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00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005691-52.2005.4.03.6126/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s)

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

GISLAINE SILVA DALMARCO

Diretora de Divisão

 

 

00002 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0093622-70.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

2005.61.26.005691-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : JOSE CARLOS DE JESUS

ADVOGADO : ELANE MARIA SILVA e outro

APELADO : Justica Publica

2007.03.00.093622-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES
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CERTIDÃO

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s)

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

GISLAINE SILVA DALMARCO

Diretora de Divisão

 

 

00003 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0093623-55.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

IMPETRANTE : HARRY CHAIM THALENBERG e outro

: ROSALI THALENBERG

ADVOGADO : PAULA KAHAN MANDEL

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

INTERESSADO : Justica Publica

: MARCO ANTONIO CURSINI e outros

: CAIO VINICIUS CURSINI

: GISELE THALEMBERG WERBO

: TATIANA GOLUBEFF CALARI

: MILTON RZEZAK

: KARIN TATIJEWSKI

: SILVIA PSANQUEVICH

: WILSON ROBERTO DE CARVALHO

: ALAN SOUZA MELO

: FLAVIO BERGAMINI REIS

: PAULO RICARDO OLIVEIRA E SILVA

: WALTER RABE

: FABIO LUIZ ALVES COSTA

: CLAUDIO BARBOSA FERREIRA

: NILCEIA NAPOLI

: ROSE DE ILHO

: JOSE EDUARDO SAVOIA

No. ORIG. : 2007.61.81.005185-7 6P Vr SAO PAULO/SP

2007.03.00.093623-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

IMPETRANTE : ELIE WERDO JUNIOR

ADVOGADO : PAULA KAHAN MANDEL

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

INTERESSADO : Justica Publica

: MARCO ANTONIO CURSINI e outros

: CAIO VINICIUS CURSINI

: HARRY CHAIM THALENBERG

: TATIANA GOLUBEFF CALARI

: MILTON RZEZAK

: KARIN TATIJEWSKI

: SILVIA PSANQUEVICH

: WILSON ROBERTO DE CARVALHO

: ALAN SOUZA MELO

: FLAVIO BERGAMINI REIS

: PAULO RICARDO OLIVEIRA E SILVA
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CERTIDÃO

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s)

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

GISLAINE SILVA DALMARCO

Diretora de Divisão

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000523-23.2010.4.03.6117/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Certifico que os presentes autos acham-se com vista ao recorrido para apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s)

especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.038, de 28/05/1990.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

GISLAINE SILVA DALMARCO

Diretora de Divisão

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21522/2013 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RPOD  

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

 

 

 

 

 

 

 

00001 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000248-41.2004.4.03.6002/MS

 

: WALTER RABE

: FABIO LUIZ ALVES COSTA

: CLAUDIO BARBOSA FERREIRA

: NILCEIA NAPOLI

: ROSE DE ILHO

: JOSE EDUARDO SAVOIA

EXCLUIDO : GISELE THALEMBERG WERBO

No. ORIG. : 2007.61.81.005185-7 6P Vr SAO PAULO/SP

2010.61.17.000523-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : BENEDITO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : GLAUBER GUILHERME BELARMINO e outro

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00005232320104036117 1 Vr JAU/SP

2004.60.02.000248-1/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     3/2123



 

 

 

DECISÃO

Recurso especial interposto por José Carlos dos Santos Souza, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da

Constituição Federal, contra acórdão que deu provimento ao recurso em sentido estrito, a fim de afastar a extinção

da punibilidade do réu para revogar o benefício da suspensão condicional do processo e determinar o

prosseguimento do feito em relação a ele.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 373/380, nas quais se pleiteia o não conhecimento do recurso.

 

Os autos vieram conclusos em 07.02.2013.

 

Decido.

 

O fato ocorreu em 14.01.2004 (fls. 03). A denúncia foi recebida em 22.11.2004. Aos 25.01.2006 foi proposta e

aceita a suspensão condicional do processo. A sentença publicada aos 09.09.2010 (fl. 317) declarou extinta a

punibilidade do réu. Em julgamento de recurso ministerial, em 11.12.2012, a Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal afastou a extinção da punibilidade do réu e revogou o benefício da suspensão do processo em

razão de recebimento de denúncia contra o recorrente, ocorrida aos 07.04.2006 (fl. 307).

 

A pena máxima prevista para o artigo 334 do Código Penal é de 4 (quatro) anos. O prazo prescricional, in casu, é

de 8(oito) anos, nos termos do artigo 109, IV, do Código Penal. Entre o recebimento da denúncia (22.11.2004) e a

presente data, ainda que descontado na contagem do prazo prescricional o período em que o processo foi

condicionalmente suspenso (de 25.01.2006 a 07.04.2006), já transcorreu lapso temporal superior a 8(oito) anos.

 

Como se vê, resta caracterizada a extinção da punibilidade do acusado, pela prescrição da pretensão punitiva, na

modalidade retroativa.

Assim, não há como o presente recurso ser admitido, por falta de interesse em recorrer, diante da absoluta

inutilidade do recurso, uma vez que não poderá o Colendo Superior Tribunal de Justiça dar à causa solução

diversa, por ser a prescrição uma questão prejudicial ao exame do recurso.

 

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade do réu José Carlos dos Santos Souza, pela ocorrência da prescrição

da pretensão punitiva estatal, com base nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso IV, todos do Código Penal, c.c. o

artigo 61 do Código de Processo Penal. Em consequência, julgo prejudicado o recurso especial interposto.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00002 RECURSO ESPECIAL EM ACR Nº 0002246-69.2004.4.03.6123/SP

 

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO : JOSE CARLOS DOS SANTOS SOUZA

ADVOGADO : IRENE MARIA DOS SANTOS ALMEIDA e outro

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: JARCY MARTINS DOS SANTOS

No. ORIG. : 00002484120044036002 1 Vr NAVIRAI/MS

2004.61.23.002246-2/SP
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DECISÃO

Recurso especial interposto por Eduardo Berzin Filho, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da

Constituição Federal, contra acórdão que negou provimento à sua apelação.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 754/759, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, o seu

não provimento.

 

Os autos vieram conclusos em 01/03/2013.

 

Decido.

 

O juízo de admissibilidade do recurso especial está prejudicado.

 

A sentença foi publicada, em 17/02/2009 (fl. 643). A pena de reclusão fixada é de 2 (dois) anos, excluído o

aumento da continuidade delitiva. Pela regra do artigo 109, inciso V, do Código Penal, o prazo prescricional é de

04 (quatro) anos. Deve ser contado da decisão de 1ª instância recorrível, já que é causa interruptiva da prescrição,

ex vi do artigo 117, inciso IV, do Código Penal. A de 2° grau não obsta o fluxo do prazo prescricional. Entre

17/02/2009 e o presente ocorreu a extinção da punibilidade pela prescrição in concreto (art.110, §1°, do Código

Penal).

 

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade pela prescrição in concreto de Eduardo Berzin Filho, com base nos

artigos 107, inciso IV, 109, inciso V, 110, § 1°, e 117, inciso IV, do Código Penal, c.c. o artigo 61 do Código de

Processo Penal. Em consequência, está prejudicado o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001535-55.1998.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Recurso especial interposto por Elídio José Del Pino, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da

Constituição Federal, contra acórdão que negou provimento à sua apelação.

APELADO : Justica Publica

PETIÇÃO : RESP 2013013646

RECORRENTE : E B F

ADVOGADO : DIAMANTINO PEDRO MACHADO DA COSTA

2005.03.99.031043-3/MS

APELANTE : ELIDIO JOSE DEL PINO

ADVOGADO : PAULO TADEU HAENDCHEN

: LUIS CLAUDIO ALVES PEREIRA

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 98.00.01535-3 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Contrarrazões ministeriais, às fls. 636/639, nas quais se pleiteia o reconhecimento da prescrição da pretensão

punitiva estatal e a declaração da extinção da punibilidade do réu.

 

Os autos vieram conclusos em 20.02.2013.

 

Decido.

 

Os fatos ocorreram entre janeiro de 1995 e dezembro de 1996 (fls. 03) e o recebimento da denúncia é de

02.06.1999 (fl. 207).

 

Em 31.01.2005 foi publicada a sentença que condenou o réu à pena de 02 (dois) anos e 05 (cinco) meses de

reclusão, pelo crime do artigo 95, d, do Código Penal. Em 10.04.2012 esta Corte Regional negou provimento à

apelação do réu e manteve a sentença.

 

A decisão transitou em julgado para a acusação. Logo, a prescrição regula-se pela pena aplicada, a teor do

disposto no artigo 110, § 1º, do Código Penal.

 

Pela regra do artigo 109, inciso IV, do Código Penal, o prazo prescricional, in casu, é de 08 (oito) anos.

 

 

Verifica-se que entre 31.01.2005 (data da publicação da sentença condenatória) e a presente data transcorreu lapso

superior a 08 (oito) anos. Logo, ocorreu a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, na

modalidade retroativa.

 

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal em relação a Elídio

José Del Pino, com base nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso IV, 110, § 1º, todos do Código Penal, c.c. o artigo

61 do Código de Processo Penal. Em consequência, julgo prejudicado o recurso especial interposto.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006403-63.2005.4.03.6119/SP

 

 

 

2005.61.19.006403-0/SP

APELANTE : MANUEL SAUL ORTIZ DOMINGUEZ reu preso

ADVOGADO : KATYANA ZEDNIK CARNEIRO e outro

APELANTE : CARLOS ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : LUIZ CARLOS PLUMARI e outro

APELANTE : DOMINGO EDGARD HUAPAYA ARGUEDAS

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : ANGEL WILBER CUYA BARRIOS

ADVOGADO : MARCEL MORAES PEREIRA e outro

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00064036320054036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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DECISÃO

 

Recurso especial interposto por Carlos Roberto Pereira dos Santos, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a"

e "c", da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu parcial

provimento ao recurso dos réus para absolvê-los da imputação de prática do crime de quadrilha (artigo 288 do

Código Penal), aplicar o regime aberto e a substituição da pena e, de ofício, reduzir a pena de multa para 30

(trinta) dias-multa.

 

Alega-se, em síntese, ofensa ao princípio do non bis in idem já que "ante o afastamento da nota de primariedade, o

recorrente fora condenado acima do mínimo legal". Pleiteia a absolvição.

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 3956/3963. Sustenta-se o não cabimento do recurso. Se cabível, requer-se seu

não provimento.

 

Decido.

 

O recorrente alega, em síntese, ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena. Verifica-se que o recurso não

preenche o requisito formal de interposição no que tange à petição inicial, pois não traz a indicação precisa do

texto legal ofendido, além de não demonstrar como ocorreu eventual violação à lei federal . O recurso especial

tem fundamentação vinculada , de modo que não basta que a parte indique o seu direito sem veicular ofensa a

algum dispositivo específico de lei infraconstitucional. No caso, o recorrente limitou-se a defender sua tese como

se fosse mero recurso ordinário. Não apontou, de forma precisa, quais os dispositivos de lei federal que teriam

sido violados, e, consequentemente, não atendeu aos requisitos de admissibilidade do recurso extremo. Em casos

como este o colendo Superior Tribunal de Justiça não tem admitido o especial, ao argumento de que "a ausência

de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal apontados

revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a

violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal , não bastando a simples

menção aos aludidos dispositivos" (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j.

10.12.2002, v.u., DJ 03.02.2003); bem como "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a

deficiência das razões do recurso especial , fazendo incidir a Súmula 284 do STF:(...)." (in AGRESP nº

436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003 - g.n.).

 

Não obstante, quanto à dosimetria da pena, o decisum pondera:

 

6. Da dosimetria da pena. A defesa requer a fixação da pena-base dos corréus no patamar mínimo, regime aberto

e a substituição da pena.

Quanto ao delito remanescente, de participação no uso de documento público falsificado, os pedidos

apresentados pela defesa não comportam provimento, eis que bem fundamentada a aplicação da pena que lhes

foi imposta, de forma individualizada e proporcional à conduta de cada qual, não merecendo reparos.

Os réus tiveram a pena-base corretamente fixada em 03 (três) anos de reclusão, que foi tornada definitiva, por

lhes serem desfavoráveis as seguintes circunstâncias judiciais, devidamente fundamentadas a cada um deles,

verbis:

"A) culpabilidade: (...) Para o delito de uso de documento falso (...) para quem forneceu o documento (e o

próprio "pacote" de emigração ilegal), como o acusado, fica claro que a culpabilidade é acentuada, porque havia

plena ciência das conseqüências que o usuário poderia sofrer se fosse interceptado por autoridades públicas

zelosas do seu ofício; revela-se que o fornecedor do documento falso, não apenas induziu como foi essencial para

que o terceiro praticasse um delito.

(...)

C) conduta social do agente deve ser considerada desfavoravelmente, pois consta dos autos que o acusado fazia

da emigração ilegal um de seus meios de vida e não demonstrou, como era seu ônus, qualquer comprometimento

com o bem estar alheio e da sociedade em que vive.

D) personalidade do acusado também deve ser valorada desfavoravelmente, uma vez que ao fazer opção pela

atividade ilícita de modo constante, demonstra egoísmo e desapego às instituições sociais e legais. E mais,

demonstra um verdadeiro desprezo pela vida daqueles a quem oferecia os serviços de emigração ilegal, pois bem

sabia o acusado que eles teriam um de dois destinos: a ilegalidade ou a prisão. Viver às custas de dinheiro

oriundo desse tipo de atividade, cuja origem era o desespero em busca de trabalho e melhores condições de vida,

demonstra uma personalidade nociva em caráter amplo. (...)
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E) (...) Como motivo do crime de falso, verifica-se que era a atividade-fim da quadrilha, merecendo, por isso,

maior censura, eis que embora se trate de crime sem violência ou grave ameaça, motivado pelo desejo do terceiro

em emigrar para país com melhores chances de sucesso profissional, o certo é que foi concebido no âmbito de

uma organização criminosa de grande articulação e que contava com a corrupção do sistema de controle

migratório.

F) Circunstâncias: (...) quanto aos que promoveram o uso, as circunstâncias são desfavoráveis, eis que o uso de

tal documento era a ponta final de toda uma cadeia criminosa, altamente articulada, até com o envolvimento de

agentes públicos corrompidos. (...)"

No tocante ao quantum estipulado de pena privativa de liberdade, a sentença não comporta reparos.

Estando afastada a condenação pelo crime de quadrilha, o regime inicial para cumprimento de pena, dado o

quantum fixado, deve ser o aberto, nos termos do artigo 33, §2º, "c" do Código Penal.

A pena pecuniária, por sua vez, foi fixada em disparidade com os critérios adotados para a fixação da pena

privativa de liberdade. Readequando-a, de ofício, tem-se a pena-base de 10 (dez) dias-multa acrescida ao triplo,

nos mesmos moldes da pena privativa de liberdade, o que resulta em 30 (trinta) dias-multa, mantido o valor

unitário estipulado no mínimo legal, por não ter sido apurada condição econômica privilegiada dos réus,

conforme consignado na sentença.

Muito embora presentes as circunstâncias judiciais elencadas, elas não obstam à substituição da pena privativa

de liberdade por restritiva de direitos, por ser a medida socialmente recomendável.

Nestes termos, estando presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, procedo à substituição da sanção

corporal de todos os réus por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à

comunidade, pelo tempo da reprimenda substituída, e prestação pecuniária, a cada qual, no valor de um salário

mínimo, consoante com a situação econômica de cada réu.

Com tais considerações, dou parcial provimento aos recursos dos réus para absolvê-los quanto ao crime de

quadrilha (artigo 288 do Código Penal), aplicar o regime aberto e a substituição da pena e, de ofício, reduzir a

pena de multa para 30 (trinta) dias-multa.

 

O acórdão fixou o quantum de forma individualizada e na proporção que entendeu ideal, de acordo com o seu

livre convencimento motivado. Observa-se, ainda, que não ocorreu o alegado "bis in idem". Segundo

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de nova valoração das circunstâncias judiciais e

individualização das penas é permitida apenas nas hipóteses de flagrante erro ou ilegalidade. Desse modo, o

reexame da questão, nos termos pretendidos, demanda o reexame de provas, o que é vedado pela Súmula nº 07 do

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, CPP. OFENSA AO ART. 59 DO CP. AÇÕES

PRESCRITAS CONSIDERADAS COMO CONDUTA SOCIAL NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO

CRIMINAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. Com exceção das hipóteses de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, não se conhece de alegada violação ao

artigo 59 do Código Penal, haja vista o reexame da dosimetria da pena demandar a análise acurada dos

elementos dos autos, inviável em instância superior.

2. Há flagrante ilegalidade na consideração, como circunstâncias judiciais negativas, de condenações anteriores

atingidas pelo instituto da prescrição da pretensão punitiva.

3. Revisão Criminal parcialmente deferida, para afastar a valoração negativa dada à circunstância judicial

referente à conduta social, reduzindo-se, consequentemente, a pena-base aplicada.

(RvCr .974/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em

25/08/2010, DJe 28/09/2010)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. RÉU REINCIDENTE. APLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 61, INCISO

I, DO CP. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. FIXAÇÃO DA PENA-BASE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DO STJ.

1. Em se tratando de réu reincidente, a sanção corporal deverá ser sempre agravada no momento da dosimetria

da pena, em atenção ao disposto no art. 61, inciso I, do Código Penal. Precedentes.

2. Não se reconhece, na espécie, a argüida violação ao art. 59 do Código Penal, pois, com exceção das hipóteses

de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, não cabe a esta Egrégia Corte o reexame da dosimetria da pena,

haja vista a necessidade de análise acurada dos elementos dos autos. Aplicação da Súmula n.º 07 do STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

(REsp 620624/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2004, DJ 29/11/2004, p.

389)

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.
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Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente
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DECISÃO

Recurso especial interposto por Anna Maria Pereira Honda, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras "a",

da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento às

apelações, e de ofício, reformou a sentença apenas para substituir as penas privativas de liberdade aplicadas aos

réus por penas restritivas de direito.

 

Alega-se, em síntese:

 

a) ofensa ao artigo 41 do Código de Processo Penal, na medida em que, na denúncia, "nada foi demonstrado", o

que "inviabilizou também o direito de defesa da corré";

b) a denúncia é genérica e não descreve a responsabilidade de casa agente, razão pela qual deveria ser presumida a

inocência da recorrente;

c) a ré deve ser absolvida pela aplicação do princípio da inexigibilidade de conduta diversa.

 

Contrarrazões, às fls. 1291/1296, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, requer-se o seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes os pressupostos genéricos.

 

No que tange à alegação de inépcia da denúncia, o acórdão esclareceu, verbis:

 

Ora, a denúncia (fls. 02/06) imputa aos acusados a prática de crime contra a ordem tributária, tipificado no

artigo 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/90, que dispõe, in verbis: "Art. 2º Constituiu crime da mesma natureza: (...); II

- deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na

qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos".

Na verdade, a denúncia contém a exposição do fato criminoso e suas circunstâncias, bem como a qualificação

dos acusados, a classificação do crime, de modo a atender os requisitos do artigo 41, do Código de Processo

Penal, e, ao contrário do alegado pela defesa, não é genérica a ensejar cerceamento, conquanto permitiu sim

exercício amplo do direito de defesa, não havendo falar em sua nulidade.

Ademais, nos casos de crimes praticados em sociedade, não é inepta a denúncia quando não há uma descrição

minuciosa e detalhada da conduta de cada agente, não se exigindo da acusação a tarefa de especificar,

pormenorizadamente, as funções de cada corréu na empreitada delituosa.
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No sentido do quanto acima exposto, colho da jurisprudência dos Tribunais Superiores os seguintes julgados: 1.

"1. Habeas Corpus. Crimes contra a ordem tributária (Lei no 8.137, de 1990). Crime societário. 2. Alegada

inépcia da denúncia, por ausência de indicação da conduta individualizada dos acusados. 3. Tratando-se de

crimes societários, não é inepta a denúncia em razão da mera ausência de indicação individualizada da conduta

de cada indiciado. 4. Configura condição de admissibilidade da denúncia em crimes societários a indicação de

que os acusados sejam de algum modo responsáveis pela condução da sociedade comercial sob a qual foram

supostamente praticados os delitos. Precedentes (HC no 80.812-PA, DJ de 05.03.2004; RHC no 65.369-SP, Rel.

Min. Moreira Alves, DJ de 27.10.1987; HC no 73.903-CE, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ de 25.04.1997; HC no

74.791-RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 09.05.1997; e RHC no 59.857-SP, Rel. Min. Firmino Paz, DJ de

10.12.1982). 5. No caso concreto, a denúncia é apta porque comprovou que todos os denunciados eram

responsáveis pela representação legal da sociedade comercial envolvida. 6. Habeas corpus indeferido." (STF, 2ª

Turma, HC 86294/SP, Relator Min. Gilmar Mendes, j. 27.09.2005, DJ 03.02.2006, p. 89). 2. "PENAL E

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. SUSPENSÃO DA

PRETENSÃO PUNITIVA. INCLUSÃO DA EMPRESA NO REGIME DE PARCELAMENTO. INSTRUÇÃO

DEFICIENTE. MATERIALIDADE E AUTORIA. TIPICIDADE (FORMAL, NORMATIVA E SUBJETIVA).

TEORIA CONSTITUCIONALISTA DO TIPO. JUSTA CAUSA PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.

INÉPCIA NÃO CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.

NÃO-OCORRÊNCIA. PENA APLICADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 1. Nos crimes tributários, para se

tornar possível a suspensão ou a extinção da pretensão punitiva estatal, deve ser demonstrada, a partir de prova

inequívoca, a inserção do débito tributário no programa de parcelamento ou o seu integral pagamento.

Precedentes do STJ. 2. Não se pode declarar inepta a denúncia que descreve, ainda que se forma genérica, os

fatos penalmente típicos e aponta a conduta dos acusados, o resultado, a subsunção, o nexo causal (teorias

causalista e finalista) e o nexo de imputação (teorias funcionalista e constitucionalista), oferecendo condições

para o pleno exercício do direito de defesa. 3. No caso, a atribuição da conduta típica aos pacientes não decorreu

simplesmente de suas condições de sócios-gerentes, mas por terem, em tese, suprimido e reduzido tributo, sendo,

portanto, diretamente responsabilizados pelos fatos descritos. 4. Nos crimes societários, embora não se exija a

descrição minuciosa e individualizada da conduta de cada acusado, é necessário que haja a narrativa dos fatos

delituosos, de sua suposta autoria, do vínculo de causalidade e do nexo de imputação, de maneira a permitir o

exercício da ampla defesa, como na espécie. 5. É prescindível exame pericial da prova quando a denúncia

descreve a conduta de "utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato", que compõe o núcleo do

tipo penal previsto no inciso IV do art. 1º da Lei 8.137/90. 6. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da

pena, passível de ser sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da demonstração inequívoca

de ofensa aos critérios legais que regem a dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de

flagrante injustiça. 7. No caso, a pena-base encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos, tais

como a personalidade delituosa dos pacientes, a conduta social, a culpabilidade e os motivos do delito. Destarte,

sua fixação acima do mínimo legal mostra-se proporcional à necessária reprovação e prevenção do crime. 8.

Ordem denegada." (STJ, 5ª Turma, HC 62328, Relator Arnaldo Esteve Lima, DJe 04.08.2008).

No mesmo sentido, já decidiu esta Egrégia Turma, como se verifica no seguinte julgado: "PROCESSUAL

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90).

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO CONFIGURADA.

ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS.

POSSIBILIDADE NOS CRIMES DE AUTORIA COLETIVA. REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-

PROBATÓRIO: INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA. I - A denúncia, em princípio, não se

afigura inepta quando, atendendo o disposto no artigo 41 do CPP, descreve, em tese, fato típico, com as suas

respectivas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do ilícito penal e o rol das testemunhas.

Eventual inépcia da inicial só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a

compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa do paciente, o que não é o presente caso. II - A

imputatio facti permite o exercício da ampla defesa, visto que não obstrui, nem dificulta o seu exercício,

porquanto não registra nenhuma imprecisão nos fatos atribuídos à paciente, a ponto de impedir a compreensão

das acusações formuladas. III - O detalhamento mais preciso das condutas, com o aprofundado exame do

conjunto fático-probatório constante dos autos, a fim de que se permita a correta e equânime aplicação da lei

penal, reserva-se à instrução criminal, propícia a tal análise. IV - A alegação de inépcia, ao argumento de que

não houve a individualização das conduta da paciente, não merece guarida, pois, nos crimes de autoria coletiva,

torna-se despicienda a descrição pormenorizada da conduta dos denunciados, admitindo-se a exposição

relativamente genérica da participação de cada um. V - O trancamento da ação penal, nesta estreita via, seria

possível se fosse comprovada, de plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da

punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade delitiva, hipótese não identificada

no presente caso. VI - Além disso, qualquer entendimento no sentido de reconhecer a ausência da tipicidade

vislumbrada pela instância ordinária, demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-
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probatório, o que, como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus. VII - Restou, ainda,

bem delineada a responsabilidade penal da paciente, pois conforme o Contrato Social de Constituição da

Sociedade, ela possui metade das cotas da empresa e, segundo a cláusula da Alteração de Contrato Social da

Sociedade, a gerência e a administração da empresa será exercida por ambos os sócios. VIII - A prova

testemunhal apresentada não é suficiente para afastar, de plano, a efetiva participação da paciente na

administração da empresa ou a ausência do elemento subjetivo da conduta (dolo). IX - Qualquer questionamento

sobre o efetivo exercício da gestão empresarial da paciente, bem como sobre o dolo ou eventuais causas de

exclusão da ilicitude ou culpabilidade, deve ser enfrentado em sede própria de instrução criminal, pois são

circunstâncias que suscitam efetiva dilação probatória, tornando-se tal análise inviável no presente momento. X -

Ordem denegada." (2ª Turma, HC 41949, proc. nº 00236180320104030000, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, e-

DJF3 Judicial 1, 17.02.2011, p. 206).

Assim sendo, rejeito a questão preliminar de inépcia da denúncia.

Verifica-se que o julgado entendeu que a inicial descreveu os fatos de forma a propiciar ao recorrente a ampla

defesa. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos crimes coletivos,

desde que a denúncia narre o fato delituoso de forma clara e propicie o exercício da ampla defesa, é dispensável a

descrição minuciosa da conduta de cada acusado (RHC nº 10497/SP, 5ª Turma, rel. Ministro Edson Vidigal, j.

14.11.2000, DJU 11.12.2000, p. 218, v.u.; Resp. nº 218986/AL, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j.

13.09.2000, DJU 18.12.2000, p. 225, v.u.; AgRg no REsp 625003 / RS, Ministro PAULO MEDINA, 6ª Turma, J.

21/10/2004, DJ 29.11.2004 p. 427), de modo que incide, in casu, a Súmula nº 83 daquela Corte.

 

Sobre a alegação de aplicação do princípio da inexigibilidade de conduta diversa, o recurso não preenche o

requisito formal de interposição no que tange à petição inicial, pois não traz a indicação precisa do texto legal

ofendido , além de não demonstrar como ocorreu eventual violação à lei federal. O recurso especial tem

fundamentação vinculada, de modo que não basta que a parte indique o seu direito sem veicular ofensa a algum

dispositivo específico de lei infraconstitucional. No caso, o recorrente limitou-se a defender sua tese como se

fosse mero recurso ordinário. Não apontou, de forma precisa, quais os dispositivos de lei federal que teriam sido

violados, e, consequentemente, não atendeu aos requisitos de admissibilidade do recurso extremo. Em casos como

este o colendo Superior Tribunal de Justiça não tem admitido o especial, ao argumento de que "a ausência de

indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal apontados

revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a

violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples

menção aos aludidos dispositivos" (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j.

10.12.2002, v.u., DJ 03.02.2003); bem como "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a

deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF:(...)." (in AGRESP nº

436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003 - g.n.).

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente
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DECISÃO

Recurso especial interposto por Cássio Pereira Honda, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c",

da Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento às

apelações, e de ofício, reformou a sentença apenas para substituir as penas privativas de liberdade aplicadas aos

réus por penas restritivas de direito.

 

Alega-se, em síntese:

 

a) ofensa aos artigos 13, §2º do Código Penal e 41 do Código de Processo Penal,

b) ao considerar o recorrente responsável pela omissão no recolhimento dos tributos, o acórdão ofendeu ao artigo

13, §2º, do Código Penal

c) a denúncia é genérica não descreve de forma "precisa" a responsabilidade do recorrente

d) aponta divergência jurisprudencial sobre o tema;

 

 

Contrarrazões, às fls. 1297/1303, em que se sustenta o não conhecimento do recurso e, se cabível, requer-se o seu

não provimento.

 

Decido.

 

Presentes os pressupostos genéricos.

 

O recorrente sustenta ofensa ao artigo 13, §2º do Código Penal, sob o argumento de que, na condição de Vice-

Presidente da empresa, não poderia ser responsabilizado pela omissão do recolhimento de tributos, que ocorreu

"por circunstâncias fora de suas condições". Afirma que "não tinha o controle final da ação nem poderes para

decidir sobre a prática, circunstância e interrupção do crime". Ainda que se considere o tema analisado pelo

acórdão, não obstante o prequestionamento apenas implícito de referido dispositivo legal, o recurso, sob este

aspecto, não merece ser acolhido. A análise da matéria implica em claro reexame do conjunto fático-probatório, o

que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 

No que tange à alegação de inépcia da denúncia, o acórdão esclareceu, verbis:

 

Ora, a denúncia (fls. 02/06) imputa aos acusados a prática de crime contra a ordem tributária, tipificado no

artigo 2º, inciso II, da Lei nº 8.137/90, que dispõe, in verbis: "Art. 2º Constituiu crime da mesma natureza: (...); II

- deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na

qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos".

Na verdade, a denúncia contém a exposição do fato criminoso e suas circunstâncias, bem como a qualificação

dos acusados, a classificação do crime, de modo a atender os requisitos do artigo 41, do Código de Processo

Penal, e, ao contrário do alegado pela defesa, não é genérica a ensejar cerceamento, conquanto permitiu sim

exercício amplo do direito de defesa, não havendo falar em sua nulidade.

Ademais, nos casos de crimes praticados em sociedade, não é inepta a denúncia quando não há uma descrição

minuciosa e detalhada da conduta de cada agente, não se exigindo da acusação a tarefa de especificar,

pormenorizadamente, as funções de cada corréu na empreitada delituosa.

No sentido do quanto acima exposto, colho da jurisprudência dos Tribunais Superiores os seguintes julgados: 1.

"1. Habeas Corpus. Crimes contra a ordem tributária (Lei no 8.137, de 1990). Crime societário. 2. Alegada

inépcia da denúncia, por ausência de indicação da conduta individualizada dos acusados. 3. Tratando-se de

crimes societários, não é inepta a denúncia em razão da mera ausência de indicação individualizada da conduta

de cada indiciado. 4. Configura condição de admissibilidade da denúncia em crimes societários a indicação de

que os acusados sejam de algum modo responsáveis pela condução da sociedade comercial sob a qual foram

supostamente praticados os delitos. Precedentes (HC no 80.812-PA, DJ de 05.03.2004; RHC no 65.369-SP, Rel.

Min. Moreira Alves, DJ de 27.10.1987; HC no 73.903-CE, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ de 25.04.1997; HC no

74.791-RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 09.05.1997; e RHC no 59.857-SP, Rel. Min. Firmino Paz, DJ de

10.12.1982). 5. No caso concreto, a denúncia é apta porque comprovou que todos os denunciados eram

responsáveis pela representação legal da sociedade comercial envolvida. 6. Habeas corpus indeferido." (STF, 2ª

Turma, HC 86294/SP, Relator Min. Gilmar Mendes, j. 27.09.2005, DJ 03.02.2006, p. 89). 2. "PENAL E

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. SUSPENSÃO DA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     12/2123



PRETENSÃO PUNITIVA. INCLUSÃO DA EMPRESA NO REGIME DE PARCELAMENTO. INSTRUÇÃO

DEFICIENTE. MATERIALIDADE E AUTORIA. TIPICIDADE (FORMAL, NORMATIVA E SUBJETIVA).

TEORIA CONSTITUCIONALISTA DO TIPO. JUSTA CAUSA PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.

INÉPCIA NÃO CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.

NÃO-OCORRÊNCIA. PENA APLICADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 1. Nos crimes tributários, para se

tornar possível a suspensão ou a extinção da pretensão punitiva estatal, deve ser demonstrada, a partir de prova

inequívoca, a inserção do débito tributário no programa de parcelamento ou o seu integral pagamento.

Precedentes do STJ. 2. Não se pode declarar inepta a denúncia que descreve, ainda que se forma genérica, os

fatos penalmente típicos e aponta a conduta dos acusados, o resultado, a subsunção, o nexo causal (teorias

causalista e finalista) e o nexo de imputação (teorias funcionalista e constitucionalista), oferecendo condições

para o pleno exercício do direito de defesa. 3. No caso, a atribuição da conduta típica aos pacientes não decorreu

simplesmente de suas condições de sócios-gerentes, mas por terem, em tese, suprimido e reduzido tributo, sendo,

portanto, diretamente responsabilizados pelos fatos descritos. 4. Nos crimes societários, embora não se exija a

descrição minuciosa e individualizada da conduta de cada acusado, é necessário que haja a narrativa dos fatos

delituosos, de sua suposta autoria, do vínculo de causalidade e do nexo de imputação, de maneira a permitir o

exercício da ampla defesa, como na espécie. 5. É prescindível exame pericial da prova quando a denúncia

descreve a conduta de "utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato", que compõe o núcleo do

tipo penal previsto no inciso IV do art. 1º da Lei 8.137/90. 6. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da

pena, passível de ser sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da demonstração inequívoca

de ofensa aos critérios legais que regem a dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de

flagrante injustiça. 7. No caso, a pena-base encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos, tais

como a personalidade delituosa dos pacientes, a conduta social, a culpabilidade e os motivos do delito. Destarte,

sua fixação acima do mínimo legal mostra-se proporcional à necessária reprovação e prevenção do crime. 8.

Ordem denegada." (STJ, 5ª Turma, HC 62328, Relator Arnaldo Esteve Lima, DJe 04.08.2008).

No mesmo sentido, já decidiu esta Egrégia Turma, como se verifica no seguinte julgado: "PROCESSUAL

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90).

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO CONFIGURADA.

ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS.

POSSIBILIDADE NOS CRIMES DE AUTORIA COLETIVA. REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-

PROBATÓRIO: INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA. I - A denúncia, em princípio, não se

afigura inepta quando, atendendo o disposto no artigo 41 do CPP, descreve, em tese, fato típico, com as suas

respectivas circunstâncias, a qualificação do acusado, a classificação do ilícito penal e o rol das testemunhas.

Eventual inépcia da inicial só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a

compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa do paciente, o que não é o presente caso. II - A

imputatio facti permite o exercício da ampla defesa, visto que não obstrui, nem dificulta o seu exercício,

porquanto não registra nenhuma imprecisão nos fatos atribuídos à paciente, a ponto de impedir a compreensão

das acusações formuladas. III - O detalhamento mais preciso das condutas, com o aprofundado exame do

conjunto fático-probatório constante dos autos, a fim de que se permita a correta e equânime aplicação da lei

penal, reserva-se à instrução criminal, propícia a tal análise. IV - A alegação de inépcia, ao argumento de que

não houve a individualização das conduta da paciente, não merece guarida, pois, nos crimes de autoria coletiva,

torna-se despicienda a descrição pormenorizada da conduta dos denunciados, admitindo-se a exposição

relativamente genérica da participação de cada um. V - O trancamento da ação penal, nesta estreita via, seria

possível se fosse comprovada, de plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da

punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade delitiva, hipótese não identificada

no presente caso. VI - Além disso, qualquer entendimento no sentido de reconhecer a ausência da tipicidade

vislumbrada pela instância ordinária, demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-

probatório, o que, como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus. VII - Restou, ainda,

bem delineada a responsabilidade penal da paciente, pois conforme o Contrato Social de Constituição da

Sociedade, ela possui metade das cotas da empresa e, segundo a cláusula da Alteração de Contrato Social da

Sociedade, a gerência e a administração da empresa será exercida por ambos os sócios. VIII - A prova

testemunhal apresentada não é suficiente para afastar, de plano, a efetiva participação da paciente na

administração da empresa ou a ausência do elemento subjetivo da conduta (dolo). IX - Qualquer questionamento

sobre o efetivo exercício da gestão empresarial da paciente, bem como sobre o dolo ou eventuais causas de

exclusão da ilicitude ou culpabilidade, deve ser enfrentado em sede própria de instrução criminal, pois são

circunstâncias que suscitam efetiva dilação probatória, tornando-se tal análise inviável no presente momento. X -

Ordem denegada." (2ª Turma, HC 41949, proc. nº 00236180320104030000, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, e-

DJF3 Judicial 1, 17.02.2011, p. 206).

Assim sendo, rejeito a questão preliminar de inépcia da denúncia.

Verifica-se que o julgado entendeu que a inicial descreveu os fatos de forma a propiciar ao recorrente a ampla
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defesa. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos crimes coletivos,

desde que a denúncia narre o fato delituoso de forma clara e propicie o exercício da ampla defesa, é dispensável a

descrição minuciosa da conduta de cada acusado (RHC nº 10497/SP, 5ª Turma, rel. Ministro Edson Vidigal, j.

14.11.2000, DJU 11.12.2000, p. 218, v.u.; Resp. nº 218986/AL, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j.

13.09.2000, DJU 18.12.2000, p. 225, v.u.; AgRg no REsp 625003 / RS, Ministro PAULO MEDINA, 6ª Turma, J.

21/10/2004, DJ 29.11.2004 p. 427), de modo que incide, in casu, a Súmula nº 83 daquela Corte.

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar

que o colendo Superior Tribunal de Justiça exige a comprovação e demonstração da alegada divergência,

mediante a observância dos seguintes requisitos:

 

a) o acórdão paradigma deve ter enfrentado os mesmos dispositivos legais que o acórdão recorrido (...); b) o

acórdão paradigma, de tribunal diverso (Súmulas 13, do STJ e 369, do STF), deve ter esgotado a instância

ordinária (...); c) a divergência deve ser demonstrada de forma analítica, evidenciando a dissensão

jurisprudencial sobre teses jurídicas decorrentes dos mesmos artigos de lei, sendo insuficiente a mera indicação

de ementas (...); d) a discrepância deve ser comprovada por certidão, cópia autenticada ou citação de repositório

de jurisprudência oficial ou credenciado; e) a divergência tem de ser atual, não sendo cabível recurso quando a

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83, do STJ); f) o acórdão

paradigma deverá evidenciar identidade jurídica com a decisão recorrida, sendo impróprio invocar precedentes

inespecíficos e carentes de similitude fática com o acórdão hostilizado. (in: Resp 644274, Relator Ministro Nilson

Naves, DJ 28.03.2007)

 

Nos termos do artigo 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o recorrente deverá

transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que identifiquem

ou assemelhem os casos confrontados. No caso, não se encontra demonstrado o alegado dissenso, pois o

recorrente se limitou a reproduzir as ementas dos julgados, sem realizar o cotejo analítico entre eventuais teses

tidas por divergentes por intermédio da indicação das circunstâncias que pudessem identificá-las ou assemelhá-

las. Ademais, apontou semelhanças não condizentes com as alegadas ofensas a dispositivos de lei federal

apontadas nas razões de recurso . Confira-se:

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. DEMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO

IMPROVIDO.

1. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento,

ainda que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a

condução ao Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem.

2. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada

pelo Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.

3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, cabe ao recorrente provar o dissenso por meio de certidão,

cópia autenticada ou pela citação do repositório, oficial ou credenciado, em que tiver sido publicada a decisão

divergente, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos em confronto, nos termos

dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Na hipótese, a parte agravante apenas transcreveu ementas dos acórdãos paradigmas, deixando de realizar o

necessário cotejo analítico entre os julgados tidos por divergentes, pelo que não restou demonstrado o dissídio

jurisprudencial suscitado.

4. "A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial" (Súmula 13/STJ).

5. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1036061/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, julgado em 19.06.2008, DJ 04.08.2008 p. 1 - nossos os grifos)

 

Acrescente-se que, mesmo quando o recurso é interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105

da Constituição Federal, exige-se a indicação expressa do dispositivo de lei federal objeto da divergência de

interpretação entre os tribunais. No caso, esse requisito igualmente não foi preenchido. O recorrente sustentou

divergência jurisprudencial quanto à suposta ofensa ao direito de defesa com base em ausência de intimação para

audiência, enquanto as razões de recurso sustentam ofensa aos artigos 13, §2º do Código Penal e 41 do Código de

Processo Penal. Assim, o recurso não deve ser admitido nesse ponto, também por esse motivo, a teor da Súmula nº

284 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     14/2123



NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF.

1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão recorrido analisou, de forma clara e

fundamentada, todas as questões pertinentes ao julgamento da causa, ainda que não no sentido invocado pela

parte.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser apreciado o recurso especial interposto

pela alínea "c" do art.

105 da Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio

jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na

Súmula nº 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada

pela ausência de indicação da norma federal tida por violada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO

TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00007 RECURSO ESPECIAL EM ACR Nº 0005154-04.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso especial interposto por Kenneth James Batt, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da

Constituição Federal, contra acórdão deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à sua

apelação e deu parcial provimento à apelação do Ministério Público.

 

Alega-se:

 

a) violação ao artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal e divergência jurisprudencial ao não se permitir ao recorrente

o início do cumprimento da pena em regime diverso do fechado;

 

b) dissídio jurisprudencial quanto a fixação do regime prisional ao condenado pela prática do delito tipificado no

artigo 33 § 4º, da Lei Federal n° 11.343/2006;

 

c) dissídio jurisprudencial quanto à aplicação do redutor contido no artigo 33, § 4º, da Lei Federal nº 11.343/2006.

 

Contrarrazões, às fls. 475/504, em que se sustenta o não cabimento do recurso e, se cabível, requer-se o seu não

2010.61.19.005154-7/SP

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : KENNETH JAMES BATT reu preso

ADVOGADO : PÂMELLA MOTA MODESTO

APELADO : OS MESMOS

PETIÇÃO : RESP 2012229985

RECTE : KENNETH JAMES BATT

No. ORIG. : 00051540420104036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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provimento.

 

Decido.

 

Presentes pressupostos genéricos do recurso.

 

Viável o recurso especial fundado pela alegação de violação ao artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. O Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que, para a aplicação da referida causa de diminuição de pena em patamar inferior

ao máximo previsto, de 2/3 (dois terços), imprescindível a adequada fundamentação objetiva, com dados

concretos constantes nos autos, a teor do disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. Vejam-se os

seguintes precedentes daquela Corte:

 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 33, §

4º, DA LEI 11.313/06. DIMINUIÇÃO DA PENA EM 1/6. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. REGIME INICIALMENTE FECHADO. CRIME

COMETIDO APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.464/07. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O juiz, no exercício de suas funções judicantes, atendendo ao princípio do livre convencimento motivado, deve

fundamentar a não-aplicação do percentual de 2/3 de redução, sob pena de violação ao art. 93, IX, da CF/88,

uma vez que é direito subjetivo do réu a redução prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, desde que

preenchidos os requisitos previstos no referido parágrafo.

2. Com a entrada em vigor da Lei 11.464/07, que alterou o art. 2º da Lei 8.072/90, o regime de cumprimento da

pena, para aqueles que cometem tráfico ilícito de entorpecentes, é o inicial fechado.

3. Ordem concedida para redimensionar a pena do paciente, fixando-a em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão,

e 193 dias-multa .

(HC 159.682/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe

02/08/2010 - grifo nosso)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. APLICAÇÃO NO PATAMAR

DE 1/3 (UM TERÇO). FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO EM GRAU MÁXIMO. ORDEM

CONCEDIDA.

1. Hipótese em que o magistrado singular aplicou o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, no patamar de 1/3 (um

terço), porque "ser primário e não integrar organização criminosa não se mostra como tamanho mérito. É a

obrigação de qualquer pessoa de bem que pretenda viver em sociedade". Não apontou, contudo, qualquer

fundamento concreto que justifique a adoção da medida.

2. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que, para a aplicação da referida causa de diminuição de pena em

patamar inferior ao máximo previsto, de 2/3 (dois terços), imprescindível a adequada fundamentação, a teor do

disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal. 

3. Tendo em vista que o paciente preenche os requisitos legais, bem como que o magistrado de primeiro grau

fixou a pena-base no mínimo legal e reconheceu a pequena quantidade de entorpecente (6,9g de cocaína), é de

rigor a diminuição da pena, por força do disposto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, no grau máximo de 2/3

(dois terços).

4. Ordem concedida para reduzir a reprimenda imposta ao paciente. (HC 102643/SP, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 31/08/2010, DJe 13/09/2010)

 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. QUANTIDADE DE DROGAS. REDUÇÃO DA

PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N° 11.343/06. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. CRIME EQUIPARADO A

HEDIONDO. FATO ANTERIOR À LEI 11.464/07. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 2º DA LEI

Nº 8.072/90, DECLARADA PELO STF. PENA INFERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS

JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME ABERTO. POSSIBILIDADE.

I - A pena deve ser fixada com fundamentação concreta e vinculada, tal como exige o próprio princípio do livre

convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex

Maxima).

II - No caso concreto, verifica-se que o v. acórdão vergastado carece, na aplicação da minorante prevista no § 4º,

do art. 33 da Lei 11.343/06, no percentual de 1/6 (um sexto), de fundamentação objetiva imprescindível.

III - Assim, tratando-se de paciente primária, de bons antecedentes, que não se dedica às atividades criminosas e

nem integra organização criminosa, sendo as circunstâncias judiciais do art. 59 consideradas totalmente

favoráveis e muito pequena a quantidade de droga apreendida, faz jus à aplicação da causa de diminuição de

pena no percentual de 2/3 (dois terços).

IV - Reconhecida a inconstitucionalidade do regime integralmente fechado pelo STF, os condenados por crimes

hediondos ou equiparados, não alcançados pela vigência da Lei nº 11.464/07, poderão iniciar o cumprimento da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     16/2123



pena em regime diverso do fechado.

V - Na hipótese dos autos, uma vez atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, alínea c, e § 3º, c/c art. 59

do Código Penal, quais sejam, a ausência de reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 4

(quatro) anos e a existência de circunstâncias judiciais favoráveis, deve a paciente cumprir a pena privativa de

liberdade no regime prisional aberto (Precedentes).

Ordem concedida.

(HC 150.759/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 17/05/2010)

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO. ARTIGO 33, PARÁGRAFO 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. FIXAÇÃO DO

REDUTOR DE PENA NO MÍNIMO LEGAL. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. PENA-BASE ACIMA DO

MÍNIMO LEGAL. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.

a) A fixação da pena-base acima do mínimo legal, consideradas as circunstancias em que o crime foi praticado,

no caso concreto a forma de transporte da droga, não caracteriza coação ilegal.

b) A aplicação da redução da pena prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/2006, abaixo do patamar

máximo só é possível mediante decisão fundamentada, devendo o julgador apontar elementos que demonstram os

motivos pelos quais o agente não faz jus ao redutor em seu grau máximo.

c) Ordem concedida em parte, para reduzir as penas a dois anos e quatro meses de reclusão e ao pagamento de

duzentos e trinta e três dias de reclusão, mantido o regime prisional fechado.

(HC 142.360/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 05/04/2010, DJe 07/06/2010 - grifo nosso)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REDUTOR DE PENA. RÉU PRIMÁRIO E FIXAÇÃO DA

PENA NO MÍNIMO LEGAL. COAÇÃO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. Se o agente é primário e as penas foram fixadas no mínimo legal, caracteriza coação ilegal a aplicação do

redutor de penas previstos no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/2006 no piso mínimo, sem a devida

fundamentação.

2. Ordem concedida, para reduzir as penas a um ano e oito meses de reclusão e ao pagamento de cento e

sessenta e oito dias-multa.

(HC 118.762/MG, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Os demais argumentos expendidos serão objeto de conhecimento ou não do Superior Tribunal de Justiça.

Aplicáveis as Súmulas nº 292 e 528 do colendo Supremo Tribunal Federal.

 

Ante o exposto, admito o recurso especial.

 

Dê-se ciência.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00008 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0015391-53.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.015391-6/SP

IMPETRANTE : JANAINA DE PAULA CARVALHO

PACIENTE : YOUNG JA KIM KIM

: SUN YOUNG KIM

ADVOGADO : JANAINA DE PAULA CARVALHO e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

PETIÇÃO : ROR 2013029262

RECTE : JANAINA DE PAULA CARVALHO
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DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Janaína de Paula Carvalho, com fulcro no artigo 105, inciso II,

letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma deste Tribunal que, à unanimidade,

negou provimento aos embargos de declaração interpostos por Young Ja Kim Kim e Sun Young Kim.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 07.02.2013 (fl. 383 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

08.02.2013 (fl. 384).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00009 RECURSO ORDINÁRIO EM MS Nº 0021478-25.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Recurso ordinário constitucional interposto pelo CFE Serviços Sociedade Civil LTDA, com fulcro no artigo da

Lei 12.016/09, contra acórdão proferido por este Tribunal que, por unanimidade, negou provimento ao agravo

regimental.

 

Decido.

 

O recurso foi interposto tempestivamente.

 

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

No. ORIG. : 00069949120094036181 5P Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.021478-4/SP

IMPETRANTE : CFE SERVICOS S/C LTDA

ADVOGADO : LEONARDO ALONSO

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

INTERESSADO : Justica Publica

PETIÇÃO : ROR 2013044510

RECTE : CFE SERVICOS S/C LTDA

No. ORIG. : 00131055720104036181 3P Vr SAO PAULO/SP
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Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00010 HABEAS CORPUS Nº 0027387-48.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Maria Cláudia de Seixas e Régis Galino, com fulcro no artigo 105,

inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma deste Tribunal que, à

unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de Eduardo Marcantônio Lizarelli e

Denilton Gubolin de Salles.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 14.02.2013 (fl. 108 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

18.02.2013 (fl. 109).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00011 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0027582-33.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

2012.03.00.027387-9/SP

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS

: REGIS GALINO

PACIENTE : EDUARDO MARCANTONIO LIZARELLI

: DENILTON GUBOLIN DE SALLES

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

CO-REU : JOSE ATILIO PERTICARRARI

: WAGNER ANTONIO PERTICARRARI

: MARIA LUIZA TITOTTO PERTICARRARI

: WAGNER PERTICARRARI

No. ORIG. : 00064057420114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2012.03.00.027582-7/MS

IMPETRANTE : WELLINGTON CORREA DA OSTA JUNIOR

: MARCO AURELIO TORRES SANTOS

PACIENTE : JAQUELINE ALCANTARA DE MORAES reu preso

ADVOGADO : WELLINGTON CORREA DA COSTA JUNIOR e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

CO-REU : JAYME AMATO FILHO
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DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Wellington Corrêa da Costa JR. e Marco Aurélio Torres Santos,

com fulcro no artigo 105, inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma

deste Tribunal que, à unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de Jacqueline

Alcântara de Moraes.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 31.01.2013 (fl. 202 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

01.02.2013 (fl. 203).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00012 HABEAS CORPUS Nº 0030582-41.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Maria Cláudia de Seixas e Régis Galino, com fulcro no artigo 105,

inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma deste Tribunal que, à

unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de Eduardo Marcantônio Lizarelli e

Denilton Gubolin de Salles.

: YOUNNES HOUSSIEN ISMAIL

: JOSE SANTIAGO MARICAN MARIN

: SANDRA GOMES MELGAR

: ADRIANA OLIVEIRA BARBOSA

PETIÇÃO : ROR 2013024121

RECTE : JAQUELINE ALCANTARA DE MORAES

No. ORIG. : 00059807720024036000 3 Vr CAMPO GRANDE/MS

2012.03.00.030582-0/SP

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS

: REGIS GALINO

PACIENTE : EDUARDO MARCANTONIO LIZARELLI

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS

PACIENTE : DENILTON GUBOLIN DE SALLES

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

CO-REU : JOSE ATILIO PERTICARRARI

: WAGNER ANTONIO PERTICARRARI

: MARIA LUIZA TITOTTO PERTICARRARI

: WAGNER PERTICARRARI

No. ORIG. : 00064057420114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 14.02.2013 (fl. 124 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

18.02.2013 (fl. 125).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00013 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0032405-50.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2012.03.00.032405-0/SP

IMPETRANTE : MARCIO THOMAZ BASTOS

: CELSO SANCHEZ VILARDI

: ALEXANDRE DE OLIVEIRA RIBEIRO FILHO

PACIENTE : JEFFERSON MUCCIOLO reu preso

ADVOGADO : MARCIO THOMAZ BASTOS e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

CO-REU : ADEL HASSAN AWAD

: ALBERTO MUCCIOLO

: BRUNO SOARES NOGUEIRA SILVA

: CARLOS EDUARDO MENEZES MIBIELLI

: EDUARDO QUEIROZ LIMA

: FABIO LUIZ AKAR DE FARIA

: FERNANDA CUNHA BRANCO

: JANAINA FERANDES DE MORAES

: JUCILENE MALAQUIAS GAION

: MARCOS PARISE CORREA

: MICHEL SOUBHIE NAUFAL

: MUNIR HASSAN AWAD

: PATRICIA GOMES DA SILVA

: PAULO CESAR GOMES

: RENAN MOREIRA PORTES

: SAMIR ASSAD

: SAMIR ASSAD FILHO

: SANDRO NASCIMENTO DA SILVA

: VALDIR PEZZO

: EDUARDO SOUBHIE NAUFAL

: ANDRE PINHEIRO DOS SANTOS

: ROGERIO GILIO GOMES

PETIÇÃO : ROR 2013038259

RECTE : JEFFERSON MUCCIOLO

No. ORIG. : 00115218120124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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Recurso ordinário constitucional interposto por Márcio Thomaz Bastos, Celso Sanchez Vilardi e Alexandre de O.

Ribeiro Filho, com fulcro no artigo 105, inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela

Quinta Turma deste Tribunal que, à unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de

Jefferson Mucciolo.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 15.02.2013 (fl. 269), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em 22.02.2013 (fl.

278).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00014 HABEAS CORPUS Nº 0033878-71.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Deliana Ceschini Perantoni, com fulcro no artigo 105, inciso II,

letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma deste Tribunal que, à unanimidade,

denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de Sidney Carlos Ceschini.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 22.02.2013 (fl. 557 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

01.03.2013 (fl. 558).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

2012.03.00.033878-3/SP

IMPETRANTE : MARCIO JOSE DE OLIVEIRA PERANTONI

: DELIANA CESCHINI PERANTONI

PACIENTE : SIDNEY CARLOS CESCHINI

ADVOGADO : DELIANA CESCHINI PERANTONI e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

CO-REU : LUIZ ANGELO BORTOLAI

No. ORIG. : 00026039620064036117 1 Vr JAU/SP
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00015 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0035432-41.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por José Luiz Moreira de Macedo, Luiz Antonio da C.C Mazagão e

Fábio Spósito Couto, com fulcro no artigo 105, inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão

proferido pela Segunda Turma deste Tribunal que, à unanimidade, julgou improcedente a impetração e denegou a

ordem de habeas corpus impetrada em favor de Sandro Pons Nunes.

Decido.

 

O acórdão foi publicado em 14.02.2013 (fl. 293), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em 22.02.2013 (fl.

294).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00016 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0035437-63.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.035432-6/SP

IMPETRANTE : JOSE LUIZ MOREIRA DE MACEDO

: LUIZ ANTONIO DA CUNHA CANTO MARZAGAO

: FABIO SPOSITO COUTO

PACIENTE : SANDRO PONS NUNES reu preso

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO DA CUNHA CANTO MAZAGAO e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

PETIÇÃO : ROR 2013037533

RECTE : SANDRO PONS NUNES

No. ORIG. : 00034140720124036130 2 Vr OSASCO/SP

2012.03.00.035437-5/SP

IMPETRANTE : ROBERTO PODVAL

: ODEL MIKAEL JEAN ANTUN

: PAULA MOREIRA INDALECIO

: FABIANA SADEK DE OLYVEIRA

PACIENTE : ROBERTO RAINHA

ADVOGADO : ROBERTO PODVAL e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE >12ªSSJ>SP

CO-REU : PRISCILA CARVALHO VIOTTI

: CASSIA MARIA ALVES DOS SANTOS

: CRISTINA DA SILVA

: EDVALDO JOSE DA SILVA

: RIVALDO ALVES DOS SANTOS JUNIOR

: ROSALINA RODRIGUES DE OLLIVEIRA ACORSI

: VALDEMIR ANTONIO DE SANTANA
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DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Roberto Podval, Odel Mikael Jean Antun, Marcelo Gapar Gomes

Raffaini, Ricardo Caiado Lima e Natasha Jagle, com fulcro no artigo 105, inciso II, letra "a", da Constituição

Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma deste Tribunal que, à unanimidade, denegou a ordem de

habeas corpus impetrada em favor de Roberto Rainha.

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 18.02.2013 (fl. 2351 - verso), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em

25.02.2013 (fl. 2357).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00017 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0035687-96.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Carla Vanessa T. H de Domênico, com fulcro no artigo 105,

inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma deste Tribunal que, à

unanimidade, negou provimento ao agravo regimental interposto contra despacho que indeferiu liminarmente a

ordem de habeas corpus impetrada em favor de Mauro Sponchiado.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 15.02.2013 (fl. 105), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em 27.02.2013 (fl.

106).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

: EDNA MARIA TORRIANI

PETIÇÃO : ROR 2013039686

RECTE : ROBERTO PODVAL

No. ORIG. : 00051505120114036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2012.03.00.035687-6/SP

IMPETRANTE : CARLA VANESSA T H DE DOMENICO

: AMANDA DE CASTRO PACIFICO

PACIENTE : MAURO SPONCHIADO

ADVOGADO : CARLA V. T. H. DE DOMENICO CAPARICA APARICIO

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

PETIÇÃO : ROR 2013034016

RECTE : CARLA VANESSA T H DE DOMENICO

No. ORIG. : 00017769120104036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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São Paulo, 01 de abril de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

 

 

00018 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0036151-23.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Recurso ordinário constitucional interposto por Ladisael Bernardo e Roberta M. Dacorso, com fulcro no artigo

105, inciso II, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma deste Tribunal

que, à unanimidade, julgou improcedente e denegou a ordem de habeas corpus impetrada em favor de Lida

Zhang.

 

Decido.

 

O acórdão foi publicado, em 15.02.2013 (fl. 431), e o recurso foi interposto, tempestivamente, em 19.02.2013 (fl.

438).

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, ADMITO o recurso ordinário.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos

artigos 270 e 271 do Regimento Interno desta Corte.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Salette Nascimento

Vice-Presidente

  

 

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21524/2013 

 

 

 

00001 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0006246-36.2013.4.03.0000/SP

 

2012.03.00.036151-3/SP

IMPETRANTE : LADISAEL BERNARDO

: ROBERTA MASTROROSA DACORSO

: MONA LISA DOS SANTOS NOGUEIRA

: MARCELA GOUVEIA MEJIAS

PACIENTE : LIDA ZHANG reu preso

ADVOGADO : LADISAEL BERNARDO

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

PETIÇÃO : ROR 2013034020

RECTE : LIDA ZHANG

No. ORIG. : 00120128020124036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2013.03.00.006246-0/SP
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DESPACHO

Dispensadas as informações previstas no artigo 119 do Código de Processo Civil, designo d. Juízo suscitante para

resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes, nos termos do artigo 120 do mesmo diploma legal.

Abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00002 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0006372-86.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Nos termos do art. 120 do CPC, designo o juízo suscitado para resolver, em caráter provisório, as medidas

urgentes no feito de que se origina este conflito.

 

Desnecessárias as informações, uma vez que o Juízo suscitado já declinou as razões de seu convencimento ao

determinar a redistribuição dos autos a uma das Turmas da 2ª Seção desta Corte.

 

Oficie-se.

 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : NADIA MARIA BERTOZZI BORGES

ADVOGADO : GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : CIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS CPTM

SUSCITANTE :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00122600620124036100 6V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.006372-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

PARTE AUTORA : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

SUCEDIDO : FEPASA Ferrovia Paulista S/A

: Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

PARTE RÉ : JOSE MINUTE

ADVOGADO : HORACIO LUIZ AUGUSTO DA FONSECA

SUSCITANTE : DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR TERCEIRA TURMA

SUSCITADO : DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA OITAVA TURMA

No. ORIG. : 00304961220084030000 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 20 de março de 2013.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21507/2013 

 

 

 

00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0037596-91.2003.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Exclua-se o nome do advogado Salvador Paulo Spina deste feito, certificando-se o cumprimento.

 

Intime-se a autora, na pessoa de seu representante legal, a providenciar o pagamento do montante devido, a título

de sucumbência, no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), devidamente corrigidos, no prazo de 15

(quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.

 

 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21512/2013 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0027244-98.2008.4.03.0000/MS

 

 

 

2003.03.00.037596-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

AUTOR : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO e outros

RÉU : JOAO ANGELUTTI DE ALEXANDRE e outros

: DIRCE BALDEVITE BARBOSA

: IRINEU GIOLO

RÉU : BENEDITO DA SILVA

ADVOGADO : EDUARDO TEIXEIRA

RÉU : ALBERTO LUIZ

No. ORIG. : 97.03.12962-5 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2008.03.00.027244-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES
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DESPACHO

Intime-se a Embargada/Impetrante para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0019988-02.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o autor e a ré para que, no prazo de 5 (cinco) dias, digam se pretender produzir provas, especificando-as.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00003 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0027086-72.2010.4.03.0000/SP

IMPETRANTE : CELIA FERNANDES ALCANTARA

ADVOGADO : NABIHA DE OLIVEIRA MAKSOUD

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal

: JOSE FREITAS DE CARVALHO e outros

: RUBENS RIQUELME CORREA

: CELIA FERNANDES ALCANTARA

: JOSE EDES SANTANA

: ANDRE LUIZ GALEANO DE CARVALHO

: A E A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA

: JOSE CARLOS RENOSTO

: LUIZ DIAS DE SOUZA

: ANNA KAROLINE GALEANO DE CARVALHO

LITISCONSORTE
PASSIVO

: Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 2007.60.00.010538-1 3 Vr CAMPO GRANDE/MS

2011.03.00.019988-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

AUTOR : MARCELO BERGAMASCHI GARCIA

ADVOGADO : VLADIMIR ROSSI LOURENCO

RÉU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RE' : FRIGORIFICO AMAMBAI S/A

No. ORIG. : 00399441920074039999 Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Citem-se os litisconsortes passivos elencados às fls. 79.

Após, requisitem-se informações.

Publique-se.

 

São Paulo, 28 de janeiro de 2011.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00004 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0027086-72.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Citem-se os litisconsortes passivos elencados às fls. 79, no prazo de 30 dias, consoante o disposto no art. 491 do

CPC.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2013.

Batista Gonçalves

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21494/2013 

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0012935-14.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

2010.03.00.027086-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI

IMPETRADO : JUIZO DE DIREITO DA 2º VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRETOS SP

No. ORIG. : 97.00.00089-7 2 Vr BARRETOS/SP

2010.03.00.027086-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Batista Gonçalves

IMPETRANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI

IMPETRADO : JUIZO DE DIREITO DA 2º VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRETOS SP

No. ORIG. : 97.00.00089-7 2 Vr BARRETOS/SP

2009.61.19.012935-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : LUIZ ALBERTO DE SOUZA TOMAZ reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO
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DESPACHO

Fl. 601: oficie-se à autoridade policial solicitante de fl. 587, informando-a de que está autorizada a incineração do

entorpecente apreendido nestes autos, devendo, porém, ser guardada amostra para a preservação da prova, no caso

de necessidade de nova perícia, nos termos do artigo 32, § 1º, da Lei nº 11.343/2006.

Após, processe-se o recurso especial interposto às fls. 603/630.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0026489-35.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.

Após, conclusos.

Int.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

PAULO DOMINGUES

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0004007-59.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

EMBARGADO : Justica Publica

CO-REU : ANTONIA CLAUDIA DE OLIVEIRA NOGUEIRA reu preso

ADVOGADO : RUI YOSHIO KUNUGI e outro

No. ORIG. : 00129351420094036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2012.03.00.026489-1/MS

RELATOR : Juiz Convocado PAULO DOMINGUES

AUTOR : VALDIR PEDRO DAS NEVES

ADVOGADO : ALDEIR GOMES DE ALMEIDA FILHO e outro

RÉU : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

No. ORIG. : 00006756420064036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS

2013.03.00.004007-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : ROSANGELA SANTOS DE SOUZA e outros

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER e outro

CODINOME : ROSANGELA MOURA DOS SANTOS

PARTE AUTORA : CELSO RODRIGO DE SOUZA

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER e outro

REPRESENTANTE : MARIA REGINA POLONI

ADVOGADO : JENIFER KILLINGER e outro

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JUNDIVAL ADALBERTO PIEROBOM SILVEIRA e outro
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DESPACHO

Designo o juízo suscitante, em poder do qual se acham os autos principais, para a análise de questões de urgência.

 

Oficie-se, comunicando-se a designação.

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21517/2013 

 

 

 

00001 CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0006455-05.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara de Catanduva, SP, em

relação ao MM. Juiz Federal da 4ª Vara de São José do Rio Preto, SP.

 

Em 3 de abril de 2012, perante a Subseção Judiciária de São José do Rio Preto, o Ministério Público Federal

ofereceu denúncia contra Carlos Daniel Perez e José Carlos Perez, por infração ao art. 304 c.c. o art. 299, caput,

ambos do Código Penal.

 

O feito foi distribuído ao Juízo Federal da 4ª Vara daquela Subseção Judiciária que, em 10 de abril de 2012,

recebeu a denúncia (f. 08-09).

 

Conclusos os autos em 29 de novembro de 2012, o MM. Juiz Federal da causa, determinou a remessa do feito à

Justiça Federal de Catanduva "tendo em vista o Provimento nº 357/2012, que alterou a competência da 1ª Vara

Gabinete do Juizado Especial Federal de Catanduva para Vara Federal de Competência Mista, inaugurando a

competência para o processamento de feitos criminais naquela cidade; considerando que os fatos versados neste

feito foram praticados em uma das cidades pertencentes à subsecção judiciária de Catanduva/SP (...)". (f. 10-11).

 

Cumprida a decisão, o feito foi distribuído em Catanduva, indo à conclusão do MM. Juiz Federal da 1ª Vara, em

SUSCITANTE : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS>5ª SSJ>SP

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00003395720114036303 JE Vr CAMPINAS/SP

2013.03.00.006455-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : Justica Publica

PARTE RÉ : CARLOS DANIEL PEREZ e outro

: JOSE CARLOS PEREZ

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CATANDUVA >36ªSSJ>SP

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00083663820114036106 1 Vr CATANDUVA/SP
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25 de fevereiro do corrente ano.

 

O e. magistrado, então, suscitou conflito negativo de competência, sustentando ser caso de aplicar-se o princípio

da perpetuatio jurisdictionis (f. 12-13).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A denúncia foi recebida pelo Juízo Federal da 4ª Vara de São José do Rio Preto, ora suscitado, em 10 de abril de

2012 (f. 08-09), antes da implantação da vara de competência mista da Subseção Judiciária de Catanduva, fato

ocorrido em 21 de agosto de 2012, nos termos do Provimento n.º 357, do Conselho da Justiça Federal da 3ª

Região.

 

Nessas condições de fato, não seria caso de remessa do processo, porquanto já perpetuada a competência do Juízo

da 4ª Vara de São José do Rio Preto.

 

Sabe-se que o Código de Processo Penal estabelece, em princípio, a regra da competência pelo local da infração

(art. 70); e que não consagra, expressamente, o princípio da perpetuatio jurisdictionis, previsto apenas no Código

de Processo Civil (art. 87).

 

De outra parte, também é certo que o art. 3º do Código de Processo Penal, confirmando o disposto no art. 4º da

Lei de Introdução ao Código Civil, admite a interpretação extensiva e a aplicação analógica.

 

A questão que se coloca, portanto, é a seguinte: o art. 87 da lei processual civil deve ser aplicado, por analogia, ao

processo penal?

 

Examinando-se e cotejando-se os dispositivos legais em questão conclui-se - data venia dos entendimentos em

contrário - que a resposta é afirmativa.

 

Deveras, a redistribuição do feito, após o recebimento da denúncia, permitiria a manipulação da competência por

ato administrativo do Conselho da Justiça Federal da Região, órgão que fixa os limites territoriais das Subseções

Judiciárias.

 

Assim, o cidadão ficaria à mercê da livre vontade da administração do Poder Judiciário Federal local, que poderia

alterar, a seu talante, a competência para o processamento e o julgamento do feito, bastando, para tanto, instalar

uma nova Subseção Judiciária.

 

É evidente que não se está, aqui, atribuindo ao Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região qualquer desvio

de conduta; mas se está alertando para o grande risco que se corre com a adoção do perigoso entendimento de que

se deve redistribuir o processo criminal para a nova Subseção Judiciária.

 

No futuro, poderá qualquer pessoa lançar, sobre o Conselho da Justiça, a suspeita de haver definido ou modificado

os limites territoriais de determinada Subseção Judiciária apenas com o intuito de alterar a competência desse ou

daquele caso, para beneficiar ou para prejudicar o réu. E não há como negar que o jurisdicionado estará, sem

sombra de dúvida, sujeito a veredicto diverso daquele que receberia do juiz natural.

 

Da autorizada doutrina de Vicente Greco Filho (in Manual de Processo Penal, 6ª edição, São Paulo, Ed. Saraiva,

1999, p. 161/162) colhe-se que o princípio da perpetuatio jurisdictionis encontra lugar no processo penal:

 

"Fixada a competência, mediante a aplicação de todos os critérios anteriormente referidos, ela não mais se

altera, ainda que alguma alteração de fato ou de direito venha a ocorrer posteriormente, como por exemplo a

mudança de domicílio do réu ou a criação de nova comarca com desmembramento da anterior.(...)

Esta regra consagra o princípio da perpetuatio jurisdictionis, que tem por fundamento o próprio princípio do juiz

natural, que repele interferências estranhas na fixação do juiz competente, e, em especial, impede o afastamento

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     32/2123



do juiz eventualmente indesejável para a parte.

Tal princípio não foi expressamente consagrado no Código de Processo Penal, mas é acolhido em vários

dispositivos, de modo que é assente que foi acolhido por ele. Todavia, por falta de regra expressa, há dúvida

sobre sua aplicabilidade nas alterações de direito, como no exemplo acima citado do desmembramento da

comarca. Diante da omissão da lei federal, os casos têm sido resolvidos pelas leis de organização judiciária em

cada caso: criada a comarca, ou novo juízo, a mesma lei define se serão, ou não, a ela ou ele encaminhados os

processos da comarca ou juízo antigos aos primeiros pertinentes. A desobediência ao princípio, contudo, tem

trazido graves inconvenientes, como por exemplo o abandono de processos que tenham a possibilidade de virem

a ser deslocados, a demora na redistribuição, etc. O melhor seria o respeito rigoroso à regra." 

 

No mesmo sentido é o escólio de Júlio Fabbrini Mirabete (in Processo Penal, São Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 174):

 

"Pode ocorrer que, após ter-se instaurado a relação processual por força de lei de organização judiciária se

altere o território de comarcas, inclusive com a criação de novas unidades jurisdicionais. Já se tem decidido que,

havendo mudança, de uma para outra comarca, do local que fixou a competência de foro para a determinação do

território jurisdicional, haverá também mudança de competência, que se fixará, então, na circunscrição para a

qual foi transferido referido local. Isto porque inexiste no Código de Processo Penal dispositivo semelhante ao

artigo 87 do CPC, pelo qual a competência se determina no momento em que a ação tem início, sendo

irrelevantes as modificações de fato ou de direito se ocorridas posteriormente. Vigoraria, então, a regra do

processo penal: o do lugar da consumação do ilícito, que é o do novo distrito ou comarca criado. Pondere-se,

entretanto, que existe na hipótese lacuna da lei processual penal, devendo ser aplicado, por analogia, o artigo 87

do CPC, diante do que dispõe o artigo 3º, do CPP. Asseguram-se com isso os princípios do juiz natural e da

perpetuação da jurisdição,além de se ter por respaldo o artigo 83 do CPP referente à competência por

prevenção. Essa competência só pode ser afastada por expressa disposição da lei." 

 

A par da doutrina, saliente-se que a questão encontra-se sumulada por esta Egrégia Corte, in verbis:

 

"Súmula nº 33: Vigora no processo penal, por aplicação analógica do artigo 87 do Código de Processo Civil

autorizada pelo artigo 3º do Código de Processo Penal, o princípio da 'perpetuatio jurisdictionis'."

 

No caso dos presentes autos, quando a vara de competência mista da Subseção Judiciária de Catanduva foi

implantada, firmada já estava a competência da Subseção Judiciária de São José do Rio Preto.

 

Diante do exposto, julgo procedente o conflito para declarar competente o Juízo Federal da 4ª Vara de São José do

Rio Preto, SP.

 

Procedam-se às comunicações necessárias.

 

Publique-se a presente decisão no órgão oficial e dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

Oportunamente, façam-se as anotações devidas e arquivem-se os autos.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

  

 

Boletim de Acordão Nro 8809/2013 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0002657-50.2005.4.03.6100/SP
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. DEVOLUÇÃO

DE VALORES DESCONTADOS DOS VENCIMENTOS. FALTA PROVA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

I. O mandado de segurança encontra-se à disposição do lesado quando haja ato evidentemente ilegal ou abuso de

poder por parte de autoridade pública, inclusive aquela investida do poder jurisdicional do Estado.

II. No caso em exame, a impretrante não logrou demonstrar, de plano, o direito que afirma possuir, posto que os

valores recebidos foram discriminados em sua folha de pagamento e, além disto, o elevado valor das importâncias

recebidas evidenciavam o erro da Administração.

III. A Lei nº 8.112/90, em seu art. 46, confere à Administração Pública mecanismo direto de ressarcimento de

valores pagos indevidamente a servidor público, conforme bem destacou a autoridade impetrada nas informações

que prestou.

IV. À míngua de elementos que demonstrem, de plano, ter havido interpretação equivocada da impetrante a

justificar a percepção das parcelas indevidas, denego a ordem.

V. Mandado de Segurança a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00002 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0015067-05.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO. FEITO QUE TRAMITA EM SIGILO. PEDIDO DE VISTA.

1. Tramitando o feito em sigilo, só podem ter acesso aos autos as partes envolvidas e os órgãos estatais que neles

atuam, não possuindo tal direito aquele que, além de não integrar a relação processual, não sofrerá qualquer

2005.61.00.002657-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

IMPETRANTE : CECILIA SAYURI KUMAGAI

ADVOGADO : JOSE MASSARU KUMAGAI

IMPETRADO :
JUIZO DIRETOR DO FORO DA JUSTICA FEDERAL DE 1 INSTANCIA DE
SAO PAULO SP

2008.03.00.015067-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

IMPETRANTE : CREDIT SUISSE REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADO : DURVAL DE NORONHA GOYOS JUNIOR

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

INTERESSADO : Justica Publica

: CHRISTIAN PETER WEISS

No. ORIG. : 2008.61.81.005512-0 6P Vr SAO PAULO/SP
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repercussão jurídica em razão das decisões que lá forem proferidas.

2. O Estatuto da Advocacia garante ao causídico o direito de examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário

e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem

procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo (Lei n.º 8.906/1994, artigo 7º, inciso XIII).

3. Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Desembargador

Federal NELTON DOS SANTOS (Relator), com quem votaram os Desembargadores Federais ANDRÉ

NEKATSCHALOW, COTRIM GUIMARÃES, CECILIA MELLO, VESNA KOLMAR, ANTONIO CEDENHO,

JOSÉ LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados PAULO DOMINGUES e MARCIO MESQUITA e o

Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR. Vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI que lhe dava

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

 

 

00003 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0008246-89.2007.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL E PROCESSO. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE

DESCAMINHO. ART. 334, CP. AUSÊNCIA NA DENÚNCIA DE DESCRIÇÃO DOS BENS

DESCAMINHADOS. DESNECESSIDADE. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA AFASTADA.

EMBARGOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há julgados dos Tribunais Superiores no sentido de que a denúncia que não descreve o fato criminoso com

todas as suas circunstâncias deve ser considerada inepta por dificultar o exercício do direito de defesa do

denunciado, consolidando-se, por outro lado, no sentido de que não deve ser reconhecida a sua inépcia quando a

peça acusatória é clara e específica, permitindo a adequação típica e, simultaneamente, a ampla defesa.

2. Em que pese a descrição genérica do artigo 334, do Código Penal, é pacífica a jurisprudência ao diferenciar o

crime de importar ou exportar mercadoria proibida (contrabando) do crime de iludir, no todo ou em parte, o

pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria de internação

permitida (descaminho). Assim, basta a indicação na denúncia de que se trata de mercadoria de internação

proibida para configurar o crime de contrabando bastando, ao contrário, a indicação de que as mercadorias foram

importadas sem o pagamento dos impostos devidos para se concluir que as mercadorias são de internação

permitida, configurando o crime de descaminho.

3. No caso, a peça acusatória mostra-se em conformidade com os requisitos do artigo 41, do Código de Processo

Penal, ao veicular descrição fática que imputa ao acusado conduta configuradora de crime, em tese, de

descaminho, expondo o fato criminoso com todas as suas circunstâncias, além de veicular indícios idôneos da

autoria delitiva. Há expressa referência ao Auto de Exibição e Apreensão, no qual constam todas as mercadorias

importadas pelo acusado sem o pagamento dos tributos devidos.

4. Da leitura da denúncia é possível concluir, em face da remissão ao Auto de Exibição e Apreensão, que as

mercadorias importadas não são de internação proibida, sendo o que basta para o pleno conhecimento da acusação

imputada ao acusado.

5. É desnecessária a indicação, na denúncia, de todas as mercadorias apreendidas, item por item.

6. Não há, no caso concreto, qualquer dúvida acerca do objeto material do delito imputado ao denunciado, e, desta

2007.61.20.008246-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : ELIO LIO DOS SANTOS

ADVOGADO : FABRICIO DE CARVALHO e outro

EMBARGADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00082468920074036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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forma, não se vislumbra qualquer prejuízo ao exercício do direito de defesa.

7. Embargos infringentes a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, vencidos o Desembargador Federal José Lunardelli

e o Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00004 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0003032-26.2010.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS INFRINGENTES. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO

ARTIGO 33, §4º, DA Lei 11.343/2006. EMBARGOS PROVIDOS.

1 - O artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 dispõe a respeito da possibilidade de redução da pena ao condenado pelo

delito de tráfico de drogas desde que o agente seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique à atividades

criminosas, nem integre organizações criminosas.

2 - Não consta dos autos provas de maus antecedentes do réu, tampouco de sua não-primariedade. É certo que

nesse caso o réu atuou como "mula" para o tráfico internacional de drogas. Porém, não há evidências concretas de

que esta não tenha sido sua única conduta delitiva. Ao contrário, ao que tudo indica, como na maioria de casos

semelhantes, o réu é pessoa humilde, de baixa instrução e encontrava-se em desfavorável situação financeira.

3 - Ressalta-se que o auxílio material exercido por terceiras pessoas para o sucesso do tráfico não basta para

provar que o réu integre alguma organização criminosa, pois, para tanto, seria necessária mínima prova de que

exercia, dentro da organização, algum papel estável ou que estava totalmente à disposição da organização. Mesmo

porque, pensar ao contrário, significaria excluir a possibilidade de aplicação do benefício em comento, haja vista

que todas as condutas típicas previstas no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 pressupõe, invariavelmente, o

envolvimento, mesmo que indireto, de outras pessoas.

4 - Registra-se que a quantidade de drogas não extrapola ao que é rotineiramente apreendido em poder desse tipo

de tráfico, considerando que se trata de cápsulas contendo cocaína que deveriam ser ingeridas, não sendo

encontrados em poder do réu, com exceção da droga propriamente dita, quaisquer apetrechos relacionados ao

tráfico.

5 - Dentro desse contexto, sendo o réu primário, sem antecedentes criminais e que não há nada nos autos a indicar

que integre a organização criminosa, o réu faz jus à aplicação do artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006, devendo a

pena ser reduzida em 1/6.

6 - Embargos providos.

 

ACÓRDÃO

2010.61.81.003032-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

EMBARGANTE : JOSE MANUEL DA CONCEICAO reu preso

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE ARMBRUST VIRGINELLI (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO : Justica Publica

PARTE RE' : PRINCE CHURCHILL UCHE reu preso

ADVOGADO : ALAN RAFAEL ZORTEA DA SILVA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

REU ABSOLVIDO : FABIO ALEXANDRE MARTINS MIGUEL

No. ORIG. : 00030322620104036181 1P Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento aos embargos infringentes para que prevaleça o voto

vencido, a fim de reconhecer a aplicação do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, estabelecendo a pena

definitivamente em 03 anos, 02 meses e 26 dias de reclusão e 323 dias multa, nos termos do voto da

Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram, o Desembargador Federal JOSÉ

LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados TÂNIA MARANGONI e PAULO DOMINGUES, e os

Desembargadores Federais ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI e COTRIM GUIMARÃES.

Vencidos os Desembargadores Federais VESNA KOLMAR (Revisora) e ANTONIO CEDENHO, o Juiz Federal

Convocado MARCIO MESQUITA e os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR e NELTON DOS

SANTOS, que lhes negavam provimento. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal SALETTE

NASCIMENTO (Presidente da Seção).

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00005 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0000143-45.2006.4.03.6115/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS INFRINGENTES. ARTIGO 289, §1º, DO CÓDIGO PENAL. ELEMENTO SUBJETIVO NÃO

COMPROVADO. PRINCÍPIO "IN DUBIO PRO REO". EMBARGOS PROVIDOS.

1 - Réu condenado às penas do artigo 289, §1º, do Código Penal, por ter sido acusado de ter conscientemente

colocado em circulação uma nota falsa, além de portar outra.

2 - As circunstâncias em que se deram os fatos fragilizam a isolada confissão extrajudicial do réu acerca da

ciência da falsidade das notas, havendo relevantes dúvidas de que o embargante tenha efetivamente atuado com

consciência e vontade na perpetração do delito.

3 - Embargos infringentes providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento aos embargos infringentes, nos termos do voto da

Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram os Desembargadores Federais

VESNA KOLMAR (Revisora), ANTONIO CEDENHO e JOSÉ LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados

TÂNIA MARANGONI e PAULO DOMINGUES e os Desembargadores Federais NELTON DOS SANTOS e

COTRIM GUIMARÃES. Vencidos, os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, ANDRÉ

NEKATSCHALOW e LUIZ STEFANINI, que lhes negavam provimento. Declarou-se impedido o Juiz Federal

Convocado MÁRCIO MESQUITA. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal

SALETTENASCIMENTO (Presidente da Seção).

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

2006.61.15.000143-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

EMBARGANTE : JULIO CESAR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ALEXANDRO DE OLIVEIRA PADUA e outro

EMBARGADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: SIMONE DONIZETE BUSINARO

: ELCIO GONCALVES
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00006 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0004819-74.2003.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EMBARGOS INFRINGENTES. PENSÃO ESPECIAL DE EX-

COMBATENTE. REVERSÃO À EX-COMPANHEIRA. LEI N. 8.059/90. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

NÃO DEMONSTRADA.

1. A Lei n. 8.059/90 autoriza a reversão aos dependentes da pensão especial devida ao ex-combatente,

considerando-se dependentes a viúva, a companheira, os filhos menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos, os

pais inválidos e os parentes colaterais de segundo grau menores de 21 anos ou inválidos (arts. 5º e 6º).

2. Nos termos da lei, a embargante não se enquadra em nenhuma das classes de dependentes, de modo que

somente poderia receber a pensão especial se fosse dado tratamento isonômico entre cônjuges e companheiros

para fins de aplicação do art. 9º da Lei n. 8.059/90.

3. Contudo, a embargante também não preenche o requisito previsto no mencionado art. 9º, pois não percebia

alimentos ao tempo do falecimento do beneficiário. E, ainda, incide na hipótese de vedação trazida pelo art. 8º, III,

da mesma lei.

4. Mesmo que possível a interpretação ampla dos dispositivos legais transcritos, de modo a se entender viável o

deferimento da reversão à ex-companheira que, muito embora não receba pensão alimentícia do beneficiário,

demonstre sua dependência econômica, a embargante não seria contemplada com o benefício, pois não

comprovou esta dependência.

5. Relevante, ainda, considerar-se a dissolução da união estável em 1990 (fls. 20/25), quase 11 (onze) anos antes

do falecimento do beneficiário, e a desistência do pedido de alimentos, homologada em juízo em 1996 (fls. 92/93)

cerca de 05 (cinco) anos antes do falecimento, sem que houvesse renovação do pedido durante todo esse período.

6. Embargos Infringentes não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos infringentes, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00007 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0012703-10.2009.4.03.6181/SP

 

 

 

2003.61.04.004819-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : MARIA JOAQUINA SIQUEIRA

ADVOGADO : KATIA REGINA GAMBA DE OLIVEIRA

EMBARGADO : Uniao Federal - MEX

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

2009.61.81.012703-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

EMBARGANTE : PETER CHUKWURAH OKOYE reu preso

ADVOGADO : PEDRO PAULO RAVELI CHIAVINI (Int.Pessoal)

: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)
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EMENTA

EMBARGOS INFRINGENTES. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO

ARTIGO 33, §4º, DA Lei 11.343/2006. EMBARGOS PROVIDOS.

1 - O artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06 dispõe a respeito da possibilidade de redução da pena ao condenado pelo

delito de tráfico de drogas desde que o agente seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique às atividades

criminosas, nem integre organizações criminosas.

2 - Não consta dos autos provas de maus antecedentes do réu, tampouco de sua não-primariedade. É certo que

nesse caso o réu atuou como "mula" para o tráfico internacional de drogas. Porém, não há evidências concretas de

que esta não tenha sido sua única conduta delitiva. Ao contrário, ao que tudo indica, como na maioria de casos

semelhantes, o réu é pessoa humilde, de baixa instrução e encontrava-se em desfavorável situação financeira.

3 - Ressalta-se que o auxílio material exercido por terceiras pessoas para o sucesso do tráfico não basta para

provar que o réu integre alguma organização criminosa, pois, para tanto, seria necessária mínima prova de que

exercia, dentro da organização, algum papel estável ou que estava totalmente à disposição desta. Mesmo porque,

pensar ao contrário, significaria excluir a possibilidade de aplicação do benefício em comento, haja vista que todas

as condutas típicas previstas no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 pressupõe, invariavelmente, o envolvimento,

mesmo que indireto, de outras pessoas.

4 - Registra-se que a quantidade de drogas não extrapola ao que é rotineiramente apreendido em poder desse tipo

de tráfico, considerando que se trata de ingestão de cápsulas contendo cocaína, não sendo encontrados em poder

do réu, com exceção da droga propriamente dita, quaisquer apetrechos relacionados ao tráfico.

5 - Dentro desse contexto, sendo o réu primário, sem antecedentes criminais, não havendo nos autos provas de que

se dedique à criminalidade ou integre uma organização criminosa, o ora embargante faz jus à aplicação do artigo

33, §4º, da Lei nº 11.343/2006.

6 - Embargos providos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento aos embargos infringentes para que prevaleça o voto

vencido, a fim de reconhecer a aplicação do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, estabelecendo a pena

definitivamente em 04 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão e 486 dias multa, nos termos do voto da

Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram os Desembargadores Federais JOSÉ

LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados TÂNIA MARANGONI e PAULO DOMINGUES e os

Desembargadores Federais ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI e COTRIM GUIMARÃES.

Vencidos, os Desembargadores Federais VESNA KOLMAR (Revisora), ANTONIO CEDENHO, o Juiz Federal

Convocado MARCIO MESQUITA, e os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR e NELTON DOS

SANTOS, que lhes negavam provimento. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal SALETTE

NASCIMENTO (Presidente da Seção).

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0010116-22.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00127031020094036181 9P Vr SAO PAULO/SP

2003.61.82.010116-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

EMBARGADO : ANTONIO RECHE CANOVAS
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EMENTA

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. EMBARGOS

INFRINGENTES. LIMITE. DIVERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR NÃO COMPROVADA.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão recorrida.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, sendo que, no que

toca à "dissolução irregular" da empresa executada, ressalto que tal questão não havia sido aventada ainda neste

feito e os embargos infringentes limitam-se à divergência apresentada no julgado.

III - A questão da dissolução irregular da empresa executada não foi objeto do julgado embargado, não podendo

ser suscitado apenas no momento da interposição dos infringentes, os quais se limitam à divergência apresentada

no julgado.

IV - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada.

V - Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto da

Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram os Desembargadores Federais

VESNA KOLMAR, ANTONIO CEDENHO e JOSÉ LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados PAULO

DOMINGUES e MARCIO MESQUITA e os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, NELTON DOS

SANTOS, LUIZ STEFANINI e COTRIM GUIMARÃES.¶ Vencido o Desembargador Federal ANDRÉ

NEKATSCHALOW que lhe dava provimento. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal SALETTE

NASCIMENTO (Presidente da Seção) e, eventualmente, a Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00009 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0034711-65.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO ART. 485-IV DO COD. DE PROCESSO CIVIL.

NÃO HOUVE A ALEGADA OFENSA. 

A ação rescisória possui hipóteses taxativas de cabimento estabelecidas no art. 485 do Código de Processo Civil. 

As hipóteses de cabimento da ação rescisória devem ser criteriosamente observadas, uma vez que o objetivo da

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO TEIXEIRA e outro

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : CENTRO EDUCACIONAL JOAO PAULO I S/C LTDA e outros

: CARLOS ALBERTO ORTENCIO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2007.03.00.034711-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AUTOR : MARCUS VINICIUS FERNANDES CARNEIRO GIRALDES

ADVOGADO : JOSE CARLOS LINS DA SILVEIRA

RÉU : Uniao Federal

No. ORIG. : 2006.61.00.000130-5 8 Vr SAO PAULO/SP
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ação é a desconstituição da coisa julgada da qual se reveste a sentença ou acórdão prolatados.

Caso em que o autor limita-se a demonstrar seu descontentamento com a sentença rescindenda sem, contudo,

demonstrar que a mesma ofendeu a coisa julgada, tal como preconizado no artigo que aponta.

A petição inicial da ação rescisória deve atender alguns requisitos mais específicos, como o pedido de cumulação

da rescisão do julgado e de novo julgamento da causa; se for o caso, sob pena de inépcia da inicial.

Petição inicial indeferida. Prejudicado o Agravo Regimental da União.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, indeferir a inicial e julgar prejudicado o Agravo Regimental da

União, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0010124-08.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 

1. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa.

2. A CEF, nos embargos declaratórios, sustenta a obscuridade do acórdão, uma vez que mencionou a condenação

da ré em honorários, sem mencionar a proporção a que cada autora faz jus. Afirma, ainda, contradição no acórdão

que, ao condenar a ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa, porém deveria

arbitrar a verba honorária com base no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, dado que inexiste condenação

na presente causa, inviabilizando aplicar o art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil (fls. 512/515).

3. Não há contradição no arbitramento da verba honorária. Diferentemente do sustentado pela CEF, os honorários

advocatícios não foram fixados com base no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil, não havendo no voto,

convém destacar, nenhuma referência à mencionada norma. O valor atualizado da causa foi indicado para

apreciação equitativa da verba honorária.

4. Quanto à obscuridade descrita pela CEF e relacionada à não indicação da proporção a que cada autora faz jus

aos honorários advocatícios, assiste razão à embargante. Para suprir o vício apontado, esclareço que cada autora

fará jus a 50% (cinquenta por cento) dos honorários advocatícios fixados.

5. No tocante aos embargos declaratórios opostos por Silfer Comércio, Indústria e Exportação de Artefatos de

Papéis Ltda. em que se sustenta que o julgado deixou de considerar que a cobrança da contribuição da Lei

Complementar n. 110/01 em 2001 não foi legitimada pelo STF, não podendo esta 1ª Seção fazê-lo, sob pena de

suprimir a autoridade da Suprema Corte (fls. 506/507). Cabe observar, como bem ressaltou a União em sua

manifestação acerca dos embargos de declaração opostos, que os autores pretenderam com a ação rescisória a

desconstituição parcial do acórdão, deixando de questionar a questão da anterioridade.

6. No entanto, o voto condutor julgou procedente a ação rescisória para rescindir a coisa julgada e denegar a

2009.03.00.010124-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO

EMBARGANTE : SILFER COM/ IND/ E EXP/ DE ART DE PAPEIS LTDA

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA

No. ORIG. : 2001.61.00.027074-4 26 Vr SAO PAULO/SP
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segurança postulada. 

7. Embargos de declaração da Caixa Econômica Federal parcialmente providos. Embargos declaratórios de Silfer

Comércio, Indústria e Exportação de Artefatos de Papéis Ltda. providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos declaratórios da Caixa

Econômica Federal e provimento aos embargos de declaração de Silfer Comércio, Indústria e Exportação de

Artefatos de Papéis Ltda., nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0018565-

21.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração destinam-se, exclusivamente, a escoimar a decisão recorrida de eventuais

obscuridades ou contradições ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal,

conforme estabelece o art. 535 do Código de Processo Civil. Não se prestam, porém, à rediscussão da matéria

contida nos autos. Precedentes do C. STJ.

2. A interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também não dá margem à parte

instar o órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal, bastando que a matéria

haja sido tratada na decisão.

3. In casu, os embargos de declaração não merecem provimento, porquanto, nitidamente, não há omissão,

contradição ou obscuridade a ser sanada. Em verdade, o que buscam os impetrantes, escorando-se em argumento

que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 535, I e II, do CPC, é a rediscussão da decisão embargada,

que foi suficientemente fundamentada, embora em premissa diversa da qual requeriam fosse acolhida.

 

2003.61.00.018565-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : NELSON LUIS SANTANDER e outros

ADVOGADO : RAPHAEL DOS SANTOS SALLES

INTERESSADO : TAKACHI ISHIZUKA

ADVOGADO : RODRIGO SILVA PORTO

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO

ADVOGADO : RAPHAEL DOS SANTOS SALLES

INTERESSADO : PAULO ROGERIO VANEMACHER MARINHO

ADVOGADO : RAPHAEL DOS SANTOS SALLES

EMBARGANTE : EDUARDO RABELO CUSTODIO

: JOSE ELIAS CAVALCANTE

: WLADIMIR RODRIGUES

ADVOGADO : RAPHAEL DOS SANTOS SALLES

INTERESSADO : CARLOS HENRIQUE VITA BIAZOLLI

ADVOGADO : RAPHAEL DOS SANTOS SALLES

INTERESSADO : DIRETOR DO FORO DA SECAO JUDICIARIA DE SAO PAULO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios dos impetrantes,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00012 REVISÃO CRIMINAL Nº 0036662-55.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

REVISÃO CRIMINAL. ARTIGO 289, §1º, E ARTIGO 307, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA.

DOLO. DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA AUTODEFESA NÃO CONFIGURADO. AÇÃO IMPROCEDENTE.

1 - O instituto da revisão criminal não visa reexaminar o conjunto probatório.

2 - Cabe a esta Corte o exame do pedido revisional conforme o disposto no artigo 621 do Código de Processo

Penal, em que são dispostas as suas hipóteses de cabimento. Ao requerente cabe a demonstração de existência dos

pressupostos necessários para a procedência do pedido, bem como a apresentação dos elementos conclusivos que

levem à sua absolvição ou a minoração de sua pena.

3 - No caso, o Acórdão que manteve a condenação do requerente encontra-se bem fundamentado. Comprovados a

materialidade,autoria delitiva e o dolo, o decreto condenatório era de rigor.

4 - A apelação criminal adentrou de maneira precisa na análise da autoria e culpabilidade, procedendo de maneira

escorreita, inserida na legalidade e observando os demais princípios norteadores do processo penal.

5 -Não há que se falar em atipicidade do crime do artigo 307 do Código Penal, sob alegação da autodefesa, posto

que o próprio E. Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 640.139/RS, reconheceu a existência de repercussão

geral da matéria e, na mesma oportunidade, reafirmou o entendimento de que é típica a conduta do agente que se

atribui falsa identidade perante a autoridade policial.

6 - Improcedência da revisão.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer da revisão criminal e a julgar improcedente, nos

termos do voto da Desembargadora Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram os

Desembargadores Federais VESNA KOLMAR (Revisora), ANTONIO CEDENHO (pela conclusão), JOSÉ

LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados TÂNIA MARANGONI, PAULO DOMINGUES e MARCIO

MESQUITA e os Desembargadores Federais PEIXOTO JUNIOR, NELTON DOS SANTOS, ANDRÉ

NEKATSCHALOW, LUIZ STEFANINI e COTRIM GUIMARÃES. Ausente, justificadamente, a

Desembargadora Federal SALETTENASCIMENTO (Presidente da Seção).

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

2011.03.00.036662-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

REQUERENTE : JOAO MORAES DA SILVA reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO (Int.Pessoal)

REQUERIDO : Justica Publica

No. ORIG. : 00110420420074036104 5 Vr SANTOS/SP
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00013 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0033325-24.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REQUISIÇÃO DE FOLHAS DE

ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA.

- À luz dos princípios norteadores do processo penal a prova nele produzida submete-se à direção da autoridade

jurisdicional e os requerimentos aos critérios de conveniência ou necessidade para a instrução criminal, entre seus

requisitos não entrando algum que fosse de imprescindibilidade da intervenção do juízo.

- Jurisprudência da E. Primeira Seção que tem-se orientado fundamentalmente no sentido da ilegalidade de atos de

indeferimento da diligência e não sem adoção de fundamentos similares.

- Ordem concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente a impetração e conceder a ordem, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00014 EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL Nº 0035967-67.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

SUSPEIÇÃO. CAUSAS QUE ENSEJAM O ACOLHIMENTO. CPP, ART. 254

1. As hipóteses de suspeição são aquelas do art. 254 do Código de Processo Penal, sendo que o rol é taxativo, não

admitindo interpretação extensiva (TRF da 3ª Região, ExSusp n. 2011.03.00.010979-0, Rel. Des. Fed. Marli

Ferreira, j. 31.08.11; ExSusp n. 2009.61.81.004476-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 05.07.10; ExSusp n.

2008.61.81.005445-0, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, j. 29.07.08).

2. O fato de o julgador dirimir com rapidez as questões relacionadas ao processo, observando o princípio da

celeridade processual, não implica sua parcialidade (TRF da 1ª Região, ExSusp n. 0035615-85.2011.4.01.3400,

Rel. Des. Fed. Fagundes de Deus, j. 19.10.11; ExSusp n. 2005.01.99.062169-6, Rel. Juíza Fed. Conv. Mônica

2012.03.00.033325-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONCALVES

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INTERESSADO : JULIANA APARECIDA VICENTE

No. ORIG. : 00011969020124036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2012.03.00.035967-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

EXCIPIENTE : CARLOS ROBERTO DE CAMPOS

ADVOGADO : JOSUÉ FERREIRA LOPES

EXCEPTO : DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR PRIMEIRA TURMA

: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE LUNARDELLI PRIMEIRA TURMA

No. ORIG. : 2003.61.19.008438-0 Vr SAO PAULO/SP
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Jacqueline Sifuentes Pacheco de Medeiros, j. 22.02.06). 

3. À míngua de comprovação da existência de qualquer uma das hipóteses legais de suspeição, quedando-se o

excipiente inconformado com a campanha eleitoral realizada por seus adversários políticos em Guarulhos (SP),

não prospera a exceção.

4. Exceção de suspeição rejeitada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a exceção de suspeição, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00015 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0012810-65.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE DESTITUIU O PERITO DE SEU CARGO E DETERMINOU A

DEVOLUÇÃO DOS HONORÁRIOS JÁ LEVANTADOS. CABIMENTO DO WRIT. CONTRADITÓRIO

OBSERVADO. IMPRESTABILIDADE DO LAUDO PERICIAL QUE NÃO SE QUESTIONA. LEGALIDADE

DO ATO IMPUGNADO. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, falecendo ao perito judicial legitimidade

para recorrer, - a qual, nos termos do art. 499 do CPC é conferida apenas às partes, terceiro prejudicado ou ao

Ministério Público - é cabível a via do mandado de segurança contra ato judicial. 

2- A nomeação e destituição do cargo de expert do Juízo sejam medidas que independem de motivação, eis que a

confiança do magistrado no perito gravita na esfera do livre convencimento do julgador. Assim, além das

hipóteses previstas no art. 424 do Código de Processo Civil, o juiz pode destituir o perito a qualquer tempo e,

inclusive de ofício, por entender rompido o vínculo de confiança no profissional.

3- Ampla defesa observada pelo Juiz, propiciando por duas vezes a manifestação do perito sobre as alegações da

parte, antes de ser destituído de sua função.

4- Quebrada a relação de confiança e reconhecida a imprestabilidade do trabalho técnico, desde que observada a

ampla defesa, não há ilegalidade na decisão que determina, após a destituição do cargo, a devolução dos

honorários periciais já levantados.

5- Ordem denegada, com a conseqüente cassação da liminar anteriormente concedida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a segurança e cassar a liminar anteriormente concedida,

2012.03.00.012810-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : DANTE GRASSO JUNIOR

ADVOGADO : AZIS JOSE ELIAS FILHO

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

INTERESSADO : CERVEJARIAS KAISER BRASIL LTDA

ADVOGADO : ANDRE ZONARO GIACCHETTA e outro

INTERESSADO : CIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS AMBEV

ADVOGADO : SIMONE RODRIGUES A R DE BARROS e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional de Propriedade Industrial INPI

No. ORIG. : 00104616420084036100 24 Vr SAO PAULO/SP
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nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00016 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0008711-26.2005.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE

USO DE DOCUMENTO FALSO. ARTS. 299 E 304, AMBOS DO CP. PENA DE MULTA FIXADA EM

SUBSTITUIÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. ART. 44, DO CP. FIXAÇÃO NOS TERMOS DOS

ARTIGOS 49 E 60, AMBOS DO CP. SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU COMPATÍVEL COM O

MONTANTE FIXADO. EMBARGOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Muito embora seja pacífica a jurisprudência no sentido de que os embargos infringentes devem ficar restritos ao

objeto da divergência, a existência de mero erro material pode ser reconhecida em qualquer tempo e grau de

jurisdição, não havendo, neste caso, rejulgamento de matéria de mérito ventilada no recurso de apelação, mas de

mera adequação ao que já decidido pela Turma em julgamento anterior. Erro material no acórdão encartado às fls.

432/432 vº corrigido ex officio.

2. Os artigos 49 e 60, ambos do Código Penal, prevêem a fixação da pena de multa, ainda que substitutiva à pena

privativa de liberdade (art. 44, CP), entre 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, no valor unitário de

1/30 (um trigésimo) a 05 (cinco) salários mínimos vigentes ao tempo do fato, e de acordo com a situação

econômica do acusado.

3. A Lei nº 11.164/2005 estabeleceu que, a partir de 1º de maio de 2005 (lei vigente ao tempo do fato), o valor do

salário mínimo passou a ser de R$ 300,00 (trezentos reais).

4. No momento do interrogatório, o acusado declarou que sua esposa não trabalha, tem 03 (três) filhos menores e

aufere renda mensal entre R$ 1.000,00 (um mil) e R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), no exercício da

atividade de caminhoneiro, bem como afirmou que não paga aluguel, pois mora na casa pertencente a seu sogro,

não havendo outros dados concretos acerca da sua situação econômica. Desta forma, é razoável a fixação da pena

de multa substitutiva à pena privativa de liberdade no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), equivalente hoje a

aproximadamente 03 (três) salários mínimos.

5. É facultado, em sede de execução, o pagamento da multa em parcelas mensais, nos termos do artigo 50, 2ª

parte, do Código Penal.

6. Embargos infringentes a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, ex officio, corrigir o erro material no acórdão encartado às fls.

432/432,vº, e, por maioria, negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado, vencidos os Desembargadores Federais Luiz Stefanini e Cecília

Mello.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

2005.61.02.008711-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : MAHMOUD MAHAMAD KHALIL

ADVOGADO : MEFLE GIDRAO NETO e outro

EMBARGADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00087112620054036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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00017 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0002258-22.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE

APLICAÇÃO DE PARTE DO VOTO VENCIDO E PARTE DO VOTO CONDUTOR, NOS PONTOS MAIS

FAVORÁVEIS AO EMBARGANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO EM PARTE.

TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA E QUANTIDADE DA

DROGA. FUNÇÃO PREPONDERANTE NA FIXAÇÃO DA REPRIMENDA NO CRIME DE TRÁFICO. ART.

42, DA LEI 11.343/06. COCAÍNA: DROGA ALTAMENTE MALÉFICA. PENA-BASE ELEVADA.

EMBARGOS INFRINGENTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta E. 1ª Seção decidiu recentemente pela impossibilidade, em sede de embargos infringentes, de se aplicar

parte do voto vencido e parte do voto condutor, naquilo que mais favorece o embargante, para se chegar a uma

apenação final ainda mais branda, extrapolando os limites do julgado proferido pela Turma julgadora, o que não

se coaduna com os objetivos dos embargos infringentes. Embargos Infringentes não conhecidos em parte.

2. O julgador, na individualização da pena, deve examinar detidamente os elementos que dizem respeito ao fato,

segundo os critérios estabelecidos pelo artigo 59, do Código Penal. No caso de tráfico de drogas, há ainda que

observar o comando expresso no artigo 42, da Lei nº 11.343/06, o qual determina expressamente que o Juiz, na

fixação da pena, deve considerar, com preponderância sobre as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, do

Código Penal, a natureza e a quantidade da droga, bem como a personalidade e a conduta do agente.

3. No caso, não pode ser considerada de pequena monta a quantidade apreendida nestes autos (mais de oito

quilos), ainda mais quando comparada às quantidades normalmente portadas pelo criminoso no tráfico urbano de

varejo, quando é vendida diretamente aos consumidores pelos pequenos traficantes.

4. Tampouco deve prevalecer o argumento de que a natureza da droga (cocaína) não é tão maléfica ao organismo

quanto as demais que são usualmente traficadas (crack, ecstasy, anfetamina, heroína, LSD, etc). De fato, sabe-se

que a cocaína é uma droga que vicia facilmente, sendo alta sua lesividade à saúde dos usuários, pois pode levar a

óbito ainda que consumida em pequena quantidade. Ademais, a cocaína que é normalmente exportada possui grau

de pureza altíssimo, sendo misturada a outras substâncias antes da entrega ao consumidor para elevar o

rendimento.

5. Embargos infringentes a que se nega provimento, na parte conhecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente dos embargos infringentes e, na parte

conhecida, por maioria, negar-lhes provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado, vencidos os Desembargadores Federais José Lunardelli e Peixoto Junior.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00018 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0033324-39.2012.4.03.0000/MS

 

2009.61.19.002258-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : JURGEN ANDRE AGNES SMET reu preso

ADVOGADO : ANDRE GUSTAVO BEVILACQUA PICCOLO (Int.Pessoal)

: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO : Justica Publica

2012.03.00.033324-4/MS
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EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REQUISIÇÃO DE FOLHAS DE

ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA.

- À luz dos princípios norteadores do processo penal a prova nele produzida submete-se à direção da autoridade

jurisdicional e os requerimentos aos critérios de conveniência ou necessidade para a instrução criminal, entre seus

requisitos não entrando algum que fosse de imprescindibilidade da intervenção do juízo.

- Jurisprudência da E. Primeira Seção que tem-se orientado fundamentalmente no sentido da ilegalidade de atos de

indeferimento da diligência e não sem adoção de fundamentos similares.

- Ordem concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente a impetração e conceder a ordem, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00019 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0034339-43.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REQUISIÇÃO DE FOLHAS DE

ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA.

- À luz dos princípios norteadores do processo penal a prova nele produzida submete-se à direção da autoridade

jurisdicional e os requerimentos aos critérios de conveniência ou necessidade para a instrução criminal, entre seus

requisitos não entrando algum que fosse de imprescindibilidade da intervenção do juízo.

- Jurisprudência da E. Primeira Seção que tem-se orientado fundamentalmente no sentido da ilegalidade de atos de

indeferimento da diligência e não sem adoção de fundamentos similares.

- Ordem concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente a impetração e conceder a ordem, nos termos do

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONCALVES

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INTERESSADO : EDSON ALVES JUNIOR

No. ORIG. : 00012773920124036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2012.03.00.034339-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : MARCOS NASSAR

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INTERESSADO : MARCOS DE MENESES

No. ORIG. : 00015354920124036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00020 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000586-61.2013.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REQUISIÇÃO DE FOLHAS DE

ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA.

- À luz dos princípios norteadores do processo penal a prova nele produzida submete-se à direção da autoridade

jurisdicional e os requerimentos aos critérios de conveniência ou necessidade para a instrução criminal, entre seus

requisitos não entrando algum que fosse de imprescindibilidade da intervenção do juízo.

- Jurisprudência da E. Primeira Seção que tem-se orientado fundamentalmente no sentido da ilegalidade de atos de

indeferimento da diligência e não sem adoção de fundamentos similares.

- Ordem concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente a impetração e conceder a ordem, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00021 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0012714-31.2004.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.000586-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONCALVES

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INTERESSADO : ISIDORA RIVEROS GONZALEZ

CODINOME : ISADORA RIVEROS GONZALEZ

No. ORIG. : 00024769620124036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2004.03.00.012714-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

IMPETRANTE : LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : PAULO CESAR ALARCON

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : ALVARO STIPP

No. ORIG. : 2002.61.06.008189-0 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE DISCREPÂNCIA ENTRE A MOVIMENTAÇÃO

FINANCEIRA REALIZADA E A DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. NECESSIDADE DE

AFERIÇÃO DE RESPONSABILIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. CABIMENTO.

1. Embora constando no rol dos direitos fundamentais inscritos na Constituição de 1988, a tensão entre o sigilo

bancário como direito à intimidade e interesse público relevante pode, mediante análise do caso concreto, dar azo

à quebra do referido sigilo.

2. Tendo havido, no caso dos autos, determinação judicial para a quebra do sigilo, é necessária a realização de um

juízo de ponderação a fim de se verificar a pertinência ou não da quebra determinada.

3. In casu, uma vez demonstrada a discrepância entre as declarações de renda e a movimentação bancária do

Impetrante nos anos fiscais que vão de 1998 a 2001, a investigação para apuração de eventual crime tributário não

se restrinja ao ano de 1998, como pretende o Impetrante

4. Por outro lado, os dados juntados aos autos não contém período ilimitado, mas referem-se especificamente ao

período em que discrepantes a declaração de renda e as movimentações bancárias do Impetrante.

5. Mandado de segurança denegado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00022 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0034341-13.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL QUE, NOS AUTOS DE AÇÃO

PENAL, INDEFERIU PEDIDO DE REQUISIÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS.

LIMITES DO PODER DE REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SEGURANÇA CONCEDIDA.

I - O artigo 748 do Código de Processo Penal é expresso no sentido de que, na hipótese de reabilitação criminal,

condenação ou condenações anteriores não poderão ser mencionadas na folha de antecedentes do reabilitado,

salvo quando requisitadas por juiz criminal.

II - A ressalva prevista na legislação processual penal evidencia a necessidade de que a certidão de antecedentes

criminais dos denunciados seja requisitada por órgão integrante do Poder Judiciário, tendo em vista a precariedade

das informações eventualmente obtidas pelo Ministério Público, cumprindo observar ainda que a jurisprudência

firmou-se no sentido de que o reconhecimento da reincidência depende de certidão na qual constem os dados

referentes ao processo criminal anterior, o que também corrobora a tese sustentada pelo impetrante. Precedente.

III - As certidões de antecedentes criminais não interessam apenas ao órgão acusador, mas sim ao esperado

desfecho do processo, cabendo ao magistrado velar pela sua celeridade. Não se imagina um processo criminal

paralisado por conta de decisões indeferitórias como tais, posto que a única parte a se prejudicar com estes fatos é

o próprio réu, mormente quando se encontra cautelarmente preso, sem que o magistrado possa sequer avaliar seu

2012.03.00.034341-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

IMPETRANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : MARCOS NASSAR

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INTERESSADO : LUIS CARLOS DIAS MARTINS

No. ORIG. : 00002675720124036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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histórico penal para uma eventual decisão liberatória ou, nas hipóteses de réu solto, aplicar os benefícios previstos

em lei.

IV - Segurança concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a segurança, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00023 REVISÃO CRIMINAL Nº 0026989-04.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CONFISSÃO NÃO CONFIGURADA.

ARTIGO 33, §4º, DA LEI 11.343/2006 APLICADO NO MÍNIMO LEGAL. NÃO CABIMENTO DAS PENAS

RESTRITIVAS DE DIREITO. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA ALTERADO. DECLARAÇÃO

INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º, §1º, DA LEI 8.072/90. PEDIDO

PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1 - Revisionanda definitivamente condenada pelo crime de tráfico internacional de drogas, por ter sido

surpreendida por policiais federais quando estava prestes a embarcar em vôo internacional com destino a

Istambul/Turquia, trazendo consigo 662,5 gramas de cocaína acondicionadas em cápsulas, algumas ingeridas e

outras introduzidas em seu corpo.

2 - Do exame dos autos, colhe-se que o acórdão revidendo, ao analisar as provas e decidir pela manutenção da

autoria e culpabilidade da revisionanda, não se dissociou das provas, diga-se inquestionáveis, existentes nos autos.

3 - Confissão não configurada, uma vez que as declarações da autora em nenhum momento serviram para embasar

o decreto condenatório, sendo este balizado pelas demais provas dos autos.

4 - Quanto ao regime de cumprimento da pena, em 27/06/2012, ao apreciar o habeas corpus n.º 111.840/ES, o

Pleno do C. Supremo Tribunal Federal reconheceu, por maioria, que o § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/1990,

com a redação dada pela Lei n.º 11.464/2007, ao estabelecer o regime inicial fechado para o início do

cumprimento da pena, viola o princípio da individualização, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade

do mencionado dispositivo legal. Assim a fixação do regime prisional, mesmo no caso de tráfico ilícito de

entorpecentes ou de outros crimes hediondos e equiparados, deve ser devidamente fundamentada, tal como

ocorrem nos demais delitos dispostos no ordenamento.

5 - Analisando-se os motivos expressos nas decisões que fixaram o regime inicial fechado para a revisionanda, à

luz da declaração incidental de inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/1990 (redação dada pela

Lei n.º 11.464/2007), verifico que as circunstâncias judiciais elencadas não são capazes de justificar a necessidade

da imposição do regime mais gravoso, sendo razoável a fixação do regime inicial de cumprimento da reprimenda

no semiaberto, porquanto a quantidade da pena imposta assim permite (artigo 33, §2º, letra "b", do Código Penal),

não sendo as circunstâncias judiciais, a teor do artigo 59 do Código Penal, desfavoráveis à espécie, tanto que

foram consideradas a favor da ré quando da fixação da pena base no mínimo legal. Precedentes.

6 - No esteio do v.acórdão, não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de

direitos. A revisionanda não preenche os requisitos exigidos no artigo 44 do Código Penal, uma vez que sua pena

privativa de liberdade supera quatro anos de reclusão.

2012.03.00.026989-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

REQUERENTE : BERKIN BAYAR reu preso

ADVOGADO : FABIO RICARDO CORREGIO QUARESMA

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

REQUERIDO : Justica Publica
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7 - Com exceção da reanálise da fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o que se observa é que a

defesa utiliza a revisão criminal como uma nova via recursal, eis que as razões que fundamentam o pedido

cingem-se à apreciação e valoração de provas, o que poderia levar inclusive ao não conhecimento do presente

pedido revisional, por ausência de quaisquer das situações elencadas no artigo 621 do Código de Processo Penal.

8 - Revisão Criminal parcialmente procedente.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, pelo voto mais favorável ao requerente, julgar parcialmente procedente o pedido

apenas para fixar o regime inicial de cumprimento da pena no semiaberto, nos termos do voto da Desembargadora

Federal CECILIA MELLO (Relatora), com quem votaram o Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, os

Juízes Federais Convocados TÂNIA MARANGONI e MARCIO MESQUITA e os Desembargadores Federais

PEIXOTO JUNIOR e COTRIM GUIMARÃES. Vencidos os Desembargadores Federais VESNA KOLMAR

(Revisora), ANTONIO CEDENHO, o Juiz Federal Convocado PAULO DOMINGUES e os Desembargadores

Federais NELTON DOS SANTOS, ANDRÉ NEKATSCHALOW e LUIZ STEFANINI, que o julgavam

improcedente. Ausente, justificadamente, a Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO (Presidente da

Seção).

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00024 EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0000465-77.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE

APLICAÇÃO DE PARTE DO VOTO VENCIDO E PARTE DO VOTO CONDUTOR, NOS PONTOS MAIS

FAVORÁVEIS AO EMBARGANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO EM PARTE.

TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA E QUANTIDADE DA

DROGA. FUNÇÃO PREPONDERANTE NA FIXAÇÃO DA REPRIMENDA NO CRIME DE TRÁFICO. ART.

42, DA LEI 11.343/06. COCAÍNA: DROGA ALTAMENTE MALÉFICA. PENA-BASE ELEVADA.

EMBARGOS INFRINGENTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta E. 1ª Seção decidiu recentemente pela impossibilidade, em sede de embargos infringentes, de se aplicar

parte do voto vencido e parte do voto condutor, naquilo que mais favorece o embargante, para se chegar a uma

apenação final ainda mais branda, extrapolando os limites do julgado proferido pela Turma julgadora, o que não

se coaduna com os objetivos dos embargos infringentes. Embargos Infringentes não conhecidos em parte.

2. O julgador, na individualização da pena, deve examinar detidamente os elementos que dizem respeito ao fato,

segundo os critérios estabelecidos pelo artigo 59, do Código Penal. No caso de tráfico de drogas, há ainda que

observar o comando expresso no artigo 42, da Lei nº 11.343/06, o qual determina expressamente que o Juiz, na

fixação da pena, deve considerar, com preponderância sobre as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, do

Código Penal, a natureza e a quantidade da droga, bem como a personalidade e a conduta do agente.

3. No caso, não pode ser considerada de pequena monta a quantidade apreendida nestes autos (mais de doze

quilos), ainda mais quando comparada às quantidades normalmente portadas pelo criminoso no tráfico urbano de

varejo, quando é vendida diretamente aos consumidores pelos pequenos traficantes.

4. Tampouco deve prevalecer o argumento de que a natureza da droga (cocaína) não é tão maléfica ao organismo

quanto as demais que são usualmente traficadas (crack, ecstasy, anfetamina, heroína, LSD, etc). De fato, sabe-se

que a cocaína é uma droga que vicia facilmente, sendo alta sua lesividade à saúde dos usuários, pois pode levar a

2011.61.19.000465-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : DAVID OKECHUKWU AGU reu preso

PROCURADOR : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

EMBARGADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00004657720114036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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óbito ainda que consumida em pequena quantidade. Ademais, a cocaína que é normalmente exportada possui grau

de pureza altíssimo, sendo misturada a outras substâncias antes da entrega ao consumidor para elevar o

rendimento.

5. Embargos infringentes a que se nega provimento, na parte conhecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente dos embargos infringentes e, na parte

conhecida, por maioria, negar-lhes provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado, vencidos os Desembargadores Federais José Lunardelli e Peixoto Junior.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00025 CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0000398-68.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE O JUÍZO DA CONDENAÇÃO E

O JUÍZO DA EXECUÇÃO. DISCUSSÃO A RESPEITO DO JUÍZO COMPETENTE PARA EXAMINAR A

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL, NO

BOJO DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA, QUE RESTOU PREJUDICADO.

1. O artigo 61 do Código de Processo Penal estabelece que, em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer

extinta a punibilidade, deverá declará-lo de ofício.

2. O tribunal pode, em sede de conflito de competência, reconhecer a prescrição penal e julgar prejudicado o

incidente, mesmo que este tenha sido suscitado precisamente para identificar o juízo competente ao exame da

prescrição.

3. Prescrição reconhecida. Conflito de competência julgado prejudicado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, rejeitar a preliminar de não conhecimento do conflito suscitada pelo

Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, nos termos do voto do Desembargador Federal NELTON

DOS SANTOS (Relator), com quem votaram os Desembargadores Federais LUIZ STEFANINI, COTRIM

GUIMARÃES, CECILIA MELLO, VESNA KOLMAR, ANTONIO CEDENHO, JOSÉ LUNARDELLI, os

Juízes Federais Convocados PAULO DOMINGUES e MARCIO MESQUITA e o Desembargador Federal

PEIXOTO JUNIOR, e , à unanimidade, reconhecer a prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade

retroativa e julgou extinta a punibilidade do delito, nos termos do voto do Desembargador Federal NELTON DOS

SANTOS (Relator), com quem votaram os Desembargadores Federais ANDRÉ NEKATSCHALOW, LUIZ

STEFANINI, COTRIM GUIMARÃES, CECILIA MELLO, VESNA KOLMAR, ANTONIO CEDENHO e JOSÉ

LUNARDELLI, os Juízes Federais Convocados PAULO DOMINGUES e MARCIO MESQUITA e o

Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

2013.03.00.000398-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : Justica Publica

PARTE RÉ : JOAO AFONSO ABDEL MASSIH FILHO

: CLEITON RODRIGO GUILHERME

ADVOGADO : JOSE PEDRO LOBATO CAMPANO e outro

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE CAMPINAS >5ªSSJ>SP

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0033555-13.2005.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO SOBRE O DESTINO

DO DEPÓSITO PREVISTO NO ART. 488, II, DO CPC. OMISSÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Os embargos de declaração destinam-se, exclusivamente, a escoimar a decisão recorrida de eventuais

obscuridades ou contradições ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal,

conforme estabelece o art. 535 do Código de Processo Civil. Não se prestam, porém, à rediscussão da matéria

contida nos autos. Precedentes do C. STJ.

2. A interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também não dá margem à parte

instar o órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal, bastando que a matéria

haja sido tratada na decisão.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de configurar omissão, sanável pela via dos

embargos de declaração, a ausência de pronunciamento sobre o destino do depósito prévio previsto no art. 488,

inciso, II, do CPC, nos casos de improcedência ou inadmissibilidade da ação rescisória. Precedentes, também, dos

C. TRFs da 1ª, 2ª e 5ª Regiões.

4. Os embargos de declaração da parte autora não merecem provimento, porquanto, nitidamente, não há omissão,

contradição ou obscuridade a ser sanada. Em verdade, o que busca é o novo julgamento, com rediscussão da

causa, sob fundamentos que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do art. 535, I e II, do CPC.

5. Inadmitida, por unanimidade, a ação rescisória, é de rigor a conversão, em favor da ré, do depósito previsto no

art. 488, II, do CPC (fls. 261), conforme preconiza o art. 494 do mesmo diploma legal. O levantamento,

obviamente, deve efetivar-se após o trânsito em julgado da decisão.

6. Embargos de declaração da autora aos quais se nega provimento. Embargos declaratórios da UNIÃO providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da parte autora e

dar provimento aos embargos de declaração da UNIÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

2005.03.00.033555-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : VIACAO ESPERANCA LTDA

ADVOGADO : ROGERIO MAURO D AVOLA e outro

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0025935-

28.2002.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS INFRINGENTES. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração destinam-se, exclusivamente, a escoimar a decisão recorrida de eventuais

obscuridades ou contradições ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal,

conforme estabelece o art. 535 do Código de Processo Civil. Não se prestam, porém, à rediscussão da matéria

contida nos autos. Precedentes do C. STJ.

2. A interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também não dá margem à parte

instar o órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal, bastando que a matéria

haja sido tratada na decisão.

3. É claro o propósito da embargante de provocar rediscussão da causa, buscando ver aplicado dispositivo de lei

que entende subsumir-se à espécie, fundamento que não pode ser enquadrado como qualquer das hipóteses do art.

535, I ou II, do CPC.

4. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos

pela UNIÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00028 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0008795-53.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

2002.03.99.025935-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CLEALCO ACUCAR E ALCOOL S/A

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00.00.00061-1 A Vr BIRIGUI/SP

2012.03.00.008795-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

IMPETRANTE : ADAIR SEBASTIAO DA SILVA

ADVOGADO : HEBER SEBA QUEIROZ

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

INTERESSADO : Justica Publica
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEILÃO JUDICIAL. ARREMATAÇÃO. NOVO

SEQUESTRO DO BEM ARREMATADO. ARREMATANTE TAMBÉM INVESTIGADO PELA PRÁTICA DE

LAVAGEM DE DINHEIRO. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU ABUSIVO DA AUTORIDADE. ORDEM

DENEGADA.

1. Se a autoridade impetrada considerou perfeito e acabado o leilão judicial realizado, o arrematante não possui

interesse processual em obter mandado de segurança para "convalidar" tal ato.

2. Consumada a arrematação, não há falar em restituição, ao arrematante, do preço pago.

3. O mandado de segurança não é instrumento adequado à aferição, pela Seção, da suficiência ou não das provas e

dos elementos que levaram o juiz criminal de primeiro grau a decretar o sequestro de determinado bem.

4. Não há ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, devidamente motivada, determina novo sequestro sobre o

bem arrematado, agora ao fundamento de que o arrematante, já investigado por lavagem de dinheiro, teria

participado do leilão em nome de acusado de tráfico de drogas.

5. Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a segurança, tornando sem efeito a liminar concedida

anteriormente, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Nelton dos Santos

Desembargador Federal Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21523/2013 

 

 

 

00001 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0006710-31.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de conflito negativo de competência estabelecido em ação cautelar de produção antecipada de provas,

objetivando a produção antecipada de prova da produtividade da Fazenda Santa Bárbara, movida pela

Agropecuária Santa Bárbara Ltda. e Agropecuária Santa Bárbara Xinguara S/A em face do Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

Distribuídos os autos ao Juízo Federal da 4ª Vara Federal de Campinas/SP, este declinou da competência e

determinou a remessa dos autos ao Juízo Federal da 7ª Vara Federal de Campinas/SP, por entender haver conexão

: MARENI APARECIDA DE OLIVEIRA e outro

: ODACIR ANTONIO DAMETO

No. ORIG. : 00085554320114036000 3 Vr CAMPO GRANDE/MS

2011.03.00.006710-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Batista Gonçalves

PARTE AUTORA : AGROPECUARIA SANTA BARBARA LTDA e outro

: AGROPECUARIA SANTA BARBARA XINGUARA S/A

ADVOGADO : DIAMANTINO SILVA FILHO e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00022597820114036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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com os feitos de nº 0010728-50.2010.403.6105 e 0001287-11.2011.403.6105 (fl. 35).

Remetidos os autos, o Juízo Federal da 7ª Vara de Campinas/SP entendeu não haver prevenção uma vez que a

ação cautelar de produção antecipada de provas possui caráter satisfativo, assemelhando-se ao processo de

jurisdição voluntária, vez que não há qualquer valoração da prova, cabendo ao juiz tão somente conduzir a

documentação judicial dos fatos com o fim de homologar a prova realizada, também não havendo que se falar em

risco de decisões contraditórias. Aduziu, ainda, que o processo nº 0010728-50.2010.403.6105 (cujo pedido é a

declaração da produtividade do imóvel Fazenda Santa Bárbara, bem como, que não se presta a desapropriação

para fins de reforma agrária), foi julgado extinto sem exame do mérito por sentença transitada em julgado.

Aduziu, por fim, que não haver identidade entre os pedidos e a causa de pedir com o processo nº 0001287-

11.2011.403.6105 (cujo pedido é a autorização de ingresso do INCRA na referida Fazenda) - fls. 37vº e 38.

Devolvidos os autos, o Juízo Federal da 4ª Vara de Campinas/SP suscitou o presente conflito à base do

entendimento de que compete ao Juízo Federal da 7ª Vara de Campinas/SP o processamento e julgamento da ação

cautelar de produção antecipada de provas ao argumento de que não se trata de mero pedido de antecipação de

provas e que há contraposição entre o presente pedido cautelar e a pretensão requerida pelo INCRA no feito nº

0001287-11.2011.403.6105 em trâmite perante referido Juízo, bem como aponta a prevenção em relação ao

processo nº 0010728-50.2010.403.6105, nos termos do inciso II do artigo 253 do CPC.

Dispensadas informações diante das decisões fundamentadas constantes dos autos.

O Ministério Público Federal opina pela improcedência do conflito.

É o relatório.

O caso dos autos é de conflito negativo de competência estabelecido em ação cautelar de produção antecipada de

provas, objetivando a produção de prova da produtividade da Fazenda Santa Bárbara.

A solução do conflito em debate depende, inicialmente, da delimitação do conceito e efeitos do instituto

processual da prevenção e se as cautelares geram prevenção.

O objetivo de estabelecer-se a prevenção é evitar que juízos distintos profiram decisões conflitantes e garantir a

efetividade do princípio do juiz natural.

Dispõe o inciso II do artigo 253 do CPC:

 

"Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza:

(...)

II- quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em

litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda; (...)"

 

No caso dos autos, houve originariamente o ajuizamento de ação ordinária por Agropecuária Santa Bárbara Ltda.

e Agropecuária Santa Bárbara Xinguara S/A em face do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA objetivando a declaração de produtividade da Fazenda Santa Bárbara e, por consequência, a declaração de

que não se presta para a reforma agrária (Proc. nº 0010728-50.2010.403.6105), que foi extinta sem exame do

mérito em 30/11/2010, nos seguintes termos:

 

(...)Da mera leitura dos autos verifica-se que a matéria aqui suscitada decorre do seqüestro de bens efetivado nos

autos do processo autos nº 2009.61.81.995401-6, que tramita perante o DD Juízo da 6ª Vara Criminal de São

Paulo - SP. A r. decisão que determinou o seqüestro encontra-se colacionada à fls. 621/649. Após a decretação

do seqüestro o INCRA peticionou naqueles autos (fls. 655/657) formulando o seguinte pedido: "(...) requer o

INCRA autorização para vistoriar os imóveis objeto de seqüestro nos autos da presente medida cautelar, de modo

a verificar a possibilidade de destinação dos mesmos ao Programa Nacional de Reforma Agrária e o atendimento

da função social da propriedade, atribuindo-lhes valor de mercado. (...)" (fl. 657) ao fundamento de que: "(...)

pretende vistoriar e avaliar referidos imóveis rurais de, de modo a verificar se os mesmos possuem vocação para

destinação ao Programa Nacional de Reforma Agrária, bem como se observam a função social da propriedade.

6. Após a realização dos trabalhos, o INCRA submeterá ao Juízo os laudos de vistoria e avaliação das áreas, com

a conclusão acerca do entendimento ou não do preceito constitucional. 7. Registre-se a existência de precedentes

neste sentido, pelos quais houve autorização da autarquia para vistoriar e avaliar os imóveis objeto de seqüestro

(conferir autos dos processos n.2005.35.00.017941-8, na 11ª Vara Federal JF/GO, referente à "Operação

Caravelas" e n. 2006.81.00.009745-5, na 11ª Vara Federal JF/CE, caso do furto do BACEN em Fortaleza - CE).

8. No primeiro caso, foi proferida decisão, autorizando, a pedido do Ministério Público Federal, a venda cautelar

ao INCRA (e não desapropriação - por tratar-se de imóvel que atenda ao princípio da função social), mediante

depósito em Juízo do Valor correspondente à avaliação da terra nua e benfeitorias, para posterior destinação ao

Fundo Nacional Antidrogas, a teor do que dispõe a Lei n. 11.343/2006, em sendo o réu condenado por sentença

transitada em julgado. 9. Na decisão acima referida, o julgador entendeu que se infere da própria Lei n. 9.613/98

(que prevê, no seu art. 7º, a perda em favor da União dos bens objeto de crimes ali previstos), "a autorização

para a venda antecipada de objetos oriundos do crime de lavagem de dinheiro, ao disciplinar a administração de
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tais bens" (art. 6º, inc. I e parágrafo único), afirmando ainda que "a alienação antecipada é regulada também no

Código de Processo Civil, diploma de aplicação subsidiária no Processo Penal (art. 3º, CPP)", a teor do seu art.

670.(...)" (fls. 656/657)Apreciando o pedido, o DD Juízo da 6ª Vara Criminal de São Paulo - SP, assim decidiu:

"(...) por conta dos crescentes embates em que se situam as fazendas, os quais, segundo o Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, são decorrentes da estrutura fundiária, deve-se aferir se os imóveis

seqüestrados observam a função social da propriedade e se atendem aos princípios da justiça social, do

desenvolvimento rural sustentável e aumento da produção agrícola na esteira da manifestação da Autarquia

Federal. Dessa forma em razão da existência de legítimo interesse social, DEFIRO o pedido do INCRA de

vistoria dos imóveis seqüestrados nestes autos, a fim de verificar a possibilidade de destiná-los ao Programa

Nacional de Reforma Agrária, mediante a aferição da função social da propriedade, atribuindo-lhes valor de

mercado, se o caso. Após a vistoria dos imóveis, deverão ser encaminhados a este Juízo cópias dos respectivos

relatórios. (...)" (fl. 661) A parte autora insurgiu-se contra essa decisão, consoante se verifica da petição de fls.

666/671. Aduziu, em síntese, razões também trazidas na inicial do presente feito: a) a desnecessidade do INCRA

obter autorização judicial para vistoriar os imóveis, desde que obedecida a legislação de regência; b) a

presunção de que o INCRA buscou a autorização justamente para se eximir do cumprimento da Lei; c) a omissão

pelo INCRA do fato de que várias fazendas que pretende vistoriar estão abrangidas pela vedação do artigo 2º. 6º.

da Lei 8.629/93; d) que a petição do INCRA desvia a competência absoluta da Justiça Federal do local dos

imóveis para dirimir eventuais controvérsias relacionadas às vistorias e ao processo de desapropriação como um

todo; e) que eventual desapropriação dos imóveis para fins de reforma agrária - finalidade das pretendidas

vistorias - não se confunde de maneira alguma com alienação antecipada de bens de caráter penal; f) que a

desapropriação deverá ser perseguida mediante devido processo administrativo, para o qual a 6ª Vara Criminal

de São Paulo - SP nunca terá competência para deliberar, a menos que a autarquia federal queira burlar os

óbices legais para de forma oblíqua, obter por intermédio de um seqüestro criminal a expropriação de imóveis

que somente poderia ser alcançada (se fosse o caso) através do adequado processo administrativo; g) que isso

decerto não seria permitido por aquele Juízo. Na mesma petição, requereu a parte autora, ao final: "(...) seja

comunicado ao INCRA que a autorização para a realização das vistorias justifica-se exclusivamente porque os

bens a serem vistoriados estão seqüestrado por ordem desse MM. Juízo, não eximindo de forma alguma aquele

órgão de cumprir a legislação e os procedimentos pertinentes à desapropriação para fins de reforma agrária.

Outrossim, na remotíssima hipótese de Vossa Excelência entender que esse douto Juízo possui algum tipo de

ingerência na vistoria autorizada, bem como interesse em seu resultado, requer-se ao menos seja determinado

àquele Instituto que se abstenha de vistoriar as fazendas invadidas nos últimos dois anos (ou quatro, em caso de

reincidência), conforme dispõe artigo 2º, 6º, da Lei 8.629/93." (fls. 670/671) Apreciando essa petição da parte

autora, decidiu o DD Juízo da 6ª Vara Criminal de São Paulo - SP (fls. 681/683): "(...)Este Juízo jamais

autorizou o INCRA a descumprir a legislação referente à desapropriação para fins de reforma agrária ou

pretendeu se substituir ao Juízo Cível competente para apreciar eventuais controvérsias decorrentes de

procedimento instaurado com essa finalidade. O INCRA, de mesma forma, pelo que se depreende de sua petição

de fls. 579/581, pretende realizar vistorias nos imóveis seqüestrados com o intuito de verificar sua vocação ao

Programa Nacional de Reforma Agrária e, se constatar tal vocação, eventualmente requerer, a este Juízo, sua

alienação antecipada - alienação antecipada que não se confunde com desapropriação para fins de reforma

agrária e cuja pertinência será analisada, se for o caso, no momento adequado. Por outro lado, o fato de o

imóvel se encontrar seqüestrado, evidentemente, não afasta as exigências legais para o procedimento de

desapropriação para fins de reforma agrária. Não se pode, sem dados concretos, elidir a presunção de que o

INCRA, na qualidade de Autarquia Federal, agirá em conformidade com a lei. Se, por hipótese, com bem

alertado pelo Ministério Público Federal, o INCRA subverter a ordem deste Juízo, proferida nos limites da

competência criminal, caberá à requerente manejar, perante o Juízo competente, a ação adequada para garantia

de seus direitos. Em conclusão, faz-se desnecessário alertar ao INCRA que a autorização conferida por este Juízo

não implica verdadeira "carta em branco" para desobedecer, em caso de desapropriação para fins de reforma

agrária, a legislação. Seria acaciano. Indefiro o pedido." (fls. 682/683) As vistorias contra as quais se insurge a

parte autora decorrem do decidido nos autos da medida cautelar de seqüestro e não de procedimento

administrativo de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária. Na verdade, não há que se

falar em desapropriação nos autos da medida cautelar de seqüestro, na medida em que no caso de eventual

condenação os bens seqüestrados viriam a ser perdidos em favor da União. Por que, então, teria o INCRA

interesse em desapropriar esses imóveis? Com efeito, resta claro da exaustiva transcrição dos pontos mais

importantes da medida cautelar de seqüestro, no que concerne à matéria sob exame nos vertentes autos, que as

vistorias autorizadas naquele feito não têm por finalidade instruir processo administrativo de desapropriação.

Tem por escopo, consoante afirmado e reafirmado naquele processo, produzir elementos para futura destinação

dos referidos imóveis em caso de eventual condenação dos réus do processo criminal principal. Nesse sentido

dispôs aquele Juízo ao decidir o pedido do INCRA: "(...) DEFIRO o pedido do INCRA de vistoria dos imóveis

seqüestrados nestes autos, a fim de verificar a possibilidade de destiná-los ao Programa Nacional de Reforma

Agrária (...)" (g.). O objetivo não é desapropriar, mas destinar os imóveis seja durante, seja ao final do
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procedimento criminal Corroborando este entendimento, decidiu o mesmo Juízo ao indeferir pedido da parte

autora: "O INCRA, de mesma forma, pelo que se depreende de sua petição de fls. 579/581, pretende realizar

vistorias nos imóveis seqüestrados com o intuito de verificar sua vocação ao Programa Nacional de Reforma

Agrária e, se constatar tal vocação, eventualmente requerer, a este Juízo, sua alienação antecipada - alienação

antecipada que não se confunde com desapropriação para fins de ref uado." (g.) Em suma, as vistorias contra as

quais se insurge a parte autora nestes autos, e que correspondem aos boletins de ocorrência juntados às fls.

611/615, decorrem da medida cautelar de seqüestro, e tem por objetivo instruir aquela ação quanto à destinação

do bem imóvel. De outra margem, inegavelmente este Juízo é competente para dirimir controvérsias relativas à

eventual desapropriação para fins de reforma agrária do imóvel em questão. No entanto, não restou demonstrado

nos autos que a ré busca promover essa medida. Não há sequer indícios nesse sentido. Como dito, as vistorias

hostilizadas tem por finalidade fornecer elementos para decisão quanto a destinação dos bens na medida cautelar

de seqüestro. De sorte que se impõe reconhecer que a parte autora é carecedora de ação por falta de interesse de

agir, seja por inadequação da via eleita - este Juízo não é revisor das decisões do DD Juízo da 6ª Vara Criminal

de São Paulo - SP -, seja por desnecessidade - não há sequer indícios de que a ré pretenda promover ação de

desapropriação para fins de reforma agrária em face do imóvel objeto do presente feito. Posto isto, com

fundamento nos artigos 295, III c/c 267, I, ambos do CPC, INDEFIRO a petição inicial e DECLARO EXTINTO o

presente processo SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. (...)"

 

Posteriormente, em 28/02/2011 foi ajuizada a ação cautelar de produção antecipada de provas por Agropecuária

Santa Bárbara Ltda. e Agropecuária Santa Bárbara Xinguara S/A em face do Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária - INCRA, objeto deste conflito, postulando a produção de prova da produtividade da Fazenda

Santa Bárbara.

Observe-se os seguintes arestos do Superior Tribunal de Justiça:

 

 

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CAUTELAR. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AÇÃO PRINCIPAL.

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. PREVENÇÃO. INEXISTÊNCIA.

- Segundo o cânon inscrito no art. 800, do CPC, as medidas cautelares, quando preparatórias, devem ser

requeridas ao Juiz competente para conhecer da ação principal, instaurando-se entre elas o vínculo da

prevenção.

-As medidas cautelares meramente conservativas de direito, como a notificação, a interpelação, o protesto e a

produção antecipada de provas, por não possuírem natureza contenciosa, não previnem a competência para a

ação principal.

- Recurso especial conhecido e provido.

(STJ, Recurso Especial nº 59.238-0/PR, relator Ministro Vicente Leal, 6ª Turma, j. em 09.04.1997, publ. D.J. em

05.05.1997)

 

 

 

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA "C" - CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA PERICIAL -

NOMEAÇÃO DE PERITO DO JUÍZO - PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE APRECIOU A MEDIDA

PREPARATÓRIA PARA EXAME DA AÇÃO PRINCIPAL - EXEGESE DA REGRA DO ART. 800 DO CPC E DA

SÚMULA N. 236 DO EXTINTO TFR.

É de convir que a aplicação da regra do artigo 800 do CPC merece temperamentos quando se trata do

ajuizamento de cautelar de produção antecipada de provas, pois a produção antecipada de provas, por si só, não

previne a competência para a ação principal ".

A depender da modalidade de prova requerida, mormente se verificada a intervenção do magistrado no feito, com

a nomeação de expert de sua confiança, inegável a prevenção do Juízo da ação preparatória para exame da

principal.

Na espécie, tendo em vista que a prova pericial requerida pela autora, ora recorrente, demandou a designação de

perito do juízo para averiguação do efetivo adimplemento do objeto contratual pela empresa prestadora do

serviço de impermeabilização contratado, e considerando-se que o laudo pericial produzido será utilizado como

elemento probatório nos autos da ação de rescisão contratual c/c perdas e danos, recomenda-se a prevenção do

juízo que conheceu da primeira ação. 

No aresto chamado à colação, o entendimento esposado pela colenda 4ª Turma deste Tribunal foi no sentido de

que "a norma do art. 800, por exceção, com suporte na construção doutrinário-jurisprudencial, não se aplica

indistintamente nos casos de cautelar de antecipação de provas" (REsp n. 51.618-8/MG, Rel. Min. Sálvio de

Figueiredo Teixeira, DJU 21.11.1994). Embora seja aparentemente divergente da orientação esposada no v.
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acórdão recorrido, que entendeu ser a produção antecipada de provas medida que "continua tendo a natureza de

cautelaridade " e, por isso, "insere-se na mesma regra de prevenção estabelecida no art. 800 do CPC", em vista

das peculiaridades do caso em exame, deve-se manter o decisum da Corte de origem a fim de que a competência

para o julgamento da ação principal seja do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública do TJSP, isto é, o mesmo que

apreciou a cautelar.

Recurso especial não conhecido.

(STJ, Recurso Especial nº 487630, relator Ministro Franciulli Netto, 2ª Turma, j. em 21.08.2003, publ. DJ em

28.06.2004)

 

Neste mesmo sentido, julgado desta Corte Regional:

 

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. PREVENÇÃO. MEDIDA CAUTELAR. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE

PROVA. PERITO DA CONFIANÇA DO JUÍZO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

PROPOSITURA DE AÇÃO PRINCIPAL. IDENTIDADE DE PEDIDO. CPC, ART. 253, II. APLICABILIDADE. 

1. É entendimento jurisprudencial a inexistência de prevenção quando se tratar de medida cautelar meramente

conservativa, como a notificação, a interpelação, o protesto e a produção antecipada de provas, por não terem

essas modalidades natureza contenciosa (NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil e legislação processual

em vigor, 41º ed., São Paulo, Saraiva, 2009, p. 983, nota n. 1 ao art. 800). Não obstante a Súmula n. 263 do

extinto Tribunal Federal de Recursos dispor que a produção antecipada de provas, por si só, não previne a

competência para a ação principal, também se entende, por outro lado, que a aplicação da regra do art. 800 do

Código de Processo Civil merece temperamentos quando se trata do ajuizamento de cautelar de produção

antecipada de provas, pois a produção antecipada de provas, por si só, não previne a competência para a ação

principal. A depender da modalidade de prova requerida, porém, mormente se verificada a intervenção do

magistrado no feito, com a nomeação de expert de sua confiança, é inegável a prevenção da ação preparatória

para a ação principal (STJ, REsp n. 487.630, Rel. Min. Franciulli Neto, j. 21.08.03, apud, ob. cit., nota 8 ao art.

800). Assentadas essas premissas, pode-se concluir pela aplicabilidade do art. 253, II, do Código de Processo

Civil na hipótese de extinção do processo sem resolução do mérito da medida cautelar de produção antecipada

de prova mediante a nomeação de perito de confiança do Juízo: essa espécie de medida cautelar, posto que

conservativa, não se rege pela inexistência de prevenção como usualmente sucede, mas ao contrário induz a

prevenção para a ação principal. Logo, o Juízo estaria prevento para a ação principal e, dada a extinção, segue-

se que remanesce o efeito da propositura da ação para os fins do inciso II do art. 253 do Código de Processo

Civil.

2. Conflito de competência procedente.

(TRF3, Conflito de Competência nº 2008.03.00.039561-1, relator Desembargador Federal André Nekatschalow,

1ª Seção, j. em 04.03.2010, publ. D.E. em 29.03.2010)

 

 

Conclui-se, portanto, que, em regra, a produção antecipada de provas não gera prevenção, mas se necessária a

intervenção do magistrado no feito, com a nomeação de perito de sua confiança, ocorre a prevenção para a ação

principal.

No caso dos autos, o feito de nº 0010728-50.2010.403.6105, cujo pedido era a declaração da produtividade da

Fazenda Santa Bárbara, foi distribuído ao Juízo Federal da 7ª Vara Federal de Campinas/SP.

Observa-se que, apesar das ações possuírem naturezas diversas, ao final se pretende a demonstração da condição

de produtividade da Fazenda Santa Bárbara para que não seja destinada ao programa de reforma agrária, e, caso a

medida cautelar de produção antecipada de provas tramite no Juízo Federal da 4ª Vara Federal de Campinas/SP,

esta geraria prevenção para uma eventual ação principal futura e consequentemente, estaria-se retirando a

competência inicial da 7ª Vara Federal de Campinas/SP.

Destarte, para se evitar que a parte autora obtenha novo julgamento, proferido por magistrado diverso e que

eventualmente possa lhe ser favorável, deve o processo ser distribuído por dependência ante a prevenção ao Juízo

inicialmente demandado.

A esta intelecção não falta apoio na jurisprudência deste E. Tribunal Regional Federal:

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA. ARTIGO 253,

II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

I - Extinta a ação sem julgamento do mérito ocorre a prevenção do juiz que dela teve conhecimento, para

processar e julgar idêntica ação novamente proposta, mormente em casos de matérias repetitivas, sob pena de

propiciar-se burla à distribuição em afronta ao princípio do juízo natural, que deve orientar todo o ordenamento

jurídico. (...) 

III - Conflito de competência provido."

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     60/2123



(TRF 3ª Região, CC Proc. nº 2001.03.00.015925-8, 1ª Seção, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU DATA:

15/04/2005 543)

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. HOMOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA. ART. 253 DO CPC.

PREVENÇÃO. AÇÕES CONEXAS. CONFLITO PROCEDENTE. 1.Mandado de Segurança e Ação Cautelar.

Identidade de causa de pedir. Prevenção do juízo suscitado ao qual anteriormente distribuído o mandado de

segurança. Competência para o julgamento da medida cautelar que versa sobre a mesma questão. 

2.Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza quando se relacionarem por conexão ou

continência, com outra já ajuizada; quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, mesmo em

litisconsórcio com outros autores. Art. 253, II do CPC. 

3.A divergência verificada entre os pedidos, nada mais é, a meu ver, que uma adaptação do pedido à natureza da

ação, não trazendo mudança substancial à pretensão do requerente, que a final pretende seja afastada a

tributação nos moldes dos citados diplomas legais, defendendo que a mesma deva se dar nos termos da Lei

Complementar nº 07/70. 

4.In casu, competente é o suscitado, juízo da 11ª Vara, que teve a si distribuído os autos do Mandado de

Segurança anteriormente impetrado. 5.Conflito conhecido e provido para declarar a competência do Juízo

Suscitado.

(TRF 3ª Região, CC Proc. nº 2003.03.00.033891-5, 2ª Seção, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, DJU

DATA:24/10/2005 PÁGINA: 324)

 

 

Resumo: Conquanto a produção antecipada de provas, em regra, não gere prevenção, por se tratar de cautelar

meramente conservativa, no presente caso, há que se distribuir por prevenção, já que idêntico pedido foi objeto de

ação ordinária anteriormente distribuída.

Ante o exposto, nos termos do artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo procedente o

conflito negativo de competência para declarar a competência do Juízo Federal da 7ª Vara Federal de

Campinas/SP, ora suscitado.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Batista Gonçalves

Juiz Federal Convocado

  

 

SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

 

Boletim de Acordão Nro 8812/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0036192-73.2006.4.03.9999/MS

 

 

 

2006.03.99.036192-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : DORVALINA PEREIRA DA SILVA incapaz

ADVOGADO : FRANCISCO CIRO MARTINS (Int.Pessoal)

REPRESENTANTE : MARIA DULCE PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO :
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
(Int.Pessoal)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00317-8 1 Vr BRASILANDIA/MS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM EMBARGOS INFRINGENTES.

INAPLICABILIDADE DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. CONVALIDAÇÃO PELO JULGAMENTO DO

AGRAVO PELO ÓRGÃO COLEGIADO COMPETENTE. ART. 20, § 3º, DA LEI 8.742/93 E ART. 34, PAR.

ÚN. DA LEI 10.741/03. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA

DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL PARA AFERIR A

INCAPACIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Ainda que se admitisse a inobservância dos requisitos intrínsecos do Art. 557, § 1º-A, do CPC, a decisão

singular resta convalidada com a análise do agravo legal pelo órgão colegiado competente, não havendo que se

falar na subsistência de hipotético vício de ilegalidade. Precedentes.

2. A jurisprudência consolidada no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, reiterada em sucessivos

julgados desta E. 3ª Seção, confere interpretação extensiva ao Art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93, segundo a vertente

inaugurada pelo Ministro Ilmar Galvão, no julgamento da ADI 1.232/DF.

3. Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per

capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou

previdenciário, com aplicação analógica do disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.

Precedentes do C. STJ e deste E. TRF.

4. Demonstrada a hipossuficiência econômica da autora, postulante ao benefício assistencial por ser portadora de

deficiência, necessária a produção de prova pericial para aferição do estado de incapacidade para a vida

independente e para o trabalho.

5. Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 8805/2013 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0103332-84.1996.4.03.6181/SP

 

 

 

1996.61.81.103332-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CARLOS ALBERTO LEMKE

ADVOGADO : ERICO LIMA OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

CODINOME : CARLOS ALBERTO LEMKE

CODINOME : CARLOS ALBERTO LEMKE

APELADO : JAMES DEAN NOVAIS MARTINS

ADVOGADO : OLGA TRINDADE DA SILVA e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 01033328419964036181 1P Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PENAL. ARTIGO 171, § 3º, C.C. ARTIGOS 29 E 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL - ESTELIONATO

PRATICADO EM DETRIMENTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL EM CONCURSO DE AGENTES E

CONTINUIDADE DELITIVA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CRIME IMPOSSÍVEL

DESCARACTERIZADO. DOSIMETRIA DA PENA. REFORMA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.

MAJORAÇÃO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RELAÇÃO AO

CORRÉU. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARCIALMENTE PROVIDA. RECURSO

INTERPOSTO PELO ACUSADO IMPROVIDO.

1. Os réus foram denunciados como incursos nas sanções do artigo 171, § 3º, c.c. artigo 29, ambos do Código

Penal.

2. Autoridade e materialidade comprovadas. Conjunto probatório mostra de forma clara e segura que os réus

praticaram o delito em questão ao obterem para si, mediante ardil, vantagem indevida em detrimento da Caixa

Econômica Federal e de terceiros.

3. Descaracterização de crime impossível. Na hipótese dos autos, o meio empregado para a fraude revelou-se apto

a ludibriar a vítima, induzindo-a em erro e possibilitando a consumação do crime.

4. Dosimetria da pena. Condenação do réu James Dean Novais Martins como incurso nas penas do artigo 171, §

3º, c.c. artigos 29 e 71, todos do Código Penal. Pena-base fixada no mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão.

Majoração da pena em 1/3 (um terço) pela aplicação da agravante prevista no artigo 62, IV, do Código Penal.

Aplicação da causa de aumento de 1/3 (um terço) prevista no § 3º do artigo 171 do Código Penal e de causa de

aumento de 2/3 (dois terços) com base no artigo 71 do Código Penal. Fixação do regime inicial aberto (artigo 33,

§ 2º, "c" do Código Penal). Pena de multa de 28 (vinte e oito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor

do salário mínimo cada. Pena-base do acusado Carlos Alberto Lemke mantida. Aplicação da causa de aumento de

1/3 (um terço) prevista no § 3º do artigo 171 do Código Penal, seguida da aplicação de causa de aumento de 2/3

em razão da continuidade delitiva (artigo 71 do Código Penal). Manutenção do regime semi-aberto (artigo 33, §

2º, "b", do Código Penal). Pena de multa de 43 (quarenta e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do

salário mínimo cada.

4. Substituição da pena privativa de liberdade do acusado James Dean Novais Martins por duas restritivas de

direitos, consistente em duas prestações de serviços à comunidade pelo mesmo tempo de duração da pena

corporal, a critério do Juízo de Execuções Penais, nos termos do artigo 44, § 2º do Código Penal.

5. Recurso do Ministério Público Federal a que se dá parcial provimento. Apelação do réu Carlos Alberto Lemke

improvida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo Ministério

Público Federal para condenar o réu James Dean Novais Martins como incurso nas sanções do artigo 171, § 3º,

c.c. artigo 29, ambos do Código Penal à pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial

aberto e 28 dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo cada, e ainda para majorar a pena do

réu Carlos Alberto Lemke que perfaz em definitivo 4 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial semi-

aberto e 43 dias-multa à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo cada, e negou provimento à apelação do

réu Carlos Alberto Lemke, nos termos do relatório e voto que fazem parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004574-94.2001.4.03.6181/SP

 

 

 

2001.61.81.004574-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

APELANTE : Justica Publica
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EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO DAS

CONDUTAS NO CRIME DE PECULATO-FURTO: DESCABIMENTO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO:

REJEITADA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. FIXAÇÃO DA PENA-BASE:

UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS MATERIALMENTE FALSIFICADOS. CAUSA DE AUMENTO

RELATIVA À CONTINUIDADE: NÃO INCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS:

POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO E NÃO CABIMENTO DA

SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA NA

AUSÊNCIA DE RECURSO DA ACUSAÇÃO: POSSIBILIDADE.

1. Apelações da Acusação e da Defesa contra sentença que condenou o réu FÁBIO como incurso no artigo 171,

§3º, c/c artigo 71 do Código Penal, à pena de 2 de reclusão; e a ré TERESINHA à pena de 4 anos de reclusão,

como incursa no artigo 171, §3º do Código Penal.

2. Sem razão o Ministério Público Federal quando pleiteia o enquadramento das condutas narradas na denúncia no

tipo referente ao crime de peculato-furto. No caso, a conduta típica diz respeito à obtenção de benefício

previdenciário por meio fraudulento, amoldando-se à figura prevista no artigo 171, §3º, do Código Penal. Não

houve a subtração da coisa sem o consentimento da vítima, o que poderia ensejar o enquadramento da conduta no

artigo 312, §1º, do Código Penal. Houve, em verdade, o emprego de fraude, de modo que a própria vítima,

ludibriada, entrega espontaneamente a coisa para o agente. Ainda que haja o concurso de funcionário público, não

é cabível a desclassificação para o crime de peculato-furto se a fraude continua sendo o meio empregado para se

obter o benefício previdenciário. Precedentes.

3. Quanto à prescrição, em prol da uniformidade da aplicação no Direito e da celeridade da prestação

jurisdicional, cumpre prestigiar o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, quanto ao crime

praticado por quem não é o beneficiário. Ressalva do ponto de vista pessoal do Relator.

4. Os réus foram favorecidos pelo benefício obtido fraudulentamente, em nome fictício, de maneira que o termo

inicial do prazo prescricional é a data do recebimento da última parcela. Não é possível o cálculo da prescrição

tomando como base a pena concretamente aplicada na sentença, uma vez que houve recurso da Acusação

pleiteando a sua majoração. Considerando-se a pena máxima em abstrato para o crime tipificado no artigo 171,

§3º, não se consumou o prazo prescricional de doze anos até a data do recebimento da denúncia, nem tampouco

entre esta data e a data da sentença condenatória, e nem ainda entre esta última data e o presente momento.

5. Materialidade comprovada pelos documentos que evidenciam que, de fato, foi instituído benefício de pensão

por morte de José Antônio da Silva em benefício de Neide Solange da Silva. A autoria e o dolo se comprovam

pela conjugação dos documentos acostados ao processo, pelo depoimento testemunhal de Neide Solange da Silva

e pelos interrogatórios dos acusados.

6. Os antecedentes dos réus não podem ser levados em conta, pois não há informação nas certidões apresentadas

acerca do trânsito em julgado das ações em andamento e tampouco acerca da data dos fatos, aplicando-se a

Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça. Contudo, as consequências do crime permitem por si só a majoração

da pena-base no patamar constante da sentença, pois o prejuízo ao erário foi significativo.

7. Não incide a causa de aumento relativa à continuidade, pois não se trata, no caso dos autos, de vários crimes

cometidos nas mesmas condições, mas de sim de crime único, de natureza permanente, nos termos do

entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal.

8. A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no

art. 59 do Código Penal. Para a ré TERESINHA, foram consideradas desfavoráveis as circunstâncias do artigo 59

do CP, em relação às consequências do crime; dessa forma, não obstante a pena final de quatro anos de reclusão, é

de ser mantido o estabelecimento do regime inicial semiaberto. Com relação ao réu FABIO, embora a pena-base

tenha sido fixada acima do mínimo legal, a sentença entendeu como cabível a sua substituição por pena restritiva

de direitos, não havendo recurso ministerial quanto ao ponto. Assim, não se justifica a fixação do regime inicial

semiaberto.

9. Quanto à substituição da pena privativa de liberdade, é de ser mantida a sentença, que a negou para a ré

TERESINHA, uma vez que não preenchido o requisito do inciso III do artigo 44 do Código Penal. Com relação à

APELANTE : FABIO JOAQUIM DA SILVA

ADVOGADO : EDUARDO LEME e outro

APELANTE : TERESINHA DO CARMO ARAUJO

ADVOGADO : EUNICE DO NASCIMENTO FRANCO OLIVEIRA (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA falecido

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: NEIDE SOLANGE DA SILVA MATURANA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     64/2123



pena pecuniária, substitutiva da pena privativa de liberdade, aplicada ao réu FABIO, deve ser destinada à entidade

lesada com a ação criminosa, no caso, a União Federal.

10. Apelo da Acusação improvido. Apelos dos réus parcialmente providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar de prescrição; negar

provimento à apelação do Ministério Público Federal; dar parcial provimento à apelação do réu FABIO, para

reduzir a pena de multa para 20 dias-multa e fixar o regime inicial aberto de cumprimento da pena; dar parcial

provimento à apelação da ré TERESINHA, para reduzir a pena de multa para 40 dias-multa; e, de ofício, alterar a

destinação da pena pecuniária, substitutiva da pena privativa de liberdade do réu FABIO, em favor da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003925-95.2002.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. INDEFERIMENTO DE

PROVA PERICIAL: PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. MATERIALIDADE E

AUTORIA DEMONSTRADAS. DOLO GENÉRICO. EXCLUSÃO DA ILICITUDE POR ESTADO DE

NECESSIDADE OU EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE POR INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA

DIVERSA: NÃO CARACTERIZADAS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, LXVII, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL: NÃO RECONHECIDA. DESTINAÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.

1. Apelação da Defesa contra sentença que condenou a ré como incursa no artigo 168-A c.c. o artigo 71, ambos do

Código Penal, à pena de 02 anos e 08 meses de reclusão.

2. Rejeitada a preliminar de nulidade de sentença por cerceamento de defesa. O indeferimento de prova não

implica ilegalidade, na medida em que a aferição da necessidade da produção da prova é mister do juiz da causa,

que tem ampla visão sobre o desenrolar da ação penal. O juiz é o destinatário das provas e tem o dever de indeferir

as inúteis e meramente protelatórias. Precedentes. Acresce-se que a ré tinha condições, independentemente da

intervenção do Juízo, de apresentar a documentação contábil pertinente da empresa, a fim de comprovar as

alegadas dificuldades financeiras, bem como produzir, por sua própria iniciativa, laudo pericial contábil.

3. A materialidade delitiva restou provada. O desconto da contribuição previdenciária devida pelo segurado

empregado é feito de forma contábil. Ao escriturar a folha de pagamento anotando o salário bruto, o respectivo

desconto da contribuição devida ao INSS e o salário líquido a ser pago ao empregado, a empresa já procedeu ao

desconto dos valores. Esses valores, cujo desconto está anotado em folha de pagamento, se não recolhidos à

Previdência Social na época própria, implicam a conduta tipificada no artigo 168-A, §1º, inciso I, do Código

Penal.

4. A autoria restou comprovada nos autos. As cópias do contrato social e de suas alterações dão conta de que a ré

é sócia da empresa Red Sea Confecções Ltda. desde a sua fundação e de que cabia a qualquer um dos sócios a

administração da sociedade. Restando comprovada a qualidade de sócia administradora, à qual cabia a efetiva

administração da sociedade, nítida a responsabilidade pelo recolhimento dos tributos.

2002.61.81.003925-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

APELANTE : NILZA DE BIASI CAMANHO

ADVOGADO : JOÃO LUIZ AGUION

APELADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: LUIZ FABIANO CAMANHO
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5. No crime de apropriação indébita previdenciária exige-se apenas o dolo genérico, isto é, a vontade livre e

consciente de deixar de recolher, no prazo legal, contribuição descontada de pagamentos efetuados a segurados.

Não é de se exigir intenção de apropriar-se das importâncias descontadas, ou seja, não se exige o animus rem sibi

habendi. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

6. Não há que se falar em exclusão da ilicitude por estado de necessidade ou em exclusão da culpabilidade por

inexigibilidade de conduta diversa. Apenas a declaração da ré em interrogatório, ou mesmo depoimentos de

testemunhas, ainda mais com declarações genéricas, não constituem prova suficiente para ter-se como cabalmente

demonstradas as alegadas dificuldades financeiras. Precedentes.

7. Não são dificuldades financeiras de qualquer ordem que justificam a configuração de causa de exclusão da

ilicitude, por estado de necessidade, ou em causa de exclusão da culpabilidade, por inexigibilidade de conduta

diversa. Estas devem ser tais que revelem a absoluta impossibilidade da empresa de efetuar os recolhimentos.

Precedentes.

8. Não há plausibilidade jurídica na tese de que o artigo 168-A do CP contraria o disposto no artigo 5º, LXVII, da

Constituição Federal de 1988, que dispõe que "não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel". A norma

questionada institui típica hipótese de sanção de caráter penal, e não prisão civil, sendo, portanto, impertinente a

invocação do indigitado preceito constitucional. Além disso, a sanção penal é cominada não pelo simples fato do

não pagamento da contribuição. Ao contrário, a conduta penalmente relevante é a omissão no recolhimento de

contribuições descontadas de terceiros. Precedentes.

8. A destinação da pena de prestação pecuniária, substitutiva da pena privativa de liberdade, deve ser revertida em

favor da entidade lesada com a ação criminosa, nos termos do artigo 45, §1° do Código Penal, no caso, a União

Federal, sucessora do INSS, nos termos da Lei 11.457/2007.

9. Preliminar rejeitada. Apelo improvido. Destinação da pena de prestação pecuniária alterada de ofício.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito,

negar provimento à apelação e, de ofício, alterar a destinação da pena de prestação pecuniária em favor da União,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006466-17.2007.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. DÉBITO FISCAL

INFERIOR A DEZ MIL REAIS. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE A BEM JURÍDICO RELEVANTE.

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE FÁTICA.

1. Apelação da Defesa contra sentença que condenou o réu como incurso no artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/1990,

à pena de 02 anos de reclusão.

2. Reconhecida a ausência de lesividade a bem jurídico relevante, aplica-se à espécie o princípio da

insignificância.

3. A Lei 10.522/2002, em seu artigo 20, com a redação dada pela Lei nº 11.033/2004, afastou a execução de

débitos fiscais de valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, demonstrando a falta de interesse fiscal da Administração

2007.61.20.006466-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

APELANTE : SEBASTIAO CARLOS BARBOSA LEONEL

ADVOGADO : RODRIGO DONINI VEIGA e outro

APELADO : Ministerio Publico Federal
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Publica relativo a tributos que não ultrapassem este limite monetário. a Portaria MF nº 75, de 22/03/2012, majorou

o valor anteriormente fixado para R$ 20.000,00.

4. A incidência do princípio da insignificância leva à atipicidade fática. Precedentes do Superior Tribunal de

Justiça e da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Apelo provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, para absolver o

réu da imputação constante da denúncia, com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001964-89.2008.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RECONHECIDA. ERRO MATERIAL CORRIGIDO.

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE TRANSAÇÃO PENAL QUE NÃO PODE SER CONSIDERADA PARA

FINS DE MAUS ANTECEDENTES. PENA BASE REDUZIDA AO MÍNIMO LEGAL.

1. Constou expressamente do voto que, reconhecida a extinção da punibilidade em relação ao crime do artigo 55

da Lei 9.605/98. No entanto, a pena fixada realmente não constou do dispositivo do acórdão, sendo de se acolher

os embargos, neste ponto.

2. Omissão reconhecida quanto à fundamentação da pena acima do mínimo legal, deixando de se analisar a

utilização como maus antecedentes de registro criminal anterior em que houve aceitação de transação penal.

3. Nos termos dos §§ 4º e 6º do artigo 76 da Lei 9.099/95, o registro da transação penal não gera reincidência nem

pode ser considerado como maus antecedentes.Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

5. Embargos parcialmente providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de

declaração, para para reduzir a pena-base ao mínimo legal e corrigir o dispositivo do acórdão embargado, na

forma especificada.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

2008.61.23.001964-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

AUTOR : BENEDITO GONCALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

REU : Justica Publica
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00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS Nº 0029303-20.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO

INFRINGENTE AO JULGADO: IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO NÃO VERIFICADA.

1. Não se a entrevê a alegada "omissão direta", pois o acórdão recorrido enfrentou o tema repetido nos embargos.

2. O embargante pretende conferir efeito infringente ao julgado, alegando que as considerações das demais

circunstâncias judiciais justificariam a aplicação do regime fechado, ao passo que o acórdão afastou a maior parte

das circunstâncias indicadas, entendendo o colegiado que a pena concreta, aliada à favorabilidade majoritária das

circunstâncias judiciais, justifica a fixação do regime inicial semiaberto.

3. Pretende o embargante a substituição da decisão recorrida por outra, que lhe seja favorável. Entretanto,

embargos declaratórios não se prestam a rediscutir matéria decidida, mas a corrigir erros materiais, esclarecer

pontos ambíguos, obscuros, contraditórios ou suprir omissão no julgado, vez que possuem somente efeito de

integração, e não de substituição.

4. A determinação de início de cumprimento de pena em regime fechado não alcança condenação pelo delito de

quadrilha, ainda que constituída para a prática de crimes hediondo e equiparado a hediondo e, nesse prisma,

inocorrente qualquer omissão no acórdão ao deixar de abordar a questão ou contradição. Ainda que assim não

fosse, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do §1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/1990, que

estabelecia o regime inicial fechado para cumprimento da pena para os condenados por crime hediondos, tortura,

tráfico de drogas e terrorismo.

5. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de

declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 HABEAS CORPUS Nº 0000545-94.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.029303-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

AUTOR : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO

PACIENTE : MAURO CESAR FILETO reu preso

ADVOGADO : JOSE ROBERTO CURTOLO BARBEIRO

REU : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00073952920064036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2013.03.00.000545-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

IMPETRANTE : EDSON CAMPOS LUZIANO e outro

: SHARIA VEIGA LUZIANO

PACIENTE : DIEGO DE MELO BARBOSA reu preso

ADVOGADO : EDSON CAMPOS LUZIANO e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE READEQUAÇÃO DA DOSIMETRIA: NÃO CONHECIDO.

REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME

INICIAL FECHADO: POSSIBILIDADE.

1. Habeas Corpus impetrado contra ato do MM. Juiz Federal da 1ª Vara Criminal de São Paulo/SP, que proferiu

sentença condenatória em desfavor do paciente, submetendo-o ao cárcere em regime fechado.

2. Não se conhece do pedido de readequação da dosimetria da pena, uma vez que envolve análise do conjunto

fático probatório, incabível em sede de habeas corpus. Arguições relativas ao critério de aplicação do artigo 59 do

Código Penal devem ser exaustivamente debatidas no processo originário, mediante o crivo do contraditório e da

ampla defesa. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

3. Quanto ao pedido de fixação de regime inicial de cumprimento da pena menos gravoso, apesar de o regime

inicial ser estabelecido, a princípio, em função da quantidade da pena, nos termos do §2º do artigo 33 do Código

Penal, o §3º do citado dispositivo estabelece que "a determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-

se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código". A sentença expressamente considerou como

desfavoráveis as circunstâncias do artigo 59 do CP, em relação à culpabilidade e consequências do crime. Assim,

não há que se falar em flagrante ilegalidade no estabelecimento do regime inicial fechado, a justificar a correção

pela via estreita do habeas corpus.

4. Impetração conhecida em parte. Ordem denegada.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte da impetração e, na parte

conhecida, denegar a ordem, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 HABEAS CORPUS Nº 0001958-45.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

CO-REU : CELSO NUNES RODRIGUES excluído

: LEONARDO CRISTIANO LEONARDI

: RENATO CARDENAS BERDAGUE

: MARCIA REGINA BATISTA DA SILVA

: ANDERSON SILVA DE LUCAS

: EDESIO EVARISTO SILVA

: MARCELO DOS SANTOS COSME

No. ORIG. : 00007975220114036181 1P Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001958-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

IMPETRANTE : Defensoria Publica da Uniao

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

PACIENTE : AGUINALDO ELIAS CARVALHO reu preso

: CLAYRSON MORILO reu preso

ADVOGADO : DOUGLIMAR DA SILVA MORAIS (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

CO-REU : OSVALDO DONIZETI DA ROCHA
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.

DESPROPORCIONALIDADE VERIFICADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A PRISÃO

PREVENTIVA. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.

1. Habeas Corpus impetrado contra ato do MM. Juiz Federal da 2ª Vara de Ribeirão Preto/SP, que mantém os

pacientes presos, nos autos do pedido de liberdade provisória.

2. Os motivos declinados pela autoridade impetrada para o indeferimento da liberdade provisória - ausência de

comprovação de endereço certo (vínculo com o distrito da culpa), ausência de comprovação de ocupação lícita e

presença de antecedentes criminais - não mais subsistem para a manutenção da custódia cautelar. Destarte,

observa-se a desproporcionalidade da segregação provisória no presente momento processual.

3. Ausentes os requisitos que autorizam o decreto da prisão preventiva, é possível a concessão da liberdade

provisória mediante o cumprimento das medidas cautelares diversas, nos termos do artigo 321 do Código de

Processo Penal. Não sendo a motivação apresentada suficiente para a manutenção da custódia cautelar, devem ser

aplicadas outras medidas cautelares menos severas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

4. Ordem concedida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conceder a ordem para, confirmando a

liminar, conceder a liberdade provisória aos pacientes, impondo-lhes a medida cautelar de comparecimento

mensal perante o Juízo de Direito da Comarca de Jardinópolis/SP, bem como as restrições constantes dos artigos

327 e 328 do Código de Processo Penal, sob pena de revogação do benefício, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 8808/2013 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019829-64.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO.

NÚCLEO COLONIAL SENADOR ANTÔNIO PRADO.

1. A jurisprudência predominante desta Corte tem decidido de forma reiterada pela ausência de interesse da União

No. ORIG. : 00096359020124036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2008.03.00.019829-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

AGRAVADO : WANTUIL JOSE DA SILVA e outro

: MARLENE DIAS SILVA

ADVOGADO : ELISETE D ACOL JOAQUIM e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 2007.61.02.014480-1 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Federal nas ações de usucapião envolvendo o Núcleo Colonial Senador Antonio Prado.

2. Conforme já elucidado por esta Corte, "referidos bens já não mais pertenciam a União Federal desde 1887,

quando o Governo Imperial entregou a Fazenda Ribeirão Preto (...), à Comissão de Terras e Colonização, que

criou a colônia Senador Antonio Prado. Posteriormente, veio esta a ser emancipada por meio do Decreto nº 225-

A de 30 de dezembro de 1893" (Agravo de instrumento nº 200703000979940, Quinta Turma, Relatora

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ2:28/04/2009, PÁGINA: 1006).

3. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034638-59.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE. AUSENCIA DE CDA. NÃO

CONHECIMENTO. NULIDADE DE CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NULIDADE DA CITAÇÃO.

1 - Em razão da ausência da juntada de documento essencial à análise da controvérsia no momento da interposição

do recurso, operou-se a preclusão temporal, impedindo a análise da legitimidade do recorrente, mesmo com a

juntada do título executivo após o indeferimento da liminar. Pedido não conhecido.

2 - Não há que se falar em nulidade de citação com o efetivo conhecimento do curso da ação, apresentação de

defesa e ausência de demonstração de qualquer prejuízo.

3 - Não constitui óbice à efetivação da penhora on line, a alegada ausência de diligência para localização de bens

da executada.

4 - Nos termos do artigo 655, I, do Código de Processo Civil, a penhora preferencialmente recairá sobre dinheiro.

5 - Agravo de instrumento conhecido em parte e na parte conhecida improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte do agravo de instrumento, e na parte

conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

2008.03.00.034638-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : PAULO FERNANDO COELHO DE SOUZA PINHO

ADVOGADO : JULIANA MONTEIRO FERRAZ e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

PARTE RE' : DIDATICA CENTER COM/ E REPRESENTACOES LTDA

: MARCO AURELIO NICOLAU COSTA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2005.61.82.042364-5 6F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009417-75.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRELIMINAR DE

NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. INTERROGATÓRIO POR

VIDEOCONFERÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO FUNDAMENTADA. ARTIGO 185 E

PARÁGRAFOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO

PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PROCESSO ANULADO. RECURSOS

PREJUDICADOS.

1. Réus denunciados como incursos nas sanções do artigo 33, caput e artigo 35, caput, combinados com artigo 40,

inciso I, todos da Lei nº 11.343/06.

2. Preliminar de nulidade da audiência de instrução e julgamento acolhida. Audiência de instrução e julgamento

realizada a videoconferência sem a observância do disposto artigo 185 e parágrafos do Código de Processo Penal.

Necessidade de decisão fundamentada e intimação das partes por ser medida excepcional.

4. Omissão que configura vício insanável e enseja a nulidade do processo.

5. Violação aos princípios constitucionais do devido processo penal, da ampla defesa e do contraditório.

6. Necessidade de renovação do ato, assim como dos subsequentes, observadas as formalidades legais.

7. Acolhida a preliminar de nulidade arguida pela defesa de um dos réus e pela Procuradoria Regional da

Republica. Baixa dos autos ao Juízo de origem. Prejudicados os recursos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a preliminar de nulidade arguida pela defesa de Elias de

Jesus Bispo e pela Procuradoria Regional da República, para anular o processo a partir da audiência de instrução e

julgamento e determinar a baixa dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito, nos termos do voto e,

por fim, julgar prejudicados os recursos.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

2011.61.09.009417-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : IVAN EMMANUEL FERREIRA ALMADA reu preso

ADVOGADO : LENITA DAVANZO (Int.Pessoal)

APELANTE : BLAS MIGUEL MEDINA SOSA reu preso

ADVOGADO : MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO (Int.Pessoal)

APELANTE : ELIAS DE JESUS BISPO reu preso

ADVOGADO : ANTONIO GODOY MARUCA e outro

APELADO : Justica Publica

REU ABSOLVIDO : MARCOS SAMANIEGO VILLAMAYOR

: ALFREDO AGUSTIN FERREIRA BENITEZ

EXCLUIDO : RUBENS PEREIRA DA SILVA (desmembramento)

: MARCO ANTONIO MEDINA (desmembramento)

: EURIPEDES DIAS JUNIOR

No. ORIG. : 00094177520114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006824-33.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. LEI DE EXECUÇÃO FISCAL.

PARCELAMENTO FISCAL. DÉBITO PASSÍVEL DE SEGREGAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Preliminar de nulidade da decisão recorrida por ausência de fundamentação rejeitada, pois presentes as razões

que embasaram o deferimento da liminar.

2. Segundo o §5º do art. 2º da Lei de Execução Fiscal, a Certidão de Dívida Ativa deve conter, necessariamente, a

referência ao valor originário da dívida, sua origem, natureza e fundamento legal.

3. Os débitos inscritos na Dívida Ativa devem estar devidamente identificados na CDA, pelo que são passíveis de

segregação, raciocínio esse corroborado pela norma inserta no §8º do dispositivo supramencionado, que prevê

expressamente a possibilidade de emenda ou substituição da Certidão de Dívida Ativa até sentença a ser proferida

na Primeira Instância. Súmula nº392 do E. Superior Tribunal de Justiça.

4. O parcelamento de parte do valor executado não retira do título extrajudicial (CDA) a sua característica de

certeza e liquidez, pois o montante remanescente a ser pago é facilmente verificado por simples conta aritmética.

5. Aplica-se às hipóteses de parcelamento a norma do artigo 792 do Código de Processo Civil, que prevê que após

a firmação de acordo pelas partes, o Juiz declarará suspensa a execução para que o devedor cumpra

voluntariamente a obrigação no prazo concedido pelo credor e, caso ao término deste não haja o cumprimento da

obrigação, o processo retomará o seu curso.

6. Efetuado o pagamento parcial do crédito tributário por meio do parcelamento, deve-se dar prosseguimento à

execução, com a substituição da CDA respectiva.

7. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007292-94.2012.4.03.0000/MS

 

 

2012.03.00.006824-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

AGRAVADO :
UNIMED DE SANTA BARBARA D OESTE E AMERICANA COOPERATIVA
DE TRABALHO MEDICO

ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00063336620114036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2012.03.00.007292-8/MS
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PARCELAS SALARIAIS PAGAS POR EQUÍVOCO. RESTITUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. COMPENSAÇÃO COM HORAS DECORRENTES DE

SOBREJORNADAS DE TRABALHO.

1. De acordo com o entendimento pacificado pela jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, quando

se trata de verba alimentar/salarial recebida de boa fé, mesmo que paga de forma irregular pela Administração,

não se pode falar em restituição.

2. A boa-fé é presumível, enquanto o dolo deve ser comprovado.

3. In casu, o agravado pretende, em sede de ação ordinária, a compensação do montante devido com horas

decorrentes de sobrejornadas de trabalho, objetivando a conversão em dinheiro, afirmando que o Estatuto dos

Servidores não permite a prestação de serviços gratuitos.

4. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019256-84.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO : GILSON DE ASSIS

ADVOGADO : LUCIANA DE BARROS AMARAL e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00141701420114036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2012.03.00.019256-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ALUISIO MARTINS BORELLI e outro

AGRAVADO : MARIA REGINA CELI MARIALVA e outros

: MARIA REGINA DA SILVA

: DIVA GAGLIARDI DE MENEZES

: ANA ALICE VITTI COSTA

: DALVINA DE LOURDES PAULINO STRUMENDO

: ANTONIO CARLOS ESTURIHO BERNARDINO

: CLEA MARIA DE PAULA DELEUSE

: MARCO RODRIGUES DE ANDRADE

: CASSIA PIMENTEL SALIM

: ADRIANA MARTINI DE LIMA

ADVOGADO : MARCIA CORREIA RODRIGUES E CARDELLA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00077716219994036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JÓIAS ROUBADAS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.

ACRÉSCIMO DE 50% DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. In casu, verifica-se que em decisão transitada em julgada, foi adotado como critério de indenização o valor de

mercado das jóias, deixando de existir, portanto, a cláusula que previa a indenização de uma vez e meia o valor do

bem.

2. Agravo de instrumento ao qual se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, para excluir do

valor indenizatório o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) do valor apurado para o bem, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021287-77.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO TRANSPORTE. LEI 7418/85. VEÍCULO PRÓPRIO.

1. O auxílio transporte foi instituído pela Lei nº 7.418/85, posteriormente alterada pela Medida Provisória nº

1.783/1998 e reeditada na Medida Provisória nº 2.165-36/2001.

2. Com base na referida norma, embora a verba tenha sido destinada ao custeio com transporte coletivo, não há

proibição ao pagamento da verba indenizatória também àqueles que utilizam meio de transporte próprio para o

trabalho.

3. Conforme a jurisprudência firmada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, é devido o auxílio mesmo ao

servidor que utiliza meio próprio para locomoção ao local de trabalho.

4. Agravo de instrumento ao qual se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022257-77.2012.4.03.0000/SP

2012.03.00.021287-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA CAMARGO SCARCELLI

ADVOGADO : GUSTAVO MARINHO DE CARVALHO e outro

AGRAVADO : Instituto Federal de Educacao Ciencia e Tecnologia de Sao Paulo IFSP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00107002920124036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JÓIAS ROUBADAS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.

TRIBUTOS E CICLO PRODUTIVO. INCLUSÃO IMPOSSÍVEL NO CÁLCULO.

1. A inclusão dos valores referentes aos tributos e ao ciclo produtivo nos cálculos da indenização pelas jóias

roubadas provocaria um aumento no valor indenizatório que não se compatibiliza com a realidade do mercado,

motivo pelo qual devem ser excluídos dos cálculos de liquidação.

2. Agravo de instrumento ao qual se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para excluir os

valores dos tributos e do ciclo produtivo dos cálculos de liquidação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00009 HABEAS CORPUS Nº 0003927-95.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. EXCESSO DE PRAZO AFASTADO.

2012.03.00.022257-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ALUISIO MARTINS BORELLI e outro

AGRAVADO : MARIA INEZ VITORINO TEODORO e outros

: MARIA DO CARMO VITORINO DE OLIVEIRA

: ESTHER GOMES DE VITA

: LILIAN SARA AUDE BRITO

: DULCE REGINA SANCHES CALVI

ADVOGADO : OSWALDO PRADO JUNIOR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00069251120004036105 3 Vr CAMPINAS/SP

2013.03.00.003927-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

IMPETRANTE : Defensoria Publica da Uniao

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

PACIENTE : JOSE RICAURTE CASTRO RUIZ reu preso

ADVOGADO : JULIA CORREA DE ALMEIDA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

CO-REU : MARIO FERNANDO GUERRERO MATALLANA

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00067972620124036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 312

DO CPP. ORDEM DENEGADA. 

1. A alegação de excesso de prazo para o término da instrução criminal não merece prosperar. Os prazos

procedimentais previstos na lei não são peremptórios. Por outro lado, as circunstâncias específicas de cada

processo justificam eventual excesso por parte do juízo processante.

2. Da análise dos documentos acostados ao presente feito não se constata nenhuma situação que caracteriza

excesso de prazo desarrazoado, de forma a justificar o relaxamento da prisão do paciente.

3. Não prospera o pedido de revogação da prisão preventiva, haja vista a presença dos requisitos do artigo 312 do

CPP.

4. Os indícios de autoria e materialidade do crime estão suficientemente delineados nos autos. O paciente

confessou ter trazido a droga de Bogotá para o corréu transportá-la até a Tailândia.

5. A quantidade de droga apreendida e a gravidade do delito justificam a manutenção da prisão preventiva para

garantir a ordem pública.

6. O paciente é estrangeiro sem qualquer vínculo com o distrito da culpa, fato que somado aos demais, justifica a

manutenção da custódia cautelar para garantir a eventual aplicação da lei penal.

7. Considerando a presença dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, não se aplica, na

situação em apreço, a substituição da prisão pelas medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

8. Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21509/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001562-38.2002.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista o pedido formulado às fls. 1406 e a manifestação ministerial de fls. 1410, intime-se o advogado do

réu Alfons Gardemanm para que apresente as razões de recurso, nos termos do disposto no artigo 600, § 4º, do

Código de Processo Penal.

 

Após, remetam-se os autos ao Juízo de origem para que o Ministério Público Federal apresente as contrarrazões

dos recursos de apelação interpostos por ambos os réus.

 

Por fim, abra-se vista à Procuradoria Regional da República da 3ª Região para que apresente parecer.

2002.61.81.001562-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : EVIO MARCOS CILIAO

ADVOGADO : GISELE CRISTINA MENDONÇA (Int.Pessoal)

APELANTE : ALFONS GARDEMANM

ADVOGADO : CARLOS FREDERICO DE MACEDO e outro

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00015623820024036181 8P Vr SAO PAULO/SP
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Int.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001632-55.2002.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Indefiro o pedido de renúncia formulado às fls. 692, tendo em vista que o endereço constante no AR juntado às

fls. 696 é diverso daquele indicado na procuração de fls. 638.

 

Int.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007484-47.2005.4.03.6119/SP

 

 

 

2002.61.81.001632-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : EDNA APARECIDA GARCIA MOURA

ADVOGADO : CLAUDIO AMERICO DE GODOY

APELADO : EURIPEDES DA MOTA MOURA

ADVOGADO : RENATA HOROVITZ KALIM e outro

PARTE AUTORA : Justica Publica

2005.61.19.007484-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CHUNG CHOUL LEE

ADVOGADO : LIVEA CARDOSO MANRIQUE DE ANDRADE (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELANTE : VALTER JOSE DE SANTANA

ADVOGADO : ENÉIAS PIEDADE e outro

APELANTE : MARIA DE LOURDES MOREIRA

ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO e outro

APELANTE : YAN RONG CHENG

ADVOGADO : TANG WEI e outro

CODINOME : YAN RONGZHENG

: YANG RONG CHENG

APELADO : OS MESMOS

APELADO : MARCIO KNUPFER
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DESPACHO

1. Fl.4886.Anote-se.

2. Indefiro o pedido de vista dos autos fora de cartório, porquanto se trata de ação penal com mais de um acusado.

As cópias fotográficas requeridas poderão ser extraídas pela parte sem a necessidade da retirada do processo deste

sodalício.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008497-89.2005.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A sentença de primeiro grau julgou procedente a ação penal para condenar o réu CARLOS BEZERRA DE LIMA

à pena de 02 ( dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, bem como ao pagamento de 12 (

doze) dias-multa, no valor unitário de 1/30 ( um trigésimo) do salário mínimo e o acusado DOMINGOS

DELL'AQUILLA BARONE à pena de 02 (dois) anos e 04 ( quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto,

bem assim ao pagamento de 11 ( onze) dias-multa no valor de 1/30 ( um trigésimo) do salário mínimo, ambos

pelo cometimento do delito descrito no artigo 168-A, §1º, inciso I, c.c.o artigo 71, ambos do Código Penal.

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos.

Os acusados apelam (fls.550/551 e 552/560). A defesa do denunciado CARLOS BEZERRA DE LIMA utilizara

da faculdade inserta no §4º do artigo 600 do Código de Processo Penal.

Contraminuta do Ministério Público Federal (fls.562/568) no sentido de ser mantida a sentença recorrida.

Parecer da Procuradoria Regional da República (fl.571) em prol de ser reconhecida e declarada de ofício extinta a

punibilidade dos apelantes, ante o advento da prescrição, nos termos dos artigos 107, inciso IV, 109, inciso

V,110,§1º e 115, todos do Código Penal, prejudicados os apelos interpostos.

É o breve relato.

 

Decido.

CARLOS BEZERRA DE LIMA foi condenado à pena de 02 ( dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime

inicial aberto, bem como ao pagamento de 12 ( doze) dias-multa, no valor unitário de 1/30 ( um trigésimo) do

salário mínimo enquanto que DOMINGOS DELL'AQUILLA BARONE foi condenado à pena de 02 (dois) anos e

04 ( quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, bem assim ao pagamento de 11 ( onze) dias-multa no

valor de 1/30 ( um trigésimo) do salário mínimo, ambos pelo cometimento do delito descrito no artigo 168-A, §1º,

inciso I, c.c.o artigo 71, ambos do Código Penal,tendo a sentença transitado em julgado para o Ministério Público

Federal.

ADVOGADO : SERGIO SALGADO IVAHY BADARO e outro

EXCLUIDO : XIA GUI HONG

No. ORIG. : 00074844720054036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2005.61.81.008497-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : CARLOS BEZERRA DE LIMA

ADVOGADO : ANDRE KOSHIRO SAITO e outro

APELANTE : DOMINGOS DELLAQUILLA BARONE

ADVOGADO : ANTONIO EDISON DE MELO e outro

APELADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: GENESIA BEZERRA DE LIMA

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: LOURIVAL BEZERRA DE LIMA falecido

No. ORIG. : 00084978920054036181 8P Vr SAO PAULO/SP
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Descontado o acréscimo da continuidade delitiva, no moldes da Súmula 497 do Supremo Tribunal Federal, a pena

foi aplicada em 02 (dois) anos de reclusão, de forma a incidir o prazo prescricional de 04 (quatro) anos, ex vi do

artigo 109, inciso V, do Código Penal.

Considerada a ausência de causa interruptiva ou suspensiva, operou-se o lapso prescricional entre a data do

recebimento da denúncia (14 de março de 2008, fl.325) e a data da publicação da sentença condenatória (17 de

dezembro de 2012, fl.548), razão pela qual extinta se encontra a punibilidade dos acusados.

Ante o exposto, acolho o parecer ministerial para reconhecer e declarar de ofício extinta a punibilidade dos

apelantes pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, com supedâneo nos artigos 107, inciso IV,

combinado com os artigos 109, inciso V, 110, §§ 1º e 2º, todos do Código Penal, c.c. o artigo 61 do Código de

Processo Penal, restando prejudicadas as apelações interpostas.

P.Int.

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011332-50.2005.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos etc.

 

Tendo em vista a regularidade do pagamento do parcelamento fiscal, mantenho o sobrestamento do feito, bem

como do prazo prescricional.

 

Assim sendo, remetam-se os autos à Subsecretaria para que lá permaneçam até o cumprimento da parte final do

despacho preferido às fls. 786.

 

Int.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009503-34.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

2005.61.81.011332-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : CHRISTIAN ARGOUD MALAVAZZI

ADVOGADO : MAURO ROSNER e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00113325020054036181 1P Vr SAO PAULO/SP

2006.61.05.009503-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

APELANTE : Justica Publica
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DESPACHO

Vistos,

Fls. 2766: intimem-se os defensores constituídos pelos apelantes RICARDO LUIZ DE JESUS, SOLOMÃO

RODRIGUES GUERRA e HAMILTON FIORAVANTI a apresentarem, no prazo de oito dias, as suas razões de

apelação, nos termos do disposto no artigo 600, § 4º, do Código de Processo Penal.

Após, dê-se vista a Procuradoria Regional da República, sendo descabida a baixa dos autos à primeira instância,

uma vez que o referido dispositivo prescreve que "se o apelante declarar, na petição ou no termo, ao interpor a

apelação, que deseja arrazoar na superior instância serão os autos remetidos ao tribunal ad quem onde será aberta

vista às partes, observados os prazos legais, notificadas as partes pela publicação oficial"

Intime-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 HABEAS CORPUS Nº 0003091-25.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Fl. 75: intime-se a impetrante Nathalia Rocha de Lima acerca do julgamento deste habeas corpus, que será

realizado na sessão do dia 09.04.2013.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

APELANTE : RICARDO LUIZ DE JESUS

: SOLOMAO RODRIGUES GUERRA

ADVOGADO : ADRIANO SALLES VANNI e outro

APELANTE : VINCENZO CARLO GRIPPO

ADVOGADO : VANESSA GANDOLPHI DE CARVALHO e outro

APELANTE : HAMILTON FIORAVANTI

ADVOGADO : MAURIZIO COLOMBA e outro

APELADO : OS MESMOS

APELADO : PAULO ROBERTO DOS SANTOS LEONOR

ADVOGADO : RALPH TORTIMA STETTINGER FILHO e outro

No. ORIG. : 00095033420064036105 1 Vr CAMPINAS/SP

2013.03.00.003091-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

IMPETRANTE : NATHALIA ROCHA DE LIMA

PACIENTE : ROBSON MARCOS LOPES

ADVOGADO : NATHALIA ROCHA DE LIMA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE CAMPINAS >5ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00093448120124036105 9 Vr CAMPINAS/SP
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00008 HABEAS CORPUS Nº 0003404-83.2013.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Com vistas à apreciação da liminar requerida, a fim de instruir o feito, intime-se o impetrante para juntar certidão

de objeto e pé do processo nº 2001.01.1.021507-5, da 5ª Vara Criminal de Brasília, do qual consta nos autos haver

mandado de prisão em aberto, estando o réu foragido.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00009 HABEAS CORPUS Nº 0005930-23.2013.4.03.0000/MS

 

 

 

2013.03.00.003404-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA

PACIENTE : DIONIZIO FAVARIN reu preso

ADVOGADO : MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS > 3ªSSJ > MS

CO-REU : GILVAN JOSE ANTUNES

No. ORIG. : 00010170220114036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS

2013.03.00.005930-8/MS

RELATOR : Juiz Convocado PAULO DOMINGUES

IMPETRANTE : MANOEL CUNHA LACERDA

: AMANDA DE MORAES PETRONILO

PACIENTE : SERGIO ROBERTO DE CARVALHO reu preso

ADVOGADO : MANOEL CUNHA LACERDA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

CO-REU : ALCIONE REZENDE DINIZ

: ARISTIDES MARTINS

: ERALDO CARLOS GOMES DA CRUZ

: ELEANDRO SILVA MARTINS

: FRANCISCO FERNANDES DE CARVALHO

: IRANI ANTONIO JORQUEIRA NOVAES

: ISRAEL APARECIDO CAMPANHA

: JOAO APARECIDO DE ALMEIDA

: JOSE LUIZ GIMENEZ

: JOSE MESSIAS ALVES

: LUCINEIA SILVA MARTINS

: LUIZ CARLOS FERNANDES DE MATTOS FILHO

: LUZIA TOLOI DE CARVALHO

: MARCELO AUGUSTO PEREIRA

: MARIA LEILA POMPEU

: NELLO RICCI NETO

: ONOFRE PEREIRA DOS SANTOS
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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar, impetrado por Manoel Cunha Lacerda e Amanda de Moraes

Petronilo, advogados, em favor de SERGIO ROBERTO DE CARVALHO, sob o argumento de que o paciente

está sofrendo constrangimento ilegal emanado de ato praticado pelo Juízo Federal da 3ª Vara de Campo

Grande/MS, consistente no recebimento da denúncia nos autos da ação penal nº 0002880-83.2008.4.03.6000.

Os impetrantes pleiteiam a concessão de liminar, para relaxar a prisão preventiva do paciente, sob o fundamento

da incompetência absoluta do douto Juízo impetrado para julgar a ação penal, em razão do lugar e da matéria. Ao

final, pedem a concessão da ordem, para trancar a ação penal ou, alternativamente, a remessa dos autos ao "JUÍZO

ESTADUAL" de Juscimeira/MT.

Alegam que o paciente foi ilegalmente denunciado pela suposta prática dos delitos descritos no artigo 1º, incisos I,

V e VII, da Lei nº 9.613/98 e artigo 288 do Código Penal combinado com o artigo 69, do mesmo Código.

Afirmam, em síntese, que a denúncia deveria ter sido rejeitada, em face da presença das seguintes ilegalidades:

a) falta de justa causa para a imputação do delito de lavagem, pois a denúncia não especificou o delito

antecedente, que tivesse sido origem do dinheiro sujo ou ilícito a ser lavado;

b) falta de justa causa para a imputação do crime de quadrilha, isto é, de o paciente ser "líder de organização

criminosa", sem descrever na denúncia os pressupostos necessários à configuração do tipo, tais como, local e

momento consumativo do delito, estabilidade da suposta societas sceleris, prova do dolo (animus associativo) e

prova do vínculo associativo. Ademais, o crime de quadrilha é independente e autônomo daquele que o seu

membro vier a praticar;

c) a incompetência do Juízo impetrado para processar e julgar as acusações, em razão do lugar em que o delito de

lavagem de dinheiro teria se consumado, o qual a denúncia afirma ter ocorrido em Juscimeira/MT, e não no

Estado de Mato Grosso do Sul (MS); e

d) a incompetência do Juízo impetrado para processar e julgar as acusações em razão da matéria, pois a regra é

que a competência para julgar o delito de lavagem é da Justiça Estadual, não tendo sido especificado que o delito

antecedente seria de competência da Justiça Federal.

A impetração veio instruída com os documentos acostados às folhas 46/86.

A digna autoridade impetrada prestou informações (fls. 100/121vº).

Decido.

Dois são os requisitos necessários para o magistrado deferir o pedido liminar em um habeas corpus: o fumus boni

iuris e o periculum in mora.

O cerne da questão nesta impetração, quanto ao fumus boni iuris, diz respeito à necessidade de verificar se a

autoridade coatora possui competência para processar e julgar a ação penal nº 0002880-83.2008.4.03.6000 e,

sendo positiva a primeira resposta, se a sua atuação naqueles autos constituiu constrangimento ilegal.

A primeira questão é saber se a autoridade impetrada possui competência para processar e julgar.

A Lei nº 9.613/98, com redação nova, dada pela Lei nº 12.683/12, estabelece as hipóteses em que a Justiça Federal

possui competência para julgar os crimes de lavagem de dinheiro. Transcrevo:

"Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei:

(...)

II - independem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, ainda que praticados em outro país,

cabendo ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo e

julgamento;

III - são da competência da Justiça Federal:

a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, ou em detrimento de bens,

serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas;

b) quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal.

§ 1o A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração penal antecedente, sendo

puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor, ou extinta a punibilidade

da infração penal antecedente.

(...)."

No caso dos autos, como a denúncia apontou a existência de crimes de contrabando, tráfico internacional e evasão

de divisas como sendo a atividade criminosa antecedente ao crime de lavagem de dinheiro. Como as infrações

antecedentes são de competência da Justiça Federal, por consequência esta também tem competência para o
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julgamento da ação penal, afastando-se a competência da "Justiça Estadual" de Juscimeira/MT, com base no item

"b" do artigo 2º da Lei nº 9.613/98, em sua nova redação.

A denúncia não precisa declarar expressamente que o delito antecedente é federal. Basta atribuir um delito que

seja de competência da Justiça Federal, para que o de lavagem de dinheiro também seja. A denúncia apontou a

existência de crimes de contrabando, tráfico internacional e evasão de divisas, que são de competência da Justiça

Federal, como delitos antecedentes ao crime de lavagem de dinheiro.

Se a competência em razão da matéria foi fixada corretamente na Justiça Federal, os critérios de competência em

razão do lugar impõem que a ação penal seja processada e julgada na Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul.

A denúncia refere vários fatos, a maioria ocorridos no Estado de Mato Grosso do Sul, e a localização de várias

empresas envolvidas, sediadas em municípios do Estado de Mato Grosso do Sul. Assim, os dólares encontrados

na cela do paciente estavam em Campo Grande/MS. O alvará que liberou os valores distribuídos entre os vários

"favorecidos", foi expedido no município de Anaurilândia, localizado em Mato Grosso do Sul, onde correu a ação

judicial e o saque do dinheiro. As empresas Porto Santa Lúcia, Rede Pan e Via Petro tinham sede na Rua

Yokoama nº 1.068, Campo Grande/MS. A empresa Trans Anaheim localizava-se no município de Caarapós/MS.

A localização das empresas onde ocorreu a distribuição de valores refere-se a municípios diversos, como

Paulínea/SP, Araraquara/SP, Londrina/PR, município localizado no Uruguai, isoladamente. O centro da operação

desenvolveu-se em Mato Grosso do Sul, onde havia a atuação dos principais indiciados.

Como se vê, a denúncia não afirma categoricamente que os delitos de lavagem de dinheiro se consumaram em

Juscimeira, Estado do Mato Grosso (MT). Ao contrário, em várias oportunidades, refere que ocorreram no Estado

de Mato Grosso do Sul (MS). Portanto, não se pode acolher a alegação de incompetência da Justiça Federal em

razão do lugar.

Por isso, não se acolhe a alegação de que foi em Juscimeira/MT o lugar da consumação do crime de lavagem de

dinheiro, onde se localizava a fazenda "Centro-Oeste", mas não o núcleo da atuação e da atividade dos réus,

afastada a incompetência com base no artigo 78, inciso II, alínea "b", do Código de Processo Penal. Transcrevo:

"Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as seguintes regras:

(...)

II- no concursos de jurisdições de mesma categoria:

(...)

b) prevalecerá a do lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de

igual gravidade;

(...)."

Em relação à segunda questão deste writ, isto é, saber se a atuação da autoridade impetrada ocasionou

constrangimento ilegal em desfavor do paciente, entendo que a resposta é negativa.

A presente impetração busca o trancamento da ação penal em que o paciente foi denunciado pela suposta prática

dos delitos descritos no artigo 1º, incisos I, V e VII, da Lei nº 9.613/98 e artigo 288 do Código Penal combinado

com o artigo 69 do mesmo Código.

Convencido da inexistência das causas de rejeição da denúncia estabelecidas nos incisos I, II e III do artigo 395 do

Código de Processo Penal, o Juízo impetrado, quando do recebimento da denúncia (fls. 76/77), determinou a

citação dos réus, inclusive o paciente, para responderem aos termos das acusações formuladas pelo Parquet

Federal.

Na singularidade do caso, encontram-se demonstrados a materialidade delitiva e os indícios de autoria, bem como

a existência de justa causa para a ação penal, tanto para o crime de lavagem de dinheiro, como para o delito de

quadrilha.

A denúncia foi bastante detalhista ao referir os fatos e mencionar claramente que os delitos antecedentes do crime

de lavagem de dinheiro era o contrabando e o tráfico internacional. Portanto, não procede o pedido de trancamento

da ação penal em relação à falta de justa causa, por não ter especificado o delito antecedente.

Ademais, a Lei nº 9.613/98 (art. 2º, inciso II e § 1º) também não exige a existência de condenação nos delitos

antecedentes, mas apenas a descrição de indícios suficientes da existência desses crimes.

A denúncia atribuiu a existência do crime de quadrilha baseada, sem dúvida, na diversidade das empresas e das

pessoas envolvidas, o que faz presumir o animus associativo. Trata-se de questão sujeita à instrução processual,

também não sendo matéria para justificar o trancamento da ação penal por meio deste habeas corpus.

Por fim, a Primeira Turma desta Corte tem entendido que o habeas corpus não é via adequada para o exame

aprofundado das provas, com vista ao reconhecimento da ausência de justa causa e o consequente trancamento da

ação penal. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. ARTIGO 288 DO CÓDIGO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEDIDO DE

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.

DESCABIMENTO NA VIA ESTREITA DO "WRIT". EXISTÊNCIA DE CRIME, EM TESE, A SER APURADO EM

AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. DESMEMBRAMENTO DA AÇÃO PENAL.

FACULDADE DO MAGISTRADO. ORDEM DENEGADA.

1. Os pacientes foram denunciados pelo cometimento, em tese, do crime descrito no artigo 288 do Código Penal.
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2. A denúncia descreve conduta tida, em tese, como criminosa, estando em perfeita consonância com o artigo 41

do Código de Processo Penal, narrando fatos objetivos e concretos, de modo a permitir a defesa dos pacientes.

3. O trancamento da ação penal por ausência de justa causa, em sede de habeas corpus, somente é possível

quando constatada de pronto a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a inexistência de indícios

de autoria ou materialidade, circunstâncias que não foram evidenciadas no presente caso.

4. Os elementos probatórios devem ser submetidos ao livre convencimento motivado do juiz da causa para, no

devido processo legal, emitir um juízo de certeza acerca da subsunção do fato ao tipo.

5. Ausentes os requisitos de rejeição da peça acusatória, entre eles a inexistência do interesse de agir-adequação

consubstanciado na ocorrência da prescrição, nos moldes do artigo 395 do Código de Processo Penal, com a

redação dada pela Lei nº 11.719/2008.

6. A questão envolvendo a suposta atipicidade da conduta, senão vencida, implica evidente pronunciamento

acerca de questão controversa, o qual demanda o respeito ao contraditório e à ampla defesa constitucionalmente

assegurados, os quais são afetos ao juízo da formação da culpa e, pois, de todo incompatíveis com a via expedita

do remédio heróico.

7. Não configura constrangimento ilegal a manutenção da data designada para a realização do interrogatório,

ato processual que, além de meio de prova, é meio de defesa.

8. O desmembramento da ação penal, além de constituir faculdade atribuída ao magistrado, está subordinado às

hipóteses do artigo 80 do Código de Processo Penal.

9. Ordem denegada."

(TRF-3ªR, HC 46757, Processo: 0023494-83.2011.4.03.0000, Relator: Juiz Federal Convocado Fernando

Mendes, Primeira Turma, e-DJF3 04/02/2013)

Pelo exposto, não vislumbro razões para infirmar, neste momento, a decisão que recebeu a denúncia e permitiu o

regular prosseguimento da ação penal nº 0002880-83.2008.4.03.6000.

No que diz respeito ao periculum in mora, mesmo que se entenda presente a sua existência, ele não justifica,

sozinho, o deferimento da tutela de urgência.

Pelo exposto, indefiro o pedido liminar.

Comunique-se esta decisão ao digno Juízo de origem.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal, para oferecimento de parecer.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

PAULO DOMINGUES

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 HABEAS CORPUS Nº 0005957-06.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de habeas corpus impetrado por Yasuhiro Takamune, em favor de Charles Nduaguba Nnamdi, por

meio do qual objetiva a expedição de alvará de soltura em favor do paciente. 

 

O presente feito foi impetrado perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, declinou da competência e

determinou a remessa dos autos a esta e. Corte.

2013.03.00.005957-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

IMPETRANTE : YASUHIRO TAKAMUNE

PACIENTE : CHARLES NDUAGUBA NNAMDI reu preso

ADVOGADO : YASUHIRO TAKAMUNE e outro

IMPETRADO : JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CORUMBA MT

No. ORIG. : 00112371020114036181 7P Vr SAO PAULO/SP
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Antes da análise do pedido de liminar foram requisitadas informações ao Juízo da 7ª Vara Federal Criminal de

São Paulo. 

 

Às fls. 30/30 verso, o magistrado de primeiro grau informou que na ação penal n° 0011237-10.2011.403.6181, o

paciente foi preso em flagrante em 24.10.20111, pela prática do delito previsto no artigo 338 do Código Penal. Na

mesma data a autoridade policial arbitrou fiança e o paciente foi colocado em liberdade. Portanto, o paciente não

estava preso em razão da ação penal que tramita perante a 7ª Vara Federal Criminal de São Paulo.

 

Informou o magistrado, ainda, que o paciente estava recolhido em razão da ação penal n° 0001502-

62.2012.403.6004, da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Corumbá/MS, na qual foi concedida liberdade

provisória em 07.02.2013, sendo que, atualmente, o paciente não se encontra mais segregado.

 

Assim, considerando que o paciente não se encontra preso por nenhum dos dois processos que tramitam perante a

Justiça Federal, julgo prejudicado o presente habeas corpus, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento

Interno desta Corte.

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00011 HABEAS CORPUS Nº 0006172-79.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Fls. 123/130: indefiro o pedido de extensão da decisão proferida nos autos deste habeas corpus, no qual foi

deferido o pedido de liminar para revogar a prisão temporária de Sérgio Fernandes de Matos e Antônio Carlos de

Mattos.

 

Ao contrário dos pacientes Sérgio Fernandes de Matos e Antônio Carlos de Mattos, o requerente Agenor Brandini

Junior foi preso preventivamente, o que impede a extensão dos efeitos da decisão que revogou a prisão

temporária.

 

Intime-se.

2013.03.00.006172-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

IMPETRANTE : EDUARDO NUNES DE SOUZA

: FABRICIO DE CALDAS GRIFFO

PACIENTE : SERGIO FERNANDES DE MATOS reu preso

: ANTONIO CARLOS DE MATTOS reu preso

ADVOGADO : EDUARDO NUNES DE SOUZA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00010716420134036110 1 Vr SOROCABA/SP
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São Paulo, 26 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 HABEAS CORPUS Nº 0006804-08.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):

 

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por Carlos Eduardo Gonzáles Barreto em favor de

CAETANO DOS ANJOS JACOB contra ato do Juiz Federal da 1ª Vara de Araraquara/SP, que denegou a ordem

de habeas corpus nº 0000841-89.2013.403.6120, impetrado contra o processamento do inquérito policial nº

000970-94.2013.403.6120

Consta da inicial que o paciente está sendo investigado pelo cometimento do delito do artigo 299 do Código

Penal, por ter protocolado 5 pedidos de renovação de registro de arma de fogo junto à Polícia Federal, declarando

falsamente em todos eles que não respondia a inquérito policial ou processo criminal naquele momento.

Afirma o impetrante que, em consulta ao INFOSEG, o agente de polícia federal constatou que o paciente havia

respondido por uma ação penal perante a 2ª Vara da Comarca de Matão já transitada em julgado e que atualmente

respondia a uma ação penal perante a 7ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP, razão pela qual, além de ter seu

pedido indeferido, foi instaurado o inquérito policial para apuração do crime de falsidade ideológica.

Narra ter impetrado perante o Juízo Federal da 1ª Vara de Araraquara habeas corpus visando o trancamento do

inquérito policial, sendo a ordem denegada.

Sustenta o impetrante que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal, por ausência de justa causa para o

prosseguimento do inquérito policial, sob o argumento de ausência de justa causa por atipicidade da conduta.

Alega o impetrante que, para a caracterização do crime de falsidade ideológica, a o documento, por si só, deveria

ter a capacidade de alterar situação juridicamente relevante, sem a necessidade de qualquer verificação ou

comprovação posterior, conforme assentado na jurisprudência.

Contudo, as declarações prestadas pelo paciente não foram auto-suficientes para comprovar que não estava

respondendo a nenhum inquérito policial ou ação penal naquele momento, sendo necessária a comprovação

posterior de sua inidoneidade, por meio da consulta realizada junto ao INFOSEG.

Em conseqüência, requer a suspensão do inquérito policial até o julgamento final do writ. Ao final, pede

trancamento do inquérito policial, por falta de justa causa.

 

É o breve relato.

Fundamento e decido.

 

Embora o habeas corpus seja um instrumento de magnitude constitucional de tutela do direito de liberdade de

locomoção, podendo ser impetrado por qualquer pessoa, sujeita-se às condições gerais de admissibilidade, como

qualquer outra ação.

O Supremo Tribunal Federal alterou recentemente o entendimento anterior, para concluir pela inadequação da

impetração de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, no que foi seguido pelo Superior Tribunal de

Justiça:

EMENTA Habeas corpus substitutivo de recurso ordinário constitucional. Artigo 102, inciso II, alínea a, da

2013.03.00.006804-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO

PACIENTE : CAETANO DOS ANJOS JACOB

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO e outro

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00009709420134036120 1 Vr ARARAQUARA/SP
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Constituição Federal. Inadequação da via eleita ao caso concreto. Precedente da Primeira Turma. Flexibilização

circunscrita às hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia. Não ocorrência. Writ extinto,

em face da inadequação da via eleita. 1. Impetração manejada em substituição ao recurso ordinário

constitucional prescrito no art. 102, inciso II, alínea a, da Carta da República, a qual esbarra em decisão da

Primeira Turma, que, em sessão extraordinária datada de 7/8/12, assentou, quando do julgamento do HC nº

109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio, a inadmissibilidade do habeas corpus que tenha por objetivo

substituir o recurso ordinário. 2. Nada impede, entretanto, que esta Suprema Corte, quando do manejo

inadequado do habeas corpus como substitutivo (art. 102, inciso II, alínea a, da CF), analise a questão de ofício

nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia. 3. Writ extinto por inadequação da via

eleita

 (STF, HC 105733, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 19/02/2013, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-049 DIVULG 13-03-2013 PUBLIC 14-03-2013) 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO. ALEGAÇÃO DE

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ATIPICIDADE DO FATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO

DELITIVA. PRECEDENTES.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e

aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo

em execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Colenda Corte, passou também a

restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado

em substituição do recurso cabível...

 (STJ, HC 255.587/MG, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO

TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO

CONFIGURADO. TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. DILAÇÃO

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como

sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais, o

que não é o caso dos autos...

 (STJ, HC 173.745/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2013,

DJe 14/03/2013)

 

E nos termos do artigo 581, inciso X, do Código de Processo Penal, caberá recurso em sentido estrito da decisão,

despacho ou sentença "que conceder ou negar a ordem de habeas corpus".

No caso em tela, o impetrante apontou como ato coator a sentença que denegou a ordem de habeas corpus nos

autos n. 0000841-89.2013.403.6120, de modo que o recurso próprio seria o recurso em sentido estrito.

Por outro lado, não se verifica no caso dos autos nenhuma hipótese excepcional, como flagrante ilegalidade, abuso

de poder ou teratologia, que justifique o conhecimento do habeas corpus como substitutivo do recurso em sentido

estrito.

 

Logo, a impetração não comporta conhecimento, por inadequação.

 

Pelo exposto, com fundamento no artigo 188, caput, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado
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00013 HABEAS CORPUS Nº 0006918-44.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Valter Albino da Silva em favor de Francisco

Néri da Silva, por meio do qual objetiva a revogação da prisão temporária do paciente decretada no feito n°

0001071-64.2013.403.6110, que tramita perante a 1ª Vara Federal de Sorocaba/SP.

 

O impetrante alega, em síntese, que:

 

a) estão ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão cautelar.

 

b) não há nos autos qualquer elemento que comprova o envolvimento do paciente nos delitos investigados nos

autos principais.

 

c) os mandados de busca e apreensão na casa e escritório do paciente já foram cumpridos e os documentos

apreendidos, juntados aos autos.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Consta dos autos que foi instaurado inquérito policial com o fim de investigar o cometimento de crime de

sonegação fiscal pelos responsáveis pela empresa Comercial Luxnight Ltda. 

 

Ao longo das investigações surgiram indícios de que alguns empresários constituíram empresas de fachada e

utilizaram sócios laranjas, muito provavelmente para se eximirem de responsabilidades fiscais, tributárias,

trabalhistas e previdenciárias. As diligências revelaram ainda, fortes indícios de que integrantes do grupo Matos

seriam os verdadeiros responsáveis pela empresa Comercial Luxnight Ltda.

 

Consta, ainda, que foram relatados fatos que indicam o cometimento dos crimes de corrupção ativa pelos

investigados e de corrupção passiva por parte do Delegado de Polícia Federal que presidia o referido inquérito

policial. De acordo com a autoridade policial, o delegado de polícia teria recebido vantagens indevidas para

paralisar o andamento do inquérito sob sua responsabilidade. 

2013.03.00.006918-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

IMPETRANTE : VALTER ALBINO DA SILVA

PACIENTE : FRANCISCO NERI DA SILVA

ADVOGADO : VALTER ALBINO DA SILVA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP

INVESTIGADO : LEONARDO WALTER BREITBARTH

: VALDECI CONSTANTINO DALMAZO

: SERGIO FERNANDES DE MATOS

CODINOME : SERGIO FERNANDES DE MATTOS

INVESTIGADO : ANTONIO CARLOS DE MATOS

CODINOME : ANTONIO CARLOS DE MATTOS

INVESTIGADO : AGENOR BERNARDINI JUNIOR

: JOSE AUGUSTO ARAUJO PEREIRA

No. ORIG. : 00010716420134036110 1 Vr SOROCABA/SP
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Compulsando os autos verifica-se que está configurado o constrangimento ilegal.

 

Com efeito, a prisão cautelar, seja temporária ou preventiva, como exceção à regra da liberdade, constitui

providência excepcionalíssima e, por isso mesmo, só deve ser admitida em situações específicas, nas quais resta

concretamente comprovada a real necessidade da segregação.

 

O parquet federal, em primeiro grau, manifestou-se contrário à decretação da prisão temporária e da realização da

busca e apreensão. Ressaltou que "não há o ensejo para a decretação das prisões cautelares conforme constou na

representação, e salienta que, ainda que seja cabível nesse momento a realização da busca e apreensão, tal

medida afigura-se, uma vez mais nesse momento, inoportuna." Segundo o Ministério Público, "há carência nos

autos da demonstração da vantagem indevida oferecida ou recebida. Essa carência poderá ser suprida com a

continuidade do monitoramento telefônico e com a realização de outras diligências mas, por hora, é suficiente

para, no entendimento deste órgão ministerial, impedir a restrição cautelar de liberdade dos investigados."

Afirmou, também, que "reconhece-se, acerca da configuração da elementar "vantagem indevida" nos presentes

autos, um pequeno grau de probabilidade, mas não em intensidade suficiente para a decretação de uma prisão

cautelar, qualquer que seja a modalidade dessa. (...) É importante registrar que os fatos que se buscam elucidar

são graves, já havendo nos autos prova por meio do qual se demonstra um forte desvio ético profissional por

parte do investigado Agenor Bernardini Junior."

 

Importante observar, ainda, que já foram realizadas as medidas de busca e apreensão determinadas pelo

magistrado de primeiro grau na residência e no escritório do paciente.

 

Assim, considerando que a prisão é medida de exceção, não vislumbro, no caso dos autos, a real necessidade da

segregação. 

 

Ressalte-se, também, que o suposto delito não foi cometido com violência ou grave ameaça e, não há nos autos

elementos que indicam que o paciente poderá se furtar à persecução penal.

 

Por fim, os elementos de prova colhidos até o presente momento não são suficientes para a decretação da prisão

temporária, razão pela qual deve o paciente responder ao feito em liberdade.

 

Por esses fundamentos, defiro o pedido de liminar para revogar a prisão temporária decretada em face do

paciente Francisco Néri da Silva, que deverá se apresentar para todos os atos processuais para os quais for

convocado. 

 

Comunique-se com urgência à Vara de origem que deverá expedir o contramandado de prisão.

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora
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2013.03.00.007088-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO JACOMINI BARBOSA

: MAYCON LIDUENHA CARDOSO

PACIENTE : DAVID PASSARELLO DA SILVA reu preso
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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de DAVID PASSARELLO DA SILVA,

contra ato do MM. Juízo Federal da 5ª Vara de Presidente Prudente/SP, objetivando a revogação da prisão

preventiva em autos que apuram a suposta prática dos delitos descritos nos artigos 33, 35 e 40, todos da Lei nº.

11343/2006 e 272 e 334, ambos do Código Penal.

Sustentam os impetrantes, em resumo, a ilegalidade da prisão cautelar, em razão da ausência dos requisitos que

autorizam a prisão preventiva.

Pedem, in limine, a soltura do paciente, confirmando-a, ao final.

Relatados, decido.

O paciente foi preso em flagrante delito pela prática dos delitos descritos nos artigos 33, 35 e 40, todos da Lei nº.

11343/2006 e 272 e 334, ambos do Código Penal, por estar transportando 45 ( quarenta e cinco) frascos de lança

perfume, bebidas e medicamentos.

A custódia cautelar do paciente veio devidamente fundamentada em elementos concretos de convicção quanto à

materialidade do crime, calcada ainda nos indícios de autoria, o que aflorou do conteúdo do auto de prisão em

flagrante.

Consoante se expôs, a prisão se revelou necessária com base em dados concretos coletados, não se tratando de

meras ilações amparadas na gravidade do ocorrido.

 

 

 

Esclareça-se, ainda, que as supostas condições favoráveis do paciente, bons antecedentes, residência fixa e

trabalho lícito, não constituem circunstâncias garantidoras da liberdade provisória, quando demonstrada a

presença de outros elementos que justificam a medida constritiva excepcional (RHC 9.888, rel. Min. Gilson Dipp,

DJU 23.10.00; HC 40.561/MG, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 20.06.05, pág. 314).

 

Cabe pontuar, ainda, que a superveniência da Lei nº 12.403 /2011, não altera o panorama até aqui traçado.

O § 6º do artigo 282 do Código de Processo Penal, na redação que lhe deu a Lei nº 12.403 /2011, prevê:

 

"Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a:

(...)

§ 6º. A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar

(art. 319)". 

 

De acordo com a lei de regência, embora a prisão preventiva seja a medida extrema e de última aplicação, certo é

que não foi banida do ordenamento jurídico, podendo ser decretada se presentes os pressupostos do artigo 312 do

Código de Processo Penal.

Ainda na dicção da Lei nº 12.403 /2011, será admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos

punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (art. 313, I, do Código de Processo

Penal).

 

No caso dos autos, tratando-se da prática, em tese, dos delitos descritos nos artigos 33, 35 e 40, todos da Lei nº.

11343/2006 e 272 e 334, ambos do Código Penal., afigura-se inviável a substituição da segregação pelas medidas

cautelares arroladas no artigo 319 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei nº 12.403 , de 2011, a

saber:

 

 

 

"Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 

I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar

atividades; 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO JACOMINI BARBOSA

CODINOME : DAVID PASSARELO DA SILVA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE >12ªSSJ>SP

CO-REU : DANIEL DE SOUZA XAVIER
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II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato,

deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; 

III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva

o indiciado ou acusado dela permanecer distante; 

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a

investigação ou instrução; 

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha

residência e trabalho fixos; 

VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando

houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; 

VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça,

quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de

reiteração; 

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a

obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial; 

IX - monitoração eletrônica". 

 

Não é demais consignar que a monitoração eletrônica somente é cabível quando o juiz autorizar a saída temporária

no regime semiaberto ou determinar a prisão domiciliar (art. 146-B, incisos II e IV, da Lei nº 7.210/84, com as

alterações da Lei nº 12.258/ 2010), o que não é o caso dos autos.

Por fim, conquanto o artigo 318 do Código de Processo Penal, também na redação da Lei nº 12.403 /2011, preveja

a substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar, devem ser observadas as hipóteses ali enumeradas

(agente maior de 80 anos; extremamente debilitado por motivo de doença grave; imprescindível aos cuidados

especiais de pessoa menor de 6 anos de idade ou com deficiência; gestante a partir do 7º mês de gravidez ou sendo

esta de alto risco), sendo certo que nenhuma delas se amolda ao caso em análise.

 

 

 

Assim, no âmbito da cognição sumária cabível na sede liminar, entendo ausente o fumus boni iuris na pretensão

cautelar deduzida, ante a necessidade da medida constritiva ter sido justificada em motivos concretos, a

demonstrar o perigo à ordem pública e desaconselhar a concessão de liberdade provisória requerida.

Posto isto, indefiro a liminar.

Requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21510/2013 
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : SEBASTIAO CARLOS DE FREITAS

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MASSETTI e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI e outro

ASSISTENTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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DECISÃO

Trata-se de apelação da parte autora (fls. 558/591) em face da r. sentença (fls. 540/549) que julgou improcedente o

pedido de revisão do contrato de mútuo firmado nos moldes do Sistema Financeiro da Habitação, cumulada com

declaração de nulidade do procedimento de execução extrajudicial.

A parte autora, em suas razões, pugna pela reforma da sentença, visando a procedência do pedido de revisão

contratual e de declaração de nulidade do procedimento de execução extrajudicial, para tanto reitera os

argumentos lançados quando da propositura da ação.

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.

É a síntese do necessário.

Decido.

O contrato em questão foi firmado em 29/09/1989, com aplicação do plano de reajustamento e amortização

PES/CP - SFA. A parte autora esteve inadimplente desde julho de 1998.

O pedido de revisão de critério de reajuste das prestações, quando já realizado o leilão, não permite a suspensão

do procedimento de execução extrajudicial nem impede a alienação do imóvel, quando o mutuário sequer

consignou em juízo os valores do débito que considerava devidos, vindo a juízo em agosto de 2000, sendo que o

imóvel foi arrematado em junho de 2000, em decorrência da inadimplência iniciada em julho de 1998.

Ora, com a inadimplência ocorreu o vencimento do contrato, iniciada a execução extrajudicial, o imóvel, objeto de

garantia do contrato, é adjudicado em favor da CEF, desaparecendo o interesse de agir da parte autora, porquanto

inexistente o objeto que se pretendia resguardar.

Nessa esteira de pensamento está a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). CONTRATO DE MÚTUO. AÇÃO DE REVISÃO DE

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 26, CAPUT, DA LEI 9.514/97. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. Concluída a execução extrajudicial com a

arrematação do imóvel e consolidada a propriedade em nome da instituição financeira, com fundamento no art.

26, caput, da Lei nº 9.514/97, registrada em cartório civil de registro de imóveis, não subsiste o interesse

processual do(s) mutuário(s) em ajuizar na ação em que se busca a revisão de cláusulas do contrato de mútuo

hipotecário. 2. Na hipótese dos autos, tendo a propriedade do imóvel sido consolidada em 22.04.2004, conforme

documento de fls. 311/312, correta a sentença que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art.

267, VI, do CPC, por falta de interesse, em face da perda do objeto. 3. Apelação da parte autora desprovida."

(AC 2004.35.00.010115-0, Juiz Fed. Conv. Carlos Augusto Pires Brandão, TRF1 - Sexta Turma, 09/11/2009).

 

Assim, descabe apreciar neste momento o pedido formulado pelo apelante de revisão de prestações e saldo

devedor.

Passo a análise do pedido de anulação de execução extrajudicial aparelhada nos moldes do DL nº 70/66.

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-

lei nº 70/66, que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro

de Habitação - SFH, produzindo efeitos jurídicos sem ofensa à Carta Magna:

 

"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Decreto-Lei no 70/66. Recepção pela Constituição Federal de

1988. Precedentes. 3. Ofensa ao artigo 5o, I, XXXV, LIV e LV, da Carta Magna. Inocorrência. 4. Agravo

regimental a que se nega provimento".

(STF, 2ª Turma, AI-Agr 600876/DF, Relator Min. GILMAR MENDES, DJ 23/02/2007, p. 30).

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial,

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.

Recurso conhecido e provido".

(STF, 1ª Turma, RE 223075/DF, Relator Min. ILMAR GALVÃO, DJ 06/11/1998, p. 22).

 

É válida a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei nº 70/66, visto que ao devedor é assegurado o direito de

postular perante o Poder Judiciário, em ação apropriada, no caso de eventual ilegalidade ocorrida no curso do

procedimento adotado.

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DEPÓSITO DE PARCELAS -
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EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONTRATO.

(...)

3. No entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, o Decreto-lei nº 70/66 não ofende a ordem constitucional

vigente, sendo passível de apreciação pelo Poder Judiciário eventual ilegalidade ocorrida no procedimento

levado a efeito.

4. Não há nos autos deste recurso qualquer elemento que indique eventual desrespeito ao Decreto-lei n° 70/66

pela CEF.

(...)"

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AG 2006.03.00.075028-1, rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 02/03/2007, p. 516).

"CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-

LEI N. 70/66. CONSTITUCIONALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal considera constitucional a execução extrajudicial regida pelo Decreto-lei n.

70/66, sem embargo da possibilidade de o mutuário defender, em juízo, os direitos que repute possuir.

2. Apelação desprovida".

(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AC 1999.61.00.053056-3, rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2005, p. 411).

Na execução do Decreto-lei nº 70/66 é obrigatória a observância estrita do devido processo legal. Para a realização

do leilão extrajudicial decorrente de inadimplência de contrato é indispensável a prévia notificação pessoal do

mutuário devedor (DL 70/66, art. 31, §1º), em conformidade com as formalidades legais exigidas, uma vez que é a

única oportunidade dada ao executado para purgar a mora, sendo ato essencial à realização do leilão, sob pena de

nulidade .

Todavia, o pedido inicial da parte autora visa o reconhecimento da nulidade do procedimento de execução sob o

único fundamento de haver necessidade do mutuário ser pessoalmente intimado da realização do leilão.

Conforme se verifica às fls. 264/265, o imóvel foi arrematado pela Caixa Econômica Federal em 21/06/2000, sem

que a autora fosse amparada por qualquer decisão que suspendesse o procedimento de execução extrajudicial.

Ressalto, ainda, que a CEF comprova a existência de Carta de Notificação expedida pelo Cartório de Registro de

Títulos e Documentos de São Paulo, com prazo de 20 (vinte) dias para a purgação da mora, com certidão positiva

(fl. 252). Finalmente, foi apresentada cópia de edital de designação do leilão.

Assim, resta comprovado que a ré cumpriu as disposições do Decreto-Lei nº 70/66, não havendo que se falar em

nulidade.

 

SFH. REVISÃO DOS REAJUSTES DAS PRESTAÇÕES. IMÓVEL ARREMATADO. EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI 70/66. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

EXAME DO MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA. - No contrato de financiamento imobiliário em questão,

ficou expressamente estabelecido que o vencimento antecipado da dívida, motivado pela falta de pagamento de

qualquer importância devida em seu vencimento, ensejaria a sua execução, para efeito de ser exigida de imediato

o débito na sua totalidade, com todos os acessórios. Ficou, também, consignada a possibilidade de o processo de

execução seguir a forma prevista no Decreto-lei 70/66. - Não há que se falar que a arrematação do imóvel,

consumada em 09.06.92, decorreu da demora do Poder Judiciário, na apreciação do pedido cautelar formulado

em 05.06.92, pois, em 12.02.92, o agente fiduciário expediu notificação aos autores para a purgação da mora,

relativamente às prestações vencidas desde 12.05.91, comunicando-lhes que estava autorizada a execução

extrajudicial do imóvel, na forma do Decreto-lei 70/66. - Dessa forma, restou evidenciada a carência de ação dos

autores para a pretensão de discussão acerca do contrato de financiamento imobiliário, em face do vencimento

antecipado da dívida e da arrematação do imóvel. Precedentes. - Apelação improvida.

(TRF3 - AC 94030167653 - 12/12/2007 - Juíza Noemi Martins - Turma Suplementar da Primeira Seção)

 

Sabe-se que o interesse de agir constitui uma das condições da ação, de forma que não há meios de julgar o mérito

sem a existência do mesmo.

Esta condição da ação está fundada no binômio necessidade/adequação da via eleita. Em outras palavras: para que

o indivíduo possa utilizar o aparato judiciário para solucionar eventual conflito faz-se necessário a

imprescindibilidade da interferência do Estado para a satisfação do direito, bem como a aptidão do provimento

jurisdicional solicitado.

Sobre a necessidade da prestação jurisdicional, destaco as lições de Cintra, Grinover e Dinamarco:

 

"Repousa a necessidade da tutela jurisdicional na impossibilidade de obter a satisfação do alegado direito sem a

intercessão do Estado - ou porque a parte contrária se nega a satisfazê-lo, sendo vedado ao autor o uso da

autotutela, ou porque a própria lei exige que determinados direitos só possam ser exercidos mediante prévia

declaração judicial (são as chamadas ações constitutivas necessárias, no processo civil e a ação penal

condenatória, no processo penal)." (Teoria geral do processo, 19ª ed. rev. e atual, São Paulo: Malheiros, 2003, p.

259).
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Com efeito, o imóvel de que trata os autos teve sua propriedade consolidada em favor da CEF ante a

inadimplência da parte autora, pela execução extrajudicial operada nos termos do DL nº 70/66.

Pois bem, já tendo ocorrido a perda da propriedade e, por isso, tendo sido resolvido o contrato de financiamento,

não há interesse processual em pleitear a revisão das cláusulas do contrato já extinto, ante a perda do objeto em

virtude de fato superveniente.

Neste sentido:

 

"AÇÃO ANULATÓRIA DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL FINANCIADO PELO S.F.H. -

DECRETO-LEI Nº 70/66 - IRREGULARIDADES NÃO COMPROVADAS.

I - Não comprovadas as alegadas irregularidades no processo de alienação extrajudicial do imóvel, não há

motivos para a sua anulação.

II - Reconhecida a constitucionalidade do decreto-lei nº 70/66.

III - Consumada a alienação do imóvel, em procedimento regular, torna-se impertinente a discussão sobre o

critério de reajuste das prestações da casa própria.

IV - Recurso improvido."

(RESP 46050/RJ - 30/05/1994 - Min. Garcia Vieira - Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça)

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR SOLVENTE - CONTRATO DE AQUISIÇÃO

DE IMÓVEL REGIDO PELAS NORMAS DO SFH - ADJUDICAÇÃO DO IMÓVEL EM EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI 70/66 - QUITAÇÃO INTEGRAL DA DÍVIDA - FALTA DE

INTERESSE DE AGIR - SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO DE OFÍCIO POR ABANDONO DE CAUSA.

1 - Comprovado nos autos que houve a adjudicação do imóvel pela CEF, a teor dos arts. 6º e 7º, da Lei 5.741/71,

a dívida está quitada integralmente, não havendo que se falar em execução de valores decorrentes da

inadimplência. 

2 - Muito embora a r. sentença objurgada tenha extinto, de ofício, a demanda, nos termos do art. do art. 267,

inciso III, § 1º, do Código de Processo Civil, reconheço, de ofício, que falta um dos pressupostos da ação, qual

seja, a falta de interesse de agir, já que inexiste a apontada dívida, em razão da adjudicação do bem. 

3 - De ofício, o feito foi extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo

Civil, restando prejudicado o recurso de apelação.

(TRF 3º Região, AC nº 2001.61.12.007447-8, Desembargador Federal Cotrim Guimarães, DJ de 04.08.2006)

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO - SFH. EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. REAJUSTE DA PRESTAÇÃO. NULIDADE DA

SENTENÇA. ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL EM LEILÃO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. PRESSUPOSTOS.

IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.

I - Com relação ao pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o mesmo foi deferido,

deixando os apelantes de serem condenados ao ônus da sucumbência, de acordo com a decisão ora apelada.

II - O juiz determinou o ônus da apresentação de informações detalhadas do contrato aos próprios apelantes, que

se quedaram inertes, inclusive quanto à especificação de provas.

III - No que tange à alegada nulidade da sentença, com base na afirmação de que o magistrado singular não se

ateve ao fato do pedido ter sido feito bem antes da adjudicação do imóvel objeto do contrato, verifica-se que o

mesmo foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal - CEF em 26/06/1997, a ação cautelar inominada foi

proposta pelos apelantes em 30/06/1997, e a ação principal em 26/07/1997.

IV - Realizada a expropriação do bem, afasta-se o interesse de agir para a demanda de revisão de cláusulas

contratuais e a forma de atualização das prestações, havendo, nesse sentido, vários precedentes.

V - Não há que se falar em nulidade da decisão apelada, devendo o juiz pronunciar a carência de ação sempre

que, no curso do processo, se verificar o desaparecimento ou a perda de uma das condições previstas no inciso

VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, sendo irrelevante a discussão acerca da suspensão dos atos de

execução extrajudicial.

VI - É de se ressaltar que os autores, ora apelantes, não diligenciaram no sentido sequer de oferecerem as provas

pertinentes ao direito alegado, de maneira que, mesmo que subsistente o interesse de agir - o que não é o caso - a

improcedência da ação seria o desfecho esperado; não havendo dúvidas à mantença da r. sentença recorrida.

VII - Ausentes os pressupostos ensejadores do acautelamento requerido, quais sejam, o fumus boni iuris e o

periculum in mora, tem-se improcedente a medida cautelar incidental, confirmando-se o indeferimento da

liminar.

VIII - Apelação e medida cautelar incidental improvidas.

(TRF 3ª Região, AC nº 98.03.037474-5, Desembargadora Federal Cecília Mello, julgado em 28.06.2006)

 

Com tais considerações, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI do CPC,

em face da ausência de interesse de agir visando a revisão da relação contratual, em vista da adjudicação do
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imóvel pela CEF. No mais, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO

ao recurso.

 Int.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009565-25.2002.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Adriano Reis Mendes e Luís Carlos Mariano Medeiros contra a r. sentença

proferida pelo MM. Juiz Federal da 5ª Vara de Ribeirão Preto/SP, que julgou improcedentes os pedidos. Custas e

honorários pela parte autora, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. Os embargos de

declaração foram parcialmente providos apenas para acrescentar ao dispositivo da sentença o seguinte parágrafo: 

"(...)

Determino a expedição de alvará em favor da ré, para o levantamento dos depósitos realizados nos autos por

ocasião da concessão da tutela, que ora revogo. 

(...)."

 

Às fls. 944/944vº, foi proferida decisão acolhendo o pedido formulado por Adriano Reis Mendes e julgando

extinto o feito, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil e prejudicada a apelação por ele interposta.

 

Às fls.969/972, o apelante Luiz Carlos Mariano Medeiros requereu a juntada de nova procuração, tendo em vista a

renúncia ao mandato de seu patrono.

 

Determinada a intimação pessoal do apelante para regularizar a procuração e a declaração de pobreza, conforme

fls. 992/992vº, o apelante Luis Carlos Mariano Medeiros, foi intimado (fl. 996), todavia, quedou-se inerte,

conforme certidão de fl. 996vº.

 

Assim, considerando que os patronos do apelante renunciaram ao mandato somente após a interposição do recurso

de apelação e que o apelante deixou de regularizar a sua representação processual, bem como a declaração de

pobreza, não obstante tenha sido intimado para tanto, há óbice ao conhecimento do recurso por lhe faltar

pressuposto de admissibilidade.

 

2002.61.02.009565-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : LUIS CARLOS MARIANO MEDEIROS

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA JUNIOR

: ANDERSON ROGÉRIO MIOTO

: CARLOS ANDRE ZARA

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro

PARTE AUTORA : ALESSANDRO CANDIDO DA SILVA e outros

: ANA CLAUDIA REIS MENDES DA SILVA

: MARCELO FABIANO FACCION

: ROSIMEIRE RAMOS DOS SANTOS FACCION

PARTE AUTORA : ADRIANO REIS MENDES (desistente)

ADVOGADO : MARIA ALZIRA DA SILVA CORREA
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 Por essas razões, nego seguimento à apelação, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código Processo Civil.

 

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se o autos à Vara de

origem.

 

Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027023-27.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

À fl. 98, a CEF requer a desistência do recurso interposto.

 

Todavia, o recurso foi interposto pela parte ré.

 

Assim, aguarde-se o julgamento do recurso interposto.

 

I.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028727-75.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2003.61.00.027023-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : MARCOS LEANDRO DA SILVA TAVARES

ADVOGADO : MARCELO WAGNER DA SILVA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI e outro

2003.61.00.028727-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : EXPRESSO PAULISTANO LTDA e outro

: EMPRESA DE ONIBUS NOVA PAULISTA LTDA

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra a r. sentença proferida pela MMª. Juíza Federal da 23ª

Vara de São Paulo/SP, que julgou improcedente o pedido da parte autora, extinguindo o processo com julgamento

de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC., condenando-a no reembolso das custas processuais e em honorários

advocatícios da parte adversa, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. Os embargos de

declaração foram providos, conforme sentença a seguir: "Trata-se de embargos de declaração opostos pelos

autores em face da sentença de fls. 212/218. Sustentam que a sentença não examinou o pedido à luz dos princípios

da menor onerosidade e menor gravosidade (artigos 112, incisos II e IV, 108 do CTN c.c. art. 620 do

CPC).Alegam, também, que a sentença padece do vício de omissão, pois não abordou as questões relativas quanto

à incidência da mora do credor (art. 394 do Código Civil); quanto às ilegalidades e inconstitucionalidades contidas

nas normas que estabelecem os requisitos para adesão ao REFIS; ao caráter confiscatório da multa; à aplicação da

Lei n. 8.62093; ao direito do pagamento do passivo residual pelos critérios menos onerosos e gravosos; ao

pagamento dos honorários advocatícios em virtude da desistência das demandas ajuizadas e à realização da perícia

contábil. É a síntese do necessário. Fundamento e Decido.Recebo os embargos de declaração, pois são

tempestivos e estão fundamentados.No mérito, ocorreu a omissão apontada pela parte autora. Alegam na inicial os

princípios da menor onerosidade e menor gravosidade, com base nos artigos 112, incisos II e IV e 108 do Código

Tributário Nacional c.c. art. 620 do Código de Processo Civil, argumentando que as Leis n.º 8.620/93, 9.964/00 e

10.684/03 e Medida Provisória n.º 38/02 conferem benefícios a certos contribuintes e não os conferem a outros

que estão em situação análoga, privilegiando, muitas vezes, aqueles que tenham praticados crimes fiscais em

detrimento daqueles que simplesmente atrasaram o pagamento de impostos.O deferimento do parcelamento dos

débitos tributários requerido na exordial não pode prosperar, haja vista a ausência de previsão legal.Os

embargantes pretendem montar uma "colcha de retalhos de benefícios" com objetivo de pagar a dívida da forma

que mais lhes favorecem.O parcelamento de débitos tributários é uma benesse concedida pelo credor e depende de

expressa previsão legal, haja vista a indisponibilidade pela Administração Pública do dinheiro público advindo de

tributos de ofício, delimitadora de seus parâmetros e regras, nos termos propugnados no artigo 155-A do Código

Tributário Nacional.A adesão ou não é facultativa, mas uma vez aceita devem ser observadas as regras pré-

estabelecidas previstas pela lei. Tendo em vista que a atuação da Administração é vinculada pelo princípio da

legalidade, a ré verificando as condições ensejadoras ao parcelamento ofereceu às partes autoras, por meio da lei,

esta possibilidade. No entanto, os devedores não estavam obrigados a aderir às cláusulas do parcelamento. Se

assim o fizeram, devem ter analisado as condições propostas e julgado que seria o mais adequado e conveniente

para eles naquelas circunstâncias.Assim, não cabe agora, querer discordar das condições impostas, as quais

anuíram por sua própria vontade. Ao aderir ao parcelamento, que nada mais é do que uma modalidade de

transação, na qual as partes fazem concessões mútuas, as partes autoras concordaram com todas as condições.O

Poder Judiciário não pode agir como legislador positivo, em razão da supremacia do interesse público sobre o

particular, haja vista a necessidade de resguardar o interesse público.Ademais, o tratamento diferenciado

pretendido pelas autoras fere o princípio da isonomia, pois geraria mais condições favoráveis a uma pessoa

jurídica do que em relação a outras inúmeras empresas na mesma situação, beneficiadas pelo parcelamento dentro

dos parâmetros legalmente previstos.Além disso, os motivos que levam o legislador a editar normas que tragam de

alguma forma benefício ao contribuinte devedor são de ordem política. Nesse contexto, as normas editadas trazem

em seu bojo requisitos que devem ser preenchidos, os quais representam, também, uma garantia ao Estado de que

a dívida será paga.As normas invocadas são especiais, tendo sido editadas com o objetivo de atender necessidades

específicas de política administrativa e fiscal, não havendo ilegalidade no deferimento de benefícios a

determinados contribuintes, tendo em vista o disposto no art. 152 do Código Tributário Nacional. O que é vedado

pela Constituição Federal é tratar desigualmente, contribuintes que se encontrem em situações iguais, o que não é

o caso dos autos, porquanto as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as empresas em processo

falimentar não se equiparam a empresas privadas, tanto que são regidas por regimes jurídicos distintos.Desta

forma, não há como fazer-se qualquer tipo de interpretação de modo a possibilitar que o contribuinte devedor

usufrua de parte da lei que lhe seja mais favorável e despreze aquela que lhe seja menos favorável.O que se quer

dizer é que não se pode permitir a ocorrência de fraudes ou a oposição de dificuldades em desfavor do credor, sob

a proteção do manto dos princípios da onerosidade e gravosidade.Esses princípios não são absolutos e devem ser

ponderados à luz dos interesses de cada parte.Ademais, o acolhimento da tese exposta pelos embargantes

implicaria em grande benefício àqueles contribuintes inadimplentes, em detrimento daqueles que estão em dia,

podendo, até mesmo, servir de estimulo a inadimplência, pois o não cumprimento das obrigações ao seu tempo e

modo seria mais vantajoso.Os embargantes apontam ainda inúmeras ilegalidades e inconstitucionalidades contidas

nas normas que estabelecem os requisitos e condições para adesão ao REFIS e deferimento do parcelamento, tais

como: desistência dos feitos ajuizados contra a Fazenda Pública e confissão irrevogável e irretratável de débitos

para o ingresso no parcelamento; violação ao princípio da isonomia tributária; imposição de multas e juros para

consolidação do parcelamento; imposição de juros com base na taxa SELIC como condição para efetivação do

parcelamento; diferenciação entre devedores para critério de cálculo das parcelas do REFIS II.Não assiste razão
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aos embargantes.Destaque-se que os embargantes aderiram ao programa REFIS e formalizaram a opção pelo

parcelamento da dívida por livre e espontânea vontade, fazendo uso de benefício previsto em lei.Com efeito, tanto

o programa REFIS quanto o PAES constituem benefícios fiscais instituídos pelo Poder Executivo em favor de

contribuintes devedores, de modo a possibilitar que eles regularizem sua situação fiscal. A opção do contribuinte

por aderir a esses programas constitui-se numa faculdade do devedor, que, uma vez o fazendo, deve observar e

preencher os requisitos e condições impostos.Não se trata, portanto, a opção, de uma imposição legal, mas sim de

uma faculdade, que confere ao devedor condições favoráveis, tais como, parcelamento da dívida em prazos longos

e juros com taxas diferenciadas, que permitem ao devedor colocar em dia suas obrigações tributárias.Contudo,

uma vez feita a opção, ou seja, exercida a faculdade, não é razoável que o contribuinte pretenda discutir a

legalidade e constitucionalidade das normas que disciplinam a sistemática do programa, porquanto correspondem

à contraprestação devida pelo optante, bem como garantia do Estado de que a obrigação será adimplida.Assim,

tratando-se de um favor fiscal concedido ao contribuinte devedor, não há que se falar em exigências ilegais e

inconstitucionais, porquanto bastaria àquele que assim entender não optar.Sustentam também os embargantes que

a multa teria caráter confiscatório.A multa é disciplinada pela lei e se constitui em uma pena pecuniária decorrente

do inadimplemento de obrigações e que tem por finalidade penalizar aquele que não efetua o recolhimento do

tributo no prazo estipulado, bem assim desestimular a desídia do contribuinte.O percentual estipulado a título de

multa não tem caráter confiscatório, pois que previsto em lei e fixado na proporção da inércia do contribuinte.

Ademais, considerando que a multa não tem natureza tributária, o suposto caráter confiscatório deve ser

afastado.De outra parte a concessão do parcelamento especial às empresas públicas e sociedades de economia

mista, previsto na Lei n.º 8.620/93 não constitui propriamente privilégio fiscal.O prazo dilatado de até 240 meses

às empresas estatais tem como contrapartida uma série de garantias inexigíveis das empresas privadas. Em face

dessa diversidade, a não extensão desse parcelamento às empresas privadas não se configura como ofensa ao

princípio da isonomia jurídica, visto que as situações diversas devem ser tratadas diversamente.Alegam também

os embargantes que a sentença padece do vício de omissão por não ter tratado da questão da mora do credor,

prevista no art. 394 do Código Civil.Pretendem os embargantes aos argumentos de ilegalidades contidas na Lei n.º

10.684/2003, consubstanciadas na imposição de condições abusivas para o deferimento do parcelamento da

dívida, como confissão de multas e juros ilegais e em percentuais superiores aos previstos no Código Tributário

Nacional, bem como estipulação de prazos e condições de pagamento anti-isonômicos, que se reconheça a mora

do credor.Entretanto, consoante a fundamentação acima expendida restou comprovado que as exigências

efetuadas pelo Fisco decorrem da aplicação correta da lei, o que implica em reconhecer que não procedem os

argumentos dos embargantes no que tange à alegada mora do credor fiscal.Por fim, sustentam os embargantes que

a sentença não apreciou as questões relativas ao pagamento dos honorários advocatícios em virtude da desistência

das demandas ajuizadas e quanto à realização da perícia contábil.Quanto aos honorários advocatícios penso que a

alegação deverá ser formulada nos autos em que houver sido formulado o pedido de desistência, pois seria inútil

decidir esta questão nestes autos que não teria eficácia prática nenhuma em relação a outras demandas.No que

tange à prova pericial, os embargantes interpuseram agravo retido (fls. 164/171), podendo, portanto, nos termos

do art. 523 do Código de Processo Penal, requerer ao relator, que proceda ao julgamento do agravo retido,

preliminarmente, ao julgamento do recurso de apelação, pois esta matéria encontra-se preclusa. Diante do exposto,

dou provimento aos embargos de declaração somente para acrescentar à sentença de fls. 212/218 os fundamentos

acima expostos, que passam a integrá-la.No mais, a sentença fica mantida.Registre-se. Publique-se. Retifique-se o

registro da sentença".

 

Às fls. 299/302, o Dr. Édson Freitas de Siqueira e demais procuradores da parte autora comunicaram a renúncia ao

mandato.

 

Determinada a intimação das empresas apelantes, na pessoa de seus representantes legais, para, no prazo de 10

(dez) dias, constituírem novos patronos, a diligência restou infrutífera, conforme certidão de fl. 312.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Nos termos do artigo 238, § único, do Código de Processo Civil, a parte tem o dever de atualizar o respectivo

endereço sempre que houver modificação temporária ou definitiva, o que não foi efetuado nos autos.

 

Verifica-se, assim, a ocorrência de causa superveniente de falta de pressuposto de existência da relação

processual, posto que a capacidade postulatória constitui exigência legal para requerer em juízo, e tendo a autora

deixado de sanar a irregularidade, há óbice ao conhecimento do recurso por lhe faltar pressuposto de
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admissibilidade.

 

Por estas razões, nego seguimento à apelação, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código Processo Civil.

 

Decorrido o prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à Vara de

origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004636-71.1996.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 290. Defiro vista dos autos na Subsecretaria e extração de cópias pelo Setor de Reprografia deste Tribunal.

 

I.

 

 

2005.03.99.010410-9/MS

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

PARTE AUTORA : MAURICIO GODOY e outros

: JOSE LIMA MARTINS

: JOSE FLORENCIO DE MELO IRMAO

ADVOGADO : LUIZ MANZIONE

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : Estado do Mato Grosso do Sul

ADVOGADO : LUCIO HENRIQUE MELKE BITTAR (Int.Pessoal)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF e outro

: ANTONIO ROBERTO ORTIZ DO NASCIMENTO

ADVOGADO : WALDIR GOMES DE MOURA

PARTE RÉ : MANOEL FELIPE REGO BRANDAO

ADVOGADO : JORGE AMAURY MAIA NUNES

PARTE RÉ : ELIS ANTONIA SANTOS NERES e outro

: VALDECI PEDRO FELTRIM

ADVOGADO : ANTONIO DE SOUZA RAMOS FILHO

PARTE RÉ : SERGIO LUIZ DALL IGNA e outro

: VERONILDO DENA

ADVOGADO : DALVIO TSCHINKEL

PARTE RÉ : WILSON BARBOSA MARTINS

ADVOGADO : KATIA MARIA SOUZA CARDOSO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

ADVOGADO : NATALIA DINIZ DA SILVA

No. ORIG. : 96.00.04636-0 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000489-75.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas pela parte autora (fls. 618/805) e a Caixa Econômica Federal (fls. 823/828) em

face de sentença prolatada em autos de ação objetivando a revisão do contrato de mútuo firmado nos moldes do

Sistema Financeiro da Habitação cujo dispositivo transcrevo:

 

"DispositivoAssim, em relação aos pedidos de revisão das prestações com a correta aplicação do PES, de

exclusão do CES do valor das prestações, de exclusão da Taxa Referencial (TR) na correção do saldo devedor e

de limitação de juros ao patamar de 10%, com fundamento no artigo 267, inciso VI do CPC EXTINGO o

processo sem resolução de mérito, eis que configurada a falta de interesse processual.Quanto aos demais

pedidos, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedentes apenas

para: Condenar a Caixa Econômica Federal - CEF a promover revisão da dívida decorrente do contrato

discutido no feito, com observância dos elementos detalhados abaixo:1.1. As prestações pagas desde o início do

contrato originário e o saldo devedor respectivo deverão ser revistos obedecidos os seguintes critérios:1.1.1. .PA

1,10 Em primeiro lugar, deve o valor ser utilizado para pagamentos dos prêmios dos seguros e demais

acessórios, se houver (ex.: FCVS);1.1.2. .PA 1,10 Após, deve ser utilizado o remanescente para pagamento da

parcela de amortização prevista na tabela price;1.1.3. .PA 1,10 Sendo insuficiente para tanto, o restante deverá

ser mantido no saldo devedor, servindo de base de cálculo dos juros relativos ao período subseqüente.

Entretanto, nessa hipótese, a parcela de juros será lançada em conta à parte, não compondo a base de cálculo de

juros subseqüentes, evitando, com isto, a prática de anatocismo;1.1.4. .PA 1,10 Tal montante de juros apurado

constituirá conta apartada que será corrigido monetariamente pela aplicação dos mesmos critérios de

atualização do saldo devedor;1.1.5. .PA 1,10 O montante daí decorrente (juros apenas atualizados + capital

ainda não amortizado sobre o qual é cabível a incidência de juros) constituirá o total do saldo devedor do

contrato.1.2. A definição do saldo devedor correto, consoante critérios acima elucidados, será feita nos termos

dos arts. 461 do Código de Processo Civil.Considerando a globalidade dos pedidos formulados, a sucumbência

da parte ré foi bem reduzida. Desta forma, nos termos do art. 21, único, do CPC, considerando a procedência de

apenas um dos vários pedidos apresentados, condeno apenas a parte autora ao pagamento das custas e despesas

do processo.De igual forma, os honorários sucumbenciais, fixados em 5% sobre o valor da causa (corrigido nos

termos da Resolução n.º 134/2010 do Eg. CJF), serã de Processo Civil, já considerando também a procedência

de um dos pleitos apresentados.Antecipação de tutelaDetermino a suspensão da exigibilidade do débito, bem

como de medidas indiretas de coerção ao pagamento (v.g. inscrição em cadastros de inadimplentes), tendo em

vista a iliquidez decorrente dos vícios na evolução do saldo devedor do contrato reconhecidos definitivamente

nesta sentença, bem como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação no caso de execução dos débitos

com expropriação do bem financiado ou, ao menos, com inscrição do nome dos mutuários em cadastros de

restrição de crédito.P.R.I."

 

O laudo pericial juntado às fls. 301/423.

2005.61.00.000489-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : MONICA DE OLIVEIRA RANGEL e outros

: CELSO FRANCISCO DE OLIVEIRA

: EDUARDO FRANCISCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA e outro

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00004897520054036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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A parte autora em suas razões sustenta, preliminarmente, que a CEF deixou de contestar a questão envolvendo o

direito do mutuário em devolver o valor financiado à fonte. No mérito, pugna pela reforma da sentença na parte

que lhe foi desfavorável, reiterando os argumentos lançados quando da propositura da ação.

A CEF apela pugnando pela reforma da sentença ao argumento de que amortização dos juros precede o

pagamento da parcela relativa ao capital financiado.

Com contrarrazões da CEF vieram os autos a este Tribunal.

É o relatório, decido.

 

TABELA PRICE

 

A alegação do autor de que a CEF ao deixar de especificamente contestar a questão envolvendo o "direito do

mutuário em devolver o valor financiado à fonte", acarreta a presunção de veracidade dos fatos alegados é

relativa, podendo ceder em face do conjunto probatório colacionado aos autos, além de não atingir a matéria de

direito, razão pela qual, inclusive, não conduz necessariamente à procedência do pedido. Colaciono, por oportuno,

os seguintes precedentes do C. STJ:

 

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REVELIA . ART. 319 DO CPC.

PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. 1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as

teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam

devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedentes. 2. A presunção de veracidade prevista pelo art. 319 da Lei

Adjetiva Civil não é absoluta, notadamente se, diante das provas produzidas nos autos, não se chega à mesma

conclusão quanto aos fatos afirmados pelo autor. Neste sentido, não obstante a juntada da peça contestatória fora

do prazo, a aludida preclusão relativa ao requerimento de produção de provas e a respectiva desistência, não há

que se falar em negativa de oitiva de testemunhas. 3. Além de caber ao magistrado, à inteligência do princípio do

livre convencimento fundamentado, decidir sobre as provas necessárias para a formação de seu convencimento,

conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, a análise da necessidade ou não de produção

daquelas, qualquer que seja o momento processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância

ordinária, eventual reforma da respectiva decisão importaria em reexame do conjunto fático-probatório, o que é

vedado a esta Corte pela Súmula n. 7 deste Tribunal. Precedentes. 4. Recurso especial não provido."

(2ª Turma, REsp 1.198.159, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 04/10/2010);

 

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. A REVELIA , POR SI SÓ, NÃO LEVA À

PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL, MORMENTE QUANDO, DO NARRADO

NA EXORDIAL, NÃO SE DEPREENDE A OCORRÊNCIA DOS ALEGADOS DANOS MORAIS. AGRAVO

IMPROVIDO."

(4ª Turma, AgA 200801629254, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJE 30.06.2009).

 

Assim, a questão articulada será apreciada com o mérito.

 

TABELA PRICE

 

A Tabela Price caracteriza-se por ser um sistema de amortização de financiamento baseado em prestações

periódicas, iguais e sucessivas, dentro do chamado conceito de termos vencidos, em que o valor de cada prestação,

ou pagamento, é composto por duas subparcelas distintas, isto é: uma de juros e outra de capital (denominada

amortização).

Portanto, quando se pretende pagar um financiamento em parcelas constantes, compreendendo amortização de

juros, em regra, utiliza-se a Tabela Price, que tem por traço central o fato de, ao longo dos pagamentos, o

montante de juros pagos serem decrescentes ao passo que a amortização é crescente.

Na Tabela Price os juros são calculados sobre o saldo devedor apurado ao final de cada período imediatamente

anterior e como a prestação é composta de amortização de capital e juros, ambos quitados mensalmente, à medida

que ocorre o pagamento, inexiste capitalização, pois os juros não são incorporados ao saldo devedor, mas sim

pagos mensalmente. Logo, o puro uso da Tabela Price não acarreta, por si só, a figura do anatocismo, isto é,

pagamento de juros sobre juros, razão pela qual não nenhuma ilegalidade no uso da Tabela Price.

A legalidade do uso da Tabela Price já foi reiteradamente proclamada pelo STJ, asseverando que: "Não configura

capitalização dos juros a utilização do sistema de amortização introduzido pela Tabela Price nos contratos de

financiamento habitacional, que prevê a dedução mensal da parcela de amortização e juros, a partir do

fracionamento mensal da taxa convencionada, desde que observados os limite legais, conforme autorizam as Leis

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     102/2123



n. 4.380/64 e n. 8.692/93, que definem a atualização dos encargos mensais e dos saldos devedores dos contratos

vinculados ao SFH." (REsp 5876639/SC - Rel. Min. Franciulli Netto - DJ 18/10/2004 - p. 238).

 

PES/CP - (Contratos entre 01/01/85 a 13/03/90)

 

O contrato discutido nesta demanda foi firmado entre as partes em data anterior a 14 de março de 1990 (data da

publicação da Lei nº 8.004/90). Assim, as cláusulas atinentes aos reajustes das prestações mensais encontram-se

reguladas pelo Decreto-Lei nº 2.164/84, que estabeleceu a atualização pelo Plano de Equivalência Salarial por

Categoria Profissional (PES/CP).

Por esse sistema, as prestações mensais serão reajustadas no mesmo percentual e periodicidade do aumento de

salário da categoria profissional a que pertencer o mutuário, limitado o reajuste a 7% acima da variação da UPC

em igual período.

A matéria foi regulamentada pelo mencionado Decreto-Lei nos seguintes termos:

 

"Art 9º Os contratos para aquisição de moradia própria, através do SFH, estabelecerão que, a partir do ano de

1985, o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de

salário da categoria profissional a que pertencer o adquirente.

§ 1º Não será considerada, para efeito de reajuste das prestações, a parcela do percentual do aumento salarial da

categoria profissional que exceder, em 7 (sete) pontos percentuais, à variação da UPC em igual período.

§ 2º O reajuste da prestação ocorrerá no mês subseqüente à data da vigência de aumento salarial decorrente de lei,

acordo ou convenção coletivos de trabalho ou sentença normativa da categoria profissional do adquirente de

moradia própria ou, nos casos de aposentados, de pensionistas e de servidores públicos ativos e inativos, no mês

subseqüente à data da correção nominal de seus proventos, pensões e vencimentos ou salários, respectivamente.

§ 3º Sempre que da lei, do acordo ou convenção coletivos de trabalho ou da sentença normativa não resultar

percentual único de aumento dos salários para uma mesma categoria profissional, caberá ao BNH estabelecer a

critério de reajustamento das prestações aplicável ao caso, respeitados os limites superior e inferior dos

respectivos reajustes.

§ 4º Os adquirentes de moradia própria que não pertencerem a categoria profissional específica, bem como os

classificados como autônomos, profissionais liberais e comissionistas, com contratos firmados a partir de 1º de

janeiro de 1985, terão suas prestações reajustadas na mesma proporção da variação do salário-mínimo, respeitado

o limite previsto no § 1º deste artigo.

§ 5º Os adquirentes de moradia própria aposentados, pensionistas ou servidores públicos inativos e ativos não

sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) terão as suas prestações reajustadas com base nos

critérios estabelecidos neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 1985.

§ 6º A alteração da categoria profissional ou a mudança de local de trabalho acarretará a adaptação dos critérios de

reajuste das prestações previstos no contrato à nova situação do adquirente, que será prévia e obrigatoriamente por

este comunicada ao Agente Financeiro.

§ 7º Não comunicada ao Agente Financeiro a alteração da categoria profissional ou a mudança do seu local de

trabalho, em até 30 (trinta) dias após o evento, o adquirente sujeitar-se-á à obrigação de repor a diferença

resultante da variação não considerada em relação ao critério de reajuste que deveria ter sido efetivamente

aplicado, corrigida monetariamente com base na variação da UPC e acrescida de juros de mora pactuados

contratualmente".

 

A partir da edição do Decreto-Lei nº 2.240, de 31 de janeiro de 1985, por força de nova redação conferida ao § 2º

do art. 9º acima transcrito, o reajuste da prestação passou a ser efetivado no segundo mês subseqüente à data da

vigência do aumento salarial decorrente de lei.

Pelo critério de atualização das prestações mensais estabelecido nos dispositivos acima transcritos, observa-se que

ficou assegurado ao mutuário a equivalência entre prestação e salário desde a primeira até a última prestação. Essa

equivalência será mantida mesmo em caso de alteração de categoria profissional ou mudança de local de trabalho.

É precisamente o que determina o § 6º supratranscrito.

Esse dispositivo determina a obrigação do mutuário comunicar ao agente financeiro qualquer alteração. A não

comunicação, nos exatos termos do § 7º, traz como conseqüência a obrigação de repor a diferença resultante da

variação não considerada em relação ao critério de reajuste que deveria ter sido efetivamente aplicado. Equivale

isto a dizer que, ainda que não comunicada a alteração de categoria profissional ou local de trabalho, não perderá

o mutuário o direito de manutenção da equivalência salarial plena, competindo ao agente financeiro o cálculo de

eventual diferenças. Isto porque a cláusula acima deve, a toda evidência, ser interpretada de forma equilibrada, ou

seja, a diferença apurada pode ser em favor do mutuante ou do mutuário.

Assim, ainda que não comunicada a tempo a alteração de categoria profissional ou de emprego, remanesce o

direito do mutuário à manutenção da equivalência prestação/salário, nos termos em que estabelece o Decreto-Lei
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nº 2.164/86.

 

Neste sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS.

INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR CONTRÁRIAS À

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NO JULGAMENTO

DO RESP 489.701/SP. ART. 6º, "E", DA LEI 4.380/64. LIMITAÇÃO DOS JUROS. NÃO-OCORRÊNCIA.

VANTAGENS PESSOAIS INCORPORADAS DEFINITIVAMENTE AO SALÁRIO OU VENCIMENTO DO

MUTUÁRIO. INCLUSÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL -

PES. PRECEDENTES. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE. REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DE

QUANTIAS PAGAS A MAIOR COM O SALDO DEVEDOR RESIDUAL. IMPOSSIBILIDADE.

COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES. QUESTÃO DECIDA MEDIANTE ANÁLISE DAS

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DE

HONORÁRIOS. SÚMULA 306/STJ.

(...)

3. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que "as vantagens pessoais, incorporadas definitivamente

ao salário ou vencimento do mutuário, excluídas as gratificações esporádicas, incluem-se na verificação da

equivalência para a fixação das parcelas" (REsp 250.462/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de

14.8.2000).

(...)

10. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser compensados, conforme o disposto na

Súmula 306/STJ. 11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido, para: (a)

afastar a limitação dos juros anuais; (b) declarar que as vantagens pessoais incorporadas definitivamente ao salário

ou vencimento do mutuário devem ser incluídas no reajuste das prestações dos contratos de financiamento regidos

pelas normas do SFH, vinculados ao PES."

(STJ, REsp 866277/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 14/04/2008)

 

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DA TAXA REFERENCIAL-TR. PLANO DE

EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES. SÚMULA 7/STJ. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA.

COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES. LIMITAÇÃO DE JUROS. TAXA EFETIVA DE

JUROS. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREQUESTIONAMENTO.

I - Não se viabiliza o especial pela indicada ausência de prestação jurisdicional, porquanto verifica-se que a

matéria em exame foi devidamente enfrentada, emitindo-se pronunciamento de forma fundamentada, ainda que

em sentido contrário à pretensão dos recorrentes. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a

um, os argumentos utilizados pela parte.

(...)

IV - O PES somente se aplica para o cálculo das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível

a sua utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, o qual deverá ser atualizado segundo o

indexador pactuado, em obediência às regras do SFH.

(...)

Agravo improvido."

(STJ, AgRg no REsp 1097229/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 05/05/2009)

 

"SFH. PES/CP. LIMITADOR UPC + 7%. CES. RESTITUIÇÃO.

1. O Plano de equivalência Salarial, o PES; PES/CP ou PES/PCR, quando inserido no pacto do SFH, limita os

reajustes das prestações à variação salarial do mutuário conforme sua categoria profissional, ou ainda, limita o

percentual de comprometimento da renda (PCR). Ao mutuário autônomo, profissional liberal, etc., utiliza-se a

variação do salário mínimo, matéria esta já sumulada nesta Corte através o verbete nº 39.

2. No caso da aplicação do limitador equivalente ao UPC acrescido de 7% em contrato de mútuo habitacional com

previsão da cláusula PES/CP, este somente deverá ser aplicado se decorrente de disposição contratual.

3. É legítima a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES no cálculo da integralidade do encargo

mensal, mesmo antes do advento da Lei n.º 8.692/93.

4. A restituição deve se dar mediante compensação, na forma simples, com as prestações vincendas, já que

somente na hipótese de inexistirem prestações vincendas é que o mutuário faz jus à restituição, com fulcro no art.

23 da Lei nº 8.004/90.
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5. Apelação parcialmente provida."

(TRF 4ª Região, AC 0005802-71.2003.404.7001, Rel. Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, DE

14/04/2010)

 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SFH. REVISIONAL. PES/CP. CDC. CES. TABELA PRICE. JUROS.

LIMITES. ANATOCISMO. PLANO COLLOR. AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO DE

INDÉBITO. SUCUMBÊNCIA.

(...)

2. Constando no instrumento do contrato a previsão de reajuste das prestações pelo PES/CP, a sua aplicação

independe de manifestação expressa do mutuário. Segundo entendimento predominante no egrégio Superior

Tribunal de Justiça, contudo, incluem-se as vantagens pessoais obtidas, no curso do contrato, pelo mutuário.

3. A partir de dezembro de 1985, outro parâmetro entra em cena no tocante ao reajuste dos encargos mensais, qual

seja, o número de salários mínimos equivalente ao valor da primeira prestação, após a alteração da categoria

profissional para a de "autônomos", como limite à variação.

(...)

9. O art. 23 da Lei 8.004/90 prevê expressamente a possibilidade de restituição dos valores eventualmente pagos a

maior pelo mutuário, mas não em dobro. No caso dos autos, apurado em futura liquidação saldo favorável aos

mutuários, os valores deverão ser utilizados para abater eventual débito dos mutuários ou saldo devedor residual,

pois o contrato não possui cobertura pelo FCVS.

10. Ônus sucumbenciais por conta da parte autora (artigo 21, § único, do CPC)."

(TRF 4ª Região, AC 2002.71.00.048704-2, Rel. Des. Fed. Marga Inge Barth Tessler, DE 31/05/2010)

 

Cumpre destacar ainda, a existência de copiosa jurisprudência do E. STJ e desta E. Corte sobre o tema, firmando

sólida posição a favor do distanciamento entre o PES/CP para correção da prestação, e da TR para correção do

saldo devedor (STJ, 1ª Turma, AGRESP 200701423171, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 18/09/2007, DJ

01/10/2007, p. 288; STJ, 4ª Turma, AgRg no REsp 629159/SC, Rel. Min. Aldir Passarinho, j. 15/02/2005, DJ

07/08/2006 p. 227; STJ, 3ª Turma, AgRg no REsp 747965 / RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 10/08/2006, DJ

28.08.2006 p. 285; TRF 3ª Região, 5ª Turma, AC 2007.03.99.050607-5, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j.

02/02/2009, DJF3 10/03/2009, p. 271).

 

 

CES

 

O Coeficiente de Equiparação Salarial - CES foi criado pela RC 36/69 do BNH, reiterado na Resolução Bacen

1446/88, Circular nº 1278/88 e, atualmente na Lei nº 8.692/93. Consiste em uma taxa incidente sobre o valor do

encargo mensal, com o objetivo de compensar os efeitos decorrentes do desequilíbrio entre os reajustes da

prestação e do saldo devedor, decorrentes da diferença de datas de reajuste de um e de outro.

O CES é inerente ao próprio PES, como fator necessário à manutenção do equilíbrio financeiro entre

reajustamento das prestações e reajuste do saldo devedor, de forma a ocorrer uma amortização maior no saldo

devedor durante o cumprimento do prazo contratual, culminando com um resíduo menor ao final do mesmo.

Exige-se, contudo, previsão contratual para legitimar a cobrança do CES:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE MÚTUO

HABITACIONAL - SFH - (...) POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DO CES (COEFICIENTE DE

EQUIPARAÇÃO SALARIAL), DESDE QUE PACTUADO - (...) - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

9. Quanto ao Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, este colegiado firmou entendimento no sentido da

admissibilidade da sua cobrança, na hipótese de pacto celebrado pelo PES - Plano de Equivalência Salarial, desde

que previsto contratualmente, como no caso concreto, ainda que o contrato seja anterior à Lei n.º 8.692/93.

(...)

12. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg no REsp 1017999/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Fed. Conv. TRF 1ª Região, DJe

29/09/2008)

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 182/STJ.

INAPLICABILIDADE. ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DA PARTE AGRAVANTE.

(...)

7. Se previsto contratualmente, legal é a utilização do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial.
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(...)

10. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO E AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA DAR

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

(STJ, AgRg no Ag 894059/RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 06/10/2010)

 

Na presente demanda, o contrato não prevê expressamente a incidência do CES, devendo ser excluído do cálculo

da primeira prestação e revistas as cobranças efetuadas pelo agente financeiro.

Assim, não obstante todos os fundamentos que embasam a cobrança do referido coeficiente e o quanto apurado

pelo laudo pericial, reconheço a presença do interesse de agir da parte autora no pleito de exclusão do CES.

 

TAXA REFERENCIAL - TR

 

O financiamento imobiliário para aquisição da casa própria é feito com recursos que provêm tanto da caderneta de

poupança como do FGTS. Estes recursos financeiros, que pertencem aos poupadores e aos trabalhadores titulares

de conta do FGTS, são remunerados com TR mais uma taxa de juros que na caderneta de poupança equivale a 6%

e no FGTS a 3%.

Ora, o mútuo para aquisição de imóvel residencial pactuado no âmbito do SFH, está lastreado nesses recursos,

motivo pelo qual o contrato que viabiliza tal financiamento tem que garantir o retorno do dinheiro emprestado,

sob pena de causar grave desequilíbrio econômico-financeiro tanto no FGTS como Sistema Brasileiro de

Poupança, além da desnaturação completa do contrato de mútuo, pois neste tipo de avença o mutuário está

obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, nos

termos do artigo 586 do Código Civil.

Para evitar o "descasamento" entre operações ativas e passivas do sistema financeiro, o contrato de financiamento

imobiliário contém cláusula que prevê expressamente o reajustamento do saldo devedor com base no coeficiente

aplicável às contas do FGTS e aos depósitos em caderneta de poupança.

Daí por que, desde o advento da Lei nº 8.177/91, o BTN deu lugar à TR como fator remuneratório dos depósitos

em caderneta de poupança e do FGTS. Ressalte-se, ademais, que há autorização legal no artigo 18, § 2º, da Lei nº

8.177/91 para que o contrato de mútuo habitacional contenha cláusula de atualização pela remuneração básica

aplicável aos depósitos de poupança.

Não há, portanto, nenhum impedimento legal para a pactuação de critério de atualização, tanto da prestação como

do saldo devedor, com base na remuneração da caderneta de poupança, motivo pelo qual, em respeito ao

convencionado pelas partes, mostra-se legítima e legal a utilização da TR na atualização do saldo devedor do

mútuo habitacional.

Por outro lado, impende anotar que o STF, no julgamento da ADIn 493, não suprimiu a TR do universo jurídico

nem proibiu que ela fosse utilizada como fator de indexação de contratos de financiamento imobiliário, mas, tão-

somente, estabeleceu, em respeito princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito, que a TR não poderia

substituir índice específico expressamente ajustado em contrato firmado antes da vigência da Lei nº 8.177/91, que

instituiu a TR como índice de atualização de saldo devedor (STF, RE 175.678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO,

DJ de 04/08/1995, p. 22549; STJ REsp. 537.762/SC - Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 01/02/2006, p. 560).

Ainda sobre a incidência da TR, cumpre destacar a recente Súmula 454 editada pelo STJ pacificando a aplicação

do referido índice, cujo enunciado transcrevo:

Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide

a taxa referencial (TR) a partir da vigência da Lei nº 8.177/1991.

 

SUBSTITUIÇÃO DA TR PELO INPC

 

A exclusão da Taxa Referencial somente seria possível na hipótese do contrato prever índice específico para

atualização monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança ou ao FGTS, o que não se verifica

no caso em exame. Ao contrário o contrato prevê reajuste mediante aplicação do coeficiente de atualização

monetária idêntico ao utilizado para reajustamento dos depósitos de poupança. Logo, é aplicável a TR na

atualização do saldo devedor do contrato em questão.

 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

 

Como a parcela de juros é paga mensalmente, quando do pagamento das prestações, não se pode falar na

existência de cobrança de juros capitalizados. Em conseqüência, sendo o valor da prestação suficiente para o

pagamento integral das parcelas de amortização e de juros, não haverá acréscimo de juros ao saldo devedor, pois

os juros não serão incorporados ao capital, ou seja, não haverá cobrança de juros sobre juros.
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JUROS

 

Não há qualquer ilicitude na previsão contratual de taxa de juros nominal e taxa de juros efetiva. A existência

dessas duas taxas de juros não constitui anatocismo e, na realidade, essas taxas de juros se equivalem, pois se

referem a períodos de incidência diferentes.

Com efeito, a taxa anual é aplicada no ano, ao passo que a taxa efetiva corresponde a taxa anual aplicada

mensalmente.

 

JUROS - limite 10% -art. 6º -Letra "e" - Lei nº 4.380/64

 

Não há, no sistema legal que rege os contratos do sistema financeiro da habitação, imposição de limite da taxa de

juros a 10% ao ano.

O dispositivo legal invocado pelo mutuário, art. 6º, letra "e", da Lei nº 4.380/64, não tem o alcance que se lhe

pretende emprestar. Tratou-se na verdade de norma que condicionou a aplicação das regras contidas no art. 5º ao

preenchimento de determinados requisitos, entre eles, o limite de 10% ao ano para os juros convencionais.

O art. 5º, por seu turno, determinou que os contratos de vendas ou construção de habitações para pagamento a

prazo ou de empréstimos para aquisição da casa própria poderão ter cláusula de reajustamento de prestações

mensais de amortização e juros obedecendo-se o disposto nos parágrafos do artigo. A modalidade prevista neste

artigo é diversa do contrato aqui tratado e já se encontra extinta pela superveniência de novas regras estabelecidas

na legislação subseqüente (TRF 4ª Região, AC Nº 2003.71.00.035587-7/RS, Rel. Juiz Fed. Conv. Fernando

Quadros da Silva, DJU 29/11/2006).

Não há, portanto, a pretendida imperatividade na aplicação da taxa anual de 10%. Também tal questão já está

pacificada na jurisprudência do STJ: "O art. 6º, letra "e", da Lei nº 4380/64, segundo o entendimento da Segunda

Seção, não trata de limitação de juros remuneratórios a 10% ao ano, mas tão somente de critérios de reajuste

dos contratos de financiamento, previsto no art. 5º do mesmo diploma legal." (REsp. 537762/SC - Rel. Min.

Fernando Gonçalves, DJ 01/02/2006, p. 560).

 

FORMA DE AMORTIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES

 

A amortização do valor pago pela prestação mensal do montante do saldo devedor é questão já pacificada pelo

STJ na Súmula 450: "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua

amortização pelo pagamento da prestação.".

Reiterado o posicionamento do STJ no julgamento do REsp 1110903, que apreciando a questão em Recurso

Repetitivo, mantendo o entendimento da Súmula 450.

Com isso, consolidou-se o posicionamento acerca da legalidade na incidência de correção monetária e juros sobre

o saldo devedor antes de sua amortização mensal pelo valor da prestação e encargos (STJ, AGRESP

200802306894, Rel. Des. Fed. Conv. do TJ/AP Honildo Amaral de Mello Castro; TRF 3ª Região, AC

200161030018279, Des. Fed. Cecília Mello, DJF3 CJ1 09/09/2010, p. 380; TRF 4ª Região, AC

00345778520064047100, Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, DE 14/04/2010).

 

AMORTIZAÇÃO NEGATIVA - LAUDO PERICIAL

 

Em contratos com a existência da cláusula PES aplicada ao reajuste das prestações, quando não suficiente o valor

desta para o pagamento dos juros mensais, estes retornam ao saldo devedor, ocasionando a incidência de juros

sobre juros no mês seguinte. Este fenômeno chama-se amortização negativa ou anatocismo, situação proibida no

ordenamento jurídico brasileiro, questão inclusive objeto da Súmula 121 do STF (É vedada a capitalização de

juros, ainda que expressamente convencionada.).

Assim, se comprovada pela perícia a ocorrência da amortização negativa, é imperativo que a parcela dos juros não

amortizada pelo pagamento da prestação mensal seja colocada em conta apartada do saldo devedor (STJ, AgRg no

REsp 933928/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 04/03/2010; TRF 3ª Região, AC 200561000198091, Rel. Des.

Fed. Cecília Mello, DJF3 CJ1 27/05/2010, p. 100; TRF 4ª Região, AC 2003.71.13.003239-0, Rel. Des. Fed.

Fernando Quadros da Silva, DE 26/05/2010).

Sobre essa questão, o Superior Tribunal de Justiça apreciou o Recurso Especial nº 1.070.297 e firmou orientação

de repercussão geral para recursos repetitivos:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE
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JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA

DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS.

AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.

1. Para efeito do art. 543-C:

1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em

qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela

Price, por força das Súmulas 5 e 7.

1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios.

2. Aplicação ao caso concreto:

2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo

acórdão recorrido no tocante aos juros remuneratórios.

 

NATUREZA DE LEI ORDINÁRIA DA LEI Nº 4.380/64

 

A lei nº 4.380/64, editada mediante o rito de lei ordinária, não perdeu tal natureza com a promulgação da

Constituição Federal de 1988.

Trata-se, no caso, de lei editada com a finalidade de prescrever normas para facilitar e garantir a possibilidade de

aquisição de bens imóveis por meio de concessão de créditos por parte de agentes financeiros. Cuidou ela de criar

órgãos oficiais de supervisão dos financiamentos imobiliários e traçou as regras gerais para a contratação do

crédito destinado à aquisição de imóveis.

Não estabeleceu, contudo, normas gerais do sistema financeiro nacional, que somente ocorreu com a edição da lei

nº 4.595/64. Esta última, por força do disposto no art. 192 da Constituição Federal, foi recepcionada com força de

lei complementar.

Assim, paulatinamente, as normas da lei nº 4.380/64 foram modificadas posteriormente por leis ordinárias sem

que houvesse qualquer vício de inconstitucionalidade por invasão de área restrita a lei complementar.

 

INCIDÊNCIA DO IPC DE MARÇO/ABRIL DE 1990, 84,32% - PLANO COLLOR

 

A coerência interna do sistema de custeio do Sistema Financeiro da Habitação está a depender da uniformidade de

seu trato com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com as Cadernetas de Poupança.

Para os dois últimos, é absolutamente pacífica a jurisprudência dando conta da obrigatoriedade de correção de

seus saldos, na competência março/abril de 1990, pelo índice de 84,32% que, aliás, apesar de alguma

desinformação, foi administrativamente pago a todos os trabalhadores e poupadores.

Solução outra não haveria para os saldos devedores do SFH. Também eles foram corrigidos pelo mesmo

percentual, nada havendo de lesivo nessa uniformidade de condutas.

 

DA URV

 

Não houve, por ocasião da conversão dos valores em URV, qualquer quebra das regras legais ou contratuais. A

Unidade Real de Valor foi instituída pela Medida Provisória 434/94, posteriormente convertida na Lei 8880/94,

com a finalidade de servir provisoriamente como padrão de valor monetário até a futura emissão do Real,

garantindo que essa então futura moeda deixasse de sofrer os efeitos naturais do resíduo inflacionário decorrente

dos diversos planos econômicos estabelecidos no país.

Determinou a lei, em seu art. 18, que o salário mínimo fosse convertido em URV no dia 1º de março de 1994,

mediante a divisão do valor nominal vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de

1994 pelo valor em cruzeiros reais equivalente em URV do último dia de cada um desses meses, extraindo-se,

então, a média aritmética de tais valores.

A Resolução BACEN 2.059/94 regulamentou a matéria determinando que os contratos que tivessem o mês de

março como mês de referência teriam suas prestações reajustadas nos termos da metodologia estabelecida na

Medida Provisória 434/94, utilizada para a conversão dos salários em URV. Equivale isto a dizer que não haveria

qualquer desigualdade nas fórmulas de conversão de salários e reajuste de prestações, garantindo-se, desta

maneira, a preservação da equivalência salarial.

Quanto aos meses subsequentes, a mencionada Resolução determinou que os reajustes das prestações

acompanhassem rigorosamente a variação da paridade entre o cruzeiro real e a URV. Essa correlação determinada

no ato normativo assegurou, em tese, a completa vinculação entre a renda e a prestação, nos termos em que foi

contratualmente estabelecida.

Não bastasse isso, a Resolução ainda contém dispositivo que ressalva expressamente a possibilidade de solicitação

de revisão da prestação, na forma da legislação vigente, aos mutuários cujo reajuste de prestação, em cruzeiros
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reais, for superior ao aumento salarial efetivamente percebido. Tal disposição torna inconsistente qualquer

alegação de vício decorrente da preservação de direitos assegurados pela legislação anterior ou pelas regras

contratualmente estabelecidas.

E nos termos do contrato e da legislação específica do sistema financeiro da habitação, caberia aos mutuários, em

cada caso concreto, comprovar perante o agente financeiro que o reajuste da prestação foi superior ao devido,

considerando-se o aumento salarial que tiveram no período.

 

SEGURO - REAJUSTE

 

O valor do seguro habitacional é pago de forma fracionada, de modo que é somado ao encargo mensal, e sofre a

incidência de reajuste para a recomposição de seu valor. A impugnação do valor do seguro deve vir acompanhada

da demonstração do descumprimento das determinações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Pela

análise da planilha de evolução do financiamento, onde é discriminado, pode ser facilmente conferido o valor

cobrado.

 

SEGURO HABITACIONAL

 

Em relação à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro não há abusividade da cláusula. O

contrato de seguro habitacional é obrigatoriamente contratado, conforme as regras e normas expedidas pela

SUSEP e CNSP. Trata-se de ato jurídico sobre o qual as partes não dispõem de autonomia para modificar o

modelo imposto pelos órgãos reguladores do mercado securitário.

Note-se que o prêmio a ser pago pelo mutuário também obedece a cálculos atuariais baseados em fatores que

oscilam no tempo, como o saldo devedor, o valor da construção do imóvel e o índice de sinistralidade para os

riscos cobertos pela apólice. Tal prêmio não é fixado pela seguradora, mas sim pelos órgãos gestores do mercado

securitário que o estabelecem em percentual igual para todos os seguros habitacionais, independentemente da

seguradora.

Sobre a imposição da contratação de seguradora indicada pelo agente financeiro, o Superior Tribunal de Justiça

apreciando o Recurso Especial nº 969.129 firmou orientação de repercussão geral para recursos repetitivos:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL

(TR). LEGALIDADE. SEGURO HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE

FINANCEIRO OU POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA CASADA CONFIGURADA.

1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC:

1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa

Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado

antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de correção

monetária pela taxa básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice específico.

1.2. É necessária a contratação do seguro habitacional, no âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de

que o mutuário contrate o referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora indicada por

este, exigência esta que configura "venda casada", vedada pelo art. 39, inciso I, do CDC.

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido."

 

Assim, firmado o entendimento de que é de livre escolha do mutuário a contratação de empresa seguradora,

cumpria ao mesmo demonstrar a recusa do agente financeiro em aceitar contrato com seguradora diversa, ainda

que em curso o contrato de mútuo, ou a aceitação daquele no momento de contratação do financiamento.

 

TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO E DE RISCO DE CRÉDITO

 

Nos contratos de financiamento de imóvel, a prestação é também composta pelos acessórios, nestes últimos

incluídas as taxas como as de risco e administração quando contratualmente estipuladas. Não há que se cogitar

nulidade de cláusula contratual relativa à cobrança dos acessórios e respectivas taxas quando não restar

comprovada violação das cláusulas contratuais ou dos princípios da boa-fé e da livre manifestação de vontade, que

norteiam a relação jurídica firmada entre as partes (TRF 4ª Região, AC 200371000659362/RS, Rel. Des. Fed.

Vânia Hack de Almeida, DJU: 16/08/2006, p. 475; TRF 4ª Região, AC 200271000309050/RS, Rel. Des. Fed. Joel

Ilan Paciornik, DJU 10/08/2005, p. 672).

ÔNUS DA PROVA
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O ônus da prova, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu

direito, ou seja, o ônus probandi incumbit actor.

 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL

 

O Decreto-Lei 70/66 não é inconstitucional, por não ferir qualquer das garantias a que os demandantes aludem nos

autos (STF, RE 223.075/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/11/1998, p. 22).

O fato de processar-se extrajudicialmente a execução a que se refere tal Decreto-Lei não tem o condão de excluir

da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, o que se comprova pelo próprio

ajuizamento da presente ação. Tem o devedor todos os recursos para levar à apreciação dos Juízes e Tribunais, sua

pretensão. Por outro lado, não há disposição constitucional que garanta ao devedor que sua dívida seja cobrada de

uma só forma e apenas através de processo judicial.

Embora esse procedimento especial de tutela do crédito imobiliário preveja a participação do Judiciário num

momento posterior, isto é, na fase de imissão na posse, isso não significa supressão de controle judicial pois, em

qualquer momento, desde que provocado, poderá o Judiciário examinar a legalidade da condução do processo

extrajudicial de execução (STF, RE 223.075-1 DF, DJ 06/11/1998; STJ, AC 1998.04.6577-0, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJU 15/10/1998, p. 117).

 

DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DA ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS

CONTRATUAIS

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos celebrados no âmbito do SFH. Nesse diapasão, a

Súmula 297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".

Referido diploma legal definiu em seu art. 2º e 3º, § 2º consumidor como sendo "toda pessoa física e jurídica que

adquire e utiliza produto ou serviço como destinatário final", e serviço como "qualquer atividade fornecida no

mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e

securitária, salvo as decorrentes de das relações de caráter trabalhista".

Nesta linha, os contratos de sistema financeiro da habitação, por se tratarem de serviços bancários e financeiros,

estão abrangidos pelo Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, suas cláusulas serem anuladas ou

alteradas para a restituição do equilíbrio contratual.

Porém, não basta a invocação genérica da legislação consumerista, pois é necessária a demonstração cabal de que

o contrato de mútuo viola normas de ordem pública previstas no CDC (TRF 4ª Região, AC 2007.70.00.000118-9,

Rel. Juiz Jairo Gilberto Schafer , DE 11/12/2007).

Ainda nesse tema, não há guarida o pedido de devolução em dobro dos valores que em tese o mutuário teria

pagado a maior, sem que haja prova inequívoca do enriquecimento ilícito do agente financeiro (STJ, RESP

200700161524, Rel. Min. Castro Meira, DJ 27/08/2007, p. 213).

 

TEORIA DA IMPREVISÃO

 

A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de acontecimento

extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base negocial, o

enriquecimento injusto de um, em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de cumprimento

da obrigação.

Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia brasileira - e a simples

alegação da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorize o afastamento das obrigações

assumidas contratualmente.

Há que se ter em mente que, para se acolher a pretensão de relativização do princípio que garante a força

obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda), é necessário que se constate que as condições econômicas

objetivas no momento da execução do contrato se alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema

onerosidade ao mutuário e, em contrapartida, excessiva vantagem em favor do agente credor, o que não ocorreu

no caso dos autos.

DIREITO À MORADIA, FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS, VIOLAÇÃO DOS PRÍNCÍPIOS DA

AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO

 

A alegação de violação dos princípios do direito à moradia, função social dos contratos, ampla defesa e

contraditório não encontra fundamento, uma vez que o contrato foi firmado livremente pelas partes e não restou

comprovada qualquer ilegalidade no seu cumprimento, nem tampouco cláusulas abusivas que justificassem

eventual rescisão unilateral. De igual modo, as dificuldades financeiras, são circunstâncias previsíveis a que todos

estão sujeitos e não tem o condão de autorizar o afastamento das obrigações assumidas contratualmente.
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Ressalte-se, por fim, que a Perícia do Juízo não constatou nenhuma irregularidade no procedimento de atualização

do saldo devedor e recálculo das prestações.

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, (§1-A), do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao apelo

da parte autora determinando a exclusão do CES do cálculo das prestações e nego seguimento ao apelo da CEF.

Int.

Após as formalidades legais baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024382-95.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta por Luiz Carlos da Silva e outro em ação ordinária ajuizada contra da Caixa

Econômica Federal - CEF, Caixa Seguros S/A e Retrosolo Empreendimentos e Construções Ltda cujo dispositivo

da sentença transcrevo:

 

"DISPOSITIVO Diante do exposto, em relação à ré Retrosolo, julgo procedentes o pedido de rescisão contratual

e o pedido de danos morais, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condená-la a restituir os valores

recebidos pela unidade habitacional vendida aos autores, mediante a devolução do imóvel, e ao pagamento de R$

3.200,00 a tí-tulo de indenização por danos morais, corrigidos monetariamente desde a data do contrato, em

15/10/1999, conforme o Provimento nº 26 da E. CJF da 3ª- Região. Incidirão sobre o valor da indenização

devidamente corrigido, os juros de mora de 1% ao mês a contar da citação da ré.Em relação à ré CEF, julgo

extinto o processo sem resolução do mérito quanto ao pedido de rescisão contratual, nos termos do artigo 267,

VI, do CPC, e julgo procedente o pedido de indenização por danos morais, nos termos do artigo 269, I, do CPC,

para condená-la ao pagamento de R$ 1.600,00 a título de indenização por danos morais, corrigidos

monetariamente desde a data do contrato, 15/10/1999, conforme o Provimento nº 26 da E. CJF da 3ª- Região.

Incidirão sobre o valor da indenização devidamente corrigido, os juros de mora de 1% ao mês a contar da

citação da ré. Em relação à ré Caixa Seguradora, julgo im-procedentes todos os pedidos, extinguindo o processo

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno proporcionalmente as corrés Retrosolo e

CEF ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação por danos

morais em favor dos autores.Por sua vez, condeno os autores ao pagamento das custas e honorários advocatícios

que fixo em 10% do valor dado à causa em favor da corré Caixa Seguros, observadas as disposições da lei

1060/50.P. R. I."

 

Agravo retido da Caixa Seguradora às fls. 437/447.

Em suas razões de apelação a parte autora, fls. 511/531, sustenta que a Caixa Econômica Federal possui

2005.61.00.024382-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : LUIZ CARLOS DA SILVA e outro

: MEIRE IVONE DA SILVA

ADVOGADO : LEONARDO HORVATH MENDES e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA e outro

APELADO : CAIXA SEGUROS S/A

ADVOGADO : GUSTAVO TUFI SALIM e outro

APELADO : RETROSOLO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO : RICARDO MARCEL ZENA e outro

No. ORIG. : 00243829520054036100 12 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     111/2123



responsabilidade para responder à demanda, solidariamente à construtora, postulando seja o seu pedido julgado

totalmente procedente, inclusive no que tange à valoração dos danos morais e materiais. Com relação à Caixa

Seguradora pugna pela redução da verba honorária.

Apresentadas as contrarrazões, fls. 543/544 e 545/551, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, deixo de conhecer do agravo retido interposto pela Caixa Seguradora S/A porquanto não se requereu

expressamente a apreciação.

Cumpre analisar a responsabilidade da Caixa Econômica Federal - CEF, no contrato de financiamento para

construção e aquisição de imóvel residencial.

Note-se que nem mesmo a obrigação contratual de designar profissional para vistoria do empreendimento torna a

CEF co-responsável pela qualidade da obra, no tocante às exatas características do memorial descritivo, já que a

fiscalização aludida no contrato diz respeito ao emprego do dinheiro, sem conotação de garantia ao adquirente

pela solidez da construção ou qualidade do acabamento.

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL.VÍCIOS DE CONTRUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA

DA CEF. COMPETENCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AUSENCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE.

IMPROVIMENTO. 

I - Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão interlocutória que excluiu a Caixa Econômica

Federal do pólo passivo, por ilegitimidade passiva, e declinou da competência para processar e julgar o processo

em favor da Justiça Estadual, em ação ordinária objetivando, dentre outros, o cancelamento de todo e qualquer

pagamento efetuado junto às rés, relativo às construções dos imóveis, até que seja definitivamente regularizada a

situação de habitalidade do imóvel. 

II - Não se pode responsabilizar o agente financeiro por supostos vícios redibitórios encontrados na coisa

construída. Não há nenhuma determinação legal ou contratual que obrigue o agente financeiro a vistoriar os

imóveis em construção com o intuito de aferir a qualidade dos materiais que foram empregados ou a observância

pelo construtor das normas técnicas constantes no contrato de empreitada, até porque, na condição de agente

financeiro, não tem nenhuma gerência na execução da obra. 

III. O parágrafo quarto da cláusula quarta do contrato de financiamento é bastante claro no que tange à

finalidade da vistoria realizada pela da CEF durante a execução da obra que se limita a medição das etapas

concluídas para fins de liberação das parcelas do financiamento. A existência de vícios no imóvel decorrente de

falhas na execução da obra em nada interfere na relação entre o banco e o autor. A responsabilidade pela

indenização, em tese, pertence ao construtor. 

IV - Eventuais danos causados em decorrência de construção inacabada, sem Habite-se e sem condições físicas

de habitação só podem ser imputados à própria construtora. É dela, somente, a responsabildiade contratual pela

construção conforme o memorial, da utilização de materiais de boa qualidade e do emprego de forma idônea do

montante recebido. 

V. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

(TRF 2ª Região, AG 201002010086846, Rel. Des. Fed. Guilherme Calmon Nogueira da Gama, E-DJF2R

03/12/2010, p. 235)

 

Na espécie a relação jurídica operada entre a CEF e os autores tem a natureza de mútuo para aquisição da

propriedade, não sendo a mesma responsável pela solidez ou à segurança da construção. Entretanto, como bem

apreciado pelo Juízo a quo, cujos fundamentos adoto, a responsabilidade da CEF decorre da inobservância do seu

dever de vistoriar a obra antes de liberar as parcelas do financiamento com a utilização de recurso públicos, haja

vista que o laudo pericial elaborado destaca as obras que deixaram de ser realizadas, bem como o abandono do

canteiro.

Dito isso, nenhum reparo merece a r. sentença ao julgar procedente o pedido de rescisão contratual em relação à

Retrosolo e de indenização em face da referida construtora e da CEF, cujas cifras fixadas mostram-se adequadas.

Finalmente, considerando que o valor da causa é relativamente alto, entendo pertinente a redução dos honorários

advocatícios atribuídos a Caixa de Seguros S/A para 5% (cinco por cento) do apontado valor.

 

Ante o exposto, não conheço do agravo retido interposto pela Caixa Seguros S/A e dou parcial provimento à

apelação da parte autora apenas para reduzir a verba honorária fixada em favor da Caixa Seguros S/A, no mais

mantida a r. sentença.

Int. 

Após as formalidades legais baixem os autos a Vara de origem.
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São Paulo, 18 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001388-39.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Desistência

 

Homologo o pedido da autora CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE de desistência desta ação (fls.

431), em especial para a execução do julgado (art. 569, parágrafo único, "b", do Código de Processo Civil), tendo

em conta a expressa concordância da União Federal - fls. 437.

Quanto às custas judiciais, a sentença de fls. 108 não as impôs e nem a desistência já homologada de outro autor

(fls. 356) também não as impôs. Em relação aos honorários, anoto que há litisconsorte ativo.

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

PAULO DOMINGUES

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008868-38.2006.4.03.6110/SP

 

 

 

2006.61.00.001388-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado PAULO DOMINGUES

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARIA CECILIA LEITE MOREIRA e outros

: ANELY MARQUEZANI PEREIRA

: CLAUDIA APARECIDA DE SOUZA TRINDADE

: FLAVIA REGINA ORTIZ STREHLER

: IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR

: MARCELO MENDEL SHCEFLER

: MARGARETH ANNE LEISTER

: NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER

: RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA

ADVOGADO : HOMAR CAIS e outro

EXCLUIDO : MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA (desistência)

2006.61.10.008868-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : MARIA APARECIDA DOS SANTOS LANZARO e outros

ADVOGADO : MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO e outro

CODINOME : MARIA APARECIDA DOS SANTOS

APELANTE : DECIO LANZARO

: IRANI FERREIRA DOS SANTOS
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida pela MMª. Juíza Federal da 3ª Vara de Sorocaba/SP,

que julgou improcedente o pedido, deduzido pela parte autora, extinguindo o processo com resolução de mérito,

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Os autores foram condenados ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa, corrigidos monetariamente nos termos

do Provimento nº 64/2005, os quais ficarão sobrestados se e dentro do prazo de 05 (cinco) anos persistir o estado

de miserabilidade, nos termos do art. 4º da Lei 1060/50.

 

Às fls. 287/288, a CEF requer a juntada da petição de renúncia da parte autora.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Primeiramente, verifico do Termo de Audiência de fl. 283, que o Dr. Altino Ferro de Camargo Madeira - OAB/SP

244.791 foi constituído procurador da parte autora, inclusive, com poder para renunciar.

 

O pedido de renúncia ao direito em se que funda a ação, ato unilateral que independe da anuência da parte adversa

ou dos litisconsortes, pode ser formulado a qualquer tempo e grau de jurisdição até o trânsito em julgado da

sentença.

 

Acresce-se que o pedido, como formulado, equivale à improcedência do pedido.

 

Por esses fundamentos, acolho o pedido de renúncia, formulado às fls. 287/288, e julgo extinto o feito, com exame

do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, e com fulcro no inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno do Tribunal Regional federal da 3ª Região, julgo prejudicada a apelação interposta.

Decorridos os prazos recursais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à

Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00010 CAUTELAR INOMINADA Nº 0029380-05.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo regimental interposto pela CEF em face de decisão monocrática desta Relatora, que julgou

ADVOGADO : MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro

2007.03.00.029380-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

REQUERENTE : ELVIRA ZAMBELLI e outro

: ANGELO TONI

ADVOGADO : SOLANGE LIMEIRA DA SILVA DE SOUZA

REQUERIDO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI

No. ORIG. : 2000.61.14.003479-2 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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extinto o processo sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, e condenou a

requerente ao pagamento das custas e honorários de advogado, fixados em R$ 300,00 (trezentos reais). 

 

Alega a agravante que o valor fixado a título de verba honorária revela-se irrisório, assim considerado em relação

aos custos sociais necessários para a satisfação do crédito.

 

Pelo exposto, requer seja majorada a verba honorária, em atenção ao disposto no art. 20, §3º e 4º do Código de

Processo Civil, para patamar aceitável frente à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Primeiramente, recebo como pedido de reconsideração da decisão de fls. 80/81.

 

Trata-se o presente de medida cautelar incidental objetivando a manutenção na posse do imóvel objeto do contrato

de mútuo firmado com a ré.

 

Nos autos da ação principal (ação ordinária nº 2000.61.14.003479-2), foi proferida decisão homologando o pedido

de desistência do recurso.

 

E, em razão da instrumentalidade e acessoriedade, o feito foi extinto sem o exame do mérito, nos termos do art.

267, VI, do Código de Processo Civil, e arbitrados honorários, devidos pela requerente em R$ 300,00 (trezentos

reais). 

 

Relativamente aos critérios para a fixação de verba honorária, dispõe o art. 20 § 3º do Código de Processo Civil:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários

advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa

própria.

(...)

§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)

sobre o valor da condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante

apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior".

 

Os honorários fixados revelam-se irrisórios, razão pela qual reconsidero a decisão de fls. 80/81, apenas para

aumentar a verba honorária para o valor de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), o que se harmoniza com os

princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de

Processo Civil.

 

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, arquivem-se os autos.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029666-79.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de ação proposta em face da Caixa Econômica Federal, na qual se pleiteia que seja condenada ao

pagamento de diferenças de atualização monetária de depósitos vinculados ao Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, bem como ao pagamento de valores decorrentes da aplicação da taxa progressiva de juros

remuneratórios sobre depósitos vinculados ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

A sentença não conheceu dos pedidos: a) de aplicação dos índices de 18,02% (LBC de junho/87); 5,38% (BTN de

maio/90); 7% (TR de fevereiro/91); 7,87% (IPC de maio/90) e b) de condenação da CEF ao pagamento de outras

diferenças de correção monetária que forem apuradas por meio de prova pericial em liquidação de sentença; e 3)

de condenação da CEF ao creditamento dos juros progressivos em relação aos contratos de trabalho firmados em

01/05/68 e 19/07/69, com as empresas Fábrica de Espelhos Valéria Ltda. e Emp. Auto Ônibus Alto do Pari Ltda.,

respectivamente, julgando extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, VI e V do

CPC. Os demais pedidos foram julgados improcedentes.

O autor apelou, requerendo a aplicação dos índices expurgados, nos termos da Súmula 252 do STJ, bem como a

condenação da ré ao pagamento dos juros progressivos e dos juros de mora pela taxa SELIC ou sua fixação em

1%, a partir da citação, e atualização monetária desde a data em que deveriam receber as correções.

Subiram os autos, sem contrarrazões.

É o relatório.

Decido.

A prescrição trintenária das contribuições para o FGTS é entendimento pacífico no Supremo Tribunal Federal, a

partir do julgamento do RE 100.249-SP (DJ 01.07.1988, p.16.903), e mantido após a promulgação da Constituição

de 1988 (RE 116.735-SP, Relator Ministro Francisco Rezek, julg. em 10.03.1989, DJ 07.04.1989, p. 4.912). No

mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 210: "a ação de cobrança das contribuições

para o FGTS prescreve em trinta (30) anos". Esse mesmo prazo prescricional deve, por coerência lógica, ser

aplicado ao caso dos autos, em que titulares das contas vinculadas pleiteiam valores que entendem deveriam ter

sido a elas creditados.

De outro turno, o crédito de juros remuneratórios sobre saldos do FGTS é obrigação de trato sucessivo, que se

renova a cada mês.

O direito à percepção dos juros progressivos não é constituído pelo provimento jurisdicional; pelo contrário,

preexiste à demanda e é apenas reconhecido nesta, razão pela qual a prescrição somente atinge sua exteriorização

pecuniária, jamais o próprio fundo de direito.

Trata-se de situação análoga à disciplinada na Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça, que a tem

reiteradamente aplicado na hipótese de ação de cobrança de juros progressivos do FGTS: STJ - 1a Turma - REsp

834915-PE - DJ 31.08.2006, p. 261; STJ - 2a Turma - REsp 794004-PE - DJ 18.04.2006, p. 195.

Destarte, correto o reconhecimento da prescrição apenas em relação às parcelas vencidas há mais de 30 (trinta)

anos a contar da propositura da demanda.

Dispunha o artigo 4° da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966, que a capitalização dos juros seria feita de

forma progressiva, da seguinte forma: I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na

mesma empresa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano na mesma situação; III - 5% (cinco por

cento) do sexto ao décimo ano da mesma situação; e IV - 6% (seis por cento) do décimo primeiro ano de

permanência na mesma empresa, em diante.

A Lei n° 5.705, de 21 de setembro de 1971, deu nova redação ao referido artigo 4° da Lei n° 5.107/66, alterando a

taxa de juros para apenas 3% ao ano, sem qualquer progressão, bem como preservando, em seu artigo 2°, o direito

à taxa progressiva daqueles trabalhadores que já se encontravam no regime do FGTS anteriormente à vigência do

referido diploma legal, desde que não houve mudança de empresa (parágrafo único do artigo 2°).

2008.61.00.029666-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : ANTONIO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO e outro

No. ORIG. : 00296667920084036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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Sobreveio a Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assegurou aos trabalhadores que não tivessem optado

pelo regime do FGTS quando da sua instituição pela Lei nº 5.107/66, o direito de o direito de fazê-lo com efeitos

retroativos à 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela, desde que houvesse

concordância por parte do empregador.

O mesmo diploma assegurou também o direito à opção retroativa aos empregados que tenham optado em data

posterior à do início da vigência da Lei n° 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da

admissão; e estabeleceu ainda que os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de

serviço poderiam retroagir à data em que o mesmo completou o decênio na empresa.

A opção retroativa facultada pelo referido artigo 1º da Lei nº 5.958/73 não contemplou nenhuma ressalva, de

forma que alcança também o direito à taxa progressiva de juros. A questão já foi amplamente debatida e encontra-

se pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula nº 154: "Os optantes

pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do artigo 4º

da Lei nº 5.107/66".

Do Recurso Especial nº 11.445-0-MG, um dos precedentes que deram origem à referida Súmula nº 154, extraio: "I

- A Lei nº 5.958/73 assegurou aos empregados, que não tivessem optado pelo regime instituído pela Lei nº

5.107/66, a opção, sem restrições, com efeitos retroativos à 1° de janeiro de 1967 ou à data da admissão no

emprego se posterior àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. II - A retroprojeção operada fez

com que os servidores tivessem o termo inicial da opção em data anterior à vigência da Lei nº 5.705/71, o que lhes

concede direito à capitalização dos juros na forma preconizada pela Lei nº 5.107/66, regente ao tempo do fictício

termo inicial da opção, como se naquela data tivesse efetivamente ocorrido".

Em suma, há situações jurídicas distintas: (1) daqueles que fizeram a opção pelo regime do FGTS sob a égide da

redação originária da Lei nº 5.107/66 empregados que estavam durante sua vigência, e têm direito à taxa

progressiva; (2) daqueles que fizeram a opção pelo FGTS na vigência da Lei nº 5.705/71, sem qualquer retroação,

e não têm direito aos juros progressivos; e (3) daqueles que fizeram a opção retroativa pelo regime do FGTS, com

fundamento na Lei nº 5.958/73, ou seja, estavam empregados antes da vigência da Lei n° 5.705/71, mas que ainda

não haviam exercido tal opção - e estes também fazem jus à taxa progressiva.

Conforme documentos acostados aos autos, o autor comprovou a opção pelo regime do FGTS da seguinte forma

(fls. 26/52):

 

Autor: Antônio José da Silva

Vínculo: Fábrica de Espelhos Valéria Ltda.

Admissão: 01/05/68

Saída: 28/05/69

Situação: Admitido na vigência da Lei 5.107/66, mas não permaneceu na mesma empresa pelo tempo necessário

para fazer jus à taxa progressiva.

 

Vínculo: Auto Ônibus Alto do Pari Ltda.

Admissão: 19/07/69

Saída: 16/10/71

Situação: Admitido na vigência da Lei 5.107/66, mas não permaneceu pelo tempo necessário na mesma empresa

para fazer jus à taxa progressiva.

 

Os demais vínculos são posteriores a 1971, e não foi feita opção retroativa a 1966.

Portanto, a parte autora não tem direito aos juros progressivos. Trago à colação, nesse sentido, julgado da Quinta

Turma deste Tribunal, da lavra da Desembargadora Federal Suzana Camargo (AC 2003.61.04.008645-0, julgado

em 06.03.2006, v. u., DJU 30.05.2006):

 

PROCESSUAL CIVIL E FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - OPÇÃO FEITA POSTERIORMENTE À LEI Nº

5.705/71 - INEXISTÊNCIA DE OPÇÃO RETROATIVA - RECURSO PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA.

Para os optantes pelo regime de FGTS a partir da Lei nº 5.705, de 21 de setembro de 1971, deve a capitalização

de juros ser realizada pela taxa fixa de 3% ao ano.

2. Recurso da CEF a que se dá provimento.

 

Passo a analisar a questão da aplicação dos expurgos inflacionários.

A questão posta nestes autos já foi pacificada tanto pelo Supremo Tribunal Federal como pelo Superior Tribunal

de Justiça, conforme demonstram os seguintes julgados.

 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - NATUREZA JURÍDICA E DIREITO
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ADQUIRIDO - CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CONHECIDOS

PELA DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE

MAIO DE 1990) E COLLOR II.

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança,

não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer de Lei e por ela ser disciplinado.

Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês

de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no

terreno legal infraconstitucional.

No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção monetária que mandou observar, é

de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.

Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos

saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e

Collor II. (Supremo Tribunal Federal, RE no. 226.855-7/RS, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.10.2000)

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - PRIMEIRO

JULGAMENTO DEPOIS DA DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE N. 226855-

7/RS, REL. MIN. MOREIRA ALVES, IN DJ DE 13.10.2000) - AUTOS REMETIDOS PELA SEGUNDA TURMA À

PRIMEIRA SEÇÃO, EM RAZÃO DA RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E PARA PREVENIR DIVERGÊNCIA ENTRE

SUAS TURMAS (ART. 14, INC. II, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - FGTS - CEF - ASSISTÊNCIA SIMPLES - UNIÃO- PRETENDIDA OFENSA

AOS ARTIGOS 128, 165, 458, E 535, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DESNECESSÁRIA A

MENÇÃO A TODOS OS ARGUMENTOS APRESENTADOS - EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO TRIBUNAL

DE ORIGEM - INSTITUTO DO PREQUESTIONAMENTO - PROCRASTINAÇÃO NÃO CARACTERIZADA -

MULTA EXCLUÍDA (ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC) - LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO AFASTADO -

IMPOSSIBILIDADE DE ADMISSÃO DE LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO: MATÉRIA NÃO

PREQUESTIONADA - DISPENSÁVEL A JUNTADA DE EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS AO FGTS -

PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ) - DECISÃO COM ESPEQUE NA LEGISLAÇÃO

INFRACONSTITUCIONAL - JUROS DE MORA DE 0,5% AO MÊS - DISSENSO PRETORIANO AFASTADO -

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE, COM BASE NO ARTIGO 105, INC. III, ALÍNEA

A, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

O pedido de assistência simples, formulado agora pela União, não obsta o regular andamento do processo. A

figura do assistente possui caráter secundário; ele não defende direito subjetivo próprio, pelo que a eficácia do

julgamento a ser proferido não depende de sua presença.

Assentou o Pretório Excelso (RE n. 226.855-7/RS), a atualização dos saldos do FGTS, nos seguintes termos:

"Plano Bresser" (junho/87-LBC-18,02%), "Plano Collor I"(maio/90-BTN-5,38%) e "Plano Collor II"

(fevereiro/91-TR-7,00%). Entendimento também adotado nesta decisão.

Quanto ao índice relativo ao "Plano Verão" (janeiro/89), matéria reconhecidamente de índole

infranconstitucional, mantém-se a posição do STJ (IPC-42,72%).

"Plano Collor I" (abril/90) - a natureza dos depósitos de poupança e do FGTS não se confunde. Aquele é

investimento; este é sucedâneo da garantia da estabilidade no emprego. Não se pode atualizar os saldos dos

trabalhadores com depósitos inferiores a NCz$50.000,00, pelo IPC, e aqueles com importância superior a esse

valor, pelo BTN fiscal. A Lei do FGTS não destrinçou os fundistas em duas categorias diferenciadas segundo o

valor supra. Onde a lei não distingue, não cabe ao intérprete fazê-lo. Não faria sentido forrar as indenizações

decorrentes da estabilidade no emprego dos efeitos da inflação real (IPC-44,80%) e dar tratamento apoucado

aos fundistas (BTN fiscal).

Em resumo, a correção de saldos do FGTS encontra-se de há muito uníssona, harmônica, firme e estratificada na

jurisprudência desta Seção quanto à aplicação do IPC de 42,72% para janeiro de 1989 e do IPC de 44,80% para

abril de 1990.

Recurso conhecido e provido em parte, a fim de ser excluída a multa de 5% fixada no V. Acórdão em razão da

oposição de embargos declaratórios. Acolhido, também, o pedido quanto à não incidência do IPC referente aos

meses de junho de 1987, maio de 1990 e fevereiro de 1991, respectivamente, Planos "Bresser", "Collor I" e

"Collor II".

Não cabe a esta Corte reexame, sob o fundamento de caducidade de medidas provisórias, dos índices de maio de

1990 e fevereiro de 1991, determinados pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, que julgou a questão sob o

prisma constitucional.

Recurso especial provido parcialmente, por maioria de votos. (Superior Tribunal de Justiça, RESP 265556/AL,

Rel. Ministro Franciuli Netto, DJ 18.12.2000)

 

Portanto, são devidos os índices de janeiro/89 e abril/90 e indevidas quaisquer outras diferenças.
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No entanto, consta dos autos que o autor já havia ajuizado uma ação anteriormente a essa, objetivando a correção

monetária do FGTS, cuja sentença transitou em julgado. Assim, operou-se a coisa julgada.

Posto isto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

Int. 

São Paulo, 25 de abril de 2011.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031258-61.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 169/170. O pedido de prioridade na tramitação do feito já foi deferido, conforme fl. 167.

 

Assim, aguarde-se o julgamento dos recursos interpostos. 

intime-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005597-34.2009.4.03.6104/SP
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União em face da decisão que, reconsiderou a decisão de fls.

520/521, com fulcro no disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, deu provimento à apelação da parte

autora para anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para regular prosseguimento do

feito.

Versa a presente demanda pedido de indenização por danos materiais em função dos vícios de construção do

imóvel objeto dado em garantia em contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação -

SFH.

Sustentam a União que a decisão fustigada padece de omissa, na medida em que, deixou de apreciar a

legitimidade da CEF para figurar no pólo passivo da ação.

É a síntese do necessário.

Decido.

Acolho o pleito da União e passo a apreciar a legitimidade da CEF para integrar a presente lide.

Cuidando-se de pedido que envolva o acionamento do contrato de seguro habitacional faz-se necessária a análise

detida do ramo ao qual está vinculada a apólice do seguro contratado.

No que diz respeito a cobertura securitária, a questão da competência ficou, desde 29/12/2009 até 15/06/2010,

resolvida por força da Medida Provisória 478/09, que direcionava para a CEF e, em definitivo, após o prazo de 6

meses, para a União a representação judicial das seguradoras nas ações que envolviam o seguro.

Com a revogação da MP, em 15/06/2010 retomada a discussão acerca da ilegitimidade da CEF para responder as

ações que tratavam exclusivamente da cobertura securitária.

Ocorre que em maio de 2011 foi publicada a Lei nº 12.409, conversão da Medida Provisória nº 513 de 2010, na

qual restou determinada a diferenciação dos ramos das apólices dos seguros habitacionais.

Declarado pela lei o interesse da Caixa Econômica Federal - CEF que, na qualidade de gestora do FCVS, passou a

assumir a defesa dos direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH,

restrita aos seguros habitacionais cujas apólices são do ramo 66, público.

A contratação de apólice de seguro vinculada ao ramo 66 - público era até junho de 1998 a regra para os contratos

de financiamento habitacional vinculado ao SFH.

Em 24/06/1998, com a edição da Medida Provisória nº 1.671/98, surge a possibilidade de contratação de seguros

habitacionais, novos, vinculados ao ramo 68 - privado, e para os contratos de seguro já existentes, a migração para

o ramo 68 - privado, quando da renovação anual. (Art. 2º Os agentes financeiros do SFH poderão contratar

financiamentos onde a cobertura securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema

Financeiro da Habitação, desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos

riscos de morte e invalidez permanente.)

O texto da Medida Provisória nº 1.671/98 foi reeditado até agosto de 2001, em março de 2009 foi editada a

Medida Provisória 459/09, cujo artigo 35 modificou o artigo 2º que passou a ter a seguinte redação no inciso III,

do §1º:

 

"... III - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura

securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da

espécie."

 

A Medida Provisória 459/09 foi convertida na Lei nº 11.977/09 e manteve o regramento anterior que passou a

figurar no artigo 79, §1º, III.

Em dezembro de 2010 foi editada a Medida Provisória nº 514/10 que modificou a redação do artigo 79 incluindo

novos incisos e atualmente, com a edição da Lei nº 12.424/11, o artigo 79 da Lei nº 11.977/09 possui a seguinte

redação:

 

"Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos habitacionais com cobertura

securitária que preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos

físicos ao imóvel.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada a livre escolha do mutuário,

deverão:

I - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade mínima de apólices emitidas por entes

seguradores diversos, que observem a exigência estabelecida no caput;

II - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura

securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da

espécie.
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§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho Monetário Nacional

estabelecerá as condições necessárias à implementação do disposto no § 1o deste artigo, no que se refere às

obrigações dos agentes financeiros.

§ 3º Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e do

Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes financeiros poderão dispensar a contratação de seguro de que

trata o caput, nas hipóteses em que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos físicos ao

imóvel estejam garantidos pelos respectivos fundos.

§ 4º Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de material de construção com recursos do

FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de danos físicos ao imóvel.

§ 5º Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade de aquisição de material de construção,

com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de morte e

invalidez permanente do mutuário nos casos em que estes riscos contarem com outra garantia."

Em paralelo a este regramento, em dezembro de 2009 foi editada a Medida Provisória 478/09 que proibiu a

contratação de novos seguros vinculados ao ramo 66 - público (Art. 1º Fica vedada, a contar da publicação desta

Medida Provisória, para novas operações de financiamento ou para operações já firmadas em apólice de

mercado, a contratação do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, cujo equilíbrio é

assegurado pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, nos termos do Decreto-Lei no 2.406, de

5 de janeiro de 1988.).

A MP 478/09 perdeu eficácia em junho de 2010, quando teve seu prazo de vigência encerrado. Desse modo, os

contratos de financiamento firmados nesse período, entre dezembro de 2009 e junho de 2010 foram

acompanhados obrigatoriamente da contratação de apólices de seguro do ramo 68, privado.

Após o mês de junho de 2010 tanto em novas contratações de financiamentos, como nas renovações das apólices

de seguro dos contratos já existentes tornou-se possível ter contratos de seguro habitacional tanto do ramo público

(66) quanto do privado (68).

Assim, pela legislação vigente, em se tratando de seguro cuja apólice seja do ramo 66 - público, e não migrado

para o ramo 68 - privado, a defesa dos direitos e obrigações relativos ao contrato é de responsabilidade da CEF,

nos termos da Lei nº 12.409/11.

Quanto aos novos contratos de apólice de seguro firmados entre dezembro de 2009 e junho de 2010, vinculados

obrigatoriamente ao ramo 68 - privado (MP 478/09), não existe a responsabilidade da CEF para a defesa dos

direitos e obrigações relativos ao contrato de seguro.

Sobre o assunto, decidiu o STJ:

 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. APÓLICE PÚBLICA.

FESA/FCVS. APÓLICE PRIVADA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. INTERESSE JURÍDICO

DA CEF. RECURSO REPETITIVO. CITAÇÃO ANTERIOR À MP 513/2010 CONVERTIDA NA LEI

12.409/11.

1. Ação ajuizada antes da edição da MP 513/2010 (convertida na Lei 12.409/2011) contra a seguradora, buscando

a cobertura de dano a imóvel adquirido pelo autor no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Pedido de

intervenção da CEF, na qualidade de assistente simples da seguradora.

2. O Fundo de Compensação das Variações Salariais (FCVS) administrado pela CEF, do qual o FESA é uma

subconta, desde a edição do Decreto-lei 2.476/88 e da Lei 7.682/88 garante o equilíbrio da Apólice do Seguro

Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação (Ramo 66), assumindo integralmente os seus riscos. A

seguradora privada contratada é mera intermediária, prestando serviço mediante remuneração de percentual fixo

dos prêmios de seguro embutidos nas prestações.

3. Diversamente, no caso de apólices de seguro privadas, cuja contratação no âmbito do SFH somente passou a ser

admitida a partir da edição da MP 1.671, de 1998, o resultado da atividade econômica e o correspondente risco é

totalmente assumido pela seguradora privada, sem possibilidade de comprometimento de recursos do FCVS.

4. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a

contrato de mútuo habitacional, por envolver discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o FCVS

(Fundo de Compensação de Variações Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a

formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu

julgamento. Ao contrário, sendo a apólice pública, do Ramo 66, garantida pelo FCVS, existe interesse jurídico a

amparar o pedido de intervenção da CEF, na forma do art. 50, do CPC, e remessa dos autos para a Justiça Federal.

5. Hipótese em que o contrato de seguro adjeto ao mútuo habitacional da única autora foi celebrado em condições

de mercado, não sendo vinculado à Apólice Única do SH/SFH. Inexistência de interesse jurídico da CEF.

Competência da Justiça Estadual.

6. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos do julgado no caso concreto, apenas para fazer

integrar os esclarecimentos acima à tese adotada para os efeitos do art. 543-C, do CPC.

(STJ, EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 28/11/2011)
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No presente caso, verifico que o contrato de mútuo, acostado às fls. 13/22, foi celebrado em 08/08/2004, ou seja,

entre a edição da MP 1.671/98 até a MP 478/09, período em que se admitia a contratação de seguro tanto apólice

pública como apólice de mercado, ainda que se alegue a inexistência de comprovação do ramo a que pertence o

seguro contratado pelas partes, o certo é que a CEF em sua contestação manifestou expressamente seu interesse

em integrar a lide.

Assim, considerando o que restou consagrado no voto do precedente acima colacionado, asseverando que "como

nos seguros habitacionais inexiste relação jurídica entre mutuário e a CEF (na qualidade de administradora do

FCVS), conclui-se que a intervenção da instituição financeira se dará na condição de assistente simples e não

como litisconsorte necessária", a CEF deve permanecer na presente lide na condição de assistente simples da

seguradora.

 

Com tais considerações, acolho os embargos de declaração da União para sanar a omissão apontada, na forma

acima fundamentada, mantido o resultado do julgamento.

P.I.

 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003325-64.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto por Olavo Egydio Monteiro de Carvalho e outro, interposto em face da

União Federal, contra a sentença proferida em sede de embargos à execução que, pronunciou a decadência dos

débitos em cobro, extinguindo a execução com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil. O

julgado condenou a embargada a pagar, com fundamento no art. 20, §4.º, do CPC, honorários advocatícios no

importe de R$ 1.000,00 (mil reais).

 

Em suas razões recursais, os apelantes insurgem-se quanto ao valor dos honorários advocatícios, pugnando por

sua majoração.

 

Com contrarrazões da União Federal, os autos subiram a esta Corte.

 

Decido.

 

Cinge-se a questão posta ao valor da verba honorária a que foi condenada a exeqüente em razão de ter sido

acolhido o exame da decadência dos débitos em cobro.

2009.61.05.003325-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO e outro

: JEFFREY COPELAND BRANTLY

ADVOGADO : RODRIGO BARRETO COGO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

INTERESSADO : BELMEQ ENGENHARIA IND/ E COM/ LTDA e outro

: DONALD CHARLES OBLAZNEY

No. ORIG. : 00033256420094036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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No caso de oposição de embargos, bem como no caso de mera apresentação de exceção de não-executividade por

pessoa física incluída no pólo passivo da execução, este teve que efetuar despesas e constituir advogado para

defender-se de execução indevida, o que impõe o ressarcimento das quantias despendidas, por força do Princípio

da Causalidade, segundo o qual, compete àquele que dá causa ao ajuizamento indevido arcar com os ônus da

sucumbência.

 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência dominante desta Corte:

 

AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE

PASSIVA. CONDENAÇÃO DA UNIÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A ilegitimidade de parte,

então, pode ser matéria a ser verificada de inopino, de modo que aceitável a discussão em sede de exceção de pré-

executividade. 2. Conforme ficha cadastral da JUCESP acostada, que o agravado não mais integrava o quadro

societário da empresa executada na época dos fatos geradores. Exclusão do pólo passivo que se impõe.

Precedentes. 3. Uma vez acolhida a exceção de pré-executividade, cabível a condenação da União em honorários

advocatícios. 4. Agravo inominado desprovido.

(AI - 355081, Relator(a) JUIZ RUBENS CALIXTO, Órgão julgador Terceira Turma, DJU 20/09/2010, p. 522)

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO.

ACOLHIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. EFEITO INFRINGENTE. 1. Existência de omissão no v. acórdão

embargado quanto à fixação da verba honorária. 2. Ainda que se trate de incidente processual, havendo o

acolhimento da exceção de pré-executividade, com a extinção do feito, no caso, para o excipiente indevidamente

incluído no pólo passivo da execução fiscal, é cabível a condenação em honorários advocatícios. Precedentes do

E. STJ. 3. A condenação em honorários é decorrente da sucumbência ocorrida, nos termos do art. 20 do CPC,

pois, ordinariamente, incumbe ao vencido a obrigação de arcar com o custo do processo. 4. Cabe àquele que dá

causa ao ajuizamento indevido arcar com os ônus da sucumbência, nos termos do que preconiza o princípio da

causalidade. 5. No mais, não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos

moldes do artigo 535, I e II, CPC. 6. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios

apontados, os embargos de declaração não merecem acolhida. 7. Em decisão plenamente fundamentada, não é

obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos aduzidos pelas partes. 8. Embargos de

declaração opostos por MARÍLIA SALLES RIZZO acolhidos e os opostos pela União Federal rejeitados.

(AI - 396723, Relator(a) Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA, Órgão julgador Sexta Turma, DJU

13/09/2010, p. 751)

 

 

Acrescente-se, outrossim, que o juiz, ao fixar os honorários advocatícios na forma do § 4º, do art. 20, do CPC, não

está adstrito aos limites contidos no § 3º do mesmo dispositivo, devendo ater-se aos critérios contidos nas alíneas

"a", "b" e "c".

 

Dessa forma, razoável a condenação em R$ 3.000,00 (três mil reais), em atendimento ao critério da equidade (art.

20, § 4º, do CPC) e aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ainda mais que a verba honorária aqui

debatida tem caráter sucumbencial não se referindo aos honorários contratuais, avençados entre o causídico e a

parte agravante.

 

Com tais considerações, DOU PROVIMENTO à apelação, majorando a verba honorária para o valor de R$

3.000,00 (três mil reais), com fundamento no art. 557, §1.º - A do Código de Processo Civil.

 

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00015 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000493-37.2009.4.03.6112/SP

 
2009.61.12.000493-1/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário, interposto em face da sentença que extinguiu o feito sem julgamento de mérito

em face de João Pedro Furtado Forti, na forma do art. 267, VI, do CPC e, no mérito, julgou os embargos

parcialmente procedentes para excluir a co-embargante Gislene Bortoletto Forti, a pedido, e Maristela Altrão

Barros, de ofício, do pólo passivo da execução fiscal.

 

Decido.

 

No que tange à exclusão dos sócios do pólo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5.º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal.

 

 

 

Ademais, também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93 é inconstitucional na parte que determinou que os

sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais,

pelos débitos junto à Seguridade Social.

 

Consoante estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN

responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente

quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o

sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a consequência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade.

 

Nesse sentido, também, o julgado do STJ, em regime de recurso repetitivo (543-C do CPC):

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES

DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI

8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO.

ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.

(REsp 1153119/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010,

DJe 02/12/2010)

 

Dessa forma, ainda que o sócio gerente/administrador não possa mais ser responsabilizado em razão da aplicação

do art. 13 da Lei 8.620/93, poderá responder pelos débitos tributários caso se subsuma à hipótese prevista pelo

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

PARTE AUTORA : NOSSA TERRA IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

ADVOGADO : ANANIAS RUIZ e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RE' : MARISTELA ALTRAO BARROS e outros

: GISLENE BORTOLETTO FORTI

: JOAO PEDRO FURTADO FORTI

ADVOGADO : ANANIAS RUIZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00004933720094036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional.

 

Assim, o pressuposto de fato ou hipótese de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a

prática de atos, por quem esteja na gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à

lei, contrato social ou estatutos e que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de

obrigações tributárias.

 

A contrario sensu, extrai-se o dever formal implícito cujo descumprimento implica a responsabilidade, qual seja, o

dever de, na direção, gerência ou representação das pessoas jurídicas de direito privado, agir com zelo, cumprindo

a lei e atuando sem extrapolação dos poderes legais e contratuais de gestão, de modo a não cometer ilícitos que

acarretem o inadimplemento de obrigações tributárias.

 

Ora, ainda que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero

atraso no pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu

patrimônio por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade,

devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o

descumprimento de deveres por parte dos sócios gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do STF).

 

Vinha decidindo, até esta oportunidade, que nos termos do EREsp 702.232/RS, de relatoria do Ministro Castro

Meira, Primeira Seção, DJ 26/09/2005, o ônus da prova quanto aos fatos que ensejam a responsabilidade do sócio-

gerente depende do título executivo.

A conclusão desse raciocínio, portanto, é a de que se o nome do sócio não consta da CDA e a execução fiscal

somente foi proposta contra a pessoa jurídica, caberá ao Fisco, ao postular o redirecionamento, provar a

ocorrência de infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos sociais. Caso o nome do sócio conste da CDA

como corresponsável tributário, caberá a ele demonstrar a inexistência dos requisitos do art. 135 do CTN, tanto no

caso de execução fiscal proposta apenas em relação à sociedade empresária e posteriormente redirecionada para o

sócio-gerente, quanto no caso de execução proposta contra ambos (REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda,

Primeira Seção, DJE 01/04/2009, submetido ao artigo 543-C do CPC).

 

Contudo, após refletir profundamente acerca da matéria, reconsidero o posicionamento que vinha adotando até

então.

 

Da análise dos autos conclui-se que não é possível imputar aos sócios o ônus de provar a sua não

responsabilidade, pois não há qualquer prova de que tenha sido apurada administrativamente a prática de ilícito

por eles.

 

Assim, a admissão da corresponsabilidade dos sócios, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na

CDA, significa reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por outro

lado, decorre do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº 8.620/93,

sobre o qual discorri anteriormente.

 

Não bastasse isso, verifico que, nos termos da Portaria n° 294, foi elaborada orientação disponível no sítio da

Procuradoria da Fazenda Nacional, dispensando os Procuradores de interpor recurso na seguinte hipótese:

 

"Por outro lado, o simples fato de o nome do sócio constar da CDA, sem que se constate fraude ou dissolução

irregular da empresa, não justifica a interposição de recurso por parte da PGFN, quando a exclusão do referido

sócio do pólo passivo da execução, pelo juiz, tiver se dado em razão da inconstitucionalidade do art. 13 da Lei

8620/93. Nessas hipóteses (execução movida ou redirecionada contra sócio cujo nome conste da CDA, fundada,

apenas, no art. 13 da Lei 8620/93, e não no art. 135 do CTN), aplica-se a dispensa constante do "caput" do

presente item, eis que não se visualiza utilidade prática em se recorrer contra as decisões de exclusão apenas sob o

fundamento de que a CDA possui presunção de certeza e liquidez e que o fato de nela constar o nome do sócio

inverte o ônus da prova".

(http://www.pgfn.fazenda.gov.br/legislacao-e-normas/listas-de-dispensa-de-contestar-e-recorrer/listas-de-

dispensa-de-contestar-e-recorrer)

 

Em conclusão, a falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarrete a

responsabilidade subsidiária do sócio. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou
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infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. (REsp nº 1.101.728/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, j. 11.03.2009, DJe 23.03.2009).

 

O sócio deve responder pelos débitos fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas na

hipótese de restar provado que agiu com dolo ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade

econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir o débito fiscal (EAg nº 494.887/RS, 1ª Seção, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 23.04.2008, DJe 05.05.2008).

 

Diante da inexistência de procedimento administrativo prévio que conclua pela responsabilidade de sócio/terceiro

pela obrigação tributária da pessoa jurídica executada, presume-se que a autuação tenha por fundamento o art. 13

da Lei nº 8.620/93.

 

Apesar de revogado pela Lei nº 11.941/09, este dispositivo somente pode ser interpretado em sintonia com o art.

135 do CTN (REsp nº 736.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.08.2006, DJ 21.08.2006, p. 243)

- razão por que cabe ao exequente a prova de que o sócio/terceiro praticou atos ilegais ou abusivos, aplicando-se a

inversão do ônus da prova apenas quando provado administrativamente pelo exequente a responsabilidade do

sócio.

 

Portanto, à míngua de elementos neste sentido, torna-se incabível a execução fiscal em face dos sócios.

 

Com tais considerações e nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame oficial.

 

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002200-15.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 158/163. Aguarde-se o julgamento do recurso interposto.

 

I.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

2010.61.09.002200-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JOSE CARLOS DE CASTRO e outro

APELADO : ANTONIO FELICIANO DA SILVA e outro

: MARIA DAS NEVES FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : EDSON LUIZ LAZARINI e outro

No. ORIG. : 00022001520104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008805-97.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR: 

 

 

Vistos.

 

 

Fls. 99/100: Indefiro. O documento de fls. 101, além de extemporâneo, não comprova que o agravante Hélio

Moraes da Silva, trabalhador avulso, teve suspensão total de trabalho por mais de 90 dias, na forma do inciso X

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 e do inciso X do artigo 35 do Decreto nº 99.684/90.

 

Com efeito, referida declaração do Sindicato dos Conferentes de carga, Descarga e Capatazia do Porto de Santos

apenas atesta que "o citado trabalhador ficou sem levantar o seu FGTS por mais de 90 dias.", o que,

efetivamente, não se amolda às hipóteses legais para o levantamento do saldo do FGTS.

 

I. e após voltem conclusos.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025847-62.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

2012.03.00.008805-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : HELIO MORAES DA SILVA e outros

: ROBERTO CONTREIRAS

: ANTONIO JULIO ANTUNES

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ALICE MONTEIRO MELO e outro

PARTE AUTORA : CARLOS ROBERTO PASSOS AMADO e outros

: DELMIRO IGLESIAS FILHO

: ERNESTO SANTANA FILHO

: ANTONIO MADEIRA FERNANDES FILHO

: ANTONIO CARLOS RUAS BACELAR

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00086818220054036104 2 Vr SANTOS/SP

2012.03.00.025847-7/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : CLENDON NOBREGA SILVA
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Cleodon Nóbrega Silva contra decisão concessiva da liminar de

reintegração de posse promovida em seu desfavor por Marleide Gomes Miranda e Ilmo Miranda.

Ao final, requer seja recebido e processado o presente agravo, a fim de, reformando a decisão agravada, cassar a

liminar concedida no juízo de origem, garantindo a manutenção do agravante na posse do bem.

Às fls. 83/86 consta a decisão agravada, que concedeu, em audiência, liminar de reintegração de posse em favor

dos ora agravados.

Em juízo de retratação a decisão agravada foi mantida, conforme consta do sistema processual informatizado da

Justiça Federal.

Na decisão de fls. 183/186 admiti este recurso, mas indeferi o efeito suspensivo.

Na decisão de fls. 192 determinei que os autos fossem encaminhados a Subsecretaria de Registros e Informações

Processuais - UFOR para retificação da autuação para dela constar o INCRA na qualidade de agravado.

Contraminuta do INCRA às fls. 195/203.

É o relatório, decido. 

 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região, verifiquei que foi prolatada

decisão revogando a decisão agravada de fls. 83/86, posteriormente mantida em juízo de retratação. 

A decisão que revogou as anteriores tem o seguinte teor: 

 

"Chamo o feito à ordem. Analisando detidamente os presentes autos, vislumbro que não há interesse do INCRA

em compor qualquer dos pólos da demanda. Trata-se de ação de natureza possessória onde o objeto da lide é

discutido por particulares e não há na inicial qualquer questionamento a ato ou omissão do INCRA, passível de

ensejar sua integração ao presente feito. Noutros termos, inexiste interesse jurídico do ente público a legitimar

sua permanência no pólo passivo da ação. De modo que falece competência absoluta a este Juízo para processar

e julgar o presente feito.Registro a respeito o seguinte entendimento jurisprudencial: "Se embora pertencendo o

imóvel à União Federal, a ação de reintegração de posse é travada entre partes sem prerrogativa de foro na

Justiça Federal, sem que participe da relação processual qualquer ente que desafie a incidência do art. 109-I da

Constituição, competente para julgar a causa é a Justiça Estadual (STJ - 4ª T., CC 20.918, Min. Sálvio de

Figueiredo, j. 13.5.98, DJU 22.6.98)" - In Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Theotonio

Negrão, José Roberto F. Gouvêa, Luis Guilherme Aidar Bondioli; com a colaboração de João Francisco Novaes

da Fonseca - 43. ed. atual. e reform. - São Paulo : Saraiva, 2011 - pág. 981. Com efeito, determino a exclusão do

INCRA do pólo passivo do presente ação, cancelo a audiência para hoje designada e declino da competência

para processar e julgar este processo para a comarca de Terenos-MS, local onde as partes litigantes

residem.Intimem-se. Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 21/02/2013."

 

Essa decisão, proferida no sentido pleiteado pela ora agravante, está irradiando todos os seus efeitos, nos termos

do que prevê o art. 529 do CPC.

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso.

Com tais considerações, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil e no artigo 33, inciso

XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo PREJUDICADO o agravo de instrumento.

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

ADVOGADO : ELIZABETE COIMBRA LISBOA e outro

AGRAVADO : MARLEIDE GOMES MIRANDA e outro

: ILMO MIRANDA

ADVOGADO : LUIZ SARAIVA VIEIRA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00045426420124036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029714-63.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar:

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra a r. decisão proferida

pela 2ª Vara Federal de Sorocaba/SP nos autos do mandado de segurança de nº 0005834-45.2012.403.6110, que

deferiu parcialmente a liminar para suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias devidas pelo

empregador e daquelas destinadas a terceiros, incidentes sobre as verbas pagas ao empregado nos quinze

primeiros dias de afastamento em razão de doença ou acidente, sobre o aviso prévio indenizado e sobre o

adicional de um terço de férias previsto na Constituição Federal.

 

Sustenta, em síntese, a exigibilidade das contribuições em apreço, ao fundamento que os incisos I e II do artigo 22

da Lei nº 8.212/91 prevêem a incidência da exação sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados, não se incluindo as impugnadas pela impetrante no rol de exceções

previstas no § 9º do artigo 28 de referida lei.

 

Afirma, também, que os valores pagos nos quinze primeiros dias de afastamento do empregado em razão de

doença ou acidente têm natureza salarial e não indenizatória, portanto os mesmos integram a base de cálculo da

contribuição social.

 

No que pertine ao aviso prévio, alega que com a edição da Lei nº 9.528/91, o mesmo foi incluído no campo de

incidência das contribuições sociais instituídas pelos artigos 22, I, e 28 da Lei nº 8.212/91.

 

Já no que tange ao adicional de férias de 1/3 previsto constitucionalmente, aduz que deve ser observada a regra de

que o acessório segue o principal, e sendo devida a contribuição sobre as férias, também o é sobre o referido

adicional.

 

Requer, a concessão do efeito suspensivo, e, ao final, o provimento do presente recurso.

 

É o relatório.

 

Decido, com fulcro nas normas do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A questão ora posta cinge-se à legalidade da cobrança da contribuição previdenciária prevista no art. 22, inc. I e II,

da Lei n.º 8.212/91, incidente sobre os valores pagos aos empregados nos primeiros 15 (quinze) dias de

afastamento em virtude de acidente ou doença, bem como daqueles pagos a título de adicional de 1/3 de férias

constitucional e aviso prévio indenizado.

 

Para o exame da matéria se faz necessária a análise da natureza das verbas impugnadas, definindo o alcance das

expressões salário e indenização.

2012.03.00.029714-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

AGRAVADO : LABOR EMPRESARIAL SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA

ADVOGADO : RODRIGO FERREIRA PIANEZ e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00058344520124036110 2 Vr SOROCABA/SP
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A Emenda Constitucional nº 20/98 alterou a redação do inciso I, alínea a, do artigo 195, da Constituição Federal

de 1988, que passou a dispor:

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,

mediante recursos provenientes dos orçamentos da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e

das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

Por sua vez, o § 4º, do artigo 201, da Carta de 1988, anteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98, dispunha

que:

 

Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a:

.....................................................................................................................

§ 4º - Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de

contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

Depreende-se, ainda, da lição do i. Professor Amauri Mascaro Nascimento, na obra Curso de Direito do Trabalho

(p. 451, Ed. Saraiva. 1992) que: "Salário é a totalidade das percepções econômicas dos trabalhadores, qualquer

que seja a forma ou meio de pagamento, quer retribuam o trabalho efetivo, os períodos de interrupção do

contrato e os descansos computáveis na jornada de trabalho".

 

Nesse sentido também o ensinamento do i. Professor Sérgio Pinto Martins: "Por isso salário é o conjunto de

prestações fornecidas diretamente pelo empregador ao trabalhador em decorrência do contrato de trabalho, seja

em função da contraprestação do trabalho, da disponibilidade do trabalhador, das interrupções contratuais, seja

em função das demais hipóteses previstas em lei. De tudo que foi até aqui exposto, nota-se que o salário decorre

da contraprestação do trabalho e de outras situações, mas desde que exista contrato de trabalho entre as partes."

 

Por outro lado, no que se refere à indenização, leciona que: "Indenização, ao contrário, não é resultante da

prestação de serviços, nem apenas do contrato de trabalho. No Direito Civil, a indenização é decorrente da

prática de um ato ilícito, da reparação de um dano ou da responsabilidade atribuída a certa pessoa. No Direito

do Trabalho, diz-se que há indenização quando o pagamento é feito ao empregado sem qualquer relação com a

prestação dos serviços e também com as verbas pagas no termo de rescisão do contrato de trabalho" ('Direito da

Seguridade Social', 19ª ed., Ed. Atlas, São Paulo, 2003)

 

Como o texto constitucional se refere a folha de salários e rendimentos do trabalho, deve-se concluir que não

integram a base de cálculo do tributo em questão as verbas indenizatórias, uma vez que não têm natureza de

contraprestação decorrente da relação de trabalho.

 

Nessa esteira, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que sobre os valores

pagos aos empregados nos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de acidente ou doença não incide a

contribuição previdenciária em tela, porque no período não há prestação de serviços e tampouco recebimento de

salários, mas apenas de verba de caráter previdenciário paga pelo empregador (REsp 1049417/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 16/06/2008).

E assim passou a decidir a Primeira Turma deste Tribunal:

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO

SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS -

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a

remuneração paga pelo empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) dias do afastamento por

doença ou acidente, entendendo que tal verba não tem natureza salarial. Considerando que constitucionalmente

cabe ao STJ interpretar o direito federal, é de ser acolhida essa orientação, com ressalva do ponto de vista em

contrário do relator.

Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do contribuinte.

7. Apelação parcialmente provida.

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008)
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No que tange ao adicional de 1/3 (um terço) sobre férias, previsto constitucionalmente, de acordo com a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a verba em questão não sofre incidência da referida contribuição

previdenciária, pois somente as parcelas incorporáveis definitivamente ao salário compõem a base de cálculo do

gravame, o que não é o caso do terço constitucional sobre férias.

 

Nesse sentido: AgRgRE 545.317-1/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14/03/2008; AgRgRE 389.903/DF, Rel.

Min. Eros Grau, DJ 05/05/2006. E as decisões monocráticas: AI 715.335/MG, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJ

13/06/2008; RE 429.917/TO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 29/05/2007. Do STJ: Resp 786.988/DF, Rel.

Min. Castro Meira, DJ 06/04/2006; Resp 489.279/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 11/04/2005; Resp

615.618/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 27/03/2006.

 

Tal entendimento foi acolhido no âmbito da Primeira Turma desta Corte:

 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO

SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS -

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.

(...)

2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária

sobre o adicional de um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao argumento de que somente

as parcelas incorporáveis ao salário do mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de que o

adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição pelo trabalho, pois quando o trabalhador

(público ou privado) se aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de morte a verba será

recebida pelos pensionistas.

(...)

7. Apelação parcialmente provida.

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008)

 

O aviso prévio, por sua vez, é disciplinado no artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, e se constitui em

notificação que uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária,

comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e determinada, observado o prazo

determinado em lei.

 

Nesse sentido, é certo que o período em que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio será

remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o qual incide a contribuição previdenciária, uma vez que

esse tempo é computado como de serviço do trabalhador para efeitos de cálculo de aposentadoria.

 

Todavia, embora o aviso prévio tenha sido criado com o escopo de preparar a parte contrária do contrato de

trabalho para a rescisão do vínculo empregatício, a prática demonstra que, na maioria dos casos, quando a

iniciativa é do empregador, tem-se dado preferência pela aplicação da regra contida no §1º do citado dispositivo, o

qual estabelece que, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento

do valor relativo ao salário correspondente àquele período.

 

Esse valor, contudo, não tem natureza salarial, considerando-se que não é pago a título de contraprestação de

serviços, mas de indenização pela rescisão do contrato sem o cumprimento do referido prazo.

 

Tal verba indenizatória, porém, não compõe parcela do salário do empregado, já que não tem caráter de

habitualidade. Tem, antes, natureza meramente ressarcitória, paga com a finalidade de recompor o patrimônio do

empregado desligado sem justa causa e, por esse motivo, não está sujeita à incidência da contribuição.

 

Nesse sentido, colaciono decisões recentes do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA

INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de
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que o valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio indenizado, por não se destinar a retribuir o trabalho e

possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de

salários. 3. Recurso Especial não provido.

(RESP 201001995672, Recurso Especial - 1218797, Relator: Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

DJE:04/02/2011)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA. ART. 22, INC. I, DA LEI N. 8.212/91. BASE

DE CÁLCULO. VERBA SALARIAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO

INCIDÊNCIA. 1. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador

que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem

como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). 2. Não incide

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba

salarial. 3. Recurso especial não provido.

(RESP 201001145258. Recurso Especial - 1198964. Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJE:04/10/2010)

Por esses fundamentos, com fulcro nas normas do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, nego

seguimento ao agravo de instrumento.

 

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

I.

 

 

São Paulo, 15 de fevereiro de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035045-26.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR: 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Afonso Antonio

da Silva, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação ordinária nº 0014914-

63.2012.403.6100, em trâmite perante a 19ª Vara Federal de São Paulo - SP, que indeferiu a tutela antecipada para

assegurar ao agravante aposentadoria por tempo de contribuição, após a demissão do serviço público.

 

O pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal foi indeferido.

 

Regularmente intimada, a União apresentou contraminuta, requerendo a manutenção da decisão agravada.

 

Às fls. 213/216 foi comunicada pelo D. Juízo a quo a prolação de sentença nos autos da ação originária

2012.03.00.035045-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : AFONSO ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER e outro

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00149146320124036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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nº0014914-63.2012.403.6100, julgando improcedente o pedido, com fundamento no artigo 269, I, do Código de

Processo Civil.

 

É o breve relatório.

 

Decido.

 

Tendo em vista a prolação de sentença nos autos da ação nº0014914-63.2012.403.6100, o presente recurso perdeu

o objeto.

 

Por esses fundamentos, com fulcro no inciso XII do artigo 33 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo

prejudicado o pedido.

 

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e após, remetam-se os autos à Vara

de Origem.

 

I.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035205-51.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar, Relatora:

 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Ozéas Batista Moreira contra a

r. decisão proferida nos autos da execução fiscal de nº 2003.61.03.007955-1 (fls. 67/69 e v.), em trâmite perante a

4ª Vara Federal de São José dos Campos/SP, a qual acolheu parcialmente os embargos declaratórios opostos em

sede de exceção de pré-executividade para afastar a alegação de decadência sobre os débitos relativos ao período

2012.03.00.035205-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : OZEAS BATISTA MOREIRA

ADVOGADO : ELLEN FALCÃO DE BARROS COBRA PELACANI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

PARTE RE' : AUTOMAN AUTOMOCAO MANUTENCAO INDL/ LTDA e outro

: LINDINEU EMIDIO DE SOUZA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00079558220034036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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de 1996 e de prescrição sobre aqueles com data de vencimento até outubro de 1998, bem assim para determinar a

não incidência de verba honorária diante da sucumbência mínima da exeqüente.

 

Alega, em síntese, violação ao disposto nos artigos 173, inciso I, e 174, ambos do Código Tributário Nacional,

que estabelecem, respectivamente, o prazo decadencial de cinco anos para o lançamento do tributo, contado do

primeiro dia do ano seguinte ao que o lançamento poderia ser realizado, bem assim o prazo prescricional de cinco

anos para a propositura de ação visando à cobrança do crédito tributário, contados da data de sua constituição

definitiva.

 

Sustenta, ainda, o direito à condenação da União Federal em verba honorária em razão do acolhimento parcial da

exceção de pré-executividade oposta nos autos da execução fiscal de nº 2003.61.03.007955-1.

 

Requer, a final, a concessão de efeito suspensivo até o julgamento final do presente recurso.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Aplico a regra do §1º A do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A controvérsia ora posta cinge-se à fixação dos prazos de decadência e prescrição para as contribuições

previdenciárias, matéria sobre a qual faz se necessário tecer algumas considerações, e ainda quanto à condenação

de honorários advocatícios em sede de exceção de pré-executividade.

 

Conforme entendimento jurisprudencial consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de tributos

sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo decadencial de que

dispõe o Fisco para constituir o crédito tributário é de cinco anos, contados a partir do fato gerador. Todavia, se

não houver o pagamento antecipado, incide a regra do art. 173, inc. I, do Código Tributário Nacional, ou seja, do

primeiro dia do exercício seguinte ao de ocorrência do fato gerador.

 

Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO -

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO - DECADÊNCIA NÃO VERIFICADA - ART. 173, I DO CTN - PRECEDENTES.

1. Esta Corte tem-se pronunciado no sentido de que o prazo decadencial para constituição do crédito tributário

pode ser estabelecido da seguinte maneira: (a) em regra, segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou seja, o

prazo é de cinco anos contados "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter

sido efetuado"; (b) nos tributos sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu

antecipadamente, o prazo é de cinco anos contados do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN.

2. No caso dos autos, não houve antecipação do pagamento pela contribuinte, razão pela qual se aplica a

orientação no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação cujo pagamento

não foi antecipado pelo devedor, incide a regra do art. 173, I, do CTN.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1061971/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe

21/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. agravo REGIMENTAL RECEBIDO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

FUNGIBILIDADE RECURSAL. EXECUÇÃO FISCAL. ERRO MATERIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAIS

DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL QÜINQÜENAL.

ART. 150, § 4º E 173, DO CTN. ARTIGOS 195 E 146, III, "B", DA CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE DO

ART. 46 DA LEI 8.212/91. RECENTE SÚMULA VINCULANTE Nº 08, DO E. STF.

1. O reconhecimento da natureza tributária das contribuições sociais pela Constituição Federal de 1988 (artigo

195) implicou sua submissão à regra inserta no artigo 146, III, "b", que exige a edição de lei complementar para

estabelecer normas gerais sobre decadência e prescrição tributárias.

2. Inteligência da recente Súmula Vinculante n.º 08, do E. STF, verbis: "São inconstitucionais os parágrafo único

do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência

de crédito tributário".
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3. Conseqüentemente, encontra-se eivado de inconstitucionalidade formal o artigo 45, da Lei 8.212/91, que

contraria o disposto nos artigos 173, e 150, § 4º, ambos do Codex Tributário (recepcionado como lei

complementar pela CF/88), que prevêem prazo qüinqüenal para a constituição do crédito tributário.

4. Já está sedimentado nesta C. Corte que a matéria disciplinada no artigo 45 da Lei 8.212/91 (com

conseqüências em seu art. 46) somente poderia ser tratada por lei complementar, e não por lei ordinária, razão

pela qual tal dispositivo foi declarado inconstitucional pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, a

saber: "CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE

INCONSTITUCIONALIDADE. DO ARTIGO 45 DA LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA

CONSTITUIÇÃO. 1. As Contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art.

195), têm, no regime da Constituição de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o

disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais

em matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação dos

respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991,

que fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das Contribuições sociais devidas à Previdência

Social." (AI no REsp 616348/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 15.08.2007,

DJ 15.10.2007).

5. O lançamento de ofício supletivo pode ser realizado pelo sujeito ativo desde a ocorrência do fato jurídico

tributário, sendo certo que é do primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao nascimento da obrigação

tributária que se conta o prazo decadencial para a constituição do crédito, na hipótese, entre outras, da não

ocorrência do pagamento antecipado de tributo sujeito a lançamento por homologação (artigo 149 c/c 173, I, do

CTN), não se revelando aplicável o marco prescrito no artigo 150, § 4º, do Codex Tributário, ante a ausência de

ato do contribuinte a ser revisto ou homologado.

6. Exegese que se coaduna com o dies a quo prescrito no artigo 45, I, da Lei 8.212/91.

7. In casu, a constituição dos créditos tributários ocorreu com a entrega da DCTF em 12/05/99 e 13/08/99.

Considerando-se a ocorrência do último fato gerador, conta-se da data da entrega do documento de formalização

do crédito tributário pelo próprio contribuinte (DCTF, GIA, etc) o prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo

judicialmente, nos casos do tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o pagamento

antecipado (inexistindo valor a ser homologado, portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da

exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes das Turmas de Direito Público:

EDcl no AgRg no REsp 859597/PE, Primeira Turma, publicado no DJ de 01.02.2007; REsp 567737/SP, Segunda

Turma, publicado no DJ de 04.12.2006; REsp 851410/RS, Segunda Turma, publicado no DJ de 28.09.2006; e

REsp 500191/SP, desta relatoria, Primeira Turma, publicado no DJ de 23.06.2003). No caso, o prazo qüinqüenal

para o Fisco acioná-lo judicialmente expirou em 13/08/04.

8. Incidência do enunciado sumular n.º 83 deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Não se conhece do recurso

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

9. Agravo Regimental recebido como Embargos de Declaração e parcialmente acolhidos somente para sanar a

omissão, nos termos da fundamentação, mantendo, no mais, a decisão agravada.

(AgRg no Ag 973.807/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe

03/11/2008)

 

Na hipótese dos autos, não houve o adimplemento da obrigação tributária em época própria, portanto a regra a ser

aplicada é a disposta no citado art. 173, I, do CTN, o qual estabelece que o prazo para o lançamento supletivo será

de 5 (cinco) anos, contado do primeiro dia do exercício seguinte ao de ocorrência do fato gerador.

 

E a dívida consubstanciada na Certidão de Dívida Ativa de nº 60.173.046-1 refere-se a fatos geradores relativos a

contribuições previdenciárias não recolhidas entre 12/1994 e 05/2002, sendo que o respectivo lançamento se deu

em 04/12/2002, consoante consignado no próprio título executivo (fl. 27).

 

Assim, conclui-se que referido lançamento versou sobre créditos cujo direito da Fazenda em constituí-los foi

parcialmente atingido pela decadência, considerando-se os fatos geradores ocorridos até 31/12/96.

 

A questão relativa à ocorrência de prescrição qüinqüenal em relação aos débitos com fato gerador ocorrido até

outubro de 1998 não pode ser conhecida, tendo em vista que o agravante não logrou instruir o recurso com cópia

do despacho monocrático que teria determinado a sua citação nos autos da execução fiscal de nº

2003.61.03.007955-1, documento este que, embora não se constitua peça obrigatória para a interposição do

agravo de instrumento, é essencial para a análise da controvérsia, considerando-se o disposto no artigo 174,

parágrafo único, I, do Código Tributário Nacional.

 

Por fim, no que tange à condenação em verba honorária, merece reparo a decisão agravada.
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Nos termos do artigo 20, §§ 3º e 4º do Código de Processo Civil e em conformidade com o entendimento desta E.

Turma e do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cabível a condenação em honorários advocatícios em sede de

exceção de pré-executividade.

 

Nesse passo, fixo a verba de sucumbência em R$ 1.000,00 (mil reais), em razão do reconhecimento da decadência

de parte mínima da dívida exigida pelo Fisco. Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MAJORAÇÃO DOS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º DO CPC. MANUTENÇÃO DOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem

posição pacificada de que cabe a condenação em honorários advocatícios na exceção de pré- executividade,

ainda que o reconhecimento do pleito tenha sido parcial. 2. Com relação ao quantum a ser arbitrado a título de

honorários advocatícios, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, nas causas

em que não houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, o magistrado não fica adstrito aos

percentuais definidos no § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, devendo fixá-los de acordo com sua

apreciação eqüitativa, observado o disposto nas alíneas a, b e c do § 3º, conforme estabelecido no § 4º do mesmo

artigo. 3. De fato, os honorários do presente caso devem ser fundamentados no disposto no § 4° do art. 20 do

CPC, ou seja, sopesando o grau de zelo do profissional, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado

pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, de modo que os honorários devem ser fixados em R$

1.000,00 (um mil reais), nos termos dos parâmetros firmados pelo CPC. 4. Agravo a que se nega provimento.

(AI nº 0019998-12.2012.4.03.0000, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, p. e-DJF3 12/12/2012)

 

Por esses fundamentos, com fulcro no §1º A do artigo 557 do Código de Processo Civil, conheço em parte do

agravo de instrumento e, na parte conhecida, dou provimento ao agravo para declarar a decadência dos débitos

objeto da certidão de dívida ativa de nº 60.173.046-1, com fato gerador ocorrido até 31/12/96 e para condenar a

agravada ao pagamento de honorários de advogado, ora fixados em R$ 1.0000,00 (mil reais).

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035895-80.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.035895-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : NATALIA CHAN DA SILVA e outro

: TABATA CHAN DA SILVA

ADVOGADO : BEATRIZ LANCIA NORONHA DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : GIZA HELENA COELHO e outro

PARTE RE' : VICTORY COM/ DE EMBALAGENS LTDA ME

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

PARTE RE' : VICTORY COM/ DE EMBALAGENS LTDA -ME

PARTE RE' : AMALIA CHAN

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)
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DECISÃO

A Senhora Desembargadora Federal Vesna Kolmar:

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Natalia Chan da Silva e Tabata Chan da Silva contra a r. decisão

proferida pela 5ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP (fls. 330/331), que rejeitou a exceção de

pré-executividade oposta pelas ora agravantes nos autos de execução de título extrajudicial de nº

2008.61.00.017194-3, ao fundamento de inexistência de coisa julgada formal ou preclusão a impedir o

redirecionamento da execução e a reinclusão de seus nomes no pólo passivo da lide, tendo em vista a

caracterização de dissolução irregular da empresa Victory Comércio de Embalagens Ltda - ME.

 

Alegam, em síntese, a nulidade processual da decisão agravada, uma vez que a decisão que as excluiu excluiu do

pólo passivo da referida ação executiva (fl. 263) tornou-se imutável em virtude da ocorrência de preclusão

temporal e da coisa julgada formal, em que pese sua natureza de decisão interlocutória.

 

Requerem, a final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de serem excluídas do pólo passivo da

demanda até o julgamento final do presente recurso, e, por fim, seja-lhe dado integral provimento.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento.

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os

casos expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil.

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar

configurada a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de

apelação ou recebido no efeito devolutivo.

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso.

 

Passo à análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal.

 

Inicialmente, saliento que a questão relativa à legitimidade de parte, por se tratar de matéria de ordem pública, é

passível de conhecimento de ofício em qualquer fase e grau de jurisdição, não se sujeitando à preclusão, restando,

assim, rechaçada a alegação das agravantes de violação da coisa julgada.

 

A controvérsia ora posta cinge-se à legitimidade das sócias de empresa devedora, constituída sob a forma de

sociedade limitada, para integrar o pólo passivo de ação de execução de título executivo extrajudicial proposta

para a cobrança de dívida referente a contrato de financiamento, devidamente embasada em protesto judicial (fls.

31/32).

 

Embora o patrimônio pessoal de sócio de sociedade limitada não responda, em regra, pelos débitos da pessoa

jurídica da qual seu titular é integrante, exceções há em que se torna possível a responsabilização solidária e

ilimitada daqueles que nela detêm poderes de administração.

 

A respeito do tema, dispunha o art. 10 do Decreto nº 3.708/19, que disciplinava a constituição de sociedades por

quotas de responsabilidade limitada, in verbis:

 

Os sócios gerentes ou que derem o nome à firma não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidaria e ilimitadamente pelo excesso

de mandato e pelos atos praticados com violação do contrato ou da lei.

 

O Código Civil de 2002, por sua vez, ao dispor acerca da responsabilidade dos administradores das sociedades

limitadas, consigna:

 

Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por

culpa no desempenho de suas funções.

Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada a responsabilidade dos que

expressamente as aprovaram.

 

Posto isso, tenho que a dissolução irregular da sociedade é causa suficiente para o redirecionamento da ação de

execução de título executivo extrajudicial contra o sócio ocupante de cargo diretivo à época em que constatada a

irregularidade, desde que devidamente comprovada.

 

De fato, ao deixar de cumprir as formalidades legais exigidas para a extinção do empreendimento que lhe

incumbiam e de reservar os bens para a satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante

terceiros prejudicados por sua omissão, seja com fulcro na legislação pretérita, seja com fundamento na atual

disciplina das sociedades limitadas, conforme a lei vigente à época da constatação da ilegalidade, em homenagem

ao princípio do tempus regit actum.

 

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

 

EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO. PENHORA INCIDENTE SOBRE BENS PARTICULARES DO

SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DAS EMPRESAS EXECUTADAS. CONSTRIÇÃO ADMISSÍVEL.

- O sócio de sociedade por cotas de responsabilidade limitada responde com seus bens particulares por dívida da

sociedade quando dissolvida esta de modo irregular. Incidência no caso dos arts. 592, II, 596 e 10 do Decreto. n.

3.708, de 10.1.1919.

Recurso especial não conhecido.

(REsp 140564/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2004, DJ

17/12/2004, p. 547)

Por oportuno, cumpre consignar que a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de

que "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente."

(Súmula nº435).

 

Em casos tais, em razão da presunção juris tantum, ter-se-á a inversão do ônus probatório, de modo que incumbirá

àquele contra o qual o feito foi redirecionado ilidir sua responsabilidade, comprovando, na via processual

adequada, a não configuração da má administração ou a inexistência da dissolução irregular da empresa.

 

Na hipótese dos autos, há fortes indícios quanto à dissolução irregular da empresa Victory Comércio de

Embalagens Ltda ME. Da análise da documentação acostada aos autos (fls. 284/296), extrai-se que as sócias e ora

agravantes Natália Chan da Silva e Tábata Chan da Silva retiraram-se do quadro societário em 07/11/2006, dois

dias antes de verificada a inadimplência do contrato firmado para com a agravada.

 

Verifica-se, ainda da referida documentação, que o distrato social da empresa Victory Comércio de Embalagens

Ltda ME ocorreu em 01/10/2007, e que em 07/04/2010 a agravante Tábata Chan da Silva constituiu empresa

individual, com capital integralizado de R$ 1,00 (um real), cujo endereço encontra-se localizado a poucos metros

da sociedade executada (fl. 293).

 

Por esses fundamentos, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal pleiteado.

 

Intime-se a agravada para contraminuta.

 

Comunique-se ao Juízo a quo.
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São Paulo, 11 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003901-97.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União Federal, em face da

decisão de fls. 555/558, mantida pela decisão de fls. 362, que declarou ausente o interesse jurídico da União e, em

consequência, declinou da competência e determinou a remessa dos autos ao juízo de origem.

A agravante requer seja atribuído efeito suspensivo ao agravo e ao final seja conhecido e provido, para anular ou

reformar a r. decisão, mantendo-se o processamento e julgamento do feito na Justiça Federal, ante o fato de o

imóvel usucapiendo estar inserido nos limites da denominada "Fazenda Cubatão Geral", de propriedade da União.

É o relatório, decido. 

 

Configurada a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação na hipótese dos autos, conheço do recurso. No

caso, por se tratar de recurso que desafia decisão passível de causar às partes lesão grave e de difícil reparação,

admito-o na forma de instrumento, nos termos do art. 527, II do Código de Processo Civil.

Passo a analisar o pedido de efeito suspensivo.

Interpõe a União o presente agravo de instrumento postulando a reforma da decisão, alegando que tem legítimo

interesse por ter a titularidade da área em litígio e, pois, que a Justiça Federal é competente para processar e julgar

a demanda.

Ao menos numa análise mais superficial como a que a concessão de tutela permite, não restam configuradas in

casu razões para se reformar a decisão proferida pelo juízo a quo.

A decisão de primeira instância está lastreada na análise do conjunto probatório carreado aos autos principais,

estando devidamente fundamentada. Diante disso, e tendo em vista que o ora agravante não logrou demonstrar

com provas concretas o desacerto dessa decisão, mantenho seus fundamentos.

De fato, mostra-se inconteste o registro do imóvel usucapiendo no Cartório de Registro de Imóveis em nome de

particulares (transcrições imobiliárias n.º 23.084 e 23.663 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Santos - fls.

255/256). Uma vez que inexiste presunção juris tantum de domínio do Estado, e que no direito brasileiro o

registro do título translativo no Registro de Imóveis gera presunção relativa do direito real de propriedade, cabe a

ele o ônus da prova de que as terras são públicas, pois como tal não se presumem. Saliento a este respeito que o

domínio particular da área usucapienda é anterior a 07/12/1959, data da transcrição n.º 23.084.

Ademais, no caso em tela, a agravante não trouxe elementos hábeis e demonstrar seu interesse no feito. Tanto

assim que realizada prova técnica a fim de elucidar a exata localização do bem, o perito judicial esclareceu que o

domínio público da área não restou demonstrado, nos seguintes termos:

 

"Examinando detidamente o histórico dominial e a planta mencionada acima, este perito não logrou demonstrar

com a necessária clareza os limites da Fazenda Cubatão Geral, pois as descrições das antigas sesmarias,

2013.03.00.003901-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO : MANOEL CARLOS e outro

: ERMINIA MARIA SANTANA CARLOS

ADVOGADO : FLAVIO SILVA e outro

PARTE RE' : JOLINDA DA SILVA PEREIRA e outros

: TOLEDO ARRUDA COMISSARIA E EXPORTADORA S/A

: MANOEL PEREIRA
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elaboradas nos séculos XVI e XVII, delimitam as glebas citando acidentes geográficos por nomes que caíram em

desuso há muito, ou então, mencionando o nome dos confrontantes da época.

O fato é que esses documentos não proporcionam elementos de convicção seguros a permitir a perfeita

delimitação do aludido próprio nacional.

(...)

A área usucapienda, por outro lado, está perfeitamente delimitada, situada dentro da cidade de Cubatão, em área

parcelada e urbanizada há décadas, oriunda de parcelamento regular, devidamente aprovado pela

municipalidade e registrado no Cartório de Registro de Imóvel." (Fls. 427/428).

"a) Os documentos de fls. 351/365 demonstram os limites da Fazenda Cubatão Geral?

Resposta: A referida documentação denominada 'Histórico da Fazenda Cubatão Geral e identificação de sua

área' não se presta para delimitar a aludida Fazenda Cubatão Geral, com a devida segurança que o caso requer,

pelas razões já expostas no item 5.1 deste laudo, ao qual este perito se reporta.

b) O imóvel objeto da presente ação está inserido dentro da Fazenda Cubatão Geral?

Resposta: A documentação juntada aos autos não permite precisar com a devida segurança os limites da aludida

Fazenda Cubatão Geral." (Fls. 429/430). 

 

Além disso, circunstâncias como a existência de cobrança de IPTU relativa ao bem (perícia, fls. 428) está a indicar

a existência de propriedade particular e não de domínio público. Ainda, há que se ressaltar que a área está

localizada em área parcelada e urbanizada há mais de cinquenta anos (perícia, fls. 428).

Por fim, saliento que a avaliação do perito judicial se presume equidistante dos interesses das partes e apresenta-se

consistente e bem fundamentada, respaldando-se no exame de todo o conjunto probatório carreado nos presentes

autos, em critérios técnicos e nas condições e características da área. Inexistentes quaisquer alegações de vícios

constantes do laudo elaborado pelo perito judicial, as alegações do apelante mostram-se inábeis a infirmar os

fundamentos do laudo oficial, que goza da confiança do juízo.

Neste sentido, este E. Tribunal Regional Federal assim decidiu em casos análogos:

"USUCAPIÃO. PROCESSUAL CIVIL. ANTIGO ALDEAMENTO INDÍGENA. 

Incumbe à União o ônus de comprovação do domínio sobre imóvel usucapiendo, como prova não se entendendo a

mera informação de seu serviço de patrimônio bem como a ausência de transcrição no registro imobiliário."

(APELREE 96030700118, JUIZ CONVOCADO PAULO CONRADO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA -

TURMA A, DJF3 CJ1 DATA:06/04/2011 PÁGINA: 305)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. TERRENOS DA UNIÃO. ÔNUS DA PROVA DA

UNIÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE. 

1 - Cabe ao Judiciário verificar se a pretensão da União é ou não procedente, e não decidir se a União deve ou

não deduzir alguma pretensão, sendo ônus do Estado comprovar a propriedade do bem imóvel objeto do

usucapião, para que esse ingresse no pólo passivo da lide. 

2 - "Os documentos apontados pela UNIÃO FEDERAL como elementos probatórios da sua propriedade sobre o

imóvel não firmam a sua pretensão recursal exceptiva, pois apenas indicam de forma genérica e em nada

concludente que o imóvel em questão estaria contido em áreas públicas que historicamente já foram da Fazenda

Nacional, numa época em que o ordenamento legal sequer impedia a usucapião de terras públicas."(TRF3, 2ª

Turma, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº

2007.03.99.039869-2/SP). 

3 - O registro imobiliário apresentado pelo agravado, se não é prova absoluta do domínio, só pode ser afastado

por prova cabal em contrário. Longe de haver prova que pudesse excluir a fé pública do registro imobiliário,

sequer existe alegação concreta e incisiva de que ele não corresponde à verdade. 

4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento." (AI 200903000439308, JUIZ HENRIQUE

HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:13/05/2010 PÁGINA: 163.) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. INTERESSE DA UNIÃO.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. DOMÍNIO PARTICULAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO

IMPROVIDO. 

1- A autora da ação de usucapião, ora agravada, acostou aos autos documento que comprova, mediante registro

no Segundo Registro de Imóveis e Anexos de São Bernardo do Campo/SP, que o imóvel usucapiendo, não

obstante localizado no Núcleo Colonial de São Bernardo do Campo, foi legalmente transmitido ao domínio

particular em 1981, no processo de emancipação desta área, conforme noticiado pela própria agravante em sua

minuta de agravo. 

3- O registro de transmissão da propriedade não teria sido realizado caso houvesse restrição ou se a área fosse

de domínio público, não tendo a União logrado comprovar que houve quebra na continuidade do registro. A

competência para julgar o feito é, portanto, da Justiça Estadual. 

4- Agravo de instrumento improvido". (AG 200703000219087, 1ª Turma, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL VESNA KOLMAR, DJU 06/02/2008, p. 576)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557,§ 1º. COMPETÊNCIA. USUCAPIÃO. NÚCLEO
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COLONIAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO. JUSTIÇA DO ESTADO. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A decisão agravada, com base em jurisprudência dominante deste Tribunal, entendeu competir à Justiça do

Estado a ação de usucapião de imóvel que se alega integrar extinto Núcleo Colonial de São Bernardo do Campo. 

3. Nesse sentido, não tendo a agravante demonstrado que suas alegações encontram guarida na jurisprudência

do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou deste Tribunal, merece ser mantida a decisão

ora agravada. 

4. Agravo legal não provido". (AI 200903000102569, 5ª Turma, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ

NEKATSCHALOW, DJF3 CJ2 16/06/2009, p. 754 )

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - USUCAPIÃO - EXCLUSÃO DA UNIÃO DA LIDE -

NÚCLEO COLONIAL - AUSÊNCIA DE PROVA DA TITULARIDADE DO DOMÍNIO - AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. Cabe à Justiça Federal decidir acerca do interesse da União Federal nas ações de usucapião.

2. O interesse da União Federal no feito, funda-se, tão somente, na certidão expedida pela Secretaria de

Patrimônio da União em São Paulo, no sentido de que a área usucapienda está situada dentro do perímetro

Colonial São Bernardo, de sua propriedade.

3. Alega que a emancipação do Núcleo Colonial abrange somente os lotes que foram comprovadamente

transferidos aos particulares, os lotes remanescentes permanecem em poder da União.

4. Contudo, desde o ano de 1958, a Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo (fls.97/98) noticia que o

Núcleo Colonial São Bernardo foi emancipado em 1902, porém não sabe informar quais eram as áreas

remanescentes de domínio da União.

5. Ademais, o imóvel usucapiendo está transcrito em nome de particulares há anos, sendo que tais registros

jamais foram impugnados pela agravante.

6. Não restou provado nos autos que o imóvel usucapiendo pertence à União Federal, o que afasta o seu interesse

e determina a competência da Justiça Estadual para o julgamento do feito.

7. Agravo improvido." (AI 200703000878265, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 -

QUINTA TURMA, DJF3 CJ2 DATA:12/05/2009 PÁGINA: 351)

 

Em face de todo o exposto, conclui-se que a União não ampara sua alegação de domínio em necessários elementos

de comprovação, tendo dado a r. decisão monocrática solução certa à controvérsia e que, destarte, é de ser

mantida.

Pelo exposto, presentes seus pressupostos, admito este recurso, mas INDEFIRO o efeito suspensivo.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intimem-se os agravados para apresentar contraminuta, inclusive para os fins do inciso V do artigo 527 do Código

de Processo Civil.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, conclusos para julgamento.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal
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2013.03.00.004205-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : BRUNO SABIA e outros

: INTERAGRO HOLDING PARTICIPACOES LTDA

: INTERCOFFEE COM/ E IND/ LTDA

: INTERCOFFEE COML/ E AGRO PASTORIL LTDA
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DECISÃO

 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal Vesna Kolmar:

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Bruno Sábia e outros, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela recursal, contra a r. decisão proferida pela 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Marília - SP, que

indeferiu a concessão do efeito suspensivo pleiteado nos autos de embargos do devedor opostos à execução civil

de nº 1000742-28.1996.403.6111.

 

Alega, em síntese, excesso nos valores exigidos pela exeqüente, bem assim que referida execução encontra-se

integralmente garantida, além da existência de risco quanto à reparação por eventuais danos suportados em razão

de ser a ora agravada pessoa jurídica estrangeira, sem patrimônio no País.

 

Requer, a final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal, com a concessão do efeito suspensivo pleiteado nos

autos dos embargos do devedor opostos.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento.

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os

casos expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil.

 

Aludido dispositivo prevê que será admitida a interposição de agravo pela via de instrumento somente nos casos

suscetíveis de causar lesão grave ou de difícil reparação, bem como nos de inadmissão da apelação e nos relativos

aos efeitos em que esta é recebida.

 

O caso em apreço se enquadra nas hipóteses elencadas, razão pela qual conheço do recurso.

 

Passo ao exame dos pedidos de antecipação dos efeitos da tutela recursal e de atribuição de efeito suspensivo

formulados.

 

Inicialmente, verifico que em recente decisão proferida por esta Relatora nos autos do Agravo de Instrumento nº

2012.03.00.033951-9 (DJ-e 18/02/2013), restou demonstrado que os bens oferecidos à penhora nos autos da

referida execução fiscal foram declarados ineficazes pelo MM. Juízo a quo, tendo ainda sido determinada a

desconsideração da personalidade jurídica em sua modalidade inversa (art. 50 do Código Civil c.c. Enunciado 283

do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal) com o fim de alcançar bens pessoais do ora

agravante Bruno Sábia, visando à satisfação de seus credores.

 

Assim, mantida a situação fática relativa ao processo executivo de nº 1000742-28.1996.403.6111, não vislumbro

motivo a ensejar a suspensão de seu curso.

 

Por esses fundamentos, indefiro os pedidos de antecipação dos efeitos da tutela recursal e de atribuição de efeito

suspensivo ao presente recurso.

: INTERCOM HOLDING PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : MARIA CECILIA MIOTTO e outro

AGRAVADO : NESTLE UK LTD

ADVOGADO : EDUARDO VITAL CHAVES e outro

INTERESSADO : INTERCOFFEE COMISSARIA E EXPORTADORA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00043725020124036111 2 Vr MARILIA/SP
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Intime-se a agravada para contraminuta.

 

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

 

Comunique-se ao Juízo a quo.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal
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DECISÃO

 

A Senhora Desembargadora Federal Vesna Kolmar:

 

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por Bagley

do Brasil Alimentos Ltda, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos do mandado de

segurança nº 0009508-46.2012.403.6105, em trâmite perante a 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de

Campinas - SP, que indeferiu a liminar visando à suspensão da exigibilidade das contribuições previdenciárias a

cargo do empregador incidentes sobre os valores pagos a título de adicionais de hora extra, trabalho noturno,

periculosidade e insalubridade, tendo-a deferido tão somente em relação ao aviso prévio indenizado.

 

Alega, em síntese, que as parcelas recolhidas pelo empregador sobre tais benefícios encontram-se imunes à

incidência de referidas contribuições previdenciárias, em razão de seu caráter indenizatório.

 

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de que seja deferida integralmente a liminar pleiteada

nos autos do mandado de segurança impetrado, até julgamento final daquele recurso.

 

É o relatório.

 

Decido, com fulcro nas normas do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A questão ora posta cinge-se à legalidade das contribuições previdenciárias a cargo do empregador, incidentes

sobre os valores pagos a título de adicionais de hora extra, trabalho noturno, periculosidade e insalubridade.

 

Para o exame da matéria se faz necessária a análise da natureza das verbas impugnadas, definindo o alcance das

expressões salário e indenização.

2013.03.00.004304-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : BAGLEY DO BRASIL ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00159338920124036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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A Emenda Constitucional nº 20/98 alterou a redação do inciso I, alínea a, do artigo 195, da Constituição Federal

de 1988, que passou a dispor:

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e

das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

 

Por sua vez, o § 4º, do artigo 201, da Carta de 1988, anteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98, dispunha

que:

 

Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a:

.....................................................................................................................

§ 4º - Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de

contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

 

Depreende-se, ainda, da lição do i. Professor Amauri Mascaro Nascimento, na obra Curso de Direito do Trabalho

(p. 451, Ed. Saraiva. 1992) que: "Salário é a totalidade das percepções econômicas dos trabalhadores, qualquer

que seja a forma ou meio de pagamento, quer retribuam o trabalho efetivo, os períodos de interrupção do

contrato e os descansos computáveis na jornada de trabalho".

 

Nesse sentido também o ensinamento do i. Professor Sérgio Pinto Martins: "Por isso salário é o conjunto de

prestações fornecidas diretamente pelo empregador ao trabalhador em decorrência do contrato de trabalho, seja

em função da contraprestação do trabalho, da disponibilidade do trabalhador, das interrupções contratuais, seja

em função das demais hipóteses previstas em lei. De tudo que foi até aqui exposto, nota-se que o salário decorre

da contraprestação do trabalho e de outras situações, mas desde que exista contrato de trabalho entre as partes."

 

Por outro lado, no que se refere à indenização, leciona que: "Indenização, ao contrário, não é resultante da

prestação de serviços, nem apenas do contrato de trabalho. No Direito Civil, a indenização é decorrente da

prática de um ato ilícito, da reparação de um dano ou da responsabilidade atribuída a certa pessoa. No Direito

do Trabalho, diz-se que há indenização quando o pagamento é feito ao empregado sem qualquer relação com a

prestação dos serviços e também com as verbas pagas no termo de rescisão do contrato de trabalho" ('Direito da

Seguridade Social', 19ª ed., Ed. Atlas, São Paulo, 2003)

 

Como o texto constitucional se refere à folha de salários e rendimentos do trabalho, deve-se concluir que não

integram a base de cálculo do tributo em questão as verbas indenizatórias, uma vez que não têm natureza de

contraprestação decorrente da relação de trabalho.

 

Nessa esteira, os adicionais de hora extra, insalubridade, periculosidade e noturno são dotados de natureza

remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta de situações desfavoráveis de seu trabalho, inserindo-se,

assim, no conceito de renda, sujeito, portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91.

 

Nesse sentido, confira-se o entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS

- EXTRAS , ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. NATUREZA

JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE

DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão

recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão,

porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior,

pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da

legislação infraconstitucional. 2. Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag

858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O

salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição
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previdenciária. 4.As verbas recebidas a título de horas extras , gratificação por liberalidade do empregador e

adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto,

passíveis de contribuição previdenciária. 5. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da

Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a

título de adicionais de insalubridade e periculosidade. 6. agravo regimental parcialmente provido, para correção

de erro material, determinando a correção do erro material apontado, retirando a expressão "CASO DOS

AUTOS" e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por "CONSEQUENTEMENTE". (fl. 192/193).

(AGA 201001325648, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 25/11/2010) - Negritei

 

Portanto, mantenho a decisão agravada, nos termos em que proferida.

 

Por esses fundamentos, com fulcro no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

agravo de instrumento interposto.

 

Decorridos os prazos recursais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão[Tab] e após remetam-se os autos

à Vara de Origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal
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DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR: 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela Caixa Econômica Federal,

por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de execução de título extrajudicial nº

0000908-17.2013.403.6100, em trâmite perante a 9ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (SP), que

determinou a adequação do rito da ação, mediante aditamento do pedido e da causa de pedir, sob o fundamento de

que a execução funda-se em Cédula de Crédito Bancário, que não difere do Contrato de Crédito Rotativo, o qual

não configura título executivo.

 

Alega, em síntese, que a Lei nº 10.931/04 conferiu status de título executivo extrajudicial à Cédula de Crédito

Bancário, de modo que, atendidos os requisitos previstos nesse diploma legal, é adequada a ação de execução, tal

qual proposta.

 

É o relatório.

2013.03.00.004387-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM e outro

AGRAVADO : SOLUCOES MP SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA -EPP

PARTE RE' : MARCELO ALVES DE OLIVEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00009081720134036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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Decido.

 

Aplico a regra do parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a dar

provimento a recurso interposto de decisão proferida em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

 

Nos termos do art. 585, inciso VIII, do Código de Processo Civil, são títulos executivos extrajudiciais os títulos

que, por expressa disposição, a lei atribuir força executiva.

 

De seu turno, a Lei nº 10.931/2004, em seu art. 28, confere eficácia executiva à Cédula de Crédito Bancário, a

qual representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor

demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados em conformidade aos ditames

legais.

 

Da leitura conjugada de ambos os dispositivos, depreende-se que a Cédula de Crédito Bancário configura título

executivo extrajudicial e, por isso, é idônea para embasar eventual ação executiva, dispensando para tanto

qualquer outra exigência que não aquelas previstas no art. 29 do supramencionado diploma legal, in verbis:

 

Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos essenciais:

I - a denominação "Cédula de Crédito Bancário";

II - a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível no seu vencimento ou, no caso

de dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário, a promessa do emitente de pagar a dívida em

dinheiro, certa, líquida e exigível, correspondente ao crédito utilizado;

III - a data e o lugar do pagamento da dívida e, no caso de pagamento parcelado, as datas e os valores de cada

prestação, ou os critérios para essa determinação;

IV - o nome da instituição credora, podendo conter cláusula à ordem;

V - a data e o lugar de sua emissão; e

VI - a assinatura do emitente e, se for o caso, do terceiro garantidor da obrigação, ou de seus respectivos

mandatários. (...)

 

A propósito, confira-se o entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, para quem não se aplica à

hipótese o Enunciado Sumular nº233, que reconhece ser desprovido de eficácia executiva o contrato de abertura

de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta corrente. Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÉDULA DE

CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. LEI 10.931/2004.

1. A cédula de crédito bancário, mesmo quando o valor nela expresso seja oriundo de saldo devedor em contrato

de abertura de crédito em conta corrente, tem natureza de título executivo, exprimindo obrigação líquida e certa,

por força do disposto na Lei n.10.930/2004. Precedente da 4a Turma do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1038215/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em

26/10/2010, DJe 19/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PROVIMENTO PARA DAR PROSSEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO COM EFICÁCIA EXECUTIVA. SÚMULA N. 233/STJ.

INAPLICABILIDADE.

1. As cédulas de crédito bancário, instituídas pela MP n. 1.925 e vigentes em nosso sistema por meio da Lei n.

10.931/2004, são títulos que, se emitidos em conformidade com os requisitos na lei exigidos, expressam

obrigação líquida e certa.

2. O fato de ter-se de apurar o quantum debeatur por meio de cálculos aritméticos não retira a liquidez do título,

desde que ele contenha os elementos imprescindíveis para que se encontre a quantia a ser cobrada mediante

execução. Portanto, não cabe extinguir a execução aparelhada por cédula de crédito bancário, fazendo-se

aplicar o enunciado n. 233 da Súmula do STJ ao fundamento de que a apuração do saldo devedor, mediante

cálculos efetuados credor, torna o título ilíquido. A liquidez decorre da emissão da cédula, com a promessa de

pagamento nela constante, que é aperfeiçoada com a planilha de débitos.

3. Os artigos 586 e 618, I, do Código de Processo Civil estabelecem normas de caráter geral em relação às ações

executivas, inibindo o ajuizamento nas hipóteses em que o título seja destituído de obrigação líquida, certa ou

que não seja exigível. Esses dispositivos não encerram normas sobre títulos de crédito e muito menos sobre a
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cédula de crédito bancário.

4. Agravo de instrumento provido para dar prosseguimento ao recurso especial.

5 . Recurso especial provido.

(AgRg no REsp 599609/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO

DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 08/03/2010)

 

No caso dos autos, a execução foi ajuizada com fundamento em Cédula de Crédito Bancário emitida em

conformidade aos ditames legais, à qual foram juntados os extratos da conta corrente do devedor e a planilha de

cálculo do saldo devedor, de modo que, presentes os requisitos de certeza, exigibilidade e liquidez da obrigação,

demonstra-se adequada a via eleita pela exequente na busca da satisfação de seu alegado direito.

 

Por essas razões, com fulcro no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao

agravo de instrumento.

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004607-80.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR: 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de liminar, interposto por Francisco Ricardo Blagevitch, por meio

do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº 0551965-24.1997.403.6182, em

trâmite perante a 6ª Vara Federal das Execuções Fiscais-SP, que deixou de arbitrar os honorários advocatícios na

decisão que acolheu a exceção de pré-executividade e excluiu o agravante do polo passivo.

 

É o breve relatório.

 

2013.03.00.004607-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : FRANCISCO RICARDO BLAGEVITCH

: BSML INFORMATICA LTDA -EPP

ADVOGADO : HUMBERTO ANTONIO LODOVICO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

PARTE RE' : OSWALDO LUCIO BRANCAGLIONE JUNIOR

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05519652419974036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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Decido.

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Em juízo de admissibilidade, verifico que o presente recurso não merece ser conhecido.

 

Nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento deve ser instruída,

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações

outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

 

Da análise dos autos, contudo, observo que a inicial do recurso não veio instruída com a cópia integral da decisão

agravada (folha 697).

 

Assim, considerando que a referida deficiência priva o órgão ad quem da exata compreensão da controvérsia, e

porque operada a preclusão consumativa relativamente à juntada de documentos desde a interposição do recurso,

obstado está o conhecimento do agravo de instrumento.

 

Nesse sentido a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA

INCOMPLETA. NÃO CONHECIMENTO. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

I. Não se conhece do agravo de instrumento onde a cópia da decisão agravada está incompleta. 

II. A falta de páginas integrantes da decisão agravada impede a exata compreensão da controvérsia, tornando

deficiente a instrução processual. 

III. A juntada de documentos, em sede de agravo regimental, com o intuito de regularizar a formação do

instrumento, é inadmissível, vez que já se encontra operada a preclusão consumativa desde o momento da

interposição do recurso. 

IV. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no Ag 872.739/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em

26/06/2007, DJ 22/10/2007 p. 298) 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao recurso em face da deficiência na formação de seu instrumento, com

fulcro no art. 527, inc. I, combinado com o art. 557, caput , ambos do Código de Processo Civil.

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004655-39.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.004655-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : LETICIA NALDEI DE SOUZA

ADVOGADO : CLELIA DOS SANTOS SILVA e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Letícia Naldei de

Souza, por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 0000376-

07.2013.4.03.6112, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Presidente Prudente (SP), que

indeferiu a liminar na qual a impetrante pretendia afastar a exigência contida no inciso VII do art. 5º da Lei nº

10.260/2001 qual seja, a necessidade de comprovação de idoneidade cadastral do estudante e de seu fiador na

assinatura dos contratos e termos aditivos em empréstimo no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do

Ensino superior - FIES.

 

É o breve relatório.

 

Decido.

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

 

Em juízo de admissibilidade, observo que o agravante não recolheu as custas estabelecidas pela Lei nº 9.289, de

04.07.96, em conformidade com a Resolução nº 278 de 16 de maio de 2007, com redação alterada pelas

Resoluções nº 411/10 e nº 426/11, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

Com efeito, a Tabela de custas, anexa à Resolução nº 278/10, determina o recolhimento de custas do agravo de

instrumento na quantia de R$64,26 (sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos), mediante guia de

Recolhimento da União - GRU Judicial, sob o código de receita 18720-8, e do porte de remessa e retorno , na

quantia de R$ 8,00 (oito reais), também mediante guia de Recolhimento da União - GRU Judicial, sob o código de

receita 18730-5, recolhimentos estes que devem ser efetuados somente na Caixa Econômica Federal.

 

Assim, e considerando que o preparo dever ser comprovado no momento da interposição do recurso, sob

pena de deserção, ex vi dos artigos 511 e 525, §1º, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004747-17.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00003760720134036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2013.03.00.004747-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : HELOISA TEIXEIRA MAGALHAES

ADVOGADO : RODRIGO BARRETO COGO e outro
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DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Vesna Kolmar:

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por

Heloisa Teixeira de Magalhães contra a r. decisão proferida pela 12ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP,

nos autos de embargos de terceiro de nº 0012474-81.2008.403.6182 (fl. 442), que deixou de acolher os embargos

declaratórios opostos pela ora agravante para manter a decisão que recebeu sua apelação tão somente no efeito

devolutivo, ao fundamento de que parcialmente procedente a sentença.

 

Alega, em síntese, a necessidade de recebimento do recurso apelatório em seu efeito suspensivo, nos termos dos

artigos 520, V, e 558, ambos do Código de Processo Civil, em razão do risco de dano irreparável à ora agravante. 

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator a negar seguimento a

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, ou do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

 

Cinge-se a controvérsia à definição dos efeitos em que deve ser recebida a apelação interposta de sentença que

julga parcialmente procedentes os embargos de terceiro opostos em sede de execução fiscal.

 

Dispõe o art. 520 do Código de Processo Civil, em seu inciso V, que a apelação interposta de sentença que julgar

improcedentes os embargos à execução será recebida apenas no efeito devolutivo.

 

Tal é a regra cuja aplicabilidade faz-se controvertida na espécie, em que, conforme já acentuado, se cuida de

embargos à execução julgados parcialmente procedentes.

 

Ora, a apelação foi manejada com o objetivo de reverter a parte do julgamento desfavorável ao apelante. Assim,

do ponto de vista recursal, trata-se de sentença que julgou improcedentes os embargos, operando-se,

conseqüentemente, a subsunção desta hipótese à do dispositivo em questão.

 

Semelhante raciocínio foi adotado nos seguintes arestos desta Corte:

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE RECEBEU A APELAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS À

EXECUÇÃO JULGADOS PARCIALMENTE PROCEDENTES EM AMBOS OS EFEITOS - APLICABILIDADE

DO ARTIGO 520 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE DEU

PROVIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. No caso dos autos a sentença que apreciou os embargos à execução fiscal, embora acolhendo a tese da

executada em relação a ocorrência da decadência das contribuições previdenciárias compreendidas no período

de 07/86 a 31/12/90, julgou-os improcedentes em relação aos outros créditos tributários e também em relação à

legitimidade passiva do embargante EDUARDO MARTINS BONILHA. 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RE' : S L G S/A e outros

: JOSE EDUARDO CORREA TEIXEIRA FERRAZ

: ANTONIO PAULO TEIXEIRA MAGALHAES

: FABIO MONTEIRO DE BARROS FILHO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00124748120084036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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2. O art. 520, inciso V, do Código de Processo Civil determina expressamente que o recurso de apelação

interposto nessas condições - em face da parte da sentença que julgou improcedente os embargos à execução -

seja recebido em seu efeito meramente devolutivo.

3. Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do §1º do art. 557, do Código de

Processo Civil, pois recurso foi tirado em face de decisão manifestamente contrária a orientação iterativa do

Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo legal improvido.

(AG 2007.03.00.094303-8, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, Primeira Turma, j. 04-03-08; DJF3 29-05-08.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA (TOTAL OU PARCIAL). APELAÇÃO . EFEITO DEVOLUTIVO . ART. 520, INC. V, DO

CPC. RECURSO DESPROVIDO.

1. Tem efeito meramente devolutivo a apelação interposta contra sentença de parcial procedência dos embargos

à execução , nos termos do artigo 520, inciso V, do Código de Processo Civil, podendo a execução fiscal

prosseguir na pendência de seu julgamento.

2. A possibilidade de prejuízo irreparável, se reformada a sentença depois de alienado judicialmente o bem dado

em garantia da execução, foi sopesada pelo legislador que, contudo, considerou mais relevante a afirmação da

liquidez e da certeza do título, para efeito de prosseguimento da execução, uma vez que confirmada por decisão

judicial, ainda que não definitiva. Em assim sendo, não se pode pretender a inversão da valoração legislativa,

como regra, sem se demonstrar que o caso concreto revela uma excepcionalidade tal, que justifique a sua

sujeição a tratamento diverso.

3. Agravo inominado desprovido.

(AI 2008.03.00.027717-1, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, Terceira Turma, j. 23/10/2008, DJF3 04/11/2008).

Outrossim, não vislumbro hipótese de ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação a ensejar a aplicação

do disposto no artigo 558 e parágrafo único do Código de Processo Civil.

 

Portanto, o caso é de recebimento do apelo apenas no efeito devolutivo.

 

Por essas razões, com fundamento no caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

agravo.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005112-71.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.005112-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : ADEMIR GASPAR e outros

: ROSIMAR DE PADUA MECHI

: RENATO APARECIDO CALDAS

: ROBERTO ORLANDI

: EDISON LUIS BONTEMPO

: BENEDITO ANTONIO BALESTEROS DA SILVA

ADVOGADO : RENATO APARECIDO CALDAS

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : FEPASA Ferrovia Paulista S/A

PARTE AUTORA : PREFEITURA DO MUNICIPIO DE REGENTE FEIJO SP

ADVOGADO : MARCO ANTONIO SANTOS e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00062418920054036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por Ademir Gaspar e

outros em face da decisão fls. 22 (fls. 418 dos autos principais) que, em ação de desapropriação em fase de

execução, indeferiu o pedido dos advogados anteriormente constituídos pela FEPASA/RFFSA de levantamento de

honorários no percentual de 10% (dez por cento) dos valores depositados das parcelas do precatório, nos seguintes

termos:

 

"Fls. 402/403: Requerem os advogados anteriormente constituídos pela FEPASA/RFFSA, o pagamento de

honorários advocatícios. 

Porém, a situação verificada nos autos não permite o pagamento de honorários aos advogados nesse momento,

pois não se pode delimitar de maneira sumária a atuação dos mesmos na extinta FEPASA/RFFSA; assim, não há

como delimitar o "quantum" devido a cada um. 

O valor efetivamente devido a cada advogado que atuou nos autos poderá ser deduzido em ação própria,

observando-se o princípio do contraditório e da ampla defesa.

Destarte, resta indeferido o pedido de pagamento dos honorários aos advogados contratados, na forma

requerida, lembrando a possibilidade de utilização das vias ordinárias pelos requerentes.

Intimem-se." (fls. 22; fls. 418 dos autos principais).

 

Ao final, requerem seja concedido efeito suspensivo, para determinar ao juiz a quo que se abstenha da liberação à

União dos honorários advocatícios, ou que seja concedida tutela para fins de imediata liberação dos mesmos aos

advogados da extinta RFFSA, oriundos da extinta Fepasa. Ainda, pleiteiam seja dado integral provimento ao

presente recurso e de forma que já seja decidido o direito dos agravantes aos honorários fixados na ação principal.

É o relatório. Decido. 

 

O presente recurso não merece ser conhecido.

Inicialmente, nos termos do art. 525 do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento deve ser instruído,

obrigatoriamente, com as cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações

outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; e, facultativamente, com outras peças que o recorrente

reputar úteis à compreensão da controvérsia.

Comentando a hipótese, o E. Theotonio Negrão explica:

 

"É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este incompleto, por ausência de alguma das peças

obrigatórias, deverá o relator negar-lhe seguimento (art. 557, CPC), descabida diligência para anexação de

alguma de tais peças (1ª conclusão do CETARS)." 

(Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 35ª ed., 2003, SP, Malheiros, nota 1a do art. 525, p.

704).

 

Confira-se, a propósito:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REQUISITOS DA CDA.

PROCURAÇÃO . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SUA REGULARIDADE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO

DO RECURSO. ACÓRDÃO RECORRIDO INCOMPLETO. IMPROVIMENTO. 

I - Cabe ao agravante fiscalizar a formação do instrumento, instruindo o recurso com as cópias das peças

obrigatórias e daquelas porventura indispensáveis ao seu julgamento, sendo inadmissível a juntada

extemporânea da documentação. 

II - A procuração juntada aos autos representa a outorga de poderes de uma pessoa física a certos advogados,

sem a comprovação de que a outorgante era representante legal da pessoa jurídica agravante. 

III - O presente instrumento encontra-se incompleto ainda ante a falta do inteiro teor do acórdão recorrido. IV -

Agravo regimental improvido."

(STJ, 1ª Turma, AAAGA 643596/MG, Rel. Min. Francisco Galvão, DJ 27.03.2006, p. 167).

 

No caso dos autos, o agravante não instruiu o recurso com a procuração outorgada ao advogado dos agravantes.

No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento

com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias.

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE

FATO. SÚMULA 7/STJ. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

1. (...)

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conhecimento do agravo de instrumento, tanto o

previsto no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a juntada das peças essenciais à compreensão da

controvérsia, além daquelas de caráter obrigatório, requisitos esses que deverão estar preenchidos no momento

da interposição do recurso. 

3. Cabe ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de cada documento, sendo inviável a

reapreciação de tal matéria em sede de recurso especial, por demandar o revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental não-provido." (STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 824734/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, DJe 25/11/2008)

 

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 525, I, 527, I, e 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao recurso, por ausência de requisitos de admissibilidade.

P. I. Oportunamente, tornem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal
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DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR:

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, interposto pela União Federal

(Fazenda Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da Execução Fiscal nº

125.01.2011.003375-6/000000-000, em trâmite perante a 2ª Vara da Comarca de Capivari - SP, que determinou

que a ora exequente recolha, em 10 (dez) dias, o numerário referente à diligência do Sr. Oficial de Justiça.

 

Alega que de acordo com o procedimento específico adotado pelo Provimento nº 1/86 da Corregedoria Geral de

Justiça para pagamento dos valores relativos aos deslocamentos dos Oficiais de Justiça, no âmbito do Estado de

São Paulo, a União somente deverá ressarcir as despesas efetuadas pelos Sr. Meirinhos após a apresentação do

respectivo mapa contendo a relação dos mandados devidamente cumpridos.

 

Ademais, aduz que a Fazenda Nacional não está sujeita ao prévio depósito de custas e emolumentos para a prática

de atos processuais de seu interesse, nos termos do art. 27 do Código de Processo Civil e do art. 39 da Lei de

Execuções Fiscais.

2013.03.00.005128-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

AGRAVADO : CENTRO EDUCACIONAL CIDADE DE CAPIVARI S/C LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAPIVARI SP

No. ORIG. : 11.00.03375-6 2 Vr CAPIVARI/SP
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Nesse sentido, objetiva que o r. Juízo determine a realização das diligências pelos oficiais de justiça, necessárias

ao regular trâmite da execução fiscal, independente do recolhimento de custas antecipadas.

 

É o relatório.

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

 

Cinge-se a controvérsia ao recolhimento de custas antecipadas referente à diligência do Oficial de Justiça, por

parte da Fazenda Nacional.

 

O Código de Processo Civil, corroborado pelo art. 39 e parágrafo único da Lei de Execuções Fiscais, autoriza à

União o pagamento, a posteriori, das custas e emolumentos para a prática de atos processuais de seu interesse,

como se pode observar expressamente na redação do art. 27 do CPC: "As despesas dos atos processuais,

efetuados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas a final pelo vencido",

 

Entretanto, não é razoável que o mesmo raciocínio se aplique às custas de diligências dos oficiais de justiça e dos

peritos oficiais que realizam atos fora do cartório, albergando, dentre estas, despesas com transporte, não sendo

coerente que arquem com o ônus para a concretização de atos judiciais de interesse da Fazenda Pública, para

somente posteriormente tê-las ressarcidas.

 

Nesse sentido estatui a Súmula nº 190 do STJ:

 

"Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário

destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça."

 

Inclusive, esse é o entendimento dominante Egrégio Superior Tribunal de Justiça, do qual podemos depreender a

partir das ementas abaixo colacionadas, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA UNIÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL.

PAGAMENTO DE CUSTAS EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. PRECEDENTES SUBMETIDOS AO

REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 1. Quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública Federal

de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.

2. Ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante a Justiça Estadual, subsiste a isenção

referente às custas processuais e emolumentos. 3. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a

postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39 da Lei 6.830/80 e 27 do CPC), privilégios de que

goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de

justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a

Justiça Federal. 4. Matérias julgadas sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 5.

Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201101696093, CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:10/11/2011 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA UNIÃO PERANTE A

JUSTIÇA ESTADUAL. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE. 1. A

Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010) e o REsp

1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010) ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, pacificou entendimento no sentido de que, quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública

Federal de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo

particular, sendo que "a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das

despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública,

não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos

judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".

Ressalte-se que, ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante a Justiça Estadual, subsiste

a isenção referente às custas processuais e emolumentos. 2. Nesse contexto, considerando que a Fazenda Pública

não está obrigada ao pagamento das custas, é inexigível o prévio adimplemento do montante equivalente às

despesas postais, para fins de citação em execução fiscal. 3. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP

201101581633, MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/08/2011 ..DTPB:.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS DO

EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. AUTARQUIA FEDERAL.

ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA

CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CABIMENTO. 1. A citação, no âmbito de execução fiscal ajuizada

perante a Justiça Federal, pode ser realizada mediante carta precatória dirigida à Justiça Estadual, ex vi do

disposto no artigo 1.213, do CPC, verbis: "As cartas precatórias, citatórias, probatórias, executórias e

cautelares, expedidas pela Justiça Federal, poderão ser cumpridas nas comarcas do interior pela Justiça

Estadual." 2. O artigo 42, da Lei 5.010/66, determina que os atos e diligências da Justiça Federal podem ser

praticados em qualquer Comarca do Estado ou Território pelos Juízes locais ou seus auxiliares, mediante a

exibição de ofício ou mandado em forma regular, sendo certo que a carta precatória somente deve ser expedida

quando for mais econômica e expedita a realização do ato ou diligência. 3. O parágrafo único do artigo 15, da

Lei 5.010/66, com a redação dada pela Lei 10.772/2003, dispõe que: "Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta

Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e

diligências processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou

circunscrição da respectiva Vara Federal". 4. Consequentemente, revela-se cabível a expedição de carta

precatória, pela Justiça Federal, a ser cumprida pelo Juízo Estadual, uma vez configurada a conveniência do ato

processual, devidamente fundamentada pelo juízo deprecante. 5. A União e suas autarquias são isentas do

pagamento de custas dos serviços forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no caput do

artigo 39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e

emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito.

Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas feitas pela parte contrária." 6.

O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as despesas dos atos processuais, efetuados a requerimento

do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final, pelo vencido". 7. Entrementes, a isenção do

pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei

6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado

das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de

diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal. 8. É que conspira contra o princípio da

razoabilidade a imposição de que o oficial de justiça ou o perito judicial arquem, em favor do Erário, com as

despesas necessárias para o cumprimento dos atos judiciais. 9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução

fiscal processada perante a Justiça Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na execução fiscal, processada

perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas

com o transporte dos oficiais de justiça." 10. O aludido verbete sumular teve por fundamento tese esposada no

âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, segundo a qual: "Na execução fiscal, a Fazenda

Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos; já as despesas com transporte dos oficiais de

justiça, necessárias para a prática de atos fora do cartório, não se qualificam como custas ou emolumentos,

estando a Fazenda Pública obrigada a antecipar o numerário destinado ao custeio dessas despesas.

Uniformização de jurisprudência acolhida no sentido de que, na execução fiscal, a Fazenda Pública está

obrigada a antecipar o valor destinado ao custeio de transporte dos oficiais de justiça." (IUJ no RMS 1.352/SP,

Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 26.02.1997) 11. A Primeira Seção, em sede de recurso

especial representativo de controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de que goza

a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente

estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845),

sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional

do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exequente, porquanto

essas despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da

LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii) "de acordo com o disposto no

parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte vencedora

no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do Código de Processo Civil, não

havendo, desta forma, riscos de se criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício

isencional." (REsp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010). 12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre

o corpo funcional do Poder Judiciário, a ausência de depósito prévio do valor atinente às despesas com o

deslocamento necessário ao cumprimento do ato judicial implica na oneração de terceiro estranho à relação

jurídica processual instaurada entre a Fazenda Pública e o devedor, o que, notadamente, não se coaduna com

o princípio constitucional da legalidade (artigo 5º, II, da Constituição da República Federativa do Brasil:

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"). 13. Precedentes do

STJ exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Nacional e por autarquias federais: EREsp

22.661/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, julgado em 22.03.1994, DJ 18.04.1994; EREsp 23.337/SP, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Rel. p/ Acórdão Min. Hélio Mosimann, julgado em 18.05.1993, DJ 16.08.1993; REsp

113.194/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 22.04.1997; REsp
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114.666/SC, Rel. Ministro Adhemar Maciel, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 28.04.1997; REsp

126.131/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 12.06.1997, DJ 04.08.1997;

REsp 109.580/PR, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 16.06.1997;

REsp 366.005/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.12.2002, DJ 10.03.2003; AgRg

no Ag 482778/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.10.2003, DJ 17.11.2003; AgRg no

REsp 653.135/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 14.03.2007; REsp

705.833/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.08.2008, DJe 22.08.2008;

REsp 821.462/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.10.2008, DJe

29.10.2008; e REsp 933.189/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20.11.2008, DJe

17.12.2008). 14. Precedentes das Turmas de Direito Público exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas

pela Fazenda Pública Estadual: REsp 250.903/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em

01.10.2002, DJ 31.03.2003; REsp 35.541/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, julgado em

13.09.1993, DJ 04.10.1993; REsp 36.914/SP, Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, julgado em

13.10.1993, DJ 22.11.1993; e REsp 50.966/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em

17.08.1994, DJ 12.09.1994). 15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o

que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal

adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força

da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 16. Recurso especial desprovido. Acórdão

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. ..EMEN:(RESP 200901136259,

LUIZ FUX - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:21/05/2010 ..DTPB:.) 

(grifos meus)

 

Portanto, mantenho a decisão agravada nos termos em que proferida.

 

Por esses fundamentos, com fulcro no caput do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

agravo de instrumento interposto.

 

Decorridos os prazos recursais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e após remetam-se os autos à

Vara de Origem.

 

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal
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2013.03.00.005410-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : CARLOS ALVES DOS SANTOS e outros

: CLECIO ROBERTO DA SILVA

: RICARDO HOYTE CHANG PEREIRA

: RODRIGO SIMPLICIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : FRANCO MAUTONE e outro

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00028984320134036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CARLOS ALVES DOS SANTOS E OUTROS, por meio do qual

pleiteiam a reforma da decisão proferida nos autos da ação ordinária n.º 0002898-43.2013.403.6100, em trâmite

perante a 1ª Vara Federal de São Paulo (SP), que indeferiu os efeitos da tutela antecipada que objetivava a

suspensão dos efeitos da Portaria nº 467/GC3/2010, face a ausência de verossimilhança nas alegações e perigo da

demora para a concessão da liminar.

 

Alegam, em síntese, o vício de validade a ensejar a nulidade do ato administrativo impugnado: quebra de

hierarquia normativa por parte do ato administrativo; a ausência de motivação, um dos requisitos de validade do

ato administrativo; a quebra de igualdade e isonomia e a ausência de competência. 

 

Sustentam, ainda, que o perigo na demora reside no fato de já terem sido desligados da Aeronáutica e não

percebem a remuneração e as demais vantagens do cargo, tais como o tempo de estabilidade, promoção na carreira

militar e aposentadoria. 

 

Aduzem, por fim, que a antecipação da tutela recursal teria o poder de suspender os efeitos da Portaria nº

467/GC3/2010, revertendo, pois, o desligamento dos agravantes para que voltem a assumir o cargo de cabo com

as vantagens e deveres inerentes à função.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de

dezembro de 1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

 

O presente recurso é manifestamente inadmissível pela ausência de assinatura do advogado na peça de

interposição.

 

Com efeito, vinha decidindo que uma assinatura do procurador do recorrente já era suficiente para os efeitos do

recurso, estivesse ela na peça de interposição ou nas razões recursais; todavia, a partir do julgamento do agravo de

instrumento nº 2008.03.00.041084-3, de relatoria do E. Desembargador Federal Johonsom Di Salvo, revendo meu

posicionamento, passei a comungar do entendimento esposado por esta Primeira Turma, segundo o qual a

ausência de assinatura em uma daquelas peças torna o recurso inexistente.

 

Nesse sentido, confira-se:

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE REJEITOU EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE OPOSTA

PELO EXECUTADO COM O FIM DE VER DECLARADA A NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO EM

VIRTUDE DO USO DA TAXA SELIC NA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO POR SER A PETIÇÃO APÓCRIFA - RECURSO INEXISTENTE - AGRAVO

LEGAL IMPROVIDO. 

1. A petição de interposição do recurso não veio assinada pelo patrono da parte agravante, circunstância que

torna inexistente o recurso. 

2. Agravo legal improvido. 

(AI 200803000410843, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 01/06/2009). 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE EM SEDE DE AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE

MÚTUO FIRMADO NOS TERMOS DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO CONCEDEU EM PARTE A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO DE

INSTRUMENTO POR SER A PETIÇÃO APÓCRIFA - RECURSO INEXISTENTE - AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO. 

1. Inexiste assinatura do patrono da parte agravante nas razões da minuta do agravo de instrumento,
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circunstância que torna inexistente o recurso. 

2. Agravo legal improvido. 

(AI 200903000088718, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 02/09/2009). 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento nos artigos 527, inciso I,

c/c 557, caput, ambos do Código de Processo Civil.

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005491-12.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Solange Maldonado Martins em face da decisão prolatada em

autos de ação ordinária proposta contra a Caixa Econômica Federal que concedeu à agravante o prazo de cinco

dias para comprovar o pagamento das custas judiciais relacionadas ao preparo do recurso de apelação, tendo em

vista a revogação dos benefícios da justiça gratuita quando da prolação da sentença.

Em suas razões a agravante assevera que não houve qualquer alteração da situação econômica que ensejou a

concessão do beneficio da justiça gratuita, que ademais se agravou, haja vista estar desempregada desde junho de

2012. Por outro lado, sustenta a desnecessidade de preparar o recurso interposto com o objetivo de promover

justamente o exame da decisão que revogou o pedido de assistência judiciária gratuita.

Breve relatório, decido.

Ao que se vê dos autos, insurge-se a agravante contra a decisão que subordinou o recebimento do recurso de

apelação ao recolhimento do preparo, ao fundamento de que a sentença revogou o benefício da justiça gratuita.

Em primeiro lugar, considerando o objeto do presente agravo penso que o presente recurso não carece de preparo.

Na espécie, se, logo no início da ação, foi deferido o pedido de gratuidade da justiça, não pode ser decretada a

deserção do apelo sem que antes seja apreciada a matéria referente à concessão ou não do benefício requerido.

Nesse sentido têm se manifestado o Superior Tribunal de Justiça e este Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

INDEFERIDA NA SENTENÇA. APELAÇÃO. SEM PREPARO. DESERÇÃO. DESCABIMENTO.

1.Decidiu o Superior Tribunal de Justiça que, "interposta apelação da sentença que denegou o benefício da

gratuidade, a falta de preparo não autoriza seja decretada a deserção do recurso do requerente do benefício sem

que previamente seja examinada pela Câmara a questão da gratuidade; se denegada, será oportunizado ao

requerente o pagamento do numerário correspondente ao preparo, que só ali se tornou exigível" (Resp

247428/MG).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

2013.03.00.005491-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : SOLANGE MALDONADO MARTINS

ADVOGADO : MAURICIO BRAWERMAN e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00047070520124036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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(AGA 2007.01.00.046982-0/MG - Relator Desembargador Federal João Batista Moreira - DJ-e de 20.06.2008, p.

121)

 

Dessa forma, não vejo motivo para indeferir o processamento do recurso sob os auspícios da justiça gratuita, sem

prejuízo de futuramente impor-se ao agravante o recolhimento das custas caso seja confirmada neste tópico a r.

sentença.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso.

Int.

Após as formalidades legais baixem os autos.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005538-83.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR:

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, interposto pela União Federal

(Fazenda Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da Execução Fiscal nº

125.01.2012.000932-2/000000-000, em trâmite perante a 2ª Vara da Comarca de Capivari - SP, que deferiu a

expedição de mandado de citação e penhora e determinou que a ora exequente recolha, em 10 (dez) dias, o

numerário referente à diligência do Sr. Oficial de Justiça.

 

Alega, em síntese, que de acordo com o procedimento específico adotado pelo Provimento nº 1/86 da

Corregedoria Geral de Justiça para pagamento dos valores relativos aos deslocamentos dos Oficiais de Justiça, no

âmbito do Estado de São Paulo, a União somente deverá ressarcir as despesas efetuadas pelos Sr. Meirinhos após

a apresentação do respectivo mapa contendo a relação dos mandados devidamente cumpridos.

 

Ademais, aduz que a Fazenda Nacional não está sujeita ao prévio depósito de custas e emolumentos para a prática

de atos processuais de seu interesse, nos termos do art. 27 do Código de Processo Civil e do art. 39 da Lei de

Execuções Fiscais.

 

Nesse sentido, objetiva que o r. Juízo determine a realização das diligências pelos oficiais de justiça, necessárias

ao regular trâmite da execução fiscal, independente do recolhimento de custas antecipadas.

 

É o relatório.

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

 

2013.03.00.005538-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

AGRAVADO : RAFAEL SANCHES CONFECCOES -ME

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAPIVARI SP

No. ORIG. : 12.00.00932-2 2 Vr CAPIVARI/SP
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Cinge-se a controvérsia ao recolhimento de custas antecipadas referente à diligência do Oficial de Justiça, por

parte da Fazenda Nacional.

 

O Código de Processo Civil, corroborado pelo art. 39 e seu parágrafo único da Lei de Execuções Fiscais, autoriza

à União o pagamento, a posteriori, das custas e emolumentos para a prática de atos processuais de seu interesse,

como se pode observar expressamente na redação do art. 27 do CPC: "As despesas dos atos processuais,

efetuados a requerimento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas a final pelo vencido".

 

Entretanto, não é razoável que o mesmo raciocínio se aplique às custas de diligências dos oficiais de justiça e dos

peritos oficiais que realizam atos fora do cartório, albergando, dentre estas, despesas com transporte, não sendo

coerente que arquem com o ônus para a concretização de atos judiciais de interesse da Fazenda Pública, para

somente posteriormente tê-las ressarcidas.

 

Nesse sentido estatui a Súmula nº 190 do STJ:

 

"Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário

destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça."

 

Inclusive, esse é o entendimento dominante Egrégio Superior Tribunal de Justiça, do qual podemos depreender a

partir das ementas abaixo colacionadas, verbis:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA UNIÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL.

PAGAMENTO DE CUSTAS EFETIVAMENTE ESTATAIS. ISENÇÃO. PRECEDENTES SUBMETIDOS AO

REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 1. Quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública Federal

de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo particular.

2. Ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante a Justiça Estadual, subsiste a isenção

referente às custas processuais e emolumentos. 3. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a

postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39 da Lei 6.830/80 e 27 do CPC), privilégios de que

goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de

justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a

Justiça Federal. 4. Matérias julgadas sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 5.

Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP 201101696093, CASTRO MEIRA - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:10/11/2011 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA UNIÃO PERANTE A

JUSTIÇA ESTADUAL. DESPESAS POSTAIS DE CITAÇÃO. PRÉVIO PAGAMENTO. INEXIGIBILIDADE. 1. A

Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.107.543/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2010) e o REsp

1.144.687/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010) ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, pacificou entendimento no sentido de que, quanto às custas efetivamente estatais, goza a Fazenda Pública

Federal de isenção, devendo apenas, quando vencida, ressarcir as despesas que tiverem sido antecipadas pelo

particular, sendo que "a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das

despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública,

não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos

judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".

Ressalte-se que, ainda que se trate de execução fiscal promovida pela União perante a Justiça Estadual, subsiste

a isenção referente às custas processuais e emolumentos. 2. Nesse contexto, considerando que a Fazenda Pública

não está obrigada ao pagamento das custas, é inexigível o prévio adimplemento do montante equivalente às

despesas postais, para fins de citação em execução fiscal. 3. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP

201101581633, MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/08/2011 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS DO

EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. AUTARQUIA FEDERAL.

ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA

CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CABIMENTO. 1. A citação, no âmbito de execução fiscal ajuizada

perante a Justiça Federal, pode ser realizada mediante carta precatória dirigida à Justiça Estadual, ex vi do

disposto no artigo 1.213, do CPC, verbis: "As cartas precatórias, citatórias, probatórias, executórias e

cautelares, expedidas pela Justiça Federal, poderão ser cumpridas nas comarcas do interior pela Justiça

Estadual." 2. O artigo 42, da Lei 5.010/66, determina que os atos e diligências da Justiça Federal podem ser

praticados em qualquer Comarca do Estado ou Território pelos Juízes locais ou seus auxiliares, mediante a
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exibição de ofício ou mandado em forma regular, sendo certo que a carta precatória somente deve ser expedida

quando for mais econômica e expedita a realização do ato ou diligência. 3. O parágrafo único do artigo 15, da

Lei 5.010/66, com a redação dada pela Lei 10.772/2003, dispõe que: "Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta

Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e

diligências processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou

circunscrição da respectiva Vara Federal". 4. Consequentemente, revela-se cabível a expedição de carta

precatória, pela Justiça Federal, a ser cumprida pelo Juízo Estadual, uma vez configurada a conveniência do ato

processual, devidamente fundamentada pelo juízo deprecante. 5. A União e suas autarquias são isentas do

pagamento de custas dos serviços forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no caput do

artigo 39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de custas e

emolumentos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito.

Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o valor das despesas feitas pela parte contrária." 6.

O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as despesas dos atos processuais, efetuados a requerimento

do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final, pelo vencido". 7. Entrementes, a isenção do

pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei

6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado

das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de

diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal. 8. É que conspira contra o princípio da

razoabilidade a imposição de que o oficial de justiça ou o perito judicial arquem, em favor do Erário, com as

despesas necessárias para o cumprimento dos atos judiciais. 9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução

fiscal processada perante a Justiça Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na execução fiscal, processada

perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas

com o transporte dos oficiais de justiça." 10. O aludido verbete sumular teve por fundamento tese esposada no

âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, segundo a qual: "Na execução fiscal, a Fazenda

Pública não está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos; já as despesas com transporte dos oficiais de

justiça, necessárias para a prática de atos fora do cartório, não se qualificam como custas ou emolumentos,

estando a Fazenda Pública obrigada a antecipar o numerário destinado ao custeio dessas despesas.

Uniformização de jurisprudência acolhida no sentido de que, na execução fiscal, a Fazenda Pública está

obrigada a antecipar o valor destinado ao custeio de transporte dos oficiais de justiça." (IUJ no RMS 1.352/SP,

Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 26.02.1997) 11. A Primeira Seção, em sede de recurso

especial representativo de controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de que goza

a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente

estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845),

sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional

do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exequente, porquanto

essas despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da

LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais."; e que (ii) "de acordo com o disposto no

parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte vencedora

no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do Código de Processo Civil, não

havendo, desta forma, riscos de se criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício

isencional." (REsp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010). 12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre

o corpo funcional do Poder Judiciário, a ausência de depósito prévio do valor atinente às despesas com o

deslocamento necessário ao cumprimento do ato judicial implica na oneração de terceiro estranho à relação

jurídica processual instaurada entre a Fazenda Pública e o devedor, o que, notadamente, não se coaduna com

o princípio constitucional da legalidade (artigo 5º, II, da Constituição da República Federativa do Brasil:

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"). 13. Precedentes do

STJ exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Nacional e por autarquias federais: EREsp

22.661/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, julgado em 22.03.1994, DJ 18.04.1994; EREsp 23.337/SP, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Rel. p/ Acórdão Min. Hélio Mosimann, julgado em 18.05.1993, DJ 16.08.1993; REsp

113.194/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 22.04.1997; REsp

114.666/SC, Rel. Ministro Adhemar Maciel, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 28.04.1997; REsp

126.131/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 12.06.1997, DJ 04.08.1997;

REsp 109.580/PR, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 16.06.1997;

REsp 366.005/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.12.2002, DJ 10.03.2003; AgRg

no Ag 482778/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.10.2003, DJ 17.11.2003; AgRg no

REsp 653.135/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 14.03.2007; REsp

705.833/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.08.2008, DJe 22.08.2008;

REsp 821.462/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.10.2008, DJe

29.10.2008; e REsp 933.189/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 20.11.2008, DJe

17.12.2008). 14. Precedentes das Turmas de Direito Público exarados no âmbito de execuções fiscais ajuizadas
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pela Fazenda Pública Estadual: REsp 250.903/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em

01.10.2002, DJ 31.03.2003; REsp 35.541/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, julgado em

13.09.1993, DJ 04.10.1993; REsp 36.914/SP, Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, julgado em

13.10.1993, DJ 22.11.1993; e REsp 50.966/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em

17.08.1994, DJ 12.09.1994). 15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o

que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal

adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), por força

da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 16. Recurso especial desprovido. Acórdão

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. ..EMEN:(RESP 200901136259,

LUIZ FUX - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:21/05/2010 ..DTPB:.) 

(grifos meus)

 

Portanto, mantenho a decisão agravada nos termos em que proferida.

 

Por esses fundamentos, com fulcro no caput do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

agravo de instrumento interposto.

 

Decorridos os prazos recursais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e após remetam-se os autos à

Vara de Origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005768-28.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela Cia Excelsior de Seguros em

face de decisão proferida na ação de indenização securitária, originada de sinistro em imóvel dado em garantia no

contrato de financiamento vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH que, excluiu a CEF da lide e

reconhecendo a incompetência absoluta da Justiça Federal determinou a remessa dos autos para a Justiça Estadual.

Alega a agravante que a CEF deve permanecer no pólo passivo da demanda, na qualidade de assistente. Assevera

que o contrato de financiamento foi firmado em 01/11/1983 estando a ele vinculado seguro cuja apólice é pública,

ramo 66, o que pela Lei nº 12.409/11 atribui à CEF a legitimidade na administração dos recursos originados dos

contratos de seguro.

Relatados, decido

Cuidando-se de pedido que envolva o acionamento do contrato de seguro habitacional faz-se necessária a análise

detida do ramo ao qual está vinculada a apólice do seguro contratado, bem como de eventual alteração por ocasião

2013.03.00.005768-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

AGRAVANTE : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : DENIS ATANAZIO e outro

AGRAVADO : DERALDO ALVES DA SILVA e outro

: MARIA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00107738620124036104 2 Vr SANTOS/SP
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da sua renovação anual.

No que diz respeito a cobertura securitária, a questão da competência ficou, desde 29/12/2009 até 15/06/2010,

resolvida por força da Medida Provisória 478/09, que direcionava para a CEF e, em definitivo, após o prazo de 6

meses, para a União a representação judicial das seguradoras nas ações que envolviam o seguro.

Com a revogação da MP, em 15/06/2010 retomada a discussão acerca da ilegitimidade da CEF para responder as

ações que tratavam exclusivamente da cobertura securitária.

Ocorre que em maio de 2011 foi publicada a Lei nº 12.409, conversão da Medida Provisória nº 513 de 2010, na

qual restou determinada a diferenciação dos ramos das apólices dos seguros habitacionais.

Declarado pela lei o interesse da Caixa Econômica Federal - CEF que, na qualidade de gestora do FCVS, passou a

assumir a defesa dos direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH,

restrita aos seguros habitacionais cujas apólices são do ramo 66, público.

A contratação de apólice de seguro vinculada ao ramo 66 - público era até junho de 1998 a regra para os contratos

de financiamento habitacional vinculado ao SFH.

Em 24/06/1998, com a edição da Medida Provisória nº 1.671/98, surge a possibilidade de contratação de seguros

habitacionais, novos, vinculados ao ramo 68 - privado, e para os contratos de seguro já existentes, a migração para

o ramo 68 - privado, quando da renovação anual. (Art. 2º Os agentes financeiros do SFH poderão contratar

financiamentos onde a cobertura securitária dar-se-á em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema

Financeiro da Habitação, desde que a operação preveja, obrigatoriamente, no mínimo, a cobertura relativa aos

riscos de morte e invalidez permanente.)

O texto da Medida Provisória nº 1.671/98 foi reeditado até agosto de 2001, em março de 2009 foi editada a

Medida Provisória 459/09, cujo artigo 35 modificou o artigo 2º que passou a ter a seguinte redação no inciso III,

do §1º:

 

"... III - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura

securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da

espécie."

 

A Medida Provisória 459/09 foi convertida na Lei nº 11.977/09 e manteve o regramento anterior que passou a

figurar no artigo 79, §1º, III.

Em dezembro de 2010 foi editada a Medida Provisória nº 514/10 que modificou a redação do artigo 79 incluindo

novos incisos e atualmente, com a edição da Lei nº 12.424/11, o artigo 79 da Lei nº 11.977/09 possui a seguinte

redação:

 

"Art. 79. Os agentes financeiros do SFH somente poderão conceder financiamentos habitacionais com cobertura

securitária que preveja, no mínimo, cobertura aos riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos

físicos ao imóvel. 

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput, os agentes financeiros, respeitada a livre escolha do mutuário,

deverão:

I - disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficiário, quantidade mínima de apólices emitidas por entes

seguradores diversos, que observem a exigência estabelecida no caput; 

II - aceitar apólices individuais apresentadas pelos pretendentes ao financiamento, desde que a cobertura

securitária prevista observe a exigência mínima estabelecida no caput e o ente segurador cumpra as condições

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, para apólices direcionadas a operações da

espécie. 

§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do seguro habitacional pelo CNSP, o Conselho Monetário Nacional

estabelecerá as condições necessárias à implementação do disposto no § 1o deste artigo, no que se refere às

obrigações dos agentes financeiros.

§ 3º Nas operações em que sejam utilizados recursos advindos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e

do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, os agentes financeiros poderão dispensar a contratação de seguro

de que trata o caput, nas hipóteses em que os riscos de morte e invalidez permanente do mutuário e de danos

físicos ao imóvel estejam garantidos pelos respectivos fundos. 

§ 4º Nas operações de financiamento na modalidade de aquisição de material de construção com recursos do

FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de danos físicos ao imóvel. 

§ 5º Nas operações de financiamento de habitação rural, na modalidade de aquisição de material de construção,

com recursos do FGTS, os agentes financeiros ficam autorizados a dispensar a contratação do seguro de morte e

invalidez permanente do mutuário nos casos em que estes riscos contarem com outra garantia."

 

Em paralelo a este regramento, em dezembro de 2009 foi editada a Medida Provisória 478/09 que proibiu a
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contratação de novos seguros vinculados ao ramo 66 - público (Art. 1º Fica vedada, a contar da publicação desta

Medida Provisória, para novas operações de financiamento ou para operações já firmadas em apólice de

mercado, a contratação do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, cujo equilíbrio é

assegurado pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, nos termos do Decreto-Lei no 2.406, de

5 de janeiro de 1988.).

A MP 478/09 perdeu eficácia em junho de 2010, quando teve seu prazo de vigência encerrado. Desse modo, os

contratos de financiamento firmados nesse período, entre dezembro de 2009 e junho de 2010 foram

acompanhados obrigatoriamente da contratação de apólices de seguro do ramo 68, privado.

Após o mês de junho de 2010 tanto em novas contratações de financiamentos, como nas renovações das apólices

de seguro dos contratos já existentes tornou-se possível ter contratos de seguro habitacional tanto do ramo público

(66) quanto do privado (68).

Assim, pela legislação vigente, em se tratando de seguro cuja apólice seja do ramo 66 - público, e não migrado

para o ramo 68 - privado, a defesa dos direitos e obrigações relativos ao contrato é de responsabilidade da CEF,

nos termos da Lei nº 12.409/11.

Quanto aos novos contratos de apólice de seguro firmados entre dezembro de 2009 e junho de 2010, vinculados

obrigatoriamente ao ramo 68 - privado (MP 478/09), não existe a responsabilidade da CEF para a defesa dos

direitos e obrigações relativos ao contrato de seguro.

Sobre o assunto, decidiu o STJ:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART.

543-C DO CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a

Caixa Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples

somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº

7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação

de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices

privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.

3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a instituição financeira provar

documentalmente o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública,

mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de

Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no

instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.

4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como

assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.

5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela ausência de vinculação dos

contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes. 

(STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel.p/ acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe 10/10/2012)

No caso dos autos o contrato de financiamento foi firmado em 01/11/1983, quando somente poderia ser

contratado seguro habitacional do ramo 66 - público, o que legítima a atuação da Caixa Econômica Federal - CEF

na lide. Ademais, não demonstrado que o mutuário tenha optado pela contratação de novo seguro migrando para o

ramo privado, é de se interpretar que o ramo da apólice se manteve.

Com tais considerações, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso para reformar a

decisão proferida e manter a CEF no pólo passivo da demanda.

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal
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DECISÃO

A Excelentíssima Desembargadora Federal Relatora, Doutora VESNA KOLMAR:

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Viviane Anetti Risse Caldeira,

por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação anulatória c/c indenização por danos

morais nº 0001808-97.2013.403.6100, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de São Paulo - SP, que indeferiu o

pedido de concessão da assistência judiciária gratuita ao fundamento que a ora agravante recebe rendimentos

suficientes para o pagamento das custas judiciais.

 

Alega, em síntese, fazer jus aos benefícios da assistência judiciária gratuita, garantia fundamental prevista no art.

5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e que a exigência de qualquer prova de miserabilidade é contrária aos

comandos da Lei nº 1.060/50, alterada pela Lei nº 7.510/86 (art. 4º, §1º). Frisa, ainda, que a não concessão do

referido benefício pode comprometer consideravelmente sua renda mensal, além de privá-la do acesso à justiça.

 

É o relatório.

 

Aplico a regra do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o relator negar seguimento a

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

 

Cinge-se a controvérsia à concessão do benefício de assistência judiciária gratuita.

 

O artigo 4º da Lei nº 1.060/50, com a redação dada pela Lei nº 7.510/86, estabelece em favor do beneficiário da

assistência judiciária a presunção juris tantum de necessidade do benefício, mediante simples afirmação na petição

inicial, restando desnecessária a comprovação da miserabilidade econômica (REsp 1060462/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 05/03/2009).

 

A gratuidade da justiça, que pode ser concedida em qualquer fase do processo, é um direito subjetivo previsto na

Constituição Federal e somente pode ser afastado na hipótese de prova inequívoca da inexistência do estado de

penúria do requerente, cujo ônus compete à parte contrária, nos termos do artigo 7º, caput, da Lei nº 1.060/50.

 

Depreende-se, assim, que a presunção juris tantum da declaração de pobreza é relativa, admitindo prova em

contrário.

 

Ademais, também ao Juízo é dado indeferir o pedido de plano caso tenha fundadas razões para tanto (artigo 5º).

 

No caso em apreço, o MM Juiz a quo, Dr. Marco Aurélio de Mello Castrianni, asseverou que a agravante "recebe

proventos suficientes para pagamento das custas judiciais" (fl. 32).

 

Contudo, a ora recorrente não logrou juntar neste recurso nenhum documento apto a demonstrar sua renda e a

alegada hipossuficiência, comprovando a existência de gastos e despesas extraordinárias que dessem ensejo à

reversão do julgado. 

 

Tais documentos, embora não sejam obrigatórios para a interposição do agravo de instrumento se mostram

essenciais à solução da controvérsia, considerando que instaurada a dúvida da hipossuficiência da agravante pelo

D. Juízo de Origem, competia a mesma comprovar o contrário. 

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR

AGRAVANTE : VIVIANE ANETTI RISSE CALDEIRA

ADVOGADO : HELENICE BATISTA COSTA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00018089720134036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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Confira-se a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA . DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA.

EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. 1. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os

benefícios da assistência judiciária gratuita , goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em

contrário. 2. Para o deferimento da gratuidade de justiça , não pode o juiz se balizar apenas na remuneração

auferida, no patrimônio imobiliário, na contratação de advogado particular pelo requerente (gratuidade de

justiça difere de assistência judiciária), ou seja, apenas nas suas receitas. Imprescindível fazer o cotejo das

condições econômico-financeiras com as despesas correntes utilizadas para preservar o sustento próprio e o da

família. 3. Dessa forma, o magistrado, ao analisar o pedido de gratuidade, nos termos do art. 5º da Lei

1.060/1950, perquirirá sobre as reais condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que

comprove nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência.

Precedentes do STJ. 4. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGARESP 201202426544, HERMAN

BENJAMIN - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:15/02/2013 ..DTPB:.) 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - JUSTIÇA

GRATUITA - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - PRESUNÇÃO JURIS TANTUM - REVISÃO -

IMPOSSIBILIDADE - SUMULA 7/STJ - CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM

O ENTENDIMENTO DO STJ - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 1.- A

assistência judiciária, em consonância com o disposto na Lei n.º 1.060/50, depende da simples afirmação da

parte interessada na própria petição inicial de que não está em condições de pagar as custas do processo e os

honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. Contudo, nada impede que, havendo fundadas

dúvidas ou impugnação da parte adversa, proceda o magistrado à aferição da real necessidade do requerente,

análise intrinsecamente relacionada às peculiaridades de cada caso concreto. Precedentes. 2.- O Acórdão

recorrido, ao decidir que o Agravante possui condições financeiras de arcar com as despesas processuais, assim

o fez em decorrência de convicção formada diante das circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice,

sendo certo, por esse prisma, aterem-se as razões do Recurso a uma perspectiva de reexame desses elementos. A

esse objetivo, todavia, não se presta o Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de

justiça . 3.- A conclusão do Colegiado Estadual está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no

sentido de que, ainda que se admita a concessão da gratuidade da justiça mediante afirmação do interessado

acerca da hipossuficiência, é certo que tal atestado goza de presunção de veracidade relativa, suscetível de ser

afastada pelo Magistrado diante de fundadas razões que o levem a crer que o requerente não se encontra em

estado de miserabilidade. Aplicável, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 83 desta Corte, inviabilizando o

recurso por ambas as alíneas autorizadoras. 4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

..EMEN:(AGARESP 201202199451, SIDNEI BENETI - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:04/02/2013 ..DTPB:.) 

 

Portanto, não havendo nos autos prova inequívoca de que a recorrente se enquadra na hipótese descrita no referido

artigo 7º, caput, da Lei nº 1.060/50, não se justifica a concessão do referido benefício à ora agravante, analista

judiciária, área judiciária, da Justiça Federal de 1ª Instância deste E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

sendo o indeferimento do benefício medida de rigor.

 

Nesse sentido o entendimento já manifestado neste E. Tribunal Regional Federal:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE

POBREZA. PRESUNÇÃO. DETERMINAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE NECESSIDADE.

POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

06.05.04; REsp n. 548.732, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04).

2. O art. 4.º da Lei n. 1.060, de 05.02.50, estabelece que a parte "gozará dos benefícios da assistência judiciária,

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família". No entanto, havendo fundadas

razões acerca da veracidade das alegações do beneficiário, é permitido ao juiz a determinação de comprovação

da hipossuficiência (STJ, AGEDAG n. 664435-SP, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 21.06.05; AGA n. 1006207-SP,

Rel. Min. Sydney Beneti, j. 05.06.08).

3. Em busca de um critério objetivo para a concessão da assistência judiciária gratuita , os Tribunais Superiores
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têm entendido pela fixação do limite de remuneração do requerente em até 10 (dez) salários mínimos (TRF da 1ª

Região, AG n. 2007.01.00.053605-0, j. 29.10.08; AC n. 2006.38.00.003926-8, j. 12.12.07; TRF da 4ª Região, AC

n. 2004.71.01.003481-8, Rel. Álvaro Eduardo Junqueira, j. 13.12.06; AG n. 2008.04.00.042326-8, Rel. Marga

Inge Barth Tessler, j. 11.02.09).

4. A decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento ressaltou que o MM. Juiz a quo fundamentou-se

somente nos rendimentos recebidos pela agravada para o indeferimento da assistência judiciária gratuita .

Verifica-se do demonstrativo de pagamentos juntado aos autos que os vencimentos da agravante estão acima do

patamar de 10 (dez) salários mínimos fixado pela jurisprudência. 

5. Conforme consta na decisão ora recorrida, deve ser ressalvada a possibilidade de os agravantes requererem

ao MM. Juiz a quo a concessão da assistência judiciária gratuita com fundamento nas alegações nesta sede

deduzidas, produzindo prova de que, a despeito dos rendimentos da agravante, não teriam condições de arcar

com as custas e as despesas processuais.

6. Agravo legal não provido. (TRF 3ª Região, AI - Agravo de Instrumento 2011.03.00.008397-1, Órgão Julgador:

5ª Turma, Rel. Des. Fed. Andre Nekatschalow, Data da decisão: 20/06/2011, V.U. ) (grifo meu)

 

Por esses fundamentos, mantenho a decisão agravada, e nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro

no art. 527, inciso I, c.c. art. 557, caput, ambos do Código de Processo Civil.

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Vesna Kolmar 

Desembargadora Federal

 

 

00037 HABEAS CORPUS Nº 0007193-90.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA (Relator):

 

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por Antonio Claudio Mariz de Oliveira e Fausto

Latuf Silveira em favor de JOSE GERALDO MARTINS FERREIRA contra ato do MM. Juiz Federal da 2ª Vara

Criminal de São Paulo/SP, alegando excesso de prazo na tramitação das ações penais nº 0001474-

82.2011.403.6181 e 0001908-37.2012.403.6181 em que o paciente figura como réu.

Esclarecem os impetrantes que o ajuizamento do presente writ possui fundamento diverso do de nº 0023504-

30.2011.403.0000, julgado pela Primeira Turma em 03.04.2012, ocasião em que a ordem restou denegada,

restabelecendo-se a prisão preventiva do paciente, decretada nos autos nº 0007522-57.2011.403.6181.

Relatam os impetrantes a cronologia dos atos processuais da ação penal nº 0001474-82.2011.403.6181:

a) oferecimento de denúncia em 14.09.2011;

b) recebimento da denúncia e determinação de citação do paciente em 28.09.2011;

c) expedição de carta precatória para citação do paciente em 25.04.2012;

2013.03.00.007193-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

IMPETRANTE : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA

: FAUSTO LATUF SILVEIRA

PACIENTE : JOSE GERALDO MARTINS FERREIRA

ADVOGADO : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

No. ORIG. : 00075225720114036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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d) diligência realizada por oficial de justiça em 22.05.2012, "quando a prisão preventiva já havia voltado a gerar

os seus efeitos, e o paciente tentava reverter o constrangimento ilegal sofrido perante o Superior Tribunal de

Justiça";

e) requerimento do MPF para citação editalícia do paciente em 14.08.2012 e deferimento pelo juízo a quo;

f) apresentação de resposta à acusação em 29.08.2012;

g) publicação do edital para citação do paciente;

h) intimação da defesa para apresentação de resposta à acusação em 29.10.2012.

Aduzem os impetrantes que "mesmo com a prisão preventiva em vigor, aguarda-se a decisão sobre a resposta à

acusação. Já são 04 meses de espera sem que o paciente saiba se realmente o processo prosseguirá ou se haverá

rejeição da inicial ou, ainda, absolvição sumária".

Relatam os impetrantes a cronologia dos atos processuais da ação penal nº 0001908-37.2012.403.6181:

a) oferecimento de denúncia em 08.011.2011;

b) recebimento da denúncia e determinação de citação do paciente em 01.03.2012;

d) apresentação de resposta à acusação em 18.09.2012;

e) despacho rejeitando as teses defensivas em 10.01.2013;

f) designação de audiência de instrução para 30.04.2013;

Sustentam os impetrantes que "o N. Juízo a quo não está conduzindo o processo com a celeridade necessária para

os casos que possuem prisão decretada", havendo "nítida quebra da razoabilidade por motivos a que a defesa não

deu causa".

Afirmam os impetrantes que "no próximo dia 03 de abril será completado 01 ano do julgamento do habeas corpus

no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, quando a prisão preventiva de José Geraldo voltou a vigorar" e "desde

então, o paciente, embora não esteja preso, passa por situação igualmente desgastante, na medida em que a

discussão sobre o constrangimento ilegal na sua prisão ainda persiste nos tribunais superiores".

Aduzem os impetrantes que, passados um ano e meio do oferecimento da primeira denúncia, inexiste despacho

sequer sobre a fase de resposta à acusação, e "o paciente não causou em nenhum momento óbice ao bom

andamento dos processos, possui advogados constituídos e apresentou as respostas mesmo sem ser pessoalmente

citado, com o intuito de colaborar com o N. Juízo de primeiro grau".

Requerem os impetrantes o deferimento de limimar para que o paciente possa aguardar em liberdade o julgamento

final do habeas corpus. Ao final, a revogação da prisão preventiva ilegalmente decretada, concedendo-se

liberdade provisória ao paciente.

 

É o relatório.

Fudamento e Decido.

 

A liminar é de ser denegada.

No tocante à alegação de excesso de prazo, observo que se é certo que o réu tem direito ao julgamento dentro dos

prazos legalmente estabelecidos, não menos certo é que tais prazos devem ser avaliados com base no princípio da

razoabilidade.

Tal entendimento, que já era consagrado na jurisprudência, encontra-se hoje positivado no inciso LXXVIII do

artigo 5° da Constituição Federal de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n° 45/2004:

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

 

Desta forma, a constatação de excesso de prazo na conclusão da instrução não deve ser avaliada apenas e tão

somente em comparação com o somatório dos prazos procedimentais previstos na legislação processual penal,

mas sim considerando as circunstâncias do caso concreto.

No caso em tela, dos documentos constantes nos autos constata-se que o réu encontra-se foragido.

O paciente obteve a revogação da prisão preventiva e foi colocado em liberdade em virtude do deferimento da

liminar nos autos do anterior HC 2011.03.00.023504-7. Posteriormente, em sessão de julgamento de 03.04.2012, a

liminar restou cassada, restabelecendo-se a custódia cautelar e, desde então, José Geraldo não mais foi encontrado

(fls. 102/107).

O documento de fls. 118 demonstra que a diligência realizada em 22.05.2012 para citação e intimação do paciente

restou infrutífera, obtendo a Sra. Oficiala de Justiça a notícia de que José Geraldo "encontra-se viajando sem data

certa para retornar".

Por outro lado, o documento de fls. 120 noticia que José Geraldo encontra-se foragido, "conforme certidão do

Delegado de Polícia Federal", determinando o Juízo a quo por tal motivo a citação por edital do paciente,

consoante edital de fls. 153.

Dessa forma, absolutamente inadequada a alegação de excesso de prazo, que possui pertinência em caso de

tramitação processual com réu preso.
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Tratando-se de réu solto, quer seja porque não tem contra si prisão decretada, quer seja porque se encontra

foragido, não se configura constrangimento ilegal eventual demora na tramitação do inquérito policial ou da ação

penal, enquanto não consumada a prescrição da pretensão punitiva estatal.

Nesse sentido, aponto precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:

 

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA COM INDICAÇÃO PONTUAL DOS REQUISITOS. DESNECESSIDADE DE

PROVA CABAL QUANTO À AUTORIA. EXCESSO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. RÉU

SOLTO. ART. 10, CAPUT, DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 1. O prazo de que trata o

art. 10, caput, do Código de Processo Penal, é impróprio, não prevendo a lei qualquer consequência processual,

máxime a preclusão, se a conclusão do inquérito ocorrer após trinta dias de sua instauração, estando solto o réu.

2 . O tempo despendido para a conclusão do inquérito assume relevância para o fim de caracterizar

constrangimento ilegal, apenas se o Paciente estiver preso no curso das investigações ou se o prazo prescricional

tiver sido alcançado nesse interregno e, ainda assim, continuarem as investigações. 3 . Para o decreto de prisão

preventiva bastam os indícios da autoria, não reclamando prova cabal desse envolvimento. 4. Não é o habeas

corpus instrumento processual idôneo para aferir a qualidade da prova ou do indício, porque essa atividade

exige o revolvimento de provas. 5 . As condições para o decreto de prisão preventiva são aferidas no presente,

devendo o magistrado apontar a sua necessidade e a sua conveniência para que se atinja qualquer dos objetivos

listados no art. 312 do Código de Processo Penal. 6. Ordem denegada.

(STF, HC 107382, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 26/04/2011, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe 16-05-2011) 

RHC. ESTELIONATO - TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL - NEGATIVA DE AUTORIA E DE PROVA DA

MATERIALIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME EM HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO

PARA OFERECIMENTO DA DENÚNCIA - RÉU SOLTO - MERA IRREGULARIDADE. POSSIBILIDADE DE

OFERECIMENTO DA DENÚNCIA ENQUANTO NÃO OCORRER CAUSA EXTINTIVA DA PUNIBILIDADE.

ORDEM DENEGADA...

O excesso de prazo para oferecimento da denúncia, depois de encerrado o inquérito, estando o réu solto, é mera

irregularidade, não tendo o condão de obstar o prosseguimento da ação penal. Tratando-se de ação penal

pública incondicionada, é válido o oferecimento da denúncia enquanto não ocorre causa extintiva da

punibilidade. Negado provimento ao recurso.

(STJ, RHC 20.864/RJ, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG),

QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 15/10/2007, p. 297)

 

No caso dos autos, o paciente, ciente da imputação e do processo criminal, está foragido e não sofre

constrangimento ilegal sob o título de morosidade no processamento da ação penal.

Além disso, é de se frisar que o paciente contribui para o atraso do trâmite processual, considerando-se a

informação de que a citação pessoal do paciente não se concretizou diante de seu desaparecimento, sendo

necessária a citação por edital.

 

Por estas razões, indefiro o pedido de liminar.

Requisite-se informações à DD. Autoridade impetrada, que deverão vir instruídas com as principais peças

processuais.

Com a vinda das informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal. Comunique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 8811/2013 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000153-18.2008.4.03.6116/SP

 
2008.61.16.000153-5/SP
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EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE MOEDA FALSA. MATERIALIDADE DELITIVA

COMPROVADA. DOLO DEMONSTRADO. IDONEIDADE DOS DEPOIMENTOS PRESTADOS POR

AGENTES POLICIAIS. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL: POSSIBILIDADE.

REGIME INICIAL SEMIABERTO: CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE

LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE.

1. Apelação criminal interposta pela Defesa contra sentença que condenou o réu à pena de 5 anos de reclusão,

como incurso no artigo 289, §1º, do Código Penal.

2. Materialidade comprovada pelo laudo pericial, que atestou a falsidade de 11 cédulas de R$ 100,00 e 15 cédulas

de R$ 50,00 dentre aquelas apreendidas com o réu.

3. No crime de moeda falsa, o dolo inclui o conhecimento da falsidade. A constatação do dolo, nos casos em que o

agente nega o conhecimento da falsidade, deve ser feita de acordo com as circunstâncias em que se deu a

introdução da moeda em circulação, e de sua apreensão. Precedentes. Apenas declarações do réu em

interrogatório, ainda mais quando genéricos, não constituem prova suficiente para ter-se como cabalmente

demonstrada a ausência de dolo, quanto mais se conjugadas com as demais provas dos autos, como os

depoimentos dos policiais que efetuaram o flagrante, contundentes no sentido de que o réu teria dito que adquiriu

as notas espúrias na Praça da Sé, em São Paulo, demonstrando que ele sabia da falsidade das cédulas.

4. Os depoimentos prestados por agentes policiais têm valor probatório igual ao de qualquer outra testemunha.

Idôneos os referidos depoimentos e, porque coerentes e não desmentidos pelo restante da prova, são suficientes

para embasar o decreto condenatório. A condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita.

5. Ocorrência de erro material na sentença apelada, ao referir-se no dispositivo à condenação também pelo artigo

71 do Código Penal, uma vez que em nenhum momento, no relatório ou fundamentação, cogitou-se da ocorrência

de crime continuado, nem tampouco foi aplicada a respectiva causa de aumento.

6. De acordo com a Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça: "é vedada a utilização de inquéritos policiais e

ações penais em curso para agravar a pena-base". Dos antecedentes indicados pelo Magistrado a quo, há

condenação com trânsito em julgado tão somente em um apontamento. Dessa forma, a fixação da pena-base

pouco acima do mínimo legal é suficiente, diante da constatação da existência de apenas uma condenação

transitada em julgado.

7. A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no

art. 59 do Código Penal. Foram consideradas desfavoráveis as circunstâncias em relação às consequências do

crime, fixando a pena-base em patamar superior ao mínimo legal. Dessa forma, não obstante a pena final de

quatro anos, é cabível o estabelecimento do regime inicial semiaberto. Pelas mesmas razões, fica mantida a

negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, nos termos do artigo 44, inciso III

do CP.

8. Apelo improvido. Pena reduzida de ofício.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte da apelação e, na parte

conhecida, negar-lhe parcial provimento; e de ofício reduzir a pena para 04 anos de reclusão e 13 dias-multa; e

corrigir o erro material da sentença para excluir a referência ao artigo 71 do Código Penal, mantida no mais a

sentença apelada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MESQUITA

Juiz Federal Convocado

  

 

SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

RELATOR : Juiz Convocado MÁRCIO MESQUITA

APELANTE : BENEDITO ALEIXO DOS SANTOS reu preso

ADVOGADO : MAXIMILIANO GALEAZZI (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica
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Boletim de Acordão Nro 8795/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0014239-95.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. DELITOS DOS ARTIGOS 70 DA LEI 4.117/62 E 336 DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO

SUMÁRIA.

- Hipótese de recurso ministerial contra sentença que absolveu sumariamente o réu de imputação dos delitos dos

artigos 70 da Lei 4.117/62 e 336 do Código Penal por entender a juíza de primeiro grau serem ilícitas as provas de

materialidade produzidas porquanto decorrentes de mandado de busca e apreensão cumprido quando havia

decisão determinando seu recolhimento, concluindo pela atipicidade da conduta e pela ausência de justa causa.

- Hipótese de ilicitude da prova que se afasta, à falta de prévia e hábil comunicação à autoridade policial.

- Situação que é de inicial ato em que seu prolator se põe indevidamente na posição de instância revisora de ato de

outro juiz e de segundo ato em que, a pretexto de ilicitude de prova e absolvição sumária o que se faz é repristinar

indevidamente decisão extintiva do procedimento criminal em afronta à decisão proferida em sede de recurso em

sentido escrito, que reconheceu o cabimento da persecução penal.

- Recurso provido, determinando-se o prosseguimento regular do feito.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso, determinando o prosseguimento

regular do feito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000968-44.2010.4.03.6116/SP

 

 

 

2006.61.05.014239-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Justica Publica

APELADO : GILBERTO MATIAS DA SILVA

ADVOGADO : MARILENE PEREIRA DE ARAÚJO e outro

2010.61.16.000968-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : CONRADO AUGUSTO ELSNER

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE DA SILVA GOMES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00009684420104036116 1 Vr ASSIS/SP
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EMENTA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE

COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO

POSTERIOR A LC 118/05. PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA

EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98.

I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05.

Precedente do STF.

II - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25,

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98.

III - Recurso da parte autora desprovido. Recurso da União e remessa oficial providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu negar provimento ao recurso da parte autora e dar provimento

ao recurso da União e à remessa oficial, para julgar improcedente a ação, nos termos do voto do Desembargador

Federal Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencida a

Desembargadora Federal Cecilia Mello que dava provimento ao recurso da parte autora para declarar a

inexigibilidade da exação mesmo após a Lei 10.256/2001 e dava parcial provimento ao recurso da União e à

remessa oficial para reconhecer a prescrição quinquenal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001036-91.2010.4.03.6116/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE

COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO

POSTERIOR A LC 118/05. PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA

EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98.

I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05.

Precedente do STF.

II - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25,

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98.

III - Recurso da parte autora desprovido. Recurso da União e remessa oficial providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu negar provimento ao recurso da parte autora e dar provimento

ao recurso da União e à remessa oficial, para julgar improcedente a ação, nos termos do voto do Desembargador

2010.61.16.001036-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELANTE : JOAO ANTONIO FERREIRA DA MOTA

ADVOGADO : EDNEI FERNANDES e outro

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00010369120104036116 1 Vr ASSIS/SP
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Federal Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencida a

Desembargadora Federal Cecilia Mello que dava provimento ao recurso da parte autora para declarar a

inexigibilidade da exação mesmo após a Lei 10.256/2001 e dava parcial provimento ao recurso da União e à

remessa oficial para reconhecer a prescrição quinquenal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003384-29.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - CONTRATO DE ARRENDAMENTO IMOBILIÁRIO

- LEI Nº 10.188/2001 - OCUPAÇÃO IRREGULAR - UTILIZAÇÃO POR TERCEIROS - AUSÊNCIA DE

ELEMENTOS PROBATÓRIOS HÁBEIS A AUTORIZAR A CONCESSÃO DE LIMINAR. 

1. Documento unilateralmente produzido pela autora que não se reveste de força probatória suficiente a autorizar a

concessão de medida liminar de reintegração de posse e consequente desocupação de imóvel objeto de programa

de moradia destinado a pessoas de baixa renda. Precedente da Corte.

2. Agravo de instrumento desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal Relator

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001029-02.2010.4.03.6116/SP

 

 

 

2012.03.00.003384-4/MS

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ e outro

AGRAVADO : JOAO PIRES DE ALMEIDA e outro

: PEDRO RAIMUNDO MARIANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00071090520114036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2010.61.16.001029-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : SALVADOR PASSALAQUA NETO

ADVOGADO : MAURO JORDAO FERREIRA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE

COMERCIALIZAÇÃO RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO

POSTERIOR A LC 118/05. PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE DA

EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98.

I - Aplicação do prazo prescricional quinquenal às ações ajuizadas após a Lei Complementar nº 118/05.

Precedente do STF.

II - Superveniência da Lei nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25,

restando devida a contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98.

III - Recurso da parte autora desprovido. Recurso da União e remessa oficial providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu negar provimento ao recurso da parte autora e dar provimento

ao recurso da União e à remessa oficial, para julgar improcedente a ação, nos termos do voto do Desembargador

Federal Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencida a

Desembargadora Federal Cecilia Mello que dava provimento ao recurso da parte autora para declarar a

inexigibilidade da exação mesmo após a Lei 10.256/2001 e dava parcial provimento ao recurso da União e à

remessa oficial para reconhecer a prescrição quinquenal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002684-60.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS INDENIZADAS, FÉRIAS EM PECÚNIA, SALÁRIO EDUCAÇÃO,

AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, ABONO

ASSIDUIDADE, ABONO ÚNICO ANUAL, VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA, ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO.

I - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do afastamento do trabalho em

razão de doença, o aviso prévio indenizado, as férias indenizadas e em pecúnia, o salário educação, o auxílio-

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00010290220104036116 1 Vr ASSIS/SP

2011.61.20.002684-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : CIA DE AGUAS E ESGOTOS DE MATAO CAEMA

ADVOGADO : ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00026846020114036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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creche e o abono assiduidade, não constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais

verbas não possuem natureza remuneratória mas indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte.

II - O valor concedido pelo empregador a título de vale-transporte não se sujeita à contribuição previdenciária,

mesmo nas hipóteses de pagamento em pecúnia. Precedentes do STF e STJ.

III - O abono único anual somente não sofrerá incidência de contribuição previdenciária quando demonstrado a

não habitualidade e a previsão em convenção coletiva de trabalho, comprovação que não se verifica no caso dos

autos, não se patenteando os requisitos que afastariam a incidência de contribuição.

IV - É devida a contribuição sobre o adicional de periculosidade, adicional de insalubridade e adicional noturno, o

entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas verbas. Precedentes.

V - Recursos e remessa oficial desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos recursos e à remessa oficial, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00007 HABEAS CORPUS Nº 0001072-46.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. ARGUIÇÃO

DE NULIDADES.

I - Cabível o remédio heróico em matéria de nulidades, todavia só se concebendo o constrangimento ilegal se

manifestamente nulo o processo. Inteligência do artigo 648, VI do CPP.

II - Hipótese que não se configura no caso, por depender a solução das questões suscitadas de exame aprofundado

do conjunto processual.

III - Ordem denegada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente a impetração e denegar a ordem, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

2013.03.00.001072-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : MARCO ANTONIO DE SOUZA

PACIENTE : JOAQUIM ARAGON PALMA reu preso

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE SOUZA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP

CO-REU : ROOSEVELT MORAES PIRES

: ALEX RICHARD CHAVEZ ALVAREZ

: WILLIAM ROBERTO SANCHEZ DIAZ

No. ORIG. : 00017623020114036181 4P Vr SAO PAULO/SP
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00008 HABEAS CORPUS Nº 0004489-07.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.

- Não demonstrada alteração do quadro fático à vista do qual houve a denegação de anterior pedido de "habeas

corpus", descabe novo exame da questão da decretação da prisão preventiva. Habeas corpus repetitivo.

- Impetração não conhecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da impetração, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008034-33.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PRIVADO. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

CABIMENTO. COBRANÇA DE TARIFAS DE CONTA INATIVA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM

CADASTROS DE INADIMPLENTES. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO.

I - Tendo o magistrado constatado nos autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, não há

necessidade de dilação probatória, justificando-se o julgamento antecipado da lide nos termos do art. 330, I, do

Código de Processo Civil.

II - Hipótese dos autos de inscrição indevida do nome do autor em cadastros de inadimplentes, decorrente de

2013.03.00.004489-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

IMPETRANTE : Defensoria Publica da Uniao

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

PACIENTE : EVERTON TIBURCIO reu preso

ADVOGADO : ERICA DE OLIVEIRA HARTMANN (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00092335520124036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2009.61.09.008034-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : VAGNER FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : JAMILE ABDEL LATIF e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : REGINALDO CAGINI e outro

No. ORIG. : 00080343320094036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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cobrança de tarifas bancárias de conta inativa. Danos morais configurados.

III - Recurso parcialmente provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011170-35.2009.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PRIVADO. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. ALEGAÇÃO DE SAQUE INDEVIDO. INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO DO VALOR ARBITRADO NA SENTENÇA. 

I - Valor fixado na sentença que se mantém, diante dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, a fixação

em patamar superior desvelando-se desarrazoada diante da situação fática dos autos.

II - Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00011 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000428-98.2012.4.03.6124/SP

 

 

 

2009.61.10.011170-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : NILTON GOMES DE JESUS e outro

: CELIA DE FATIMA LOPES GOMES DE JESUS

ADVOGADO : MARGARETE LOPES GOMES DE JESUS e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROSIMARA DIAS ROCHA e outro

No. ORIG. : 00111703520094036110 3 Vr SOROCABA/SP

2012.61.24.000428-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO : CLAUDIO DE FREITAS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     177/2123



 

EMENTA

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. DENÚNCIA.

REJEIÇÃO. 

- Hipótese de imputação de delito único de sonegação fiscal. Aplicação do entendimento do Supremo Tribunal

Federal de exigência da constituição definitiva do crédito tributário, seja como elementar do delito, seja como

condição objetiva de punibilidade.

- Inaplicabilidade de precedentes firmados em casos em que apuravam-se, além do crime de sonegação fiscal,

delitos outros. 

- Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005762-02.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRELIMINAR. REJEIÇÃO. BENEFÍCIO DO RECURSO

EM LIBERDADE. PROVA. PENA. GRADUAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º DA LEI

Nº 11.343/06. TRANSNACIONALIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA.

PENA DE MULTA.

- Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada.

- Não tendo sido obtida a liberdade provisória e mantida a custódia cautelar com o decreto condenatório que

concluiu estarem preenchidos os requisitos legais, não há direito de responder ao processo em liberdade a pretexto

da interposição de qualquer recurso. Precedentes do STJ.

- Materialidade e autoria dolosa provadas no conjunto processual.

- Circunstâncias judiciais que não autorizam a graduação da pena-base acima do mínimo legal.

- Causa de diminuição do artigo 33, §4º que não incide no caso em virtude das circunstâncias do delito (contato

com agentes de organização criminosa atuando no tráfico internacional) a revelarem propensão criminosa, não se

lobrigando o preenchimento do requisito cunhado na lei com a expressão "não se dedique às atividades

criminosas". Lei que é de combate ao tráfico, a concessão indiscriminada do benefício legal aos agentes

transportadores da droga vindo a facilitar as atividades das organizações criminosas, de modo a, também sob pena

do paradoxo da aplicação da lei com estímulo ao tráfico, impor-se a interpretação afastando presunções e exigindo

fortes e seguros elementos de convicção da delinqüência ocasional.

- A transnacionalidade do tráfico se caracteriza pela execução potencial ou efetiva do delito abrangendo o

território de mais de um país, não infirmando esta intelecção o pensamento de implicação de "bis in idem" em

ADVOGADO : GUILHERME SONCINI DA COSTA

No. ORIG. : 00004289820124036124 1 Vr JALES/SP

2010.61.19.005762-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : SHERREE DATRAWN LAWRENCE reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00057620220104036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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relação à conduta de exportação, exegese que ignora as características da figura delituosa de conteúdo variado e

opera descabida decomposição do tipo penal que como um todo unitário se apresenta à interpretação. Descabida a

pretensão da acusação de aumento do percentual em função da distância do destino da droga, o que não se depara

de maior censurabilidade, tudo dependendo de casuísmos, numa viagem mais curta mas de riscos maiores

podendo o agente revelar maior capacidade para a traficância, mantido o patamar mínimo previsto na sentença.

- Fixado o regime semiaberto para início de cumprimento de pena em vista da declaração incidental de

inconstitucionalidade do §1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, na redação dada pela Lei 11.464/07, pelo Pleno do

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do "habeas corpus" nº 111.840, e da ausência de circunstâncias judiciais

desfavoráveis a justificar a fixação de regime de maior rigor na forma do artigo 33, §3º, do Código Penal.

- Pedido da defesa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito que se rejeita porquanto

não preenchido o requisito objetivo do limite de pena.

- Alegações quanto à pena de multa que se desvelam impertinentes, cuidando-se de sanção penal prevista em lei e

que, portanto, observa o princípio da reserva legal e sendo este o critério decisivo na questão, o que se ventila

sobre reflexos em processo de expulsão encerrando inversão lógica, não havendo qualquer consistência numa

alegação de inaplicabilidade de uma sanção penal estabelecida em lei porque poderá repercutir em outras medidas

de ordem administrativa.

- Recursos parcialmente providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso da defesa para reduzir a pena-

base ao mínimo legal e fixar o regime semiaberto para início de cumprimento de pena e dar parcial provimento ao

recurso da acusação para afastar a causa de diminuição de pena do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, ficando as

penas definidas em cinco anos e dez meses de reclusão e quinhentos e oitenta e três dias-multa, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006663-24.2006.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. DELITOS DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE SONEGAÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO. PROVA. ABSOLVIÇÃO. 

- Pretensão de declaração de extinção da punibilidade do delito pela prescrição da pretensão punitiva tendo como

parâmetro pena a ser supostamente aplicada que é inadmissível na sistemática penal. Súmula 438 do STJ.

- Hipótese dos autos em que a matéria devolvida concerne a imputação de delitos de sonegação de contribuição

previdenciária e de sonegação fiscal por suposta conduta do acusado deixando de recolher e reduzindo

contribuições previdenciárias e contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas mediante

omissão em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência

2006.61.14.006663-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Ministerio Publico Federal

APELANTE : DAVID FERREIRA BARROS

ADVOGADO : ACHILE MARIO ALESINA JUNIOR e outro

APELADO : OS MESMOS

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: ANISIO PEREIRA

: RONALDO SATHLER ROSA

: JACOB DAGHLIAN

: EZEQUIEL BONIFACIO LEITE
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Social (GFIP).

- Conduta punível que não é de ausência de recolhimento de tributo, mas de omissão de informação ou declaração

falsa, somente se configurando o delito se demonstrado que a conduta foi praticada fraudulentamente. Caso em

que tudo quanto se alega de suposta fraude como tal não se comprova, os resultados da fiscalização por si sós não

sendo suficientes para demonstrar que o acusado agiu de má-fé, o que demandaria elementos outros, mas que

inexistem nos autos. Absolvição decretada.

- Recurso da defesa provido.

- Recurso da acusação desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso da defesa para absolver o réu quanto

ao delito do artigo 1º, inciso I, da Lei 8.137/90, com fundamento no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo

Penal, e negar provimento ao recurso da acusação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001279-16.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. EXECUÇÃO DO JULGADO.

PRECEDENTES.

I - Depósito inicial realizado pela Caixa Econômica Federal em fevereiro de 2003 que não autoriza o

reconhecimento da satisfação da obrigação e, consequentemente, da elisão da mora a que está sujeita a devedora,

restando apurado, em decorrência, saldo remanescente a ser complementado.

II - É entendimento pacífico do Eg. STJ que a mora persiste enquanto não satisfeita integralmente a obrigação,

não obstando sua incidência o fato de que tenha sido quitado o principal. Assim, os juros de mora devem incidir

sobre o valor da condenação até a data do efetivo cumprimento do julgado, mediante a satisfação integral do título

executivo judicial, que se dá com o pagamento do principal e de seus acessórios.

2011.03.00.001279-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

AGRAVANTE : JOSE ATALIBA PEREIRA PESSOA e outros

: JOSE CARLOS EVANGELISTA DE ALMEIDA

: JOAO BATISTA RUBIM

: JOSE LUIZ DA SILVA

: JOSE LINO BATISTETTI

: JOSE CARLOS RIBEIRO DE ANDRADE

: JOSE ALVARO RODRIGUES ALVES MONTEIRO

: JOSE ROBERTO LOIOLA PERCARIO

: JENNY ZANETTI

: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : OLIVIA FERREIRA RAZABONI e outro

PARTE RE' : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00082265219934036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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III - Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal Relator

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000850-98.2006.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APELAÇÃO. PEDIDOS GENÉRICOS.

I - Apelação vaga e desprovida de adequada fundamentação, fazendo alusões genéricas à revisão do contrato. 

II -Recurso não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003373-92.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

2006.61.19.000850-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : CARLOS EDUARDO CARDOSO e outro

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR e outro

APELANTE : MARTA MARIA SILVESTRE CARDOSO espolio

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR

REPRESENTANTE : CARLOS EDUARDO CARDOSO

REPRESENTANTE : BRUNO EDUARDO CARDOSO incapaz

: TATIANE SILVESTRE CARDOSO

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro

No. ORIG. : 00008509820064036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2010.61.03.003373-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : JOSE RICARDO CONSIGLIO e outro

: MARGARETE GRACE DOS SANTOS CONSIGLIO
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EMENTA

CONTRATOS. SFH. PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. 

I - Hipótese dos autos em que restou caracterizada a identidade dos pedidos com designada ação anteriormente

ajuizada, configurando-se a ocorrência da litispendência conceituada no art. 301 § 3º, do CPC.

II.- Alegações de conexão desprovidas de pertinência, porque a hipótese dos autos versa o instituto da

litispendência.

III - Nomear ações idênticas com nomes distintos, chamando uma de "ação revisional" e outra de "ação

anulatória" não acarreta o efeito da modificação dos pedidos, que visam o mesmo resultado prático e são os

mesmos em ambas as ações.

IV - Recurso desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003008-67.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRATOS. SFH. PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. 

I - Hipótese dos autos em que restou caracterizada a identidade dos pedidos com designada ação anteriormente

ajuizada, configurando-se a ocorrência da litispendência conceituada no art. 301 § 3º, do CPC.

II.- Alegações de conexão desprovidas de pertinência, porque a hipótese dos autos versa o instituto da

litispendência.

III - Nomear ações idênticas com nomes distintos, chamando a anterior de "ação revisional" e outra de "ação

consignatória" não acarreta o efeito da modificação dos pedidos, que visam o mesmo resultado prático e são os

mesmos em ambas as ações.

IV - Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

ADVOGADO : MAURO CESAR PEREIRA MAIA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro

No. ORIG. : 00033739220104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.61.03.003008-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : AUGUSTO CESAR CAETANO BRAGA

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro

No. ORIG. : 00030086720124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004452-24.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE

DEFESA. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE - SACRE. INEXISTÊNCIA DE

ANATOCISMO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

I. Desnecessidade de realização de perícia contábil em razão da matéria envolver questões eminentemente de

direito.

II. Desnecessidade de realização de perícia contábil em razão da matéria envolver questões de direito.

III. O Sistema de Amortização Crescente - SACRE não implica em anatocismo, uma vez que os juros são pagos

juntamente com a parcela de amortização, compondo a prestação, sendo reduzidos progressivamente conforme a

evolução do contrato. Precedentes.

IV. O Código de Defesa do Consumidor conquanto aplicável a determinados contratos regidos pelo SFH, não

incide se não há demonstração de cláusulas efetivamente abusivas mas só alegações genéricas de onerosidade

excessiva.

V. Inaplicabilidade da norma de repetição do indébito em dobro inscrita no CDC.

VI. Matéria eminentemente de direito, que independe de prova, não havendo que se cogitar de inversão do ônus da

prova com aplicação do Código de Defesa do Consumidor.

VII. É legítima a inscrição do nome do mutuário inadimplente nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.

Para o afastamento da excogitada providência, não basta a mera propositura de demanda, havendo necessidade de

preenchimento do requisito da verossimilhança das alegações quanto à exigência da instituição financeira que

compõe a questão principal.

VIII. Improcedência de pedido de condenação em danos morais e materiais que se baseia na mera cobrança do que

a instituição financeira considerou devido.

IX. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000139-20.2011.4.03.6119/SP

 

2011.61.19.004452-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : RODRIGO PEREIRA MOURA

ADVOGADO : DAVID CASSIANO PAIVA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : TANIA FAVORETTO e outro

No. ORIG. : 00044522420114036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2011.61.19.000139-1/SP
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EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PENA. GRADUAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO

ART. 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/06. TRANSNACIONALIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO.

SUBSTITUIÇÃO DE PENA. PENA DE MULTA.

- Materialidade e autoria dolosa provadas no conjunto processual.

- Circunstâncias judiciais que não autorizam a graduação da pena-base acima do mínimo legal.

- Afastada qualquer possibilidade de incidência da atenuante da confissão espontânea, uma vez que não pode

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. Súmula 231 do E. STJ.

- Causa de diminuição do artigo 33, §4º que não incide no caso em virtude das circunstâncias do delito (contato

com agentes de organização criminosa atuando no tráfico internacional) a revelarem propensão criminosa, não se

lobrigando o preenchimento do requisito cunhado na lei com a expressão "não se dedique às atividades

criminosas". Lei que é de combate ao tráfico, a concessão indiscriminada do benefício legal aos agentes

transportadores da droga vindo a facilitar as atividades das organizações criminosas, de modo a, também sob pena

do paradoxo da aplicação da lei com estímulo ao tráfico, impor-se a interpretação afastando presunções e exigindo

fortes e seguros elementos de convicção da delinqüência ocasional.

- Transnacionalidade do tráfico provada pelas evidências de destinação do entorpecente ao exterior e descabida a

pretensão da acusação de aumento do percentual em função da distância do destino da droga, o que não se depara

de maior censurabilidade, tudo dependendo de casuísmos, numa viagem mais curta mas de riscos maiores

podendo o agente revelar maior capacidade para a traficância, mantido o patamar mínimo previsto na sentença.

- Fixado o regime semiaberto para início de cumprimento de pena em vista da declaração incidental de

inconstitucionalidade do §1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, na redação dada pela Lei 11.464/07, pelo Pleno do

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do "habeas corpus" nº 111.840, e da ausência de circunstâncias judiciais

desfavoráveis a justificar a fixação de regime de maior rigor na forma do artigo 33, §3º, do Código Penal.

- Pedido da defesa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito que se rejeita porquanto

não preenchido o requisito objetivo do limite de pena.

- Alegações quanto à pena de multa que se desvelam impertinentes, cuidando-se de sanção penal prevista em lei e

que, portanto, observa o princípio da reserva legal e sendo este o critério decisivo na questão, o que se ventila

sobre reflexos em processo de expulsão encerrando inversão lógica, não havendo qualquer consistência numa

alegação de inaplicabilidade de uma sanção penal estabelecida em lei porque poderá repercutir em outras medidas

de ordem administrativa.

- Recurso da defesa parcialmente provido para reduzir a pena-base ao mínimo legal quanto a designados corréus.

- De ofício estabelecido o regime semiaberto para início de cumprimento de pena.

- Desprovimento do recurso da acusação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso da defesa para reduzir a pena-

base ao mínimo legal quanto aos corréus Emmanuel Obiora Ogbo e Sipho Mbele, de ofício fixar o regime

semiaberto para início de cumprimento de pena e negar provimento ao recurso da acusação, nos termos do voto do

Relator, acompanhado pelo voto do Desembargador Federal Cotrim Guimarães e pelo voto da Desembargadora

Federal Cecília Mello, esta pela conclusão. 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : EMMANUEL OBIORA OGBO reu preso

: DIMITAR PETKOV ALOV reu preso

: SIPHO MBELE reu preso

ADVOGADO : THIAGO ALVES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00001392020114036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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00020 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001357-57.2009.4.03.6118/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. LEI 9.605/98. ATIPICIDADE. 

- Hipótese dos autos que é de sentença absolutória de imputação de delitos dos artigos 38 e 48 da Lei 9.605/98,

pretendendo o Ministério Público Federal a condenação do acusado quanto ao segundo delito.

- Supressão de vegetação nativa se de domínio privado a área que por si só, incondicionadamente, não configura

delito. Não há como ocupar o solo como decorrência do direito de propriedade ou de posse sem supressão de

vegetação e por óbvio sem que possa regenerar-se pela permanência de edificações ou culturas.

- Conduta que é atípica e ainda que assim não fosse impor-se-ia a manutenção do decreto absolutório por se tratar

de delito instantâneo de efeitos permanentes e não permanente. Edificar em si não é crime e será "modus

operandi" no caso, assim avultando a permanência só de consequências e não da suposta conduta típica.

- Sentença absolutória mantida por outra ordem de fundamentação.

- Recurso desprovido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator,

acompanhado pela conclusão pelo voto-vista do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencida a

Desembargadora Federal Cecília Mello que dava provimento ao recurso para desconstituir a sentença e determinar

o prosseguimento do feito, primeiramente com abertura de vista ao procurador da república oficiante em primeiro

grau, para que se pronuncie a respeito da transação penal.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007478-53.2002.4.03.6181/SP

 

 

 

2009.61.18.001357-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Justica Publica

APELADO : LUIS CLAUDIO SILVA

ADVOGADO : BONIFACIO DIAS DA SILVA (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00013575720094036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP

2002.61.81.007478-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : CARLOS ROBERTO PEREIRA DORIA reu preso

ADVOGADO : MARIANE BONETTI SIMAO (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)
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EMENTA

PENAL. ESTELIONATO. FRAUDE PREVIDENCIÁRIA. BENEFÍCIO DO RECURSO EM

LIBERDADE. PROVA. PENA. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 

- Não tendo sido obtida a liberdade provisória e mantida a custódia cautelar com o decreto condenatório que

concluiu estarem preenchidos os requisitos legais, não há direito de responder ao processo em liberdade a pretexto

da interposição de qualquer recurso. Precedentes do STJ.

- Materialidade e autoria dolosa provadas no conjunto processual.

- Circunstâncias judiciais que autorizam a graduação da pena-base no patamar fixado na sentença.

- Mantido o aumento decorrente da aplicação do artigo 171, §3º, do Código Penal vez que o crime foi cometido

em detrimento do Instituto Nacional do Seguro Social.

- Determinação de início de cumprimento da pena no regime fechado que se mantém. Inteligência do artigo 33,

§3º, do CP.

- Ausentes os requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal para fins de substituição da pena privativa de

liberdade por restritivas de direito.

- Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006724-18.2006.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria

aduzida constante do Acórdão.

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento

exposto, presidem as questões.

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção

explícita dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo

quanto suscetível de questionamentos.

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações

lógicas desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e

dispositivos legais ou constitucionais que a parte invoca em seu favor.

APELADO : Justica Publica

REU ABSOLVIDO : DANIEL DRAPELLA

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: APARECIDA NIQUIRILO

No. ORIG. : 00074785320024036181 3P Vr SAO PAULO/SP

2006.61.02.006724-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

EMBARGANTE : Justica Publica

EMBARGANTE : DOUGLAS WILSON BERNARDINI

ADVOGADO : SANDRO AURELIO CALIXTO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

No. ORIG. : 00067241820064036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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V - Os embargos declaratórios não são meio de impugnação destinado a obter a reforma do julgado ou rediscussão

de questões decididas.

VI - Inviabilidade, em sede de embargos de declaração, de promover o reexame ou nova interpretação do conjunto

das provas/documentos em que se lastreou a decisão da Turma Julgadora.

VII -Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000902-10.1999.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

CONTRATOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI Nº 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. IPC - MARÇO/90. URV. CES.

ENCARGOS MENSAIS. REAJUSTE. JUROS.

I. Pretensão de citação da vendedora para exibição de documento que demanda instauração de processo incidente.

Agravo retido desprovido.

II. Pertencendo à técnica dos procedimentos de execução o aparelhamento da defesa em vias exógenas não é

dentro, mas no lado de fora do processo de execução que se disponibilizam os meios jurídicos adequados à ampla

defesa do devedor. Alegação de inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 rejeitada. Precedente do E. STF.

III. Aplicação do IPC correspondente a 84,32%, para correção do saldo devedor no mês de março de 1990.

Precedentes.

IV. As relações entre mutuários e instituições financeiras do SFH são presididas, no tocante aos reajustes, pelo

critério do acréscimo financeiro e não por elementos de caráter sindical, os valores agregados aos salários pela

conversão em URV tendo inegável caráter financeiro e conseqüentemente refletindo no reajuste dos encargos

mensais.

V. A falta de previsão legal na época da avença não impossibilitava a previsão contratual do CES pois é princípio

em matéria de contratos a autonomia da vontade das partes limitada apenas pelos princípios cogentes ou de ordem

pública.

VI. Cobrança do CES incluído na primeira prestação a que é inerente a eficácia de norma contratual.

VII. Legalidade da cobrança da taxa referente ao FUNDHAB que não se apresenta inexigível conquanto prevista

no contrato, que tem força obrigatória entre as partes. Precedentes.

VIII. A aplicação de índices de fontes diversas dos atos individuais de aumento da categoria profissional não

infringe a cláusula PES. Exigibilidade de prova a cargo do mutuário de que os reajustes foram aplicados em

índices superiores aos do aumento da categoria profissional. Perícia realizada que não faz prova do fato em

questão.

IX. A aplicação da Tabela Price como sistema de amortização da dívida por si só não configura o anatocismo.

1999.60.00.000902-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : CELSO MARLEI DOS SANTOS

ADVOGADO : EDER WILSON GOMES e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : PAULA COELHO BARBOSA TENUTA e outro

PARTE RE' : CAIXA SEGURADORA S/A

No. ORIG. : 00009021019994036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Questão que remete a hipótese de "amortização negativa", que por sua vez configura matéria de fato que não

prescinde de comprovação no caso concreto.

X. Taxas nominal e efetiva de juros que derivam da própria mecânica da matemática financeira.

XI. É legítima a inscrição do nome do mutuário inadimplente nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.

Para o afastamento da excogitada providência, não basta a mera propositura de demanda, havendo necessidade de

preenchimento do requisito da verossimilhança das alegações quanto à exigência da instituição financeira que

compõe a questão principal.

XII.Agravos retidos da CEF e da Caixa Seguradora S/A não conhecidos. Recurso de apelação e agravo retido da

parte autora desprovidos. Apelação da CEF provida para julgar-se improcedente a ação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos agravos retidos da CEF e da Caixa Seguradora

S/A, negar provimento à apelação e ao agravo retido da parte autora e dar provimento à apelação da CEF, para

julgar improcedente a ação,nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Peixoto Junior

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8798/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004314-96.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CIÊNCIA DA

FALSIDADE DEMONSTRADA. DOLO. PROVA TESTEMUNHAL. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO

PROVIDA. 

 

1. A materialidade do delito previsto no art. 289, "caput" e §1º, do Código Penal, encontra-se devidamente

comprovada, tendo em vista as notas que foram encontradas no bolso e residência do companheiro da acusada e

no carro que utilizavam. A falsidade das cédulas restou demonstrada através dos laudos, que atestaram a falsidade

das cédulas apreendidas, bem como sua aptidão para enganar o homem de discernimento mediano.

 

2. Através dos depoimentos dos policiais presentes na ocasião e das circunstâncias do fato, verifica-se um

conjunto probatório suficiente à conclusão de que a acusada aderiu conscientemente à prática delitiva de seu

companheiro, realizando com este o verbo típico "guardar". 

 

3. É pouco crível que a ré não tivesse conhecimento de que seu companheiro montara uma estrutura de fabricação

de dinheiro em sua própria residência, nem tenha desconfiado da origem dos mais de R$ 600,00 (seiscentos reais)

que ele portava no momento da apreensão, ainda mais considerando a difícil situação financeira vivida pelo casal. 

 

2011.61.06.004314-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Justica Publica

APELADO : ROSANGELA LEMES DE SOUZA

ADVOGADO : SILVANIO HORTENCIO PIRANI e outro

EXCLUIDO : ORIVALDO DA SILVA BRESEGHELLO (desmembramento)

No. ORIG. : 00043149620114036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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4. Configurado o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade livre e consciente de guardar moeda falsa,

bastando o cometimento desta modalidade do tipo múltiplo ou de conteúdo variável descrito para a sua

consumação.

 

5. Apelação provida. Condenação. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do MPF, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005784-89.2007.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MOEDA FALSA. ART. 289, § 1º, DO CÓDIGO PENAL.

MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS. GUARDA. DOLO COMPROVADO.

CONFECÇÃO DA MOEDA FALSA POR TERCEIRO. SÚMULA 444 STJ. MAUS ANTECEDENTES.

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO.

1. A materialidade do delito é inconteste e foi devidamente comprovada pelo Boletim de Ocorrência, pelo Auto de

Apreensão e pelo Laudo de Exame em Papel-Moeda, que atestou a falsidade da cédula de R$ 50,00 (cinqüenta

reais) apreendida, bem como a sua aptidão para enganar o homem de discernimento médio.

2. A autoria delitiva também é inconteste. O denunciado sempre confirmou trazer que no momento da apreensão

da cédula falsa a guardava consigo. Houve apenas negativa da consciência sobre a falsidade da nota no momento

em que a recebeu de terceira pessoa.

3. O delito se consuma no momento em que o réu praticou a conduta de guardar consigo a nota falsa de R$ 50,00

(cinquenta reais) com consciência e vontade, sendo irrelevante a intenção ou não de colocá-la em circulação, já

que o art. 289, § 1º, do Código Penal cuida-se de tipo misto alternativo de conduta variada, razão pela qual a

prática de qualquer dos verbos nucleares importa na consumação do crime. Pela mesma razão não é necessário

para a configuração do crime que o agente tenha confeccionado a nota falsa.

4. Exceto quando há admissão do dolo pelo acusado, o elemento volitivo do tipo penal se evidencia pelo cotejo

das circunstâncias em que os fatos foram praticados, uma vez que é impossível ao julgador penetrar na

consciência do agente. Situação em que não há dúvidas de que o acusado agiu com vontade livre e consciente de

guardar consigo moeda falsa, estando incurso no disposto no art. 289, § 1º, do Código Penal.

5. Em que pese a notícia de condenações criminais em desfavor do acusado, ante a ausência nos autos de certidões

indicativas do trânsito em julgado das decisões, é descabida a majoração da pena-base sob a denominação de

maus antecedentes ou de personalidade voltada para o cometimento de crimes, ou mesmo de conduta social

desabonadora, uma vez que o enunciado da Súmula 444 do Superior Tribunal de Justiça veda o aumento da pena

de maneira ampla, em homenagem ao princípio da presunção de inocência.

6. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por

penas restritivas de direitos.

7. Apelação defensiva desprovida. Pena-base reduzida ex officio.

 

2007.61.11.005784-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : RUBENS FERNANDO WAITMAN

ADVOGADO : ANDERSON CEGA (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00057848920074036111 1 Vr MARILIA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação defensiva e, de ofício, reduzir a

pena final para 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por duas

penas restritivas de direitos, consistentes em uma prestação de serviço à comunidade e uma prestação pecuniária

de 2 (dois) salários mínimos, destinada a entidade pública ou privada com destinação social, conforme

especificado pelo Juízo da Execução, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004125-05.2002.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 c.c. ART. 297 DO

CP. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. CRIME

FORMAL. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO PATRIMONIAL.

INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO VERIFICADA. MERAS DIFICULDADES

FINANCEIRAS QUE NÃO JUSTIFICAM A PRÁTICA DO ILÍCITO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA.

CULPABILIDADE EXACERBADA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE.

 

1. A materialidade e a autoria delitiva restaram sobejamente demonstradas nos autos e são incontroversas.

 

2. O delito previsto no art. 304 c.c. art. 297 do CP possui natureza formal, consumando-se com a mera

apresentação do documento público, de sorte que a ausência de prejuízo patrimonial a outrem em decorrência da

conduta imputada não acarreta a atipicidade do fato em apreço, mesmo porque o bem jurídico atingido é a fé

pública.

 

3. Ainda que se admita que o seu salário não fosse suficiente para suportar o padrão de vida desejado por ele e por

sua família (a exemplo do que ocorre com milhões de brasileiros), tal circunstância não torna aceitável a opção

pela prática do ilícito penal apenas para viabilizar uma melhor oportunidade laboral no exterior, eis que a figura

exculpante da inexigibilidade da conduta diversa tem como premissa a existência de uma situação extraordinária

que afaste a exigência de atuação conforme o Direito.

 

4. Na hipótese dos autos, deve-se exasperar a pena-base diante da valoração negativa da culpabilidade, tendo em

vista que o réu ostentava ao tempo dos fatos a condição de policial militar, que deve zelar pelo respeito à lei no

exercício de sua profissão.

 

5. Contudo, impende reconhecer, de ofício, a circunstância atenuante de confissão espontânea, diante da admissão

inequívoca do cometimento do delito pelo réu, a qual serviu para corroborar o juízo condenatório.

2002.61.81.004125-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : AGENOR CORREIA DA COSTA

ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO JUNQUEIRA DE ANDRADE (Int.Pessoal)

: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS
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6. Apelação da defesa desprovida. Apelação ministerial provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso da defesa, dar provimento ao apelo

ministerial para elevar a pena-base para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e, de ofício, reconhecer a

incidência da circunstância atenuante do art. 65, III, "d", do CP, restando a pena definitiva em 2 (dois) anos e 4

(quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, calculados sobre o valor mínimo unitário, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000878-52.2008.4.03.6004/MS

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. ART. 33,

CAPUT, DA LEI 11.343/06. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE

TESTEMUNHAS E DE PERÍCIA TOXICOLÓGICA. MATERIALIDADE E AUTORIA.

DESCLASSIFICAÇÃO, ART. 28 DA LEI 11.343/06. ESTADO DE NECESSIDADE.

TRANSNACIONALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO, ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06.

DOSIMETRIA. REGIME INICIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR

PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. APELAÇÃO DEFENSIVA PARCIALMENTE PROVIDA. 

1. É pacífico o entendimento jurisprudencial de que apenas o prazo de 5 (cinco) dias disposto no art. 593 do CPP

tem natureza peremptória, o que não ocorre com o prazo de 8 (oito) dias para a apresentação das razões recursais

(art. 600, caput, CPP) em prol do princípio da ampla defesa. Precedentes. Ademais, não se verificam prejuízos

para a acusação ou para a defesa (art. 563 CPP). A defesa apresentou suas razões recursais e a acusação suas

contrarrazões, manifestando-se esta, inclusive, pelo conhecimento do recurso.

2. Art. 184 CPP. O réu afirmou em ambos seus interrogatórios que transportava a droga a título de recompensa.

Não há motivo, portanto, para proceder com a perícia toxicológica, já que o próprio acusado informou que a

substância entorpecente não se destinava ao seu consumo.

3. O arrolamento das testemunhas indigitadas pela defesa ocorrido fora do momento disposto no art. 396-A CPP,

que não tenha por fundamento fatos novos, implica o reconhecimento da preclusão.

4. Materialidade delitiva comprovada pelo Laudo de Exame Preliminar de Constatação de Substância e pelo

Laudo de Exame de Substância (Cocaína).

5. Autoria comprovada por interrogatórios e depoimentos testemunhais. Réu que declarou ser efetivamente o

responsável pela ocultação de 160g (cento e sessenta gramas) de cocaína encontrados no compartimento de papel-

toalha do veículo de transporte coletivo e que os transportaria até Campo Grande/MS pela recompensa de R$

200,00 (duzentos reais).

6. Pena-base firmada adequadamente no patamar mínimo legal, 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos)

dias-multa, com base na quantidade (160g) e natureza da droga em espécie (cocaína), assim como circunstâncias

do art. 59 CP.

7. Incabível o reconhecimento da circunstância atenuante de confissão. Embora tenha confirmado a autoria

2008.60.04.000878-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : ARLEY SENTENE LEMOS reu preso

ADVOGADO : MARTA CRISTIANE GALEANO DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00008785220084036004 1 Vr CORUMBA/MS
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delitiva e mesmo a intenção livre e consciente de consumar o crime em questão, o acusado procurou furtar-se à

incriminação acerca da transnacionalidade do delito, alterando seu depoimento para levar a crer que a droga foi

adquirida no território nacional.

8. Não subsiste o pedido de enquadramento da conduta do acusado conforme o art. 28 da Lei 11.343/06, ante a sua

afirmação de que transportava a droga a título de recompensa, e não que se destinaria ao seu consumo pessoal.

9. Transnacionalidade caracterizada. O réu em sede policial afirmou que, no dia anterior aos fatos, se dirigiu de

bicicleta até Puerto Quijarro, Bolívia, onde recebera a droga.

10. É aplicável o quantum de 1/3 (um terço) pela causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06,

haja vista a reduzida periculosidade na conduta do agente e, em especial, a quantidade de substância entorpecente

apreendida em seu poder (160g).

11. Tendo em vista o reconhecimento incidenter tantum da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei nº

8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/2007, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (HC 111.840),

o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade pela prática do crime de tráfico de drogas deve ser

fixado observando-se o preceito do art. 12 do Código Penal, conjugando-se as determinações do art. 42 da Lei

11.343/06 com o disposto nos parágrafos do art. 33, e com o art. 59 do Código Penal, ao qual remete o § 3º do

dispositivo anteriormente mencionado. 

12. Baixa periculosidade do agente e, em especial, reduzida quantidade de droga que demonstram ser suficiente o

regime inicial semiaberto para o escopo retributivo-preventivo da pena.

13. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por

penas restritivas de direitos.

14. Apelação defensiva parcialmente provida. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação defensiva, para fixar o

quantum pela causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, em 1/3 (um terço), restando

a pena final em 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 388 (trezentos e oitenta e oito)

dias-multa, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, substituindo a pena privativa de liberdade por duas

penas restritivas de direitos, consistentes em duas prestações de serviço à comunidade ou a entidades públicas,

conforme discriminado pelo Juízo da Execução, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010914-73.2009.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. ROUBO TENTADO. EBCT. ART. 157, CAPUT, C.C. ART. 14, II, TODOS DO CP.

MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA INCONTESTES. ESTADO DE NECESSIDADE E

INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO DEMONSTRADOS. ATENUANTES DA

MENORIDADE RELATIVA E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 231 DO STJ. CAUSA DE

DIMINUIÇÃO DA TENTATIVA. ITER CRIMINIS. PATAMAR MÍNIMO DA DIMINUIÇÃO

CORRETAMENTE APLICADO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. A materialidade a autoria do crime são incontestes.

2. A mera afirmação do acusado, no sentido de que na data dos fatos apenas estudava e por isso não tinha

2009.61.81.010914-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : GUSTAVO MESSIAS DA SILVA BARRETO

ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO JUNQUEIRA DE ANDRADE (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00109147320094036181 8P Vr SAO PAULO/SP
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condições econômicas de saldar dívida contraída perante o tráfico de entorpecentes, razão pela qual estava

ameaçado de morte, não a isenta da responsabilidade criminal pela conduta lesiva ao bem juridicamente tutelado.

3. O mesmo se diga em relação ao estado de necessidade exculpante, invocado pelas razões defensivas com base

no artigo 24, §2º, do Código Penal, haja vista que o caso concreto não traz nada de excepcional em relação à

culpabilidade do réu.

4. O reconhecimento das atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea não tem o condão de alterar

a dosimetria da pena, pois a pena-base foi fixada no mínimo legal e a atenuante não pode levar à fixação da pena

em patamar aquém o mínimo legal, na forma da orientação jurisprudencial constante da Súmula n. 231 do STJ.

5. Considerando-se que o patamar da diminuição da tentativa deve guardar relação com iter criminis percorrido

pelo agente, verifico no caso dos autos ter o réu realizado atos de execução, consubstanciado no emprego de grave

ameaça ao funcionário da EBCT, chegando inclusive a entrar no veículo que determinar que a vítima se dirigisse à

Favela da Funerária, apenas não se consumando o crime em virtude da intervenção da polícia militar no itinerário.

6. Apelação não provida. 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007374-07.2007.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CP.

MATERIALIDADE E AUTORIA CONFIGURADAS. DOLO GENÉRICO. DIFICULDADES FINANCEIRAS.

AFASTAMENTO DA TESE DA INEXIGIBILIDADE DA CONDUTA DIVERSA. CONDENAÇÃO

MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE MANTIDA NO MÍNIMO LEGAL. CONSEQUÊNCIAS

DO DELITO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. ART. 107, IV, C.C. ART. 109, V, DO CP.

 

1. A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas nos autos. 

 

2. Para a configuração do crime em questão basta o dolo genérico, não havendo que se perquirir sobre a presença

do "animus rem sibi habendi", ou seja, a intenção do agente de auferir proveito com o não recolhimento, nem

tampouco de eventual desígnio de fraudar a Previdência Social.

 

3. No tocante à alegação de inexigibilidade de conduta diversa, não restou comprovada inequivocamente situação

apta à sua configuração.

 

4. A jurisprudência restringe a aplicação desta excludente da culpabilidade somente aos casos em que,

2007.61.10.007374-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : LUIZ BENINE

ADVOGADO : JOSE BATISTA BUENO FILHO e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00073740720074036110 2 Vr SOROCABA/SP
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demonstrada dificuldade financeira invencível, não resta alternativa ao administrador senão a prática do fato típico

do art. 168-A, do CP, sob pena de comprometer a sobrevivência da entidade ou o pagamento de verbas

alimentares aos seus empregados. 

 

5. O exame da gravidade do ilícito penal cometido deve se dar pela aferição individualizada do valor principal

devido indevidamente apropriado em cada competência fiscal, sob pena de se incorrer em bis in idem por

circunstância valorada no momento da incidência da majorante do art. 71 do CP. 

 

6. Com o improvimento do recurso ministerial, passa a prescrição da pretensão punitiva a ser regular pela pena

concreta, desconsiderado o acréscimo relativo à majorante do art. 71 do Código Penal, consoante o enunciado da

Súmula nº 497 do STF, ou seja, 2 (dois) anos de reclusão. 

 

7. Tendo em vista que, no caso em tela, entre as datas do recebimento da denúncia (08/11/2007) e da publicação

da sentença condenatória (10/06/2011) transcorreu lapso superior ao acima mencionado, está configurada a

prescrição da pretensão punitiva estatal.

 

8. Apelação da defesa parcialmente provida. Extinção da punibilidade de ambos, nos termos do art. 107, IV, c.c.

art. 109, V, art. 110, §1º, e art. 115, todos do CP. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso ministerial e dar parcial

provimento ao recurso da defesa para julgar extinta a punibilidade do réu, nos termos dos artigos 107, inciso

IV, primeira parte, c/c 109, inciso V, art. 110, §1º, e art. 115, todos do Código Penal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028185-94.1998.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

AÇÃO EXPROPRIATÓRIA - MONTANTE INDENIZATÓRIO - JUROS COMPENSATÓRIOS - VERBA

2007.03.99.050459-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : JOHN NEVILLE GEPP e outro

: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELANTE : THEREZINHA DE MEDEIROS PENNACHIN (= ou > de 65 anos) e outro

: DARCY JOSE PENNACHIN espolio

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO GALIANI e outro

APELADO : OS MESMOS

APELADO : Estado de Sao Paulo

PROCURADOR : PEDRO UBIRATAN SCOREL DE AZEVEDO e outro

PARTE RE' : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : GEORGE IBRAHIM FARATH

: YARA DE CAMPOS ESCUDERO PAIVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 98.00.28185-1 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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HONORÁRIA.

1 - Indevida a inclusão das parcelas da área da Fazenda Porto Velho na área objeto da desapropriação, localizadas

na gleba Caiuá Veado (581,3314 ha) e no 12º Perímetro de Presidente Venceslau, além do valor apurado, a título

de indenização, pelo perito judicial, em moeda corrente.

2 - A r. sentença explicitou que a indenização a ser paga ao Estado de São Paulo levou em consideração a natureza

de terra devoluta da parcela da propriedade encravada na Gleba Caiuá-Veado, daí a razão de sua exclusão do total

geral indenizatório a ser pago aos autores.

3 - Descabida a postulação feita pelo INCRA de redução do montante indenizatório da terra nua, sob o argumento

de ser mais justo, até porque a avaliação descrita na sentença seguiu o padrão da perícia judicial, não se apontando

qualquer vício ou defeito contra este trabalho técnico.

4 - Quanto aos juros compensatórios, aplica-se o entendimento da Súmula 408 do STJ, abaixo transcrita: "Nas

ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/6/1997,

devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001, e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da súmula n. 618

do Supremo Tribunal Federal".

5 - Quanto à verba honorária, trago entendimento pacificado por esta Corte Federal: "É pacífico o entendimento

dos Tribunais superiores de que o valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os

limites impostos pelo art. 27, § 1º do decreto-lei nº 3.365/41, qual seja, entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor

proposto inicialmente e a indenização imposta judicialmente (REsp n.º 111.4407, submetido ao regime de

recursos repetitivos no STJ). Dentro desses limites, o magistrado deve fazer uma ponderação, conforme os

critérios estabelecidos no artigo 20 do CPC. No caso em apreço, verifica-se que os honorários advocatícios

fixados em 5%, atende à natureza e à importância da causa, considerada sua complexidade, o local de prestação do

serviço profissional, e o grande lapso temporal já transcorrido, não se revelando exorbitante. 7. Apelação e

reexame necessário a que se nega provimento". Assim, reduzo o percentual da verba honorária fixada na sentença

para 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre a oferta inicial e a indenização, nos termos acima

fundamentados, considerando, destarte, todos os aspectos jurídicos que são trazidos pelo art. 20 do CPC, como a

dedicação dos trabalhos profissionais e o zelo demonstrados.

6 - Recurso de apelação do INCRA e Remessa oficial parcialmente providos.

7 - Recurso dos autores desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao Recurso de apelação do INCRA e à

Remessa oficial e negar provimento ao recurso dos autores, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00008 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001260-63.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

1999.61.00.001260-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

PARTE AUTORA : Cia de Saneamento Basico do Estado de Sao Paulo SABESP

ADVOGADO : JOSE ROBERTO NASCIMENTO e outro

PARTE RÉ : THEREZINHA DE MEDEIROS PENNACHIN (= ou > de 65 anos) e outro

: DARCY JOSE PENNACHIN espolio

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO GALIANI e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : JOHN NEVILLE GEPP e outro

: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP
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EMENTA

AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO - REEXAME NECESSÁRIO - JUROS COMPENSATÓRIOS - SENTENÇA

MANTIDA.

1 - Vejo que a decisão do Juízo sentenciante, em seu mérito, não merece reparos, tendo a presente ação sido

ajuizada objetivando a desapropriação para fim de utilidade pública, consistente na implantação de Estação de

Tratamento de Esgotos Sanitários na localidade apontada na exordial, na Comarca de Presidente Epitácio/SP,

além de instituição de servidão de passagem de tubulação de esgotos sanitários.

2 - Cumpre ressaltar que em relação aos juros compensatórios, aplica-se o entendimento da Súmula 408 do STJ,

transcrito a seguir:"Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n.

1.577, de 11/6/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001, e, a partir de então, em 12% ao ano, na

forma da súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal". Por sua vez, prescreve a Súmula 618 do STF: "Na

desapropriação, direta ou indireta, a taxa de juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano."

3 - Para que não haja reformatio in pejus, os juros compensatórios devem ser mantidos nos moldes fixados na r.

sentença recorrida.

4 - Remessa oficial desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0015588-07.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CP.

MATERIALIDADE E AUTORIA CONFIGURADAS. DOLO GENÉRICO. DIFICULDADES FINANCEIRAS.

AFASTAMENTO DA TESE DA INEXIGIBILIDADE DA CONDUTA DIVERSA. CONDENAÇÃO

MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL.

CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PARCIAL PROVIMENTO.

 

1. Não há falar em inépcia da peça acusatória, eis que a denúncia continha todos os requisitos de admissibilidade

previstos no art. 41 do CPP, descrevendo todas as circunstâncias necessárias para conferir concretude à

imputação, bem como para viabilizar a ampla defesa, consideradas as peculiaridades para a individualização das

condutas que são ínsitas aos crimes societários. 

2. É pacífico o entendimento das Cortes superiores de que a apropriação indébita previdenciária não se confunde

com prisão civil por dívida, sendo a norma penal incriminadora do art. 168-A do CP de validade inconteste (STF,

2ª Turma, HC 91704, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJ 06/05/2008; STJ, Quinta Turma, RHC

200601166780, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ:19/11/2007).

 

3. Não deve prosperar, por igual, a alegação de suposto vício de cerceamento de defesa, consistente no

indeferimento das diligências requeridas às fls. 1330/1332, que se revelavam inúteis ou acessíveis à parte. 

2004.61.05.015588-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : LUIS BATSCHAUER

: ANSELMO BATSCHAUER

ADVOGADO : REGIANE DA SILVA SOUZA

APELADO : Justica Publica
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4. A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas nos autos. 

 

5. Para a configuração do crime em questão basta o dolo genérico, não havendo que se perquirir sobre a presença

do "animus rem sibi habendi", ou seja, a intenção do agente de auferir proveito com o não recolhimento, nem

tampouco de eventual desígnio de fraudar a Previdência Social.

 

6. No tocante à alegação de inexigibilidade de conduta diversa, não restou comprovada inequivocamente situação

apta à sua configuração.

 

7. A jurisprudência restringe a aplicação desta excludente da culpabilidade somente aos casos em que,

demonstrada dificuldade financeira invencível, não resta alternativa ao administrador senão a prática do fato típico

do art. 168-A, do CP, sob pena de comprometer a sobrevivência da entidade ou o pagamento de verbas

alimentares aos seus empregados. 

 

8. O exame da gravidade do ilícito penal cometido deve se dar pela aferição individualizada do valor principal

devido indevidamente apropriado em cada competência fiscal, sob pena de se incorrer em bis in idem por

circunstância valorada no momento da incidência da majorante do art. 71 do CP. 

 

9. Tendo em vista o número de competências em que foram reiteradas as condutas delituosas, deve ser reduzido o

patamar da majorante de continuidade delitiva para 1/5.

 

10. Apelação da defesa parcialmente provida. Condenação mantida. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação inteposta pelos réus para

reduzir a pena-base ao mínimo legal, bem como para reduzir a fração de aumento do art. 71 para 1/5 (um quinto),

restando a pena final em 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 25 (vinte e cinco)

dias-multa, calculados sobre o valor mínimo unitário, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000634-21.2007.4.03.6114/SP

 

 

 

2007.61.14.000634-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Justica Publica

APELADO : BALTAZAR JOSE DE SOUZA

: ODETE MARIA FERNANDES SOUZA

: DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUZA

ADVOGADO : FRANCILENE DE SENA BEZERRA SILVERIO e outro

APELADO : RENATO FERNANDES SOARES

: MARIO ELISIO JACINTO

ADVOGADO : MAURO RUSSO e outro

APELADO : OZIAS VAZ

ADVOGADO : FLAVIO CARDOSO DE OLIVEIRA e outro

REU ABSOLVIDO : DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUZA

: BALTAZAR JOSE DE SOUZA JUNIOR
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EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. ESTELIONATO CONTRA O INSS. OFERECIMENTO À PENHORA DE BENS

IMÓVEIS REGISTRADOS FRAUDULENTAMENTE EM EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE

POTENCIALIDADE LESIVA DE NATUREZA PATRIMONIAL. INEFICÁCIA DO MEIO INIDÔNEO PARA

FRUSTRAR A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. CRIME IMPOSSÍVEL. DESPROVIMENTO DO RECURSO

MINISTERIAL. 

 

1. Imputa-se aos apelados a responsabilidade penal pelo oferecimento à penhora de imóveis, no curso de

execuções fiscais contra empresas do seu grupo econômico, cujo título de propriedade é nulo e cuja área foi

superdimensionada em escritura.

 

2. Seja na sua forma matriz, seja em suas derivações típicas, é imprescindível no estelionato a demonstração de

que a ação criminosa fosse direcionada à produção de prejuízo alheio correlato à vantagem indevida almejada, o

qual deve ser concreto e possuir cunho patrimonial, o que não se verifica na hipótese dos autos.

 

3. O oferecimento de bem à penhora tem o mero efeito de garantia da execução em caso de aceitação pela Fazenda

Pública, de sorte que a fraude em apreço somente se prestaria a uma finalidade procrastinatória da marcha

processual sem repercussão econômica, persistindo a incidência de juros de mora e atualização monetária sobre o

valor inscrito em dívida ativa.

 

4. Observa-se ainda a manifesta ineficácia dos expedientes inidôneos empregados para frustrar as execuções

fiscais ajuizadas pelo INSS, pois eventual arrematação ou adjudicação dos imóveis que foram objeto de fraude

somente dependeria de posterior avaliação do bem por oficial de justiça, nos termos do art. 13 da Lei 6.380/80,

revelando-se impossível a consumação do crime de estelionato.

 

5. Apelação ministerial desprovida. Absolvição mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso ministerial, mantendo a

absolvição dos réus, com fundamento no art. 386, III, do CPP, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029565-57.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

No. ORIG. : 00006342120074036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

1999.61.00.029565-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : EXTERNATO POPULAR SAO VICENTE DE PAULO

ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ DOS SANTOS TERRA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ENTIDADE SEM FIM LUCRATIVO - IMUNIDADE - EFEITOS

DA ALTERAÇÃO DO ART. 55 DA LEI 8.212/91 PELA LEI ORDINÁRIA 9.732/98 SUSPENSOS PELA

ADIN 2.028 DO STF - VINCULAÇÃO DOS DEMAIS ÓRGÃOS DO JUDICIÁRIO E ADMINISTRATIVO

AOS EFEITOS DA DECISÃO SUPREMA - FALTA DE INTERESSE DE AGIR DA IMPETRANTE 

I - A eficácia dos artigos 1º, 4º, 5º e 7º, da Lei nº 9.732/98 foram suspenso em sede de medida cautelar proferida

na Adin 2.028 pelo Supremo Tribunal Federal. 

II - Os efeitos da decisão suprema vinculam os demais órgãos do Poder Judiciário e todo o administrativo.

III - Com a suspensão dos efeitos da norma introduzida pela Lei 9.732/98, volta a viger a imunidade anteriormente

insculpida no art. 55 da Lei 8.212/91, o que esvazia integralmente o objeto da impetração. 

IV - Esvaziado o objeto do presente writ pela suspensão da eficácia da Lei 9.732, bem como pelo

restabelecimento provisório da imunidade prevista no art. 55 da Lei 8.212/91 implica em falta de interesse

processual do impetrante.

V - A questão da modulação do julgamento final da Adin 2028 e a alegação da probabilidade de referida ação não

ser conhecida pelo Supremo Tribunal Federal são situações hipotéticas não contempladas pelos fins do mandado

de segurança, que se destina a proteger direito líquido e certo contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade

pública. 

VI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2012.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004964-07.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO

COMPROVADOS. ERRO DE TIPO. NÃO CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA

DA PENA. PENA-BASE. AUMENTO DE PENA PELA TRANSNACIONALIDADE DO TRÁFICO.

DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N.º 11.343/2006. REGIME

PRISIONAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico ilícito de drogas, é de rigor confirmar a

solução condenatória decretada em primeiro grau de jurisdição.

2. Por manifesta inverossimilhança, não merece acolhimento a alegação de que o réu ignorava estar levando droga

oculta em suas roupas íntimas. De qualquer modo, o crime de tráfico não demanda mais do que o dolo eventual.

3. Preso o agente em aeroporto, na iminência de embarcar, com a droga, rumo ao exterior, incide a causa de

aumento prevista no inciso I, do artigo 40 da Lei nº 11.343/2006. Precedentes.

4. Não há de se falar em bis in idem entre a causa de aumento pela transnacionalidade e a conduta de "exportar",

2011.61.19.004964-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : CARLOS FERNANDO DURAN DOURADO reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: LUIS ALBERTO RIBERA BALCAZAR

: WEIMAR ROLANDO ALGARANAZ PADILLA

No. ORIG. : 00049640720114036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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constante do caput do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006.

5. Trata-se de crime de ação múltipla ou de conteúdo variado que se consuma, dentre outras ações, com a simples

conduta de "transportar".

6. Não se aplica a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 em favor das

chamadas "mulas", pessoas que se dispõem a transportar a droga, desempenhando função essencial ao bom êxito

da empreitada criminosa. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

7. Por ocasião do julgamento do pedido de habeas corpus n.º 111840, a maioria do Pleno do Supremo Tribunal

Federal declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/1990, com a

redação dada pela Lei n.º 11.464/2007, de sorte que, mesmo cuidando-se de crime hediondo ou a tanto

equiparado, a fixação do regime prisional inicial deve pautar-se pelas regras constantes do artigo 33, caput e §§ 1º

a 3º, do Código Penal.

8. Imposta pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há falar em substituição por penas restritivas de

direitos (Código Penal, artigo 44, inciso I).

9. Não cabe afastamento da pena de multa quando as penas privativa de liberdade e pecuniária são previstas

cumulativamente no preceito secundário da norma.

10. Tratando-se de réu sem quaisquer vínculos com o distrito da culpa, que foi preso em flagrante pelo crime de

tráfico ilícito de drogas, que sob custódia estatal permaneceu durante toda a tramitação do processo e que restou

condenado por acórdão contra o qual descabe recurso com efeito suspensivo, não há falar em direito a aguardar

em liberdade o trânsito em julgado, assegurada, porém, a imediata transferência para o regime prisional ora

estabelecido.

11. Recurso defensivo provido em parte, ao fim de estabelecer o regime semiaberto para o início do cumprimento

da pena.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do

Senhor Desembargador Federal Cotrim Guimarães, acompanhado pelo voto da Senhora Desembargadora Federal

Cecília Mello, vencido o Senhor Desembargador Federal Relator que dava parcial provimento ao recurso, em

menor extensão, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011087-21.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO

COMPROVADOS. DOSIMETRIA DA PENA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. SUBSTÂNCIA

DE ELEVADO PREÇO E ALTO PODER ENTORPECENTE. PENA-BASE QUE DEVE SER MAJORADA.

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TRANSNACIONALIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA

PENA. LEI N.º 11.343/2006, ARTIGO 33, § 4º. PENA DE MULTA. DIREITO DE RECORRER EM

LIBERDADE.

1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico ilícito de drogas e não configurado o

2011.61.19.011087-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : ANTONIO PEREZ CUELLAR reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00110872120114036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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estado de necessidade, é de rigor confirmar a solução condenatória decretada em primeiro grau de jurisdição.

2. Tratando-se de tráfico de aproximadamente 4,5kg de cocaína, a pena-base deve ser fixada acima do mínimo

legal, seja em função da natureza da droga, seja em razão da significativa quantidade, não havendo exagero no

quantum de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão.

3. A confissão do réu enseja o reconhecimento da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código

Penal. Cuidando-se, porém, de confissão parcial e qualificada, o abrandamento deve ser feito parcimoniosamente.

4. Preso o agente em aeroporto, na iminência de embarcar, com a droga, rumo ao exterior, incide a causa de

aumento prevista no inciso I, do artigo 40 da Lei nº 11.343/2006. Precedentes.

5. A mais larga distância percorrida pelo réu em busca da droga evidencia o firme propósito de praticar o crime, o

grande envolvimento com o ilícito e a maior disposição de enfrentar riscos, justificando-se a fixação do aumento

da pena em fração superior a um sexto.

6. Não há de se falar em bis in idem entre a causa de aumento pela transnacionalidade e a conduta de "exportar",

constante do caput do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006.

7. Trata-se de crime de ação múltipla ou de conteúdo variado que se consuma, dentre outras ações, com a simples

conduta de "transportar" ou "trazer consigo".

8. Não havendo prova da ausência de requisitos do §4º do art. 33 da Lei 11.343/06, deve incidir a causa de

diminuição de pena, que não encontra óbice na condição de "mula" desempenhada pelo réu. Fixação no patamar

mínimo legal.

9. A multa prevista no artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 não é inconstitucional e não repercute sobre o direito de

liberdade, vedada que é sua conversão em prisão.

10. Quanto ao modo de cumprimento da pena, alega a defesa que o § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/1990, com a

redação dada pela Lei n.º 11.464/2007, ao estabelecer o regime fechado para o início do cumprimento da pena,

viola a Constituição Federal.

11. De fato, em 27 de junho de 2012, ao apreciar o pedido de habeas corpus n.º 111840, o Pleno do Supremo

Tribunal Federal reconheceu, por maioria, o apontado vício e declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do

mencionado dispositivo legal.

12. Assim, não se tratando de expressiva quantidade de droga e à míngua de circunstâncias judiciais outras que

desfavoreçam o réu, é adequado o cumprimento da pena em regime semiaberto, nos termos do artigo 33, § 2º,

alínea "b", do Código Penal. 

13. Recurso da acusação provido em parte. Recurso da defesa desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso da defesa e, por maioria,

dar parcial provimento ao recurso do Ministério Público Federal, nos termos do voto-médio do senhor

Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencidos, em parte, o Senhor Desembargador Federal relator que

dava parcial provimento ao recurso do Ministério Público Federal, de forma a majorar as penas para 8 (oito)

anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 821 (oitocentos e vinte e um) dias-multa e a Senhora

Desembargadora Federal Cecilia Mello que negava provimento ao recurso do Ministério Público Federal, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002008-81.2012.4.03.6119/SP

 

 

 

2012.61.19.002008-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : Justica Publica

: JOANA NDOJI reu preso

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00020088120124036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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EMENTA

DIREITO PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. ART. 33,

CAPUT, DA LEI 11.343/06. ESTADO DE NECESSIDADE. CONFISSÃO. TRANSNACIONALIDADE.

CAUSA DE DIMINUÇÃO, § 4º DO ART. 33, DA LEI 11.343/06. AFASTAMENTO DA PENA DE

MULTA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE

DIREITOS. REGIME INICIAL. 

1. Materialidade e autoria delitivas comprovadas por Laudo de Perícia Criminal Federal (Preliminar de

Constatação), Laudo de Perícia Criminal Federal (Química Forense), depoimentos pessoais e testemunhal. Ré que

aceitou o encargo de transportar, livre e conscientemente, 2.732g (dois mil, setecentos e trinta e dois gramas) de

cocaína do Brasil à República Democrática do Congo.

2. Não se afigura estado de necessidade. A opção pela prática do crime de tráfico de drogas não se justifica

perante alegações de necessidade de recursos para tratamento médico de necessidade não iminente e sustento

familiar.

3. Pena-base reduzida para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, considerando a quantidade (2.732g) e

natureza da droga (cocaína).

4. Não se reconhece a circunstância atenuante de confissão (art. 65, III, "d", CP), uma vez que a ré suscitou em

seu interrogatório erro de tipo, negando saber que se tratava de entorpecente o material que levava consigo.

5. Transnacionalidade do delito comprovada por documento expedido pela empresa aérea em nome da acusada,

por Cartão de Entrada/Saída expedido pela Polícia Federal e declaração de bagagens da Receita Federal, assim

como passaporte da acusada e seu depoimento judicial.

6. Revela-se suficiente o acréscimo de 1/6 (um sexto) pela incidência da majorante prevista no art. 40, I, da Lei

11.343/06, tal como constou da sentença recorrida, considerando que a passagem por mais de um país (Brasil,

África do Sul e República Democrática do Congo) ocorreria em função de escala necessária para alcançar o

destino final da droga.

7. Causa de diminuição prevista no § 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06 reconhecida. Ré primária e portadora de

bons antecedentes e inexistência de provas suficientes que permitam afirmar o seu envolvimento com organização

criminosa ou que já tenha praticado o crime de tráfico de drogas. Quantum de 1/6 (um sexto) mantido, porquanto

patamares mais elevados devem ser reservados apenas para casos de periculosidade extremamente reduzida.

8. Prevendo o preceito legal a cumulação de pena privativa de liberdade com pena de multa, o afastamento de sua

aplicação pelo julgador configuraria verdadeira decisão contra legem. Conforme determina o art. 51 do Código

Penal, a multa aplicada em processo penal não quitada passa a constituir dívida de natureza civil, regendo-se pela

legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública. O não pagamento da multa não deve opor eventuais

empecilhos à liberdade de locomoção do acusado, sob pena de violação ao art. 5º, XV e LXVII, da Constituição

Federal. Por fim, o art. 67 da Lei 6.815/1980 possibilita expressamente a expulsão do estrangeiro, ainda que haja

processo ou tenha ocorrido a sua condenação.

9. Descabimento da substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, por falta de

condições jurídicas (art. 44, I, do Código Penal).

10. Tendo em vista o reconhecimento incidenter tantum da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei nº

8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/2007, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (HC 111.840),

o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade pela prática do crime de tráfico de drogas deve ser

fixado observando-se o preceito do art. 12 do Código Penal, conjugando-se as determinações do art. 42 da Lei

11.343/06 com o disposto nos parágrafos do art. 33, e com o art. 59 do Código Penal, ao qual remete o § 3º do

dispositivo anteriormente mencionado. As circunstâncias fáticas autorizam a fixação do regime inicial semiaberto,

adequado às finalidades da pena, tendo em vista a natureza e quantidade de droga apreendida e o disposto o art.

33, § 2º, "a", do Código Penal.

11. Apelação defensiva parcialmente provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso defensivo, para redução da

pena-base, aplicação de 1/6 (um sexto) pela transnacionalidade e aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 à

razão de 1/6 (um sexto), restando a pena fixada em 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias de reclusão,

em regime inicial semiaberto, e 534 (quinhentos e trinta e quatro) dias-multa, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.
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COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009232-41.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS.

MATERIALIDADE E AUTORIA. DELAÇÃO PREMIADA. DOSIMETRIA. TRANSNACIONALIDADE.

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE

DIREITOS. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO.

1. Materialidade e autoria incontroversas, o que se deduz por exames periciais juntados, depoimentos pessoais e

testemunhais que fazem constar dos autos, bem como a prisão em flagrante da ré.

2. Tendo em vista que a pena-base foi lançada em grau elevado, faz-se necessário sua redução ao patamar mínimo,

de 05 (cinco) anos de reclusão.

3. Causa de aumento prevista no inciso I, art. 40, da lei 11.343/06 mantida à razão de 1/6 (um sexto).

4. Há de se aplicar a causa de diminuição constante no 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, considerando que a ré não

integra ou não possui qualquer ligação com organizações criminosas e que se trata de ré primária sem qualquer

registro de antecedentes que a macule.

5. Houve efetiva colaboração voluntária da ré no sentido de propiciar competente investigação policial,

identificando plenamente pessoas que possam ter ligações com organizações criminosas internacionais, tendo

apontado nomes e locais, até mesmo em razão de a remessa de cocaína ter sido entregue por sua conhecida, sem

qualquer margem de dúvida. Por conta de tais informações, é de se conceder o benefício da delação premiada

constante no art. 41, da Lei 11.343/06.

6. Observando-se a quantidade e a natureza da droga apreendida, bem como as circunstâncias do crime, deve-se

fixar o regime inicial semiaberto, por ser suficiente para o escopo retributivo-preventivo da pena.

7. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, cabe a substituição da pena privativa de liberdade por 2

(duas) penas restritivas de direitos, consistentes em 2 (duas) prestações de serviços à comunidade ou a entidades

públicas, conforme especificado pelo Juízo da Execução.

8. Recurso defensivo provido e, de ofício, aplicada a causa de diminuição prevista no art. 41 da lei 11.343/06.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação defensiva e, de ofício, aplicar a

causa de diminuição prevista no art. 41 da lei 11.343/06, conforme o relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

COTRIM GUIMARÃES

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8799/2013 

 

 

2010.61.19.009232-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE : AJIBULU OLAJUMOKE ELIANA reu preso

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO FERNANDES DROVETTO DE OLIVEIRA

APELADO : Justica Publica
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00001 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0004376-31.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL: CRIME TIPIFICADO NO ARTIGO 334, §1º, "c" e "d" DO CÓDIGO

PENAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. DENÚNCIA. OBSERVÂNCIA DOS

REQUISITOS PREVISTOS NO CPP. "IN DUBIO PRO SOCIETATE". PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

NÃO CABIMENTO. REITERAÇÃO DELITUOSA.MÁQUINAS DE CAÇA NÍQUEIS. PARTES E PEÇAS

UTILIZADAS PARA MONTAGEM DAS MÁQUINAS. COMPONENTES DE INTERNAÇÃO PROÍBIDA EM

TERRITÓRIO NACIONAL. RECURSO PROVIDO.

 

I - É pacífico o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a denúncia para ser viável, necessita

de mero juízo de probabilidade, bastando, para o seu oferecimento, que os fatos nela descritos constituam crime,

em tese, e que haja indícios suficientes de autoria.

II - Havendo a descrição de fato típico, indícios suficientes de autoria e tendo a peça acusatória observado os

requisitos estabelecidos no Código de Processo Penal, não pode o Juiz deixar de receber a denúncia, salvo se

constatada hipótese de rejeição, o que não ocorreu in casu.

III - Nesta fase vigora o princípio in dubio pro societate, de forma que, para o recebimento da denúncia, basta que

haja indícios suficientes de autoria e materialidade delitiva.

IV - Nossos tribunais superiores, revendo posicionamento anteriormente adotado, têm decidido que os

antecedentes do réu ou a reiteração delituosa afastam o reconhecimento da bagatela.

V - Componentes de internação proibida de acordo com parágrafo único do artigo 1º da Instrução Normativa SRF

nº 309, de 18/03/2003.

VI - A orientação pretoriana é firme no sentido de que a manutenção de máquinas caça-níqueis constituídas por

peças de origem estrangeira, cuja importação é proibida, caracteriza o delito de contrabando.

VII - Embora o valor estimado das mercadorias esteja próximo do limite adotado pela jurisprudência majoritária

para a aplicação do princípio da insignificância, deve-se reconhecer a inaplicabilidade da causa supralegal de

exclusão da tipicidade aos fatos descritos.

VIII - Como prevalece neste momento processual o princípio in dúbio pro societate, a análise da origem

estrangeira ou não das peças utilizadas, bem como se sua utilização é proibida ou não em território nacional,

constituem contexto probatório a ser apreciado durante a instrução penal.

IX - Recurso ministerial provido para receber a denúncia.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso para receber a denúncia e devolver os

autos ao Juízo de origem para regular prosseguimento do feito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00002 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001702-80.2009.4.03.6002/MS

 

2010.61.20.004376-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO : RENATO CARBONE PERES

ADVOGADO : ANDRE RICARDO MINGHIN e outro

No. ORIG. : 00043763120104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL: CRIME TIPIFICADO NO ARTIGO 334, §1º, "c" e "d" DO CÓDIGO

PENAL.PENA DE PERDIMENTO.

I - Ocorrendo a pena de perdimento de bens, não se verifica mais o fato tributável, erigindo-se como obstáculo a

incidência do tipo de descaminho por falta da elementar objetiva da tipicidade.

II - Recurso ministerial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao recurso nos termos do voto da Senhora

Desembargadora Federal Relatora, acompanhada pelo voto do Senhor Desembargador Federal Cotrim Guimarães

este pela conclusão, vencido o Senhor Desembargador Federal Peixoto Junior que dava provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000266-21.2003.4.03.6124/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL: MOEDA FALSA. ARTIGO 289, § 1º DO CP. DOCUMENTO FALSO. ARTIGO 304 DO CÓDIGO

CIVIL. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS. ELEMENTO SUBJETIVO.

CIÊNCIA DA FALSIDADE. DOLO COMPROVADO.

I - No tocante à materialidade delitiva, não se observa mínima dúvida quanto a sua ocorrência estampada no

Boletim de Ocorrência, Auto de Exibição e Apreensão, Laudo de Exame Documentoscópico e Laudo de Exame

em Papel Moeda, os quais são conclusivos no sentido de atestarem a falsidade das cédulas apreendidas, bem como

sua aptidão para enganar o homem de conhecimento médio.

II- Não remanescem dúvidas da prática do crime de falsidade documental pelo apelante GERALDO admitindo em

seu interrogatório que se apresentou como ADILSON por temer dar seu nome verdadeiro por ter mandado de

prisão expedido contra ele em Minas Gerais.

III - Resta comprovada, ainda, a autoria do delito de moeda falsa que agiu com consciência e vontade, tendo pleno

conhecimento da contrafação da utilização do documento falso.

 IV- A pena-base do artigo 289, § 1º do CP foi fixada acima do mínimo legal, em 04 (quatro) anos de reclusão em

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

RECORRENTE : Justica Publica

RECORRIDO : ARNOR MARTINS FERREIRA

ADVOGADO : ANTONIO EZEQUIEL INACIO BARBOSA (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 00017028020094036002 2 Vr DOURADOS/MS

2003.61.24.000266-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : GERALDO MISTER CORREA

ADVOGADO : FABIO CESAR TONDATO (Int.Pessoal)

CODINOME : ADILSON CAETANO

: WAGNER JOSE DONDONI DE OLIVEIRA

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00002662120034036124 1 Vr JALES/SP
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razão da existência de circunstancias judiciais desfavoráveis, haja vista personalidade voltada para o crime por

cometimento de vários delitos, encontrando-se preso na Casa de Detenção de Vila Velha/Espírito Santo, pelo

crime de moeda falsa cometido pelo mesmo modus operandi.

V- A pena definitiva resultou em 04 (quatro) anos e pagamento de pena pecuniária de 49 (quarenta) dias-multa,

pela conduta tipificada no artigo 289,§ 1º do Código Penal.

 

VI - A Pena-base do artigo 304 do Código Penal foi reduzida para 02 (dois) anos, haja vista a confissão do réu,

nos termos do artigo 65, III, "d" do mesmo diploma legal e 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/30 do salário

mínimo vigente à época, para cada dia multa.

VII - A pena definitiva por este crime resultou em 02 (dois) anos 02 (dois) meses e pagamento de pena pecuniária

de 10 (dez) dias-multa, pela conduta tipificada no artigo 304, do Código Penal.

VIII- As somas das penas resultou em uma pena definitiva de 06 (seis) anos 02 (dois) meses e pagamento de pena

pecuniária de 59 (cinquenta e nove) dias-multa, pelas condutas tipificadas nos artigos 289, § 1º e 304, do Código

Penal, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época, para cada dia multa, as quais mantenho. 

IX - Sem substituição, pelos motivos expendidos no voto, das penas privativas de liberdade pela restritiva de

direito.

X- Recurso a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000573-65.2004.4.03.6115/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO DELITO NA

2004.61.15.000573-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : CARLOS ALBERTO BERTINI

ADVOGADO : AUGUSTO FAUVEL DE MORAES e outro

APELADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: CARLOS ALBERTO CAROMANO

: ELIZABETH APARECIDADE LOURDES WENZEL

: HELENA APARECIDA FARIA

: JULIA MARIA FRACOLLA VIEIRA

: LUCIA HELENA MARQUES SOBREIRA BORGES CANHE

: LUIZ CARLOS FERNANDES DA CRUZ

: SUELY APARECIDA ROCHA FERNANDES DA CRUZ

: VANDERLEI CARBONI

: ZOZELINA DE OLIVEIRA FERNANDES

: WILTON HIROTOSHI MOCHIDA

: JOSE EMILIO FEHR PEREIRA LOPES

: EVILSON PINTO DE ALMEIDA JUNIOR

: JOSE MARCOS DERISSO

No. ORIG. : 00005736520044036115 1 Vr SAO CARLOS/SP
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FORMA CONSUMADA. SUJEITO ATIVO BENEFICIÁRIO DA VANTAGEM INDEVIDA. TERCEIRO.

PRINCÍPIO DA IGUALDADE. MESMO FATO. COAUTORIA. ARTIGO 29 DO CP.

I - O estelionato praticado contra a Previdência Social é crime instantâneo de efeito permanente, cuja consumação

se dá no recebimento da primeira prestação do benefício indevido, contando-se a partir de então o prazo de

prescrição da pretensão punitiva, independentemente do fato de ser o réu o beneficiário ou terceiro, à luz do artigo

29 do CP que trata sobre a coautoria. Posição revista.

II - Quer seja o beneficiário, quer seja terceiro, estamos diante de situação configuradora de coautoria, em que

várias pessoas participam da execução do crime, realizando ou não o verbo núcleo do tipo, sob pena de afronta ao

princípio da igualdade.

III - Decorridos mais de 08 anos entre os fatos e o recebimento da denúncia, extingue-se a punibilidade do delito

de estelionato, haja vista a prescrição da pretensão punitiva estatal.

IV - Recurso da ré provido. Declarada a extinção da punibilidade do delito, sendo de rigor o reconhecimento da

prescrição da pretensão punitiva estatal na modalidade retroativa, nos termos dos artigos 107, inciso IV, c/c 109,

inciso IV e 110, § 1º, todos do Código Penal. Prejudicado o mérito recursal.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso da ré para decretar a extinção da

punibilidade dos fatos, ficando prejudicado o mérito recursal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003364-57.2006.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. FRAUDE À LICITAÇÃO.

CONSUNÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL.

I - Restou comprovado nos autos que a CND adulterada foi utilizada pelos acusados como instrumento para a

prática de fraude em processo licitatório, restando claro que o falso não foi nada mais do que o crime-meio para a

execução de outro crime.

II - Logo, o crime de fraudar documento para participar da licitação - crime fim, absorve os crimes de falsidade -

crimes meio, porquanto a intenção do agente, ao utilizar o documento falsificado, era burlar a licitação e vencê-la.

III - Irretorquível, portanto, a incidência do princípio da consunção ao caso concreto.

IV - De igual sorte, correto o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal e conseqüente declaração

de extinção da punibilidade dos fatos imputados aos réus. Com efeito, a pena máxima cominada ao delito do

artigo 93 da Lei nº 8666/93 é de 02 (dois) de reclusão que, nos termos do disposto no artigo 109, V, do Código

Penal, prescreve em 04 (quatro) anos.

V - Como entre a data do recebimento da denúncia (07.11.2007 ) e a data em que foi proferida a sentença

(02.03.2012) decorreu lapso temporal superior, correto o reconhecimento da ocorrência da prescrição da pretensão

2006.61.08.003364-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Justica Publica

APELADO : CELSO DELBELLO

ADVOGADO : JOSE CARLOS BARBOSA e outro

APELADO : ROBERTO ALEXANDRE DE SOUZA

ADVOGADO : TAIS CRISTIANE SIMÕES e outro

No. ORIG. : 00033645720064036108 2 Vr BAURU/SP
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punitiva estatal.

VI - Recurso desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002375-45.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. AUTORIA E MATERIALIDADE.

COMPROVAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. TRANSNACIONALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO

DO ARTIGO 33, §4º DA LEI DE DROGAS. NÃO CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA

DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.

I - A materialidade e a autoria são incontestes.

II - Pena-base mantida acima do mínimo legal tendo em vista a expressiva quantidade de cocaína apreendida em

poder do réu.

III - Causa de aumento relativa à internacionalidade mantida. Não é caso de aplicação da causa de diminuição do

artigo 33, §4º, da lei de drogas.

IV - A substituição da pena privativa de liberdade não se autoriza, eis que ausentes os requisitos do artigo 44 e

incisos do CP.

V - Mantido o regime inicial fechado.

VI - Apelo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal

2010.60.00.002375-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : MARCIO LUIS MEDEIROS reu preso

ADVOGADO : EMANUELLE FERREIRA SANCHES e outro

APELADO : Justica Publica

EXCLUIDO : HUGO ANDRADE CARDOZO (desmembramento)
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00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005377-72.2004.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL/PROCESSUAL PENAL. ART. 168-A DO CP, C.C ART.71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL E

ART.1º, I, DA LEI nº 8.137/90. PRESCRIÇÃO. ENCERRAMENTO DO PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. MARCO INTERRUPTIVO. NÃO VERIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE

FÍSÍCA DO JUIZ. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. DOLO ESPECÍFICO. AUTORIA E

MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO.

I- Consoante o Ofício /CRPS/4ª CaJ nº 02/2007, do Conselho de recursos da Previdência Social, os Recursos

interpostos pela empresa (tocantes às NFLDS 35.468.625-9, 35.468.624-0, 35.468.623-2 e 35.468.622-4) foram

improvidos em julgamento realizado aos 29/11/2006; com relação à NFLD 35.468.629-1 e o AI nº 35.468.630-5,

consta que os mesmos foram inscritos na dívida ativa aos 29/10/2004.

II- O Supremo Tribunal Federal assentou que o exaurimento da via administrativa é condição objetiva de

punibilidade nos crimes contra a ordem tributária, vez que o delito previsto no artigo 1º, incisos I a IV, da Lei nº

8.137/90, é material ou de resultado, e que, enquanto pendente o procedimento administrativo, fica suspenso o

curso da prescrição (Súmula Vinculante nº 24).

III- O mesmo se conclui no que pertine ao crime do art.168-A, do Código Penal, inclusive com precedentes desta

E. Turma.

IV- Computando-se o prazo de encerramento dos procedimentos administrativos dos autos, não há falar em

extrapolação do prazo de atuação estatal à conduta ora em exame, na medida em que o recebimento da denúncia

ocorreu em 2007.

V- Conquanto o princípio da identidade física do juiz fosse corolário do devido processo, somente a partir da Lei

n. 11.719/2008 ganhou previsão expressa no âmbito do Direito Penal/Processual Penal, que incluiu o § 2º no art.

399 do CPP.

VI- A previsão de o magistrado que presidir a instrução criminal deverá proferir a sentença no feito comporta

flexibilização, mencionando-se a respeito a jurisprudência do E. STJ que vem conferindo, excepcionalmente,

mitigação nas hipóteses em que cabe a integração da lei, nos casos lacunosos, vale dizer, nos casos de

convocação, licença, promoção ou de outro motivo que impeça o juiz que tiver presidido a instrução de sentenciar

o feito, aplicando, por analogia, o art. 132 do CPC.

VII- A classificação de crime material ao tipo do art.168-A, do Código Penal, não implica, tampouco exige,

elemento subjetivo específico, mas relaciona-se, sim, com a verificação de resultado naturalístico, fato

incontroverso confirmado pelos réus pela dívida tributária.

VIII- Quanto a este crime, o tipo penal consiste em um não-fazer (deixar de recolher as contribuições

previdenciárias). Trata-se de crime omissivo próprio, porquanto o sujeito deixa de praticar uma ação prevista pela

norma penal.

IX- Tratando-se de tipo omissivo, não se exige o animus rem sibi habendi, sendo suficiente à sua consumação, o

efetivo desconto e o não recolhimento do tributo no prazo legal, que é exatamente o que se vislumbra no caso do

laboratório "LID".

X- Não cabe conclusão diversa quanto ao delito da Lei nº 8.137/90, ressaltando-se que a mera inadimplência não

configura ipso facto o crime de sonegação, impondo-se verificar casuísticamente se o contribuinte omisso na

entrega da declaração de rendimentos tem a intenção, por meio dessa omissão, fraudar o fisco, com a finalidade de

evadir-se de recolher o tributo devido.

XI- Há de ser verificado se há vontade de omitir valores à Receita Federal e, no caso em tela, é inegável a vontade

livre e consciente da ré de, à frente da empresa, suprimir a tributação devida, omitindo, de forma continuada,

2004.61.81.005377-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : CECILIA SCHEINBERG

ADVOGADO : SAULO LOPES SEGALL e outro

APELADO : Justica Publica

NÃO OFERECIDA
DENÚNCIA

: MORTON AARON SCHEINBERG
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informações referentes às remunerações pagas a seus empregados, nos períodos compreendidos entre dezembro de

1996 e outubro de 2000, incluindo os décimo-terceiro salários.

XII- Não é essencial o dolo específico ou especial fim de agir e, no caso, restou demonstrada a vontade livre e

consciente, apresentando-se de forma genérica na simples intenção de redução ou supressão do tributo.

XIII- Não se pode confundir o real estado de necessidade com descumprimentos de índole obrigacional que

evidenciam, quando apartados de motivação suficientemente idônea, tão somente, devedor impontual com seus

credores e contumaz inadimplente, sendo insuficiente, portanto, a demonstração de execuções, dívidas ou débitos

de outra natureza, para comprovar tal estado.

XIV- A realidade econômico-financeira da sociedade supostamente em dificuldades precisa ser explicada

documentalmente, de forma capaz de comprovar que elas não ocorreram por imprudência ou má condução dos

negócios.

XV- Dosimetria da pena.

XVI- Este colegiado tem decidido reiteradamente que não se presta como fundamento de majoração da pena-base

considerar, exclusivamente, o valor total não recolhido ao INSS, sob pena de bis in idem em fase posterior.

XVII- Com efeito, para fins de serem consideradas como negativas as consequências do delito (art.59, do Código

Penal) é de ser avaliada a competência (valor) mês a mês de per si, tomando-se como base o maior deles, não se

podendo valorar negativamente aquele quantum que a própria Administração declina do direito de cobrar.

XIX- O total da dívida é avaliado na terceira fase da dosimetria da pena, na fase do art.71, do Código Penal,

quando a hipótese assim o requer, - o que acontece no mais das vezes -, e a exasperação da pena imposta é

reconhecida pela reiteração da prática criminosa e do total do valor não repassado.

XX- Parcial provimento ao recurso da defesa somente para reduzir as penas do art.168-A, c.c art.71, ambos do

Código Penal, para 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 12 (doze) dias-multa, e

pena de 02 (dois) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 13 (treze) dias-multa, pelo art.1º, inciso I, da

Lei 8.137/90, c.c art.71, do Código Penal, totalizando 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 44 (quarenta e quatro)

dias-multa, em regime semiaberto, na forma do art.33. §2º, b, do Estatuto Repressivo, mantidos os demais termos

da sentença.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao recurso da defesa somente para reduzir as

penas do art.168-A, c.c art.71, ambos do Código Penal, para 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro)

dias de reclusão e 12 (doze) dias-multa, e pena de 02 (dois) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 13

(treze) dias-multa, pelo art.1º, inciso I, da Lei 8.137/90, c.c art.71, do Código Penal, totalizando 05 (cinco) anos,

02 (dois) meses e 44 (quarenta e quatro) dias-multa, em regime semiaberto, na forma do art.33. §2º, b, do Estatuto

Repressivo, mantidos os demais termos da sentença, nos termos do voto da Senhora Desembargadora Federal

Relatora, acompanhada pelo voto do Senhor Desembargador Federal Cotrim Guimarães, vencido, em parte o

Senhor Desembargador Federal Peixoto Junior que, de ofício, declarava extinta a punibilidade do delito quanto ao

período até setembro/1996, remanescendo a punibilidade do período de outubro a novembro/1996, acompanhava

a Senhora Desembargadora Federal relatora quanto à redução das penas do art. 168-A, cc. art. 71, ambos do

Código Penal; de ofício, aplicava a fração da continuidade delitiva em 1/6 (um sexto), restando as penas em 2

(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e 11 (onze) dias-multa e, também de ofício, declarava extinta a

punibilidade delitiva, fixava regime prisional aberto e substituída a pena privativa de liberdade por penas

restritivas de direito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Cecilia Mello

Desembargadora Federal Relatora
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DESPACHO

Fls. 1867/1870: Tendo em vista o teor da manifestação do Ministério Público Federal, bem ainda as disposições

constantes dos artigos 43 e 265 I e § 1º do Código de Processo Civil, DETERMINO o sobrestamento do presente

feito, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para que se promova a habilitação de eventuais sucessores do réu Itamar

Augusto Cautiere Franco, nos exatos termos dos artigos 1055 e 1060 do CPC.

Decorrido o prazo assinalado, tornem os autos conclusos.

Intimem-se. 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035063-61.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Fls. 819: Cuida-se de pedido de desistência do recurso de apelação, com levantamento dos valores depositados,

formulado por IQ Soluções & Química S/A., atual denominação de Ipiranga Comercial Química S/A., sob o

argumento de que teriam quitado os débitos em discussão, relativos à Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental.

Instado a se manifestar sobre o pleito de levantamento dos depósitos, o IBAMA ratificou a quitação dos débitos,

concordando com o pedido, ressaltando, entretanto, a necessidade de prosseguimento do feito no tocante às

demais coautoras (fls. 890/893).

Aprecio.

Homologo o pedido de desistência do recurso relativamente à apelante IQ Soluções & Química S/A., para que

produza seus regulares efeitos, nos termos do art. 501 do Código de Processo Civil e do art. 33, VI, do Regimento

Interno desta Corte.

No tocante à referida apelante, entendo pertinente o pedido de levantamento dos valores depositados, uma vez que

pode, diante da desistência do recurso, proceder à execução definitiva da sentença.

Como tal execução deve ser efetivada perante o Juízo a quo, nos termos do inc. II do art. 575 do Código de

Processo Civil, e considerando-se, de outra parte, que o presente feito deverá prosseguir no que tange às demais

demandantes, a fim de instrumentalizar o levantamento dos referidos valores, determino que a autora ora

desistente proceda, por analogia, conforme previsto no art. 475-O, inc. I e § 3º, do Código de Processo Civil,

dispositivos que tratam da execução provisória.

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : EUCLIDES BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO : ALBINO ROMERO

APELADO : ITAMAR AUGUSTO CAUTIERE FRANCO e outro

: ABDALLA JALLAD

ADVOGADO : EVANDRO FERREIRA DE VIANA BANDEIRA

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao MS

ADVOGADO : MARIA TERESA DE MENDONCA CASADEI
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Após, voltem-me os autos conclusos para prosseguimento do feito em relação às demais demandantes.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003659-54.2007.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Homologo a renúncia ao mandato de procuração, somente em relação aos advogados: Rodrigo Marinho de

Magalhães OAB/SP 229.626 (fl. 175); Samuel Ademir da Silva OAB/SP 253.748 (fl. 175); Daniela Cristina

Mariano OAB/SP 254.266 (fl. 175); Ana Cecília Arruda Marinho OAB/SP 201.884 (fl. 176); Conrado Augusto

Marchiori Sasso OAB/SP 249.013 (fl. 181), Ana Flávia Ifanger Ambiel de Castro OAB/SP 202.047 (fl. 181) e

José Virgílio Lacerda Palma OAB/SP 251.611 (fl. 181), tendo em vista que remanesce outro patrono nos autos.

 

Outrossim, deixo de homologar a renúncia ao mandato dos advogados abaixo relacionados, vez que os mesmos

não têm procuração nos autos e nem foram substabelecidos: Priscila de Castro Baptista OAB/SP 272.736 (fl. 175);

André Eduardo Marcelino OAB/SP 191.103 (fls. 181); André Carneiro Sbrissa OAB/SP 276/262 (fl. 181),

Alexandre Fabrício Borro Barbosa OAB/SP 154.939 (fl. 181), Gisele Nogueira OAB/SP 270.079 (fl. 181),

Ronaldo Aparecido Fabrício OAB/SP 265.492 (fl. 181), Michele Costa Gilioti OAB/SP 219.877 (fl. 181),

Eduardo de La Rocque OAB/SP 202.246 (fl. 181) e Paulo Roberto Alves de Oliveira OAB/SP 262.143 (fl. 181).

 

Determino a retificação da autuação a fim de constar como patrona da apelante a advogada Priscila de Lourdes

Araújo Silva OAB/SP 233.170, sendo que a mesma foi nomeada procuradora da parte, conforme se verifica à

folha 68 e não renunciou ao mandato.

 

 

 

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00004 CAUTELAR INOMINADA Nº 0029006-47.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

2007.61.10.003659-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : NITROTECH TECNOLOGY ELETRO ELETRONICOS LTDA -EPP

ADVOGADO : PRISCILA DE LOURDES ARAUJO SILVA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

2011.03.00.029006-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
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DECISÃO

Cuida-se de medida cautelar incidental ajuizada pelo Banco Safra S/A contra a União Federal, objetivando o

reconhecimento da suspensão de exigibilidade dos créditos tributários que indica, ou bem a atribuição de efeito

suspensivo ao recurso interposto nos autos de nº 2006.61.00.026620-9.

Indeferido o pedido liminar, a requerida contestou o pedido. 

Aprecio.

Compulsando o sistema de andamento informatizado, verifica-se que o recurso adesivo a que esta cautelar é

incidental, bem como a apelação da União Federal e a remessa oficial havida nos autos subjacentes, foram

apreciados pela Terceira Turma na sessão levada a efeito em 05/7/2012, oportunidade em que se deu provimento

aos inconformismos fazendários, improvendo-se a irresignação da parte autora.

Pois bem. O objetivo da medida cautelar é resguardar situação de fato e assegurar o resultado útil de eventual

decisão favorável ao requerente no processo principal, mantendo com este relação de dependência e

instrumentalidade.

A ação cautelar só visa salvaguardar o bem jurídico a ser discutido no processo principal ou a própria utilidade do

processo principal. Daí se falar que a medida cautelar é (1) instrumental, pois não tem um fim em si mesma, sendo

sempre dependente do processo principal; (2) provisória, pois não tem caráter definitivo; e (3) revogável, pois, se

desaparece a situação fática que a motivou, cessa a razão de ser da precaução.

Assim, com a aquilatação do recurso interposto na ação principal, da qual esta cautelar guarda relação de

acessoriedade, não resta dúvida de que a mesma perdeu completamente sua razão de ser, até porque o

procedimento cautelar sempre depende do principal e sua eficácia cessa com o julgamento deste (arts. 796 e 808,

inciso III, do CPC).

Dessa forma, outro caminho não colhe senão extinguir o processo sem resolução do mérito, nos termos do art.

267, VI, do CPC, em decorrência da ausência superveniente do interesse processual da requerente. 

Condeno a postulante no pagamento de honorários advocatícios, tanto por ter dado ensejo à propositura desta

demanda como pela circunstância de haver sucumbido nos autos principais, arbitrando-os em 10% do valor

atribuído à causa.

Oportunamente, apensem-se aos autos principais, certificando-se. 

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00005 CAUTELAR INOMINADA Nº 0034859-71.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

REQUERENTE : BANCO SAFRA S/A

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outro

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE AUTORA : BANCO SAFRA DE INVESTIMENTOS S/A e outros

: SAFRA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA

: SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL

No. ORIG. : 00266205320064036100 24 Vr SAO PAULO/SP

2010.03.00.034859-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

REQUERENTE :
SAFRA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA e
outro

: BANCO J SAFRA S/A

ADVOGADO : FABRICIO RIBEIRO FERNANDES

SUCEDIDO : BANCO SAFRA DE INVESTIMENTOS S/A

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 2006.61.00.026620-9 24 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Cuida-se de medida cautelar incidental ajuizada pelo Banco Safra S/A contra a União Federal, objetivando fosse

determinada, à suplicada, a abstenção da adoção de quaisquer atos de constrição relativamente ao objeto dos

Procedimentos Administrativos nºs. 16327.000093/2009-76 e 16327.000092/2009-21, enquanto vigente decisão

judicial, proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 2006.61.00.026620-9, que reconheceu o direito das

contribuintes ao recolhimento do PIS e da COFINS sobre o faturamento, assim compreendida a receita decorrente

da venda de mercadorias e prestação de serviços, aplicando-se-lhes, portanto, a legislação pretérita a respeito do

assunto - Leis Complementares nºs. 07/70 e 70/91.

Indeferido o pedido liminar, a requerida contestou o pedido.

Aprecio.

Compulsando o sistema de andamento informatizado, verifica-se que o recurso adesivo a que esta cautelar é

incidental, bem como a apelação da União Federal e a remessa oficial havida nos autos subjacentes, foram

apreciados pela Terceira Turma na sessão levada a efeito em 05/7/2012, oportunidade em que se deu provimento

aos inconformismos fazendários, improvendo-se a irresignação da parte autora.

Pois bem. O objetivo da medida cautelar é resguardar situação de fato e assegurar o resultado útil de eventual

decisão favorável ao requerente no processo principal, mantendo com este relação de dependência e

instrumentalidade.

A ação cautelar só visa salvaguardar o bem jurídico a ser discutido no processo principal ou a própria utilidade do

processo principal. Daí se falar que a medida cautelar é (1) instrumental, pois não tem um fim em si mesma, sendo

sempre dependente do processo principal; (2) provisória, pois não tem caráter definitivo; e (3) revogável, pois, se

desaparece a situação fática que a motivou, cessa a razão de ser da precaução.

Assim, com a aquilatação do recurso interposto na ação principal, da qual esta cautelar guarda relação de

acessoriedade, não resta dúvida de que a mesma perdeu completamente sua razão de ser, até porque o

procedimento cautelar sempre depende do principal e sua eficácia cessa com o julgamento deste (arts. 796 e 808,

inciso III, do CPC).

Dessa forma, outro caminho não colhe senão extinguir o processo sem resolução do mérito, nos termos do art.

267, VI, do CPC, em decorrência da ausência superveniente do interesse processual da requerente, restando

prejudicada, ademais, a apreciação dos agravos regimentais de fls. 156/166 e 358/363.

Condeno a postulante no pagamento de honorários advocatícios, tanto por ter dado ensejo à propositura desta

demanda como pela circunstância de haver sucumbido nos autos principais, arbitrando-os em 10% do valor

atribuído à causa.

Oportunamente, apensem-se aos autos principais, certificando-se.

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035615-60.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2003.61.00.035615-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

REPRESENTANTE : ODAIR GUERRA JUNIOR

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELANTE : C H R

ADVOGADO : ENÉIAS PIEDADE

REPRESENTANTE : O G J

APELANTE : A M C

ADVOGADO : WILSON ROGERIO CONSTANTINOV MARTINS

APELANTE : W C D C

ADVOGADO : ADELINA HEMMI DA SILVA
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DESPACHO

Fls. 4.735/4.758: Cuida-se de petição na qual SPI - SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS

LTDA., dizendo-se terceira interessada, aduz ser arrematante do bem imóvel de matrícula nº 90.642, do 1º Oficial

de Registro de Imóveis de Campinas/SP, de propriedade da corré Débora Aparecida Gonçalves, levado à penhora

nos autos do Processo nº 0122600-12.2005.5.15.0129, em trâmite perante a 10ª Vara do Trabalho de

Campinas/SP, no qual a referida corré figura como reclamada. Salienta mais, que não conseguiu efetuar o registro

da carta de arrematação da propriedade, inobstante a expedição do mandado de imissão na posse, tendo em vista a

decretação, nestes autos, da indisponibilidade de bens dos demandados, razão por que requer a expedição de ofício

ao 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas/SP, determinando o cancelamento da indisponibilidade do

imóvel em questão, uma vez que o crédito trabalhista detém privilégio legal na ordem dos credores.

Aprecio.

A fls. 4.689/4.715, SPI - SOCIEDADE DE PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA. protocolizara

petição de teor análogo, a respeito da qual proferi a seguinte decisão, in verbis:

 

"Fls. 4689/4715: A arrematante SPI - Sociedade de Participações e Investimentos Ltda. não figura como parte no

presente feito, devendo formular sua insurgência através das vias processuais adequadas.

Ademais, a questão acerca do levantamento da indisponibilidade dos referidos bens já foi apreciada na decisão

de fls. 4681/4681v, ocasião em que o pleito foi indeferido.

Dê-se ciência."

 

Mantenho a deliberação transcrita.

Apesar de se arrogar a qualificação de "terceira interessada", verifica-se que a pleiteante pretende instaurar uma

discussão paralela no âmbito desta ação civil pública, enfeixada na investigação da preponderância - ou não - de

arrematação de bem imóvel havida em ação judicial diversa, quando existente, a respeito da mesma propriedade,

decreto de indisponibilidade anterior, decorrente de decisão exarada em ação de improbidade administrativa e

devidamente averbado nos assentamentos cartorários. Trata-se, como se vê, de um debate estranho ao objeto deste

feito, por isso que, em momento oportuno, houvemos por remeter a peticionaria às medidas judiciais próprias. 

O que nos acorre, neste momento, é justamente refrisar a importância da manutenção da dita indisponibilidade, em

sintonia, inclusive, com o entendimento manifestado pela douta Terceira Turma em situações parelhas. A

contexto, vejamos o seguinte julgado: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENS

INDISPONIBILIZADOS. TERCEIRO. ARREMATANTE. JUÍZO UNIVERSAL. ARRECADAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 41 DO DECRETO-LEI 7.661/45.

I - O cerne da questão gira em torno da possibilidade de prevalecer a arrematação dos bens imóveis efetivada

nos autos da Falência da Construtora Ikal Ltda. sobre o precedente decreto de indisponibilidade dos mesmos

bens, exarado nos autos da Ação Civil Pública de Responsabilidade por Atos de Improbidade Administrativa,

ajuizada contra a empresa ora falida e outros, com o escopo de apurar irregularidades consubstanciadas no

desvio de verbas na construção do Fórum Trabalhista de São Paulo.

II - A indisponibilidade de bens dos administradores considerados ímprobos, tem escora no artigo 37, § 4°, da

Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 8.429/92.

III - Decreto de indisponibilidade dos bens dos réus da ação civil pública, dentre os quais da falida,

anteriormente confirmado por esta Turma Julgadora, que se constitui medida acautelatória destinada a garantir

o resultado útil da ação, mormente a reparação dos danos ocasionados ao erário pelo réu ímprobo, que não pode

ser mitigada ou até mesmo preterida, pela arrecadação efetivada pelo juízo universal.

IV - O bem indisponível é, também, considerado inalienável e, por conseguinte, impenhorável, conforme dispõe o

artigo 649, inciso I, do Código de Processo Civil.

APELADO : M P F

PROCURADOR : ELIZABETH MITIKO KOBAYASHI

APELADO : U F

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : A N D S e o

: D A G D S

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FRIGGI RODRIGUES

PARTE RÉ : D A G D S

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO FRIGGI RODRIGUES
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V - À luz do disposto no artigo 41, do Decreto-lei 7.661/45, que ainda rege a falência da Construtora Ikal Ltda.,

os bens não poderiam ser arrecadados, por força do decreto de indisponibilidade, anteriormente prolatado nos

autos da ação civil pública originária e, portanto, não poderiam ter sido arrematados em hasta pública.

VI - A indisponibilidade dos bens da Construtora Ikal Ltda. e a respectiva averbação nos cartórios de registro de

imóveis, antecederam o decreto de sua falência e, por conseguinte, da arrecadação averbada no Cartório de

Registro de Imóveis e, assim, deverá aquela prevalecer, sob pena de se fazer tábula rasa do dispositivo

constitucional e legal, que visam impedir a alienação dos bens dos agentes considerados ímprobos, para

possibilitar a devida reparação ao erário.

VII - Agravo de instrumento improvido".

(AG nº 2007.03.00.0101264-6, Relatora Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 21/8/08, v.u., DJF3 9/9/08)

 

Pela mesma ordem de fatores, diga-se que a relevância da persistência da indisponibilidade de bens decretada na

presente sede tampouco é afetada pela expedição de mandado de imissão na posse, determinada por órgão

jurisdicional diverso. 

Ante o exposto, não conheço do pedido de fls. 4.735/4.758, devendo a requerente, caso assim entenda, valer-se

das vias processuais cabíveis.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005169-15.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP em

execução fiscal julgada extinta, sem julgamento do mérito, em razão da cobrança de menos de quatro anuidades,

nos termos da lei nº 12.514.

A fls. 30, informa o Conselho exequente que a executada efetuou o pagamento integral do débito, nos termos do

artigo 794, inciso I, do CPC, motivo pelo qual requer a extinção do presente feito.

Decido.

Tendo, pois, a executada satisfeito o crédito fiscal discutido, à míngua de objeto e, consequentemente, em face da

superveniente perda de interesse processual, entendo ser caso de extinção do processo sem julgamento do mérito,

nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgando prejudicado o recurso interposto pelo

exequente, ao qual nego seguimento, com fundamento nos arts. 503 e 557, caput, do mesmo diploma legal.

Decorrido in albis o prazo processual, arquivem-se os autos.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003794-15.2002.4.03.6119/SP

 

2011.61.26.005169-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

APELADO : ROBERTO DE OLIVEIRA STO ANDRE -ME

No. ORIG. : 00051691520114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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Decisão

Cuida-se de agravo regimental interposto por BTM Eletromecânica Ltda. em face da decisão de fls. 321/321v., in

verbis:

 

"Fls. 265/319: Trata-se de pedido de reconsideração da decisão de fls. 236, que indeferiu o pedido de renúncia

ao direito sobre o qual se funda a ação, a fim de aderir ao parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, sob o

argumento de que a Terceira Turma já havia se pronunciado sobre o mérito do presente feito.

Aduz, a peticionaria, que: a) é indispensável a homologação do pedido de renúncia a fim de poder auferir os

benefícios do parcelamento; b) a jurisprudência do STJ permite a homologação de renúncia a qualquer tempo; e

c) esta Terceira Turma tem admitido a renúncia em casos similares.

Aprecio.

Compulsando os autos, verifica-se que:

a) pendentes de julgamento os embargos de declaração da União, em 6/5/2009 formulou a impetrante pedido de

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, uma vez que aderira aos benefícios previstos na MP 449/2008,

posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009 (fls. 228/232);

b) proferi, em 4/8/2009, a decisão ora enfocada, indeferindo o pedido, uma vez que a Terceira Turma já havia se

pronunciado sobre o mérito;

c) em 17/6/2010, restaram aquilatados os embargos de declaração, os quais foram rejeitados;

d) interpôs, a União, Recursos Extraordinário e Especial; e

e) protocolizou a impetrante, então, a petição que ora se analisa.

Inicialmente, ressalto que revi meu posicionamento, acompanhando o entendimento da Terceira Turma, no

sentido de que, pendentes de apreciação os embargos de declaração, e tendo sido formulado pedido de renúncia

ao direito sobre o qual se funda a ação a fim de aderir ao parcelamento de débitos previsto na Lei nº

11.941/2009, em se tratando de fato superveniente, há de ser acolhido o pedido.

Entretanto, o presente caso guarda especificidade, na medida em que os embargos de declaração não mais se

ressentem de análise, examinados que foram na sessão de 17/6/2010, oportunizando a interposição de Recursos

Extraordinário e Especial, cuja admissibilidade é feita pela Vice-Presidência.

Portanto, falece competência a este Relator para apreciar o pedido, motivo pelo qual dele não conheço.

Publique-se. Intime-se." (destaquei)

 

Aduz a agravante, em síntese, que: a) apresentou pedido de desistência e renúncia ao direito sobre o qual se funda

a ação anteriormente ao julgamento dos embargos de declaração; b) a homologação dos referidos pleitos mostra-

se imprescindível, caso contrário não poderá auferir os benefícios do parcelamento instituído pela MP nº 449/08,

convertida na Lei nº 11.941/09; e c) em casos similares, houve a homologação, inclusive por esta Terceira Turma,

de pedidos de renúncia formulados em razão da adesão à Lei nº 11.941/09. Requer, ao fim, a reforma da decisão

atacada, com a homologação da desistência do feito e da renúncia ao direito sobre o qual se funda a presente ação.

Aprecio.

O presente recurso não merece conhecimento.

Assim porque, da transcrição da decisão vergastada, constata-se que os pleitos de desistência e de renúncia,

formulados pela agravante, não restaram conhecidos por este relator em razão da interposição, pela União Federal,

de recursos excepcionais (cf. fls. 249/255 e 256/264), fato esse que, em nosso entender, desloca a competência

para apreciação de tais pedidos à Vice-Presidência desta Corte, órgão responsável pelo exame de admissibilidade

dos aludidos inconformismos.

Nada obstante a clareza da fundamentação do provimento impugnado, verifica-se, do quanto relatado, que a

agravante, nas razões recursais, não atacou o ponto fulcral do referido decisório, qual seja: incompetência deste

relator para apreciar pedido de desistência e/ou renúncia, na pendência de juízo de admissibilidade de recursos

extraordinário e especial.

Desse modo, forçoso concluir que as razões do recurso ofertado mostram-se divorciadas da decisão vergastada,

motivo pelo qual de rigor o seu não-conhecimento, salientando a possibilidade da agravante de reiterar seu pleito

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : BTM ELETROMECANICA LTDA

ADVOGADO : BENEDITO EZEQUIEL CAMPOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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de desistência e/ou renúncia perante o leito adequado.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, não conheço do agravo regimental

interposto, porquanto manifestamente inadmissível, nos termos da fundamentação.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015531-73.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de Medida Cautelar Inominada proposta por SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA. em face da

União, objetivando a antecipação dos efeitos das garantias a serem prestadas nos autos das futuras execuções

fiscais, garantindo-se os débitos, nos termos do art. 9º, I, da Lei nº 6.830/80, por meio do depósito em dinheiro,

tornando possível a obtenção de CND, nos termos dos arts. 151, II e 206 do CTN, bem como evitando a inscrição

da demandante no CADIN, SERASA e outros órgãos de restrição ao crédito.

Os débitos a serem garantidos referem-se a: a) Imposto de Renda Retido na Fonte, objeto do processo

administrativo 10882.004.639/2008-03 e inscrito em dívida ativa sob o nº 80.2.09.006391-89 e b) Contribuição ao

Programa de Integração Social, objeto do processo administrativo 10880.510.233/2009-58 e inscrito em dívida

ativa sob o nº 80.7.09.001672-40.

Comprovação de depósitos judiciais a fls. 107/117.

A fls. 155/161 noticia-se o ajuizamento da execução fiscal nº 2009.61.82.028273-3, lastreada na CDA nº

80.7.09.001672-40.

O MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido, reconhecendo o direito à obtenção de certidão, nos termos do art.

206 do CTN, bem como convolando a garantia apresentada em penhora. Condenou, ainda, a parte requerida em

honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (fls. 170/177).

Vieram os autos a esta Corte por força da apelação da União.

A fls. 230/231, consta informação do MM. Juiz Federal da 6ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo, no

sentido de que foi proferida sentença julgando extinta, nos termos do art. 26 da LEF, a execução fiscal nº

0030678-42.2009.403.6182, relativa à CDA nº 80.2.09.006391-89.

Instada a se manifestar, a requerente pleiteia o levantamento do valor depositado nesta cautelar para suspensão da

exigibilidade da referida CDA, cujo depósito encontra-se comprovado a fls. 111, requerendo a expedição do

respectivo alvará de levantamento (fls. 240).

Em resposta, a União aduz que: a) em relação à inscrição nº 80.2.09.006391-89, a ação perdeu o objeto, não

havendo óbice para o levantamento do depósito a ela vinculado; b) entretanto, considerando-se que a inscrição nº

80.7.09.001671-40 permanece hígida, a sua inexigibilidade depende da integralidade do depósito efetuado (fls.

244/247).

Aprecio.

Verifica-se que a presente cautelar visa garantir, por meio de depósito, os seguintes débitos inscritos em dívida

ativa: CDA nº 80.2.09.006391-89 e CDA nº 80.7.09.001672-40.

Processado o feito, o MM. Juiz Federal da 6ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo informa que foi proferida

sentença julgando extinta, nos termos do art. 26 da LEF, a execução fiscal nº 0030678-42.2009.403.6182, relativa

à CDA nº 80.2.09.006391-89. Aduz o Magistrado que, no curso da execução, a exequente requereu a extinção do

feito em virtude do cancelamento da inscrição do débito.

Neste contexto, verifica-se que, no que tange à CDA nº 80.2.09.006391-89, esta cautelar perdeu o objeto, sendo

de rigor sua extinção quanto a este tópico.

2009.61.82.015531-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

APELADO : SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA

ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL e outro

No. ORIG. : 00155317320094036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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Relativamente ao pedido de levantamento dos valores, tendo em vista, por um lado, a extinção da execução e, por

outro, a concordância expressa da União, defiro o pedido, exclusivamente no que concerne aos débitos referentes

à CDA nº 80.2.09.006391-8 (execução fiscal nº 0030678-42.2009.403.6182), conforme extratos de fls. 111 e 247,

vez que a outra inscrição em dívida ativa mantém-se em prosseguimento.

Ante o exposto, no que tange à CDA nº 80.2.09.006391-89, determino a extinção do processo nos termos do art.

267, VI, do CPC, julgando a apelação parcialmente prejudicada, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.

Expeça-se o alvará de levantamento conforme requerido a fls. 240.

Após, voltem-me conclusos para oportuno julgamento da parte remanescente da apelação.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001140-09.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Viver Arquitetura e Urbanismo, Empreendimentos,

Participações e Construções Ltda. ME, visando determinar o registro da impetrante no Conselho Regional de

Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA/MS, nos termos da Resolução nº 336/98 do CONFEA, com a

consequente indicação do sócio majoritário da empresa como responsável técnico.

Processado o feito, a fls. 299/313, o CREA aduz que a ação teria perdido o objeto, ante o advento da Lei nº

12.378/2010, que passou a vigorar a partir de 19/11/11, e segundo a qual foi constituído o Conselho de

Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR.

Assevera o Conselho, ainda, que, a partir da referida data, os arquitetos e as empresas de arquitetura deixaram de

integrar o sistema CONFEA/CREAS, passando a fazer parte do CAU, gerando, inclusive, o cancelamento de seus

registros junto aos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia ao qual estavam vinculados.

Ante o exposto, intime-se novamente a impetrante, a fim de que informe se remanesce interesse no

prosseguimento do presente mandado de segurança.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021381-97.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

2011.60.00.001140-7/MS

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE :
VIVER ARQUITETURA E URBANISMO EMPREENDIMENTOS
PARTICIPACOES E CONSTRUCOES LTDA -ME

ADVOGADO : EDER SUSSUMO MIYASHIRO e outro

APELADO :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Mato
Grosso do Sul CREA/MS

ADVOGADO : MICHELLE CANDIA DE SOUSA

No. ORIG. : 00011400920114036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS

2008.61.00.021381-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES
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DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança com pedido de liminar, no qual pretende a impetrante obter

provimento que afaste a ilegalidade perpetrada pela JUCESP no que tange à obrigatoriedade da apresentação de

certidões negativas de débito para o ato de registro e arquivamento do seu nome junto ao quadro societário da

empresa F. M. Indústria e Comércio de Materiais para Construção Ltda.

O mandado de segurança foi impetrado em 28/08/08, tendo sido atribuído à causa o valor de R$ 5.000,00.

A autoridade coatora prestou informações às fls. 112/124.

A liminar foi indeferida.

A sentença denegou a segurança, deixando de fixar honorários, por serem incabíveis.

Apelou a impetrante requerendo a reforma da sentença.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso de apelação.

Às fls. 198/199, os patronos da impetrante renunciaram ao mandato.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Decido.

A capacidade processual, pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, apresenta

três aspectos, quais sejam, capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade postulatória. A

primeira está relacionada à chamada capacidade de direito, isto é, à condição de ser pessoa natural ou jurídica; a

segunda refere-se à capacidade de estar em juízo, de estar no exercício de seus direitos, também chamada de

capacidade de fato; a terceira é a capacidade para propor ou contestar ação judicial, ou seja, de pleitear

corretamente perante o juiz, sendo exclusiva do advogado legalmente habilitado.

No caso dos autos, os advogados da impetrante renunciaram aos poderes que lhes foram outorgados, dando-lhe a

devida ciência de tal ato (fl. 199).

O art. 45 do CPC assim estabelece:

 

Art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, renunciar ao mandato, provando que cientificou o mandante a

fim de que este nomeie substituto. Durante os dez dias seguintes, o advogado continuará a representar o

mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.

 

Infere-se do dispositivo acima transcrito que o mandante tem o prazo de 10 dias, contado a partir da ciência dada

pelo advogado, para regularizar a sua representação processual.

A impetrante, no entanto, quedou-se inerte no que tange a esse dever, não possuindo, por conseguinte, capacidade

para pleitear em juízo.

Nem se diga que seria caso de intimação judicial concedendo prazo para tal regularização, uma vez que a própria

notificação extrajudicial, que a lei exige seja feita pelo advogado ao constituinte, opera tal efeito jurídico.

Confira-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

RENÚNCIA. INÉRCIA DA PARTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. Com a redação

dada pela Lei nº 8.952/94, o advogado somente pode renunciar ao mandato se comprovar que cientificou o

mandante a fim de que este nomeie o seu substituto processual no feito (artigo 45 do Código de Processo Civil),

norma que, em compatibilidade com o espírito da reforma processual, objetiva garantir eficácia e celeridade na

atividade jurisdicional, evitando suspensão ou interrupção dos feitos para regularização processual,

funcionando a notificação extrajudicial, cuja prova é exigida do renunciante, como sucedâneo da intimação

judicial, daí porque não se aplicar, na hipótese específica da renúncia, o artigo 13 do Código de Processo Civil.

Caso em que restou documentalmente comprovada a renúncia, com notificação do constituinte para nomeação de

outro advogado, devidamente recebida pelo destinatário, sem qualquer providência de regularização processual.

Agravo inominado desprovido" (TRF3, 3ª Turma, AMS 0006981-03.2007.4.03.6104, relator Desembargador

Federal Carlos Muta, e-DJF3 19/05/09).

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RENÚNCIA DE MANDATO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA

OUTORGANTE. ARTIGO 45 DO CPC. NÃO CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO DENTRO DO PRAZO

LEGAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE EXISTÊNCIA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO LEGAL.

1. O recurso cabível da decisão do Relator que nega seguimento a recurso manifestamente inadmissível, com

apoio no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, é o agravo previsto no §1° do referido dispositivo, e não

APELANTE : JOANA ABDON DO NASCIMENTO

ADVOGADO : FABIO MARQUES FERREIRA SANTOS

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : RITA DE CASSIA GIMENES ARCAS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     220/2123



o agravo regimental previsto no artigo 247, III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. Recurso admitido

como agravo legal, por haver mero equívoco na indicação da sua fundamentação legal, e considerando-se a

identidade de prazo e processamento.

2. Ciência inequívoca da outorgante, nos termos do artigo 45 do CPC. Os advogados da agravante cientificaram-

na de maneira inequívoca acerca da renúncia do mandato outorgado, tendo, inclusive, a Diretora Presidente da

Associação, Luzia Conceição de Oliveira, assinado a notificação.

3. Foi protocolada nestes autos a petição de renúncia, no dia 16/09/2009, assinada pela representante da

impetrante, e, até o momento da prolação da decisão de negativa de seguimento (11/01/2010), nenhuma

procuração tinha sido juntada no processo.

4. Não se trata de procuração irregular, mas de verdadeira ausência de procuração, pelo que resta caracterizada

causa de inexistência da relação processual, ensejando, assim, a sua extinção. Como explica Nery Júnior, "São

pressupostos processuais de existência da relação processual: a) jurisdição; b) citação; c) capacidade

postulatória (CPC 37 par.ún.)" [Código de Processo Comentado e Legislação Extravagante. 9ª edição. São

Paulo: Editora RT, 2006. p 435].

5. Não pode a parte, neste momento, alegar que deveria ter sido intimada e ter sido concedido prazo para a

regularização da sua representação processual, tendo em vista que a ciência extrajudicial da renúncia do

mandato foi inequívoca, conforme se demonstra da petição juntada aos autos, restando-lhe apenas o dever de

regularizar a procuração, segundo os termos da lei, em 10 (dez) dias, o que, contudo, não foi feito dentro de um

lapso temporal de aproximadamente 4 (quatro) meses.

6. O direito constitucional de acesso à justiça (artigo 5º, incisos XXXV, da Constituição Federal) não pode ser

exercido de maneira abusiva, permitindo-se ao jurisdicionado agir de acordo com seu alvitre, à margem da lei.

Precedentes.

7. Agravo regimental recebido como legal e não provido" (TRF3, 1ª Turma, AMS 0004354-72.2006.4.03.6100,

relator Juiz Federal convocado Silvio Gemaque, e-DJF3 20/05/10).

 

Desta forma, com fulcro no dispositivo legal supracitado, de rigor o reconhecimento da ausência de capacidade

postulatória, o que acarreta, na forma do inciso IV do art. 267 do CPC, a extinção do feito sem apreciação do

mérito.

Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO

DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. REMESSA OFICIAL PREJUDICADA.

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos

termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil.

II - Processo declarado nulo idade e extinguo o processo, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos

do Código de Processo Civil, julgando prejudicada a remessa oficial."

(TRF 3ª Região, REOAC nº 95030001170/SP, Turma Suplementar da Segunda Seção, Rel. Juiz Federal

Convocado Souza Ribeiro, j. 28.06.2007, DJU 23.08.2007, pág. 1209)

"MANDADO DE SEGURANÇA - REEXAME NECESSÁRIO - ENSINO SUPERIOR - RENÚNCIA DE

ADVOGADO - INTIMAÇÃO PESSOAL - FALTA DE REGULARIZAÇÃO - AUSÊNCIA DE CAPACIDADE

PROCESSUAL - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - ART. 13, INCISO I, c/c ART. 267, IV, CPC. I -

Diante da renúncia dos advogados do impetrante e da sua inércia em constituir novo(s) causídico(s), mesmo

depois de intimado pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de pressuposto de constituição e

desenvolvimento regular do processo, acarretando a extinção do processo sem resolução do mérito (art. 13, I, c/c

art. 267, IV, ambos do CPC. II - Remessa oficial prejudicada."

(TRF 3ª Região, REOMS nº 200661000013976, 3ª Turma, Rel. Des. Federal Cecília Marcondes, j. 06.03.2008,

DJU 27.03.2008, pág. 533)

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. RENÚNCIA AO

MANDATO DOS CAUSÍDICOS PREVIAMENTE CONSTITUÍDOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA.

EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. Se os advogados da autora renunciaram ao

mandado e se não é constituído novo patrono nos autos, o feito deve ser extinto, sem resolução do mérito, em

razão da falta de capacidade postulatória. 2. Apelação prejudicada."

(TRF 3ª Região, AC nº 200461100016486, 2ª Turma, Rel. Des. Federal Nelton dos Santos, j. 29.08.2006, DJF3

02.07.2009, pág. 398)

"RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO RECURSAL. COMUNICAÇÃO DO ADVOGADO.

INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO
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PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO FEITO. 267, INCISO IV, CPC.

1.Afasto a preliminar arguida pela União de incompetência absoluta da Justiça Federal. 2. A ausência de

regularização da representação processual, em face da renúncia ao mandato pelo advogado contratado, mesmo

após comunicação deste e intimação pessoal pelo juízo, implica no reconhecimento de ausência de pressuposto

processual, acarretando a extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso IV do CPC. 3.

Rejeito a preliminar. De ofício, julgo extinto o feito, sem resolução de mérito, prejudicada a remessa oficial e

prejudicada a análise do mérito do apelo da União."

(TRF 3ª Região, AMS nº 200361000248000, 3ª Turma, Rel. Des. Federal Márcio Moraes, j. 06.08.2006, DJF3

01.09.2009, pág. 284)

Ante o exposto, de ofício, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, IV do Código

de Processo Civil, prejudicada a apelação interposta.

Transitada em julgado a decisão, retornem os autos à E. Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 25 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003975-78.2004.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DESPACHO

A fls. 162/194, aduz a impetrante que a União estaria novamente descumprindo a sentença proferida, uma vez

que, ao tentar efetuar operação bancária junto à Caixa Econômica Federal, fora-lhe informado acerca de restrição

de seu nome na dívida ativa da Receita Federal, advinda de nova exclusão da demandante do PAES.

Requer, assim, a expedição de ofício à autoridade coatora a fim de que promova a reinclusão da demandante no

referido programa de parcelamento, bem como a retirada de seu nome da dívida ativa.

Instada a se manifestar, a União informa que "o processo administrativo nº 10825.600758/2004-34 encontra-se

consolidado no parcelamento especial da Lei nº 10.684/03, não havendo, no tocante ao referido processo,

nenhum impedimento para a emissão de certidão pretendida" (fls. 212).

Aprecio.

A fls. 155/156, proferi decisão cujo excerto transcrevo:

"(...) Considerando-se que a sentença ratificou a liminar, a qual deferiu a inclusão no PAES, com o recolhimento

de parcelas fixadas no valor mínimo de R$50,00, entendo que procedem as alegações da peticionária.

Argumentando acerca da exclusão, aduz a Secretaria da Receita Federal do Brasil que "De acordo com os

registros de pagamentos (fls. 39 a 42), constata-se que houve recolhimentos no PAES (receita 7042) no período

de 09/2008 a 09/2009, cujo valor total de cada parcela arrecadada alcançou a cifra de R$ 50,00. A referida

inadimplência pode ser explicada para os períodos de 09/2008 a 09/2009, porque a interessada recolheu apenas

o valor da parcela mensal mínima no valor de R$ 50,00, desconsiderando o acréscimo obrigatório da atualização

pela TJLP, conforme disposições do § 3º, III, e § 6º do Art.1º da Lei 10.684/03 (...) Como o valor de cada

prestação mensal do PAES é composta de principal mais juros TJLP, e uma vez que a interessada não recolheu a

atualização monetária, o valor arrecadado de R$50,00 em cada parcela do período de 09/2008 a 09/2009 não foi

suficiente para amortizar os valores de cada prestação, resultando então na inadimplência de pagamentos

naquele período" (fls. 148/149).

É certo que o § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684/03 dispõe que "O valor de cada uma das parcelas, determinado na

forma dos §§ 3º e 4º será acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo

Prazo - TJLP a partir do mês subseqüente ao da consolidação até o mês do pagamento".

Entretanto, a sentença, ao ratificar a liminar, determinou expressamente o recolhimento do valor mínimo do

2004.61.08.003975-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : IVANILDE ANTONIA TRENTIN PREVIDELO

ADVOGADO : MAURICIO ARAUJO DOS REIS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP
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pedido de parcelamento, no importe de R$50,00, até decisão final neste feito.

E note-se que a liminar determinando a reinclusão foi concedida em 2004, a sentença proferida em 2005,

datando a exclusão somente de 2009, de forma que, ainda que a título de argumentação se considere a

justificativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, desde a sentença seriam cabíveis os acréscimos, o que

não restou consignado, determinando o decisório, assim, tão-somente o pagamento do valor mínimo.

Ante o exposto, cumpra a impetrada a sentença proferida em seus estritos termos, promovendo a reinclusão da

impetrante no PAES, assegurando-lhe o pagamento das parcelas mensais no valor mínimo determinado,

equivalente a R$50,00.

Embora a exclusão do nome do CADIN fuja aos limites do presente feito, em se tratando exclusivamente de

consequência da indevida exclusão da impetrante do PAES, cabível a regularização.(...)"

Considerando-se que, conforme informação da União, não houve qualquer alteração da situação fática, vez que os

débitos encontram-se parcelados nos termos da Lei nº 10.684/03 e as prestações continuam a ser pagas nas

respectivas datas (fls. 213), de rigor a manutenção do cumprimento do referido decisum.

Ante o exposto, cumpra a impetrada a decisão proferida em seus estritos termos, mantendo a impetrante no PAES,

assegurando-lhe o pagamento das parcelas mensais no valor mínimo determinado, equivalente a R$50,00, bem

como promovendo a exclusão de seu nome do CADIN, sob pena de aplicação de multa a ser fixada na hipótese de

descumprimento do decisório, nos termos dos arts. 287 e 461, § 4º, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003172-04.2009.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 169/170: Manifeste-se a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo/SP.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009405-58.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

2009.61.14.003172-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Bernardo do Campo SP

ADVOGADO : ALIOMAR BICCAS GIANOTTI e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro

No. ORIG. : 00031720420094036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.10.009405-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : GHADIEH E CIA LTDA

ADVOGADO : MEIRE MARQUES PEREIRA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Ghadieh e Cia Ltda. em face de sentença que denegou a segurança em

mandamus impetrado objetivando que a autoridade impetrada proceda à análise e decida conclusivamente sobre

os pedidos de ressarcimento de créditos tributários que realizou, sob o argumento de que protocolou os pedidos

em 13/6/11 e 22/8/11 e até então não houvera manifestação da Administração.

A fl. 174, a impetrante requer a extinção do feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Instada a se manifestar, a União não se opõe ao pedido (fls. 178).

DECIDO.

Um dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do mandamus é a existência de ato coator lesivo ao

exercício de direito líquido e certo.

Noticiado pela própria impetrante a perda de objeto da presente ação, deixa de existir o interesse da parte para

estar em Juízo.

Esta, aliás, é uma das razões de ser do art. 557 do CPC, ao outorgar poder ao Relator para, dentre outras hipóteses,

negar seguimento a recurso prejudicado, de modo a propiciar solução mais célere a este tipo de questão.

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a apelação, à qual nego seguimento, com fundamento no art. 557, caput, do

mesmo diploma legal.

Incabíveis os honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 512-STF e 105-STJ.

Oportunamente, baixem os autos à origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE TERCEIRO CÍVEL Nº 0000981-67.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos de terceiro opostos por VOLNEI SANGALLI CIA. LTDA. em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando ver afastada a penhora recaída sobre o caminhão Volvo NL12 360, placas HRO 0249 nos

autos da execução fiscal n.º 2003.61.08.007146-8. Alega ser comprador de boa-fé, pelo que não poderia ser

atingido pela decisão que reconheceu a fraude à execução, proferida em sede de agravo de instrumento.

 

Por meio da decisão de fls. 224/5, o d. Magistrado a quo declinou da competência em favor deste Tribunal, ao

fundamento de que, nos termos do art. 1049 do CPC, os embargos de terceiro deveriam ser processados "perante

o mesmo juiz que ordenou a apreensão".

 

Nos termos da decisão de fls. 224/5, tendo sido a fraude à execução reconhecida por este Tribunal quando do

julgamento do agravo de instrumento nº 2006.03.00.035003-5, o juízo de primeiro grau não teria competência

funcional para o conhecimento do pedido formulado nestes embargos de terceiro, dado que tal implicaria revisar

decisão de instância superior.

No. ORIG. : 00094055820114036110 2 Vr SOROCABA/SP

2010.61.08.000981-0/SP

EMBARGANTE : VOLNEI SANGALLI E CIA LTDA

ADVOGADO : DANILLO HENRIQUE FERNANDES

EMBARGADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

INTERESSADO : TRANSBORDO TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : ANDRE LUIZ AGNELLI

No. ORIG. : 00009816720104036108 3 Vr BAURU/SP
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É o que cumpria relatar.

 

DECIDO.

 

Ao contrário do quanto decidiu o d. juízo de origem, a circunstância de a fraude à execução ter sido reconhecida

por este Tribunal em agravo de instrumento é irrelevante para determinar a competência para a ação acessória de

embargos de terceiro, que continua sendo do juízo competente para a ação principal, ex vi do art. 108, do CPC:

Art. 108. A ação acessória será proposta perante o juiz competente para a ação principal.

 

Com efeito, assim lecionam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:

 

"2. Competência. Constrição determinada em grau de recurso. Pode ocorrer que a ação principal esteja em

processamento perante o primeiro grau de jurisdição, que o competente tanto para julgá-lo como para processar

e julgar os embargos de terceiro que dela são acessórios (CPC 108), em tais hipóteses, quando a medida

constritiva é determinada pelo tribunal, por exemplo, em cautelar (CPC 800 par.ún.), como adiantamento da

tutelar recursal (efeito "ativo") (CPC 273) ou pelo provimento de recurso (CPC 512), essa medida é relativa a

decisão do juízo competente (primeiro grau), que indeferira a constrição que, agora, é determinada pelo tribunal.

Tal circunstância é irrelevante para determinar a competência para a ação acessória de embargos de terceiro,

que sempre foi e continua a ser do juízo competente para a ação principal (CPC 108) da qual, conforme aludimos

em comentários anteriores, os embargos são ação acessória, juízo esse que, no caso, é o de primeira instância: o

tribunal é funcionalmente incompetente para julgar os embargos [...]. Toda argumentação acima exposta nada

tem a ver com o princípio da hierarquia ou do efeito substitutivo do recurso (CPC 512). Trata-se, na verdade, de

fato novo (direito de terceiro atingido pela constrição judicial) que enseja pedido novo (cancelamento da

constrição por haver atingido quem não é parte no processo), não guardando relação, portanto, com a decisão

anterior intrinsecamente considerada e que fora substituída pelo provimento do recurso no tribunal. Desta forma,

eventual procedência dos embargos de terceiro no juízo competente de primeiro grau, não estará cassando ou

reformando decisão do tribunal que determinara a constrição judicial, como poderia parecer à primeira vista.

3. Juízo que ordenou a apreensão. A expressão "que ordenou a apreensão", constante da norma comentada,

deve ser interpretada não apenas em seu sentido literal, mas sistematicamente. Quando o tribunal ordena a

apreensão, mas essa intervenção ocorre em virtude de sua competência recursal, está-se substituindo ao juízo de

primeiro grau (CPC 512), de modo que, a apreensão terá sido ordenada, aqui reside a análise sistemática da

interpretação da norma, em decorrência da ação que se processa em primeiro grau (juízo singular), é a ele que

se refere o CPC 1049. Somente quando a apreensão ordenada pelo tribunal decorre de sua competência

originária é que se o terá como competente para processar e julgar os embargos de terceiro (Araken. Execução,

§129, n.554, p.1198; Pereira. Emb.Terceiro, n.7, p.47), também adotando-se a forma do CPC 1049.

[...]

9. Competência. Ato de constrição determinado em recurso. Como os embargos de terceiro são ação acessória

(CPC 108), a competência para processá-los e julgá-los é sempre do juízo competente para a ação principal.

Portanto, ainda que a constrição tenha sido ordenada pelo tribunal, em grau de competência recursal

(adiantamento de tutela recursal ou provimento de recurso) ou de ação cautelar nos termos do CPC 800 par.ún.,

terá sempre como gênese a ação principal que tramita no primeiro grau de jurisdição. Assim, a competência para

processar e julgar os embargos de terceiro opostos contra essa constrição determinada pelo tribunal, será

sempre do juízo de primeiro grau, que é o competente para os embargos de terceiro quando a ação principal for

de sua competência originária. 

[...]"

(in: Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 11ª ed., notas 2, 4 e 9 ao art. 1049, São

Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2010, p. 1272/3)

 

Ante o exposto, determino a remessa dos autos ao Juízo Federal da 3ª Vara da 8ª Subseção Judiciária - Bauru/SP,

para distribuição por dependência aos autos n.º 2003.61.08.007146-8, com a consequente baixa na distribuição

deste Tribunal.

 

Às medidas cabíveis.

 

Publique-se. Intimem-se.
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São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00016 CAUTELAR INOMINADA Nº 0001031-55.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por AMAMBAI INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA.,

TORLIM INDÚSTRIA FRIGORÍFICA LTDA. E FRIGORIFÍCO VALE DO AMAMBAI LTDA., em face de

decisão que indeferiu a petição inicial.

Requer a reconsideração da decisão monocrática de fls. 183, a fim de que seja concedida a liminar requerida com

o escopo de atribuir efeito suspensivo à apelação interposta no mandado de segurança n° 2007.61.00.005698-0.

Aprecio.

É cediço que o pedido de reconsideração não tem aptidão para provocar o reexame de decisão, o que, na espécie,

só se admitiria em sede de agravo regimental, meio hábil a impugnar o indeferimento da petição inicial em

Medida Cautelar, a teor do disposto no artigo 250 e seguintes do Regimento Interno do TRF 3º Região.

Diante dessa disposição expressa, não há como aplicar o princípio da fungibilidade, pois afastada qualquer dúvida

objetiva sobre qual o recurso cabível.

Ante o exposto, não conheço do pedido de reconsideração.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003077-29.2003.4.03.6002/MS

 

 

 

2008.03.00.001031-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

REQUERENTE : AMAMBAI IND/ ALIMENTICIA LTDA e outros

: TORLIM IND/ FRIGORIFICA LTDA

: FIBRAI FRIGORIFICO VALE DO AMAMBAI LTDA

ADVOGADO : ALESSANDRA CORREIA DAS NEVES SIMI

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 2007.61.00.005698-0 24 Vr SAO PAULO/SP

2003.60.02.003077-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : NORIVAL QUINTINO MOREIRA

ADVOGADO : JOSE ANTONIO SOARES NETO e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS > 2ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00030772920034036002 1 Vr DOURADOS/MS
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DESPACHO

Petição de fls. 277/278, em que Norival Quintino Moreira requer o benefício estampado no art. 71 da Lei nº

10.741/2003.

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do preceito em referência, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC, observando-se a isonomia

no que tange aos demais litigantes em idêntica situação.

Providencie, a Subsecretaria, as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028592-68.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Alfa Holdings S/A impetrou mandado de segurança preventivo contra ato do Delegado da Receita Federal em São

Paulo, objetivando não ser compelida ao pagamento do crédito tributário constante do Aviso de Cobrança nº

137/2000, referente ao Procedimento Administrativo nº 13805.010.289/98-39, relativo, por seu lado, à CSLL do

período de 1993.

Argumenta a impetrante que o aludido débito está suspenso, à vista da decisão, já transitada em julgado e não

atacada oportunamente por ação rescisória, nos autos da Ação Declaratória nº 90.0003019-6, que tramitou perante

a Justiça Federal da 1ª Região e em cuja esfera se reconheceu a inconstitucionalidade da exigência da exação com

base na Lei nº 7.689/88.

Processado o feito com concessão da liminar requerida, sobreveio sentença denegatória da ordem, ensejando

apelação da impetrante, recebida no efeito devolutivo.

Nesta Corte, a impetrante pugna pela extinção do feito, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VI, do

CPC, por perda superveniente de interesse processual.

Em resumo, assevera que a despeito da declaração de inexigibilidade da CSSL obtida na ação declaratória, a

autoridade administrativa formalizou inscrições em dívida ativa, dentre as quais a motivadora desta impetração,

cujo cancelamento veio a pleitear, também, nos próprios autos da ação declaratória, lá obtendo o deferimento do

pedido, seguindo-se, em conseqüência, a extinção da Execução Fiscal nº 0012477-65.2010.403.6182, relacionada

a esse débito, em trâmite perante a 4ª Vara das Execuções Fiscais/SP. Considerando a superveniente ausência de

interesse processual decorrente da insubsistência do débito discutido neste mandamus, a promovente pede, então,

sua extinção sem exame do mérito, na forma do art. 267, inc. VI, do CPC.

Instada a se manifestar, a União discordou do pleito, ao argumento de que persiste não só o interesse processual,

mas também o próprio objeto do mandamus, uma vez que houve o cancelamento da inscrição, não a extinção do

débito.

A fls. 342/347, a impetrante reitera a alegação de perda superveniente de objeto da demanda, requerendo a

extinção do feito com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, ou, caso assim não se entenda, o reconhecimento da coisa

julgada, tornando imutável a decisão proferida na primeira ação transitada em julgado, conforme decidido pelo C.

STJ no julgamento do REsp 1.118.893/MG, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

Reitera a União seu interesse no julgamento da causa (fls. 366/369).

Aprecio.

Breve histórico dos fatos se põe.

A promovente intentou esta ação mandamental em 21/8/2000, no intuito de fazer prevalecer comando judicial

2000.61.00.028592-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : ALFA HOLDINGS S/A

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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obtido em uma ação declaratória de alçada da Justiça Federal da Primeira Região, e, assim, suspender crédito

tributário referente à CSSL, versado no Procedimento Administrativo nº 13805.010.289/98-39 e demandado

através do Aviso de Cobrança nº 137/2000.

Inexitosa a segurança, com a prolação de sentença denegatória em 15/08/2007, a demandante, já em grau de apelo,

atravessou petição quando o recurso já caminhava para julgamento, instigando o reconhecimento da insubsistência

de interesse processual.

Assim é porque, no âmbito da ação de nº 90.0003019-6, a empresa Real S/A Participações e Administração e

outras requereram, em 19/7/2007, fosse a Procuradoria da Fazenda Nacional instada a infirmar certidões de dívida

ativa, concernentes à CSSL. Indeferida a pretensão pelo órgão judicante, seguiu-se a interposição de agravo de

instrumento, em que adveio decisão favorável às pleiteantes, mantida nas Superiores Instâncias. As requerentes

lograram, então, a providência almejada, não só quanto às CDA's a que originalmente aludiram, mas também, nos

moldes decididos pelo MM. Juiz Federal da 6ª Vara/DF, para supervenientes lançamentos, o que acabou por

abarcar a CDA nº 80.6.00.030318-69, relacionada ao Procedimento Administrativo nº 13805.010.289/98-39, o

qual, à sua vez, gerou o Aviso de Cobrança nº 137/2000, combatido, expressamente, nesta impetração.

Dessarte, abstraindo-se da conduta da litigante, que acabou por engendrar medidas judiciais diversas tendentes ao

mesmo objetivo, em juízos distintos, e pondo-se de parte a higidez do pronunciamento jurisdicional proferido na

Justiça Federal da Primeira Região, inclusive diante do art. 463 do CPC (tal qual alterca a União Federal), certo é

que a impetrante culminou por obter uma decisão judicial favorável a si, e que, aliás, já se acha devidamente

operacionalizada, dando a ver-se a extinção da ação de execução fiscal principiada pela CDA 80.6.00.030318-69,

em 08/10/2010.

Dessa sorte, outra solução não colhe senão reconhecer a insubsistência de interesse processual por parte da

demandante, pois, diante do cancelamento da inscrição, não mais se cogita do aviso de cobrança que embalou a

propositura da presente ação mandamental.

Finalmente, não assiste razão à União Federal quando diz ser indevida a extinção do processo sem resolução de

mérito, pois sucedeu o cancelamento da inscrição e não do débito. Parece-nos descabido vincular-se a subsistência

de interesse nesta ação mandamental a providências de ordem administrativa suscetíveis de adoção, a futuro, pela

Fazenda Nacional. Demais, nada obstaria a agilização de novo mandado de segurança frente à superveniente

atuação administrativa. 

Assim, denego a segurança, com fundamento no artigo 6º, § 5º, da Lei nº 12.016/2009, aplicável às hipóteses do

art. 267 do CPC.

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 18 de janeiro de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028592-68.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração da União, nos quais assevera que a decisão de fls. 372/374 padeceria de erro

material, pois estaria incompleta, não havendo liame de continuidade entre as laudas de fls. 373 e 374.

Verifico que assiste razão à recorrente.

Devido a falha de impressão da cópia impressa do documento eletrônico, veio a faltar uma linha entre as folhas

373 e 374, de forma a impedir a total compreensão do decisum.

Ante o exposto, acolho os embargos, para determinar que sejam encartadas aos autos novas cópias do documento,

bem como se proceda à sua republicação.

2000.61.00.028592-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : ALFA HOLDINGS S/A
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     228/2123



Dê-se ciência.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035607-59.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Desistência

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Banco Central do Brasil, em face de sentença que concedeu a

ordem em mandado de segurança impetrado por PULLIGAN WILLIAM S/A.

 

Houve contrarrazões às folhas 262/276.

 

O Ministério Público Federal se manifestou às folhas 279/285.

 

À fl. 300, o Banco Central do Brasil requereu a desistência do recurso.

 

Decido.

 

Consoante reiterada jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, a desistência do Mandado de

Segurança pode-se dar a qualquer tempo, independentemente de consentimento do impetrado, não se aplicando,

portanto, o que dispõe o art. 267, § 4.º, do Código de Processo Civil.

 

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DE

PEDIDO DE DESISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da possibilidade de homologação, a

qualquer tempo, de pedido de desistência de mandado de segurança, ainda que tenha sido proferida decisão de

mérito". (RE 231.509 AgR-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - DJe de 12.11.2009)

 

"PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO E ANTES DE SUA

PUBLICAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA: POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE

VERBA HONORÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA: IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA STF 512. 1. A

jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o impetrante pode desistir da ação mandamental em

qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo em sede extraordinária e sem anuência da outra parte. Precedentes. 2.

Entendimento que deve ser aplicado mesmo quando a desistência tenha sido apresentada após o julgamento do

recurso extraordinário, mas antes de sua publicação. Precedentes. 3. "Não cabe condenação em honorários de

advogado na ação de mandado de segurança": Súmula STF 512. 4. Agravo regimental da União improvido.

2006.03.99.045039-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO

APELADO : PULLIGAN WILLIAM S/A filial

: PULLIGAN WILLIAM S/A

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE LONGO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.35607-0 25 Vr SAO PAULO/SP
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Provimento do agravo regimental da FIPECQ".(RE 231671 AgR-AgR/DF - Rel. Min. ELLEN GRACIE - DJe de

22.5.2009)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. POSSIBILIDADE. Possibilidade de sua

ocorrência, a qualquer tempo, independentemente da anuência do impetrado. Precedente do Tribunal Pleno.

Dissensão jurisprudencial superada. Agravo regimental em embargos de divergência não provido." (RE 165.712-

ED-EDv-AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 22.2.2002).

 

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a desistência do mandado de segurança, sem anuência da

parte contrária, mesmo quando já proferida a decisão de mérito. Embargos conhecidos, mas rejeitados" (RE

167.263-ED-EDv, Redator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 10.12.2004).

 

Destarte, homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência do writ manifestada à fl. 300,

com fundamento no artigo 501 do Código de Processo Civil e julgo prejudicado o recurso de apelação e a remessa

oficial.

 

Sem condenação em honorários, nos termos das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, e art. 25 da Lei 12.016/09.

 

Oportunamente, após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem para providências de praxe.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032807-48.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Certifico a abertura de vista para contrarrazões aos Embargos Infringentes.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Vitor José de Sousa

Diretor de Divisão

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026557-33.2003.4.03.6100/SP

2004.61.00.032807-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : JOSE ROBERTO KIRALLAH LEONE

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES CORREA GUIMARAES e outro

APELADO :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP

ADVOGADO : CID PEREIRA STARLING e outro

No. ORIG. : 00328074820044036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela impetrante em face de sentença que julgou denegou o pedido para que seja

declarada a insubsistência da exigência fiscal, consubstanciada no Processo Administrativo nº 13880.000.309/98-

27, diante da ocorrência da decadência e da alegada imunidade das atividades relacionadas a editoração de listas e

catálogos telefônicos, conforme dispõe o artigo 150, inciso IV, alínea d, da Constituição Federal.

 

Irresignada, alega a apelante que a hipótese dos autos se coaduna com a imunidade prevista no art. 150, VI, "d",

CF, posto que lista telefônica está incluída no conceito de livro, de modo que deveria ser afastada a exigência de

COFINS referente ao período de abril a dezembro de 2002 (PA nº13880.000.309/98-27). Arguiu a decadência do

direito ao crédito.

 

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.

 

O Douto Representante do Ministério Público Federal se manifestou, opinando pela manutenção da r. sentença.

 

Aprecio.

 

A questão comporta julgamento pela aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil.

 

A imunidade é uma regra de estrutura e não de conduta, definida como uma classe finita e imediatamente

determinável de normas jurídicas, contidas no texto da Constituição Federal, e que estabelecem, de modo

expresso, a incompetência das pessoas políticas de direito constitucional interno para expedir regras instituidoras

de tributos que alcancem situações específicas e determinadas, segundo o Professor Paulo de B. Carvalho.

 

A Constituição Federal 1967, com redação da EC/69, vigente à época da propositura da presente demanda, assim

estabelecia:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(omissis).

III - instituir imposto sobre:

(omissis)

d) o livro, o jornal e os periódicos, assim como o papel destinado à sua impressão.

A nova ordem jurídica perpetrada com a vigência da Constituição Federal de 1988, manteve o benefício da

imunidade sobre os mesmos itens, nos seguintes termos:

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao

Distrito Federal e aos Municípios:

(omissis)

VI - instituir impostos sobre:

(omissis)

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

A discussão trazida à baila limita-se à abrangência do conceito de "livros" e se listas telefônicas podem ser assim

consideradas.

 

A jurisprudência pátria se consolidou no sentido de compreender as listas telefônicas como beneficiária da
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referida imunidade, tendo em vista a manifesta utilidade pública que presta, no sentido de fomentá-la:

 

TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS. ATIVIDADE-MEIO. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. Não incide o ISS sobre serviços

prestados que caracterizam atividades-meio para atingir atividades-fim, no caso a exploração de

telecomunicações. 2. Marcelo Caron Baptista, em "ISS - Do Texto à Norma", editada pela Quartier Latin, p. 692,

doutrina: "A prestação de serviço tributável pelo ISS é, pois, entre outras coisas, aquela em que o esforço do

prestador realiza a prestação-fim, que está no centro da relação contratual, e desde que não sirva apenas para

dar nascimento a uma relação jurídica diversa entre as partes, bem como não caracteriza prestação do serviço

de transporte interestadual, intermunicipal ou de comunicação, cuja tributação se dará pela via do ICMS". 3. São

serviços-meio para o alcance dos serviços-fim de telecomunicações os de secretaria, datilografia, habilitação,

mudança e religação de aparelhos, despertador, processamento de dados, entre outros. Não-incidência de ISS. 4.

O STF tem jurisprudência consolidada no sentido de não incidir ISS sobre locação de bens móveis. Reconhece,

também, proteção de imunidade tributária para a edição e publicidade das listas telefônicas. 5. Seguimento da

orientação do Supremo Tribunal Federal. Reconhecimento de ser inaplicável legislação infraconstitucional

interpretada em desacordo com a jurisprudência da Corte Maior. 6. Recurso especial provido. (STJ, RESP

200600478500, Relator José Delgado, Primeira Turma, DJ DATA:28/02/2008).

TRIBUTÁRIO. AFRMM. ISENÇÃO. VOTO-PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO IMPETRADO.

REJEIÇÃO. IMPORTAÇÃO DE PAPEL. ACORDO INTERNACIONAL. DL 2.404/87. CONFECÇÃO DE LISTA

TELEFÔNICA. EQUIPARAÇÃO A LIVROS E PERIÓDICOS. UTILIDADE PÚBLICA. PRECEDENTES DO STF

E STJ. 1. Rejeitado o voto preliminar de não conhecimento do recurso face à ilegitimidade passiva da autoridade

impetrada. Ressalva do ponto de vista do Relator. 2. Quanto ao mérito, a mercadoria importada - papel

destinado à confecção de listas telefônicas - não é isenta do AFRMM apenas em razão da existência de acordo

internacional, mas, também, por determinação expressa do Decreto-lei 2.404/87 (art. 5º, inc. I). 3. Contudo, a

recorrente não pretende o reconhecimento de imunidade tributária, tampouco a declaração de

inconstitucionalidade da exação, mas, tão-só, a isenção garantida por lei e pela equiparação, já sedimentada

pelo Supremo Tribunal Federal (RE 101.441/RS, Rel. Min. Sidney Sanches, DJU de 19.08.88), entre livros e

periódicos e as listas telefônicas, em razão da sua utilidade pública. 4. Recurso especial conhecido e provido.

(STJ, RESP 200000502405, Relator Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ DATA:20/09/2004). (grifos)

Também nesta Corte já restou decido:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - ART. 150, INCISO VI, "d" DA CF/88 - IMPORTAÇÃO

DE PAPEL PARA IMPRESSÃO DE LISTAS TELEFÔNICAS - ORDEM CONCEDIDA TÃO-SOMENTE PARA A

IMPORTAÇÃO EM DISCUSSÃO 1 O papel importado para confecção de listas telefônicas se encontra

amparado pela imunidade tributária, nos moldes do art. 150, inciso VI, "d" da CF/88, que veda a tributação de

livros, jornais e periódicos, bem como o papel destinado à sua impressão. Precedentes do C. STF e da Sexta

Turma desta Corte Regional 2. Sentença mantida para assegurar a concessão da ordem tão-somente no que atine

à importação objeto da Declaração de Importação que instrui a presente ação. 3. Impossibilidade de extensão

dos efeitos da concessão da ordem para todos os carregamentos de papel importados pela impetrante. (TRF 3ª

Região, REOMS 200161040031244, Relator Mairan Maia, Sexta Turma, DJF3 CJ1 DATA:15/12/2009).

 

REMESSA OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - ART. 150, VI, "D" DA

CF/88 - PAPEL AUTO-ADESIVO DESTINADO À IMPRESSÃO DE LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS. 1- O

conceito de livro tratado como imune de tributação pela norma constitucional deve ser amplo, pois não se

subsume a uma simples reunião de folhas, constituindo o meio pelo qual transmitem-se informações através da

escrita ou de ilustrações, com a finalidade de difusão do conhecimento adquirido e da livre manifestação do

pensamento. 2- A jurisprudência de nossos tribunais vem consolidando esse entendimento, sendo acolhidos sob o

manto da imunidade tributária os livros em formato CD ROM, CD áudio, DVD, fitas e vídeos cassetes, e até

mesmo o papel destinado à impressão de listas telefônicas, o álbum de figurinhas, dentre outros. 3- Comprovado

documentalmente nos autos que o papel auto-adesivo fabricado pela impetrante destina-se efetivamente à

impressão de livros, jornais e periódicos, devendo ser assegurada à impetrante a imunidade prevista na alínea

"d" do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal, uma vez que atingido o sentido da norma imunizante,

qual seja, o desenvolvimento da educação e da cultura. 4- Precedentes jurisprudenciais do STF e desta Corte: RE

nº 221239/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 06/08/2004, pp 00061; AMS nº 90.03.000556-7/SP, Turma

Suplementar da Segunda Seção, Rel. Juiz Convocado Roberto Jeuken, DJU 19/04/2007, pág. 504. 5- Apelação e

remessa oficial tida por interposta desprovidas. (TRF 3ª Região, AMS 200261050061481, Relator Lazarano Neto,

Sexta Turma, DJF3 CJ2 DATA:06/04/2009).

 

A questão restou superada, tendo em vista as decisões reiteradas do Supremo Tribunal Federal, como o RE

101.441, acima mencionado:
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IMUNIDADE TRIBUTARIA (ART. 19, III, 'D', DA C.F.). I.S.S. - LISTAS TELEFONICAS. A EDIÇÃO DE LISTAS

TELEFONICAS (CATALOGOS OU GUIAS) E IMUNE AO I.S.S., (ART. 19, III, 'D', DA C.F.), MESMO QUE

NELAS HAJA PUBLICIDADE PAGA. SE A NORMA CONSTITUCIONAL VISOU FACILITAR A CONFECÇÃO,

EDIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO LIVRO, DO JORNAL E DOS 'PERIODICOS', IMUNIZANDO-SE AO

TRIBUTO, ASSIM COMO O PRÓPRIO PAPEL DESTINADO A SUA IMPRESSAO, E DE SE ENTENDER QUE

NÃO ESTAO EXCLUIDOS DA IMUNIDADE OS 'PERIODICOS' QUE CUIDAM APENAS E TÃO-SOMENTE

DE INFORMAÇÕES GENERICAS OU ESPECIFICAS, SEM CARÁTER NOTICIOSO, DISCURSIVO,

LITERARIO, POETICO OU FILOSOFICO, MAS DE 'INEGAVEL UTILIDADE PÚBLICA', COMO E O CASO

DAS LISTAS TELEFONICAS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO, POR UNANIMIDADE DE

VOTOS, PELA LETRA 'D' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL, E PROVIDO, POR MAIORIA, PARA

DEFERIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA. (STF, RE 101441, Relator Sydney Sanches).

E ainda:

 

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. EXIGÊNCIA DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS) SOBRE A

EDITORAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO, PRODUÇÃO INDUSTRIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LISTAS

TELEFONICAS. INQUINADA OFENSA AO ART. 19, III, D, DA CARTA DE 1969. Orientação jurisprudencial do

STF, no sentido de que não estao excluídos da imunidade constitucional as publicações "que cuidam de

informações genéricas ou especificas, sem caráter noticioso, discursivo, literário, poético ou filosófico, mas de

inegável utilidade pública, como e o caso das listas telefônicas". Recurso provido.(STF, RE 134071, Relator

Ilmar Galvão).

 

Entretanto, não logrou a impetrante ser aplicável o disposto no artigo 150, inciso VI, alínea "d", da Constituição

Federal, considerando o seu amplo objeto social, conforme contrato, acostado a fls. 22/31.

 

No entanto, não há como se auferir, dos documentos juntados, o cumprimento da totalidade dos requisitos legais

na data em que os débitos foram verificados.

 

Embora as imunidades devam ser interpretadas generosamente, há que se tratar e verificar com rigor o

preenchimento dos requisitos legais ao gozo do benefício, para que os fins, cujo atingimento visou o constituinte,

sejam efetivamente alcançados, sem desvirtuamento das imunidades tributárias.

 

Não se sabe se semelhante exame foi levado a efeito em outros casos, nos quais se reconheceu estar a impetrante

ao abrigo da imunidade tributária, cujas cópias de decisões foram até trazidas aos autos. Porém, neste caso

concreto, não encontrei elementos probantes suficientes, nos termos em que anotei, para afirmar que a apelante

esteja ao abrigo da imunidade reclamada no apelo.

 

Relativamente ao prazo decadencial, anoto que o recolhimento da contribuição se reporta ao fato gerador de abril

e dezembro de 1992 e o auto de infração de fls. 32/39 data 18 de dezembro de 1997.

 

O prazo prescricional começa a fluir a partir da data em que a autoridade fiscal deveria ter lançado o tributo

sujeito a homologação, nos termos do artigo 173, inciso I, do Código Tributário.

 

Não se observou o pagamento antecipado do tributo, não havendo o que homologar (Reexame Necessário Cível nº

0006897-82.2005.4.03.6100/SP, Juízo Federal da 16ª Vara de São Paulo - SP, 30.3.2013, Juiz Convocado David

Diniz, ED 2010.03.00.012695-3/SP, Desembargador Federal Andre Nabarrete, Juízo Federal da 11 vara das exec.

Fiscais, datado 11.3.2013.)

 

Ante o exposto, nos termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação.

Intimem-se.

Após, decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009958-96.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de medida cautelar preparatória a ação declaratória, com pedido de liminar, ajuizada em 24/7/2006, para

a obtenção de autorização judicial permitindo o oferecimento antecipado de bens em garantia para futura execução

fiscal. Atribuído à causa o valor atualizado de R$ 14.144,44 (quatorze mil, cento e quarenta e quatro reais e

quarenta e quatro centavos).

 

O exame da medida liminar foi postergado para depois da oitiva da União (fl. 200).

 

Em 22/8/2006, a requerente peticionou informando o ajuizamento da ação principal (fl. 203), sendo que em

31/8/2006 foi lavrado certidão do apensamento deste processo com a ação principal de nº 2006.61.05.010757-7

(fl. 204).

 

A União foi regularmente citada (fl. 206), tendo apresentado contestação (fls. 208/211).

 

Posteriormente, a sentença julgou o processo extinto sem julgamento de mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, por ausência de uma das condições da ação. Consequentemente, condenou a autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor da União no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor dado

a causa, atualizado (fls. 216/219).

 

Apela a requerente, pugnando pela reforma da sentença, sob o fundamento de que não foi aplicado o melhor

direito ao caso concreto, pois necessita da cnd-conjunta que a Fazenda Nacional nega-se em fornecer, por isso

precisa oferecer antecipadamente bens em garantia para futura execução fiscal (fls. 251/336).

 

A União apresentou contrarrazões de apelação, requerendo o não provimento do recurso (fls. 406/414)

 

Dispensada a revisão, na forma regimental.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

 

Ocorre que, por se tratar de medida cautelar incidental, a presente perdeu seu objeto, em face da decisão proferida

nos autos da ação principal (Proc. nº 2006.61.05.010757-7), que nos termos do artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil, negou seguimento a apelação.

 

Pelo exposto, julgo prejudicada a apelação interposta pela requerente na presente medida cautelar, o que faço com

fundamento no artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Corte. Após as providências legais baixem os

autos a vara de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

2006.61.05.009958-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : MERIAL SAUDE ANIMAL LTDA

ADVOGADO : PAULO AKIYO YASSUI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007778-53.2010.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Indefiro o pedido de folhas 401/408, referente à renúncia ao mandato, vez que não ficou provada a cientificação

ao mandante para que este nomeasse substituto, conforme previsto no artigo 45 do Código de Processo Civil.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024609-23.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

A Apelante formula pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação por ela interposto em face

da r. sentença que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal (fls. 229/234).

Sustenta, em síntese, que ofereceu Carta de Fiança Bancária como garantia da ação executiva, consoante cópia

que instrui os presentes autos (fls. 157/157vº), a qual foi prestada pelo Banco Itaú Unibanco, no valor de R$

650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).

Desse modo, garantida a execução fiscal e diante do risco de prejuízos ao exercício de suas atividades regulares,

caso a cobrança prossiga, inclusive com comprometimento de sua produção, requer seja concedida a suspensão do

presente recurso, conforme autoriza o art. 558, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

2010.61.10.007778-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : RELACOM SERVICOS DE ENGENHARIA E TELECOMUNICACAO LTDA

ADVOGADO : RITA DE CASSIA FOLLADORE DE MELLO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00077785320104036110 1 Vr SOROCABA/SP

2011.61.82.024609-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : CONTATO ATENDIMENTO DE VEICULOS PUBLICITARIOS LTDA

ADVOGADO : FLAVIO JOSE SERAFIM ABRANTES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00246092320114036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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Decido.

A norma processual vigente não deixa margem de dúvida ao dispor que a apelação interposta contra sentença que

rejeitar liminarmente ou julgar improcedentes os embargos à execução será recebida apenas no efeito devolutivo

(art. 520, V, CPC).

Entendo que a interpretação desse dispositivo legal deva ser literal, já que na hipótese parece configurar-se que a

intenção do legislador foi a de atribuir, a princípio, o efeito devolutivo e suspensivo a todas as apelações,

passando, em seguida, a enumerar as hipóteses de recebimento do recurso tão-somente no efeito devolutivo, de

forma taxativa, nos incisos I a VII do citado artigo.

Embora se suspenda com a oposição dos embargos, a execução fiscal não perde o caráter de execução definitiva

(art. 587, CPC e Súmula n. 317, STJ). Rejeitada a defesa do executado, deve a demanda prosseguir a despeito da

pendência do recurso de apelação, que, na hipótese, não é dotado de efeito suspensivo (art. 520, V, CPC). 

Entretanto, considerando que o feito está garantido por fiança bancária, a qual possui similaridades com o

depósito judicial, nos termos do artigo 9º, § 3º, e artigo 15, inciso I, todos da LEF, notadamente em razão da carta

de fiança de fls. 157/157vº constituir obrigação solidária, além de prever cláusula de reajuste com base na taxa

Selic, parece-me que a suspensão do feito originário não oferece risco à satisfação da pretensão executória da

Fazenda Pública, nem mesmo poderia impor irreversibilidade e perigo de lesão grave e de difícil reparação.

A propósito, esse foi o entendimento firmado em recente julgamento desta Egrégia Terceira Turma, em recurso de

minha Relatoria, cuja ementa ora transcrevo, in verbis:

" PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL JULGADOS

IMPROCEDENTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA OBSTADA POR FIANÇA BANCÁRIA.

POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. AGRAVO IMPROVIDO.

I - A norma processual vigente não deixa dúvida ao dispor que a apelação interposta contra sentença que rejeitar

liminarmente ou julgar improcedentes os embargos à execução será recebida apenas no efeito devolutivo (art.

520, V, CPC).

II - Entendo que a interpretação desse dispositivo legal deve ser literal, já que na hipótese parece que a intenção

do legislador foi a de atribuir a princípio o efeito devolutivo e suspensivo a todas as apelações, passando, em

seguida, a enumerar as hipóteses de recebimento do recurso tão-somente no efeito devolutivo, de forma taxativa,

nos incisos I a VII do citado artigo.

III - Embora se suspenda com a oposição dos embargos, a execução fiscal não perde o caráter de execução

definitiva (art. 587, CPC e Súmula n. 317, STJ). Rejeitada a defesa do executado, deve a demanda prosseguir a

despeito da pendência do recurso de apelação, que, na hipótese, não é dotado de efeito suspensivo (art. 520, V,

CPC).

IV - Entretanto, considerando que o feito está garantido por fiança bancária, a qual possui similaridades com o

depósito judicial, nos termos do artigo 9º, § 3º, e artigo 15, inciso I, todos da LEF, notadamente em razão da

carta de fiança de fls. 133 constituir obrigação solidária, além de prever cláusula de reajuste com base na taxa

Selic, parece-me que a suspensão do feito originário não oferece risco à satisfação da pretensão executória do

agravante, bem como poderia impor irreversibilidade e perigo de lesão grave e de difícil reparação.

V - Esse entendimento já foi comungado por este E. Tribunal (AG nº 96.03.071333-3, 3ª Turma, Rel. Des. Ana

Maria Pimentel, j. 19/08/1998, DJU 14/10/1998, p. 350).

VI - Agravo de instrumento improvido."

(TRF-3ª Região, 3ª Turma, AI 356478, Proc. n. 0046757-52.2008.4.03.0000, Relatora. Desembargadora Federal

Cecília Marcondes, v. u., j. 08.11.2012, e-DFJ3 14.11.2012).

 

Ante o exposto, DEFIRO a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso de apelação até seu julgamento

pela E. Terceira Turma.

Oficie-se ao MM. Juízo a quo.

Publique-se. Intimem-se.

Após, retornem os autos à conclusão.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00026 CAUTELAR INOMINADA Nº 0025164-25.2012.4.03.0000/SP

 

 

2012.03.00.025164-1/SP
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DESPACHO

Vistos.

Providencie a Subsecretaria da 3ª Turma o integral cumprimento da parte final da decisão de fl. 561 v°, com a

citação do requerido Antônio Carlos da Gama e Silva.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013115-82.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 85. Oficie-se novamente a CEF, nos termos da decisão de fl. 84, anexando-se ao ofício cópia daquela decisão,

bem como da guia de depósito acostada à fl. 46.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00028 CAUTELAR INOMINADA Nº 0027760-21.2008.4.03.0000/SP

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

REQUERENTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REQUERIDO : ANTONIO CARLOS DA GAMA E SILVA e outro

: DELVIO BUFFULIN

PARTE AUTORA : Ministerio Publico Federal

PARTE RE' : NICOLAU DOS SANTOS NETO e outros

: INCAL INCORPORACOES S/A

: MONTEIRO DE BARROS INVESTIMENTOS S/A

: FABIO MONTEIRO DE BARROS FILHO

: JOSE EDUARDO FERRAZ

: CONSTRUTORA IKAL LTDA

: INCAL IND/ E COM/ DE ALUMINIO LTDA

No. ORIG. : 00365905819984036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.00.013115-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : SLT SOLUCOES LOGISTICAS DE TRANSPORTE E CONSULTORIA LTDA

ADVOGADO : RUBEN JOSE DA SILVA ANDRADE VIEGAS e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00131158220124036100 3 Vr SAO PAULO/SP

2008.03.00.027760-2/SP
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DECISÃO

1. Determino a retirada de pauta da presente ação, por comportar, a espécie, desate monocrático.

 

2. Cuida-se de medida cautelar inominada incidental, com pedido de liminar, visando restabelecimento de tutela

antecipada suspensa pela sentença que extinguiu, sem exame do mérito, a ação ordinária n. 2003.61.00.016239-7,

proposta com o fim de anular multa administrativa aplicada pelo Banco Central do Brasil (valor da causa: R$

10.000,00).

Relata a autora, em síntese, que, na ação ordinária referida, após a antecipação da tutela concedida para suspender

a exigibilidade da multa discutida, sobreveio sentença de extinção do feito, sem apreciação do mérito, por

acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva do BACEN. Afirma que, não obstante a sua apelação tenha

sido recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, a parte requerida deu prosseguimento à cobrança da multa

impugnada, intimando a requerente para que efetuasse o recolhimento, sob pena de inscrição do débito em dívida

ativa. Aduz que a sentença proferida naqueles autos decerto será reformada, sustentando a legitimidade do Banco

Central para figurar no polo passivo em casos que tais.

Requereu a suspensão da multa impugnada na ação n. 2003.61.00.016239-7 para que, até o julgamento da

apelação naquele feito, o BACEN se abstenha de realizar qualquer ato tendente à cobrança dos valores discutidos.

A medida liminar foi deferida pela Desembargadora Federal Cecília Marcondes, em substituição regimental, para

restabelecer a situação anterior à prolação da sentença, impedindo o requerido de exigir o valor da multa discutida

no feito n. 2003.61.00.016239-7, bem como de realizar qualquer ato constritivo contra o requerente, enquanto

pendente de julgamento a apelação interposta naquela ação.

Devidamente citado, o requerido não apresentou manifestação.

 

Decido.

 

Cinge-se a pretensão da requerente em obstar atos tendentes à cobrança da multa administrativa discutida nos

autos da ação ordinária n. 2003.61.00.016239-7, enquanto pendente de julgamento a apelação interposta naqueles

autos, recurso que, ademais, foi recebido no duplo efeito.

A apelação na ação ordinária mencionada, da qual a presente cautelar é dependente, acabou por ter desate

monocrático, tendo sido negado seguimento ao apelo, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

Na oportunidade, restou mantida a sentença de primeiro grau, ao fundamento de que, tendo o Conselho de

Recursos do Sistema Financeiro Nacional, na condição de instância revisora, confirmado sanção imposta pelo

Banco Central do Brasil, e sendo o Conselho desprovido de personalidade jurídica, seria a União Federal a parte

legítima para figurar no polo passivo da ação anulatória.

Portanto, a presente cautelar perdeu o seu objeto, em decorrência da ausência de interesse processual

superveniente.

Com efeito, não há, neste processo, bem que demandaria tutela cautelar independente do julgamento da ação

ordinária à qual se encontra apensada.

Ressalte-se, ainda, que a medida liminar deferida nestes autos foi clara ao conceder a suspensão da exigibilidade

da multa discutida no processo n. 2003.61.00.016239-7 "enquanto pendente de julgamento a apelação interposta

naquela ação" (fls. 163).

Dessa maneira, a ação deve ser extinta, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, declarando-

se cessada a eficácia da medida liminar concedida a fls. 161/163.

É indevida a condenação em verba honorária, em virtude da ausência de contestação.

Ante o exposto, julgo extinta a ação sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Oportunamente, arquivem-se os autos.

Publique-se.

 

 

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

REQUERENTE : BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE BRASIL S/A

ADVOGADO : MARCELO BELTRÃO DA FONSECA

REQUERIDO : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO

No. ORIG. : 2003.61.00.016239-7 2 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012005-77.2005.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Fls. 319/330: Cuida-se de pedido de reconsideração, conversível em agravo legal, formulado por Tecpet

Transportes e Serviços Ltda. em face de decisão monocrática que, relativamente à ora insurgente, homologou o

pedido de renúncia ao direito em que se funda a ação, extinguiu o processo com resolução do mérito (art. 269, inc.

V, do CPC) e condenou-a no pagamento de honorários advocatícios, à ordem de 10% sobre o valor da causa (arts.

20, § 4º, e 26 do CPC).

Argumenta a peticionária ser indevida a sua condenação ao pagamento de honorários, conforme disposto no § 1º,

do art. 6º da Lei nº 11.941/2009, tendo o C. STJ se manifestado nesse sentido. Caso assim não se compreenda,

requer a redução dos honorários, uma vez que, em sendo mantido o provimento atacado, montariam a mais de R$

400.000,00, quando, na verdade, não deveriam ultrapassar o montante de R$ 2.000,00.

Aprecio.

Desassiste razão à requerente quando afirma ser incabível a fixação de honorários advocatícios, à luz do § 1º do

artigo 6º da Lei nº 11.941/2009, verbis:

 

"Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção

ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts.

1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual

se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos

termos do inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, até

30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento. 

§ 1o Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste artigo." 

 

Assim, a dispensa dos honorários advocatícios abrange tão-somente os casos de renúncia em ações nas quais se

requer o restabelecimento pelo contribuinte de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos,

consistindo o caso em questão - ação anulatória de débitos fiscais - em hipótese diversa.

Nesse sentido, firmou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSO CIVIL - DESISTÊNCIA - ADESÃO AO REFIS - PAGAMENTO DE HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, firmou o entendimento de que o art. 6º, § 1º, da Lei

n. 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em

que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos".

2. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do Código

de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito.

Agravo regimental provido".

(AgRg no AgRg no Ag nº 1184979/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, j. 8/6/2010, v.u., DJe

21/6/2010)

 

Entretanto, comporta acolhida o reclamo da peticionaria quanto ao percentual em que fixada a verba honorária.

2005.61.05.012005-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : PREST SERV JUNDIAI TRANSPORTES E SERVICOS LTDA e outro

: TECPET TRANSPORTES E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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No que se refere ao quantum a ser instituído à mencionada verba, é cediça a inviabilidade de fixações irrisórias ou

exorbitantes. No primeiro caso, não se remunerará, condignamente, o labor empreendido pelo patrono. E, na

segunda hipótese, ter-se-á gravame excessivo à parte sucumbente.

Na presente espécie, deve-se levar em conta o elevado valor atribuído à causa, qual seja, R$ 2.859.507,79, para

outubro/2005, o que conduziria a um valor exacerbado da verba honorária, se mantido fosse o coeficiente eleito

pela decisão impugnada.

Acresce que, com a homologação do pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, e a consequente

extinção do feito, deu-se à demanda um desenrolar relativamente singelo, não se exigindo maiores esforços da

Procuradoria da Fazenda.

Por tais motivos, não se deve valer, aqui, dos estreitos limites contidos no § 3º do artigo 20 do CPC - mesmo

porque o magistrado a eles não está jungido, por ocasião da fixação dos honorários com base no § 4º do mesmo

preceito. Assim, de se estatuir a verba honorária em 0,5% (meio por cento) sobre o valor da causa, percentual apto

a remunerar condignamente o trabalho do causídico da parte adversa e que, ao mesmo tempo, não representa ônus

excessivo à parte sucumbente.

Confiram-se, a respeito, os seguintes precedentes da Segunda Seção desta Corte, nos quais o estabelecimento da

verba honorária se deu com as devidas temperanças: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. CONTRIBUIÇÕES AO SESC, SENAC E

SEBRAE. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC, ART. 20, § 4º. 

1- O presente recurso deve ser conhecido, eis que restrito ao âmbito da divergência, concernente ao valor dos

honorários advocatícios: a douta maioria houve por bem estabelecê-los em R$ 5.000,00 para cada co-réu; o

douto voto vencido, de sua parte, fixou-os em 5% sobre o valor da causa atualizado, a serem repartidos entre os

demandados. 

2- O caso concreto requer a aplicação do disposto no CPC, art. 20, § 4º, eis que julgado improcedente o pedido

inicial (em idêntico sentido, Antônio Cláudio da Costa Machado e Nelson Nery Jr.). 

3- Incumbe ao magistrado, diante de uma sentença que julgue improcedente o pleito formulado na peça inicial, e

segundo seu prudente arbítrio, estabelecer os honorários advocatícios de forma eqüitativa, levando em

consideração os requisitos previstos nas três alíneas do § 3º do art. 20 do CPC, quais sejam: a) o grau de zelo do

profissional; b) o lugar de prestação do serviço; e c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado

pelo advogado e o tempo exigido para o serviço. 

4- A verba honorária, tal como preconizada no douto voto vencido, à razão de 5% sobre o valor da causa

atualizado - isto é, mais de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) - se revela exagerada se cotejada com os

parâmetros supramencionados. 

5- No que tange ao grau de zelo dos profissionais envolvidos no processo, assim entendido como a dimensão

intelectual do trabalho realizado, não se pode negar a qualidade do mesmo, haja vista a diligência com que

desempenhadas as funções pelos causídicos. Já quanto à dimensão física do trabalho, nota-se que foi ele

realizado na Subseção Judiciária da Capital do Estado de São Paulo, permitindo, pois, fácil acesso. Ademais, tal

Subseção coincide com a sede do embargante (e dos outros réus), não requerendo, portanto, grandes

deslocamentos. A causa versa, demais disso, sobre matéria unicamente de direito, sobejamente conhecida e

constantemente reproduzida no foro, de sorte que não apresenta natureza excepcional nem requereu tempo

excessivo para a elaboração da defesa dos demandados. 

6- Prevalência do critério sufragado no v. acórdão ora embargado, naquilo em que arbitrou os honorários

advocatícios em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos vencedores, porquanto apto a remunerar

condignamente os respectivos advogados, sem descurar dos critérios legais já referidos alhures, e sem

representar, ao reverso, ônus excessivo à parte autora. 

7- Embargos infringentes aos quais se nega provimento".

(EI 1999.61.00.049446-7, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, j. 15/4/2008, DJ 21/5/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS INFRINGENTES.

OMISSÃO. VERBA HONORÁRIA. DEVOLUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. 

1. Reconheço a omissão do v. acórdão ao deixar de consignar que embora a questão relativa à verba honorária

não tenha sido expressamente objeto da divergência, a sua fixação pode ser devolvida em sede de embargos

infringentes. 

2. Na hipótese dos autos, não se pode afirmar que a questão relativa aos honorários restou unânime, afastando o

cabimento dos infringentes quanto a este capítulo. 

3. O voto condutor julgou improcedente o pedido, ao passo que o voto vencido julgou-o procedente. Portanto,

não poderia haver divergência expressa acerca da verba honorária, pois os votos vencedores condenaram a

parte autora, enquanto que o voto dissidente, a parte ré. 

4. Todavia, como desdobramento da dissidência no mérito, houve implicitamente, em decorrência, dissenso

quanto aos honorários, o que enseja a sua subsunção ao âmbito de devolutividade dos embargos infringentes,

permitindo, nesta sede, o juízo de revisão quando à sua fixação e patamar, sobretudo em homenagem aos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     240/2123



princípios da efetividade e celeridade processuais. 

5. Em caso semelhante, em que a divergência expressa se restringiu à existência de sucumbência recíproca, não

alcançando o quantum de fixação, esta E. Segunda Seção deu parcial provimento aos embargos infringentes tão

somente para reduzir a condenação em verba honorária: AC 200103990087180, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto,

DJU 18.04.2008, p. 731. 

6. Uma vez acolhidos os embargos de declaração para suprir a omissão, in casu, impende atribuir-lhes

excepcionais efeitos infringentes. 

7. Tendo em vista o provimento da remessa oficial e, conseqüentemente, a inversão dos ônus da sucumbência,

impõe-se à autora a condenação ao pagamento da verba honorária. Rejeitado, portanto, o pedido de exclusão da

condenação a tal título. 

8. Entretanto, a condenação no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa (R$

98.944.843,60, em novembro de 1995), afigura-se exacerbada. 

9. De rigor é a redução dos honorários para a sua adequação ao disposto no art. 20, § 4º do CPC, os quais

arbitro moderadamente em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

10. Embargos de declaração acolhidos com excepcionais efeitos infringentes. Agravo legal parcialmente

provido".

(EI 98.03.001307-6, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, j. 6/4/2010, DJ 16/4/2010)

 

Ante o exposto, reconsidero, em parte, a decisão unipessoal proferida, tão-somente para reduzir a verba honorária

para 0,5% (meio por cento) do valor da causa, nos termos da fundamentação, mantido o decisório hostilizado em

seus demais termos. 

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014947-19.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos à arrematação opostos por METALÚRGICA SINTERMET LTDA., visando à anulação da

arrematação levada a efeito na execução fiscal nº 1999.61.05.004916-9, em vista da falta de intimação pessoal do

credor hipotecário.

A fls. 59, o MM. Juiz a quo determinou a intimação do credor hipotecário a fim de que se manifestasse acerca da

arrematação, explicitando a situação atual do gravame incidente sobre o imóvel, providência que restou inócua.

A sentença julgou improcedente o feito, julgando extintos os embargos. Condenou a embargante ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da arrematação.

Vieram os autos a esta Corte por força da apelação da embargante.

A fls. 96/97, consta cópia de decisão proferida nos autos da execução fiscal subjacente, a qual transcrevo (grifos

nossos): 

"Em 5 de novembro de 2004 foi arrematado o imóvel descrito na matrícula n. 73.949 do 2º CRI de Campinas (fl.

77).Os embargos à arrematação foram julgados improcedentes, conforme sentença datada de 29/06/2007 (fls.

83/84).Em 26/11/2010 a exequente requereu intimação do arrematante para firmar termo de parcelamento do

valor da arrematação.Por meio de nova petição, datada de 23/09/2011 a exequente informou que o arrematante

entrou com pedido de parcelamento correspondente ao valor da arrematação. Porém, "o arrematante é devedor

contumaz, tendo três inscrições de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, em decorrência de parcelamentos

2004.61.05.014947-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : METALURGICA SINTERMET LTDA

ADVOGADO : REINALDO CAMPANHOLI

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : RODRIGO MACENA GUARNIERI
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de arrematações os quais não foram devidamente cumpridos". Requereu a intimação do arrematante para efetuar

o pagamento à vista, sob pena do cancelamento da arrematação.Intimado a proceder o pagamento do valor da

arrematação à vista, o arrematante disse não possuir numerário para depósito do valor da arrematação e

requereu reconsideração da decisão que determinou o pagamento à vista para que o pagamento seja feito

parcelado.Tendo em vista o que consta dos autos, bem como que o valor da arrematação está sujeita ao interesse

do credor e, intimado, o arrematante não efetuou o pagamento do valor da arrematação, dou por cancelada a

arrematação de fl. 77, em razão da falta do pagamento do preço.Determino o levantamento dos valores

depositados (fls. 74/76) em favor do arrematante.Após, manifeste-se a exequente, requerendo o que de direito

para o prosseguimento da execução fiscal."

Duas vezes instada a se manifestar se remanescia interesse no prosseguimento do feito, a embargante quedou-se

inerte.

É o relatório.

Decido.

O objetivo destes embargos à arrematação era a anulação da arrematação ocorrida na execução fiscal nº

1999.61.05.004916-9.

Ocorre que, conforme cópia de decisão proferida na execução fiscal, houve o cancelamento da referida

arrematação, em razão da ausência de pagamento pelo arrematante.

Acresça-se que, intimada por duas vezes para manifestar interesse no prosseguimento do feito, a demandante

deixou transcorrer o prazo in albis.

Dessa forma, fica caracterizada a ausência superveniente do interesse de agir da embargante no julgamento

desta ação, pela perda do objeto da mesma.

Com efeito, na lição de Theotônio Negrão, "o conceito de interesse processual (art. 267-VI e 295- "caput"-III) é

composto pelo binômio necessidade-adequação, refletindo aquela a indispensabilidade do ingresso em juízo para

a obtenção do bem da vida pretendido e se consubstanciando esta na relação de pertinência entre a situação

material que se tenciona alcançar e o meio processual utilizado para tanto" (NEGRÃO. Theotônio. GOUVÊA.

José Roberto F. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. Colaboração de Luis Guilherme Aidar

Bondioli. 41. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 115).

Dessa forma, de rigor a extinção do feito sem exame do mérito, por perda superveniente do interesse de agir.

A condenação em verba honorária da sentença fica mantida, pois, constatada a existência de interesse processual

no momento do ajuizamento da ação, eventual perda de objeto superveniente não implicará, necessariamente, no

afastamento do ônus da sucumbência, que deverá recair sobre a parte que deu causa à demanda.

Ante o exposto, extingo o feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil,

julgando prejudicada a apelação.

Publique-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036295-12.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a manifestação da União a fls. 46/47, determino o prosseguimento do feito, independentemente de

intimação da parte.

2008.03.99.036295-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ROBELL COM/ DE CALCADOS LTDA

No. ORIG. : 03.00.00042-6 1 Vr PIEDADE/SP
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São Paulo, 01 de abril de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013681-80.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação declaratória ajuizada por BANCO ABN AMRO REAL S/A, na qualidade de sucessor por

incorporação de PARAIBAN - BANCO DA PARAÍBA S/A, buscando a declaração de inexistência de relação

jurídica concernente à limitação de compensação de prejuízos fiscais e de bases negativas na apuração de IRPJ e

da CSLL.

A fls. 400/402 há guias de depósitos judiciais.

A sentença julgou improcedente o pedido, tendo apelado a autora.

A fls. 452/456, a demandante aduz que efetuou o pagamento do débito objeto da presente lide no processo

administrativo nº 16327.000656/2003-31. Requer, assim, o levantamento dos valores depositados neste feito,

ressaltando, ainda, que tem interesse no prosseguimento da presente ação.

Instada a se manifestar, a União discordou do pleito, uma vez que o depósito judicial, no momento em que

realizado, deixa de representar mera faculdade da parte, constituindo nova relação jurídica destinada a garantir a

obrigação sub judice, estando o seu levantamento vinculado ao resultado da demanda.

Aprecio.

De há muito firmei entendimento de que o depósito dos valores discutidos em juízo é uma faculdade do

contribuinte, que o realiza para suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a evitar tanto os

acréscimos advindos de eventual mora, como os percalços decorrentes de atos do poder tributante, tendentes a

executar o débito sub judice.

A própria legislação de regência, ao assegurar esse direito ao contribuinte, deixou-o inteiramente livre para o

exercer e dele dispor a qualquer tempo, não impondo qualquer condição, seja para a realização dos depósitos, seja

para o respectivo levantamento (art. 151, II, do CTN).

Assim, comprovada a realização do depósito, deve ser amplamente resguardado o direito da parte, inclusive contra

medidas que possam ser adotadas pelo Fisco tendentes a cobrar-lhe o crédito tributário em discussão, cuja

exigibilidade deve permanecer suspensa até o julgamento definitivo da ação, devendo a ela ser garantido,

outrossim, por sua conta e risco, o levantamento das quantias judicialmente depositadas conforme planilhas que

entender corretas.

Neste sentido, cito os seguintes julgados de minha relatoria: AI 2003.03.00.013672-3, j. 6/5/10, v.u., DJ 25/5/10;

AI 2002.03.00.007927-9, j. 3/9/09, v.u., DJ 15/9/09.

Cumpre observar, entretanto, que tal posicionamento não é pacífico nesta Terceira Turma, sendo que alguns de

seus integrantes reputam que, uma vez realizado o depósito judicial, passa ele a cumprir a função de garantia do

pagamento do tributo discutido, devendo permanecer indisponível e tendo seu destino atrelado ao resultado da

demanda. Nessa concepção, impertinente o eventual levantamento de depósitos, antes do trânsito em julgado do

feito.

A título de exemplo, trago os seguintes julgados:

 

AÇÃO CAUTELAR - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO - DEPÓSITO JUDICIAL - AÇÃO PRINCIPAL E

CAUTELAR IMPROCEDENTES - LEVANTAMENTO PELAS AUTORAS E COMPENSAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE.

I - A agravante efetivou os depósitos judiciais com o objetivo de suspender a exigibilidade do empréstimo

2002.61.00.013681-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro

SUCEDIDO : PARAIBAN BANCO DA PARAIBA S/A

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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compulsório, obstando a Fazenda Pública de cobrar judicial ou administrativamente a exação.

II - O depósito judicial dos valores relativos ao empréstimo questionado representa uma garantia para as partes

litigantes e está estreitamente atrelado ao resultado da demanda, assim, reconhecida a legalidade da cobrança

do tributo, não se pode retirar das agravadas a possibilidade de obter a satisfação do seu crédito.

III - Inviável a pretendida compensação com os valores que serão devolvidos pelas agravadas porque, conforme

reconhecido pela própria recorrente, o crédito que assegura ter sequer se afigurava exigível ao tempo do

levantamento dos depósitos judiciais e, ainda, porque nem foi objeto de pedido nos autos originais.

IV - Agravo de instrumento improvido.

(AI 2004.03.00.071612-4, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 13/8/09, v.u., votaram: Juízes

Convocados Souza Ribeiro e Silva Neto, DJF3 1º/9/09, g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADE CIVIL DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. LC Nº 70/91.

DECRETO-LEI Nº 2.397/87. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. LEI Nº 9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE.

AGRAVO REGIMENTAL. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS.

1. O artigo 6º, inciso II, da LC nº 70/91, foi validamente revogado pelo artigo 56 da Lei nº 9.430/96, pois a

previsão de isenção em lei complementar, quando exigível era, na espécie, apenas a lei ordinária, embora não

acarrete o vício originário de inconstitucionalidade formal - ao contrário do que ocorreria se disciplinada por lei

ordinária matéria sob a reserva constitucional de lei complementar -, sujeita o benefício, assim concedido, à

possibilidade de plena revogação por lei ordinária superveniente, no âmbito de aplicação do princípio - lex

posterior revogat priori. 

2. Tendo em vista o reconhecimento da exigibilidade da COFINS e, sobretudo, o fato de que os depósitos

judiciais servem de garantia a ambas as partes, ficando vinculada a destinação dos respectivos recursos à

solução de mérito fixada, inclusive, pois, a conversão em renda da UNIÃO se julgado, definitivamente,

improcedente o pedido formulado, não é possível o levantamento dos valores depositados, em prejuízo dos

interesses bilateralmente tutelados, pelo que se nega provimento ao agravo regimental. 

3. Precedentes.

(AC 2004.03.99.037579-4, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 2/10/08, por maioria, votaram:

Desembargadores Federais Cecília Marcondes e Márcio Moraes - voto vencido, DJF3 19/5/09, g.n.)

 

Feito esse breve escorço, e ressalvando meu entendimento, acima esposado, porém objetivando, de um lado,

assegurar a jurisdição desta Colenda Turma, e, de outro, garantir o resultado útil da demanda, aparenta-me curial

considerar o posicionamento majoritariamente encampado pelo Colegiado, e, em conseguinte, desacolher pleito de

levantamento de importâncias depositadas (art. 151, II, do CTN), objetivando a suspensão da exigibilidade do

crédito tributário, antes do resultado final da demanda, ocasião em que os valores serão eventualmente levantados

ou convertidos em renda.

A sinalizar mais a pertinência da medida que ora se adota, saliente-se que há entendimento do Superior Tribunal

de Justiça coincidente com a deliberação esposada pela maioria da Terceira Turma deste Tribunal.

Merece lida, a contexto, o seguinte julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COFINS. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI 9.718/98. DECLARAÇÃO

INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO

PELO STF. TRÂNSITO EM JULGADO. DEPÓSITO EFETUADO NOS TERMOS DO ART. 151, II, DO CTN.

LEVANTAMENTO. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC. SÚMULA 98/STJ. EXCLUSÃO DE MULTA.

1. Os depósitos efetuados pelo contribuinte por ocasião do questionamento judicial do tributo suspendem a

exigibilidade do mesmo, enquanto perdurar a contenda, ex vi do art. 151, II, do CTN e, por força do seu desígnio,

implica lançamento tácito do montante exato do quantum depositado, conjurando eventual alegação de

decadência do direito de constituir o crédito tributário. Precedentes: AgRg no Ag 1163962/SP, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 15/10/2009; AgRg nos EREsp

1037202/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, DJe 21/08/2009; REsp

1037202/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, DJe 24/09/2008; REsp

757.311/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13/05/2008, DJe 18/06/2008.

2. "O depósito do montante integral do crédito tributário, na forma do art. 151, II, do CTN, é faculdade de que

dispõe o contribuinte para suspender sua exigibilidade. Uma vez realizado, porém, o depósito passa a cumprir

também a função de garantia do pagamento do tributo questionado, permanecendo indisponível até o trânsito em

julgado da sentença e tendo seu destino estritamente vinculado ao resultado daquela demanda em cujos autos se

efetivou" (REsp nº 252.432/SP, Rel. para o acórdão Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, j. 02.06.2005, DJ

28.11.2005). Outros precedentes: AgRg no REsp 921.123/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado

em 23/4/2009, DJe de 3/6/2009; EDcl no REsp 225.357/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda

Turma, julgado em 16/3/2006, DJ de 28/4/2006.

3. O destino do depósito efetuado nos moldes do art. 151, II, do CTN, para fins de suspensão da exigibilidade

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     244/2123



do crédito tributário, sempre dependerá do resultado da demanda a que estiver vinculado, dada a sua natureza

de garantia da dívida em discussão, conforme estabelece o art. 1º, § 3º, II, da Lei nº 9.703/98. Permitir o

levantamento do depósito judicial sem a anuência do Fisco significa esvaziar o conteúdo da garantia prestada

pelo contribuinte em detrimento da Fazenda Pública. Precedentes: REsp 476.567/DF, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJ 06/12/2004; AgRg no REsp 921.123/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

03/06/2009; REsp 252.432/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Min. Teori Albino Zavascki, Primeira

Turma, DJ 28/11/2005). 

(...)

8. Recurso especial provido para afastar a multa (art. 538, parágrafo único, do CPC) e anular o acórdão

recorrido.

(REsp 1157786, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, j. 19/10/10, v.u., DJe 28/10/10 - destaquei)

 

Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de levantamento de depósitos.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012210-07.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 514/554: Manifeste-se a impetrante.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000192-67.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

2008.61.04.012210-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : MITSUI ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : ANDRE LUIZ FONSECA FERNANDES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00122100720084036104 4 Vr SANTOS/SP

2011.60.00.000192-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : MAURO MARCIO BARBOSA SANDIN

ADVOGADO : ADRIANO MAGNO DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00001926720114036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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DECISÃO

Petições de fls. 208/212 e 217/220, em que o apelado, Mauro Márcio Barbosa Sandin, requer a concessão de tutela

antecipada, a fim de determinar a liberação do veículo Corsa GL, ano 1996, placa JEN-9609, cor branca, chassi

9BGSE08NTTC817617 e RENAVAM 660292769, mantendo o demandante como fiel depositário até o trânsito

em julgado da ação.

Instada a se manifestar, a União discordou do pleito, uma vez que seu recurso foi recebido no duplo efeito, não

tendo havido recurso por parte da autora (fls. 216/216v).

À melhor compreensibilidade, quadra breve histórico dos fatos.

A ora peticionária intentou a presente demanda, com pedido de tutela antecipada, ao fito de ver liberado o veículo

em questão, que se encontra apreendido no pátio da Receita Federal, em razão do transporte de mercadoria

supostamente em descaminho.

Processado o feito, foi indeferida a tutela antecipada (fls. 104/105) e, posteriormente, sobreveio sentença julgando

procedente o pedido, para decretar a ilegalidade da apreensão do veículo, determinando sua liberação (fls.

169/179).

Insubordinando-se, a União Federal interpôs apelação, recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Passo a apreciar.[Tab]

De logo, inevitável consideração sobre a inação da demandante em instantes procedimentais fulcrais à pronta

concretude do comando inserto na sentença. Absteve-se ela, por certo, de desafiar, via agravo de instrumento, o

ato judicial que culminou por receber, em ambos os efeitos, o recurso de apelação intentado pela União Federal

contra a sentença monocrática.

Ainda quando superada fosse tal circunstância, que em realidade poderia entrelaçar-se com o instituto da

preclusão, outra cogitação vai de encontro ao pedido inserto na petição ora em análise.

De efeito, não se entrevê como possa a requerente alvitrar a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, se,

como já dito, somente a União Federal carreou a competente apelação. Em que pese se possa advogar tese distinta,

não vislumbramos meios de se antecipar provimento jurisdicional requerido em recurso alheio, até porque

manejado pelo adverso, a recalcitrar, justamente, contra a providência da vida outorgada pela sentença.

Ante o exposto, de rigor o indeferimento do pedido.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022617-79.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a apelante a fim de que regularize sua representação processual, providenciando instrumento de

mandato que habilite o Dr. Manoel José de Godói a atuar no presente feito, uma vez que a Dra. Soraya Lia

Esperidião de Araujo, que lhe substabeleceu poderes em 7/3/13 (fls. 173), já havia renunciado ao mandato, nos

termos do art. 45 do CPC, conforme aviso de recebimento datado de 11/1/13 (fls. 171).

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

2011.61.00.022617-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : GOMES E FILHOS USINAGEM E CALDERARIA LTDA

ADVOGADO : SORAYA LIA ESPERIDIÃO DE ARAUJO e outro

: MANOEL JOSE DE GODOI

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00226177920114036100 1 Vr JUNDIAI/SP
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MARCIO MORAES

Desembargador Federal

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 1394/2013 

 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024548-88.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança preventivo, impetrado por PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES

INDEPENDENTES e outros, objetivando assegurar o direito de levantamento dos depósitos judiciais realizados

nas demandas relacionadas na presente ação, como condição para que as impetrantes possam proceder ao

parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, abstendo-se de indeferi-lo ou rescindi-lo por conta do levantamento,

bem como que nenhum valor venha a ser automaticamente convertido em renda da União Federal, em virtude de

uma interpretação equivocada do art. 10 da referida lei.

Subsidiariamente, pleiteiam que, para fins de adesão à transação prevista na Lei nº 11.941/09, sejam considerados

os saldos de depósitos existentes na data da consolidação para fins de verificação de eventual saldo a levantar

pelas impetrantes, em comparação com os valores dos débitos já parcialmente remitidos na mesma data,

afastando-se as disposições contidas no art. 32, § 1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/09, com a redação dada

pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10/09.

A liminar foi parcialmente deferida, apenas quanto ao pedido subsidiário, para afastar as disposições contidas no

artigo 32, § 1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 6, de 22/7/2009, com a redação dada pela Portaria Conjunta

PGFN/RFB 10, de 5/11/2009, que tratam de requisitos para a adesão ao parcelamento previsto na Lei n.

11.941/2009.

Em face dessa decisão, as impetrantes interpuseram agravo de instrumento (processo nº 2010.03.00.000163-9),

cujo efeito suspensivo foi indeferido. A União também agravou (processo nº 2010.03.00.000959-6), tendo sido

convertido em retido o recurso.

O MM. Juiz a quo concedeu parcialmente a segurança, apenas no que tange ao pedido subsidiário, para afastar as

disposições contidas no art. 32, § 1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 6, de 22/7/2009, com a redação dada pela

Portaria Conjunta PGFN/RFB 10, de 5/11/2009 e, consequentemente, determinar às autoridades impetradas que,

quando da adesão à transação prevista na Lei nº 11.941/09, sejam considerados os depósitos existentes na data da

consolidação para fins de verificação de eventual saldo a levantar pelas impetrantes, em comparação com os

valores dos débitos já parcialmente remitidos na mesma data.

As impetrantes apelaram, aduzindo, em síntese, que: a) pretendem assegurar o direito líquido e certo de levantar

os depósitos judiciais vinculados aos débitos discutidos judicialmente e que serão parcelados nos termos da Lei n.

11.941/2009; b) referido parcelamento independe de apresentação de garantia, nos termos do artigo 11 da lei

mencionada; c) o parcelamento é uma das hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito, não se justificando a

manutenção de outra forma de suspensão, qual seja o depósito; d) qualquer interpretação no sentido de que a

conversão em renda dos depósitos judiciais seria obrigatória tratar-se-ia, inequivocamente, de interpretação anti-

2009.61.00.024548-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : PRICE WATERHOUSE AUDITORES INDEPENDENTES e outros

: PRICEWATERHOUSECOOPERS OUTSOURCING S/C LTDA

: PRICEWATERHOUSECOOPERS S/C LTDA

: PRICEWATERHOUSECOOPERS TRANSACTION SERVICES LTDA

: PRICEWATEHOUSECOOPERS CORPORATE FIN E RECOVERY LTDA

: PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS S/C LTDA

: PRICEWATERHOUSECOOPERS SERVICOS PROFISSIONAIS S/C LTDA

ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00245488820094036100 25 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     247/2123



isonômica, na medida em que inviabilizaria o parcelamento do débito em discussão, prejudicando o contribuinte

que se utilizou do meio mais oneroso e gravoso para obter a suspensão da exigibilidade dos valores objeto de

discussão judicial; e) os depósitos judiciais ainda integram o patrimônio do depositante; e f) o único requisito

necessário à adesão ao parcelamento é a desistência expressa e irrevogável da impugnação ou recurso

administrativo ou da discussão judicial proposta, sendo a conversão em renda da União dos depósitos realizados

apenas uma alternativa de pagamento dada pelo legislador ao contribuinte.

Também a União apresentou seu recurso, no qual assevera que: a) com a adesão ao parcelamento, e a consequente

confissão do débito, o depósito sai da esfera de disponibilidade da parte; b) a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº

6/09, com a redação dada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10/09, apenas veio disciplinar a forma como

deveria se dar a conversão dos depósitos para extinção do débito com os benefícios da Lei nº 11.941/09; c) a

norma não conferiu nenhum desconto no valor principal, cuidando apenas de conceder desconto em juros, multa e

encargos; e d) na hipótese ventilada pelas impetrantes, quando o valor depositado for somente o valor do

principal, não há que se falar em qualquer montante a devolver, devendo ser efetuado apenas o encontro das

contas.

Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, não conheço do agravo retido, já que não reiterado em razões de apelação.

No mais, não vislumbro razão nas alegações das impetrantes.

Com efeito, o parcelamento é uma das causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, consoante

previsto no artigo 151, VI, do Código Tributário Nacional, de forma que, nos termos do artigo 111, I, do mesmo

diploma legal, interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão do crédito tributário.

A adesão ao parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009 é uma faculdade do devedor (artigo 1º), conquanto

concede à pessoa jurídica optante benefícios em relação aos débitos fiscais, impondo-lhe condições, dentre as

quais a confissão irrevogável e irretratável dos débitos consolidados e a obrigação de pagar regularmente o

parcelamento pactuado.

E, de acordo com o artigo 10 da referida lei, in verbis:

 

"Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos desta Lei serão

automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento a vista ou

parcelamento.

Parágrafo único. Na hipótese em que o valor depositado exceda o valor do débito após a consolidação de que

trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo."

 

Assim, não verifico possibilidade de aplicação da interpretação pretendida pelas impetrantes, no sentido de que a

conversão em renda da União dos depósitos realizados é apenas uma alternativa de pagamento dada pelo

legislador ao contribuinte, se o texto da lei diz expressamente que os depósitos judiciais "serão automaticamente

convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento à vista ou parcelamento".

Veja-se, a respeito, os seguintes precedentes do STJ:[Tab]

 

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. CONVERSÃO EM

RENDA. BENEFÍCIOS DA LEI 11.941/09. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 10 da Lei 11.941/2009 define que "os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou

parcelados nos termos desta Lei serão automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das

reduções para pagamento a vista ou parcelamento".

2. O Tribunal a quo entendeu que seria aplicável a referida legislação porque a penhora no rosto dos autos nada

mais é do que depósito vinculado aos débitos em execução.

3. A penhora no rosto dos autos é apenas a penhora de direito de crédito, não podendo ter o mesmo status de

depósito.

4. Recurso Especial provido.

(REsp 1348044/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe

19/12/2012, g.n.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REFIS. CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA. DEPÓSITOS

JUDICIAIS. CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO. POSSIBILIDADE. 

1. A renúncia ao direito em que se funda a ação é forma extintiva do processo com resolução do mérito. 

2. É lícita a conversão dos depósitos judiciais em renda da União, ante a desistência do pedido, devidamente

homologado por sentença, após o trânsito em julgado.Precedentes:REsp 707344/RS Relator Ministro LUIZ FUX

DJ 13.03.2006; REsp 642965/RS DJ 21.11.2005 REsp 492.984/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 02.08.04; REsp
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457515/RS DJ 21.02.2005.

3. In casu, o devedor pleiteou o parcelamento do débito, reconhecendo-lhe devido, por meio de adesão ao

REFIS, cujas normas reguladoras prevêem textualmente a conversão do depósito em renda. 

4. Recurso especial provido.

 (STJ, REsp n. 815.810, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 23/10/2007, vu, DJ 29/11/2007, grifos

meus)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - DEPÓSITO JUDICIAL - ADESÃO A PROGRAMA ESPECIAL DE

PARCELAMENTO - LEI 10.684/2003 - FATO NOVO - LEVANTAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - CONVERSÃO

AUTOMÁTICA EM RENDA DA UNIÃO. 

1. Em se tratando de depósito judicial efetuado em ação ordinária, com o objetivo de suspender a exigibilidade

do crédito tributário, o levantamento somente poderia ocorrer após o trânsito em julgado da decisão favorável ao

contribuinte. 

2. O fato novo, consistente na adesão das empresas a programa especial de parcelamento (Lei 10.684/2003), com

maior propriedade, impede o levantamento dos depósitos. Primeiro porque, se direito houvesse em pendência,

para aderir ao parcelamento deveria o interessado abrir mão de tal direito. Segundo porque, com a

improcedência da ação, não há direito algum. 

3. Situação em que devem os depósitos judiciais existentes ser automaticamente convertidos em renda da

União, concedendo-se o parcelamento sobre o saldo remanescente. 

4. Impertinente, por tais razões, pedido de substituição dos depósitos por bens imóveis. 

5. Recurso especial improvido."

(STJ, REsp n. 591.638, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 2/9/2004, vu, DJ 29/11/2004)

 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados desta Corte:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LEI Nº 11.941/2009 - PARCELAMENTO -

DEPÓSITO JUDICIAL - CONVERSÃO EM RENDA - ART. 10, LEI Nº 11.941/09 - LEVANTAMENTO DO

REMANESCENTE - IMPOSSIBILIDADE - DEPÓSITO DO VALOR PRINCIPAL DO TRIBUTO - RECURSO

IMPROVIDO.

1. Estabeleceu o art. 10 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, com redação dada pela Lei nº 12.024/2009: "

Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos desta Lei serão

automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento a vista ou

parcelamento. Parágrafo único. Na hipótese em que o valor depositado exceda o valor do débito após a

consolidação de que trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo sujeito passivo."

2. Compulsando os autos, verifica-se que os agravantes promoveram o depósito somente dos valores principais.

Assim, não procedem as alegações dos agravantes, posto que, não tendo despendido da quantia representativa

dos juros de mora, multa e encargos, não fazem jus à redução sobre a quantia depositada (principal), não

podendo se valer da remuneração da conta referente ao depósito judicial. A redução requerida, nesses termos,

recairia sobre o valor do próprio tributo e não sobre os juros de mora, multa e encargos. Precedentes desta

Corte.

3. O depósito judicial, na sua integralidade, deve ser convertido em renda da União Federal.

4. Prejudicadas, pois as demais questões.

5. Agravo de instrumento improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0009842-96.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 17/11/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/12/2011, g.n.)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - DEPÓSITO JUDICIAL - CONVERSÃO EM

RENDA DA UNIÃO - PARCELAMENTO - LEI Nº 11.941/09 - LEI 12.024/2009 - TAXA SELIC.

1 - Improcedente a alegação da ora agravante que de a decisão agravada não observou a dedução prevista na

Lei nº 12.024/2009 que alterou o artigo 10, da Lei nº 11.941/2009, visto que o texto em apenas preceitua que "Os

depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos termos desta Lei serão

automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento à vista ou

parcelamento."

2 - O texto da Lei nº 11.941/09, bem como da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 10/2009, determinam a redução

das multas de mora e de oficio, das multas isoladas, dos juros de mora e do encargo legal, mas não do valor

principal.

3 - Agravo de instrumento a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0011452-02.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

MARLI FERREIRA, julgado em 06/10/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/10/2011, g.n.)

Por outro lado, entendo que merecem prosperar as alegações da União formuladas em seu recurso.
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Cinge-se a controvérsia à aplicabilidade da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009, que regulamentou o

parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009.

A Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 10/2009, que alterou o artigo 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009,

por sua vez, prevê que:

 

"Art. 32. No caso dos débitos a serem pagos ou parcelados estarem vinculados a depósito administrativo ou

judicial, a conversão em renda ou transformação em pagamento definitivo observará o disposto neste artigo.

§ 1º Os percentuais de redução previstos nesta Portaria serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à

época do depósito e somente incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos

juros de mora e do encargo legal efetivamente depositados."

 

Não verifico como aplicar a interpretação pretendida pela recorrente, no sentido de que a Portaria Conjunta

PGFN/RFB n. 10/2009 teria modificado a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, visto que, a princípio, referida

Portaria encontra-se dentro do poder regulamentar da autoridade tida como coatora.

Com efeito, a Lei n. 11.941/2009 estabeleceu que a redução deve ser aplicada sobre os encargos moratórios e não

sobre o valor principal atualizado, pois o parcelamento não prevê hipótese de composição em relação ao débito

principal.

A tese da impetrante - de que os cálculos devem ser efetuados para o momento da conversão em renda ou na data

da adesão ao benefício e, portanto, o valor depositado teria parcela relativa a juros - não merece acolhida, eis que a

posterior atualização sofrida pelo depósito judicial segue variação própria de aplicação financeira.

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte:

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI Nº 11.941/2009. LEVANTAMENTO DE

DEPÓSITOS JUDICIAIS. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 10 DA LEI 11.941/09.

INCIDÊNCIA SOBRE SALDO ATUAL DOS DEPÓSITOS. NÃO CABIMENTO. 

1. Busca a Impetrante o levantamento de depósitos judiciais suspensivos, efetuados em ações nas quais discutia

tributos que pretende incluir no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941 /2009, e ainda, sucessivamente,

acoima de ilegal a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009 por determinar o cálculo da redução apenas sobre a

multa e os juros efetivamente depositados e não sobre o saldo total atual da conta de depósito.

2. As concessões de suspensão de exigibilidade de créditos tributários, como ocorre com parcelamento, devem ser

interpretadas literalmente (art. 111, CTN), ao passo que ao ente cabe a definição das condições a serem

implementadas, quais os créditos que podem ser incluídos e as condições para o aproveitamento do benefício

(art. 155-A).

3. Não há ferimento ao princípio da isonomia, porquanto, em relação à credora, a Impetrante efetivamente não

se encontra na mesma situação jurídica daqueles contribuintes que não estejam discutindo os tributos, ou que

não tenham efetivado depósitos judiciais.

4. A redução prevista no art. 10 da Lei em questão deve ser calculada com base no valor da dívida na data do

depósito, pelo que as Portarias Conjuntas nº 6 e nº 10 não extrapolam os limites legais, não havendo disposição

para desconto sobre o saldo atual e total da conta nem mesmo nas entrelinhas desse dispositivo. Se no próprio

depósito não estão embutidos encargos de multa e juros, é mais do que lógico que nada há a ser descontado -

daí o sentido do art. 32 da Portaria regulamentadora, a estipular redução de encargos "efetivamente

depositados".

5. A pretensão da Apelante implicaria em duas impropriedades. Primeira, acabaria por levantar valores de juros

incidentes sobre a conta bancária, cujo pagamento sequer foi ela quem efetuou; segunda, implicaria

indiretamente em redução do valor do próprio tributo, atingindo o principal.

6. Precedentes da Turma e da Corte.

7. Apelação improvida." 

(AC 2009.61.00.024846-4/SP, Terceira Turma, Relator Juiz Federal Convocado Cláudio Santos, Dje 1/8/2011,

grifos meus)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. LEI Nº 11.941/09. DEPÓSITO. REDUÇÃO DOS

JUROS DE MORA. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

I- Efetuado o depósito apenas do valor principal dentro dos respectivos vencimentos, não há que se falar em

levantamento dos valores referentes a 45% dos juros depositados pois tal hipótese somente se aplica aos casos

em que os depósitos judiciais são feitos integralmente após o prazo de vencimento dos débitos com aplicação

dos juros de mora e multa devidos à época em razão da impontualidade. 

II- Descabida a devolução de valores referentes aos acréscimos aplicados na permanência do depósito judicial

pelo banco depositário uma vez que tais valores são uma forma de remuneração na pendência da lide, não se

incluindo na hipótese prevista no art. 10, parágrafo único, da Lei nº 11.941/2009. 

III- Recurso desprovido."
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(TRF 3ª Região, Segunda Turma, AI n. 423.645, Rel. Desembargador Federal Peixoto Júnior, j. 14/06/2011, DJF3

20/06/2011)

 

Dessa forma, afigura-se incabível o levantamento dos juros relativos à correção do depósito judicial realizado,

como se este fosse um investimento.

Neste sentido, peço vênia para transcrever trecho do voto proferido pelo Ministro Mauro Campbell Marques no

julgamento do REsp n. 1.251.513/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos do art. 543-C do CPC:

"Com efeito, é preciso acabar com uma confusão comumente gerada nas causas desse jaez. É necessário

compreender que o crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, cada qual

tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito (juros remuneratórios e não

moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito tributário (estes sim juros de mora).

Circunstancialmente, mas nem sempre, um depósito judicial pode estar vinculado a uma ação judicial onde se

discute determinado crédito tributário (o depósito pode estar atrelado a ações que têm outros objetos). Também

circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios

incidente sobre o depósito judicial quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente

passou a existir após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos sequer venciam juros). Nada disso

significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da composição do crédito tributário esteja a

determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os depósitos judiciais feitos para suspender a

exigibilidade desse mesmo crédito tributário.

Decerto, o argumento de que há enriquecimento ilícito da União quando não permite esse resgate impressiona à

primeira vista. No entanto, quando mais bem analisado, evidencia-se o absurdo da comparação feita pelo

contribuinte que quer igualar o depósito judicial a qualquer investimento de caráter privado para argumentar

pela necessidade de devolução da diferença de juros remitidos, pois poderia ter empregado o capital depositado

de outra forma. O que pretende através de inversão retórica é fazer uso e tratar do depósito judicial como se

investimento fosse. Entende que aqueles que investiram o valor principal do tributo ao invés de efetuar o seu

pagamento estão em situação melhor do que ele que depositou judicialmente o principal. Isto porque os juros

devidos depois da norma remissiva são inferiores à remuneração que obteria se tivesse investido o mesmo valor

no mercado, de modo que postergar o pagamento do tributo lhe seria mais vantajoso. Ocorre que o discrímen é

legítimo, pois inerente às normas remissivas. Eventual perda daí decorrente se insere dentro do risco pertinente à

atividade negocial quando o contribuinte elegeu como prioridade não investir o valor que tinha e pagar o tributo.

O depósito judicial não é investimento, é uma opção daquele que intenta discutir judicialmente seu débito com a

paralisação dos procedimentos de cobrança..." 

(REsp 1251513/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, j. 10/8/2011, DJe 17/8/2011)

 

Incabíveis os honorários advocatícios a teor das Súmulas 512-STF e 105-STJ.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação das

impetrantes, e dou provimento à apelação da União e à remessa oficial.

Decorrido o prazo processual, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0519836-34.1995.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que, com fulcro nos artigos 267, inciso VI

c/c 598, ambos do Código de Processo Civil, e no artigo 1º da Lei n. 6.830/1980, declarou extinta a execução

1995.61.82.519836-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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fiscal (valor da CDA em 21/8/95: R$ 1.116,70)

Entendeu o MM. Juízo a quo que o encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida

permaneça certa, líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Considerou

que, nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, já que a exequente nada mais poderá obter por meio

dele, pois, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a correspondente massa falida, não há de quem

cobrar a dívida. Asseverou, ainda, ser descabida a continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores

da empresa falida, por não possuírem responsabilidade ilimitada na sociedade e porque a falência é forma regular

de dissolução societária. Por fim, ressaltou que a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para

fins de responsabilização dos sócios. Sem condenação em custas e honorários advocatícios. Não submeteu a

sentença ao reexame necessário (fls. 85).

Nas razões do apelo, sustenta a União que não havendo bens para garantir os débitos, os responsáveis tributários

respondem pelas dívidas da empresa com seus bens particulares, porque o não-recolhimento do tributo, por si só,

constitui infração à lei tributária, nos termos do art. 135, III do CTN, aplicando-se tal raciocínio às hipóteses de

encerramento da empresa pela falência. Aduz que seria possível o redirecionamento da execução contra os sócios,

uma vez que não houve requerimento de autofalência. Requer, alternativamente, a aplicação do art. 40 da LEF.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Cuida-se de hipótese em que a execução fiscal foi extinta, em razão do encerramento do processo de falência da

executada. O MM. Juízo a quo proferiu sentença em conformidade com a jurisprudência dominante do Superior

Tribunal de Justiça, ao entender que a inclusão ou manutenção de sócios ou diretores, como responsáveis

tributários, salvo por motivo outro que não a mera dissolução da sociedade, devidamente demonstrado no

processo, não se justifica. Vejamos.

Quanto à inclusão de responsável legal pela executada no pólo passivo da ação, o Superior Tribunal de Justiça tem

jurisprudência no sentido de que a simples inexistência de bens passíveis de constrição não é suficiente para

configurar a responsabilidade subjetiva de seus sócios, gerentes ou diretores, nem pressupõe necessariamente o

encerramento irregular da pessoa jurídica, devendo o Fisco trazer prova da responsabilidade dos administradores

(Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 260.107/RS, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, j.

10/3/04).

Ainda segundo a Superior Corte, o não recolhimento de tributos configura mora da pessoa jurídica executada, não

caracterizando, porém, infração legal que possibilite o enquadramento nos termos do artigo 135, inciso III, do

CTN.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula n. 430, aprovada em 24/3/2010 pela Primeira Seção daquele

Superior Tribunal, nos seguintes termos: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio -gerente."

Nessa linha, também nos casos de quebra da sociedade, não há a inclusão automática dos sócios. A massa falida

responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o

redirecionamento da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua

responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. In casu, não se

comprovou o comportamento fraudulento dos sócios, ensejador do redirecionamento da execução (art. 135 do

CTN).

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO PARA

O SÓCIO-GERENTE. FALÊNCIA. 

I - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária

não caracteriza infração à lei. II - A existência de pedido de falência afasta, a priori, o fundamento de

responsabilização, exigindo a comprovação de outro ato infracional, como a prática de crime falimentar (não

sendo suficiente o mero recebimento de denúncia, como no caso) para que se processe o redirecionamento da

execução. 

III - Agravo de instrumento improvido. 

(TRF 2ª Região, AG 200902010081020, Relatora Lana Regueira, Quarta Turma Especializada, E-DJF2R -

Data::30/09/2010).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. ENCERRAMENTO DE FALÊNCIA.

REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO REGULAR. NÃO DEMONSTRADOS INDÍCIOS

DE FRAUDE OU INFRAÇÃO. AÇÃO PENAL. ACUSAÇÃO DE CRIME FALIMENTAR. RECEBIMENTO

DENÚNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. SEM COMPROVAÇÃO DE CONDENAÇÃO.

JUSTIFICATIVA REFUTADA PELA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO LEGAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO. 
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1 - Redirecionamento da execução fiscal para os sócios-gerentes da sociedade executada. Consta dos autos que

processo falimentar já está encerrado. 

2 - Para que a execução fiscal possa ser redirecionada, o ente público deve trazer à tona indícios de que os

sócios diretores ou administradores da sociedade agiram com excesso de poderes ou de maneira a infringir a lei

ou o contrato social, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional. Precedentes STJ e desta Corte. 

3 - A existência de processo falimentar não caracteriza dissolução irregular da sociedade, que motivaria a

inclusão dos sócios no polo passivo, pois é o procedimento legalmente previsto para assegurar o concurso entre

os credores e a satisfação dos seus créditos. 

4 - Outrossim, a agravante sustenta que, nos termos do documento de fl. 33, resta evidente a prática de atos

ilícitos e com excesso de poderes pelo responsável tributário da executada. Informação extraída do andamento de

19/01/2005 da Ficha Cadastral da empresa, acostada aos autos às fls. 31/33, que noticia o ajuizamento de "Ação

de Crime Falimentar", em que figura, dentre os réus, José Luiz Ferreira, onde foi determinada a suspensão

condicional do processo pelo prazo de 2 anos, nos termos do artigo 89 da Lei n. 9.099/95. 

5 - Considerando que a informação é de 2005, e que a agravante não apresentou certidão de objeto e pé

atualizada daquela ação penal, só é possível concluir que houve o oferecimento de denúncia contra o referido

réu. 

6 - Tal fato não configura a circunstância prevista no art. 135, CTN, a ponto de justificar o redirecionamento da

execução fiscal, posto que não restou comprovada a efetiva prática do crime. Precedente STJ. 

7 - Sem demonstração de indícios de fraude ou de infração à lei ou ao contrato social pelos sócios-gerentes,

impossível é a sua inclusão no pólo passivo da execução fiscal. 

8 - Negado provimento ao agravo legal.

(AC 00054434420074036182, Desembargador Federal Nery Junior, TRF3 - Terceira Turma, DJ 02/12/2011)

 

Destarte, à impossibilidade de se dar prosseguimento à ação executiva em face da empresa, porquanto já

encerrado o processo falimentar, ou em face dos respectivos sócios, à míngua de autorização legal para os

respectivos redirecionamentos, afigura-se impositiva a decretação da extinção da demanda. Veja-se decisão do E.

Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O encerramento da falência enseja a extinção da execução quando não houver possibilidade de

redirecionamento aos sócios-gerentes (q. v., verbi gratia: REsp 696.635/RS, 1ª Turma, Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 22.11.2007; REsp 715.685/RS, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 14.06.2007; Ag

709.720/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 14.10.2005).

2. O intuito da Fazenda de diligenciar na busca e localização de co-responsáveis pela dívida da empresa não se

amolda a quaisquer das hipóteses autorizadoras da suspensão do executivo fiscal, constantes do art. 40 da LEF

(q. v., verbi gratia: AgRg no REsp 758.407/RS, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 15.05.2006; AgRg no REsp

738.362/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 28.11.2005; REsp 718.541/RS, 2ª Turma, Min. Eliana

Calmon, DJ de 23.05.2005; REsp 912.483/RS, 2ª Turma. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.06.2007).

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp n. 758438/RS, 2ª T., Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (juiz convocado do TRF 1ª Região), j. 22.04.08,

v.u.) (g.n.).

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do art. 557, "caput", do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0509001-89.1992.4.03.6182/SP
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que, com fulcro nos artigos 267, inciso VI

c/c 598, ambos do Código de Processo Civil, e no artigo 1º da Lei n. 6.830/1980, declarou extinta a execução

fiscal (valor da CDA em 25/7/92: CR 513.492,90)

Entendeu o MM. Juízo a quo que o encerramento definitivo do processo de falência, ainda que a dívida

permaneça certa, líquida, exigível e não paga, retira qualquer possibilidade de satisfação do credor. Considerou

que, nesse caso, o processo de execução perde o seu objeto, já que a exequente nada mais poderá obter por meio

dele, pois, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a correspondente massa falida, não há de quem

cobrar a dívida. Asseverou, ainda, ser descabida a continuação do processo contra os ex-sócios ou administradores

da empresa falida, por não possuírem responsabilidade ilimitada na sociedade e porque a falência é forma regular

de dissolução societária. Por fim, ressaltou que a mera inadimplência da obrigação não constitui ato ilícito para

fins de responsabilização dos sócios. Sem condenação em custas e honorários advocatícios. Não submeteu a

sentença ao reexame necessário (fls. 39).

Nas razões do apelo, sustenta a União que não havendo bens para garantir os débitos, os responsáveis tributários

respondem pelas dívidas da empresa com seus bens particulares, porque o não-recolhimento do tributo, por si só,

constitui infração à lei tributária, nos termos do art. 135, III do CTN, aplicando-se tal raciocínio às hipóteses de

encerramento da empresa pela falência. Aduz que seria possível o redirecionamento da execução contra os sócios,

uma vez que não houve requerimento de autofalência. Requer, alternativamente, a aplicação do art. 40 da LEF.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Cuida-se de hipótese em que a execução fiscal foi extinta, em razão do encerramento do processo de falência da

executada. O MM. Juízo a quo proferiu sentença em conformidade com a jurisprudência dominante do Superior

Tribunal de Justiça, ao entender que a inclusão ou manutenção de sócios ou diretores, como responsáveis

tributários, salvo por motivo outro que não a mera dissolução da sociedade, devidamente demonstrado no

processo, não se justifica. Vejamos.

Quanto à inclusão de responsável legal pela executada no pólo passivo da ação, o Superior Tribunal de Justiça tem

jurisprudência no sentido de que a simples inexistência de bens passíveis de constrição não é suficiente para

configurar a responsabilidade subjetiva de seus sócios, gerentes ou diretores, nem pressupõe necessariamente o

encerramento irregular da pessoa jurídica, devendo o Fisco trazer prova da responsabilidade dos administradores

(Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 260.107/RS, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, j.

10/3/04).

Ainda segundo a Superior Corte, o não recolhimento de tributos configura mora da pessoa jurídica executada, não

caracterizando, porém, infração legal que possibilite o enquadramento nos termos do artigo 135, inciso III, do

CTN.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula n. 430, aprovada em 24/3/2010 pela Primeira Seção daquele

Superior Tribunal, nos seguintes termos: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio -gerente."

Nessa linha, também nos casos de quebra da sociedade, não há a inclusão automática dos sócios. A massa falida

responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o

redirecionamento da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua

responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. In casu, não se

comprovou o comportamento fraudulento dos sócios, ensejador do redirecionamento da execução (art. 135 do

CTN).

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO PARA

O SÓCIO-GERENTE. FALÊNCIA. 

I - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária

não caracteriza infração à lei. II - A existência de pedido de falência afasta, a priori, o fundamento de

responsabilização, exigindo a comprovação de outro ato infracional, como a prática de crime falimentar (não

sendo suficiente o mero recebimento de denúncia, como no caso) para que se processe o redirecionamento da

execução. 

III - Agravo de instrumento improvido. 

(TRF 2ª Região, AG 200902010081020, Relatora Lana Regueira, Quarta Turma Especializada, E-DJF2R -

Data::30/09/2010).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU

APELADO : POLITROL S/A IND/ E COM/
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SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. ENCERRAMENTO DE FALÊNCIA.

REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO REGULAR. NÃO DEMONSTRADOS INDÍCIOS

DE FRAUDE OU INFRAÇÃO. AÇÃO PENAL. ACUSAÇÃO DE CRIME FALIMENTAR. RECEBIMENTO

DENÚNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. SEM COMPROVAÇÃO DE CONDENAÇÃO.

JUSTIFICATIVA REFUTADA PELA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO LEGAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO. 

1 - Redirecionamento da execução fiscal para os sócios-gerentes da sociedade executada. Consta dos autos que

processo falimentar já está encerrado. 

2 - Para que a execução fiscal possa ser redirecionada, o ente público deve trazer à tona indícios de que os

sócios diretores ou administradores da sociedade agiram com excesso de poderes ou de maneira a infringir a lei

ou o contrato social, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional. Precedentes STJ e desta Corte. 

3 - A existência de processo falimentar não caracteriza dissolução irregular da sociedade, que motivaria a

inclusão dos sócios no polo passivo, pois é o procedimento legalmente previsto para assegurar o concurso entre

os credores e a satisfação dos seus créditos. 

4 - Outrossim, a agravante sustenta que, nos termos do documento de fl. 33, resta evidente a prática de atos

ilícitos e com excesso de poderes pelo responsável tributário da executada. Informação extraída do andamento de

19/01/2005 da Ficha Cadastral da empresa, acostada aos autos às fls. 31/33, que noticia o ajuizamento de "Ação

de Crime Falimentar", em que figura, dentre os réus, José Luiz Ferreira, onde foi determinada a suspensão

condicional do processo pelo prazo de 2 anos, nos termos do artigo 89 da Lei n. 9.099/95. 

5 - Considerando que a informação é de 2005, e que a agravante não apresentou certidão de objeto e pé

atualizada daquela ação penal, só é possível concluir que houve o oferecimento de denúncia contra o referido

réu. 

6 - Tal fato não configura a circunstância prevista no art. 135, CTN, a ponto de justificar o redirecionamento da

execução fiscal, posto que não restou comprovada a efetiva prática do crime. Precedente STJ. 

7 - Sem demonstração de indícios de fraude ou de infração à lei ou ao contrato social pelos sócios-gerentes,

impossível é a sua inclusão no pólo passivo da execução fiscal. 

8 - Negado provimento ao agravo legal.

(AC 00054434420074036182, Desembargador Federal Nery Junior, TRF3 - Terceira Turma, DJ 02/12/2011)

 

Destarte, à impossibilidade de se dar prosseguimento à ação executiva em face da empresa, porquanto já

encerrado o processo falimentar, ou em face dos respectivos sócios, à míngua de autorização legal para os

respectivos redirecionamentos, afigura-se impositiva a decretação da extinção da demanda. Veja-se decisão do E.

Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O encerramento da falência enseja a extinção da execução quando não houver possibilidade de

redirecionamento aos sócios-gerentes (q. v., verbi gratia: REsp 696.635/RS, 1ª Turma, Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 22.11.2007; REsp 715.685/RS, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 14.06.2007; Ag

709.720/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 14.10.2005).

2. O intuito da Fazenda de diligenciar na busca e localização de co-responsáveis pela dívida da empresa não se

amolda a quaisquer das hipóteses autorizadoras da suspensão do executivo fiscal, constantes do art. 40 da LEF

(q. v., verbi gratia: AgRg no REsp 758.407/RS, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 15.05.2006; AgRg no REsp

738.362/RS, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 28.11.2005; REsp 718.541/RS, 2ª Turma, Min. Eliana

Calmon, DJ de 23.05.2005; REsp 912.483/RS, 2ª Turma. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.06.2007).

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp n. 758438/RS, 2ª T., Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (juiz convocado do TRF 1ª Região), j. 22.04.08,

v.u.) (g.n.).

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do art. 557, "caput", do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014168-17.2010.4.03.6182/SP
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DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região em São Paulo -

CRECI/SP, em face de sentença que julgou extinta a execução fiscal ajuizada contra Sergio Benute de Oliveira,

nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, em razão da aplicabilidade da lei nº 12.514/11, que

veda aos conselhos profissionais a execução judicial de anuidades inferiores a quatro vezes o valor cobrado

anualmente de pessoa física ou jurídica inadimplente.

O MM. Juízo a quo deixou de condenar a exequente em sucumbência.

O valor executado, na data de 16/3/2010, era de R$ 1.630,19, referente a duas anuidades (2005 e 2006) e multa

eleitoral (fls. 7/9).

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região em São Paulo - CRECI/SP, em seu recurso, pleiteia a

reforma da sentença, sustentando a higidez do título executivo, bem como a inaplicabilidade da lei nº 12.514/11,

requerendo o prosseguimento da execução fiscal.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

A apelação merece provimento.

O artigo 20, da Lei 10.522 de 19 de julho de 2002, alterado pela Lei 11.033, de 21 de dezembro de 2004, assim

dispõe:

 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

reais). 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos

ultrapassarem os limites indicados.

§ 2o Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções que versem

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil

reais). 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço.

§ 4o No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da Lei no 6.830, de 22 de

setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos

débitos consolidados das inscrições reunidas." 

A jurisprudência consolidou-se no sentido de que este dispositivo era aplicável também aos Conselhos

Profissionais, não prevendo a extinção de executivos fiscais, mas apenas o arquivamento para as execuções de até

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Essa orientação, além de ser seguida pela Terceira Turma (AC n. 2000.61.02.008667-3, j. 18/9/2002, DJ

9/10/2002, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes; AI n. 2005.03.00.069508-3, j. 27/08/2009,

DJF3 de 15/9/2009, de minha relatoria e AC n. 2008.03.99.056492-4, j. 6/5/2010, DJF3 de 24/5/2010, de minha

relatoria, à guisa de exemplo), também se encontrava em consonância com o disposto na Súmula n. 452 do

Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese, por analogia, in verbis:

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de

ofício."

 

Ocorre que a cobrança judicial dos débitos dos Conselhos Profissionais foi regulamentada pela Lei n. 12.514, de

28 de outubro de 2011, nos seguintes termos:

 

2010.61.82.014168-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : MARCELO PEDRO OLIVEIRA e outro

APELADO : SERGIO BENUTE DE OLIVEIRA
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"Art. 7º Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o

valor de que trata o inciso I do art. 6º. 

Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente." (grifos meus)

 

A simples leitura dos aludidos dispositivos legais - cuja aplicação é imediata por tratarem de regras processuais

para a cobrança judicial de créditos dos órgãos profissionais, consoante o princípio tempus regit actum -

demonstra a existência de duas regras que variam conforme o valor em cobrança: a) para os créditos inferiores a

R$ 5.000,00 (art. 7º c/c art. 6º, I), é faculdade do Conselho/credor promover a cobrança judicial, sendo vedada a

apreciação dessa discricionariedade pelo Poder Judiciário, nos termos do entendimento anteriormente exposto e

consagrado na Súmula n. 452 do Superior Tribunal de Justiça; e b) para dívidas referentes a anuidades, fica

vedada a cobrança judicial de valores inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, não se cogitando, nesse hipótese, de anuência ou não do Conselho/credor.

Desta feita, considerando que, no caso em análise, o crédito em cobrança na execução fiscal originária não se

enquadra na hipótese prevista no art. 8º, da Lei n. 12.514/2011, afigura-se inviável a extinção do feito.

De rigor, portanto, a reforma da sentença extintiva do processo, tendo em vista a ausência de amparo legal,

combinado com o entendimento consignado nos arestos citados.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do art. 557 do CPC, para determinar o prosseguimento da

execução fiscal.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035441-86.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que julgou extintos os embargos à

execução fiscal, com fulcro no artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil, ante a existência de acordo entre

as partes, consistente no parcelamento da dívida. 

Nas razões de apelação, sustenta a embargada que, ao caso concreto, não se aplica o artigo 6º, §1º, da Lei nº

11.941/09, que dispensa os honorários advocatícios especificamente ao sujeito passivo que possuir ação judicial

em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos. Aduz que

a embargante deu causa ao processo e à sua extinção, cabendo-lhe o pagamento dos honorários (fls. 55/58).

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

 

A adesão do contribuinte a programa de parcelamento de débitos é uma faculdade da pessoa jurídica. No entanto,

aderindo ao Programa, ao mesmo tempo em que o devedor passa a fazer jus ao regime especial de consolidação e

parcelamento dos seus débitos fiscais, fica também sujeito às suas condições, que por expressa disposição legal

são tidas como aceitas de forma plena e irretratável.

Uma das condições exigidas pelos citados instrumentos normativos é precisamente a confissão irrevogável e

irretratável dos débitos incluídos no Programa.

É o que prevê a Lei n. 11.941/2009, que dispõe sobre o parcelamento de débitos, ao qual aderiu a embargante, "in

verbis":

2009.61.82.035441-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : PAOLO PAPARONI

ADVOGADO : MATEUS PERUCH e outro
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"Art. 5º. A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e irretratável dos

débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por ele indicados para compor

os referidos parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869,

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e

irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 6º. O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou

a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 1o, 2

o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se

funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos

do inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, até 30

(trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento. 

§ 1º. Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste artigo."

(grifos meus)

 

Assim, o ato de adesão a programa de parcelamento é incompatível com o pedido contido nos embargos à

execução, trazendo como consequência a extinção do processo.

E embora sucumbente, não há que se falar na condenação da embargante na verba honorária, diante da incidência

do encargo previsto no Decreto-lei n. 1.025/1969, já incluso na Certidão de Dívida Ativa.

Com efeito, é certo que nas execuções fiscais promovidas pela União prevalece a incidência do encargo de 20%

previsto no artigo 1º do Decreto-lei 1.025/1969, que abrange as despesas com a cobrança de tributos não

recolhidos, bem como substitui a verba honorária. Esse é o entendimento consagrado na súmula nº 168 do extinto

TFR: "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e

substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

Ressalto que a questão foi apreciada pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C,

do CPC, ocasião em que a Corte reafirmou sua jurisprudência, nos seguintes termos:

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA

COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à

execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento

fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já

abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em

10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ

01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007.

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,

julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira

Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira

Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro

Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de que: "o encargo de 20%, do

Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a

condenação do devedor em honorários advocatícios". 

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal,

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de

1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento

jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a

programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação

processual civil. 

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda

Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em

honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto

no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária. 
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5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante

procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão

pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por

considerá-los "englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, RESP n. 1.143.320, j. 12/05/2010, v.u., DJE 21/05/2010)

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, nos termos do artigo 557, do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008874-47.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que julgou extintos os embargos à

execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a existência de acordo

entre as partes, consistente no parcelamento da dívida. 

Nas razões de apelação, sustenta a embargada que, ao caso concreto, não se aplica o artigo 6º, §1º, da Lei nº

11.941/09, que dispensa os honorários advocatícios especificamente ao sujeito passivo que possuir ação judicial

em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos. Requer a

homologação da renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, com a extinção do feito com exame de mérito.

(fls. 35/40).

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

A apelante, na espécie, não renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação, mas tão somente desistiu da mesma.

Em que pese não tenha sido formulado pedido expresso de renúncia, tenho que a adesão ao parcelamento,

inclusive com pedido de desistência da ação, acarreta a superveniente perda do interesse processual, consoante

reconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A título de exemplo, colaciono os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de mérito, quando o

contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao

direito sobre qual se funda a ação.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a
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demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente

caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário -

deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp

950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1149472/MG, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/8/2010, DJe

1º/9/2010)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 269, V, do CPC) ou sem (art. 267 do

CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que

rege a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa.

2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta a extinção

da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1086990/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 4/8/2009, DJe

17/8/2009)

 

Cumpre ainda registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de declaração do

recurso representativo de controvérsia REsp 1.124.420-MG, firmou o entendimento no sentido de que, em

caso de adesão a programa de parcelamento de débitos, não havendo pedido expresso de renúncia ao direito sobre

o qual se funda a ação, incabível a extinção do feito com julgamento do mérito (art. 269, V, CPC), entendimento

que passei a adotar a partir de então:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. ART. 269, V DO CPC.

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. RECURSO SUBMETIDO AO

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C, DO CPC E DA RES. 8/STJ.

1. Inexiste omissão no acórdão impugnado, que apreciou fundamentadamente a controvérsia, apenas

encontrando solução diversa daquela pretendida pela parte, o que, como cediço, não caracteriza ofensa ao art.

535, II do CPC.

2. A Lei 10.684/2003, no seu art. 4o., inciso II, estabelece como condição para a adesão ao parcelamento a

confissão irretratável da dívida; assim, requerido o parcelamento, o contribuinte não poderia continuar

discutindo em juízo as parcelas do débito, por faltar-lhe interesse jurídico imediato.

3. É firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de que, sem manifestação expressa de renúncia do

direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC),

residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-la tácita ou

presumidamente.

4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação que discute débitos incluídos em

parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da

empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito

judicial. Precedentes: (REsp. 1.086.990/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17/08/2009, REsp.

963.420/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25/11/2008; AgRg no REsp. 878.140/RS, Rel. Min. LUIZ FUX,

DJe 18/06/2008; REsp. 720.888/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 06/11/2008; REsp. 1.042.129/RS, Rel.

Min. CASTRO MEIRA, DJe 16/06/2008; REsp. 1.037.486/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 24/04/2008).

5. Partindo-se dessas premissas e analisando o caso concreto, a manifestação da executada, concordando com o

pedido da Fazenda Pública de extinção do processo com julgamento de mérito, mas fazendo ressalva quanto ao

pedido de condenação em honorários, após a sua adesão ao PAES, não se equipara à renúncia expressa sobre o

direito em que se funda a ação, mas sem prejudicar que o processo seja extinto, sem exame de mérito (art. 267, V

do CPC).

6. Nega-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Pública. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução 08/2008 do STJ.

(Primeira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. 29/2/2012, v.u., DJe 14/3/2012, g.n.)

 

No que se refere aos honorários, embora sucumbente, não há que se falar na condenação da embargante na verba

honorária, diante da incidência do encargo previsto no Decreto-lei n. 1.025/1969, já incluso na Certidão de Dívida
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Ativa.

Com efeito, é certo que nas execuções fiscais promovidas pela União prevalece a incidência do encargo de 20%

previsto no artigo 1º do Decreto-lei 1.025/1969, que abrange as despesas com a cobrança de tributos não

recolhidos, bem como substitui a verba honorária. Esse é o entendimento consagrado na súmula nº 168 do extinto

TFR: "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e

substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

Ressalto que a questão foi apreciada pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C,

do CPC, ocasião em que a Corte reafirmou sua jurisprudência, nos seguintes termos:

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA

COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à

execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento

fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já

abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em

10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ

01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007.

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,

julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira

Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira

Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro

Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de que: "o encargo de 20%, do

Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a

condenação do devedor em honorários advocatícios". 

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal,

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de

1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento

jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a

programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação

processual civil. 

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda

Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em

honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto

no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária. 

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante

procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão

pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por

considerá-los "englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, RESP n. 1.143.320, j. 12/05/2010, v.u., DJE 21/05/2010)

 

Ante o exposto, nego seguimento ao apelo, com fundamento no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044709-67.2009.4.03.6182/SP
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DECISÃO

 

Cuida-se de apelação interposta por Acacia Mercantil Madeireira Ltda, em face de sentença que julgou

improcedentes os embargos à execução fiscal. (valor da CDA: R$ 1.211.315,41 em 22/5/2006).

O MM. Juízo a quo deixou de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o

encargo do Decreto-lei nº 1.025/1969, já incluído na execução fiscal (fls. 206/207).

A embargante apela, sustentando, em síntese, que a CDA é nula, tendo em vista a) a obrigatoriedade do

lançamento de ofício pela autoridade administrativa, para a constituição do crédito tributário, uma vez que não

houve a antecipação do pagamento; b) o encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/1969 seria inconstitucional,

devendo ser excluído da CDA. Aduz que a multa moratória de 20% aplicada, embora legalmente prevista, é

excessiva, merecendo ser excluída ou reduzida (fls. 209/222).

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Não merece prosperar a alegação de irregularidade da CDA por ausência de notificação, pois é certo que a

notificação prévia do débito tributário é desnecessária e sua ausência não ofende os princípios do contraditório e

da ampla defesa, pois a cobrança dos valores devidos, neste caso, é oriunda de tributo sujeito a lançamento por

homologação, declarado e não pago, sendo tal dívida líquida e certa desde o momento em que ocorre tal

declaração, de maneira que a quantia devida passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na própria

declaração.

Sobre a questão, assim manifestou-se esta E. Turma:

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CSSL. LEI 7.689/88. CONSTITUCIONALIDADE. DÉBITO

DECLARADO E NÃO PAGO. NOTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. ENCARGO DO DECRETO-

LEI N. 1.025/69. NÃO ILIDIDA A PRESUNÇÃO LEGAL DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.

(...)

III - Tratando-se de cobrança de crédito tributário decorrente de tributo declarado e não pago, desnecessária a

notificação prévia ou a instauração de processo administrativo, vez que o débito do sujeito passivo é líquido e

certo, desde o momento em que este declara o 'quantum' devido".

(AC 1999.61.82.014107-8/SP, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, DJ 19/3/2003, v.u.)

 

Assim sendo, não há que se questionar acerca da proveniência do débito excutido e tampouco acerca da ausência

de lançamento de ofício, pois, como já dito, no caso sob exame, o débito origina-se de declaração do próprio

contribuinte, submetendo-se posteriormente à autoridade administrativa para homologação ou inscrição em dívida

ativa, se o montante calculado e recolhido não foi suficiente ao adimplemento da obrigação tributária.

Caso não haja a homologação por parte da referida autoridade, procede-se à inscrição do débito em dívida ativa,

independentemente da instauração de qualquer procedimento administrativo.

No mesmo sentido, trago à colação o entendimento jurisprudencial abaixo:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E

FUNCIONAMENTO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA

ANUAL. 

I - A certidão de dívida ativa do crédito tributário goza de presunção de certeza e liquidez (art. 204, CTN),

tornando-se desnecessária a juntada do procedimento administrativo, além do que este documento não é

obrigatório para o ajuizamento da ação executiva e o lançamento do tributo em questão é feito com base em

dados fornecidos pelo próprio sujeito passivo, sendo observado o princípio da legalidade, de forma obrigatória e

permanente, pela Administração Pública." 
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(...)

(TRF/3ª Região: AC 98.03.017914-4, Relatora Desembargadora Cecília Marcondes, 3ª Turma, j. 4/12/2002, DJ

29/1/2003, grifos meus)

No que concerne à impugnação da presunção da liquidez e da certeza da CDA, esta tampouco merece melhor

sorte, pois o referido título foi elaborado de acordo com as normas legais que regem a matéria e o apelante não

apresentou documentos contendo provas inequívocas aptas a comprovar qualquer nulidade ali contida, tendo

apenas afirmado que o título executivo não é líquido e certo, sem esclarecer sequer os motivos de tal

irregularidade, o que é insuficiente para afastar a presunção legal em tela. A jurisprudência também vem se

manifestando dessa maneira, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

(...)

3. A defesa genérica, que não articule e comprove objetivamente a violação aos critérios legais na apuração e

consolidação do crédito tributário, é inidônea à desconstituição da presunção de liquidez e certeza do título

executivo: artigo 3º da Lei nº 6.830/80."

(TRF/3ª Região: AC 2002.03.99.020748-7, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, DJ

9/4/2003)

No que se refere ao encargo de 20%, previsto no Decreto-lei n. 1.025/1969, este substitui, nos Embargos à

Execução, a condenação do devedor em honorários advocatícios. É o que diz a Súmula n. 168 do extinto Tribunal

Federal de Recursos:

"O encargo de 20% (vinte por cento) do Decreto-lei n° 1025, de 1969, é sempre devido nas Execuções Fiscais da

União e substitui, nos Embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios"

 

Referido valor é convertido como renda da União, sendo considerado além de verba honorária, espécie de

remuneração das despesas com os atos judiciais para propositura da execução, sendo perfeitamente possível a sua

cobrança.

Vejamos, por oportuno, os seguintes arestos jurisprudenciais:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA NÃO ENFRENTADA

NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. COBRANÇA CUMULADA DE MULTA E JUROS DE MORA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. ENCARGO DO DECRETO-LEI N. 1.025/69. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 

(...)

IV - O encargo do Decreto-lei n. 1.025/69 é recolhido diretamente ao cofres da União como acréscimo legal

exigível na forma do art. 2º, § 2º, da Lei n. 6.830/80, e destina-se a ressarcir despesas efetuadas pela União em

decorrência da inscrição do débito em dívida ativa e do ajuizamento da ação executiva, inclusive honorários

advocatícios. 

(...)

(TRF/3ª Região: AC 1999.61.82.031841-0/SP, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira

Turma, DJ 19/3/2003)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

LEGALIDADE. PRECEDENTES. TRIBUTOS DECLARADOS PELO CONTRIBUINTE. NULIDADE NÃO

CONFIGURADA.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, asseverou que não há nulidades

nas CDAs. A revisão de tal entendimento, conforme pretende a ora agravante, demandaria o revolvimento de

matéria fático-probatória, inadmissível no recurso especial em face do óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. A orientação firmada por esta Corte é no sentido de reconhecer a legalidade da cobrança do encargo de 20%

previsto no Decreto-Lei 1.025/69, uma vez que se destina a cobrir todas as despesas realizadas com a cobrança

judicial da União, inclusive honorários advocatícios.

3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento no

sentido de que "a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de

Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de

constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco" (REsp

962.379, Primeira Seção, DJ de 28.10.2008).

4. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental não provido."(g.n.)

(STJ, AgRg no Ag 1105633 / SP, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 12/05/2009, DJ

25/05/2009 )

Não merece prosperar a irresignação da apelante no tocante à aplicação da multa, cuja natureza jurídica é

justamente a de penalizar o contribuinte pela ausência de pagamento do valor do tributo no prazo devido, sendo a

sua incidência decorrente de previsão legal como conseqüência pelo fato objetivo da mora.

A multa de mora, aplicada no percentual de 20%, conforme afirma a própria embargante, tem fundamento no
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artigo 61, da Lei 9.430/1996, e possui caráter de punição pelo descumprimento da obrigação tributária no prazo

devido, sendo certo que não foi editada nenhuma legislação determinando a sua redução.

No mesmo sentido, vide o julgado abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

(...)

3. A mora encontra-se perfeitamente caracterizada, não dependendo de qualquer outra formalidade de apuração,

porquanto declarada a existência do débito fiscal pelo próprio contribuinte (DCTF), o qual não efetuou o

pagamento no respectivo vencimento, autorizando a aplicação do encargo punitivo, na forma do artigo 161 do

CTN, sendo irrelevante, por outro lado, a verificação da concorrência de dolo ou culpa, porquanto suficiente,

para a imposição, o fato objetivo da inadimplência no cumprimento da obrigação fiscal.

(...)"

(AC 2003.61.82.031617-0/SP, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, DJ 30/6/2004, v.u.).

Com efeito, a legislação que disciplina a multa prevê o percentual de 20%, não tendo sido editada qualquer

alteração posterior que permita sua redução, no campo tributário. Assim, impossível a diminuição desta com

base na eqüidade, devendo ser afastadas também as alegações de que seria confiscatória e abusiva, tendo em vista

seu caráter de punição pelo descumprimento da obrigação no prazo devido. A propósito do tema, o Supremo

Tribunal Federal proferiu o seguinte aresto:

"ICMS. MULTA DE 30% IMPOSTA POR LEI SOBRE O VALOR DO IMPOSTO DEVIDO. ALEGAÇÃO DE TER

ESSA MULTA CARÁTER CONFISCATÓRIO.

(...)

- Não se pode pretender desarrazoada e abusiva a imposição por lei de multa - que é pena pelo descumprimento

da obrigação tributária - de 30% sobre o valor do imposto devido, sob o fundamento de que ela, por si mesma,

tem caráter confiscatório.

- Recurso extraordinário não conhecido."

(RE 220.284/SP, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 10/8/2000)

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, do CPC, nego seguimento à apelação.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000553-86.2012.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, impugnativos

da cobrança de débitos relativos a IPTU, objeto de execução fiscal que lhe move a Prefeitura Municipal de São

Paulo. (Valor da execução em 1/6/2011: R$ 52.555,21)

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos, para reconhecer a imunidade tributária da embargante em

relação ao crédito exequendo. Consignou que, nos casos de cobrança de impostos de um ente autárquico por um

ente federativo, a regra é da não tributação, destacando que a possibilidade de cobrança é excepcional, cabendo ao

Fisco demonstrar a ocorrência da hipótese autorizadora da cobrança no caso concreto, ou seja, que o imóvel não é

utilizado para as finalidades essenciais do ente autárquico. Condenou a embargada ao pagamento de honorários
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advocatícios, arbitrados em R$ 200,00. Deixou de submeter a sentença ao reexame necessário.

Apela a embargante, pugnando pela alteração da condenação na verba honorária, de modo que seja arbitrada em

10% do valor atribuído aos embargos.

O Município interpôs apelação (fls. 40/45). No entanto, não foram juntadas as razões do recurso, mas apenas o

pedido de reforma da sentença (fls. 41) e outros documentos (fls. 42/45)

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

A apelação do Município não preenche os pressupostos de admissibilidade de regularidade formal do recurso,

porquanto não constam, dos autos, as razões recursais, o que, por violação do disposto no artigo 514, inciso II, do

Código de Processo Civil, obsta o conhecimento do recurso.

E em que pese o MM. Juízo a quo não ter submetido a sentença ao reexame necessário, verifica-se que o valor

executado ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos, o que obriga a aplicação do duplo grau de jurisdição

obrigatório, conforme estipulado pelo artigo 475, §2º do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei

10.352/2001.

No mais, ressalto que a matéria em debate já foi decidida por esta Terceira Turma, que firmou entendimento no

sentido de que "recai sobre o Município o ônus de provar que o patrimônio da Autarquia está desvinculado dos

seus objetivos institucionais e, conseqüentemente, não é abrangido pela imunidade tributária prevista no art. 150,

§ 2º, da Constituição" (AgRg no REsp 1215119/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j.

22/03/2011, DJe 04/04/2011).

Vale citar os seguintes precedentes, assim ementados:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. IPTU - AUTARQUIA -

IMUNIDADE - ÔNUS DO EXEQUENTE DE PROVAR QUE O BEM NÃO ESTÁ VINCULADO À FINALIDADE

ESSENCIAL.

1. A imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "a", e § 2º, da Constituição Federal de 1988 abrange todo e

qualquer imposto que venha a gravar o patrimônio, renda e serviços da autarquia.

2. Diante da expressa previsão legal, caberia à exequente provar que o bem não estaria, eventualmente,

vinculado a suas finalidades essenciais.

3. A cobrança em apreço é indevida. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1215119/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011; TRF 3ª Região, AC 632853, Relator

Juiz Federal Convocado Silva Neto, DJU em 17/01/07, página 544.

4. Agravo legal a que se nega provimento.

(AC 2005.61.82.061840-7/SP, Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, j. 22/9/2011, v.u.)

 

Quanto à condenação na verba honorária, estabelece o artigo 20, § 4º do CPC que os honorários serão fixados

consoante apreciação equitativa do juiz, considerando os critérios de valoração delineados na lei processual.

No caso concreto, sopesado o valor atribuído à causa, o trabalho desenvolvido e o zelo do procurador, bem como

o tempo despendido na condução da causa e sua própria complexidade, entendo que a honorária deva ser arbitrada

no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa atualizado, consoante entendimento desta

Terceira Turma.

Assim já decidiu este Tribunal: Terceira Turma, AC 2001.61.10.007179-4, Relator Des. Federal Carlos Muta, j.

06/11/08, v.u., DJ 18/04/2008; AC 2007.61.82.042699-0, Relatora Des. Federal Cecília Marcondes, j. 07/05/09,

v.u., DJ 19/05/2009, p.125; AC 2001.03.99.041046-0, Relator Des. Federal Marcio Moraes, j. 02/04/09, v.u., DJ

14/04/2009, p.438; Quarta Turma, AC 2000.61.19.011396-1, Des. Federal Alda Basto, DJ 05/10/2005, p. 247;

Sexta Turma, AC 2005.61.82.004610-2, Des. Federal Consuelo Yoshida, DJ 01/06/2009, p. 196.

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, não conheço da apelação do

Município, nego seguimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e dou provimento à apelação do INSS, apenas

para fixar a condenação da embargada em honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa atualizado.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027269-48.2012.4.03.9999/SP
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial, tida por interposta, e de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL

(Fazenda Nacional), em face da r. sentença que, em embargos à execução fiscal interpostos pela executada

ALVORADA PRODUTOS DE MANDIOCA LTDA., julgou extinto o processo, com julgamento de mérito, nos

termos do art. 269, IV do CPC, por reconhecer a decadência do direito da exequente de constituir o crédito

tributário (Execução Fiscal no valor de R$ 42.745,48 em 13/04/2004).

Nos embargos à execução fiscal, a executada aduziu a ocorrência de prescrição, uma vez que a constituição

definitiva dos créditos deu-se entre fevereiro de 1998 e janeiro de 1999, e a citação somente ocorreu em

12/09/2005, portanto após o decurso do prazo previsto pelo art. 174 do CTN.

Com a prolação da r. sentença, a União Federal apela (fls. 40/64) sustentando a inocorrência de decadência e de

prescrição, pois a constituição do crédito tributário foi levada a efeito com a entrega da DCTF pela embargante,

em 29/09/1999, referente a tributos com vencimentos entre 10/02/1998 e 08/01/1999, sendo que a execução fiscal

foi ajuizada em 13/04/2004.

Contrarrazões da embargante às fls. 68/72.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria.

Quanto à remessa oficial, verifica-se que o entendimento do MM. Juízo a quo não está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de submeter a sentença ao reexame necessário se o valor discutido

ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil), razão pela qual a

tenho por interposta.

Trata-se de execução fiscal de crédito sujeito ao lançamento por homologação (COFINS), com vencimentos entre

10/02/1998 e 08/01/1999, constituído por meio de entrega de declaração pela contribuinte, conforme consta da

Certidão de Dívida Ativa (fls. 3/15 dos autos em apenso).

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no

momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito

tributário opera-se automaticamente.

Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a notificação prévia, bem como a

instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores não pagos.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça, seguintes termos: "A

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer outra providência por parte do fisco", restando afastada, portanto, a decadência reconhecida pela

sentença.

Quanto à prescrição, observo que a embargada, ora apelante, acostou aos autos o documento de fl. 48, que

comprova que a constituição definitiva do crédito tributário deu-se com a entrega da DCTF em 29/09/1999, sendo

este o termo inicial do prazo prescricional.

A execução fiscal foi ajuizada em 13/04/2004 (fl. 50 destes embargos).

Em se tratando de processo executivo iniciado antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, de acordo com o

entendimento desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido o seguinte precedente:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ALVORADA PRODUTOS DE MANDIOCA LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARBOSA FERRAZ
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1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a 

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.

3. Recurso especial provido." 

(STJ: RESP 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

 

Portanto, os créditos em comento não foram atingidos pela prescrição, já que entre a data de entrega da DCTF e a

data do ajuizamento da execução fiscal não transcorreu prazo inferior ao quinquênio prescricional.

Dessa forma, de rigor a reforma da sentença e o retorno dos autos à origem para o prosseguimento do executivo

fiscal.

Ante todo o exposto, dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, e ao recurso de apelação da

União Federal, com fulcro no artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação

supra.

Decorrido o prazo para a interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019575-77.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), em

face de sentença que reconheceu a ocorrência de prescrição material e julgou extinta, com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, a execução fiscal movida em face de

OVERALL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. E OUTROS (Execução Fiscal no valor

de R$ 424.441,18 em 30/03/2005).

O MM. Juízo a quo asseverou que, antes da alteração do artigo 174 do Código Tributário Nacional pela Lei

Complementar nº 118/2005, a interrupção da prescrição ocorria com a citação válida. Assim, tendo em vista que

os débitos cobrados no presente feito foram inscritos em dívida ativa em 15/08/2000 e que a citação da executada

ocorreu apenas em 28/06/2010, verificou-se no caso o transcurso de prazo superior aos cinco anos estabelecidos

pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional. Condenou a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em R$ 5.000,00. Submeteu a sentença ao reexame necessário.

Em suas razões de apelação (fls. 123/138), a União Federal alega a inocorrência de prescrição, pois o ajuizamento

da execução fiscal é apto a interromper o prazo prescricional, por força do disposto nos artigos 174 do CTN, 219,

§ 1º e 263 do CPC, bem como pela Súmula 106 do C. STJ e jurisprudência deste E. Tribunal Regional Federal. 

Contrarrazões dos executados às fls. 140/157.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, pois sedimentada a
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jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Quanto à remessa oficial, verifico que o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, se o valor

discutido ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

Trata-se de execução de tributo sujeitos ao lançamento por homologação (PIS e COFINS), tendo o executado

entregue a competente declaração de tributos ao Fisco, tanto que da Certidão de Dívida Ativa consta como forma

de constituição do crédito a declaração (fls.3/8).

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no

momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito

tributário opera-se automaticamente. Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a

notificação prévia, bem como a instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores

não pagos.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça, seguintes termos: "A

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer outra providência por parte do fisco".

No caso, observo que a exequente acostou aos autos documento (fl. 102) que comprova a data de entrega da

DCTF nº 2000.90362714, mencionada nas Certidões de Dívida Ativa. 

Referida DCTF foi entregue em 15/08/2000, sendo este o termo inicial para a contagem do prazo prescricional.

A execução fiscal foi ajuizada em 30/03/2005 (fl. 2).

Em se tratando de processo executivo iniciado antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, que se deu

em 09/06/2005, o termo final para a contagem da prescrição deve ser a data do ajuizamento do processo

executivo, de acordo com o entendimento desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação

para interrupção do prazo prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "Proposta a ação no

prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não

justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido o seguinte precedente:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a 

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.

3. Recurso especial provido." 

(STJ: RESP 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

 

Portanto, os créditos em comento não foram atingidos pela prescrição, já que entre a data de entrega da DCTF e a

data do ajuizamento da execução fiscal transcorreu prazo inferior ao quinquênio prescricional; assim, de rigor o

prosseguimento da ação executiva.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à remessa

oficial e ao recurso de apelação da União Federal, para afastar a prescrição do crédito exequendo e determinar

o prosseguimento da execução fiscal.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027163-91.2009.4.03.9999/SP
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), em face de sentença que

reconheceu a ocorrência de prescrição material e julgou extinta, com resolução do mérito, nos termos do artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil, a execução fiscal movido em face de PANIFICADORA FLOR DO

BRASIL LTDA. (Execução Fiscal no valor de R$ 2.729,61 em 07/03/2002).

Na sentença de fl. 33, o MM. Juízo a quo asseverou que, considerando as datas de vencimento do débito e o fato

de que a citação da executada ainda não ocorreu, verificou-se no caso o transcurso de lapso temporal superior aos

cinco anos estabelecidos pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional, restando configurada a prescrição.

Em suas razões de apelação (fls. 35/45), a União Federal alega a inocorrência da prescrição, uma vez que a

executada teria aderido a programa de parcelamento de débitos, nos termos da Lei nº 10.522/02, o que configura

renúncia tácita à prescrição.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, pois sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Quanto à remessa oficial, verifico que o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de não submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, se o

valor discutido não ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

Trata-se de execução de tributo sujeito a lançamento por homologação, tendo a executada entregue a competente

declaração de tributos ao Fisco, tanto que da Certidão de Dívida Ativa consta como forma de constituição do

crédito a declaração.

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no

momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito

tributário opera-se automaticamente. Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a

notificação prévia, bem como a instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores

não pagos.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça, seguintes termos: "A

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer outra providência por parte do fisco".

Quanto à prescrição, o débito cobrado apresenta vencimentos em 31/05/1995, 29/09/1995, 30/11/1995,

29/12/1995 e 31/1/1996, conforme a Certidão de Dívida Ativa de fls. 3/7.

In casu, observo que não foi acostada aos autos a DCTF, de modo que adoto as datas de vencimento do débito

como termo a quo para a contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, conforme

entendimento da Turma.

A execução fiscal foi ajuizada em 08/03/2002 (fl. 2/verso).

Em se tratando de processo executivo iniciado antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, de acordo com o

entendimento desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da

arguição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido o seguinte precedente:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a 

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito. 2. Contudo, proposta a ação no

prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos inerentes ao mecanismo da

justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta Corte. 3. Recurso especial

provido." (STJ, REsp 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

 

Portanto, os créditos em comento foram atingidos pela prescrição, já que entre as datas de vencimento e a do

ajuizamento da execução fiscal, houve o transcurso integral do quinquênio prescricional.

: ANTONIO ELTON DE ARAUJO

: ROBINSON MARIANO SANCHEZ

: ROSEMEIRE ALVES TAMPELI

No. ORIG. : 02.00.00052-0 A Vr DIADEMA/SP
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A União Federal informa ter havido pedido de parcelamento no âmbito administrativo, abrangendo os débitos em

questão. 

No entanto, conforme se verifica do documento acostado às fls. 43/44, a adesão ao parcelamento ocorreu somente

em 18/04/2008, portanto, quando a prescrição já estava consumada.

Ademais, não se pode alegar que a adesão ao parcelamento importa em renúncia à prescrição, com confissão

irretratável do crédito tributário.

De fato, "no regime da legislação vigente, a prescrição adquiriu feição de matéria de ordem pública, que pode ser

decretada de ofício, o que afasta a possibilidade de cogitação de renúncia, como ato de disponibilidade, mormente

quando o parcelamento ocorre diante da insistência fazendária de prazo decenal para a prescrição, contrariando,

como visto, a jurisprudência consolidada a respeito do limite qüinqüenal" (agravo legal em apelação cível

2004.61.14.003297-1/SP, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado 25/6/2009, v.u.,

DJ 7/7/2009).

Ressalto, ainda, entendimento do C. STJ no sentido de que a prescrição extingue o próprio crédito tributário e não

apenas o direito de ação, concedendo, assim, direito ao contribuinte de obter repetição de indébito de valores

pagos referentes à dívida fiscal prescrita (RESP 636.495/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, j.

26/6/2007, v.u., DJ 2/8/2007; RESP 646.328/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j.

4/6/2009, v.u., DJ 23/6/2009).

Consoante já decidido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, "admitir-se pudesse o sujeito passivo

renunciar à prescrição já consumada implicaria aceitar que o crédito tributário já extinto por força de lei (art. 156,

V, do CTN) pudesse renascer por simples ato de vontade do devedor, o que é impossível, dada a origem

estritamente legal da obrigação tributária que precede ao crédito." (Agravo de Instrumento nº 2008.04.00.028489-

0/RS, Relator Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, Primeira Turma, j. 17/8/2008, v.u., de 1/10/2008).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de apelação da União Federal, com fulcro no artigo 557, caput, do

Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0047014-97.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), em

face da r. sentença que acolheu a exceção de pré-executividade, reconheceu a ocorrência de prescrição material e

julgou extinta, com espeque no artigo 269, inciso IV, do CPC, a execução fiscal movida contra PÃES E DOCES

SEMINÁRIO LTDA. (Execução Fiscal no valor de R$ 24.839,84 em 29/07/2004). Condenou a exequente ao

pagamento de honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00.

Em suas razões recursais (fls. 188/237), sustenta a Fazenda Nacional, preliminarmente, a necessidade de

intimação da exequente para manifestar-se acerca da existência de eventuais causas suspensivas ou interruptivas

da prescrição e o não cabimento de exceção de pré-executividade. No mérito, aduz a inocorrência de prescrição -

2004.61.82.047014-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : PAES E DOCES SEMINARIO LTDA e outros

: GILBERTO FLORES DE OLIVEIRA

: FATIMA APARECIDA SPINOLA FRANCO

: LUZIA ANTONIA DE MOURA PACHECO

: JOSE RAIMUNDO DE MELO

: EUGENIA MARIA DA CONCEICAO E SILVA

ADVOGADO : EDGAR TORQUATO DE ARAUJO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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salvo quanto à CDA 80.4.03.004792-07 - em virtude da adesão da executada a programas de parcelamento de

débitos, bem como consideradas as datas de entrega das DCTF's e a aplicabilidade do art. 2º, § 3º da Lei nº

6.830/80. Por fim, afirma a impossibilidade de condenação da Fazenda Pública ao pagamento de verba honorária,

nos termos do que dispõe o artigo 1º-D da Lei nº 9.494/97.

Contrarrazões da executada às fls. 240/241.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria.

Quanto à remessa oficial, verifica-se que o entendimento do MM. Juízo a quo não está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de não submeter a sentença ao reexame necessário se o valor discutido não

ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil), razão pela qual não

conheço da remessa oficial.

Preliminarmente, cumpre asseverar que o E. Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a exceção

de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não

demandem dilação probatória, consoante enunciado da Súmula n. 393.

Ademais, por não se tratar na hipótese sub judice de reconhecimento de prescrição intercorrente, nos termos do

art. 40 da Lei nº 6.830/80, inexiste obrigatoriedade de intimação da exequente para manifestação acerca de

eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

Dessa forma, restam afastadas as preliminares aventadas pela apelante.

Passo à análise da prescrição.

Trata-se de execução fiscal de créditos sujeitos ao lançamento por homologação, constituídos por meio de entrega

das respectivas declarações, conforme consta das Certidões de Dívida Ativa de fls. 05/36.

Em se tratando de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no

momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito

tributário opera-se automaticamente.

Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a notificação prévia, bem como a

instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores não pagos.

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula 436 do Superior Tribunal de Justiça, seguintes termos: "A

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer outra providência por parte do fisco".

Observo que a apelante acostou documentos às fls. 214/237, por meio dos quais é possível verificar as datas de

entrega das DCTF's referentes a cada uma das CDA's abrangidas pelo executivo fiscal, da forma a seguir

explicitada:

- CDA 80.2.01.014604-80, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997;

- CDA 80.4.03.004792-07, referente à DCTF 980866156427, entregue em 07/05/1999;

- CDA 80.6.98.054696-65, referente à DCTF 940820750504, entregue em 31/05/1994;

- CDA 80.6.98.054697-46, referente à DCTF 960818683965, entregue em 29/04/1996;

- CDA 80.6.01.035079-97, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997;

- CDA 80.7.01.007063-84, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997.

 

Tendo em vista que a constituição definitiva do crédito tributário deu-se com a entrega das DCTF's, as datas

acima mencionadas são os termos iniciais do prazo prescricional.

A execução fiscal foi ajuizada em 29/07/2004 (fl. 02).

Em se tratando de processo executivo iniciado antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, de acordo com o

entendimento desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido o seguinte precedente:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a 

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.
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3. Recurso especial provido." 

(STJ: RESP 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

Entretanto, cumpre analisar cada CDA separadamente, tendo em vista que, de acordo com a documentação

colacionada pela exequente, houve parcelamento com relação a alguns débitos.

Deste modo:

 

1) CDA 80.2.01.014604-80, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997.

De acordo com o documento de fl. 215, houve pedido de parcelamento de débitos em 7/12/2001, com posterior

cancelamento em 10/01/2002. Assim, o prazo prescricional foi interrompido por ocasião da adesão ao

parcelamento, e voltou a fluir somente em 10/01/2002. Portanto, considerada a data do ajuizamento da execução

fiscal como termo ad quem, não houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

 

2) CDA 80.4.03.004792-07, referente à DCTF 980866156427, entregue em 07/05/1999

Não consta qualquer pedido de parcelamento, e a própria exequente, em suas razões de apelação, reconhece que

os débitos estão prescritos. De fato, consideradas a data de entrega da DCTF e a do ajuizamento da execução

fiscal, houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

 

3) CDA 80.6.98.054696-65, referente à DCTF 940820750504, entregue em 31/05/1994

De acordo com o documento de fl. 221, houve pedido de parcelamento de débitos em 10/12/1998, com posterior

cancelamento em 10/07/1999. Assim, o prazo prescricional foi interrompido por ocasião da adesão ao

parcelamento, e voltou a fluir somente em 10/07/1999. Portanto, considerada a data do ajuizamento da execução

fiscal como termo ad quem, houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

 

4) CDA 80.6.98.054697-46, referente à DCTF 960818683965, entregue em 29/04/1996

De acordo com o documento de fl. 224, houve pedido de parcelamento de débitos em 10/12/1998, com posterior

cancelamento em 10/07/1999. Assim, o prazo prescricional foi interrompido por ocasião da adesão ao

parcelamento, e voltou a fluir somente em 10/07/1999. Portanto, considerada a data do ajuizamento da execução

fiscal como termo ad quem, houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

 

5) CDA 80.6.01.035079-97, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997

De acordo com o documento de fl. 227, houve pedido de parcelamento de débitos em 07/12/2001, com posterior

cancelamento em 10/01/2002. Assim, o prazo prescricional foi interrompido por ocasião da adesão ao

parcelamento, e voltou a fluir somente em 10/01/2002. Portanto, considerada a data do ajuizamento da execução

fiscal como termo ad quem, não houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

6) CDA 80.7.01.007063-84, referente à DCTF 970818071021, entregue em 04/04/1997.

De acordo com o documento de fl. 230, houve pedido de parcelamento de débitos em 07/12/2001, com posterior

cancelamento em 10/01/2002. Assim, o prazo prescricional foi interrompido por ocasião da adesão ao

parcelamento, e voltou a fluir somente em 10/01/2002. Portanto, considerada a data do ajuizamento da execução

fiscal como termo ad quem, não houve prescrição dos débitos inscritos nesta CDA.

Portanto, somente os créditos inscritos nas CDA's 80.4.03.004792-07, 80.6.98.054696-65 e 80.6.98.054697-46

estão prescritos, sendo de rigor o prosseguimento do executivo fiscal em relação às demais inscrições.

No que diz respeito à condenação na verba honorária, deve a União arcar com o pagamento de honorários

advocatícios, em virtude do princípio da causalidade, pois o excipiente teve que efetuar despesas e constituir

advogado para se defender de execução indevida, ainda que de forma parcial, o que impõe o ressarcimento das

quantias despendidas.

Segundo Moacyr Amaral Santos, define-se o advogado como "o jurista que, servindo à justiça, aconselha, auxilia

e representa as partes em juízo. Exerce uma profissão, a advocacia, e, por isso, pelos seus serviços, tem direito a

uma remuneração, a que se dá o nome de honorários, por cujo pagamento responde, como regra a parte

contratada (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei nº 8.906, de 4-7-1994, art. 22)." (in SANTOS,

Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 2º v., 24ª ed. rev. e atual. por Maria Beatriz Amaral

Santos Köhnen. - São Paulo: Saraiva, 2008, p. 319).

Quanto ao montante da verba honorária, estabelece o artigo 20, § 4º do CPC que os honorários serão fixados

consoante apreciação equitativa do juiz, considerando os critérios de valoração delineados na lei processual.

Esta Terceira Turma possui entendimento no sentido de que, em execuções fiscais não embargadas, nas quais a

executada apresentou exceção de pré-executividade, o percentual da verba honorária deve ser fixado em 5% do

valor da execução atualizado.

O entendimento da Turma justifica-se, pois a complexidade nas execuções fiscais difere daquela verificada

quando interpostos embargos à execução, tendo em vista a exceção de pré-executividade prescindir de prévia

garantia do juízo.
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Além disso, pode-se afirmar que a exceção possui um caráter menos complexo em relação aos embargos à

execução fiscal, pois o rol de matérias que podem ser conhecidas via exceção é restrito, ou seja, limita-se às

questões aferíveis de plano, tais como prescrição e pagamento.

Por essas razões que, interpretando os dispositivos do CPC que tratam da fixação de honorários (artigo 20), a

Turma tem se pautado pelo percentual de 5% nas execuções fiscais.

A corroborar nosso entendimento, transcrevo, a seguir, precedentes do STJ que autorizam a fixação de honorários

advocatícios em percentual inferior a 10%.

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, § 4º, DO

CPC. JUÍZO DE EQÜIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ.

1. Vencida a Fazenda Pública, os honorários podem ser fixados em percentual inferior ao mínimo de 10%,

adotando-se como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

2. A fixação da verba honorária com base no art. 20, § 4º, do CPC obedece as diretrizes fixadas nas alíneas 'a' 'b'

e 'c' do § 3º do mencionado artigo, insusceptível o seu reexame em recurso especial por envolver análise de

matéria fático-probatória (Súmula 07/STJ).

3. Recurso especial não conhecido."

(RESP 491.055/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, j. 20/11/2003, v.u., DJ 9/12/2003 p. 219)

"Embargos de divergência. Honorários de advogado. Fazenda Pública. Interpretação do § 4º do art. 20 do

Código de Processo Civil.

1. Vencida a Fazenda Pública, aplica-se o § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, fixando-se os honorários

de acordo com o critério de eqüidade, não sendo obrigatória a observância seja dos limites máximo e mínimo

seja da imposição sobre o valor da condenação constantes do parágrafo anterior.

2. Embargos de divergência conhecidos e rejeitados."

(ERESP 491.055/SC, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Corte Especial, j. 20/10/2004, DJ

6/12/2004 p. 185, RSTJ 199/56)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO ANTE A DUPLICIDADE DE COBRANÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS

SÚMULAS 7/STJ E 389/STF.

1. A remissão contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, relativa aos parâmetros a serem

considerados pelo magistrado para a fixação dos honorários quando for vencida a Fazenda Pública, refere-se

tão-somente às alíneas do § 3º, e não aos limites percentuais nele contidos. Assim, ao arbitrar a verba honorária,

o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, bem assim fixar os honorários em

valor determinado. Outrossim, a fixação dos honorários advocatícios com fundamento no § 4º do art. 20 do

Código de Processo Civil dar-se-á pela 'apreciação eqüitativa' do juiz, em que se evidencia um conceito não

somente jurídico, mas também subjetivo, porque representa um juízo de valor, efetuado pelo magistrado, dentro

de um caso específico. Portanto, a reavaliação do critério adotado nas instâncias ordinárias para o arbitramento

da verba honorária não se coaduna, em tese, com a natureza dos recursos especial e extraordinário, consoante

enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

2. Sobre o assunto, a Corte Especial, ao decidir os EREsp 494.377/SP (Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de

1º.7.2005, p. 353), fez consignar na ementa o seguinte entendimento: 'É pertinente no recurso especial a revisão

do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos'. Nessas hipóteses excepcionais (valor

excessivo ou irrisório da verba honorária), ficou decidido no mencionado precedente que a fixação dos

honorários não implica o reexame de matéria fática. Convém anotar que a Segunda Seção, ao julgar o REsp

450.163/MT (Rel. p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117), também ementou: 'O

conceito de verba ínfima não está necessariamente atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a

expressão econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno percentual se

comparado ao da causa.'

3. No caso, diante da duplicidade de cobrança alegada pela executada através de exceção de pré-executividade, a

Procuradoria da Fazenda Nacional requereu a extinção da execução fiscal. Sobreveio a sentença na qual o

processo de execução foi declarado extinto, com a condenação da União ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa. Em reexame necessário, o Tribunal de origem reduziu os

honorários para R$ 1.200,00, conforme o seguinte trecho do acórdão recorrido: 'Quanto ao percentual fixado a

título de verba honorária, em virtude do valor da causa corresponder a R$ 2.733.996,25 (dois milhões, setecentos

e trinta e três mil, novecentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos), bem como tendo em vista a menor

complexidade da ação, deve ser fixada eqüitativamente, conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de

Processo Civil, em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), a teor da jurisprudência desta E. Turma'.

4. Dadas as peculiaridades do presente caso, conforme acima retratadas, a quantia fixada nas instâncias

ordinárias não se apresenta ínfima.

5. Recurso especial não-conhecido."

(RESP 943.698/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, 1ª Turma, j. 25/3/2008, DJ 4/8/2008)
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E não há que se falar em aplicabilidade do artigo 1º-D da Lei nº 9.494/97, conforme explicitado no precedente

abaixo:

 

"Quanto ao artigo 1º-D, da Lei 9.494/97, na redação dada pela MP 2.180-35/2004, decidiu o Supremo Tribunal

Federal que:

- RE nº 420816, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Relator p/ Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal

Pleno, DJ de 10/12/2006, p. 00050: "I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a questão de

constitucionalidade da lei, sem limitação aos pontos aventados na decisão recorrida. Precedente (RE 298.694,

Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004). II. Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do Supremo

Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à solução do caso concreto, não pode o Tribunal - dado o seu

papel de "guarda da Constituição" - se furtar a enfrentar o problema de constitucionalidade suscitado

incidentemente (v.g. SE 5.206-AgR; MS 20.505). III. Medida provisória: requisitos de relevância e urgência:

questão relativa à execução mediante precatório, disciplinada pelo artigo 100 e parágrafos da Constituição:

caracterização de situação relevante de urgência legislativa. IV. Fazenda Pública: execução não embargada:

honorários de advogado: constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal, com interpretação conforme ao

art. 1º-D da L. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela MPr 2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe a aplicação

à hipótese de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 730), excluídos os casos de

pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (CF/88, art. 100, § 3º)."

(TRF 3ª Região, Terceira Turma, Agravo Legal em Apelação/Reexame Necessário nº 0022180-

93.2005.4.03.6182/SP, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 17/03/2011, e-DJF3 25/03/2011, pg.

337)

 

Assim sendo, considerando que houve prescrição parcial, o correto seria arbitrar os honorários em 5% sobre o

valor dos débitos prescritos.

Contudo, o valor fixado em sentença deve prevalecer, a fim de não se incorrer em reformatio in pejus.

Ante todo o exposto, não conheço da remessa oficial e dou parcial provimento ao recurso de apelação da

União Federal, com fulcro no artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação

supra.

Decorrido o prazo para a interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013074-21.2003.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação declaratória proposta por Norsul Barwil Agências Marítimas Ltda. em face da União Federal,

objetivando afastar a cobrança de multa aplicada com fundamento no artigo 125, inciso VI da Lei nº 6.815/1980,

em razão de irregularidade verificada na documentação dos tripulantes estrangeiros do navio "MV Rhapsody",

consistente na apresentação de passaportes com visto consular vencido.

Aduz a autora não ser responsável legal pelo pagamento da multa aludida, uma vez que atua no comércio de

agenciamento de navios e operadora portuária, sendo mera agente mandatária de Mediterranean Shipping

Company, empresa transportadora marítima internacional e proprietária da embarcação autuada.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido e extinguiu o processo, com julgamento do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para anular o lançamento da multa em exigência. Consignou que

2003.61.04.013074-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : NORSUL BARWIL AGENCIAS MARITIMAS LTDA

ADVOGADO : NILO DIAS DE CARVALHO FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP
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a responsabilidade do agente marítimo limita-se ao âmbito comercial, não se justificando sua extensão a infrações

à legislação tributária e administrativa. Asseverou, outrossim, a ilegalidade da autuação pelo fundamento

apontado, ante a dispensa da exigência de visto à tripulação de embarcações em viagem contínua, que só se

interrompe para as escalas obrigatórias do meio de transporte utilizado. Condenou a União no pagamento de

custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor dado à causa, corrigido

monetariamente. Submeteu a sentença ao reexame necessário.

Apela a União Federal, sustentando a legalidade da multa imposta à autora, por obedecer à legislação vigente,

qual seja, Lei nº 6.815/1980, regulamentada pelo Decreto nº 86.715/1981 e pela Lei nº 6.964/1981. Alega, ainda,

que o agente marítimo, na qualidade de representante legal do transportador, deve responder pessoalmente pela

infração cometida por ato de seu representado, por força do disposto no artigo 135, inciso II do Código Tributário

Nacional e no Decreto-Lei nº 2.472/1988.

É o relatório.

 

DECIDO.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

A alegação da apelante de que o agente marítimo, na qualidade de representante legal do transportador, deve

responder pessoalmente pela infração cometida por ato de seu representado, não merece prosperar.

Com efeito, dispõe a Lei nº 6.815/1980, em seu art. 11 c/c art. 125, VI, in verbis:

 

"Art. 11. A empresa transportadora deverá verificar, por ocasião do embarque, no exterior, a documentação

exigida, sendo responsável, no caso de irregularidade apurada no momento da entrada pela saída do estrangeiro,

sem prejuízo do disposto no art. 125, item VI." (grifei)

"Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas:

I a V - omissis;

VI - transportar para o Brasil estrangeiro que esteja sem a documentação em ordem:

Pena: multa de dez vezes o maior valor de referencia, por estrangeiro, além da responsabilidade pelas despesas

com a retirada deste do território nacional."

 

Da leitura dos dispositivos legais supracitados, conclui-se que a responsabilidade pela infração consistente em

transportar, para o País, estrangeiro com documentação irregular é da empresa transportadora e não do agente

marítimo.

Isso porque o agente marítimo é mero representante comercial do armador de um navio mercante e, nessa

qualidade, atua como intermediário entre este e a praça onde vai atracar, não sendo responsável pelos atos ou

omissões praticados pelo representado. O armador, por sua vez, é aquele que se dedica à exploração comercial de

uma embarcação mercante, sendo ou não seu proprietário, não se confundindo, portanto, com a figura do agente

marítimo.

No caso vertente, o objeto social da demandante, nos termos da cláusula II do contrato social juntado a fls. 26/29,

é "o Comércio de Agenciamento e Navios, Corretagem de Cargas, o fornecimento de Pertences, Máquinas,

Acessórios, Provisões e Combustíveis para Embarcações, o serviço de Carga e Descarga de Embarcações,

Movimentações e Armazenamento, inclusive exercitando a competência de Operador Portuário de acordo com a

Lei 8.630 de 25.02.93 e qualquer outros negócios correlatos a essas atividades ou complementares das mesmas

desde que não sejam conflitantes com os interesses dos sócios [sic]". Assim, descabe imputar-se qualquer

responsabilidade à autora, visto não ser proprietária do navio, mas mera encarregada da gestão dos negócios da

empresa transportadora em determinado porto.

Ressalte-se, ainda, que, diante da inexistência de comando legal expresso atribuindo responsabilidade ao agente

marítimo pelas infrações administrativas cometidas pelo armador, não há como se aplicar qualquer penalidade

tributária ou administrativa ao primeiro, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido é a orientação do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA 'A' - MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARCAÇÃO ALIENÍGENA

ATRACADA NO TERRITÓRIO NACIONAL - AUTUAÇÃO PELA ENTRADA IRREGULAR DE ESTRANGEIRO

NO PAÍS - AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARÍTIMO - INFRAÇÃO COMETIDA PELO

ARMADOR - ART. 11 DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO (LEI N. 6.815/80).

O Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/80) atribui ao transportador a responsabilidade pela entrada irregular

de estrangeiro em território nacional, sem qualquer referência ao agente marítimo para tal fim.

Entende-se como armador 'a pessoa natural ou jurídica que em seu nome e sob sua responsabilidade apresta o

navio para sua utilização (...)', sendo 'indispensável que o ponha em navegação e por via dele exercite a indústria
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do transporte de pessoas e coisas' (Waldemar Martins Ferreira, in 'Tratado de Direito Comercial', Saraiva, São

Paulo, 1964, vol. XII, p.437).

O extinto Tribunal Federal de Recursos, ao editar a Súmula n. 192, consagrou o entendimento de que 'o agente

marítimo, quando no exercício exclusivo das atribuições próprias, não é considerado transportador para efeitos

do Dec. Lei 37/66', ato normativo que trata do imposto de importação.

Se não há equiparação entre ambas as figuras para fins tributários, tampouco se deve admitir a

responsabilização do agente marítimo por infração administrativa cometida pelo descumprimento de dever que

a lei impôs ao armador.

Recurso especial não conhecido." 

(REsp 255.820/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 13.10.2003, grifos meus)

 

"ADMINISTRATIVO - MULTA - AUTUAÇÃO PELA ENTRADA IRREGULAR DE ESTRANGEIRO NO PAÍS -

AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO AGENTE MARÍTIMO - INFRAÇÃO COMETIDA PELO ARMADOR.

1. Não se pode apenar o agente marítimo por irregularidade praticada pelo armador, já que aquele age apenas

como mandatário deste, sem qualquer confusão de papéis.

2. Conclui-se, portanto, que a agravante não trouxe a esta Corte qualquer argumento capaz de infirmar o

entendimento proferido pela decisão agravada.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1055650/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, j. 28/04/2009, DJe

11/05/2009, grifos meus)

 

No que concerne à obtenção de visto temporário por tripulantes de embarcação marítima de curso internacional,

tenho por desnecessária tal providência, uma vez que desempenham serviços temporários durante as escalas do

navio, exclusivamente em seu interior, o qual é tido como extensão do território de origem, para fins trabalhistas.

Nesse contexto, mostra-se suficiente a apresentação, apenas, da carteira de identidade de marítimo de que trata a

Convenção nº 108 da OIT (arts. 4º e 6º) e o Decreto nº 86.715/81 (art. 49).

Nesse sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

"CONSTITUCIONAL E PENAL. RECURSO DE OFÍCIO EM HABEAS CORPUS. ESTRANGEIRO TRIPULANTE

DE EMBARCAÇÃO ESTRANGEIRA EM NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM. AUSÊNCIA DE VISTO

TEMPORÁRIO. INEXIGIBILIDADE. 1. Recurso de ofício habeas corpus de sentença que concedeu a ordem, em

que se objetiva o cancelamento do auto de infração e notificação que determinavam a saída do paciente do País

no prazo de três dias, sob pena de deportação. 2. Preliminar de ilegitimidade passiva do Delegado de Polícia

Federal de São Sebastião/SP bem rejeitada na r.sentença pois o ato foi praticado por Agente de Polícia Federal

subordinado à DD. Autoridade impetrada, que portanto possui poderes para correção do ato impugnado e, ainda

que assim não fosse, o impetrado é superior hierárquico e assumiu a defesa do ato praticado, o que por si só o

legitimaria para a impetração. 3. O artigo 1º da Convenção n° 108 da OIT - Organização Nacional do

Trabalho, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 06/1963 e promulgada pelo Decreto 58.825/1996,

expressamente afirma sua aplicação a qualquer marinheiro empregado de algum modo a bordo de navio que

não seja de guerra, e que, se devidamente matriculado, se destinar à navegação marítima regular, enquanto

seus artigos 5º e 6º dispõem que todo tripulante portador da Carteira de Marítimo válida e expedida por

autoridade competente será admitido no território dos países signatários da convenção. 4. As normas previstas

na Convenção n° 108 da OIT são especiais em relação àquelas descritas na Lei 6.815/80, eis que produzidas

para reger situação jurídica peculiar, pelo quê não há se falar em revogação. Ao contrário, a própria Lei

6.815/80 prevê, em seu artigo 130, a possibilidade do Poder Executivo dispensar a exigência de visto. O Decreto

n° 86.715, de 10 de dezembro de 1981, que regulamentou o Estatuto do Estrangeiro, e dentre outras matérias,

definiu a situação jurídica do tripulante de embarcação alienígena no Brasil, possibilitando seu desembarque em

território nacional com a apresentação apenas da Carteira de Marítimo. 5. A Constituição Federal, em seu artigo

178, parágrafo único, na redação dada pela Emenda Constitucional n° 7/1995 permite a navegação de

cabotagem por navio de bandeira estrangeira, remetendo ao Poder Legislativo a sua regulamentação, que se deu

pela Lei 9.432/97, e que em nenhum momento estabelece a necessidade dos tripulantes de tais embarcações

obterem visto temporário. 6. A Resolução n° 58 do Conselho Nacional de Imigração, que prevê a exigência de

visto temporário quando a embarcação estrangeira afretada ingressar no país para a navegação de cabotagem,

contraria a Convenção n° 108 da Organização Internacional do Trabalho, que ingressou no ordenamento

jurídico pátrio com força de lei ordinária, e, portanto, tem posição hierárquica superior à da referida resolução,

que sequer pode inovar a ordem jurídica. 7. As normas dispostas no tratado internacional prevalecem àquelas da

resolução, e portanto é inexigível o visto temporário do paciente enquanto permanecer no país na condição de

tripulante de embarcação estrangeira."

(TRF da 3ª Região, REENEC nº 0004388-72.2005.4.03.6103, Primeira Turma, Relator Juiz Federal Convocado
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MÁRCIO MESQUITA, j. 15/1/2008, DJU de 1/2/2008, p. 1930, grifos meus)

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO MONOCRATICAMENTE À

APELAÇÃO. ART. 557, CAPUT, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. PETROBRÁS. NAVEGAÇÃO DE

CABOTAGEM. VISTO TEMPORÁRIO. ILEGALIDADE DA PENALIDADE IMPOSTA. ENTENDIMENTO

PACÍFICO NO ÂMBITO DO TRF DA 1ª REGIÃO. IMPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 1. Segundo

o caput do art. 557 do CPC, "o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998) 2. "Estrangeiros que

se encontram a serviço de empresa de navegação estrangeira contratada pela Petrobrás para navegação de

cabotagem não precisam de visto temporário, nos termos da legislação especial, bastando a apresentação da

carteira de identidade de marítimo válida. (...) Ilegalidade dos atos que culminaram na aplicação de penalidade

em razão da falta apresentação de visto temporário pela tripulação não nacional de navios de bandeira

estrangeira, por se consubstanciar em exigência não prevista na legislação. Precedentes deste Tribunal" (HC

1998.01.00.095774-0/PA e REOMS 1999.01.00.113611-8/PA). 2. Entendimento pacífico no âmbito do TRF da 1ª

Região. 3. Agravo regimental da apelante improvido."

(TRF da 1ª Região, AGRAC 200039000058438, 4ª Turma Suplementar, Relator Juiz Federal MÁRCIO

BARBOSA MAIA, e-DJF1 de 20/08/2012, p. 58, grifos meus)

 

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial e à apelação da União, nos termos do artigo 557, caput, do

Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001284-43.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Visto.

 

Cuida-se de apelação em face de r. sentença que julgou extinta a execução fiscal (valor de R$ 2.581,93 em out/99

- fls. 02) pelo reconhecimento da prescrição do crédito tributário, nos termos do art. 269, IV, do CPC. O d. juízo

a quo extinguiu a execução fiscal, reconhecendo, de ofício, a prescrição do crédito tributário por ter transcorrido

lapso superior a cinco anos entre os vencimentos do crédito tributário (28/02/1995, 28/04/1995, 31/05/1995,

30/06/1995 e 31/07/1995) e a data do ajuizamento da execução fiscal (07/02/2001). Deixou de fixar honorários

advocatícios.

 

Inconformada, apela a União, fls. 52/58, alegando a inocorrência da prescrição. Aduz que "o d. Juízo de primeiro

grau considerou como termo a quo para a contagem do prazo prescricional a própria "competência em que

ocorrido o fato gerador", enquanto o correto seria considerar o vencimento da obrigação ou a declaração

prestada pelo contribuinte, o que ocorrer por último". Sustenta que no presente caso o crédito tributário foi

constituído com a entrega da DCTF ao Fisco, que ocorreu em 16/05/1996. Assevera que entre da data da

constituição definitiva do crédito tributário (16/05/1996) e a citação da executada (28/03/2001) não transcorreu o

prazo prescricional.

2013.03.99.001284-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : EDER ALVES FILHO e outros

: HELOISA MARIA BERNARDES ALVES

: COM/ DE MALHAS SABRINA LTDA

No. ORIG. : 01.00.00088-1 A Vr CAMPOS DO JORDAO/SP
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Processado o recurso, os autos subiram a esta Corte.

 

É a síntese do necessário.

 

Relatado, decido.

 

A hipótese comporta julgamento nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil, uma vez que

sedimentada a jurisprudência em torno da matéria, sob todos os ângulos e aspectos em discussão.

 

O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar

da data de sua constituição definitiva.

 

Quanto ao termo inicial para o cômputo do prazo prescricional, verifica-se, na hipótese, tratar-se de créditos

fazendários constituídos por intermédio de declarações do contribuinte, não recolhidos aos cofres públicos. Em

tais hipóteses, ausente nos autos a data da entrega da respectiva DCTF, o prazo prescricional deve ser contado a

partir da exigibilidade dos valores, ou seja, o vencimento das obrigações.

 

No entanto, na presente hipótese, há nos autos a data em que a DCTF foi entregue ao Fisco, ou seja, em

16/05/1996 (fls. 59).

 

Ressalte-se também que esta Turma tem entendido que, tratando-se de execuções ajuizadas antes do início da

vigência da LC nº 118/05 e não tendo havido inércia imputável à exequente, incide o disposto na Súmula nº 106

do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional.

 

Assim, utilizando-se como parâmetro o disposto na Súmula nº 106, verifica-se que os valores inscritos em dívida

ativa não foram atingidos pela prescrição, eis que não decorrido o lustro prescricional entre a entrega da

declaração de rendimentos (16/05/1996 - fls. 59) e o ajuizamento da execução fiscal (08/02/2001 - fls. 02v). Ainda

que se considerasse como termo interruptivo do prazo prescricional a citação da parte executada, prescrição não

haveria, visto que o ato citatório ocorreu em 28/03/2001 (fls. 13v).

 

Oportuno colacionar os seguintes julgados desta Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL . ARTIGO 219, § 5º, CPC. PRESCRIÇÃO

MATERIAL DA EXECUÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005. OCORRÊNCIA EM PARTE. EXTINÇÃO DOS DÉBITOS ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO .

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PELO SALDO NÃO PRESCRITO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE . ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/1980, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.051/2004.

PARALISAÇÃO DO FEITO POR PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. OCORRÊNCIA. 

1. Apreciação da prescrição da execução, de ofício, com fundamento no art. 219, § 5º, CPC. 

2. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado, a constituição

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração ao Fisco, de maneira que a quantia devida

passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na própria declaração , devendo ser promovida, portanto, a

execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição . 

3. No caso em apreço, não foi acostada aos autos a DCTF, de modo que a data do vencimento do débito deve ser

adotada como termo a quo para a contagem do prazo prescricional para ajuizamento da execução fiscal ,

conforme entendimento desta Turma. 

4. Em se tratando de execução ajuizada anteriormente à Lei Complementar n. 118/2005, o termo final para a

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento

desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional. Exegese da súmula 106 /STJ. 

5. Transcorrido o prazo de cinco anos entre o vencimento de parte do débito e a propositura da execução fiscal ,

estão prescritos os débitos em questão, sendo de rigor, sua extinção. 

6. Possível o prosseguimento da execução fiscal pelo valor residual do débito executado, não prescrito, não

desprovido de liquidez, vez que dotado de valores autônomos, específicos. 

7. Hipótese de mero excesso de execução, em que é possível excluir ou destacar do título executivo o que
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excedente (débitos prescritos) através de mero cálculo aritmético. 

8. Análise da prescrição intercorrente da parte do débito não atingida pela prescrição material . 

9. A matéria em discussão já foi objeto de exame pelo Superior Tribunal de Justiça, que firmou entendimento a

favor da aplicação imediata da Lei nº 11.051/2004, a qual passou a autorizar a decretação de ofício da

prescrição nas execuções fiscais, desde que ouvida previamente a Fazenda Nacional. 

10. O prazo prescricional do tributo em discussão é de cinco anos, pois o art. 40 da Lei de Execuções Fiscais

deve ser interpretado em harmonia com o art. 174 do Código Tributário Nacional, haja vista a natureza de lei

complementar atribuída a este, que deve prevalecer sobre aquele. 

11. Aplicação mesmo quando houver arquivamento por fundamento diverso, ante o princípio fundamental que

veda a extensão do prazo de prescrição por tempo indeterminado. 

12. No presente caso, o qüinqüênio prescricional decorreu integralmente, em razão de o feito ter permanecido

paralisado por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão que determinou o arquivamento, sem que

houvesse qualquer providência efetiva da exeqüente no sentido da retomada da execução fiscal. 

13. Precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

14. Apelação da União a que se nega provimento. Manutenção da sentença extintiva por fundamento diverso em

relação a parte dos créditos." 

(TRF3 - Terceira Turma, AC 1398802, processo 2000.61.14.004695-2/SP, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, v.u., j.

22/04/2010, publicado no DJF3 CJ1 de 10/05/2010, p. 78) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO

ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN).

INOCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO AO

CONTRIBUINTE. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL. TERMO FINAL.

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. ANÁLISE DE

FUNDAMENTOS CONTIDOS NA EXORDIAL (ART. 515, § 2º DO CPC). MASSA FALIDA. NÃO INCIDÊNCIA

DE MULTA MORATÓRIA. JUROS ADMISSÍVEIS ATÉ A DECRETAÇÃO DA QUEBRA (ART. 26 DO

DECRETO-LEI N.º 7.661/45). ENCARGO DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69. LEGALIDADE. 

1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. Tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, cujo crédito foi

constituído mediante termo de confissão espontânea, o termo inicial da contagem do lapso prescricional dá-se

com a notificação ao contribuinte, sendo de rigor a citação pessoal do devedor dentro do prazo de 5 (cinco) anos

(art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à Lei Complementar n.º 118/2005). 

3. O pedido de parcelamento é ato inequívoco de reconhecimento o débito pelo devedor e possui eficácia

interruptiva do prazo prescricional, nos termos do inciso IV, parágrafo único do art. 174 do CTN. 

4. Descumprido o acordo de parcelamento, com exclusão da executada do programa, dá-se o vencimento

automático das demais parcelas e a imediata retomada da fruição do prazo prescricional qüinqüenal.

Inteligência da súmula n.º 248 do extinto TFR. 

5. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências que,

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência

da exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da

execução fiscal . Aplicação da súmula n.º 106 do C. STJ. 

(...)" 

(TRF3 - Sexta Turma, APELREE 1473047, processo 2004.61.14.000284-0/SP, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida,

v.u., j. 22/04/2010, publicado no DJF3 CJ1 de 28/04/2010, p. 546) 

Ante o exposto, com fulcro no § 1º-A do art. 557 do CPC, dou provimento à apelação, pelos fundamentos acima

expendidos, e determino o retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito.

 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001275-81.2013.4.03.9999/SP

 
2013.03.99.001275-3/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     279/2123



 

 

 

DECISÃO

Visto.

 

Cuida-se de apelação em face de r. sentença que julgou extinta a execução fiscal (valor de R$ 21.384,60 em

out/10 - fls. 78) pelo reconhecimento da prescrição do crédito tributário, nos termos do art. 269, IV, do CPC. O d.

juízo a quo extinguiu a execução fiscal, reconhecendo, de ofício, a prescrição do crédito tributário por ter

transcorrido lapso superior a cinco anos entre os vencimentos do crédito tributário (31/05/1993 e 01/06/1993) e a

data do ajuizamento da execução fiscal (04/01/2001). Deixou de fixar honorários advocatícios.

 

Inconformada, apela a União, fls. 67/77, alegando a inocorrência da prescrição. Aduz que "em momento algum

verificou-se inércia da Fazenda Pública que pudesse caracterizar inação qualificada para fins de prescrição",

pugnando pela aplicação ao caso do disposto na Súmula nº. 106 do STJ, para que seja considerado como termo

interruptivo do prazo prescricional o ajuizamento da execução fiscal. Assevera que "o d. Juízo de primeiro grau

considerou como termo a quo para a contagem do prazo prescricional a própria "competência em que ocorrido o

fato gerador, o que entretanto não encontra qualquer amparo plausível diante do ordenamento jurídico vigente".

Salienta que "a mera propositura da ação de execução fiscal já basta para provocar a interrupção do prazo

prescricional, consoante inteligência conjunta dos artigos 219, §1º do CPC, 8º, § 2º da LEF e 174, § único, I, do

CTN, notadamente pela redação conferida a este último pela LC nº. 118/05". Destaca que o Superior Tribunal de

Justiça tem entendimento no sentido de que o mero despacho para citação nas execuções fiscais interrompe a

prescrição retroativamente à data da propositura da ação.

 

Processado o recurso, os autos subiram a esta Corte.

 

É a síntese do necessário.

 

Relatado, decido.

 

A hipótese comporta julgamento nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil, uma vez que

sedimentada a jurisprudência em torno da matéria, sob todos os ângulos e aspectos em discussão.

 

O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, a contar

da data de sua constituição definitiva.

 

No caso dos autos, o crédito exequendo foi constituído por intermédio de lançamento ex-officio em 10/04/1997

(fls. 04). Em tais casos, o marco inicial para contagem do prazo prescricional configura-se trinta dias após a

notificação do contribuinte acerca do auto de infração, uma vez que não há notícia nos autos de que houve

impugnação administrativa do lançamento.

 

Sendo assim, o termo inicial do prazo quinquenal para a execução fiscal deu-se em 10/05/1997.

 

Ressalte-se também que esta Turma tem entendido que, tratando-se de execuções ajuizadas antes do início da

vigência da LC nº 118/05 e não tendo havido inércia imputável à exequente, incide o disposto na Súmula nº 106

do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional.

 

Assim, utilizando-se como parâmetro o disposto na Súmula nº 106, verifica-se que os valores inscritos em dívida

ativa não foram atingidos pela prescrição, eis que não decorrido o lustro prescricional entre a data da constituição

definitiva do crédito tributário (10/05/1997) e o ajuizamento da execução fiscal (04/01/2001 - fls. 02v). Ainda que

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : URBEM URBANIZACAO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C

No. ORIG. : 01.00.00002-8 A Vr CAMPOS DO JORDAO/SP
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se considerasse como termo interruptivo do prazo prescricional a citação da parte executada, prescrição não

haveria, visto o ato citatório ocorreu em 16/04/2001 (fls. 14v).

 

Oportuno colacionar os seguintes julgados desta Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL . ARTIGO 219, § 5º, CPC. PRESCRIÇÃO

MATERIAL DA EXECUÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005. OCORRÊNCIA EM PARTE. EXTINÇÃO DOS DÉBITOS ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO .

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PELO SALDO NÃO PRESCRITO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE . ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/1980, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.051/2004.

PARALISAÇÃO DO FEITO POR PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. OCORRÊNCIA. 

1. Apreciação da prescrição da execução, de ofício, com fundamento no art. 219, § 5º, CPC. 

2. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado, a constituição

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração ao Fisco, de maneira que a quantia devida

passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na própria declaração , devendo ser promovida, portanto, a

execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição . 

3. No caso em apreço, não foi acostada aos autos a DCTF, de modo que a data do vencimento do débito deve ser

adotada como termo a quo para a contagem do prazo prescricional para ajuizamento da execução fiscal ,

conforme entendimento desta Turma. 

4. Em se tratando de execução ajuizada anteriormente à Lei Complementar n. 118/2005, o termo final para a

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento

desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional. Exegese da súmula 106 /STJ. 

5. Transcorrido o prazo de cinco anos entre o vencimento de parte do débito e a propositura da execução fiscal ,

estão prescritos os débitos em questão, sendo de rigor, sua extinção. 

6. Possível o prosseguimento da execução fiscal pelo valor residual do débito executado, não prescrito, não

desprovido de liquidez, vez que dotado de valores autônomos, específicos. 

7. Hipótese de mero excesso de execução, em que é possível excluir ou destacar do título executivo o que

excedente (débitos prescritos) através de mero cálculo aritmético. 

8. Análise da prescrição intercorrente da parte do débito não atingida pela prescrição material . 

9. A matéria em discussão já foi objeto de exame pelo Superior Tribunal de Justiça, que firmou entendimento a

favor da aplicação imediata da Lei nº 11.051/2004, a qual passou a autorizar a decretação de ofício da

prescrição nas execuções fiscais, desde que ouvida previamente a Fazenda Nacional. 

10. O prazo prescricional do tributo em discussão é de cinco anos, pois o art. 40 da Lei de Execuções Fiscais

deve ser interpretado em harmonia com o art. 174 do Código Tributário Nacional, haja vista a natureza de lei

complementar atribuída a este, que deve prevalecer sobre aquele. 

11. Aplicação mesmo quando houver arquivamento por fundamento diverso, ante o princípio fundamental que

veda a extensão do prazo de prescrição por tempo indeterminado. 

12. No presente caso, o qüinqüênio prescricional decorreu integralmente, em razão de o feito ter permanecido

paralisado por mais de cinco anos, contados da ciência da decisão que determinou o arquivamento, sem que

houvesse qualquer providência efetiva da exeqüente no sentido da retomada da execução fiscal. 

13. Precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

14. Apelação da União a que se nega provimento. Manutenção da sentença extintiva por fundamento diverso em

relação a parte dos créditos." 

(TRF3 - Terceira Turma, AC 1398802, processo 2000.61.14.004695-2/SP, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, v.u., j.

22/04/2010, publicado no DJF3 CJ1 de 10/05/2010, p. 78) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO

ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN).

INOCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO AO

CONTRIBUINTE. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL. TERMO FINAL.

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. ANÁLISE DE

FUNDAMENTOS CONTIDOS NA EXORDIAL (ART. 515, § 2º DO CPC). MASSA FALIDA. NÃO INCIDÊNCIA

DE MULTA MORATÓRIA. JUROS ADMISSÍVEIS ATÉ A DECRETAÇÃO DA QUEBRA (ART. 26 DO

DECRETO-LEI N.º 7.661/45). ENCARGO DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69. LEGALIDADE. 

1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. Tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, cujo crédito foi

constituído mediante termo de confissão espontânea, o termo inicial da contagem do lapso prescricional dá-se
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com a notificação ao contribuinte, sendo de rigor a citação pessoal do devedor dentro do prazo de 5 (cinco) anos

(art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à Lei Complementar n.º 118/2005). 

3. O pedido de parcelamento é ato inequívoco de reconhecimento o débito pelo devedor e possui eficácia

interruptiva do prazo prescricional, nos termos do inciso IV, parágrafo único do art. 174 do CTN. 

4. Descumprido o acordo de parcelamento, com exclusão da executada do programa, dá-se o vencimento

automático das demais parcelas e a imediata retomada da fruição do prazo prescricional qüinqüenal.

Inteligência da súmula n.º 248 do extinto TFR. 

5. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências que,

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência

da exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da

execução fiscal . Aplicação da súmula n.º 106 do C. STJ. 

(...)" 

(TRF3 - Sexta Turma, APELREE 1473047, processo 2004.61.14.000284-0/SP, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida,

v.u., j. 22/04/2010, publicado no DJF3 CJ1 de 28/04/2010, p. 546) 

Ante o exposto, com fulcro no § 1º-A do art. 557 do CPC, dou provimento à apelação, pelos fundamentos acima

expendidos, e determino o retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do feito.

 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032458-91.1990.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em execução fiscal, em face de sentença que, depois de concedida oportunidade para

manifestação da Fazenda Nacional, declarou, de ofício, a prescrição, com a extinção do processo, nos termos dos

artigos 40, § 4º, da LEF e 269, IV, do CPC, com a condenação da exeqüente em verba honorária de R$ 1.000,00.

Apelou a Fazenda Nacional, alegando, em suma, que: (1) se insurge contra a condenação em verba honorária,

posto que não foi formalizada a relação processual; (2) um dos pré-requisitos indispensáveis para que haja

condenação nas verbas sucumbenciais é que a relação processual esteja formalizada, sendo que tal princípio foi

previsto no art. 26 da lei 6.830/80; e (3) "considerando que, no caso dos autos, a executada, apesar das diversas

diligências, não foi citada, não há razão plausível para que a União seja condenada ao pagamento de

honorários" (f. 47).

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Primeiramente, cumpre destacar que a r. sentença declarou, de ofício, a prescrição, com a extinção do processo,

nos termos dos artigos 40, § 4º, da LEF e 269, IV, do CPC, com a condenação da exeqüente em verba honorária

de R$ 1.000,00. Ocorre que não houve oposição de exceção de pré-executividade pelo executado, sendo que,

aliás, o executado sequer foi citado. A exceção de pré-executividade se oposta e acolhida justificaria a condenação

da exeqüente em verba honorária, ao contrário do caso de reconhecimento de ofício da prescrição.

2009.03.99.036767-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELADO : AMANCIO VALENTIM BURCHE

No. ORIG. : 90.00.32458-0 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Na espécie, porém, é manifesta a ausência de responsabilidade processual e relação de causalidade capaz de

justificar a condenação da exeqüente, uma vez que a prescrição intercorrente foi reconhecida de ofício, após

concedida oportunidade para manifestação da Fazenda Nacional, em que reconheceu a não ocorrência de causas

interruptivas ou suspensivas da prescrição, de modo a romper com a causalidade e responsabilidade para efeito de

imputação à exeqüente do ônus da sucumbência.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, para reformar

a r. sentença, com a exclusão da verba honorária imposta à exeqüente.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006336-86.2009.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de dupla apelação e remessa oficial, tida por submetida, em ação de repetição de imposto de renda

incidente sobre benefícios previdenciários do INSS, bem como juros moratórios e correção monetária, recebidos

acumuladamente em decorrência de decisão judicial transitada em julgado.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para "declarar indevida a incidência do imposto de renda

retido sobre o montante integral recebido acumuladamente nos autos da ação nº 669/1997, da 1ª Varra Cível da

Comarca de Tietê/SP e sob alíquota máxima, devendo o imposto ser calculado pelo regime de competência, com

base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos, respeitando-se as diferenças

porventura apuradas em decorrência da retificação das declarações de ajuste anual apresentadas pelo autor nos

respectivos anos-calendário", fixada sucumbência recíproca.

O autor opôs Embargos de Declaração, que foram parcialmente colhidos, acrescendo-se fundamentação no sentido

de que os juros de mora e a correção monetária possuem caráter acessório, de tal forma que "ostentam a mesma

natureza da importância principal, sujeitando-se, portanto, à incidência do Imposto de Renda, se aquela for por

este tributada".

Apresentou recurso de apelação o autor, requerendo a total procedência do pedido, para "afastar da incidência do

imposto de renda, calculado mês a mês, o juros moratórios e a correção monetária", bem como condenar a

apelada ao pagamento de custas e honorários advocatícios.

Apelou a PFN, alegando que: (1) não apresentou contestação por se encontrar dispensada de contestar nos termos

do Ato Declaratório nº 1 e do Parecer PGFN nº 287/2009; e (2) o fato gerador do imposto de renda é a aquisição

de renda ou provento, e tal situação somente ocorre no momento em que o pagamento dos valores é realizado ao

contribuinte, devendo considerar, para apuração do imposto, todos os valores recebidos no ano-base e não o valor

retido em um único mês, conforme artigos 2º, 12 da Lei 7.713/88, 3º da Lei 8.134/90, 3º da Lei 9.250/95, 640 do

RIR/99 e 43 do Código Tributário Nacional.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal, nos termos do artigo 75

da Lei 10.741/2003, pelo provimento do recurso do autor e não provimento do recurso da União Federal.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

1. Imposto de renda sobre rendimentos acumulados.

Consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento atrasado e

cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de competência, de

modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de apuração de isenção, pelo
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limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FORMA DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS

ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1. Afasta-se a alegada violação do

art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente fundamentado, muito embora o

Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do embargante. Isso, contudo, não

significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a integral resolução da

controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre benefícios recebidos

acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp

1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o regime de que trata o art. 543-

C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo acórdão: "O Imposto de Renda

incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas

vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo

segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente." 3.

Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

 

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença

do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM

A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva
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de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."

 

Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, do Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA:

 

AC 2009.61.00.016134-6, julgado em 15/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 2º, 12 da Lei 7.713/88, 3º da Lei 8.134/90, 3º da Lei

9.250/95, 640 do RIR/99 e 43 do Código Tributário Nacional, para efeito de respaldar a pretensão fazendária

diante da jurisprudência consolidada.

2. Incidência de imposto de renda sobre juros de mora.

Esta Turma já decidiu no sentido da não-incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios, em casos de

concessão de benefício previdenciário em sede de ação judicial em face do INSS, diante de sua natureza

indenizatória (artigo 404, CC/2002), conforme revela recente precedente (AC 0001517-51.2010.4.03.6117, Rel.

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, D.E. 20/12/2012):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIOS RECEBIDOS EM

REVISIONAL DE APOSENTADORIA MOVIDA CONTRA O INSS. RECEBIMENTO. PAGAMENTO DE

FORMA ACUMULADA. CÁLCULO DO TRIBUTO. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA PRÓPRIA. JUROS

DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ART. 404 DO CÓDIGO CIVIL 2002. PRECEDENTES STJ.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Os valores recebidos pela autora, embora sujeitos à retenção do imposto

de renda na fonte, deverão ser oferecidos à tributação nas épocas próprias, ou seja, nos respectivos meses de

referência, e submetidos às alíquotas então vigentes. 2. A retenção do imposto na fonte é apenas uma das

etapas da tributação da renda, assim, considerando que a retenção recairá sobre os valores relativos às épocas

próprias, o encontro de contas deverá abranger toda a renda percebida pelo contribuinte no período em

questão e os valores eventualmente restituídos pelo Fisco. 3. O que configura a natureza jurídica da quantia

recebida a título de juros de mora, neste caso, não é a vontade das partes, mas sim a lei. 4. Ante as disposições

constantes do Código Civil de 2002 que firmou a natureza indenizatória dos juros moratórios, o E. STJ alterou

o seu posicionamento que anteriormente tributava os juros quando o principal era tributado, em razão de o

acessório seguir o principal, para decidir pela sua natureza indenizatória. Precedentes do E. STJ. 5. Não incide
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o imposto de renda sobre os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, durante a vigência do

Código Civil de 2002, que lhe conferiu natureza indenizatória, a teor do disposto no art. 404. 6. A correção

monetária é cabível a partir do recolhimento indevido, consoante edita a Súmula nº 162 do E. Superior

Tribunal de Justiça. 7. A partir de 01/janeiro/1996 deve ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que

representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da

Lei 9250/95. 8. Mantida a condenação na verba honorária fixada pelo juízo monocrático, ante a não

interposição de recurso pelo autor. 9. Apelação interposta pela União Federal improvida." (grifamos)

3. Incidência de imposto de renda sobre correção monetária.

Firmada a jurisprudência no sentido da incidência do imposto de renda, por se tratar de mera atualização do valor

principal tributável, conforme os seguintes precedentes:

RESP 1.231.958, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24/10/2011: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA. JUROS MORATÓRIOS. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 1. A solução

integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Não incide

Imposto de Renda sobre juros de mora, porque indenizatórios, sendo irrelevante a natureza do principal e

Desnecessária a comprovação de efetivo dano. 3. Entendimento fixado no julgamento do REsp 1.227.133/RS,

na sistemática do art. 543-C do CPC. 4. O mesmo raciocínio não se aplica à correção monetária. Trata-se do

próprio principal em valores atualizados, inexistindo, a rigor, distinção ontológica entre este e aquela. 5. Se a

verba restituída é tributada pelo Imposto de Renda (fato incontroverso), a incidência será sobre o valor real, ou

seja, corrigido monetariamente. 6. Recursos Especiais não providos."

RESP 608.982, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 13/02/2006: "TRIBUTÁRIO - RECURSO

ESPECIAL - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - MANDADO DE SEGURANÇA - VERBA

SALARIAL PAGA A DESTEMPO - RENDIMENTO TRIBUTÁVEL - CORREÇÃO MONETÁRIA -

INCIDÊNCIA. - Incide imposto de renda sobre a atualização monetária de rendimentos provenientes do

trabalho assalariado, pagos com atraso. - Recurso especial não conhecido."

Quanto à sucumbência, em face do decaimento mínimo do pedido do autor, condeno a União a pagar os

honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação, nos termos do artigos 20, §3º e 21, §único, do

Código de Processo Civil.

Em suma, a sentença deve ser reformada para declarar a não-incidência do imposto de renda sobre os juros

moratórios, em casos de concessão de benefício previdenciário em sede de ação judicial em face do INSS, bem

como, ainda, condenar a União ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da

condenação.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação da União e à

remessa oficial, tida por submetida, e dou parcial provimento à apelação do autor, para reformar a sentença nos

termos supracitados. 

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007522-94.2011.4.03.6104/SP
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Vistos etc.

Trata-se de duplo apelo em repetição do IRPF incidente sobre os juros moratórios pagos em condenação

trabalhista, por se tratar de verba de natureza indenizatória.

Após em embargos de declaração, a sentença julgou improcedente o pedido, condenando o autor ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% do valor atribuído à causa.

Apelou o autor alegando que: (1) os juros de mora possuem caráter de indenização, razão por que não deve incidir

o imposto de renda; (2) ainda que se tratasse de verba indenizatória, não se pode permitir que os artigos 55, XIV

do Decreto 3.000/99 e 2º, §2º, da Instrução Normativa 1.127/11 contrariem o artigo 46, §1º "excluiu os juros das

ações judiciais da base de cálculo do imposto de renda".

Recorreu, por sua vez, a União, requerendo a extinção do feito sob a alegação de que: (1) não foram juntados

documentos necessários para a propositura da ação, tais como a cópia integral da Reclamação Trabalhista e

documento atestando que a União participou como parte na reclamação trabalhista; (2) a União não pode ser parte

deste processo, visto que não participou da reclamação trabalhista; (3) o autor "deveria ter se manifestado naquele

processo [reclamação trabalhista] e não ter proposto outra ação", havendo, assim, a coisa julgada; (4) a

competência para julgar esta causa é da Justiça do Trabalho, sendo de rigor a aplicação do artigo 114, da

Constituição Federal, não do artigo 109 do mesmo diploma.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, deixando o Ministério Público Federal de ofertar parecer.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, a pretensão formulada pela União não merece prosperar, uma vez que a sentença julgou

improcedente a ação declaratória, não havendo, portanto, sucumbência, para efeito de justificar o interesse

processual na reforma.

No mérito, recentemente o Superior Tribunal de Justiça, através da Primeira Seção, no RESP 1.089.720, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL, DJE 28/11/2012, firmou entendimento no sentido de que: como regra geral incide o

IRPF sobre os juros de mora, conforme artigo 16, caput, e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive nas

reclamações trabalhistas; e como exceção tem-se duas hipóteses: (a) os juros de mora pagos no contexto de

despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego) gozam de isenção de imposto

de renda, independentemente da natureza jurídica da verba principal (se indenizatória ou remuneratória), mesmo

que a verba principal não seja isenta, a teor do disposto no artigo 6º, V, da Lei 7.713/88; e (b) os juros de mora

incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR são também isentos do imposto de

renda, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em

que não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium sequitur suum principale.

O acórdão tem o seguinte teor:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE

INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR

SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE

FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA

ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO

DE INCIDÊNCIA DO IR. 

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça,

individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de

Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da

Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n.

4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória

reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da

controvérsia). 

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão

do contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego,

os juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de

imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica

desfavorável (perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando

reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se

refira também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam remuneratórias

(matéria já pacificada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011). 3.1. Nem todas as
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reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser

discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão

Documento: 1186172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2012 Página 1 de 26 Superior

Tribunal de Justiça exclusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art.

6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n.

7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso,

a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os juros

incidentes sobre as verbas não isentas. 

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta

ou fora do campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do

contrato de trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do "accessorium

sequitur suum principale ".

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que

o foram no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego).

Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item "3", subsistindo a isenção decorrente do item "4"

exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e

parágrafo único, da Lei n. 8.036/90, são isentas. 

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de trabalho: 

Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda; 

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda; 

Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda; 

Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de

renda;

Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, parágrafo único, da Lei n.

8.036/90);

Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório segue o

principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido."

 

No caso dos autos, não restou demonstrado que as verbas reconhecidas a favor do autor foram pagas no contexto

de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, para efeito de isenção do imposto de renda sobre os juros de

mora; nem consta que as mesmas gozem de isenção específica dada pela legislação, daí que os juros de mora

derivados de tais pagamentos são tributáveis como rendimentos da pessoa física.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento às apelações.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0026721-67.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de remessa oficial, em face de sentença, que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução

fiscal, ajuizada pela Fazenda Nacional, em face de massa falida, para reconhecer a inexigibilidade da multa

2008.61.82.026721-1/SP
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ADVOGADO : ALEXANDRE ALBERTO CARMONA e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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moratória e "sendo devidos os juros de mora incorridos após a decretação da quebra somente na hipótese de

existirem sobras depois de pago o principal", sem condenação em verba honorária.

União informou a não interposição de recurso de apelação (f. 32).

Sem recurso voluntário, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Tendo em vista o pedido expresso da União informando a não interposição de recurso voluntário, resta inviável o

reexame da r. sentença, pela remessa oficial, conforme expressamente previsto pelo artigo 19, § 2º, da Lei

10.522/02 (verbis: "A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição

obrigatório"), que remete ao respectivo § 1º (verbis: "Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da

Fazenda Nacional que atuar no feito deverá manifestar expressamente o seu desinteresse em recorrer"), além do

que, tendo a sentença decidido em conformidade com a jurisprudência da Suprema Corte, inviável a remessa

oficial nos termos do artigo 475, § 3º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000272-53.2011.4.03.6122/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, tida por submetida, em ação de repetição de imposto de renda incidente

sobre pagamento de benefício previdenciário de segurado do INSS, recebido em atraso através de precatório nº

2004.03.00.070710-0.

Da inicial consta que o cálculo do imposto de renda retido indevidamente na fonte foi feito pelo regime de caixa,

apurando-se valor de R$ 4.422,67 (quatro mil quatrocentos e vinte e dois reais e sessenta e sete centavos).

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para "declarar indevida a incidência do imposto de renda

sobre o total dos rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente e condenar a União a restituir o valor do

tributo recolhido e/ou retido a maior (atualizado, desde então, unicamente, pela selic), apurado mediante

refazimento das declarações de ajustes dos exercícios atingidos, obedecidas as faixas de isenção, deduções e

alíquotas da tabela progressiva vigentes nos correlatos meses, somando-se eventual renda tributável de outra

origem". Foi fixada a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação.

Apelou a União, alegando que: (1) o fato gerador do imposto de renda é a aquisição de renda ou provento, e tal

situação somente ocorre no momento em que o pagamento dos valores é realizado ao contribuinte, devendo

considerar, para apuração do imposto, todos os valores recebidos no ano-base e não o valor retido em um único

mês, conforme artigos 12 da Lei 7.713/88 e 43 a 45 do Código Tributário Nacional; e (2) o recebimento pelo autor

de valores acumulados identifica sua capacidade contributiva e a cobrança sobre o montante total recebido não

vislumbra qualquer afronta ao art. 145, §1º, da Constituição Federal.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal, nos termos do artigo 75

da Lei 10.741/2003, pela confirmação da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento atrasado e

cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de competência, de

modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de apuração de isenção, pelo

2011.61.22.000272-0/SP
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limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FORMA DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS

ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1. Afasta-se a alegada violação do

art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente fundamentado, muito embora o

Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do embargante. Isso, contudo, não

significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a integral resolução da

controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre benefícios recebidos

acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp

1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o regime de que trata o art. 543-

C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo acórdão: "O Imposto de Renda

incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas

vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo

segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente." 3.

Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

 

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença

do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM

A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva
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de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."

 

Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, de que foi relator o

Des. Fed. CARLOS MUTA:

 

AC 2009.61.00.016134-6, julgado em 15/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 12 da Lei 7.713/88 e 43 a 45 do Código Tributário

Nacional, para efeito de respaldar a pretensão fazendária diante da jurisprudência consolidada.

Em relação aos consectários legais, a sentença decidiu de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, no sentido da aplicação exclusiva, no período em questão, da Taxa SELIC (v.g.: RESP 1.111.175, Rel.

Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/07/09).

Por fim, cumpre mencionar que a incidência do imposto de renda sobre o montante total de proventos recebidos

em atraso deixa de considerar a verdadeira capacidade contributiva do autor, que, se recebesse cada parcela mês a

mês, seria considerado isento da exação, ou, se houvesse incidência do imposto, a alíquota não seria a máxima

prevista em legislação.

Nesse sentido (grifamos):

 

REO 2010.61.00.000921-6, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJF3 19/05/2011: "PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. INSS. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS. PAGAMENTO DE FORMA ACUMULADA. BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.

VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO. TABELA PROGRESSIVA VIGENTE. 1. Na espécie sub judice, trata-se

de pagamento de benefícios previdenciários acumulados, que, realizado de uma só vez, enseja a incidência do

imposto de renda à alíquota máxima prevista na Tabela Progressiva do tributo. 2. É certo que, se recebido o

benefício devido, mês a mês, os valores não sofreriam a incidência da alíquota máxima do tributo, mas sim da

alíquota menor, ou mesmo, estariam situados na faixa de isenção, conforme previsto na legislação do Imposto

de Renda. 3. O cálculo do Imposto sobre a Renda na fonte, na hipótese de pagamento acumulado de benefícios

previdenciários atrasados, deve ter como parâmetro o valor de cada parcela mensal a que faria jus o

beneficiário e não o montante integral que lhe foi creditado. 4. A jurisprudência do E. STJ alinhou-se no
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sentido de que o disposto no art. 12 da Lei nº 7.713/88 refere-se tão-somente ao momento da incidência do

tributo em questão, não fixando a forma de cálculo, que deverá considerar o valor mensal dos rendimentos

auferidos. (REsp 783724/RS, Rel. Min. Castro Meira, j. j. 15/08/2006, DJ 25/08/2006, p. 328) 5. Não é razoável,

portanto, que o segurado, além de aguardar longos anos pela concessão do benefício previdenciário, ainda

venha a ser prejudicado, com a aplicação da alíquota mais gravosa do tributo quando do pagamento

acumulado dos respectivos valores, em clara ofensa aos princípios da capacidade contributiva e da isonomia

tributária. 6. Remessa oficial improvida."

 

AC 2009.38.00.032808-5, Rel. Des. Fed. REYNALDO FONSECA, e-DJF1 11/10/2012: "PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - INCIDÊNCIA SOBRE MONTANTE INTEGRAL

RECEBIDO POR FORÇA DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO, NA VIA

ADMINISTRATIVA - TABELAS E ALÍQUOTAS DAS ÉPOCAS PRÓPRIAS A QUE SE REFEREM TAIS

RENDIMENTOS - PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. 1. O Superior Tribunal de Justiça e esta

Corte de Justiça Regional consolidaram entendimento no sentido de que, no cálculo do Imposto de Renda

incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente em virtude de decisão judicial ou administrativa,

devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais

rendimentos. 2. Nessa linha de raciocínio, a aparente antinomia do art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80) com o

art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o

outro, o modo de calcular o imposto. 3. Precedentes: AC 0019733-79.2008.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador

Federal Catão Alves, e-DJF1, p.208, 05/03/2010, TRF1/1ª Região; AgRg no REsp 1023016/RS, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 21/09/2009; AgRg no REsp

641.531/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2008,

DJe 21/11/2008; REsp n. 852.333/RS, Rel. Ministro Convocado CARLOS FERNANDO MATHIAS,

SEGUNDA TURMA, in DJe 04/04/2008; REsp 1075700/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 05/11/2008, DJe 17/12/2008. 4. Na hipótese vertente, o autor requereu benefício de

aposentadoria por tempo de serviço perante o INSS, em 19/11/1998, tendo sido indeferido. Interpôs, então,

recurso à Junta de Recursos/MG, que, dando provimento integral à irresignação, reconheceu o direito e

determinou o pagamento da Renda Mensal retroativa, desde a data da protocolização do requerimento, cujo

pagamento acumulado ocorreu somente em novembro de 2002. 5. Deve, portanto, ser considerada a

remuneração devida em cada mês de competência para efeito de aplicação da alíquota do Imposto de Renda,

conforme tabela progressiva vigente, e não o valor total recebido acumuladamente, sob pena de ofensa aos

princípios da capacidade contributiva e da isonomia tributária. 6. Com efeito, como bem salientou o juízo a

quo: "...é devida a incidência do Imposto de Renda, mas nos moldes previstos pelo Decreto nº 3.000/99,

devendo ser calculado com base no regime de competência, levando-se em conta a base de cálculos referente a

cada mês do rendimento recebido, conforme tabelas e alíquotas das épocas das épocas próprias a que se

referem ." 5. "O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela autarquia

previdenciária, quando o reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor

mensal maior que o limite legal fixado para isenção do referido imposto." (AGRESP 200801390050;

Relator(a) LUIZ FUX ; PRIMEIRA TURMA; DJE DATA:25/05/2009) 6. Por outro lado, ressalto que o art. 1º-

F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009, por ser norma geral, cede diante da regra

especial estabelecida no art. 39, §4º, da Lei nº 9.250/95, não sendo aplicável, portanto, às ações em que se

discute devolução de crédito de natureza tributária. Entendimento este firmado no âmbito da própria

Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, que editou o Parecer PGFN/CAT/Nº 1929/2009, o qual consagra

que "a nova redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, promovida pelo art. 5º da Lei 11.960, de 2009, não

modificou a aplicação da Taxa Selic para as repetições de indébito tributário." (AC 200980000058898,

Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, TRF5 - Quarta Turma, 26/08/2010) 7. Na repetição de

indébito deve ser observada a atualização monetária das importâncias descontadas na fonte a título de imposto

de renda. A correção monetária deverá incidir sobre os valores desde os recolhimentos indevidos, em

decorrência da Súmula nº 162 do STJ, com a utilização dos índices instituídos por lei. No caso, deve incidir a

Taxa Selic, aplicável a partir de 1º/01/96, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de

mora ( art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95). 8. Apelação não provida. Remessa oficial parcialmente provida."

AC 2003.72.01.005623-0, Rel. Des. Fed. ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA, DJ 29/06/2005:

"TRIBUTÁRIO. IRRF. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Os valores recebidos de forma acumulada pelo requerente a título de

proventos de aposentadoria, em decorrência de mora do INSS na concessão do benefício, não constituem fato

gerador do imposto de renda, eis que as rendas mensais do benefício do autor encontram-se abaixo do limite de

isenção do referido tributo. 2. A renda a ser tributada deve ser aquela auferida mês a mês pelo contribuinte,

não sendo possível ao INSS reter o imposto de renda sobre o valor dos benefícios percebidos de forma

acumulada, por sua mora exclusiva, sob pena de afronta aos princípios da isonomia e da capacidade

contributiva. 3. Condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da
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condenação. 4. Remessa oficial e apelação da União improvidas e recurso adesivo da parte autora provido."

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial, tida por submetida.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043617-69.2000.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Retifique-se a autuação.

Trata-se de remessa oficial, em face de sentença que, em execução fiscal, declarou a prescrição intercorrente, nos

termos do artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, com a extinção do processo, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

Sem recurso voluntário, vieram os autos a esta Corte, emitindo o Ministério Público Federal parecer, nos termos

do artigo 75 da Lei 10.741/03, pelo prosseguimento do feito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Sobre a matéria, cabe salientar que a edição da Lei nº 11.051/04 revela a consolidação, agora legislativa, da

repulsa à tese fazendária da imprescritibilidade dos débitos fiscais, em consonância com o que assentado pela

própria jurisprudência à luz do artigo 40 da Lei nº 6.830/80, verbis:

- RESP nº 949.932, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU de 26/10/07, p. 354: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. IMPRESCRITIBILIDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. ART. 40 DA LEF. INTERPRETAÇÃO.

HARMONIA COM O CTN. PARÁGRAFO 4º DO ART. 40. APLICAÇÃO TEMPORAL. FALTA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 1. O § 3º do art. 40 da Lei 6.830/80 não pode ser interpretado

para tornar imprescritível a execução do crédito tributário, mas deve ser harmonizado com o preceito do art.

174 do CTN. 2. Atualmente, é possível o reconhecimento da prescrição de ofício pelo magistrado, depois de

ouvida a Fazenda Pública, com base no § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, dispositivo que serviu de fundamento

para o acórdão recorrido. 3. A aplicação temporal do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80 não foi analisada pela

Corte de origem. Prequestionamento ausente, com incidência da Súmula 282/STF. 4. Recurso especial

conhecido em parte e não provido."

- AGRESP nº 617.870, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU de 28.02.05, p. 221: "TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO

FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS - CÓDIGO TRIBUTÁRIO

NACIONAL - PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES RECEPCIONADAS COM STATUS DE LEI

COMPLEMENTAR - PRECEDENTES. 1. O artigo 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser interpretado

harmonicamente com o disposto no artigo 174 do CTN, que deve prevalecer em caso de colidência entre as

referidas leis. Isto porque é princípio de Direito Público que a prescrição e a decadência tributárias são

matérias reservadas à lei complementar, segundo prescreve o artigo 146, III, "b" da CF. 2. Permitir à Fazenda

manter latente relação processual inócua, sem citação e com prescrição intercorrente evidente é conspirar

contra os princípios gerais de direito, segundo os quais as obrigações nasceram para serem extintas e o

processo deve representar um instrumento de realização da justiça. 3. Agravo Regimental desprovido."

- RESP nº 502.917, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJU de 18.10.04, p. 220: "RECURSO ESPECIAL.

ALÍNEAS "A" E "C". TRIBUTÁRIO, EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO.

ARQUIVAMENTO. DECURSO DE CINCO ANOS. INÉRCIA DO EXEQÜENTE. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. ITERATIVOS PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. É cediço o

entendimento jurisprudencial no sentido de que o "art. 40 da Lei 6.830/80 deve ser interpretado em sintonia

com o art. 174/CTN, sendo inadmissível estender-se o prazo prescricional por tempo indeterminado" (REsp

2000.61.82.043617-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : MIRNA MALUF MULKEY (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : WADY CALUX e outro

No. ORIG. : 00436176920004036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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233.345/AL, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, DJU 06.11.00). Constatado que permaneceu o

exeqüente inerte por mais de cinco anos após o término do prazo de arquivamento do feito, o ínclito juiz,

acertadamente, a requerimento do curador especial, determinou a extinção do processo em vista da ocorrência

da prescrição intercorrente. Recurso especial improvido."

Na espécie, o prazo da prescrição, mesmo a intercorrente, é de cinco anos, nos termos do artigo 174 do Código

Tributário Nacional, sendo manifestamente imprópria a Lei nº 8.212/91 para a disciplina da prescrição de créditos

tributários arrecadados pela Receita Federal, que não se confundem com os sujeitos à legislação ordinária

invocada. Neste sentido, aliás, decidiu a Suprema Corte ao editar a Súmula Vinculante nº 8, dispondo que "São

inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91,

que tratam da prescrição e decadência do crédito tributário".

O qüinqüênio prescricional decorreu integralmente, sem que houvesse, desde quando paralisado o feito, e nos

termos da Súmula nº 314/STJ, qualquer efetiva providência da exeqüente no sentido da retomada da execução

fiscal, revelando, assim, inércia decorrente do seu próprio desinteresse em movimentar a máquina judiciária para

cobrar os débitos fiscais.

Com efeito, consta dos autos que houve o arquivamento provisório do feito a partir de 14.05.01 (f. 08), com

ciência da exeqüente em 18.05.01 (f. 09). Decorridos anos, após exceção de pré-executividade, foi provocada a

exeqüente a manifestar-se nos autos sobre eventual prescrição, por decisão de 15.05.12 (f. 16), vindo manifestação

em 19.06.12 (f. 17/8), reconhecendo a prescrição.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002316-84.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pelo Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN-SP, em face de

sentença que julgou extinta a execução fiscal ajuizada contra Fabiana Cristina Becares Ruola Cabral, nos termos

do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, em razão da aplicabilidade da lei nº 12.514/11, que veda aos

conselhos profissionais a execução judicial de anuidades inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente de

pessoa física ou jurídica inadimplente.

O MM. Juízo a quo deixou de condenar a exequente em sucumbência.

O valor executado, na data de 1/3/2011, era de R$ 741,79, referente a três anuidades de técnico de enfermagem

(2006, 2008 e 2009) (fls. 2/4).

O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN-SP, em seu recurso, pleiteia a reforma da sentença,

sustentando a higidez do título executivo, bem como a inaplicabilidade da lei nº 12.514/11, requerendo o

prosseguimento da execução fiscal.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

A apelação não merece provimento.

O artigo 20, da Lei 10.522 de 19 de julho de 2002, alterado pela Lei 11.033, de 21 de dezembro de 2004, assim

dispõe:

 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

2011.61.09.002316-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : RAFAEL MEDEIROS MARTINS e outro

APELADO : FABIANA CRISTINA BECARES RUOLA CABRAL

No. ORIG. : 00023168420114036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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reais). 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos

ultrapassarem os limites indicados.

§ 2o Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções que versem

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil

reais). 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço.

§ 4o No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da Lei no 6.830, de 22 de

setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos

débitos consolidados das inscrições reunidas." 

A jurisprudência consolidou-se no sentido de que este dispositivo era aplicável também aos Conselhos

Profissionais, não prevendo a extinção de executivos fiscais, mas apenas o arquivamento para as execuções de até

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Essa orientação, além de ser seguida pela Terceira Turma (AC n. 2000.61.02.008667-3, j. 18/9/2002, DJ

9/10/2002, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes; AI n. 2005.03.00.069508-3, j. 27/08/2009,

DJF3 de 15/9/2009, de minha relatoria e AC n. 2008.03.99.056492-4, j. 6/5/2010, DJF3 de 24/5/2010, de minha

relatoria, à guisa de exemplo), também se encontrava em consonância com o disposto na Súmula n. 452 do

Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese, por analogia, in verbis:

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de

ofício."

 

Ocorre que a cobrança judicial dos débitos dos Conselhos Profissionais foi regulamentada pela Lei n. 12.514, de

28 de outubro de 2011, nos seguintes termos:

 

"Art. 7º Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o

valor de que trata o inciso I do art. 6º. 

Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente." (grifos meus)

 

A simples leitura dos aludidos dispositivos legais - cuja aplicação é imediata por tratarem de regras processuais

para a cobrança judicial de créditos dos órgãos profissionais, consoante o princípio tempus regit actum -

demonstra a existência de duas regras que variam conforme o valor em cobrança: a) para os créditos inferiores a

R$ 5.000,00 (art. 7º c/c art. 6º, I), é faculdade do Conselho/credor promover a cobrança judicial, sendo vedada a

apreciação dessa discricionariedade pelo Poder Judiciário, nos termos do entendimento anteriormente exposto e

consagrado na Súmula n. 452 do Superior Tribunal de Justiça; e b) para dívidas referentes a anuidades, fica

vedada a cobrança judicial de valores inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, não se cogitando, nesse hipótese, de anuência ou não do Conselho/credor.

Desta feita, considerando que, no caso em análise, o crédito em cobrança na execução fiscal originária enquadra-

se na hipótese prevista no art. 8º, da Lei n. 12.514/2011, afigura-se cabível a extinção do feito.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação nos termos do art. 557 do CPC.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046704-81.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

2010.61.82.046704-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : BIANKA VALLE EL HAGE e outro

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : GERBER DE ANDRADE LUZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, em face de sentença que julgou procedentes os embargos à execução fiscal,

ajuizada pelo Conselho Regional de Farmácia, para cobrança de multas por ausência de responsável técnico

farmacêutico no dispensário de medicamentos de unidade de saúde, fixada a verba honorária em R$ 1.000,00 (mil

reais).

Apelou o CRF, alegando, em suma, que a embargante tem obrigação de manter responsável técnico no seu

dispensário de medicamentos, durante todo o período de funcionamento, tendo em vista o primado da proteção da

saúde pública, pelo que pugnou pela reforma da sentença.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Na atualidade, consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a Súmula

140/TFR deve ser interpretada considerando dispensário de medicamentos a pequena unidade hospitalar com até

50 (cinquenta) leitos para efeito de afastar a obrigatoriedade da exigência de manter profissional farmacêutico,

conforme acórdão proferido no RESP 1.110.906, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 07/08/2012, pelo

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, assim ementado:

 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO

CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE

FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO

POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO

EXTINTO TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. 1. Cuida-se de recurso especial representativo da

controvérsia, fundado no art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença

de farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas públicos, ou privados, por

força da Lei n. 5.991/73. 2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos,

conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a postulada obrigação por meio da

interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal. 3. Ademais, se eventual dispositivo

regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho

de 1974), fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo fixado

na Lei n. 5.991/73. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é

obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando

- inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes. 5. O teor da

Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional farmacêutico - deve ser entendido a partir da

regulamentação existente, pela qual o conceito de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou

equivalente" (art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade hospitalar

com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do Ministério da Saúde; os hospitais e

equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos por meio de

farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter farmacêutico credenciado pelo Conselho

Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado aos presentes

fundamentos. 6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a Resolução STJ 08/2008.

Recurso especial improvido."

Em caso análogo, decidiu a Turma, coerente com a jurisprudência superior consolidada:

 

AC 0011096-72.2009.4.03.6112, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJE 29/10/2012: "DIREITO PROCESSUAL

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

FARMACÊUTICO EM DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS ATÉ 50 LEITOS. INEXIGIBILIDADE.

JURISPRUDÊNCIA RECENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP 1.110.906).

INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 140/TFR. RECURSO PROVIDO. 1. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça, no RESP 1.110.906, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 07/08/2012, pelo regime do artigo 543-C

do Código de Processo Civil, ao interpretar a Súmula 140/TFR, considerou que o conceito de dispensário de

medicamentos atinge somente a pequena unidade hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, para efeito de

afastar a obrigatoriedade da exigência de manter profissional farmacêutico. 2. Na espécie, a agravada possui

um dispensário de medicamentos de unidade hospitalar com 53 leitos, conforme ficha do Ministério da Saúde

(f. 236), com registro no Conselho Regional de Medicina, em dissonância com o recente entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, pelo que cabe a reforma da decisão agravada, com a inversão dos ônus da

sucumbência. 3. Agravo inominado provido."

No. ORIG. : 00467048120104036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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Como se observa, a sentença está em consonância com o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

pelo que deve ser mantida tal como proferida.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010558-70.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação em ação "anulatória de débito fiscal", ajuizada para afastar a incidência de imposto de renda

sobre pagamento atrasado de benefício previdenciário de segurado do INSS, em virtude de condenação judicial, e

repetir o imposto de renda retido de 3% do valor total recebido, no valor de R$ 471,62. 

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para "determinar que a tributação do imposto sobre a renda,

relativa ao pagamento das prestações previdenciárias recebidas em atraso e acumuladamente, em decorrência da

ação judicial nº 2004.61.84.091336-4, deverá respeitar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que cada

parcela deveria ter sido paga ao autor, mês a mês", fixada sucumbência recíproca.

Apelou a União, alegando que: (1) o fato gerador do imposto de renda é a aquisição de renda ou provento, e tal

situação somente ocorre no momento em que o pagamento dos valores é realizado ao contribuinte, devendo

considerar, para apuração do imposto, todos os valores recebidos no ano-base e não o valor retido em um único

mês, conforme artigos 2º, 4º e 12 da Lei 7.713/88, 43 e 44 do Código Tributário Nacional e RIR/99; (2) o objeto

da controvérsia motivou repercussão geral nos RREE 614.406 e 614.232, o que ocasionou a revogação do Parecer

PGFN/CRJ 287/2009 pelo Parecer 2331/2010; e (3) no caso dos autos, o autor deixou de informar os rendimentos

de sua dependente, o que deu ensejo ao lançamento de ofício, razão por que houve elaboração do auto de infração.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pelo prosseguimento do

feito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, cabe destacar que o reconhecimento de repercussão geral de tema constitucional não impede o

julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houver decisão da Suprema Corte impeditiva ou suspensiva da

respectiva tramitação, como ocorre na espécie. Também não merece prosperar a alegação da União de que o autor

deixou de informar o valor de rendimentos de sua dependente, uma vez que a sentença não determinou a anulação

do auto de infração "mas tão somente em recálculo do imposto, que, como dito, restringir-se-á à alocação da

verba sub judice para apuração sob a sistemática de renda mensal do contribuinte" (f. 73v), não se

vislumbrando, assim, interesse recursal da União.

No mérito, consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento

atrasado e cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de

competência, de modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de

apuração de isenção, pelo limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

2009.61.19.010558-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ACEBIAS GONCALVES LIMA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FLAVIA DOS REIS ALVES e outro

No. ORIG. : 00105587020094036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FORMA DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS

ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1. Afasta-se a alegada violação do

art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente fundamentado, muito embora o

Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do embargante. Isso, contudo, não

significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a integral resolução da

controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre benefícios recebidos

acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp

1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o regime de que trata o art. 543-

C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo acórdão: "O Imposto de Renda

incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas

vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo

segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente." 3.

Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

 

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença

do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM

A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva

de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."

 

Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, do Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA:
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AC 2009.61.00.016134-6, julgado em 15/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto mesmo,

impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e Súmula Vinculante

10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 1.055.182,

Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008).

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 2º, 4º e 12 da Lei 7.713/88, 640 do Decreto 3.000/99, e

43 e 44 do Código Tributário Nacional, para efeito de respaldar a pretensão fazendária diante da jurisprudência

consolidada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011406-34.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

2011.61.04.011406-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : UBIRAJARA DE SOUZA CORREA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : KATIA HELENA FERNANDES SIMOES AMARO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de dupla apelação e remessa oficial em repetição do IRPF calculado sobre o valor cumulado de verbas

pagas em virtude de condenação trabalhista; e sobre o valor dos juros moratórios pagos em tal condenação, por se

tratar de verba de natureza indenizatória.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, "apenas para determinar a aplicação da tabela progressiva

do IRPF sobre as verbas trabalhistas recebidas pelo demandante no processo nº 930/2001 da 2ª Vara Trabalhista

de Santos, apuradas nos cálculos de liquidação que constam às fls. 14/27, referentes ao período de maio/2000 até

novembro/2008", fixada sucumbência recíproca.

Apelou o autor alegando que: (1) os juros de mora possuem caráter de indenização, razão por que não deve incidir

o imposto de renda; e (2) a incidência do IRPF sobre os juros moratórios fere o princípio da moralidade pública, "

cobrando da parte que já sofre a demora na prestação jurisdicional imposto de renda sobre multa moratória

aplicada exatamente em virtude da demora na solução final do litígio".

Recorreu, por sua vez, a União, alegando que: (1) a competência para julgar questões de ordem tributária que

decorram de sentenças proferidas em reclamações trabalhistas é da Justiça do Trabalho, sendo de rigor a aplicação

do artigo 114, da Constituição Federal, não do artigo 109 do mesmo diploma; (2) o autor "busca nos autos em

epígrafe desfazer aquilo que já foi feito nos autos da Reclamação Trabalhista, sub examine, em se tratando da

análise e decisão quanto à incidência e à forma de cálculo do imposto de renda sobre os juros de mora e as

verbas salariais apuradas diante da coisa julgada material e dos atos jurídicos perfeitos"; (3) também foi tratada

nos autos da reclamação trabalhista a aplicação progressiva do IRPF, entendendo-se por sua incidência no valor

total, de acordo com os artigos 46 da Lei 8541/92; e (4) ainda, a incidência sobre o valor total recebido encontra

guarida nos artigos 1º e 2º do Provimento 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a OJ 228 SDI-1 do

TST, 12 da Lei 7.713/88, 3º da Lei 8134/90 e 640 do Decreto 3.000/99.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pelo seguimento do

feito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, no que se refere à incompetência da Justiça Federal por haver coisa julgada na Justiça do Trabalho, a

alegação não merece prosperar, já que a retenção na fonte, feita nos autos da reclamação trabalhista, decorre da

atribuição legal de responsabilidade tributária, não tendo aquela instância qualquer competência para discussão de

exigibilidade fiscal.

Na espécie, a União possui interesse nas lides em que é discutida a incidência do Imposto de Renda, eis que se

trata de um tributo cuja instituição é de competência da União (art. 153, III, CF), de tal maneira que deve ser

aplicada a regra de competência disposta no artigo 109, I, da CF, não havendo, então, competência da Justiça do

Trabalho, como faz crer a ré.

Nesse sentido, os seguintes precedente:

 

AgRg no CC 91596, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 17/11/2008: "CONFLITO POSITIVO DE

COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. ART. 114, INCISO

VIII, DA CARTA MAGNA. INAPLICABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109,

INCISO I, DA CF/88. I - A questão em debate não se amolda à previsão contida no artigo 114, inciso VIII, da

Constituição Federal/88, alterada pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, a qual trata

da "execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais,

decorrentes das sentenças que proferir". II - In casu, o autor requer a restituição de valor recolhido

indevidamente, a título de imposto de renda, sobre verbas indenizatórias, contra a União, quando da execução

de sentença trabalhista ajuizada contra a ex-empregadora. III - Constando a União, autarquias ou empresas

públicas federais como autoras, rés, assistentes ou opoentes, a competência para o julgamento da ação é da

Justiça Federal, conforme previsão do art. 109, inciso I, da Carta Magna. IV - Agravo regimental improvido."

AMS 0002359-29.2004.4.03.6121, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 12/04/2010: "CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DIFERENÇA SALARIAL URP (DECRETO-LEI N. 2.335/87)

RECONHECIDA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA PAGA ACUMULADAMENTE. 1. A competência

para instituir o imposto de renda é da União, a teor do disposto no artigo 153, III, da Constituição Federal. 2.

Compete à Justiça Federal apreciar o pedido de não-incidência de imposto de renda sobre os valores recebidos

pela impetrante em razão de decisão da Justiça do Trabalho que reconheceu o direito ao recebimento de

diferenças salariais. 3. A incidência do imposto de renda sobre valores recebidos de forma acumulada, por

força de decisão judicial, não se dá pelo total recebido, indiscriminadamente. Nessa hipótese aplicam-se as

tabelas e as alíquotas da época em que o contribuinte deveria ter recebido as parcelas correspondentes. O

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00114063420114036104 1 Vr SANTOS/SP
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contribuinte não pode ser penalizado com aplicação de uma alíquota maior, mormente quando não deu causa

ao pagamento feito com atraso pela administração. Precedentes STJ. 4. Princípio constitucional da isonomia

preservado em relação aos contribuintes que receberam mensalmente na época devida, a teor do disposto no

artigo 150, II, da Constituição Federal. 5. Sentença mantida."

Afastadas as preliminares, passo ao exame do mérito.

1. Imposto de renda sobre rendimentos acumulados.

Cabe destacar que o reconhecimento de repercussão geral de tema constitucional não impede o julgamento pelas

instâncias ordinárias, se não houver decisão da Suprema Corte impeditiva ou suspensiva da respectiva tramitação,

como ocorre na espécie.

Com efeito, consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento

atrasado e cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de

competência, de modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de

apuração de isenção, pelo limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

RESP 1.162.729, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 10/03/2010: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DO TEOR DA

SÚMULA 284/STF POR ANALOGIA - IMPOSTO DE RENDA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE -

NATUREZA REMUNERATÓRIA - INCIDÊNCIA - PAGAMENTO ACUMULADO - ALÍQUOTA. 1.

Considera-se deficiente a fundamentação se o dispositivo trazido como violado não sustenta a tese defendida

no recurso especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 284/STF. 2. Incide Imposto de Renda sobre os

valores recebidos a título de adicional de periculosidade, ainda que pagos a destempo, tendo em vista a sua

natureza remuneratória. Precedente do STJ. 3. Esta Corte firmou o entendimento de que, quando os

rendimentos são pagos acumuladamente, no desconto do imposto de renda devem ser observados os valores

mensais e não o montante global auferido, aplicando-se as tabelas e alíquotas referentes a cada período. 4.

Recurso especial parcialmente provido."

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. FORMA DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE

BENEFÍCIOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1.

Afasta-se a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente

fundamentado, muito embora o Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do

embargante. Isso, contudo, não significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos

necessários para a integral resolução da controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda

incidente sobre benefícios recebidos acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção

desta Corte, ao julgar o REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o

regime de que trata o art. 543-C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo

acórdão: "O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de

acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando

a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante

global pago extemporaneamente." 3. Recurso especial parcialmente provido."

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença
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do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM

A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva

de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."

 

Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, do Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA:

 

AC 2009.61.00.016134-6, DE 26/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 12 da Lei 7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, Lei 8.134/90 e

RIR/99, para efeito de respaldar a pretensão fazendária diante da jurisprudência consolidada.
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Na espécie, a repetição, no tocante à apuração do principal, deve considerar a diferença entre o tributo exigível,

em relação a cada um dos proventos mensais, observado o regime de alíquotas e faixas de isenção aplicáveis na

data em que devido cada pagamento, e o valor efetivamente recolhido a partir dos proventos acumulados, segundo

o procedimento fiscal impugnado e ora declarado ilegal.

2. Incidência de imposto de renda sobre juros de mora.

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça, através da Primeira Seção, no RESP 1.089.720, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL, DJE 28/11/2012, firmou entendimento no sentido de que: como regra geral incide o IRPF sobre os

juros de mora, conforme artigo 16, caput, e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive nas reclamações

trabalhistas; e como exceção tem-se duas hipóteses: (a) os juros de mora pagos no contexto de despedida ou

rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego) gozam de isenção de imposto de renda,

independentemente da natureza jurídica da verba principal (se indenizatória ou remuneratória), mesmo que a

verba principal não seja isenta, a teor do disposto no artigo 6º, V, da Lei 7.713/88; e (b) os juros de mora

incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR são também isentos do imposto de

renda, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em

que não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium sequitur suum principale.

O acórdão tem o seguinte teor:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE

INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR

SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE

FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA

ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO

DE INCIDÊNCIA DO IR. 

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça,

individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de

Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da

Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n.

4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória

reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da

controvérsia). 

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão

do contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego,

os juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de

imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica

desfavorável (perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando

reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se

refira também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam remuneratórias

(matéria já pacificada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011). 3.1. Nem todas as

reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser

discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão

Documento: 1186172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2012 Página 1 de 26 Superior

Tribunal de Justiça exclusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art.

6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. 3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n.

7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso,

a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os juros

incidentes sobre as verbas não isentas. 

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta

ou fora do campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do

contrato de trabalho (circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do "accessorium

sequitur suum principale ".

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que

o foram no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego).

Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item "3", subsistindo a isenção decorrente do item "4"

exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e

parágrafo único, da Lei n. 8.036/90, são isentas. 
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6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de trabalho: 

Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda; 

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda; 

Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda; 

Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de

renda;

Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, parágrafo único, da Lei n.

8.036/90);

Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório segue o

principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido."

 

No caso dos autos, conforme se vê na sentença da reclamação trabalhista (f. 32/44), as verbas reconhecidas a

favor do autor foram pagas no contexto de rescisão do contrato de trabalho, de tal modo que deve ser reconhecido

o efeito de isenção do imposto de renda sobre os juros de mora.

Quanto aos consectários legais, aplica-se, para efeito de atualização e consolidação do indébito fiscal,

considerando o período dos recolhimentos a serem repetidos, apenas a Taxa SELIC, sem qualquer outro

acréscimo, nos termos do artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95, e da jurisprudência assim consolidada pelo Superior

Tribunal de Justiça, considerando para tanto que "Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização

monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros

ou atualização monetária. 3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a

incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores

à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do

diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996" (RESP 1.111.175, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE

01/07/09).

No tocante à sucumbência, porquanto o pedido do autor foi integralmente acolhido, condeno a ré ao pagamento de

honorários advocatícios em 10% do valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, §3º, do Código de

Processo Civil.

Em suma, a sentença deve ser reformada para a decretação da procedência do pedido de repetição do IRPF sobre

os juros de mora relativos às verbas pagas na condenação trabalhista, fixada a verba honorária em 10% do valor

atualizado da causa.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação da União e à

remessa oficial e dou provimento à apelação do autor, para reformar a sentença nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028931-61.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos, tempestivamente, por Indústria e Comércio de Ferramentaria L.A.L.

Ltda, em face da decisão de fls. 320/323, que deu parcial provimento à apelação e à remessa oficial.

 

A embargante alegou que o decisum restou contraditório no que tange à aplicação do artigo 170-A do Código

Tributário Nacional ao caso em comento, visto que o writ foi impetrado em 23 de junho de 1999.

1999.61.00.028931-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

EMBARGANTE : IND/ E COM/ DE FERRAMENTARIA L A L LTDA

ADVOGADO : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL e outro

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DECIDO:

 

Compulsando os autos, verifico que a aplicação do artigo 170-A do Código Tributário Nacional não foi objeto de

recurso. Assim, excluo da fundamentação do decisum de fls. 320/323 a parte que trata do referido dispositivo.

 

Consequentemente, a parte dispositiva da decisão embargada passa a figurar nos seguintes termos:

 

"Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e,

com fulcro no § 1º-A do mesmo dispositivo, dou parcial provimento à remessa oficial, nos termos da

fundamentação."

 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P.R.I.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003676-62.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em face da União Federal, em 29 de janeiro

de 2003, com o escopo de ser declarada a inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes que obrigasse

ao recolhimento da contribuição ao PIS, nos termos dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88, bem como o direito

à compensação dos valores indevidamente recolhidos, acrescidos de atualização monetária plena e taxa SELIC.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 588.573,28 (quinhentos e oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais e

vinte e oito centavos), atualizado até 28 de fevereiro de 2013. Com a inicial, acostou documentos.

 

Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, às fls. 99/101.

 

Citada, a União Federal apresentou contestação. (fls. 107/164)

 

Após a réplica (fls. 198/217), sobreveio sentença de parcial procedência do pedido, para autorizar a compensação

dos valores recolhidos indevidamente a título de contribuição ao PIS (período de janeiro de 1993 a outubro de

1995), nos termos dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88, com parcelas dos tributos sob a administração da

Secretaria da Receita Federal, corrigidos monetariamente pelos índices oficiais adotados para a atualização

monetária dos tributos federais e, a partir de 1º de abril de 1995, pela taxa SELIC. A ré foi condenada ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, nos termos

2003.61.00.003676-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : FOTOMATICA DO BRASIL REPRESENTACOES IND/ COM/ LTDA

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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do artigo 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição. (fls.

220/228)

 

Irresignada, apelou a autora, tempestivamente, pugnando pela reforma parcial da sentença, para que no cálculo do

indébito sejam incluídos os índices inflacionários expurgados, além de juros de 1% (um por cento) ao mês, 

contados da data do pagamento indevido, e SELIC a partir de janeiro de 1995, bem como para que possa efetuar a

compensação nos termos da Lei nº 10.637/02, sem a aplicação do artigo 170-A do Código Tributário Nacional.

(fls. 243/262)

 

Apelou também a União Federal, tempestivamente, pugnando pela reforma da sentença. Defendeu a ocorrência da

prescrição do direito da autora efetuar a compensação das parcelas recolhidas indevidamente. Asseverou que

devem ser aplicados nos cálculos do crédito do autor os índices monetários oficiais. Sustentou não ser aplicável ao

cálculo, a taxa SELIC. Por fim, pugnou pela redução das verbas de sucumbência. (fls. 266/300)

 

Apelações recebidas nos efeitos suspensivo e devolutivo. (fl.302)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

Esta Turma, na sessão do dia 16 de agosto de 2006, por unanimidade, deu provimento à remessa oficial, parcial

provimento à apelação da União Federal, e julgou prejudicada a apelação da autora. (fls. 338/341)

 

Rejeitados, por unanimidade (fls. 349/351), os embargos de declaração opostos pela autora (fls. 344/346).

 

Oferecido Recurso Especial pela autora, o Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao mesmo, "para

aplicar a prescrição quinquenal a contar da data da homologação (tácita ou expressa) pela Autoridade Fazendária,

em conformidade com a tese dos "cinco mais cinco", determinando o retorno dos autos a esta Corte, para exame

dos demais aspectos.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

O Superior Tribunal de Justiça, em decisão transitada em julgado, deu parcial provimento ao Recurso Especial,

"para aplicar a prescrição quinquenal a contar da data da homologação (tácita ou expressa) pela Autoridade

Fazendária, em conformidade com a tese dos "cinco mais cinco", reformando o acórdão proferido por esta Turma.

Os autos retornaram a esta Corte para exame dos demais aspectos.

 

Havendo a opção pelo ingresso em juízo, o regime normativo a ser aplicado é o da data do ajuizamento da ação

devendo ser aplicada a Lei nº 10.637/02. Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ Data: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 Data: 06/07/2010, p. 420)

 

Os créditos da contribuinte devem ser atualizados de forma a assegurar o valor real da moeda no período de

inflação, admitidos os índices inflacionários expurgados, na forma da Resolução nº 134/2010 do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, desde

a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162). Precedentes do STJ: Processo nº 2006/0173293-6, REsp

876943/SP, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, j. 26/08/2008, v.u., DJe 17/09/2008; Processo nº

2007/0123576-6, REsp 956258/SP, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 19/02/2008, v.u., DJe 05/03/2008;

Processo nº 2003/0204038-0, REsp 605935/PB, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/04/2005,

v.u., DJ 09/05/2005 p. 302.

 

Cumpre esclarecer que a taxa SELIC engloba correção monetária e juros, sendo vedada sua cumulação com

qualquer outro índice.

 

Outrossim, referida taxa não se aplica antes de 1º de janeiro de 1996, visto que sua incidência no âmbito da

compensação encontra expressa previsão no artigo 39 § 4º da Lei nº 9.250/95. Precedentes do STJ: Processo nº
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2004/0072431-3, AgRg no REsp 663034/PB, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, j. 07/12/2004, v.u., DJ

23/05/2005, p. 228; Processo nº 2005/0124234-4, REsp 769619/SP, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino

Zavascki, j. 15/12/2005, v.u., DJ 13/02/2006, p. 708.

 

O artigo 170-A do Código Tributário Nacional, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de

crédito tributário, aplica-se às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar nº 104/01 (a partir de

11/01/2001), como no caso em comento. (STJ, Processo nº 2010/0091385-0, AgRg no Ag 1309636/PA, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 23/11/2010, v.u., DJe Data:04/02/2011)

 

Quanto à verba honorária, assiste razão à União, eis que o valor arbitrado na sentença restou excessivo. Reduzo,

portanto, os honorários de sucumbência para o montante de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), nos termos do

artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

 

Custas na forma da lei.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento às

apelações e à remessa oficial.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005597-68.1999.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, ajuizada em 5/11/1999, objetivando a compensação,

observada a prescrição decenal, dos recolhimentos da contribuição ao FINSOCIAL, em montante superior a

alíquota de 0,5% (meio por cento), sobre o seu faturamento mensal, no período de outubro de 1989 a dezembro de

1991, com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos sob a administração da Secretaria da Receita

Federal, os estritos termos do artigo 66 da Lei n.º 8.383/91, combinado com os artigos 73 e 74 da Lei n.º 9.430/96

e Decreto Federal n.º 2.137/97 e Instruções Nomativas n.º 21/97 e 37/97, requer ainda que o indébito seja

corrigido monetariamente, com a inclusão dos índices expurgados, e acrescido de juros moratórios,

compensatórios e SELIC.

 

A liminar foi indeferida (fls. 51/52), posteriormente, o MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido, concedendo a

segurança, "para reconhecer o direito da impetrante de compensar os valores da contribuição ao investimento

social - FINSOCIAL, recolhidos sob a égide das Leis n.º 7.689/88, 7.787/89, 7.894/89 e 8.147/90, em valor

atualizado com emprego dos mesmos índices usados pela Fazenda Nacional no período para corrigir os seus

créditos e com atualização monetária na forma do § 4.º do artigo 39 da Lei n.º 9.250/95 a partir de 1.1.96

(SELIC), com parcelas vencidas e vincendas de todos os tributos administrados pela Secretaria da Receita

1999.61.09.005597-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : CAFE EXPRESSO LTDA

ADVOGADO : OSWALDO PEREIRA DE CASTRO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP
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Federal" (fls. 114/119).

 

Apela União Federal, pugnando pela reforma parcial da sentença, argüindo preliminares de decadência do writ,

por ter transcorrido mais de 120 dias entre o ato e a impetração, impossibilidade jurídica do pedido, posto que a

compensação não pode ser autorizada em mandado de segurança; e, inexistência de interesse processual, posto

que as instruções normativas 21/97 e 73/97 disciplina a compensação. No mérito, sustenta que os créditos que a

apelada pretende compensar foram fulminadas pela prescrição qüinqüenal, por outro lado entende que a

compensação só poderá ser efetuada com tributos da mesma espécie e deverá ser feita administrativamente (fls.

129/154).

 

Após seu regular processamento, vieram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal opina pela reforma da sentença (fls. 177/180).

 

Esta Turma, na sessão de 17/4/2006, por unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa oficial para

denegar a segurança, devido a prescrição (fls. 190/193).

 

Inconformada com o teor do Acórdão, a apelada interpôs Recurso Especial, a fim de que fosse reformado o

Acórdão recorrido, para que seja reconhecido o lapso prescricional de 10 anos, bem como o direito de compensar

o crédito tributário do FINSOCIAL com todos os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal (fls.

196/227).

 

A União Federal apresentou contrarrazões ao recurso, requerendo o seu não provimento (fls. 252/256).

 

A vice presidência, em 31/10/2006, admitiu o Recurso Especial (fl. 258).

 

Os autos foram remetidos ao Superior Tribunal de Justiça.

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 20/3/2007, deu parcial provimento ao Recurso Especial

para afastar a prescrição, determinando o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que examine as demais

questões (fls. 263/267).

 

Frente ao teor do decisum, a União interpôs Recurso Extraordinário, a fim de que fosse declarado nulo,

determinando o retorno dos autos ao STJ, para obediência do artigo 97 da Constituição Federal (fls. 292/298).

 

Em 29/11/2007 a vice-presidência do Superior Tribunal de Justiça admitiu o Recurso Extraordinário (fl. 305).

 

Os autos do processo foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal (fl. 308)

 

Posteriormente, em 3/4/2008, a Ministra Relatora CÁRMEN LÚCIA, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código

de Processo Civil, cassou o Acórdão recorrido e determinou o retorno dos autos ao Superior Tribunal de Justiça

(fls. 310/313).

 

Baixaram os autos no Superior Tribunal de Justiça (fl. 316).

 

Em 30/5/2008, o Ministro relator CASTRO MEIRA, monocraticamente, deu provimento ao Recurso Especial,

para afastar a prescrição qüinqüenal, determinando o retorno dos autos a origem, a fim de que seja examinada as

demais questões (fls. 318/322)

 

Discordando do teor do decisum do Superior Tribunal de Justiça, a União interpôs Recurso Extraordinário (fls.

343/380).

 

A recorrida apresentou contrarrazões, requerendo o seu não provimento (fls. 410/415).

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     308/2123



Posteriormente, em 23/4/2012, o Ministro vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça julgou prejudicado o

Recurso extraordinário, uma vez que o Acórdão ao recorrido está em conformidade com o entendimento do

Supremo Tribunal Federal (fls. 423/423 v.).

 

Baixaram os autos a esta Corte para a reapreciação dos recursos, vindo os autos a minha conclusão.

 

DECIDO:

 

Preambularmente, assinalo que o egrégio Superior Tribunal de Justiça afastou a prescrição qüinqüenal, portanto

não havendo valores prescritos deve-se passar à análise do mérito da impetração.

 

Nesse passo, observo que o exame dos recursos de apelação e remessa oficial por meio de decisão monocrática,

proferida pelo Relator, nos termos do artigo 557 e seu parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, implica

em relevante economia e celeridade processual, fatores estes que consistem em garantias fundamentais dos

jurisdicionados, nos termos do inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal.

 

Dessa forma, com fulcro nos citados dispositivos, passo à análise do feito.

 

O artigo 56 do ADCT recepcionou a primeira das modalidades do FINSOCIAL, que recaía sobre a receita bruta

das empresas dedicadas à venda de mercadorias e de mercadorias e serviços (não exclusivamente prestadoras de

serviços), bem como as instituições financeiras e sociedades seguradoras (artigo 1º, § 1º, do Decreto-lei nº

1.940/82), vinculando parte substancial de sua receita ao financiamento da Seguridade Social, enquanto não

concretizadas as leis previstas nas artigos 195 da Constituição Federal.

 

A propósito de instituir as fontes de custeio, foi editada a Lei nº 7.689/88, cirando a contribuição social sobre o

lucro (artigos 1º e 8º) e, no artigo 9º, dispondo o seguinte:

 

"Art. 9º - Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de salários e

a de que trata o Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, e alterações posteriores, incidente sobre o

faturamento das empresas, com fundamento no artigo 195, I, da Constituição Federal."

 

Este passo do legislador, criando remissivamente a contribuição social sobre o faturamento (CF, artigo 195, inciso

I, 2ª figura), a partir do aproveitamento de toda a estrutura do FINSOCIAL, foi declarado inconstitucional nas

várias instâncias em que provocada a discussão da matéria, pelos mais diversos fundamentos, atingindo, em

conseqüência, toda a legislação posterior que ampliou progressivamente a alíquota do tributo: artigo 7º da Lei nº

7.787/89, artigo 1º da Lei nº 7.894/89, e artigo 1º da Lei nº 8.147/90.

 

Este egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região declarou a inconstitucionalidade da parte final do

artigo 9º da Lei nº 7.689/89 e legislação subseqüente, ao julgar a argüição suscitada na AMS nº 38.950, relatada

pela Des. Fed. LÚCIA FIGUEIREDO.

 

Em pronunciamento definitivo, o colendo Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da

contribuição sobre o faturamento, na forma tratada pelo referido dispositivo legal, em acórdão proferido no RE nº

150.764, assim ementado:

 

''CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PARÂMETROS - NORMAS DE REGÊNCIA - FINSOCIAL - BALIZAMENTO

TEMPORAL. A teor do disposto no Artigo 195 da Constituição Federal, incumbe à sociedade, como um todo,

financiar, de forma direta e indireta, nos termos da lei, a seguridade social, atribuindo-se aos empregadores a

partiricipação mediante bases de incidência próprias - folha de salários, o faturamento e o lucro. Em norma de

natureza constitucional transitória, emprestou-se ao FINSOCIAL características de contribuição, jungindo-se a

imperatividade das regras insertas no Decreto-lei nº 1.940/82, com as alterações ocorridas até a promulgação da

Carta de 1988, ao espaço de tempo relativo à edição da lei previsto no referido artigo. Conflita com as

disposições constitucionais - Artigos 195 do corpo permanente da Carta e 56 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - preceito de lei que, a título de viabilizar o texto constitucional, toma de

empréstimo, por simples remissão, a disciplina do FINSOCIAL. Incompatibilidade, manifesta do Artigo 9º da Lei

nº 7689/88, com o Diploma Fundamental, no que discrepa do contexto constitucional.
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Caracteriza-se, pois, como inexigível a majoração da alíquota do "FINSOCIAL", instituída a partir da Lei nº

7.787/89, devendo ser reconhecido o direito do contribuinte a sujeitar àquela contribuição exclusivamente sob a

alíquota de 0,5%, sem prejuízo do adicional de 0,1% para os fatos geradores ocorridos em 1988 (AC nº

93.03.078968-7, Rel. Juiz HOMAR CAIS), até a vigência da Lei Complementar nº 70/91.

 

Exsurge, assim, o direito do contribuinte a reaver do Estado as parcelas indevidamente cobradas a título de

FINSOCIAL.

 

Portanto, o regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (5/11/1999), é o da Lei n.º 9.430/96,

então vigente. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, AgRgREsp 449.978, 1ª Turma, Relator Ministro José

Delgado, j. 12/11/2002, v.u., DJ Data: 24/02/2003, p. 200; TRF-3ª Região, AMS 290030, 3ª Turma, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 Data: 06/07/2010, p. 420).

 

Por fim, assevero que os valores a compensar deverão ser corrigidos monetariamente nos termos da Resolução nº

134/2010 do Conselho da Justiça Federal.

 

Isto posto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação e à

remessa oficial, apenas para determinar que a compensação seja realizada nos termos da Lei nº 9.430/96 e a

correção dos valores a serem compensados siga as determinações contidas na Resolução 134/2010 do Conselho da

Justiça Federal, mantendo o julgado contido na sentença em todos os seus demais termos.

P.R.I.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000443-33.2003.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança preventivo impetrado contra o Delegado da Receita Federal de Bauru (SP),

com o objetivo de que seja declarada incidentalmente a inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº 2.445/88 e

2.449/88, sendo reconhecido o direito à compensação da contribuição ao PIS recolhida no período compreendido

entre a data dos 10 anos retroativos à data da distribuição da presente ação e a da entrada em vigor da Medida

Provisória nº 1.212, publicada em 28 de novembro de 1995, com parcelas vencidas e vincendas dos tributos

arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, bem como com eventual dívida ativa inscrita em seu nome,

aplicando-se à operação a correção monetária integral desde o pagamento, tudo acrescido de juros de mora e

compensatórios e da taxa SELIC, sem a aplicação de quaisquer restrições infralegais, mormente aquelas contidas

na IN/SRF nº 21/67, ou quaisquer tendentes à cobrança de tais valores.

 

Indeferido o pedido de liminar (fls. 109/113) e prestadas as informações pela autoridade impetrada (fls. 120/128),

o MM. Juiz a quo, reconhecendo a ocorrência da prescrição, julgou improcedente o pedido quanto a todos os

recolhimentos objeto do pedido de compensação mencionados nos autos (fls. 141/146).

 

Irresignada apelou a impetrante, sustentando que diante da inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº 2.445/88 e

2.449/88, seria legitima a compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de PIS com outras

contribuições vencidas e vincendas, cujo prazo prescricional seria decenal e não qüinqüenal, como decidido. Por

2003.61.08.000443-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : GLOBO DISTRIBUIDORA DE PAPELARIA LTDA

ADVOGADO : FABIO RODRIGUES DE FREITAS FILHO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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fim, reiterou o pedido de liminar (fls. 154/198).

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte (fls. 204/206).

 

O Ministério Público Federal opinou pela confirmação da sentença que reconheceu a prescrição quinquenal dos

créditos pretendidos (fls. 211/214).

 

Esta corte, na sessão de 3 de agosto de 2005, por unanimidade, negou provimento à apelação da impetrante (fls.

219/222).

 

Frente o teor do Acórdão, a impetrante apresentou embargos de declaração, a fim de que fosse sanada

omissão/contradição (fls. 225/232).

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 235/238).

 

Posteriormente, a apelante interpôs Recurso Especial, a fim de que fosse reformado o Acórdão recorrido e assim

os autos baixem à origem (fls. 241/260).

 

A União Federal apresentou contrarrazões ao recurso, requerendo o seu não provimento (fls. 298/305).

 

Posteriormente, em 28 de maio de 2010, a vice-presidência desta Corte ao apreciar a admissibilidade do Recurso

Especial, verificou que a decisão foi proferida em dissonância ao entendimento consolidado e definitivo do

Egrégio Superior Tribunal Justiça em relação à inaplicabilidade da prescrição quinquenal, determinando assim a

devolução dos autos a esta Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo

Civil, para a efetivação do Juízo de Retratação ou não (fls. 316/317).

 

Em 30/9/2010, submeti novamente esta impetração à apreciação desta Turma, sendo mantido o Acórdão anterior

(fls. 324/326).

 

A vice presidência, em 30/3/2011, admitiu o Recurso Especial (fls. 336/337).

 

Os autos foram remetidos ao Superior Tribunal de Justiça (fl. 344).

 

Em 7/12/2012, o relator do Recurso Especial, Ministro Presidente do STJ FELIX FISCHER, deu provimento ao

Recurso Especial, para "reconhecer a prescrição decenal (tese dos cinco mais cinco) e determinar o retorno dos

autos à origem para que prossiga no julgamento do recurso" (fls. 346 v./347).

 

Baixaram os autos a esta Corte para a reapreciação do recurso, vindo os autos a minha conclusão (fl. 351)

 

DECIDO:

 

Preambularmente, assinalo que o egrégio Superior Tribunal de Justiça afastou a prescrição qüinqüenal, portanto

não havendo valores prescritos deve-se passar à análise do mérito da impetração.

 

Nesse passo, observo que o exame dos recursos por meio de decisão monocrática, proferida pelo Relator, nos

termos do artigo 557 e seu parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, implica em relevante economia e

celeridade processual, fatores estes que consistem em garantias fundamentais dos jurisdicionados, nos termos do

inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal.

 

Dessa forma, com fulcro nos citados dispositivos, passo à análise do feito.

 

A questão relativa à constitucionalidade da contribuição ao PIS, sob a vigência dos Decretos-lei n.º 2.445 e n.º

2.449, de 1988, está definitivamente solvida, tanto no âmbito deste Tribunal, havendo esta Corte declarado a

inconstitucionalidade dos Decretos-lei n.º 2.445/88 e n.º 2.449/88 (Argüição de Inconstitucionalidade suscitada na
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AMS n.º 89.03.33735-2/SP, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 19.12.1990, DOE de 25.2.1991, página 86),

quanto no âmbito do Supremo Tribunal Federal (RE n.º 161.300, Relator Ministro Marco Aurélio, in DJU de

10.9.1993, página 18381). Portanto, reconhecida está a inexistência de relação jurídica que obrigasse ao

contribuinte que efetuasse o recolhimento da contribuição ao PIS, nos moldes dos decretos-lei acima apontados.

 

Decidiu-se, acertadamente, que sob a égide normativa da LC 7/70 a base de cálculo da contribuição ao PIS

realmente era o faturamento do 6.º mês anterior àquele em que deveria ser recolhido o quantum devido a título da

contribuição. Não se cogita, pois, de simples prazo para recolhimento, mas sim de afirmação da base de cálculo do

tributo.

 

É a dicção do art. 6.º, § único, daquele diploma legislativo:

 

Art. 6.º A efetivação dos depósitos no Fundo correspondente à contribuição referida na alínea b do art. 3º será

processada mensalmente a partir de 1º de julho de 1971. 

Parágrafo único - A contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro; a de agosto, com

base no faturamento de fevereiro; e assim sucessivamente. 

 

Vê-se indubitavelmente que, ao editar esse preceptivo, o legislador não tratava de prazo para o recolhimento, que

seria de seis meses, mas sim da adoção de um critério para fixar a base de cálculo da contribuição ao PIS, como

sendo o faturamento de seis meses anteriores àquele em que deveria ser efetuado o recolhimento do quantum

devido. Recito, a propósito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

 

Ementa: TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS - SEMESTRALIDADE - BASE DE CÁLCULO -

FATURAMENTO DO SEXTO MÊS ANTERIOR AO DA OCORRÊNCIA DO FATO IMPONÍVEL - ART. 6º, §

ÚNICO, DA LC Nº 07/70 - CORREÇÃO MONETÁRIA - NÃO-INCIDÊNCIA - COMPENSAÇÃO - COFINS -

IMPOSSIBILIDADE - LEI 9.430, DE 27.12.1996, ART. 74 - PRECEDENTES DA EG. 1ª SEÇÃO E DA 2ª

TURMA DO STJ.

- Consoante entendimento harmônico de ambas as Turmas integrantes da eg. 1ª Seção, a base de cálculo do PIS,

sob o regime da LC 07/70, é o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador.

- A iterativa jurisprudência da 1ª Seção firmou entendimento majoritário no sentido de não admitir a correção

monetária da base de cálculo do PIS por total ausência de expressa previsão legal.

- Ressalva do ponto de vista do Relator.

- Os valores recolhidos a título de contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela LC nº

07/1970, alterada pelos Decretos-leis 2.445 e 2.449, ambos de 1988, são compensáveis apenas com aqueles

devidos a título do próprio PIS; não com aqueles devidos a título de COFINS, CSSL, Imposto de Renda,

Contribuição do Empregador sobre a Folha de Salários ou Finsocial.

- Sob a égide da Lei nº 9.430/96, art. 74, só é possível a compensação de tributos de espécie e destinação

diferentes (PIS X COFINS), mediante requerimento administrativo do contribuinte à Receita Federal.

- Inteligência do art. 74 da Lei 9.430, de 27.12.1996.

- Recursos conhecidos e providos.

(REsp 262892 / RS, DJ 01/03/2004, p. 150, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, j. 04/12/2003,

SEGUNDA TURMA)

 

Sobre o tema, confira-se ainda: REsp 290487/RS, DJ 01/03/2004, p. 152, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS, j. 25/11/2003, 2.ª T.; AGRESP 425721/SP, DJ 17/02/2003, p. 229, Rel. Min. LUIZ FUX, j.

17/12/2002, 1.ª T.; REsp 260698/RS, DJ 24/11/2003, p. 239, Rel. Min. ELIANA CALMON, j. 18/04/2002, 2.ª T.

e REsp 429851/RS, DJ 09/02/2004, p. 155, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, j. 16/12/2003, 2.ª T.,

entre inúmeros outros precedentes. Essa questão está resolvida no âmbito da jurisprudência pátria.

 

Com a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis n.º 2.445 e 2.448/88, a sistemática de apuração da

base de cálculo da contribuição ao PIS se manteve na forma do parágrafo único do art. 6.º da LC 7/70, até o

advento da MP n.º 1.212/95, convertida na Lei n.º 9.715/98, respeitado o prazo nonagesimal, como, aliás, tem

reiteradamente decidido o Superior Tribunal de Justiça (REsp n.º 260.698/RS, reg. 2000.0052378-0, Rel. Min.

ELIANA CALMON, também entre outros).

 

Exsurge, assim, o direito do contribuinte a reaver do Estado as parcelas indevidamente cobradas com a alteração

da base de cálculo levada a efeito pelos decretos declarados inconstitucionais, tomando-se por base o cotejo entre

a quantia que deveria ter sido recolhida (0,75% sobre o faturamento mensal relativo a seis meses anteriores ao
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recolhimento) e a que foi efetivamente recolhida (0,75% sobre a receita operacional bruta do próprio mês

calendário em que se reputava ocorrido o fato gerador). Em época de inflação, é inquestionável que haviam

recolhimentos em excesso, dada à alteração das bases de cálculos escolhidas. E tanto não se questiona a

diferenciação, que a própria Fazenda Pública levou aos tribunais a questão acerca da necessidade da correção da

base de cálculo dessa modalidade de apuração da contribuição ao PIS, decidindo-se pela impossibilidade dessa

operação (REsp 144.708/RS e 248.893/SC, Rel. Min. Eliana Calmon).

 

Portanto, o regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (20/1/2003), é o da Lei nº 10.637/02,

então vigente. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, AgRgREsp 449.978, 1ª Turma, Relator Ministro José

Delgado, j. 12/11/2002, v.u., DJ Data: 24/02/2003, p. 200; TRF-3ª Região, AMS 290030, 3ª Turma, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420)

 

Por fim, assevero que os valores a compensar deverão ser corrigidos monetariamente nos termos da Resolução nº

134/2010 do Conselho da Justiça Federal.

 

Isto posto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação.

P.R.I.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0510538-18.1995.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), em

face de sentença que reconheceu a ocorrência de prescrição material e julgou extinta, com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, a execução fiscal movido em face de

CIBRANOX AÇOS E METAIS LTDA. (Execução Fiscal no valor de R$ 35.993,86 em 14/6/1995).

Na sentença de fls. 73/77, o MM. Juízo a quo asseverou que, antes da alteração do artigo 174 do Código

Tributário Nacional pela Lei Complementar nº 118/2005, a interrupção da prescrição ocorria com a citação válida.

Assim, tendo em vista que os débitos cobrados no presente feito foram inscritos em dívida ativa em 10/11/1994 e

que a citação da executada não ocorreu, o lapso prescricional continuou fluindo até o início da vigência da

mencionada Lei Complementar, em 09/06/2005. Portanto, verificou-se no caso o transcurso de prazo superior aos

cinco anos estabelecidos pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional.

Em suas razões de apelação (fls. 80/88), a União Federal alega a inocorrência da prescrição, pois o despacho de

juiz que ordena a citação interrompe a prescrição, por força do disposto no artigo 8º, § 2º da Lei nº 6.830/1980.

Ademais, a interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação. Frisa, por fim, que se aplica ao caso a

Súmula 106 do C. STJ.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, pois sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Quanto à remessa oficial, verifico que o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo está em consonância com a

1995.61.82.510538-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : CIBRANOX ACOS E METAIS LTDA e outro

: JOSE LUIZ ARRUGA TRALLERO

ADVOGADO : FLÁVIA MARIA DE MORAIS GERAIGIRE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05105381819954036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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jurisprudência desta Turma, no sentido de submeter a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, se o valor

discutido ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

Trata-se de execução de crédito de IRPJ constituídos por meio de representação notificada à executada em

14/10/1993, conforme a Certidão de Dívida Ativa de fls. 3/9.

Por se cuidar de cobrança de tributo exigido mediante representação, a constituição definitiva ocorre com a

notificação ao contribuinte.

Dispõe, ainda, o artigo 174 do CTN, que "a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco)

anos, contados da data da sua constituição definitiva".

A execução fiscal foi ajuizada em 14/06/1995 (fl. 2).

Em se tratando de processo executivo iniciado antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, de acordo com o

entendimento desta Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo

prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido o seguinte precedente:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a 

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.

3. Recurso especial provido." 

(STJ, REsp 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

Portanto, os créditos não foram atingidos pela prescrição, já que entre a data da notificação da executada acerca da

representação e a data do ajuizamento da execução fiscal, não houve o transcurso integral do quinquênio

prescricional.

Dessa forma, de rigor a reforma da sentença e a baixa dos autos à Vara de origem para prosseguimento do

executivo fiscal.

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial e ao recurso de apelação da União Federal, com fulcro no

artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, para determinar o prosseguimento do executivo fiscal, nos termos

da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022916-90.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida em ação ordinária de repetição de indébito em que a

autora pretende ver repetidas as quantias relativas ao imposto de renda incidente sobre o montante recebido em

razão da ação de revisão da pensão por morte do cônjuge perante o INSS, que gerou aumento no valor da renda

mensal.

2010.61.00.022916-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : RITA DE CASSIA SVANCI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FABIANO MONTEIRO DE MELO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00229169020104036100 3 Vr SAO PAULO/SP
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Informou a autora que moveu a ação em novembro/2003, julgada procedente, e que gerou uma emissão de crédito

em 26/04/2004.

Aduziu que o montante retido gerou ofensa à Constituição Federal no artigo 153, ao Código Tributário Nacional,

artigo 43 e que contrariou os incisos XIV e XXI, do artigo 6º, da Lei nº 7713/88, em razão de ser portadora de

"hanseníase".

Juntou a autora documentos que comprovam o requerido bem como a sua condição clínica às fls. 15/61, bem

como a declaração de rendimentos 2005/2004 (fls. 22/29) que comprova a incidência do imposto de renda sobre

os rendimentos percebidos a título da revisão do benefício de pensão por morte. 

A ação foi interposta em 17/novembro/2010.

A r. sentença monocrática extinguiu o feito com julgamento do mérito, reconhecendo a ocorrência da prescrição,

nos termos dispostos no artigo 269, IV, do CPC.

Condenou a autora no pagamento dos honorários advocatícios que foram fixados em 10% sobre o valor da causa,

suspendendo a execução a teor do artigo 12, da Lei nº 1060/50, tendo em vista a concessão do benefício da justiça

gratuita.

A autora interpôs embargos de declaração às fls., que foram rejeitados.

Interposta apelação pela autora, pleiteando a reforma da r. sentença e a aplicação do prazo prescricional decenal,

em razão da retenção do imposto de renda na fonte ter ocorrido antes da vigência da Lei Complementar nº 118/05,

isto é, antes de 09/06/2005.

Aduziu a ocorrência de violação dos diversos artigos que tratam sobre a matéria referente ao prazo prescricional,

do Código Tributário Nacional, artigos 106, 150, §§ 1º e 4º, 156, VII, 165, I e II, e 168, I, bem como aos artigos

2º, 146, III, "b", 5º, XXXVI, 150, III, "a", estes da Constituição Federal.

Contra-arrazoado o recurso às fls., pugnando pela manutenção da r. sentença.

Subiram os autos a esta Corte.

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal, para os fins do artigo 75, da Lei nº 10.741/03, este opinou pelo

prosseguimento do feito.

É o necessário.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil.

O pedido inicial requer a repetição das quantias recolhidas a título de imposto de renda, incidente sobre os valores

percebidos em razão de pedido de revisão de pensão por morte do cônjuge, perante o INSS, tendo em vista a

previsão legal de isenção do citado imposto, ante a condição da autora de portadora de "hanseníase", doença

prevista no inciso XIV, do artigo 6º, da Lei nº 7713/88.

Nota-se, no entanto, que a retenção do imposto de renda ocorreu em 26/04/2004, quando do recebimento pela

autora do crédito referente à revisão da pensão por morte (fls. 11/12), enquanto que a ação foi interposta tão

somente em 17/11/2010.

Quanto ao prazo extintivo para se pleitear a restituição/compensação de tributo pago indevidamente, esta E.

Terceira Turma adotava o entendimento de que, nos tributos sujeitos à lançamento por homologação, aplicava-se

o prazo qüinqüenal invariavelmente, contado retroativamente da data da propositura da ação ou do requerimento

administrativo, conforme interpretação conferida nos art. 150, §§1º e 4º e art. 168, I, do Código Tributário

Nacional.

Por outro lado, no julgamento do REsp nº 1.002.932-SP, o Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da

Lei Complementar nº 118/2005, ressaltou o posicionamento de que, "tratando-se de pagamentos indevidos antes

da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (9/6/2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição

do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a tese dos "cinco

mais cinco", desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da

contagem do lapso temporal, regra que se coaduna com o disposto no art. 2.028 do CC/2002. Desta sorte, ocorrido

o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o "dies a quo" do prazo

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido".

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 566621/RS, declarou a

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, e fixou o entendimento de que

é válida a aplicação do prazo prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis"

de 120 dias da referida lei, ou seja, a partir de 09/06/2005. Assim, para as ações propostas antes de 09/06/2005,

aplica-se o prazo prescricional decenal. Nesse sentido:

INFORMATIVO Nº 634

Prazo para repetição ou compensação de indébito tributário e art. 4º da LC 118/2005 - 5

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do

crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento

antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias

após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de
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outubro de 1966 - Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados"]. Esse o consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por

maioria, recurso extraordinário interposto de decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v.

Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa

ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com

suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e considerara válida a aplicação do novo prazo

de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de

9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram apenas no tocante ao art. 3º da LC

118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento indevido) ocorridos após o término

do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes,

que davam provimento ao recurso.

 

Portanto, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº

118/2005, pelo Supremo Tribunal Federal, revejo meu posicionamento, para reconhecer ser aplicável o prazo

prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis" de 120 dias da referida lei,

ou seja, a partir de 09/06/2005. Para as ações propostas antes de 09/06/2005, tratando-se de tributos sujeitos à

lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional decenal para restituição do indébito tributário.

Considerando que a presente ação foi ajuizada em 17/11/2010, aplicável o prazo prescricional quinquenal,

contado retroativamente da data do ajuizamento da ação, motivo pelo qual o autor decaiu do direito de pleitear a

repetição das quantias retidas na fonte ao imposto de renda, anteriores a 17/11/2005.

Como sobre o valor recolhido ao imposto de renda ocorreu em 26/04/2004, encontra-se abarcado pelo prazo

prescricional qüinqüenal.

Isto posto, na forma estabelecida no "caput", do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

recurso de apelação da autora.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008883-57.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido da declaração a inexistência da

relação jurídico tributaria referentes à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e

de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, devida pela impetrante nos meses de janeiro a março de

2004.

A apelante sustenta, em síntese, a inconstitucionalidade da exigência da CPMF, à alíquota de 0,38%, fixada pela

Emenda Constitucional n. 42/2003, no período de janeiro a março de 2004.

Outrossim, a impetrante pede subsidiarimante a restituição dos valores pagos em decorrência da não observância

do principio da anterioridade nonagesimal pela Emenda Constitucional 42.

Regularmente processado o recurso e após a União Federal apresentar suas contrarrazões, o Ministério Público

Federal pugnou pelo prosseguimento do recurso.

É o relatório. Decido.

O Relator está autorizado a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado

ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,

ou de Tribunal Superior (art. 557, caput, do Código de Processo Civil).

2008.61.03.008883-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : DISTRIBUIDORA SULVAPE DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

ADVOGADO : GIL HENRIQUE ALVES TORRES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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É o caso dos autos.

Limita-se a questão à legitimidade da CPMF durante os noventa dias posteriores à publicação da Emenda

Constitucional n. 42/2003, na alíquota de 0,38%.

A matéria em discussão teve sua repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE n.

566.032/RS, tendo seu Pleno reconhecido que a EC n. 42/2003 não estaria sujeita ao prazo previsto no artigo 195,

§ 6º, da Constituição Federal, já que apenas manteve a alíquota de 0,38% para o exercício de 2004, sem instituir

ou modificar a alíquota que os contribuintes vinham pagando.

Assim, por economia processual e segurança jurídica, e tendo em vista que os fundamentos de mérito da apelação

encontram-se em confronto com a jurisprudência consolidada do STF, nego seguimento à apelação da impetrante,

com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001465-69.2011.4.03.6004/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em mandado de segurança impetrado para liberar veículo apreendido por transportar

irregularmente mercadorias de procedência estrangeira.

O impetrante sustenta que desconhecia o veículo de sua propriedade estava sendo utilizado para transportar 429

kg de vestuário, sendo, portanto, terceiro de boa fé.

Foram prestadas informações.

Em sentença, foi denegada a segurança.

A impetrante apelou, pugnando pela reforma da sentença.

Em contrarrazões, alegou a União a legalidade da pena de perdimento.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pela reforma sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O artigo 105, inciso X, do Decreto-lei 37/66 e artigo 513, inciso X, do Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º

91.030/85 - aplicam a pena de perdimento à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação

comercial no País se não for feita prova de sua importação regular.

O artigo 104, inciso V, do Decreto-lei 37/66 e o artigo 513, inciso V, do Regulamento Aduaneiro estendem a pena

de perdimento ao veículo, se pertencente ao responsável pela infração.

Nesse sentido, a pena administrativa de perdimento, constitucionalmente prevista no art. 5º, XLVI, alínea b, tem a

natureza jurídica de ressarcimento ao erário.

Porém, segundo a Súmula 138 do TFR, a pena de perdimento de veiculo, utilizado em contrabando ou

descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do seu proprietário

na prática do ilícito.

Precedentes:

2011.60.04.001465-1/MS

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : JUVENAL NEPTALI VILLANUEVA SOTO

ADVOGADO : ROBERTO ROCHA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00014656920114036004 1 Vr CORUMBA/MS
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA DE RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 557, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

RECURSO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS. 1. O simples emprego de veículo de terceiro em

prática de contrabando/descaminho não pode gerar decreto de perda do bem em favor da União Federal, já que

somente se aplica a pena de perdimento ao veículo que transportar mercadorias sujeitas a tal penalidade, se o

proprietário for seu condutor ou, não o sendo, quando demonstrada responsabilidade do dono na prática da

infração (art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66). 2. Agravo improvido.

(AC 96030574341, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/09/2011

PÁGINA: 109.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. PENA DE

PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA DO

ILÍCITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 513, V, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. TERCEIROS DE BOA-FÉ.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A r. sentença é de ser mantida

tal como proclamada. Os autores são legítimos proprietários dos veículos descritos na inicial, consoante se

depreende do documento acostado aos autos. IV - Segundo consta dos autos, o Sr. Daniel Guilherme Rosa,

motorista do veículo pertencente aos autores, após utilizar-se do referido veículo para o transporte de soja,

concordou em transportar mercadoria de terceiros, que lhe foi dito tratar-se de óleo. V - Do depoimento do

condutor do veículo, conclui-se a isenção dos autores de qualquer responsabilidade no transporte da mercadoria

apreendida, não existindo nos autos nenhuma prova capaz de demonstrar o seu conhecimento e conivência com

relação ao ato praticado. VI - Consta dos autos que os autores não figuraram como réus na ação penal proposta

em decorrência do ilícito que gerou a apreensão dos veículos. VII - De acordo com o Regulamento Aduaneiro,

estará sujeito à pena de perdimento do veículo somente se pertencente ao responsável por infração punível com

aquela sanção (artigo 513, V). No mesmo entendimento é o enunciado nº 138 da Súmula do extinto TFR: "A pena

de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito". VIII - Da análise do

dispositivo legal e da orientação anteriormente aludida, há de se reconhecer os autores como terceiros de boa-fé,

vez que não constam nos autos provas de sua participação na prática do ilícito. Nesse mesmo sentido são os

julgados desta C. Corte: (AMS 97.03.046424-6 - 28/11/2001 - DJ 28/01/2002 - Rel. Des. Fed. Mairan Maia - 6ª

Turma; e MS 92.03.034848-4 - 06/08/1997 - DJ 02/09/1997 - Rel. Des. Fed. André Nabarrete - 1ª Seção). IX -

Incabível, por conseguinte, a pena de perdimento em relação ao veículo de propriedade dos autores, logo, sendo

correta a decisão do Juízo de primeiro grau. X - Agravo improvido.

(APELREE 200203990225210, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:14/04/2011 PÁGINA: 227.)

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO TRANSPORTADOR DE MERCADORIAS

INTERNALIZADAS IRREGULARMENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. NÃO

COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TAMPOUCO

TER-SE BENEFICIADO COM A CONDUTA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO

IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA DE PERDIMENTO

AFASTADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 1. "Admite-se a pena de perdimento do veículo

utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada a proporção entre o seu valor e o da

mercadoria apreendida" (STJ, REsp 1168435/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 20/5/2010,

v.u., DJe 02/6/2010). 2. A perda do veículo transportador está descrita no Regulamento Aduaneiro, ao prever que

é aplicável a pena de perdimento "quando o veículo conduzir mercadorias sujeitas a pena de perdimento, se

pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção" (art. 513, inciso V). 3. Aplicável o

posicionamento firmado na Súmula 138 do extinto TFR: "a pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito. 4. Verifica-se não restar comprovada a participação do proprietário do

caminhão no ilícito praticado, devendo-se presumir a sua boa-fé, afastando-se a pena de perdimento

administrativamente aplicada. Não foi provado, inclusive, ter-se beneficiado o impetrante com o ilícito ocorrido.

5. Mesmo se assim não fosse, verifica-se que há notável desproporcionalidade entre o valor do veículo

transportador - R$ 8.000,00 - e das mercadorias apreendidas - R$ 23.000,00 -, conforme documento acostado à

fl. 48 (Auto de Infração e Termo de Guarda Fiscal n° 1149/96), devendo-se observar o princípio da

proporcionalidade, evitando-se o confisco. Assim, impõe-se afastar a pena de perdimento ao veículo
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transportador ora discutida. 6. Precedentes jurisprudenciais desta Corte Regional. 7. Apelação da União e

remessa oficial não providas.

(AMS 200003990512901, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, DJF3 CJ1

DATA:22/03/2011 PÁGINA: 327.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE

MERCADORIA SUJEITA À PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. APREENSÃO. ARRENDAMENTO

MERCANTIL (LEASING). RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO-

ARRENDANTE. INEXISTÊNCIA. ART. 104 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO

OU ADESÃO DO PROPRIETÁRIO À INFRAÇÃO ADUANEIRA. DESPROVIMENTO. 1. Caso em que foi

deferida, em antecipação de tutela, a liberação de veículos de propriedade das autoras, empresas de

arrendamento mercantil, apreendidos por condutas ilícitas cometidas pelos condutores. 2. É pertinente

considerar que a Súmula 138 do extinto TFR dispõe que "a pena de perdimento de veículo, utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito". Como se observa, o possuidor ou detentor do bem, mesmo veículo, por

infração pessoalmente praticada, não pode, segundo a jurisprudência, atingir ou afetar direito alheio. Estando

caracterizada e identificada como pessoal a conduta irregular, não se transmite a respectiva penalidade a

terceiro em prejuízo do respectivo patrimônio jurídico. 3. Do que se extrai dos autos, o que se apurou foi a mera

presunção de responsabilidade e não a comprovação respectiva, pois nada aponta que havia a efetiva ciência das

agravadas de que os arrendatários eram participantes de grupo ou organização criminosa e de que, ainda assim,

tenham aderido, com omissão, à conduta praticada por terceiros. O recebimento de valores ou "tarifas" refere-se

não ao proveito econômico decorrente de ilícito praticado por terceiros, mas de obrigação vinculada a contrato-

padrão de financiamento com garantia consistente no próprio bem financiado, não se estabelecendo, portanto,

mesmo neste sumário juízo cognitivo, a relação de causalidade capaz de justificar a responsabilidade imputada

às agravadas. 4. Agravo inominado desprovido.

(AI 201003000123800, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010

PÁGINA: 426.)

No caso, não há provas de que o proprietário sabia do fim ilícito para o qual foi utilizado o veículo.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança.

Publique-se.

Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001874-42.2011.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança impetrado para liberar veículo apreendido por

transportar irregularmente mercadorias de procedência estrangeira.

O impetrante sustenta que alugou o veículo, de sua propriedade, a terceiro, sem saber da finalidade ilícita de

importar mercadorias sem o pagamento dos tributos.

A liminar foi parcialmente deferida.

Foram prestadas informações.

Em sentença, a segurança foi concedida.

A União apelou, pugnando pela reforma da sentença, alegando que a responsabilidade do apelado decorre do

2011.60.05.001874-4/MS

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ALEXANDRE ROCHA

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES SILVEIRA TERRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00018744220114036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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dever de vigilância e da assunção do risco.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pela reforma da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

 

O artigo 105, inciso X, do Decreto-lei 37/66 e artigo 513, inciso X, do Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º

91.030/85 - aplicam a pena de perdimento à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação

comercial no País se não for feita prova de sua importação regular.

O artigo 104, inciso V, do Decreto-lei 37/66 e o artigo 513, inciso V, do Regulamento Aduaneiro estendem a pena

de perdimento ao veículo, se pertencente ao responsável pela infração.

Nesse sentido, a pena administrativa de perdimento, constitucionalmente prevista no art. 5º, XLVI, alínea b, tem a

natureza jurídica de ressarcimento ao erário.

Porém, segundo a Súmula 138 do TFR, a pena de perdimento de veiculo, utilizado em contrabando ou

descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do seu proprietário

na prática do ilícito.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA DE RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 557, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

RECURSO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS. 1. O simples emprego de veículo de terceiro em

prática de contrabando/descaminho não pode gerar decreto de perda do bem em favor da União Federal, já que

somente se aplica a pena de perdimento ao veículo que transportar mercadorias sujeitas a tal penalidade, se o

proprietário for seu condutor ou, não o sendo, quando demonstrada responsabilidade do dono na prática da

infração (art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66). 2. Agravo improvido.

(AC 96030574341, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/09/2011

PÁGINA: 109.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. PENA DE

PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA DO

ILÍCITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 513, V, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. TERCEIROS DE BOA-FÉ.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A r. sentença é de ser mantida

tal como proclamada. Os autores são legítimos proprietários dos veículos descritos na inicial, consoante se

depreende do documento acostado aos autos. IV - Segundo consta dos autos, o Sr. Daniel Guilherme Rosa,

motorista do veículo pertencente aos autores, após utilizar-se do referido veículo para o transporte de soja,

concordou em transportar mercadoria de terceiros, que lhe foi dito tratar-se de óleo. V - Do depoimento do

condutor do veículo, conclui-se a isenção dos autores de qualquer responsabilidade no transporte da mercadoria

apreendida, não existindo nos autos nenhuma prova capaz de demonstrar o seu conhecimento e conivência com

relação ao ato praticado. VI - Consta dos autos que os autores não figuraram como réus na ação penal proposta

em decorrência do ilícito que gerou a apreensão dos veículos. VII - De acordo com o Regulamento Aduaneiro,

estará sujeito à pena de perdimento do veículo somente se pertencente ao responsável por infração punível com

aquela sanção (artigo 513, V). No mesmo entendimento é o enunciado nº 138 da Súmula do extinto TFR: "A pena

de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito". VIII - Da análise do

dispositivo legal e da orientação anteriormente aludida, há de se reconhecer os autores como terceiros de boa-fé,

vez que não constam nos autos provas de sua participação na prática do ilícito. Nesse mesmo sentido são os

julgados desta C. Corte: (AMS 97.03.046424-6 - 28/11/2001 - DJ 28/01/2002 - Rel. Des. Fed. Mairan Maia - 6ª

Turma; e MS 92.03.034848-4 - 06/08/1997 - DJ 02/09/1997 - Rel. Des. Fed. André Nabarrete - 1ª Seção). IX -

Incabível, por conseguinte, a pena de perdimento em relação ao veículo de propriedade dos autores, logo, sendo

correta a decisão do Juízo de primeiro grau. X - Agravo improvido.

(APELREE 200203990225210, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:14/04/2011 PÁGINA: 227.)

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO TRANSPORTADOR DE MERCADORIAS

INTERNALIZADAS IRREGULARMENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. NÃO

COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TAMPOUCO

TER-SE BENEFICIADO COM A CONDUTA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO
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IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA DE PERDIMENTO

AFASTADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 1. "Admite-se a pena de perdimento do veículo

utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada a proporção entre o seu valor e o da

mercadoria apreendida" (STJ, REsp 1168435/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 20/5/2010,

v.u., DJe 02/6/2010). 2. A perda do veículo transportador está descrita no Regulamento Aduaneiro, ao prever que

é aplicável a pena de perdimento "quando o veículo conduzir mercadorias sujeitas a pena de perdimento, se

pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção" (art. 513, inciso V). 3. Aplicável o

posicionamento firmado na Súmula 138 do extinto TFR: "a pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito. 4. Verifica-se não restar comprovada a participação do proprietário do

caminhão no ilícito praticado, devendo-se presumir a sua boa-fé, afastando-se a pena de perdimento

administrativamente aplicada. Não foi provado, inclusive, ter-se beneficiado o impetrante com o ilícito ocorrido.

5. Mesmo se assim não fosse, verifica-se que há notável desproporcionalidade entre o valor do veículo

transportador - R$ 8.000,00 - e das mercadorias apreendidas - R$ 23.000,00 -, conforme documento acostado à

fl. 48 (Auto de Infração e Termo de Guarda Fiscal n° 1149/96), devendo-se observar o princípio da

proporcionalidade, evitando-se o confisco. Assim, impõe-se afastar a pena de perdimento ao veículo

transportador ora discutida. 6. Precedentes jurisprudenciais desta Corte Regional. 7. Apelação da União e

remessa oficial não providas.

(AMS 200003990512901, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, DJF3 CJ1

DATA:22/03/2011 PÁGINA: 327.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE

MERCADORIA SUJEITA À PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. APREENSÃO. ARRENDAMENTO

MERCANTIL (LEASING). RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO-

ARRENDANTE. INEXISTÊNCIA. ART. 104 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO

OU ADESÃO DO PROPRIETÁRIO À INFRAÇÃO ADUANEIRA. DESPROVIMENTO. 1. Caso em que foi

deferida, em antecipação de tutela, a liberação de veículos de propriedade das autoras, empresas de

arrendamento mercantil, apreendidos por condutas ilícitas cometidas pelos condutores. 2. É pertinente

considerar que a Súmula 138 do extinto TFR dispõe que "a pena de perdimento de veículo, utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito". Como se observa, o possuidor ou detentor do bem, mesmo veículo, por

infração pessoalmente praticada, não pode, segundo a jurisprudência, atingir ou afetar direito alheio. Estando

caracterizada e identificada como pessoal a conduta irregular, não se transmite a respectiva penalidade a

terceiro em prejuízo do respectivo patrimônio jurídico. 3. Do que se extrai dos autos, o que se apurou foi a mera

presunção de responsabilidade e não a comprovação respectiva, pois nada aponta que havia a efetiva ciência das

agravadas de que os arrendatários eram participantes de grupo ou organização criminosa e de que, ainda assim,

tenham aderido, com omissão, à conduta praticada por terceiros. O recebimento de valores ou "tarifas" refere-se

não ao proveito econômico decorrente de ilícito praticado por terceiros, mas de obrigação vinculada a contrato-

padrão de financiamento com garantia consistente no próprio bem financiado, não se estabelecendo, portanto,

mesmo neste sumário juízo cognitivo, a relação de causalidade capaz de justificar a responsabilidade imputada

às agravadas. 4. Agravo inominado desprovido.

(AI 201003000123800, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010

PÁGINA: 426.)

No caso, não há provas de que o proprietário sabia do fim ilícito para o qual foi utilizado o veículo.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do artigo 557 do Código de Processo

Civil.

Publique-se.

Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008474-08.2004.4.03.6108/SP
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DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado para reconhecer a incompetência da Turma X do Tribunal de Ética e

Disciplina da Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil para o julgamento do processo

administrativo do impetrante, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), possibilitando-o de

retornar às suas atividades profissionais. Requer também, em liminar, a devolução do prazo para interposição do

recurso administrativo, já que foi-lhe negado acesso ao voto divergente

Sustenta que foi aplicada a pena preventiva de suspensão por 90 dias, prorrogável até efetiva prestação de contas,

nos termos do §3º do artigo 70 da Lei nº 8.906/94.

A liminar foi indeferida (fls. 260/263), decisão que recebeu agravo de instrumento.

O Tribunal de Ética e Disciplina da Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil informou que, nos

termos do Regimento Interno da OAB 136, §4º, I e II, tem competência para instruir o processo administrativo

com pena de exclusão e aplicar a pena preventiva, que será prorrogada enquanto o impetrante não devolver o

dinheiro levantado na ação trabalhista.

Em sentença, a segurança foi denegada, por considerar que o Tribunal de Ética e Disciplina, embora não tenha

competência para aplicar a pena de exclusão, tem competência para instruir completamente o processo com

posterior remessa para o Conselho da Seccional (fls. 420/427). Asseverou também que o impetrante não provou a

existência do voto divergente, que não consta na ata da sessão (fls. 227/228).

Irresignado, o impetrante apelou, pugnando pela reforma da sentença.

Sem contrarrazões, subiram os autos para apreciação.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

De fato, o artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.906/94 veda a aplicação da pena de exclusão pelo Tribunal de

ética:

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de:

I - aplicação, por três vezes, de suspensão;

II - infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34.

Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplinar de exclusão, é necessária a manifestação favorável de

dois terços dos membros do Conselho Seccional competente.

Ocorre que o Tribunal de Ética não aplicou qualquer pena de exclusão ao impetrante, apenas realizou a instrução

do processo e aplicou a pena de suspensão preventiva, atos que não são vedados pelo artigo mencionado.

A competência para realizar a suspensão preventiva do advogado é do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho,

conforme artigo 70, §3º, da Lei nº 8.906/94:

 Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional

em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se a falta for cometida perante o Conselho Federal.

(...)

§ 3º O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha inscrição principal pode suspendê-lo

preventivamente, em caso de repercussão prejudicial à dignidade da advocacia, depois de ouvi-lo em sessão

especial para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se não atender à notificação. Neste caso, o processo

disciplinar deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias.

Precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SUSPENSÃO PREVENTIVA DO

EXERCICIO DA ADVOCACIA POR NOVENTA DIAS. INCOMPETENCIA DO CONSELHO. DIVULGAÇÃO DA

PENALIDADE NA IMPRESA. AUSÊNCIA DE CIENTIFICAÇÃO AO ADVOGADO.POSSIBILIDADE DO

EXAME DOS ASPECTOS FORMAIS E MATERIAIS DO ATO ADMINISTRATIVO PELO JUDICIARIO.

CONTROLE DA LEGALIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCIPIOS DA ISONOMIA, IMPESSOALIDADE E

PROPORCIONALIDADE. ANULAÇÃO DEFINITIVA DA SUSPENSÃO PREVENTIVA. INDENIZAÇÃO POR

DANO MORAL. INCABÍVEL. EXISTÊNCIA DE PROVOCAÇÃO. PARTICIPAÇÃO. 1. Os fatos que ensejaram o

ajuizamento da presente demanda decorreu da penalidade administrativa de suspensão preventiva do exercício

da advocacia por 90 dias, sofrida pelo autor que teria sido ensejada pelo suposto uso de palavras indecorosas

contra candidato e os Conselheiros da OAB/AL, em sessão realizada no dia 17 de dezembro de 2007, quando

impugnou a candidatura daquele que disputava uma vaga na lista sêxtupla a ser encaminhada ao Tribunal de

Justiça de Alagoas para preenchimento da vaga reservada ao quinto constitucional. 2. Não se nega a

possibilidade de o Presidente do Conselho Seccional, no exercício de seu poder de polícia, diante de um receio

concreto de que possa haver ameaça à regularidade dos trabalhos, restringir excepcionalmente o direito à

participação de uma pessoa à sessão. Entretanto, como em qualquer r limitação a uma liberdade fundamental, é

preciso que a motivação do ato restritivo esteja pautada em fatos objetivos aptos a amparar uma a alegação

APELADO :
PRESIDENTE DA TURMA X DO TRIBUNAL DE ETICA E DISCIPLINA DA
SECAO DE SAO PAULO DA OAB DO BRASIL

ADVOGADO : HENRIQUE CRIVELLI ALVAREZ e outro
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idônea e consentânea com os princípios constitucionais, inclusive o da proporcionalidade. Além disso, é

necessário que o procedimento de tomada da decisão satisfaça aos requisitos formais estabelecidos em lei. 3. Nos

termos do art. 70, parágrafo 3º, da Lei n. 8.906/96 (Estatuto da OAB), falece competência ao Conselho Seccional

para impor a suspensão preventiva de advogado. Segundo o referido dispositivo legal, somente o Tribunal de

Ética e Disciplina do Conselho - e não o Conselho Seccional - tem competência para aplicar a suspensão

cautelar ao advogado, condicionada à prévia oitiva deste em sessão especial. A violação ao devido processo

legal é patente 4. Deve-se destacar que o Poder Judiciário pode examinar os aspectos formais e materiais do ato

administrativo, porquanto se situa na seara da legalidade do ato. A decisão, além dos vícios formais já indicados,

ofende os princípios da igualdade, da impessoalidade e da proporcionalidade. 5. Ademais, como bem observou o

MM. Juiz a quo "após estudo das provas colhidas nos autos e ponderada reflexão, creio que não só a suspensão

aplicada ao autor foi inválida, mas todo o processo disciplinar, mesmo depois de encaminhado ao Conselho de

Ética. Ora, se mesmo após longa instrução produzida nestes autos não foi possível chegar a conclusão sobre

quem iniciou o confronto corporal e se houve ou não agressão física, não há como deixar de reconhecer-se como

precipitada e anti-isonômica a apuração da responsabilidade disciplinar pela OAB apenas do autor", mormente

quando outras pessoas se encontravam envolvidas, inclusive um Conselheiro e somente contra o autor foi

instaurado processo administrativo disciplinar. 6. Apenas vislumbrada a hipótese de defeito quanto ao processo

administrativo por falta de atendimento ao devido processo legal da sanção aplicada ao Autor da ação pelo

Conselho da OAB e depois pelo Tribunal de Ética. 7. No processo realizado no Tribunal de Ética não houve

atendimento ao princípio do devido processo legal. O caso dos autos é de que o processo se cingiu a uma sessão

do Tribunal onde o Autor apresentou sua defesa, sem que tenha havido um processo no sentido técnico do

instrumento procedimental. O processo não atendeu aos ditames legais e por isso contém vício de forma que

torna inexorável o reconhecimento de sua nulidade. 8. Quanto ao dano moral; não foi vislumbrado, em qualquer

circunstância na análise dos fatos, motivo justificador de sua incidência na hipótese. Danos morais existem

quando se sofre injustamente, sem qualquer provocação, sem qualquer participação, uma ilegalidade ou

abusividade de forma tal que venha a atingir a honra e o fator psicológico, ignorando por completo algo que não

participou nem sabia que estava sendo vítima de uma injustiça. 9. O Recorrido teve participação ativa, foi quem

provocou de forma deliberada acusar, com linguagem ofensiva, a um colega, de maneira que, a atitude da OAB,

de maneira atabalhoada, tenha sido aplicar uma reprimenda, o que se reconhece ser ilegal e abusiva, não pode

chegar a ponto de ensejar uma reparação de dano moral, como se o Recorrido tivesse sido vítima por

desconhecer por completo todo o desenrolar dos fatos que culminaram com sua penalização. 10. Imprestável a

decisão tomada pelo Conselho e depois no Tribunal de Ética, sendo reconhecida a sua nulidade, sem que, com

isso, enseje o reconhecimento de danos morais em favor do Recorrido. 11. Não há prova de que os fatos

chegaram ao conhecimento da imprensa por culpa exclusiva da OAB/AL, tendo sido presenciado por diversas

pessoas, o que jamais deixaria de escapar ao conhecimento da mídia local, o que se pode afirmar não existir

justificativa plausível, para o reconhecimento do dano moral. 12. Afasta-se a condenação por danos morais,

julgando, conseqüentemente, prejudicado o recurso adesivo que visava aumentar o valor da indenização. 13. Por

se tratar de decisão que atende parcialmente ao pedido formulado na inicial, tenho como recíproca a

sucumbência. 14. Apelação parcialmente provida para afastar a condenação por danos morais, julgando,

conseqüentemente, prejudicado o recurso adesivo que visava aumentar o valor da indenização.

(AC 200880000014337, Desembargador Federal Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, DJE

09/12/2010)

Quanto à alegação de interrupção do prazo para a interposição do recurso administrativo devido à ausência de

vistas do voto divergente, o impetrante não provou sua existência.

Na verdade, constata-se pela certidão de folha 230 que a votação foi unânime.

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008206-40.2007.4.03.6110/SP
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DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal

em Sorocaba-SP, em 4 de julho de 2007, visando o recebimento do pedido de habilitação de créditos que a

impetrante possui perante a Eletrobrás para fins de posterior compensação com tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal, bem como a suspensão da exigibilidade dos débitos tributários objeto da

compensação administrativa até que haja decisão definitiva no presente writ. Foi atribuído à causa o valor de R$

1.358.012,20 (um milhão, trezentos e cinquenta e oito mil, doze reais e vinte centavos), atualizado até 28 de

fevereiro de 2013. Com a inicial, acostou documentos.

 

Indeferido o pedido de liminar. (fls. 257/264)

 

A autoridade impetrada apresentou informações às fls. 321/328.

 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança. (fls. 330/332)

 

Sobreveio sentença de improcedência do pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Custas nos termos da Lei nº 9.289/96. (fls. 334/345)

 

Irresignada, apelou a impetrante, tempestivamente, pugnando pela reforma in totum da sentença. (fls. 361/401)

 

Apelação recebida no efeito devolutivo. (fl. 410)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do apelo. (fls. 450/453)

 

É o relatório.

 

DECIDO:

 

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

No julgamento do REsp 1.050.199/RJ (DJe 09/02/2009), de relatoria da Ministra Eliana Calmon, submetido ao

rito dos recursos repetitivos nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ nº 8, a

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento segundo o qual os títulos emitidos pela

Eletrobrás em decorrência do empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei nº 4.156/62 são

obrigações ao portador, e não debêntures.

 

Restou pacificado, outrossim, o entendimento no sentido de que as obrigações ao portador emitidas pela

Eletrobrás não possuem cotação em bolsa de valores nem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal,

tampouco permite sua compensação com outros tributos federais.

 

Assim, o detentor de obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás, antes do Decreto-lei nº 1.512/76, que

deixou de exercer a opção de troca do título por ações preferenciais, sem direito a voto, só pode resgatá-las por

dinheiro, restando vedada sua compensação com tributos federais ou nomeação em garantia de execução.

 

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: Processo nº 2008/0223029-5, REsp 1097322/RS, 2ª Turma, Relator

Ministro Mauro Campbell Marques, j. 15/02/2011, v.u., DJe 24/02/2011; Processo nº 2010/0153697-4, AgRg no

REsp 1208343/BA, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto Martins, j. 16/11/2010, v.u., DJe 29/11/2010; Processo

nº 2008/0086160-0, REsp 1050199/RJ, 1ª Seção, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 10/12/2008, v.u., DJe

09/02/2009; Processo nº 2008/0044389-4, AgRg no REsp 1035236/DF, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j.

07/05/2009, v.u., DJe 06/08/2009; Processo nº 2008/0101455-0, AgRg no REsp 1054888/PR, 1ª Turma, Relatora

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Ministra Denise Arruda, j. 21/10/2008, v.u., DJe 12/11/2008; Processo nº 2008/0044381-0, AgRg no REsp

1035714/DF, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 20/05/2008, v.u., DJE 23/06/2008.

 

Ademais, o regime jurídico a que está adstrito o procedimento de compensação não prevê a possibilidade de

compensação entre Títulos da Dívida Pública ("Obrigações ao Portador", emitidas pela Eletrobrás) e tributos

federais.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, nos

termos da fundamentação.

 

Sem condenação em verba honorária, a teor das Súmulas ns. 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal.

 

Custas na forma da lei.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020293-53.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de agravo inominado interposto em face de decisão que, em sede de mandado de segurança, negou

seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, por reconhecer, de acordo com a legislação

vigente, a inviabilidade de incluir os débitos do SIMPLES no parcelamento previsto pela Lei n.º 10.522/02, uma

vez que esse regime comporta impostos e contribuições cujas competências são atribuídas às Fazendas Públicas

federal, estadual ou municipal.

Insurge-se a agravante contra a decisão, aduzindo a possibilidade de parcelamento dos débitos do regime do

SIMPLES Nacional, em virtude da Lei Complementar n.º 139/11 que alterou a LC 123/06.

Dispensada a revisão, na forma regimental.

É o relato do necessário.

 

A decisão agravada, de fato, deve ser reconsiderada, pelos motivos a seguir expostos.

Cumpre ressaltar que a controvérsia discutida nos autos diz respeito à possibilidade de parcelamento dos débitos

fiscais do SIMPLES Nacional, nos moldes da Lei n.º 10.522/02.

A despeito de a decisão ter negado seguimento ao apelo, por ter este relator reconhecido a inviabilidade de incluir

os débitos do SIMPLES no parcelamento previsto pela Lei n.º 10.522/02, uma vez que esse regime comporta

impostos e contribuições cujas competências são atribuídas às Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, é

necessário salientar que sobre o tema foi editada, em 10 de novembro de 2011, alterando dispositivos da Lei

2010.61.00.020293-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : PARAMETROS EDUCACAO BASICA LTDA

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS PERELLO e outro
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Complementar n.º 123/06, a Lei Complementar n.º 139 que, ao regular a modalidade de parcelamento discutido

nos autos, passou a prever a possibilidade de se dividir em parcelas os débitos originários do SIMPLES

NACIONAL.

De acordo com o parágrafo 16 do artigo 21 da LC 139/11, os débitos tributários apurados no SIMPLES Nacional,

observado o disposto no §3º desse artigo e no artigo 35, ressalvado o previsto no §19, poderão ser parcelados em

até 60 parcelas mensais, na forma e condições previstas pelo CGSN.

Por sua vez, a LC 139/11 autorizou a fixação dos critérios e condições específicas para a adesão à modalidade de

parcelamento ao Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN, que o regulamentou, inicialmente, pela Resolução

n.º 92/11, posteriormente, alterada pela Resolução n.º 94, de 29 de novembro de 2011, com efeitos a partir de 1º

de janeiro de 2012.

Dessa forma, tendo-se em vista a relevância dos argumentos trazidos no agravo, no que toca à viabilidade de

parcelamento dos débitos relativos à tributação pelo SIMPLES NACIONAL, com base na Lei Complementar n.º

139/2011, reconsidero a decisão de fls. 150/152.

Publique-se.

Após, conclusos para inclusão em pauta.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021630-49.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto pela UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional), em face de sentença que,

em embargos à execução fiscal interpostos por SOFRUTA INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA., reconheceu a

ocorrência de prescrição intercorrente e julgou extinta, com fundamento no artigo 269, IV do Código de Processo

Civil a execução fiscal de origem (Execução Fiscal no valor de R$ 6.655,49 em 26/11/1996).

Consignou o MM. Juízo a quo ser desnecessário o conhecimento da matéria deduzida nos embargos, uma vez que,

nos autos da execução, com a extinção da Superintendência Nacional de Abastecimento - SUNAB, houve

intimação da Procuradoria Geral da União para prosseguir no feito executivo; esta, no entanto, permaneceu inerte

por lapso temporal superior a cinco anos, o que autoriza a decretação da prescrição intercorrente. Condenou a

embargada ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor

atualizado da dívida.

Em suas razões recursais (fls. 26/28), aduz a União a inocorrência de prescrição intercorrente, pois a multa

oriunda da antiga SUNAB não possui natureza tributária, razão pela qual o prazo de prescrição é decenal,

conforme previsão do art. 205 do Código Civil.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte por força do disposto no artigo 475 do Código

de Processo Civil.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria.

Quanto à remessa oficial, a jurisprudência desta Turma é no sentido de não submeter a sentença ao reexame

necessário se o valor discutido não ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de

Processo Civil).

Compulsando os autos, verifica-se que não foram preenchidos os requisitos, elencados pelo artigo 40 da Lei de

2012.03.99.021630-5/SP
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Execuções Fiscais - com as alterações trazidas pela Lei nº 11.051/2004, cuja aplicabilidade é imediata, nos termos

já decididos pelo Superior Tribunal de Justiça (exemplificativamente: REsp 849.494/RS, Rel. Min. FRANCISCO

FALCÃO, DJ de 25.09.2006, REsp nº 810.863/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20.03.2006 e

REsp nº 794.737/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20.02.2006, REsp 913704 / PR, Primeira Turma, Rel.

Min. Francisco Falcão, j. 10/04/2007, v.u., DJ 30/04/2007) - que autorizam a decretação, de ofício, pelo

magistrado, da prescrição intercorrente.

Não houve despacho determinando a suspensão do andamento do feito nos termos preconizados pela Lei nº

6.830/80 em seu artigo 40, isto é, em virtude da não localização da executada ou de bens passíveis de penhora,

mas sim um pedido de suspensão, de acordo com o que prevê o artigo 265, I do CPC, diante da extinção da

SUNAB.

Observo que, na petição de fls. 42/43 dos autos principais, foi requerida expressamente a intimação da

Procuradoria da Fazenda Nacional para dar prosseguimento à execução, in verbis: "(...) vem requerer a

SUSPENSÃO DO FEITO, nos termos do inciso I do artigo 265, do CPC, bem como a intimação da procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, no seguinte endereço Avenida Prestes Maia, nº 733, sala 1802, 18º andar, Centro,

Capital, para assumir a defesa do processo acima mencionado, eis que a União passou a ser a sucessora legítima

da extinta SUNAB."

O requerimento foi deferido pelo magistrado, que determinou à fl. 44: "1-Fls. 42/43: defiro, ficando suspenso o

processo na forma do art. 265, inciso I, do CPC. 2 - Intime-se a Procuradoria Geral da União, com cópia de fls.

42/43, para requerer o que entender de direito a fim de regularizar o polo ativo da Execução. Expeça-se carta

precatória. 3 - Cumprida a precatória, aguarde-se, no arquivo, provocação. 4 - Int."

Em que pese a clareza da solicitação da exequente, inclusive com a menção do endereço para intimação do novo

órgão responsável pelo feito, a carta precatória de fls. 45 foi expedida para comarca diversa da indicada. Logo

após o cumprimento da precatória, com a intimação do Procurador Seccional da "Procuradoria Geral da União"

em São José do Rio Preto, os autos foram remetidos ao arquivo sobrestado.

Às fls. 60/64 a executada requereu a decretação da prescrição intercorrente. O MM. Juízo a quo determinou a

manifestação da Fazenda Nacional que, intimada por meio de publicação no Diário Oficial (fl. 65/verso), arguiu a

nulidade da intimação anterior, o que foi reconhecido pelo magistrado, de acordo com o despacho de fl. 68.

A partir daí, o executivo fiscal teve seu curso retomado, inclusive com expedição de mandado de penhora no rosto

dos autos de processo falimentar.

Diante do exposto, fica claro que não houve despacho determinando a suspensão do andamento do feito, nem

remessa ao arquivo sobrestado, com fulcro no artigo 40 da LEF, e, especialmente, não houve inércia imputável à

exequente.

Ausentes os requisitos legais, não há que se falar em decretação da prescrição intercorrente, conforme vem

decidindo esta E. Corte Regional. Exemplificativamente, cito o seguinte julgado:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE SENTENÇA E

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PIS. LC Nº 07/70. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO

POR HOMOLOGAÇÃO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. 1. Afastada a alegação

de nulidade da r. sentença por ausência de fundamentação. A decisão recorrida rebateu todos os pontos trazidos

pela embargante em sua inicial, conforme preceitua o art. 93, X, da Constituição Federal. 2. Não há que se falar,

outrossim, em cerceamento de defesa. Tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao

lançamento por homologação, nos termos do art. 150 do CTN, no qual tem o sujeito passivo o dever de verificar

a ocorrência do fato gerador, apurar o montante devido e realizar o recolhimento nos parâmetros dispostos pela

legislação fiscal, incabível a alegação de prejuízo ou faturamento negativo. 3. Assim dispõe o § 4º do artigo 40

da Lei n.º 6.830/80, incluído pela Lei n.º 11.051 de 29 de dezembro de 2004: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de

ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 4. In casu, da análise dos autos, não se

constata qualquer arquivamento, o que afasta a possibilidade do transcurso do prazo quinquenal que

possibilita a extinção da execução pela prescrição intercorrente. 5. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente

inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 5º da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do

Código Tributário Nacional. 6. É dispensável a presença de demonstrativo atualizado do débito, com elementos

que permitam ao executado conhecer o método de cálculo, os índices utilizados, as capitalizações lançadas, e o

resultado final. A propósito, este é o entendimento desta E. Turma, consignado nos seguintes precedentes: AC n.º

95.03.104035-3, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 20.03.2002, DJU de 21.06.2002, p. 788 e AC n.º

1999.03.99.088905-6, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 18.09.2002, DJU 25.11.2002, p. 556. 7. Apelação

improvida.

(AC 0002550-91.2001.4.03.6117, Sexta Turma, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, e-DJF3

Judicial 1 DATA:20/04/2010)

Portanto, de rigor o retorno dos autos à origem para prosseguimento da execução fiscal, pois não há que se falar

em ocorrência de prescrição intercorrente ante a ausência dos requisitos do artigo 40 da LEF.
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação da União Federal, nos termos do artigo 557, § 1º-A do

Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0015345-68.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial em ação ordinária declaratória cumulada com repetição de indébito e pedido de

antecipação de tutela para ver suspensa a retenção do imposto de renda, com o fim de ver declarada a

inexigibilidade da incidência do imposto de renda retido na fonte, referente ao resgate mensal do benefício pago a

título de complementação de aposentadoria, bem como ver repetidas as importâncias recolhidas a esse título nos

últimos cinco anos, corrigidas monetariamente com aplicação da taxa Selic.

Os documentos acostados aos autos às fls. 13 atesta o início da aposentadoria do autor, às fls. 17/22, a retenção do

imposto de renda sobre o benefício recebido a título de complementação aposentadoria, às fls. 53/62, os

demonstrativos de contribuição ao plano, o benefício mensal e o valor recolhido ao imposto de renda, e às fls. 

70/71, os demonstrativos de contribuição da parte do participante no período de 1989 a 1995.

Ação interposta em 16/07/2010.

Deferido parcialmente o pedido de antecipação de tutela às fls. 26/31, para reconhecer o direito do autor em não

recolher o imposto de renda sobre a complementação aposentadoria relativos aos valores correspondentes às

contribuições cujo ônus tenha sido do participante, durante o período de vigência da Lei nº 7713/88, e determinar

que a CESP proceda ao depósito judicial das importâncias descontadas do autor correspondente ao imposto de

renda incidente sobre a complementação aposentadoria.

A r. sentença monocrática aplicou o prazo prescricional qüinqüenal e julgou parcialmente procedente o pedido

para declarar a inexigibilidade do imposto de renda incidente sobre o pagamento da complementação

aposentadoria referente à parte de contribuição efetuada pelo autor ao fundo de previdência, realizadas durante o

período de 01/01/89 a 31/12/95.

Determinou a repetição das quantias recolhidas a esse título, acrescidas de correção monetária e juros pela

aplicação da taxa Selic.

Condenou as partes a arcarem com os honorários advocatícios respectivos de seus patronos, em razão da aplicação

da sucumbência recíproca.

A União Federal manifestou-se às fls. 82 no sentido de não interpor recurso, com fundamento no item 1, da

Portaria nº 294/2010, que dispensa a contestação ou o recurso nessas hipóteses.

Subiram os autos a esta Corte.

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal para fins do artigo 75, da Lei nº 10.741/03, este opinou pela

manutenção da r. sentença.

É o necessário.

DECIDO.

Preliminarmente, tendo o Procurador da Fazenda manifestado seu desinteresse em recorrer às fls. 82, entendo que

esta hipótese obsta o reexame necessário, com fundamento no artigo 19, § 2º, da Lei nº 10.522 de 19/07/2002 que

assim dispõe:

 

2010.61.00.015345-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

PARTE AUTORA : URBANO CESAR BELVISI

ADVOGADO : ARISMAR AMORIM JUNIOR e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00153456820104036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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"ART. 19: Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não interpor recurso ou a desistir do

que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese da decisão versar sobre:

...

II - matéria que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de

Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional aprovado pelo Ministro de

Estado da Fazenda.

§1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá

manifestar expressamente o seu desinteresse em recorrer.

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

..." 

No mesmo sentido encontra-se pautada a jurisprudência desta Corte em acórdão proferido na AC nº

2000.61.00.048746-7; 3ª Turma; Rel. Márcio Moraes; julgamento proferido em 13/09/2006; DJ 14/11/2006.

Isto posto, na forma do "caput", do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa oficial.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001651-95.2002.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos etc.

Trata-se de embargos de declaração contra decisão que ao dar parcial provimento à apelação fixou a sucumbência

recíproca. Alegou-se omissão, ao fundamento de que "ausente o referencial que deve ser usado para apurar a

sucumbência, bem como qual o percentual dessa sucumbência, haja vista que não se pode conceituar a expressão

'sucumbência recíproca' como perda em partes iguais a cada parte (50%), até porque o patrono da parte não

pode ser punido pela aplicação desse entendimento e nada receber da parte contrária quando vencedor, mesmo

que parcial, da ação" (f. 601).

DECIDO.

São manifestamente improcedentes os embargos de declaração, vez que não houve qualquer omissão na decisão

que, ao fixar a sucumbência recíproca, considerou os princípios norteadores da sucumbência, segundo o "caput"

do artigo 21 do Código de Processo Civil; não havendo de cogitar, por outro lado, de omissão na aplicação do

critério de equidade, sanável na presente via, porquanto nítido o intento revisional da decisão proferida.

Como se observa, foram decididas sem omissão, contradição ou obscuridade, todas as questões jurídicas

invocadas e essenciais à resolução da causa.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009172-55.2011.4.03.6112/SP

 

2002.61.05.001651-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

EMBARGANTE : LDA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO e outro

EMBARGADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

2011.61.12.009172-0/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em repetição do IRPF calculado sobre o valor cumulado de verbas pagas

em virtude de condenação trabalhista, alegando ser aplicável o regime de competência e não o de caixa; e sobre o

valor dos juros moratórios pagos em tal condenação, por se tratar de verba de natureza indenizatória.

A sentença condenou a União a restituir "o valor do imposto de renda (IRPF), cobrado a mais (já descontados os

valores que seriam devidos mês a mês), incidente sobre os rendimentos recebidos em atraso, de forma

acumulada, por força judicial, mediante recálculo do imposto devido com base nas tabelas de incidência vigentes

nos meses a que se referiam os rendimentos, bem como para restituir à parte autora o valor do imposto de renda

incidente sobre juros de mora indevidamente retidos e recolhidos por conta da reclamaçã trabalhista", devendo

incidir a taxa SELIC a partir da data do indevido recolhimento e juros de 1% ao mês a contar do trânsito em

julgado. Fixada a verba honorária em 10% sobre a condenação.

Apelou a PFN, alegando que (1) objeto da controvérsia motivou repercussão geral nos RREE 614.406 e 614.232;

(2) o fato gerador do imposto de renda é a aquisição de renda ou provento, e tal situação somente ocorre no

momento em que o pagamento dos valores é realizado ao contribuinte, devendo considerar, para apuração do

imposto, todos os valores recebidos no ano-base e não o valor retido em um único mês, conforme artigos 12 da

Lei 7.713/88, 46, caput, §§1º e 2º da Lei 8.541/92, 3º da Lei 9.250/1995, 43, 114 e 116 do Código Tributário

Nacional; (3) conforme interpretação dos artigos 43, caput, incisos I II, §1º e §3º do CTN, bem como 153, §2º, I,

da CF, é legítima a incidência do IRPF sobre juros moratórios oriundos de verbas trabalhistas de natureza

remuneratória, eis que os juros moratórios "não visam a recompor o patrimônio anterior, mas sim elevam a

condição econômica de quem os recebe, ensejando, pois, por aplicação da teoria do acréscimo patrimonial, a

incidência do imposto de renda", até mesmo porque ; (4) a Constituição federal não confere caráter de imunidade

às verbas indenizatórias e nem a lei as isenta, podendo os juros de mora terem caráter indenizatório ou

remuneratório, "a depender da natureza jurídica da verba tida como principal", enquadrando-se o caso dos autos

neste último; (5) a dedução de despesas com o processo, inclusive honorários advocatícios, deverá ser

proporcional aos rendimentos tributáveis, nos termos dos artigos 12, 12-A da Lei 7.713/88 e 56 do Decreto

3.000/99; (6) é indevida a acumulação da SELIC com outros índices de atualização, vez que nessa taxa já estão

inclusos a inflação da época e os juros moratórios.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal, nos termos do artigo 75

da Lei 10.741/03, pelo prosseguimento do feito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, no que tange à dedução de despesas com o processo proporcional aos rendimentos tributáveis, a

autora inovou a lide, eis que tal pedido não foi deduzido em inicial, nem apreciado em sentença, de tal modo que

não pode ser conhecido em sede recursal, em respeito aos princípios do duplo grau de jurisdição e da

dialeticidade.

1. Imposto de renda sobre rendimentos acumulados.

Cabe destacar que o reconhecimento de repercussão geral de tema constitucional não impede o julgamento pelas

instâncias ordinárias, se não houver decisão da Suprema Corte impeditiva ou suspensiva da respectiva tramitação,

como ocorre na espécie.

Com efeito, consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento

atrasado e cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de

competência, de modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de

apuração de isenção, pelo limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

RESP 1.162.729, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 10/03/2010: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL - APLICAÇÃO DO TEOR DA

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : JOSE GOES MOREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00091725520114036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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SÚMULA 284/STF POR ANALOGIA - IMPOSTO DE RENDA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE -

NATUREZA REMUNERATÓRIA - INCIDÊNCIA - PAGAMENTO ACUMULADO - ALÍQUOTA. 1.

Considera-se deficiente a fundamentação se o dispositivo trazido como violado não sustenta a tese defendida

no recurso especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 284/STF. 2. Incide Imposto de Renda sobre os

valores recebidos a título de adicional de periculosidade, ainda que pagos a destempo, tendo em vista a sua

natureza remuneratória. Precedente do STJ. 3. Esta Corte firmou o entendimento de que, quando os

rendimentos são pagos acumuladamente, no desconto do imposto de renda devem ser observados os valores

mensais e não o montante global auferido, aplicando-se as tabelas e alíquotas referentes a cada período. 4.

Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. FORMA DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE

BENEFÍCIOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1.

Afasta-se a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente

fundamentado, muito embora o Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do

embargante. Isso, contudo, não significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos

necessários para a integral resolução da controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda

incidente sobre benefícios recebidos acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção

desta Corte, ao julgar o REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o

regime de que trata o art. 543-C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo

acórdão: "O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de

acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando

a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante

global pago extemporaneamente." 3. Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

 

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

 

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença

do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM
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A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva

de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."

 

Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, do Rel. Des. Fed.

Carlos Muta:

 

AC 2009.61.00.016134-6, DE 26/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto mesmo,

impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e Súmula Vinculante

10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 1.055.182,

Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008).

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 12 da Lei 7.713/88, 46, caput, §§1º e 2º da Lei

8.541/92, 3º da Lei 9.250/1995, 43, 114 e 116 do Código Tributário Nacional, para efeito de respaldar a pretensão

fazendária diante da jurisprudência consolidada. O advento da Lei 12.350/2012, inserindo o artigo 12-A à Lei

7.713/1988, não inviabiliza a tese que foi consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça, firmada à luz da

legislação vigente e aplicável ao tempo do recebimento das verbas em reclamação trabalhista, em 2009.

Na espécie, a repetição, no tocante à apuração do principal, deve considerar a diferença entre o tributo exigível,

em relação a cada um dos proventos mensais, observado o regime de alíquotas e faixas de isenção aplicáveis na

data em que devido cada pagamento, e o valor efetivamente recolhido a partir dos proventos acumulados, segundo
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o procedimento fiscal impugnado e ora declarado ilegal.

2. Incidência de imposto de renda sobre juros de mora.

Esta Turma já decidiu no sentido da não-incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios, em casos de

concessão de benefício previdenciário em sede de ação judicial em face do INSS, diante de sua natureza

indenizatória (artigo 404, CC/2002), conforme revela recente precedente (AC 0001517-51.2010.4.03.6117, Rel.

Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, D.E. 20/12/2012):

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIOS RECEBIDOS EM

REVISIONAL DE APOSENTADORIA MOVIDA CONTRA O INSS. RECEBIMENTO. PAGAMENTO DE

FORMA ACUMULADA. CÁLCULO DO TRIBUTO. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA PRÓPRIA. JUROS

DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ART. 404 DO CÓDIGO CIVIL 2002. PRECEDENTES STJ.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Os valores recebidos pela autora, embora sujeitos à retenção do imposto

de renda na fonte, deverão ser oferecidos à tributação nas épocas próprias, ou seja, nos respectivos meses de

referência, e submetidos às alíquotas então vigentes. 2. A retenção do imposto na fonte é apenas uma das

etapas da tributação da renda, assim, considerando que a retenção recairá sobre os valores relativos às épocas

próprias, o encontro de contas deverá abranger toda a renda percebida pelo contribuinte no período em

questão e os valores eventualmente restituídos pelo Fisco. 3. O que configura a natureza jurídica da quantia

recebida a título de juros de mora, neste caso, não é a vontade das partes, mas sim a lei. 4. Ante as disposições

constantes do Código Civil de 2002 que firmou a natureza indenizatória dos juros moratórios, o E. STJ alterou

o seu posicionamento que anteriormente tributava os juros quando o principal era tributado, em razão de o

acessório seguir o principal, para decidir pela sua natureza indenizatória. Precedentes do E. STJ. 5. Não incide

o imposto de renda sobre os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, durante a vigência do

Código Civil de 2002, que lhe conferiu natureza indenizatória, a teor do disposto no art. 404. 6. A correção

monetária é cabível a partir do recolhimento indevido, consoante edita a Súmula nº 162 do E. Superior

Tribunal de Justiça. 7. A partir de 01/janeiro/1996 deve ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que

representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da

Lei 9250/95. 8. Mantida a condenação na verba honorária fixada pelo juízo monocrático, ante a não

interposição de recurso pelo autor. 9. Apelação interposta pela União Federal improvida." (grifamos)Quanto

aos consectários legais, aplica-se, para efeito de atualização e consolidação do indébito fiscal, considerando o

período dos recolhimentos a serem repetidos, apenas a Taxa SELIC, sem qualquer outro acréscimo, nos termos

do artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95, e da jurisprudência assim consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça,

considerando para tanto que "Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do

indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização

monetária. 3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo

será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei

9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou

seja, janeiro de 1996" (RESP 1.111.175, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/07/09).

Quanto aos consectários legais, aplica-se, para efeito de atualização e consolidação do indébito fiscal,

considerando o período dos recolhimentos a serem repetidos, apenas a Taxa SELIC, sem qualquer outro

acréscimo, nos termos do artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95, e da jurisprudência assim consolidada pelo Superior

Tribunal de Justiça, considerando para tanto que "Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização

monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros

ou atualização monetária. 3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a

incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores

à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do

diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996" (RESP 1.111.175, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE

01/07/09).

Em suma, a sentença apenas deve ser reformada para para considerar a aplicação da taxa SELIC sem o acréscimo

de juros de mora de 1%.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação e à

remessa oficial, para reformar a sentença nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006543-13.2012.4.03.6100/SP

 
2012.61.00.006543-5/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, recurso adesivo e remessa oficial em ação anulatória ajuizada para declarar nula Notificação

de Lançamento de imposto de renda sobre pagamento atrasado de benefício previdenciário de segurado do INSS.

A sentença julgou procedente o pedido para "anular a Notificação de Lançamento nº 2009/246213917278559

dirigida ao autor", condenando a União ao pagamento da verba honorária em 10% sobre o valor atualizado da

causa.

Apelou a PFN, alegando que: (1) o artigo 12-A da Lei 7.713/88, que determina a realização do cálculo conforme

alíquotas e tabela vigentes à época em que deveriam ter sido recebidos os valores, foi acrescentado pela Lei

12.350/10, razão pela qual tal dispositivo só se aplica aos rendimentos percebidos a partir de 01/01/2010, não

estando em vigência, portanto, à data do recebimento do montante em discussão nos autos; (2) o fato gerador do

imposto de renda é a aquisição de renda ou provento, e tal situação somente ocorre no momento em que o

pagamento dos valores é realizado ao contribuinte, devendo considerar, para apuração do imposto, todos os

valores recebidos no ano-base e não o valor retido em um único mês, conforme artigos 2º, 3º, 7º e 12 da Lei

7.713/88, 640 do Decreto 3.000/99, 3º da Lei 8.134/90, 43 a 45 e 111 do Código Tributário Nacional; e (3) se trata

de ação repetitiva, razão por que deve ser reduzido o valor dos honorários advocatícios fixado em sentença.

O autor interpôs recurso adesivo, requerendo a majoração do valor da verba honorária de 10% para 20% sobre o

valor atribuído à causa.

Com contrarrazões da União, arguindo a inadmissibilidade do recurso adesivo, subiram os autos a esta Corte,

opinando o Ministério Público Federal, nos termos do artigo 75 da Lei 10.741/2003, pelo parcial provimento à

apelação e não provimento ao recurso adesivo.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Preliminarmente, cumpre mencionar que é firme a jurisprudência no sentido de que há cabimento de recurso

adesivo para majoração da verba honorária.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

 

RESP 1.276.739, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 28/11/2011: "PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ADESIVO EM APELAÇÃO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

ESTIPULADOS EM SENTENÇA. CABIMENTO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da

possibilidade de se manejar recurso adesivo em apelação na hipótese em que se pretende apenas a majoração

da verba honorária estipulada em sentença. Precedentes: REsp 1030254/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

Quinta Turma, DJe de 29.9.2008; AgRg no REsp 1040312/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe

de 11.9.2008; REsp 936.690/RS. Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 27.2.2008; REsp 489.186/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 3.8.2006. 2. Recurso especial provido."

RESP 936.690, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 27/02/2008: "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

RECURSO ADESIVO. CABIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 500, PARÁGRAFO ÚNICO,

DO CPC NÃO-VIOLADO. 1. Acórdão recorrido que entendeu ser possível a interposição de recurso adesivo

pretendendo a majoração de honorários advocatícios. Recurso especial no qual se aponta ofensa ao art. 500,

parágrafo único, do CPC. 2. Ainda que vencedora a parte na totalidade dos pedidos, é viável o manejo do

recurso adesivo com a finalidade de majorar a verba honorária. Em outras palavras, caso se entenda que os

honorários foram fixados aquém do mínimo legal, configurar-se-á a sucumbência recíproca, abrindo-se a via

para a interposição não só do recurso principal, como também do recurso adesivo. 3. Recurso especial não-

provido"

No mérito, consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o imposto de renda, no caso de pagamento

atrasado e cumulado de valores devidos periodicamente, deve observar não o regime de caixa, mas o de

competência, de modo a incidir, considerado como parâmetro o devido, mês a mês, inclusive para fins de

apuração de isenção, pelo limite mensal, conforme as tabelas de valores do IRPF.

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ANTONIO FIRMO DA SILVA

ADVOGADO : RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00065431320124036100 16 Vr SAO PAULO/SP
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Neste sentido, os seguintes precedentes:

 

RESP 1.197.898, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 30/09/2010: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FORMA DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS

ACUMULADAMENTE EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. 1. Afasta-se a alegada violação do

art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e suficientemente fundamentado, muito embora o

Tribunal de origem tenha decidido de forma contrária aos interesses do embargante. Isso, contudo, não

significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a integral resolução da

controvérsia. 2. Sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda incidente sobre benefícios recebidos

acumuladamente em cumprimento de decisão judicial, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp

1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), de acordo com o regime de que trata o art. 543-

C do CPC, fez consignar o seguinte entendimento, na ementa do respectivo acórdão: "O Imposto de Renda

incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas

vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo

segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente." 3.

Recurso especial parcialmente provido."

 

RESP 1.118.429, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 14/05/2010: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS

ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios

pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a

cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 2. Recurso

Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

 

RESP 901.945, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJ 16/08/07: "TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS

ACUMULADAMENTE. 1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem

ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos

termos previstos no art. 521 do RIR (Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12

da Lei 7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o

modo de calcular o imposto. Precedentes: REsp 617081/PR, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 29.05.2006 e Resp

719.774/SC, 1ª T, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.04.2005. 2. Recurso especial a que se nega provimento."

RESP 505.081, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 31.05.2004: "TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADA MENTE

POR PRECATÓRIO. VALOR MENSAL ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA DA

EXAÇÃO. 1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 2.

O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pela Administração, quando a diferença

do benefício determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal

fixado para isenção do imposto de renda. 3. Recurso especial desprovido." 

No tocante à alegação de que se aplica o artigo 12 da Lei 7.713/88, decidiu contrariamente o Superior Tribunal de

Justiça:

 

AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 09/06/2010: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE RENDIMENTOS

RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM VIRTUDE DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO. TABELAS E

ALÍQUOTAS PRÓPRIAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM. ARESTO A QUO EM CONSONÂNCIA COM

A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Esta

Corte de Justiça firmou posicionamento, em ambas as turma de direito público, no sentido de que o cálculo do

imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. Matéria decidida pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no REsp n.1.118.429 - SP, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos

representativos da controvérsia. 2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da incidência e não o modo

de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a qualifica como

inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal (momento da

incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a cláusula de reserva

de plenário (art. 97 da CF/88). 4. Agravo regimental não provido."
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Assim igualmente tem decidido esta Corte, conforme revela, entre outros, o seguinte julgado, do Rel. Des. Fed.

Carlos Muta:

 

AC 2009.61.00.016134-6, julgado em 15/09/2011: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRF. PROVENTOS. RECEBIMENTO CUMULATIVO.

REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL. ALÍQUOTA. OMISSÕES INEXISTENTES. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Caso em que são manifestamente improcedentes os embargos os embargos declaratórios,

primeiro porque não conduz a qualquer vício a adoção, pela Turma, de jurisprudência reputada correta, ainda

que passível de reforma ou revisão pela instância superior. O reconhecimento de repercussão geral de tema

constitucional não impede o julgamento pelas instâncias ordinárias, se não houve decisão da Suprema Corte

impeditiva ou suspensivo da respectiva tramitação, como ocorre na espécie. 2. Tampouco houve omissão no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, que decidiu

no sentido de que o recebimento de rendimentos acumulados, não impõe que o recolhimento do imposto de

renda retido na fonte seja realizado com base na alíquota sobre o valor total no momento do recebimento, em

detrimento do beneficiário, pois se tivesse recebido o referido rendimento na época em que deveria ter sido

pago, seria recolhido o imposto a uma alíquota menor ou mesmo, o beneficiário seria isento de tal

recolhimento. 3. A alegação de omissão na aplicação do artigo 12 da Lei 7.713/88 é infundada, vez que a

própria jurisprudência, que constou do acórdão embargado, aborda a discussão, destacando que: "No cálculo

do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas

e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR

(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 7.713/88 se resolve pela

seguinte exegese: este último disciplina o momento da incidência; o outro, o modo de calcular o imposto."

(RESP 719.774, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 04/04/05). 4. Na atualidade, o Superior Tribunal de

Justiça tem reiterado tal tese, no sentido de que "2. O art. 12 da Lei 7.713/88 disciplina o momento da

incidência e não o modo de calcular o imposto. 3. A interpretação dada ao art. 12 da Lei 7.713/88, não a

qualifica como inconstitucional, apenas separa os critérios quantitativo (forma de cálculo) e temporal

(momento da incidência) da hipótese de incidência legalmente estatuída, o que não resulta em o ofensa a

cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88)." (AGA 1.049.109, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE

09/06/2010). 5. Não houve, pois, declaração de inconstitucionalidade da norma da lei ordinária, sendo, por isto

mesmo, impertinente, na espécie, alegar a violação do princípio da reserva de Plenário (artigo 97, CF e

Súmula Vinculante 10/STF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça

(AGRESP 1.055.182, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 01/10/2008). 6. Enfim, a utilização de tal recurso

para mero reexame do feito motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se

imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 7. Embargos declaratórios rejeitados."

 

Como se observa, é improcedente a invocação dos artigos 2º, 3º, 7º e 12 da Lei 7.713/88, 640 do Decreto

3.000/99, 3º da Lei 8.134/90, 43 a 45 e 111 do Código Tributário Nacional, para efeito de respaldar a pretensão

fazendária diante da jurisprudência consolidada. O advento da Lei 12.350/2012, inserindo o artigo 12-A à Lei

7.713/1988, não inviabiliza a tese que foi consagrada pelo Superior Tribunal de Justiça, firmada à luz da

legislação vigente e aplicável ao tempo do recebimento das verbas de decisão administrativa, em 2008.

Sobre os honorários advocatícios, firme, a propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado

permita a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou

para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da

condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da

responsabilidade processual.

 

Entre tantos, podem ser citados os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça:

 

RESP 1.211.113, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 11/11/2010: "PROCESSUAL CIVIL.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA

CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP

PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ. 1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de

equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe

6.4.2010). 2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta

da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos,

razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de
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Justiça. Recurso especial não conhecido."

AGA 1.032.450, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 14/08/08: "PROCESSO CIVIL - REVISÃO DO

QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MATÉRIA DE FATO (SÚMULA

7/STJ). 1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em

que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante

apreciação eqüitativa do magistrado. 2. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o caso

concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", do CPC, podendo adotar

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo. 3. A revisão do quantum

fixado a título de verba honorária , no caso dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental

não provido."

 

RESP 651.282, Rel. Min. CESAR ROCHA, DJU 02/04/07: "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DECLARATÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM

20% SOBRE O VALOR DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. A verba honorária , fixada

"consoante apreciação eqüitativa do juiz" (art. 20, § 4º/CPC), por decorrer de ato discricionário do magistrado,

deve traduzir-se num valor que não fira a chamada lógica do razoável, pois em nome da eqüidade não se pode

baratear a sucumbência, nem elevá-la a patamares pinaculares. Recurso especial parcialmente conhecido e,

nessa extensão, provido."

Vê-se que na aplicação do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é

parâmetro do percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de zelo

do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e tempo

exigido para o serviço.

No caso dos autos, o valor da causa, em 12/04/2012, alcançava a soma de R$ 39.545,32, tendo sido fixada a verba

honorária em 10% sobre o valor da causa, o que não se revela, nas circunstâncias do caso concreto, à luz da

equidade e demais requisitos especificados no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, como excessivo.

Tampouco pode ser reduzida ou majorada a verba de sucumbência ao que pretendido, respectivamente, pela e ré

pelo autor, pois haveria o aviltamento da atividade profissional e processual exercida pelos procuradores das

partes, o que é igualmente vedado pela jurisprudência consolidada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, ao recurso

adesivo e à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004882-55.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, tida por submetida, em ação proposta para reconhecer como válida a

compensação antecipadamente efetuada pela autora de valores pagos indevidamente ou a maior a título de

contribuição ao PASEP, no período entre novembro/95 e fevereiro/99, bem como o direito de compensar crédito

ainda remanescente.

Alegou, em suma, que: (1) a contribuição ao PASEP era regida pelos Decretos-lei 2.445 e 2.449, contudo foram

julgados inconstitucionais, passando a ser tratada pela MP 1.212/95, reeditada diversas vezes, até o advento da Lei

9.715/98; (2) o artigo 18 da Lei 9.715/98 foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (RE

232.896), por violar os princípios da irretroatividade e da anterioridade nonagesimal; (3) diante da
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inconstitucionalidade da exação, efetuou a compensação antecipada de quase totalidade dos créditos, tendo em

2008 ingressado com processos administrativos junto à Receita Federal, com vistas ao reconhecimento da

compensação já realizada pela autora; (4) "no primeiro processo, autuado sob nº 15897.001025/2008-15, as

compensações foram indeferidas porque a Receita Federal entendeu que elas foram efetuadas com base em

crédito relativo a outro período de reconhecimento, objeto de outro processo de compensação anteriormente

iniciado pela municipalidade e que inclusive já havia sido indeferido"; (5) "para evitar o tumulto processual nos

referidos autos, a municipalidade ingressou então com novo pedido de restituição, que foi autuado sob nº

12670.001283/2008-69"; também foi indeferido, sob a alegação de que não preenchia as formalidades legais

exigidas na IN/SRF 210/2002; e (6) a compensação foi efetuada com base no artigo 74 da Lei 10.637/02. Por fim,

a autora "desiste completamente da via administrativa onde foi iniciado o processamento da

restituição/compensação de seu crédito".

A sentença julgou improcedente o pedido, condenando a autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados

em 5% sobre o valor atualizado da causa.

Apelou a Municipalidade, alegando, em suma, que: (1) a contribuição ao PASEP está prevista na LC 08/70, e

regulamentada pelos artigos 13 a 15 do Decreto 71.618/72; (2) o Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2.445 e 2.449, pois considerou que a definição da base de cálculo é matéria

de competência legislativa de lei complementar, por isso da inexigibilidade da exação; (3) "o MM. Juiz entendeu

que a regra da semestralidade havia sido revogada pelas Leis Ordinárias 7.691/88 e 8.850/94, na medida em que

se tratando de regra relativa à base de cálculo, haveria competência atribuída à Lei Ordinária para regular a

matéria ainda que em sentido diverso da Lei Complementar"; (4) "tal entendimento é exatamente o mesmo que foi

fulminado pela decisão do STF, proferida quando do julgamento do RE 148.754-2 e que determinou a suspensão

por inconstitucionalidade da aplicação dos DL 2.245/2.249, o que ocorreu pela Resolução 49 do Senado Federal

"; (5) "quer pela fundamentação (prevalência da Lei Complementar sobre a Lei Ordinária e reserva de

competência à Lei Complementar para regular a base de cálculo dos tributos), quer pela sua abrangência (os

Decretos-lei 2.245 e 2.249 afetaram indistintamente a cobrança do PIS e do PASEP, fundos que se haviam

unificado pela Lei Complementar 26), as normas da Resolução 49 do Senado Federal aplicaram-se

indistintamente ao pagamento de contribuições devidas tanto pelas entidades públicas, quanto pelas empresas

privadas"; (6) "não há dúvida, por conseguinte, de que existe fundamento para reivindicar a restituição do que foi

recolhido indevidamente, por adoção do princípio da semestralidade"; (7) "por conseguinte, se a Medida

Provisória 1.212 e suas subseqüentes nunca foram aplicáveis, prevalecia mesmo no período posterior a outubro

de 1995, a legislação anterior, que previa o regime de semestralidade. A revogação só ocorreu a partir de

fevereiro de 1999, com o advento da Lei 9.715/98"; e (8) "ainda quanto aos diplomas legais citados pelo nobre

magistrado - Leis 7.691/88, 8.850 e 8.981/95 e que, segundo sua ótica, teriam revogado o regime da

semestralidade estabelecido na Lei Complementar 8/70, de rigor, ao menos quanto ao PIS/PASEP, nenhum deles

trata da correção monetária da base de cálculo desde a ocorrência do faturamento no sexto mês anterior até o

vencimento do tributo", pelo que postulou pela reforma da sentença.

Com contrarrazões, argüiu a União preliminarmente a prescrição quinquenal de eventuais valores recolhidos antes

de 02/06/2005, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consolidada a jurisprudência da Suprema Corte firme no sentido da plena validade constitucional da

contribuição ao PASEP, criada pela Lei Complementar 08/70, em relação tanto a Estados, como a Municípios.

Neste sentido, entre outros, os seguintes acórdãos:

 

ACO 539, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJE 10/11/11: "DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PASEP. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. LEI ESTADUAL N.°

10.533, DE 30.11.1993. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. 1. O art. 239 da Constituição

Federal constitucionalizou o PASEP, criado pela Lei Complementar n.° 8/70, dando-lhe caráter

eminentemente nacional. 2. O Estado do Paraná, que durante a vigência da Lei Complementar n.° 8/70, se

obrigara a contribuir para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, não

podendo se eximir da contribuição mediante lei estadual (Lei n.° 10.533/93). 3. Declaração incidental de

inconstitucionalidade da Lei estadual n.° 10.533/93, nos autos da ACO n.° 471, rel. Min. Sydney Sanches,

Plenário, unânime, DJ 25.04.2003. 4. A Constituição Federal deu novo substrato ao PASEP, recepcionando a

contribuição antes existente e que, agora, inegavelmente, tem natureza tributária. Precedentes. 5. Ação

Improcedente."

ACO 471, Rel. Min. SIDNEY SANCHES, DJ 26/04/2003: "DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA, PROPOSTA PELO

ESTADO DO PARANÁ, CONTRA A UNIÃO FEDERAL, VISANDO À DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE

VALIDADE E EFICÁCIA DA LEI ESTADUAL Nº 10.533, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1993, SEGUNDO A

QUAL O ESTADO, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DEIXARÃO DE CONTRIBUIR AO PROGRAMA
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FEDERAL DE FORMAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO; E A DECLARAÇÃO PRINCIPAL DE

INEXIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O PASEP. 1. O artigo 239 da Constituição Federal de 1988

constitucionalizou o PASEP, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, dando-lhe caráter

eminentemente nacional, com as alterações nele enunciadas (§§ 1º, 2º, 3º e 4º). O mais foi objeto da Lei, que

encomendou, ou seja, a de nº 7.998, de 11/01/1990. 2. Sendo assim, o Estado do Paraná, que, durante a

vigência da Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, se obrigara, por força da Lei nº 6.278, de

23/05/1972, a contribuir para o PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR

PÚBLICO, já não poderia se eximir da contribuição, mediante sua Lei nº 10.533, de 30/11/1993, pois, com o

advento da Constituição Federal de 1988, a contribuição deixou de ser facultativa, para ser obrigatória, nos

termos do art. 239. 3. Ação julgada improcedente, declarando-se, incidentalmente, a inconstitucionalidade da

Lei paranaense nº 10.533, de 30/11/1993, e, em conseqüência, a exigibilidade da contribuição do PASEP, pela

União Federal, ao Estado do Paraná. (...)" 

RE 376.082, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJU 29/08/03: "EMENTA: CONSTITUCIONAL.

TRIBUTÁRIO. PASEP: COBRANÇA COMPULSÓRIA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. NATUREZA

TRIBUTÁRIA. C.F., art. 239. I. - A contribuição para o PASEP, porque possui natureza tributária, tornou-se

obrigatória para os Estados e Municípios. Precedentes do Plenário do Supremo Tribunal Federal: ACO

471/PR, Ministro Sydney Sanches, "D.J." de 25.4.2003 e ACO 580/MG, Ministro Maurício Corrêa, "D.J." de

25.10.2002. II. - Agravo não provido." 

ACO 580, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU 25/10/02: "EMENTA: AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA.

VINCULAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS AO PASEP. INCONSTITUCIONALIDADE

INCIDENTAL DO ARTIGO 1º DA LEI ESTADUAL 13270, DE 27 DE JULHO DE 1999. 1. A Lei

Complementar 8/70, em seu artigo 8º, previa a faculdade de adesão ao Programa de Formação do Patrimônio

do Servidor Público - PASEP, de natureza não tributária, instituído com o objetivo de distribuir a receita entre

os servidores da União, Estados, Municípios e o Distrito Federal. 2. O advento da nova ordem constitucional

transmudou a natureza da contribuição, que passou à categoria de tributo, tornando-se obrigatória.

Arrecadação que, na atual destinação, tem por objeto o financiamento do seguro-desemprego e o abono devido

aos empregados menos favorecidos (CF, artigo 239, § 3º). Precedente. 3. O PASEP, sendo contribuição

instituída pela própria Carta da República, não se confunde com aquelas que a União pode criar na forma dos

seus artigos 149 e 195, nem se lhe aplicam quaisquer dos princípios ou restrições constitucionais que regulam

as contribuições em geral. Improcedência da ação. Declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do

artigo 1º da Lei 13270, de 27 de julho de 1999, do Estado de Minas Gerais."

 

No âmbito desta Turma, assim igualmente restou decidido:

 

AG 2001.03.00.024710-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU 04/06/2003: "CONSTITUCIONAL.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. MUNICIPALIDADE. LEI

COMPLEMENTAR Nº 8/70, ART. 8º. NÃO RECEPÇÃO. REGIME CONTRIBUTIVO COMPULSÓRIO.

PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE SOCIAL. 1. O PASEP foi erigido à condição de contribuição expressa, de

derivação diretamente constitucional, não abrangida, pois, na sua origem, pela competência instituidora do

legislador (artigo 149, CF) e, pois, a sua conformação, no que abrangeu a contribuição de Estados e

Municípios, e respectivos entes (artigos 2º e 3º, da LC nº 8/70), não foi recepcionada apenas porque compatível

com o sentido social da imposição à luz do artigo 195, mas porque expressamente previsto pelo constituinte no

artigo 239, ao contrário da cláusula de exoneração, inserida no artigo 8º da LC nº 8/70, que, por aparente

colisão com os princípios e as regras expressas do texto político vigente, tem sua eficácia exaurida no passado.

2. A compulsoriedade da contribuição ao PASEP decorre de sua natureza tributária, e da própria destinação

dos recursos, agora não mais vinculados à repartição de benefícios aos respectivos servidores públicos, pois, se

assim fosse, seria juridicamente plausível a tese de que, tendo os Municípios regime próprio de previdência

social, à luz do permissivo do artigo 149, parágrafo único, da Constituição de 1988, não teria sentido a

intervenção de outro ente político na constituição de um fundo paralelo para a administração do mesmo

interesse. Contudo, tal argumentação cede diante da previsão constitucional expressa de que os recursos do

PASEP são destinados a programas de amplo alcance social, especialmente o seguro destinado a prover

assistência aos atingidos pela calamidade social dos tempos modernos - o desemprego -, além de meios para a

orientação, recolocação e qualificação profissional dos trabalhadores em geral (artigo 2º da Lei nº 7.998, de

11.01.90, com as alterações da Lei nº 8.900, de 30.06.94). 3. Neste universo de compreensão resta evidente que

os princípios da autonomia política ou da imunidade recíproca, ou da legalidade, entre outros invocados, não

se revelam, assim, suficientes à exclusão de Estados e Municípios do programa social que a todos vincula, na

comunhão do regime de solidariedade, mesmo porque - cumpre reiterar - a contribuição ao PASEP deriva

direta e expressamente da própria Constituição Federal, situando, portanto, o aparente "conflito" não num

plano de mera hierarquia de normas (Constituição-lei), mas numa estatura de interpretação valorativa de

princípios constitucionais, em que aqueles, invocados no recurso, não podem extrair de si os elementos para
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neutralizar - como pretendido - estes outros, vinculados à idéia primaz de solidariedade e justiça social, com os

efeitos práticos acima expostos. 4. Em recentes julgamentos, contrariando o posicionamento inicialmente

adotado, o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em face dos entes públicos, como especificados, a

exigibilidade da contribuição ao PIS - ACOR nº 471-PR, Rel. Min. SIDNEY SANCHES."

 

Posteriormente, vieram vários diplomas legislativos em relação à contribuição ao PIS/PASEP que a jurisprudência

se consolidou nos seguintes termos: inconstitucionalidade de ambos os decretos-lei de 1988 (2.445 e 2.449), sem

prejuízo da aplicabilidade da LC 08/70, recepcionada pela Carta de 1988; constitucionalidade da sua revogação

pela MP 1.212/95, reedições e Lei 9.715/98, salvo quanto aos artigos 15 e 18, exclusivamente em favor das

empresas comerciais ou mistas (outubro/95 a fevereiro/96), pois as prestadoras foram resguardadas pelo artigo 13.

A propósito, os seguintes precedentes:

 

EDRE 188.622, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJE 29/10/2009: "COMPETÊNCIA DESTA TURMA

FIRMADA FACE À AUSÊNCIA, NA ATUAL COMPOSIÇÃO DA PRIMEIRA TURMA, DE MINISTROS

QUE PARTICIPARAM DO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE DEU ORIGEM AOS

EMBARGOS EM EXAME (cf. art. 10, § 3º, do RISTF). CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEI 2.445/1988 E 2.449/1988. INCONSTITUCIONALIDADE.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LIMITAÇÃO DO JULGADO AO

RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEI. Embargos de declaração

em que se argumenta que o acórdão recorrido deixou de ressalvar a legitimidade da cobrança do PIS nos

termos previstos na Lei Complementar 07/1970, porquanto o precedente firmado por ocasião do julgamento do

RE 148.754 limitou-se à questão da inconstitucionalidade dos decretos-lei mencionados. Durante o julgamento

do RE 169.091 (rel. min. Sepúvelda Pertence, Pleno, DJ 01.08.1995), o Supremo Tribunal Federal firmou

orientação no sentido da recepção do PIS pela CF/1988, sem solução de continuidade, nos termos da Lei

Complementar 07/1970. Questão de Ordem acolhida para fixar a competência desta Segunda Turma para o

julgamento dos embargos de declaração. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para dar parcial

provimento ao recurso extraordinário, de modo a limitar o alcance do acórdão embargado tão-somente à

inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2.445/1988 e 2.449/1988, e, portanto, conceder a segurança tão-somente

no que se refere aos créditos tributários da Contribuição ao PIS constituídos com base nos mencionados

decretos-lei."

RE 564.787 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 14/03/2011: "Agravo regimental no recurso extraordinário.

PIS. Medida Provisória nº 1.212/95 e reedições. Lei nº 9.715/98. Constitucionalidade. Precedentes. 1. O Pleno

deste Supremo Tribunal Federal, na ocasião do julgamento da ADI nº 1.417/DF, somente declarou a

inconstitucionalidade da parte final do artigo 18 da Lei nº 9.715/98. 2. Não perde eficácia a medida provisória,

com força de lei, não apreciada pelo Congresso Nacional, mas reeditada, por meio de nova medida provisória,

dentro de seu prazo de validade de trinta dias. 3. A Medida Provisória nº 1.724, de 29/10/98, não constitui

reedição das medidas anteriores. Trata-se de medida que veio a alterar a legislação tributária federal

relativamente às contribuições para o PIS, PASEP e COFINS, mas que nem sequer foi objeto de reedição,

porque antes disso foi promulgada a Lei nº 9.718/98 versando sobre a mesma matéria. 4. Agravo regimental

não provido, com aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil."

 

No caso concreto, a autora pleiteia a validade de compensações efetuadas antecipadamente com valores pagos

indevidamente ou a maior a título de contribuição ao PASEP, no período entre novembro/95 e fevereiro/99, nos

termos da legislação de regência, no entanto, não restou demonstrado nos autos que o pagamento efetuado é

indevido ou a maior, apenas se limitou a juntar guias de recolhimento do período mencionado, e planilhas de

compensação, o que não comprova o direito alegado pela autora, demonstrando, assim, a confirmação da sentença

tal como proferida.

Sobre os honorários advocatícios, firme, a propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado

permita a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou

para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da

condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da

responsabilidade processual.

Entre tantos, podem ser citados os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça:

 

RESP 1.211.113, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 11/11/2010: "PROCESSUAL CIVIL.

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA

CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP

PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ. 1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à
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causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de

equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe

6.4.2010). 2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta

da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos,

razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de

Justiça. Recurso especial não conhecido."

AGA 1.032.450, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 14/08/08: "PROCESSO CIVIL - REVISÃO DO

QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MATÉRIA DE FATO (SÚMULA

7/STJ). 1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em

que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante

apreciação eqüitativa do magistrado. 2. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o caso

concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", do CPC, podendo adotar

como base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo. 3. A revisão do quantum

fixado a título de verba honorária , no caso dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental

não provido."

RESP 651.282, Rel. Min. CESAR ROCHA, DJU 02/04/07: "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

DECLARATÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM

20% SOBRE O VALOR DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. A verba honorária, fixada

"consoante apreciação eqüitativa do juiz" (art. 20, § 4º/CPC), por decorrer de ato discricionário do magistrado,

deve traduzir-se num valor que não fira a chamada lógica do razoável, pois em nome da eqüidade não se pode

baratear a sucumbência, nem elevá-la a patamares pinaculares. Recurso especial parcialmente conhecido e,

nessa extensão, provido."

 

Como se observa, na aplicação do §4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é

parâmetro do percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de zelo

do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e tempo

exigido para o serviço.

Na espécie, o valor da causa, em junho de 2010, alcançava a soma de R$ 7.873.222,77 (f. 32), tendo sido fixada a

verba honorária em 5% sobre o valor atualizado da causa, o que se revela, nas circunstâncias do caso concreto, à

luz da equidade e demais requisitos especificados no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, como

excessivo. Desse modo, a redução da verba honorária para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), representa, no caso

em exame, como adequado e equitativo, suficiente para remunerar, razoavelmente o vencedor, em face da

peculiaridade concreta, sem onerar excessivamente o vencido.

Desse modo, cabe a reforma da sentença apenas para reduzir a verba honorária para R$ 50.000,00 (cinqüenta mil

reais), prejudicada a preliminar de prescrição arguida pela União em contrarrazões, e as petições de f. 798/808 e

812/3.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, e dou parcial

provimento à remessa oficial, tida por submetida, para reformar a sentença nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

ROBERTO JEUKEN

Juiz Federal Convocado

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002947-60.2009.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União em face de sentença que julgou extintos os embargos à execução

2009.61.21.002947-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : INDARU IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : RAFAEL PRADO GAZOTTO e outro

No. ORIG. : 00029476020094036121 2 Vr TAUBATE/SP
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fiscal, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adesão da embargante

ao programa de parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009.

O Juízo a quo deixou de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista a

incidência do encargo a que se refere o Decreto-lei nº 1.025/69.

Sustenta a União que o embargante renunciou ao direito em que se fundava a ação, de modo que a extinção dos

embargos deve se dar com resolução de mérito, nos termos do art. 269 do CPC. Aduz que os honorários

advocatícios são devidos, uma vez que o parcelamento previsto na lei nº 11.941/2009 tem como um de seus

benefícios a isenção dos encargos legais.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Compulsando os autos, verifica-se que a embargante apresentou petição na qual informa a adesão ao parcelamento

instituído pela Lei nº 11.941/09, pleiteando a "renúncia a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a

referida ação, bem como renuncia a eventual recurso a ser interposto" e pugnando pela extinção do feito nos

termos do art. 269, V, do CPC (fls. 68).

Não obstante o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, verifica-se que a autora não outorgou

tais poderes específicos ao procurador, exigidos pelo art. 38, caput, do CPC (fls. 18), não havendo, assim, de ser

conhecido o pleito.

Contudo, tenho que a adesão ao parcelamento, inclusive com pedido de desistência da ação, acarreta a

superveniente perda do interesse processual, consoante reconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça.

A título de exemplo, colaciono os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de mérito, quando o

contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao

direito sobre qual se funda a ação.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a

demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente

caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário -

deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp

950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009.

3. Recurso especial não provido."

(REsp 1149472/MG, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/8/2010, DJe

1º/9/2010)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 269, V, do CPC) ou sem (art. 267 do

CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que

rege a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa.

2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta a extinção

da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp 1086990/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 4/8/2009, DJe

17/8/2009)

Cumpre ainda registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de declaração do

recurso representativo de controvérsia REsp 1.124.420-MG, firmou o entendimento no sentido de que, em

caso de adesão a programa de parcelamento de débitos, não havendo pedido expresso de renúncia ao direito sobre

o qual se funda a ação, incabível a extinção do feito com julgamento do mérito (art. 269, V, CPC), entendimento

que passei a adotar a partir de então:

 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. ART. 269, V DO CPC.

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. RECURSO SUBMETIDO AO

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C, DO CPC E DA RES. 8/STJ.

1. Inexiste omissão no acórdão impugnado, que apreciou fundamentadamente a controvérsia, apenas
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encontrando solução diversa daquela pretendida pela parte, o que, como cediço, não caracteriza ofensa ao art.

535, II do CPC.

2. A Lei 10.684/2003, no seu art. 4o., inciso II, estabelece como condição para a adesão ao parcelamento a

confissão irretratável da dívida; assim, requerido o parcelamento, o contribuinte não poderia continuar

discutindo em juízo as parcelas do débito, por faltar-lhe interesse jurídico imediato.

3. É firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de que, sem manifestação expressa de renúncia do

direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC),

residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-la tácita ou

presumidamente.

4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação que discute débitos incluídos em

parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da

empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito

judicial. Precedentes: (REsp. 1.086.990/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17/08/2009, REsp.

963.420/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25/11/2008; AgRg no REsp. 878.140/RS, Rel. Min. LUIZ FUX,

DJe 18/06/2008; REsp. 720.888/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 06/11/2008; REsp. 1.042.129/RS, Rel.

Min. CASTRO MEIRA, DJe 16/06/2008; REsp. 1.037.486/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 24/04/2008).

5. Partindo-se dessas premissas e analisando o caso concreto, a manifestação da executada, concordando com o

pedido da Fazenda Pública de extinção do processo com julgamento de mérito, mas fazendo ressalva quanto ao

pedido de condenação em honorários, após a sua adesão ao PAES, não se equipara à renúncia expressa sobre o

direito em que se funda a ação, mas sem prejudicar que o processo seja extinto, sem exame de mérito (art. 267, V

do CPC).

6. Nega-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Pública. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução 08/2008 do STJ."

(Primeira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. 29/2/2012, v.u., DJe 14/3/2012, g.n.)

 

No que se refere aos honorários, embora sucumbente, não há que se falar na condenação da embargante na verba

honorária, diante da incidência do encargo previsto no Decreto-lei n. 1.025/1969, já incluso na Certidão de Dívida

Ativa.

Com efeito, é certo que nas execuções fiscais promovidas pela União prevalece a incidência do encargo de 20%

previsto no artigo 1º do Decreto-lei 1.025/1969, que abrange as despesas com a cobrança de tributos não

recolhidos, bem como substitui a verba honorária. Esse é o entendimento consagrado na súmula nº 168 do extinto

TFR: "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e

substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

Ressalto que a questão foi apreciada pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C,

do CPC, ocasião em que a Corte reafirmou sua jurisprudência, nos seguintes termos:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA

COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à

execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento

fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já

abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em

10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ

01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007.

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,

julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira

Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira

Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro

Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de que: "o encargo de 20%, do

Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a

condenação do devedor em honorários advocatícios". 

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal,

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de

1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento
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jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a

programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação

processual civil. 

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda

Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em

honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto

no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária. 

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante

procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão

pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por

considerá-los "englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, RESP n. 1.143.320, j. 12/05/2010, v.u., DJE 21/05/2010)

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação da União Federal, nos termos do artigo 557, do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Intimem-se. Publique-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006764-02.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de apelação interposta em face de r. sentença que julgou extinta execução fiscal movida pela União -

Fazenda Nacional (valor de R$ 8.974,84 em fev/12 - fls. 29), com fundamento no artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. Na hipótese, considerou o d. Juízo inexistir interesse processual em razão de se tratar de cobrança

de valor reduzido. Não houve condenação em honorários advocatícios.

 

Insurge-se o exequente em face da extinção do feito sem análise do mérito (fls. 34/40), argumentando que a

extinção prematura do feito afronta os princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público. Aduz

que o artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda facultou o arquivamento, sem baixa na

distribuição, de execuções fiscais de valor igual ou inferior a R$ 20.000,00, sem que isso importe renúncia

expressa ao crédito tributário em cobrança. Sustenta que a lei não autorizou o Poder Judiciário a se abster de

processar a execução do crédito perseguido pela União, não cabendo o magistrado substituir o administrador

público e ditar a oportunidade e conveniência regedora da atividade estatal-administrativa, à luz do princípio da

separação dos poderes. Cita o disposto na Súmula nº. 452, do STJ.

 

Processado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

 

É a síntese do necessário.

2013.03.99.006764-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : FENIX COMUNICACAO LTDA

No. ORIG. : 00.00.00012-8 A Vr EMBU/SP
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Relatado, decido.

 

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A r. sentença merece reforma.

 

Trata-se de apelação de sentença que julgou extinta a ação de execução fiscal para cobrança de IRPJ. Na hipótese,

ao sentenciar o feito, o d. Juízo extinguiu a execução fiscal sem análise do mérito, por entender inexistir interesse

de agir, em razão do valor consolidado do débito ser inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme o disposto

no artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda.

 

A sentença deve ser reformada, pois o cerne da questão está relacionado à questão do juízo de conveniência e

oportunidade para o ajuizamento e prosseguimento da ação. E este é exclusivo do exequente.

 

Com efeito, as normas que permitem o não ajuizamento de execuções fiscais de valor reduzido (como, verbi

gratia, na esfera federal, o artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda), não autorizam,

por outro lado, a extinção da ação executiva pelo Poder Judiciário. Por esta razão, a presente execução de sentença

deve prosseguir em seus ulteriores termos.

 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA

RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo

artigo 21 da Lei 11.033/04.

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05;

REsp 940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP,

Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09;

REsp 952.711/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de

31.03.09.

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

4. Recurso especial provido."

(STJ, 1ª Seção, REsp 1111982/SP, Relator Ministro Castro Meira, Dje em 25/05/2009)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR IRRISÓRIO.

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 20 DA LEI N. 10.522/02.

PRECEDENTES.

1. Conforme determina o art. 20 da Lei n. 10.522/02, as execuções fiscais definidas pela lei como de baixo valor

devem ser arquivadas sem, entretanto, a respectiva baixa na distribuição.

2. Precedente da Primeira Seção: EResp n. 664.533/RS, Rel. Min. Castro Meira (DJ 6.6.2005).

3. Agravo regimental não provido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 1025594/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Dje em 16/04/2009)

Cito também, a título ilustrativo, precedente desta Corte:

"EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO. LEI 9.469/97. VALORES INFERIORES À MIL REAIS.

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CONVENIÊNCIA DO EXEQÜENTE.

I - As disposições contidas no art. 1º, da Lei 9.469/97 dirigem-se aos interesses do exeqüente e são aplicadas de

acordo com a sua discricionariedade, no tocante ao ajuizamento de ações executivas de valores ínfimos ou

antieconômicos, não lhe falecendo, por tais motivos, interesse processual em face de eventual inviabilidade

econômica de se executar valores reduzidos inscritos na dívida ativa. 

II - Situação análoga ocorrida com o D.L 1.793/80, com posicionamento idêntico desta relatoria sobre o tema.

III - Prosseguimento regular da execução fiscal. 

IV - Apelação provida."

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, AC 200161050003646, Relator Juiz Fed. Conv. Ferreira da Rocha, DJU em 15/02/05,

página 216)
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Ademais, destaco que a matéria em questão encontra-se, inclusive, sumulada no âmbito do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça - edição da Súmula nº 452 (21/06/2010) -, cuja redação transcrevo:

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de

ofício."

 

De rigor, portanto, a reforma da sentença, para determinar o regular prosseguimento da execução ora em apreço.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação

fazendária, nos termos da fundamentação supra.

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006768-39.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de apelação interposta em face de r. sentença que julgou extinta execução fiscal movida pela União -

Fazenda Nacional (valor de R$ 6.830,36 em abr/12 - fls. 38), com fundamento no artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil. Na hipótese, considerou o d. Juízo inexistir interesse processual em razão de se tratar de cobrança

de valor reduzido. Não houve condenação em honorários advocatícios.

 

Insurge-se o exequente em face da extinção do feito sem análise do mérito (fls. 43/49), argumentando que a

extinção prematura do feito afronta os princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público. Aduz

que o artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda facultou o arquivamento, sem baixa na

distribuição, de execuções fiscais de valor igual ou inferior a R$ 20.000,00, sem que isso importe renúncia

expressa ao crédito tributário em cobrança. Sustenta que a lei não autorizou o Poder Judiciário a se abster de

processar a execução do crédito perseguido pela União, não cabendo o magistrado substituir o administrador

público e ditar a oportunidade e conveniência regedora da atividade estatal-administrativa, à luz do princípio da

separação dos poderes. Cita o disposto na Súmula nº. 452, do STJ.

 

Processado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

 

É a síntese do necessário.

 

Relatado, decido.

2013.03.99.006768-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : DANEL LOCACAO DE SERVICOS S/C LTDA

No. ORIG. : 00.00.00006-8 A Vr EMBU/SP
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A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A r. sentença merece reforma.

 

Trata-se de apelação de sentença que julgou extinta a ação de execução fiscal para cobrança de PIS. Na hipótese,

ao sentenciar o feito, o d. Juízo extinguiu a execução fiscal sem análise do mérito, por entender inexistir interesse

de agir, em razão do valor consolidado do débito ser inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme o disposto

no artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda.

 

A sentença deve ser reformada, pois o cerne da questão está relacionado à questão do juízo de conveniência e

oportunidade para o ajuizamento e prosseguimento da ação. E este é exclusivo do exequente.

 

Com efeito, as normas que permitem o não ajuizamento de execuções fiscais de valor reduzido (como, verbi

gratia, na esfera federal, o artigo 1º, inciso II, da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda), não autorizam,

por outro lado, a extinção da ação executiva pelo Poder Judiciário. Por esta razão, a presente execução de sentença

deve prosseguir em seus ulteriores termos.

 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA

RESOLUÇÃO STJ 08/08.

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter seus autos

arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a redação conferida pelo

artigo 21 da Lei 11.033/04.

2. Precedentes: EREsp 669.561/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 1º.08.05; EREsp 638.855/RS, Rel Min. João

Otávio de Noronha, DJU de 18.09.06; EREsp 670.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 10.10.05;

REsp 940.882/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.08.08; RMS 15.372/SP, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 05.05.08; REsp 1.087.842 Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.04.09; REsp 1.014.996/SP,

Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 12.03.09; EDcl no REsp 906.443/ SP. Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 27.03.09;

REsp 952.711/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de

31.03.09.

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.

4. Recurso especial provido."

(STJ, 1ª Seção, REsp 1111982/SP, Relator Ministro Castro Meira, Dje em 25/05/2009)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR IRRISÓRIO.

ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. ART. 20 DA LEI N. 10.522/02.

PRECEDENTES.

1. Conforme determina o art. 20 da Lei n. 10.522/02, as execuções fiscais definidas pela lei como de baixo valor

devem ser arquivadas sem, entretanto, a respectiva baixa na distribuição.

2. Precedente da Primeira Seção: EResp n. 664.533/RS, Rel. Min. Castro Meira (DJ 6.6.2005).

3. Agravo regimental não provido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 1025594/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Dje em 16/04/2009)

Cito também, a título ilustrativo, precedente desta Corte:

"EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO. LEI 9.469/97. VALORES INFERIORES À MIL REAIS.

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CONVENIÊNCIA DO EXEQÜENTE.

I - As disposições contidas no art. 1º, da Lei 9.469/97 dirigem-se aos interesses do exeqüente e são aplicadas de

acordo com a sua discricionariedade, no tocante ao ajuizamento de ações executivas de valores ínfimos ou

antieconômicos, não lhe falecendo, por tais motivos, interesse processual em face de eventual inviabilidade

econômica de se executar valores reduzidos inscritos na dívida ativa. 

II - Situação análoga ocorrida com o D.L 1.793/80, com posicionamento idêntico desta relatoria sobre o tema.

III - Prosseguimento regular da execução fiscal. 

IV - Apelação provida."

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, AC 200161050003646, Relator Juiz Fed. Conv. Ferreira da Rocha, DJU em 15/02/05,

página 216)

 

Ademais, destaco que a matéria em questão encontra-se, inclusive, sumulada no âmbito do Egrégio Superior
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Tribunal de Justiça - edição da Súmula nº 452 (21/06/2010) -, cuja redação transcrevo:

 

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de

ofício."

 

De rigor, portanto, a reforma da sentença, para determinar o regular prosseguimento da execução ora em apreço.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação

fazendária, nos termos da fundamentação supra.

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017380-55.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta em ação ordinária de repetição de indébito, com o fim de ver

repetidas as importâncias recolhidas ao imposto de renda incidente sobre a aposentadoria recebida em razão de o

autor haver se tornado beneficiário da isenção conferida no inciso XIV, do artigo 6º, da Lei nº 7713/88 desde

fevereiro de 1993.

O autor sustenta que se acidentou em 24/01/1993 e sofreu fratura da coluna vertebral, tornando-se tetraplégico,

sendo, portanto, beneficiário da isenção do imposto de renda nos termos da legislação supracitada.

Aduz que os valores relativos ao imposto de renda continuaram a ser retidos e deduzidos dos proventos da sua

aposentadoria e que, incluiu indevidamente os valores retidos ao imposto de renda nos anos de 1993, 1994 e 1995

na declaração de ajuste, como rendimentos tributáveis, ao invés de adicioná-los como isentos.

O autor juntou aos autos os documentos comprobatórios da sua condição médica, atestados, laudos e exames ás

fls. 14/29 e as declarações de rendimentos do período mencionado às fls. 30/53.

A demanda foi ajuizada em 05/06/1997 e à causa atribuiu-se o valor de R$ 2.000,00.

Em petição juntada às fls. 166/168, foi informado o falecimento do autor Darcy Robillard de Marigny e a

conseqüente alteração do pólo ativo dos autos para figurar o seu espólio, representado pela viúva "Delourdes

Sereno Marigny".

A r. sentença monocrática julgou procedente o pedido para reconhecer a isenção do imposto de renda sobre os

proventos de aposentadoria auferidos, determinando a repetição dos valores indevidamente pagos a esse título

incidente sobre os proventos de aposentadoria de Darcy Robillard de Marigny a partir de fevereiro de 1993 até o

1997.61.00.017380-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : DELOURDES SERENO DE MARIGNY e outros

: EDUARDO ROBILLARD DE MARIGNY

: CLELIA ROBILLARD DE MARIGNY

: REBECA DE MARIGNY FRANCO RATHSAM

: RACHEL DE MARIGNY GROSSMAN

ADVOGADO : ELENICE BALEEIRO N RIBEIRO e outro

SUCEDIDO : DARCY ROBILLARD DE MARIGNY

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00173805519974036100 15 Vr SAO PAULO/SP
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seu óbito, tudo atualizado desde o recolhimento indevido pela Selic.

Condenou a ré no pagamento dos honorários advocatícios, que foram fixados em 10% sobre o valor da

condenação.

A União apela pelas razões de fls. 201/205, pleiteando a reforma da r. sentença, sustentando que a moléstia do

autor deveria ser comprovada mediante laudo pericial emitido pelo serviço médico oficial e que os documentos

carreados aos autos não cumprem a exigência legal e, por isso, a r. decisão viola o artigo 111, II, do CTN. 

Com as contra-razões de fls. 208/216, os autos vieram a esta Corte.

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal, para fins do disposto no artigo 75, da Lei nº 10.741/03, este

opinou pelo prosseguimento do feito.

É o relatório.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos dispostos no artigo 557, do Código de Processo Civil.

A Lei nº 7.713/88, com a redação introduzida pela Lei nº 8.541/92, assim dispõe:

 

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço, e os percebidos

pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia

maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante),

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina

especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;..."

 

Tratando-se de proventos de aposentadoria por invalidez permanente, recebidos do INSS, segundo demonstrado

nos autos nos documentos acostados (fls. 9/53), vale salientar que, a despeito de ser "tetraplégico", cumpria ao

contribuinte o dever de informar à fonte pagadora de seus proventos e responsável pela retenção do tributo em

comento a sua situação em face da norma isentiva, mediante a entrega dos laudos médicos que atestassem a

existência da referida invalidez, para que lhe fosse concedido o benefício fiscal veiculado pela Lei nº 7.7713/88,

porém, não há nos autos qualquer evidência de que o autor tenha assim procedido.

É verdade que a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, alterou a sistemática para o reconhecimento do direito à

isenção veiculada pelos incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713/88, exigindo que a comprovação da moléstia

grave fosse efetuada por meio de laudo pericial emitido por serviço médico oficial, de maneira que, a partir do

advento da norma supracitada, o autor deveria ser submetido à perícia médica na rede pública oficial para fazer jus

à isenção fiscal.

Entretanto, o colendo Superior Tribunal de Justiça, a quem compete em última análise velar pela correta aplicação

da lei federal, já apreciou a referida controvérsia e proferiu entendimento no sentido de que a aludida isenção deve

ser reconhecida diante da prova da existência da moléstia grave, ainda que a comprovação não esteja fundada

exclusivamente em laudo médico oficial.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. NEOPLASIA MALIGNA. PROVAS.

AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO OFICIAL. LIBERDADE DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS.

1. As Turmas da Primeira Seção sedimentaram entendimento no sentido de que o comando dos arts. 30 da Lei nº

9.250/95 e 39, § 4º, do Decreto nº 3.000/99 não podem limitar a liberdade que o Código de Processo Civil

confere ao magistrado na apreciação das provas constantes dos autos.

2. Comprovada a existência da neoplasia maligna por meio de diversos documentos acostados aos autos, não

pode ser afastada a isenção do imposto de renda em razão da ausência de laudo médico oficial.

Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp. nº 883.997, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, DJ 26.02.07)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI

7.713/88. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. TERMO A QUO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. A jurisprudência do STJ tem decidido que o termo inicial da isenção da imposto de renda sobre proventos de

aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico

médico. Precedentes: REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª T.,

Ministro Luiz Fux, DJ de 25.04.2005; REsp 675.484/SC, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ de 01.02.2005).

2. No caso concreto, há laudo emitido pelo serviço médico oficial do Município de Araras - SP reconhecendo que

o recorrente é portador de neoplasia maligna desde setembro de 1993, devendo a isenção, em consonância com o

disposto nos artigos 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 95, e 39, §§ 4º e 5º, III, do Decreto nº 3.000, de 26
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de março de 1999, ser reconhecida desde então.

3. As razões do recurso especial não impugnaram o acolhimento de preliminar de prescrição de parte das

parcelas postuladas pelo Juízo de 1º grau, devendo ser mantido, no ponto, o decidido na sentença.

4. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual são os seguintes os índices a serem utilizados na

repetição ou compensação de indébito tributário: (a) IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro

a dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996.

5. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros

pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde

o pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora a partir

do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da

Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, não

podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a

SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.

6. Recurso especial a que se dá provimento."

(REsp. nº 900.550, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, DJ 27.03.07)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTADOR DE NEOPLASIA

MALIGNA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE LAUDO

MÉDICO OFICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AFASTAMENTO. DIREITO LÍQÜIDO E CERTO.

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 07/STJ.

I - O Tribunal a quo realizou a prestação jurisdicional invocada, pronunciando-se sobre os temas propostos,

tecendo considerações acerca da demanda, tendo se manifestado acerca da suficiência dos documentos acostados

à inicial, com a juntada de laudo médico, para fins de obtenção da isenção do imposto de renda sobre a

aposentadoria da recorrida, portadora de doença grave.

II - É considerado isento de imposto de renda o recebimento do benefício de aposentadoria por portador de

neoplasia maligna, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.

III - Ainda que o art. 30 da Lei nº 9.250/95 determine que, para o recebimento de tal benefício, é necessária a

emissão de laudo pericial por meio de serviço médico oficial, a "norma do art. 30 da Lei n. 9.250/95 não vincula

o Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na apreciação das provas

acostadas aos autos pelas partes litigantes" (REsp nº 673.741/PB, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA DJ de 09/05/2005, p. 357)

IV - Sendo assim, de acordo com o entendimento do julgador, esse pode, corroborado pelas provas dos autos,

entender válidos laudos médicos expedidos por serviço médico particular, para fins de isenção do imposto de

renda.

V - O recurso especial não é a via recursal adequada para se conhecer da violação ao artigo 1º da Lei nº

1.533/51, porquanto, para aferir a existência de direito líquido e certo, faz-se necessário o reexame do conjunto

probatório, o que é vedado pelo óbice insculpido na Súmula nº 07, deste Tribunal.

VI - Recurso especial improvido."

(REsp. nº 749.100, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, DJ 28.11.05)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. NEOPLASIA MALIGNA. INÍCIO DO BENEFÍCIO. LAUDO

MÉDICO OFICIAL. DESNECESSIDADE.

1. Conforme estabelecido no art. 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, são isentos do imposto de renda os benefícios

de aposentaria percebidos por portadores de neoplasia maligna.

2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 9.250/95, a isenção tributária somente poderá ser concedida mediante a

comprovação da moléstia por laudo pericial emitido por serviço médico oficial.

3. A norma do art. 30 da Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos arts. 131 e 436 do Código de

Processo Civil, é livre na apreciação das provas acostadas aos autos pelas partes litigantes.

4. Recurso especial parcialmente provido."

(REsp. nº 673.741, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ 09.05.05)

 

Ora, se os documentos carreados aos autos atestam que o contribuinte era realmente portador de uma das

patologias descritas no art. 6º, XIV da Lei nº 7.713/88, (docs. 14/29), é evidente que a situação narrada perdurou

desde 24/01/1993, portanto, fazia jus à aludida isenção legal a partir desse momento e, por via de conseqüência,

teria direito ao ressarcimento dos valores que foram recolhidos ao erário no período em comento.

Como bem ressaltou o MM. Juízo monocrático, a isenção e a repetição das quantias recolhidas são cabíveis desde

fevereiro/1993 até a data do óbito de Darcy Robillard de Marigny, cônjuge da autora representante do espólio, não

transpondo tal direito à eventual pensão recebida pelos herdeiros.

Por outro lado, cumpre ressaltar que, se a retenção do imposto na fonte é apenas uma das etapas da tributação da

renda, ao Fisco fica assegurado o direito de abater os valores que já tenham sido restituídos ao contribuinte por

ocasião de suas declarações anuais de ajuste, de modo que o encontro de contas deverá abranger toda a renda

percebida pelo contribuinte no período em questão e os valores eventualmente restituídos pelo Fisco.
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Quanto à aplicação dos consectários legais, resta pacificado nesta Corte e nos demais Tribunais Superiores, que a

correção monetária é cabível a partir do recolhimento indevido, consoante edita a Súmula nº 162 do E. Superior

Tribunal de Justiça.

Com relação aos juros, resta pacífica a jurisprudência no sentido de que a partir de 01/janeiro/1996 deve ser

utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de

juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95.

Mantida a condenação da ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em 10% sobre o

valor da condenação, a serem arcados pela União Federal a favor da autora, a teor do disposto no artigo 20, § 3º,

do CPC.

Ante o exposto, nos termos dispostos no "caput", do art. 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação e à remessa oficial.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004621-10.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em sede de mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Delegado da

Receita Federal em Taboão da Serra e do Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Osasco, com o escopo de

obter a declaração de seu direito à compensação do crédito a título de PIS, decorrente de ação judicial transitada

em julgado n.º 96.0013265-8, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, não podendo as

autoridades impetradas limitarem esse direito em virtude da superveniência da Lei n.º 9.430/96 e da Instrução

Normativa SRF n.º 600/05, de não ser inscrita no CADIN e, caso tenha sido, que seja determinado seu

cancelamento, bem como de os débitos objetos deste mandamus não sejam causa à não emissão de CND. Além

disso, o impetrante requer o imediato cancelamento das Dívidas Ativas inscritas sob os números 80.206.076581-

75 e 80.606.159472-52

O impetrante sustenta na inicial que, anteriormente à interrupção de suas atividades empresariais, recolhia a

contribuição ao PIS sobre suas receitas, conforme o previsto pelos Decretos-Leis n.º 2.445/88 e 2.449/88, os quais

foram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Em decorrência disso, ingressou com ação

pleiteando o reconhecimento do recolhimento indevido e, consequentemente, a repetição do indébito ou a

autorização da compensação, a qual foi autorizada nos autos n.º 96.0013265-8. Alega, no entanto, que, mesmo

dispondo de título executivo judicial transitado em julgado e tendo pleiteado a compensação via PERDCOMP de

seus créditos com tributos diversos, teve seu requerimento negado, sob alegação de que a compensação somente

dar-se-ia com o próprio PIS, bem como foi notificada da inscrição de seus débitos na Dívida Ativa da União n.ºs

80.206.076581-75 e 80.606.159472-52.

Regularmente processados os autos, indeferido o pedido de liminar, prestadas as devidas informações,

manifestando-se o Ministério Público Federal; sobreveio sentença, julgando improcedente o pedido e denegando a

segurança, com análise do mérito, pois para o MM. Juízo a quo não há qualquer ilegalidade no ato das autoridades

coatoras, uma vez que a sentença proferida nos autos n.º 96.0013265-8 previu a compensação dos créditos

provenientes de recolhimento indevido a título de Contribuição ao Programa de Integração Social - PIS

exclusivamente com débitos relativos ao próprio PIS, não podendo reconhecer o direito à compensação e ao

cancelamento das dívidas ante a ausência de comprovação de equivalência entre os créditos, posto que a

compensação, por ser uma modalidade de extinção de crédito, exige reciprocidade entre os valores.

Inconformada, a impetrante interpôs apelação, requerendo a reforma da sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso de apelação.

2007.61.00.004621-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : CONDULLI S/A CONDUTORES ELETRICOS

ADVOGADO : MARCO ANTONIO SPACCASSASSI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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É o relatório. DECIDO.

 

A questão discutida nos autos versa acerca do direito da impetrante à compensação das quantias a título de PIS

com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, em decorrência do disposto na Lei n.º 9.430/96.

Cumpre ressaltar que, diferentemente da compensação que se opera dentro dos umbrais do direito privado, a

compensação tributária não pode ser automaticamente efetuada, ainda que diante da existência de créditos e

débitos recíprocos. Há que haver lei autorizadora da operação, que defina "as condições e garantias que estipular

ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa", consoante literal dicção do artigo 170,

caput, do Código Tributário Nacional.

Na esfera federal, o legislador ordinário lançou mão da possibilidade prevista no artigo citado, editando leis

diversas, pelas quais criou e alterou o regime jurídico das compensações de créditos e débitos federais.

A Lei n.º 8.383/91 foi a primeira a disciplinar o assunto, seguindo-se as Leis 9.250/95 (art. 39), 9.430/96 (art. 74 e

ss.), 10.637/02 (resultante da conversão da MP n.º 66/02) e 10.833/03. 

Qual seria, então, o regime jurídico a ser aplicado às compensações tributárias? O vigente no momento do

nascimento do crédito do contribuinte, o vigente no momento da propositura da demanda - e ao qual se cingirá o

pedido, processualmente falando - o vigente no momento da prolação do acórdão ou o vigente no momento em

que se efetivar a compensação?

Todas são hipóteses de possível aceitação, comportando suas conseqüências peculiares.

O regime jurídico a ser adotado na compensação tributária foi objeto de apreciação pela Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça no julgamento do RESP 1.137.738/SP, em 09 de dezembro de 2009, submetido ao

regime previsto no artigo 543-C do CPC. Transcrevo a seguir ementa do julgado:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). 

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração". 

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação. 

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

(omissis) 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à
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compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária

em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com

parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições federais. 11. À época do ajuizamento da

demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a

compensação , sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita

Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações. 

(omissis) 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.(STJ, 1ª Seção, Rel Min. Luiz Fux) 

 

Assim, no que tange ao pedido de compensação, o regime normativo a ser aplicado, tendo em vista assentada

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça supra descrita, considera a data da propositura da ação

(8/3/2007), ou seja, a Lei nº 9.430/96, então vigente e alterações posteriores.

O artigo 74 da Lei nº 9.430/96 trazia a seguinte redação, originariamente:

 

Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do

contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de

quaisquer tributos e contribuições sob sua administração. 

Depois, a Lei n.º 10.637, de 30/12/2002 alterou o dispositivo, e acrescentou os subseqüentes parágrafos: 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou

contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento,

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados por aquele órgão. 

§ 1.º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração

na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 

§ 2.º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição

resolutória de sua ulterior homologação. 

§ 3.º omissis. 

§ 4.º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados

declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. 

A Lei 10.637/2002 prevê a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos compensáveis. Sendo tributos

arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino da arrecadação, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração, na qual

constem informações acerca dos créditos e débitos compensados, sob condição resolutória de sua homologação no

prazo de cinco anos.

Como se observa, a Lei nº 9.430/96 permite a compensação de tributos de espécies distintas, sob a condição

resolutória de sua posterior homologação pela autoridade fiscal.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

 

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000775-53.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

2010.61.08.000775-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : JHIMMY RICHARD ESCARELI

ADVOGADO : VIRGINIA TROMBINI e outro

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK

No. ORIG. : 00007755320104036108 15 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado para condenar a Ordem dos Advogados do Brasil a

revisar e atribuir nota à questão prática do Exame da Ordem nº 2/2009 de Direito Tributário.

A liminar foi indeferida (fls. 155/158).

Foram prestadas informações.

A segurança foi denegada (fls. 235/241).

O impetrante interpôs apelação alegando que sua questão prática não foi corrigida com a devida justiça, já que

seria perfeitamente possível respondê-la com a impetração de um mandado de segurança ao invés da ação

anulatória de débito, a qual era requerida pela banca examinadora. Alega também que houve provas de outros

estados em que a resposta foi aceita.

Em contrarrazões, alegou a Ordem dos Advogados do Brasil que o poder judiciário não pode substituir o critério

utilizado pela banca examinadora, além de que, na questão prática, era impossível a impetração de mandado de

segurança por haver decorrido o prazo decadencial.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O impetrante requer a alteração da nota obtida no Exame da Ordem, em que sua questão prática foi desqualificada

por impetrar mandado de segurança após o prazo decadencial, o qual foi implicitamente informado na questão.

Ocorre que, segundo jurisprudência pacífica, tal pedido é juridicamente impossível.

Isso porque não pode o Poder Judiciário imiscuir-se na análise do mérito administrativo, substituindo os juízos de

valores adotados pela banca examinadora.

Precedentes do STF:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: PROVAS: REVISÃO. I. - Não cabe ao

Judiciário, no controle jurisdicional do ato administrativo, valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca

examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se ocorreu ilegalidade no procedimento administrativo,

apenas, dado que, se as opções adotadas pela banca foram exigidas de todos os candidatos, todos foram tratados

igualmente. II. - R.E. não conhecido. (RE 140242, MARCO AURÉLIO, STF)

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DA REPÚBLICA. PROVA OBJETIVA: MODIFICAÇÃO DO

GABARITO PRELIMINAR. REPROVAÇÃO DE CANDIDATA DECORRENTE DA MODIFICAÇÃO DO

GABARITO. ATRIBUIÇÕES DA BANCA EXAMINADORA. MÉRITO DAS QUESTÕES: IMPOSSIBILIDADE DE

REVISÃO JUDICIAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO AO QUAL SE

NEGA PROVIMENTO. 1. A modificação de gabarito preliminar, anulando questões ou alterando a alternativa

correta, em decorrência do julgamento de recursos apresentados por candidatos não importa em nulidade do

concurso público se houver previsão no edital dessa modificação. 2. A ausência de previsão no edital do certame

de interposição de novos recursos por candidatos prejudicados pela modificação do gabarito preliminar não

contraria os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no

controle jurisdicional da legalidade, substituir-se à banca examinadora do concurso público para reexaminar os

critérios de correção das provas e o conteúdo das questões formuladas (RE 268.244, Relator o Ministro Moreira

Alves, Primeira Turma, DJ 30.6.2000; MS 21.176, Relator o Ministro Aldir Passarinho, Plenário, DJ 20.3.1992;

RE 434.708, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 9.9.2005). (MS 27260, CARLOS

BRITTO, STF)

Precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DO ESTADO DA PARAÍBA. PROVA.

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA

PREVISTA EM EDITAL. 1. Nas demandas em que se discutem concurso público, a atuação do Poder Judiciário

limita-se ao exame da legalidade do certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca

examinadora para formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena de indevida incursão

no mérito administrativo. Precedentes. 2. A aplicação de prova discursiva em concurso público visa avaliar a

apresentação e estrutura textual, conhecimento da norma culta de gramática, e domínio do conteúdo indicado.

Em razão disso, não raro, a questão exige do candidato conhecimento multidisciplinar e a capacidade de

examinar a matéria sob o prisma constitucional e de legislação infra-constitucional. 3. O exame atento da

questão impugnada, cuja anulação se objetiva no writ, evidencia que o assunto suscitado - dissertação sobre os

requisitos para a conversão do negócio jurídico - estava incluso no conteúdo programático previsto em edital. 4.

Recurso ordinário a que se nega provimento (ROMS 200901784310, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO

PÚBLICO. ANALISTA JUDICIÁRIO DO TJDFT (ÁREA JUDICIÁRIA, ESPECIALIDADE EXECUÇÃO DE

MANDADOS). PROVA OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. CORREÇÃO E MÉRITO DAS

FORMULAÇÕES. COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. INADMISSIBILIDADE DE REVISÃO
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JUDICIAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CORRELAÇÃO TEMÁTICA COM O CONTEÚDO

PROGRAMÁTICO DO EDITAL. POSSIBILIDADE DE EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA

DE INCONSISTÊNCIA. 1. O julgamento monocrático do recurso ordinário com base no art. 557, caput, do

Código de Processo Civil não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla defesa se for

constatada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência das razões recursais, aferível conforme os

enunciados de Súmulas e a jurisprudência dominante do Tribunal. 2. Não há falar em teratologia das questões

formuladas em prova objetiva de concurso público se não apresentam incoerências nem duplicidade de respostas

ou ausência destas. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no exercício do controle jurisdicional de legalidade do

concurso público, substituir a banca examinadora, em respeito ao princípio constitucional da separação de

poderes, mormente se for para reexaminar critérios de correção de provas e de atribuição de notas, ou, ainda,

para revisar conteúdo de questões ou parâmetros científicos utilizados na formulação de itens. 4. O Poder

Judiciário pode examinar se a questão objetiva em concurso público foi elaborada de acordo com o conteúdo

programático previsto no edital do certame, pois tal proceder constitui aspecto relacionado ao princípio da

legalidade, e não ao mérito administrativo. Em se tratando de mandado de segurança, a prova deve vir pré-

constituída, sendo vedada a dilação probatória. 5. Das provas documentais trazidas aos autos, infere-se que

inexiste desconformidade entre os temas tratados nas questões impugnadas e o conteúdo programático do edital.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AROMS 200900455540, MARCO AURÉLIO BELLIZZE, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:02/10/2012 ..DTPB:.)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PERITO CRIMINAL FEDERAL. ART. 535, II, DO

CPC. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. PROVA DISSERTATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada negativa de vigência ao art. 535, incisos II e III, do CPC nos casos em que o Tribunal de

origem julga o feito de maneira clara e suficientemente fundamentada, apenas não adotando a tese pretendida

pelo recorrente. 2. A postulação do agravante, em verdade, tem como objetivo principal alterar o mérito

administrativo, o que, indubitavelmente, não encontra amparo neste STJ, tampouco no Supremo Tribunal

Federal, uma vez que é vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios usados pela banca examinadora na

elaboração, correção e atribuição de notas em provas. 3. No caso dos autos, o agravante postula a declaração de

nulidade do critério eliminatório da prova de redação prevista no edital em virtude de tal avaliação ostentar

ampla margem de subjetividade, ou, ainda, de forma alternativa, seja alterada a sua menção em função de

excesso e rigor na correção realizada pelo Cespe/UnB. 4. Objetiva-se com o recurso a revisão do mérito

administrativo, ou seja, modificar os critérios de elaboração e avaliação da prova dissertativa, o que não pode

ser acolhido na via processual eleita, haja vista que o entendimento esposado no acórdão recorrido está de

acordo com a jurisprudência deste órgão jurisdicional, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ. 5. Agravo

regimental não provido. (AGARESP 201200106575, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:04/09/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA.

INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. - O critério de correção de prova de

concurso público não é de apreciação do Poder Judiciário, por representar tal ato incursão no mérito

administrativo. - Agravo regimental improvido. (AGA 201002117752, CESAR ASFOR ROCHA, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:05/09/2011)

Precedentes do TRF da Terceira Região:

ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO DE PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL DE 2ª CATEGORIA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO.

DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE LEGISLAÇÃO NÃO CONSTANTE EXPRESSAMENTE NO EDITAL.

CONTEÚDIO PROGRAMÁTICO VEICULADO NO EDITAL SUFICIENTE PARA A RESOLUÇÃO DA

QUESTÃO. INTROMISSÃO INADEQUADA DO JUDICIÁRIO EM CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÃO

EM CONCURSO PÚBLICO. 1. Afasto a preliminar de ausência de interesse processual do candidato, uma vez

que remanesce o interesse do autor em requerer a apreciação da causa, diante da possibilidade de ascensão à

carreira pretendida. 2. No caso em espécie, a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, confunde-se com

o próprio mérito da ação, devendo com ele ser julgado. 3. Necessário cotejar o conteúdo do programa veiculado

no Edital do Concurso, em relação à questão impugnada, aferindo-se apenas a existência de pertinência entre os

mesmos. 4. Ainda que não tenha sido mencionada expressamente a Lei Complementar nº 101/2000 no Edital do

concurso, diante dos tópicos nele constantes, não se vislumbra a possibilidade de um estudo adequado sem que se

atenha, minimamente, à Lei de Responsabilidade Fiscal. 5. Inexigível o esgotamento de todas as leis referentes a

todas as matérias requeridas no edital, se a própria matéria já está nele detalhadamente incluída, com

informações suficientes em seus itens, contendo os pontos necessários para a resolução da prova. Ainda mais em

se tratando de concurso direcionado exclusivamente a bacharéis de direito, a aplicação da legislação básica

decorre de mera consequência lógica. 6. In casu, não há possibilidade de o Judiciário adotar uma solução

hipotética da questão como parâmetro de correção da prova, até porque, nos termos da própria União Federal,

em sua contestação e apelação, o critério exigido para a resposta considerada correta não impunha

detalhamento na fundamentação legal, bastando a simples menção da Lei ou da Constituição Federal, sendo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     355/2123



neste caso, suficiente para a aprovação do candidato, o conhecimento e a capacidade de manejo dos Princípios

Constitucionais adequados, o que não ocorreu com o autor. 7. Corroborando as premissas anteriores, da

admissão de respostas sem a necessidade do conhecimento específico da Lei Complementar 101/2000, ou de que

os demais concorrentes estudaram a referida legislação, pelo próprio conteúdo do edital, podemos observar a

aprovação de aproximadamente oitocentos candidatos, na prova discutida, em igualdade de condições com o

autor, sob as regras do mesmo Edital. 8. Dessa forma, anular a questão e aprovar o candidato configuraria a

inadequada intromissão do Judiciário, em âmbito de competência exclusivamente administrativa, não havendo

como ser acolhido o pedido formulado pelo autor, devendo ser, assim, reformada a r. sentença recorrida. 9. A

verba honorária fica fixada em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 3.º, do CPC, de acordo com

o entendimento desta E. Turma, a ser arcada pelo autor, respeitada a concessão do benefício da Justiça Gratuita

e os termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. 10. Apelações providas.

(APELREE 200761130021990, JUIZA CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:01/06/2009)

AÇÃO ORDINÁRIA - APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO - PRESCRIÇÃO - CONCURSO PÚBLICO -

ANULAÇÃO DE QUESTÕES - DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA - ATRIBUIÇÃO DE PONTOS -

LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 1- Refutada a preliminar de prescrição, ante a ilegalidade da norma do

art. 11 do Decreto-lei 2.320/87, que invade competência para legislar sobre direito civil, constitucionalmente

reservada à lei federal, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 2- No mérito, a comissão do

concurso, em atenção ao reduzido número de candidatos aprovados, decidiu anular as questões que

apresentavam alto grau de dificuldade, atribuindo os respectivos pontos aos candidatos que as erraram. 3- Não

cabe o Judiciário avaliar a decisão de anular as questões de concurso público, vez que tal matéria insere-se no

âmbito da discricionariedade administrativa, orientada por critérios de conveniência e oportunidade. Entretanto,

é lícito a este Órgão, sob a ótica da legalidade, adentrar na questão referente à atribuição dos pontos. 4- Os

autores objetivam que sejam contados a seu favor, em duplicidade, os pontos das questões anuladas. Entendem,

portanto, que merecem ocupar melhor classificação em relação aos candidatos que erraram as questões

anuladas, o que logicamente é inconcebível, tendo em vista que a comissão do concurso, ao anular as referidas

questões, pretendeu que as mesmas não servissem de critério de escolha dos candidatos. 5- Seria extramamente

injusto e contrário às regras do concurso público atribuir aos autores pontos em duplicidade, uma vez que os

mesmos já foram beneficiados quando do acerto das questões. 6- Inversão da sucumbência. 7- Apelação e

remessa oficial providas. (APELREE 200103990310889, JUIZ LAZARANO NETO, TRF3 - SEXTA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:20/09/2010)

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0604684-88.1995.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

Cuida-se de ação ordinária ajuizada em 19 de maio de 1995 contra a União Federal, objetivando seja declarada a

inconstitucionalidade e/ou inaplicabilidade das Portarias nº 126/82 e 238/84, bem como da Lei Complementar nº

70/91 em relação à autora na qualidade de substituta tributária dos comerciantes varejistas de gás liquefeito de

petróleo (GLP) não carburante, restando-lhe assegurado o direito à compensação dos valores supostamente

recolhidos indevidamente a título das contribuições sociais ao PIS/COFINS/FINSOCIAL referente ao período de

2007.03.99.045280-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : SP GAS DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA

ADVOGADO : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 95.06.04684-0 4 Vr CAMPINAS/SP
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março/91 a fevereiro/95, com débitos vincendos equivalentes a tais exações, além de juros e de correção

monetária, sendo a ré, ao final, condenada nos ônus da sucumbência, bem como ao pagamento de honorários

advocatícios. Atribuído à causa o valor de R$ 12.679.151,76 atualizado.

 

Em suma, aduziu a autora, empresa distribuidora de gás liquefeito de petróleo (GLP), haver efetuado,

indevidamente, na qualidade de substituta tributária, o recolhimento das contribuições em comento, com base nos

diplomas legais mencionados. Alega, também, que o instituto da substituição tributária só ocorre com os

derivados de petróleo utilizados para fins carburantes, não se aplicando ao caso da empresa requerente.

 

Sustenta, ainda, a ocorrência de ofensa ao art. 128, do Código Tributário Nacional, pelas aludidas Portarias do

Ministério da Fazenda.

 

Contestação da ré às fls. 174/179.

 

Réplica da autora às fls. 184/195.

 

O MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido e extinguiu o feito com resolução do mérito, a teor do art. 269, I,

do Código de Processo Civil, além de condenar a autora ao pagamento de verba honorária no importe de 10% do

valor dado à causa, corrigido desde a data de ajuizamento da ação (fls. 224/230).

 

A autora interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença nos termos aduzidos na inicial, para que

seja julgado procedente o pedido. Caso não seja esse o entendimento, pleiteia a reforma do julgado para que seja

reduzida a condenação quanto à verba honorária, fixando-a em patamares razoáveis, sob pena de violação ao art.

20, § 4º, do CPC (fls. 243/259).

 

Regularmente processado o recurso e recebido em ambos os efeitos, com contrarrazões da União (fls. 307/312),

vieram os autos a esta Corte.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

 

No caso em comento, insurge-se a ora recorrente contra a aplicação da Portaria n. 126, de 1º de julho de 1982, e

da Portaria n. 238, de 21 de dezembro de 1984, respectivamente no que tange ao FINSOCIAL e à contribuição ao

PIS, sendo ambas do Ministério da Fazenda, bem como impugna o art. 4º, da Lei Complementar n. 70/91,

objetivando o não recolhimento da COFINS, na qualidade de substituta tributária dos comerciantes varejistas.

 

Com efeito, cumpre ressaltar o disposto no art. 150, § 7º, da Constituição Federal de 1988:

 

"§ 7º. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento

de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial

restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido" (grifo meu).

 

Nesse diapasão, assim dispõe o art. 128 do Código Tributário Nacional:

 

"Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo

crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a

responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da

referida obrigação" (grifo meu).

 

Desse modo, à vista dos mencionados dispositivos legais, depreende-se que somente a lei constitui veículo

normativo hábil a atribuir a condição de responsável ou substituto tributário pelo recolhimento do tributo devido.
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Verifica-se, portanto, que a "Portaria" não constitui instrumento válido para alterar os elementos essenciais do

tributo, tais como a hipótese de incidência, sujeito passivo e antecipação da obrigação, porquanto cabe tão

somente à lei, como fonte formal primária do tributo, tal mister, não cumprindo ao Poder Executivo, por meio de

ato administrativo, inovar ou modificar o texto da norma legal, a qual caberia apenas explicitar.

 

In casu, assiste razão à autora, ora recorrente, no que tange à ilegitimidade da aplicação das Portarias ns. 126/82 e

238/84, do Ministério da Fazenda, porquanto extrapolam a função meramente regulamentar ao estabelecer a

condição de substituto tributário do comerciante varejista ao estabelecimento fornecedor, no caso em tela, à

distribuidora, terminando por confrontar o único veículo legal a fazer válida a exigência de um tributo: a lei!

 

Assim, tratando-se de normas infralegais, não aptas ao fim a que se destinam, não há que se falar em

aplicabilidade das Portarias ns. 126/82 e 238/84, sob pena de violação ao princípio da legalidade, a teor do

disposto nos artigos 5º, II, e 150, § 7º, da Constituição Federal, bem como dos artigos 97 e 128 do Código

Tributário Nacional.

 

Outrossim, o § 7º, do art. 150 da CF, introduzido pela Emenda Constitucional n. 03/93, consagrando a sistemática

da substituição tributária pra frente em nível constitucional, é explícito ao atribuir tão somente à lei a prerrogativa

de sua instituição, descartando, pois, a possibilidade de imposição por quaisquer outros comandos normativos

infralegais.

 

Ademais, não se pode atribuir como fundamento da Portaria n. 238/84, o Decreto-Lei 2.052/83, vez que o disposto

em seu art. 16 apenas prevê a expedição de instruções, pelo Ministro da Fazenda, para a fiel execução desse

diploma normativo, não fazendo alusão, em momento algum, aos aspectos atinentes à hipótese de incidência dessa

exação, conforme teor que peço vênia transcrever:

 

"Art 16 - O Poder Executivo, através do Ministro da Fazenda, poderá expedir instruções para execução do

presente Decreto-lei, inclusive referentes a: 

I - prazos de apresentação, forma e conteúdo de declaração do contribuinte e prestação de informações

adicionais no interesse da Administração; 

II - prazos e forma de recolhimento das contribuições e seus acréscimos; 

III - processo administrativo e de consulta; 

IV - procedimentos de anistia, remissão e parcelamento de débitos". 

 

Por sua vez, no que respeita ao art. 4º, da Lei Complementar n. 70, de 30 de dezembro de 1991, melhor sorte não

assiste à recorrente, posto se tratar de diploma legal válido e hábil para fins de exigibilidade da contribuição para o

financiamento da Seguridade Social em relação à apelante, na qualidade de Distribuidora de Derivados de

Petróleo, - não se restringindo a hipótese da exação, no caso em tela, "para fins carburantes", conforme

equivocadamente alegado pela recorrente -, nos termos que se depreende da dicção estabelecida no referido

comando legal que ora transcrevo:

 

"Art. 4° A contribuição mensal devida pelos distribuidores de derivados de petróleo e álcool etílico hidratado

para fins carburantes, na condição de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o menor

valor, no País, constante da tabela de preços máximos fixados para venda a varejo, sem prejuízo da contribuição

incidente sobre suas próprias vendas" (grifos meus).

 

Por oportuno, cumpre salientar que as contribuições sociais previstas no art. 149 da Constituição Federal de 1988,

dentre as quais se encontram as exações em comento (PIS, FINSOCIAL, COFINS), regem-se pelo princípio da

universalidade e da solidariedade para o financiamento da Seguridade Social, mediante a participação de toda a

sociedade, nos termos do art. 195, caput, da Constituição Federal, cabendo a exigibilidade do recolhimento a todas

as empresas, indistintamente, não se encontrando a apelante no campo da imunidade prevista no art. 155, § 3º, da

CF/88. Precedentes do C. STF (RE 144.971/DF; RE 205.355 AgR/DF) e desta E. Corte.

 

Nesse diapasão, dispôs a Súmula n. 659 do C. Supremo Tribunal Federal, cujo teor segue transcrito:

 

"É legítima a cobrança da COFINS, do PIS e do FINSOCIAL sobre as operações relativas a energia elétrica,

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País" (grifo meu).
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Desse modo, conclui-se que as contribuições sociais em questão devem ser recolhidas nos termos das legislação

de regência, não havendo que se falar em não recolhimento, tampouco em repetição de indébito tributário,

mormente não havendo sido demonstrado nos autos a ocorrência de pagamento em duplicidade do tributo devido.

 

Na esteira desse entendimento, trago à colação julgados desta E. Corte:

 

"AÇÃO DECLARATÓRIA. PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. LEGITIMIDADE "AD CAUSAM".

INTERESSE DE AGIR. PRELIMINARES REJEITADAS. INOCORRÊNCIA. PIS/PASEP. DECRETOS-LEIS

2.445/88 E 2.449/88. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DISTRIBUIDORAS DE DERIVADOS DE PETRÓLEO E

ÁLCOOL ETÍLICO PARA FINS CARBURANTE. DECRETO-LEI 2.052/83 E PORTARIA 238/84.

ILEGALIDADE. REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 1- Petição inicial apta.

Pedido com correspondente causa de pedir. A alegação de inconstitucionalidade apenas fundamenta a nulidade

do auto de infração, porquanto, se acolhida, esvazia o referido ato administrativo de suporte legal, tornando-o

nulo. 2- De outra parte, patente o interesse de agir na medida em que, a partir do auto de infração formalizado,

está sujeito às penalidades legais cabíveis, dentre as quais a impossibilidade de obtenção de CND, inscrição no

CADIN e também o ajuizamento da execução fiscal. 3- Daí também decorre sua legitimidade vez que, instaurado

o procedimento administrativo por meio do auto que se almeja infirmar, eclodiu no mundo fenomênico relação

jurídica de direito material subjacente à triangulação processual representada nestes autos. 4- Preliminares

rejeitadas. 5- A inconstitucionalidade da exação, nos termos dos Decretos-leis 2445/88 e 2449/88 é questão

incontroversa, já que foi declarada pelo Supremo Tribunal, quando do julgamento do RE nº 148754-RJ, havendo

sido suspensa a sua execução pela Resolução nº 49/95 do Senado Federal, subsistindo, todavia, a cobrança na

forma da Lei Complementar nº 07/70. 6- Em que se pese a assertiva da Fazenda Nacional no sentido de que a

inconstitucionalidade sufragada pelo E. STF era material, é certo que o fundamento que o norteou consignou que

decreto-lei não possui o condão de regulamentar a instituição PIS, de maneira que toda regra matriz de hipótese

de incidência padece do mesmo vício, inclusive a substituição tributária regulamentada em seu art. 7º. 7- No que

concerne à Portara 238/84, a veiculação de alguns dos elementos da regra matriz de hipótese de incidência por

ato normativo emanado pelo Poder Executivo é ilegal, porquanto a matéria somente poderia ter sido tratada por

lei em sentido estrito. 8- Tentativa de alterar o aspecto temporal e material do PIS através do instituto da

substituição por meio inidôneo com efetiva transmudação de titularidade da sujeição passiva da obrigação

tributária. Violação perpetrada ao princípio da estrita legalidade em matéria tributária. 9- O § 7º do art. 150 da

CF, introduzido pela EC nº 03/93, consagrando a sistemática da substituição tributária para frente em nível

constitucional, é explícito ao atribuir à lei (e não às normas infralegais) a prerrogativa de sua instituição,

situação não verificada na espécie. 10- Não se pode atribuir como fundamento da malsinada Portaria o Decreto-

lei 2.052/83, vez que, em seu art. 16, II, apenas determina a expedição de prazos e forma de recolhimento PIS

pelo Ministro da Fazenda, não fazendo menção, em nenhum momento, aos aspectos que circundam sua hipótese

de incidência. 11- Considerando que a matéria ora enfrentada não traz grande complexidade, sendo enfrentada

há tempos por nossos Tribunais, os honorários advocatícios restam fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em

atendimento ao art. 20, § 4º, do CPC, conforme precedentes desta E. Turma. 12- Preliminares rejeitadas.

Apelações improvidas. Remessa oficial parcialmente provida".

(APELREEX 386601/SP, Relator Desembargador Federal LAZARANO NETO, Sexta Turma; j: 07/02/2008, DJU

Data: 22/04/2008, p. 321).

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PIS. RESPONSABILIDADE DO POSTO DE

COMBUSTÍVEL. AUTO DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO NÃO CARACTERIZADO. NULIDADE AFASTADA. SENTENÇA FAVORÁVEL EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA 238/1984-MF INCONSTITUCIONAL. APLICABILIDADE DA LEI

COMPLEMENTAR 7/1970. REPRISTINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. IMUNIDADE AFASTADA. ALÍQUOTA DE

0,75% CORRETAMENTE APLICADA. SEMESTRALIDADE. 1. Não caracteriza cerceamento de defesa a

ausência de cópia do procedimento administrativo, pois não é documento essencial para a propositura da

execução (art. 6º e incisos, da LEF). Aplicação também do artigo 41 da LEF. A embargante deveria demonstrar a

efetiva utilidade e necessidade da requisição. 2. A sentença proferida no mandado de segurança não afastou a

obrigatoriedade da embargante recolher o PIS, mas apenas determinou que ela recolhesse a contribuição após o

faturamento, ou seja, sem aplicação da Portaria 238/1984. 3. Afastada a litispendência, pois não existe a tríplice

identidade entre as duas ações (o MS e os embargos à execução). Exegese do artigo 301, § 2º, do CPC. 4.

Afastada a imunidade prevista no art. 155, § 3º, da CF/1988. É legítima a cobrança do PIS sobre as operações

relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do

país. Súmula 659/STF. 5. Alíquota de 0,75% corretamente aplicada, nos termos das Leis Complementares 7/1970

e 17/1973, legislação aplicável ao caso (períodos de apuração entre maio de 1993 e setembro de 1995). 6. O
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cálculo deverá ser refeito para que, na apuração da base de cálculo, seja levado em consideração o faturamento

do sexto mês anterior, sem indexação. 7. A Portaria 238/1984-MF, declarada inconstitucional pela sentença

mandamental, não foi utilizada pelo Fisco na cobrança em tela, conforme se verifica da cópia da CDA, a qual

traz como fundamento legal a Lei Complementar 7/1970. 8. A União esclareceu que o auto de infração respeitou

a sentença proferida no mandado de segurança, tendo sido a cobrança fundamentada na Lei Complementar

7/1970, a qual não prevê o regime da substituição tributária. 9. Assim, não há que se falar em responsabilidade

da Distribuidora de combustíveis, sendo responsável pelo recolhimento do PIS apenas a embargante, ou seja, o

posto de combustíveis. 10. A embargante obteve o direito de recolher o PIS após o faturamento, ou seja,

exatamente nos moldes da legislação anterior à Portaria 238, qual seja, a LC 7/1970, a qual disciplinava a

cobrança do PIS à época dos fatos. 11. Não há que se falar em repristinação, porque não se trata de revogação

da legislação, mas sim de decretação de inconstitucionalidade, não afastando, portanto, a aplicabilidade da Lei

Complementar 7/1970. Precedente da Turma em caso análogo. 12. O STF já pacificou entendimento no sentido

da recepção, pela CF/1988, da Lei Complementar nº 7/1970, que instituiu a cobrança do PIS. 13. Reforma da

sentença, apenas para determinar que o cálculo seja refeito para que, na apuração da base de cálculo, seja

levado em consideração o faturamento do sexto mês anterior, sem indexação. 14. Não se deve cogitar do

afastamento de presunção legal da CDA, em razão da determinação para que seja refeito o cálculo, pois é

possível obter-se seu novo valor mediante simples cálculo aritmético. 15. Deixo de condenar a União em

honorários advocatícios, em face de sua sucumbência mínima. 16. Apelação parcialmente provida, apenas para

determinar que o cálculo seja refeito para que, na apuração da base de cálculo, seja levado em consideração o

faturamento do sexto mês anterior, sem indexação".

(AC 1227406/SP, Relator Desembargador Federal MÁRCIO MORAES; Terceira Turma; j: 07/02/2008, DJU

Data: 27/02/2008, p. 1285).

 

No mesmo sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça já se manifestou acerca da matéria em exame, conforme

aresto que trago à colação:

 

"TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETO-LEI 2.052/83. PORTARIA MF Nº 238/84. ILEGALIDADE. REGIME DE

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA.

1. É ilegal a Portaria MF nº 238/84, pois estabeleceu um regime de substituição tributária não previsto no

Decreto-Lei 2.052/83, que lhe servia de fundamento de validade.

2. O Decreto-Lei 2.052/83, no art. 16, autorizou o Ministro de Estado da Fazenda a expedir instruções que

viabilizassem a execução do decreto-lei, inclusive referentes "a prazo e forma de recolhimento das contribuições

e seus acréscimos" (inciso II).

3. A delegação ao Ministro da Fazenda da prerrogativa de regulamentar a "forma de recolhimento" da

contribuição não lhe autorizou a criar, por meio de Portaria, um regime de substituição tributária não previsto

em lei. Forma de recolhimento, a que se refere o inciso II do art. 16 do Decreto-Lei 2.052/83, é a obrigação

acessória de realizar o pagamento do tributo desta ou daquela maneira, por exemplo, em agência bancária ou

diretamente na repartição fiscal, não se confundindo com a fixação do sujeito passivo da obrigação tributária,

matéria sob reserva de lei.

4. Recurso especial improvido".

(REsp 838092/SC, Relator Ministro CARLOS MEIRA, Segunda Turma; data de julgamento: 22/05/2007, DJ

Data: 08/08/2007, p. 366).

 

Por derradeiro, em razão da sucumbência recíproca, os honorários advocatícios e as despesas processuais devem

ser compensados entre as partes, de acordo com o disposto no art. 21, caput, do Código de Processo Civil.

 

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação para

reconhecer a ilegitimidade da aplicação das Portarias ns. 126/82 e 238/84, do Ministério da Fazenda, conforme

explanado, bem como reconhecer a sucumbência recíproca, nos termos do art. 21, caput, do CPC.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, retornem os autos à Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000706-53.2012.4.03.6107/SP
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DECISÃO

Cuida-se de apelação em mandado de segurança impetrado para liberar veículo apreendido por transportar

irregularmente mercadorias de procedência estrangeira.

A impetrante sustenta que emprestou o veículo, de sua propriedade, à sua mãe, sem qualquer conhecimento sobre

a finalidade de transportar mercadorias irregulares.

Foram prestadas informações.

O processo foi extinto sem julgamento de mérito, por ausência de ato coator.

A impetrante apelou, pugnando pela reforma da sentença, alegando que a impetrante não conseguiu provar que

desconhecia a finalidade de importação irregular.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pela reforma parcial da sentença, para que o mandado de segurança seja conhecido e, no mérito,

denegada a segurança.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

Primeiramente, constato que o veículo foi apreendido, privando a impetrante de sua posse e configurando o ato

coator. Ademais, não há notícia de que a impetrante tenha recorrido de qualquer decisão administrativa.

Passo a analisar o mérito.

O artigo 105, inciso X, do Decreto-lei 37/66 e artigo 513, inciso X, do Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º

91.030/85 - aplicam a pena de perdimento à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação

comercial no País se não for feita prova de sua importação regular.

O artigo 104, inciso V, do Decreto-lei 37/66 e o artigo 513, inciso V, do Regulamento Aduaneiro estendem a pena

de perdimento ao veículo, se pertencente ao responsável pela infração.

Nesse sentido, a pena administrativa de perdimento, constitucionalmente prevista no art. 5º, XLVI, alínea b, tem a

natureza jurídica de ressarcimento ao erário.

Porém, segundo a Súmula 138 do TFR, a pena de perdimento de veiculo, utilizado em contrabando ou

descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do seu proprietário

na prática do ilícito.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA DE RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 557, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

RECURSO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS. 1. O simples emprego de veículo de terceiro em

prática de contrabando/descaminho não pode gerar decreto de perda do bem em favor da União Federal, já que

somente se aplica a pena de perdimento ao veículo que transportar mercadorias sujeitas a tal penalidade, se o

proprietário for seu condutor ou, não o sendo, quando demonstrada responsabilidade do dono na prática da

infração (art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66). 2. Agravo improvido.

(AC 96030574341, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/09/2011

PÁGINA: 109.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. PENA DE

PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA DO

ILÍCITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 513, V, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. TERCEIROS DE BOA-FÉ.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A r. sentença é de ser mantida

2012.61.07.000706-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : ANDREZZA MARQUES PEREIRA

ADVOGADO : FLAVIO MANZATTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00007065320124036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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tal como proclamada. Os autores são legítimos proprietários dos veículos descritos na inicial, consoante se

depreende do documento acostado aos autos. IV - Segundo consta dos autos, o Sr. Daniel Guilherme Rosa,

motorista do veículo pertencente aos autores, após utilizar-se do referido veículo para o transporte de soja,

concordou em transportar mercadoria de terceiros, que lhe foi dito tratar-se de óleo. V - Do depoimento do

condutor do veículo, conclui-se a isenção dos autores de qualquer responsabilidade no transporte da mercadoria

apreendida, não existindo nos autos nenhuma prova capaz de demonstrar o seu conhecimento e conivência com

relação ao ato praticado. VI - Consta dos autos que os autores não figuraram como réus na ação penal proposta

em decorrência do ilícito que gerou a apreensão dos veículos. VII - De acordo com o Regulamento Aduaneiro,

estará sujeito à pena de perdimento do veículo somente se pertencente ao responsável por infração punível com

aquela sanção (artigo 513, V). No mesmo entendimento é o enunciado nº 138 da Súmula do extinto TFR: "A pena

de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito". VIII - Da análise do

dispositivo legal e da orientação anteriormente aludida, há de se reconhecer os autores como terceiros de boa-fé,

vez que não constam nos autos provas de sua participação na prática do ilícito. Nesse mesmo sentido são os

julgados desta C. Corte: (AMS 97.03.046424-6 - 28/11/2001 - DJ 28/01/2002 - Rel. Des. Fed. Mairan Maia - 6ª

Turma; e MS 92.03.034848-4 - 06/08/1997 - DJ 02/09/1997 - Rel. Des. Fed. André Nabarrete - 1ª Seção). IX -

Incabível, por conseguinte, a pena de perdimento em relação ao veículo de propriedade dos autores, logo, sendo

correta a decisão do Juízo de primeiro grau. X - Agravo improvido.

(APELREE 200203990225210, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:14/04/2011 PÁGINA: 227.)

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO TRANSPORTADOR DE MERCADORIAS

INTERNALIZADAS IRREGULARMENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. NÃO

COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TAMPOUCO

TER-SE BENEFICIADO COM A CONDUTA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO

IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA DE PERDIMENTO

AFASTADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 1. "Admite-se a pena de perdimento do veículo

utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada a proporção entre o seu valor e o da

mercadoria apreendida" (STJ, REsp 1168435/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 20/5/2010,

v.u., DJe 02/6/2010). 2. A perda do veículo transportador está descrita no Regulamento Aduaneiro, ao prever que

é aplicável a pena de perdimento "quando o veículo conduzir mercadorias sujeitas a pena de perdimento, se

pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção" (art. 513, inciso V). 3. Aplicável o

posicionamento firmado na Súmula 138 do extinto TFR: "a pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito. 4. Verifica-se não restar comprovada a participação do proprietário do

caminhão no ilícito praticado, devendo-se presumir a sua boa-fé, afastando-se a pena de perdimento

administrativamente aplicada. Não foi provado, inclusive, ter-se beneficiado o impetrante com o ilícito ocorrido.

5. Mesmo se assim não fosse, verifica-se que há notável desproporcionalidade entre o valor do veículo

transportador - R$ 8.000,00 - e das mercadorias apreendidas - R$ 23.000,00 -, conforme documento acostado à

fl. 48 (Auto de Infração e Termo de Guarda Fiscal n° 1149/96), devendo-se observar o princípio da

proporcionalidade, evitando-se o confisco. Assim, impõe-se afastar a pena de perdimento ao veículo

transportador ora discutida. 6. Precedentes jurisprudenciais desta Corte Regional. 7. Apelação da União e

remessa oficial não providas.

(AMS 200003990512901, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, DJF3 CJ1

DATA:22/03/2011 PÁGINA: 327.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE

MERCADORIA SUJEITA À PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. APREENSÃO. ARRENDAMENTO

MERCANTIL (LEASING). RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO-

ARRENDANTE. INEXISTÊNCIA. ART. 104 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO

OU ADESÃO DO PROPRIETÁRIO À INFRAÇÃO ADUANEIRA. DESPROVIMENTO. 1. Caso em que foi

deferida, em antecipação de tutela, a liberação de veículos de propriedade das autoras, empresas de

arrendamento mercantil, apreendidos por condutas ilícitas cometidas pelos condutores. 2. É pertinente

considerar que a Súmula 138 do extinto TFR dispõe que "a pena de perdimento de veículo, utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito". Como se observa, o possuidor ou detentor do bem, mesmo veículo, por

infração pessoalmente praticada, não pode, segundo a jurisprudência, atingir ou afetar direito alheio. Estando

caracterizada e identificada como pessoal a conduta irregular, não se transmite a respectiva penalidade a

terceiro em prejuízo do respectivo patrimônio jurídico. 3. Do que se extrai dos autos, o que se apurou foi a mera

presunção de responsabilidade e não a comprovação respectiva, pois nada aponta que havia a efetiva ciência das

agravadas de que os arrendatários eram participantes de grupo ou organização criminosa e de que, ainda assim,
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tenham aderido, com omissão, à conduta praticada por terceiros. O recebimento de valores ou "tarifas" refere-se

não ao proveito econômico decorrente de ilícito praticado por terceiros, mas de obrigação vinculada a contrato-

padrão de financiamento com garantia consistente no próprio bem financiado, não se estabelecendo, portanto,

mesmo neste sumário juízo cognitivo, a relação de causalidade capaz de justificar a responsabilidade imputada

às agravadas. 4. Agravo inominado desprovido.

(AI 201003000123800, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010

PÁGINA: 426.)

 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para conceder

a segurança.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028437-21.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado para condenar a Ordem dos Advogados do Brasil a

alterar as notas atribuídas às questões respondidas pelo impetrante, com sua consequente aprovação no Exame da

Ordem e inscrição nos quadros do conselho.

A segurança foi denegada com fundamento no artigo 285-A c/c 269, I, do CPC.

O impetrante interpôs apelação.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O impetrante requer a alteração da nota obtida no Exame da Ordem.

Ocorre que, segundo jurisprudência pacífica, tal pedido é juridicamente impossível.

Isso porque não pode o Poder Judiciário imiscuir-se na análise do mérito administrativo, substituindo os juízos de

valores adotados pela banca examinadora.

Precedentes do STF:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: PROVAS: REVISÃO. I. - Não cabe ao

Judiciário, no controle jurisdicional do ato administrativo, valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca

examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se ocorreu ilegalidade no procedimento administrativo,

apenas, dado que, se as opções adotadas pela banca foram exigidas de todos os candidatos, todos foram tratados

igualmente. II. - R.E. não conhecido. (RE 140242, MARCO AURÉLIO, STF)

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DA REPÚBLICA. PROVA OBJETIVA: MODIFICAÇÃO DO

GABARITO PRELIMINAR. REPROVAÇÃO DE CANDIDATA DECORRENTE DA MODIFICAÇÃO DO

GABARITO. ATRIBUIÇÕES DA BANCA EXAMINADORA. MÉRITO DAS QUESTÕES: IMPOSSIBILIDADE DE

REVISÃO JUDICIAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO AO QUAL SE

NEGA PROVIMENTO. 1. A modificação de gabarito preliminar, anulando questões ou alterando a alternativa

correta, em decorrência do julgamento de recursos apresentados por candidatos não importa em nulidade do

concurso público se houver previsão no edital dessa modificação. 2. A ausência de previsão no edital do certame

de interposição de novos recursos por candidatos prejudicados pela modificação do gabarito preliminar não

contraria os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no

controle jurisdicional da legalidade, substituir-se à banca examinadora do concurso público para reexaminar os

critérios de correção das provas e o conteúdo das questões formuladas (RE 268.244, Relator o Ministro Moreira

Alves, Primeira Turma, DJ 30.6.2000; MS 21.176, Relator o Ministro Aldir Passarinho, Plenário, DJ 20.3.1992;

2007.61.00.028437-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : RICARDO ANTONIO LAZARO

ADVOGADO : AFONSO CELSO DE ALMEIDA VIDAL e outro

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK
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RE 434.708, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 9.9.2005). (MS 27260, CARLOS

BRITTO, STF) 

Precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DO ESTADO DA PARAÍBA. PROVA.

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA

PREVISTA EM EDITAL. 1. Nas demandas em que se discutem concurso público, a atuação do Poder Judiciário

limita-se ao exame da legalidade do certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca

examinadora para formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena de indevida incursão

no mérito administrativo. Precedentes. 2. A aplicação de prova discursiva em concurso público visa avaliar a

apresentação e estrutura textual, conhecimento da norma culta de gramática, e domínio do conteúdo indicado.

Em razão disso, não raro, a questão exige do candidato conhecimento multidisciplinar e a capacidade de

examinar a matéria sob o prisma constitucional e de legislação infra-constitucional. 3. O exame atento da

questão impugnada, cuja anulação se objetiva no writ, evidencia que o assunto suscitado - dissertação sobre os

requisitos para a conversão do negócio jurídico - estava incluso no conteúdo programático previsto em edital. 4.

Recurso ordinário a que se nega provimento (ROMS 200901784310, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:04/12/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO

PÚBLICO. ANALISTA JUDICIÁRIO DO TJDFT (ÁREA JUDICIÁRIA, ESPECIALIDADE EXECUÇÃO DE

MANDADOS). PROVA OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. CORREÇÃO E MÉRITO DAS

FORMULAÇÕES. COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. INADMISSIBILIDADE DE REVISÃO

JUDICIAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CORRELAÇÃO TEMÁTICA COM O CONTEÚDO

PROGRAMÁTICO DO EDITAL. POSSIBILIDADE DE EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA

DE INCONSISTÊNCIA. 1. O julgamento monocrático do recurso ordinário com base no art. 557, caput, do

Código de Processo Civil não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla defesa se for

constatada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência das razões recursais, aferível conforme os

enunciados de Súmulas e a jurisprudência dominante do Tribunal. 2. Não há falar em teratologia das questões

formuladas em prova objetiva de concurso público se não apresentam incoerências nem duplicidade de respostas

ou ausência destas. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no exercício do controle jurisdicional de legalidade do

concurso público, substituir a banca examinadora, em respeito ao princípio constitucional da separação de

poderes, mormente se for para reexaminar critérios de correção de provas e de atribuição de notas, ou, ainda,

para revisar conteúdo de questões ou parâmetros científicos utilizados na formulação de itens. 4. O Poder

Judiciário pode examinar se a questão objetiva em concurso público foi elaborada de acordo com o conteúdo

programático previsto no edital do certame, pois tal proceder constitui aspecto relacionado ao princípio da

legalidade, e não ao mérito administrativo. Em se tratando de mandado de segurança, a prova deve vir pré-

constituída, sendo vedada a dilação probatória. 5. Das provas documentais trazidas aos autos, infere-se que

inexiste desconformidade entre os temas tratados nas questões impugnadas e o conteúdo programático do edital.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AROMS 200900455540, MARCO AURÉLIO BELLIZZE, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:02/10/2012 ..DTPB:.) 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PERITO CRIMINAL FEDERAL. ART. 535, II, DO

CPC. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. PROVA DISSERTATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada negativa de vigência ao art. 535, incisos II e III, do CPC nos casos em que o Tribunal de

origem julga o feito de maneira clara e suficientemente fundamentada, apenas não adotando a tese pretendida

pelo recorrente. 2. A postulação do agravante, em verdade, tem como objetivo principal alterar o mérito

administrativo, o que, indubitavelmente, não encontra amparo neste STJ, tampouco no Supremo Tribunal

Federal, uma vez que é vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios usados pela banca examinadora na

elaboração, correção e atribuição de notas em provas. 3. No caso dos autos, o agravante postula a declaração de

nulidade do critério eliminatório da prova de redação prevista no edital em virtude de tal avaliação ostentar

ampla margem de subjetividade, ou, ainda, de forma alternativa, seja alterada a sua menção em função de

excesso e rigor na correção realizada pelo Cespe/UnB. 4. Objetiva-se com o recurso a revisão do mérito

administrativo, ou seja, modificar os critérios de elaboração e avaliação da prova dissertativa, o que não pode

ser acolhido na via processual eleita, haja vista que o entendimento esposado no acórdão recorrido está de

acordo com a jurisprudência deste órgão jurisdicional, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ. 5. Agravo

regimental não provido. (AGARESP 201200106575, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:04/09/2012) 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA.

INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. - O critério de correção de prova de

concurso público não é de apreciação do Poder Judiciário, por representar tal ato incursão no mérito

administrativo. - Agravo regimental improvido. (AGA 201002117752, CESAR ASFOR ROCHA, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:05/09/2011) 

Precedentes do TRF da Terceira Região:
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ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO DE PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL DE 2ª CATEGORIA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO.

DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE LEGISLAÇÃO NÃO CONSTANTE EXPRESSAMENTE NO EDITAL.

CONTEÚDIO PROGRAMÁTICO VEICULADO NO EDITAL SUFICIENTE PARA A RESOLUÇÃO DA

QUESTÃO. INTROMISSÃO INADEQUADA DO JUDICIÁRIO EM CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÃO

EM CONCURSO PÚBLICO. 1. Afasto a preliminar de ausência de interesse processual do candidato, uma vez

que remanesce o interesse do autor em requerer a apreciação da causa, diante da possibilidade de ascensão à

carreira pretendida. 2. No caso em espécie, a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, confunde-se com

o próprio mérito da ação, devendo com ele ser julgado. 3. Necessário cotejar o conteúdo do programa veiculado

no Edital do Concurso, em relação à questão impugnada, aferindo-se apenas a existência de pertinência entre os

mesmos. 4. Ainda que não tenha sido mencionada expressamente a Lei Complementar nº 101/2000 no Edital do

concurso, diante dos tópicos nele constantes, não se vislumbra a possibilidade de um estudo adequado sem que se

atenha, minimamente, à Lei de Responsabilidade Fiscal. 5. Inexigível o esgotamento de todas as leis referentes a

todas as matérias requeridas no edital, se a própria matéria já está nele detalhadamente incluída, com

informações suficientes em seus itens, contendo os pontos necessários para a resolução da prova. Ainda mais em

se tratando de concurso direcionado exclusivamente a bacharéis de direito, a aplicação da legislação básica

decorre de mera consequência lógica. 6. In casu, não há possibilidade de o Judiciário adotar uma solução

hipotética da questão como parâmetro de correção da prova, até porque, nos termos da própria União Federal,

em sua contestação e apelação, o critério exigido para a resposta considerada correta não impunha

detalhamento na fundamentação legal, bastando a simples menção da Lei ou da Constituição Federal, sendo

neste caso, suficiente para a aprovação do candidato, o conhecimento e a capacidade de manejo dos Princípios

Constitucionais adequados, o que não ocorreu com o autor. 7. Corroborando as premissas anteriores, da

admissão de respostas sem a necessidade do conhecimento específico da Lei Complementar 101/2000, ou de que

os demais concorrentes estudaram a referida legislação, pelo próprio conteúdo do edital, podemos observar a

aprovação de aproximadamente oitocentos candidatos, na prova discutida, em igualdade de condições com o

autor, sob as regras do mesmo Edital. 8. Dessa forma, anular a questão e aprovar o candidato configuraria a

inadequada intromissão do Judiciário, em âmbito de competência exclusivamente administrativa, não havendo

como ser acolhido o pedido formulado pelo autor, devendo ser, assim, reformada a r. sentença recorrida. 9. A

verba honorária fica fixada em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 3.º, do CPC, de acordo com

o entendimento desta E. Turma, a ser arcada pelo autor, respeitada a concessão do benefício da Justiça Gratuita

e os termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. 10. Apelações providas.

(APELREE 200761130021990, JUIZA CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:01/06/2009) 

AÇÃO ORDINÁRIA - APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO - PRESCRIÇÃO - CONCURSO PÚBLICO -

ANULAÇÃO DE QUESTÕES - DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA - ATRIBUIÇÃO DE PONTOS -

LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 1- Refutada a preliminar de prescrição, ante a ilegalidade da norma do

art. 11 do Decreto-lei 2.320/87, que invade competência para legislar sobre direito civil, constitucionalmente

reservada à lei federal, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 2- No mérito, a comissão do

concurso, em atenção ao reduzido número de candidatos aprovados, decidiu anular as questões que

apresentavam alto grau de dificuldade, atribuindo os respectivos pontos aos candidatos que as erraram. 3- Não

cabe o Judiciário avaliar a decisão de anular as questões de concurso público, vez que tal matéria insere-se no

âmbito da discricionariedade administrativa, orientada por critérios de conveniência e oportunidade. Entretanto,

é lícito a este Órgão, sob a ótica da legalidade, adentrar na questão referente à atribuição dos pontos. 4- Os

autores objetivam que sejam contados a seu favor, em duplicidade, os pontos das questões anuladas. Entendem,

portanto, que merecem ocupar melhor classificação em relação aos candidatos que erraram as questões

anuladas, o que logicamente é inconcebível, tendo em vista que a comissão do concurso, ao anular as referidas

questões, pretendeu que as mesmas não servissem de critério de escolha dos candidatos. 5- Seria extramamente

injusto e contrário às regras do concurso público atribuir aos autores pontos em duplicidade, uma vez que os

mesmos já foram beneficiados quando do acerto das questões. 6- Inversão da sucumbência. 7- Apelação e

remessa oficial providas. (APELREE 200103990310889, JUIZ LAZARANO NETO, TRF3 - SEXTA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:20/09/2010) 

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000893-81.2009.4.03.6005/MS

 
2009.60.05.000893-8/MS
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DECISÃO

Cuida-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança impetrado para liberar veículo apreendido por

transportar irregularmente mercadorias de procedência estrangeira.

O impetrante sustenta que emprestou o veículo, de sua propriedade, sem qualquer conhecimento sobre a finalidade

de transportar mercadorias irregulares.

Foram prestadas informações.

A liminar foi deferida parcialmente, apenas para evitar a pena de perdimento.

A segurança foi concedida, determinando a restituição do veículo, submetendo o feito ao duplo grau de jurisdição.

A União apelou pugnando pela reforma da sentença, alegando que o impetrante é proprietário e responde por

culpa in vigilando.

Subiram os autos para apreciação por apelação e remessa oficial.

O MPF opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O artigo 105, inciso X, do Decreto-lei 37/66 e artigo 513, inciso X, do Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º

91.030/85 - aplicam a pena de perdimento à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação

comercial no País se não for feita prova de sua importação regular.

O artigo 104, inciso V, do Decreto-lei 37/66 e o artigo 513, inciso V, do Regulamento Aduaneiro estendem a pena

de perdimento ao veículo, se pertencente ao responsável pela infração.

Nesse sentido, a pena administrativa de perdimento, constitucionalmente prevista no art. 5º, XLVI, alínea b, tem a

natureza jurídica de ressarcimento ao erário.

Porém, segundo a Súmula 138 do TFR, a pena de perdimento de veiculo, utilizado em contrabando ou

descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade do seu proprietário

na prática do ilícito.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA DE RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 557, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

RECURSO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS. 1. O simples emprego de veículo de terceiro em

prática de contrabando/descaminho não pode gerar decreto de perda do bem em favor da União Federal, já que

somente se aplica a pena de perdimento ao veículo que transportar mercadorias sujeitas a tal penalidade, se o

proprietário for seu condutor ou, não o sendo, quando demonstrada responsabilidade do dono na prática da

infração (art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66). 2. Agravo improvido.

(AC 96030574341, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/09/2011

PÁGINA: 109.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. PENA DE

PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA DO

ILÍCITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 513, V, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. TERCEIROS DE BOA-FÉ.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A r. sentença é de ser mantida

tal como proclamada. Os autores são legítimos proprietários dos veículos descritos na inicial, consoante se

depreende do documento acostado aos autos. IV - Segundo consta dos autos, o Sr. Daniel Guilherme Rosa,

motorista do veículo pertencente aos autores, após utilizar-se do referido veículo para o transporte de soja,

concordou em transportar mercadoria de terceiros, que lhe foi dito tratar-se de óleo. V - Do depoimento do

condutor do veículo, conclui-se a isenção dos autores de qualquer responsabilidade no transporte da mercadoria

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : BEATRIZ MARQUES RODRIGUES

ADVOGADO : ADRIANA DA MOTTA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00008938120094036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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apreendida, não existindo nos autos nenhuma prova capaz de demonstrar o seu conhecimento e conivência com

relação ao ato praticado. VI - Consta dos autos que os autores não figuraram como réus na ação penal proposta

em decorrência do ilícito que gerou a apreensão dos veículos. VII - De acordo com o Regulamento Aduaneiro,

estará sujeito à pena de perdimento do veículo somente se pertencente ao responsável por infração punível com

aquela sanção (artigo 513, V). No mesmo entendimento é o enunciado nº 138 da Súmula do extinto TFR: "A pena

de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito". VIII - Da análise do

dispositivo legal e da orientação anteriormente aludida, há de se reconhecer os autores como terceiros de boa-fé,

vez que não constam nos autos provas de sua participação na prática do ilícito. Nesse mesmo sentido são os

julgados desta C. Corte: (AMS 97.03.046424-6 - 28/11/2001 - DJ 28/01/2002 - Rel. Des. Fed. Mairan Maia - 6ª

Turma; e MS 92.03.034848-4 - 06/08/1997 - DJ 02/09/1997 - Rel. Des. Fed. André Nabarrete - 1ª Seção). IX -

Incabível, por conseguinte, a pena de perdimento em relação ao veículo de propriedade dos autores, logo, sendo

correta a decisão do Juízo de primeiro grau. X - Agravo improvido.

(APELREE 200203990225210, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:14/04/2011 PÁGINA: 227.)

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO TRANSPORTADOR DE MERCADORIAS

INTERNALIZADAS IRREGULARMENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. NÃO

COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TAMPOUCO

TER-SE BENEFICIADO COM A CONDUTA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO

IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA DE PERDIMENTO

AFASTADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 1. "Admite-se a pena de perdimento do veículo

utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada a proporção entre o seu valor e o da

mercadoria apreendida" (STJ, REsp 1168435/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 20/5/2010,

v.u., DJe 02/6/2010). 2. A perda do veículo transportador está descrita no Regulamento Aduaneiro, ao prever que

é aplicável a pena de perdimento "quando o veículo conduzir mercadorias sujeitas a pena de perdimento, se

pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção" (art. 513, inciso V). 3. Aplicável o

posicionamento firmado na Súmula 138 do extinto TFR: "a pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito. 4. Verifica-se não restar comprovada a participação do proprietário do

caminhão no ilícito praticado, devendo-se presumir a sua boa-fé, afastando-se a pena de perdimento

administrativamente aplicada. Não foi provado, inclusive, ter-se beneficiado o impetrante com o ilícito ocorrido.

5. Mesmo se assim não fosse, verifica-se que há notável desproporcionalidade entre o valor do veículo

transportador - R$ 8.000,00 - e das mercadorias apreendidas - R$ 23.000,00 -, conforme documento acostado à

fl. 48 (Auto de Infração e Termo de Guarda Fiscal n° 1149/96), devendo-se observar o princípio da

proporcionalidade, evitando-se o confisco. Assim, impõe-se afastar a pena de perdimento ao veículo

transportador ora discutida. 6. Precedentes jurisprudenciais desta Corte Regional. 7. Apelação da União e

remessa oficial não providas.

(AMS 200003990512901, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, DJF3 CJ1

DATA:22/03/2011 PÁGINA: 327.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE

MERCADORIA SUJEITA À PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. APREENSÃO. ARRENDAMENTO

MERCANTIL (LEASING). RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO-

ARRENDANTE. INEXISTÊNCIA. ART. 104 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO

OU ADESÃO DO PROPRIETÁRIO À INFRAÇÃO ADUANEIRA. DESPROVIMENTO. 1. Caso em que foi

deferida, em antecipação de tutela, a liberação de veículos de propriedade das autoras, empresas de

arrendamento mercantil, apreendidos por condutas ilícitas cometidas pelos condutores. 2. É pertinente

considerar que a Súmula 138 do extinto TFR dispõe que "a pena de perdimento de veículo, utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito". Como se observa, o possuidor ou detentor do bem, mesmo veículo, por

infração pessoalmente praticada, não pode, segundo a jurisprudência, atingir ou afetar direito alheio. Estando

caracterizada e identificada como pessoal a conduta irregular, não se transmite a respectiva penalidade a

terceiro em prejuízo do respectivo patrimônio jurídico. 3. Do que se extrai dos autos, o que se apurou foi a mera

presunção de responsabilidade e não a comprovação respectiva, pois nada aponta que havia a efetiva ciência das

agravadas de que os arrendatários eram participantes de grupo ou organização criminosa e de que, ainda assim,

tenham aderido, com omissão, à conduta praticada por terceiros. O recebimento de valores ou "tarifas" refere-se

não ao proveito econômico decorrente de ilícito praticado por terceiros, mas de obrigação vinculada a contrato-

padrão de financiamento com garantia consistente no próprio bem financiado, não se estabelecendo, portanto,

mesmo neste sumário juízo cognitivo, a relação de causalidade capaz de justificar a responsabilidade imputada

às agravadas. 4. Agravo inominado desprovido.
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(AI 201003000123800, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010

PÁGINA: 426.)

 

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do artigo 557 do Código de Processo

Civil.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000423-16.2010.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em mandado de segurança impetrado para liberar veículo VW Voyage CL, ano e modelo

1989, apreendido por transportar irregularmente mercadorias de procedência estrangeira.

O impetrante sustenta que no momento da apreensão estava fornecendo carona a José Ademir da Silva, real

proprietário dos bens importados irregularmente.

Alega ser terceiro de boa fé já que não sabia da existência dos produtos irregulares e a desproporcionalidade entre

o valor das mercadorias apreendidas e do veículo.

A liminar foi deferida parcialmente, apenas para evitar a pena de perdimento (fl. 46).

Foram prestadas informações.

A segurança foi denegada.

O impetrante apelou pugnando pela reforma da sentença.

Subiram os autos para apreciação.

O MPF opinou pelo provimento da apelação.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O artigo 105, inciso X, do Decreto-lei 37/66 e artigo 513, inciso X, do Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º

91.030/85 - aplicam a pena de perdimento à mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação

comercial no País se não for feita prova de sua importação regular.

O artigo 104, inciso V, do Decreto-lei 37/66 e o artigo 513, inciso V, do Regulamento Aduaneiro estendem a pena

de perdimento ao veículo, se pertencente ao responsável pela infração.

Nesse sentido, a pena administrativa de perdimento, constitucionalmente prevista no art. 5º, XLVI, alínea b, tem a

natureza jurídica de ressarcimento ao erário.

Segundo a Súmula 138 do TFR, a pena de perdimento de veiculo utilizado em contrabando ou descaminho,

embora seja possível, somente se justifica se demonstrado que o proprietário tinha conhecimento do ilícito.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA DE RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 557, DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO.

RECURSO DA UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS. 1. O simples emprego de veículo de terceiro em

prática de contrabando/descaminho não pode gerar decreto de perda do bem em favor da União Federal, já que

somente se aplica a pena de perdimento ao veículo que transportar mercadorias sujeitas a tal penalidade, se o

proprietário for seu condutor ou, não o sendo, quando demonstrada responsabilidade do dono na prática da

infração (art. 104, V, do Decreto-Lei 37/66). 2. Agravo improvido.

2010.60.05.000423-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : JOAO MARIA BENITES

ADVOGADO : LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS DUARTE e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00004231620104036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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(AC 96030574341, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/09/2011

PÁGINA: 109.)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. PENA DE

PERDIMENTO. VEÍCULO TRANSPORTADOR. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA DO

ILÍCITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 513, V, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. TERCEIROS DE BOA-FÉ.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento

capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição

inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A r. sentença é de ser mantida

tal como proclamada. Os autores são legítimos proprietários dos veículos descritos na inicial, consoante se

depreende do documento acostado aos autos. IV - Segundo consta dos autos, o Sr. Daniel Guilherme Rosa,

motorista do veículo pertencente aos autores, após utilizar-se do referido veículo para o transporte de soja,

concordou em transportar mercadoria de terceiros, que lhe foi dito tratar-se de óleo. V - Do depoimento do

condutor do veículo, conclui-se a isenção dos autores de qualquer responsabilidade no transporte da mercadoria

apreendida, não existindo nos autos nenhuma prova capaz de demonstrar o seu conhecimento e conivência com

relação ao ato praticado. VI - Consta dos autos que os autores não figuraram como réus na ação penal proposta

em decorrência do ilícito que gerou a apreensão dos veículos. VII - De acordo com o Regulamento Aduaneiro,

estará sujeito à pena de perdimento do veículo somente se pertencente ao responsável por infração punível com

aquela sanção (artigo 513, V). No mesmo entendimento é o enunciado nº 138 da Súmula do extinto TFR: "A pena

de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito". VIII - Da análise do

dispositivo legal e da orientação anteriormente aludida, há de se reconhecer os autores como terceiros de boa-fé,

vez que não constam nos autos provas de sua participação na prática do ilícito. Nesse mesmo sentido são os

julgados desta C. Corte: (AMS 97.03.046424-6 - 28/11/2001 - DJ 28/01/2002 - Rel. Des. Fed. Mairan Maia - 6ª

Turma; e MS 92.03.034848-4 - 06/08/1997 - DJ 02/09/1997 - Rel. Des. Fed. André Nabarrete - 1ª Seção). IX -

Incabível, por conseguinte, a pena de perdimento em relação ao veículo de propriedade dos autores, logo, sendo

correta a decisão do Juízo de primeiro grau. X - Agravo improvido.

(APELREE 200203990225210, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:14/04/2011 PÁGINA: 227.)

ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO AO VEÍCULO TRANSPORTADOR DE MERCADORIAS

INTERNALIZADAS IRREGULARMENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 138 DO EXTINTO TFR. NÃO

COMPROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO NO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TAMPOUCO

TER-SE BENEFICIADO COM A CONDUTA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO

IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PENA DE PERDIMENTO

AFASTADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 1. "Admite-se a pena de perdimento do veículo

utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada a proporção entre o seu valor e o da

mercadoria apreendida" (STJ, REsp 1168435/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 20/5/2010,

v.u., DJe 02/6/2010). 2. A perda do veículo transportador está descrita no Regulamento Aduaneiro, ao prever que

é aplicável a pena de perdimento "quando o veículo conduzir mercadorias sujeitas a pena de perdimento, se

pertencente ao responsável por infração punível com aquela sanção" (art. 513, inciso V). 3. Aplicável o

posicionamento firmado na Súmula 138 do extinto TFR: "a pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito. 4. Verifica-se não restar comprovada a participação do proprietário do

caminhão no ilícito praticado, devendo-se presumir a sua boa-fé, afastando-se a pena de perdimento

administrativamente aplicada. Não foi provado, inclusive, ter-se beneficiado o impetrante com o ilícito ocorrido.

5. Mesmo se assim não fosse, verifica-se que há notável desproporcionalidade entre o valor do veículo

transportador - R$ 8.000,00 - e das mercadorias apreendidas - R$ 23.000,00 -, conforme documento acostado à

fl. 48 (Auto de Infração e Termo de Guarda Fiscal n° 1149/96), devendo-se observar o princípio da

proporcionalidade, evitando-se o confisco. Assim, impõe-se afastar a pena de perdimento ao veículo

transportador ora discutida. 6. Precedentes jurisprudenciais desta Corte Regional. 7. Apelação da União e

remessa oficial não providas.

(AMS 200003990512901, JUIZ RUBENS CALIXTO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA D, DJF3 CJ1

DATA:22/03/2011 PÁGINA: 327.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE

MERCADORIA SUJEITA À PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO. APREENSÃO. ARRENDAMENTO

MERCANTIL (LEASING). RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO-

ARRENDANTE. INEXISTÊNCIA. ART. 104 DO DECRETO-LEI Nº 37/66. NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO
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OU ADESÃO DO PROPRIETÁRIO À INFRAÇÃO ADUANEIRA. DESPROVIMENTO. 1. Caso em que foi

deferida, em antecipação de tutela, a liberação de veículos de propriedade das autoras, empresas de

arrendamento mercantil, apreendidos por condutas ilícitas cometidas pelos condutores. 2. É pertinente

considerar que a Súmula 138 do extinto TFR dispõe que "a pena de perdimento de veículo, utilizado em

contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em procedimento regular, a responsabilidade

do seu proprietário na prática do ilícito". Como se observa, o possuidor ou detentor do bem, mesmo veículo, por

infração pessoalmente praticada, não pode, segundo a jurisprudência, atingir ou afetar direito alheio. Estando

caracterizada e identificada como pessoal a conduta irregular, não se transmite a respectiva penalidade a

terceiro em prejuízo do respectivo patrimônio jurídico. 3. Do que se extrai dos autos, o que se apurou foi a mera

presunção de responsabilidade e não a comprovação respectiva, pois nada aponta que havia a efetiva ciência das

agravadas de que os arrendatários eram participantes de grupo ou organização criminosa e de que, ainda assim,

tenham aderido, com omissão, à conduta praticada por terceiros. O recebimento de valores ou "tarifas" refere-se

não ao proveito econômico decorrente de ilícito praticado por terceiros, mas de obrigação vinculada a contrato-

padrão de financiamento com garantia consistente no próprio bem financiado, não se estabelecendo, portanto,

mesmo neste sumário juízo cognitivo, a relação de causalidade capaz de justificar a responsabilidade imputada

às agravadas. 4. Agravo inominado desprovido.

(AI 201003000123800, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010

PÁGINA: 426.)

No caso, é evidente que o impetrante tinha conhecimento da existência dos produtos irregularmente importados, o

que foi apurado no processo administrativo fiscal nº 10141.000069/2009-29, já que estava presente e conduzindo

o veículo.

Pela foto de folha 72, observa-se que as mercadorias estavam embaladas em inúmeros pacotes transportados pelo

impetrante, sendo completamente não razoável presumir-se que ele se dispôs a transportá-los pela fronteira sem

qualquer conhecimento sobre seu conteúdo.

No entanto, deve-se apurar a proporcionalidade da pena de perdimento.

O valor das mercadorias apreendidas que sofreram a pena de perdimento, acrescido do impostos, é de R$

5.700,00, sendo superior ao valor do veículo VW Voyage CL, ano e modelo 1989, cujo valor apurado pela

Receita Federal foi de R$ 5.000,00.

Portanto, não há violação ao princípio da proporcionalidade.

Pelo exposto, nego seguimento à apelação, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003079-43.2010.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança impetrado para liberar veículo Citroen Berlingo

MP18I, ano e modelo 2002, registrado no nome de Luis Antonio Fernandes Fonseca.

Alega a impetrante que é a real proprietária do veículo apreendido conduzido por Josué Marques do Amaral no

momento da autuação. Sustenta ser terceira de boa fé e ausência de proporcionalidade.

A liminar foi parcialmente deferida apenas para impedir a pena de perdimento.

Foram prestadas informações.

A segurança foi concedida.

A União apelou, sustentando a inaplicabilidade da tese da desproporcionalidade e que a impetrante não é terceira

de boa-fé, o que se presume pelos laços familiares com os passageiros do veículo e por todos morarem na mesma

2010.60.05.003079-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : SANDRA KENNERLY DE AGUIAR

ADVOGADO : DANIEL REGIS RAHAL e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00030794320104036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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residência.

Sem contrarrazões, subiram os autos para apreciação.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

É pacífica a jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça no sentido da impossibilidade de

aplicação da pena de perdimento do veículo caso exista desproporcionalidade em relação ao valor das mercadorias

(STJ - RESP 1.290.541, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ 02/02/2012) (STJ - AgRg no Ag

1233752, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 28/05/2010) (STJ - AgRg no REsp 983.678, Rel. Min.

HUMBERTO MARTINS, DJ 16/12/08) (STJ - RESP 1.024.768, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ

04/06/08) (STJ - RESP 946.599, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 18/06/08) (TRF3 - REOMS 2008.60.05.002354-6, Rel.

Des. Fed. CARLOS MUTA, DJ 17/08/2010) (TRF3 - AMS 0000278-20.2011.4.03.6006, Rel. Des. Fed. REGINA

COSTA, DJ 02/08/2012) (TRF3 - RMS 2010.60.05.000166-1/MS, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJ

5/2/2013) (TRF3 - AC 0008763-56.2004.4.03.6102/SP, Rel. Des. Fed. MARCIO MORAES, DJ 24/4/2012).

A Receita Federal avaliou o valor do veículo em R$ 18.000,00 (fls. 33 e 118) e o valor das mercadorias em R$

4.540,00 (fls. 107 e 114). Segundo tabela FIPE, o valor do veículo era de R$18.089,00 em outubro de 2010 (fl.

34).

Ou seja, o perdimento do veículo devido à apreensão das mercadorias viola o princípio da proporcionalidade.

Ademais, a União não demonstrou qualquer reincidência da impetrante capaz de afastar a tese da

desproporcionalidade.

Pelo exposto, nego seguimento à remessa oficial e à apelação, com fulcro no artigo 557 do CPC.

Publique-se, intime-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005426-12.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação em sede de ação ordinária, com pedido de liminar, contra ato do Auditor-Fiscal da Receita

Federal do Brasil, em São José dos Campos/SP, objetivando a anulação dos Procedimentos Fiscais MPF n.º

08.1.20.00-2011-00186-5 e n.º 08.1.20.00-2010-00429-1, sob o argumento de que teriam sido instruídos com

dados bancários sigilosos, obtidos pela Receita Federal, junto às instituições financeiras em que os impetrantes

tinham contas, sem autorização judicial.

Regularmente processados os autos, indeferido o pedido de liminar, prestadas as informações, manifestando-se o

Ministério Público Federal pela denegação da segurança; sobreveio sentença, julgando improcedente o pedido,

para denegar a ordem, pois não vislumbrou o MM. Juízo a quo qualquer ilegalidade, uma vez que entende que o

sigilo bancário não é uma garantia absoluta, bem como que o procedimento fiscal, ao observar os requisitos legais

e regulamentares para acesso às informações, propicia ao contribuinte a oportunidade de defesa, permitindo o

encerramento da ação fiscal sem qualquer problema.

Inconformados, os impetrantes apelaram.

À folha 371, o MM. Juízo de origem determinou que o feito fosse processado sob segredo de justiça, tendo-se em

vista os documentos fiscais juntados aos autos.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do apelo interposto.

É o relatório. DECIDO.

 

2011.61.03.005426-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : JOSE FRANCISCO OLIVEIRA COSTA e outro

: REGINA SONIA FERREIRA OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO : DIOGO MARQUES MACHADO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00054261220114036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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A matéria relativa ao sigilo bancário enseja minuciosa reflexão, de molde a estabelecer os tênues limites que

separam a violação à privacidade do cidadão e o dever que o Estado tem de fiscalizar, arrecadar tributos e

combater a sonegação fiscal, em benefício da coletividade.

De minha parte, analisando a legislação de regência em confronto com o ordenamento constitucional e as

ponderações da doutrina, entendia que o sigilo bancário não é absoluto e que sua quebra deveria ser vista em

termos de exceção e não de regra, sujeitando a atuação dos agentes fiscais e demais autoridades administrativas ao

critério da razoabilidade, submetendo-se os responsáveis, nos casos de quebra do sigilo fora das hipóteses

previstas em lei, à pena de reclusão.

Nesse sentindo era o entendimento do Supremo Tribunal Federal, de que o sigilo bancário não era um direito

absoluto e devia ceder diante do interesse público, do interesse social e do interesse da Justiça, observado o

critério da razoabilidade (cf. RE n.º 219.780-5, Relator Min. Celso de Mello).

Assim, a meu ver, as instituições bancárias deveriam prestar à Secretaria da Receita Federal informações sobre as

operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços, mantendo os documentos dispensados nas

operações correntes dos mesmos, sem incorrer em qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade.

Ocorre, todavia, que, o Excelso Pretório, recentemente, assentou o entendimento, do qual me filio revendo

posicionamento anteriormente formulado, de que a quebra do sigilo bancário para fins de fiscalização de

obrigações tributárias é inconstitucional, posto que conflita com a Constituição Federal.

Cumpre ressaltar, entretanto, que tal decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 15 de dezembro de

2010, no Recurso Extraordinário 389.808, ainda que revestida de controvérsia, uma vez que se deu por maioria,

demonstrando que nem todos os Ministros coadunam acerca do entendimento que formou tal precedente, deve

prevalecer, ante o fato de competir ao Excelso Pretório a interpretação definitiva da Carta Magna.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, com fulcro no §1º-A do artigo 557 do CPC.

 

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025265-47.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança impetrado para que seja reconhecido o direito à compensação dos valores

recolhidos a título de contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, segundo o que dispuseram os

Decretos-Leis 2.445/1988 e 2.449/1988 e a medida provisória 1212, posteriormente convertida na Lei 9.715/1998,

com parcelas vencidas e vincendas da própria contribuição e de outros tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal, aplicada a correção monetária de acordo com a TRD no período de 1º/1/91 a 31/12/94, assim

como juros de mora no percentual de 1% a partir de cada recolhimento indevido, acrescentando-se a taxa SELIC

após 1º/1/96, e observada a prescrição decenal.

O MM. Juiz a quo concedeu em parte a segurança, para autorizar a compensação dos valores recolhidos com base

nos Decretos-leis 2445/1988 e 2449/1988 e aqueles pagos entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996, nos termos

da medida provisória 1212; a ser feita com parcelas vincendas dos tributos sob a administração da Secretaria da

Receita Federal. Determinou a correção monetária pelos índices oficiais a partir do recolhimento indevido,

especificamente pela UFIR e pela SELIC. Restou vedada, entretanto, a aplicação de juros moratórios. O Juízo

determinou, ainda, a observância do prazo de prescrição quinquenal contado a partir da homologação tácita do

lançamento feito pelo contribuinte.

A impetrante apela, pugnando pelo reconhecimento da inconstitucionalidade das medidas provisórias que

antecederam a edição da Lei 9.715/1998, com exceção da medida provisória 1676-38, e da possibilidade de

2002.61.00.025265-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : JOAO F CAMARGO IND/ DE EMBALAGENS LTDA

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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compensação dos valores recolhidos a título de PIS nesse período. Pleiteia também a aplicação dos juros no

percentual de 1% a partir de cada recolhimento indevido.

A União Federal também apela, informando, inicialmente, que alguns comprovantes DARF's não se referem à

legislação questionada nesta ação. Além disso, aduz a ocorrência de prescrição quinquenal, a contar

retroativamente da propositura da ação; a impossibilidade de compensação dos indébitos com parcelas de outros

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal; a necessidade de reconhecimento do respectivo crédito

pela Administração Pública; a imposição da correção monetária da base de cálculo da contribuição, estabelecida

no parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar 7/70; e, por fim, a inaplicabilidade da taxa SELIC.

Regularmente processados os recursos, vieram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opina pela reforma da sentença, para que seja denegada a segurança.

Em sessão de 10 de agosto de 2005, esta Turma, por unanimidade, não conheceu da apelação fazendária, por

intempestiva, negou provimento à apelação da impetrante e deu provimento à remessa oficial, para reconhecer a

ocorrência da prescrição.

A impetrante interpôs recurso especial em que pugna pela aplicação do prazo prescricional decenal.

Dando provimento ao Recurso Especial, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que a prescrição é decenal

para os casos de lançamento por homologação, determinando o retorno dos autos para a continuidade do

julgamento.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Cuida-se de matéria concernente à compensação tributária de contribuições ao PIS pagas no período de novembro

de 1992 a dezembro de 1998, conforme guias acostadas, durante a vigência dos Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449 e

MP n. 1.212, até a vigência da Lei n. 9.715.

Quando do primeiro julgamento nesta Corte, foi amplamente analisada a alegada inconstitucionalidade da

legislação impugnada.

Restou reconhecida a inconstitucionalidade das alterações promovidas pelos Decretos-leis 2.445/1988 e

2.449/1988, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 148.754-2, após o que foi editada,

pelo Senado Federal, a Resolução 49, para suspender a execução da legislação considerada inconstitucional a

partir de outubro de 1995.

Por outro lado, restou declarado que a constitucionalidade da medida provisória 1212, das edições posteriores e da

Lei 9.715/98, na qual foi convertida, foi atestada pelo Excelso Tribunal nos autos da ADI 1417, ocasião em que

firmou-se o entendimento de que somente a retroatividade da legislação à data de outubro de 1995 seria ofensiva à

Constituição.

Decidiu-se, assim, que a medida provisória 1212 e a posterior Lei 9.715/98 só passaram a vigorar no direito

brasileiro a partir de março de 1996, ou seja, noventa dias após a edição da primeira medida provisória, publicada

em novembro de 1995. Esse posicionamento é o adotado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 232896) e o acatado

por esta Turma.

Assim, os contribuintes, que estiveram sujeitos à contribuição ao PIS nos termos dos Decretos-leis 2445/88 e

2449/88 até outubro de 1995 (quando a legislação foi suspensa pelo Senado Federal), podem compensar o que

pagaram indevidamente até essa data.

A partir dessa data até fevereiro de 1996, podem, outrossim, compensar os pagamentos realizados com base na

medida provisória 1212, que só poderia entrar em vigência no mês de março de 1996.

No presente caso, houve reconhecimento da ocorrência da prescrição total, já que aplicado ao caso o prazo

quinquenal, sendo certo que somente os valores recolhidos até fevereiro de 1996 poderiam ser compensados.

Quanto à compensação, importa notar que com a edição da Lei n. 9.430/1996, passaram a coexistir dois regimes

legais de compensação: o primeiro regido pela Lei n. 8.383/1991, alterada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de

1995, e pela Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, disciplinando a compensação de tributos da mesma espécie

e destinação constitucional, e o segundo estabelecido pela Lei n. 9.430/1996, orientando a compensação de

tributos de espécies e destinações diferentes, administrados pela Receita Federal, mediante requerimento ao órgão

administrativo, e, a partir da Lei n. 10.637, de 30.12.2002, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com o efeito de extinguir o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Nesse contexto, é necessário perquirir qual a legislação aplicável à compensação ora postulada, para se saber de

que forma deve ser ela regida.

A questão, no âmbito desta Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime aplicável à compensação é o

vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-26.2005.403.6106/SP,

ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
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COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.' 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia

efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     374/2123



1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

No caso dos autos, a ação foi proposta em 4 de novembro de 2002, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS com parcelas de quaisquer tributos administrados pela Receita Federal,

quando vigente, portanto, a Lei n. 9.430/1996.

Quanto à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira

Turma, que ela não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-somente a

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento é aplicável

também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que, segundo o Provimento n. 24, de 29 de abril de 1997, depois o Provimento n. 26, de 10 de

setembro de 2001, e por último o Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, todos da Corregedoria Geral, são

adotados os critérios dos Manuais de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal então

aprovados pelo Conselho da Justiça Federal, que previram a aplicação do IPC, para as ações condenatórias em

Geral, recomendando a inclusão dos IPCs de 42,72%, 10,14%, 84,32%, 44,80% e 21,87% nos meses de janeiro e

fevereiro de 1989, março e abril de 1990 e fevereiro de 1991, respectivamente, consagrados pela jurisprudência

como próprios e específicos para os débitos judiciais, como na espécie.

Esta Terceira Turma, alinhada com a jurisprudência superior, encontra-se unanimemente posicionada no sentido

de serem os seguintes os critérios de correção monetária para fins de repetição de indébito: IPC de 42,72%, em

janeiro de 1989, com projeção para fevereiro de 1989 em 10,14%; BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (AC 2001.03.99.010773-7, Rel. Carlos Muta, j. 17.12.2003, v.u.).

E, no meu entendimento, esses mesmos índices valem para a compensação tributária.

Note-se que a fixação pelo Superior Tribunal de Justiça de correção monetária pelo IPC de março/90 a janeiro/91

harmoniza-se com o entendimento impresso no Provimento 26 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, uma vez que o BTN foi criado pela Lei 7.777, de 19.6.89, com valor nominal fixado retroativamente a

1.2.89 e variação mensal atrelada aos índices do IPC (RESP 43.055-0). E, em relação aos meses em que ficou

congelado e, por conseguinte, desatrelado ao índice do IPC, os Provimentos da Justiça Federal, em concordância

com a jurisprudência pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceram a aplicação dos índices

expurgados, que refletiram melhor a inflação do período.

Saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se restringe à repetição do indébito,

no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam

somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o

tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto

no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego seguimento à apelação da impetrante e à remessa

oficial, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000194-39.1999.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração interpostos pelo autor contra decisão proferida nos termos do art. 557, do

Código de Processo Civil, que, em razão de decisão proferida pelo E. STJ, afastou a prescrição reconhecida pelo

1999.61.03.000194-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : MARIO CELSO DE ALMEIDA COUTO

ADVOGADO : MARIA ISABEL DE FARIAS ZANDONADI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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juízo "a quo" e prosseguiu no exame do mérito nos termos dispostos no artigo 515, § 1º, do citado diploma legal,

dando provimento parcial à apelação interposta pelo autor para determinar a não incidência do imposto de renda

sobre o pagamento de férias indenizadas, todavia, manteve a incidência do citado imposto sobre o 13º salário bem

como sobre as indenizações pagas por liberalidade do empregador, no caso a "indenização especial" e o "abono

aposentadoria indenizado", verbas trabalhistas recebidas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho.

No mérito, os presentes embargos apontaram a ocorrência de contradição na decisão recorrida em razão do

julgado mencionar jurisprudência sobre a matéria no sentido da não incidência do imposto de renda sobre as

verbas trabalhistas recebidas por ocasião da rescisão contratual por adesão ao Plano de Demissão Voluntária,

todavia, a mesma decisão prolatada ao final, decidiu pela incidência do imposto de renda sobre a "indenização

especial pactuada" e sobre o "abono de aposentadoria indenizado".

Afirma que a indenização especial pactuada foi recebida por quase 7.000 funcionários da Ford Brasil Ltda.,

quando da adesão ao Plano de Demissão Voluntária, incluídos pela empregadora voluntária ou involuntariamente.

Sustenta que, apesar de constar nos autos "grande número de provas" que indicam o recebimento da gratificação

especial em decorrência da adesão ao citado Plano de Demissão, foi decidido por esta relatora pela incidência do

imposto de renda sobre as citadas verbas rescisórias.

Por fim, pleiteia sejam sanadas as contradições apontadas, para ver reconhecida a isenção do imposto de renda

sobre a indenização especial, sobre o abono aposentadoria indenizado, sobre a indenização especial pactuada,

pacote ou gratificação especial.

No caso de manutenção do julgado, requereu o julgamento pela E. 3ª Turma, nos termos do artigo 557, § 1º, do

CPC.

É o necessário.

Decido.

Preliminarmente, é de se ressaltar em razão do pleiteado no presente recurso, que a hipótese dos autos não

comporta o julgamento nos termos dispostos no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, em razão de não se

tratar de recurso agravo inominado ou legal, mas de interposição de embargos de declaração.

No mais, os argumentos suscitados pelas partes e necessários ao exame da presente controvérsia foram

suficientemente analisados pelo julgado, não ocorrendo, portanto, os vícios apontados pela embargante. Por outro

lado, desnecessária a referência expressa aos dispositivos legais tidos por violados, pois o exame da controvérsia,

à luz dos temas invocados, é mais que suficiente para caracterizar o prequestionamento da matéria.

Vale salientar que todas as matérias legais necessárias ao enfrentamento da controvérsia foram devidamente

abordadas no julgado, restando o entendimento no sentido de que a "indenização especial" e o "abono

aposentadoria", recebidos quando da rescisão contratual, quando não resta configurada a adesão ao Plano de

Demissão Voluntária, possuem natureza remuneratória, em razão de estar pacificada a jurisprudência do E.

Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Cumpre ressalvar, em razão dos argumentos expendidos no recurso, que a jurisprudência citada na r. decisão

recorrida, isenta tão somente a não incidência do imposto de renda sobre as férias indenizadas recebidas quando

da rescisão contratual, não havendo que se falar sobre a ocorrência de contradição no julgado recorrido.

Por fim, apesar dos argumentos do autor de que se encontram nos autos "grande número de provas", é de se

conferir que nos autos não foi juntado qualquer documento que comprove a adesão do autor ao Plano de Demissão

Voluntária alegado.

Senão vejamos: a) os documentos de fls. 19/22, descrevem o recebimento de "indenização especial liberalidade",

férias indenizadas e 13º salário indenizado; b) os documentos de fls. 23/27, descrevem o recebimento de

"indenização especial pactuada", "indenização espontânea" e "abono aposentadoria indenizado".

Às fls. 28/29, foi juntado somente recortes de jornal mencionando os casos de Planos de Demissão Voluntária

ocorridos à época da interposição da ação.

É de se registrar que, na contestação (fls. 45/50), a União Federal ressaltou a tributação das verbas indenizatórias

concedidas por mera liberalidade do empregador, sendo que após, em despacho proferido às fls. 63, o juízo "a

quo" concedeu prazo para que as partes especificassem provas que pretendiam produzir, e às fls. 65, o autor

afirmou não ter mais provas a realizar.

Assim, não basta a mera alegação da parte da hipótese de adesão ao Plano de Demissão Voluntária, já que foi

pacificado pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça, que a indenização paga por mera liberalidade

possui natureza salarial, sendo necessário restar provado nos autos a existência de adesão ao plano supracitado, ou

mesmo de sua existência, que esclareça a natureza indenizatória da verba recebida a esse título, o que, "in casu",

não ocorreu.

Na realidade, os supostos vícios se resumem tão-somente na divergência entre a argumentação contida no julgado

e a desenvolvida pela embargante, configurando, destarte, o caráter infringente do recurso. Portanto, se o objetivo

é a modificação do julgado, deve a embargante buscá-lo pela via apropriada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, com fulcro no

artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que manifestamente improcedente.

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à origem.
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São Paulo, 19 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005730-55.2009.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida em ação ordinária de revisão cumulada com

repetição de indébito, ajuizada com o fim de ver repetidas as importâncias recolhidas ao imposto de renda

incidente sobre o valor recebido em decorrência de ação judicial de revisão de benefícios do INSS julgada

procedente, de forma única e acumuladamente, ao invés de incidir mês a mês à época em que devida a efetiva

correção da aposentadoria.

Requereu o autor a repetição das quantias recolhidas ao imposto de renda que incidiu sobre os valores recebidos

na ação, em razão da natureza indenizatória da revisão judicial do benefício.

O documento de fls. 28 atesta a retenção do imposto de renda, todavia, em valor diverso daquele pleiteado pelo

autor e atesta um débito do autor, referente ao processo judicial, ocorrido na data de 02/09/2004.

A ação foi interposta em 22/outubro/2009.

A r. sentença monocrática extinguiu o feito com julgamento do mérito, reconhecendo a ocorrência da prescrição,

nos termos dispostos no artigo 269, IV, do CPC. 

Deixou de condenar o autor no pagamento dos honorários advocatícios, em razão da concessão da assistência

judiciária.

O autor interpôs apelação, pleiteando a reforma da r. sentença e a aplicação do prazo prescricional decenal, em

razão da retenção do imposto de renda na fonte ter ocorrido antes da vigência da Lei Complementar nº 118/05,

isto é, antes de 09/06/2005.

Contra-arrazoado o recurso às fls., pugnando pela manutenção da r. sentença.

Subiram os autos a esta Corte.

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal, para os fins do artigo 75, da Lei nº 10.741/03, este opinou pela

manutenção da r. sentença.

 

É o necessário.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil.

O pedido inicial requer a repetição das quantias recolhidas a título de imposto de renda, incidente de forma

acumulada e de uma única vez, sobre o pagamento de diferenças apuradas de benefício de aposentadoria pagos

pelo INSS em razão de ação de revisão de benefícios interposta pelo autor e julgada procedente.

Os documentos acostados às fls. atestam o recebimento do valor percebido em razão da ação judicial interposta,

todavia, consta a título de retenção de imposto de renda tão somente o valor de R$ 328,66, referente aos 3%

retidos pela Caixa Econômica Federal, não havendo outra prova do recolhimento do citado imposto.

Nota-se, no entanto, que a retenção do imposto de renda ocorreu em 02/09/2004, enquanto que a ação foi

interposta em 22/10/2009.

Quanto ao prazo extintivo para se pleitear a restituição/compensação de tributo pago indevidamente, esta E.

Terceira Turma adotava o entendimento de que, nos tributos sujeitos à lançamento por homologação, aplicava-se

o prazo qüinqüenal invariavelmente, contado retroativamente da data da propositura da ação ou do requerimento

administrativo, conforme interpretação conferida nos art. 150, §§1º e 4º e art. 168, I, do Código Tributário

Nacional.

Por outro lado, no julgamento do REsp nº 1.002.932-SP, o Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da

2009.61.11.005730-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : DOMINGOS PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : RODRIGO VERISSIMO LEITE e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00057305520094036111 1 Vr MARILIA/SP
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Lei Complementar nº 118/2005, ressaltou o posicionamento de que, "tratando-se de pagamentos indevidos antes

da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (9/6/2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição

do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a tese dos "cinco

mais cinco", desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da

contagem do lapso temporal, regra que se coaduna com o disposto no art. 2.028 do CC/2002. Desta sorte, ocorrido

o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o "dies a quo" do prazo

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido".

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 566621/RS, declarou a

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, e fixou o entendimento de que

é válida a aplicação do prazo prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis"

de 120 dias da referida lei, ou seja, a partir de 09/06/2005. Assim, para as ações propostas antes de 09/06/2005,

aplica-se o prazo prescricional decenal. Nesse sentido:

INFORMATIVO Nº 634

Prazo para repetição ou compensação de indébito tributário e art. 4º da LC 118/2005 - 5

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do

crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento

antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias

após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados"]. Esse o consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por

maioria, recurso extraordinário interposto de decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v.

Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa

ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com

suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e considerara válida a aplicação do novo prazo

de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de

9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram apenas no tocante ao art. 3º da LC

118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento indevido) ocorridos após o término

do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes,

que davam provimento ao recurso.

 

Portanto, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº

118/2005, pelo Supremo Tribunal Federal, revejo meu posicionamento, para reconhecer ser aplicável o prazo

prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis" de 120 dias da referida lei,

ou seja, a partir de 09/06/2005. Para as ações propostas antes de 09/06/2005, tratando-se de tributos sujeitos à

lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional decenal para restituição do indébito tributário.

Considerando que a presente ação foi ajuizada em 22/10/2009, aplicável o prazo prescricional quinquenal,

contado retroativamente da data do ajuizamento da ação, motivo pelo qual o autor decaiu do direito de pleitear a

repetição das quantias retidas na fonte ao imposto de renda, incidente sobre o valor judicial recebido a título de

revisão de benefício do INSS no período anterior a 22/10/2004.

Tendo sido retido o imposto de renda em 02/09/2004, encontra-se abarcado pelo prazo prescricional qüinqüenal.

Isto posto, na forma estabelecida no "caput", do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao

recurso de apelação do autor.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008471-43.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

2010.61.08.008471-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão que deu provimento à remessa oficial e à

apelação da União por reconhecer a impossibilidade de se manter o impetrante no regime do SIMPLES, ante a

existência de débitos fiscais, conforme prevê o artigo 17 da Lei Complementar n.º 123/06.

O impetrante interpôs embargos de declaração, alegando a necessidade de manifestação acerca da vigência e

aplicação dos artigos 170, IX, e 179 da Constituição Federal e das Súmulas 70, 323 e 547 do Supremo Tribunal

Federal.

É o relatório. DECIDO.

 

Cuida-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão que deu provimento à remessa oficial e à

apelação, nos moldes do artigo 557, §1º-A, do CPC.

A decisão proferida tem embasamento legal, já que o Código de Processo Civil permite a prolação de decisão

definitiva pelo Relator do processo, quando a jurisprudência já se posicionou a respeito do assunto em debate.

Cumpre salientar que o mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito modificativo ao

julgado, só viável por meio do recurso adequado.

Por outro lado, a decisão aderiu ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, sendo que a

presente impetração foi decidida nestes estritos termos.

Portanto, inexiste no decisum agravado qualquer equívoco.

Em suma, a r. decisão encontra fundamentos suficientes para a sua manutenção.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a decisão em todos os seus termos.

 

 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025748-04.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado para condenar a Ordem dos Advogados do Brasil a

revisar e atribuir nota à questão prática do Exame da Ordem nº 2/2009 de Direito Tributário.

A liminar foi parcialmente deferida.

Foram prestadas informações.

A segurança foi parcialmente concedida, para anular as questões 57 e 95 (versão 2), submetendo o feito ao

reexame necessário.

A Ordem dos Advogados do Brasil interpôs apelação.

Sem contrarrazões, subiram os autos para apreciação.

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OSWALDO LUIZ SMANIOTO E CIA LTDA -ME

ADVOGADO : RUBENS CONTADOR NETO e outro

LITISCONSORTE
PASSIVO

: Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00084714320104036108 3 Vr BAURU/SP

2007.61.00.025748-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK

APELADO : CARLOS ALBERTO PARENTE SETTANNI

ADVOGADO : SHEILA MARIA ABDO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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O MPF opinou pela manutenção da sentença.

É a síntese do necessário, passo a decidir.

O impetrante requer a anulação de questões da primeira fase do exame da ordem, para que sua nota seja alterada.

Ocorre que, segundo jurisprudência pacífica, tal pedido é juridicamente impossível.

Isso porque não pode o Poder Judiciário imiscuir-se na análise do mérito administrativo, substituindo os juízos de

valores adotados pela banca examinadora.

Precedentes do STF:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: PROVAS: REVISÃO. I. - Não cabe ao

Judiciário, no controle jurisdicional do ato administrativo, valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca

examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se ocorreu ilegalidade no procedimento administrativo,

apenas, dado que, se as opções adotadas pela banca foram exigidas de todos os candidatos, todos foram tratados

igualmente. II. - R.E. não conhecido. (RE 140242, MARCO AURÉLIO, STF)

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DA REPÚBLICA. PROVA OBJETIVA: MODIFICAÇÃO DO

GABARITO PRELIMINAR. REPROVAÇÃO DE CANDIDATA DECORRENTE DA MODIFICAÇÃO DO

GABARITO. ATRIBUIÇÕES DA BANCA EXAMINADORA. MÉRITO DAS QUESTÕES: IMPOSSIBILIDADE DE

REVISÃO JUDICIAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO AO QUAL SE

NEGA PROVIMENTO. 1. A modificação de gabarito preliminar, anulando questões ou alterando a alternativa

correta, em decorrência do julgamento de recursos apresentados por candidatos não importa em nulidade do

concurso público se houver previsão no edital dessa modificação. 2. A ausência de previsão no edital do certame

de interposição de novos recursos por candidatos prejudicados pela modificação do gabarito preliminar não

contraria os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no

controle jurisdicional da legalidade, substituir-se à banca examinadora do concurso público para reexaminar os

critérios de correção das provas e o conteúdo das questões formuladas (RE 268.244, Relator o Ministro Moreira

Alves, Primeira Turma, DJ 30.6.2000; MS 21.176, Relator o Ministro Aldir Passarinho, Plenário, DJ 20.3.1992;

RE 434.708, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 9.9.2005). (MS 27260, CARLOS

BRITTO, STF)

Precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DO ESTADO DA PARAÍBA. PROVA.

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA

PREVISTA EM EDITAL. 1. Nas demandas em que se discutem concurso público, a atuação do Poder Judiciário

limita-se ao exame da legalidade do certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca

examinadora para formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena de indevida incursão

no mérito administrativo. Precedentes. 2. A aplicação de prova discursiva em concurso público visa avaliar a

apresentação e estrutura textual, conhecimento da norma culta de gramática, e domínio do conteúdo indicado.

Em razão disso, não raro, a questão exige do candidato conhecimento multidisciplinar e a capacidade de

examinar a matéria sob o prisma constitucional e de legislação infra-constitucional. 3. O exame atento da

questão impugnada, cuja anulação se objetiva no writ, evidencia que o assunto suscitado - dissertação sobre os

requisitos para a conversão do negócio jurídico - estava incluso no conteúdo programático previsto em edital. 4.

Recurso ordinário a que se nega provimento (ROMS 200901784310, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO

PÚBLICO. ANALISTA JUDICIÁRIO DO TJDFT (ÁREA JUDICIÁRIA, ESPECIALIDADE EXECUÇÃO DE

MANDADOS). PROVA OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. CORREÇÃO E MÉRITO DAS

FORMULAÇÕES. COMPETÊNCIA DA BANCA EXAMINADORA. INADMISSIBILIDADE DE REVISÃO

JUDICIAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CORRELAÇÃO TEMÁTICA COM O CONTEÚDO

PROGRAMÁTICO DO EDITAL. POSSIBILIDADE DE EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA

DE INCONSISTÊNCIA. 1. O julgamento monocrático do recurso ordinário com base no art. 557, caput, do

Código de Processo Civil não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla defesa se for

constatada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência das razões recursais, aferível conforme os

enunciados de Súmulas e a jurisprudência dominante do Tribunal. 2. Não há falar em teratologia das questões

formuladas em prova objetiva de concurso público se não apresentam incoerências nem duplicidade de respostas

ou ausência destas. 3. Não cabe ao Poder Judiciário, no exercício do controle jurisdicional de legalidade do

concurso público, substituir a banca examinadora, em respeito ao princípio constitucional da separação de

poderes, mormente se for para reexaminar critérios de correção de provas e de atribuição de notas, ou, ainda,

para revisar conteúdo de questões ou parâmetros científicos utilizados na formulação de itens. 4. O Poder

Judiciário pode examinar se a questão objetiva em concurso público foi elaborada de acordo com o conteúdo

programático previsto no edital do certame, pois tal proceder constitui aspecto relacionado ao princípio da

legalidade, e não ao mérito administrativo. Em se tratando de mandado de segurança, a prova deve vir pré-

constituída, sendo vedada a dilação probatória. 5. Das provas documentais trazidas aos autos, infere-se que

inexiste desconformidade entre os temas tratados nas questões impugnadas e o conteúdo programático do edital.
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6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AROMS 200900455540, MARCO AURÉLIO BELLIZZE, STJ -

QUINTA TURMA, DJE DATA:02/10/2012 ..DTPB:.)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PERITO CRIMINAL FEDERAL. ART. 535, II, DO

CPC. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO. PROVA DISSERTATIVA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a alegada negativa de vigência ao art. 535, incisos II e III, do CPC nos casos em que o Tribunal de

origem julga o feito de maneira clara e suficientemente fundamentada, apenas não adotando a tese pretendida

pelo recorrente. 2. A postulação do agravante, em verdade, tem como objetivo principal alterar o mérito

administrativo, o que, indubitavelmente, não encontra amparo neste STJ, tampouco no Supremo Tribunal

Federal, uma vez que é vedado ao Poder Judiciário o reexame dos critérios usados pela banca examinadora na

elaboração, correção e atribuição de notas em provas. 3. No caso dos autos, o agravante postula a declaração de

nulidade do critério eliminatório da prova de redação prevista no edital em virtude de tal avaliação ostentar

ampla margem de subjetividade, ou, ainda, de forma alternativa, seja alterada a sua menção em função de

excesso e rigor na correção realizada pelo Cespe/UnB. 4. Objetiva-se com o recurso a revisão do mérito

administrativo, ou seja, modificar os critérios de elaboração e avaliação da prova dissertativa, o que não pode

ser acolhido na via processual eleita, haja vista que o entendimento esposado no acórdão recorrido está de

acordo com a jurisprudência deste órgão jurisdicional, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ. 5. Agravo

regimental não provido. (AGARESP 201200106575, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:04/09/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA.

INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. - O critério de correção de prova de

concurso público não é de apreciação do Poder Judiciário, por representar tal ato incursão no mérito

administrativo. - Agravo regimental improvido. (AGA 201002117752, CESAR ASFOR ROCHA, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:05/09/2011)

Precedentes do TRF da Terceira Região:

ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO DE PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR FEDERAL DE 2ª CATEGORIA. ANULAÇÃO DE QUESTÃO.

DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE LEGISLAÇÃO NÃO CONSTANTE EXPRESSAMENTE NO EDITAL.

CONTEÚDIO PROGRAMÁTICO VEICULADO NO EDITAL SUFICIENTE PARA A RESOLUÇÃO DA

QUESTÃO. INTROMISSÃO INADEQUADA DO JUDICIÁRIO EM CRITÉRIO DE CORREÇÃO DE QUESTÃO

EM CONCURSO PÚBLICO. 1. Afasto a preliminar de ausência de interesse processual do candidato, uma vez

que remanesce o interesse do autor em requerer a apreciação da causa, diante da possibilidade de ascensão à

carreira pretendida. 2. No caso em espécie, a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, confunde-se com

o próprio mérito da ação, devendo com ele ser julgado. 3. Necessário cotejar o conteúdo do programa veiculado

no Edital do Concurso, em relação à questão impugnada, aferindo-se apenas a existência de pertinência entre os

mesmos. 4. Ainda que não tenha sido mencionada expressamente a Lei Complementar nº 101/2000 no Edital do

concurso, diante dos tópicos nele constantes, não se vislumbra a possibilidade de um estudo adequado sem que se

atenha, minimamente, à Lei de Responsabilidade Fiscal. 5. Inexigível o esgotamento de todas as leis referentes a

todas as matérias requeridas no edital, se a própria matéria já está nele detalhadamente incluída, com

informações suficientes em seus itens, contendo os pontos necessários para a resolução da prova. Ainda mais em

se tratando de concurso direcionado exclusivamente a bacharéis de direito, a aplicação da legislação básica

decorre de mera consequência lógica. 6. In casu, não há possibilidade de o Judiciário adotar uma solução

hipotética da questão como parâmetro de correção da prova, até porque, nos termos da própria União Federal,

em sua contestação e apelação, o critério exigido para a resposta considerada correta não impunha

detalhamento na fundamentação legal, bastando a simples menção da Lei ou da Constituição Federal, sendo

neste caso, suficiente para a aprovação do candidato, o conhecimento e a capacidade de manejo dos Princípios

Constitucionais adequados, o que não ocorreu com o autor. 7. Corroborando as premissas anteriores, da

admissão de respostas sem a necessidade do conhecimento específico da Lei Complementar 101/2000, ou de que

os demais concorrentes estudaram a referida legislação, pelo próprio conteúdo do edital, podemos observar a

aprovação de aproximadamente oitocentos candidatos, na prova discutida, em igualdade de condições com o

autor, sob as regras do mesmo Edital. 8. Dessa forma, anular a questão e aprovar o candidato configuraria a

inadequada intromissão do Judiciário, em âmbito de competência exclusivamente administrativa, não havendo

como ser acolhido o pedido formulado pelo autor, devendo ser, assim, reformada a r. sentença recorrida. 9. A

verba honorária fica fixada em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 3.º, do CPC, de acordo com

o entendimento desta E. Turma, a ser arcada pelo autor, respeitada a concessão do benefício da Justiça Gratuita

e os termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. 10. Apelações providas.

(APELREE 200761130021990, JUIZA CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:01/06/2009)

AÇÃO ORDINÁRIA - APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO - PRESCRIÇÃO - CONCURSO PÚBLICO -

ANULAÇÃO DE QUESTÕES - DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA - ATRIBUIÇÃO DE PONTOS -

LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 1- Refutada a preliminar de prescrição, ante a ilegalidade da norma do
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art. 11 do Decreto-lei 2.320/87, que invade competência para legislar sobre direito civil, constitucionalmente

reservada à lei federal, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 2- No mérito, a comissão do

concurso, em atenção ao reduzido número de candidatos aprovados, decidiu anular as questões que

apresentavam alto grau de dificuldade, atribuindo os respectivos pontos aos candidatos que as erraram. 3- Não

cabe o Judiciário avaliar a decisão de anular as questões de concurso público, vez que tal matéria insere-se no

âmbito da discricionariedade administrativa, orientada por critérios de conveniência e oportunidade. Entretanto,

é lícito a este Órgão, sob a ótica da legalidade, adentrar na questão referente à atribuição dos pontos. 4- Os

autores objetivam que sejam contados a seu favor, em duplicidade, os pontos das questões anuladas. Entendem,

portanto, que merecem ocupar melhor classificação em relação aos candidatos que erraram as questões

anuladas, o que logicamente é inconcebível, tendo em vista que a comissão do concurso, ao anular as referidas

questões, pretendeu que as mesmas não servissem de critério de escolha dos candidatos. 5- Seria extramamente

injusto e contrário às regras do concurso público atribuir aos autores pontos em duplicidade, uma vez que os

mesmos já foram beneficiados quando do acerto das questões. 6- Inversão da sucumbência. 7- Apelação e

remessa oficial providas. (APELREE 200103990310889, JUIZ LAZARANO NETO, TRF3 - SEXTA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:20/09/2010)

Pelo exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial, com fulcro no artigo 557 do CPC.

Publique-se, intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032185-66.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado em 19/11/2004, face ao Delegado

da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, visando que a autoridade impetrada expeça CND

ou CPDEN, sob o fundamento de que foram pagos todos os débitos que obstaram a expedição da certidão de

regularidade fiscal. Junta diversos documentos para comprovar suas alegações, inclusive os DARF's quitados

referentes aos débitos que impediram a expedição da certidão fiscal.

 

A liminar foi deferida (fls. 104/105), inconformada com tal decisão a União interpôs agravo de instrumento (fls.

137/145).

 

Após apresentação das informações da autoridade impetrada (fls. 117/121) e a juntada do Parecer do Ministério

Público Federal (fls. 132/133), sobreveio sentença que julgou procedente o pedido, concedendo a segurança, "para

ordenar à autoridade apontada coatora que expeça em benefício da impetrante certidão positiva de débitos com

efeitos de negativa relativamente aos débitos em cobrança (de R$ 3.772,80 e multa de R$ 12,45, do IRPF, vencido

em 27.1.1999, e de R$ 411;10 - principal de R$ 370,60 - vencido em 26.12.2002, também do IRPF)." Por fim,

condenou a União a restituir à impetrante as custas processuais (fls. 147/153).

 

Frente ao teor da sentença, a impetrante opôs embargos de declaração, a fim de que fosse sanado erro material

(fls. 157/158). Posteriormente, os embargos de declaração foram providos para retificar o erro material constante

da sentença, a fim que passe a constar IRRF (imposto de renda retido na fonte) onde constou IRPF (imposto de

renda pessoa física) (fl. 164).

 

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, argüindo preliminar de ausência de direito líquido e certo. No

mérito, sustenta ser correta a atitude de autoridade impetrada de negar a expedição da certidão de regularidade

fiscal, uma vez que não existe disposição legal que ampare a pretensão da apelada (fls. 172/182).
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A apelada apresentou contrarrazões, sustentando preliminar de intempestividade do apelo e por outro lado

requereu o não provimento do recurso (fls. 186/195). 

 

O Ministério Público Federal opina pelo afastamento das preliminares e no mérito pelo prosseguimento do efeito

(fls. 198/208).

 

D E C I D O

 

Inicialmente, assinalo que submeto a presente impetração ao reexame necessário, uma vez que a segurança foi

concedida, sendo que a Lei do mandado de segurança (Lei nº 12.016/2009) determina em seu artigo 14, § 1º, que

em tal caso o decisum será submetido obrigatoriamente ao duplo grau 

 

Nesse passo, observo que a análise da apelação e do reexame necessário por meio de decisão monocrática,

proferida pelo Relator, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, implica em relevante economia e

celeridade processual, fatores estes que consistem em garantias fundamentais dos jurisdicionados, nos termos do

inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal.

 

Dessa forma, com fulcro no citado dispositivo, passo à análise do feito.

 

Destaco, ainda que a alegação de inexistência de direito líquido e certo não pode ser verificada neste momento do

processo, uma vez que esta se mistura com o mérito da impetração e com ele será examinado.

 

Por outro lado, assevero que a apelação da União é tempestiva, pois à Procuradoria da Fazenda Nacional foi

cientificada, pessoalmente, do teor da sentença em 31/05/2006 (fl. 170) e o apelo foi apresentado nesta mesma

data (fl. 172).

 

O cerne da controvérsia (punctum saliens) gira em torno do direito da impetrante à expedição de certidão de

regularidade fiscal.

 

A Constituição da República em seu artigo 5.º, inciso LXIX, prescreve:

 

"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

LXIX: conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso do poder for autoridade pública ou agente

de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público".

 

O doutrinador Alexandre de Moraes (Moraes, Alexandre. Direito constitucional. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2002,

p. 189) descreve: "a negativa estatal ao fornecimento das informações englobadas pelo direito de certidão

configura o desrespeito a um direito líquido e certo, por ilegalidade ou abuso de poder, passível, portanto, de

correção por meio de mandado de segurança".

 

A Constituição da República em seu artigo 5.º, inciso XXXIV, prescreve:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

XXXIV - São a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

(...)

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para a defesa de direitos e esclarecimento de situações de

interesse pessoal.

 

José Celso de Melo Filho (Mello Filho, José Celso. Constituição Federal anotada. 2. ed. São Paulo: Saraiva,
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1985, p. 488) aponta os pressupostos necessários para a utilização do direito de certidão: "legítimo interesse

(existência de direito individual ou da coletividade a ser defendido); ausência de sigilo; res habilis (atos

administrativos e atos judiciais são objetos certificáveis)".

 

O Código Tributário Nacional, Lei n.º 5.172/1966 que faz as vezes de Complementar, prescreve em seus artigos

205 e 206:

 

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por

certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias

à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o

pedido.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será

fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.

 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não

vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja

suspensa.

 

Também ensina Leandro Paulsen, com extrema clareza, que "a certidão negativa de débito deve ser expedida

quando efetivamente não conste dos registros do Fisco nenhum crédito tributário constituído em seu favor.

Havendo crédito tributário regularmente constituído, seja em que situação for, somente certidão positiva poderá

ser expedida, e a questão será, então, a de saber se o contribuinte tem ou não direito a certidão positiva com efeito

de negativa" (Paulsen, Leandro. Direito tributário. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 1094).

 

Dessarte, é de ser concluído que a expedição da certidão negativa é possível nos casos de extinção do crédito

tributário, conforme disposto no artigo 156 do CTN, e a expedição da certidão positiva com efeito de negativa é

possível nos casos de existência de créditos não vencidos, de créditos em curso de cobrança executiva na qual se

tiver efetivado a penhora e de créditos cuja exigibilidade esteja suspensa, conforme disposto no artigo 151 do

CTN. 

 

Nesse passo, assinalo que a concessão de certidão positiva com efeitos de negativa é de rigor quando demonstrada

a suspensão da exigibilidade de eventuais créditos, como no caso da concessão de liminar em mandado de

segurança (art. 151, IV, do CTN), ao ainda, no caso de parcelamento (art. 151, VI, do CTN).

 

Por fim, assevero que os documentos juntados pela apelada (fls. 36/46), comprovam o pagamento regular do

tributo e levando-se ainda em consideração que a apelada apresentou Pedido de Retificação de DARF - REDARF

para regularizar sua situação fiscal, tais fatos demonstram que a impetrante possui direito a expedição da certidão

de regularidade fiscal, sendo tal entendimento pacífico na jurisprudência estando sintetizados nos julgados abaixo

transcritos::

 

TRIBUTÁRIO - REMESSA OFICIAL - CND - DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA - EXTINÇÃO POR

PAGAMENTO - DIREITO à CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL.

1. Nos termos dos artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional, a certidão negativa só será fornecida

quando não existirem débitos pendentes, e a certidão positiva com efeitos de negativa apenas quando existirem

créditos não vencidos, créditos em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja

exigibilidade esteja suspensa.

2. O pagamento é a forma usual de extinção do crédito tributário, consistente na entrega ao sujeito ativo da

quantia correspondente ao objeto da obrigação, conforme previsto no inciso I do artigo 156 e 157 a 164 do CTN.

3. Tendo a própria autoridade reconhecido o cancelamento da dívida, noticiando o cancelamento da inscrição do

crédito tributário indicado na inicial, e não apresentando qualquer causa capaz de alterar tal situação fática,

deve ser expedida a certidão de regularidade fiscal e mantida a sentença.

(Tribunal Regional Federal da Terceira Região, Sexta Turma, REOMS 00246678820054036100 - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 289347, relator Desembargador Federal MAIRAN MAIA, em 30/7/2009, publicada em

4/9/2009)

MANDADO DE SEGURANÇA - REMESSA OFICIAL - TRIBUTÁRIO - CND - PAGAMENTO INTEGRAL DO

TRIBUTO - ARTIGO 205 DO CTN - DIREITO À OBTENÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.

1- Consoante dispõem os artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional, a certidão negativa será fornecida

somente quando não existirem débitos em aberto, e a certidão positiva com efeitos de negativa quando existirem
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créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja

exigibilidade esteja suspensa.

2- Considerando o reconhecimento da extinção do débito em questão, com o cancelamento da inscrição em

dívida ativa nº 80.2.04.008117-30, faz jus a impetrante à expedição da certidão requerida.

3- Precedente jurisprudencial da 6ª Turma: REOMS nº 2005.61.00.901028-1, Rel. Juiz Convocado Miguel di

Pierro, DJU 07/04/2008, pág.469.

4- Remessa oficial a que se nega provimento.

(Tribunal Regional Federal da Terceira Região, Sexta Turma, REOMS 00090736820044036100 - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 273568, relator Desembargador Federal LAZARANO NETO, em 2/7/2009, publicado em

7/8/2009).

TRIBUTÁRIO - CND - DÉBITO INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA - PAGAMENTO - CANCELAMENTO - DIREITO

À CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL.

1. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, que serão prestadas

no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, assegurada a obtenção de certidões em repartições públicas, para

defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal (artigo 5º, XXXIII e XXXIV, "b", da

Constituição da República).

2. Nos termos dos artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional, a certidão negativa só será fornecida

quando não existirem débitos pendentes, e a certidão positiva com efeitos de negativa apenas quando existirem

créditos não vencidos, créditos em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja

exigibilidade esteja suspensa.

3. O pagamento é a forma usual de extinção do crédito tributário, consistente na entrega ao sujeito ativo da

quantia correspondente ao objeto da obrigação, conforme previsto no inciso I do artigo 156 e 157 a 164 do CTN.

4. A extinção do crédito pelo pagamento, extingue a relação obrigacional tributária, não havendo mais que se

falar em direito da autoridade administrativa em efetuar o lançamento.

5. O fato de ter havido o reconhecimento administrativo da extinção do crédito tributário devido ao pagamento,

com o cancelamento da referida inscrição não caracteriza a perda do objeto processual, porquanto foi necessária

a presente demanda para a obtenção do bem da vida pleiteado.

(Tribunal Regional Federal da Terceira Região, Sexta Turma, REOMS 00340485720044036100 - REEXAME

NECESSÁRIO CÍVEL - 270628, relator Juiz Federal convocado MIGUEL DI PIERRO, em 18/6/2009, publicada

em 20/7/2009).

tal entendimento é pacífico na jurisprudência e está sintetizado no julgado da Quarta Turma desta Corte, no

julgamento da APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 284314 - AMS 200461000098122, em , cuja

relatoria coube a Desembargadora Federal , ementa que transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS

DE NEGATIVA. ARTIGO 206, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 

I - A obtenção de certidão, documento que reproduz dados e informações constantes dos arquivos de uma

repartição pública, independentemente do pagamento de taxas, é assegurada pela CF, artigo 5º, inciso XXXIV,

"b" e reiterada no artigo 205 do CTN. 

II - O direito à obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa está previsto no artigo 206, do CTN,

pressupondo a suspensão da exigibilidade do crédito, seja pela penhora nos autos da própria execução, seja pela

presença de qualquer da causas de suspensão previstas no artigo 151, do mesmo diploma legal. 

III - A greve de servidores não pode servir de prejuízo a contribuinte em situação fiscal regular, isto porque a

obtenção de certidões em repartição pública, para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações pessoais,

constitui direito individual garantido constitucionalmente. 

IV - Informada pela impetrada a suspensão da exigibilidade dos débitos, faz jus o contribuinte à emissão da

certidão de regularidade fiscal, condicionada à manutenção do pagamento em dia do acordo firmado (PAES). 

V - O interesse processual na obtenção do provimento jurisdicional persiste ainda que a liminar concedida em

primeiro grau tenha caráter satisfativo, haja vista os efeitos jurídicos produzidos pela emissão da CND, inclusive

com relação a terceiros. 

VI - Apelação e remessa oficial desprovidas.

 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, rejeito as preliminares e nego

seguimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003409-09.2002.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação ordinária ajuizada em face da União Federal, em 22 de abril de 2002, com o escopo de ser

declarada a inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes, que obrigasse ao recolhimento da

contribuição ao PIS, nos termos dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88 e da Medida Provisória nº 1.212/95 e

reedições, bem como o direito à compensação das diferenças entre os valores recolhidos pela autora e os

efetivamente devidos com base na Lei Complementar nº 7/70, acrescidos de atualização monetária plena,

incluindo os índices inflacionários expurgados, além de juros, de acordo com a Lei nº 9.430/96, sem as restrições

impostas pela Instrução Normativa SRF nº 21/97. Foi atribuído à causa o valor de R$ 56.133,48 (cinquenta e seis

mil, cento e trinta e três reais e quarenta e oito centavos), atualizado até 28 de fevereiro de 2013. Com a inicial,

acostou documentos.

 

Citada, a União Federal apresentou contestação. (fls. 162/179)

 

Após a réplica (fls. 181/238), o d. magistrado a quo declarou "prescritos os créditos cuja repetição se pretende em

razão da inconstitucionalidade dos decretos-lei 2.445 e 2.448, extinguindo o feito com fundamento no art. 269,

inciso IV, do CPC", e julgou "improcedente o pedido veiculado na presente ação, com fundamento no art. 269,

inciso I, do CPC, no que se refere à cobrança da contribuição social até a edição da Lei n. 9.718/98". A autora foi

condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à

causa, de acordo com o art. 20, § 3º, do CPC. Custas ex lege. (fls. 244/250)

 

Irresignada, apelou a autora, tempestivamente, pugnando pela reforma in totum da sentença. (fls. 252/334)

 

Apelação recebida em ambos os efeitos. (fl. 336)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

Esta Turma, na sessão do dia 5 de abril de 2006, por unanimidade, negou provimento à apelação. (fls. 353/354)

 

Rejeitados, por unanimidade (fls. 368/371), os embargos de declaração opostos pela autora (fls. 357/365).

 

Oferecido Recurso Especial pela autora, o Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao mesmo, para afastar a

preliminar de mérito e determinar o retorno dos autos a esta Corte, para exame dos demais aspectos.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

O Superior Tribunal de Justiça, em decisão transitada em julgado, afastou a preliminar de mérito, reformando o

acórdão proferido por esta Turma. Os autos retornaram a esta Corte para exame dos demais aspectos.

 

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns. 2.445/88 e 2.449/88, no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 148.754-2/RJ, com a posterior suspensão da execução dos aludidos

diplomas pela Resolução n° 49/1995 do Senado Federal, sem prejuízo da aplicabilidade da Lei Complementar nº

7/70, recepcionada pela Carta de 1988.
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Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN nº 1.417-0, declarou a constitucionalidade da

Medida Provisória nº 1.212/95 e reedições, convertida na Lei nº 9.715/98, salvo com relação à retroatividade da

cobrança. Precedentes desta Corte: Processo nº 2005.61.00.010263-4/SP; AC 1581736, 6ª Turma, Relatora

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, j. 01/09/2011, v.u., DJF3 CJ1 Data:08/09/2011; Processo nº

2006.61.13.001734-9/SP, AMS 293376, 4ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Marli Ferreira, j.

05/05/2011, v.u., DJF3 CJ1 Data:13/05/2011, p. 635; Processo nº 1999.61.06.004834-4/SP, AMS 231737, 3ª

Turma, Relator Desembargador Federal Márcio Moraes, j. 06/08/2009, v.u., DJF3 CJ1 Data:25/08/2009, p. 71.

 

Portanto, a sistemática contida na Lei Complementar nº 7/70 prevaleceu até fevereiro de 1996, porquanto, em

razão da obediência ao princípio da anterioridade nonagesimal, a Medida Provisória nº 1.212, de 28 de novembro

de 1995, passou a vigorar tão somente em março de 1996.

 

Havendo a opção pelo ingresso em juízo, o regime normativo a ser aplicado é o da data do ajuizamento da ação

devendo ser aplicada a Lei nº 9.430/96. Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ Data: 07/06/2004, p. 156; Processo nº

2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 Data: 06/07/2010, p. 420)

 

Não se vislumbra qualquer ilegalidade na Instrução Normativa SRF n° 21/97, que condicionou a compensação a

prévio requerimento à Secretaria da Receita Federal, visto que tal exigência se respalda no artigo 74 da Lei nº

9.430/96.

 

Os créditos da contribuinte devem ser atualizados de forma a assegurar o valor real da moeda no período de

inflação, admitidos os índices inflacionários expurgados, na forma da Resolução nº 134/2010 do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, desde

a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162). Precedentes do STJ: Processo nº 2006/0173293-6, REsp

876943/SP, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, j. 26/08/2008, v.u., DJe 17/09/2008; Processo nº

2007/0123576-6, REsp 956258/SP, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 19/02/2008, v.u., DJe 05/03/2008;

Processo nº 2003/0204038-0, REsp 605935/PB, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/04/2005,

v.u., DJ 09/05/2005 p. 302.

 

Cumpre esclarecer que a taxa SELIC engloba correção monetária e juros, sendo vedada sua cumulação com

qualquer outro índice.

 

Outrossim, referida taxa não se aplica antes de 1º de janeiro de 1996, visto que sua incidência no âmbito da

compensação encontra expressa previsão no artigo 39 § 4º da Lei nº 9.250/95. Precedentes do STJ: Processo nº

2004/0072431-3, AgRg no REsp 663034/PB, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, j. 07/12/2004, v.u., DJ

23/05/2005, p. 228; Processo nº 2005/0124234-4, REsp 769619/SP, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino

Zavascki, j. 15/12/2005, v.u., DJ 13/02/2006, p. 708.

 

O artigo 170-A do Código Tributário Nacional, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de

crédito tributário, aplica-se às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar nº 104/01 (a partir de

11/01/2001), como no caso em comento. (STJ, Processo nº 2010/0091385-0, AgRg no Ag 1309636/PA, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 23/11/2010, v.u., DJe Data:04/02/2011)

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à

apelação, nos termos da fundamentação.

 

Condeno a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

 

Custas na forma da lei.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.
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P. R. I.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004515-19.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de mandado de segurança, impetrado em 24 de janeiro de 2005 contra ato do Delegado da Receita

Federal em São Paulo/SP e outro, com pedido de liminar, objetivando afastar da base de cálculo de recolhimento

da contribuição ao PIS/COFINS/CSLL as verbas relativas a reembolso de salários, de encargos

trabalhistas/previdenciários, e de repasses em geral (vale-transporte, vale-refeição, assistência médica, etc), ao

fundamento de ilegalidade e inconstitucionalidade, assegurando à impetrante o direito de recolhimento de tais

exações, única e exclusivamente sobre a taxa de administração ou taxa de serviços ou prestação de serviços.

Atribuído à causa o valor de R$ 7.000,00.

 

Prestadas as informações pelas autoridades impetradas.

 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 104/107).

 

Da referida decisão, a impetrante interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento (fl. 195).

 

O MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido, e denegou a segurança, extinguindo o processo com resolução

do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios, a teor da Súmula

n. 512 do E. STJ (fls. 199/203).

 

A impetrante apelou, requerendo o recebimento do apelo em ambos os efeitos e, no mérito, pleiteou a nulidade da

sentença impugnada ou, ainda, a reforma do julgado, nos termos aduzidos na inicial, para que seja concedida a

segurança (fls. 224/239).

 

Regularmente processado o recurso, apenas no efeito devolutivo, com contrarrazões (fls. 255/271), vieram os

autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso da impetrante, para que seja mantida

a sentença impugnada (fls. 274/275).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

2005.61.00.004515-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : CONSULTORIA SERVICOS E AGENCIA DE EMPREGO WCA LTDA

ADVOGADO : CLAUDINEI ARISTIDES BOSCHIERO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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No caso em discussão, o cerne da controvérsia cinge-se à aferição da legitimidade da base de cálculo imposta à

empresa apelante, para fins de recolhimento da contribuição ao PIS/COFINS/CSLL.

 

Com efeito, tratando-se a impetrante de empresa fornecedora/locadora de mão-de-obra para outras pessoas

jurídicas, os valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos sociais dos trabalhadores colocados à

disposição das empresas tomadoras de serviços, assim como a taxa de administração cobrada dessas empresas,

integram a base de cálculo para recolhimento das contribuições sociais ao PIS/COFINS/CSLL,

independentemente do regime normativo aplicável.

 

Verifica-se, in casu, que a recorrente insurge-se quanto à base de cálculo das aludidas contribuições, objetivando a

redução da incidência da exação, cumprindo, todavia, salientar que não cabe ao Judiciário atuar como legislador

positivo, haja vista que a redução da base de cálculo ou a não incidência de tributo somente ocorre mediante

expressa previsão legal, a cargo do Poder Legislativo.

 

Nesse diapasão, encontra-se consolidada jurisprudência no sentido de que a base de cálculo das aludidas

contribuições não se limita à taxa de administração ou comissão paga pela empresa tomadora de serviços à

empresa locadora de mão-de-obra, mas inclui a "totalidade" das receitas auferidas pela empresa prestadora de

serviços, no exercício do seu objeto social.

 

Na esteira desse raciocínio, trago à colação julgado desta Corte:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA 1.141.065/SC. MATÉRIA DOS AUTOS. PIS/COFINS.

EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS

SOCIAIS RECEBIDOS EM VIRTUDE DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA. POSSIBILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO. 1. "A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo aplicável

(Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 10.833/2003), abrange os valores recebidos

pelas empresas prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74 e pelo

Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários" (REsp

1.141.065/SC, Primeira Seção, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10). 2. Agravo regimental improvido. (Superior

Tribunal de Justiça, AGRESP 929765, Primeira Turma, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE

03/09/2010). VI - Na trilha do entendimento adotado pela Jurisprudência do STJ, encontra-se a decisão

monocrática do E. Des. Federal CARLOS MUTA no Proc. nº 2007.61.03.009421-1, TRF.3ª Reg. de 21/10/2010).

VII - Também não merece acolhimento o requerimento para redução da verba honorária, pois ante a

improcedência do pedido, merece ser estabelecida a condenação da autora em honorários de 10% sobre o valor

da causa, que no caso é de R$ 50.000,00, sendo atualizado em abril/2011 para R$ 59.079,28), nos termos da

jurisprudência desta Corte, bem como em consonância com o estabelecido no artigo 20, § 4º do CPC. VIII - No

que tange ao prequestionamento, destaco o entendimento corrente desta E. Turma no sentido de que o juízo não

está obrigado a se pronunciar expressamente sobre todos os dispositivos legais citados pelas partes, pois a

análise de um ou de alguns dos fundamentos jurídicos trazidos pode ser suficiente para solucionar a lide,

tornando prejudicial a apreciação dos demais. IX - Agravo legal improvido."

(APELREE 1245228/SP, Proc. 2006.61.00.001294-7, Terceira Turma, Relatora Des. Federal CECÍLIA

MARCONDES, DJ:09/06/2011, DJF3 CJ1 Data: 17/6/2011, pg. 347).

 

No mesmo sentido, transcrevo arestos do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. SALÁRIOS E

ENCARGOS PAGOS AOS TRABALHADORES CEDIDOS. INCIDÊNCIA.

1. O faturamento, entendido como receita bruta obtida por meio das vendas de mercadorias e de serviços de

qualquer natureza, constitui a base de cálculo do PIS e da COFINS.

2. No caso de empresas de intermediação de mão-de-obra, os valores recebidos dos tomadores de serviços

ingressam no caixa do empresário, por direito próprio, em face do exercício do seu objeto social (locação de

mão-de-obra), correspondendo ao seu faturamento.

3. Diante da ausência de previsão legal, os salários e os encargos sociais que a empresa locadora de mão-de-

obra desembolsa em razão das pessoas que coloca à disposição do tomador de serviços não podem ser excluídos

do âmbito de incidência das Contribuições Sociais sobre o faturamento.

4. Recurso Especial provido".
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(AMS 954719/SC, Relator. MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma; DJ:13/11/2007, Dje:25/11/2008,

RDDT, vol. 162, p. 112).

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. PIS E

COFINS. BASE DE CÁLCULO. "FATURAMENTO" E "RECEITA BRUTA". LEIS COMPLEMENTARES 7/70 E

70/91 E LEIS ORDINÁRIAS 9.718/98, 10.637/02 E 10.833/03. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO QUE

OBSERVA REGIMES NORMATIVOS DIVERSOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO

DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 6.019/74). VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS

E DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO NA BASE DE

CÁLCULO. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA

CONTROVÉRSIA (RESP 1.141.065/SC). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL E

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES

DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS

TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. 1. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime

normativo aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 10.833/2003), abrange

os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas

pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos

trabalhadores temporários (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp

1.141.065/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 09.12.2009, DJe 01.02.2010). 2. Deveras, a definição de

faturamento mensal/receita bruta, à luz das Leis Complementares 7/70 e 70/91, abrange, além das receitas

decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços, a soma das receitas oriundas do exercício das

atividades empresariais, concepção que se perpetuou com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do

artigo 3º, da Lei 9.718/98 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal que assentaram a inconstitucionalidade da

ampliação da base de cálculo da COFINS e do PIS pela Lei 9.718/98: RE 390.840, Rel. Ministro Marco Aurélio,

Tribunal Pleno, julgado em 09.11.2005, DJ 15.08.2006; RE 585.235 RG-QO, Rel. Ministro Cezar Peluso,

Tribunal Pleno, julgado em 10.09.2008, DJe-227 DIVULG 27.11.2008 PUBLIC 28.11.2008; e RE 527.602, Rel.

Ministro Eros Grau Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 05.08.2009, DJe-213

DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 13.11.2009). 3. Por seu turno, com a ampliação da base de cálculo do PIS e da

COFINS, promovida pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os valores recebidos a título de pagamento de

salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários subsumem-se na novel concepção de faturamento

mensal (total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou

classificação contábil). 4. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta, no que concerne às

empresas prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74),

engloba a totalidade do preço do serviço prestado, nele incluídos os encargos trabalhistas e previdenciários dos

trabalhadores para tanto contratados, que constituem custos suportados na atividade empresarial. 5. In casu,

cuida-se de empresa prestadora de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regida pela Lei 6.019/74 e

pelo Decreto 73.841/74, consoante assentado na instância ordinária), razão pela qual, independentemente do

regime normativo aplicável, os valores recebidos a título de pagamento de salários e encargos sociais dos

trabalhadores temporários não podem ser excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS. 6. Outrossim, os

valores recebidos a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários não podem

ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, uma vez que: "... todos os tributos em discussão tem por

base de cálculo montantes equiparados ou reflexos, isto é há uma base de cálculo maior (faturamento) da qual

derivam parcelas dessa mesma base de cálculo (lucro real e líquido) e a solução a ser dada deve ser coerente

com essa realidade, salvo se existente alguma peculiaridade na legislação específica de regência. (...) ... não é a

circunstância da prestação do serviço que autoriza a dedução ou não da receita da base de cálculo do tributo,

mas o ingresso dessa receita a título próprio, que embora sirva para cobrir despesas administrativas, obrigações

fiscais e trabalhistas posteriores não desqualifica a destinação da receita: compor o faturamento da pessoa

jurídica. Somente havendo previsão legal é que se admite a repercussão jurídica do tributo, o que não é o caso

das legislações dos tributos em referência na hipótese de cessão de mão-de-obra quando o rendimento auferido

(lucro líquido e receita total) pela prestação do serviço é auferido integralmente pela prestadora que também

suporta integralmente o ônus fiscal." (REsp 1.088.802/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado

em 24.11.2009, DJe 07.12.2009) 8. Conseqüentemente, em virtude do disposto no artigo 111, do CTN

(interpretação restritiva da legislação tributária que verse sobre isenção ou exclusão do crédito tributário), as

aludidas parcelas não podem ser excluídas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, uma vez inexistente previsão

legal expressa. 8. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. 9. Recurso especial empresarial desprovido".

(REsp 1176749, Relator. MINISTRO LUIZ FUX; Primeira Turma, v.u.; DJ:20/04/2010, Dje:06/05/2010).

 

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, porquanto

manifestamente improcedente.
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Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, retornem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0048109-59.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, impetrado em 30/11/2000, objetivando a compensação de valores

indevidamente recolhidos a título de contribuição ao FINSOCIAL, instituída pelo Decreto-Lei n. 1.940/1982,

com alíquotas majoradas pelas Leis n. 7.787/1989, n. 7894/1989 e n. 8.147/1990, na forma da Lei n. 8.383/1991 e

da Lei n. 9.430/1996, corrigidos monetariamente nos termos da inicial.

Processado o feito, sobreveio sentença que acolheu parcialmente a prejudicial de prescrição, considerando o prazo

de dez anos, e concedeu em parte a segurança, autorizando a compensação dos valores recolhidos a título de

FINSOCIAL, no que concerne ao recolhimento da alíquota superior a 0,5%, com parcelas vincendas da COFINS

e da CSSL, corrigidos monetariamente pelo Provimento nº 26/01, da Egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região. A sentença foi submetida ao reexame necessário.

A União apelou, sustentando, em síntese, a decadência do direito de pleitear a compensação, pugnando pela

reforma da sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos.

O Ministério Público Federal opinou pelo reconhecimento da prescrição quinquenal.

Em sessão de 10 de novembro de 2004, a Terceira Turma deste Tribunal, por unanimidade, deu provimento à

remessa oficial e à apelação da União Federal, reconhecendo a ocorrência da prescrição total.

A impetrante interpôs recurso especial em que pugnou pela aplicação do prazo prescricional decenal.

Dando provimento ao recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que a prescrição é decenal para

os casos de lançamento por homologação, determinando o retorno dos autos para a continuidade do julgamento.

 

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Cuida-se de matéria concernente à compensação tributária de contribuições ao FINSOCIAL pagas no período de

novembro de 1990 a fevereiro de 1992.

Quando do primeiro julgamento nesta Corte, tendo havido o reconhecimento da prescrição total dos créditos a

serem compensados, restou prejudicada a análise acerca da própria questão de mérito, qual seja, a

inconstitucionalidade ou não da legislação impugnada.

Passo, portanto, a analisar a matéria como posta neste mandamus.

O FINSOCIAL foi criado pelo Decreto-lei n. 1940/1982.

Recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

assim dispôs:

 

"Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente de, no mínimo, cinco dos seis

décimos percentuais correspondentes à alíquota da contribuição de que trata o Decreto-Lei n. 1.940, de 25 de

maio de 1982, alterada pelo Decreto-Lei n. 2.049, de 1º de agosto de 1983, pelo Decreto n. 91.236, de 8 de maio

de 1985, e pela Lei n. 7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados,

exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidos com programas e projetos em andamento."

Posteriormente, foi editada a Lei n. 7.689/1988, que instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro, utilizando a

2000.61.00.048109-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : EMILIA LOPES VILELA HSU

ADVOGADO : MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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hipótese de incidência prevista no artigo 195, I, da Constituição Federal. Essa mesma lei tentou institucionalizar o

FINSOCIAL como contribuição social, estabelecendo o seguinte:

 

"Art. 9º. Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de salários e

a de que trata o Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, e alterações posteriores, incidentes sobre o

faturamento das empresas, com fundamento no art. 195, I, da Constituição Federal."

O Plenário desta Corte declarou inconstitucional a segunda parte do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, bem como as

disposições contidas nos artigos 28 da Lei n. 7.738/1989, 7º da Lei n. 7.787/1989, 1º da Lei n. 7.894/1989 e 1º da

Lei n. 8.147/1990.

Entendeu-se inconstitucional a tentativa de inserção do FINSOCIAL no ordenamento jurídico posterior à CF/1988

pela Lei n. 7.689/1988, com a utilização de base de cálculo idêntica a da contribuição ao PIS (Arguição de

Inconstitucionalidade na AMS n. 90.03.042053-0, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 12/12/1991, DJ 3/2/1992 p.

147).

O Pleno do STF também se manifestou sobre o tema, entendendo inconstitucional o artigo 9º da Lei n.

7.689/1988:

 

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PARÂMETROS - NORMAS DE REGÊNCIA - FINSOCIAL - BALIZAMENTO

TEMPORAL. 

A teor do disposto no artigo 195 da Constituição Federal, incumbe à sociedade, como um todo, financiar, de

forma direta e indireta, nos termos da lei, a seguridade social, atribuindo-se aos empregadores a participação

mediante bases de incidência próprias - folha de salários, o faturamento e o lucro. Em norma de natureza

constitucional transitória, emprestou-se ao FINSOCIAL característica de contribuição, jungindo-se a

imperatividade das regras insertas no Decreto-Lei nº 1940/82, com as alterações ocorridas até a promulgação da

Carta de 1988, ao espaço de tempo relativo a edição da lei prevista no referido artigo. Conflita com as

disposições constitucionais - artigos 195 no corpo permanente da Carta e 56 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - preceito de lei que, a título de viabilizar o texto constitucional, toma de

empréstimo, por simples remissão, a disciplina do FINSOCIAL. Incompatibilidade manifesta do art. 9º da Lei nº

7689/88 com o Diploma Fundamental, no que discrepa do contexto constitucional."

(RE 150.764/PE, Tribunal Pleno, Ministro Relator Sepúlveda Pertence, Ministro Relator para acórdão Marco

Aurélio Mello, j. 16/12/1992, DJ 2/4/1993, p. 5623, RTJ v. 147-03 p. 1024)

 

O STF concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, que se refere ao FINSOCIAL

instituído pelo Decreto-lei n. 1.940/1982, incidente sobre o faturamento das empresas.

Beneficiam-se desse julgado as pessoas jurídicas que contribuíam ao FINSOCIAL, utilizando-se do faturamento

como base de cálculo. Tais pessoas eram as empresas vendedoras de mercadorias ou as mistas,

concomitantemente vendedoras de mercadorias e prestadoras de serviços.

As pessoas jurídicas exclusivamente prestadoras de serviço não se submeteram a essa sistemática. A base de

cálculo da tributação delas correspondia a um adicional do imposto sobre a renda. E como tal foi recepcionado

pela Constituição Federal de 1988.

A situação dessas empresas, por isso, não foi abarcada pelo mencionado Recurso Extraordinário. Na época em que

proferido, o STF já havia se manifestado sobre as empresas exclusivamente prestadoras de serviços, no

julgamento de outro Recurso Extraordinário, de n. 150.755:

 

"I. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO E O

PROBLEMA DO FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS DE SERVIÇO. 

O recurso extraordinário e mecanismo de controle incidente da constitucionalidade de normas, cujo âmbito

material, portanto, não pode ultrapassar o da questão prejudicial de inconstitucionalidade de solução necessária

para assentar premissa da decisão do caso concreto. 

Consequente limitação temática do RE, na espécie, a questão da constitucionalidade do art. 28 da L. 7.738/89,

única, das diversas normas jurídicas atinentes ao FINSOCIAL, referidas no precedente em que fundado o

acórdão recorrido, que é prejudicial da solução deste mandado de segurança, mediante o qual a impetrante -

empresa dedicada exclusivamente a prestação de serviços -, pretende ser subtraída à sua incidência. 

II. FINSOCIAL: CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELAS EMPRESAS DEDICADAS EXCLUSIVAMENTE A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: EVOLUÇÃO NORMATIVA. 

Sob a carta de 1969, quando instituída (DL. 1940/82, art. 1º, par. 2º), a contribuição para o FINSOCIAL devida

pelas empresas de prestação de serviço - ao contrário das outras modalidades do tributo afetado a mesma

destinação -, não constituía imposto novo, da competência residual da união, mas, sim, adicional do imposto

sobre a renda, da sua competência tributária discriminada (STF, RE 103.778, 18.9.85, Guerra, RTJ 116/1138). 

Como imposto sobre renda, que sempre fora, e que dita modalidade de FINSOCIAL - que não incidia sobre o
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faturamento e, portanto, não foi objeto do art. 56 ADCT/88 - foi recebida pela constituição e vigeu como tal até

que a L. 7.689/88 a substituísse pela contribuição social sobre o lucro, desde então incidente também sobre todas

as demais pessoas jurídicas domiciliadas no país. 

O art. 28 da L. 7.738 visou a abolir a situação anti-isonômica de privilégio, em que a L. 7.689/88 situara ditas

empresas de serviço, quando, de um lado, universalizou a incidência da contribuição sobre o lucro, que antes só

a elas onerava, mas, de outro, não as incluiu no raio de incidência da contribuição sobre o faturamento, exigível

de todas as demais categorias empresariais. 

III. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO,

SEGUNDO O ART. 28 L. 7.738/89: CONSTITUCIONALIDADE, PORQUE COMPREENSÍVEL NO ART. 195, I,

CF, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

O tributo instituído pelo art. 28 da l. 7.738/89 - como resulta de sua explícita subordinação ao regime de

anterioridade mitigada do art. 195, par. 6., CF, que delas é exclusivo - é modalidade das contribuições para o

financiamento da seguridade social e não, imposto novo da competência residual da União. 

Conforme já assentou o STF (RREE 146733 e 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser

instituídas por lei ordinária, quando compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei

complementar, quando se cuida de criar novas fontes de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4º).

A contribuição social questionada se insere entre as previstas no art. 195, I, CF e sua instituição, portanto,

dispensa lei complementar: no art. 28 da L. 7.738/89, a alusão a 'receita bruta', como base de cálculo do tributo,

para conformar-se ao art. 195, I, da Constituição, há de ser entendida segundo a definição do DL. 2.397/87, que

é equiparável a noção corrente de 'faturamento' das empresas de serviço." 

(RE 150.755/PE, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, Pleno, j.

18/11/1992, DJ 20/8/1993)

 

O STF, inclusive, editou súmula para afirmar constitucionais as majorações das alíquotas da contribuição, quando

devida pelas empresas exclusivamente prestadoras de serviços, do seguinte teor:

 

"Súmula 658. São constitucionais os arts. 7º da Lei 7787/1989 e 1º da Lei 7894/1989 e da Lei 8147/1990, que

majoraram a alíquota do FINSOCIAL, quando devida a contribuição por empresas dedicadas exclusivamente à

prestação de serviços."

 

A questão foi totalmente dirimida pelo STF no julgamento do RE 187.436, cuja ementa transcrevo:

 

"FINSOCIAL - EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. As prestadoras de serviços, tais como as demais

empresas, apenas estão compelidas a recolher o FINSOCIAL à base de meio por cento, sendo insubsistentes os

dispositivos legais que resultaram na majoração desse percentual - artigo 9º da Lei nº 7.689/88, artigo 7º da Lei

nº 7.787/89, artigo 1º da Lei nº 7.894/89 e artigo 1º da Lei nº 8.147/90. Precedentes: Recursos Extraordinários

nºs 150.755-1/PE e 150.764-1/PE, cujos acórdãos, redigidos pelo Ministro Sepúlveda Pertence e por mim, foram

publicados nos Diários da Justiça de 20 de agosto de 1993 e 2 de abril de 1993, respectivamente."

(RE 187.436, Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 25/6/1997, DJ 31/10/1997 p. 55562)

Assim, quando questionada a incidência do FINSOCIAL, há que se perquirir qual é o objeto social da empresa

que pretende ser eximida do pagamento. Se a pessoa jurídica for exclusivamente prestadora de serviços, a

cobrança do FINSOCIAL à alíquota de 2% é considerada regular e válida. Do contrário, a majoração da alíquota

não deve prevalecer.

No presente caso, observo pela cópia do Estatuto Social da impetrante que ela é sociedade comercial, não se

sujeitando, portanto, às majorações nas alíquotas promovidas pelas Leis 7.787/1989, 7.894/1989 e 8.147/1990, até

a vigência da Lei Complementar n. 70/1991.

Reconhecido o indébito, é de se autorizar à impetrante a compensação dos valores pagos a maior.

Quanto à compensação, importa notar que com a edição da Lei n. 9.430/1996, passaram a coexistir dois regimes

legais de compensação: o primeiro regido pela Lei n. 8.383/1991, alterada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de

1995, e pela Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, disciplinando a compensação de tributos da mesma espécie

e destinação constitucional, e o segundo estabelecido pela Lei n. 9.430/1996, orientando a compensação de

tributos de espécies e destinações diferentes, administrados pela Receita Federal, mediante requerimento ao órgão

administrativo, e, a partir da Lei n. 10.637, de 30.12.2002, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com o efeito de extinguir o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Nesse contexto, é necessário perquirir qual a legislação aplicável à compensação ora postulada, para se saber de

que forma deve ser ela regida.

A questão, no âmbito desta Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime aplicável à compensação é o

vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-26.2005.403.6106/SP,
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ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.' 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia

efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer
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tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

No caso dos autos, a ação foi proposta em 30 de novembro de 2000, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS com parcelas de quaisquer tributos administrados pela Receita Federal,

quando vigente, portanto, a Lei n. 9.430/1996.

Quanto à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira

Turma, que ela não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-somente a

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento é aplicável

também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que, segundo o Provimento n. 24, de 29 de abril de 1997, depois o Provimento n. 26, de 10 de

setembro de 2001, e por último o Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, todos da Corregedoria Geral, são

adotados os critérios dos Manuais de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, então

aprovados pelo Conselho da Justiça Federal, que previram a aplicação do IPC, para as ações condenatórias em

Geral, recomendando a inclusão dos IPCs de 42,72%, 10,14%, 84,32%, 44,80% e 21,87% nos meses de janeiro e

fevereiro de 1989, março e abril de 1990 e fevereiro de 1991, respectivamente, consagrados pela jurisprudência

como próprios e específicos para os débitos judiciais, como na espécie.

Esta Terceira Turma, alinhada com a jurisprudência superior, encontra-se unanimemente posicionada no sentido

de serem os seguintes os critérios de correção monetária para fins de repetição de indébito: IPC de 42,72%, em

janeiro de 1989, com projeção para fevereiro de 1989 em 10,14%; BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (AC 2001.03.99.010773-7, Rel. Carlos Muta, j. 17.12.2003, v.u.).

E, no meu entendimento, esses mesmos índices valem para a compensação tributária.

Note-se que a fixação pelo Superior Tribunal de Justiça de correção monetária pelo IPC de março/90 a janeiro/91

harmoniza-se com o entendimento impresso no Provimento 26 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, uma vez que o BTN foi criado pela Lei 7.777, de 19.6.89, com valor nominal fixado retroativamente a

1.2.89 e variação mensal atrelada aos índices do IPC (RESP 43.055-0). E, em relação aos meses em que ficou

congelado e, por conseguinte, desatrelado ao índice do IPC, os Provimentos da Justiça Federal, em concordância

com a jurisprudência pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceram a aplicação dos índices

expurgados, que refletiram melhor a inflação do período.

Saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se restringe à repetição do indébito,

no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam

somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o

tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto

no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

No que diz respeito aos juros, saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se

restringe à repetição do indébito, no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira

diferente, os juros incidiriam somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa

SELIC, lei específica a regular o tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro

de 1996, o percentual previsto no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego provimento à apelação fazendária e à remessa

necessária, nos termos do artigo 557 do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042518-24.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

2001.03.99.015154-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR
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DECISÃO

Trata-se de ação declaratória, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em face da União Federal, em 2 de

outubro de 1997, com o escopo de ser declarada inexistência de relação jurídico-tributária entre as partes que

obrigasse as autoras a recolherem a contribuição ao PIS nos termos dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88, no

período de 11/88 a 10/95, referentes ao período de apuração 08/88 a 09/95, bem como o direito à compensação

das diferenças entre os valores efetivamente recolhidos e os devidos com base na Lei Complementar nº 7/70,

acrescidos de atualização monetária plena. Foi atribuído à causa o valor de R$ 55.947,63 (cinquenta e cinco mil,

novecentos e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos), atualizado até 28 de fevereiro de 2013. Com a

inicial, acostaram documentos.

 

Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela pleiteada. (fl. 352)

 

Citada, a União Federal apresentou contestação às fls. 407/423.

 

Sobreveio sentença de procedência do pedido, "para reconhecer o direito das Autoras de efetuarem a compensação

do referido crédito, devidamente comprovado nos autos, entre tributos e contribuições sob a administração da

mesma Secretaria, ainda que não sejam da mesma espécie, nem tenham a mesma destinação constitucional". A ré

foi condenada ao pagamento de honorários de sucumbência fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa, nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Decisão sujeita ao duplo grau de

jurisdição. (fls. 432/434)

 

Irresignada, apelou a União Federal, tempestivamente, pugnando pela reforma parcial da sentença, quanto aos

índices aplicados na atualização do indébito, bem assim com relação à taxa SELIC. (fls. 439/442)

 

Apelação recebida em seus regulares efeitos de direito. (fl. 443)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

À fl. 491 foi homologada a desistência da ação, requerida pela autora "Himalaia Transportes Ltda".

 

É o relatório.

 

DECIDO:

 

Os créditos da contribuinte devem ser atualizados de forma a assegurar o valor real da moeda no período de

inflação, admitidos os índices inflacionários expurgados, como consignado na sentença. Precedentes do STJ:

Processo nº 2006/0173293-6, REsp 876943/SP, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, j. 26/08/2008, v.u.,

DJe 17/09/2008; Processo nº 2007/0123576-6, REsp 956258/SP, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j.

19/02/2008, v.u., DJe 05/03/2008; Processo nº 2003/0204038-0, REsp 605935/PB, 1ª Turma, Relator Ministro

Teori Albino Zavascki, j. 26/04/2005, v.u., DJ 09/05/2005 p. 302.

 

Esclareço que a taxa SELIC engloba correção monetária e juros, sendo vedada sua cumulação com qualquer outro

índice.

 

Outrossim, referida taxa não se aplica antes de 1º de janeiro de 1996, visto que sua incidência no âmbito da

compensação encontra expressa previsão no artigo 39 § 4º da Lei nº 9.250/95. Precedentes do STJ: Processo nº

2004/0072431-3, AgRg no REsp 663034/PB, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, j. 07/12/2004, v.u., DJ

23/05/2005, p. 228; Processo nº 2005/0124234-4, REsp 769619/SP, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : VIACAO OSASCO LTDA

ADVOGADO : EDUARDO MARCIAL FERREIRA JARDIM e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 97.00.42518-5 18 Vr SAO PAULO/SP
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Zavascki, j. 15/12/2005, v.u., DJ 13/02/2006, p. 708.

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à

remessa oficial, nos termos da fundamentação.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010298-37.2006.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por FLÁVIA ROBERTA PEREIRA DA SILVA em face do

Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP, objetivando afastar a cobrança de débitos

relativos a anuidades e multas eleitorais dos anos de 2003 a 2006, ao argumento de que não foi observado o

contraditório na esfera administrativa. Aduz, ainda, que a CDA seria nula, eis que não consta o modo de cálculo

dos juros de mora, multa e correção monetária (valor do débito em 22/9/2006: R$ 1.388,18)

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos, para declarar a nulidade das CDAs embasadoras da presente

cobrança e, consequentemente, extinguiu a execução fiscal. Asseverou que a ausência da regular notificação à

embargante inviabilizou-lhe o exercício do contraditório e da ampla defesa na esfera administrativa, maculando,

assim, os títulos executivos em questão. Condenou o embargado ao pagamento de honorários advocatícios de 10%

sobre o valor da causa, devidamente atualizado desde a propositura da ação, nos moldes do artigo 20, § 4º do

Código de Processo Civil. Não submeteu a sentença ao reexame necessário.

Apela o CRC/SP, sustentando a desnecessidade de notificação via processo administrativo, já que o recebimento

da guia para pagamento da anuidade importa em verdadeira notificação.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

Inicialmente, verifica-se que o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de não submeter a sentença ao reexame necessário se o valor discutido não

ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil).

No mais, entendo que a ausência de notificação do lançamento não inquina de nulidade o título executivo. Isso

porque o profissional, uma vez inscrito nos quadros do conselho de classe, passa a se sujeitar ao dever de pagar as

anuidades, tornando desnecessário, destarte, o posterior lançamento pelo exequente.

Some-se a tal fato que a notificação do débito perfaz-se com a emissão anual do boleto de cobrança, cujo

inadimplemento constitui automaticamente em mora o devedor.

Neste sentido, cito a jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL -

CRESS. COBRANÇA DE ANUIDADES. NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DESNECESSIDADE.

PRESCRIÇÃO PARCIAL. 

1. Descabida a alegação de nulidade da CDA em razão da ausência de notificação dos débitos à executada, tendo

em vista a juntada aos autos da execução fiscal de aviso de recebimento, tendo como destinatária a embargante,

2006.61.06.010298-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP

ADVOGADO : KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES e outro

APELADO : FLAVIA ROBERTA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : MAXWEL JOSE DA SILVA e outro
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no mesmo endereço mencionado no título executivo, indicando, portanto, que a executada foi notificada pelo

correio. 

2. A ausência de notificação do lançamento não inquina de nulidade o título executivo, já que o profissional, uma

vez inscrito nos quadros do conselho de classe, passa a se sujeitar ao dever de pagar as anuidades, tornando

desnecessário, destarte, o lançamento pelo exeqüente. Some-se a tal fato que a notificação do débito perfaz-se

com a emissão anual do boleto de cobrança, cujo inadimplemento constitui automaticamente em mora o devedor. 

3. A Certidão de Dívida Ativa identifica de forma clara e inequívoca o débito exeqüendo, discriminando as leis

que embasam o cálculo dos consectários legais e identificam a exigência tributária, em obediência aos requisitos

elencados no artigo 202 do Código Tributário Nacional. 

4. Exame das demais questões postas na petição inicial, não apreciadas pela sentença, nos termos do artigo 515,

§ 1º, do CPC. 

5. Execução de créditos referentes a anuidades devidas ao Conselho Regional de Serviço Social - CRESS - 9ª

Região, dos exercícios de 1996 a 2000. 

6. O artigo 174 do CTN dispõe que "a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos,

contados da data da sua constituição definitiva". 

7. No caso em estudo, considerando a existência de filiação da executada ao conselho exeqüente no período em

cobrança, a constituição definitiva dos créditos deu-se a partir de março de 1996, março de 1997, março de

1998, março de 1999 e março de 2000, conforme constam da CDA como datas de vencimentos das parcelas, em

obediência à regra prevista no § 2º do artigo 79 da Resolução n. 378/1998, do Conselho Federal de Serviço

Social - CFESS. 

8. Os prazos prescricionais correspondentes a cada parcela tiveram início em 31 de março de 1996, 31 de março

de 1997, 31 de março de 1998, 31 de março de 1999 e 31 de março de 2000, datas em que os valores se tornaram

devidos e definitivamente constituídos, por força do regramento supracitado, não havendo que se falar, portanto,

na necessidade de posterior lançamento pelo exeqüente, consoante já afirmado. 

9. Execução fiscal ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/2005, portanto, o termo final

para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução. Súmula 106 do STJ. 

10. Não se aplica ao caso a regra contida no § 3º, do artigo 2º, da Lei 6.830/1980 - que trata da suspensão da

prescrição pelo prazo de 180 dias. A prescrição é norma geral em matéria tributária, que deve ser regulada por

lei complementar, conforme artigo 146, inciso III, letra "b", da CF/1988, e que se encontra disciplinada pelo

artigo 174 do CTN, o qual não prevê hipótese de suspensão. 

11. Está prescrita a anuidade de 1996, considerando que transcorreram mais de cinco anos entre a data de seu

vencimento (31/3/1996) e o ajuizamento da execução (4/12/2001). Com relação às anuidades restantes, deve a

execução fiscal prosseguir regularmente, já que não foram atingidas pela prescrição. 

12. Apesar de reconhecida a prescrição em relação a parte dos débitos, perfeitamente possível o prosseguimento

da execução fiscal pelo valor residual executado, não atingido pela prescrição e, portanto, não desprovido de

liquidez, uma vez que dotado de valores autônomos e específicos. 

13. Não procede o argumento da embargante de que as anuidades são indevidas, por não ter exercido a profissão

de assistente social durante o período objeto de execução, pois requeu o cancelamento de sua inscrição após os

exercícios das anuidades cobradas. 

14. Em razão da sucumbência recíproca, deverão as partes arcar com os ônus da sucumbência, na exata

proporção em que cada uma restou vencida, cabendo à embargante, destarte, o pagamento da verba honorária

de 10% sobre o valor atualizado das parcelas não atingidas pela prescrição, a favor do embargado e ao CRESS o

pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da parcela prescrita. 

15. Apelação parcialmente provida, para determinar o prosseguimento da execução fiscal com relação às

anuidades de 1997 a 2000."

(TRF3, AC 200361820064363, Des. Fed. Márcio Moraes, Terceira Turma, DJF3 CJ1 19/07/2010, p. 196.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE.

REGISTRO VOLUNTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL MANTIDA. NOTIFICAÇÃO DESCESSÁRIA. 

1. As anuidades dos Conselhos têm a natureza jurídica de contribuições de interesses de categorias profissionais,

conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal de 1988. É manifesta a sua natureza tributária e, em

assim sendo, hão de respeitar as normas estabelecidas na Constituição da República, bem como no Código

Tributário Nacional. A cobrança de anuidade pelos conselhos profissionais segue os parâmetros os fixados pela

Lei 6.994/82 (Precedente: AC 322.956-PB, Rel. Des. Federal Francisco Cavalcanti, DJ 13.10.04; AGTR 72.739-

PE, Rel. Des. Federal Frederico Pinto de Azevedo, DJ 15.08.07, p. 660), que fixa o valor máximo e prevê que

cabe aos conselhos de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas a sua fixação dentro destes limites

fixados lei, o que se mostra legítimo porque o valor deve ser fixado por cada conselho profissional segundo as

características específicas de cada categoria e cada região do País (Precedente AC 200761200009948 Apelação

Cível 1378961 - Relator Juiz Souza Ribeiro - TRF3 - Terceira Turma - DJF3 CJ1 Data:03/11/2009 Pág: 247). 

2. O próprio embargante requereu seu registro perante o Conselho e caso quisesse não dever anuidades, deveria

requerer a baixa de seu registro. A dívida fiscal decorre do registro voluntário efetuado anteriormente pela
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empresa, não havendo notícia ou qualquer documento comprobatório do cancelamento de sua inscrição no

Conselho de fiscalização profissional. 

3. Veja-se, ainda, que a cobrança das anuidades decorre de lei e é obrigação inerente ao pertencimento aos

quadros do conselho de fiscalização. Não se pode, pois, pretender impor a autarquia o ônus de realizar

notificação prévia para o pagamento dos débitos que já são de ciência do inscrito. 

4. Apelação improvida."

(TRF3, AC 200561030029027, Juiz Leonel Ferreira, Judiciário em dia - turma d, DJF3 CJ1 10/01/2011, p. 1368)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO

REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA. ANUIDADES. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO VENCIMENTO. OCORRÊNCIA. 1.

Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que anuidades profissionais têm natureza tributária,

sujeitando-se ao regime de prescrição do artigo 174 do Código Tributário Nacional, computando-se o

qüinqüênio da constituição definitiva do crédito tributário, que somente pode ser interrompido pela propositura

da ação, ordem de citação ou própria citação, conforme o caso. 

2. Manifesta a improcedência da tese de decadência, pois se houve lançamento das anuidades, emitindo-se

boletos com indicação de dia de vencimento, não se pode cogitar de termo inicial no ano seguinte (artigo 173, I,

CTN) próprio para a contagem da decadência no lançamento de ofício. A remessa dos boletos de pagamento

basta para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, daí a inexistência de decadência. 

3. As anuidades profissionais são exigíveis a partir de janeiro de cada ano, devendo ser pagas até 31 de março

subseqüente, sob pena de multa moratória (artigo 63, §§ 1º e 2º, da Lei nº 5.194/66), sendo que, na espécie, os

vencimentos ocorreram em março/2001 e março/2002, ao passo que a ação de execução fiscal somente foi

ajuizada em maio/2007, ou seja, depois de cinco anos do termo inicial, a que se referiu a própria CDA, assim

demonstrando, de forma manifesta, a consumação integral do prazo prescricional. 

4. Inviável cogitar-se da contagem da prescrição a partir do primeiro dia do exercício subseqüente ao da

anuidade, pois tal termo inicial, segundo o Código Tributário Nacional, tem pertinência, especificamente, com a

decadência (artigo 173, I, CTN) e não com a prescrição como pretendido. 

5. Não pode prevalecer a tese de que, com a inscrição na dívida ativa, a prescrição restou suspensa, nos termos

do § 3º do artigo 2º da Lei nº 6.830/80. É que tal preceito contraria o regime de prescrição fixado pelo artigo 174

do CTN que, enquanto lei complementar, prevalece na disciplina das normas gerais de direito tributário. 

6. Agravo inominado desprovido."

(TRF3, AC 200761820254741, Des. Fed. Carlos Muta, Terceira Turma, DJF3 CJ1 23/08/2010, p. 332.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES.

PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. OCORRÊNCIA. 

1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN e os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei

nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não foram objeto de debate pela instância ordinária,

inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento. 

2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui contribuição de interesse das

categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de ofício. 

3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo

considerada suficiente a comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em

definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo. 

4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados

da data da sua constituição definitiva". No presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos

cinco anos, consumada está a prescrição. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(STJ, RESP 201100178264, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJE 15/04/2011)

 

 

No que concerne à impugnação da presunção da liquidez e da certeza da CDA, esta tampouco merece melhor

sorte, pois o referido título foi elaborado de acordo com as normas legais que regem a matéria e o apelante não

apresentou documentos contendo provas inequívocas aptas a comprovar qualquer nulidade ali contida, tendo

apenas afirmado que o título executivo não é líquido e certo, sem esclarecer sequer os motivos de tal

irregularidade, o que é insuficiente para afastar a presunção legal em tela. A jurisprudência também vem se

manifestando dessa maneira, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

(...)

3. A defesa genérica, que não articule e comprove objetivamente a violação aos critérios legais na apuração e

consolidação do crédito tributário, é inidônea à desconstituição da presunção de liquidez e certeza do título

executivo: artigo 3º da Lei nº 6.830/80."

(TRF/3ª Região: AC 2002.03.99.020748-7, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, DJ
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9/4/2003, grifos meus)

 

As alegações de que a CDA não discrimina os valores referentes aos juros de mora, correção monetária e multa, e

de que o artigo 614, II do Código de Processo Civil exigiria a apresentação de memória atualizada do débito para

a execução fiscal não merecem acolhida.

Com efeito, os índices e critérios utilizados pela embargada para a obtenção do valor a ser executado estão

expressos na CDA, que identifica de forma clara e inequívoca a maneira de calcular todos os consectários legais, o

que permite a determinação do quantum debeatur mediante simples cálculo aritmético, proporcionando ao

executado meios para se defender, sendo despicienda a apresentação de demonstrativo analítico do débito.

 

Neste sentido já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento representativo de controvérsia, nos

termos do art. 543-C do CPC:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.543-C, DO CPC.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA- CDA. REQUISITOS DE CERTEZA E

LIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO DÉBITO. DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II,

DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A petição inicial da execução fiscal apresenta seus requisitosessenciais próprios e especiais que não podem ser

exacerbados a pretexto da aplicação do Código de Processo Civil, o qual, por conviver com a lex specialis,

somente se aplica subsidiariamente.

2. Os referidos requisitos encontram-se enumerados no art. 6º, da Lei 6.830/80, in verbis: "Art. 6º A petição

inicial indicará apenas:

I - o juiz a quem é dirigida;

II - o pedido; e

III - o requerimento para a citação.

§ 1º A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida

Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita.

§ 2º A petição inicial e a Certidão da Dívida Ativa poderão

constituir um único documento, preparado inclusive por processo

eletrônico."

3. Consequentemente, é desnecessária a apresentação do demonstrativo de cálculo, em execução fiscal, uma vez

que a Lei n.º 6.830/80 dispõe, expressamente, sobre os requisitos essenciais para a instrução da petição inicial e

não elenca o demonstrativo de débito entre eles. Inaplicável à espécie o art. 614, II, do CPC. (Precedentes: AgRg

no REsp 1049622/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe

31/08/2009; REsp 1065622/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009,

DJe 23/04/2009; REsp 781.487/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/09/2008, DJe 11/09/2008; REsp 762748 / SC, PRIMEIRA TURMA, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 12.04.2007;

REsp n.º 384.324/RS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJU de 29/03/2006; REsp

n.º 693.649/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 21/11/2005)

4. A própria Certidão da Dívida Ativa, que embasa a execução, já discrimina a composição do débito, porquanto

todos os elementos que compõem a dívida estão arrolados no título executivo - que goza de presunção de liquidez

e certeza -, consoante dessume-se das normas emanadas dos §§ 5º e 6º, do art. 2º, da Lei nº 6830/80, litteris:

"Art. 2º (...)

(...)

§ 5º - O Termo da Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de

outros;

II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais

encargos previstos em lei ou contrato;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;

IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo momento

legal e o termo inicial para o cálculo;

V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e 

VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.

§ 6º - A Certidão da Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela

autoridade competente."

5. In casu, conquanto o voto da Relatora tenha consagrado a tese perfilhada por esta Corte Superior, o voto

vencedor, ora recorrido, exigiu a juntada aos autos de planilha discriminativa de cálculos, razão pela qual
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merece ser reformado.

6. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(STJ, REsp 1138202, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, j. 09/12/2009, DJ 01/02/2010)

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do art. 557 do CPC, para determinar o prosseguimento da

execução fiscal, invertendo-se os ônus da sucumbência.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031037-89.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que julgou extintos os embargos à

execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a existência de acordo

entre as partes, consistente no parcelamento da dívida. (valor da CDA em 23/7/2012: R$ 39.034,56)

Nas razões de apelação, sustenta a embargada que, ao caso concreto, não se aplica o art. 6º, § 1º, da Lei nº

11.941/09, que dispensa os honorários advocatícios especificamente ao sujeito passivo que possuir ação judicial

em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos. Aduz,

ainda, que a adesão ao aludido parcelamento, após a oposição dos embargos, configura confissão irrevogável e

irretratável dos débitos em discussão e renúncia ao direito sobre o que se funda a ação, de modo que a extinção

dos embargos deve se dar com resolução de mérito, nos termos do art. 269 do CPC (fls. 115/124).

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

A apelante, na espécie, não renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação, mas tão somente desistiu da mesma.

Em que pese não tenha sido formulado pedido expresso de renúncia, tenho que a adesão ao parcelamento,

inclusive com pedido de desistência da ação, acarreta a superveniente perda do interesse processual, consoante

reconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A título de exemplo, colaciono os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de mérito, quando o

contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao

direito sobre qual se funda a ação.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a

demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente

2009.61.82.031037-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : S P CAES COML/ LTDA

ADVOGADO : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO e outro

No. ORIG. : 00310378920094036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário -

deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp

950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1149472/MG, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/8/2010, DJe

1º/9/2010)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 269, V, do CPC) ou sem (art. 267 do

CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que

rege a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa.

2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta a extinção

da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1086990/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 4/8/2009, DJe

17/8/2009)

 

Cumpre ainda registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de declaração do

recurso representativo de controvérsia REsp 1.124.420-MG, firmou o entendimento no sentido de que, em

caso de adesão a programa de parcelamento de débitos, não havendo pedido expresso de renúncia ao direito sobre

o qual se funda a ação, incabível a extinção do feito com julgamento do mérito (art. 269, V, CPC), entendimento

que passei a adotar a partir de então:

 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. ART. 269, V DO CPC.

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. RECURSO SUBMETIDO AO

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C, DO CPC E DA RES. 8/STJ.

1. Inexiste omissão no acórdão impugnado, que apreciou fundamentadamente a controvérsia, apenas

encontrando solução diversa daquela pretendida pela parte, o que, como cediço, não caracteriza ofensa ao art.

535, II do CPC.

2. A Lei 10.684/2003, no seu art. 4o., inciso II, estabelece como condição para a adesão ao parcelamento a

confissão irretratável da dívida; assim, requerido o parcelamento, o contribuinte não poderia continuar

discutindo em juízo as parcelas do débito, por faltar-lhe interesse jurídico imediato.

3. É firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de que, sem manifestação expressa de renúncia do

direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC),

residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-la tácita ou

presumidamente.

4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação que discute débitos incluídos em

parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da

empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito

judicial. Precedentes: (REsp. 1.086.990/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17/08/2009, REsp.

963.420/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25/11/2008; AgRg no REsp. 878.140/RS, Rel. Min. LUIZ FUX,

DJe 18/06/2008; REsp. 720.888/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 06/11/2008; REsp. 1.042.129/RS, Rel.

Min. CASTRO MEIRA, DJe 16/06/2008; REsp. 1.037.486/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 24/04/2008).

5. Partindo-se dessas premissas e analisando o caso concreto, a manifestação da executada, concordando com o

pedido da Fazenda Pública de extinção do processo com julgamento de mérito, mas fazendo ressalva quanto ao

pedido de condenação em honorários, após a sua adesão ao PAES, não se equipara à renúncia expressa sobre o

direito em que se funda a ação, mas sem prejudicar que o processo seja extinto, sem exame de mérito (art. 267, V

do CPC).

6. Nega-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Pública. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução 08/2008 do STJ."

(Primeira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. 29/2/2012, v.u., DJe 14/3/2012, g.n.)

 

No que se refere aos honorários, embora sucumbente, não há que se falar na condenação da embargante na verba

honorária, diante da incidência do encargo previsto no Decreto-lei n. 1.025/1969, já incluso na Certidão de Dívida

Ativa.
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Com efeito, é certo que nas execuções fiscais promovidas pela União prevalece a incidência do encargo de 20%

previsto no artigo 1º do Decreto-lei 1.025/1969, que abrange as despesas com a cobrança de tributos não

recolhidos, bem como substitui a verba honorária. Esse é o entendimento consagrado na súmula nº 168 do extinto

TFR: "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e

substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

Ressalto que a questão foi apreciada pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C,

do CPC, ocasião em que a Corte reafirmou sua jurisprudência, nos seguintes termos:

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA

COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à

execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento

fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já

abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em

10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ

01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007.

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,

julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira

Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira

Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro Castro

Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007). 

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de que: "o encargo de 20%, do

Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a

condenação do devedor em honorários advocatícios". 

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal,

à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de

1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento

jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a

programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação

processual civil. 

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda

Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em

honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto

no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária. 

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, em que o embargante

procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão

pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por

considerá-los "englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ, 1ª Seção, Relator Ministro Luiz Fux, RESP n. 1.143.320, j. 12/05/2010, v.u., DJE 21/05/2010)

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, com fundamento no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014235-05.1999.4.03.6105/SP

 
1999.61.05.014235-2/SP
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DECISÃO

Cuida-se de ação de rito ordinário, ajuizada por G ALMEIDA E FILHO LTDA., objetivando compensar o que

recolheu indevidamente a título de FINSOCIAL, instituída pelo Decreto-Lei n. 1940/1982, com alíquotas

majoradas pelas Leis n. 7.787/1989, n. 7894/1989 e n. 8.147/1990, com parcelas da COFINS, PIS, CSSL e IRPJ,

nos termos da Lei n. 8.383/1991 e da Lei n. 9.430/1996.

Ação proposta em 16/11/1999. Valor dado à causa - R$ 4.699,23.

Processado o feito, sobreveio sentença que reconheceu a prescrição das contribuições recolhidas antes de

16.11.1989, considerando o prazo de 10 (dez) anos, e julgou parcialmente procedente o pedido, declarando o

direito à compensação dos valores recolhidos a maior a título de FINSOCIAL com parcelas vincendas da

COFINS, PIS, CSSL e IRPJ, corrigidos monetariamente conforme Provimento n. 24 da Corregedoria-Geral, com

a incidência da SELIC, a partir de janeiro de 1996. Condenou a ré ao pagamento de honorários advocatícios de

10% (dez por cento) sobre o montante vencido.

A União apelou, sustentando, em síntese, a prescrição do direito de pleitear a compensação, pugnando pela

reforma da sentença.

Regularmente processado o recurso, subiram os autos a este Tribunal.

Em 1º de novembro de 2004, esta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação fazendária e à remessa

oficial, reconhecendo a ocorrência da prescrição.

A autora interpôs Recurso Especial, o qual foi provido pelo Superior Tribunal de Justiça, que estabeleceu que a

prescrição é decenal para os casos de lançamento por homologação, determinando o retorno dos autos a esta Corte

para julgamento das demais questões discutidas.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

O FINSOCIAL foi criado pelo Decreto-lei n. 1940/1982.

Recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

assim dispôs:

 

"Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente de, no mínimo, cinco dos seis

décimos percentuais correspondentes à alíquota da contribuição de que trata o Decreto-Lei n. 1.940, de 25 de

maio de 1982, alterada pelo Decreto-Lei n. 2.049, de 1º de agosto de 1983, pelo Decreto n. 91.236, de 8 de maio

de 1985, e pela Lei n. 7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados,

exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidos com programas e projetos em andamento."

Posteriormente, foi editada a Lei n. 7.689/1988, que instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro, utilizando a

hipótese de incidência prevista no artigo 195, I, da Constituição Federal. Essa mesma lei tentou institucionalizar o

FINSOCIAL como contribuição social, estabelecendo o seguinte:

 

"Art. 9º. Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de salários e

a de que trata o Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, e alterações posteriores, incidentes sobre o

faturamento das empresas, com fundamento no art. 195, I, da Constituição Federal."

O Plenário desta Corte declarou inconstitucional a segunda parte do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, bem como as

disposições contidas nos artigos 28 da Lei n. 7.738/1989, 7º da Lei n. 7.787/1989, 1º da Lei n. 7.894/1989 e 1º da

Lei n. 8.147/1990.

Entendeu-se inconstitucional a tentativa de inserção do FINSOCIAL no ordenamento jurídico posterior à CF/1988

pela Lei n. 7.689/1988, com a utilização de base de cálculo idêntica a da contribuição ao PIS (Arguição de

Inconstitucionalidade na AMS n. 90.03.042053-0, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 12/12/1991, DJ 3/2/1992 p.

147).

O Pleno do STF também se manifestou sobre o tema, entendendo inconstitucional o artigo 9º da Lei n.

7.689/1988:

 

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PARÂMETROS - NORMAS DE REGÊNCIA - FINSOCIAL - BALIZAMENTO

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : G ALMEIDA E FILHO LTDA

ADVOGADO : JAIME ANTONIO MIOTTO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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TEMPORAL. 

A teor do disposto no artigo 195 da Constituição Federal, incumbe à sociedade, como um todo, financiar, de

forma direta e indireta, nos termos da lei, a seguridade social, atribuindo-se aos empregadores a participação

mediante bases de incidência próprias - folha de salários, o faturamento e o lucro. Em norma de natureza

constitucional transitória, emprestou-se ao FINSOCIAL característica de contribuição, jungindo-se a

imperatividade das regras insertas no Decreto-Lei nº 1940/82, com as alterações ocorridas até a promulgação da

Carta de 1988, ao espaço de tempo relativo a edição da lei prevista no referido artigo. Conflita com as

disposições constitucionais - artigos 195 no corpo permanente da Carta e 56 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - preceito de lei que, a título de viabilizar o texto constitucional, toma de

empréstimo, por simples remissão, a disciplina do FINSOCIAL. Incompatibilidade manifesta do art. 9º da Lei nº

7689/88 com o Diploma Fundamental, no que discrepa do contexto constitucional."

(RE 150.764/PE, Tribunal Pleno, Ministro Relator Sepúlveda Pertence, Ministro Relator para acórdão Marco

Aurélio Mello, j. 16/12/1992, DJ 2/4/1993, p. 5623, RTJ v. 147-03 p. 1024)

 

O STF concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, que se refere ao FINSOCIAL

instituído pelo Decreto-lei n. 1.940/1982, incidente sobre o faturamento das empresas.

Beneficiam-se desse julgado as pessoas jurídicas que contribuíam ao FINSOCIAL, utilizando-se do faturamento

como base de cálculo. Tais pessoas eram as empresas vendedoras de mercadorias ou as mistas,

concomitantemente vendedoras de mercadorias e prestadoras de serviços.

As pessoas jurídicas exclusivamente prestadoras de serviço não se submeteram a essa sistemática. A base de

cálculo da tributação delas correspondia a um adicional do imposto sobre a renda. E como tal foi recepcionado

pela Constituição Federal de 1988.

A situação dessas empresas, por isso, não foi abarcada pelo mencionado Recurso Extraordinário. Na época em que

proferido, o STF já havia se manifestado sobre as empresas exclusivamente prestadoras de serviços, no

julgamento de outro Recurso Extraordinário, de n. 150.755:

 

"I. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO E O

PROBLEMA DO FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS DE SERVIÇO. 

O recurso extraordinário e mecanismo de controle incidente da constitucionalidade de normas, cujo âmbito

material, portanto, não pode ultrapassar o da questão prejudicial de inconstitucionalidade de solução necessária

para assentar premissa da decisão do caso concreto. 

Conseqüente limitação temática do RE, na espécie, a questão da constitucionalidade do art. 28 da L. 7.738/89,

única, das diversas normas jurídicas atinentes ao FINSOCIAL, referidas no precedente em que fundado o

acórdão recorrido, que é prejudicial da solução deste mandado de segurança, mediante o qual a impetrante -

empresa dedicada exclusivamente a prestação de serviços -, pretende ser subtraída à sua incidência. 

II. FINSOCIAL: CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELAS EMPRESAS DEDICADAS EXCLUSIVAMENTE A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: EVOLUÇÃO NORMATIVA. 

Sob a carta de 1969, quando instituída (DL. 1940/82, art. 1º, par. 2º), a contribuição para o FINSOCIAL devida

pelas empresas de prestação de serviço - ao contrário das outras modalidades do tributo afetado a mesma

destinação -, não constituía imposto novo, da competência residual da união, mas, sim, adicional do imposto

sobre a renda, da sua competência tributária discriminada (STF, RE 103.778, 18.9.85, Guerra, RTJ 116/1138). 

Como imposto sobre renda, que sempre fora, e que dita modalidade de FINSOCIAL - que não incidia sobre o

faturamento e, portanto, não foi objeto do art. 56 ADCT/88 - foi recebida pela constituição e vigeu como tal até

que a L. 7.689/88 a substituísse pela contribuição social sobre o lucro, desde então incidente também sobre todas

as demais pessoas jurídicas domiciliadas no país. 

O art. 28 da L. 7.738 visou a abolir a situação anti-isonômica de privilégio, em que a L. 7.689/88 situara ditas

empresas de serviço, quando, de um lado, universalizou a incidência da contribuição sobre o lucro, que antes só

a elas onerava, mas, de outro, não as incluiu no raio de incidência da contribuição sobre o faturamento, exigível

de todas as demais categorias empresariais. 

III. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO,

SEGUNDO O ART. 28 L. 7.738/89: CONSTITUCIONALIDADE, PORQUE COMPREENSÍVEL NO ART. 195, I,

CF, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

O tributo instituído pelo art. 28 da l. 7.738/89 - como resulta de sua explícita subordinação ao regime de

anterioridade mitigada do art. 195, par. 6., CF, que delas é exclusivo - é modalidade das contribuições para o

financiamento da seguridade social e não, imposto novo da competência residual da União. 

Conforme já assentou o STF (RREE 146733 e 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser

instituídas por lei ordinária, quando compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei

complementar, quando se cuida de criar novas fontes de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4º).

A contribuição social questionada se insere entre as previstas no art. 195, I, CF e sua instituição, portanto,

dispensa lei complementar: no art. 28 da L. 7.738/89, a alusão a 'receita bruta', como base de cálculo do tributo,
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para conformar-se ao art. 195, I, da Constituição, há de ser entendida segundo a definição do DL. 2.397/87, que

é equiparável a noção corrente de 'faturamento' das empresas de serviço." 

(RE 150.755/PE, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, Pleno, j.

18/11/1992, DJ 20/8/1993)

 

O STF, inclusive, editou súmula para afirmar constitucionais as majorações das alíquotas da contribuição, quando

devida pelas empresas exclusivamente prestadoras de serviços, do seguinte teor:

 

"Súmula 658. São constitucionais os arts. 7º da Lei 7787/1989 e 1º da Lei 7894/1989 e da Lei 8147/1990, que

majoraram a alíquota do FINSOCIAL, quando devida a contribuição por empresas dedicadas exclusivamente à

prestação de serviços."

 

A questão foi totalmente dirimida pelo STF no julgamento do RE 187.436, cuja ementa transcrevo:

 

"FINSOCIAL - EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. As prestadoras de serviços, tais como as demais

empresas, apenas estão compelidas a recolher o FINSOCIAL à base de meio por cento, sendo insubsistentes os

dispositivos legais que resultaram na majoração desse percentual - artigo 9º da Lei nº 7.689/88, artigo 7º da Lei

nº 7.787/89, artigo 1º da Lei nº 7.894/89 e artigo 1º da Lei nº 8.147/90. Precedentes: Recursos Extraordinários

nºs 150.755-1/PE e 150.764-1/PE, cujos acórdãos, redigidos pelo Ministro Sepúlveda Pertence e por mim, foram

publicados nos Diários da Justiça de 20 de agosto de 1993 e 2 de abril de 1993, respectivamente."

(RE 187.436, Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 25/6/1997, DJ 31/10/1997 p. 55562)

Assim, quando questionada a incidência do FINSOCIAL, há que se perquirir qual é o objeto social da empresa

que pretende ser eximida do pagamento. Se a pessoa jurídica for exclusivamente prestadora de serviços, a

cobrança do FINSOCIAL à alíquota de 2% é considerada regular e válida. Do contrário, a majoração da alíquota

não deve prevalecer.

No presente caso, observo, pela cópia do Estatuto Social da autora, que ela é sociedade comercial, não se

sujeitando, portanto, às majorações nas alíquotas promovidas pelas Leis 7.787/1989, 7.894/1989 e 8.147/1990, até

a vigência da Lei Complementar 70/1991.

Reconhecido o indébito, é de se autorizar à autora a compensação dos valores pagos a maior.

Quanto à compensação, importa notar que com a edição da Lei n. 9.430/1996, passaram a coexistir dois regimes

legais de compensação: o primeiro regido pela Lei n. 8.383/1991, alterada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de

1995, e pela Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, disciplinando a compensação de tributos da mesma espécie

e destinação constitucional, e o segundo estabelecido pela Lei n. 9.430/1996, orientando a compensação de

tributos de espécies e destinações diferentes, administrados pela Receita Federal, mediante requerimento ao órgão

administrativo, e, a partir da Lei n. 10.637, de 30.12.2002, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com o efeito de extinguir o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Nesse contexto, é necessário perquirir qual a legislação aplicável à compensação ora postulada, para se saber de

que forma deve ser ela regida.

A questão, no âmbito desta Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime aplicável à compensação é o

vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-26.2005.403.6106/SP,

ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de
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Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.' 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia

efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

No caso dos autos, a ação foi proposta em 16 de novembro de 1999, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de FINSOCIAL com parcelas de PIS e COFINS, quando vigente, portanto, a

Lei n. 9.430/1996.

Por fim, quanto à correção do indébito, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por

esta Terceira Turma, que ela não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é

tão-somente a reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente

aceitos pela jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento

é aplicável também à compensação de indébitos tributários.

Assim, consoante jurisprudência assente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, são aplicáveis os seguintes

índices de correção:
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"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a atualização monetária não se constitui

em um plus, mas, tão-somente, a reposição do valor real da moeda, sendo o IPC o índice que melhor reflete a

realidade inflacionária.

Os índices a serem utilizados para correção monetária, em casos de compensação ou restituição, são o IPC, no

período de março/90 a janeiro/91, o INPC, de fevereiro/91 a dezembro/91, a UFIR, de janeiro/92 a 31.12.95, e, a

partir de 1º.01.96, a taxa SELIC. 

Recurso especial provido."

(RESP 614857/DF, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 23.08.2004, p. 214)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. CORREÇÃO

MONETÁRIA.

Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual são os seguintes os índices a serem utilizados na

repetição ou compensação de indébito tributário: (a) IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro

a dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996,

com observância dos seguintes índices: janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%),

abril/1990 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%). 

Embargos de declaração acolhidos."

(EDRESP, 550857/AL, Primeira Turma, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 23.08.2004, p.

128)

 

Registre-se que, nesta Terceira Região, o Provimento 24, de 29 de abril de 1997, depois o Provimento 26, de 10

de setembro de 2001, e ainda o Provimento 64, de 28 de abril de 2005, todos da Corregedoria-Geral, atentos à

consolidação jurisprudencial e tendo em vista os Manuais de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal então aprovados pelo Conselho da Justiça Federal, previram a aplicação do IPC à liquidação de

sentenças de repetição de indébitos, nos meses de expurgos inflacionários. O Provimento 24 recomendava a

inclusão dos percentuais de 42,72% e de 84,32%, nos meses de janeiro de 1989 e março de 1990,

respectivamente, e o Provimento 26 acresceu os índices de 10,14%, 44,80% e 21,87%, para fevereiro/89, abril/90

e fevereiro/91.

Esta Terceira Turma, alinhada com a jurisprudência superior, encontra-se unanimemente posicionada no sentido

de serem os seguintes os critérios de correção monetária para fins de repetição de indébito: IPC de 42,72%, em

janeiro de 1989, com projeção para fevereiro de 1989 em 10,14%; BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (AC 2001.03.99.010773-7, Rel. Carlos Muta, j. 17.12.2003, v.u.).

E, no meu entendimento, esses mesmos índices valem para a compensação tributária.

Note-se que a fixação pelo Superior Tribunal de Justiça de correção monetária pelo IPC de março/90 a janeiro/91

harmoniza-se com o entendimento impresso no provimento 26 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, uma vez que o BTN foi criado pela Lei 7.777, de 19.6.89, com valor nominal fixado retroativamente a

1.2.89 e variação mensal atrelada aos índices do IPC (RESP 43.055-0). E, em relação aos meses em que ficou

congelado e, por conseguinte, desatrelado ao índice do IPC, os provimentos da Justiça Federal, em concordância

com a jurisprudência pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceram a aplicação dos índices

expurgados, que refletiram melhor a inflação do período.

De março/1989 a fevereiro/1990, deve-se aplicar o BTN; de março/1990 a janeiro/1991, aplicável o IPC; de

março a dezembro/1991; a partir de janeiro de 1992, incide a UFIR. A partir de 1º de janeiro de 1996, a taxa

SELIC. E porque na taxa SELIC já estão embutidos os juros de mora, não deverá ser observado o disposto no

artigo 167 do Código Tributário Nacional que determina a incidência de juros no percentual de 1% ao mês a partir

do trânsito em julgado.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego seguimento à apelação fazendária e à remessa oficial,

com fundamento no artigo 557, caput do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014460-75.2005.4.03.6182/SP
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos tempestivamente pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de

São Paulo - CREMESP, em face da decisão de fls. 48/49, de seguinte teor:

"A apelação não merece provimento.

O artigo 20, da Lei 10.522 de 19 de julho de 2002, alterado pela Lei 11.033, de 21 de dezembro de 2004, assim

dispõe:

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

reais). 

§ 1o Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos

ultrapassarem os limites indicados.

§ 2o Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções que versem

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil

reais). 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica às execuções relativas à contribuição para o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço.

§ 4o No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da Lei no 6.830, de 22 de

setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos

débitos consolidados das inscrições reunidas." 

A jurisprudência consolidou-se no sentido de que este dispositivo era aplicável também aos Conselhos

Profissionais, não prevendo a extinção de executivos fiscais, mas apenas o arquivamento para as execuções de

até R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Essa orientação, além de ser seguida pela Terceira Turma (AC n. 2000.61.02.008667-3, j. 18/9/2002, DJ

9/10/2002, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes; AI n. 2005.03.00.069508-3, j. 27/08/2009,

DJF3 de 15/9/2009, de minha relatoria e AC n. 2008.03.99.056492-4, j. 6/5/2010, DJF3 de 24/5/2010, de minha

relatoria, à guisa de exemplo), também se encontrava em consonância com o disposto na Súmula n. 452 do

Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese, por analogia, in verbis:

"A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de

ofício."

Ocorre que a cobrança judicial dos débitos dos Conselhos Profissionais foi regulamentada pela Lei n. 12.514, de

28 de outubro de 2011, nos seguintes termos:

"Art. 7º Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o

valor de que trata o inciso I do art. 6º. 

Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente." (grifos meus)

A simples leitura dos aludidos dispositivos legais - cuja aplicação é imediata por tratarem de regras processuais

para a cobrança judicial de créditos dos órgãos profissionais, consoante o princípio tempus regit actum -

demonstra a existência de duas regras que variam conforme o valor em cobrança: a) para os créditos inferiores a

R$ 5.000,00 (art. 7º c/c art. 6º, I), é faculdade do Conselho/credor promover a cobrança judicial, sendo vedada a

apreciação dessa discricionariedade pelo Poder Judiciário, nos termos do entendimento anteriormente exposto e

consagrado na Súmula n. 452 do Superior Tribunal de Justiça; e b) para dívidas referentes a anuidades, fica

vedada a cobrança judicial de valores inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, não se cogitando, nesse hipótese, de anuência ou não do Conselho/credor.

Desta feita, considerando que, no caso em análise, o crédito em cobrança na execução fiscal originária

enquadra-se na hipótese prevista no art. 8º, da Lei n. 12.514/2011, afigura-se cabível a extinção do feito."

Aduz, o embargante, a existência de omissão e contradição na decisão, ante a ausência de manifestação acerca da

irretroatividade da aplicação do artigo 8º, da lei nº 12.514/11, que veda aos Conselhos a execução judicial de

dívidas referentes à anuidades inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

Aprecio.

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI e outro

APELADO : FLEMING LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA

No. ORIG. : 00144607520054036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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De pronto, saliente-se que os embargos de declaração são inadequados à modificação do pronunciamento judicial

quando não presente omissão, obscuridade ou contradição, devendo a parte inconformada, na ausência de tais

vícios, valer-se dos recursos cabíveis para lograr tal intento. Sobre a matéria, há, na jurisprudência pátria,

inúmeros precedentes, dentre os quais destaca-se o seguinte:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de

decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão.

II - Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, sem defeitos intrínsecos, são inadmissíveis os

embargos que pretendem reabrir a discussão da matéria, não se patenteando também condições de acolhimento

da infringência.

III - A contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a interna, aquela que se verifica entre as

proposições e conclusões do próprio julgado, não sendo este o instrumento processual adequado para a correção

de eventual error in judicando, ainda que admitido em tese, eventual caráter infringente, o que não é o caso dos

autos.

Embargos de Declaração rejeitados."

(STJ, EDcl no REsp 1114066/BA, Relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 28/9/2010, v.u., DJe

13/10/2010)

 

In casu, verifica-se que o julgado encontra-se devidamente fundamentado, buscando o embargante, em verdade,

discutir a juridicidade do provimento vergastado, o que deve se dar na seara recursal própria e não pela via dos

embargos de declaração.

Ressalte-se que "o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os

argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo

que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio" (in "Código de Processo Civil e legislação

processual em vigor", Theotonio Negrão e José Roberto Ferreira Gouvêa, 35.ª edição, ed. Saraiva, nota 2a ao

artigo 535).

Observe-se, por fim, que o simples intuito de prequestionamento, por si só, não basta para a oposição dos

embargos declaratórios, sendo necessária a presença de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC, nos termos da

jurisprudência da Turma:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - NÃO OCORRÊNCIA - INCONFORMISMO -

PREQUESTIONAMENTO - VIA INADEQUADA - EMBARGOS REJEITADOS 

1. Não há no acórdão embargado qualquer vício a ser sanado por esta Corte. 

2. Descabe a interposição de embargos de declaração embasados exclusivamente no inconformismo da parte, ao

fundamento de que o direito não teria sido bem aplicado à espécie submetida à apreciação e julgamento. 

3. Ausentes os vícios do artigo 535 do Código de Processo Civil, indevida a interposição dos embargos para o

fim de prequestionamento. Precedentes do STJ. 

4 embargos de declaração rejeitados."

(AMS n. 1999.61.12.006398-8, Relator Desembargador Federal Nery Junior, DJF3 de 28/4/2009, p. 895).

 

Acresça-se que tanto o Superior Tribunal de Justiça, como o Supremo Tribunal Federal aquiescem ao afirmar não

ser necessária menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se considere prequestionada uma matéria,

bastando que o Tribunal expressamente se pronuncie sobre ela (REsp 286.040, DJ 30/6/2003; EDcl no AgRg no

REsp 596.755, DJ 27/3/2006; EDcl no REsp 765.975, DJ 23/5/2006; RE 301.830, DJ 14/12/2001).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042752-94.2010.4.03.6182/SP
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DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal, em face de sentença que julgou extintos os embargos à

execução fiscal, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a existência de acordo

entre as partes, consistente no parcelamento da dívida. (valor da CDA em 16/8/2011: R$ 19.094,25)

Nas razões de apelação, sustenta a embargada que a adesão ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/09, após

a oposição dos embargos, configura confissão irrevogável e irretratável dos débitos em discussão e renúncia ao

direito sobre o que se funda a ação, de modo que a extinção dos embargos deve se dar com resolução de mérito,

nos termos do art. 269 do CPC (fls. 49/53).

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

A apelante, na espécie, não renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação, mas tão somente desistiu da mesma.

Em que pese não tenha sido formulado pedido expresso de renúncia, tenho que a adesão ao parcelamento,

inclusive com pedido de desistência da ação, acarreta a superveniente perda do interesse processual, consoante

reconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A título de exemplo, colaciono os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de mérito, quando o

contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao

direito sobre qual se funda a ação.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a

demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente

caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário -

deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp

950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1149472/MG, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/8/2010, DJe

1º/9/2010)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 269, V, do CPC) ou sem (art. 267 do

CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que

rege a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa.

2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta a extinção

da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1086990/SP, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 4/8/2009, DJe

17/8/2009)

 

Cumpre ainda registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de declaração do

recurso representativo de controvérsia REsp 1.124.420-MG, firmou o entendimento no sentido de que, em

caso de adesão a programa de parcelamento de débitos, não havendo pedido expresso de renúncia ao direito sobre

o qual se funda a ação, incabível a extinção do feito com julgamento do mérito (art. 269, V, CPC), entendimento

que passei a adotar a partir de então:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO

DE MÉRITO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. ART. 269, V DO CPC.

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : AUTO POSTO NOBRE LTDA

ADVOGADO : WLADMIR DOS SANTOS e outro

No. ORIG. : 00427529420104036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. RECURSO SUBMETIDO AO

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C, DO CPC E DA RES. 8/STJ.

1. Inexiste omissão no acórdão impugnado, que apreciou fundamentadamente a controvérsia, apenas

encontrando solução diversa daquela pretendida pela parte, o que, como cediço, não caracteriza ofensa ao art.

535, II do CPC.

2. A Lei 10.684/2003, no seu art. 4o., inciso II, estabelece como condição para a adesão ao parcelamento a

confissão irretratável da dívida; assim, requerido o parcelamento, o contribuinte não poderia continuar

discutindo em juízo as parcelas do débito, por faltar-lhe interesse jurídico imediato.

3. É firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de que, sem manifestação expressa de renúncia do

direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo com julgamento do mérito (art. 269, V do CPC),

residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-la tácita ou

presumidamente.

4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação que discute débitos incluídos em

parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da

empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito

judicial. Precedentes: (REsp. 1.086.990/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 17/08/2009, REsp.

963.420/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25/11/2008; AgRg no REsp. 878.140/RS, Rel. Min. LUIZ FUX,

DJe 18/06/2008; REsp. 720.888/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 06/11/2008; REsp. 1.042.129/RS, Rel.

Min. CASTRO MEIRA, DJe 16/06/2008; REsp. 1.037.486/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 24/04/2008).

5. Partindo-se dessas premissas e analisando o caso concreto, a manifestação da executada, concordando com o

pedido da Fazenda Pública de extinção do processo com julgamento de mérito, mas fazendo ressalva quanto ao

pedido de condenação em honorários, após a sua adesão ao PAES, não se equipara à renúncia expressa sobre o

direito em que se funda a ação, mas sem prejudicar que o processo seja extinto, sem exame de mérito (art. 267, V

do CPC).

6. Nega-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda Pública. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução 08/2008 do STJ.

(Primeira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. 29/2/2012, v.u., DJe 14/3/2012, g.n.)

 

 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, com fundamento no art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038443-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por Francisco Orlando Franco Canhete em face do Conselho

Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo - CRECI da 2ª Região, objetivando afastar a cobrança

de débitos relativos a anuidades de 2003 a 2007 e multas eleitorais de 2003 e 2006. (valor da execução em

10/7/2008: R$ 3.711,25)

O MM. Juízo a quo julgou improcedentes os embargos, ao argumento de que o fato de o embargante não mais

exercer atividades ligadas ao ramo imobiliário não afasta a exigibilidade das anuidades referentes aos anos em que

esteve inscrito no Conselho embargado. Fixou os honorários advocatícios em 10% do valor atualizado da dívida.

2012.03.99.038443-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : FRANCISCO ORLANDO FRANCO CANHETE

ADVOGADO : REGINA CELIA DE GODOY

APELADO : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : MARCELO PEDRO OLIVEIRA

No. ORIG. : 10.00.00014-9 1 Vr BARIRI/SP
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Apela o embargante, sustentando a inexigibilidade dos valores em cobrança, por não exercer a profissão de

corretor de imóveis. Afirma ocupar o cargo de agente fiscal de rendas desde 1990, o que seria incompatível com o

exercício de qualquer outra profissão, bem como não ter conhecimento de sua inscrição junto ao CRECI.

Aduz ser indevida a cobrança, ainda, por ilegalidade da cobrança das anuidades e ausência de procedimento

administrativo para oportunizar a defesa do apelante, uma vez que não foi devidamente notificado do débito.

Regularmente processado o feito, subiram os autos a este Tribunal.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, estando sedimentada a

jurisprudência sobre a matéria em discussão.

O argumento do apelante de que as anuidades são indevidas, por não ter exercido a profissão de corretor de

imóveis durante o período objeto de cobrança, há de ser rechaçado. Vejamos.

Alega o recorrente que recebeu, em 1977, o "Certificado do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

SENAC", capacitando-o para exercer o ofício de corretor de imóveis (fls. 18); porém, nunca exerceu tal profissão,

ressaltando ser agente fiscal de rendas desde 6/3/1990 e hoje aposentado (fls. 19).

Ocorre que, ao analisar a documentação acostada aos autos, observo haver prova do requerimento de registro do

embargante junto ao CRECI, em 8/9/1977 (fls. 88), bem como o recibo de entrega da carteira profissional, em

09/3/1978 (fls. 89), mantendo-se a inscrição do embargante ativa até o julgamento dos embargos (fls. 90).

Assim sendo, pode-se afirmar que durante o período das anuidades exigidas (2003 a 2007), estava o embargante

devidamente inscrito nos quadros do Conselho embargado, o que o torna devedor dos valores correspondentes às

anuidades.

É cediço que, ao optar pela associação, nasce para o profissional a obrigação de pagar a anuidade à entidade de

classe, independentemente do efetivo exercício da atividade. Nesse sentido, a Terceira Turma desta E. Corte assim

já decidiu:

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI.

AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO PERANTE O ÓRGÃO DE CLASSE.

ANUIDADES E MULTA DEVIDAS. 

(...)

2. As alegações do embargante não têm o condão de afastar a cobrança de anuidades, uma vez que a sua

inscrição no conselho profissional acarretou a obrigação destes pagamentos, independentemente de ter

exercido a profissão. Da mesma forma, devida também a cobrança da multa eleitoral se o profissional inscrito

não comparece para votar nas eleições realizadas no órgão representativo da classe. Para livrar-se de tais

responsabilidades, seria necessário o pedido de cancelamento de sua inscrição junto ao órgão, o que não restou

comprovado nos presentes autos.

3. E mais, por não depender a cobrança das anuidades do efetivo exercício da profissão, não se poderia exigir

que o Conselho embargado cancelasse ex officio o registro do embargante.

(...)."

(AC 2005.61.08.008803-9, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 11/12/2008, DJF3 de

13/1/2009, pg. 493, grifos meus)

 

De outro lado, procede a alegação de nulidade do título executivo, por ausência de notificação. Vejamos.

O profissional, uma vez inscrito nos quadros do conselho de classe, passa a se sujeitar ao dever de pagar as

anuidades, tornando desnecessário, destarte, o posterior lançamento pelo exequente. E a notificação do débito, que

é imprescindível para a constituição do crédito tributário, perfaz-se com a emissão anual do boleto de cobrança,

cujo inadimplemento constitui automaticamente em mora o devedor.

Entretanto, verifico que foi enviada notificação de dívida ativa ao ora embargante, no endereço constante dos

dados cadastrais, tendo retornado o AR negativo (fls. 87, verso), o que revela que a comunicação não chegou ao

conhecimento do destinatário.

Assim, ausente a comprovação do envio do boleto de cobrança ao devedor ou de notificação por outro meio legal,

como o editalício, resta afastada a presunção de liquidez e certeza do título extrajudicial.

Nesse sentido, cito julgados desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE ANUIDADES -

NATUREZA TRIBUTÁRIA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. NULIDADE

CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. As anuidades devidas aos Conselhos Profissionais têm natureza jurídica tributária, sujeitas, portanto, a

lançamento de ofício. Nesse sentido: AI 768577 AgR-segundo, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Primeira Turma, julgado em 19/10/2010, DJe-218 DIVULG 12-11-2010 PUBLIC 16-11-2010 EMENT VOL-
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02431-02 PP-00450. 

2. Tendo natureza jurídica tributária, é imprescindível a notificação do devedor para se aperfeiçoar o

lançamento de ofício e constituir o crédito tributário, sob pena de nulidade por vício forma.

3. Não logrando comprovar ter enviado o carnê e/ou boleto de cobrança ao devedor ou realizado sua notificação

pessoal ou, ao menos, por edital, entendo que não restou comprovado ter previamente notificado o executado

acerca do "lançamento", a fim de assegurar-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa. Logo, tanto a CDA

quanto a execução fiscal correspondentes são nulas, porque baseadas em crédito fiscal irregularmente

constituído. Precedentes: REsp 1235676/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011; TRF1, AC 200341000014499, Oitava Turma, Relatora

Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de 23/06/2006, p.243; TRF2, AC 200550010031412,

Terceira Turma Especializada, Relator Desembargador Federal Paulo Barata, DJU de 15/08/2008, p.662; TRF4,

AC 200971020004432, Primeira Turma, Relator Álvaro Eduardo Junqueira, D.E. 18/05/2010; TRF4, AC

200371000376339, Primeira Turma, Relator Marcos Roberto Araujo dos Santos, D.E. 09/02/2010; TRF4, AC

200171000408666, Segunda Turma, Relator Otávio Roberto Pamplona, D.E. 04/11/2009.

4. Ainda que o apelante alegue ser obrigação do devedor manter seus dados devidamente atualizados - fato de

que não se discorda -, o não-cumprimento do dever acessório por parte do devedor não impedia o embargado de

expedir, em último caso, edital de notificação para cumprir a finalidade legal. 

5. Mantida a condenação do embargado ao pagamento de honorários advocatícios em razão da sucumbência

configurada. Quantum moderadamente fixado, arbitrado em consonância com o § 4º do artigo 20 do CPC e

adequado ao entendimento desta E. Terceira Turma.

6. Apelação a que se nega provimento."

(AC 2012.03.99.045719-9, Rel. Des. Federal Cecília Marcondes, 3ª Turma, j. 24/1/2013, DJe 1/2/2013)

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES.

PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. OCORRÊNCIA. 

1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do CTN e os artigos 2º, § 3º, e 5º da Lei

nº 6.830/80, bem como as teses a eles vinculadas, não foram objeto de debate pela instância ordinária,

inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento. 

2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui contribuição de interesse das

categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de ofício. 

3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo

considerada suficiente a comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em

definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo. 

4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados

da data da sua constituição definitiva". No presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos

cinco anos, consumada está a prescrição. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido." 

(REsp 1235676/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 7/4/2011, DJe 15/4/2011)

 

E não é dado olvidar que o apelante teve acesso a outro endereço do executado meses depois do retorno do AR

sem o devido cumprimento, pois o aviso de recebimento, expedido em 24/01/2008 (fls. 87), foi encaminhado para

endereço diverso do mencionado na exordial da execução fiscal, protocolizada em agosto/2008 que, de seu turno,

é o mesmo declinado pelo próprio executado nas suas peças processuais.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, para reconhecer a nulidade

da CDA, invertendo-se os ônus da sucumbência.

Publique-se. Intime-se.

Oportunamente, baixem os autos à origem.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027510-42.2000.4.03.6119/SP

 

 

 

2000.61.19.027510-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : ARC COM/ DE AUTO PECAS LTDA

ADVOGADO : ADRIANA MARIA DE FREITAS DUARTE
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DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, impetrado em 19/12/2000, objetivando a compensação de valores

indevidamente recolhidos a título de contribuição ao FINSOCIAL, instituída pelo Decreto-Lei n. 1940/1982, com

alíquotas majoradas pelas Leis n. 7.787/1989, n. 7894/1989 e n. 8.147/1990, com parcelas da COFINS, PIS, CSSL

e IRPJ, nos termos do artigo 66 da Lei n. 8.383/1991, sem as restrições impostas pela Instrução Normativa n.

21/1997, alterada pela de n. 73/1997, com correção monetária pelos índices expurgados.

Processado o feito, sobreveio sentença que considerou o prazo prescricional de dez anos e julgou parcialmente

procedente o pedido, concedendo a segurança para autorizar a compensação dos valores recolhidos a titulo de

FINSOCIAL, com a alíquota superior a 0,5%, devidamente comprovados nos autos, com valores vincendos de

contribuições federais administradas pelo mesmo órgão de arrecadação, acrescido de correção monetária pelos

mesmos índices permitidos para a restituição do indébito, aplicando-se os expurgos previstos no Provimento n.

24/1997 da Corregedoria-Geral do TRF da 3ª Região.

A impetrante apelou, pleiteando correção monetária com a aplicação do IPC em janeiro de 1991 e do INPC em

fevereiro de 1991.

Também a União recorreu, alegando a prescrição e a decadência do direito de pleitear a restituição; a

impossibilidade de compensação do FINSOCIAL com tributos e contribuições diversas; a necessidade de

requerimento à Secretaria da Receita Federal para a compensação nos moldes dos artigos 73 e 74 da Lei n.

9.430/1996; a utilização apenas dos índices legais para a correção monetária; e que não é cabível a aplicação de

juros moratórios e da taxa SELIC, não devendo também incidir conjuntamente com outros fatores de correção.

Apresentadas as contrarrazões, subiram os autos.

O Ministério Público Federal opinou pelo reconhecimento da prescrição e denegação da segurança.

Em sessão de 20 de outubro de 2004, a Terceira Turma deste Tribunal, por unanimidade, deu provimento à

remessa oficial e à apelação da União Federal e julgou prejudicada a apelação da impetrante, reconhecendo a

ocorrência da prescrição total.

A impetrante interpôs recurso especial em que pugnou pela aplicação do prazo prescricional decenal.

Dando provimento ao recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que a prescrição é decenal para

os casos de lançamento por homologação, determinando o retorno dos autos para a continuidade do julgamento.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Cuida-se de matéria concernente à compensação tributária de contribuições ao FINSOCIAL pagas no período de

janeiro de 1991 a abril de 1992.

Quando do primeiro julgamento nesta Corte, tendo havido o reconhecimento da prescrição total dos créditos a

serem compensados, restou prejudicada a análise acerca da própria questão de mérito, qual seja, a

inconstitucionalidade ou não da legislação impugnada.

Passo, portanto, a analisar a matéria como posta neste mandamus.

O FINSOCIAL foi criado pelo Decreto-lei n. 1940/1982.

Recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

assim dispôs:

 

"Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente de, no mínimo, cinco dos seis

décimos percentuais correspondentes à alíquota da contribuição de que trata o Decreto-Lei n. 1.940, de 25 de

maio de 1982, alterada pelo Decreto-Lei n. 2.049, de 1º de agosto de 1983, pelo Decreto n. 91.236, de 8 de maio

de 1985, e pela Lei n. 7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados,

exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidos com programas e projetos em andamento."

Posteriormente, foi editada a Lei n. 7.689/1988, que instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro, utilizando a

hipótese de incidência prevista no artigo 195, I, da Constituição Federal. Essa mesma lei tentou institucionalizar o

FINSOCIAL como contribuição social, estabelecendo o seguinte:

 

"Art. 9º. Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor, incidentes sobre a folha de salários e

a de que trata o Decreto-lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, e alterações posteriores, incidentes sobre o

faturamento das empresas, com fundamento no art. 195, I, da Constituição Federal."

O Plenário desta Corte declarou inconstitucional a segunda parte do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, bem como as

disposições contidas nos artigos 28 da Lei n. 7.738/1989, 7º da Lei n. 7.787/1989, 1º da Lei n. 7.894/1989 e 1º da

Lei n. 8.147/1990.

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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Entendeu-se inconstitucional a tentativa de inserção do FINSOCIAL no ordenamento jurídico posterior à CF/1988

pela Lei n. 7.689/1988, com a utilização de base de cálculo idêntica a da contribuição ao PIS (Arguição de

Inconstitucionalidade na AMS n. 90.03.042053-0, Relatora Juíza Lúcia Figueiredo, j. 12/12/1991, DJ 3/2/1992 p.

147).

O Pleno do STF também se manifestou sobre o tema, entendendo inconstitucional o artigo 9º da Lei n.

7.689/1988:

 

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PARÂMETROS - NORMAS DE REGÊNCIA - FINSOCIAL - BALIZAMENTO

TEMPORAL. 

A teor do disposto no artigo 195 da Constituição Federal, incumbe à sociedade, como um todo, financiar, de

forma direta e indireta, nos termos da lei, a seguridade social, atribuindo-se aos empregadores a participação

mediante bases de incidência próprias - folha de salários, o faturamento e o lucro. Em norma de natureza

constitucional transitória, emprestou-se ao FINSOCIAL característica de contribuição, jungindo-se a

imperatividade das regras insertas no Decreto-Lei nº 1940/82, com as alterações ocorridas até a promulgação da

Carta de 1988, ao espaço de tempo relativo a edição da lei prevista no referido artigo. Conflita com as

disposições constitucionais - artigos 195 no corpo permanente da Carta e 56 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - preceito de lei que, a título de viabilizar o texto constitucional, toma de

empréstimo, por simples remissão, a disciplina do FINSOCIAL. Incompatibilidade manifesta do art. 9º da Lei nº

7689/88 com o Diploma Fundamental, no que discrepa do contexto constitucional."

(RE 150.764/PE, Tribunal Pleno, Ministro Relator Sepúlveda Pertence, Ministro Relator para acórdão Marco

Aurélio Mello, j. 16/12/1992, DJ 2/4/1993, p. 5623, RTJ v. 147-03 p. 1024)

 

O STF concluiu pela inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei n. 7.689/1988, que se refere ao FINSOCIAL

instituído pelo Decreto-lei n. 1.940/1982, incidente sobre o faturamento das empresas.

Beneficiam-se desse julgado as pessoas jurídicas que contribuíam ao FINSOCIAL, utilizando-se do faturamento

como base de cálculo. Tais pessoas eram as empresas vendedoras de mercadorias ou as mistas,

concomitantemente vendedoras de mercadorias e prestadoras de serviços.

As pessoas jurídicas exclusivamente prestadoras de serviço não se submeteram a essa sistemática. A base de

cálculo da tributação delas correspondia a um adicional do imposto sobre a renda. E como tal foi recepcionado

pela Constituição Federal de 1988.

A situação dessas empresas, por isso, não foi abarcada pelo mencionado Recurso Extraordinário. Na época em que

proferido, o STF já havia se manifestado sobre as empresas exclusivamente prestadoras de serviços, no

julgamento de outro Recurso Extraordinário, de n. 150.755:

 

"I. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO E O

PROBLEMA DO FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS DE SERVIÇO. 

O recurso extraordinário e mecanismo de controle incidente da constitucionalidade de normas, cujo âmbito

material, portanto, não pode ultrapassar o da questão prejudicial de inconstitucionalidade de solução necessária

para assentar premissa da decisão do caso concreto. 

Consequente limitação temática do RE, na espécie, a questão da constitucionalidade do art. 28 da L. 7.738/89,

única, das diversas normas jurídicas atinentes ao FINSOCIAL, referidas no precedente em que fundado o

acórdão recorrido, que é prejudicial da solução deste mandado de segurança, mediante o qual a impetrante -

empresa dedicada exclusivamente a prestação de serviços -, pretende ser subtraída à sua incidência. 

II. FINSOCIAL: CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELAS EMPRESAS DEDICADAS EXCLUSIVAMENTE A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: EVOLUÇÃO NORMATIVA. 

Sob a carta de 1969, quando instituída (DL. 1940/82, art. 1º, par. 2º), a contribuição para o FINSOCIAL devida

pelas empresas de prestação de serviço - ao contrário das outras modalidades do tributo afetado a mesma

destinação -, não constituía imposto novo, da competência residual da união, mas, sim, adicional do imposto

sobre a renda, da sua competência tributária discriminada (STF, RE 103.778, 18.9.85, Guerra, RTJ 116/1138). 

Como imposto sobre renda, que sempre fora, e que dita modalidade de FINSOCIAL - que não incidia sobre o

faturamento e, portanto, não foi objeto do art. 56 ADCT/88 - foi recebida pela constituição e vigeu como tal até

que a L. 7.689/88 a substituísse pela contribuição social sobre o lucro, desde então incidente também sobre todas

as demais pessoas jurídicas domiciliadas no país. 

O art. 28 da L. 7.738 visou a abolir a situação anti-isonômica de privilégio, em que a L. 7.689/88 situara ditas

empresas de serviço, quando, de um lado, universalizou a incidência da contribuição sobre o lucro, que antes só

a elas onerava, mas, de outro, não as incluiu no raio de incidência da contribuição sobre o faturamento, exigível

de todas as demais categorias empresariais. 

III. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL EXIGÍVEL DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO,

SEGUNDO O ART. 28 L. 7.738/89: CONSTITUCIONALIDADE, PORQUE COMPREENSÍVEL NO ART. 195, I,
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CF, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

O tributo instituído pelo art. 28 da l. 7.738/89 - como resulta de sua explícita subordinação ao regime de

anterioridade mitigada do art. 195, par. 6., CF, que delas é exclusivo - é modalidade das contribuições para o

financiamento da seguridade social e não, imposto novo da competência residual da União. 

Conforme já assentou o STF (RREE 146733 e 138284), as contribuições para a seguridade social podem ser

instituídas por lei ordinária, quando compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei

complementar, quando se cuida de criar novas fontes de financiamento do sistema (CF, art. 195, par. 4º).

A contribuição social questionada se insere entre as previstas no art. 195, I, CF e sua instituição, portanto,

dispensa lei complementar: no art. 28 da L. 7.738/89, a alusão a 'receita bruta', como base de cálculo do tributo,

para conformar-se ao art. 195, I, da Constituição, há de ser entendida segundo a definição do DL. 2.397/87, que

é equiparável a noção corrente de 'faturamento' das empresas de serviço." 

(RE 150.755/PE, Relator Ministro Carlos Velloso, Relator para acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, Pleno, j.

18/11/1992, DJ 20/8/1993)

 

O STF, inclusive, editou súmula para afirmar constitucionais as majorações das alíquotas da contribuição, quando

devida pelas empresas exclusivamente prestadoras de serviços, do seguinte teor:

 

"Súmula 658. São constitucionais os arts. 7º da Lei 7787/1989 e 1º da Lei 7894/1989 e da Lei 8147/1990, que

majoraram a alíquota do FINSOCIAL, quando devida a contribuição por empresas dedicadas exclusivamente à

prestação de serviços."

 

A questão foi totalmente dirimida pelo STF no julgamento do RE 187.436, cuja ementa transcrevo:

 

"FINSOCIAL - EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. As prestadoras de serviços, tais como as demais

empresas, apenas estão compelidas a recolher o FINSOCIAL à base de meio por cento, sendo insubsistentes os

dispositivos legais que resultaram na majoração desse percentual - artigo 9º da Lei nº 7.689/88, artigo 7º da Lei

nº 7.787/89, artigo 1º da Lei nº 7.894/89 e artigo 1º da Lei nº 8.147/90. Precedentes: Recursos Extraordinários

nºs 150.755-1/PE e 150.764-1/PE, cujos acórdãos, redigidos pelo Ministro Sepúlveda Pertence e por mim, foram

publicados nos Diários da Justiça de 20 de agosto de 1993 e 2 de abril de 1993, respectivamente."

(RE 187.436, Relator Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, j. 25/6/1997, DJ 31/10/1997 p. 55562)

Assim, quando questionada a incidência do FINSOCIAL, há que se perquirir qual é o objeto social da empresa

que pretende ser eximida do pagamento. Se a pessoa jurídica for exclusivamente prestadora de serviços, a

cobrança do FINSOCIAL à alíquota de 2% é considerada regular e válida. Do contrário, a majoração da alíquota

não deve prevalecer.

No presente caso, observo pela cópia do Estatuto Social da impetrante que ela é sociedade comercial, não se

sujeitando, portanto, às majorações nas alíquotas promovidas pelas Leis 7.787/1989, 7.894/1989 e 8.147/1990, até

a vigência da Lei Complementar n. 70/1991.

Reconhecido o indébito, é de se autorizar à impetrante a compensação dos valores pagos a maior.

Quanto à compensação, importa notar que com a edição da Lei n. 9.430/1996, passaram a coexistir dois regimes

legais de compensação: o primeiro regido pela Lei n. 8.383/1991, alterada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de

1995, e pela Lei n. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, disciplinando a compensação de tributos da mesma espécie

e destinação constitucional, e o segundo estabelecido pela Lei n. 9.430/1996, orientando a compensação de

tributos de espécies e destinações diferentes, administrados pela Receita Federal, mediante requerimento ao órgão

administrativo, e, a partir da Lei n. 10.637, de 30.12.2002, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com o efeito de extinguir o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Nesse contexto, é necessário perquirir qual a legislação aplicável à compensação ora postulada, para se saber de

que forma deve ser ela regida.

A questão, no âmbito desta Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime aplicável à compensação é o

vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-26.2005.403.6106/SP,

ocorrido em 15 de abril de 2010.

Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial

representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.
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MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: 'Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.' 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Desta forma, no caso das ações propostas na vigência da Lei n. 8.383/1991, admissível a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita

Federal.

Já no que diz respeito aos pedidos formulados na vigência da Lei n. 9.430/1996, é possível a compensação entre

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a

exigência de prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia

efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 3/11/2008).

Por fim, as compensações a serem autorizadas sob a égide da Lei n. 10.637/2002 serão feitas com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos

créditos utilizados e respectivos débitos compensados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob

condição resolutória de sua ulterior homologação.

Cabe ainda considerar, como sempre entendemos, e hoje apoiado no precedente do STJ citado (REsp n.

1137738/SP), que deve ser resguardado ao contribuinte o direito de efetuar a compensação do crédito aqui

reconhecido com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei n.

9.430/1996, alterada pela Lei n. 10.637/2002, na via administrativa.

No caso dos autos, a ação foi proposta em 19 de dezembro de 2000, pleiteando a compensação de valores
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recolhidos indevidamente a título de PIS com parcelas de quaisquer tributos administrados pela Receita Federal,

quando vigente, portanto, a Lei n. 9.430/1996.

Quanto à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira

Turma, que ela não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-somente a

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento é aplicável

também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que, segundo o Provimento n. 24, de 29 de abril de 1997, depois o Provimento n. 26, de 10 de

setembro de 2001, e por último o Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, todos da Corregedoria Geral, são

adotados os critérios dos Manuais de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, então

aprovados pelo Conselho da Justiça Federal, que previram a aplicação do IPC, para as ações condenatórias em

Geral, recomendando a inclusão dos IPCs de 42,72%, 10,14%, 84,32%, 44,80% e 21,87% nos meses de janeiro e

fevereiro de 1989, março e abril de 1990 e fevereiro de 1991, respectivamente, consagrados pela jurisprudência

como próprios e específicos para os débitos judiciais, como na espécie.

Esta Terceira Turma, alinhada com a jurisprudência superior, encontra-se unanimemente posicionada no sentido

de serem os seguintes os critérios de correção monetária para fins de repetição de indébito: IPC de 42,72%, em

janeiro de 1989, com projeção para fevereiro de 1989 em 10,14%; BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (AC 2001.03.99.010773-7, Rel. Carlos Muta, j. 17.12.2003, v.u.).

E, no meu entendimento, esses mesmos índices valem para a compensação tributária.

Note-se que a fixação pelo Superior Tribunal de Justiça de correção monetária pelo IPC de março/90 a janeiro/91

harmoniza-se com o entendimento impresso no Provimento 26 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, uma vez que o BTN foi criado pela Lei 7.777, de 19.6.89, com valor nominal fixado retroativamente a

1.2.89 e variação mensal atrelada aos índices do IPC (RESP 43.055-0). E, em relação aos meses em que ficou

congelado e, por conseguinte, desatrelado ao índice do IPC, os Provimentos da Justiça Federal, em concordância

com a jurisprudência pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceram a aplicação dos índices

expurgados, que refletiram melhor a inflação do período.

Assim, não merece acolhimento o apelo da impetrante, que pugna pela reforma da sentença apenas quanto aos

índices de correção monetária - pretendendo que incidam, nos meses de janeiro e fevereiro de 1991, o IPC, - já

que aponta índices diversos dos efetivamente contemplados nos Provimentos ns. 24, 26 e 64, utilizados pelo

magistrado, na sentença.

No que diz respeito aos juros, saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se

restringe à repetição do indébito, no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira

diferente, os juros incidiriam somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa

SELIC, lei específica a regular o tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro

de 1996, o percentual previsto no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, dou parcial provimento à apelação fazendária e à remessa

necessária, para que seja afastada a aplicação de juros e nego provimento à apelação da impetrante, nos termos do

artigo 557 do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035782-82.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2000.61.00.035782-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : T W F SISTEMAS DE COMBATE A INCENDIOS LTDA

ADVOGADO : HENRIQUE LEMOS JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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Cuida-se de ação de mandado de segurança impetrado por TWF SISTEMAS DE COMBATE A INCÊNDIOS

LTDA., por meio do qual se requer o reconhecimento do direito à compensação dos valores recolhidos a título de

contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, segundo o que dispuseram os Decretos-Leis 2.445/1988 e

2.449/1988, na forma da Lei n. 8.383/1991, sem as restrições da Instrução Normativa n. 21/1997-SRF, corrigidos

monetariamente nos termos da inicial.

A impetrante juntou guias de recolhimento DARF do PIS, relativamente ao período de janeiro/1990 a

dezembro/1994.

Processado o feito, sobreveio sentença que concedeu parcialmente a segurança, para reconhecer o direito de a

impetrante efetivar a compensação, apenas com débitos vincendos do PIS, dos valores correspondentes às

diferenças eventualmente existentes em seu favor entre valores por ela recolhidos a título de PIS, conforme o

exigiam os Decretos-leis ns. 2.445/1998 e 2.449/1988, e o estabelecido na Lei Complementar n. 7/1970, não

abrangidos pela decadência, considerando o prazo de 10 (dez) anos, contados do recolhimento indevido.

A União apelou, sustentando, em síntese, a prescrição do direito de pleitear compensação, pugnando pela reforma

da sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença recorrida, esclarecendo-se que devem incidir

juros moratórios calculados à taxa de 1% ao mês, computados a partir do mês subsequente ao do pagamento

indevido, afastando-se a aplicação da taxa SELIC.

Em sessão de 2 de fevereiro de 2005, esta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa

oficial, para reconhecer a ocorrência da prescrição total.

A impetrante interpôs recurso especial em que pugnou pela aplicação do prazo prescricional decenal.

Dando provimento ao Recurso Especial, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que a prescrição é decenal

para os casos de lançamento por homologação, determinando o retorno dos autos para a continuidade do

julgamento.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC.

Cuida-se de matéria concernente à compensação tributária de contribuições ao PIS pagas no período de janeiro de

1990 a dezembro de 1994, conforme guias acostadas.

Quando do primeiro julgamento nesta Corte, tendo havido o reconhecimento da prescrição total dos créditos a

serem compensados, restou prejudicada a análise acerca da própria questão de mérito, qual seja, a

constitucionalidade ou não da legislação impugnada.

Diante do julgamento do STJ, passo a analisar a matéria como posta neste mandamus.

A impetrante pretende compensar as parcelas que recolheu a título de contribuição ao PIS nos termos dos

Decretos-Leis ns. 2.445/1988 e 2.449/1988.

A execução dessa legislação foi suspensa em outubro de 1995 por Resolução do Senado (Resolução n. 49), depois

da declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.

Portanto, até outubro de 1995, o contribuinte pode compensar o que pagou de forma indevida, segundo os

diplomas considerados inconstitucionais. Nesse período, a legislação a ser observada é aquela que criou o tributo

em questão, a Lei Complementar 7/1970. Em seu artigo 6º, parágrafo único, essa lei define a base de cálculo da

exação como o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador.

A jurisprudência já se posicionou quanto ao tema, afirmando que o parágrafo único do artigo 6º da Lei

Complementar 7/1970 trata da base de cálculo da contribuição ao PIS e não do seu prazo de recolhimento.

Transcrevo aresto que demonstra o posicionamento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO. DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. PIS. BASE DE CÁLCULO. PRECEDENTES. ARTIGO

66 DA LEI 8.383/91. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

A alegada violação ao artigo 66 da Lei 8.383/91 não foi analisada pela Corte a quo. Incidência das Súmulas 282

e 356/STF. 

Não se conhece o recurso especial pela divergência se inexiste a confrontação analítica exigida nos termos dos

arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2º, do RISTJ.

A Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento no sentido de que a base de cálculo da contribuição ao

PIS, até o advento da MP 1212/95, corresponde ao faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato

gerador, sem correção monetária. 

Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, improvido."

(RESP 555039/BA, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, julgamento 5/8/2004, DJ 6.9.2004, p. 00220,

no mesmo sentido: EDRESP 364732/PR; Relator Min. FRANCIULLI NETTO, DJ 5/5/2004, p. 143)

Assim, o pagamento da contribuição relativo ao mês de julho terá como base de cálculo o faturamento apurado em

janeiro; o de agosto tomará por base o de fevereiro e assim sucessivamente.

Correta, portanto, a adoção da tese da semestralidade, que deve ser aplicada a este caso.

A jurisprudência afirmou, outrossim, que o faturamento que formará a base de cálculo, ainda que de seis meses
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antes, não será indexado no momento do recolhimento do tributo.

Nesse sentido são as manifestações desta Turma (AC 543008, Processo n. 1999.03.99.101337-7, julgado em

1.12.2004, e AC 948481, Processo n. 1999.61.02.004887-4, julgado em 6.10.2004).

Conforme entendimento também pacificado, as legislações posteriores à Lei Complementar n. 7/1970 não

alteraram a sistemática da semestralidade por ela imposta, porque essas sim, ao contrário da referida LC, dizem

respeito apenas ao prazo de recolhimento do tributo (RESP 653237, 258960 e 353620).

Assim, ilegal é a cobrança da contribuição ao PIS que desconsidera a semestralidade imposta pela Lei

Complementar 7/1970. Legal, porém, é a utilização da alíquota prevista nessa mesma lei, maior do que a

determinada pelos Decretos-Leis ns. 2.445/1988 e 2.449/1988, dado que, após a retirada do ordenamento dessa

legislação tida por inconstitucional, tornam-se vigentes as normas da legislação anterior.

Quanto à correção monetária, é entendimento jurisprudencial tranquilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira

Turma, que ela não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-somente a

reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente aceitos pela

jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país. Tal entendimento é aplicável

também à compensação de indébitos tributários.

Registre-se que, segundo o Provimento n. 24, de 29 de abril de 1997, depois o Provimento n. 26, de 10 de

setembro de 2001, e por último o Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, todos da Corregedoria Geral, são

adotados os critérios dos Manuais de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal então

aprovados pelo Conselho da Justiça Federal, que previram a aplicação do IPC, para as ações condenatórias em

Geral, recomendando a inclusão dos IPCs de 42,72%, 10,14%, 84,32%, 44,80% e 21,87% nos meses de janeiro e

fevereiro de 1989, março e abril de 1990 e fevereiro de 1991, respectivamente, consagrados pela jurisprudência

como próprios e específicos para os débitos judiciais, como na espécie.

Esta Terceira Turma, alinhada com a jurisprudência superior, encontra-se unanimemente posicionada no sentido

de serem os seguintes os critérios de correção monetária para fins de repetição de indébito: IPC de 42,72%, em

janeiro de 1989, com projeção para fevereiro de 1989 em 10,14%; BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

IPC, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (AC 2001.03.99.010773-7, Rel. Carlos Muta, j. 17.12.2003, v.u.).

E, no meu entendimento, esses mesmos índices valem para a compensação tributária.

Note-se que a fixação pelo Superior Tribunal de Justiça de correção monetária pelo IPC de março/90 a janeiro/91

harmoniza-se com o entendimento impresso no Provimento 26 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, uma vez que o BTN foi criado pela Lei 7.777, de 19.6.89, com valor nominal fixado retroativamente a

1.2.89 e variação mensal atrelada aos índices do IPC (RESP 43.055-0). E, em relação aos meses em que ficou

congelado e, por conseguinte, desatrelado ao índice do IPC, os Provimentos da Justiça Federal, em concordância

com a jurisprudência pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceram a aplicação dos índices

expurgados, que refletiram melhor a inflação do período.

Saliento que o artigo 167 do Código Tributário Nacional não é aplicado, pois se restringe à repetição do indébito,

no entendimento firmado por esta Turma. E, ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam

somente a partir do trânsito em julgado até a edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o

tema. Como neste caso o trânsito em julgado ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto

no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer maneira.

Em razão disso, chegaríamos à conclusão de que aplicável ao caso a Taxa SELIC, que é, ao mesmo tempo índice

de correção monetária e juros, conforme entendimento pacífico desta Turma neste sentido. Porém, à falta de

recurso da impetrante a atacar esta questão, e levando-se em conta que a remessa oficial não tem o condão de

agravar a situação da Fazenda Pública, nos termos da súmula 45 do STJ, tenho que inadmissível sua utilização,

vez que a regra processual em vigor não a admite.

Desse modo, ante a impossibilidade de utilização da taxa SELIC, conforme explanação acima, quer como fator de

correção monetária, quer como juros, é de rigor a aplicação do IPC, do BTN, da UFIR e do IPCA-E do IBGE,

como determinado pela sentença.

Ante o exposto, no tocante à matéria aqui analisada, nego seguimento à apelação fazendária e à remessa oficial,

nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010337-33.2003.4.03.6108/SP

 
2003.61.08.010337-8/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação da União Federal e remessa oficial em mandado de segurança em que alega a

inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2445/88 e 2449/88, reconhecendo-lhe o direito de sujeitar-se ao

recolhimento na forma da Lei 7/70 e requer o reconhecimento de seu direito em proceder à compensação dos

valores excedentes recolhidos a título de PIS, na forma dos Decretos-Leis nºs 2445/98 e 2449/88 com parcelas do

próprio PIS e de contribuições e tributos administrados pela SRF, com correção com inclusão do IPC e SELIC.

A ação foi ajuizada 21/10/03.

A pretensa compensação envolve as importâncias do período de apuração de maio/93 a setembro/95 (período de

pagamento de junho/93 a outubro/95).

O MM. Juiz "a quo" considerou o prazo prescricional de 10 anos e julgou procedente para autorizar a

compensação dos valores recolhidos indevidamente a título de contribuição do PIS com base nos DL 2445/88 e

2449/88 a partir de 21/10/93, considerando a exigibilidade do tributo na forma da LC 7/70, com parcelas

vincendas do próprio PIS, nos termos da Lei 8383/91, com correção monetária pelos índices do Prov. 26/01 até

dezembro/95, juros moratórios de 1% ao mês até dezembro/95 e a partir de janeiro/96, os valores serão corrigidos

pela SELIC.

Submetido ao reexame necessário.

Apelação da União Federal alega prescrição/decadência de 5 anos a partir do recolhimento, inaplicabilidade dos

índices expurgados, para aplicação dos índices oficiais e não aplicação dos juros de mora.

O d. Ministério Público Federal em parecer às fls. opina pela reforma da sentença.

O v. acórdão de fls. 135/144 declarou a decadência do direito de pleitear a compensação, uma vez que o indébito

tributário ocorreu há mais de cinco anos da propositura da ação.

Subiram os autos ao Colendo STJ, por força do recurso especial interposto pela impetrante, com decisão às fls.

269/271, que deu provimento ao Recurso Especial para reconhecer para o caso a aplicação da prescrição decenal,

para o retorno ao Tribunal de origem para que prossiga o julgamento das demais questões não apreciadas. Às fls.

363/363vº o STJ considerou que o acórdão está em conformidade com o entendimento do STF (RE 566621) e

julgou prejudicado o Recurso Extraordinário da União Federal.

DECIDO.

Em razão da decisão proferida no E. STJ que reconheceu o prazo prescricional decenal, reformando o acórdão

proferido por esta 3ª Turma, passo a me pronunciar sobre as demais questões alegadas na apelação interposta pela

União Federal e remessa oficial.

Mister se faz ressaltar que a questão referente à inconstitucionalidade das disposições dos Decretos-leis n.º

2.445/88 e n.º 2.449/88, já foi objeto de julgamento pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (RE n° 148.754-2/RJ

- Relator Min. Carlos Velloso, em 29/06/93, publicado no DJU de 04 de março de 1994), bem como, pela

Resolução n.º 49 do Senado Federal (publicada no Diário Oficial da União de 10 de outubro de 1995), foi

suspensa a execução dos referidos diplomas legais, devendo, portanto, o PIS ser recolhido conforme a sistemática

da Lei Complementar n° 7/70.

Destarte, mostra-se desnecessária qualquer discussão acerca dos argumentos suscitados pelas partes e atinentes à

aludida controvérsia.

Assim, se o contribuinte recolheu aos cofres públicos valor superior àquele realmente devido, cabe a restituição do

montante excedente.

Quanto ao regime de compensação, a jurisprudência já se consolidou no sentido de que o regime aplicável é o

vigente ao tempo da propositura da ação, ficando, portanto, o contribuinte sujeito a um dos seguintes diplomas

legais: Lei nº 8383/91, de 10/12/1991; Lei nº 9430/96, de 27/12/1996 (redação originária); e Lei nº 10.637/02, de

30/12/2002 (alterou a Lei nº 9.430/96).

Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial representativo de controvérsia, nos

termos do art. 543-C do CPC:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8383/91. LEI 9430/96.

LEI 10637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : PRAOTICA LTDA

ADVOGADO : DALMO JACOB DO AMARAL JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP
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AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (art. 156, do CTN), exsurge quando o sujeito

passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua

concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte

para com a Fazenda Pública (art. 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe:"Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 09/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Assim, na vigência da Lei 8.383/91, a compensação devia ser efetuada somente entre contribuições e tributos da

mesma espécie e destinação, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal.

Outrossim, no regime da Lei nº 9.430/96, é possível a realização da compensação em relação a quaisquer tributos

e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a exigência de prévia

autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia efetuar a compensação

sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 03/11/2008).

Com o advento da Lei nº 10.637/2002, não mais se exige o prévio requerimento do contribuinte e a autorização da

Secretaria da Receita Federal para a realização da compensação em relação a quaisquer tributos e contribuições,

porém, estabeleceu o requisito da entrega, pelo contribuinte, de declaração contendo as informações sobre os

créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação.

No entanto, no presente caso, deve ser mantida a compensação somente com parcelas vincendas do PIS, na forma

da Lei nº 8383/91, nos termos do estabelecido pelo MM. Juízo "a quo", pois não foi oferecido recurso pela

impetrante.

Outrossim, a Lei Complementar nº 104/2001 acrescentou o art. 170-A ao Código Tributário Nacional, que

determina que a compensação somente poderá ser efetuada após o trânsito em julgado da decisão judicial, sendo
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que se aplica ao presente caso, vez que a ação foi ajuizada no período de vigência da referida LC.

Superadas estas controvérsias, passo a analisar a aplicação de correção monetária para efeito da compensação

pretendida pelo contribuinte.

A Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de compensação do indébito implicam a correção

monetária desde a data do recolhimento indevido.

Quanto aos índices de atualização, houve a consolidação para aplicação dos índices plenos de correção monetária,

nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.112.524/DF,

representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DA

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.956/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministro Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008; REsp

724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005) .

2. É que: A regra de congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra de congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substancias: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X;

30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis

na contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669). 

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicadas em

ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março/90 a janeiro de

1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedente da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,
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julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, Dje 15.12.2008). 

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

(...)

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC, e da Resolução

STJ 08/2008."

(REsp n. 1112524/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, j. em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

Nos termos da jurisprudência citada e que consolidou a matéria, nos presentes autos, devem ser incluídos os

índices expurgados do cálculo da correção monetária, mesmo que não expressamente postulados pela impetrante,

uma vez que, conforme entendeu a E. Corte, a correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o

pedido de forma implícita, razão pela qual sua inclusão de ofício pelo juiz ou pelo tribunal não caracteriza

julgamento "extra" ou "ultra petita".

A partir de 01 de janeiro de 1996, deve ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de

inflação do período considerado acrescida de juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95, enquanto que

no período anterior a 1º de janeiro de 1996, na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, são

indevidos os juros de mora, por não estarem previstos legalmente (RESP 119434/PR, 2ª Turma do STJ, Relator

Hélio Mosimann, DJU 11.05.98, fls. 70).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provimento parcial à apelação

da União Federal e à remessa oficial para a aplicação do art. 170-A do CTN e a exclusão dos juros de mora de 1%

ao mês.

Transitada em julgado a decisão, baixem os autos à E. Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007834-32.2009.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em ação ordinária declaratória cumulada com repetição de indébito e pedido de antecipação

de tutela, interposta com o fim de ver declarada a inexigibilidade da incidência do imposto de renda retido na

fonte, referente ao resgate mensal do benefício pago a título de complementação de aposentadoria pelo fundo de

reserva da Instituição de Seguridade Social - ECONOMUS - Instituto de Seguridade Social, com relação à

contribuição realizada no período de 01/01/89 a 31/12/95, durante a vigência da Lei nº 7713/88, bem como ver

repetidas as importâncias recolhidas a esse título, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

Documentos acostados aos autos às fls. 31/64, atestando os demonstrativos de pagamento e a comprovação da

contribuição da autora ao fundo de previdência Economus, durante o período de vigência da Lei nº 7713/88, e às

fls. 65/71 o recebimento pela autora do benefício de complementação de aposentadoria e a incidência do imposto

de renda sobre este.

Ação interposta em 31/07/2009.

Indeferido o pedido de antecipação de tutela (fls. 94/95).

A r. sentença monocrática julgou procedente o pedido para declarar a inexigibilidade do imposto de renda

incidente sobre a complementação aposentadoria referente à parte que contribuiu a autora ao fundo de

previdência, durante o período de 01/01/89 a 31/12/95, determinando a repetição das quantias recolhidas a esse

título, observando-se o prazo prescricional qüinqüenal contado a partir do ajuizamento da ação, corrigidas as

quantias monetariamente pelo Manual de Cálculo da Justiça Federal e aplicação de juros pela taxa Selic, a partir

2009.61.07.007834-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARIA CRISTINA PALMIERI BORGES DE CAMARGO

ADVOGADO : RAFAEL ALVES GOES e outro
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do trânsito em julgado. 

Condenou a ré no pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa e deixou de

sujeitar a r. sentença ao reexame necessário, nos termos dispostos no artigo 475, § 3º, do CPC.

A União Federal interpôs apelação, aduzindo ser indevida a sua condenação nos honorários advocatícios, uma vez

que reconheceu a procedência da ação na contestação, sendo dispensada da condenação, com fundamento no art.

19, § 1º, da Lei nº 10.522/02 ou, subsidiariamente, requereu a aplicação da sucumbência recíproca, ante a

aplicação do prazo prescricional qüinqüenal.

Contra-arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

Dispensada a remessa ao Ministério Público Federal e ao Revisor, nos termos dos artigos 60 e 33, inciso VIII, do

Regimento Interno deste Tribunal.

É o necessário.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Preliminarmente, tendo o Procurador da Fazenda deixado de recorrer nas razões de apelação, no que se refere ao

mérito, entendo que esta hipótese obsta o reexame necessário, com fundamento no artigo 19, § 2º, da Lei nº

10.522 de 19/07/2002 que assim dispõe:

 

"ART. 19: Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não interpor recurso ou a desistir do

que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese da decisão versar sobre:

...

II - matéria que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de

Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional aprovado pelo Ministro de

Estado da Fazenda.

§1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá

manifestar expressamente o seu desinteresse em recorrer.

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

..." 

No mesmo sentido encontra-se pautada a jurisprudência desta Corte em acórdão proferido na AC nº

2000.61.00.048746-7; 3ª Turma; Rel. Márcio Moraes; julgamento proferido em 13/09/2006; DJ 14/11/2006.

Ante o exposto, passo à análise das demais questões alegadas na apelação interposta pela União Federal.

Quanto ao mérito, nos termos da jurisprudência que consolidou a matéria, nos presentes autos, não deve incidir o

imposto de renda sobre o pagamento da complementação de aposentadoria, na parte que contribuiu o autor ao

Fundo de Pensão, durante o período de vigência de Lei nº 7713/88.

Todavia, devido à solução ora adotada, faz-se pertinente observar, no caso concreto, no que diz respeito ao pedido

de repetição em curso, as disposições legais aplicáveis à espécie.

Com relação ao prazo extintivo para se pleitear a restituição/compensação de tributo pago indevidamente, esta E.

Terceira Turma adotava o entendimento de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplicava-se

o prazo qüinqüenal invariavelmente, contado retroativamente da data da propositura da ação ou do requerimento

administrativo, conforme interpretação conferida nos art. 150, §§1º e 4º e art. 168, I, do Código Tributário

Nacional.

Por outro lado, no julgamento do REsp nº 1.002.932-SP, o Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da

Lei Complementar nº 118/2005, ressaltou o posicionamento de que, "tratando-se de pagamentos indevidos antes

da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (9/6/2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição

do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a tese dos "cinco

mais cinco", desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da

contagem do lapso temporal, regra que se coaduna com o disposto no art. 2.028 do CC/2002. Desta sorte, ocorrido

o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o "dies a quo" do prazo

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido".

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 566621/RS, declarou a

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, e fixou o entendimento de que

é válida a aplicação do prazo prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis"

de 120 dias da referida lei, ou seja, a partir de 09/06/2005. Assim, para as ações propostas antes de 09/06/2005,

aplica-se o prazo prescricional decenal. Nesse sentido:

 

INFORMATIVO Nº 634

Prazo para repetição ou compensação de indébito tributário e art. 4º da LC 118/2005 - 5

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do

crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento

antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias
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após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados"]. Esse o consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por

maioria, recurso extraordinário interposto de decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v.

Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa

ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com

suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e considerara válida a aplicação do novo prazo

de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de

9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram apenas no tocante ao art. 3º da LC

118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento indevido) ocorridos após o término

do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes,

que davam provimento ao recurso.

 

Portanto, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº

118/2005, pelo Supremo Tribunal Federal, revejo meu posicionamento, para reconhecer ser aplicável o prazo

prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis" de 120 dias da referida lei,

ou seja, a partir de 09/06/2005. Para as ações propostas antes de 09/06/2005, tratando-se de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional decenal para restituição do indébito tributário.

Tendo a ação sido interposta em 31/07/2009, aplica-se o prazo prescricional qüinqüenal, a contar retroativamente

a partir da propositura da ação, restando prescrita, a repetição do imposto de renda incidente sobre os valores de

complementação de aposentadoria, recebidos anteriormente a 31/07/2004.

Com relação à aplicação da correção monetária, a Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de

repetição do indébito implicam a correção monetária desde a data do recolhimento indevido, nos termos do

disposto na Súmula nº 162 do E. STJ.

Quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados, embora os índices do IPC tenham sido expurgados

dos cálculos da correção monetária, é entendimento jurisprudencial dominante que são eles devidos, porque

espelham a inflação real dos respectivos períodos de abrangência. A correção monetária não configura um

acréscimo ao principal, mas apenas reposição do seu valor real, e, por isso, não haveria sentido em não aplicá-la

integralmente.

Nesse sentido já decidiu esta E. Corte:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REPETIÇÃO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL E AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. IPCs MANUAL

DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. RESOLUÇÃO nº 561/2007 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.

MANTIDOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELO VALOR APURADO PELA EMBARGANTE

ACRESCIDO DOS EXPURGOS CONCEDIDOS PELA R.SENTENÇA.

1 - A correção monetária visa tão somente manter o valor da moeda em função do processo inflacionário, não

implicando em modificação ou majoração, sendo de rigor, a atualização dos valores pelos índices aceitos

pacificamente pela jurisprudência por melhor refletirem a inflação do período.

2 - Se o título executivo não define os critérios de atualização é possível a inclusão dos índices expurgados na

liquidação.

3 - Mantida a inclusão dos índices expurgados dos meses de janeiro de 1989, fevereiro de 1989, março de 1990,

abril de 1990 e fevereiro de 1991 nos cálculos de liquidação, pois pacífico é o entendimento nesta Corte e nas

Cortes Superiores acerca da lídima incidência sobre o indébito dos referidos expurgos, e ademais positivados no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

561/2007 do Conselho da Justiça Federal.

4 - Devendo atentar-se que, para não se incorrer em julgamento ultra petita, porquanto a contadoria apurou

valor inferior ao valor fixado pela embargante para lide, a execução deve prosseguir pelo valor apurado pela

embargante acrescido dos expurgos concedidos pela r.sentença e mantidos pelo voto.

5 - Apelação improvida."

(TRF 3ª Região, AC nº 2005.61.00.005875-0/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. 26.02.2009, DJF3

30.03.2009, pág. 497)

 

Quanto aos índices propriamente ditos, encontra-se a matéria pacificada no Superior Tribunal de Justiça,

consoante v. aresto da lavra do eminente Ministro Mauro Campbell Marques:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. ÍNDICES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ entende que devem ser incluídos os expurgos inflacionários na repetição de indébito, utilizando-se

seguintes índices de correção monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido: BTN - de mar/89 a mar/90;
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IPC - de mar/90 a fev/91; INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os

respectivos percentuais: mar/90 (84,32%); abri/90 (44,80%); mai/90 (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 (12,92%);

ago/90 (12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 (15,58%); dez/90 (18,30%); jan/91 (19,91%); fev/91

(21,87%); mar/91 (11,79%). A partir de janeiro/96, aplica-se somente a Selic, que inclui, a um só tempo, o índice

de inflação do período e a taxa de juros real.

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do

STJ, razão pela qual não merece reforma.

3. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg no REsp nº 1007559/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 19.03.2009, DJe

16.04.2009)

 

De forma idêntica: REsp nº 879479/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 17.02.2009, DJe

05.03.2009; REsp nº 1048624/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 18.12.2008, DJe 18.02.2009; AgRg nos

Edcl no Reso nº 1060480/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benajamin, j. 18.12.2008, DJe 24.03.2009.

A não utilização de tais índices, pela Fazenda Nacional, na cobrança de seus créditos, é questão resolvida dentro

de seu âmbito administrativo, não lhe gerando direitos oponíveis a terceiros. Por esta razão, não se pode invocar

idêntico tratamento.

A iterativa jurisprudência dos Tribunais pátrios, objetivando a recomposição das relações jurídicas, tem negado

aplicabilidade às disposições legais que constituíam óbice ao cômputo dos índices do IPC expurgados pela

Administração Federal, bem porque a atualização que expurga parcela da inflação não traduz correção monetária.

Com relação à cobrança dos juros, cumpre salientar que no caso em apreço, os juros de mora são fixados pela Lei

8.981/95, art. 84, I, com a alteração introduzida pela Lei 9.065/95, art. 13, que determinou o acréscimo de juros de

mora equivalentes à taxa média mensal de captação do serviço de liquidação e custódia para títulos federais

(SELIC), acumulados mensalmente. Desse modo, ante a expressa previsão legal, nenhuma inconstitucionalidade e

ilegalidade militam contra sua incidência.

Ademais, a questão da incidência da taxa SELIC como juros de mora nos tributos e contribuições não pagos no

prazo legal é matéria que se encontra pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sendo ela composta de

taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização.

Assim, quanto aos juros, resta pacífica a jurisprudência no sentido de que a partir de 01/janeiro/1996 deve ser

utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de

juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95.

Vale destacar, com relação ao cálculo dos valores a serem restituídos, que este será estabelecido por ocasião da

liquidação de sentença.

Por fim, com relação ao pedido formulado na apelação interposta pela União Federal, no que se refere à ausência

de condenação na verba honorária a teor do disposto no art. 19, da Lei nº 10.522/2002, tenho que este não merece

prosperar.

É de se ressaltar que, efetivamente, a União Federal contestou o feito às fls., tendo se instaurado a lide,

insurgindo-se quanto à prova dos fatos constitutivos do direito pleiteado e ainda quanto ao prazo prescricional,

que é matéria de mérito.

Além do mais, a parte teve que se servir do judiciário para ver atendida a sua pretensão, o que seria motivo

suficiente para a condenação no pagamento dos honorários advocatícios à parte sucumbente, considerando-se a

retribuição econômica a que tem direito o patrono da parte vencedora pelo trabalho desenvolvido.

Todavia, ante a sucumbência parcial do pedido formulado pelo autor, com relação à restituição tão somente dos

valores referentes à parte em que a autora contribuiu ao fundo de pensão, aplico a sucumbência recíproca,

determinando que cada um das partes arque com as respectivas custas processuais e honorários advocatícios de

seus patronos, a teor do disposto no artigo 21, "caput", do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, com fundamento no § 1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provimento parcial à

apelação interposta.

Int.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016356-26.1996.4.03.6100/SP
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DECISÃO

 

Trata-se de apelação em ação de repetição de indébito ajuizada com o escopo de ser obtida a restituição de quantia

indevidamente recolhida, a título de empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-Lei n.º 2288/86, incidente na

alienação de automóveis de passeio e utilitários, sob o fundamento de que o artigo 10 do Decreto-Lei n.º 2.288/86

seria inconstitucional, requerendo a restituição, acrescida de correção monetária plena e juros de mora.

O MM. Juiz "a quo" prolatou sentença reconhecendo a prescrição quinquenal, contada a partir da data

determinada pelo Decreto-Lei nº 2288/86 para a devolução do empréstimo compulsório em questão, julgando

extinto o feito com julgamento do mérito, com fundamento no art. 269, IV do CPC, condenando os autores no

pagamento das custas e honorários de 10% sobre o valor da causa.

Apelação do autor argüindo a não ocorrência da prescrição, pois o prazo só começou a fluir após o decurso do

prazo de cinco anos de recolhimento somados mais cinco anos, conforme entendimento do E. STJ e pleiteando a

reforma com a conseqüente inversão do ônus da sucumbência.

O v. acórdão de fls. 59/65, por maioria declarou a prescrição do direito de ação, nos termos do art. 269, IV do

CPC, uma vez que a contagem do qüinqüênio faz-se a partir do primeiro dia do quarto ano posterior ao seu

recolhimento, tendo sido o recolhimento efetuado em novembro/86 e proposta a ação em 17/06/96.

Remetidos os autos à Segunda Seção, por força dos embargos infringentes interpostos pelo autor, com decisão às

fls. 94/97, dando provimento aos embargos infringentes para reconhecer a prescrição decenal, afastando a

prescrição em relação ao recolhimento comprovado nos autos e determinando o retorno à 3ª Turma para

julgamento do mérito.

DECIDO.

Em razão da decisão proferida na Segunda Seção que reconheceu o prazo prescricional decenal, reformando o

acórdão proferido por esta 3ª Turma, passo a me pronunciar sobre as demais questões trazidas pelo recurso do

autor.

Tratando-se de repetição de indébito, é condição essencial da ação comprovar o efetivo recolhimento do tributo

em questão, o que poder-se-ia fazer mediante a juntada do documento de arrecadação e receitas federais - guia

DARF, em via original ou ainda cópia devidamente autenticada, a qual possui idêntico valor probante, conforme o

dispõe o art. 365, III do C.P.C.

Portanto, uma vez comprovado o recolhimento da exação, conforme as guia DARF acostada às fls. 11 é deve ser a

União Federal condenada na restituição do valor indevidamente exigido.

A Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de compensação/repetição do indébito implicam a correção

monetária desde a data do recolhimento indevido.

Quanto aos índices de atualização, houve a consolidação para aplicação dos índices plenos de correção monetária,

nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.112.524/DF,

representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DA

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.956/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministro Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

APELANTE : ULISSES BATTALIN

ADVOGADO : ADRIANA GUERRA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008; REsp

724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005) .

2. É que: A regra de congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra de congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substancias: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X;

30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis

na contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669). 

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicadas em

ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março/90 a janeiro de

1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedente da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, Dje 15.12.2008). 

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

(...)

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC, e da Resolução

STJ 08/2008."

(REsp n. 1112524/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, j. em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

Nos termos da jurisprudência citada e que consolidou a matéria, nos presentes autos, devem ser incluídos os

índices expurgados do cálculo da correção monetária, mesmo que não expressamente postulados pelo autor, uma

vez que, conforme entendeu a E. Corte, a correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de

forma implícita, razão pela qual sua inclusão de ofício pelo juiz ou pelo tribunal não caracteriza julgamento

"extra" ou "ultra petita".

Outrossim, resta pacífica a jurisprudência no sentido de que a partir de 01/janeiro/1996 deve ser utilizada

exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de juros reais,

nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95.

Por fim, ante a procedência do pedido os honorários devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, a

teor do disposto no artigo 20, § 3º do CPC, pela ré.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação do autor

para determinar a restituição da importância recolhida a título de empréstimo compulsório, devidamente

comprovada nos autos, com a aplicação da correção monetária e sucumbência na forma supramencionada.

Transitada em julgado a decisão, baixem os autos à E. Vara de origem.

Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.
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CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008346-76.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em ação ordinária de repetição de indébito e pedido de antecipação de tutela para ver

suspensa a retenção do imposto de renda e a repetição das quantias retidas na fonte incidente sobre os resgates

mensais pagos pela Fundação REAL GRANDEZA, a título de complementação aposentadoria, com relação às

contribuições efetuadas pelo autor ao Fundo de Previdência Privada, durante o período de vigência da Lei nº

7713/88, com aplicação do prazo prescricional qüinqüenal, acrescidas de correção monetária e juros.

Ação interposta em 27/07/2009.

Indeferida a antecipação de tutela (fls. 77/78).

Os documentos acostados aos autos às fls. 25/58 atestam o recebimento da complementação aposentadoria, a

incidência do imposto de renda e a contribuição do autor à Fundação de Previdência Privada da REAL

GRANDEZA.

A r. sentença monocrática julgou parcialmente procedente o pedido para determinar a restituição dos valores

retidos na fonte a título de imposto de renda incidente sobre o valor do benefício correspondente às parcelas de

contribuições efetuadas pelo autor, no período de 01/01/89 a 31/12/95, vigência da Lei nº 7713/88, acrescidas de

correção monetária e de juros pela aplicação da taxa Selic, a partir do recolhimento indevido.

Deixou de sujeitar a r. sentença ao reexame necessário, nos termos dispostos nos artigos 475, § 2º, do CPC e 19, §

2º, da Lei nº 10.522/02.

Condenou as partes ao pagamento das custas processuais e aplicou a sucumbência recíproca.

Apelação interposta pela União Federal, aduzindo a ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação,

tais como, a data do início do recebimento da complementação aposentadoria, a cópia de todos os contracheques

referentes ao resgate mensal e a respectiva retenção do imposto de renda e as declarações de ajuste anuais após o

início da aposentadoria, ressaltando que a repetição deve estar restrita aos documentos juntados nos autos.

Insurgiu-se, ainda, apontando a ocorrência de decadência, pois o autor se aposentou em 18/03/1991 e interpôs a

ação somente em 27/07/2009, tendo se passado mais de cinco anos.

Pleiteou, ainda, que a repetição seja restringida somente com relação à parte em que o autor contribuiu ao fundo

de previdência privada, e durante o período de vigência da Lei nº 7713/88.

Por fim, requereu a sua não condenação no pagamento dos honorários advocatícios, a teor do disposto no artigo

19, § 1º, da Lei nº 10.522/02, bem como a apuração dos valores a serem eventualmente restituídos por meio da

liquidação.

Contra-arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte.

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal para fins do artigo 75, da Lei nº 10.741/03, este opinou pelo

prosseguimento do feito.

É o necessário.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos dispostos no artigo 557, do Código de Processo Civil.

Preliminarmente, tendo o Procurador da Fazenda manifestado seu desinteresse em recorrer quanto ao mérito nas

suas razões de apelação, entendo que esta hipótese obsta o reexame necessário, com fundamento no artigo 19, §

2º, da Lei nº 10.522 de 19/07/2002 que assim dispõe:

 

"ART. 19: Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não interpor recurso ou a desistir do

que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese da decisão versar sobre:

...

II - matéria que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de

Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional aprovado pelo Ministro de

2009.61.19.008346-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Estado da Fazenda.

§1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá

manifestar expressamente o seu desinteresse em recorrer.

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

..." 

No mesmo sentido encontra-se pautada a jurisprudência desta Corte em acórdão proferido na AC nº

2000.61.00.048746-7; 3ª Turma; Rel. Márcio Moraes; julgamento proferido em 13/09/2006; DJ 14/11/2006.

Ante o exposto, passo à análise das demais insurgências contidas na apelação interposta pela União Federal.

Preliminarmente, cumpre esclarecer ante os argumentos expostos na apelação interposta da União Federal, com

relação aos documentos essenciais à propositura da ação, que eles se encontram acostados nestes autos, nos

termos supracitados.

Quanto ao pedido formulado de apresentação de cópia de todos os contracheques, tenho que a prova da incidência

do imposto de renda sobre o recebimento da complementação aposentadoria já foi realizada mediante a

apresentação aos autos de vários documentos.

Todavia, no que se refere ao valor pleiteado a título de restituição do imposto de renda, relego para a fase de

liquidação a apuração dos valores indevidos.

Portanto, rejeito a preliminar argüida.

No que se refere à insurgência contida na apelação interposta pela União Federal quanto à ocorrência da

decadência, tenho que esta não merece prosperar.

Quanto ao prazo extintivo para se pleitear a restituição/compensação de tributo pago indevidamente, esta E.

Terceira Turma adotava o entendimento de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplicava-se

o prazo qüinqüenal invariavelmente, contado retroativamente da data da propositura da ação ou do requerimento

administrativo, conforme interpretação conferida nos art. 150, §§1º e 4º e art. 168, I, do Código Tributário

Nacional.

Por outro lado, no julgamento do REsp nº 1.002.932-SP, o Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da

Lei Complementar nº 118/2005, ressaltou o posicionamento de que, "tratando-se de pagamentos indevidos antes

da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (9/6/2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição

do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a tese dos "cinco

mais cinco", desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da

contagem do lapso temporal, regra que se coaduna com o disposto no art. 2.028 do CC/2002. Desta sorte, ocorrido

o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o "dies a quo" do prazo

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido".

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 566621/RS, declarou a

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, e fixou o entendimento de que

é válida a aplicação do prazo prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis"

de 120 dias da referida lei, ou seja, a partir de 09/06/2005. Assim, para as ações propostas antes de 09/06/2005,

aplica-se o prazo prescricional decenal. Nesse sentido:

 

INFORMATIVO Nº 634

Prazo para repetição ou compensação de indébito tributário e art. 4º da LC 118/2005 - 5

É inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 ["Art. 3º Para efeito de interpretação

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do

crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento

antecipado de que trata o § 1º do art. 150 da referida Lei. Art. 4º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias

após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional"; CTN: "Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em

qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos

dispositivos interpretados"]. Esse o consenso do Plenário que, em conclusão de julgamento, desproveu, por

maioria, recurso extraordinário interposto de decisão que reputara inconstitucional o citado preceito - v.

Informativo 585. Prevaleceu o voto proferido pela Min. Ellen Gracie, relatora, que, em suma, assentara a ofensa

ao princípio da segurança jurídica - nos seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com

suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF - e considerara válida a aplicação do novo prazo

de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de

9.6.2005. Os Ministros Celso de Mello e Luiz Fux, por sua vez, dissentiram apenas no tocante ao art. 3º da LC

118/2005 e afirmaram que ele seria aplicável aos próprios fatos (pagamento indevido) ocorridos após o término

do período de vacatio legis. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes,

que davam provimento ao recurso.

 

Portanto, diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº

118/2005, pelo Supremo Tribunal Federal, revejo meu posicionamento, para reconhecer ser aplicável o prazo
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prescricional quinquenal apenas às ações ajuizadas após o decurso da "vacatio legis" de 120 dias da referida lei,

ou seja, a partir de 09/06/2005. Para as ações propostas antes de 09/06/2005, tratando-se de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional decenal para restituição do indébito tributário.

Tendo a ação sido interposta em 27/07/2009, aplica-se o prazo prescricional qüinqüenal, restando prescritas, a

repetição do imposto de renda incidente sobre as parcelas do benefício recebido pelo autor a título de

complementação aposentadoria, anterior a 27/07/2004.

A Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de repetição do indébito implicam a correção monetária

desde a data do recolhimento indevido, nos termos do disposto na Súmula nº 162 do E. STJ.

Com relação à cobrança dos juros, cumpre salientar que no caso em apreço, os juros de mora são fixados pela Lei

8.981/95, art. 84, I, com a alteração introduzida pela Lei 9.065/95, art. 13, que determinou o acréscimo de juros de

mora equivalentes à taxa média mensal de captação do serviço de liquidação e custódia para títulos federais

(SELIC), acumulados mensalmente. Desse modo, ante a expressa previsão legal, nenhuma inconstitucionalidade e

ilegalidade militam contra sua incidência.

Ademais, a questão da incidência da taxa SELIC como juros de mora nos tributos e contribuições não pagos no

prazo legal é matéria que se encontra pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sendo ela composta de

taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização.

Assim, quanto aos juros, resta pacífica a jurisprudência no sentido de que a partir de 01/janeiro/1996 deve ser

utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de

juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95.

No que se refere ao pedido formulado pela União Federal de não condenação na verba honorária, tenho que este

não merece prosperar.

Isto porque a União Federal efetivamente contestou a ação (fls. 87/95), tendo se instaurado a lide, ressaltando-se,

ainda, que a prescrição constitui matéria de mérito.

Além do mais, a parte teve que se servir do judiciário para ver atendida a sua pretensão, o que seria motivo

suficiente para a condenação no pagamento dos honorários advocatícios à parte sucumbente, considerando-se a

retribuição econômica a que tem direito o patrono da parte vencedora pelo trabalho desenvolvido.

Todavia, ante o decaimento em parte do pedido, com a determinação da repetição dos valores de imposto de renda

incidentes tão somente sobre a parte em que o autor contribuiu ao fundo de previdência privada, mantenho a

sucumbência recíproca fixada pelo juízo monocrático, nos termos dispostos no artigo 21, "caput", do CPC,

devendo cada parte arcar com as custas processuais e honorários advocatícios dos seus patronos.

Ante o exposto, rejeito as preliminares argüidas e, com fundamento no "caput", do artigo 557, do Código de

Processo Civil, nego seguimento à apelação interposta pela União Federal.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013505-13.2007.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de mandado de segurança preventivo, impetrado em 29 de outubro de 2007 contra ato do Delegado da

Receita Federal em Jundiaí/SP, objetivando assegurar à impetrante o direito de efetuar a dedução de créditos

calculados sobre valores pagos a pessoas jurídicas, relativos a aluguéis de imóveis que tenham integrado seu

patrimônio, realizados desde agosto de 2004, para fins de recolhimento da contribuição ao PIS/COFINS, tal como

previam as Leis nºs. 10.637/02 e 10.833/03. Atribuído à causa o valor de R$ 650.559,50.

 

2007.61.05.013505-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : EXPRESSO JUNDIAI SAO PAULO LTDA

ADVOGADO : ÁLVARO AUGUSTO MORAES PEREIRA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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Aduz a impetrante, em síntese, que o § 3º, do art. 31, da Lei n. 10.865/04, contraria o disposto nos artigos nºs. 195,

§ 12, e 150, II, da Constituição Federal, violando o princípio constitucional da isonomia, bem como a Lei

Complementar n. 95/98.

 

Prestadas as informações pela autoridade impetrada.

 

O MM. Juiz a quo denegou a segurança e extinguiu o feito com resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do

Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios a teor das Súmulas nºs. 105 do

STJ e 512 do STF (fls. 385/390).

 

A impetrante interpôs recurso de apelação (fls. 399/409) requerendo a reforma da sentença, nos termos aduzidos

na inicial, para que seja dado provimento ao recurso.

 

Regularmente processado o recurso, e com contrarrazões da União (fls. 425/429), vieram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do apelo, para que seja mantida a sentença

impugnada (fls. 432/437).

 

É o relatório.

 

Decido. 

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

 

No caso em exame, o cerne da controvérsia consiste em aferir a legitimidade da aplicação do disposto no § 3º, do

art. 31, da Lei n. 10.865/04, à empresa impetrante, ora recorrente.

 

Com efeito, a Lei n. 10.865, de 30 de abril de 2004 (D.O.U. de 30/04/2004), resultante da conversão da Medida

Provisória n. 164, de 29 de janeiro de 2004 (D.O.U. de 29/01/2004), assim dispôs em seu art. 31, § 3º:

 

"Art. 31. É vedado, a partir do último dia do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei, o desconto de

créditos apurados na forma do inciso III do § 1o do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e

10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativos à depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos

imobilizados adquiridos até 30 de abril de 2004.

(...)

§ 3º. É também vedado, a partir da data a que se refere o caput, o crédito relativo a aluguel e contraprestação de

arrendamento mercantil de bens que já tenham integrado o patrimônio da pessoa jurídica".

 

Desse modo, o aludido diploma legal passou a determinar a vedação à dedução de crédito relativo a aluguel, para

fins de determinação da base de cálculo de recolhimento das contribuições ao PIS/COFINS.

 

Verifica-se, ao contrário do que alega a apelante, que a Lei n. 10.865/04 não viola o princípio da isonomia,

porquanto conforme já previa o § 9º, do art. 195 da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 47,

de 5 de julho de 2005, as contribuições sociais podem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, tanto em

razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição

estrutural do mercado de trabalho, restando conferido ao legislador a competência para identificar as situações

jurídicas que ensejam tratamento diferenciado para fins de estabelecimento da exação.

 

Observa-se, portanto, que a lei pode estabelecer exclusões ou vedar deduções de créditos para fins de apuração da

base de cálculo das exações em comento, ao amparo constitucional, não havendo, pois, que se falar em

inconstitucionalidade da Lei n. 10.865/04.

 

Na verdade, verifica-se que a recorrente insurge-se quanto à base de cálculo das contribuições ao PIS/COFINS,

objetivando a redução da incidência da exação, ao que cumpre salientar que não cabe ao Judiciário atuar como

legislador positivo, haja vista que a redução da base de cálculo somente ocorre mediante expressa previsão legal, a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     434/2123



cargo do Poder Legislativo.

 

Ademais, cumpre ressaltar que não obstante a existência de previsão de dedução de crédito da base de cálculo das

contribuições sociais, a teor do disposto nas Leis nºs. 10.637/02 e 10.833/03, não se caracteriza a criação de

direito adquirido, mas tão somente uma expectativa de direito ao contribuinte, haja vista que a lei vigente no

momento do fato gerador do tributo é que possui o condão de determinar a apuração da base de cálculo para fins

de recolhimento do crédito tributário.

 

Assim, não merece prosperar a pretensão da impetrante, ora apelante, porquanto não restou demonstrado o

alegado direito líquido e certo.

 

"Na esteira desse entendimento, seguem julgados desta E. Corte: 

 

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - 10.865/04 - VEDAÇÃO AO CREDITAMENTO DE

ALUGUEL E CONTRAPRESTAÇÃO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - CONSTITUCIONALIDADE. 1. Os

artigos 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 com as alterações veiculadas pela Lei nº 10.865/04, não podem

serem inquinados de inconstitucionais, pois disciplina situação jurídica diversa da prevista no artigo 195, § 12 da

CF. 2. A lei pode autorizar exclusões e vedar deduções de determinados valores para fins de apuração da base de

cálculo do tributo, encontrando-se elencadas no artigo 1º, § 3º, da Lei nº 10.637/02, e no artigo 1º, § 3º, da Lei nº

10.833/03, as exclusões autorizadas. Por seu turno, estabelecem os artigos 3ºs, de ambas as Leis, as deduções

permitidas, bem como as vedações quanto ao aproveitamento de determinados créditos para essa finalidade. 3.

Tratando-se de benefício fiscal, a restrição não implica a inconstitucionalidade sustentada pela impetrante. 4.

Não vislumbro, inconstitucionalidade na vedação do desconto de crédito relativo a aluguel e contraprestação de

arrendamento mercantil de bens que já tenham integrado o patrimônio da pessoa jurídica, imposta pelo art. 31

da Lei nº 10.865/04".

(AMS 310500/SP, Des. Federal Relator MAIRAN MAIA; Sexta Turma, v.u., DJ: 28/06/2012; e-DJF3 Judicial 1

Data: 05/07/2012).

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA PARA A

IMPETRAÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - CARÁTER PREVENTIVO - APRECIAÇÃO DO MÉRITO - ART. 515, §

3º, DO CPC - PIS E COFINS - APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS POR DEPRECIAÇÃO DE ATIVO

IMOBILIZADO - LEIS 10.637/02 e 10.833/03 - IMPOSSIBILIDADE - REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO - ART. 31

DA LEI N. 10.865/2004 - DIREITO ADQUIRIDO - INEXISTÊNCIA. A impetração tem caráter preventivo, vale

dizer, contra ato fiscal que vier a coibir a continuidade do aproveitando os créditos de PIS e COFINS

decorrentes da depreciação dos bens componentes do ativo imobilizado da empresa, conforme vedação contida

no artigo 31 da Lei 10.865/04, não havendo razão para que se considere deflagrado o prazo decadencial.

Precedentes. Análise do pedido inicial formulado pela impetrante, por força do artigo 515, § 3º, do Código de

Processo Civil. A previsão contida nos arts. 3º, §1º, inc. III, das Leis n. 10.637/02 e 10.833/03, trata de isenção

incondicionada, concedida diretamente pela lei, independente de qualquer ato administrativo, podendo

desaparecer com a revogação ou alteração da lei que a concedeu. Portanto, não gera direito adquirido.

Aplicação do artigo 178 do Código Tributário Nacional O direito de desconto de créditos apurados na forma das

Leis ns. 10.637/02 e 10.833/03, da base de cálculo do PIS e da Cofins, constituía benefício fiscal, pelo que

poderia ser modificado ou revogado também por lei, como de fato ocorreu, com a edição da Lei n. 10.865/04.

Não houve retroatividade ou ofensa ao princípio da segurança jurídica, pois, se a lei anterior previa certa

dedução da base de cálculo do tributo, não se tem, em relação ao futuro, senão expectativa de direito, na medida

em que é a lei vigente no momento do fato gerador e da apuração da base de cálculo que determina a forma de

proceder a essa operação. Apelação a que se dá parcial provimento, para afastar a decadência e reconhecer o

mandado de segurança via adequada, denegando-se a ordem no mérito".

(AMS 275017/SP, Des. Federal Relator MÁRCIO MORAES; Terceira Turma; v.u., DJ: 21/10/2010; e-DJF3

Judicial 1 Data: 12/11/2010, p. 664).

 

Por derradeiro, também não assiste razão à recorrente no que tange à alegada ofensa à Lei Complementar n. 95, de

26 de fevereiro de 1998 (DOU de 27/02/98), posto que o aludido diploma legal tem o objetivo de evitar a edição

de leis que venham a incluir, no seu bojo, matérias totalmente estranhas a seu objeto, de maneira a passarem de

forma despercebida ao ordenamento jurídico, o que não se aplica ao caso em discussão.

 

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, porquanto

manifestamente improcedente.
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Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, retornem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008453-17.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação de repetição de indébito c.c nulidade de lançamento, com pedido de tutela antecipada, ajuizada

por Luiz Antonio dos Santos, em 9/4/2008, face à União Federal para obter a nulidade do auto de lançamento

fiscal nº 2005/608410159152072, a condenação da ré na restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física

referente ao anos de 2004/2005 no valor de R$ 14.943,00, a devolução do Imposto de Renda cobrado sobre os

juros do crédito trabalhista no montante de R$ 23.305,33 e a restituição do valor pago a título de honorários

periciais no importe de R$ 853,84. Segundo alega, recebeu através de Ação Trabalhista, em maio de 2004,

indenização trabalhista da empresa Goodyear, sendo que a Secretaria da Vara do Trabalho procedeu ao calculo do

IRPF em desconformidade com o artigo 46, I, da Lei nº 8.541/92, por outro lado sustenta que a ex-empregadora

(Goodyear) não recolheu aos cofres públicos os valores corretos do IRPF, razão pela qual a Fazenda não lhe

restitui o Imposto de Renda de 2004/2005 e ainda enviou lhe a notificação de lançamento nº

2005/608410159152072, em processo de malha fina. Por outro lado, entende ser indevida a incidência do imposto

de renda sobre os juros de mora das verbas recebidas em processo trabalhista, em face da sua natureza

indenizatória. Por fim, requer os benefícios da justiça gratuita. Atribuído à causa o valor atualizado de R$

56.672,64 (cinqüenta e seis mil, seiscentos e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos)

 

Concedido os benefícios da justiça gratuita e indeferida a tutela antecipada (fls. 187/188).

 

A União foi regularmente citada (fl. 192), tendo apresentado contestação (fls. 195/207).

 

A sentença julgou improcedente o pedido, uma vez que entendeu correta a exação do imposto de renda, pois a

verba recebida não encontra respaldo no artigo 46, I, da Lei 8.541/92, tampouco no artigo 39 do Decreto nº

3000/99. Por outro lado, entendeu que os juros possuem caráter remuneratório e por isso devem sofrer a

incidência do imposto de renda, consequentemente ficou prejudicada o pedido de devolução do imposto de renda

retido a maior e de restituição normal do IRPF. Por fim, condenou o autor ao pagamento da verba honorária,

fixada em 10% (dez por cento) do valor da causa (fls. 310/315).

 

Apela o autor, pugnando pela reforma da sentença, sustentando inicialmente que é beneficiários da justiça

gratuita, por outro lado alega o caráter indenizatório da verba recebida o que afasta a exação do Imposto de Renda,

no mesmo sentido entende não incidir IRPF sobre juros (fls. 318/328)

 

A União apresentou contrarrazões de apelação, requerendo o não provimento do apelo (fls. 331/338)

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

Em 6/9/2012 determinei a remessa dos autos ao Ministério Público Federal, nos termos dos artigos 71 e 77 da Lei

2008.61.00.008453-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : LUIZ ANTONIO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PAULO CESAR FERREIRA DA SILVA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00084531720084036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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10.741/2003, para manifestação (fl. 341).

 

O Ministério Público Federal apresentou manifestação, opinando pelo prosseguimento do feito (fls. 342/343).

 

DECIDO:

 

A presente apelação comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, portanto sob tal

ótica passo a analisar a ação.

 

Inicialmente, assinalo que a hipótese de incidência do imposto de renda está prevista o artigo 43 do Código

Tributário Nacional, cujo dispositivo prescreve:

 

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato

gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no

inciso anterior.

§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição

jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.

§ 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento

em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo

 

Por outro lado, as hipótese de isenção da exação do imposto de renda, estão previstas no artigo 46, I, da Lei

8.541/92 e artigo 39 do Decreto nº 3.000/99, que prescrevem 

 

Lei nº 8.541/92

Art. 46. O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial será

retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o

rendimento se torne disponível para o beneficiário.

§ 1° Fica dispensada a soma dos rendimentos pagos no mês, para aplicação da alíquota correspondente, nos

casos de:

I - juros e indenizações por lucros cessantes

Decreto nº 3.000/99, XIX, XX e § 9º

Art.39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

 (...)

Indenização por Desligamento Voluntário de Servidores Públicos Civis

XIX - o pagamento efetuado por pessoas jurídicas de direito público a servidores públicos civis, a título de

incentivo à adesão a programas de desligamento voluntário (Lei nº 9.468, de 10 de julho de 1997, art. 14);

Indenização por Rescisão de Contrato de Trabalho e FGTS

XX - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite

garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do

Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores,

referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso V, e Lei nº 8.036, de 11 de

maio de 1990, art. 28);

(...)

§ 9 O disposto no inciso XIX é extensivo às verbas indenizatórias, pagas por pessoas jurídicas, referentes a

programas de demissão voluntária.

 

Portanto, a verba trabalhista e os respectivos juros de mora recebidas pelo apelante não decorreram de plano de

demissão voluntária e além disso não eram isentas; ou seja não se enquadram no artigo 46, I, da Lei 8.541/92,

tampouco no artigo 39, XIX, XX e § 9º do Decreto nº 3000/99. Logo, não estando à verba trabalhista abarcada

pela isenção, então ela e os juros sofrem a normal incidência do imposto de renda, sendo tal entendimento pacífico

no âmbito da Jurisprudência, conforme pode ser verificado do julgado abaixo transcrito:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
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EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 4.506/64.

CASO DE JUROS DE MORA DECORRENTES DE VERBAS REMUNERATÓRIAS PAGAS EM ATRASO, FORA

DO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor do art. 16, parágrafo único, da Lei n.

4.506/64: "Serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer

outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo". Jurisprudência

uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em

10.10.2012.

2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas

pagas no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n.

7.713/88. Jurisprudência uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS,

Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011.

3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou

fora do campo de incidência do IR, conforme a regra do "accessorium sequitur suum principale". Jurisprudência

uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em

10.10.2012.

4. No caso, os juros de mora devidos são originários de ação ordinária que condenou a União Federal a

ressarcir servidores públicos militares por promoções que, de forma ilegal, não foram efetivadas no momento

oportuno, não socorrendo ao contribuinte as exceções acima apontadas. Incidência da regra-geral constante do

art. 16, XI e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.

5. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(Superior Tribunal de Justiça, Segunda Turma, AGRESP 01202140200 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL - 1348003, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, publicado no DJE

12/12/2012)

 

Desta feita, foi correta a exação do imposto de renda sobre a verba trabalhista e os respectivos juros, logo foi

adequado o entendimento contido na sentença de que esta prejudicada o pedido de devolução do imposto de renda

retido a maior e da restituição normal do IRPF.

 

Por fim, assevero que o apelante é beneficiário da Justiça Gratuita, portanto a sua condenação na verba honorária

deve ser suspensa.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial à apelação, apenas

para suspender a condenação do apelante na verba honorária, uma vez este é beneficiário da Justiça Gratuita,

consequentemente mantenho o julgado contido na sentença em todos os seus demais termos.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010757-42.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação declaratório, ajuizada em 22/8/2006 por Merial Saúde Animal LTDA face à União Federal,

visando a obtenção de declaração judicial permitindo o oferecimento antecipado de bens em garantia para futura

execução fiscal, consistentes em 2 (dois) "cromatógrafos líquido-HPLC" e 1 (uma) "Máq. Controle Por Visão

Pollux-107", no valor contábil de R$ 319.470,32. Consequentemente, requer que seja determinado a ré a

2006.61.05.010757-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : MERIAL SAUDE ANIMAL LTDA

ADVOGADO : MAURO MUNHOZ e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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expedição de certidão conjunta positiva com efeito de negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida

ativa da União, nos termos do artigo 206 do CTN. Atribuído à causa o valor atualizado de R$ 4.244,18 (quatro

mil, duzentos e quarenta e quatro reais e dezoito centavos).

 

Em despacho inicial, lavrado em 31/8/2006, foi determinado no prazo de dias, sob pena de indeferimento da

inicial, que a parte autora emende a inicial, para atribuir à causa valor que reflita o benefício patrimonial almejado,

nos termos do artigo 260 do CPC, recolhendo eventual diferença de custas que se façam devidas (fl. 135).

 

Posteriormente, em 1º/11/2006, a autora protocolou petição, onde sustenta que na presente ação não visa benefício

econômico, mas simplesmente declaração judicial que aceite como bons os bens em caução, até que a União

promova a ação de execução. Por fim, alega que não se enquadra a presente ação no artigo 260 do CPC. (fls.

138/144).

 

Em 23/11/2006, o Juízo determinou que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a autora cumprisse a determinação

de emenda da inicial para adequação do valor da causa, sob pena de indeferimento da peça vestibular (fl. 147).

 

A autora apresentou petição, em atenção ao despacho de folha 147, onde informa que a ação possui natureza

meramente declaratória, não vislumbrando qualquer benefício econômico imediato, razão pela qual entende ser

condizente o valor atribuído à causa (fls. 157/171).

 

O MM. Juízo a quo, em 1º/2/2007, proferiu sentença, indeferindo a petição inicial e declarando o processo extinto

sem julgamento de mérito, uma vez que foi dado a autora, por duas vezes, oportunidade para que emendasse a

inicial, sob pena de indeferimento, deixou de faze-lo. Consequentemente, deixou de condenar a autora em

honorários advocatícios, uma vez que não se estabeleceu a relação processual (fls. 173/175).

 

Frente ao teor da sentença, a autora interpôs apelação, pugnando pela reforma da sentença, com base nos artigos

296 e 513 do CPC, argüindo preliminarmente a nulidade do decisum por ser ilegal e inconstitucional, uma vez que

os dispositivos legais que embasaram o indeferimento da inicial (arts. 282, V, e 284 do CPC) não autorizam em

hipótese alguma faze-lo, pois atribuiu a causa valor correto. No mérito, sustenta que a ação é meramente

declaratória e por isso não logrará benefício econômico algum, sendo correto o valor atribuído à causa. Por fim,

entende que julgado correto o valor da usa, então nos termos do artigo 515, § 3º, do CPC seja julgado procedente

o tema de fundo da ação (fls. 181/226).

 

A União apresentou contrarrazões de apelação, requerendo o não provimento do recurso (fls. 239/243).

 

D E C I D O

 

A análise do recurso de apelação por meio de decisão monocrática, proferida pelo Relator, nos termos do artigo

557 do Código de Processo Civil, implica em relevante economia e celeridade processual, fatores estes que

consistem em garantias fundamentais dos jurisdicionados, nos termos do inciso LXXVIII do artigo 5º da

Constituição Federal.

 

Dessa forma, com fulcro nos citados dispositivos, passo à análise do feito.

 

O cerne da controvérsia (punctum saliens) gira em torno do valor atribuído à causa.

 

Inicialmente, assevero que a alegação preliminarmente apresentada pela apelante de nulidade da sentença por

ilegalidade e inconstitucionalidade se mistura com o mérito e por isso com esse será examinada.

 

Nesse passo, observo que o artigo 282, V, do CPC determina que o valor da causa é requisito da petição inicial.

 

Por sua vez, o comando contido no artigo 259 do CPC determina alguns parâmetros para a fixação do valor da

causa, sendo que neste rol não existe menção a ação declaratória.

 

Ocorre que, a jurisprudência entende que o rol de ações contidas no artigo 259 do CPC é meramente
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exemplificativo, pois existe uma série de ações não mencionadas naquele dispositivo. Nesse diapasão, a

jurisprudência determinou que nas ações declaratórias o valor da causa deve corresponder ao benefício econômico

almejado, sendo tal entendimento sintetizado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do

Agresp 200802542274 - Agravo Regimental no Recurso Especial - 1104536, cuja relatoria coube ao Ministro OG

FERNANDES, julgado em 5/2/2013, ementa que transcrevo:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÕES

DECLARATÓRIAS. VALOR DA CAUSA. ARTIGOS 258 E 259, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

CORRESPONDÊNCIA AO CONTEÚDO ECONÔMICO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o valor da causa, ainda que se

cuide de ação declaratória, deve corresponder ao do seu conteúdo econômico, assim considerado aquele

referente ao benefício que se pretende obter com a demanda, conforme os ditames dos artigos 258 e 259, inciso I,

do Código de Processo Civil. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

Superada a questão do valor da causa nas ações declaratórias, deve-se perquirir sobre a possibilidade do

magistrado indeferir a petição inicial no caso de atribuição equivocada de valor da causa e a parte autora não

retificar o valor quando determinado que o fizesse, neste sentido observo que a jurisprudência majoritária desta

Corte entende que em tal caso pode fazê-lo, conforme pode ser observado nos julgados abaixo transcritos:

 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO - ART. 284, PARÁGRAFO ÚNICO - EMENDA DA INICIAL - CORREÇÃO DO

VALOR DA CAUSA.

1 - Determinada a emenda da inicial para retificação do valor da causa, quedou-se inerte a parte autora, apesar

de intimada para cumprir a providência.

2 - Pode o Juiz, com base no parágrafo único do artigo 284 do Código de Processo Civil, indeferir a petição

inicial diante do descumprimento da determinação, não havendo que se falar em necessidade de intimação

pessoal.

3 - Havendo pluralidade de advogados da mesma parte e não existindo pedido para as publicações sejam

efetuadas em nome de apenas um deles, regular a publicação de intimação onde conste apenas o nome de um dos

advogados constituídos.

4 - Apelação a que se nega provimento.

(AC 93030794958 - APELAÇÃO CIVEL - 130180, Sexta Turma, relator Desembargador Federal LAZARANO

NETO, em 9/11/2005, publicada em 2/12/2005).

PROCESSUAL CIVIL - VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA - DETERMINAÇÃO DE RETIFICAÇÃO - AUSÊNCIA

DE MANIFESTAÇÃO - EXTINÇÃO SEM A RESOLUÇÃO DO MÉRITO, ARTIGO 284, PARÁGRAFO ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

 1. Determinada à parte a emenda da inicial, para retificação do valor atribuído à causa, correta a extinção do

feito, sem a resolução do mérito, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, se o

prazo decorreu sem manifestação neste sentido.

 2. Apelação improvida.

(AC 200561040119116 - APELAÇÃO CÍVEL - 1159348, Quarta Turma, relator Desembargador Federal FABIO

PIETRO, em 13/6/2007, publicado em 30/8/2007)

 

Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo como paradigma os

citados julgados, bem como os seus fundamentos.

 

Posto isto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

 

P.R.I.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002125-61.2005.4.03.6105/SP

 

 

2005.61.05.002125-3/SP
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DECISÃO

Trata-se de ação declaratória, ajuizada, em 18/3/2005, por Cirurgia Plástica Campinas S/C Ltda. face à União

Federal, com o escopo de afastar a exigência da COFINS nos termos da Lei nº 9.430/96 (art. 56) e 10.833/03 (art.

1º, parágrafo 1º e 2º), em razão da isenção constante do artigo 6.º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91.

Consequentemente, requer que seja declarado o direito à compensação dos recolhimentos indevidos da COFINS,

desde abril de 1997, corrigidos desde a data de cada recolhimento, utilizando-se para a correção os mesmos

índices utilizados para a atualização dos tributos federais, sendo aplicado a taxa SELIC a partir de julho de 2001 e

juros de mora de 1% ao mês, com impostos federais e contribuições vincendas. Atribuído à causa o valor

atualizado de R$ 15.016,58 (quinze mil, dezesseis reais e cinqüenta e oito centavos).

 

Após a apresentação da contestação (fls. 206/217), sobreveio sentença que julgou parcialmente procedente o

pedido, "para declarar apenas o direito à compensação de recolhimentos a título de COFINS sobre outras receitas

que não decorrente da venda de mercadorias, da venda de mercadorias com prestação de serviços e da prestação

de serviços, dentre 18.3.2000 e 1º/02/2004, que deverão ser corrigidos pelos índices previstos no provimento nº

26/2001 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e acrescidos da taxa SELIC, desde cada

recolhimento". Frente à sucumbência recíproca, deixou de fixar honorários advocatícios e determinou que cada

parte arque com as custas que já recolheram (fls. 242/254).

 

Inconformada com a sentença, a União apela, pugnando pela reforma da sentença, sob o fundamento da

constitucionalidade da exação com fundamento na Lei nº 9.718/98 (fls. 263/273).

 

A autora, frente ao teor da sentença opôs embargos de declaração, a fim de que fosse sanada contradição entre o

pedido inicial e o dispositivo (fls. 280/281). Posteriormente, os embargos não foram recebidos (fl. 283).

 

Apela a autora, a fim de que seja modificada a sentença na parte em que não reconheceu a isenção da COFINS

com o advento da Lei nº 9.430/96 (fls. 291/294).

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

DECIDO:

 

Os presentes recursos comportam julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, portanto sob

tal ótica passo a analisar a ação.

 

Inicialmente, assinalo que submeto à presente demanda ao reexame necessário, uma vez que o direito

controvertido é superior a 60 (sessenta) salários mínimos e a sentença foi contrária a União.

 

Nesse passo, observo que a presente ação visa afastar a exigência da COFINS nos termos da Lei nº 9.430/96 e

10.833/03, sendo que a sentença julgou parcialmente procedente o pedido declarando o direito da impetrante à

compensação de recolhimentos a título de COFINS sobre outras receitas que não a decorrente da venda de

mercadorias, da venda de mercadorias com prestação de serviços e da prestação de serviços, dentre 18.3.2000 e

1º/02/2004, ou seja o decisum apesar de discorrer e entender legal a cobrança da COFINS nos termos da Lei nº

9.430/96, decidiu sobre matéria diversa da constate dos autos, fato este que configura julgamento extra petita, o

que configura nulidade

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput c.c. § 1º-A, do Código de Processo Civil, julgo prejudicado os

recurso de apelação e dou parcial provimento ao reexame necessário, tido por ocorrido, para anular a sentença,

uma vez que proferiu julgamento extra petita, consequentemente determino a baixa dos autos a vara de origem

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : CIRURGIA PLASTICA CAMPINAS S/C LTDA

ADVOGADO : MARIANGELA TIENGO COSTA GHERARDI e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : OS MESMOS
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para nova sentença.

 

P. R. I.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019294-18.2001.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado com o escopo de

suspender a exigibilidade do PIS nos termos do artigo 3º da Lei n.º 9.718/98, que determinou o alargamento da

sua base de cálculo, possibilitando com isso o recolhimento e o recalculo da contribuição em tela com base no

faturamento, assim entendido como o resultado das vendas de bens e de prestações de serviços.

 

A medida liminar foi deferida (fls. 57/59), inconformada com tal decisão a União interpôs agravo de instrumento

(fls. 105/117).

 

Após as informações da autoridade impetrada (fls. 91/96), sobreveio sentença que julgou procedente o pedido da

impetrante, concedendo a segurança, "para o fim de reconhecer o direito líquido e certo da impetrante em recolher

a contribuição do PIS, tendo por base de cálculo o seu faturamento, nos termos da Lei Complementar nº 7/70

(com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 17/73), afastando-se a aplicação do disposto no artigo

3º, caput e parágrafo primeiro da Lei nº 9.718/98" (fls. 121/140).

 

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, sustentando a ausência de direito líquido e certo, devido à

presunção de constitucionalidade das normas, sendo que houve a recepção da Lei nº 9.718/98 pela Emenda

Constitucional nº 20/98, portanto houve validade na promoção das alterações por lei ordinária (fls. 170/181).

 

A impetrante apresentou contrarrazões de apelação, requerendo a manutenção da sentença (fls. 229/231).

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

Opinou o Ministério Público pela manutenção da r. sentença.

 

Dispensada a revisão, na forma regimental.

 

 

DECIDO:

 

Inicialmente, assinalo que a presente apelação e remessa oficial comportam julgamento nos termos do artigo 557

do Código de Processo Civil, portanto sob tal ótica passo a analisar a ação.

 

Recentemente o Plenário do egrégio Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Recursos Extraordinários

2001.61.00.019294-0/SP
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346.084, 357.950, 358.273 e 390.840 concluiu pela inconstitucionalidade tão-somente do alargamento da base de

cálculo do PIS, promovida pelo parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, jogando, portanto, pá de cal sobre o

debate ora travado.

 

Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, tomo como paradigma os

citados julgados do Egrégio Pretório Excelso, bem como aos seus fundamentos.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à

remessa oficial.

 

[Tab][Tab][Tab]P. R. I.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031640-98.2001.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida em ação ordinária declaratória cumulada com

repetição de indébito ajuizada com o fim de ver declarada a inexigibilidade das importâncias recolhidas ao

imposto de renda incidente sobre o "prêmio aposentadoria" e férias indenizadas acrescidas do adicional de 1/3,

percebidas em pecúnia em razão da rescisão contratual por adesão a "plano de aposentadoria incentivada"

promovido pela ex-empregadora, bem como para ver repetidas as importâncias recolhidas a esse título, acrescidas

de correção monetária, a partir do recolhimento indevido e de juros pela aplicação da taxa Selic, a partir de

1º/01/1996, requerendo a aplicação do prazo prescricional decenal.

Afirmam as autoras que laboraram no BANESPA até o rompimento do seu vínculo de trabalho (31/03/1992) e

que a empresa concedeu uma indenização especial conhecida como "prêmio", bem como o pagamento de férias

indenizadas, acrescidas do adicional de 1/3, sendo que sobre as verbas recebidas incidiu o imposto de renda (fls.

22/27).

Aduz que as quantias recebidas por ocasião da rescisão contratual constituem mera reposição patrimonial dos

prejuízos sofridos pela extinção contratual em decorrência de aposentadoria.

A ação foi ajuizada em 14/12/2001.

O MM. Juiz "a quo" em sentença proferida às fls. julgou extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos

dispostos no artigo 269, V, do CPC, ante à ocorrência do prazo prescricional qüinqüenal. Condenou as autoras no

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa.

Apelação interposta pelas autoras, pleiteando a reforma da r. sentença ante a não ocorrência da prescrição, uma

vez que o prazo seria decenal.

Contra-arrazoado o recurso, subiram os autos a esta Corte, que em julgamento proferido em 08/08/2007 negou

provimento à apelação e manteve a r. sentença.

As autoras interpuseram Recurso Especial ao STJ, requerendo a aplicação do prazo prescricional decenal, que foi

contra-arrazoado pela União Federal.

Admitido o Recurso Especial (fls. 141/142), subiram os autos ao STJ, que decidiu pelo provimento do Recurso,

aplicando o prazo prescricional decenal e afastando a prescrição qüinqüenal, (fls. 147/152).

A União Federal interpôs Recurso Extraordinário (fls. 156/217), que foi sobrestado pelo STJ até o

pronunciamento definitivo da matéria pelo STF (fls. 224).

O STJ julgou prejudicado o recurso extraordinário, em razão deste se encontrar em conformidade com o

entendimento firmado pelo STF, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC. (fls. 230)

2001.61.00.031640-9/SP
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Retornando os autos a esta Corte, foram remetidos ao Ministério Público Federal para fins do disposto no artigo

75, da Lei nº 10.741/03, que tão somente tomou ciência dos julgamentos proferidos. (fls. 235)

É o relatório.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, uma vez que

sedimentada a jurisprudência, em torno da matéria, sob todos os ângulos e aspectos em discussão.

Preliminarmente, no caso em exame, tratando-se de matéria que prescinde de produção de prova em audiência

(CPC, art. 330, I), é possível a este E. Tribunal, após afastar a prescrição reconhecida pelo juízo "a quo",

prosseguir no exame do mérito, nos termos do art. 515 , §1º, Código de Processo Civil, sem que isso importe em

supressão de instância.

Assim, em razão da decisão proferida no E. STJ sobre a prescrição, afasto a sua incidência e passo a me

pronunciar sobre as demais questões alegadas na inicial.

O E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu de forma a consolidar a jurisprudência a respeito da exigibilidade do

imposto de renda sobre as verbas recebidas quando da rescisão do contrato de trabalho, como mostram os

precedentes:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA.

NATUREZA. VERBA INDENIZATÓRIA. ADESÃO AO PDV.

1. O imposto de renda não incide em verba indenizatória, por isso é cediço na Corte que não recai referida

exação: a) no abono de parcela de férias não-gozadas (art. 143 da CLT), mercê da inexistência de previsão

legal, na forma da aplicação analógica da Súmulas 125/STJ, verbis: "O pagamento de férias não gozadas por

necessidade do serviço não está sujeito à incidência do Imposto de Renda.", e da Súmula 136/STJ, verbis: "O

pagamento de licença-prêmio não gozada, por necessidade do serviço, não está sujeito ao Imposto de Renda."

(Precedentes: REsp 706.880/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; REsp 769.817/PB, Rel. Min.

Castro Meira, DJ 03.10.2005; REsp 499.552/AL, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 19.09.2005; REsp 320.601/DF,

Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 30.05.2005; REsp 685.332/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14.02.2005; AgRg no

AG 625.651/RJ, Rel. Min. José Delgado, DJ 11.04.2005); b) nas férias não-gozadas, indenizadas na vigência do

contrato de trabalho, bem como as licenças-prêmio convertidas em pecúnia, sendo prescindível se ocorreram ou

não por necessidade do serviço, nos termos da Súmula 125/STJ (Precedentes: REsp 701.415/SE, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJ 04.10.2005; AgRg no REsp 736.790/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 15.05.2005; AgRg no

AG 643.687/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 27.06.2005); c) nas férias não-gozadas, licenças-prêmio convertidas em

pecúnia, irrelevante se decorreram ou não por necessidade do serviço, férias proporcionais, respectivos

adicionais de 1/3 sobre as férias, gratificação de Plano de Demissão Voluntária (PDV), todos percebidos por

ocasião da extinção do contrato de trabalho, por força da previsão isencional encartada no art. 6º, V, da Lei

7.713/88 e no art. 39, XX, do RIR (aprovado pelo Decreto 3.000/99) c/c art. 146, caput, da CLT (Precedentes:

REsp 743.214/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; AgRg no AG 672.779/SP, Rel. Min. Luiz Fux,

DJ 26.09.2005; AgRg no Resp 678.638/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 03.10.2005; Resp 753.614/SP, Rel.

Min. Peçanha Martins, DJ 26.09.2005; Resp 698.722/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.04.2005; AgRg no AG

599.930/SP, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 07.03.2005; REsp 675.994/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ

01.08.2005; AgRg no AG 672.779/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 331.664/SP, Rel. Min. Franciulli

Netto, DJ 25.04.2005).

2. Deveras, em face de sua natureza salarial, incide a referida exação: a) sobre o adicional de 1/3 sobre férias

gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. Min.

Franciulli Netto, DJ 14.03.2005); b) sobre o adicional noturno (Precedente: Resp 674.392/SC, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); c) sobre a complementação temporária de proventos (Precedentes:

REsp705.265/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ

13.09.2005); d) sobre o décimo-terceiro salário (Precedentes: REsp 645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ

07.03.2005; EREsp 476.178/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); sobre a gratificação de

produtividade (Precedente: REsp 735.866/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); e) sobre a

gratificação por liberalidade da empresa, paga por ocasião da extinção do contrato de trabalho (Precedentes:

REsp 742.848/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; REsp 644.840/SC, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ 01.07.2005); f) sobre horas-extras (Precedentes: REsp 626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ

23.08.2005; REsp 678.471/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 15.08.2005; REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJ 06.06.2005) 

3. In casu, as verbas rescisórias percebidas a título de dispensa incentivada ou imotivada, não está sujeita à

incidência do Imposto de Renda. Aplicação da Súmula 215 do STJ. É que assentou-se com propriedade no RESP

667.832/SC, DJ de 30.05.2005 que: "Nos casos das indenizações percebidas pelos empregados que aceitam os

denominados programas de demissão voluntária, como na espécie, têm elas a mesma natureza jurídica daquelas

que se recebe quando há a rescisão do contrato de trabalho, qual seja, a de repor o patrimônio ao statu quo ante,

uma vez que a rescisão contratual, incentivada ou não, consentida ou não, traduz-se em um dano, tendo em vista
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a perda do emprego, que, invariavelmente, provoca desequilíbrio na vida do trabalhador. Nesse caminhar,

qualquer quantia recebida pelo trabalhador dispensado do emprego, mediante programa de incentivo ou não,

cuida-se de compensação pela perda do posto de trabalho, e é de caráter indenizatório. Não há falar, portanto,

em acréscimo patrimonial, uma vez que a indenização torna o patrimônio indene, mas não maior do que era

antes da perda do emprego. O entendimento de que não incide imposto de renda sobre os valores recebidos por

adesão a programa de incentivo a demissão voluntária, restou cristalizado por este egrégio Sodalício na Súmula

n. 215."

4. Agravo regimental desprovido." (grifos nossos)

 (STJ AGRESP Nº 853320 - Proc. nº 200601385449 - SP - 1ª Turma - j. 15/03/2007 - DJ 29/03/2007 - unânime -

Rel. Min. Luiz Fux.)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. GRATIFICAÇÃO III, GRATIFICAÇÃO

POR TEMPO DE CASA, INDENIZAÇÃO POR IDADE, INDENIZAÇÃO DE RETORNO DE FÉRIAS,

GRATIFICAÇÃO ANUAL DE FÉRIAS E FÉRIAS INDENIZADAS . RESCISÃO DE CONTRATO SEM JUSTA

CAUSA. 

1. "No que atine especificamente à incidência do desconto do IR sobre verbas auferidas, por ocasião da rescisão

de contrato de trabalho, a título de 'indenização especial' (gratificações, gratificações por liberalidade e por

tempo de serviço), in casu, nominada de 'indenização liberal', rendo-me à posição da egrégia 1ª Turma, que

decidiu pela incidência do tributo (REsps nºs 637623/PR, DJ de 06/06/2005; 652373/RJ, DJ de 01/07/2005;

775701/SP, DJ de 07/11/2005)" (EDcl no Ag n. 687.462/SP, rel. Min. José Delgado, DJ de 4.9.2006).

2. "Têm natureza indenizatória, a fortiori afastando a incidência do Imposto de Renda: a) o abono de parcela de

férias não-gozadas (art. 143 da CLT), (...); b) as férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de

trabalho, bem como as licenças-prêmio convertidas em pecúnia, sendo prescindível se ocorreram ou não por

necessidade do serviço, nos termos da Súmula 125/STJ (...); c) as férias não-gozadas, licenças-prêmio

convertidas em pecúnia, irrelevante se decorreram ou não por necessidade do serviço, férias proporcionais,

respectivos adicionais de 1/3 sobre as férias, gratificação de Plano de Demissão Voluntária (PDV), todos

percebidos por ocasião da extinção do contrato de trabalho, por força da previsão isencional encartada no art.

6º, V, da Lei 7.713/88 e no art. 39, XX, do RIR (aprovado pelo Decreto 3.000/99) c/c art. 146, caput, da CLT (...)"

(AgRg no REsp n. 859.423/SC, rel. Min. Luiz Fux, DJ de 13.11.2006).

3. Não incide imposto de renda sobre as verbas recebidas a título de férias vencidas - simples ou proporcionais

- acrescidas do terço constitucional e sobre licenças prêmios não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo

por opção do empregado, tendo em vista o caráter indenizatório dos aludidos valores (Súmulas n. 125 e

136/STJ).

4. Recurso especial parcialmente provido." (grifos nossos)

(STJ - RESP nº 898142 - Processo nº 200602380038 - SP - 2ª Turma - j. 27/02/2007 - DJ 22/03/2007 - unânime -

Rel. Min. João Otávio de Noronha.)

 

Nos termos da jurisprudência citada e que consolidou a matéria, nos presentes autos, considerando a natureza das

verbas rescisórias, não deve incidir o imposto de renda sobre o pagamento das férias indenizadas e dos adicionais

de 1/3 recebidos por ocasião da rescisão contratual.

Ainda, não deve incidir o imposto de renda sobre a indenização especial denominada "prêmio", percebida em

razão da adesão das autoras ao "Plano de Aposentadoria Incentivada" proposto pela ex-empregadora (fls. 26/27),

em razão da sua natureza indenizatória, nos termos determinados pela jurisprudência em obediência à Súmula nº

215, do E. Superior Tribunal de Justiça.

A Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de repetição do indébito implicam a correção monetária

desde a data do recolhimento indevido, nos termos do disposto na Súmula nº 162 do E. STJ.

Quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados, embora os índices do IPC tenham sido expurgados

dos cálculos da correção monetária, é entendimento jurisprudencial dominante que são eles devidos, porque

espelham a inflação real dos respectivos períodos de abrangência. A correção monetária não configura um

acréscimo ao principal, mas apenas reposição do seu valor real, e, por isso, não haveria sentido em não aplicá-la

integralmente.

Nesse sentido já decidiu esta E. Corte:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REPETIÇÃO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL E AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. IPCs MANUAL 

DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. RESOLUÇÃO nº 561/2007 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.

MANTIDOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELO VALOR APURADO PELA EMBARGANTE

ACRESCIDO DOS EXPURGOS CONCEDIDOS PELA R.SENTENÇA. 

1 - A correção monetária visa tão somente manter o valor da moeda em função do processo inflacionário, não

implicando em modificação ou majoração, sendo de rigor, a atualização dos valores pelos índices aceitos

pacificamente pela jurisprudência por melhor refletirem a inflação do período. 

2 - Se o título executivo não define os critérios de atualização é possível a inclusão dos índices expurgados na
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liquidação. 

3 - Mantida a inclusão dos índices expurgados dos meses de janeiro de 1989, fevereiro de 1989, março de 1990,

abril de 1990 e fevereiro de 1991 nos cálculos de liquidação, pois pacífico é o entendimento nesta Corte e nas

Cortes Superiores acerca da lídima incidência sobre o indébito dos referidos expurgos, e ademais positivados no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

4 - Devendo atentar-se que, para não se incorrer em julgamento ultra petita, porquanto a contadoria apurou

valor inferior ao valor fixado pela embargante para lide, a execução deve prosseguir pelo valor apurado pela

embargante acrescido dos expurgos concedidos pela r.sentença e mantidos pelo voto. 

5 - Apelação improvida." 

(TRF 3ª Região, AC nº 2005.61.00.005875-0/SP, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. 26.02.2009, DJF3

30.03.2009, pág. 497) 

 

Quanto aos índices propriamente ditos, encontra-se a matéria pacificada no Superior Tribunal de Justiça,

consoante v. aresto da lavra do eminente Ministro Mauro Campbell Marques:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO

MONETÁRIA. ÍNDICES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O STJ entende que devem ser incluídos os expurgos inflacionários na repetição de indébito, utilizando-se

seguintes índices de correção monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido: BTN - de mar/89 a mar/90;

IPC - de mar/90 a fev/91; INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - dez/91; UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os

respectivos percentuais: mar/90 (84,32%); abri/90 (44,80%); mai/90 (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 (12,92%);

ago/90 (12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 (15,58%); dez/90 (18,30%); jan/91 (19,91%); fev/91

(21,87%); mar/91 (11,79%). A partir de janeiro/96, aplica-se somente a Selic, que inclui, a um só tempo, o índice

de inflação do período e a taxa de juros real. 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do 

STJ, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido." 

(STJ, AgRg no REsp nº 1007559/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 19.03.2009, DJe

16.04.2009) 

 

De forma idêntica: REsp nº 879479/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 17.02.2009, DJe

05.03.2009; REsp nº 1048624/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 18.12.2008, DJe 18.02.2009; AgRg nos

Edcl no Reso nº 1060480/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benajamin, j. 18.12.2008, DJe 24.03.2009.

A não utilização de tais índices, pela Fazenda Nacional, na cobrança de seus créditos, é questão resolvida dentro

de seu âmbito administrativo, não lhe gerando direitos oponíveis a terceiros. Por esta razão, não se pode invocar

idêntico tratamento.

A iterativa jurisprudência dos Tribunais pátrios, objetivando a recomposição das relações jurídicas, tem negado

aplicabilidade às disposições legais que constituíam óbice ao cômputo dos índices do IPC expurgados pela

Administração Federal, bem porque a atualização que expurga parcela da inflação não traduz correção monetária.

Com relação à cobrança dos juros, cumpre salientar que no caso em apreço, os juros de mora são fixados pela Lei

8.981/95, art. 84, I, com a alteração introduzida pela Lei 9.065/95, art. 13, que determinou o acréscimo de juros de

mora equivalentes à taxa média mensal de captação do serviço de liquidação e custódia para títulos federais

(SELIC), acumulados mensalmente. Desse modo, ante a expressa previsão legal, nenhuma inconstitucionalidade e

ilegalidade militam contra sua incidência.

Ademais, a questão da incidência da taxa SELIC como juros de mora nos tributos e contribuições não pagos no

prazo legal é matéria que se encontra pacificada no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sendo ela composta de

taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização.

Assim, quanto aos juros, resta pacífica a jurisprudência no sentido de que a partir de 01/janeiro/1996 deve ser

utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de inflação do período considerado acrescida de

juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95.

Condeno a ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor

da condenação, devidamente atualizados, a teor do disposto no artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

Isto posto, na forma estabelecida no § 1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provimento à

apelação das autoras.

Int.

Após as anotações de praxe, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.
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CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004570-73.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta nos autos da ação de procedimento ordinário proposta contra o Conselho Regional

de Medicina do Estado de São Paulo para que seja declarado válido o diploma superior do curso de Medicina

obtido em Cuba, independentemente de qualquer condição, exame ou revalidação, efetivando-se a sua inscrição

ou registro nos quadros da autarquia.

Atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em 09 de junho de 2010.

Contestação a fls. 147/168.

Réplica a fls. 200/216.

Antecipação da tutela deferida a fls. 220/222.

O MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, com fulcro no artigo

269, I, do CPC. Condenou o réu no pagamento de honorários advocatícios que fixou em 10% sobre o valor da

causa (fls. 234/236v).

Em apelação interposta a fls. 245/266 o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP

alega, em síntese, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo, uma vez que o diploma, antes mesmo de

qualquer procedimento de revalidação, tem que ser registrado pelas universidades públicas, já que sem este, não

possuem validade nacional de acordo com o artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Argumenta que sem o registro haverá um tratamento diferenciado para aqueles que obtiveram o diploma de

graduação no estrangeiro, porquanto não precisariam ter seus diplomas registrados no MEC - Ministério da

Educação e da Cultura. Entende que ainda que seja desnecessário o procedimento de revalidação, constitui

atribuição do MEC reconhecer a validade dos diplomas que estão produzindo efeitos jurídicos no país. Diz que,

como uma autarquia, intervém no exercício de uma profissão regulamentada no interesse da sociedade e que a

inscrição determinada pelo juízo afronta a legislação.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Processado o recurso, subiram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, uma vez que sedimentada

a jurisprudência, em torno da matéria, sob todos os ângulos e aspectos em discussão.

A petição inicial deixa incontroverso que o autor busca "declarar válido o diploma do Requerente,

independentemente de qualquer condição, exame ou revalidação, bem como para a efetivação da inscrição ou

registro definitivo do Autor nos quadros do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, ora

Requerido" (fls. 29). Pedido idêntico já fora analisado por esta E. Turma nos autos do Processo nº

2009.61.00.002776-9, levado a julgamento na sessão realizada no dia 14 de abril de 2011, oportunidade em que

reconhecida a ilegitimidade de parte do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para figurar na

lide.

De fato, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, condiciona a validade do diploma obtido em instituição de

ensino estrangeira à revalidação por universidade pública que tenha curso do mesmo nível ou área equivalente

(art. 48, § 2º).

As exaustivas atribuições do Conselho Regional de Medicina, segundo previsto na Lei nº 3.268/57, estão

relacionadas no artigo 15, compreendendo:

"Art . 15. São atribuições dos Conselhos Regionais: 

a) deliberar sobre a inscrição e cancelamento no quadro do Conselho; 

b) manter um registro dos médicos, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região; 

c) fiscalizar o exercício da profissão de médico; 

2010.61.06.004570-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : ROBERTO MORENO CARDENAS

ADVOGADO : JOSE GALHARDO VIEGAS DE MACEDO e outro
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d) conhecer, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem; 

e) elaborar a proposta do seu regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Federal; 

f) expedir carteira profissional; 

g) velar pela conservação da honra e da independência do Conselho, livre exercício legal dos direitos dos

médicos; 

h) promover, por todos os meios e o seu alcance, o perfeito desempenho técnico e moral da medicina e o prestígio

e bom conceito da medicina, da profissão e dos que a exerçam; 

i) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados; 

j) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos; 

k) representar ao Conselho Federal de Medicina Aérea sobre providências necessárias para a regularidade dos

serviços e da fiscalização do exercício da profissão."

Como se vê do rol numerus clausus acima exposto, não há nenhuma previsão de reconhecimento de validade de

curso de medicina, seja ele ministrado no Brasil ou em outro país.

Todo diploma de ensino superior deve ser registrado junto ao Ministério da Educação e Cultura para ter validade

nacional, não se cuidando, ao contrário do entendimento do apelado, de exigência imposta unicamente aos

diplomados em faculdades estrangeiras.

A obrigatoriedade consta do artigo 48 da Lei nº 9.394/96, dela não podendo o apelado se afastar sob pena de, aí

sim, afrontar o princípio da isonomia.

Logo, o apelado deve, primeiramente, obter a validação de seu diploma junto ao órgão competente para só depois

pleitear a inscrição no órgão de classe, quando então estará habilitado ao exercício profissional. Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. DIPLOMA DE CURSO AUTORIZADO, MAS NÃO

RECONHECIDO PELO MEC. REGISTRO NA UNIVERSIDADE FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.

REQUISITO DO ART. 48 DA LEI 9.394/1996. PRECEDENTE DO STJ.

1. Hipótese em que se discute a obrigatoriedade de a Universidade Federal registrar diploma de curso superior

autorizado, mas não reconhecido pelo Ministério da Educação.

2. O art. 48 da Lei 9.394/1996 exige expressamente, como requisito para o registro do diploma, o

reconhecimento do curso pelo MEC.

3. Precedente do STJ.

4. Recurso Especial provido."

(STJ, REsp nº 1033909/AL, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 02.10.2008, DJe 11.03.2009)

"ADMINISTRATIVO. ENSINO. DIPLOMADA EM MEDICINA EM CUBA. REVALIDAÇÃO DO

DIPLOMA. FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA. DOMICÍLIO DO

INTERESSADO. IRRELEVÂNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA. 1. O MEC detém

competência para revalidar ou registrar diplomas ou certificados de graduação e de pós-graduação originados

de instituições estrangeiras, cujos portadores estejam oficialmente amparados por acordos culturais. 2. O

pedido de revalidação ou registro pode ser solicitado, pela parte interessada, a qualquer Universidade Federal.

A única exigência legal para determinar a competência da Universidade é a de que ela ministre curso de

graduação reconhecido na mesma área ou em área afim da cursada pelo aluno. 3. O domicilio do autor não é

elemento determinante para a fixação da competência. Aplicável o art. 100, IV, "a", do CPC. (Precedente da

Primeira Turma: REsp 995.591/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 24.04.08). 4. A caracterização da

litigância de má-fé exige a comprovação de dolo da parte com o intuito de não cumprir seu dever de lealdade, o

que não restou demonstrado na hipótese. 5. Diante do reconhecimento da legitimidade da Universidade

Federal do Rio Grande do Sul-UFGRS como parte na demanda, afasta-se a extinção do processo para

determinar o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para apreciação do mérito. 6. Recurso especial

provido."

(STJ, REsp nº 998605, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 04.09.2008, DJe 09.10.2008)

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL.

OUTORGA DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL PELO CREFITO-2. CURSO DE FISIOTERAPIA

REALIZADO NO EXTERIOR. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA. 1. Mandado de segurança impetrado em face

da recusa pelo Crefito-2 de proceder ao registro de diploma revalidado por Instituição de Ensino Superior

credenciada pelo MEC e CFE. 2. Como cediço, a simples revalidação do diploma ou certificado não é

suficiente, mas condição fundamental para a obtenção do registro profissional, que é a autorização que

habilita o profissional a exercer sua atividade regularmente no Brasil. 3. Destarte, a revalidação de diploma de

qualquer curso realizado alhures constitui procedimento próprio e burocrático, devendo tramitar diretamente

na instituição escolhida pelo interessado, que deve apresentar na ocasião cópia do diploma expedido e

documento oficial do estabelecimento de ensino estrangeiro, contendo dados sobre a carga horária, o currículo

do curso, o programa (ementa) das disciplinas cursadas e o histórico escolar do postulante. 4. O registro e a

inscrição do profissional competem à autarquia, mas a revalidação do diploma é atividade que, de lege lata, é

atribuição exclusiva das Universidades Públicas que tenham curso do mesmo nível, por intermédio de

comissão de professores com qualificação para tanto. 5. A competência no direito administrativo decorre
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sempre de lei, não podendo o próprio órgão estabelecer, per se, as suas atribuições. 6. In casu, o Crefito agiu

com abuso de poder, posto que avocou para si a competência de rever o ato cuja atribuição é das instituições de

ensino superior, violando o direito subjetivo do impetrante de obter o registro do diploma e, consectariamente,

impedindo-o de praticar sua profissão e a fortiori de prover o seu próprio sustento. 7. Deveras, à luz da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, cabe à União, por intermédio do Ministério da Educação, autorizar,

reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação

superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino, o que deslegitima qualquer ato normativo de

Conselhos Profissionais, que invada essa área da competência administrativa. Precedente jurisprudencial desta

Corte: RESP 491.174/RS, Relator originário Ministro Francisco Falcão, desta relatoria p/ acórdão, publicado

no DJ de 04.04.2005. 8. Recurso especial desprovido."

(STJ, REsp nº 668468, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 06.12.2005, DJe 20.02.2006) - grifo inexistente no original

.

No mesmo sentido:

"DIREITO CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - DIPLOMA ESTRANGEIRO - VALIDAÇÃO E

INSCRIÇÃO NO CREMESP - ILEGITIMIDADE DA AUTARQUIA.

I - A Lei nº 9.394/96 condiciona a validade do diploma obtido em instituição de ensino estrangeira à

revalidação por universidade púbica que tenha curso do mesmo nível ou área equivalente (art. 48, § 2º).

II - O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, não tem, entre as atribuições

previstas na Lei nº 3.268/57, a de reconhecer a validade de curso de medicina. 

III - Todo diploma de ensino superior deve ser registrado junto ao Ministério da Educação e Cultura para ter

validade nacional (art. 48 da Lei nº 9.394/96). Ausente este pressuposto, não há como obrigar o CREMESP a

validar o diploma e tampouco inscrever a apelante em seus quadros.

IV - Precedentes.

V - Apelação improvida."

(TRF 3ª Região, AC nº 2009.61.00.002776-9, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 14.04.2011, DJF3

02.05.2011, pág. 375)

"DIREITO CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - DIPLOMA ESTRANGEIRO - VALIDAÇÃO E

INSCRIÇÃO NO CREMESP - ILEGITIMIDADE DA AUTARQUIA - DECRETO Nº 80.419/77. I -

Conquanto anteriormente apresentada no agravo de instrumento nº 2008.03.00.030951-2, a questão da

legitimidade de parte não foi apreciada pelo órgão colegiado. Trata-se, a bem da verdade, de matéria que não

preclui, podendo ser ventilada ou mesmo reconhecida de ofício em qualquer tempo e grau de jurisdição (artigo

267, § 3º, CPC). II - A Lei nº 9.394/96 condiciona a validade do diploma obtido em instituição de ensino

estrangeira à revalidação por universidade púbica que tenha curso do mesmo nível ou área equivalente (art.

48, § 2º). III - O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, não tem, entre as

atribuições previstas na Lei nº 3.268/57, a de reconhecer a validade de curso de medicina. IV - Todo diploma

de ensino superior deve ser registrado junto ao Ministério da Educação e Cultura para ter validade nacional

(art. 48 da Lei nº 9.394/96). Ausente este pressuposto, não há como obrigar o CREMESP a validar o diploma e

tampouco inscrever o profissional em seus quadros. V - Precedentes. VI - A recente orientação jurisprudencial

do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a pretensão de reconhecimento de validação

automática de diploma de ensino superior obtido no estrangeiro não possui amparo legal, seja porque não

houve revogação do Decreto nº 80.419/77 pelo Decreto nº 3.007/99, seja porque o artigo 5º da Convenção

Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na América Latina e

Caribe veicula norma de conteúdo programático. VII - Sucumbência invertida (R$ 1.000,00, artigo 20, § 4º,

CPC). VIII - Apelação provida para extinguir o feito sem resolução do mérito (artigo 267, VI, CPC)."

(TRF 3ª Região, AC nº 00019324420084036104, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 01.03.2012,

DJF3 CJ1 09.03.2012)

O fato de o apelado ter se formado nos anos 90, ainda sob a vigência do Decreto nº 80.419/77, não altera a

situação. Isso porque, de acordo com a recente jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, a pretensão de

validação automática do diploma de ensino superior obtido no estrangeiro não possui amparo legal, ainda que o

apelado tenha se graduado antes do Decreto nº 3.007/99.

Com efeito, o entendimento atual consagra que o Decreto nº 80.419/77 não foi revogado pelo Decreto nº 3.007/99

e que em nenhum momento aquele contemplou hipótese de validação automática do diploma.

A primeira conclusão deduz-se do fato de que a Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos

e Diplomas de Ensino Superior na América Latina e Caribe, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 66/77 e

ratificada pelo Decreto nº 80.419/77, foi recepcionada com status de lei ordinária. Nesse diapasão, não pode ser

revogado por um decreto (Decreto nº 3.007/99), o qual se situa num plano hierarquicamente inferior.

A segunda é obtida da interpretação de que a Convenção apresenta, em seu artigo 5º, norma de conteúdo

programático, prevendo tão somente a criação, por parte dos Estados signatários, de mecanismos para agilizar e

simplificar o reconhecimento dos diplomas expedidos no exterior, não autorizando, em absoluto, a imediata

validação deles.
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

ENSINO SUPERIOR. CURSO DE MEDICINA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O

RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA

LATINA E NO CARIBE. NÃO REVOGAÇÃO DO DECRETO N. 80.419/77 PELO DECRETO N. 3.007/99.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA VALIDAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIPLOMA OBTIDO NO

EXTERIOR. NORMA DE CUNHO MERAMENTE PROGRAMÁTICO. TEORIA DO FATO CONSUMADO.

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 44 DA LEI N. 9.474/97. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. Caso em que se alega ocorrência de erro material na decisão recorrida, haja vista que o agravante foi

graduado no ano de 1998, antes da vigência do Decreto n. 3.007/99, que teria revogado a Convenção Regional

sobre o Reconhecimento de Diploma de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, aprovada pelo

Decreto Legislativo n. 66/77 e promulgada pelo Decreto Presidencial n. 80.419/77, fazendo jus, portanto, à

revalidação automática de seus títulos; bem como ocorrência do fato consumado, visto que exerce a atividade

de médico desde a concessão da tutela antecipada; e que estaria no Brasil na condição de refugiado.

2. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõe a Primeira Seção firmou entendimento de que a

Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na América

Latina e no Caribe, incorporada ao ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi,

de forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999. Isso porque o aludido ato

internacional foi recepcionado pelo Brasil com status de lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse

particular, a sua ratificação pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação através do Decreto n.

80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação do Decreto que promulgou a Convenção da América

Latina e do Caribe em foco, pois o Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República, não tem essa

propriedade. Precedente do STF: ADI 1.480 MC/DF, Relator Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de

18/5/2001.

3. A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na

América Latina e no Caribe não confere o direito à validação automática de diplomas obtidos no exterior. Essa

é a exegese que se infere da leitura atenta do artigo 5º da indigitada Convenção.

4. Dessarte, ressoa inequívoco que o preceito normativo em comento é, tão somente, programático e, nesse

sentido, sugere que os Estados signatários criem mecanismos simples e ágeis para o reconhecimento dos

diplomas obtidos no exterior.

5. Ademais, a referida Convenção, em nenhum dos seus dispositivos, autoriza o imediato reconhecimento de

diplomas estrangeiros sem prévio procedimento administrativo de revalidação.

6. Logo, é defeso o reconhecimento automático de diplomas obtidos no exterior sem o anterior procedimento

administrativo de revalidação, consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 9.394/96), em seu art.

48, § 2º Precedente: REsp 939.880/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ de 29

de outubro de 2008.

7. A questão ventilada pelo agravante acerca do fato consumado não foi discutida no Tribunal de origem e

tampouco trazida no bojo do recurso especial, operando-se, portanto, a preclusão consumativa, eis que inviável

o exame de documento novo em sede especial.

8. Quanto à alegação de violação do artigo 44 da Lei n. 9.474/97, no que se refere aos eventuais direitos do

refugiado, infere-se que não foi analisada pelo Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de

declaração, ensejando a incidência da Súmula n. 211/STJ: "inadmissível recurso especial quanto à questão

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

9. Agravo de regimental não provido."

(STJ, AgRg no REsp nº 1137209/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 17.06.2010, DJe 29.06.2010)

"DIREITO INTERNACIONAL E ADMINISTRATIVO. CURSO SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO

EXTERIOR. REGISTRO EM UNIVERSIDADE BRASILEIRA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O

RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA

LATINA E CARIBE. VIGÊNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.

INAPLICABILIDADE DA REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ÀS

NORMAS DA LEI DE DIRETRIZES E BASES. PRECEDENTE.

1. O registro, no Brasil, de diplomas expedidos por entidades de ensino estrangeiras está submetido ao regime

jurídico vigente à data da sua expedição. 

2. A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior na

América Latina e Caribe (Decreto Presidencial 80.419/77) tem caráter meramente programático, nunca tendo

admitido o reconhecimento automático de diplomas estrangeiros dos Estados-parte.

3. In casu, o registro de diploma estrangeiro no Brasil fica submetido a prévio processo de revalidação,

segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (Lei 9.394/96, art. 48, § 2º).

4. Agravo regimental não-provido."
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(STJ, AgRg no REsp nº 1082518/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 17.02.2009, DJe

17.03.2009)

Não é outro senão este também o entendimento firmado no âmbito deste E. Tribunal, consoante se observa dos v.

arestos abaixo:

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA OBTIDO EM

UNIVERSIDADE ESTRANGEIRA. CONVENÇÃO INTERNACIONAL EM VIGOR. REVALIDAÇÃO

AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 1. A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos

e Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe foi ratificada pelo Decreto Legislativo n° 66/77

e incorporada ao ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto Executivo n. 80.419/77, passando a ter

força de lei ordinária. Portanto, o Decreto n° 3.007/99 não poderia ter revogado referida convenção, pelo

princípio da legalidade, por se tratar de norma de hierarquia inferior. 2. Ainda que em vigor a Convenção, essa

não autoriza a revalidação automática do diploma. É norma de caráter programático, dependo sua aplicação

de outras normas/regulamentos internos. Imprescindível a aplicação da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n°

9.394/96), segundo a qual não é possível o reconhecimento automático de diplomas obtidos no exterior. 3.

Apelação improvida."

(TRF 3ª Região, AC nº 00211281720054036100, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, j. 03.11.2011,

DJF3 10.11.2011)

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. CURSO DE MEDICINA. DIPLOMA OBTIDO NA VIGÊNCIA

DO DECRETO N. 3.007/99. DIREITO ADQUIRIDO. INOCORRÊNCIA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE

O RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA

LATINA E NO CARIBE. DECRETO LEGISLATIVO N. 66/77. DECRETO EXECUTIVO N. 80.419/77.

STATUS DE LEI ORDINÁRIA. NÃO REVOGAÇÃO PELO DECRETO N. 3.007/99. INEXISTÊNCIA DE

PREVISÃO LEGAL PARA VALIDAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. I - O

registro de diplomas expedidos por entidades de ensino estrangeiras subsume-se ao regime jurídico vigente à

data da sua expedição e não à data do início do curso a que se referem. Precedentes do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça. II - Conclusão do Curso de Medicina pelo Autor em 16.03.2001, sob a vigência do Decreto

n. 3.007/99 e da Lei n. 9.394/96. Inocorrência de direito adquirido. III - Os tratados ou convenções

internacionais situam-se nos mesmos planos de validade, eficácia e autoridade em que se posicionam as leis

ordinárias. Inteligência do art. 84, incisos VII e VIII, combinado com o art. 49, inciso I, ambos da Constituição

Federal de 1988. IV - Impossibilidade do Decreto n. 3.007/99 revogar o Decreto n. 80.419/77, por se tratar de

norma de hierarquia inferior. V - A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e

Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe encontra-se em vigor, tanto à luz dos princípios

de direito constitucional quanto dos princípios de direito internacional. VI - É defeso o reconhecimento

automático de diplomas obtidos no exterior, sem os anteriores procedimentos administrativos de revalidação de

diploma previstos na Lei n. 9.394/96, porquanto, nos termos do art. 5º da referida convenção, esta tem somente

conteúdo programático, objetivando a criação pelos Estados signatários de mecanismos para agilizar e

simplificar, na medida do possível, o reconhecimento dos diplomas obtidos no exterior, não havendo

autorização, em nenhum dos seus dispositivos, para o imediato reconhecimentos de tais diplomas sem prévio

procedimento administrativo de revalidação. VII - Apelação improvida."

(TRF 3ª Região, AC nº 200961000266168, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Regina Costa, j. 21.07.2011, DJF3

28.07.2011, pág. 788)

"ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR - REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO -

CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE

ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE - NÃO REVOGAÇÃO DO DECRETO Nº

80.419/77 PELO DECRETO Nº 3.007/99 - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DA LEI DE

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. 1. O art. 48, § 2º, da Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes

e Bases da Educação Nacional - dispõe que todas as universidades públicas se encontram autorizadas a

revalidar diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras. 2. O artigo 53, V, do mesmo

diploma legal assegura às universidades, no exercício de sua autonomia, sem prejuízo de outras atribuições,

elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes. 3. O

interessado que opta revalidar seu diploma na universidade que escolher, aceita as normas da instituição

concernente ao processo seletivo para os portadores de diploma de graduação de Medicina, expedido por

estabelecimento estrangeiro de ensino superior, suas provas e critérios de avaliação. 4. Não há na Lei nº

9.394/96 vedação ao procedimento adotado pela instituição eleita. 5. O Colendo Superior Tribunal de Justiça

pronunciou-se no sentido de que a Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e

Diplomas de Ensino Superior na América Latina e Caribe (Decreto Presidencial 80.419/77) não foi revogada

pelo Decreto 3.077/99, estando ainda em vigor no Brasil, e que a referida Convenção não confere o direito à

validação automática de diplomas obtidos no exterior, independentemente de momento da conclusão do curso.

Outrossim, firmou orientação de que o registro de diploma estrangeiro no Brasil deve submeter-se a prévio

processo de revalidação, segundo o regime previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.
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9.394/96, art. 48, § 2º). Precedentes: REsp 963525/RS, proc. nº 2007/0146256-4, relator Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, j. 23/09/2008, DJe 07/11/2008; AgRg no REsp 1137209/RS, proc. nº

2009/0079682-5, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 17/06/2010, DJe 29/06/2010; AgRg

no REsp 1180351/RS, proc. nº 2010/0029336-1, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j.

08/06/2010, DJe 21/06/2010."

(TRF 3ª Região, AC nº 200561060006972, 4ª Turma, Rel. Des. Federal Marli Ferreira, j. 27.01.2011, DJF3

17.02.2011, pág. 527)

Assim, constatado que o registro no conselho profissional somente é possível depois de revalidado o diploma,

providência que extrapola as atribuições do apelante, há de ser decretada a extinção do feito, sem resolução do

mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, por ilegitimidade de parte, ficando prejudicados demais

argumentos lançados no recurso.

Inverto o ônus da sucumbência, devendo o autor arcar com as custas e demais despesas processuais, além de

honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme § 4º do artigo 20 do CPC.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso para reconhecer a ilegitimidade de parte do CREMESP.

Transitada em julgado a decisão, baixem os autos à E. Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001925-59.2002.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se apelação em ação declaratória alegando a inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2445/88 e 2449/88 e da

Medida Provisória 1212/95 e reedições até a Lei 9715/98 e requer o reconhecimento de seu direito em proceder à

compensação dos valores excedentes recolhidos a título de PIS, na forma dos Decretos-Leis nºs 2445/98 e

2449/88 e pela MP 1212/95 e reedições até a Lei nº 9715/98 com parcelas tributos arrecadados pela Secretaria da

Receita Federal, com correção plena e juros de 1% ao mês a partir do recolhimento.

A ação foi ajuizada em 05/03/2002.

A pretensa compensação envolve as importâncias do período de apuração de maio/94 a dezembro/96 (período de

pagamento de agosto/94 a janeiro/97).

O MM. Juiz "a quo" considerou a inconstitucionalidade dos DL 2445/88 e 2449/88 e a constitucionalidade da

Medida Provisória 1212/95 e reedições a partir de março/96 e considerou o prazo prescricional de 5 anos a partir

do recolhimento, nos termos do art. 168, I do CTN e, portanto reconhecendo a prescrição em relação ao pedido de

compensação dos valores recolhidos a título de PIS anteriores a março/97 e julgou improcedente o pedido.

Apelação da autora alega decadência de 10 anos da distribuição da ação e alega a inconstitucionalidade da base

dos DL 2445/88 e 2449/88 e da MP 1212/95 e reedições e requer a possibilidade de compensação dos valores com

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, com correção plena e juros de 1% ao mês e também

alega que deve ser a compensação de todos os valores, sem considerar o valor do PIS com base na LC 7/70, pois

nulos os valores recolhidos.

O v. acórdão de fls. 348/358 considerou que a inconstitucionalidade dos DL 2445/88 e 2449/88 já foi reconhecida

pelo STF, sendo suspensa a execução dos referidos diplomas legais pela Resolução nº 49 do Senado Federal,

devendo, portanto, o PIS ser recolhido conforme a sistemática da LC 7/70 e, portanto indevidos os pagamentos

comprovados nos autos com base nessa legislação e que o STF, ao apreciar a ADIN nº 1610/DF, reconheceu a

constitucionalidade da MP 1212/95 e reedições, convertida na Lei nº 9715/98, a qual revogou a LC 7/70, salvo no

tocante à disposição retroativa contida no art. 18 da lei nº 9715/98, sendo indevidos somente o período de

outubro/95 a fevereiro/96, por ser a autora empresa comercial e considerando válida a MP 1212/95 a partir de

março/96, porém declarou a decadência do direito de pleitear a compensação dos valores pagos na forma dos DL

2002.61.05.001925-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES

APELANTE : CARVALHO E DIAS LTDA

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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2445/88 e 2449/88 e da MP 1212/95 indevidos, uma vez que o indébito tributário ocorreu há mais de cinco anos

da propositura da ação, negando provimento à apelação da autora.

Subiram os autos ao Colendo STJ, por força do recurso especial interposto pela autora, com decisão às fls.

406/408, reconhecendo o prazo decadencial decenal e deu provimento ao recurso especial para determinar o

retorno para julgamento das demais questões. Às fls. 525/525vº considerou que o acórdão está em conformidade

com o entendimento do STF (RE 566621) e julgou prejudicado o Recurso Extraordinário da União Federal.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, uma vez que

sedimentada a jurisprudência, em torno da matéria, sob todos os ângulos e aspectos em discussão.

Em razão da decisão proferida no E. STJ que reconheceu o prazo prescricional decenal, reformando o acórdão

proferido por esta 3ª Turma, passo a me pronunciar sobre as demais questões alegadas na apelação.

Ademais cumpre asseverar a manutenção na parte do julgamento no v. acórdão de fls. 348/358 que considerou

que a inconstitucionalidade dos DL 2445/88 e 2449/88 já foi reconhecida pelo STF, sendo suspensa a execução

dos referidos diplomas legais pela Resolução nº 49 do Senado Federal, devendo, portanto, o PIS ser recolhido

conforme a sistemática da LC 7/70 e, portanto indevidos os pagamentos comprovados nos autos com base nessa

legislação e que o STF, ao apreciar a ADIN nº 1610/DF, reconheceu a constitucionalidade da MP 1212/95 e

reedições, convertida na Lei nº 9715/98, a qual revogou a LC 7/70, salvo no tocante à disposição retroativa

contida no art. 18 da lei nº 9715/98, sendo indevidos somente o período de outubro/95 a fevereiro/96, por ser a

autora empresa comercial e considerando válida a MP 1212/95 a partir de março/96, vez que já foi apreciada e não

foi objeto de recurso.

Assim, se o contribuinte recolheu aos cofres públicos valor superior àquele realmente devido, cabe a restituição do

montante excedente.

Outrossim, verifico a impossibilidade de conhecimento de parte da apelação da autora, vez que a alegação de que

não pode ser considerado o valor do PIS como se houvesse sido recolhido com base na LC 7/70, pois todos os

valores recolhidos a título de PIS são nulos representa inovação vedada pela sistemática processual vigente, nos

termos do art. 264, parágrafo único, do CPC, pois não houve tal alegação na inicial.

Quanto ao regime de compensação, a jurisprudência já se consolidou no sentido de que o regime aplicável é o

vigente ao tempo da propositura da ação, ficando, portanto, o contribuinte sujeito a um dos seguintes diplomas

legais: Lei nº 8383/91, de 10/12/1991; Lei nº 9430/96, de 27/12/1996 (redação originária); e Lei nº 10.637/02, de

30/12/2002 (alterou a Lei nº 9.430/96).

Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial representativo de controvérsia, nos

termos do art. 543-C do CPC:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8383/91. LEI 9430/96.

LEI 10637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (art. 156, do CTN), exsurge quando o sujeito

passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua

concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte

para com a Fazenda Pública (art. 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430/96, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe:"Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e
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administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte

consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito

superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp

488992/MG).

9 a 16 (....)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp n. 1137738/SP, Relator Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 09/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Assim, na vigência da Leis 8.383/91, a compensação devia ser efetuada somente entre contribuições e tributos da

mesma espécie e destinação, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal.

Outrossim, no regime da Lei nº 9.430/96, é possível a realização da compensação em relação a quaisquer tributos

e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, "desde que atendida a exigência de prévia

autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia efetuar a compensação

sponte sua" (AGRESP n. 1.003.874, Relator Ministro Luiz Fux, DJE de 03/11/2008).

Com o advento da Lei nº 10.637/2002, não mais se exige o prévio requerimento do contribuinte e a autorização da

Secretaria da Receita Federal para a realização da compensação em relação a quaisquer tributos e contribuições,

porém, estabeleceu o requisito da entrega, pelo contribuinte, de declaração contendo as informações sobre os

créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação.

No presente caso, a ação foi ajuizada na vigência da Lei nº 9430/96, cujos requisitos legais devem ser observados

para efeito de compensação do indébito fiscal.

Outrossim, a Lei Complementar nº 104/2001 acrescentou o art. 170-A ao Código Tributário Nacional, que

determina que a compensação somente poderá ser efetuada após o trânsito em julgado da decisão judicial, que

deve ser aplicado no presente caso, sendo que a ação foi ajuizada na vigência da referida LC.

Superadas estas controvérsias, passo a analisar a aplicação de correção monetária para efeito da compensação

pretendida pelo contribuinte.

A Jurisprudência é pacífica no sentido de que os casos de compensação do indébito implicam a correção

monetária desde a data do recolhimento indevido.

Quanto aos índices de atualização, houve a consolidação para aplicação dos índices plenos de correção monetária,

nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.112.524/DF,

representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DA

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.956/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;
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AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministro Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008; REsp

724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005) .

2. É que: A regra de congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra de congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substancias: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X;

30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis

na contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed, Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669). 

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicadas em

ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março/90 a janeiro de

1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedente da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, Dje 15.12.2008). 

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

(...)

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC, e da Resolução

STJ 08/2008."

(REsp n. 1112524/DF, Relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, j. em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

Nos termos da jurisprudência citada e que consolidou a matéria, nos presentes autos, devem ser incluídos os

índices expurgados do cálculo da correção monetária, mesmo que não expressamente postulados pela autora, uma

vez que, conforme entendeu a E. Corte, a correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de

forma implícita, razão pela qual sua inclusão de ofício pelo juiz ou pelo tribunal não caracteriza julgamento

"extra" ou "ultra petita".

A partir de 01 de janeiro de 1996, deve ser utilizada exclusivamente a taxa SELIC que representa a taxa de

inflação do período considerado acrescida de juros reais, nos termos do § 4º, art. 39, da Lei 9250/95, enquanto que

no período anterior a 1º de janeiro de 1996, na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, são

indevidos os juros de mora, por não estarem previstos legalmente (RESP 119434/PR, 2ª Turma do STJ, Relator

Hélio Mosimann, DJU 11.05.98, fls. 70).

Por fim, tendo em vista que a autora decaiu de parte do pedido, aplico a sucumbência recíproca, em igual

proporção, na forma do art. 21, "caput", do CPC.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, conheço parcialmente da apelação

da autora, dando-lhe provimento parcial para autorizar a compensação do excedente do PIS, no período de

exigibilidade dos DL 2445/88 e 2445/88, nos termos dos DARF's juntados e na forma da MP 1212/95 no período

de apuração de outubro/95 a fevereiro/96 (período de pagamento de novembro/95 a março/96), com os critérios de
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compensação, correção monetária e sucumbência na forma supramencionada.

Transitada em julgado a decisão, baixem os autos à E. Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

CECÍLIA MARCONDES

Desembargadora Federal Relatora

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018159-92.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Tratam os presentes autos de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária c.c repetição de

indébito, com pedido de tutela antecipada, ajuizada, em 21/8/2006, com o escopo de suspender a exigibilidade do

PIS e da COFINS nos termos da Lei n.º 9.718/98, que determinou o alargamento da base de cálculo das citadas

exações e a majoração da alíquota da COFINS. Por outro lado, foi requerida a compensação das importâncias

indevidamente recolhidas a título de PIS e COFINS com qualquer outro tributo administrado pela Secretaria da

Receita Federal, sendo que todos os valores deverão ser atualizados monetariamente e acrescidos de juros

moratórios e compensatórios. Alternativamente, pede a repetição do indébito. Por fim, pede à condenação da ré ao

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Atribuído à causa o valor atualizado de R$

140.450,84 (cento e quarenta mil, quatrocentos e cinqüenta reais e oitenta e quatro centavos).

 

A tutela antecipada foi indeferida (fls. 151/153). 

 

Após a União ser regularmente citada (fls. 185/186) e ter apresentado contestação (fls. 188/221), sobreveio

sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, "para, respeitada a prescrição qüinqüenal, afastar a

exigibilidade do PIS e da COFINS, com relação à base de cálculo, nos termos do art. 3º, parágrafo 1º da Lei nº

9.718/98, bem como para compensar os valores recolhidos a esse título", sendo que os valores serão acrescidos de

juros SELIC. Por outro lado, determinou que a compensação só poderá ser feita após o trânsito em julgado, em

razão do disposto no artigo 170-A do CTN. Consequentemente, condenou a ré ao pagamento de honorários

advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da causa (fls. 291/294).

 

 

Apela à União Federal, pugnando pela reforma da sentença, sustentando a ocorrência da prescrição quinquenal de

parte dos recolhimentos, nos termos da Lei Complementar nº 118/05. Por outro lado, alega que a compensação só

poderá ser realizada após o transito em julgado da decisão. Por fim, entende constitucional a Lei 9.718/98, tendo

em vista a Emenda Constitucional nº 20/98 (fls. 298/327).

 

A apelada apresentou contrarrazões (fls. 331/341).

 

Vieram-me conclusos, para decisão.

 

 

DECIDO:

 

A presente apelação e remessa oficial comportam julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo

Civil, portanto sob tal ótica passo a analisar a ação.

2006.61.00.018159-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : P R PRESTACAO DE SERVICOS DE FATURAMENTO HOSPITALAR LTDA

ADVOGADO : MARCELLO LUCAS MONTEIRO DE CASTRO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
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A autora, ora apelada, visou com a presente ação afastar a exação do PIS e da COFINS nos termos da Lei nº

9.718/98.

 

Nesse passo, ressalto que o Supremo Tribunal Federal decidiu que o artigo 3º, §1º, da Lei nº 9718/98 que ampliou

a base de cálculo da COFINS/PIS é inconstitucional, modificando o conceito de faturamento, conforme RE

346084/PR.

 

Assim, exaurida e superada a discussão sobre a ampliação da base de cálculo perpetrada pela Lei 9.718/98, no

tocante ao PIS e a COFINS, não vislumbro relação jurídica que obrigue a impetrante a recolher as contribuições

segundo o § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, devendo prevalecer à sistemática anterior.

 

Assim, nossa jurisprudência se firmou no sentido do descabimento da alteração da base de cálculo da COFINS,

conforme arestos, cujo teor peço a vênia transcrever:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 475, I DO CPC. AGRAVOS RETIDOS NÃO CONHECIDOS. ART.

523, § 1º DO CPC. APELAÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. PIS. COFINS. LEI 9718/98. BASE DE

CÁLCULO. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO. I - Proferida decisão contrária à

Fazenda Pública, é de rigor a aplicação do art. 475, I, do CPC. II - Preliminarmente, anoto a impossibilidade de

apreciação do agravo de instrumento convertido em agravo retido da autora e do agravo retido da União

Federal, ante a ausência de requerimento expresso, na forma disposta no art. 523, § 1º do Código de Processo

Civil. III - Impossibilidade de conhecimento do recurso de apelação da União Federal quanto à impossibilidade

de compensação no mandado de segurança, pois na espécie não se vislumbra interesse de agir. IV - A

contribuição ao PIS, em 1988, foi reconhecida e recepcionada pela Constituição Federal, em seu artigo 239,

quando então lhe foi reconhecido o caráter tributário, como contribuição social, destinada a financiar o

programa do seguro-desemprego e ao abono anual de um salário mínimo. V - A Contribuição para o

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) foi instituída pela Lei Complementar nº 70, de 31 de dezembro de

1991, com fundamento na Constituição Federal, em seu artigo 195, inciso I e tem como objetivo o custeio das

atividades da área de saúde, previdência e assistência social, conforme dispunham seus artigos 1º e 2º. VI - O

Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que é inconstitucional a majoração da base de

cálculo da COFINS e do PIS, tal como disciplinada no artigo 3°, § 1°, da lei 9718/98. VII - O prazo disposto no

art. 168, I, CTN, mesmo no caso de tributo lançado por homologação, ou seja, quando o contribuinte recolhe o

tributo sem o prévio exame da autoridade fiscal, conta-se a partir deste recolhimento, uma vez que o contribuinte

não precisa esperar o esgotamento do qüinqüênio previsto no § 4º do art. 150 do CTN, concedido à Fazenda

Pública para homologar a conduta do contribuinte ou lançar de ofício a eventual diferença apurada, para

postular, administrativa ou judicialmente, o direito de compensar o tributo indevidamente recolhido. VIII - Não

configurada a decadência do direito de pleitear a compensação dos pagamentos efetuados. IX - Na vigência das

Leis 8383/91 e nº 9250/95, a compensação devia ser efetuada somente entre contribuições e tributos da mesma

espécie e destinação. X - Atualmente, o art. 74 da Lei nº 9430/96, modificado pela MP nº 66/02, convertida na Lei

nº 10.637/02, e pela Lei nº 10.833/03, não mais exige o prévio requerimento do contribuinte e a autorização da

Secretaria da Receita Federal para a realização da compensação em relação a quaisquer tributos e

contribuições, que não pode, ser aplicado no caso em pauta, uma vez que se trata de direito superveniente. XI -

Possibilidade de compensação de créditos do PIS e da COFINS com base nos recolhimentos a maior em razão da

majoração da base de cálculo veiculada pela Lei 9718/98 apenas com débitos vincendos das próprias exações, na

esteira do entendimento majoritário esposado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça. XII - No caso,

aplicação exclusiva da taxa SELIC a partir da data do recolhimento. XIII - Não cabimento dos juros moratórios

na compensação. XIV - Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. XV - Apelação da União

Federal improvida, na parte em que se conhece. (2006.61.00.001012-4, TERCEIRA TURMA, 19/02/2009, DJF3

DATA:10/03/2009 PÁGINA: 152, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES)

DIREITO CONSTITUCIONAL, ECONÔMICO E TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - LEI FEDERAL Nº 9718/98:

BASE DE CÁLCULO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - PRETENSÃO À COMPENSAÇÃO:

PROCEDÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS: JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA

NO STJ. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE nº 390.840, declarou a inconstitucionalidade do §

1º, do artigo 3º, da Lei Federal nº 9.718/98. 2. Como conseqüência, a base de cálculo da COFINS é a prevista

pela Lei Complementar nº 70/91 e a do PIS é a prevista na Lei Complementar n.º 7/70 (STF, Rel. Min. Carlos

Britto, AC 834 MC/SP). A diferença paga a maior, no período, é, em tese, causa legítima para o pedido de

compensação. 3. "Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção

quanto aos juros pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção

monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros
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de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, § único, do CTN; (b) após a

edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de

1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de

juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real". (1ª Turma -

Min. Teori Albino Zavascki - Resp nº 952809/SP- 04/09/2007). 4. "A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do

EREsp 548.711/PE, Min. Denise Arruda, DJ de 28.05.2007 (sessão de 25.04.2007), assentou a orientação de que

os índices a serem utilizados na repetição ou compensação de indébito tributário são os seguintes; (a) IPC, em

janeiro e fevereiro de 1989, e de março/1990 a fevereiro/1991; (b) INPC, de março a dezembro/1991; (c) UFIR,

de janeiro/1992 a dezembro/1995; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância

dos seguintes índices: janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990

(44,80%), maio/1990 (7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%)". (1ª Turma - Min. Teori Albino Zavascki - Resp nº

952809/SP- 04/09/2007). 5. Apelação da União improvida. Remessa Oficial parcialmente provida.

(APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1353946, 2006.61.00.003391-4, QUARTA TURMA,

30/10/2008, DJF3 DATA:26/02/2009 PÁGINA: 385, DESEMBARGADOR FEDERAL FABIO PRIETO)"

 

Portanto, a decisão do Pretório Excelso, apenas afastou o alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS,

contudo manteve intocável a majoração da alíquota da COFINS prevista na Lei 9.718/98.

 

No que tange ao regime normativo aplicado à compensação pleiteada, tendo em vista assentada jurisprudência do

E. Superior Tribunal de Justiça, considerando a data da propositura da ação (21/8/2006), é o da Lei nº 10.637/02,

então vigente. Precedentes do E. STJ e desta Corte (STJ, AgRgREsp 449.978, 1ª Turma, Relator Ministro José

Delgado, j. 12/11/2002, v.u., DJ Data: 24/02/2003, p. 200; TRF-3ª Região, AMS 290030, 3ª Turma, Relator

Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u., DJF3 CJ1 DATA: 06/07/2010, p. 420). 

 

Por fim, assevero que foi correta a correção dos valores a compensar, bem como a condenação da União em

honorários advocatícios e o seu montante.

 

Isto posto, nos termos do artigo 557, caput, do código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial.

P.R.I.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002564-53.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão que, em sede de mandado de segurança, negou

seguimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida, nos termos do artigo 557, caput, do Código de

Processo Civil, por reconhecer que a atividade exercida pela empresa não se enquadra dentre aquelas elencadas

nos 1º e 2º do Decreto n.º 85.877/81, privativas do profissional de química, que, obrigatoriamente, deve encontrar-

se registrado no Conselho Regional de Química. 

Inconformado, o Conselho Regional de Química da 4ª Região, por via de embargos de declaração, alega que a

decisão incorreu em omissão, ao deixar de apreciar a matéria objeto da controvérsia, qual seja, a multa imposta à

empresa, em virtude da recusa em contratar profissional de química responsável pelo "sistema de tratamento

químico de superfícies metálicas e pelo sistema de tratamento de efluentes". Sustenta, ainda, que, a despeito de

coadunar com o entendimento que desobriga a empresa do registro no Conselho, reconhece, ante a existência de

operações de natureza química no processo industrial da apelada, a necessidade de contratação de profissional de

2006.61.00.002564-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELADO : CORTAG IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : JOSE CARLOS TAVARES e outro

APELANTE : Conselho Regional de Quimica da 4 Regiao CRQ4

ADVOGADO : MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES
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química.

É o relato do necessário. DECIDO.

 

 

 

Cuida-se de embargos de declaração interposto em face de decisão que, nos termos do caput do artigo 557 do

Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida.

A decisão embargada merece ser mantida, posto que tem embasamento legal, já que o Código de Processo Civil

permite a prolação de decisão definitiva pelo Relator do processo, quando a jurisprudência já se posicionou a

respeito do assunto em debate.

Ressalto que inexiste qualquer vício na decisão proferida, uma vez que o tema foi analisado, requerendo a

embargante a modificação do decisum por suposta omissão. 

Há que se destacar, no entanto, que o mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito

modificativo ao julgado, só viável por meio do recurso adequado.

Por outro lado, a decisão por economia processual e segurança jurídica aderiu ao entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, bem como ao desta Corte, sendo que a presente demanda foi decidida nestes estritos termos.

Portanto, inexiste qualquer omissão, salientando, ainda, que o decisum versou tanto sobre a desobrigação de

registro por parte da empresa nos quadros da autarquia como também acerca da desnecessidade de contratação de

profissional de química registrado pela apelada, do que, consequentemente, infere-se a insubsistência da cobrança

da multa, em virtude da ausência de profissional contratado.

Em suma, a r. decisão encontra fundamentos suficientes para a sua manutenção. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a decisão em todos os seus termos.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004867-37.2002.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de decisão que negou seguimento à apelação da autora e à

apelação da ANS, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, por reconhecer a constitucionalidade da Lei 9.656/98,

bem como do quantum a ser ressarcido, de acordo com tabela de procedimentos (TUNEP) instituída pela ANS,

através da Resolução 17/00. Além disso, este relator verificou o deferimento das impugnações administrativas,

pelo o que declarou a insubsistência parcial do Boleto de Cobrança n.º 17.409.233.320-6, afastando os valores

cobrados nos Avisos de Internação Hospitalar n.º 2277680757 e n.º 2231589261.

Inconformada, a autora, por via dos embargos de declaração, alega que não discute nos autos a constitucionalidade

do artigo 32 da Lei n.º 9.656/98, mas, sim, sua aplicabilidade; questionando sobre a quem compete o ônus da

prova da existência de convenio/ contrato autorizadores do pretendido ressarcimento ao SUS.

É o relato do necessário. DECIDO.

 

Cuida-se de embargos de declaração interposto em face de decisão que, nos termos do caput do artigo 557 do

Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação da autora e à da ANS.

 A decisão embargada merece ser mantida, posto que tem embasamento legal, já que o Código de Processo Civil

permite a prolação de decisão definitiva pelo Relator do processo, quando a jurisprudência já se posicionou a

2002.61.14.004867-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : SANTA HELENA ASSISTENCIA MEDICA S/A

ADVOGADO : ANA RENATA DIAS WARZEE MATTOS e outro

APELANTE : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : THIAGO MASSAO CORTIZO TERAOKA e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00048673720024036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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respeito do assunto em debate.

Ressalto que inexiste qualquer vício na decisão proferida, uma vez que o tema foi analisado, requerendo a

embargante a modificação do decisum por suposta omissão. 

Há que se destacar, no entanto, que o mero inconformismo da embargante não tem o condão de emprestar efeito

modificativo ao julgado, só viável por meio do recurso adequado.

Por outro lado, a decisão por economia processual e segurança jurídica aderiu ao entendimento do Supremo

Tribunal Federal, bem como ao desta Corte, sendo que a presente demanda foi decidida nestes estritos termos.

Portanto, inexiste qualquer omissão, salientando, ainda, que o decisum versou sobre a desnecessidade de contrato

entre a operadora e o hospital em que ocorreu o atendimento para haver o ressarcimento.

Em suma, a r. decisão encontra fundamentos suficientes para a sua manutenção. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a decisão em todos os seus termos.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025351-76.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação civil pública, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizado pelo Ministério Público

Federal, contra a Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo da OAB/SP com a finalidade de obter

provimento jurisdicional, consistente na condenação da autarquia ré a não divulgar cadastro de autoridades que

receberam moção de repúdio.

 

Expôs o autor na inicial que, conforme noticiado pelos meios de imprensa, a Ordem dos Advogados do Brasil em

São Paulo adotou uma lista de "inimigos" da advocacia, na qual foram elencadas autoridades que receberam

moção de repúdio ou desagravo.

 

Questiona o MPF a natureza sancionatória da chamada lista de inimigos da advocacia, a qual vincula vedação

absoluta do exercício daquela profissão aos ali elencados.

 

Sustenta que tal ato da ré ofendeu o princípio da legalidade e o da legalidade estrita, pois a OAB - SP não é dotada

de capacidade normativa e competente para a previsão de infrações.

 

Adita que além de tais princípios, houve ofensa ainda aos princípios do juiz natural e do devido processo legal,

ante a sua posição de acusador e vítima, sendo as sanções em si mesmas inconstitucionais.

 

Assevera que a publicidade dos nomes é ofensiva à imagem das pessoas, que foram definitivamente vinculadas ao

cometimento de uma infração, o que aliás é vedado pela Constituição, por se constituir penas de caráter perpétuo.

Acrescenta que a regra constitucional é a liberdade do exercício profissional, sendo que a pena criada de não se

poder advogar, restringe a livre iniciativa para o exercício da profissão de advogado.

 

E ainda, a regulamentação legal de uma profissão não a torna da titularidade da autarquia, nem implica a

subordinação da pessoa humana ao querer do ente administrativo. Sendo que pelo princípio da especialidade a

OAB-SP fica circunscrita a sua específica finalidade controle da advocacia, não podendo dela transbordar.

 

2006.61.00.025351-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : MARCIO SCHUSTERSCHITZ DA SILVA ARAUJO (Int.Pessoal)

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK
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Alega que o ato questionado é nulo, ante a ausência dos requisitos de devem conter todo ato administrativo,

esclarecendo que entre outros vícios, o de forma restou evidente, pois o procedimento administrativo foi criado no

parcial interesse de uma autarquia que se faz de vítima, julgador, acusador e próprio legislador, sendo tal cadastro

totalmente desvinculado a uma finalidade admitida em lei e interesse público.

 

Requereu a antecipação da tutela para que se suspenda a eficácia e divulgação do cadastro das autoridades que

receberam moção de repúdio ou desagravo elaborado e divulgado pela OAB-SP bem como na obrigação de não

fazer, consistente em não publicar lista com a mesma finalidade, e por fim em não negar a inscrição em seus

quadros ou impedir o exercício da advocacia em razão de condenação ou conclusão de culpa em qualquer

procedimento ou ato administrativo da autarquia representado por moções de repúdio ou desagravo ou qualquer

tipo de censura em razão de imputado desrespeito às prerrogativas, faculdades, liberdades ou direitos dos

advogados.

 

Requereu que seja dado provimento a presente ação, com a condenação da ré em definitivo aos pedidos requeridos

em antecipação de tutela, declarando-se a nulidade de qualquer lista que tenha por escopo repúdio ou censura,

atribuída pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, a não advogados.

 

Deu a causa o valor de R$ 1000,00 (um mil reais) e anexou os documentos de fls.19/22.

 

Pelo MM. Juiz foi determinado a intimação da requerida para que, no prazo de 72 horas apresentasse sua defesa

prévia, nos termos do art. 2º da Lei nº. 8.437/92, após o que, seria apreciada a antecipação dos efeitos da tutela.

A Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de São Paulo apresentou manifestação às fls. 80/95, sustentando que

a vinculação do cadastro de processos de desagravos e moções de repúdio, processados regularmente e com

observância do direito de defesa.

 

Sustenta que tal procedimento de desagravo é conduta prevista no art. 7º, XVII do estatuto da Ordem dos

Advogados do Brasil e tem por fim prestar conta à classe dos advogados e de toda a sociedade, e para tanto é

necessária a publicidade.

 

Alega que o Ministério Público através da presente ação, defende interesse de seu 'parquet', não podendo atuar,

por meio de ação civil pública em causa própria, portanto, ausente a legitimidade ativa para propositura da

presente ação, que visa interesses de particulares de uma parcela de seus membros ou ainda, de interesses

homogêneos de um grupo de autoridades que abusaram de sua prerrogativas e violaram a lei.

 

Requereu o indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela e protestou por provas.

 

Os autos foram levados à conclusão, tendo o Juízo a quo sentenciado o feito, indeferindo a inicial, nos termos do

artigo 267, I e 295, II e III do CPC, entendendo ausente a legitimidade do MPF para propor demanda que tenha

por base interesses individuais homogêneos sem interesse público relevante.

 

O Ministério Público apelou alegando que o presente caso não cuida de estrito interesse corporativo das classes

profissionais de servidores públicos que tenham vindo à lista de inimigos, nem procura a parte autora a simples

proteção de classe, mas o livre e desembaraçado exercício dos poderes da República, com a proibição de todos

aqueles que possam vir a integrá-la, com a repreensão de tal ato.

 

Dispõe que a presente ação busca tutelar interesse difuso de toda a sociedade, consistente na garantia do exercício

das atividades estatais sem constrangimentos indevidos, possuindo uma dimensão coletiva e difusa, atinente não

somente a um grupo de pessoas constante da lista, mas de qualquer pessoa que, integrante da lista, estaria

impedida de exercer a profissão da advocacia.

 

 

Requereu o provimento da apelação e a reforma da sentença, com a determinação do prosseguimento do feito.

 

Em contrarrazões o réu requereu que fosse negado provimento ao recurso do autor, reiterando os termos de sua

manifestação quanto a ilegitimidade do Ministério Público.
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Os autos foram remetidos a esta E. Corte sendo aberto vista ao MPF, que ofereceu o parecer de fls. 191/6,

opinando pela reforma da sentença, para que seja reconhecida a legitimação ativa do autor. 

É o relatório.

 

Decido.

 

 

 

De plano, dou provimento ao recurso, na forma do art. 557, § 1º-A, do CPC, vez que a decisão recorrida está

manifestamente em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

 

Insurge-se o Ministério Público Federal em seu recurso de Apelação (fls. 149/160) contra a r. sentença que

extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, I e 295, II do CPC, indeferindo a

inicial, tendo em vista que o recorrente não possui legitimidade para propor demanda que tenha por base

interesses individuais homogêneos, sem interesse público relevante, portanto, a controvérsia nos autos se resume

em saber se há interesse social relevante na questão discutida nos autos.

 

O Ministério Público está legitimado a promover ação civil pública ou coletiva, não apenas em defesa de direitos

difusos ou coletivos, mas também de direitos individuais homogêneos, notadamente de serviços públicos, quando

a lesão deles, visualizada em sua dimensão coletiva, pode comprometer interesses sociais relevantes.

 

Nesse sentido, o STF pacificou a questão ao estabelecer que no gênero "interesses coletivos", ao qual o art. 129,

III, CF faz referência, se incluem os "interesses individuais homogêneos" cuja tutela, dessa forma, pode ser

pleiteada pelo Ministério Público (RE 163.231/SP, Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 29-06-2001).

 

O STJ na mesma linha, já se manifestou no sentido de que "os interesses individuais homogêneos são

considerados relevantes por si mesmos, sendo desnecessária a comprovação desta relevância":

 

 

Processual civil e SFH. Recurso especial. Ação civil pública.

Direitos individuais homogêneos. Ministério Público. Legitimidade.

- Os interesses individuais homogêneos são considerados relevantes por si mesmos, sendo desnecessária a

comprovação desta relevância.

- O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública na defesa de interesses individuais

homogêneos referentes aos contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação, porquanto é

interesse que alcança toda a coletividade a ostentar por si só relevância social.

- O Código de Defesa do Consumidor incide nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação.

- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 635807/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2005, DJ

20/06/2005, p. 277)

 

 

E ainda, a jurisprudência do STJ é no sentido de que há legitimidade ministerial para promover ação civil pública

visando à defesa de direitos individuais homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, esclarecendo que a

relevância social pode ser objetiva, se decorrente da natureza dos valores e bens em questão, subjetiva, pela

qualidade dos sujeitos ou pela massificação da demanda. Confiram-se:

 

DIREITO PROCESSUAL COLETIVO. ACESSO À JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR (CDC) AOS SEGUROS E ÀS ATIVIDADES EQUIPARADAS. EFETIVO ACESSO À JUSTIÇA

COMO GARANTIA DE VIABILIZAÇÃO DOS OUTROS DIREITOS FUNDAMENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. SOCIEDADES DE

CAPITALIZAÇÃO. CAPTAÇÃO DE POUPANÇA POPULAR. "TELE SENA".

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ARTS. 3°, § 1°, 6°, VII e VII, 81, E 82 DO CDC. INTERESSES E

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS.

DISTINÇÃO ENTRE RELEVÂNCIA SOCIAL OBJETIVA E RELEVÂNCIA SOCIAL SUBJETIVA. ART. 3º, §§ 1° e
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2°, DO DECRETO-LEI 261/67.

1. Hipótese em que o prequestionamento explícito do art. 81 do CDC (conceituação legal de interesses e direitos

difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos) leva, necessariamente, ao prequestionamento implícito

do art. 82 do mesmo texto legal (legitimação concorrente do Ministério Público, associações e órgãos públicos).

O manejo do art. 81 do CDC, pelo Tribunal a quo, só ocorreu para fulminar, por defeito de legitimidade, a

própria propositura da Ação Civil Pública pelo Parquet, prevista no art. 82, único assento legal dessa matéria

em todo o CDC.

2. Afastando-se do exagerado formalismo e atento às finalidades de sua missão, o STJ admite prequestionamento

implícito, configurado quando o Tribunal de origem trata de matéria ou tese jurídica controvertida, de tal modo

que lhe seria impossível fazê-lo sem transitar, direta ou indiretamente, pelo dispositivo legal tido por violado,

mesmo aquele não mencionado de forma expressa no acórdão.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma realizando-se

o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem se caracterizar a interpretação legal divergente. O

desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255, do RI/STJ)

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", do art. 105, III, da Constituição Federal.

4. Referentemente à cláusula constitucional pétrea que dispõe que é dever do Estado proteger o sujeito vulnerável

na relação jurídica de consumo, o Código de Defesa do Consumidor - CDC estabeleceu, entre seus direitos

básicos, o "acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos

patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos" e à "facilitação da defesa" desses mesmos direitos (art.

6º, VII e VIII).

5. O acesso à Justiça não é garantia retórica, pois de sua eficácia concreta depende a realização de todos os

outros direitos fundamentais. Na acepção que lhe confere o Estado Social, a expressão vai além do acesso aos

tribunais, para incluir o acesso ao próprio Direito, ou seja, a uma ordem jurídica justa (= inimiga dos

desequilíbrios e avessa à presunção de igualdade), conhecida (= social e individualmente reconhecida) e

implementável (= efetiva).

6. Se a regra do Ancien Régime era a jurisdição prestada individualmente, a conta-gotas, na sociedade pós-

industrial, até por razões pragmáticas de eficiência e de sobrevivência do aparelho judicial, tem-se no acesso

coletivo a única possibilidade de resposta à massificação dos conflitos, que se organizam em torno de direitos e

interesses difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos (art. 81, do CDC).

7. Além de beneficiar as vítimas, que vêem suas demandas serem resolvidas de maneira uniforme e com suporte

institucional, a legitimação ad causam do Ministério Público e das ONGs para a propositura de Ação Civil

Pública prestigia e favorece o próprio Judiciário, que, por essa via, sem deixar de cumprir sua elevada missão

constitucional, evita o dreno de centenas, milhares e até milhões de litígios individuais.

8. O CDC aplica-se aos contratos de seguro (art. 3º, § 2º), bem como aos planos de capitalização, atividade

financeira a eles equiparada para fins de controle e fiscalização (art. 3º, §§ 1° e 2, do Decreto-Lei 261, de 28 de

fevereiro de 1967).

9. O seguro, como outros contratos de consumo, pode ensejar conflitos de natureza difusa (p. ex., um anúncio

enganoso ou abusivo), coletiva stricto sensu e individual homogênea.

10. A legitimação do Ministério Público para a propositura de Ação Civil Pública, em defesa de interesses e

direitos difusos e coletivos stricto sensu, é automática ou ipso facto e, diversamente, depende da presença de

relevância social no campo de interesses e direitos individuais homogêneos, amiúde de caráter divisível.

11. A indivisibilidade e a indisponibilidade dos interesses coletivos não são requisitos para a legitimidade do

Ministério Público.

12. A relevância social pode ser objetiva (decorrente da própria natureza dos valores e bens em questão, como a

dignidade da pessoa humana, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a saúde, a educação) ou subjetiva

(aflorada pela qualidade especial dos sujeitos - um grupo de idosos ou de crianças, p. ex. - ou pela repercussão

massificada da demanda).

13. Há relevância social na tutela dos interesses e direitos dos consumidores de Sociedades de Capitalização,

grandes captadoras de poupança popular mediante remuneração, cuja higidez financeira importa à economia

nacional, tendo por isso mesmo o Estado o dever de controlar "todas as operações" e de fazê-lo "no interesse dos

portadores de títulos de capitalização" (arts. 1º e 2º, do Decreto-Lei 261/67).

14. Artifícios engenhosos criados pela empresa de capitalização - como a ausência de cadastro atualizado de

endereços dos subscritores, o que a impossibilitaria de notificá-los da premiação por sorteio da Tele Sena e,

conseqüentemente, de entregar-lhes o que lhes é de direito - prejudicam não apenas as vítimas diretas da

desconformidade de consumo, mas a própria higidez difusa do sistema de capitalização como um todo.

15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para reconhecer a legitimidade do

Ministério Público para a defesa judicial dos interesses dos consumidores de plano de capitalização.

(REsp 347752/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2007, DJe
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04/11/2009) Grifei.

 

Na hipótese, se visa à tutela de um determinado número de pessoas ligadas por uma circunstância de fato, qual

seja, a inclusão de nome de não-advogados em lista de desagravo, elaborado e divulgado pela Ordem dos

Advogados do Brasil - SP, como "inimigos" da advocacia, tendo por sanção o impedimento da inscrição em seus

quadros e/ou impedimento do exercício da advocacia, restando clara a natureza individual homogênea do interesse

tutelado.

 

Porém, a tutela requerida não se circunscreve somente aos interesses de uma classe, mas de todas as pessoas não-

advogadas que se encontrem ou se encontrarão na mesma situação.

 

Também há questionamentos sobre eventual violação do princípio do Juiz Natural, previsto no art. 5º, LIII, da

Constituição Federal ("ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente"), ante a

afirmação de que, sendo a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB uma autarquia profissional de regime especial,

que exerce a defesa e fiscalização da classe dos advogados, não teria competência para processar e punir não-

advogados

 

Há dúvidas ainda, levantadas pelo autor, quanto à ofensa ao princípio da legalidade, que podem, em tese,

transbordar em ofensa aos direitos fundamentais, tendo em vista que a OAB, por ser uma autarquia, se sujeita aos

princípios próprios das instituições públicas, pelo que não pode criar sanções e definir infrações.

 

 

Diferentemente do exposto na r. sentença, considero demonstrado o necessário interesse social (coletivo) a

legitimar o Ministério Público para a ação civil pública, cujo zelo desses direitos e interesses encontra-se inserido

em suas funções institucionais (art. 129, incs. II e IX, CF), de forma que merece prosperar a pretensão ministerial

quanto a sua legitimidade para o ajuizamento da ação civil pública em exame.

 

Ante o exposto, dou provimento à Apelação do autor, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, para anular a sentença, superando o indeferimento da inicial e extinção do processo, por ilegitimidade ativa

ministerial, determinando o retorno dos autos à instância de origem, para o regular processamento e julgamento do

feito.

 

 

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005940-63.2001.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em face da União Federal, em 26 de

novembro de 2001, com o escopo de ser declarado o direito à compensação das diferenças entre os valores

recolhidos à título de contribuição ao PIS, com base na Medida Provisória nº 1.212/95 e reedições (ref. aos fatos

2001.61.19.005940-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : ARIMA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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geradores ocorridos entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996), e os efetivamente devidos com base na Lei

Complementar nº 7/70, acrescidas de atualização monetária plena, e juros SELIC, a partir de cada pagamento

indevido, nos termos do artigo 66, da Lei nº 8.383/91. Foi atribuído à causa o valor de R$ 7.356,34 (sete mil,

trezentos e cinquenta e seis reais e trinta e quatro centavos), atualizado até 28 de fevereiro de 2013. Com a inicial,

acostou documentos.

 

Concedida a antecipação dos efeitos da tutela, "para o efeito de autorizar a compensação das quantias pagas a

maior à título do PIS, recolhidos nos moldes dos decretos-leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, devidamente comprovados

nos autos, com a contribuição social sobre o lucro, contribuição para financiamento da Seguridade Social e o

próprio PIS, corrigidos monetariamente com adoção de critérios idênticos aos que a União usa aos seus créditos,

até o julgamento final da lide, observado o prazo prescricional de 10 (dez) anos de cada recolhimento indevido".

(fls. 37/39)

 

Citada, a União Federal apresentou contestação. (fls. 71/87)

 

Após a réplica (fls. 89/101), sobreveio sentença de improcedência do pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. A autora foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Custas ex lege. (fls. 103/108)

 

Irresignada, apelou a autora, tempestivamente, pugnando pela reforma in totum da sentença. (fls. 128/143)

 

Apelação recebida em seus regulares efeitos. (fl. 128)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

Esta Turma, na sessão do dia 25 de julho de 2007, por unanimidade, negou provimento à apelação. (fls. 183/186)

 

Oferecido Recurso Especial pela autora, o Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao mesmo, para

"reconhecer que a prescrição não atingiu os recolhimentos cujos fatos geradores ocorreram nos dez anos

anteriores ao ajuizamento da ação", e determinar o retorno dos autos a esta Corte, para exame das demais

questões.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

O Superior Tribunal de Justiça, em decisão transitada em julgado, afastou a prescrição, reformando o acórdão

proferido por esta Turma. Os autos retornaram a esta Corte para exame das demais questões.

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN nº 1.417-0, declarou a constitucionalidade da Medida

Provisória nº 1.212/95 e reedições, convertida na Lei nº 9.715/98, salvo com relação à retroatividade da cobrança.

Precedentes desta Corte: Processo nº 2005.61.00.010263-4/SP; AC 1581736, 6ª Turma, Relatora Desembargadora

Federal Consuelo Yoshida, j. 01/09/2011, v.u., DJF3 CJ1 Data:08/09/2011; Processo nº 2006.61.13.001734-9/SP,

AMS 293376, 4ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Marli Ferreira, j. 05/05/2011, v.u., DJF3 CJ1

Data:13/05/2011, p. 635; Processo nº 1999.61.06.004834-4/SP, AMS 231737, 3ª Turma, Relator Desembargador

Federal Márcio Moraes, j. 06/08/2009, v.u., DJF3 CJ1 Data:25/08/2009, p. 71.

 

Portanto, a sistemática contida na Lei Complementar nº 7/70 prevaleceu até fevereiro de 1996, porquanto, em

razão da obediência ao princípio da anterioridade nonagesimal, a Medida Provisória nº 1.212, de 28 de novembro

de 1995, passou a vigorar tão somente em março de 1996.

 

Vejamos agora a questão do direito à compensação das quantias indevidamente recolhidas com base na Medida

Provisória nº 1.212/95 e reedições, no período compreendido entre outubro de 1995 e fevereiro de 1996.

 

Havendo a opção pelo ingresso em juízo, o regime normativo a ser aplicado é o da data do ajuizamento da ação

devendo ser aplicada a Lei nº 9.430/96. Precedentes do STJ e desta Corte (STJ, ERESP - 488992, 1ª Seção,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/05/2004, v.u., DJ Data: 07/06/2004, p. 156; Processo nº
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2004.61.00.021070-0, AMS 290030, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10/06/2010, v.u.,

DJF3 CJ1 Data: 06/07/2010, p. 420)

 

Todavia, in casu, deve ser aplicado o regime normativo da Lei nº 8.383/91, como requerido na exordial, sob pena

de ofensa ao quanto disposto no artigo 460, caput, do Código de Processo Civil.

 

Os créditos da contribuinte devem ser atualizados de forma a assegurar o valor real da moeda no período de

inflação, admitidos os índices inflacionários expurgados, na forma da Resolução nº 134/2010 do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, desde

a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162). Precedentes do STJ: Processo nº 2006/0173293-6, REsp

876943/SP, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, j. 26/08/2008, v.u., DJe 17/09/2008; Processo nº

2007/0123576-6, REsp 956258/SP, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 19/02/2008, v.u., DJe 05/03/2008;

Processo nº 2003/0204038-0, REsp 605935/PB, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 26/04/2005,

v.u., DJ 09/05/2005 p. 302.

 

Cumpre esclarecer que a taxa SELIC engloba correção monetária e juros, sendo vedada sua cumulação com

qualquer outro índice.

 

Outrossim, referida taxa não se aplica antes de 1º de janeiro de 1996, visto que sua incidência no âmbito da

compensação encontra expressa previsão no artigo 39 § 4º da Lei nº 9.250/95. Precedentes do STJ: Processo nº

2004/0072431-3, AgRg no REsp 663034/PB, 2ª Turma, Relator Ministro Franciulli Netto, j. 07/12/2004, v.u., DJ

23/05/2005, p. 228; Processo nº 2005/0124234-4, REsp 769619/SP, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino

Zavascki, j. 15/12/2005, v.u., DJ 13/02/2006, p. 708.

 

O artigo 170-A do Código Tributário Nacional, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de

crédito tributário, aplica-se às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar nº 104/01 (a partir de

11/01/2001), como no caso em comento. (STJ, Processo nº 2010/0091385-0, AgRg no Ag 1309636/PA, 2ª Turma,

Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 23/11/2010, v.u., DJe Data:04/02/2011)

 

Ressalva-se expressamente o direito à Fazenda Pública, quanto à verificação da exatidão dos valores que lhe serão

informados quando da compensação.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à

apelação, nos termos da fundamentação.

 

Condeno a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, devidamente atualizados até a data do efetivo pagamento.

 

Custas na forma da lei.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019545-65.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2003.61.00.019545-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em face da União Federal, em 17 de julho

de 2003, visando à anulação da decisão administrativa que indeferiu a compensação realizada pela autora no

período de março a novembro de 2000, com os valores indevidamente recolhidos a título de FINSOCIAL, no

período de setembro de 1989 a março de 1992, nos moldes da legislação vigente no período, em face da

declaração de inconstitucionalidade do artigo 9º, da Lei nº 7.689/88, do artigo 7º, da Lei 7.787/89, do artigo 1º, da

Lei 7.894/89 e do artigo 1º, da Lei 8.147/90, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 150.764-1-PE. Foi atribuído à causa o valor de R$ 5.436,67 (cinco mil, quatrocentos e trinta e

seis reais e sessenta e sete centavos), atualizado até 28 de fevereiro de 2013. Com a inicial, acostou documentos.

 

Concedida, em parte, a antecipação dos efeitos da tutela "para determinar à requerida que não proceda à inscrição

do nome da autora no CADIN, em relação aos débitos que foram compensados com os créditos advindos do

recolhimento indevido do FINSOCIAL efetuado no período de outubro de 1989 a abril de 1992". (fls. 102/103).

 

Citada, a União Federal apresentou contestação. (fls. 155/192)

 

Após a réplica (fls. 196/200), sobreveio sentença de parcial procedência do pedido, para o fim de declarar a

inexigibilidade do crédito tributário relativo ao FINSOCIAL, objeto da compensação efetuada pela Autora,

utilizando-se dos créditos surgidos entre maio de 1990 até o início da vigência da LC nº 70/91, devendo o Fisco

verificar a correção do encontro de contas, de acordo com a legislação vigente na época da compensação. Em face

da sucumbência recíproca, cada parte arcará com metade das custas processuais, bem como com os honorários de

seus respectivos patronos, nos termos do artigo 21, do Código de Processo Civil. Decisão dispensada do reexame

necessário. (fls. 212/217)

 

Irresignada, apelou a União Federal, tempestivamente, pugnando pela reforma da sentença. Defendeu a ocorrência

da prescrição quinquenal. Insurgiu-se contra os critérios de correção monetária consignados no decisum, bem

como pela inaplicabilidade da taxa SELIC. Alegou que a compensação só poderá ser admitida, nos moldes da Lei

nº 8.383/91, e após o trânsito em julgado da decisão, conforme o disposto no artigo 170-A, da LC nº 104/2001.

(fls. 229/242)

 

Apelação recebida em seus regulares efeitos. (fl. 243)

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

É o relatório.

 

DECIDO:

 

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Trata-se de pedido de convalidação das compensações de créditos já efetuadas por iniciativa do próprio

contribuinte.

Os regimes normativos que permitem a compensação de tributos efetuada pelo contribuinte unilateralmente são o

da Lei nº 8.383/91 (art. 66), na redação da Lei nº 9.250/95 (art.39), pelo qual a compensação somente se opera

entre créditos e débitos vincendos de tributos da mesma espécie e destinação constitucional, e o da Lei nº

10.637/02, que deu nova redação ao artigo 74 da Lei nº 9.430/96, autorizando a compensação por iniciativa do

contribuinte, mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, com

o efeito de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

 

Não obstante a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios sejam dispensáveis de acordo com as

legislações supracitadas, restando a iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte,

referido instituto permanece sujeito ao controle posterior do Fisco.

 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : JOTA ESCAPE PNEUS E ESCAPAMENTOS LTDA

ADVOGADO : VALMIR LUIZ CASAQUI e outro
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In casu, a compensação foi realizada pelo contribuinte sponte propria, quando em vigor a Lei nº 9.430/96, que

exigia a prévia autorização administrativa para a compensação.

O Poder Judiciário não pode obstar a Fazenda Pública de proceder a fiscalização acerca da existência ou não de

créditos a serem compensados, da exatidão dos números e documentos comprobatórios, dos valores a compensar,

e da conformidade do procedimento adotado com os termos da legislação pertinente.

 

Tampouco se pode admitir um provimento jurisdicional que substitua a homologação da autoridade

administrativa, aprovando o procedimento e os valores compensados pelo contribuinte e atribuindo eficácia

extintiva, desde logo, à compensação efetuada.

 

Não é outro o entendimento esposado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

REsp 1124537/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux (DJe 18/12/2009):

"A intervenção judicial deve ocorrer para determinar os critérios da compensação objetivada, a respeito dos quais

existe controvérsia, v.g. os tributos e contribuições compensáveis entre si, o prazo prescricional, os critérios e

períodos da correção monetária, os juros etc; bem como para impedir que o Fisco exija do contribuinte o

pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a autuá-lo em razão da compensação

realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial, sendo certo que o provimento da ação não

implica reconhecimento da quitação das parcelas ou em extinção definitiva do crédito, ficando a iniciativa do

contribuinte sujeita à homologação ou a lançamento suplementar pela administração tributária, no prazo do

art. 150, § 4º do CTN." (destaquei)

 

Precedente do Superior Tribunal de Justiça: Processo nº 2009/0030995-5, REsp 1124537/SP, Primeira Seção,

Relator Ministro Luiz Fux, j. 25/11/2009, v.u., DJe 18/12/2009; Processo nº 2005/0025519-8, AgRg no REsp

725451/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, j. 09/12/2008, v.u., DJe 12/02/2009; Processo nº

2006/0246197-3, REsp 900986/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 06/03/2007, v.u., DJ

15/03/2007, p. 305.

 

Precedente desta Corte: Processo nº 2003.61.00.022852-9/SP, AC 996122, Sexta Turma, Relator Juiz Convocado

Herbert De Bruyn, j. 31/01/2013, v.u., e-DJF3 07/02/2013; Processo nº 1999.61.00.049783-3/SP, AMS 216230,

Sexta Turma, Relator Desembargador Federal Mairan Maia, j. 05/07/2012, v.u., e-DJF3 19/07/2012; Processo nº

2001.03.99.003008-0/SP, Sexta Turma, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, j. 04/02/2010, v.u.,

D.E. 23/03/2010.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à remessa

oficial, tida por ocorrida, e julgo prejudicada a apelação, nos termos da fundamentação.

 

Condeno a autora ao pagamento de honorários de sucumbência no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

 

Custas na forma da lei.

 

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

 

P. R. I.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024125-31.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

2009.61.00.024125-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR
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DECISÃO

Cuida-se de ação declaratória c.c. repetição de indébito, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em 10/11/2009

para eximir o autor do Imposto sobre a Renda incidente sobre os valores pagos pela PSS SEGURIDADE SOCIAL

(PREVI PHILIPS) à título de complementação de aposentadoria relativo à parte dos rendimentos que

correspondam às suas contribuições ,efetuadas entre 01/01/1989 a 31/12/1995. Requer, ainda, a repetição dos

valores pagos a título de IRPF incidente da aposentadoria complementar, correspondente as suas contribuições no

período de 01/01/1989 a 31/12/2005, sendo que as quantias deverão acrescidos de correção monetária e juros, pela

SELIC. Por outro lado, foi requerida à condenação da ré no pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios sobre o valor da condenação. Atribuído à causa o valor atualizado de R$ 36.557,69 (trinta e seis mil,

quinhentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e nove centavos).

 

A tutela antecipada foi indeferida (fls. 70/71).

 

A União foi regularmente citada (fl. 75), tendo apresentado contestação (fls. 76/83), sobreveio sentença que julgou

procedente o pedido, para declarar a inexistência de relação jurídica que autorize a União exigir o imposto de

renda sobre a parcela da complementação de aposentadoria recebida pelo autor correspondente as sua

contribuições vertidas no período de 01/01/1989 a 31/12/1995, sob a égide da Lei nº 7.713/1988. Por outro lado,

condenou a União a restituir ao autor os valores do imposto de renda recolhidos na fonte sobre a parcela de

complementação de aposentadoria que corresponda às contribuições dele para o fundo de previdência privada, no

período de 01/01/1989 a 31/12/1995, com correção monetária pela SELIC. Consequentemente, condenou a União

a restituir às custas despendidas pelo autor com correção monetária a partir do ajuizamento pelos mesmos índices

das ações condenatórias em geral, sem a SELIC. Por fim, deixou de condenar a União em honorários advocatícios

nos termos do § 1º do artigo 19 da Lei nº 10.522/2002 (fls. 125/129).

 

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, sustentando a prescrição quinquenal dos valores a repetir, nos

termos do artigo 3º da Lei complementar 118/2005 (fls. 135/144).

 

O apelado apresentou contrarrazões de apelação, requerendo o não provimento do recurso (fls. 147/151).

 

Regularmente processado o recurso, vieram os autos a esta Corte.

 

Em 10/9/2012, nos termos dos artigos 71 e 77 da Lei nº 10.741/2003, determinei a remessa dos autos ao

Ministério Público Federal para manifestação (fl. 154).

 

O Ministério Público Federal opina pelo prosseguimento do feito (fl. 155). 

 

DECIDO:

 

Inicialmente, assinalo que o presente recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de

Processo Civil, consequentemente sob tal ótica passo a analisar a ação.

 

Nesse passo, assinalo que a matéria devolvida no julgamento do apelo limita-se a questão da prescrição, pois a

apelação só tratou desta questão.

 

Tendo em vista que o ajuizamento da ação ocorreu em 10/11/2009, ou seja posterior a 9/6/2005, data em que

passou a surtir efeitos a Lei Complementar nº 118/2005, sendo que o entendimento firmado pelo C. STF que, no

âmbito do RE nº 566.621, em regime de repercussão geral, foi no sentido de que as ações propostas antes de tal

data ficam sujeitas ao prazo prescricional decenal, consequentemente as demandas posteriores à aquela data ficam

sujeitas a prescrição qüinqüenal, conforme pode ser observado da ementa do citado julgado que transcrevo:

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : JOSE RADZINSKY FILHO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00241253120094036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECE SSIDADE DE OBSERVÂNCIA

DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPE TIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005 .

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Pr imeira Seção do STJ no sentido de que,

para os tributos sujeitos a lançamento p or homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era

de 10 ano s contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156 , VII, e

168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa,

tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei

supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juríd ico deve ser considerada como lei nova.

Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, por quanto a lei expressamente

interpretativa também se submete, como qualquer outr a, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e

aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou c ompensação de indébito

tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imedi ato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo

então aplicável, bem c omo a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação

da lei, se m resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segu rança jurídica em

seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do aces so à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no ma is, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não a

penas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações ne cessárias à tutela dos seus

direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lac una na LC 118/08, que pretendeu

a aplicação do novo prazo na maior extensão pos sível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se

trata de lei ge ral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art.

4º, segunda parte, da LC 118 /05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às

ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação

do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.

 

Portanto, encontram-se prescritos os valores retidos a título de imposto de renda a mais de cinco anos do

ajuizamento da ação.

 

Por tais motivos, nos termos do artigo 557, 1ºA, do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, apenas

para declarar prescritas as retenções a título de imposto de renda a mais de cinco anos do ajuizamento da ação,

mantendo os demais termos do julgado contido na sentença.

 

P. R. I.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006316-04.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de mandado de segurança, impetrado em 5 de março de 2004, contra ato do Delegado da Receita Federal

de Administração Tributária - DERAT em São Paulo/SP, com pedido de liminar inaudita altera pars, objetivando

2004.61.00.006316-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO :
SOCIALCRED COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS DA
AREA DE CREDITO E COBRANCA

ADVOGADO : LUÍS FLÁVIO NETO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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o afastamento da retenção, a título de contribuição ao PIS/COFINS/CSLL, prevista no art. 30, da Lei n. 10.833/03,

resultante da Medida Provisória n. 135/03, ao fundamento de ilegalidade e inconstitucionalidade, ficando a

autoridade coatora obstada da prática de qualquer sanção pela não retenção da exação impugnada, sendo

concedida, ao final, a segurança em definitivo. Atribuído à causa o valor de R$ 2.790,00.

 

Sustenta, a impetrante, na qualidade de sociedade cooperativa de trabalho que congrega profissionais que atuam

na área de crédito, cobrança e finanças, que seus atos cooperativos são isentos do recolhimento da exação em

comento, a teor do disposto no art. 79, da Lei nº 5.764/71, bem como no art. 6º, I, da Lei Complementar n. 70/91,

e no art. 146, III, alínea "c", da Constituição Federal.

 

Aduz que a empresa tomadora remunera os cooperados que lhes prestam serviços, efetuando o pagamento às

cooperativas, que, por sua vez, repassam tais valores aos sócios cooperados, não sendo cabível a retenção prevista

no art. 30 da Lei n. 10.833/03, posto não configurarem tais valores receita, faturamento ou lucro da cooperativa, a

ensejar a incidência da exação. Alega, ainda, violação ao art. 246, da Constituição Federal, pelo diploma legal

impugnado.

 

A medida liminar foi deferida para afastar a incidência da contribuição ao PIS/COFINS/CSLL sobre as receitas

provenientes dos pagamentos efetuados pelas tomadoras de serviço como retribuição pelos serviços prestados

pelos cooperados da impetrante, nos moldes do disposto no art. 30, da Lei n. 10.833/03 (fls. 62/66).

 

Prestadas as informações pela autoridade impetrada.

 

Da aludida decisão, a União interpôs agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo, ao qual foi negado

seguimento, eis que prejudicado em razão da sentença (fl. 252).

 

O MM. Juiz a quo concedeu a segurança pleiteada para afastar a incidência da contribuição ao

PIS/COFINS/CSLL sobre as receitas provenientes dos pagamentos efetuados pelas tomadoras de serviços como

retribuição pelos serviços prestados pelos cooperados da impetrante, nos moldes previstos na Lei n.10.833/03.

Sem condenação em honorários advocatícios, a teor das Súmulas nºs. 512 do E. STF e 105 do E. STJ. Sentença

sujeita ao reexame necessário (fls. 175/179).

 

A União interpôs recurso de apelação, pleiteando a reforma da sentença para que seja denegada a segurança, e

sustentando a legalidade e constitucionalidade da Lei n. 10.833/03. Aduz, ainda, que o referido diploma legal não

afronta a Lei Complementar n. 95/98, nem viola o art. 246 da Constituição Federal (fls. 196/246).

 

Regularmente processado o recurso, e recebido apenas no efeito devolutivo, com contrarrazões da impetrante (fls.

268/301), vieram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 308/318, pelo provimento do recurso e da remessa oficial, para

que seja reformada a sentença impugnada.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado com o escopo de afastar a exigibilidade do recolhimento da

contribuição ao PIS/COFINS/CSLL nos termos do art. 30, da Lei n. 10.833/03, resultante da Medida Provisória n.

135/03, ao fundamento de ilegalidade e inconstitucionalidade.

 

Preliminarmente, não conheço do recurso da União, ora apelante, no que tange à discussão acerca da não violação

ao art. 246, da Constituição Federal, pela Lei n. 10.833/03, porquanto tal questão restou contemplada na sentença

de primeiro grau, conforme se verifica no penúltimo parágrafo da fl. 178 do julgado.
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Outrossim, não conheço do apelo no que pertine à não afronta à Lei Complementar n. 95/98, pelo diploma legal

impugnado, sob pena de supressão do duplo grau de jurisdição, posto que tal matéria não restou submetida à

apreciação do magistrado de primeiro grau, ao contrário do que alega a recorrente, à fl. 241 dos autos.

 

Passo à apreciação da remessa oficial e da parte conhecida do recurso.

 

Para a solução do caso em análise, mister se faz ressaltar a definição de sociedade cooperativa e do ato

cooperativo propriamente dito ou próprio, para fins de incidência ou não das exações em comento, nos termos do

art. 30, da Lei n. 10.833/03, resultante da MP n. 135/03.

 

A Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas, assim

dispõe em seus artigos 3º e 79, caput, sobre a definição de sociedade cooperativa e de ato cooperativo, conforme a

seguir transcritos:

 

"Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com

bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro."

 

"Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e

aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais."

 

Partindo-se dessa definição legal, constata-se que tão somente os atos praticados entre a cooperativa e seus

associados, também denominados de operações-fim, os atos entre esses últimos e aquelas, e os praticados pelas

cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais, é que se qualificam como atos

cooperativos propriamente ditos, e encontram-se ao amparo constitucional a que alude o art. 146, III, "c", da

Constituição Federal de 1988, o qual dispõe que cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de

legislação tributária, especialmente sobre "adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas

sociedades cooperativas", valendo salientar, contudo, tratar-se de norma constitucional de eficácia limitada,

inexistindo, ainda, no ordenamento jurídico, a lei complementar a que se refere esse dispositivo.

 

Outrossim, ainda que assim não fosse, as normas constitucionais que versam sobre o tema não induzem à idéia de

que as sociedades cooperativas são imunes, ou mesmo isentas de impostos e contribuições, independentemente

dos atos que praticam.

 

Observa-se, no que tange à definição de ato cooperativo, que o art. 79, da Lei nº 5.764/71, não prevê a prática de

ato com "terceiro", ainda que no interesse da cooperativa ou de seus cooperados, não sendo possível uma exegese

ampliativa em detrimento do artigo 111, do Código Tributário Nacional, já que implicaria em redução da

incidência fiscal quando a lei somente dela excluiu os atos cooperativos próprios, ao passo que os atos negociais

com terceiros não são abarcados pela lei como atos cooperativos, sujeitando-se à tributação da contribuição social

nos moldes do art. 30 e § 1º, da Lei nº 10.833/2003, que assim prescreve:

 

"Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado, pela

prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e

locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito,

seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços

profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da

COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.

 

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por:

I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais sindicais e serviços sociais

autônomos;

II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas"; (grifo meu).

(...)

 

Não obstante o tratamento diferenciado, ao amparo legal e constitucional, dado às cooperativas, isso não a torna

imune à incidência fiscal, cabendo distinguir a hipótese de incidência de acordo com o fato gerador da exação que,

no caso em comento, diz respeito à receita advinda de atos praticados ou firmados com terceiros, os quais, como

explanado, não estão inseridos no art. 79 da Lei nº 5.764/71, não se tratando tais atos de ato cooperativo
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propriamente dito, gerando, por conseguinte, a retenção da exação pela tomadora de serviços, nos termos do

diploma legal impugnado, e gerando, na prática, o repasse para os associados da cooperativa.

 

Ademais, cumpre frisar que o art. 30, da Lei nº 10.833/03, está em consonância com o disposto no art. 121,

parágrafo único, inc. II, e 128, ambos do CTN, bem como com o art. 150, § 7º, da Constituição Federal, o qual

prevê que a lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento

de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial

restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

 

Na sistemática instituída pelo art. 30 da Lei nº 10.833/2003, tem-se a transferência da responsabilidade do

recolhimento das aludidas exações a um terceiro, tratando-se de hipótese de substituição tributária, constituindo a

chamada responsabilidade tributária por substituição, que consiste em mecanismo destinado a otimizar a

arrecadação do tributo e facilitar a fiscalização de seu recolhimento.

 

Por sua vez, a isenção às cooperativas, antes prevista no inciso I, do artigo 6º, da Lei Complementar nº 70/91, foi

validamente revogada pela atual MP nº 2.158-35/2001, vigente na forma do artigo 2º da EC nº 32/01, não

subsistindo, nesse aspecto, direito da cooperativa a tratamento fiscal privilegiado, sem base legal, restando

exigível o recolhimento da contribuição social sobre as receitas oriundas de atos não classificados como

cooperativos próprios, nos termos do art. 79 da Lei nº 5.764/71.

 

Insta ressaltar que o inciso I, do artigo 6º da LC nº 70/91, no que previa a isenção da COFINS a sociedades

cooperativas, é norma apenas formalmente complementar e, pois, passível de revogação por lei ordinária, ou,

como ocorrido no caso concreto, por medidas provisórias, a última delas (MP nº 2.158-35/01) pendente de

conversão, mas eficaz nos termos do artigo 2º da EC nº 32/01, não se tendo comprovado incompatibilidade da

respectiva edição com o disposto nos artigos 62 e 246 da Carta Federal.

 

Ademais, encontra-se consolidada jurisprudência, firme no sentido do cabimento de medida provisória ou lei

ordinária para instituir ou majorar tributos, excetuando-se apenas os casos expressamente previstos na

Constituição Federal, que dependam de lei complementar para a sua edição, o que não se aplica ao caso em

discussão (nos termos do disposto no art. 195, caput, da CF/88).

 

Resta salientar, contudo, que não houve a revogação da isenção de todo e qualquer ato cooperativo, mas apenas a

tributação dos atos cooperativos ditos "impróprios", conforme já previsto na Lei nº 5.764/71, a qual excluiu da

incidência fiscal apenas os atos cooperativos propriamente ditos, conforme definido em seu art. 79, e não todos os

atos cooperativos, conforme se depreende dos seguintes artigos da referida lei:

 

"Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal faculdade atenda aos

objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei.

 

Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 85 e 86,

serão levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão contabilizados em

separado, de molde a permitir cálculo para incidência de tributos".

 

Conclui-se, desse modo, que não estão sujeitos à tributação apenas os atos cooperativos conforme definido no art.

79 do aludido diploma legal, enquanto os demais atos sofrem a incidência da tributação, a teor do que prescreve o

art. 111, da Lei nº 5.764/71, que considera como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas

cooperativas nas operações de que tratam os artigos citados, conforme transcrevo abaixo:

 

"Art. 111. Serão considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas

operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei".

 

Acerca da matéria em discussão, manifestou-se o E. Superior Tribunal de Justiça, conforme aresto que trago à

colação:

 

"TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADE COOPERATIVA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

ATOS COOPERATIVOS FIRMADOS COM TOMADORES DE SERVIÇOS. TRIBUTAÇÃO. PIS E COFINS.
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1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar matéria de cunho constitucional - revogação por lei

ordinária (Lei 9.430/96) da isenção da COFINS concedida às sociedades civis, pela LC 70/91 -, de competência

exclusiva da Suprema Corte, nos termos do artigo 102 da Constituição Federal.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte no sentido de que os atos

praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no

campo de incidência da contribuição ao PIS e à COFINS. Ato cooperativo é aquele que a cooperativa realiza

com os seus cooperados ou com outras cooperativas. Esse é o conceito que se depreende do disposto no art. 79

da lei que institui o regime jurídico das sociedades cooperativas - Lei n. 5.764/71 (grifo meu).

3. Recurso especial não conhecido".

(REsp 1192187/SP, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, v.u., Data de julgamento: 05.08.2010,

DJe Data: 17.08.2010).

 

Na esteira desse entendimento, seguem julgados desta E. Corte:

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

REJEIÇÃO. COFINS. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. CSL. SOCIEDADE COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. LEI Nº 5.764/71, MP Nº 1.858-6/99, REEDIÇÕES, E MP Nº 2.158-

35/01. FATURAMENTO OU RECEITA DECORRENTE DE ATO NÃO-COOPERATIVO. INCIDÊNCIA FISCAL.

ARTIGO 30 DA LEI Nº 10.833/03. RETENÇÃO NA FONTE. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

PRECEDENTES. 

1. A inadequação da via eleita, que foi reconhecida pela r. sentença em relação a certo tópico do pedido, e

igualmente defendida em contra-razões, não pode ser acolhida, uma vez que demonstrado, de modo suficiente, a

existência, para efeito de mandado de segurança, de justo receio de aplicação, pela autoridade fiscal, da

exigência contida no artigo 30 da Lei nº 10.833/03, cuja legalidade e constitucionalidade, ou não, devem ser

objeto, pois, de exame, no mérito, nos limites devolvidos a esta Corte. 

2. O inciso I do artigo 6º da LC nº 70/91, no que previa a isenção da COFINS a sociedades cooperativas, é

norma apenas formalmente complementar e, pois, passível de revogação por lei ordinária, ou, como ocorrido no

caso concreto, por medidas provisórias, a ultima delas (MP nº 2.158-35/01) pendente de conversão, mas eficaz

nos termos do artigo 2º da EC nº 32/01. 

3. A Lei nº 5.764/71 não foi recepcionada como lei complementar, para efeito do artigo 146, III, "c", da

Constituição Federal: o "adequado tratamento tributário", previsto em favor de atos cooperativos, exige ação

legislativa, e não corresponde, necessariamente, à isenção. 

4. A tese de ofensa ao princípio da isonomia, pela MP nº 2.158-35/01, considerando o tratamento conferido

somente às cooperativas de produção, não legitima, como solução, a ampliação dos termos da legislação, em

típica atuação de legislador positivo, porque incompatível com a função do Poder Judiciário no controle de

constitucionalidade das leis. 

5. A contribuição ao PIS, tal como a COFINS, não incide sobre o lucro, mas receita ou faturamento, conceitos

inerentes a atividades como as praticadas, ainda que sem fins lucrativos, pelas sociedades cooperativas. 

6. A intermediação de serviços prestados por cooperados a terceiros não se insere no conceito legal de atos

cooperativos próprios (artigo 79 da Lei nº 5.764/71), para efeito de exclusão da cooperativa à tributação

cogitada, não podendo a norma, que repercute sobre a incidência fiscal, reduzindo-lhe o alcance, ser, como

pretendida, interpretada extensivamente, até porque tal solução violaria, ademais e fundamentalmente, o

princípio da universalidade e da solidariedade social. 

7. O artigo 150, § 7º, validamente inserido na Constituição Federal pela EC nº 3/93, permite que mera lei

ordinária, sem exigência de lei complementar, atribua "ao sujeito passivo da obrigação tributária a condição de

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente,

assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido".

Sobre a imediata e preferencial restituição, não se exige que a lei ordinária, ao instituir a substituição tributária

para certo tributo, preveja nela própria a cláusula de salvaguarda; nem se impede que se invoque e se aplique a

fórmula de restituição prevista no artigo 10 da LC nº 87/96, que é essencialmente genérica no seu conteúdo,

embora inserida na legislação do ICMS, revelando-se compatível com o regime dos tributos alcançados pelo

artigo 30 da Lei nº 10.833/03 e que, assim, pode ser aplicada, na condição de garantia do contribuinte e da

eficácia do artigo 150, § 7º, da Carta Federal, até o advento de lei específica. 

8. Considerando, pois, o § 7º do artigo 150 da Constituição Federal é inequívoco que o artigo 30 da Lei n°

10.833/03 não criou hipótese de responsabilização tributária prevista no artigo 128 do CTN - que exige relação

do responsável com o fato gerador -, mas da denominada substituição legal tributária, prevista no artigo 121,

parágrafo único, II, do CTN, a qual não exige a vinculação do terceiro ao fato gerador, bastando que a

obrigação decorra de disposição expressa em lei, tendo como escopo a maior efetividade da obrigação tributária.

9. A MP nº 135, de 30.10.03, convertida na Lei nº 10.833/03, que instituiu o regime de não-cumulatividade e de

retenção na fonte da COFINS e outras contribuições, não violou, tampouco, o artigo 246 da Lei Maior, porque
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inexistente a regulamentação de alterações promovidas por meio da EC nº 20/98. O Órgão Especial rejeitou a

argüição de inconstitucionalidade, em face da Lei nº 9.718/98 (IAIAMS nº 1999.61.00.19337-6), em que se

discutiu, inclusive, a EC nº 20/98. É certo, pois, que a "ampliação da base de cálculo", em cotejo com os termos

da LC nº 70/91, era possível, independentemente do conceito "receita", inserido pelo constituinte derivado,

considerando apenas o "faturamento", próprio da redação originária do artigo 195 da Carta Federal. Observa-

se, outrossim, que a MP nº 135/03 e Lei nº 10.833/03 não alteraram a Lei nº 9.718/98, no que concerne ao fato

gerador da COFINS, e, quanto à base de cálculo, houve ampliação das hipóteses de ajuste por exclusão,

decorrência do sistema de não-cumulatividade, que originou, igualmente, a majoração da alíquota. A MP nº

135/03 não teve como objeto, pois, a regulamentação de alteração constitucional, promovida pela EC nº 20/98,

seja no que instituiu alterações na base de cálculo, excluindo receitas para efeito de não-cumulatividade,

princípio que a lei adotou, mas que não foi objeto da emenda constitucional; seja no que previu o regime de

retenção na fonte, porque este decorre não do artigo 195, objeto da EC nº 20/98, mas do § 7º do artigo 150,

inserido pela EC nº 3/93, não atingido pelo artigo 246 da Constituição Federal. 

10. Finalmente, não cabe invocar contradição entre isenção da COFINS e retenção dela na fonte para as

sociedades de prestação de serviços, pois assentado o discurso numa premissa equivocada, a de que estaria em

vigor, ainda, o artigo 6º, inciso II, da LC nº 70/91, apesar do disposto no artigo 56 da Lei nº 9.430/96, revogação

que é dada como certa pela Lei nº 10.833/03 que, no rumo do direito precedente, não excepcionou - e, pelo

contrário - da incidência fiscal tais pessoas jurídicas. 

11. Precedentes".

(AMS 263747/SP, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, j: 23/11/2005, DJU Data:

30/11/2005).

 

"TRIBUTÁRIO - COOPERATIVA - COFINS - ISENÇÃO - REVOGAÇÃO - POSSIBILIDADE -

ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. 

1. O STF, ao julgar o RE n.º 138.284-8/CE, Relator pelo Ministro Carlos Velloso, decidiu pela admissibilidade de

veiculação de norma tributária por meio de medida provisória, estando pacificada a discussão. 

2. A partir da edição da MP 1.858-6, que revogou a isenção prevista no art. 6º, I, da LC 70/91, tornou-se exigível

a cobrança da COFINS das sociedades cooperativas. 

3. Em razão da necessária observância do princípio insculpido no art. 195, § 6º, da Constituição Federal, a

exigência da exação nos moldes da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29/06/99 somente é válida partir de 28 de

setembro de 1999. 

4. As operações das cooperativas com não associados, já se encontravam sujeitas à tributação nos termos da Lei

n.º 5.764/71" (grifo meu).

(AMS 288060/SP, Sexta Turma, Relator Desembargador Federal MAIRAN MAIA, j: 24/02/2011, DJF3 CJ1 Data:

03/03/2011, p. 1716).

 

Assim, verifica-se a legitimidade da incidência da exação impugnada, devendo, pois, ser reformada a sentença de

primeiro grau para que seja denegada a segurança.

 

Isto posto, conheço parcialmente do apelo da União e, quanto à parte conhecida, dou provimento ao recurso, bem

como à remessa oficial, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, retornem os autos à Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008557-84.2005.4.03.6109/SP

 

 

 

2005.61.09.008557-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação, interposto pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, contra a r. sentença

que, ação ajuizada pelo rito ordinário para cobrança de expurgos inflacionários em fase de cumprimento do

julgado, acolheu os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial e julgou improcedente a impugnação por ela

apresentada.

Na origem, a sentença julgou procedente o pedido do autor e condenou a CEF a remunerar as contas de poupança

indicadas na exordial, no mês de janeiro de 1989, pelo índice de 42,72%, com incidência, sobre as diferenças

apuradas, de atualização monetária, a contar do dia em que deveriam ter sido creditadas até um dia antes da

citação, com aplicação do Provimento 26, da Corregedoria Geral do TRF 3ª Região e, a partir da citação, somente

da taxa SELIC, que encerra os juros moratórios, nos termos dos artigos 405 e 406 do novo Código Civil.

Condenou a ré, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% do valor da condenação.

Após a interposição de apelação pela CEF, que impugnou a aplicação da SELIC, a partir da citação, sustentando

que os juros moratórios deveriam ser fixados em 1% ao mês, sobreveio o v. acórdão da Terceira Turma desta E.

Corte negando-lhe provimento, uma vez que os juros de mora são devidos a partir da citação e é aplicável a taxa

SELIC, com exclusão no período de sua incidência de qualquer outro índice de correção monetária ou juros

remuneratórios.

Iniciada a fase de cumprimento do julgado, o autor requereu (fls. 85/87) a intimação da CEF, nos termos do art.

475-J do CPC, para pagamento do valor de R$ 3.670,89 para outubro/2008.

A CEF depositou o valor e requereu a extinção da execução pelo pagamento.

Entretanto, às fls. 95/97, o autor informa a ocorrência de erro material no primeiro cálculo apresentado, e retifica o

valor da execução para o montante de R$ 19.124,72 para junho/2009.

Novamente intimada nos termos do art. 475-J, a CEF apresenta impugnação aduzindo a ocorrência de excesso de

execução, pleiteando que a mesma prossiga pelo valor inicialmente indicado pelo exequente.

Por ordem do MM. Juízo, os autos foram remetidos ao Contador Judicial, que elaborou cálculos e relatório

consignando que, verbis: "A contadoria elaborou cálculos encontrando o total de R$ 21.561,38 atualizado até

jun/09 (data da conta do autor) aplicando para efeito de correção os índices da Resolução 561/07 e juros

determinado na r. sentença. Quanto aos cálculos do autor (fls. 86 e 97) há pequenos equívocos na aplicação dos

juros contratuais e taxa SELIC. Quanto a CEF, concorda com os cálculos do exequente na primeira conta e

discorda dos valores da segunda conta, contudo não apresenta cálculos que entende corretos."

O autor concordou com os cálculos do Contador e pleiteou o levantamento do valor devido e extinção do

processo. Já a CEF manifestou sua discordância com os cálculos apresentados.

Sobreveio a sentença ora recorrida, que acolheu os cálculos da Contadoria Judicial, julgou improcedente a

impugnação da CEF e fixou o valor da condenação em R$ 22.756,41, deixando de condenar as partes nos

encargos de sucumbência, por se tratar de mero acertamento de contas.

Em suas razões recursais, alega a CEF que, ao iniciar a execução postulando o valor de R$ 3.670,89, a parte

autora limitou os valores a serem executados, operando-se a preclusão, sendo inadmissível postular outros valores

posteriormente. Sustenta, outrossim, que o autor e a Contadoria incluíram em seus cálculos juros remuneratórios

de 0,5% ao mês, não incluídos na condenação, extrapolando, portanto, os limites da coisa julgada. Requer que o

valor da condenação seja fixado em R$ 3.777,51, já devidamente depositado pela CEF.

Não houve apresentação de contrarrazões.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Decido.

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Assiste razão à apelante.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, conforme jurisprudência pacífica do C. STJ, em sede de liquidação de

sentença é cabível a retificação dos cálculos quando constatada a ocorrência de erro material, referente à

aritmética e não aos critérios do cálculo.

Cito, exemplificativamente, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO DE ERRO

MATERIAL EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DE EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ, a qual admite que, em sede de

liquidação de sentença, ocorra retificação de valores, desde que não sejam alterados os critérios de cálculo

fixados na decisão exequenda.

2. A reiteração de embargos de declaração só deve ser admitida quando os segundos declaratórios tiverem novo

fundamento, mas não quando eles apenas repetirem os fundamentos dos primeiros.

APELADO : HELIO BRAGA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JULIANA DECICO FERRARI MACHADO e outro
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 843.147/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 06/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. ERRO DE

CÁLCULO. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

APRESENTAÇÃO DE NOVOS CÁLCULOS, SEM CONSENTIMENTO DO RÉU, APÓS CITAÇÃO DA

EXECUTADA E APRESENTADOS OS EMBARGOS DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 463, INCISO I,

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CORREÇÃO DE DECISÕES JUDICIAIS. APLICAÇÃO IMPERTINENTE

PARA RETIFICAÇÃO DE ERRO DE CÁLCULO OU EQUÍVOCO MATERIAL DA PARTE. ART. 616 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMENDA À INICIAL DIANTE DE ERRO OU AUSÊNCIA DE DOCUMENTO

ESSENCIAL VERIFICADO PELO JUIZ DA EXECUÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE

SIMILITUDE FÁTICA.

1. Conforme restou verificado pelo Tribunal a quo não houve o apontado equívoco ou erro material, apenas

tentativa dos ora Agravantes de modificação do pedido, por meio de alteração dos critérios de cálculo existentes

na planilha que fora apresentada inicialmente.

2. A verificação da existência, ou não, de suposto erro material necessitaria de um percuciente reexame do

conjunto probatório dos autos, o que é vedado pelo comando contido na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de

Justiça.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que, após a citação, é impossível a

modificação do pedido sem o consentimento do réu.

4. O comando contido no art. 463, inciso I, do Código de Processo Civil é dirigido para a correção da sentença -

e, por extensão lógica, às demais decisões judiciais, especialmente as de cunho decisório e, portanto, a pretensão

de que este também confere à a possibilidade de corrigir, a qualquer tempo, eventuais erros materiais ou de

cálculo por ela cometidos, desborda da correta exegese da citada norma processual.

5. O art. 616 do Código de Processo Civil é direcionado aos magistrados, a fim de evitar que seja julgada inepta

a execução liminarmente, possibilitando-lhes facultar à parte a emenda à inicial, quando constatada imprecisão

nesta ou ausência de documento essencial.

6. No que tange ao alegado dissídio pretoriano, os precedentes elencados não se prestam para configurar a

divergência, pois não apresentam similitude fática com o aresto recorrido.

7. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1059028/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe

17/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO

JUDICIAL. QUANTUM DEBEATUR. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. ART. 463, I, DO

CPC. NÃO-OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO E COISA JULGADA. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL

TARDIAMENTE SUSCITADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

INVIABILIDADE DE EXAME. ART. 535 DO CPC. OFENSA NÃO-CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS.

SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Não se conhece de questão infraconstitucional suscitada tardiamente, em sede de recurso especial, em face da

ausência de prequestionamento, nem de matéria constitucional, por cingir-se sua análise à exclusiva competência

da Suprema Corte.

2. Revela-se improcedente a argüição de ofensa ao art. 535 do CPC quando o órgão colegiado, ainda que não

aprecie todos os argumentos expendidos em sede recursal, pronuncia-se de forma adequada e suficiente sobre as

questões relevantes que delimitam a controvérsia.

3. A regra prescrita no art. 463, I, do CPC é clara em permitir a correção de inexatidões materiais ou retificação

de erros de cálculo ocorrentes na fase de liquidação de sentença, sendo indevido tão-somente o acatamento pelo

órgão julgador de simples discordância sobre os critérios adotados na fixação do quantum debeatur.

4. É inviável, na instância especial, rever as premissas ensejadoras da conclusão do Tribunal a quo acerca da

ocorrência de erro material no cálculo da conta de liquidação do título judicial, de forma a aferir possível

violação da preclusão e da coisa julgada, se, para tanto, faz-se necessário o revolvimento dos elementos fático-

probatórios considerados no feito. Inteligência da Súmula n.

7 do STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.

(REsp 824.289/TO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2006,

DJ 16/10/2006, p. 352)

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO. ERRO MATERIAL. REVISÃO DOS

CÁLCULOS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RELATIVIZAÇÃO DA

COISA JULGADA.

1. A homologação dos cálculos não os torna imunes de impugnação quando verificado erro material, pois é

cediço nesta Corte que "o erro material não transita em julgado, podendo ser corrigido a qualquer tempo pelo
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juiz ou Tribunal de onde se originou a decisão" (REsp 545292, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 24/11/2003).

2. Deveras, não obstante a liquidação não possa se afastar do julgado, os cálculos que infringem esse preceito,

posto basearem-se em premissas falsas, são corrigíveis como erros materiais. Aliás, não foi outra razão que a lei

estabeleceu que o juiz e, a fortiori, os tribunais, podem rever decisões judiciais em embargos de declaração ou

quando instados a verificação de "erros materiais", esses em qualquer prazo, o que afasta a alegada

relativização da coisa julgada, que, mercê de violentar a segurança jurídica constitucional atenta contra um dos

pilares da Jurisdição que distingue e caracteriza o Poder Judiciário.

3. In casu, impende salientar que o juízo acolheu a retificação dos mesmos cálculos a pedido da CEF e se não

fizesse quanto à parte contrária geraria tratamento anti-isonômico vedado pelo art. 125 do CPC.

4. Sob esse ângulo, assim como a CEF não pode ser instada a pagar valor maior do que o devido, em razão de

simples erro de cálculo, também não é lícito beneficiar-se em razão do erro material a menor.

5. Recurso especial improvido.

(REsp 694.374/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2005, DJ 28/11/2005, p.

209)

 

No caso dos autos, aduz o autor que deixou de incluir no cálculo, apresentado quando do requerimento de

cumprimento do julgado, os juros remuneratórios.

Entretanto, com razão a CEF quando alega, em suas razões recursais, que a incidência dos juros contratuais não

foi deferida pelo comando exequendo, como se pode verificar da leitura da r. sentença proferida na fase de

conhecimento, verbis:

"Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré, Caixa Econômica Federal, a remunerar as

contas poupança nºs 0332.013.99002807-5, 0332.013.99002803-5 no mês de janeiro de 1989, pelo índice de

42,72%. Sobre as diferenças apuradas é devida atualização monetária a contar do dia em que deveriam ter sido

creditadas até um dia antes da citação, com a aplicação do Provimento nº 26, da Corregedoria Geral do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. A partir da citação, será devida somente a aplicação da taxa SELIC,

que encerra os juros moratórios, nos termos dos artigos 405 e 406 do novo Código Civil. Os valores finais

devidos serão apurados em liquidação. (...)"

Em face dessa sentença somente a CEF interpôs recurso de apelação, por meio do qual se discutiu, tão somente, os

critérios para incidência dos juros de mora.

Com o trânsito em julgado do acórdão, formou-se o título executivo judicial que contempla apenas a correção

monetária e os juros de mora, estes últimos incidentes, nos termos definidos pelo acórdão de minha Relatoria (fls.

76/79).

Portanto, a inclusão de juros contratuais, conforme pretendido pela parte autora, não configura mero erro de

cálculo - passível de análise a qualquer tempo, por não fazer coisa julgada, a teor do artigo 463 do CPC e,

portanto, não albergado pela preclusão - mas sim ofensa indevida aos termos da coisa julgada, já que a decisão

exequenda não contemplou a incidência de juros remuneratórios.

De fato, o interesse norteador da fase de execução de sentença é a prevalência da coisa julgada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta E. Terceira Turma:

 

"Em se tratando especificamente de execução de débito judicial, constituído como tal pelo devido processo legal,

a jurisprudência tem ultrapassado os limites da interpretação estritamente literal da legislação para, sem

violação aos princípios invocados pelo devedor, alcançar uma solução que se coadune com um princípio de

justiça, decorrente da compreensão de que a correção monetária é apenas um fator de recomposição do valor

real da moeda.

Certo que a definição do que seja o valor real da moeda é algo que ocasiona as mais graves divergências e,

evidentemente, tal critério não pode ser adotado como parâmetro para todas as relações jurídicas, em detrimento

de regras específicas que, em virtude de fatores de conexão lógica estabelecidos entre sistemas jurídicos e

econômicos, devem ser preservados, sob pena de desordenamento geral do equilíbrio das relações jurídicas.

(...)

Certo que a solução mais abrangente, acima especificada, não há que ser aplicada indiscriminadamente, pois

cada situação deve ser circunscrita aos limites da respectiva condenação transitada em julgado, de modo que se

a sentença definiu os índices aplicáveis, permitindo o conhecimento dos critérios que orientariam a execução e,

mesmo assim, o interessado manteve-se inerte a ponto de constituir-se validamente a coisa julgada, não há

como inovar a lide, pretendendo a inclusão de indexadores diversos daqueles estipulados (EDRESP nº 62757,

Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, julgado em 08.09.98), sem prejuízo, evidentemente, de correção

quando se tratar de mero e estrito erro material. Por outro lado, evidente que se deve observar, outrossim, na

apreciação dos limites de aplicação ou não dos denominados índices expurgados, a vedação processual à

reformatio in pejus (RESP nº 76398/SP, Relator Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, julgado em 10-09-1996).

Portanto, o exame da sentença recorrida deve considerar, para a formulação de uma solução no âmbito desta

Corte, tanto os limites máximos fixados, em abstrato, a partir dos critérios de correção monetária supracitados,
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como também, em contrapartida, as especificidades do caso concreto frente aos limites da coisa julgada e da

devolução recursal.

(AC 2001.03.99.017921-9, Rel. Des. Federal Carlos Muta, j. 19/11/2003) 

"(...) Ora, é entendimento jurisprudencial tranqüilo, exaustivamente afirmado por esta Terceira Turma, que a

correção monetária não implica em penalidade nem em acréscimo ao montante a ser restituído, mas é tão-

somente a reconstituição do valor da moeda, devendo ser procedida pelos índices para tanto pacificamente

aceitos pela jurisprudência, por melhor refletirem a altíssima inflação de certos períodos no país; ademais, há

que se ater a liquidação aos limites da coisa julgada e à vedação da "reformatio in pejus" (exemplificativamente,

mencionam-se os precedentes AC 2000.61.00.011045-1, Rel. Cecília Marcondes, j. 12.6.2002, v.u.; REO

96.03.097636-9, Rel. Carlos Muta, j. 10.10.2001, v.u.; REO 98.03.009156-5, Rel. Baptista Pereira, j. 21.2.2001,

v.u.)."

(AC 2001.61.04.004410-0, Rel. Des. Federal Márcio Moraes j. 06/06/2005)

No caso dos autos a apelante, que permaneceu inerte, dando ensejo à configuração do trânsito em julgado,

pretende a modificação do título executivo judicial na fase de cumprimento do julgado, o que é vedado.

Portanto, de rigor a reforma da r. sentença ora recorrida.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação da CEF, com fulcro no artigo 557, § 1º-A do Código

de Processo Civil, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as disposições

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000374-12.2005.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial, tida por interposta, e de recurso de apelação interposto pela UNIÃO FEDERAL

(Fazenda Nacional), em face de sentença que reconheceu a ocorrência de prescrição material e julgou extinta, com

fulcro no artigo 269, inciso IV c.c. artigo 219, § 5º do Código de Processo Civil, a execução fiscal movida contra

FOX PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. (Execução Fiscal no valor de R$ 53.530,87 em 31/05/2005).

Asseverou o MM. Juízo a quo que, tendo em vista o decurso do prazo de cinco anos entre as datas de vencimentos

dos débitos em cobrança; a ausência de pagamento e a não efetivação da citação da devedora, restou caracterizada

a prescrição dos créditos tributários. Não submeteu a sentença ao reexame necessário.

Nas razões do apelo, sustenta a União Federal a não ocorrência da prescrição, sob os seguintes argumentos: a) a

executada pleiteou o parcelamento dos débitos em cobrança em duas oportunidades diferentes (REFIS e PAEX), e

tais pedidos importam em renúncia à prescrição, bem como em interrupção do lapso prescricional; b) considerada

a data de inscrição dos débitos em dívida ativa (13/07/2004) e a data em que foi ordenada a citação da empresa

executada (10/08/2005) não houve o decurso do quinquênio prescricional previsto pelo artigo 174 do CTN; c) a

dívida executada refere-se à CSLL e COFINS e, nos termos do artigo 46 da Lei nº 8.212/1991, o prazo

prescricional de tais contribuições é de dez anos; d) ausência de inércia da exequente em lograr êxito na citação do

devedor.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Às fls. 72/86, a exequente informou, em cumprimento ao despacho de fl. 60, que houve rescisão, em 26/11/2009,

da adesão da executada ao programa de parcelamento PAEX, que abrangia as inscrições de dívida ativa objeto da

presente execução fiscal.

Regularmente processado o feito, vieram os autos a esta Corte.

Decido.

Inicialmente, verifico que o entendimento adotado pelo MM. Juízo a quo não está em consonância com a

jurisprudência desta Turma, no sentido de submeter a sentença ao reexame necessário se o valor discutido

2005.61.14.000374-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : FOX PRESTADORA DE SERVICOS LTDA
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ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (§ 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil), razão pela qual tenho

por interposta a remessa oficial.

Trata-se de execução de impostos e contribuições sociais sujeitos ao lançamento por homologação e de multa por

infração à legislação trabalhista. Diante do modo diferenciado de constituição do crédito tributário - tema que

interfere na contagem do prazo prescricional - analiso separadamente cada Certidão de Dívida Ativa.

 

1) Créditos referentes a impostos e contribuições constituídos por meio de Termo de Confissão Espontânea

, consubstanciado na adesão ao programa de parcelamento REFIS, formalizada em 27/04/2000, segundo consta da

Certidão de Dívida Ativa de fls. 4/7 e 10/16 e documento de fl. 61.

De acordo com os documentos acostados aos autos pela exequente às fls. 59/60 e 72/86, a executada foi excluída

do REFIS, por inadimplência, em 01/01/2002; posteriormente, em 30/08/2006, aderiu ao PAEX, porém

novamente foi excluída do programa de parcelamento em 26/11/2009.

Nesse contexto, vale ressaltar que a simples confissão do débito, no momento do pedido de parcelamento,

interrompe o prazo prescricional, conforme dispõe o inciso IV, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN, in

verbis:

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: (...)

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a adesão a parcelamento interrompe

a prescrição, conforme precedentes a seguir citados:

 

"TRIBUTÁRIO - PEDIDO DE PARCELAMENTO - ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN -

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - PRECEDENTES.

Os casos em que se interrompe o prazo prescricional para a ação de cobrança do crédito tributário estão

previstos no art. 174 do CTN, entre os quais, no seu parágrafo único, inciso IV, o pedido de parcelamento, que

consubstancia o reconhecimento do débito pelo devedor, ocorrente no presente caso.

Agravo regimental improvido." (grifei)

(AgRg no Ag 1222567/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 4/3/2010, DJe 12/3/2010)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. SUSPENSÃO. PARCELAMENTO DO

DÉBITO. INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO. FRUIÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. LAPSO

QÜINQÜENAL CONSUMADO.

O prazo prescricional para a cobrança do débito tributário (ART. 174 DO CTN) fica suspenso em face do pedido

de parcelamento. Tal prazo volta a fruir quando o contribuinte deixa de adimplir as parcelas.

Proposta a execução em 1997 para cobrança do saldo remanescente do débito e tendo rompido o acordo de

parcelamento em 1990, prescritas as parcelas anteriores ao ano de 1992.

Recurso não conhecido." (grifos meus)

(REsp 646.183/SP, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, j. 15/12/2005, DJ 6/3/2006, p.

317)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. INADIMPLEMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. (...) Omissis

2. - O acordo para pagamento parcelado do débito tributário é ato inequívoco que importa no seu

reconhecimento pelo devedor, interrompendo a prescrição, nos termos do artigo 174, parágrafo único, inciso IV,

do CTN. Se a data do último pagamento ocorrera em 05 de junho de 1998 e o Fisco aguardou mais três meses

para rescindir o parcelamento, a constituição do crédito tributário se deu em 05 de outubro de 1998. Assim, entre

a constituição do crédito tributário e o ajuizamento da ação executiva não transcorreu o lapso prescricional.

3. Desinfluente se afigura o argumento desenvolvido no sentido de que o prazo prescricional só estaria

interrompido com o cumprimento da citação e não apenas com o deferimento do despacho citatório em vista do

fato de que a execução foi proposta em 13 de janeiro de 2003 e a citação da recorrente ocorreu em 17 de

setembro de 2003, conforme certidão de fl. 56v., portanto, dentro do prazo.

4. Recurso desprovido." (grifos meus)

(REsp 702.559/SC, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, j. 17/3/2005, DJ 23/5/2005, p. 171)

Já o artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, determina que o parcelamento suspende a exigibilidade

do crédito tributário.

Da exegese dos dispositivos legais supracitados, verifico que o crédito teve sua exigibilidade suspensa durante os
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períodos compreendidos entre as datas de adesão (27/4/2000) e exclusão (01/01/2002) da empresa ao REFIS e ao

PAEX (adesão em 31/08/2006 e exclusão em 26/11/2009), tendo ocorrido a interrupção do prazo prescricional por

ocasião da adesão ao REFIS, em 27/04/2000, e ao PAEX, em 31/08/2006, sendo que a partir desta última data,

reiniciou-se a fluência do prazo prescricional quinquenal previsto no artigo 174 do CTN.

O executivo fiscal foi ajuizado em 31/05/2005, conforme termo de autuação.

Em se tratando de execução fiscal ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar n. 118/2005, que se

deu em 09/06/2005, o termo final para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da

execução, conforme entendimento da Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para

interrupção do prazo prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "proposta a ação no prazo

fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o

acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".

Nesse sentido, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - SÚMULA

106/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte deixou assentado o entendimento de que é a citação o ato que interrompe a

prescrição, mesmo diante da LEF, que atribui ao despacho do juiz tal efeito.

2. Contudo, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do devedor por motivos

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica a decretação da prescrição - Súmula 106/STJ. Precedentes desta

Corte.

3. Recurso especial provido."

(STJ: RESP 774.931/BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005 p. 377)

Dessa maneira, os débitos aqui referidos não foram atingidos pela prescrição, eis que não houve o transcurso do

quinquênio prescricional entre a data de exclusão do REFIS, em 01/01/2002, e a data de ajuizamento da execução

fiscal, em 31/05/2005, ressaltando que, posteriormente, houve nova interrupção do prazo prescricional, com a

adesão ao PAEX em 31/08/2006 e rescisão em 26/11/2009.

É certo que, até o momento da sentença (19/9/07), não havia sido citada a executada. Contudo, compulsando os

autos, verifica-se que a ausência de citação não se deu por inércia da exequente. Considerando que não decorreu o

prazo quinquenal entre a exclusão do parcelamento e a prolação da sentença, deve ser dada nova oportunidade à

exequente para que se promova a citação válida. 

De rigor, portanto, a reforma do julgado, para afastar o decreto de prescrição dos créditos principais.

2) Crédito acessório, decorrente de multa por infração à legislação trabalhista. Foi lavrado auto de infração,

notificado à contribuinte em 07/05/2003 (fl. 09), de modo que a constituição definitiva do crédito deu-se no 31º

dia a partir da notificação, conforme artigo 15 do Decreto n. 70.235/1972, já que não há informação nos autos de

que a contribuinte tenha impugnado o débito.

Portanto, esse o termo inicial para contagem do prazo prescricional, de acordo com o artigo 174, do CTN, verbis:

"a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição

definitiva".

In casu, o ajuizamento da execução fiscal deu-se em 31 de maio de 2005, sendo este o termo final para contagem

do prazo prescricional, de acordo com o entendimento adrede esposado.

Assim, também o crédito decorrente de multa trabalhista não foi atingido pela prescrição, já que não houve o

transcurso do quinquênio prescricional entre o 31º dia após a notificação à executada acerca da lavratura do auto

de infração e o ajuizamento do feito executivo.

De rigor, portanto, o prosseguimento da execução fiscal, dada a subsistência da cobrança de todos os créditos

tributários.

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, e ao recurso de apelação da União

Federal, com fulcro no artigo 557, 1º-A, do Código de Processo Civil, para determinar o prosseguimento da

execução fiscal, nos termos da fundamentação supra.

Decorrido o prazo para interposição de recurso, baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades

legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

MARCIO MORAES

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21520/2013 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035607-59.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Desistência

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Banco Central do Brasil, em face de sentença que concedeu a

ordem em mandado de segurança impetrado por PULLIGAN WILLIAM S/A.

 

Houve contrarrazões às folhas 262/276.

 

O Ministério Público Federal se manifestou às folhas 279/285.

 

À fl. 300, o Banco Central do Brasil requereu a desistência do recurso.

 

Decido.

 

Consoante reiterada jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, a desistência do Mandado de

Segurança pode-se dar a qualquer tempo, independentemente de consentimento do impetrado, não se aplicando,

portanto, o que dispõe o art. 267, § 4.º, do Código de Processo Civil.

 

Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DE

PEDIDO DE DESISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da possibilidade de homologação, a

qualquer tempo, de pedido de desistência de mandado de segurança, ainda que tenha sido proferida decisão de

mérito". (RE 231.509 AgR-AgR/SP - Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA - DJe de 12.11.2009)

 

"PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO E ANTES DE SUA

PUBLICAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA: POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE

VERBA HONORÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA: IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA STF 512. 1. A

jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o impetrante pode desistir da ação mandamental em

qualquer tempo e grau de jurisdição, mesmo em sede extraordinária e sem anuência da outra parte. Precedentes. 2.

Entendimento que deve ser aplicado mesmo quando a desistência tenha sido apresentada após o julgamento do

recurso extraordinário, mas antes de sua publicação. Precedentes. 3. "Não cabe condenação em honorários de

advogado na ação de mandado de segurança": Súmula STF 512. 4. Agravo regimental da União improvido.

Provimento do agravo regimental da FIPECQ".(RE 231671 AgR-AgR/DF - Rel. Min. ELLEN GRACIE - DJe de

22.5.2009)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

2006.03.99.045039-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO

APELADO : PULLIGAN WILLIAM S/A filial

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE LONGO e outro

: LEINER SALMASO SALINAS

APELADO : PULLIGAN WILLIAM S/A

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE LONGO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.35607-0 25 Vr SAO PAULO/SP
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MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. POSSIBILIDADE. Possibilidade de sua

ocorrência, a qualquer tempo, independentemente da anuência do impetrado. Precedente do Tribunal Pleno.

Dissensão jurisprudencial superada. Agravo regimental em embargos de divergência não provido." (RE 165.712-

ED-EDv-AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 22.2.2002).

 

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a desistência do mandado de segurança, sem anuência da

parte contrária, mesmo quando já proferida a decisão de mérito. Embargos conhecidos, mas rejeitados" (RE

167.263-ED-EDv, Redator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 10.12.2004).

 

Destarte, homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência do writ manifestada à fl. 300,

com fundamento no artigo 501 do Código de Processo Civil e julgo prejudicado o recurso de apelação e a remessa

oficial.

 

Sem condenação em honorários, nos termos das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, e art. 25 da Lei 12.016/09.

 

Oportunamente, após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem para providências de praxe.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

  

 

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21515/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000490-52.1999.4.03.6106/SP

 

 

 

 

Desistência

Cuida-se de apelação do autor em face de sentença de improcedência, em autos de ação de rito ordinário

objetivando anulação do auto de infração nº. 12/98.

Distribuídos os autos nesta Corte regional, vem o autor requerer a desistência do recurso e a expedição de guia de

levantamento do depósito judicial. (fls. 323/328).

Às fls. 342/342vº manifesta-se a União no sentido da não oposição à desistência recursal.

Decido.

Recebo o pedido de desistência do recurso de apelação formulado após a prolação da sentença de improcedência

da ação.

Tal fato superveniente tem o condão de retirar um dos pressupostos subjetivos do recurso, qual seja, o interesse na

reforma do r. decisum guerreado.

1999.61.06.000490-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA

ADVOGADO : ROBERTO TRIGUEIRO FONTES

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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Posto isto, com esteio no Art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

No tocante ao pedido de expedição de guia de levantamento do depósito judicial, competirá ao magistrado de

primeiro grau decidir oportunamente sobre o pedido, após o trânsito em julgado.

Intime-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005487-53.2000.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Tratam os autos de ação ordinária ajuizada em 14/12/2000 em face da UNIÃO FEDERAL, postulando MAIR

LOPES MENDES excluir da incidência do imposto de renda retido na fonte os valores percebidos em rescisão de

contrato de trabalho, a título de indenização, por adesão a programa de incentivo à aposentadoria, bem como a

restituição das importâncias recolhidas a esse título em 08/01/1992, exercício 1993, referente ao processo

administrativo-fiscal 13884.004810/99-47.

 

Atribuído à causa o valor de R$ 37.603,31.

 

Concedida a gratuidade processual da Lei nº 1.060/50.

 

Promovido o aditamento da inicial.

 

Citada, a ré apresentou contestação, aduzindo entre outras questões, a prescrição do alegado direito e a incidência

da tributação, pois as verbas em comento são pagas por liberalidade do empregador e se enquadram perfeitamente

na regra-matriz do imposto de renda, sendo, assim, consideradas acréscimos patrimoniais, consoante artigos 43 e

111 do CTN.

 

As partes, instadas, requereram o julgamento antecipado da lide.

 

O Juízo singular acolheu os pedidos e julgou o processo na forma do artigo 269, inciso I, da Lei Adjetiva Civil,

para condenar a ré a restituir o indébito do imposto de renda que incidiu sobre a indenização recebida em virtude

de adesão a plano de demissão voluntária, acrescido de correção monetária desde a retenção indevida e juros

moratórios a contar do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), de acordo com Provimento COGE nº 26, além do

reembolso das custas e do pagamento de honorários advocatícios, estes, arbitrados em 10% sobre o valor da

condenação. Feito submetido a reexame oficial.

 

Apelou o Fisco, sustentando a reforma da sentença recorrida.

 

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte Regional em 14/07/2005, tendo a Turma, na sessão de

26/10/2005, provido o recurso voluntário e a remessa oficial reconhecendo a prescrição do alegado direito.

 

2000.61.03.005487-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA e outro

APELADO : MAIR LOPES MENDES

ADVOGADO : PAULO ROBERTO RODRIGUES CARVALHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP
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Opostos embargos de declaração pelo contribuinte, eles foram rejeitados pela Turma na sessão de 30/08/2006.

 

O contribuinte interpôs, então, recurso especial que foi conhecido, processado e respondido.

 

A Vice-Presidência deste Tribunal, considerando o entendimento da Turma em relação à disciplina do prazo

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação estava em desconformidade com o decidido

pelo STJ, admitiu o apelo excepcional.

 

A Corte Especial proveu o recurso do contribuinte para afastar a prescrição e determinar o retorno dos autos para

o julgamento da causa.

 

É, no essencial, o relatório.

 

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, nos termos do artigo 33, inciso VIII, do

Regimento Interno desta Corte Regional.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o relator

está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à

remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

O objetivo da inovação legislativa, introduzida no sistema processual pela Lei nº 9.756/98, é conferir celeridade

aos julgamentos proferidos pelos tribunais, sempre que o tema versado no processo já se encontrar pacificado na

jurisprudência.

 

A regra, assim, vai ao encontro do princípio da razoável duração do processo contido no artigo 5º, inciso

LXXVIII, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda nº 45 de 2004.

 

O caso comporta julgamento na forma do artigo 557 da Lei Adjetiva Civil.

 

A matéria devolvida ao exame desta Corte será examinada por esta relatoria com base em fundamentação que

passo a analisar topicamente.

 

Remessa oficial

 

Cumpre observar inicialmente que a União ficou vencida na causa, à qual foi atribuído o valor de R$ 37.603,31.

Considerando que o valor da causa ou do débito é superior a sessenta salários mínimos (R$ 8.160,00) incide o

artigo 475, inciso II, do Código de Processo Civil, em obediência à Súmula 423/STF.

 

Prescrição/decadência

 

De início, ressalto que não se aplica à hipótese a regra geral posta no Decreto n.° 20.910/32, que regula a

prescrição para dívidas passivas da União. Com efeito, a regra especial prevalece sobre a geral, incidindo as

disposições específicas do CTN sobre prescrição e decadência. Nesse sentido é a Súmula Vinculante nº 8 do STF.

 

Trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, no qual o contribuinte antecipa o pagamento, sem

prévio exame da autoridade administrativa. Somente depois de feito o recolhimento é que o Fisco constatará a sua

regularidade.

 

Na linha do entendimento da jurisprudência pátria e antes do advento da Lei Complementar n.° 118/2005, se

entendia que a extinção do crédito tributário dependia de posterior homologação do lançamento (art. 150, caput e

§ 1º, do CTN).

Não havendo a homologação expressa, se considerava definitivamente extinto o crédito tributário no prazo de

cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, ocorrendo o que se denomina de homologação tácita (art. 150, §
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4º, do CTN). Assim, o prazo de cinco anos para pleitear a restituição, contado da extinção do crédito tributário

(art. 168, I, do CTN), iniciaria a fluir a partir da data da homologação do lançamento.

 

Diante da homologação tácita, dispunha o contribuinte do prazo de dez anos para postular a restituição, a partir do

fato gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita e os outros cinco ao prazo decadencial propriamente

dito.

 

No entanto, sobreveio a Lei Complementar nº 118, de 09/02/2005, que, em seu art. 3º, estabeleceu que:

 

"Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 - Código

Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o §1º do art. 150 da referida lei."

 

Por sua vez, o artigo 4º da Lei Complementar nº 118/2005 fixou prazo de vigência de 120 dias e determinou a

aplicação do disposto no artigo 106, inciso I, do CTN, ao artigo 3º da citada lei complementar.

 

A segunda parte do art. 4º suscitou o questionamento sobre a sua inconstitucionalidade, visto que, ao tachar de

interpretativo o artigo 3º e prever a extinção do crédito tributário no momento do pagamento antecipado, e não no

momento da homologação desse pagamento, pretendeu se sobrepor de forma retroativa à jurisprudência do STJ.

 

O STF, no RE nº 561.908/RS, da relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO, reconheceu a existência de

repercussão geral da matéria, em 03/12/2007, e no RE nº 566.621/RS, representativo da controvérsia, da relatoria

da Ministra ELLEN GRACIE, ficou decidido que o prazo prescricional de cinco anos se aplica às ações ajuizadas

a partir de 09/06/2005. Nesse sentido reproduzo a ementa do referido precedente do STF:

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do

STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada

dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa,

implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos

contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico

deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes,

porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial

quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição

ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas

tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao

princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.

Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as

ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo

lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua

aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em

contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.

Recurso extraordinário desprovido." (STF, RE 566.621, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno,

julgado em 04/08/2011, DJE de 11/10/2011, pág. 273)

O STJ então revisou a sua jurisprudência, suscitando questão de ordem em 24/08/2011, na qual decidiu ajustar

seus julgamentos aos termos da decisão proferida no STF. Neste sentido, menciono os seguintes precedentes:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
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LC N. 118/2005. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL DE 5 ANOS SOMENTE ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 1. A

jurisprudência do STJ alberga a tese de que o prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos,

definido na Lei Complementar n. 118/2005, somente incidirá sobre os pagamentos indevidos ocorridos a partir

da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos

recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 2. Este entendimento restou superado quando, sob o regime de

Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 4.8.2011, no julgamento do

Recurso Extraordinário n. 566.621/RS (acórdão não publicado), pacificou a tese de que o prazo prescricional

de cinco anos, definido na Lei Complementar n. 118/2005, incidirá sobre as ações de repetição de indébito

ajuizadas a partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito a

recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência. Agravo regimental provido em parte. (AgRg no REsp

1.215.642/SC, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, julgado em 01/09/2011, DJE de

09/09/2011) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-

INCIDÊNCIA. 1. O Mandado de Segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à

compensação tributária (Súmula 213/STJ). 2. Não incide contribuição previdenciária sobre o valor pago pela

empresa nos 15 dias que antecedem a concessão do auxílio-doença. 3. Conforme decidido pela Corte Especial,

é inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do disposto

em seu art. 3º. 4. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 566.621/RS em repercussão geral em

4.8.2011, afastando parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo). O

Informativo STF 585, de 3 a 7 de maio de 2010, noticiou o voto proferido pela relatora, eminente Ministra

Ellen Gracie, que orientou o acórdão. 5. O STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser indevida a

aplicação retroativa do prazo prescricional qüinqüenal para o pedido de repetição do indébito relativo a tributo

lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao critério para aplicação da novel legislação,

entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", e não para os pagamentos realizados antes do início de

vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 6. A Primeira Sessão deliberou, na seção do dia

24.08.2011, pela imediata adoção da jurisprudência do egrégio STF. 7. No presente caso, é incontroverso que a

impetração ocorreu em janeiro de 2007, devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional qüinqüenal

contado a partir do pagamento indevido, na forma do art. 3º da LC 118/2005. 8. Agravo Regimental

parcialmente provido. (AgRg no REsp 1250779/SP, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma,

julgado em 06/09/2011, DJE de 12/09/2011)

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA

(ART. 543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE

INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC

118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO

ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº

644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da

controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o

entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ

passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição

do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a

prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior. 2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento

pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado

marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do

ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova

(9.6.2005). 3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais,

urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal

jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC).

Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005,

contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir

do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN. 4. Superado o recurso representativo da

controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 5. Recurso

especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." (STJ,

Recurso Especial nº 1.269.570/MG, 1ª Seção, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em

23/05/2012, DJE de 04/06/2012)

 

Nos termos do que restou decidido no julgamento do RE nº 566.621/RS, recurso que teve reconhecida a sua
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repercussão geral, o STF considerou a data do ajuizamento das ações de repetição de indébito e não a data dos

fatos geradores, como marco temporal para a aplicabilidade da Lei Complementar nº 118/2005.

 

Para as ações de repetição de indébito não homologadas expressamente, ajuizadas até 08/06/2005, o direito à

restituição é de 10 anos entre o fato gerador e o ajuizamento da ação, pela aplicação da regra dos "cinco mais

cinco" (art. 150, § 4º, c/c o art. 168, I, do CTN).

 

Já para as ações de mesma espécie ajuizadas a partir de 09/06/2005, todavia, o prazo decadencial é de cinco anos a

contar do recolhimento indevido até o ajuizamento da ação (art. 150, § 1º, c/c o art.168, I, ambos do CTN), nos

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 118/05.

 

Nesse passo, levando em conta que o marco de contagem da prescrição é o pagamento indevido, se a retenção do

imposto de renda ocorreu em 08/01/1992, com a aposentadoria do contribuinte, apenas em 08/01/2002 estaria

extinto o indébito tributário.

 

Assim sendo, tendo sido ajuizada a ação em 14/12/2000, aplicando-se o acima referido (prazo decenal), conclui-se

que não há prescrição.

 

Da incidência do IRRF sobre verbas trabalhistas 

 

Defende o contribuinte a natureza indenizatória das verbas trabalhistas como um todo, de maneira a afastar a

incidência do tributo, nos termos do artigo 43 do CTN.

Todavia, a tese ora esposada não se coaduna com o entendimento do STJ.

 

Passo ao exame das verbas tidas indenizatórias decorrentes do TRCT acostado à fl. 19.

 

décimo-terceiro salário

 

Em conformidade com o § 1º do art. 43 do CTN, incluído pela Lei Complementar 104/2001, e o § 4º do artigo 3º

da Lei 7.713/88, a tributação independe da denominação dos rendimentos, bastando, para a incidência do imposto,

o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.

 

De acordo, ainda, com o artigo 16 da Lei 4.506/64, serão classificados como rendimentos do trabalho assalariado,

para fins de incidência do imposto de renda, todas as espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados

no exercício de empregos, cargos ou funções, tais como as importâncias pagas a título de adicionais, abonos,

gratificações e quaisquer outros proventos recebidos do antigo empregador, de institutos, caixas de aposentadorias

ou de entidades governamentais, em virtude de empregos, cargos ou funções exercidas no passado, conforme

expressamente previstos nos incisos I, II e XI do citado artigo.

 

Portanto, o décimo-terceiro salário está sujeito ao imposto de renda, visto que configura acréscimo patrimonial e

não se encontra beneficiado por isenção.

 

Especificamente em relação ao décimo-terceiro salário, também denominado gratificação natalina, a incidência do

imposto de renda sobre o seu pagamento está reafirmada nos artigos 26 da Lei 7.713/88 e 16 da Lei 8.134/90.

 

Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CPC, ART. 535 - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO - IMPOSTO DE

RENDA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO - DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA - INCIDÊNCIA -

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - REEXAME - SÚMULA 07/STJ. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do

CPC, se o Tribunal de origem analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados

pela parte. 2. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica

decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN). Dentro deste conceito se enquadram os valores

recebidos pelo empregado a título de décimo-terceiro salário ou gratificação natalina, quando da rescisão do

contrato de trabalho por iniciativa do empregador. 3. É pacífico nesta corte o entendimento no sentido de que a

análise das circunstâncias que levaram a instância de origem a reconhecer a existência de sucumbência
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recíproca demandaria o reexame de provas, vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 07/STJ. 4.

Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. (REsp 998274/SP, 2ª Turma, Relatora

Ministra ELIANA CALMON, DJE de 08/09/2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE INCENTIVO À APOSENTADORIA.

ELETROCEEE. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO TEMPORÁRIA

DE PROVENTOS. GRATIFICAÇÃO POR INATIVIDADE. NATUREZA REMUNERATÓRIA.

INCIDÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que os valores pagos a título de

gratificação natalina não têm natureza indenizatória, mas tipicamente salarial, não estando arrolados nas

hipóteses de isenção previstas em Lei (art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto

3.000/99), máxime pelo fato de os arts. 26 da Lei 7.713/88 e 16 da Lei 8.134/90 reconhecerem, expressamente,

que tais verbas estão compreendidas na hipótese legal da incidência do imposto. 2. (omissis) 3. Recurso

Especial a que se nega provimento. (REsp 652265/RS, 2ª Turma, Relator Ministro CARLOS FERNANDO

MATHIAS, Juiz Federal convocado do TRF da 1ª Região, DJE de 11/03/2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE INCENTIVO À APOSENTADORIA. DÉCIMO

TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 1. As verbas decorrentes de gratificação natalina (décimo terceiro

salário), embora recebidas juntamente com a indenização pela adesão ao Plano de Aposentadoria Incentivada,

enquadram-se na percepção de renda expressa no artigo 43 do CTN, vinculada à noção de acréscimo

patrimonial, ensejando a tributação. 2. Os arts. 26 da Lei 7.713/88 e 16 da Lei 8.134/90 disciplinaram a

matéria, reconhecendo expressamente que tais verbas estão compreendidas na hipótese legal da incidência do

imposto. 3. Voto pelo provimento do agravo regimental. (AgRg no REsp 601.435/RS, 1ª Turma, Relator para o

acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 30/09/2004)

 

Para afastar a incidência do imposto de renda sobre a verba em questão com base no entendimento de que estaria

fora do campo de incidência delimitado pelo artigo 153, inciso III, da Constituição Federal, far-se-ia necessário

declarar inconstitucionais os incisos I, II e XI do art. 16 da Lei Federal 4.506/64, o que somente poderia ser feito

com observância do disposto no artigo 97 da Magna Carta, consoante enuncia a Súmula Vinculante 10/STF

("Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora

não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência,

no todo ou em parte.").

 

Mas não é o caso, dada a compatibilidade daqueles incisos do citado artigo 16 da Lei 4.506/64 com o conceito de

renda adotado pelos artigos 43 do CTN e 153, III, da Lei Fundamental.

 

Merece reforma a sentença no tópico.

 

Férias e terço constitucional

 

O STJ, ao julgar o Recurso Especial 1111223/SP, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJE de 04/05/2009, sob o

regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, assentou entendimento no sentido de que "os valores recebidos

a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são indenizações isentas do pagamento do

Imposto de Renda".

 

Registre-se, por oportuno, a orientação da Súmula 386 daquela Corte Especial no sentido de que "são isentas de

imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo adicional", consolidando o entendimento

acima relatado.

 

Tal entendimento é aplicável, igualmente, às hipóteses de pagamento feito pelo empregador a empregado, a título

de férias vencidas e não gozadas, convertidas em pecúnia, inclusive o respectivo acréscimo de um terço, quando

decorrente de rescisão do contrato de trabalho, por também se encontrar beneficiado por isenção, nos termos do

art. 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/88 e do artigo 39, inciso XX do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado

pelo Decreto nº 3.000/99.

 

Nesse sentido, se consolidou a jurisprudência do STJ:

 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - IMPOSTO DE RENDA - ART. 43 DO CTN - VERBAS:

NATUREZA INDENIZATÓRIA X NATUREZA REMUNERATÓRIA. 1. O fato gerador do imposto de renda é

a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN). 2.
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A jurisprudência desta Corte, a partir da análise do art. 43 do CTN, firmou entendimento de que estão sujeitos

à tributação do imposto de renda, por não possuírem natureza indenizatória, as seguintes verbas: a)

"indenização especial" ou "gratificação" recebida pelo empregado quando da rescisão do contrato de trabalho

por liberalidade do empregador; b) verbas pagas a título de indenização por horas extras trabalhadas; c) horas

extras; d) férias gozadas e respectivos terços constitucionais; e) adicional noturno; f) complementação

temporária de proventos; g) décimo-terceiro salário; h) gratificação de produtividade; i) verba recebida a título

de renúncia à estabilidade provisória decorrente de gravidez; e j) verba decorrente da renúncia da estabilidade

sindical. 3. Diferentemente, o imposto de renda não incide sobre: a) APIP's (ausências permitidas por interesse

particular) ou abono-assiduidade não gozados, convertidos em pecúnia; b) licença-prêmio não-gozada,

convertida em pecúnia; c) férias não-gozadas, indenizadas na vigência do contrato de trabalho e respectivos

terços constitucionais; d) férias não-gozadas, férias proporcionais e respectivos terços constitucionais,

indenizadas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho; e) abono pecuniário de férias; f) juros moratórios

oriundos de pagamento de verbas indenizatórias decorrentes de condenação em reclamatória trabalhista; g)

pagamento de indenização por rompimento do contrato de trabalho no período de estabilidade provisória

(decorrente de imposição legal e não de liberalidade do empregador). 4. Hipótese dos autos em que se

questiona a incidência do imposto de renda sobre verbas pagas pelo empregador em decorrência da renúncia

do período de estabilidade provisória levada a termo pelo empregado no momento da rescisão do contrato de

trabalho. 5. Embargos de divergência não providos. (Pet 6.243/SP, Relatora Ministra ELIANA CALMON,

Primeira Seção, julgado em 24/09/2008, DJE de 13/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. PAGAMENTO DE

GRATIFICAÇÃO A EMPREGADO, POR OCASIÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO, POR MERA

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA.

INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1102575/MG, DJ DE 01/10/2009.

JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ACÓRDÃO QUE AFIRMOU AUSÊNCIA DE

PROCESSO DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. ÓBICE

SÚMULA 07/STJ. 1. O imposto de renda incide em verba de natureza salarial, por isso é cediço na Corte que

recai referida exação: (i) sobre o adicional de 1/3 sobre férias gozadas (Precedentes: REsp 763.086/PR, Rel.

Min. Eliana Calmon, DJ 03.10.2005; REsp 663.396/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 14.03.2005); (ii) sobre

o adicional noturno (Precedente: REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06.06.2005); (iii)

sobre a complementação temporária de proventos (Precedentes: REsp 705.265/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ

26.09.2005; REsp 503.906/MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.09.2005); (iv) sobre o décimo-

terceiro salário (Precedentes: REsp 645.536/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 07.03.2005; EREsp 476.178/RS,

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 28.06.2004); sobre a gratificação de produtividade (Precedente: REsp

735.866/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); (v) sobre a gratificação por liberalidade da

empresa, paga por ocasião da extinção do contrato de trabalho (Precedentes: REsp 742.848/SP, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJ 27.06.2005; REsp 644.840/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 01.07.2005); e

(vi) sobre horas-extras (Precedentes: REsp 626.482/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 23.08.2005; REsp

678.471/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 15.08.2005; REsp 674.392/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ

06.06.2005). (...) 6. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.112.877/SP, Relator Ministro LUIZ

FUX, Primeira Turma, julgado em 23/11/2010, DJE de 03/12/2010)

 

Mantida, portanto, a sentença, no tópico.

 

Indenização ou gratificação concedida por liberalidade do empregador

 

A propósito da exigibilidade do imposto de renda sobre verbas vinculadas a contrato de trabalho, consolidou o

STJ a jurisprudência, pelo regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO

PAGA POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.

INDENIZAÇÃO PAGA NO CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 1. Nas rescisões de contratos de trabalho

são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, é imperioso verificar qual a

natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, classificá-la como

sujeita ao imposto de renda ou não. 2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são

aquelas que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de

imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão

Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da vontade do empregador e excedendo as
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indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é pacífica no sentido da incidência do

imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em

Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman

Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u.,

julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/

Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364;

EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ

20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco

Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV

consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio jurídico, qual seja a resilição ou distrato

do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a exoneração, no caso dos servidores

estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência de um acordo de vontades

para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de liberalidades por

parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes renuncia ao

cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está

sujeita à incidência do imposto de renda ". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 4. Situação em que a verba

denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a chamada "compensação

espontânea" foi paga em contexto de pdv . 5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." (REsp nº 1112745, Relator Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJE de 01/10/2009)

 

No que releva ao caso concreto, como se observa, firmou-se a orientação de que, quanto às verbas do grupo

"indenização" ou "gratificação especial" ("incentivo"), incide o imposto de renda sobre os valores de rescisão

concedidos por liberalidade do empregador, ainda que na demissão sem justa causa, dependendo apenas da

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas, se não houver previsão do pagamento

na legislação, acordo ou convenção coletiva de trabalho, ou imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato

de dispensa (como Programas de Demissão Voluntária - PDV).

 

Não basta, pois, apenas a prova de que a rescisão ocorreu sem justa causa, por iniciativa do empregador, na

medida em que qualquer pagamento, não previsto no ordenamento jurídico, é considerado, conforme a

jurisprudência consolidada, como mera liberalidade, configuradora de acréscimo patrimonial, sujeito, assim, ao

imposto de renda.

 

Não se trata de reconhecer hipótese de isenção, exclusão, extinção, anistia ou remissão de crédito tributário, que

somente podem ser concedidos mediante lei (CF, art. 150, § 6º c/c CTN, art. 97), e sim de interpretação relativa à

base de cálculo do imposto de renda a partir da natureza do valor recebido.

 

O artigo 123 do CTN estabelece que as convenções particulares não excluem a incidência do tributo e o artigo 3º,

§ 4º, da Lei nº 7.713/88, preceitua que:

 

"A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição

jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das

rendas ou proventos, bastando, para incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma ou

qualquer titulo."

 

Infere-se que se encontra consolidada a jurisprudência, firme no sentido da exigibilidade do imposto de renda

sobre a verba ora cogitada, por não se tratar de mera indenização, mas de verba remuneratória que integra e

amplia o acervo patrimonial do contribuinte.

 

Saliente-se, por fim, que a interpretação ora expendida está em conformidade com o artigo 111 do Código

Tributário Nacional, inclusive porque a Lei nº 7.713/88 não outorga isenção, nem contraria o artigo 97 da

Constituição Federal e a Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal, pois não se está afastando a sua

incidência, mas tão somente estabelecendo a sua correta exegese.

 

A sentença, no tópico, merece reforma.
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Atualização monetária do indébito

 

A atualização monetária incide desde a data da retenção indevida do tributo até a sua efetiva restituição ou

compensação (Súmula 162/STJ).

 

Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir

débitos ou créditos de natureza tributária, constantes da Resolução nº 134/2010, do CJF: ORTN até fevereiro de

1986; OTN de março de 1986 a janeiro de 1989; BTN de fevereiro de 1989 a fevereiro de 1991; INPC de março a

dezembro de 1991; UFIR de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; taxa SELIC, a partir de 01/01/1996, além dos

expurgos inflacionários.

 

Em virtude da regra do artigo 39, § 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01/01/1996 deve ser computada sobre o crédito

do contribuinte apenas a taxa SELIC, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora, pois a

referida taxa já os inclui.

 

Por não se tratar das matérias enumeradas no art. 146, inciso III, da Constituição Federal, reservadas à lei

complementar, o art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, revogou o art. 167, parágrafo único, do CTN, passando a fluir

somente a SELIC sobre os valores a serem restituídos ou compensados.

 

Quanto aos juros de mora é importante se apreciar a questão frente à Lei 9.494/1997, artigo 1º-F, acrescentado

pela Medida Provisória nº 2.180/2001 que os fixou em 6% sobre as condenações impostas à Fazenda Pública para

pagamento de seus funcionários públicos.

 

Contudo, posteriormente a Lei 11.960/2009 no artigo 5º alterou o art. 1º -F, determinando a aplicação dos índices

e juros da caderneta de poupança nas condenações impostas à Fazenda Pública independente de sua natureza,

como se segue:

"Art. 1º - F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez,

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança"

 

Ressalto não desconhecer o julgamento da 1ª Turma do STF, proferido em sede de Agravo Regimental no RE nº

633.138/DF, em 04/09/2012, de relatoria do Ministro LUIZ FUX. Na ocasião ficou assentado não ser aplicável o

artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 quando se cuidar de verba indenizatória requerida à Fazenda Pública.

 

Porém, os Ministros da Corte Especial do STJ, no Recurso Especial nº 1205946/SP, julgado em 19/10/2011, sob o

regime do artigo 543-C do CPC, decidiram pela imediata aplicação da Lei nº 11.960/2009, nos processos em

andamento, em observância ao principio do "tempus regit actum" ao entendimento de que os juros de mora como

consectário legal da condenação principal têm natureza processual.

 

Neste sentido a orientação do STJ é de que a correção monetária e os juros de mora são regidos por normas de

ordem pública, de natureza eminentemente processual e, portanto, são aplicáveis aos processos em julgamento,

após a alteração da lei, sem que tal represente "reformatio in pejus".

 

Forma de restituição do indébito do IRRF

 

O imposto de renda é tributo cujo fato gerador é de natureza complexa, motivo por que impõe a lei a

obrigatoriedade da declaração de ajuste pelo contribuinte.

 

As retenções na fonte são meras antecipações do pagamento do imposto presumivelmente devido, a ser apurado

em declaração de ajuste anual, apresentada sempre no exercício financeiro seguinte ao da percepção dos

rendimentos.

 

Surge, então, para a ré a obrigação de rever a declaração de renda correspondente, apurando o valor efetivamente

devido, ou, ainda, se já houve aproveitamento parcial ou total do crédito, lançando eventuais diferenças contra o
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contribuinte. A modalidade de restituição dos valores indevidamente recolhidos tem assento no artigo 165 do

CTN, que assegura ao contribuinte o direito à devolução total ou parcial do tributo. É facultado ainda ao

contribuinte manifestar a opção pela compensação do crédito, na forma do artigo 170 daquele Código.

 

A ocorrência de restituição, total ou parcial, por via de declaração de ajuste, é matéria de defesa que compete ao

devedor alegar e provar na fase de liquidação da sentença. É recomendável, sem dúvida, que o credor, ao

apresentar seus cálculos de liquidação, desde logo desconte o que eventualmente lhe foi restituído pela via das

declarações de ajuste, o que só virá em seu proveito, pois evitará o retardamento e os custos dos embargos à

execução. Mas tal ônus não lhe pode ser imposto.

 

A prova de fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito declarado pela sentença deve ser feita após a

liquidação, ocasião em que serão confrontados os cálculos apresentados pelo credor.

 

Cabe à executada, todavia, demonstrar pormenorizadamente os erros ou excesso constatados na conta exequenda,

visto que o Fisco, a partir dos dados obtidos nas declarações de rendimentos do contribuinte e de imposto retido

na fonte, pode verificar o imposto retido na fonte e declarado, bem como saber se tal valor já foi devolvido

administrativamente. Neste sentido, colho os seguintes precedentes do STJ:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. VERBAS INDENIZATÓRIAS.

FÉRIAS INDENIZADAS E LICENÇA-PRÊMIO. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO. AJUSTE ANUAL DO

TRIBUTO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PARA FINS DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

PRECEDENTES. 1. Agravo regimental contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento, por

reconhecer a incidência do imposto de renda sobre o 13º salário. 2. O art. 333, I e II, do CPC, dispõe que

compete ao autor fazer prova constitutiva de seu direito e o réu, a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou

extintivos do direito do autor. In casu, os autores fizeram prova do fato constitutivo de seu direito - a

comprovação da retenção indevida de imposto de renda sobre férias, abono-assiduidade, e licença-prêmio, não

gozadas em função da necessidade do serviço, os quais constituem verbas indenizatórias, conforme já está

pacificado no seio desta Casa Julgadora (Súmulas acima citadas). 3. A juntada das declarações de ajuste, para

fins de verificação de eventual compensação, não estabelece fato constitutivo do direito do autor, ao contrário,

perfazem fato extintivo do seu direito, cuja comprovação é única e exclusivamente da parte ré (Fazenda

Nacional). Ocorrendo a incidência, na fonte, de retenção indevida do adicional de imposto de renda, não há

necessidade de se comprovar que o responsável tributário recolheu a respectiva importância aos cofres

públicos. 4. Não se pode afastar a pretensão da restituição via precatório, visto que o contribuinte poderá

escolher a forma mais conveniente para pleitear a execução da decisão condenatória, deste, por meio de

compensação ou restituição via precatório. Precedentes desta Corte. 5. "Tributário. Repetição de Indébito.

Imposto de Renda Retido na Fonte. Férias não gozadas. Natureza indenizatória. Não-incidência.

Desnecessidade de comprovação pelo contribuinte de que não houve compensação dos valores indevidamente

retidos na declaração anual de ajuste. Orientação sedimentada em ambas as Turmas da 1ª Seção" (Resp nº

733104/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 09/05/2005). 6. "Tratando-se de ação de

repetição de indébito, a restituição deve ser feita pela regra geral, observado o art. 100 da CF/88, descabendo

ao Tribunal modificar o pedido, determinando a retificação da declaração anual de ajuste" (REsp nº

801218/SC, 2ª Turma, Relª Minª Eliana Calmon, DJ de 22/03/2006). 7. Agravo regimental provido, para dar

parcial provimento ao recurso especial. (AgRg no Ag 758453/PR, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, 1ª

Turma, DJ de 03/08/2006 pág. 214)

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

RETIDO NA FONTE COM O VALOR APURADO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.

POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DO EXCESSO. SÚMULAS 7/STJ E

282/STF. I - Esta Corte tem entendimento no sentido da possibilidade da discussão quanto à compensação da

quantia objeto da restituição do indébito tributário, com valores recolhidos em período anterior sob o mesmo

título, qual seja, imposto de renda sobre verbas indenizatórias, em execução fundada em título judicial. II - Na

hipótese, não há que se falar em preclusão, uma vez que a matéria afeita ao excesso de execução poderá ser

verificada quando da apuração do quantum debeatur, na fase de liquidação de sentença, podendo ser alegada

pela embargante, nos embargos à execução, qualquer questão impeditiva, modificativa e extintiva da

obrigação, a teor do art. 741, inciso VI, do CPC. Precedentes: EREsp nº 779.917/DF, Rel. Min. ELIANA

CALMON, DJ de 01/08/06, REsp nº 829.182/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 19/06/2006, REsp

nº 782.777/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 08/05/2006, REsp nº 778.110/DF, Rel. Min.

CASTRO MEIRA, DJ de 25/04/2006, REsp nº 770.858/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de

03/04/2006 e REsp nº 742.242/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 24/10/05. III- O exame, em autos de Recurso

Especial, sobre a efetiva existência de valores restituídos esbarra nos enunciados das súmulas 7/STJ e
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282/STF, pois não houve debate pelo aresto a quo sobre a questão. IV - Agravo regimental improvido." (AgRg

no REsp 980107/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1ª Turma, julgado em 18/10/2007, DJ 13/12/2007,

pág. 336)

 

Honorários advocatícios

 

Sendo sucumbente a União, cumpre-lhe arcar com os honorários advocatícios do contribuinte.

 

Considerando a extensão do julgado e os limites da lide, cabível a fixação da verba honorária em R$ 300,00

(trezentos reais), corrigidos monetariamente a partir do ajuizamento da ação, nos termos do artigo 20, § 4º, do

Código de Processo Civil, da Súmula 14/STJ e da Resolução nº 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

Nesse sentido, decidiu o STJ: REsp 726265/RS, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, DJ de 30/04/2007, pág.

286; REsp 1117685/MT, Relator Ministro LUIZ FUX, julgado em 15/12/2009, DJE de 11/02/2010.

 

Custas processuais

 

No tocante às despesas processuais, verifica-se que a União é isenta do seu pagamento por força do artigo 4º,

inciso I, da Lei nº 9.289/96, competindo-lhe, porém, o reembolso dos valores adiantados pela parte adversa a esse

título, nos termos do parágrafo único, do citado artigo, do referido diploma legal. No caso, contudo, sem

condenação da ré ao ressarcimento das custas, uma vez que a parte autora não as recolheu, por ser beneficiária da

assistência judiciária gratuita.

 

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fundamento nos artigos 515 e 557, § 1º-A, ambos do Código de Processo Civil e na Súmula

253/STJ, combinados com o artigo 33 do Regimento Interno desta Corte Regional, dou parcial provimento à

apelação da União e à remessa oficial para condená-la a restituir o indébito do imposto de renda na forma acima

explicitada.

Publique-se. Intimem-se.

 

Após, transcorrido o prazo legal, sem recurso, o que a Secretaria da Turma certificará, remetam-se os autos à Vara

de origem, com as cautelas de estilo.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010635-78.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face de decisão de fls. 1072/1073 que

suspendeu a exigibilidade da exação mediante o depósito realizado.

2005.61.00.010635-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO : DEUTSCHE BANK S/A BANCO ALEMAO

ADVOGADO : ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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Aponta a União Federal omissão quanto à apreciação dos documentos apresentados pelo Fisco e o fato de que a

integralidade ou não dos depósitos é a Fazenda quem afere.

Assevera que antes mesmo da inscrição do débito em dívida ativa, o valor do débito perfazia montante superior ao

depositado em 30.10.2012, apurando-se atualmente diferença superior a 8 (oito) milhões de reais. [Tab]

Aduz, ainda, que o depósito não se deu nos termos do artigo 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96, de forma a não poder ser

invocado na hipótese.

Aponta, por fim, omissão quanto à necessária retificação do DJE - Documento para Depósitos Judiciais eis que

deixou de identificar a inscrição em dívida ativa a que se refere o depósito, imprescindível para futura conversão

em renda.[Tab]

É o relatório.

Nos termos do artigo 63, § 2º, da Lei 9.430/96, a ação judicial favorecida com liminar interrompe a multa de mora

e demais encargos, desde a sua concessão até 30 dias após a publicação da decisão que considerar devida a

exação.

Considerando que o contribuinte obteve liminar favorável para suspender a exigibilidade do tributo, confirmada

por sentença e em grau de recurso, posteriormente cassada parcialmente em embargos de declaração com efeitos

infringentes, disponibilizado em 27.09.2012 e publicado em diário eletrônico em 28/09/2012, o cômputo do prazo

de 30 dias para recolhimento sem incidência de multa moratória, nos termos do artigo 63, § 2º, da Lei nº 9.430/96,

teve inicio em 01/10/2012, primeiro dia útil subseqüente à publicação.

Assim, tem-se que o depósito deu-se dentro do prazo assinalado no dispositivo legal, não havendo que se exigir a

incidência de multa moratória, em estrita observância ao artigo 63, § 2º, da Lei 9.430/96.

Na hipótese dos autos, a inscrição em dívida ativa deu-se para evitar decadência, já que o contribuinte estava

assegurado por liminar plenamente válida, e como tal nenhum outro efeito tem a inscrição, afigurando-se indevida

a exigência do referido encargo legal.

Oportuno observar que, consoante se depreende das alegações da União, mesmo antes da inscrição do débito o

valor se apresentava superior ao depositado meses depois.

Ao discriminar a composição dos valores, o Fisco especificou expressamente a incidência de multa de mora e

encargo legal, antes da remessa do débito para inscrição (fls. ), o que se afigura indevido pois a exigibilidade do

tributo estava suspensa por medida judicial válida.

Antes de ser encaminhado o débito para inscrição em dívida ativa, não é devido o encargo do Decreto-Lei

1.025/69, conforme se depreende da dicção do artigo 1º.

Neste sentido, a despeito das alegações da União, tem que o depósito efetuado pelo contribuinte incluiu o valor do

principal acrescido dos juros, conforme os valores apresentados em planilha da Fazenda, afastando a multa de

mora e o encargo legal (o que totaliza os R$ 8.000.000,00 de diferença apontados pela União), estando em

absoluta consonância com a fundamentação expendida.

Por fim, quanto à apontada necessidade de retificação do DJE - Documento para Depósitos Judiciais, para

identificar a inscrição em dívida ativa a que se refere o depósito, proceda o contribuinte às alterações

necessárias.[Tab]

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração da União, mantendo a suspensão da exigibilidade nos termos

em que deferida anteriormente.

Intimem-se. 

São Paulo, 25 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021455-25.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2006.61.00.021455-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO : COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA

ADVOGADO : PLINIO JOSE MARAFON e outro
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Apelação em mandado de segurança interposta pela União contra sentença que concedeu em parte a ordem para

que fosse recebido e processado, com efeito suspensivo, o recurso apresentado na esfera administrativa contra

decisão que considerou não declarada a compensação tributária (fls. 205/211 e 225/229).

 

Às fls. 261/265, a impetrante informa que:

 

a) a fazenda descumpriu o decisum proferido pelo juiz da causa, na medida em que a manifestação de

inconformismo não foi processada de acordo com o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235/72;

 

b) não interpôs recurso hierárquico, de modo que a decisão nela proferida é nula;

 

c) a sentença determina que a manifestação de inconformismo deve ser apreciada de acordo com o artigo 74, §

11º, da Lei nº 9.430/96;

 

d) o efeito suspensivo é inequívoco, pois está previsto nos artigos 74, § 11º, da Lei nº 9.430/96 e 61 da Lei nº

9.784/99, além de ter sido estabelecido pelo juízo a quo.

 

Por fim, requer a expedição de ofício à impetrada para que proceda à averbação da suspensão da exigibilidade do

PA nº 10880.721016/2006-49 e o processamento da manifestação de inconformidade formulada no PA nº

10880.720814/2006-53 pela autoridade competente, qual seja a Delegacia da Receita Federal.

 

Instada a se manifestar (fl. 284), a União aduziu que (fls. 286/287):

 

a) não descumpriu a ordem judicial, visto que concedeu o efeito suspensivo ao recurso administrativo até seu

julgamento pela Superintendência da Receita Federal, autoridade hierarquicamente superior, que aplicou o artigo

56, § 1º, da Lei nº 9.784/99 e o desproveu, razão pela qual o PA nº 10880.721016/2006-49 está na fase "cobrança

final" (fls. 286/287);

 

b) o § 13º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 prevê que não são aplicáveis às compensações não declaradas as

disposições que regulam a manifestação de inconformidade;

 

c) a controvérsia sobre a autoridade competente para análise do recurso deve ser dirimida em ação própria.

 

Decido.

 

O juiz a quo ao proferiu a sentença entendeu que ficou comprovado o trânsito em julgado do decisum proferido na

ação ordinária que deu origem ao crédito que a impetrante pretende compensar, conforme trecho abaixo transcrito:

 

"Cuida-se de Mandado de Segurança pelo qual a Impetrante objetiva, em síntese, a atribuição de efeito

suspensivo a recurso administrativo contra decisão que indeferiu pedido de compensação ou, alternativamente, a

declaração de nulidade da decisão proferida pela DRF/São Paulo, bem como a prolação de nova decisão,

Conforme despacho decisório de fls. 124/133 proferido no P.A. n. 10880/720.814/2006-53 a autoridade

Impetrada não homologou os pedidos de compensação - PERDCOMP - 25105.36725.300904.1.3.57-0076 e

10960.20501.300904.1.3.57-7409, apresentados pela Impetrante sob o fundamento de que a decisão proferida

nos autos da Ação Ordinária n. 92.0002902-7 ainda não transitou em julgado, encontrando-se a demanda em

julgamento perante o Eg. T.R.F. da 3ª Região, de forma que está ausente o requisito essencial previsto no caput

do artigo 74, da Lei n. 9430/96 e artigo 170-A do C.T.N., motivo pelo qual a Impetrante foi intimada para efetuar

o pagamento dos valores de R$ 1.671.379,68 e R$ 452.810,72, com vencimento em 29/09/2006, (fls. 129/130).

Contudo, os documentos de fls. 36/120 e 134/142, comprovam as alegações da Impetrante, além do que, às fls.

116 e 138, demonstram o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos da Ação Ordinária n. 92.0002902-7

em relação à Copagaz Distribuidora de Gás Ltda, ora Impetrante." grifei (fls. 207/208)

 

Dessa forma, a insurgência da impetrante deve ser recebida como manifestação de inconformidade, à vista da

imutabilidade da decisão judicial em relação a ela, nos termos do disposto no § 9º da Lei nº 9.430/96, bem como

processada com efeito suspensivo de acordo com o rito estabelecido no artigo 25 do Decreto nº 70.235/72.
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De outro lado, o artigo 798 do Código de Processo Civil permite ao magistrado a adoção de medidas necessárias e

adequadas a fim de evitar o perecimento do direito discutido em juízo. Neste sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL.

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

MEDIDA CAUTELAR. RESGUARDO DO INTERESSE PÚBLICO. EFETIVIDADE PROCESSUAL.

ADEQUAÇÃO DO PROVIMENTO JURISDICIONAL ÀS PECULIARIDADES DA DEMANDA. ARTIGO 798 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CLÁUSULA GERAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO

DE OFÍCIO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, COM BASE NO PODER

GERAL DE CAUTELA. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. POSSIBILIDADE.

1. As medidas cautelares resguardam, sobretudo, o interesse público, sendo necessárias e inerentes à atividade

jurisdicional. O artigo 798 do CPC atribui amplo poder de cautela ao magistrado, constituindo verdadeira e

salutar cláusula geral, que clama a observância ao princípio da adequação judicial, propiciando a harmonização

do procedimento às particularidades da lide, para melhor tutela do direito material lesado ou ameaçado de lesão.

2. A efetividade do processo exige tutela jurisdicional adequada, por isso o poder geral de cautela pode ser

exercitado ex officio, pois visa o resguardo de interesses maiores, inerentes ao próprio escopo da função

jurisdicional, que se sobrepõem aos interesses das partes.

3. A providência cautelar, ainda que de maneira incidental, pode ser deferida em qualquer processo, não

procedendo a assertiva de que a verdadeira cláusula geral consubstanciada no artigo 798 do Código de Processo

Civil, mesmo em casos excepcionais, tem limites impostos pelo artigo 739-A do Código de Processo Civil.

Ademais, boa parte das matérias suscitadas pelo executado são passíveis de conhecimento, de ofício, pelas

instâncias ordinárias, por serem questões de ordem pública.

4. A Corte de origem apurou, em juízo sumário, que não há evidência de que o valor exeqüendo tenha sido

disponibilizado ao executado, "podendo a constrição, na forma requerida, impedir que o Clube desenvolva suas

atividades", portanto é adequada a suspensão da execução, de modo a suprimir o risco de o exeqüente obter atos

executórios, que ocasionarão danos de difícil reparação ao executado.

5. Orienta a Súmula 07 desta Corte que a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial.

6. Recurso especial não provido.grifei

(REsp 1241509/RJ, Quarta Turma, rel. Min. Luís Felipe Salomão, j. 09/08/2011, DJe 01/02/2012)

 

Assim, para assegurar a eficácia do decisum a ser proferido no presente mandado de segurança é de rigor a

suspensão da decisão proferida nos PA nº 10880.721016/2006-49 e nº 10880.720814/2006-53, bem como da

exigibilidade do crédito tributário consolidado nos referidos processos administrativos até o trânsito em julgado

do eventual acórdão.

 

Ante o exposto, determino a suspensão da decisão proferida nos PA nº 10880.721016/2006-49 e nº

10880.720814/2006-53 e da exigibilidade do crédito tributário consolidado nos referidos processos

administrativos até o trânsito em julgado do eventual acórdão a ser proferido no presente mandado de segurança.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0094871-56.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

2007.03.00.094871-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal Diva Malerbi

AGRAVANTE : FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METALICAS LTDA

ADVOGADO : JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METALICAS LTDA, em

face de decisão que, em sede de execução fiscal, deferiu o pedido de penhora sobre 5% do faturamento mensal da

executada.

Sustenta a agravante, em síntese, não estar presente a hipótese excepcional para o deferimento da penhora sobre o

faturamento. Aduz a existência de outros bens passíveis de penhora e a falta de comprovação de esgotamento de

todos os esforços para localização de bens. Alega violação ao art. 620 do CPC.

Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do agravo, para reformar a decisão agravada, ou

ao menos, que reduza o percentual de 5% para 1% do faturamento mensal, sob pena de inviabilizar a atividade

econômica da empresa, levando em conta a existência de outra ordem de penhora de 5% sobre seu faturamento.

Em 09.11.2007, em decisão proferida pelo e. Desembargador Federal Fabio Prieto, o presente agravo de

instrumento foi convertido em retido (fls. 112/113).

Em 20.03.2013, em face da decisão proferida pela e. Desembargadora Federal Salette Nascimento no mandado de

segurança nº 2008.03.00.010571-2, a qual deu provimento ao agravo regimental para deferir a liminar pleiteada e

determinar o processamento do presente agravo de instrumento, os autos vieram para julgamento (fls.149/151).

Decido 

Cabível na espécie o art. 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, para o

deferimento da penhora sobre faturamento, devem ser observados especificamente três requisitos: que o devedor

não possua bens ou, se os tiver, sejam de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito demandado, seja

promovida a nomeação de administrador que apresente plano de pagamento e o percentual fixado sobre o

faturamento não torne inviável o exercício da atividade empresarial, in verbis:

 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTS. 522 E SEGUINTES DO CPC. CAUSA QUE

TEM, COMO PARTE, ORGANISMO INTERNACIONAL. COMPETÊNCIA DO STJ. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. POSSIBILIDADE, ATENDIDOS OS REQUISITOS FIXADOS PELA

JURISPRUDÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO PELA DELIBERAÇÃO, CONTIDA EM ASSEMBLEIA

GERAL, DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO GLOBAL A SÓCIOS ADMINSITRADORES.

IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PERSECUÇÃO

DO PATRIMÔNIO E DE REPRESSÃO Á FRAUDE. RECURSOS IMPROVIDOS. 

1. Nas causas em que figurar, como parte, em um dos pólos da relação processual, Estado Estrangeiro ou

Organismo Internacional, é possível a interposição de agravo de instrumento contra decisões interlocutórias

diretamente ao Superior Tribunal de Justiça (arts. 

105, II, "c" da CF, 539, parágrafo único, do CPC e 13, III, do RI/STJ) . Precedentes. 

2. A penhora sobre faturamento de empresa pode ser deferida pelo juízo se cumpridos três requisitos: (i) que o

devedor não possua bens ou, se os tiver, sejam esses de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito

demandado; (ii) seja promovida a nomeação de administrador e que apresente plano de pagamento; (iii) o

percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o exercício da atividade empresarial. Precedentes. 

3. A existência de mais de uma ordem de penhora sobre faturamento, proveniente de juízos diferentes, não

inviabiliza a medida. Na sua execução, o administrador deverá observar a ordem de preferência para os

pagamentos. 

(...) 

5. Perda do objeto do Agravo de Instrumento 1.354.655. Negado provimento aos Agravos de Instrumento

1.379.709/SC e 1.380.194/SC." (Ag 1380194/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 06/12/2011,

DJe 16/12/2011) 

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

 

1. A jurisprudência desta Corte é assente quanto à possibilidade de a penhora recair, em caráter excepcional,

sobre o faturamento da empresa, desde que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação

processual (arts. 655-A, § 3º, do CPC) e o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial. Precedentes. 

2. O Tribunal de origem foi enfático ao declarar o caráter excepcional da penhora sobre o faturamento da

recorrente, tendo em vista a ausência de outros bens passíveis de nomeação, para a garantia da execução fiscal,

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2002.61.82.014554-1 10F Vr SAO PAULO/SP
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tendo ainda registrado que o percentual fixado não atentaria contra o regular exercício da atividade empresarial.

 

3. Para afastar tal premissa, seria necessário o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado

na presente instância recursal. Inteligência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não

enseja recurso especial". 

4. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no AREsp 15.658/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 23/08/2011, DJe 30/08/2011) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. MEDIDA

EXCEPCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a penhora sobre o faturamento da

empresa, em execução fiscal, é medida excepcional e só pode ser admitida quando presentes os seguintes

requisitos: a) não localização de bens passíveis de penhora e suficientes à garantia da execução ou, se

localizados, de difícil alienação; b) nomeação de administrador (art. 677 e seguintes do CPC); e, c) não

comprometimento da atividade empresarial. 

2. Existentes bens a garantir a satisfação do crédito, incabível a medida excepcional pleiteada, porquanto a

penhora sobre o faturamento da empresa não equivale à penhora sobre dinheiro. Precedentes. 

3. Hipótese de não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que todos os fatos indispensáveis para a solução da

controvérsia encontram-se descritos no acórdão recorrido. 

Agravo regimental improvido." 

(AgRg no REsp 919.833/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 05/04/2011, DJe 15/04/2011) 

 

In casu, tendo em vista o valor executado, verifica-se que os bens penhorados são de difícil alienação e outros não

foram encontrados.

De outra parte, consoante a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, o percentual da penhora sobre o

faturamento não pode ser superior a 10%, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO NO PERCENTUAL DE 5%.

ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ESPELHA A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. 

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "É possível, em caráter excepcional, que a penhora recaia

sobre o faturamento da empresa, desde que o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial, sem que isso configure violação do princípio da menor onerosidade para o devedor, posto no art.

620 do CPC." (AgRg no REsp 1.320.996/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 11/9/2012). De igual modo: AgRg no

Ag. 1.359.497/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJ de 24/3/2011, AgRg no REsp 1.328.516/SP, Rel. Min. Humberto

Martins, DJ de 17/9/2012. 

2. Na hipótese em foco, registrou o acórdão de origem: a) a penhora sobre o faturamento é medida constritiva

excepcional, a depender da inexistência de bens idôneos a garantir a execução; b) não logrou êxito a exequente

na localização de bens a garantir a satisfação da dívida, tendo resultado negativa a penhora on line deferida; c)

revela-se adequada a fixação da penhora em 5% sobre o faturamento da empresa para fins de adimplemento do

crédito tributário, sem que isso importe em violação ao regular exercício da sua atividade empresarial. 

3. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no AREsp 242970 / PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, j. 13/11/2012, DJe

22/11/2012) 

"TRIBUTÁRIO. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. BENS OFERECIDOS À CONSTRIÇÃO CONSIDERADOS DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO.

ART. 620 DO CPC. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é possível a penhora recair, em caráter excepcional, sobre

o faturamento da empresa desde que observadas, cumulativamente, as condições previstas na legislação

processual (art. 655-A, § 3º, do CPC), e desde que o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial, sem que isso configure violação do princípio exposto no art. 620 do CPC segundo o qual, "quando

por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso

para o devedor". 

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou o caráter excepcional da penhora sobre o

faturamento da recorrente, tendo em vista que os bens passíveis de nomeação são de difícil alienação, para a

garantia da execução fiscal, tendo ainda registrado que o percentual fixado não atentaria contra o regular

exercício da atividade empresarial (5%). 

3. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que a verificação da não observância ao art. 620 do Código

de Processo Civil demanda o revolvimento de circunstâncias fático-probatórias presentes nos autos, encontrando
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óbice na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido." 

(AgRg no AREsp 183587 / RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, j. 02/10/2012, DJe 10/10/2012) 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE FATURAMENTO.

MEDIDA EXCEPCIONAL. MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. É possível, em caráter excepcional, que a penhora recaia sobre o faturamento da empresa, desde que o

percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade empresarial, sem que isso configure violação do

princípio da menor onerosidade para o devedor, posto no art. 620 do CPC. Precedentes. 

2. O Tribunal de origem consignou que o percentual fixado em 5% sobre o faturamento bruto da empresa não

atentaria contra o regular exercício da atividade empresarial. Para afastar tal premissa, seria necessário o

reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado na presente instância recursal. Inteligência da

Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no REsp 1.320.996/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 04/09/2012, DJe 11/09/2012) 

Assim, para que não se torne inviável o exercício da atividade empresarial, deve ser mantida a penhora em 5%

sobre o faturamento, consoante entendimento adotado por esta E. 4ª Turma, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE

FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que, para o deferimento da penhora

sobre faturamento, devem ser observados especificamente três requisitos: que o devedor não possua bens ou, se

os tiver, sejam de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito demandado, seja promovida a nomeação de

administrador que apresente plano de pagamento e o percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o

exercício da atividade empresarial. 

- No que se refere a observância dos requisitos da penhora sobre o faturamento, verifica-se da narrativa do caso

que os bens localizados são de difícil alienação e outros não foram encontrados, inclusive por meio BACENJUD.

Esgotados os meios para satisfação do crédito, é possível a constrição do faturamento. 

- De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta corte, o percentual da penhora sobre o

faturamento não pode ser superior a 10%. 

- Para não comprometer o regular funcionamento da empresa, fixo a penhora em 5% sobre o faturamento,

percentual considerado adequado por esta 4ª Turma. 

- O magistrado a quo deverá nomear o administrador, a quem incumbirá apresentar plano de pagamento. 

- Recurso parcialmente provido para reformar a decisão agravada e estabelecer a penhora de 5% sobre o

faturamento da executada." 

(AI 0000431-92.2012.4.03.0000/SP, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, 4ª Turma, j. 13.12.2012, DE 16.01.2013) 

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025733-35.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

2007.61.00.025733-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : SKYTRAC INTERNATIONAL AGENCIAMENTO DE CARGAS LTDA

ADVOGADO : THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER
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Desistência

Vistos.

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta por SKYTRAC INTERNATIONAL AGENCIAMENTO DE

CARGAS LTDA. em face de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do

Código de Processo Civil, para declarar o direito da autora à anulação dos créditos tributários de Adicional de

Frete para a Renovação de Marinha Mercante, referente aos conhecimentos de embarque de nºs 16827-9, 34159-0,

36865-0, 46506-0, 54372-0, 55817-4, 57018-2, 57057-3 e 77770-4, restando devida a contribuição em relação aos

demais embarques, com juros e correção monetária, fixando a sucumbência recíproca. 

A apelante requereu às fls. 400/401 e 402/406 a desistência do seu recurso de apelação dada a superveniente perda

de objeto do presente, tendo em vista ter efetuado o pagamento do débito fiscal nos autos da Execução Fiscal nº

0033711-74.2008.4.03.6182, que tramitava perante a 12ª Vara Federal de São Paulo/SP, tendo sido requerida a

extinção da demanda, nos termos do art. 794, I, do CPC, o que foi acolhido por sentença, publicada em

30.10.2012, cujo fito seria a nulidade do crédito tributário (CDA nº 80608020356-60 - Processo Administrativo nº

50785 069111/2007-11).

Homologo a desistência do recurso de apelação, nos termos dos artigos 501 do CPC e 33, inciso VI, do Regimento

Interno desta Corte, conforme requerido às fls. 400/401 e 402/406.

Oportunamente, baixem-se os autos à vara de origem, observadas as cautelas legais.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022641-79.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Consultado o sistema eletrônico de gerenciamento de dados do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

verifico que os embargos à execução fiscal n. 0024362-30.2007.8.26.0161, nos quais a agravante/executada argúi

a mesma matéria versada na exceção de pré-executividade, já se encontram sentenciados. Portanto, as questões

postas no presente recurso foram objeto de conhecimento em sede exauriente e na qual se permite a ampla dilação

probatória.

Colaciono a sentença publicada:

"Embargos a Execução Vistos. Recolhidas as custas, recebo os embargos. Segue sentença. Int. Vistos. STM

ELETRO ELETRÔNICA LTDA opôs embargos à execução fiscal movida pela FAZENDA NACIONAL, alegando,

em síntese, (i) prescrição, (ii) ausência de lançamento, (iii) ilegalidade da majoração da Cofins/Pis, (iv)

inconstitucionalidade da taxa Selic, (v) inconstitucionalidade do encargo de 20% do Decreto-lei 1025/69, (vi)

nulidade da CDA, (vii) multa e juros exorbitantes. A embargada ofereceu impugnação sustentandoa regularidade

da cobrança. 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00257333520074036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2008.03.00.022641-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : STM ELETRO ELETRONICA LTDA

ADVOGADO : DJALMA DE LIMA JUNIOR

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP

No. ORIG. : 07.00.00108-0 A Vr DIADEMA/SP
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É o Relatório. 

DECIDO. 

Desnecessária a dilação probatória, devendo-se proferir julgamento antecipado da lide nos termos do art. 17,

parágrafo único, da Lei 6830/80. Não há qualquer irregularidade nesta execução fiscal. Com efeito, os autos do

processo da referida demanda satisfativa revelam que a dívida ativa teve sua inscrição em conformidade ao

parágrafo 3o, do artigo 2o, da Lei 6.830/80 e que sua respectiva certidão obedece às exigências expostas no

parágrafo 5o do artigo 2o, do mesmo diploma legal. Isto, sem dúvida, possibilita ao magistrado o pleno controle

da regularidade do processo e ao executado o exercício do seu direito de defesa, não havendo que se falar em

nulidade da CDA. Repita-se, pois, que a Certidão da Dívida Ativa que dá base à execução fiscal preenche todos

os requisitos essenciais, de acordo com o que dispõe o § 5º do artigo 2º da Lei nº 6.830/80. De igual forma, não

deixa de atender ao que preceitua o artigo 202 do Código Tributário Nacional. Nesse sentido a lição de José da

Silva Pacheco, quando afirma, verbis: Importante são os requisitos essenciais sem os quais a certidão não

preenche a finalidade. Dela contendo o que figura do termo e não se desviando do que estabelece o § 5º do art.

2º, tem plena eficácia. (Comentários à Nova Lei de Execução Fiscal, 2ª ed., 1985, Editora Saraiva, pág. 29). Em

suma, a CDA preenche todos os requisitos, inclusive com a legislação pertinente ao caso concreto. Não se

vislumbra, portanto, omissão de elemento indicativo que possa impedir a defesa. Por sua vez, em se tratando de

lançamento por homologação, torna-se desnecessária qualquer tipo de notificação posterior ou processo

administrativo para viabilizar a constituição do débito fiscal. Nesse sentido : EXECUÇÃO FISCAL -

Autolançamento - Desnecessidade de homologação da declaração de imposto e posterior notificação para

pagamento para viabilizar a constituição do débito fiscal - Presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida

ativa (art. 3º, LF 6830/80), elidida somente por prova inequívoca - Recurso não provido. (Relator: Mello

Junqueira - Apelação Cível 188.455-2 - São Paulo - 29.01.92 Voto 245). E a melhor doutrina ensina que: "A

jurisprudência pacificou-se no sentido de que é desnecessário qualquer procedimento administrativo fazendário

para consumação do lançamento, nem mesmo de expressa homologação, na hipótese de tributo declarado em

GIA e não pago no prazo legal. 'Ora, se o próprio sujeito passivo, que se identificou, declara a ocorrência do fato

gerador, confessa a obrigação correspondente e determina a matéria tributável e o montante do imposto, qual a

necessidade de instauração do procedimento administrativo para afinal apurar-se o óbvio confessado' (JTA

37/221)" ("Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada"; Manoel Álvares et al; Editora RT; 2a. Edição; 1997;

pág.301). De todo o modo, os títulos executivos que instruem a execução demonstram que houve notificação do

contribuinte, o que, repita-se, seria mesmo desnecessário. Por outro lado, de prescrição não se cogita, pois

decorridos menos de cinco anos entre a declaração mais antiga (12/05/2002) e o despacho que ordenou a citação

(19.04.2007), interruptivo da prescrição. Relevante, ainda, anotar que nada impede que sejam cobrados

cumulativamente multa e juros da mora. Na realidade, ambos são institutos distintos, pois, enquanto a multa

moratória consiste em penalidade cobrada pelo atraso no pagamento do quantum devido, os juros da mora visam

a remuneração do capital ilicitamente retido pelo sujeito passivo da obrigação. A multa, ainda, no patamar

fixado, está muito longe de configurar confisco. Dessa forma, a doutrina tem ensinado que: "É lícita a cumulação

da atualização monetária com a multa moratória e com os juros, visto que tais institutos têm natureza

diversa...".(Manoel Álvares e outros - Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, 2a edição, p. 45). Os

tribunais, tradicionalmente, têm o mesmo entendimento: "Nas Execuções Fiscais da Fazenda Nacional, é legítima

a cobrança cumulativa de juros da mora e multa moratória" (TFR - Súmula 44). No tocante aos juros, já se

decidiu sobre a constitucionalidade da incidência da taxa Selic. Isto porque a Selic tem natureza de taxa

remuneratória de capital, englobando juros reais e correção monetária. Cabível a sua aplicação sobre tributos

pagos em atraso, por força do disposto no art. 13 da Lei 9.065/95. Não pode, entretanto, ser cumulada com

qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o

índice de inflação do período e a taxa de juros real. Nesse sentido reiteradas decisões do STJ (como por exemplo

- ACÓRDÃO; Número do Registro: 200401756912 ; Sigla da Classe: EEADRE ; Classe do Processo:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL ; Número do Processo: 709966; UF do Processo:

SP ; Data de Decisão: 23/05/2006 ; Nome do Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA ; Nome do Ministro Relator:

LUIZ FUX ; Fonte: DJ ; Data: 08/06/2006 ; PG:00124). Quanto à propalada majoração de alíquota, confira-se:

"EMENTA Constitucional e tributário. Embargos de declaração em recurso extraordinário. Conversão dos

embargos declaratórios em agravo regimental. COFINS. Majoração de alíquota. Constitucionalidade do art. 8º

da Lei 9.718/98. Decisão plenária. 1. Matéria pacificada no sentido da constitucionalidade da majoração da

alíquota da COFINS instituída pelo artigo 8º da Lei nº 9.718/98, conforme decisão proferida pelo Plenário ao

julgar o RE nº 527.602/SP, Redator para acórdão o Ministro Marco Aurélio, DJe de 20/8/09. 2. Agravo

regimental a que se nega provimento." (RE 531652 ED, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma,

julgado em 02/12/2010, DJe-054 DIVULG 22-03-2011 PUBLIC 23-03-2011 EMENT VOL-02487-01 PP-00180)

Por fim, no crédito tributário excutido, é devida a inclusão do encargo do Decreto-Lei nº 1.025/69, para o custeio

da cobrança da dívida ativa da União, que substitui, nos embargos do devedor, a condenação em verba

honorária (Súmula 168/TFR). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos, condenando a embargante
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nas custas e despesas processuais. Honorários indevidos na espécie (Inteligência da Súmula 168/TRF). Prossiga-

se com a execução, subsistindo a penhora."

 

Assim, está esvaído o objeto do agravo de instrumento em tela, face versar sobre decisão interlocutória, cujas

conseqüências jurídicas já se encontram superadas.

Posto isto, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Publique-se e, decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037267-06.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Consultado o sistema de acompanhamento processual desta Corte, constatei que o feito no qual foi exarada a

decisão agravada está arquivado com baixa definitiva, razão pela qual resta esvaído o objeto do presente recurso,

face versar sobre ato cujas conseqüências jurídicas estão superadas.

 

Por esse motivo, nego seguimento ao presente recurso.

 

Após, baixem os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

2008.03.00.037267-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : ROSIMEIRE MARQUES MEDEIROS GRACAS e outros

: ROSIMEIRE DA SILVA OROSTICA

: ROSSANA APARECIDA LIGABO MOTTA DE CARVALHO

: RUBENS LEITE DE LIRA

: RUTE ROQUE DUARTE

: SANDRA APARECIDA DE OLIVEIRA VARELLA

: SANDRA BITELLI STAHELIN

: SANDRA LUZIA VERONESE RAHAL

: SANDRA REGINA OKADA MENEZES

: SATOMI MINAKAWA MAESSAKA

ADVOGADO : TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 2000.03.99.053652-8 13 Vr SAO PAULO/SP
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00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023707-89.2011.4.03.0000/MS

 

 

 

 

Desistência

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CONSTRUTORA OAS LTDA. em face de decisão que, em ação

de rito ordinário, indeferiu o pedido de antecipação da tutela, formalizado para suspensão das glosas a título de

ISSQN, nos pagamentos futuros, mantendo-se os recolhimentos e retenções legais, que signifiquem percentual

compatível a 4,13% do valor faturado, conforme previsto na proposta comercial de serviços.

Às fls. 606/607, foi negada a tutela recursal.

À fl. 659, a empresa pugnou pela desistência do recurso.

Assim, defiro, nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, os autos deverão ser remetidos à vara de origem.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0012578-32.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Manifeste-se a parte impetrada, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, quanto as

alegações de descumprimento da sentença de fls. 84/85, proferida nestes autos, nos termos da petição de fls.

95/100.

Int.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

2011.03.00.023707-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : CONSTRUTORA OAS LTDA

ADVOGADO : WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00004386320114036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS

2011.60.00.012578-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

PARTE AUTORA : RODOLFO ANDRE WISSMANN

ADVOGADO : EVERSON RODRIGUES AQUINO e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00125783220114036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019792-65.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

WILMA GIUZIO RODRIGUES DE OLIVEIRA impetrou mandado de segurança contra ato do DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, que não

teria apreciado o mérito da impugnação da contribuinte, face à intempestividade, com fulcro no artigo 15 do

Decreto nº 70.235/72.

 

Narrou que apresentou Declaração Retificadora do Ajuste Anual do Imposto de Renda relativa ao exercício 1999,

ano-calendário 1998, na qual apurou imposto a pagar de R$ 48.310,07, em 19/12/2003, e, na oportunidade, aderiu

ao parcelamento especial da Lei nº 10.684/2003.

 

Foi surpreendida com a Notificação de Lançamento de Débito nº 19515002760/2003-31, a qual constituiu o

crédito tributário suplementar no valor de R$ 500.394,60, que somado à multa punitiva e aos juros de mora

totalizou R$ 1.245.932,51, em 22/07/2003. O motivo apresentado pelo Fisco foi omissão de receitas financeiras

efetuadas em contas bancárias da sua titularidade.

 

Argumentou que, cientificada do lançamento em 07/08/2003, apresentou impugnação em 04/09/2003, cujas razões

foram processadas pela DRJ de São Paulo/SP e encaminhadas a Salvador.

 

Registrou que a 3ª Turma da DRJ de Salvador/BA, concluindo que a ciência da autuada ocorreu em 31/07/2003,

não apreciou o mérito da impugnação, reputando-a intempestiva. Inconformada com o decidido, interpôs recurso

ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que negou-lhe provimento em acórdão proferido em 02/12/2009.

 

Apresentou então recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais que, igualmente, negou-

lhe seguimento, autorizando os procedimentos de inscrição e cobrança da pretensa dívida, bem como excluindo a

contribuinte do parcelamento especial, consoante intimação DERAT/EQCOB de 16/08/2011.

 

Apontou a existência de dano irreparável e violação aos artigos 22 e 24 do Decreto nº 70.235/72, 127 do CTN e

5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal.

 

Atribuiu à causa, em 26/10/2011, o valor de R$ 1.000,00.

 

Promovido o aditamento da inicial para adequação do valor da causa ao benefício patrimonial visado.

 

Concedida a gratuidade processual da Lei nº 1.060/50.

 

Diferido o exame da liminar.

 

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações e limitou-se a alegar sua ilegitimidade, pois não teria

praticado o ato atacado.

 

Instada, a impetrante manifestou interesse no prosseguimento do feito.

2011.61.00.019792-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : WILMA GIUZIO RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JULIO OLIVA MENDES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00197926520114036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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Sobreveio sentença que declarou a impetrante carecedora da ação e julgou extinto o processo sem resolução do

mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários

advocatícios, a teor das Súmulas 512/STF e 105/STJ e do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Custas pela impetrante,

suspensa, contudo, sua cobrança na forma do artigo 12 da Lei de Assistência Judiciária.

 

Foram opostos embargos declaratórios pela impetrante, que restaram rejeitados.

 

Apelou a contribuinte sustentando a legitimidade passiva da autoridade impetrada, vez que procedeu à lavratura

do auto de infração impugnado. Logo, a autoridade impetrada não poderia vir agora intitular-se absolutamente

incompetente para o exercício de ato que já foi praticado, justamente, o ato atacado. Reafirmou a existência de

dano irreparável.

Após as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, vindo o Ministério Público Federal a opinar pelo

prosseguimento do feito.

 

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, nos termos do artigo 33, inciso VIII, do

Regimento Interno deste Tribunal.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do "caput" e parágrafo 1º-A do artigo 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por

meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O objetivo da inovação legislativa, introduzida no sistema processual pela Lei nº 9.756/98, é conferir celeridade

aos julgamentos proferidos pelos tribunais, sempre que o tema versado no processo já se encontrar pacificado na

jurisprudência.

 

A regra, assim, vai ao encontro do princípio da razoável duração do processo contido no artigo 5º, inciso

LXXVIII, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda nº 45 de 2004.

 

O caso comporta julgamento na forma do artigo 557 da Lei Adjetiva Civil.

 

A matéria devolvida ao exame desta Corte será examinada por esta relatoria com base em fundamentação que

passo a analisar topicamente.

 

Ilegitimidade passiva da autoridade impetrada

 

Insurge-se a impetrante, preliminarmente, contra a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, inciso VI, do CPC, em face da ilegitimidade passiva da autoridade impetrada.

A União sustenta que o Delegado da Receita Federal em São Paulo/SP, não seria a autoridade impetrada, e sim o

Delegado da Receita Federal em Salvador/BA, localidade em que praticado o ato impugnado.

 

Para a solução da controvérsia, tornam-se necessárias algumas considerações preliminares acerca da legislação do

Imposto de Renda.

 

É certo que a lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos a condição de responsável pelo imposto

cuja retenção e recolhimento lhe caibam (parágrafo único do art. 45 do CTN).

 

Daí o art. 103 do Decreto-Lei 5.844, de 1943, dispor que, se a fonte não tiver efetuado a retenção do imposto,

responderá pelo recolhimento deste, como se houvesse retido.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     506/2123



 

Quanto ao local de recolhimento do imposto de renda retido na fonte, o anterior Regulamento do mencionado

imposto, aprovado pelo Decreto 1.041, de 1994, no parágrafo único de seu art. 918, facultava o seguinte:

 

"A pessoa jurídica com mais de um estabelecimento, quando autorizada pela Secretaria da Receita Federal,

poderá efetuar o recolhimento do imposto retido, de forma centralizada, pelo estabelecimento que registrar os

fatos geradores do imposto ."

 

Atualmente, não mais faculta, e sim determina o art. 15, inciso I, da Lei 9.779, de 1999, dispositivo legal que,

aliás, resultou da conversão da Medida Provisória nº 1.788/98, e foi também reproduzido pelo art. 867 do

Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000, de 1999:

 

"Serão efetuados, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica: I - o recolhimento do

Imposto de Renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos;"

 

Quanto ao ramo da atividade das fontes pagadoras, o Decreto 2.078, de 22/11/96, no "caput" de seu art. 1º, já

determinava: "Os bancos comerciais (...) e as demais instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro

Nacional ficam obrigados a declarar e a recolher de forma centralizada no estabelecimento-sede da empresa

todos os tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal a que estiverem legalmente

sujeitos."

 

Independentemente do local de recolhimento do tributo, a autoridade fiscal competente para aplicar a legislação

de regência do imposto é a do domicílio fiscal do contribuinte, consoante prevê o art. 175 do Decreto-Lei 5.844,

de 1943.

 

Com efeito, o art. 70 do citado decreto-lei determina que a declaração de rendimentos deverá ser apresentada à

repartição competente situada no lugar do domicílio fiscal do contribuinte. Ainda nos termos do art. 82 do mesmo

diploma legal, o contribuinte será notificado do lançamento no distrito onde estiver o seu domicílio fiscal.

 

Em relação ao domicílio fiscal das pessoas físicas, assim dispõe o art. 171, § 1º, do Decreto-Lei 5.844, de 1943:

 

"Art. 171. O domicílio fiscal da pessoa física é o lugar em que ela tiver uma habitação, em condições que

permitam presumir a intenção de a manter. § 1º No caso de exercício de profissão ou função particular ou

pública, o domicílio fiscal é o lugar ande a profissão ou função estiver sendo desempenhada."

 

Por sua vez, o domicílio fiscal das pessoas jurídicas encontra-se disciplinado no art. 34 da Lei 4.154, de 1962, do

seguinte teor:

 

"Art. 34. O domicílio fiscal das firmas ou sociedades com sede no país, e das filiais, sucursais, agências ou

representações das que tiverem sede no estrangeiro, é o lugar onde se achar o estabelecimento industrial ou

comercial de sua fonte de produção ou a sede da empresa dentro do país. Parágrafo único. Quando se verificar

a pluralidade dos estabelecimentos industrias ou comerciais, em unidades federativas diferentes, o domicílio

fiscal será o da unidade onde se achar o estabelecimento centralizador das operações da empresa ."

 

Sobre o domicílio do contribuinte ou responsável, o CTN, posteriormente, trouxe as seguintes normas gerais:

 

"Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação

aplicável, considera-se como tal: I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta

incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade; II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado

ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o

de cada estabelecimento; III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no

território da entidade tributante. § 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos

incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da

situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. § 2º A autoridade

administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a

fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior."
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O domicílio fiscal da pessoa jurídica, em relação às obrigações em que incorra como fonte pagadora, é o lugar do

estabelecimento que pagar, creditar, entregar, remeter ou empregar rendimento sujeito ao imposto no regime de

tributação na fonte, conforme dispunha o art. 174 do anterior Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo

Decreto 1.041, de 1994, e dispõe, ainda hoje, o art. 212 do RIR aprovado pelo Decreto 3.000, de 1999.

 

Apesar das supracitadas normas delimitadoras da jurisdição fiscal, não são irregulares os atos praticados por

autoridade fiscal de jurisdição diversa da do domicílio do contribuinte, como bem expressam os §§ 2º e 3º do art.

9º do Decreto 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei 8.748, de 1993:

 

"§ 2º Os procedimentos de que tratam este artigo [exigência de crédito tributário por meio da lavratura de auto

de infração ou notificação de lançamento] e o art. 7º [atos que compõem o procedimento de ofício], serão

válidos, mesmo que formalizados por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário do

sujeito passivo. § 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo anterior, previne a jurisdição e

prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer."

 

A partir da interpretação sistematizada das normas jurídicas acima, conclui-se que a Secretaria da Receita Federal

encontra-se dividida em regiões administrativas para facilitar o atendimento ao contribuinte, tanto que o Ministro

de Estado da Fazenda editou a Portaria nº 587/2010.

 

Diante desse contexto normativo, a autoridade impetrada, apesar de alegar sua ilegitimidade passiva, prestou

informações. E se prestou informações, entrou no mérito, daí por que ser parte legítima para a causa.

 

Como visto, o fato de ter sido indicado como autoridade impetrada o Delegado da Receita Federal do lugar em

que, de modo centralizado, ocorreu o recolhimento do tributo, não impede o reconhecimento da legitimidade "ad

causam" dessa autoridade para figurar no pólo passivo do mandado de segurança, pois o contribuinte não pode ser

penalizado em decorrência de divisões internas de atribuições nos órgãos públicos.

 

Vê-se, pois, que o Delegado da Receita Federal é a autoridade legítima para figurar no polo passivo da presente

impetração. O fato de a impetrante ter interposto recurso administrativo, julgado por Turma da DRJ de

Salvador/BA, a qual lhe negou seguimento, não tem o condão de alterar a legitimação passiva para a presente

impetração, porquanto o exercício da competência recursal, no âmbito administrativo, não afasta a legitimidade

passiva da autoridade que emanou o ato.

 

Situação distinta seria se o mandado de segurança visasse justamente a afastar uma ilegalidade ou abuso de poder

cometido diretamente pela autoridade que apreciou o recurso, tal como, um vício no procedimento no exame do

recurso ou, até mesmo, a omissão ou demora no julgamento, situações essas inocorrentes na hipótese dos autos.

 

A jurisprudência do STJ corrobora esse entendimento no REsp nº 636203/SP, 1ª Turma, Relatora Ministra

DENISE ARRUDA, julgado 22/04/2008, DJE de 07/05/2008.

 

Portanto, entendo legitimada a autoridade que constou no polo passivo desta impetração.

 

Incidência do artigo 515, § 3º, do CPC

 

A impetrante pretende seja apreciado o mérito da impugnação administrativa pela autoridade impetrada, vez que

foi surpreendida com a Notificação de Lançamento de Débito nº 19515002760/2003-31, a qual constituiu o

crédito tributário suplementar no valor de R$ 500.394,60, que somado à multa punitiva e aos juros de mora

totalizou R$ 1.245.932,51, em 22/07/2003, por suposta omissão de receitas financeiras efetuadas em contas

bancárias da sua titularidade.

 

Sobreveio a extinção do processo, sem resolução do mérito, na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC, face à

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como impetrada. Todavia, se equivocou o Juízo singular na

conclusão do desiderato.

Considerando a edição da Lei nº 10.352, de 26/12/2001, a qual, entre diversas modificações, acrescentou o § 3º ao

artigo 515 do Código de Processo Civil, tenho por desnecessária a remessa dos autos ao Juízo singular para ser
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apreciada a questão de fundo, haja vista que, na hipótese vertente, o feito está pronto para julgamento.

 

Eis o § 3º do art. 515 da Lei Adjetiva Civil:

 

"(omissis)

§ 3º. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo

a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.

(Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001).

(omissis)"

 

No caso concreto, há exame de matéria predominantemente de direito. O feito foi adequadamente instruído e está

em condições de julgamento. Tenho que seja possível a esta Corte avançar e, desde logo, decidir o mérito da

causa, e o faço adotando as razões expendidas pelo eminente Ministro do STJ, FRANCISCO FALCÃO, no voto

proferido no Recurso Especial nº 591.805/DF, julgado por unanimidade pela 1ª Turma daquela Corte, em

07/02/2006, DJ de 06/03/2006, página 168:

 

"Este último preceito, sem dúvida, busca afastar os embaraços à prestação jurisdicional célere, desde que a

causa reúna condições de imediato julgamento. Em outras palavras, utilizando-me de expressão consagrada

em boa parte da doutrina, desde que a causa esteja "madura" para imediato julgamento.

Nesse contexto, autorizada doutrina processual conclui que, verbis:

"A inovadora regra cuidou, às escâncaras, de ampliar o espectro do tribunal. O novel comando, à saciedade,

está em consonância com a onda reformista no sentido de se alcançar o acesso a ordem jurídica justa,

minimizando, pois, os embaraços formais à prestação jurisdicional. É o que alguns denominam de

"julgamento da causa madura" pelo tribunal. Com efeito, autorizando-se o tribunal a julgar o mérito, a par da

extinção do processo sem a apreciação do pedido, valorizaremos os princípios da instrumentalidade e da

efetividade do processo.

Realmente, o caminho sinalizado da nova regra encontra eco na doutrina mais autorizada. Assim,

considerando que o duplo grau de jurisdição não encampa um princípio de cumprimento absoluto (cf.

comentários ao art. 496 do CPC), a opção dada pela Lei possibilita, desde que a causa verse questão

exclusivamente de direito e esteja em condições de imediato julgamento, o julgamento da lide. Mitiga-se,

portanto, o duplo grau de jurisdição em prol da celeridade.

Observe-se, outrossim, que a lei disse menos do que queria dizer. Isso porque, apesar de o texto falar em

questão de direito, o fato é que o referido § 3º do art. 515 do CPC deve ser interpretado em consonância com as

regras estampadas no art. 330 do CPC, isto é, aquelas que tratam do julgamento antecipado da lide,

especialmente no inciso I. 

Desta feita, quando a questão de mérito for de direito e de fato, porém não houver mais a necessidade de se

produzir prova em audiência, não haverá, apesar de extinto o processo sem apreciação do pedido pelo juiz (art.

267, VI, do CPC), qualquer óbice para que o tribunal julgue a lide. 

Veja, nessa esteira, para reforçar o fundamento prático à adoção ampla do § 3º do art. 515, a lição de Carreira

Alvim:

 "Como o processo não é um fim em si mesmo, mas um meio destinado a um fim, não deve ir além dos limites

necessários à sua finalidade. Muitas matérias já se encontram pacificadas no tribunal - como, por exemplo, na

Justiça Federal e na dos Estados, as questões relativas a expurgos inflacionários - mas muitos juízes de

primeiro grau, em lugar de decidirem de vez a causa, extinguem o processo sem julgamento do mérito, o que

obriga o tribunal a anular a sentença, devolvendo os autos à origem para que seja julgado o mérito. Tais feitos

estão, muitas vezes, devidamente instruídos, comportando julgamento antecipado da lide (art. 330 do CPC),

mas o julgador, por apego às formas, se esquece que o mérito da causa constitui a razão primeira e última do

processo".(Cf. constou da exposição de motivos do Projeto de Lei nº 3.474/00, convertido na Lei nº 10.352, de

26.12.2001)

Nesses casos não existe qualquer ilegalidade, pois "não há quebra do due process of law nem exclusão do

contraditório, porque o julgamento feito pelo tribunal incidirá sobre o processo precisamente no ponto em que

incidiria a sentença do juiz inferior; sem privar o autor de qualquer oportunidade para alegar, provar ou

argumentar -oportunidades que ele também já não teria se o processo voltasse para ser sentenciado em

primeiro grau de jurisdição" (Cândido Rangel Dinamarco, A reforma da reforma, p. 160)"(Código de

Processo Civil Interpretado, Coordenador: Antonio Carlos Marcato, Editora Atlas, págs. 1.557/1.558)."

 

Peço vênia para transcrever, também, ementa de acórdão do STJ em que Relator o Ministro LUIZ FUX reforça os

fundamentos acima trazidos:
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SENTENÇA PROFERIDA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

SENTENÇA DECLARADA NULA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 93, IX, DA CF. ARTS. 165

E 458, DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO CPC. TEORIA DA CAUSA MADURA.

POSSIBILIDADE. 1. A aplicação da Teoria da Causa Madura trazida à lume pelo novel § 3º, do art. 515, do

CPC, pressupõe prévia cognição exauriente, de sorte que a pretensão do retorno dos autos à instância a quo

revela notória inutilidade. 2. A nulidade da sentença por ausência de fundamentação indica vício do próprio

ato decisório, o que não impede a aplicação do § 4º, do art. 515, do CPC, presentes os demais requisitos legais.

3. In casu, o Tribunal assentou de forma insindicável pelo E. STJ (Súmula 07) que: "a sentença atacada

deixou de informar os motivos e as razões que conduziram à procedência do pedido formulado na inicial (...).

Diante de tais considerações, voto no sentido de se acolher a alegação formulada pelo Apelante para, com

fundamento nos artigos 165 e 458 do Código de Processo Civil e artigo 93, IX, da Constituição Federal,

reconhecer a nulidade da sentença. Por outro lado, ressalto que o § 3º do art. 515, do CPC, representado pela

Lei n.º 10.352/01. permite ao Tribunal, em caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, julgar

desde logo a lide, quando a questão versar exclusivamente sobre matéria de direito e estiver em condições de

imediato julgamento ou, ainda, utilizando-se de interpretação extensiva do referido parágrafo, estando a lide

em condições de imediato julgamento, em face da desnecessidade de outras provas (causa madura). (...) No

caso em exame, observo que o feito se encontra devidamente instruído e em condições de julgamento, o que

permite ao Tribunal cassar a sentença e, de imediato, proferir nova decisão em seu lugar, apreciando as

matérias arguidas pelas partes" (fls. 119/121). 4. A nulidade sanável pelo próprio tribunal à luz das questões

fáticas e jurídicas postas nos autos, permite a adoção do art. 515, § 4º, do CPC, com o prosseguimento do

julgamento da apelação. (...) omissis (REsp 1096908/AL, Relator Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, julgado em

06/10/2009, DJE de 19/10/2009)

 

Na mesma linha os recentes precedentes, todos do STJ: REsp 619405/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, 4ª Turma, julgado em 20/05/2010, DJE de 08/06/2010; AgRg no Ag 510416/RJ, Relator Ministro

VASCO DELLA GIUSTINA (convocado do TJ/RS), 3ª Turma, julgado em 04/02/2010, DJE de 23/02/2010;

REsp 930920/SC, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª Turma, julgado em 01/06/2010, DJE

de 23/06/2010.

 

Passo, pois, à análise do mérito da impetração.

 

Regularidade do Auto de Infração

 

O Decreto nº 3.000/99 trata de forma específica acerca do procedimento de lançamento de ofício do Imposto de

Renda:

 

"Art. 844. O processo de lançamento de ofício, ressalvado o disposto no art. 926, será iniciado por despacho

mandando intimar o interessado para, no prazo de vinte dias, prestar esclarecimentos, quando necessários, ou

para efetuar o recolhimento do imposto devido, com o acréscimo da multa cabível, no prazo de trinta dias (Lei

nº 3.470, de 1958, art. 19).

§ 1º As intimações a que se refere este artigo serão feitas pessoalmente, mediante declaração de ciente no

processo, ou por meio de registrado postal com direito a aviso de recepção - AR, ou, ainda, por edital publicado

uma única vez em órgão de imprensa oficial local, ou afixado em dependência, franqueada ao público, da

repartição encarregada da intimação, quando impraticáveis os dois primeiros meios (Decreto-Lei nº 5.844, de

1943, art. 78, § 1º).

§ 2º Se os esclarecimentos não forem apresentados para sua juntada ao processo, certificar-se-á nele a

circunstância e, quando feita a intimação mediante registrado postal, juntar-se-á o aviso de recepção - AR ou,

quando por edital, mencionar-se-á o nome do jornal em que foi publicado ou o lugar em que esteve afixado

(Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 78, § 2º)."

 

A norma em comento apresenta duas alternativas para que a intimação do contribuinte seja perfectibilizada com o

intuito de instar o sujeito passivo a prestar os esclarecimentos necessários no que tange às declarações ajuste de

IRPF apresentadas.

 

Na hipótese dos autos sequer é necessário travar discussão atinente à obrigatoriedade de realização de diligências

com o intuito de efetivar a notificação pessoal da contribuinte, haja vista que as mesmas foram adequadamente

empreendidas pela autoridade fiscal.
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Não há, portanto, qualquer irregularidade no Termo de Intimação Fiscal que justifique a anulação do

procedimento apurado contra a impetrante.

 

Legalidade da autuação: omissão de receitas

 

O imposto de renda tem como fato gerador a aquisição de disponibilidade econômica de renda ou proventos de

qualquer natureza (art. 153, II, da CF/88 c/c art. 43, do CTN), sendo que o art. 1º da Lei nº 7.713/88 estabelece

que serão tributados pelo imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital percebidos pelas pessoas físicas.

 

No que tange à omissão de receitas, o artigo 42 da Lei nº 9.430/1996 assim dispõe:

 

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de

depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física

ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos

recursos utilizados nessas operações."

 

A conjugação desses dispositivos legais autoriza a incidência do tributo sobre os valores considerados como

omissão de receita, cuja origem dos recursos financeiros o titular da conta não tenha logrado comprovar.

 

Assim, uma vez constatada a omissão de rendimentos, após observado o devido processo administrativo fiscal e

não tendo o contribuinte comprovado documentalmente a legalidade das movimentações financeiras efetuadas em

contas bancárias de sua titularidade, revela-se lídima a autuação da Receita Federal.

 

Importa frisar que não é o depósito bancário em si que caracteriza o fato gerador do imposto de renda e legitima

lançamento de ofício pelo Fisco, mas sim o depósito desacompanhado de prova da origem, depois de intimado o

contribuinte a fazê-lo. A saber, o depósito e a falta de prova da origem são situações fáticas que se unem e

consolidam uma omissão de receita tributável. Já os extratos são o meio de prova da omissão da declaração dos

recursos e não o fato gerador do tributo.

 

Nesse sentido, se consolidou a jurisprudência do STJ:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUTUAÇÃO COM BASE APENAS EM DEMONSTRATIVOS DE

MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LC 105/01. INAPLICABILIDADE DA

SÚMULA 182/TFR. (...). 9. Consectariamente, consoante assentado no Parecer do Ministério Público (fls.

272/274): "uma vez verificada a incompatibilidade entre os rendimentos informados na declaração de ajuste

anual do ano calendário de 1992 (fls. 67/73) e os valores dos depósitos bancários em questão (fls. 15/30), por

inferência lógica se cria uma presunção relativa de omissão de rendimentos, a qual pode ser afastada pela

interessada mediante prova em contrário." 10. A súmula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro

legislativo, tornou-se inoperante, sendo certo que, in casu: "houve processo administrativo, no qual a Autora

apresentou a sua defesa, a impugnar o lançamento do IR lastreado na sua movimentação bancária, em valores

aproximados a 1 milhão e meio de dólares (fls. 43/4). Segundo informe do relatório fiscal (fls. 40), a Autora

recebeu numerário do Exterior, em conta CC5 , em cheques nominativos e administrativos, supostamente

oriundos de "um amigo estrangeiro residente no Líbano" (fls. 40). Na justificativa do Fisco (fls. 51), que

manteve o lançamento, a tributação teve a sua causa eficiente assim descrita, verbis: "Inicialmente, deve-se

chamar a atenção para o fato de que os depósitos bancários em questão estão perfeitamente identificados,

conforme cópias dos cheques de fls. 15/30, não havendo qualquer controvérsia a respeito da autenticidade dos

mesmos. Além disso, deve-se observar que o objeto da tributação não são os depósitos bancários em si, mas a

omissão de rendimentos representada e exteriorizada por eles." 3. Recurso especial provido. (REsp 792.812/RJ,

Relator Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, julgado em 13/03/2007, DJ de 02/04./007, pág. 242)

 

Quando o contribuinte omite parcial ou totalmente suas receitas surgem dificuldades na definição da margem

tributável. Não dispondo o Fisco de todas as informações que, em circunstâncias normais, seriam necessárias à

definição da base de cálculo do tributo, não resta alternativa senão calcular o valor do tributo devido sobre o total

das receitas auferidas.

 

E isto ocorre porque este é, em regra, o único dado de que dispõe a autoridade fiscal para a determinação da base

de cálculo, especificamente por ter havido omissão do contribuinte em informar os dados necessários à correta
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delimitação da renda tributável.

 

É importante destacar que o lançamento somente se dará nessas condições se o contribuinte não comprovar a

origem dos recursos, mesmo após lhe haver sido aberta oportunidade para tanto, tendo contra si a presunção

relativa de que essas importâncias constituem renda.

 

E foi exatamente essa a situação que ocorreu no caso dos autos, visto que a impetrante, embora intimada a

comprovar qual a origem dos recursos que transitaram pelas suas contas bancárias, não juntou documentos

idôneos que permitissem identificar qual o seu ganho patrimonial efetivo com tais operações.

 

Analisando a documentação constante da cópia do procedimento administrativo fiscal e toda a investigação

efetuada pela fiscalização fazendária, constata-se que a impetrante costumava realizar operações de empréstimos.

 

Embora o fluxo de recursos pelas contas bancárias pudesse estar relacionado aos empréstimos, e que o total de

valores movimentados não correspondesse ao total do lucro obtido pela impetrante, sem a apresentação dos

contratos, termos aditivos ou ao menos comprovantes de quanto foi pago em cada operação, não há alternativa

senão aplicar a presunção estabelecida no artigo 42 da Lei nº 9.430/96.

 

Dessa forma, considerando que a impetrante não se desincumbiu do ônus de comprovar a origem dos recursos,

não há irregularidade na lavratura do auto de infração pela Receita Federal do Brasil, sendo adequada a imputação

de omissão de receitas.

 

Multa punitiva

 

A multa de ofício não se confunde com a multa de mora, pois decorrente de ofensa à legislação tributária.

 

A restrição aplicada é adequada, pois visa a impedir a prática ou omissão de atos que frustrem o interesse da

administração tributária; é necessária, porquanto é a maneira mais eficaz para atingir o fim colimado; e é

proporcional, já que o percentual previsto a título de penalidade é compatível com a conduta infratora, consistente

em omitir dados ou declarar dados falsos para a administração tributária, tendo em vista o pagamento de tributo a

menor.

 

No caso, a multa de ofício foi aplicada por omissão de receitas, estando correto o enquadramento, tendo em vista

que a contribuinte deixou de pagar o imposto de renda devido no ano-calendário 1998, incidindo a penalidade

pecuniária prevista no artigo 44, I, da Lei 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, que assim

dispõe:

 

"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: I - de 75% (setenta e cinco

por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou

recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)"

 

A multa aplicada não comporta redução, dada a distinção de natureza jurídica. A propósito do descabimento de

redução da multa de ofício pelo Judiciário, sem a devida permissão legal, são os seguintes precedentes do STJ e

desta Corte Regional:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA DE OFÍCIO. PRAZO PARA DCTF. AUSÊNCIA DE

PAGAMENTO DO TRIBUTO. INCIDÊNCIA DO ART. 44 DA LEI 9.430/96. ACÓRDÃO RECORRIDO EM

SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 1. O Tribunal de

origem entendeu que se no intervalo entre os vencimentos dos tributos e a apresentação da DCTF ocorrer a

fiscalização fazendária, quanto aos tributos não pagos, deve incidir a multa de ofício aplicada no percentual de

75%, conforme estabelecido no art. 44 da Lei 9.430/96. 2. A imposição da multa calculada com a utilização do

percentual de 75%, conforme declarado nos autos, está em harmonia com o art. 44 da Lei n. 9.430/96, devendo

incidir, como fez o Fisco, sobre a totalidade do tributo pago com atraso. Precedente: REsp 958.013/SC, Rel.

Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe 14/5/2008. 3. "É inviável desconsiderar norma federal expressa

(art. 44, I, da Lei 9.430/1996) sem declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante
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10/STF" (REsp 983.561/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2009). 4. Agravo

regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1215776, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJ-e

de 13/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

NULIDADE DA CDA. TRD. LEI 8.218/91. TAXA DE JUROS. APLICABILIDADE. TAXA SELIC.

LEGALIDADE. MULTA. LEI 9.430/96. 1. A interposição do recurso especial impõe que o dispositivo de Lei

Federal tido por violado, como meio de se aferir a admissão da impugnação, tenha sido ventilado no acórdão

recorrido, sob pena de padecer o recurso da imposição jurisprudencial do prequestionamento, requisito

essencial à admissão do mesmo, o que atrai a incidência do enunciado n.° 282 da Súmula do STF. 2. A

interposição do recurso especial, pela alínea "c", exige do recorrente a comprovação do dissídio

jurisprudencial, para o que impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum recorrido e

paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de

circunstâncias. 3. In casu, impõe-se reconhecer a total ausência do indispensável cotejo analítico entre trechos

dos acórdãos confrontados, para demonstração da alegada divergência. 4. Os débitos fiscais, admitem a

utilização da TRD a título juros de mora, incidentes a partir de fevereiro de 1991. Precedentes jurisprudenciais.

5. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, cujos fatos geradores ocorreram a partir de 1º de

janeiro de 1995, a teor do disposto na Lei 9.065/95, são acrescidos dos juros da taxa SELIC, operação que

atende ao princípio da legalidade. 6. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no

sentido de que são devidos juros da taxa SELIC em compensação de tributos e mutatis mutandis, nos cálculos

dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública. 7. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-

isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao

passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas

fazendárias. 8. In casu, o auto de infração referiu-se a acréscimo patrimonial a descoberto, e não a mero

tributo declarado e não pago tempestivamente, razão pela qual não encontra motivo para reparos o

entendimento do acórdão objurgado, ao subsumir a hipótese sub judice à Lei 9.430/96, fixando o percentual da

multa em 75% sobre o valor do tributo não declarado. 9. Agravo regimental desprovido. (AGRESP 722595,

Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 28/04/2006, p. 271)

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. MANUTENÇÃO DA AUTUAÇÃO. 1. Embora o contribuinte sustente

que os valores recebidos da empresa IBF - Indústria Brasileira de Formulários destinavam a cobrir despesas

com a representação da empresa junto a fornecedores, clientes e bancos, incluindo viagens, refeições e brindes,

tem-se que o autor não se desincumbiu de seu ônus de afastar a presunção de legitimidade que reveste a

autuação fiscal, limitando-se a formular alegações genéricas, dissociadas de provas hábeis a autorizar o

acolhimento de sua pretensão. 2. Considerando-se ser ônus da parte autora produzir elementos hábeis a

demonstrar que não omitiu receitas, inexistindo tal comprovação nos autos, não há que se falar em

insubsistência da autuação fiscal. 3. As alegações das partes e os documentos constantes dos autos

demonstram que a autuação fiscal não se fundamenta exclusivamente em extratos bancários. Na verdade, é

decorrente de auditoria realizada pela COFIS na pessoa jurídica IBF Indústria Brasileira de Formulários

Ltda. 4. Quanto à responsabilidade pelo recolhimento do tributo, há que se ter em mente que a autuação

promovida contra o autor não decorre de escrituração indevida. A autuação decorre de omissão de

rendimentos e essa conduta pode e deve ser imputada ao autor, pois é este o beneficiário do acréscimo

patrimonial omitido do Fisco. 5. A multa punitiva , aplicada no percentual de 75%, decorre da aplicação da

legislação pertinente ao caso, a saber, art. 44, I, da Lei nº 9.430/96, cumprindo ressaltar que tal legislação

trouxe tratamento mais benigno ao contribuinte, ao se confrontar com a multa prevista no art. 4º, I, da Lei nº

8.218/91. 6. Não cabe ao Poder Judiciário conferir nova redução ou exclusão, sob pena de ofensa direta à lei,

justificando-se o percentual aplicado em vista de sua natureza punitiva, pois decorre do inadimplemento de

obrigação tributária pelo contribuinte. 7. Não há como reconhecer a verossimilhança das alegações invocadas

pelo contribuinte, impondo-se o indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e o

conseqüente desprovimento do agravo retido. 8. Agravo e apelação improvidos. (AC 2004.61.00.028506-2,

Relatora Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES, Diário Eletrônico de 04/11/2011)

DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL.

RAZÕES RECURSAIS QUE INOVAM EM PARTE A CAUSA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE

PROVA PERICIAL. AUTUAÇÃO. LANÇAMENTO. MULTA DE 75%. APLICABILIDADE. REDUÇÃO

PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. JUROS. INOCORRÊNCIA DE ANATOCISMO.

CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Nos termos do artigo 523, caput e inciso I,

do Código de Processo Civil, não se conhece do agravo retido se a parte não pedir expressamente, nas razões

de apelação ou na resposta ao apelo, sua apreciação pela Corte. 2. A apelante trouxe, no seu recurso,
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argumentos acerca da legalidade da compensação realizada que sequer podem ser apreciados nesta sede

porque inovou a causa nesse ponto, sendo que essas questões não foram ventiladas na inicial e refoge aos

limites da lide posta, sendo de rigor o conhecimento apenas em parte do apelo. 3. Desnecessária a produção de

prova pericial, eis que versando a questão de mérito tratada nos autos de direito - relativa à alegada ilegalidade

do percentual da multa moratória, ilegalidade da cumulação de acréscimos decorrentes da mora, como a multa

e juros e proibição de anatocismo -, impunha-se mesmo o julgamento antecipado da lide. 4. O prazo para

apresentação do recurso, na via administrativa, exauriu-se no dia 10.09.1999, portanto, tendo o contribuinte

protocolado o pedido em 14.09.1999, era mesmo claramente intempestivo. 5. A multa de ofício, no percentual

de 75% (setenta e cinco por cento), tem base legal no artigo 4º, inciso I, da Lei nº 8.218/91 e art. 44, inciso I, da

Lei nº 9.430/96; c.c. art. 106, inciso II, alínea "c", da Lei nº 5.172/66, decorrendo do descumprimento de

obrigação imposta pela legislação tributária, no interesse da arrecadação, quando do lançamento de ofício.

Assim sendo, foi aplicada dentro dos limites previstos e autorizados por lei, não podendo o Poder Judiciário

reduzi-la com base em alegada injustiça ou desproporcionalidade do encargo, pois, este decorre de norma legal

expressa. 6. Quanto aos juros de mora, a taxa cabível no caso é de 1% (um por cento) ao mês, em face da

norma contida no artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, de aplicação na espécie, não se verificando

no caso dos autos nenhuma ocorrência de anatocismo. 7. No que pertine à correção monetária, simples

mecanismo de recomposição do poder de compra da moeda, atingido pelo fenômeno da inflação, a apelante

não explicitou em seu pedido qualquer índice, pugnando, apenas, pela aplicação de percentual mais adequado

à realidade econômica do país, produzindo pedido genérico e consolidando ainda mais a impressão do caráter

meramente postergatório dos pleitos deduzidos na demanda. 8. Precedentes desta Corte Regional. 9. Agravo

retido não conhecido e apelação que se conhece em parte, e, na parte conhecida, nega-se-lhe provimento. (AC

2000.61.08.000064-3, Relator Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS, DJF3 CJ1 de 18/08/2009, p.

52)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E

EXCESSO DE EXECUÇÃO. 1. Caso em que consta do auto de infração a data de ciência do contribuinte, de

forma que a inexistência da data e hora da lavratura do mesmo constituiu vício sanável, que não gera qualquer

prejuízo, diante da impugnação apresentada e do recurso interposto, que possibilitaram ao contribuinte a

ampla defesa na esfera administrativa. 2. A alegação de que houve prescrição administrativa intercorrente é

fundada na violação ao artigo 27 do Decreto nº 70.235/72, porém tal preceito apenas prevê o prazo de trinta

dias para o julgamento na primeira instância administrativa, sendo certo que houve, de parte do contribuinte,

recurso ao Conselho de Contribuintes, que provocou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não se

podendo invocar, a partir do exposto, inércia culposa da Administração Fiscal. A prescrição depende de lei e

não pode ser presumida, não tendo lastro normativo a pretensão extintiva administrativa formulada. 3. A multa

punitiva , de que trata a espécie (artigo 4º, inciso I, da Lei nº 8.218/91) - reduzida administrativamente de 100%

para 75%, com fundamento no artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96 c/c artigo 106, inciso II, c, do CTN - não

pode ser reduzida com base na aplicação retroativa de preceito que, embora mais benéfico, refere-se à multa

moratória, de natureza distinta (artigo 61, § 2º, da Lei nº 9.430/96). 4. Consolidada a jurisprudência, firme no

sentido da plena validade da Taxa SELIC, como encargo moratório fiscal, rejeitadas as impugnações

deduzidas, pelo foco tanto constitucional como legal, inclusive a de retroatividade. 5. A correção monetária foi

aplicada ao crédito excutido em conformidade com a legislação indicada, não tendo a embargante, sob

qualquer dos ângulos cabíveis, logrado demonstrar o excesso de execução. 6. A cumulação de multa e encargo

do Decreto-lei nº 1.025/69, na apuração do crédito tributário, decorre da natureza distinta de cada qual dos

acréscimos, legalmente previstos, não se configurando a hipótese de excesso de execução. 7. É constitucional e

legal o encargo do Decreto-lei nº 1.025/69, não padecendo de qualquer dos vícios apontados, na forma da

jurisprudência consagrada no âmbito da Turma." (AC 2005.61.19.005063-8, Relator Desembargador Federal

CARLOS MUTA, DJF3 de 08/07/2008) 

 

Não há cogitar, portanto, da redução da multa, pois tal entendimento jurisprudencial aplica-se apenas à chamada

"multa de mora".

 

Configuração da mora

 

A mora encontra-se perfeitamente caracterizada, não dependendo de qualquer outra formalidade de apuração,

porquanto declarada a existência do débito fiscal pelo próprio contribuinte (DCTF), o qual não efetuou o

pagamento no respectivo vencimento, autorizando a aplicação do encargo punitivo, na forma do artigo 161 do

CTN.

 

O percentual e a função da multa moratória legalmente fixada
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A jurisprudência firmou entendimento sobre a matéria, afastando a inconstitucionalidade do percentual da multa

moratória fixada pela legislação, forte na exegese de que, à luz do princípio da vedação ao confisco e capacidade

contributiva, o tributo, propriamente dito, não se confunde com a multa moratória, pois o primeiro é conceituado

como obrigação legal, que tem como característica fundamental justamente não corresponder a sanção de ato

ilícito (artigo 3º, CTN), enquanto o segundo é, por definição, a penalidade pecuniária aplicada por infração à

legislação fiscal.

 

É essencial notar que o artigo 113, § 1º, do CTN, não confunde tais conceitos, mas apenas equipara o seu

tratamento com alcance e para efeito específico, conforme ensina a doutrina especializada (Código Tributário

Nacional, Coordenador WLADIMIR PASSOS DE FREITAS, Ed. RT, 1999, p. 478), o que permite assentar a

ideia matriz de que o princípio do não confisco tem incidência delimitada à esfera do tributo, propriamente dito.

 

Nesse sentido os seguintes julgados:

 

"DECISÃO: (...) Por fim, no que concerne ao artigo 150, IV, da Constituição Federal, a Primeira Turma deste

Tribunal já decidiu que o percentual de 20% da multa moratória é razoável e que não há falar em violação dos

princípios constitucionais da capacidade contributiva e da vedação ao confisco, v.g., RE 239.964, 15.04.2003,

1ª T, Ellen Gracie. Nego seguimento ao recurso extraordinário (artigo 557, caput, do C. Pr. Civil)" (RE

470801, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 24/11/2005, p.24)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JUROS DE MORA PELA

TAXA SELIC. LEGALIDADE. multa MORATÓRIA. LEGITIMIDADE. APRESENTAÇÃO DE

DEMONSTRATIVOS DO DÉBITO. DESNECESSIDADE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART.

174 DO CTN. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO PELO

CONTRIBUINTE. 1. Os juros da taxa SELIC em compensação de tributos e, mutatis mutandis, nos cálculos

dos débitos dos contribuintes para com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, são devidos

consoante jurisprudência majoritária da Primeira Seção. 2. Aliás, raciocínio diverso importaria tratamento

anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao

passo que, no desembolso os cidadãos exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas

fazendárias. (Precedentes: AGRG em RESP nº 422.604/SC, desta relatoria, DJ de 02.12.2002; RESP nº

400.281-SC, Relator Ministro José Delgado, DJU de 08.04.2002). 3. O percentual de multa cobrada (20%) está

de acordo com a previsão do art. 84, inciso II, alínea "c" da Lei 8.981/95, uma vez demonstrada a ocorrência

da ausência de pagamento do imposto informado na declaração - o que corresponde à infração tributária - ,

inexistindo qualquer fundamento jurídico para a afirmação de que a multa aplicada teria caráter

confiscatório. (...) (RESP 751776, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 31/05/2007, p.338) 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACRÉSCIMOS - LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. (...) 3. A

cobrança da multa moratória , aplicada no percentual de 20%, tem previsão na Lei n. 9.430/96, art. 61, §§ 1º e

2º. Dessa forma, não cabe ao Poder Judiciário sua redução ou exclusão, sob pena de ofensa direta à lei. 4. A

cobrança desse encargo não se confunde com a disposição do Código de Defesa do Consumidor, por referir-se

este a relação de consumo, justificando-se o percentual aplicado em vista de sua natureza punitiva , pois

decorre do inadimplemento de obrigação tributária pelo contribuinte. 5. Não há que se afastar a condenação

em honorários advocatícios, uma vez que não houve condenação na verba em referência. Assim, não merece

ser conhecido o apelo quanto a esta insurgência. 6. Com relação ao processo administrativo, cumpre esclarecer

que, a teor do disposto no art. 41 da Lei n. 6.830/80, este fica mantido na repartição competente, podendo o

devedor requerer cópia ou certidão das peças que o compõem. Por outro lado, a certidão de dívida ativa contém

os elementos necessários à identificação do débito e apresentação da respectiva defesa. Portanto, desnecessária

a apresentação do processo administrativo por ocasião do ajuizamento do executivo fiscal. 7. Apelação

improvida na parte em que conhecida. (AC 2008.03.99.051752-1, Relatora Desembargadora Federal CECILIA

MARCONDES, DJF3 de 10/03/2009, p. 185)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO.

(...) 8. O percentual legalmente fixado para a multa moratória justifica-se pela natureza punitiva do encargo,

não podendo, assim, ser equiparada, no tratamento jurídico, ao tributo - que, por conceito, não pode

corresponder a sanção por ato ilícito -, ou a outros institutos jurídicos, de natureza distinta ou com aplicação

em relações jurídicas específicas (correção monetária, juros moratórios e multa moratória nas relações

privadas - Código de Defesa do Consumidor). 9. Tendo em vista a posterior edição de legislação, reduzindo o

valor da multa moratória por atraso no pagamento de tributos (artigo 61, § 2º, da Lei nº 9.430/96), deve o

benefício ser igualmente aplicado ao crédito, anteriormente constituído e ora executado, ex vi do artigo 106, II,

c, do Código Tributário Nacional. (...)" (AC nº 20056119006297-5, Relator Desembargador Federal CARLOS
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MUTA, DJF3 de 07/10/2008)

Tampouco cabe sujeitar, segundo a jurisprudência consolidada, a multa moratória fiscal ao limite previsto no

Código de Defesa do Consumidor, que se refere apenas aos casos de cobrança de crédito no âmbito das relações

de consumo, em situação rigorosamente diversa e, pois, impertinente com a espécie dos autos, como demonstra o

seguinte julgado:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO.

INAPLICABILIDADE DO CDC. 1. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às relações jurídicas

tributárias. Precedentes citados: REsp 261.367/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de

9.4.2001; Resp 641.541/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.4.2006; AgRg no REsp

671.494/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.3.2005; AgRg no Ag 847.574/GO, 2ª Turma, Rel. Min.

Castro Meira, DJ de 14.5.2007; REsp 674.882/PE, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de

14.2.2005. 2. Recurso especial desprovido." (RESP 673374, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, DJ de

29/06/2007, p. 492)

 

SELIC como juros de mora

 

A propósito, encontra-se consolidada a jurisprudência, primeiramente no sentido de que o artigo 192, § 3º, da

Constituição Federal, na redação anteriormente vigente, não constituía norma de eficácia plena, para efeito de

impedir, independentemente de lei complementar, a cobrança de juros acima do limite de 12%, conforme restou

estatuído na Súmula 648 do STF:

 

"A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a

12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar". 

 

Além do mais, decidiu a Suprema Corte que nenhuma outra questão constitucional pode ser extraída da discussão

quanto à validade da aplicação da Taxa SELIC em débitos fiscais, remanescendo apenas controvérsia no plano

infraconstitucional (RE nº 462.574, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJU de 02/12/2005; RE nº 293.439, Rel. Min.

CARLOS VELLOSO, DJU de 09/05/2005; RE nº 346.846, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJU de 19/08/2005

e AI nº 521.524, Rel. Min. CÉZAR PELUSO, DJU de 30/11/2004).

Na esfera infraconstitucional, o CTN, norma de caráter complementar, não proíbe a capitalização de juros, nem

limita a sua cobrança ao patamar de 1% ao mês, pois o art. 161, § 1º desse diploma legal prevê que essa taxa de

juros somente será aplicada "se a lei não dispuser de modo contrário".

 

Assim, não tendo o CTN determinado a necessidade de lei complementar, pode a lei ordinária fixar taxas de juros

diversas daquela prevista no citado art. 161, § 1º do CTN, donde se conclui que a incidência da SELIC sobre os

créditos fiscais se dá por força de instrumento legislativo próprio (lei ordinária), sem importar qualquer afronta à

Constituição Federal.

 

O inadimplemento do tributo sujeita o contribuinte a suportar determinada sanção em razão de seu comportamento

omissivo. O artigo 84, caput e inciso I, da Lei nº 8.981/95 determina que os tributos arrecadados pela Secretaria da

Receita Federal, com fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1996 e pagos a destempo, serão acrescidos de

juros de mora equivalentes à taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional relativo à Dívida Mobiliária

Federal Interna.

 

Em momento posterior, sobreveio a Lei nº 9.065, de 20/06/95, a qual estabelece a aplicabilidade da SELIC:

 

"Art. 13 - A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea "c" do parágrafo único do art. 14 da

Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º, da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de

1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea a.2, da Lei

nº 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente".

 

Cumpre destacar que a SELIC é composta de correção monetária (correção dos valores a serem compensados ou

restituídos nos moldes do artigo 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95) e juros (aplicada com fulcro no artigo 13 da Lei nº

9.065/95), sendo, portanto, indevida sua cumulação com qualquer outro indexador monetário e juros de mora, a

partir do período previsto em lei para sua aplicação. Deve, assim, haver a exclusão dos valores eventualmente

cobrados a título de juros de mora após a vigência da Lei 9.065/95.
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A propósito, assim decidiu o STJ na interpretação definitiva do direito federal e na uniformização da

jurisprudência:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

TAXA SELIC. LEGALIDADE. 1. A aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença dos

requisitos essenciais à sua validade e regularidade, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 2. É legítima a

utilização da taxa Selic como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos

tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de

11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07). 3.

Recurso especial conhecido em parte e não provido." (RESP nº 1.086.308, Relator Ministro CASTRO MEIRA,

DJE de 19/12/2008)

 

Neste Tribunal, não é outro o entendimento consagrado:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO E FORMA DE CONTAGEM. TRIBUTOS SUJEITOS A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DTCF E DATA DO VENCIMENTO. JURISPRUDÊNCIA

CONSOLIDADA. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 1. (...) 5. O limite de 12%, a título de juros

(antiga redação do § 3º, do artigo 192, da CF), tem incidência prevista apenas para os contratos de crédito

concedido no âmbito do sistema financeiro nacional, o que impede sua aplicação nas relações tributárias,

estando, ademais, a norma limitadora a depender de regulamentação legal para produzir eficácia plena,

conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. O artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional,

permite que a lei ordinária fixe o percentual dos juros moratórios, os quais não se sujeitam à lei de usura, no

que proíbe a capitalização dos juros, tendo em vista o princípio da especialidade da legislação. Consolidada a

jurisprudência, firme no sentido da plena validade da Taxa SELIC, como encargo moratório fiscal, rejeitadas

as impugnações deduzidas, pelo foco tanto constitucional como legal, inclusive a de retroatividade. 6. A defesa

genérica, que não articule e comprove objetivamente a violação aos critérios legais na apuração e consolidação

do crédito tributário, é inidônea à desconstituição da presunção de liquidez e certeza do título executivo: artigo

3º da Lei nº 6.830/80." (AC nº 2006.61.82.012581-0, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, DJF3

de 04/11/2008)

 

Com relação ao anatocismo, decidiu o STJ, no mesmo sentido da orientação firmada no âmbito deste Tribunal,

que "A Súmula 121/STF veda a capitalização de juros convencionais previstos no Decreto 22.626/33, estando sua

aplicação restrita a esse âmbito, no qual, a toda a evidência, não se compreendem os juros em matéria tributária,

regidos por legislação específica" (RESP nº 497.908, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU de

21/03/2005).

 

Inscrição do nome do contribuinte no CADIN

 

Os requisitos para suspensão do registro no CADIN estão estatuídos no art. 7º da Lei nº 10.522/2002, nos

seguintes termos:

 

"Art. 7º. Será suspenso o registro no CADIN quando o devedor comprove que: I - tenha ajuizado ação, com o

objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente

ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei."

 

A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, em recurso especial submetido ao rito dos recursos repetitivos (art.

543-C do CPC), corroborou a aplicabilidade de tais exigências:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. DÉBITO FISCAL. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. SUSPENSÃO DO

REGISTRO NO CADIN. REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 10.522/2002. 1. A mera existência de demanda

judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º

da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber:

I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento

de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto

do registro, nos termos da lei. (Precedentes: AgRg no Ag 1143007/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 16/09/2009;AgRg no REsp 911.354/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 24/09/2009; REsp

980.732/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008; REsp 641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.06.2007, DJ 02.08.2007; AgRg no REsp 670.807/RJ, Relator Min. JOSÉ

DELGADO; Relator para o acórdão Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 04.04.2005). 2. Destarte, a mera

discussão judicial da dívida, sem garantia idônea ou suspensão da exigibilidade do crédito, nos termos do art.

151 do CTN, não obsta a inclusão do nome do devedor no CADIN. 3. In casu, restou consignado, no relatório

do voto condutor do aresto recorrido (fls. e-STJ 177), a ausência de garantia suficiente, in verbis: "S.S.

PETRÓLEO LTDA interpôs agravo de instrumento, com pedido de liminar substitutiva, contra decisão do

MM. Juiz Federal Substituto da 3ª Vara - CE, que indeferiu antecipação de tutela em ação ordinária para

impedir a inscrição em dívida ativa da multa, objeto do auto de infração ANP nº 2948, e obstar sua inclusão,

ou manutenção, em cadastros restritivo de crédito. A decisão agravada entendeu inviável impedir a regular

constituição do crédito tributário e a inscrição da agravante no CADIN, por não haver a idoneidade e

suficiência da garantia apresentada." 4. Recurso especial provido (CPC, art. 557, § 1º-A). Acórdão submetido

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1137497/CE, Relator Ministro LUIZ

FUX, 1ª Seção, julgado em 14/04/2010, DJE de 27/04/2010)

 

No caso em apreço, a impetrante intentou a presente ação justamente em razão da inexistência de causa de

suspensão da exigibilidade do crédito (CTN, art. 151). É prematura, pois, a exclusão do CADIN na pendência do

débito sem que se façam presentes as circunstâncias do art. 7º da Lei nº 10.522/2002.

 

Em face do exposto, com fundamento nos artigos 515 e 557, ambos do Código de Processo Civil, combinados

com o artigo 33 do Regimento Interno desta Corte Regional, nego seguimento à apelação da contribuinte, para

manter a sentença recorrida nos termos supracitados.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

Após, transcorrido o prazo legal, sem recurso, o que a Secretaria da Turma certificará, remetam-se os autos à Vara

de origem, com as cautelas de estilo.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026193-13.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FABRICA DE FERRAMENTAS DE PRECISÃO ALM S/A,

em face de decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de extinção da execução.

Sustenta a agravante, em síntese, que os débitos em cobrança foram atingidos pela prescrição, considerando que,

2012.03.00.026193-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : FABRICA DE FERRAMENTAS DE PRECISAO ALM S/A

ADVOGADO : DENIS SALVATORE CURCURUTO DA SILVA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RE' : FABRICA DE FERRAMENTAS DE PRECISAO ALM S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05357301619964036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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entre as datas de seus vencimentos (31.10.90 e 31.07.91) e a data do ajuizamento da execução (31.10.96) decorreu

integralmente o prazo prescricional de cinco anos.

Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do agravo, para julgar extinta a execução fiscal

liberando-se o bem penhorado.

Decido.

O artigo 558 do Código de Processo Civil prevê a concessão de efeito suspensivo nos casos em que possa resultar

à parte lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação.

Em juízo de cognição sumária, não se mostra comprovada de plano a fumaça do bom direito a ensejar o

deferimento da medida de urgência requerida, tendo em vista que os aspectos fáticos da causa não se encontram

bem delimitados.

Por outro lado, a agravante não fez prova suficiente do perigo na demora, que não possa aguardar o julgamento do

recurso.

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

Oficie-se ao MM. Juízo a quo para que preste informações, em 10 (dez) dias, nos termos do art. 527, IV, do CPC.

Intime-se o agravado para resposta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027994-61.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto pela União contra decisão que, em

sede de execução fiscal, determinou a reunião da ação às demais do grupo econômico Ruas Vaz, ao fundamento

2012.03.00.027994-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : AUTO VIACAO TABU LTDA

: JOAO CARLOS VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : ANTONIO RUSSO

AGRAVADO : DANILO CUNHA LOPES e outro

: ROSELI VAZ DA SILVA LOPES
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de que a executada o integra, bem como que já havia ato judicial anterior que determinava a reunião de todas as

execuções em curso perante o juízo, bem como que há garantia suficiente, ao passo que desaconselhável o

prosseguimento do feito contra a devedora, eis que não apresenta faturamento desde o ano de 1998 (fls. 439/441).

 

Alega-se, em síntese, que:

 

a) a empresa Via Sul Transportes Ltda. não é a única sucessora da executada, de sorte que o decisum deve ser

reformado para que seja permitida a busca de garantia do crédito em face de outras empresas do grupo, que

também devem ser consideradas como sucessoras;

 

b) todos os possíveis atos constritivos contra as outras empresas do grupo econômico restam inviabilizados pela

reunião dos feitos, uma vez que estão suspensos, em virtude da irrisória penhora efetivada sobre o faturamento da

Via Sul Transportes Ltda.;

 

c) assim, não há a alegada conveniência da unidade de garantia, conforme preconizado pelo artigo 28 da Lei n.º

6.830/80 e, em consequência, não se justifica a reunião das ações e o aproveitamento da garantia existente;

 

d) impossível a reunião dos feitos, eis que estão em fases completamente diferentes e não há identidade de partes,

conforme entendimento do STJ;

 

e) a configuração de grupo econômico, in casu, tem por finalidade postergar o pagamento da dívida, pois os co-

devedores utilizam inúmeros expedientes que causam tumulto nos autos, em detrimento do pagamento ou garantia

do crédito público.

 

Pleiteia a concessão da antecipação da tutela recursal, a fim de que não seja realizada a reunião da execução

originária aos outros feitos executivos, eis que a utilização da garantia existente no "processo piloto" obsta o

redirecionamento da cobrança contra outras empresas mais rentáveis do grupo, o que configura perigo de grave

lesão à União.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Quanto ao pedido

de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada a concessão da

providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...] 

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei] 

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei] 

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 3-verso - ressaltei):

 

[...] 

a r. decisão recorrida prejudica enormemente a cobrança da dívida pública, uma vez que a reunião de processos

com a subsequente utilização da garantia do "processo piloto" obsta o redirecionamento da cobrança em face de

outras empresas mais rentáveis do grupo, bem como impede a adoção de outros constritivos, atrelando a

garantia desta execução fiscal à já existente (e insuficiente) penhora sobre 5% dos repasses que a VIA SUL

recebe da SPTrans". 
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Todavia, não restou comprovado que a sujeição da agravante à garantia existente no processo piloto implica

perigo de lesão concreto. Conforme esclarecido pelo juízo a quo, o valor consolidado do débito exequendo, em

22.12.2011 (fl. 403), era de R$ 122.435,31 (cento e vinte e dois mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e trinta e

um centavos), muito inferior aos R$ 35.951.518,89 (trinta e cinco milhões, novecentos e cinquenta e um mil,

quinhentos e dezoito reais e oitenta e nove centavos) existentes em 17/03/2011 na conta judicial do "processo

piloto" (fl. 385), para o qual a reunião da execução foi determinada. Ademais, o decisum impugnado estabeleceu a

expedição de ofício à CEF, para que proceda à conversão em renda da recorrente da quantia correspondente ao seu

crédito em face da agravada, de sorte que não foi demonstrado que o eventual dano alegado seria dificilmente

reparado, como estabelece o artigo 558 anteriormente transcrito.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da

fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

 

Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA RECURSAL.

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo instrumento interposto por PERAZZO E GONCALVES LTDA, JOSE ANGELO PERAZZO

DE SOUZA e NEUZA GONCALVES DE SOUZA contra decisão que em executivo fiscal, após prévia

manifestação da exeqüente, rejeitou exceção de pré-executividade sob o fundamento de não vislumbrar a alegada

ilegitimidade passiva dos ex-sócios, a decadência, ausência de notificação e a nulidade da execução fiscal.

Inconformados, reiterando os argumentos referentes à ilegitimidade passiva dos sócios, a decadência do direito de

constituição do crédito fazendário e nulidade do feito executivo, requerem os executados a reversão da decisão

impugnada.

Decido.

Inicialmente, consigno que deixo de intimar os agravantes JOSE ANGELO PERAZZO DE SOUZA e NEUZA

GONCALVES DE SOUZA para recolhimento do preparo do recurso em vista do benefício da assistência

judiciária gratuita deferida (fls. 109 e verso).

No mais, verifica-se que o executivo fiscal foi proposto em 2001, contra a empresa PERAZZO E GONCALVES
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LTDA, para cobrar débitos nos montantes originários de R$ 10.917,82 e R$ 3.625,15.

Não se sabe quando se deu o pedido de redirecionamento em face do responsável tributário e as circunstâncias que

culminaram com a inclusão dos sócios no pólo passivo da execução, à vista da escassez de documentos úteis ao

deslinde da demanda.

Oposta exceção de pré-executividade pelos excipientes JOSE ANGELO PERAZZO DE SOUZA e NEUZA

GONCALVES DE SOUZA, a mesma restou rejeitada pelo magistrado de primeiro grau, o que ensejou a

interposição do presente recurso, pelos co-executados e empresa executada (pessoa jurídica). Entretanto, no

tocante à empresa executada, também agravante, é certo não ter legitimidade para interpor recurso em prol de

direito dos sócio, de modo que neste tocante não será conhecido. 

Prossigo na apreciação, porquanto os sócios têm legitimidade para questionar sua ilegitimidade. 

O instrumento processual de desconstituição liminar do título executivo, denominado exceção de pré-

executividade, surgiu para obstar ações executivas completamente destituídas de condições mínimas de

procedibilidade e processamento.

Assim nenhum óbice subsiste à interposição de exceção de pré-executividade. Todavia no seu âmago somente

cabível matéria de ordem pública comprovadas de plano. 

Com efeito, como o título executivo se reveste de presunção de liquidez, certeza e exigibilidade, motivo pelo qual

sua desconstituição na via incidental deve ser conhecível de pronto, remetendo aos embargos à execução as

matérias controversas. A matéria inclusive está sumulada no verbete 393 do STJ:

"A exceção de pré -executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de oficio

que não demandem dilação probatória".

Deste modo se nos autos não houver documentação hábil a comprovar as alegações tampouco a exceção de pré-

executividade, sem efeito extintivo da execução, permitirá reapreciação.

A execução fiscal, não admite contraditório, consoante Prof. José Frederico Marques: "A execução forçada é

instrumento de que se serve o Estado, no exercício de jurisdição, para compor coativamente uma lide." Seu fito

único é o atendimento da pretensão do credor.

Na hipótese, o magistrado de primeiro grau houve por rejeitar a exceção de pré-executividade, sob os seguintes

fundamentos:

"...Improcede a exceção. A preliminar e ilegitimidade de parte fica afastada, tendo em vista que no curso do

processo executivo apurou-se que a empresa foi encerrada de forma irregular, razão pela qual foi deferido o

pedido de inclusão dos sócios-gerentes no pólo passivo da ação - fls. 48 e 57). Quanto à alegada decadência

verifica-se que a mesma não ocorreu porque o prazo não se conta da data em que ocorreu o fato gerador, mas

somente ocorre depois de cinco anos, contados do exercício seguinte àquele em que se extinguiu o direito de o

Estado rever e homologar o lançamento, nos termos do art. 150, parágrafo 4º, do Código Tributário Nacional. Não

há que se falar em ausência de notificação em face do pedido de parcelamento do débito formulado pelos

excipientes - fls. 96. Destarte, não há qualquer nulidade a declarar. Posto isso, julgo improcedente a exceção de

pré-executividade para declarar as CDAs líquidas, certas e exigíveis. Certifique-se e prossiga-se no processo

executivo. Os excipientes arcarão com o pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor

da execução fiscal, corrigidos desde o ajuizamento..."

Importa consignar que a alegação relativa à ausência de notificação e nulidade da execução é matéria controversa,

sujeita à dilação probatória, não integrando aquelas matérias suscetíveis de apreciação na pré-executividade,

motivo pelo qual sua apreciação extrapola os limites da exceção. 

Posicionamento diverso redunda em avanço ao mérito o que é vedado nesta via e, caracteriza em inversão

processual atribuindo ao agravo de instrumento decidir o mérito, quando processualmente inviável.

Com efeito a questão da ausência de notificação e da nulidade da CDA diz respeito ao mérito, sobre as quais não

se dispensa outras digressões de direito ou exame de provas, passível de discussão apenas em embargos à

execução, processo de conhecimento onde se permite amplo contraditório e instrução probatória, com juntada de

documentos e manifestações das partes.

Disto decorre recebimento do presente agravo no tocante à ausência de notificação e da nulidade da execução,

matérias somente apreciáveis nos Embargos à execução, a ensejar a nulidade da decisão agravada neste tópico. 

Quanto às duas outras matérias apreciadas, qual seja, ilegitimidade dos sócios e decadência, não trouxeram os

agravantes subsídios a alavancar o pedido, donde não vislumbro sua presença. 

Por estes fundamentos, dou parcial efeito suspensivo ao recurso para de oficio declarar a nulidade da decisão

agravada na parte em que aprecia a nulidade da execução, devolvendo esta matéria ao agravante para a propor em

eventual embargos à execução e, quanto à decadência e ilegitimidade dos sócios mantenho a decisão agravada.

Intime-se o agravado na forma do art. 527 inc. V do CPC.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

ALDA BASTO
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035548-47.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante ICBC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA inconformada com a decisão que

determinou sua inclusão no pólo passivo da execução fiscal, como sucessora tributária da devedora executada,

conforme requerido pela União, no tocante à cobrança de tributos (IRPJ, IPI, CSLL e COFINS) não-pagos pela

empresa executada, no valor originário de R$ 7.580.470,22 (sete milhões, quinhentos e oitenta mil, quatrocentos e

setenta reais e vinte e dois centavos), em 30/06/2006, interpõe o presente recurso aduzindo: a) ocorrência de

prescrição do crédito tributário em cobrança; b) a inexistência de sucessão tributária entre a executada

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS CONQUISTA LTDA e a sociedade ICBC INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA tanto pela ausência de identidade entre seus administradores, apesar da

existência de vínculo de parentesco com os sócios da executada, quanto por não estarem estabelecidas no mesmo

endereço, apesar de se localizarem na mesma rua, em estabelecimentos contíguos; c) não adquiriu o

estabelecimento empresarial ou fundo de comércio em alienação judicial, apenas alguns bens da executada foram

adquiridos em leilão; d) que a executada continua com suas atividades empresariais de forma absolutamente

independente; e) que a marca CONQUISTA foi cedida em arrendamento pela executada à ora agravante, em razão

da boa aceitação da marca no mercado e, f) que acondiciona seus refrigerantes em garrafas "pet" descartáveis,

enquanto a executada se utilizada de garrafas de vidro em seus produtos, razão pela qual a empresa agravante não

deve ser incluída do pólo passivo da lide. 

Sob o argumento de dano irreparável ou de difícil reparação, requer atribuição de efeito suspensivo.

Decido.

Como consabido a citação da empresa executada é essencial para formar a relação jurídica processual entre o

executado (pessoa jurídica) e o exequente, sob risco de nulidade da execução. Na hipótese, a empresa executada

foi devidamente citada em 17/10/2006 (fl. 36). Posteriormente, restou penhorado nos autos bem imóveis, veículos

e maquinários avaliados em R$ 2.071.000,00 (fls. 44/50). Entretanto, não houve possibilidade de leilão em razão

da arrematação dos bens em leilão, em outros executivos fiscais, pela empresa ICBC (fls. 148/151).

Em maio de 2010 sobreveio noticia da adesão da executada ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009, tendo sido

solicitado a suspensão do processo pelo prazo de 06 (meses), pedido deferido pelo juiz em 04/11/2010 (fl. 94). Em

maio de 2011 a Fazenda Nacional informou que os débitos exigidos na execução não foram incluídos no

parcelamento, oportunidade em que pleiteou o prosseguimento da execução (fl. 101).

Considerando a inexistência de bens para garantia da execução, somado à existência de débitos inscritos na Dívida

Ativa da União, de mais de 50 milhões de reais, pleiteou a exequente a inclusão da empresa ICBC no pólo passivo

da execução ao argumento da existência de formação de grupo econômico e ocorrência de sucessão tributária,

visto se encontrar a nova empresa estabelecida em imóvel que fez parte do complexo industrial da executada,

coincidência de nomes que compuseram os quadros societários das duas pessoas jurídicas, exercício da mesma

atividade empresarial, utilização da mesma mão de obra, utilização da marca CONQUISTA em suas transações

comerciais e confusão patrimonial, pois o representante legal da executada SILVIO RODRIGUES DA SILVA é

quem recebe os mandados de citação endereçados às ICBC, o que caracteriza a sucessão empresarial.

Fala-se ter havido dissolução irregular da empresa executada mas, há precariedade na documentação quanto a este

aspecto. 

Por sua vez, há realmente coincidência nos sobrenomes. Consta da Ficha Cadastral da JUCESP (fls. 131/138) que

a empresa executada INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS CONQUISTA LTDA tem como sócios

ANGELO MARANA BOTEGA, ANTONIO GONÇALVES BOTEGA, APARECIDA DE LOURDES

2012.03.00.035548-3/SP
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BOTEGA, APARECIDO ANTONIO BOTEGA, BENEDITO VALTER BOTEGA, CELSO BOTEGA, ELZA

PARIS BOTEGA, ERASMO BOTEGA, EVA MARIA BOTEGA, HERMELINDO BOTEGA, JOSÉ MARIA

BOTEGA, MARCELLE BOTEGA DE SOUZA, MARIA HELENA BOTEGA DEZIRO, NELSON BOTEGA,

NERISSA BOTEGA DE SOUZA, NIVALDO LUIZ BOTEGA, OSWALDO BOTEGA, SEBASTIÃO BOTEGA

e VALMIR JOÃO BOTEGA, enquanto a nova empresa ICBC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS

LTDA ( fls. 139/143) tem por sócios FABIO STOPPA BOTEGA, RICARDO GONÇALVES DA CRUZ, EVA

MARIA BOTEGA, CELSO BOTEGA, MIGUEL RODRIGUES DA SILVA, MAVILIA DE SOUZA GASPAR,

BOTEGA PARTICIPAÇÕES LTDA, ABEM PARTICIPAÇÕES LTDA, CELAN PARTICIPAÇÕES LTDA, JR

& D PARTICIPAÇÕES LTDA, VEJAS PARTICIPAÇÕES LTDA, W W A PARTICIPAÇÕES LTDA, cujos

representantes das pessoas jurídicas são CELSO BOTEGA JUNIOR, NERISSA BOTEGA DE SOUZA,

MARCELLE BOTEGA DE SOUZA, MIRIAM FRANCISCO DA SILVA, VOTÓRIO EVANDRO BOTEGA

DEZIRO, ANNE GABRIELLE BOTEGA, IRENE CELAN, EVA BOTEGA DA CRUZ, DANIELLE

APARECIDA BOTEGA FERNANDES, DANIELLE CRISTINA ZULIM BOTEGA, ELOISE CRISTINA

ZULIM BOTEGA, WELLINGTON BOTEGA, JOSÉ ESTEVES JÚNIOR, OSVALDO ALVES DOS SANTOS e

MIGUEL RODRIGUES DA SILVA. 

Por outro lado, pela ficha Cadastral da JUCESP (fls. 131/138) se pode constatar a retirada do quadro societário da

executada originária dos sócios ANTONIO GONÇALVES BOTEGA, VALMIR JOÃO BOTEGA, ANGELO

MARANA BOTEGA, APARECIDA DE LOURDES BOTEGA, BENEDITO VALTER BOTEGA, ELZA PARIS

BOTEGA, ERASMO BOTEGA, JOSÉ MARIA BOTEGA, MARCELLE BOTEGA DE SOUZA, MARIA

HELENA BOTEGA DEZIRO, NELSON BOTEGA, NERISSA BOTEGA DE SOUZA e, NIVALDO LUIZ

BOTEGA, alguns dos quais ingressaram como sócios da empresa ICBC, ou representantes legais das sócias

pessoas jurídicas ali indicadas.

Sem dúvida o parentesco se comprova, mas é insuficiente para se reconhecer a sucessão. Ademais, diferentemente

do alegado pela União (Fazenda Nacional) não há identidade de gestores na medida que a executada é

representada por Silvio Rodrigues Silva (fls. 78/92), enquanto a nova empresa tem por administrador JESUINO

GONÇALVES DA CRUZ (fls. 139/143).

Não bastasse isso, consta documentação de que nos autos das execuções 415.01.1999.001639-3,

415.01.2004.000090-0 e 415.01.2004.003724-3 (ordens 9/1999 17/2004 e 24/2004) os bens móveis, imóveis e

veículos da devedora INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS CONQUISTA LTDA foram arrematados em

leilão pela nova empresa ICBC IND/ E COM/ BEBIDAS LTDA (fls. 148/151).

A primeira problemática que advém é exatamente esta. O leilão é forma de aquisição originária de propriedade.

Ou seja. Começa tudo de novo, lavrando-se o Auto de Remição que autoriza a transcrição no Registro de Imóveis,

quando se cuida de imóveis. É forma originária de aquisição da propriedade. E não poderia ser diferente, pois

incumbe ao Poder Judiciário, face ao seu poder de policia assegurar a lisura do leilão, afastando do licitante os

riscos da evicção e, qualquer vínculo com o passado. 

Note-se que somente quem pretender explorar a mesma atividade é que terá interesse de adquirir os móveis e

maquinários, donde não se pode inferir da aquisição por quem quer que seja, sucessão. Se existir tal insegurança

jurídica, não haverá licitante algum.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMÓVEL ADQUIRIDO EM HASTA PÚBLICA. SUB-ROGAÇÃO QUE OCORRE SOBRE O

PREÇO. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 130, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAR-SE AO

ADQUIRENTE ENCARGO OU RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

1. A sub-rogação do crédito tributário deve ser realizada sobre o preço pago, oportunidade em que adquirido o

imóvel em hasta pública.

2. O crédito fiscal perquirido pelo fisco deve ser abatido do pagamento, quando do leilão, por isso que, finda a

arrematação, não se pode imputar ao adquirente qualquer encargo ou responsabilidade tributária. Precedentes:

REsp 707.605 - SP, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ de 22 de março de 2006; REsp

283.251 - AC, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Primeira Turma, DJ de 05 de novembro de

2001; (REsp 166.975 - SP, Relator Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ de 04 de

outubro de 1.999).

2. Recurso especial desprovido." (REsp no 819808/SP, 1a Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 6/4/2006, DJU

25/09/2006, p. 239)."

Os bens imóveis, móveis e veículos foram adquiridos pela ICBC que remiu os (veículos, maquinários e imóveis)

no leilão da Justiça Federal. Por sinal a nova empresa para a qual os bens foram transferidos funciona no mesmo

local da executada, sob o mesmo ramo de atividade.

Com efeito, a alegada sucessão empresarial, a confusão patrimonial, o abuso da personalidade jurídica, o desvio

de finalidade e a coincidência de sócios e administradores no mesmo ramo de atuação das empresas do grupo e no

mesmo endereço, neste primeiro juízo de apreciação é sintomático e, não pode ser ignorado. Evidentemente a

comprovação depende exclusivamente de provas.

Muito embora, para a configuração da responsabilidade prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional, seja
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necessário comprovação imediata da prática de gestão fraudulenta com o intuito de lesar o Fisco, na hipótese

verifico que os indícios conduzem, num primeiro exame, à conclusão da alegada formação de grupo econômico.

Conquanto não se tenha restado cabalmente comprovada a formação de alegado grupo econômico e sucessão de

empresas, tenho por razoável a inclusão da pessoa jurídica ICBC - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS

LTDA no pólo passivo do feito, a qual poderá, após regular citação e garantia do juízo, alegar toda a matéria

pertinente à defesa, inclusive no tocante à ausência de responsabilidade pela dívida, na via própria dos embargos à

execução, processo de conhecimento onde se permite amplo contraditório e instrução probatória, com juntada de

documentos e manifestações das partes.

Disto decorre que somente em sede de Embargos do Devedor será dado ao executado desconstituir o presente

reconhecimento.

Por esses fundamentos, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Comunique-se a presente decisão ao Juízo a quo.

Intime-se a agravada nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Int.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035553-69.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face de decisão que, em fase de

execução de julgado, homologou os cálculos formulados pela Contadoria Judicial de fls. 307/310. 

Sustenta a agravante, em síntese, a nulidade da decisão agravada por ser extra petita. Aduz que a presente

execução não poderá prosseguir com valor superior ao pretendido pela agravada. Alega que a decisão deve estar

adstrita somente ao que foi pedido ao autor, não podendo ultrapassar o valor de R$ 431.950,91.

Requer a concessão de efeito suspensivo, e ao final, o provimento do agravo.

Decido. 

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

In casu, considerou o Juízo a quo que:

 

"(...) elaborados os cálculos pelo Contador Judicial - que goza da presunção de imparcialidade, com estrita

observância do disposto no título judicial, não há óbice em seu acolhimento, ainda que apurado valor superior ao

pleiteado pelo credor, vez que a conta elaborada apenas quantifica, traduz em valores o direito consubstanciado

na sentença transitada em julgado. Com efeito, a homologação de cálculo que apura valor devido superior ao

pleiteado pelo credor não implica em julgamento ultra petita, se foram respeitadas as disposições do título

exeqüendo, vez que apenas transformou-se em moeda o direito reconhecido em sentença." 

 

Com efeito, apesar dos cálculos da Contadoria Judicial, no valor de R$ 708.344,41 (fls. 307/310), aparentemente

guardarem consonância com o título judicial transitado em julgado, eles não podem servir de parâmetro para

quitação do débito, porquanto ultrapassam o valor trazido pela exequente para a execução (R$ 475.181,97 - fls.

286/288), donde se infere que a decisão deve ser adequada aos limites do pedido, sob pena de julgamento ultra

petita.

2012.03.00.035553-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO : HOSPITAL PAULISTA S/C LTDA

ADVOGADO : MARCIA DAS NEVES PADULLA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00187602119944036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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Nesse sentido, julgados desta E. Corte:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE ACOLHIDO. EMBARGOS Á EXECUÇÃO.

PRÓ-LABORE. 

1. Incabível a condenação da União à valor superior ao postulado pela parte autora. Inteligência dos artigos 128

e 460 do CPC. 

2. A execução deve ater-se ao pleiteado mesmo tendo a Contadoria Judicial apurando valor superior ao

requerido. 

4. Embargos de Declaração providos." 

(AC 0024211-17.2000.4.03.6100, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, 1ª Turma, DJ 10.10.2012) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -

IMPUGNAÇÃO - VALOR EXEQUENDO - PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO (ARTS. 128 E 460 DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL) - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DESCABIMENTO. 

1. O valor apresentado pela Contadoria Judicial, superior àquele pleiteado pelos exequentes, não pode ser

acolhido, sob pena de violação ao princípio da adstrição do decisum aos limites do pedido (arts. 128 e 460 do

CPC). 

2. A rejeição à impugnação, incidente processual instaurado no bojo da fase de cumprimento de sentença, não

comporta fixação de honorários advocatícios. Precedente do C. STJ, julgado sob o regime do art. 543-C do

CPC." 

(AI 0022941-36.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, 6ª Turma, DJ 19.07.2012) 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 28,86%.

ACOLHIMENTO DE CÁLCULO SUPERIOR AO APRESENTADO PELA EXEQUENTE/EMBARGADOS.

SENTENÇA ULTRA PETITA. 

1. O prosseguimento da execução pelo valor apurado pela Contadoria, que é superior àquele pretendido pela

parte exeqüente, caracteriza julgamento além do pedido, o que impõe a redução aos limites do pedido exequendo.

2. Apelação parcialmente provida." 

(AC 0009530-66.2005.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, 1ª Turma, DJ 06.07.2012) 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÁLCULOS DA CONTADORIA. VALOR QUE ULTRAPASSA O

APRESENTADO PELA EXEQUENTE. 

Apesar dos cálculos da Contadoria Judicial aparentemente guardarem consonância com o título judicial

transitado em julgado, eles não podem servir de parâmetro para quitação do débito, porquanto ultrapassam o

valor trazido pela exequente para a execução, donde se infere que a decisão deve ser adequada aos limites do

pedido, sob pena de julgamento ultra petita. Agravo a que se dá provimento." 

(AI 0014386-30.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, 4ª Turma, DJ 16.09.2011) 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - CÁLCULO EFETUADO PELA CONTADORIA JUDICIAL - VALOR

SUPERIOR AO PEDIDO INICIAL - HOMOLOGAÇÃO - DECISÃO ULTRA PETITA - LEVANTAMENTO

DE DEPÓSITO DO VALOR INCONTROVERSO: POSSIBILIDADE. 

1. É ultra petita a r. decisão que homologou cálculo da Contadoria Judicial superior ao pedido inicial. 

2. O levantamento de depósito deve ser restringido ao valor incontroverso. 

3.Agravo de instrumento improvido." 

(AI 0005932-61.2011.4.03.0000, Rel. Juiz Convocado Paulo Sarno, 4ª Turma, DJ 27.10.2011) 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IOF. CÁLCULOS DA

CONTADORIA E DA EMBARGANTE SIMILARIDADE. EMBARGOS PROCEDENTES. ERRO

MATERIAL NO DISPOSITIVO DA R.SENTENÇA CORRIGIDO. RECURSO DA EMBARGANTE NÃO

CONHECIDO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. IPC"s. DEVIDOS RESOLUÇÃO 561/07. RECURSO

DA EMBARGADA PROCEDENTE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 

(...) 

7- O montante a ser apurado, para a mesma data do cálculo da parte embargada, fica limitado ao valor pedido,

sob pena de entregar prestação jurisdicional "ultra petita" e ofensa ao artigo 460 do CPC. 

8- Erro material da r.sentença corrigido. Recurso de apelação da União Federal (Fazenda Nacional) não

conhecido. Recurso de apelação da embargada provido." 

(AC nº 2005.61.00.022793-5, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, 6ª Turma, DJF3 06/07/2009). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR APRESENTADO PELOS

EMBARGADOS. MANUTENÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE. 

(...) 

II. Assinala-se como ultra petita a sentença que fixa, para o prosseguimento da execução, valor superior ao

demandado pelos credores. 
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III. Ante a superioridade dos cálculos elaborados pela contadoria judicial, mantido o valor oferecido pelos

credores. 

IV. Apelação desprovida." 

(AC 2004.61.00.005463-5, Rel. Des. Fed. Alda Basto, 4ª Turma, DJF3 21/10/2008). 

 

Em face do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de

instrumento para determinar o prosseguimento da execução pelo montante declinado pelo ora agravado nos

cálculos de liquidação.

Comunique-se. Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos a Vara de origem.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035825-63.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto por SOCIEDADE

BENEFICENTE CAMINHO DE DAMASCO contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o

processamento da exceção de pré-executividade (fl. 30).

 

Sustenta a agravante, em síntese, que:

 

a) é cabível a exceção de pré-executividade, uma vez que a decadência alegada é matéria de ordem pública

reconhecível de ofício;

 

b) operou-se a decadência do crédito tributário, na forma dos artigos 156, inciso V, e 173, inciso I, do CTN, eis

que entre a ocorrência do fato gerador e a inscrição em dívida ativa transcorreram mais de 15 anos;

 

c) possui imunidade tributária, na forma do artigo 195, §7º, da CF/88, eis que foi constituída sob a forma de

entidade sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, consoante seu estatuto, matéria também de ordem pública,

reconhecível de ofício.

 

Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela recursal, porquanto, além da relevância da fundamentação, consoante

exposto, há evidente perigo de dano por se encontrar na iminência de ter o seu patrimônio constrito para a garantia

de débito fiscal indevido.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Nesta fase de

cognição sumária da matéria posta, verificam-se os requisitos hábeis a fundamentar a concessão da providência

pleiteada. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.110.925/SP, representativo da

controvérsia e submetido ao regime previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, pacificou o

2012.03.00.035825-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEFICENTE CAMINHO DE DAMASCO

ADVOGADO : MARCOS ALVES DE SOUZA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GARCA SP

No. ORIG. : 11.00.00039-8 1 Vr GARCA/SP
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entendimento segundo o qual a exceção de pré-executividade só é cabível nas situações em que observados

concomitantemente dois pressupostos, quais sejam, que a matéria suscitada seja suscetível de conhecimento de

ofício pelo juiz e que não seja necessária dilação probatória. No mesmo julgado, restou consignado que a

discussão sobre a questão que demanda prova deve ser realizada em sede de embargos à execução, verbis:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

INVIABILIDADE. PRECEDENTES.

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem

material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de

dilação probatória.

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900,

Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida

contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade

assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua

responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos

embargos à execução.

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. (grifei)

(REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe

04/05/2009)

 

Posteriormente, aquela corte editou a Súmula nº 393: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução

fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 07/10/2009).

 

No caso dos autos, verifica-se que a matérias invocada na exceção oposta - decadência do crédito tributário -

configura questão de ordem pública, conhecível de ofício pelo magistrado e independe de dilação probatória, da

mesma maneira que a alegada imunidade tributária em decorrência de sua condição de entidade beneficente, à

vista dos documentos acostados a estes autos e aos principais (estatuto social e certificado do Conselho Nacional

de Assistência Social - CNAS - fls. 173/184) que tornam a dilação probatória dispensável. Assim, in casu, viável a

oposição desse meio processual de defesa, sem a necessidade de discussão na via dos embargos à execução. 

 

O periculum in mora também está presente, na medida em que a agravante está sujeita aos atos inerentes ao

processo executivo, sobretudo a constrição de seus bens.

 

Por fim, esclareça-se que a caracterização desses requisitos justifica a antecipação da tutela recursal para que o

juízo a quo aprecie a exceção de pré-executividade. Ressalte-se que o exame por esta corte das alegadas

decadência do crédito e imunidade tributária neste momento caracterizaria supressão de instância, em decorrência

da ausência de análise no primeiro grau, o que não se admite.

 

Ante o exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL, a fim de que o juízo a quo aprecie a

exceção de pré-executividade oposta pela agravante.

 

Comunique-se o juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035858-53.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido liminar, em mandado de

segurança, objetivando a expedição de certidão de regularidade fiscal. 

O feito se encontrava em regular tramitação, quando sobreveio notícia da prolação de sentença no processo

originário.

Decido.

A prestação jurisdicional deverá resolver a lide, conforme seu estado atual.

Todavia, neste momento há que se consignar a superveniência de fato novo a ensejar a perda de objeto deste

instrumento, uma vez que versa sobre incidente processual cujas conseqüências jurídicas já se encontram

superadas, conforme se demonstrará a seguir.

Em consulta ao sistema de dados desta Corte Regional - foi constatado que em 04/03/2013, no feito em que

exarada a decisão agravada - Mandado de Segurança nº 0018023-85.2012.4.03.6100 - foi proferida sentença

julgando improcedente o pedido e denegando a segurança pleiteada.

Assim, esvaído de objeto o agravo de instrumento em tela, face versar sobre decisão interlocutória, cujas

conseqüências jurídicas já se encontram superadas.

Posto isto, com fulcro no Art. 557, "caput", do CPC, em vista da prejudicialidade do recurso nego-lhe seguimento.

Comunique-se ao Juízo "a quo".

Publique-se e, decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040984-60.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

EZIO ANGIOLETTI opôs embargos à execução fiscal postulando a desconstituição do crédito tributário

representado pela CDA nº 80.1.10.002201-31 que embasa a execução fiscal processo nº 887/2010 proposta pela

2012.03.00.035858-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : CONFECCOES MOTO MILITAR IND/ E COM/ LTDA -EPP

ADVOGADO : IVA MARIA ORSATI

: BRUNA SINISGALLI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00180238520124036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.040984-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO : EZIO ANGIOLETTI

ADVOGADO : LEONARDO MARIA ANGIOLETTI

No. ORIG. : 11.00.00083-2 1 Vr SUZANO/SP
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UNIÃO FEDERAL, para a cobrança de crédito referente a IRPF, relativo ao ano-base/exercício 2006/2007,

constituído no processo administrativo nº 13894.000341/2009-56, com exigência fiscal de R$ 53.774,19, por

suposta omissão de rendimentos recebidos de entidade de previdência privada no importe de R$ 162.514,28.

 

A União impugnou os embargos, aduzindo ente outras questões, a inocorrência da propositura de executivo fiscal

temerário.

 

O embargante, tendo em vista as inconveniências da inadimplência tributária (sujeição à execução fiscal, inscrição

em dívida ativa e manutenção do nome do contribuinte no CADIN), pagou a quantia de R$ 40.916,00 em

21/05/2009, conforme comprovante de fl. 43.

 

O Juízo singular, sentenciando, extinguiu a execução fiscal na forma do artigo 794, inciso I, do CPC, condenando

a Fazenda ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes, fixados em 10% do

crédito executado.

 

Opostos embargos de declaração pelo Fisco, eles foram rejeitados.

 

Inconformada, apelou a embargada aduzindo, em síntese, que agiu dentro dos parâmetros da legalidade, não sendo

culpada pela demanda. Postulou a reforma da sentença no tocante à condenação nos ônus da sucumbência.

 

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

 

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, na forma do artigo 33, inciso VIII, do

Regimento Interno deste Tribunal.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e parágrafo 1º-A do artigo 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por

meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O objetivo da inovação legislativa, introduzida no sistema processual pela Lei nº 9.756/98, é conferir celeridade

aos julgamentos proferidos pelos tribunais, sempre que o tema versado no processo já se encontrar pacificado na

jurisprudência.

 

A regra, assim, vai ao encontro do princípio da razoável duração do processo contido no artigo 5º, inciso

LXXVIII, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda nº 45, de 2004.

 

O caso comporta julgamento na forma do artigo 557 da Lei Adjetiva Civil.

 

A matéria devolvida ao exame desta Corte diz respeito exclusivamente à verba honorária, objeto da apelação da

União que impugna sua condenação ante a regularidade da cobrança fiscal. 

 

Conforme consta dos autos, o embargante fez um aporte à entidade de previdência privada, no plano PGBL, tendo

efetuado o seu resgate no ano-calendário 2006.

 

Nesse ano, já se encontrava em vigência a Lei 9.250/95, que alterou a legislação do imposto de renda das pessoas

físicas, em especial a Lei nº 7.713/88, no tocante à forma de tributação do benefício de complementação de

aposentadoria, permitindo ao contribuinte deduzir da base de cálculo do imposto o valor das contribuições

recolhidas à previdência privada.

 

Ao tempo da ocorrência dos fatos a legislação já previa, expressamente, que o beneficiário do plano poderia

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     530/2123



deduzir, da base de cálculo do imposto de renda devido no ano calendário, as contribuições para as entendidas de

previdência privada, sujeitando-se à incidência da exação o benefício recebido ou as importâncias correspondentes

ao resgate de contribuições.

 

Isto é, a própria lei já trazia mecanismos de ajuste de tributação de modo a evitar a bitributação, com a previsão,

num primeiro momento, de dedução na base de cálculo do imposto do valor corresponde às contribuições vertidas

ao plano de previdência privada, e posterior incidência no momento de seu resgate.

Daí que, no caso, a entidade de previdência privada, ao reter o imposto de renda no momento do resgate das

contribuições, nada mais fez do que cumprir devidamente a legislação aplicável à espécie.

 

Por conseguinte, pode-se presumir que o contribuinte, ao optar pela contratação de um plano de previdência

privada, buscou ou recebeu informações e, por conseguinte, aceitou todos os seus efeitos.

 

O fato é notório, pois costuma ser destacado na publicidade das entidades de previdência privada. Além disso, não

é dado ao contribuinte alegar ignorância da lei (LICC, art. 3º).

 

Conclui-se, portanto, que o contribuinte, ao contratar um plano de previdência privada tipo PGBL, conhecia todas

as suas normas, inclusive a que prevê a tributação pelo imposto de renda de todo o montante resgatado.

 

 

Sobre a matéria, já se pronunciou o STJ, nos seguintes termos:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. APLICAÇÃO EM PLANO DE

PREVIDÊNCIA PRIVADA TIPO PGBL. RESGATE NO MESMO ANO-CALENDÁRIO. VIGÊNCIA DA LEI

Nº 9.250/95. 1. Aplica-se, integralmente, a Lei 9.250/95 à regulamentação do plano de previdência privada

contratado no ano de 2001. 2. A Lei 9.250/95 alterou a legislação do imposto de renda das pessoas físicas em

relação à forma de tributação do benefício de complementação de aposentadoria, permitindo ao contribuinte

deduzir da base de cálculo do imposto o valor das contribuições recolhidas à entidade de previdência privada.

3. É legítima a norma disposta no art. 33 da Lei 9.250/95, que prevê a incidência do imposto de renda na fonte

e na declaração de ajuste anual sobre os valores correspondentes ao resgate das contribuições realizadas ao

plano de previdência privada complementar. 4. O fato de os beneficiários do plano de previdência privada não

efetuarem a dedução permitida na Lei 9.250/95 não obsta a cobrança do imposto de renda se materializados os

elementos constantes da regra-matriz de incidência. 5. Encontra óbice na Súmula 07/STJ a pretensão de

reexame da premissa fática fixada pelo Tribunal de origem de que não restou comprovado "que o imposto de

renda foi retido na aplicação dos valores em 06.06.01". 6. Recurso especial não provido. (STJ, Recurso

Especial nº 785.857/AL, 2ª Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, julgado em 26/05/2009, DJe de

09/06/2009)

 

Não há, portanto, qualquer irregularidade a ser atribuída à autoridade fiscal.

Por outro tanto, verifica-se que o executado houve por proceder ao pagamento do "quantum debeatur" exigido na

execução fiscal, nos autos dos Embargos à execução. Ao assim proceder resta claro a confissão do débito, ou seja,

o reconhecimento do pedido posto na execução fiscal. 

Sob esta ótica claro que a imposição dos ônus processuais, no Direito Brasileiro, pauta-se pelo princípio da

sucumbência (CPC, art. 20), norteado pelo princípio da causalidade (CPC, art. 26), segundo o qual aquele que deu

causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele decorrentes.

 

Com efeito, ressalte-se que "a condenação em honorários advocatícios deve observar critérios objetivos, sendo a

sucumbência um deles, ao lado do princípio da causalidade", sendo que "este determina a imposição da verba

honorária à parte que deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual", de modo que, "mesmo em

casos de extinção do processo sem resolução do mérito, deve haver a fixação da verba honorária, que será

arbitrada observando-se o princípio da causalidade" (AgRg no REsp 1082662/RS, 2ª Turma, Rel. Min. CASTRO

MEIRA, DJE de 15/12/2008)

 

No caso dos autos, o Juízo singular reconheceu que a Fazenda demandou indevidamente, causando prejuízo ao

executado.

 

No entanto, constata-se que o executado reconheceu a procedência do pedido de modo que para a fixação dos
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ônus da sucumbência entendo ser necessária a observação do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que

deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar pelas despesas dele

decorrente.

 

Assim, proposta execução fiscal e reconhecido o débito pelo executado deve ser imposta a condenação do

contribuinte-embargante no pagamento das custas processuais, despesas e honorários advocatícios.

 

A jurisprudência do STJ corrobora esse entendimento:

 

"PROCESSO CIVIL - REGIME ESPECIAL DE PARCELAMENTO - MP 38/2002 - RENÚNCIA -

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - IN 77/2002 - OMISSÃO. 1. A renúncia é ato privativo do autor, que pode

ser exercido em qualquer tempo ou grau de jurisdição, independentemente da anuência da parte contrária,

ensejando a extinção do feito com julgamento do mérito, o que impede a propositura de qualquer outra ação

sobre o mesmo direito. É instituto de natureza material, cujos efeitos equivalem aos da improcedência da ação

e, às avessas, ao reconhecimento do pedido pelo réu. Havendo depósitos judiciais, estes deverão ser convertidos

em renda da União. O autor deve arcar com as despesas processuais e honorários advocatícios, nos termos do

art. 26, caput do CPC. 2. Se a violação, em tese, ocorre com o julgamento do Tribunal, está ele obrigado a

manifestar-se em sede de embargos declaratórios. 3. Omissão do julgado em torno da IN 77/2002, que veio

para regulamentar o art. 11 da MP 38/2002, dispondo, inclusive, acerca dos honorários advocatícios. Retorno

dos autos ao Tribunal de origem apenas para suprir tal omissão.4. Recurso provido em parte. (REsp

617003/RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 2ª Turma, julgado em 09/11/2004, DJ de 13/12/2004 pág.

316)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DESISTÊNCIA. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CABIMENTO. MAJORAÇÃO. REEXAME DE PROVA. PARCELAMENTO REGIDO PELA MEDIDA

PROVISÓRIA 38/2002. I - RECURSO ESPECIAL DO BANCO SANTANDER BANESPA S/A: 1. A Primeira

Seção desta Corte pacificou o entendimento no sentido de que a condenação ao pagamento de honorários

advocatícios, nas hipóteses de adesão pelo contribuinte ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, deve ser

analisada caso a caso, observando-se a legislação processual de regência. Assim, nos casos de desistência dos

embargos opostos à execução fiscal ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) - hipótese em

que não é incluído no cálculo da dívida o percentual estabelecido pelo Decreto-Lei 1.025/69 -, cabe a

condenação ao pagamento de verba honorária, a qual deve ser fixada de acordo com o limite previsto na

legislação que rege o programa. 2. No entanto, na hipótese, a Medida Provisória 38/2002 não tratou sobre o

limite percentual relativo aos honorários advocatícios, nos casos de desistência da ação, para fins de adesão ao

programa. Não obstante a referida medida provisória ter sido regulamentada pela Instrução Normativa

77/2002, neste diploma normativo também inexiste disposição que trate sobre limite percentual relativo aos

honorários advocatícios, na hipótese de desistência de ação (embargos à execução fiscal), para fins de adesão

ao parcelamento. 3. Assim, reconhecido o cabimento da condenação ao pagamento de verba honorária, e não

havendo norma específica que exclua ou limite o percentual relativo a tal verba, mostra-se correta a fixação

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, conforme estabeleceu o Tribunal de origem. 4. Recurso especial

desprovido. II - RECURSO ESPECIAL DO INSS: 1. A majoração do valor relativo aos honorários

advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em valor irrisório, requer a apreciação dos

critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são primordialmente factuais, ressalvadas as hipóteses em

que não há observância do princípio da eqüidade, preconizado nesse dispositivo, o que não ocorreu no caso dos

autos. 2. Recurso especial não-conhecido. (REsp 674913/RS, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, 1ª Turma,

julgado em 26/06/2007, DJ de 02/08/2007, pág. 341)

PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DO RECURSO. RENÚNCIA AO DIREITO A QUE SE FUNDA A

AÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TRIBUTO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. A renúncia ao direito a que se funda a ação é ato

unilateral, que independe da anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau de

jurisdição até o trânsito em julgado da sentença, cumprindo apenas ao magistrado averiguar se o advogado

signatário da renúncia goza de poderes para tanto, ex vi do art. 38 do CPC. 2. No caso de desistência da ação

declaratória inexigibilidade de débito tributário ante a adesão da autora ao programa de parcelamento de

débito fiscal, a verba honorária é devida por força da aplicação do art. 26 do CPC. Portanto, não está a autora

isenta de ônus da sucumbência relativo a esta ação ordinária, cujos honorários são fixados em 5% sobre o

valor da causa. 3. Reconsideração da decisão agravada para homologar a renúncia do direito a que se funda a

ação e a desistência do recurso e, em conseqüência julgar o processo extinto em relação autora Viação Goiânia

Ltda." (AgRg nos EDcl no REsp 422.734/GO, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1 Turma,

julgado em 07/10/2003, DJ 28/10/2003 pág. 192)
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Encargo previsto no Decreto-Lei nº 1025/69

 

Na execução foi incluído o chamado encargo legal de 20%, previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21/10/69.

 

Constitui o denominado encargo legal de valor exigido pelo Poder Público, tendo por base o montante do crédito

da Fazenda, tributário e não tributário, lançado em dívida ativa, sendo exigível a partir da respectiva inscrição.

 

O encargo legal desde a sua origem até a Lei nº 7.711, de 22/12/88, possuiu natureza exclusiva de honorários

advocatícios. A partir da Lei nº 7.711/88, passou a constituir-se em crédito da Fazenda Pública de natureza híbrida

não tributária, incluída aí a verba honorária, integrante da receita da Dívida Ativa da União.

 

Portanto, tem-se por constitucional, sob os aspectos tanto formal quanto material, o encargo legal previsto no DL

nº 1.025/69, evidenciando-se legal e legítima a sua cobrança, na linha da jurisprudência uníssona do TFR (Súmula

nº 168), dos TRF's e do STJ.

 

Percebe-se que referido encargo tem natureza híbrida, abrangendo inclusive os honorários advocatícios, pelo que

não há lugar para condenação do embargante ao pagamento de tal verba, sob pena de incidência em duplicidade.

Neste sentido:

 

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. DECRETO-LEI 1.025/69. ENCARGO LEGAL DE 20%. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS INCLUSOS. 1. A cobrança do encargo de 20% sobre o valor do débito, previsto no Decreto-

Lei n.º 1.025/69, editado pela Lei n.º 7.711/88, passou a cobrir despesas com a arrecadação dos tributos, além

de honorários advocatícios, pelo que não prospera a pretensão da Fazenda Nacional de obter, além do citado

encargo, a condenação do executado em verba honorária autônoma, inclusive na ação incidental de embargos,

sob pena de locupletamento ilícito do erário público, mercê da afronta ao princípio da economicidade, inserto

no art. 620 do CPC, aplicável subsidiariamente às execuções fiscais. (Art. 1º da Lei 6.830). 2. Tratando-se de

cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, o diploma legal aplicável à espécie é a Lei n.º 6.830/80,

segundo a qual o processo de execução fiscal não se sujeita ao juízo falimentar, podendo a massa falida ser

condenada ao encargo legal previsto no Decreto-lei n.º 1.025/69, que substitui, inclusive, os honorários

advocatícios, na esfera federal. (Precedentes: EREsp 668253 / PR, , Primeira Seção, DJ 24.09.2007; REsp n.º

719.507/SP, DJ de 20/06/2005; e REsp n.º 491.089/PR, DJ de 11/10/2004; REsp 704381/PR DJ

29.08.2005;REsp n.º 596.093/SP, DJ de 10.05.2004). 3. É cediço na Corte que: A jurisprudência da Seção de

Direito Público deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de ser exigível da massa falida o

encargo de 20% previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69. (AgRg nos EREsp 554470 / RS, Primeira Seção, DJ

18.09.2006). 4. É inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se

pronunciou o tribunal de origem, porquanto indispensável o requisito do prequestionamento. Ademais, como

de sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão

federal suscitada" (Súmula 282/STF), e "o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento"

(Súmula N.º 356/STJ). 5. Agravo regimental desprovido". (AgRg no REsp 834663/RS, Relator Ministro LUIZ

FUX, 1ª Turma, julgado em 04/03/2008, DJE de 07/05/2008)

 

Dispositivo

 

Em face do exposto, com fundamento nos artigos 462, 515 e 557, § 1º-A, todos do Código de Processo Civil,

combinados com o artigo 33 do Regimento Interno desta Corte Regional, dou provimento à apelação da União

para afastar a sua condenação nos ônus da sucumbência e, de ofício, julgar extinto o processo com resolução do

mérito, na forma dos artigos 26 e 269, inciso II, do mesmo Código.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

Após, transcorrido o prazo legal, sem recurso, o que a Secretaria da Turma certificará, remetam-se os autos à Vara

de origem, com as cautelas de estilo.
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São Paulo, 08 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000076-48.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que acolheu a exceção de incompetência oposta pelo

executado, na qual se aduzia a existência de conexão entre O executivo fiscal nº 0001405-70.2012.8.26.0125,

proposto pela Fazenda Pública na Comarca de Capivari e a ação anulatória nº 27365-29.2012.4.01.3400, em

trâmite na 22ª Vara Cível Federal de Brasília/DF. 

Inconformada, pugna a agravante pela reforma da decisão, alegando a inexistência de conexão entre as respectivas

ações, haja vista que a ação revisional de parcelamento não tem por objeto a discussão dos débitos cobrados na

execução fiscal, razão pela qual não há qualquer prejudicialidade entre as referidas ações. 

Requer liminar, para que o feito seja processado e julgado na Vara Judicial da Comarca de Capivari onde foi

distribuído.

Decido.

De todo o processado temos que a execução fiscal nº 0001405-70.2012.8.26.0125, proposta pela União Federal

(Fazenda Nacional) na Comarca de Capivari, em 28/03/2012, conforme demonstra a pesquisa feita no sistema

de dados do Tribunal de Justiça de São Paulo (via internet), fora distribuída na Justiça Comum, por inexistir

no domicílio do executado - Comarca de Capivari - Vara da Justiça Federal. 

Posteriormente, em 11/06/2012, o executado ofereceu exceção de incompetência, com o fito de obter o

reconhecimento da conexão entre o executivo fiscal e a AÇÃO REVISIONAL DE PARCELAMENTO COM

EFICÁCIA CONSTITUTIVA, MANDAMENTAL E CONDENATÓRIA, em trâmite na 22ª Vara Cível Federal

de Brasília/DF, a qual restou acolhida pelo Juiz natural da causa o que ensejou a interposição do presente recurso. 

Do exame do presente recurso verifico, de pronto, a plausibilidade de direito nas alegações da agravante a

justificar o deferimento da providência requerida. 

Na hipótese, a Ação Revisional de Parcelamento foi ajuizada pela executada em data posterior à ação executiva e

objetiva a revisão dos artigos da Lei nº 11.941/2009, do Parcelamento denominado REFIS DA CRISE, a fim de

excluir cláusulas e imposições ilegais, garantindo à autora o direito de proceder ao pagamento de seus débitos de

forma menos gravosa e onerosa.

Por outro lado, na ação executiva em trâmite junto ao Anexo Fiscal de Capivari exige-se o adimplemento do

crédito tributário objeto da CDA (exigências fiscais de natureza diversa).

É de se esclarecer que tem o juiz a faculdade para reunir as ações propostas em separado, se ocorrente a conexão

ou continência, visando o afastamento de sentenças contraditórias.

Admite-se o reconhecimento da conexão nas seções judiciárias em que não tenha juízo privativo das execuções

fiscais, hipótese em que tanto a ação anulatória quanto o feito executivo serão processados na justiça federal

comum não especializada. 

Em que pese existir a possibilidade de reunião de ações quando as decisões possam ser conflitantes, isso não

ocorre no caso em exame, pois a execução fiscal visa a cobrança de um título extrajudicial que pela sua natureza

definitiva não dá lugar a prolação de sentença de mérito.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte que a título exemplificativo, transcrevo a seguir:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA E EXECUÇÃO FISCAL. ARTS. 91 E 102 DO CPC.

IMPRORROGABILIDADE POR CONEXAÇÃO. 1. Não há falar em CONEXÃO entre ação de execução fiscal e
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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ação declaratória, a determinar a modificação da competência, pois as Varas de Execução Fiscal possuem

competência fixada por Provimento desta Corte, tratando-se, portanto, de competência em razão da matéria e

absoluta, nos termos do art. 91 e 102 do CPC. 2. Conflito procedente, designando-se o Juízo suscitado como o

competente".

(TRF 3ª Região. 2ª seção. CC 6336. Rel. Juiz Sílvio Gemaque. V.u., DJU 03.02.2006, p. 319)."

Ademais, os juízos de direito das Comarcas da Justiça Estadual exercem jurisdição federal delegada, a teor do

disposto no art. 15, I, da Lei 5.010/66, recepcionado pela Constituição Federal que em seu art. 109, § 3º, assim

dispõe:

"Art. 109. Omissis.

(...)

§3º. Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada esta condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam processadas e

julgadas pela justiça estadual."

"Art. 15. Nas comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (art. 12), os juízes estaduais são

competentes para processar e julgar:

I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra devedores domiciliados nas respectivas

comarcas."

Como se vê, a norma constitucional é cristalina ao dispor que os executivos fiscais da Fazenda Pública Federal

devem ser propostos perante o Juiz de Direito da Comarca do domicílio do devedor, desde que não seja ela sede

de Vara da Justiça Federal. 

Por outro lado, na hipótese em exame, não verifico a identidade entre a causa de pedir e os pedidos da ação

revisional de parcelamento, com a ação de execução fiscal, não havendo que se falar em reunião dos processos. 

É de se ressaltar que o processo executivo tem natureza jurídica diversa da ação anulatória, pois na execução

fiscal exige-se o crédito tributário objeto da CDA, enquanto na ação revisional de parcelamento se busca a

revisão de artigos da Lei nº 11.941/2009, do Parcelamento denominado REFIS DA CRISE, a fim de excluir

cláusulas e imposições tidas por ilegais pelo autor. 

Convém ressaltar, noutro aspecto, não ter a ação ordinária o condão de obstar o prosseguimento da execução, pois

a suspensão da execução somente se dá nos termos autorizados pela legislação, não havendo qualquer disposição

legal a conferir à ação proposta pelo autor tal efeito.

Por fim, a ação revisional de parcelamento foi interposta após o ajuizamento do executivo fiscal, ou seja, a

executada por via transversa, aparentemente, buscou suprimir a necessidade de garantir o juízo, para o fim de

discutir o mérito da cobrança e postergar indefinidamente a ação executiva - o que se figura inadmissível. 

Desta forma, o executivo fiscal deve ser processado na Vara, onde foi distribuído.

Ante o exposto, estando o presente em confronto com posicionamento reiterado da Segunda Seção desta Corte,

nego seguimento ao agravo, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, por inadmissível.

Comunique-se ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000249-72.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.000249-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : SIR COMPANY COM/ E SERVICOS LTDA -EPP

ADVOGADO : ALEXANDRE JUSTINO DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO :
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO DE VIRACOPOS
CAMPINAS

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido liminar, em mandado de

segurança, objetivando afastar a prática de qualquer ato tendente à quebra de sigilo bancário da empresa

impetrante pela Receita Federal do Brasil, nos autos do Registro de Procedimento Fiscal nº 08.1.77.00-2012-

00137-3. 

O feito se encontrava em regular tramitação, quando sobreveio notícia da prolação de sentença no processo

originário.

Decido.

Inicialmente, estando a peça inicial do agravo (fl. 03) apócrifa, regularize o subscritor sua assinatura, em 05

(cinco) dias.

No mais, a prestação jurisdicional deverá resolver a lide, conforme seu estado atual.

Todavia, neste momento há que se consignar a superveniência de fato novo a ensejar a perda de objeto deste

instrumento, uma vez que versa sobre incidente processual cujas conseqüências jurídicas já se encontram

superadas, conforme se demonstrará a seguir.

Em consulta ao sistema de dados desta Corte Regional - foi constatado que em 15/01/2013, no feito em que

exarada a decisão agravada - Mandado de Segurança nº 0013395-38.2012.4.03.6105 - foi proferida sentença

denegando a segurança pleiteada, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Assim, esvaído de objeto o agravo de instrumento em tela, face versar sobre decisão interlocutória, cujas

conseqüências jurídicas já se encontram superadas.

Posto isto, com fulcro no Art. 557, "caput", do CPC, em vista da prejudicialidade do recurso nego-lhe seguimento.

Comunique-se ao Juízo "a quo".

Publique-se e, decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000260-04.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da r. decisão proferida pelo MM. Juízo a quo.

Contudo, o presente recurso não merece prosperar uma vez que, embora intimado a regularizar o preparo,

recolhendo as custas e o porte de remessa e retorno nos códigos 18720-8 e 18730-5, na forma da Resolução nº

426/2011, de lavra do Exmo. Desembargador Federal Presidente do Conselho de Administração do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, o agravante deixou de promover sua retificação na forma determinada pelo r.

despacho de fl. 62.

Nos termos do § 2º, do art. 511, e § 1º, do art. 525, do Código de Processo Civil cabe ao recorrente efetuar o

recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, relativas ao preparo, sob pena de ter seu agravo declarado

deserto.

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00133953820124036105 2 Vr CAMPINAS/SP

2013.03.00.000260-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : JOSE ELOY DA SILVA JUNIOR

ADVOGADO : ANTONIO DE PADUA CARDOSO NETO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BATATAIS SP

No. ORIG. : 10.00.00202-7 A Vr BATATAIS/SP
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"...Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação

pertinente, o respectivo preparo , inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 

Omissis.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo no

prazo de cinco dias.

 

E,

 

Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:

Omissis.

§ 1º Acompanhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, quando

devidos, conforme tabela que será publicada pelos tribunais..."

Este é o entendimento adotado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO E CUSTAS

JUDICIAIS. RECOLHIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que é dever do recorrente comprovar o recolhimento do

preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo certo, ainda, que só se concede prazo

para regularização na hipótese de recolhimento insuficiente e, não, ausente.

2. Não obstante o inconformismo apresentado neste regimental, evidencia-se que a parte agravante não

apresentou qualquer argumento capaz de infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela

qual há de ser mantida.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1252989/AL, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe

15/03/2012)."

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA

NA COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO

DA UNIÃO DAS CUSTAS JUDICIAIS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. APONTADA SUPOSTA

FALHA NO PROCEDIMENTO DE DIGITALIZAÇÃO REALIZADO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE

AFERIR A REGULARIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO N.

1/2011 DO STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO

POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

Omissis.

2. Conforme a reiterada jurisprudência desta Corte, não se pode conhecer do recurso interposto sem a

comprovação do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil.

Omissis.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 139.728/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

02/08/2012, DJe 07/08/2012)."

"ROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ECOLHIMENTO DO

PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. VALORES LOCAIS

REFERENTES À GRERJ. INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO

STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme a reiterada jurisprudência desta Corte, não se pode conhecer do recurso interposto sem a

comprovação do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil.

2. Na esteira da atual jurisprudência desta Corte, deve o recorrente, no ato da interposição do recurso especial,

comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, bem como dos valores locais

estipulados pelo Tribunal de origem.

3. A hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do recolhimento da rubrica referente à GRERJ

(valores locais) e não de insuficiência de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua complementação nos

termos do art. 511, § 2º do CPC.

4. Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 173.273/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

02/08/2012, DJe 08/08/2012)."

 

Não bastasse isso, o agravante deixou de observar o prazo estipulado para a interposição do agravo.

O art. 506 do Código de Processo Civil dispõe que o prazo para a interposição do recurso conta-se da data da

leitura da sentença em audiência, da intimação às partes, quando não proferida em audiência, ou da publicação da
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súmula do acórdão no órgão oficial. 

Nesta análise de cognição sumária observo que a decisão foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região em data de 06 de dezembro de 2012, conforme se infere da certidão de publicação

colacionada à folha 59 e, a interposição do recurso somente se deu em 08 de janeiro de 2013, quando já esgotado

o prazo legal de 10 dias.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do CPC, nego seguimento ao presente agravo.

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

Publique-se.

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001647-54.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, em face de

decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão do sócio EVERTH ALVES

BONAVOLONTA no pólo passivo da relação jurídica processual, por entender que a responsabilidade deve

resultar de atos praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos.

Alega, em síntese, a agravante, que a certidão do Oficial de Justiça demonstra que a empresa executada não mais

se encontra localizada no endereço cadastrado no órgão competente, o que comprova a dissolução irregular da r.

empresa, legitimando o pedido de redirecionamento da execução. Pede, de plano, a antecipação dos efeitos da

tutela recursal.

Dispensada, na hipótese, a requisição de informações ao mm. Juiz a quo.

Decido.

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A questão vertida nos presentes autos consiste no reconhecimento da possibilidade de redirecionamento da

execução fiscal para o sócio da empresa executada "MIX LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA", em razão da

dissolução irregular da referida empresa, o que configura infração à lei, capaz de ensejar a responsabilidade do

administrador.

Para a solução do caso concreto, cabe estabelecer algumas premissas a partir do capítulo do Código Tributário

Nacional, que dispõe sobre a responsabilidade tributária e, particularmente, no que concerne aos denominados

terceiros.

O artigo 135 do Código Tributário Nacional define a responsabilidade de alguns terceiros, dentre os quais, no

inciso III, "diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado", que têm, por lei, contrato

ou estatuto social, poderes para pessoalmente praticar atos sociais, inclusive o de cumprir ou mandar cumprir as

obrigações tributárias da pessoa jurídica.

Encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo

135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta

provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária,

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à

2013.03.00.001647-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : MIX LAVANDERIA INDL/ LTDA -EPP

ADVOGADO : RODRIGO GUIMARÃES VERONA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00168112620024036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade.

Com efeito, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que "a certidão emitida pelo Oficial de Justiça

atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial

é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este

competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa" (Precedentes:REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 01.04.2008; REsp 944.872/RS, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006).

É pacífico, outrossim, no STJ que o sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais e

comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei, ex vi dos artigos 1.150 e

1.151, do CC, e artigos 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994 (Precedente: ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008). A não-

localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução irregular e, portanto,

responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN.

Nesse sentido, a síntese do entendimento jurisprudencial no que se refere à temática:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÚMULA 345/STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando

demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa.

2. A certidão do Oficial de Justiça que atesta que a empresa não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da Junta Comercial é considerado indício de dissolução irregular da sociedade, uma vez que

configura violação ao princípio da novidade, que rege o direito comercial. No mesmo sentido, a Súmula

345/STJ.

3. A existência de decisão em processo criminal que absolve o sócio-gerente pela inexigibilidade de conduta

diversa é suficiente, apenas, para afastar o redirecionamento fundado no art. 135 do CTN. No caso dos autos, o

redirecionamento é decorrente da dissolução irregular da sociedade, devendo o recorrente fazer prova de que

não houve tal fato.

4. Agravo regimental não provido".

(STJ; Proc. AgRg no Ag 1390361 / SC; 1ª Turma; Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA; DJe 28/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO AOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 435/STJ.

1. No caso sub judice, consta expressamente no acórdão que "a inexistência de baixa da empresa junto aos

órgãos de registro comercial e fiscal, não pode ser considerada fraude, mas somente irregularidade que deve ser

tratada nos respectivos âmbitos de competência, de modo que os seus efeitos não trazem qualquer consequência à

relação jurídica existente entre a Fazenda Pública e o executado, por se tratarem de esferas independentes,

motivos pelos quais é inadmissível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios".

2. Nos termos da Súmula n. 435/STJ, no entanto, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar

de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

3. Assim, reconhecido pela Corte de origem que houve a dissolução irregular, cabível é o redirecionamento do

feito ao sócio - com poderes de administração - em razão dos débitos da sociedade por quotas de

responsabilidade limitada, conforme o disposto no art. 10 do Decreto n. 3.708/19.

4. Precedentes: AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp

906.305/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.3.2007, p. 305; e REsp 697108/MG, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.5.2009.

5. Recurso especial provido".

(STJ; Proc. REsp 1272021 / RS; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 14/02/2012).

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR

DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos".

(STJ; Proc. EAg 1105993 / RJ; 1ª Seção; Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO; DJe 01/02/2011).
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"EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES -

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO

DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO CÓDIGO

TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA 435 DO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA).

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos".

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade.

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da

empresa deve ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular,

não bastando, para tanto, a mera devolução do AR.

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da

dissolução irregular.

5 - In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa, promovendo a diligência no último

endereço constante no cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há indício de dissolução

irregular da sociedade. 6 - De acordo com a documentação trasladada, os sócios administravam a empresa ao

tempo da ocorrência do fato imponível.

7 - De acordo com a documentação trasladada, os sócios administravam a empresa ao tempo da ocorrência da

dissolução irregular da sociedade.

8 - Agravo parcialmente provido".

(TRF3; Proc. AI 00245898520104030000; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. ALDA BASTO; CJ1:09/02/2012).

"AGRAVO LEGAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE INVALIDAR A DECISÃO RECORRIDA.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO POLO PASSIVO DA AÇÃO.

POSSIBILIDADE.

1. A inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima, haja vista que são legalmente

responsáveis, por substituição, em relação aos tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN).

2. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, somente é cabível nos casos de gestão com

excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato ou de dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda

a prova de tais condutas.

3. O encerramento das atividades da sociedade é considerado irregular, se realizado sem que se apresente essa

dissolução à Junta Comercial, com a efetivação de distrato. Súmula 435 do E. STJ.

4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação

da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça.

5. Não havendo alteração substancial capaz de influir na decisão proferida, de rigor a sua manutenção.

6. Agravo legal desprovido".

(TRF3; Proc. AI 00364749620104030000; 4ª Turma; Rel. DES. FED. MARLI FERREIRA; TRF3 CJ1

DATA:23/12/2011).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AOS SÓCIOS.

CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. SÚMULA 353 DO STJ. SOCIEDADE POR COTAS DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA. ART. 10 DO DECRETO Nº 3.708/19. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435 DO STJ.

-Inaplicáveis ao caso as normas do Código Tributário Nacional. Súmula 353 do E. STJ. -Hipótese de

redirecionamento da responsabilidade pelos débitos referentes à contribuição ao FGTS aos sócios da empresa

executada que deve ser tratada à luz do art. 10 do Dec. 3.708/19 por se tratar de sociedade por cotas de

responsabilidade limitada.

-A mera inadimplência não acarreta os efeitos jurídicos da responsabilidade solidária dos sócios por dívidas

fundiárias. Precedentes do E. STJ.

- A dissolução irregular da empresa enseja o redirecionamento do feito para o sócio ocupante de cargo diretivo à

época da constatação, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar bens

para a satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros prejudicados por sua

omissão.

- Hipótese em que a empresa executada não foi localizada no endereço constante do cadastro na Junta Comercial

do Estado de São Paulo, conforme certidão negativa do oficial de justiça, o que autoriza concluir pela ocorrência

da dissolução irregular. Súmula 435 do E. STJ.

-Agravo provido".

(TRF3; Proc. AI 00361882120104030000; 2ª Turma; Rel. Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR; DATA:23/02/2012).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA

AÇÃO - AUSÊNCIA DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS.
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1. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79 , o direcionamento da execução fiscal em face dos

sócios, como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode

ser exigida em sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou

decorre da lei ou da vontade das partes.

2. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da

natureza do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da

empresa deverá ser comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei,

contrato social ou estatutos da sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do

artigo 135 do CTN.

3. O sócio , o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização

do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135,

III, do CTN, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato,

assim consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a

dissolução irregular da sociedade, desde que comprovada a conduta irregular.

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução

não autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses

previstas no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade.

4. No entanto, não tendo a exeqüente comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao

contrato, tampouco a dissolução irregular da sociedade, não se encontram configurados os pressupostos

autorizadores do redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios.

5. Nesse sentido denota-se constar dos autos tão-somente cópia do AR negativo, documento este que não se

presta à comprovação de dissolução irregular da sociedade.

(TRF3; Proc. AI 00956276520074030000; 6ª Turma; Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA; CJ1 DATA:12/01/2012).

 

No caso dos autos, restou configurada a dissolução irregular da empresa executada pelas seguintes razões:

 

a) Verifica-se, através da análise da certidão do Oficial de Justiça (fls.87):

"... dirigi-me à Rua Rafael de Proença n° 433, Vila das Belezas, nesta cidade, onde DEIXEI DE PROCEDER A

PENHORA DO percentual de 10% do faturamento mensal bruto da executada MIX LAVANDERIA INDUSTRIAL

LTDA, em razão de sua não localização. Certifico que diligenciando no endereço supra, constatei que o imóvel

onde funcionava a executada, encontra-se vazio. Diligenciando na vizinhança obtive a informação que a

devedora mudou-se há mais de três meses para local ignorado".

 

b) Foi constatado que a empresa executada não se encontra mais estabelecida no endereço acima mencionado, que

é o mesmo que consta na Ficha Cadastral da JUCESP (fls. 126/127).

 

Todavia, não é possível a inclusão do sócio no pólo passivo da execução fiscal, posto que não possuía poderes de

gestão à época da dos fatos geradores do tributo.

 

Verifica-se que os débitos exeqüendos possuem datas de vencimento entre 29.02.1996 a 30.12.1996 (Certidões de

Dívida Ativa - fls.15/21).

 

De outra parte, o sócio EVERTH ALVES BONAVOLONTA ingressou na sociedade somente em 26.09.2005

(Ficha Cadastral - fls.127).

 

Neste sentido, transcrevo os precedentes do C. STJ:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO APENAS AOS SÓCIOS-GERENTES À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES OU

QUANDO OCORREU A DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO."

(AgRg no REsp 1277814/BA, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, un., j. 07/08/2012, DJe 15/08/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR E DE QUE O REFERIDO SÓCIO ADMINISTRAVA A EMPRESA OU TINHA

PODERES DE GESTÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento no recurso representativo de controvérsia REsp. 1.101.728/SP, da

relatoria do ilustre Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, de que o redirecionamento da execução fiscal para o

sócio-gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à
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lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.

2. Todavia, para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias ordinárias no tocante ao

redirecionamento da execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio gerente

seria necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, segundo

a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

3. Conforme constata-se dos autos, o Tribunal a quo não encontrou indícios suficientes de dissolução irregular

da empresa a ponto de redirecionar a execução contra o sócio gerente ou mesmo comprovação de que o sócio

nominado pela exequente fazia parte da sociedade à época dos fatos ou tinha poderes de gestão.

4. Agravo Regimental desprovido."

(AgRg no Ag 1341069/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, un., j. 01/09/2011, DJe

15/09/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. VERIFICADA A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA

EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 

1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à matéria (arts. 105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º,

da Lei de Introdução ao Código Civil), que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a

ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o redirecionamento da Execução Fiscal somente é possível

contra o sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador, o que não ocorre no caso dos autos. 

4. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no Ag 1394554 / RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, un., j. 07/06/2011, DJe 10/06/2011)

 

Desta forma, deve ser mantida a r. decisão agravada.

 

Isso posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

 

Dê-se baixa na distribuição.

Intimem-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002245-08.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.002245-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : ROSANI AUXILIADORA DOS SANTOS

ADVOGADO : SUZANA COMELATO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RE' : CROMO TEXTIL LTDA e outros

: PLINIO MASSAYOSHI SATO

: MARCOS HIDEKI SATO

ADVOGADO : SUZANA COMELATO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP

No. ORIG. : 04.00.00034-1 A Vr AMERICANA/SP
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DECISÃO

Inicialmente, quanto ao pedido de fls. 741/742, não obstante cuide de ilegitimidade passiva ad causam, verifico

que é objeto de exceção de pré-executividade (fls. 444/458) pendente de apreciação pelo juízo a quo, onde se

encontram os autos principais, nos quais estão os documentos e elementos necessários para a apreciação adequada

do pleito, de sorte que inviável sua análise na via estreita do agravo de instrumento, cujo objeto é outro.

 

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Rosani Auxiliadora dos Santos contra

decisão que, em sede de execução fiscal, deferiu em parte pedido de desbloqueio de valores, a fim de reduzir a

constrição a 30% do valor da conta e do que vier a ser depositado, ao fundamento de que a executada tem o dever

de cumprir a obrigação pecuniária assumida por meio dos frutos de seu trabalho (salário ou aposentadoria) caso

não tenha outra fonte de renda (fl. 685).

 

Alega-se, em síntese, que:

 

a) à vista de sua natureza alimentar, o salário é impenhorável, a teor do inciso IV do artigo 649 do CPC;

 

b) comprovado que os valores bloqueados via penhora online estão em conta bancária na qual os seus

vencimentos são depositados, devem ser integralmente liberados.

 

Pleiteia concessão de efeito suspensivo, à vista da presença do fumus boni iuris, pelas razões explicitadas, e do

periculum in mora, eis que necessita de seu salário para sobreviver.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Nesta fase de

cognição sumária da matéria posta, verificam-se os requisitos hábeis a fundamentar a concessão da providência

pleiteada.

 

Estabelece o artigo 649, inciso IV, do CPC:

 

"Art.649. São absolutamente impenhoráveis:

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família,

os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste

artigo;"

 

A aplicação do dispositivo anteriormente explicitado às execuções fiscais é autorizada pelo artigo 1º da Lei n.º

6.830/80, verbis:

 

"Art. 1º - A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil."

Nos autos em exame, a agravante comprovou que o salário que recebe em virtude de seu trabalho é depositado na

conta bancária bloqueada por meio de penhora online (fls. 171/175). Dessa forma, à vista de sua natureza

alimentar e, em consequência sua absoluta impenhorabilidade, necessário se faz o desbloqueio total da conta.

Nesse sentido, é o entendimento do STJ e desta corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE ATIVO FINANCEIRO EM CONTA SALÁRIO. BEM ABSOLUTAMENTE

IMPENHORÁVEL. ART. 649, IV, DO CPC. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO EX OFFÍCIO

PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE ADVOGADO NO

PEDIDO DE DESBLOQUEIO DOS VALORES. PRECEDENTES. 1. A hipótese dos autos trata de nulidade

absoluta, eis que, in casu, a penhora de ativos financeiros recaiu sobre conta salário, bem absolutamente

impenhorável, nos termos do art. 649, IV, do CPC. 2. A impenhorabilidade absoluta de bens é norma cogente que

contém princípio de ordem pública, cabendo ao magistrado, ex offício, resguardar o comando do art. 649 do

CPC, razão pela qual não há vício no decisum que acolheu pedido formulado pela parte, ainda que sem a

presença de advogado, para que fosse determinado o desbloqueio da conta salário então penhorada.

Precedentes. 3. Recurso especial não provido.

(STJ - RESP 201000707980 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 1189848 - MAURO CAMPBELL MARQUES -
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SEGUNDA TURMA - DJE DATA:05/11/2010)(grifei)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA.

BLOQUEIO E PENHORA ON LINE DE ATIVOS FINANCEIROS. IMPENHORABILIDADE DOS VALORES

DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA DECORRENTES DE PAGAMENTOS DE SALÁRIOS. ARTIGO 649,

INCISOS IV E X DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela

UNIÃO FEDERAL (Fazenda Nacional) contra as decisões de fls. 113 e 125 (fls. 90 e 102 dos autos originais)

proferida pelo Juízo de Direito do Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de Rio Claro que, atuando sob

delegação constitucional em sede de execução fiscal de dívida ativa previdenciária, deferiu pedido de

desbloqueio de ativos financeiros localizados pelo sistema BACEN-JUD 2. O art. 649, incisos IV e X do Código

de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, determina que, em regra, são absolutamente

impenhoráveis os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões,

pecúlios e montepios, as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e

sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal. 3. Documentação

apresentada pelo devedor em primeiro grau a comprovar a natureza impenhorável das quantias desbloqueadas

pelo Juízo "a quo" 4. Agravo de instrumento improvido.

(TRF3 - AI 201003000192032 - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 410477 - JUIZ JOHONSOM DI SALVO

- PRIMEIRA TURMA - DJF3 CJ1 DATA:08/07/2011 PÁGINA: 296)(grifei)

AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES. PENHORA ON LINE DE SALDO EM CONTA BANCÁRIA.

DEPÓSITO RELATIVO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA DE CONTA SALÁRIO. FINALIDADE

ALIMENTAR DO NUMERÁRIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 649, IV DO CPC. I - A teor do artigo 557, caput, do

CPC, o Relator negará seguimento a recurso manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com

súmula ou jurisprudência dominante de tribunal superior. II - Os honorários advocatícios igualam-se ao salário

na sua natureza alimentar, tratando-se de verba que corresponde à contraprestação do trabalho desempenhado

pelo profissional liberal, assim como o salário para o empregado e os vencimentos para o funcionário público, os

advogados vivem dos honorários que recebem. III - Agravo legal improvido.

(TRF3 - AI 200603000877499 - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 278208 - JUIZA ALDA BASTO -

QUARTA TURMA - DJF3 CJ1 DATA:07/10/2011 PÁGINA: 585)(grifei)

 

O periculum in mora também está presente, na medida em que a agravante está impedida de se valer de seu

salário, para a própria subsistência e de sua família.

 

Ante o exposto, DEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO pleiteado, a fim de que sejam desbloqueados os valores

constantes da conta corrente 23837-6, agência 1320 do Banco Bradesco, de titularidade da recorrente.

 

Comunique-se o juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002570-80.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.002570-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : ALOISIO DOS SANTOS

ADVOGADO : FABIO PALLARETTI CALCINI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Aloísio dos Santos contra decisão que, em

sede de ação anulatória, indeferiu pedido de tutela antecipada, ao fundamento de que os documentos acostados

pela fazenda indicam conduta contrária ao direito, de sorte que não há a necessária verossimilhança da alegação

(fls. 492/493).

 

Sustenta o recorrente, em síntese, que:

 

a) é isento do imposto de renda sobre a aposentadoria (que corresponde a todos os seus rendimentos), em virtude

de ser portador de moléstia grave, qual seja, paralisia irreversível e incapacitante;

 

b) é possível a dedução das despesas médicas, que foram devidamente comprovadas;

 

c) operou-se a decadência sobre o crédito relativo ao ano 2000.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspenso, porquanto o prosseguimento regular do feito acarretar-lhe-á dano

irreparável, já que a indevida exigência da exação prejudica suas atividades, lhe causa desequilíbrio econômico-

financeiro e o impede de obter certidão positiva com efeito de negativa, bem como sofrerá indevida execução

fiscal e inscrição no CADIN.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Entendo que, quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não

está justificada a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 30):

 

[...]

 

De outra parte, o "periculum in mora" é ainda mais evidente, eis que o agravante vem sofrendo indevida

exigência do IRPF, prejudicando, sobremaneira, suas atividades, causando-lhe um total desequilíbrio econômico

financeiro. Ademais, inexiste suspensão da exigibilidade do crédito tributário, impedindo a expedição de

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, o que pode lhe prejudicar. Além disso, não se deve olvidar, ainda, que

sofrerá indevida execução fiscal e inscrição no CADIN. 

Ora, tal situação de fato já é mais que suficiente para a configuração do "periculum in mora".". 

 

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00000051920134036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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Todavia, o aduzido perigo de lesão não é atual, presente, tampouco concreto. A sujeição da agravante ao

procedimento de cobrança que poderá lhe prejudicar, eis que não conseguirá certidão negativa com efeito de

positiva, bem como será demandada com o nome inscrito no CADIN não atende a tais requisitos, uma vez que se

funda em uma mera possibilidade. Ademais, sequer foi demonstrado que o eventual dano seria dificilmente

reparado, como estabelece o artigo 558 anteriormente transcrito.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da

fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

 

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002622-76.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em executivo fiscal, indeferiu oferta de bem à

penhora consistente em "OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS nº 1310126 emitida em

16/06/72", avaliada unilateralmente em R$ 437.908,60, bem como o desbloqueio dos valores constritos pelo

sistema BACENJUD, requerido com fundamento no art. 649, IV, do CPC.

Irresignada, sustenta a agravante ser perfeitamente possível a penhora de Debênture da Eletrobrás, único bem

disponível da executada, oferecida em valor suficiente à garantia da dívida, haja vista que o título possui liquidez

e exigibilidade, não se justificando, portanto, sua recusa.

Alega que os depósitos efetivados em suas contas correntes nº 13008-7, agência 2502-X, do Banco do Brasil e 13-

000928-0, agência 3815 do Banco Santander S/A, são absolutamente impenhoráveis, pois concernentes a

rendimentos (comissões/honorários) de profissional liberal, pagos pelas Companhias Seguradoras à executada,

revestindo-se, portanto, de natureza alimentar nos termos do artigo 649, inciso IV, do CPC, razão pela qual deve

ser imediatamente liberados os valores penhorados no montante de R$ 272,56 e R$ 571,42.

Assevera que o referido bloqueio inviabiliza a consecução de seu objeto social, inclusive, comprometendo as

obrigações decorrentes da folha de pagamento dos empregados, pagamento de tributos; obrigações assumidas com

fornecedores, entre outros, a culminar com prejuízos e transtornos irrecuperáveis tanto para a empresa executada,

quanto para seus funcionários e representantes legais.

Requer a agravante concessão do efeito suspensivo, para "a) Aceitar o título oferecido como garantia às fls.

91/137 (debênture da Eletrobrás), de acordo com o entendimento jurisprudencial do STJ, haja vista sua total

liquidez e exigibilidade" e "b) Desbloquear os valores bloqueados através do sistema Bacenjud (fls. 138/140), uma

vez que os valores bloqueados são comissões da agravante, não tendo outra fonte de renda, e ainda servem para

2013.03.00.002622-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE :
SHIRTES CORRETORA DE SEGUROS ADMINISTRADORA E
CONSULTORIA LTDA

ADVOGADO : LEONARDO ANTONIO VIVEIROS PEREIRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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pagamento de funcionários, bem como para subsistência da família dos seus representantes legais"

Decido.

Não extraio dos argumentos expendidos pela executada, ora agravante, qualquer justificativa para determinar a

penhora da indigitada debênture da Eletrobrás.

Muito embora a execução deva ser feita pelo modo menos gravoso para o devedor (art. 620, CPC), o Código de

Processo Civil também agasalha o princípio de que "realiza-se a execução no interesse do credor" (art. 612).

Desrespeitada a ordem legal estabelecida pelo Art. 11 da LEF, será ineficaz a nomeação de bens feita pelo

devedor, salvo com a concordância expressa do credor, conforme dispõe o Art. 656, I, do CPC.

É de se ressaltar que a própria LEF, no inciso II, do seu artigo 15, assegura à Fazenda Pública a prerrogativa da

substituição dos bens penhora dos por outros, independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o

reforço da penhora insuficiente, não havendo, pois, como obrigar a exeqüente a aceitar os bens ofertados pela

executada.

Ademais, afigura-se temerário acolher a alegação de validade de documento com valor calculado unilateralmente

pelo agravante.

Neste sentido já se manifestou o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme arestos abaixo colacionados:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO

PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE RECUSA. ILIQUIDEZ E

DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo

com o procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador

emitidas pela eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com

as debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as obrigações ao portador emitidas

pela eletrobrás não possuem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. Por outro lado, a

jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens

nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o

princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido são os

seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp

1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.

2. Recurso especial não provido.

(REsp 1334633/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

14/08/2012, DJe 22/08/2012)."

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À

PENHORA. DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS. RECUSA PELO CREDOR E PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.

ALEGAÇÃO DE LIQUIDEZ E NÃO PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUBSTITUIÇÃO

DA PENHORA. FORMA MENOS GRAVOSA PARA O DEVEDOR. POSSIBILIDADE DE RECUSA DAS

DEBÊNUTURES. NULIDADE DE PENHORA DOS BENS DOS AVALISTAS. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 7/STJ. FUNDAMENTOS DO NOVO RECURSO

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1391396/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

19/06/2012, DJe 27/06/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

FUNGIBILIDADE. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 211/STJ. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR

EMITIDAS PELA ELETROBRAS. PENHORA. RECUSA. POSSIBILIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo princípio da fungibilidade

recursal, recebem-se os presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental.

2. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de

forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Inviável a análise de matéria federal não prequestionada, nos termos da Súmula 211/STJ.

4. É legítima a recusa da nomeação à penhora de obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras, por conta de

sua liquidez e certeza duvidosas, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

5. Agravo Regimental não provido.

(EDcl no AREsp 112.234/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012,

DJe 24/05/2012)."

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA

ELETROBRAS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA.

RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS

REPETITIVOS. MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. As obrigações ao portador emitidas pela ELETROBRAS em razão do empréstimo compulsório instituído pela

Lei n. 4.156/62 não se confundem com debêntures. Tal entendimento restou consolidado pela Primeira Seção do

STJ, no julgamento do REsp 1050199/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos
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repetitivos.

2. Hipótese em que o título oferecido a penhora trata-se de "obrigação ao portador" emitida pela Eletrobras, não

se prestando, portanto, a garantir o executivo fiscal em face de iliquidez e ausência de cotação em bolsa.

3. Aplica-se a multa do art. 557, § 2º, do CPC, nos casos em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão

decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido e aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa atualizado.

(AgRg no AREsp 156.190/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/05/2012, DJe 21/05/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA

ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei

4.156/62, não se confundem com as debêntures (REsp 1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe

09/02/2009, sistemática do art. 543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez.

Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 74.731/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe

23/04/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. LIQUIDEZ E

CERTEZA DUVIDOSAS. INDEFERIMENTO DA NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 69.214/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

14/02/2012, DJe 23/02/2012)."

No tocante ao bloqueio eletrônico de valores eventualmente existentes em conta bancária em nome da empresa

executada, a jurisprudência, anteriormente, inclinava-se no sentido de ser ônus da exeqüente promover o

esgotamento de diligencias à busca de bens penhoráveis do devedor; era condição antecedente ao pedido de

penhora "on line" (REsp 1101288, Rel. Min Benedito Gonçalves, DJE 20.04.2009-STF).

No entanto, posteriormente o Superior Tribunal de Justiça veio a excluir a necessidade de esgotamento de

diligências pelo exeqüente, para fins da penhora "on line", face às alterações da Lei nº 11.382/06 ao dar nova

redação ao Art. 655 e introduzir o Art. 655 A ao CPC. O primeiro dispositivo acresceu à ordem de preferência,

para fins de penhora, além do "dinheiro em espécie" o "depósito ou a aplicação em instituição financeira"; o

segundo dispositivo disciplinou o procedimento da penhora "on line". Transcrevem-se:

"Art. 655- A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 

I. dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira." 

"Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos, em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 

§2º Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do

inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade."

Sob o novo entendimento pode-se mencionar os seguintes posicionamentos do STJ: AgRg no Ag 1230232,

Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 02/02/10; EDcl no AgRg no REsp 1073910, Segunda

Turma, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, DJe 15/05/2009; ; REsp 1097895,Segunda Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJe 16.04.2009; REsp 1033820, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 19/03.2009)

Ao regulamentar a utilização do Sistema BACEN-JUD 2.0 no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo

graus, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução nº 524/06, dando preferência à penhora "on line" sobre as

demais modalidades de constrição judicial:

"Art. 1º Em se tratando de execução definitiva de título judicial ou extrajudicial, ou em ações criminais, de

improbidade administrativa ou mesmo em feitos originários do Tribunal Regional Federal poderá o magistrado,

via sistema BACEN-JUD 2.0, solicitar o bloqueio/ desbloqueio de contas e ativos financeiros ou a pesquisa de

informações bancárias. 

Parágrafo único. No processo de execução, a emissão da ordem em comento poderá ocorrer desde que requerida

pelo exequente, face à inexistência de pagamento da dívida ou garantia do débito (arts. 659 do CPC e 10 da Lei

nº 6.830, de 22 de setembro de 1980), com precedência sobre outras modalidades de constrição judicial;

podendo, nas demais ações, tal medida ser adotada inclusive ex officio." 

Observe-se que em se tratando de crédito tributário também há previsão de se decretar a "indisponibilidade de

bens" consoante previsão do Art. 185-A do CTN.

Pelo Art. 185-A do CTN quando o devedor tributário, após devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à

penhora, o magistrado determinará a indisponibilidade dos bens e de direitos, até o valor do débito exigível,
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comunicando por meios eletrônicos aos órgãos e entidades respectivas (cartórios, instituições bancárias...).

Diante disto, infere-se como condições antecedentes ao decreto de indisponibilidades: 1) a citação do executado,

por Oficial de Justiça ou por edital e 2) a não-indicação de bens à penhora pelo devedor. Presentes tais requisitos é

possível ao exeqüente requerer a penhora "on line".

Nesse sentido, trago à lume os seguintes excertos jurisprudenciais do Egrégio STJ:

"EXECUÇÃO FISCAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS.

PRESCINDIBILIDADE. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. PENHORA DE

DINHEIRO. ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. LEI 6.830/1980. 

I - A despeito de não terem sido esgotados todos os meios para que a Fazenda obtivesse informações sobre bens

penhoráveis, faz-se impositiva a obediência à ordem de preferência estabelecida no artigo 11 da Lei nº

6.830/1980, que indica o dinheiro como o primeiro bem a ser objeto de penhora. 

II - Nesse panorama, objetivando cumprir a lei de execuções fiscais, é válida a utilização do sistema BACEN JUD

para viabilizar a localização do bem (dinheiro) em instituição financeira. 

III - Observe-se ademais que, de acordo com o artigo 15 da Lei de Execuções Fiscais, a Fazenda Pública pode a

qualquer tempo substituir os bens penhorados por outros, não sendo obrigada a preferir imóveis, veículos ou

outros bens, o que realça o pedido de quebra de sigilo, indo ao encontro do princípio da celeridade processual.

Precedente: REsp 984.210/MT, Rel. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, julgado em 06/11/2007. 

IV - Recurso especial provido" 

(REsp. n. 1.009.363 - BA, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 6.3.2008)." 

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BLOQUEIO

DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACEN JUD - APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART.

185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. PROPORCIONALIDADE NA

EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 649, IV e 620 DO CPC. 

1. Não incide em violação do art. 535 do CPC o acórdão que decide fazendo uso de argumentos suficientes para

sustentar a sua tese. O julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à

discussão pelas partes. 

2. A interpretação das alterações efetuadas no CPC não pode resultar no absurdo lógico de colocar o credor

privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito

tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de

1988). 

3. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior eficácia material do

provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do CTN, com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e

655-A, do CPC, para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente

do esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, para as decisões proferidas a

partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário

ou não, aplica-se o disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o art. 185-A do

CTN. 

4. A aplicação da regra não deve descuidar do disposto na nova redação do art. 649, IV, do CPC, que estabelece

a impenhorabilidade dos valores referentes aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos

de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; às quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas

ao sustento do devedor e sua família, aos ganhos de trabalhador autônomo e aos honorários de profissional

liberal. 

5. Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova ferramenta, devendo ser sempre observado

o princípio da proporcionalidade na execução (art. 620 do CPC) sem descurar de sua finalidade (art. 612 do

CPC), de modo a não inviabilizar o exercício da atividade empresarial. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

(Resp. n. 1074228 - MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7.10.2008)." 

Referentemente ao artigo 620 do CPC pelo qual se conclama o princípio da menor onerosidade ao devedor, esta

norma tem sua aplicação em perfeita sintonia com os Art. 655 inc. I, 655-A do CPC e Art. 185-A do CTN, pois as

execuções fiscais devem ser processadas também no interesse do credor.

Acrescente-se, por derradeiro, que eventuais peculiaridades à execução deverão ser suscitadas pelo devedor para a

devida análise, tais como a hipótese do Art. 655-A §2º do CPC.

No caso, a execução fiscal proposta em junho/2012 tem por objeto dívida no valor originário de R$ 91.822,65.

A agravante, após citada, ofereceu à penhora debênture da Eletrobrás, avaliada unilateralmente em R$ 437.908,60,

rejeitada pelo magistrado, em razão da ausência de liquidez e exigibilidade.

Após acesso ao sistema BACENJUD, para bloquear o valor de R$ 91.822,65, logrou-se localizar a quantia de R$

843,98 (oitocentos e quarenta e três reais e noventa e oito centavos). Em manifestação posterior a agravante

pugnou pela liberação do bloqueio, ao argumento da impenhorabilidade dos valores constritos, medida indeferida

pelo magistrado natural da causa.

Não diviso neste juízo preambular o alegado direito ao reconhecimento da impenhorabilidade do valor constrito,
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ante a ausência de prova inequívoca da origem dos depósitos.

É certo que a teor do artigo 649, IV, do CPC, o salário é absolutamente impenhorável, termo que inclui a

totalidade das verbas percebidas em razão da atividade laborativa, seja pela contraprestação da força de trabalho,

seja pelo ressarcimento de despesas efetuadas em razão da atividade.

Confira-se a redação do dispositivo:

Art. 649 - São absolutamente impenhoráveis:

(...)

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salário s, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família,

os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3º deste

artigo. 

Todavia, a lei é silente com relação à eventual bloqueio do valor encontrado na conta-corrente da sociedade

empresária, supostamente destinado à folha de pagamento de salários de empregados, quitação de tributos, etc.,

sendo defeso ao intérprete ampliar o alcance da norma, com o fito de abarcar hipótese diversa da prevista pelo

legislador, o qual protegeu apenas a pessoa física do trabalhador, não a pessoa jurídica.

Ademais, não há prova de que a quantia bloqueada seria efetivamente direcionada e vinculada ao pagamento dos

salários dos empregados, principalmente se considerarmos o valor irrisório penhorado nos autos, R$ 834,98,

infinitamente inferior ao débito no montante originário de R$ 91.822,65.

Por outro lado, os precedentes mencionados nas razões recursais (AGRAVOS nºs. 2008.04.00.032054-6;

990102149722; 2011.03.00.004258-0) possuem peculiaridade distinta do presente caso, pois dizem respeito à

penhora a ser efetivada na conta bancária de pessoas físicas, sobre valores absolutamente impenhoráveis

(comissões dos representantes legais da empresa; da corretora de seguros e conta salarial), ao passo que, no caso

dos autos, o bloqueio atingiu a conta bancária da empresa executada SHIRTES CORRETORA DE SEGUROS

ADMINISTRADORA E CONSULTORIA LTDA, cuja penhora do valor de R$ 843,98, ao que tudo indica, não

tem caráter alimentar, não sendo alcançado pela impenhorabilidade do art. 649, IV, do CPC, como quer fazer crer

a agravante.

Neste substrato, à luz da fundamentação supra, considerando ainda a insuficiência dos valores constritos em

relação ao valor do crédito exigido e a ausência de indicação de outro bem passível de constrição para eventual

análise de substituição de penhora, ônus da qual a agravante não se desincumbiu, entendo por manter a constrição

sobre os ativos financeiros bloqueados pelo sistema BACENJUD da conta-corrente da agravante, neste juízo

preambular.

Por fim, esclareço que a medida poderá a qualquer tempo ser revista, desde que a executada ofereça bens

efetivamente apropriados para a finalidade de saldar o débito e haja concordância expressa da Fazenda Nacional

com a garantia ofertada.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002940-59.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.002940-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : COML/ IMP/ E EXP/ CANTAREIRA LTDA

ADVOGADO : GUSTAVO VIEIRA RIBEIRO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00107512820124036104 1 Vr SANTOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     550/2123



 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido liminar, em mandado de

segurança, objetivando a liberação de mercadoria importada da Indonésia (coco ralado), retida pela autoridade

alfandegária em razão da expiração do prazo de validade. 

O feito se encontrava em regular tramitação, quando sobreveio notícia da prolação de sentença no processo

originário.

Decido.

A prestação jurisdicional deverá resolver a lide, conforme seu estado atual.

Todavia, neste momento há que se consignar a superveniência de fato novo a ensejar a perda de objeto deste

instrumento, uma vez que versa sobre incidente processual cujas conseqüências jurídicas já se encontram

superadas, conforme se demonstrará a seguir.

Em consulta ao sistema de dados desta Corte Regional - foi constatado que em 12/03/2013, no feito em que

exarada a decisão agravada - Mandado de Segurança nº 0010751-28.2012.4.03.6104 - foi proferida sentença

julgando improcedente o pedido e denegando a segurança pleiteada.

Assim, esvaído de objeto o agravo de instrumento em tela, face versar sobre decisão interlocutória, cujas

conseqüências jurídicas já se encontram superadas.

Posto isto, com fulcro no Art. 557, "caput", do CPC, em vista da prejudicialidade do recurso nego-lhe seguimento.

Comunique-se ao Juízo "a quo".

Publique-se e, decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002962-20.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela

recursal, em ação ordinária objetivando a suspensão da exigibilidade do débito constante da Notificação de

Lançamento questionada nos autos, relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte, referente ao ano-calendário de

2009, decorrente do benefício previdenciário recebido cumuladamente, nos seguintes termos:

 

"...SIRLEI DELFINO CORDIOLI ajuizou demanda em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando nulidade de

lançamento tributário levado a efeito, tendo em vista recebimento de diferenças de prestações de benefício

previdenciário através de decisão administrativa, sob critério contábil de "regime de caixa", firmando-se que a

incidência do IRPF se dará pelo critério contábil do "regime de competência", analisando a incidência mês-a-

mês.Para tanto, alega que, devido à concessão administrativa de benefício previdenciário, coube à autora, em

razão de diferenças de parcelas vencidas o valor de R$ 34.282,93, conforme Consulta de Levantamento juntada

aos autos - fl. 18.Sustenta que, sobre tais proventos, pende a pretensão da Fazenda Nacional de retenção de

imposto de renda no importe de R$ 5.496,96, acrescido de multa de ofício no importe de R$ 4.122,72 e de juros

de mora no valor de R$ 1.543,54, totalizando R$ 11.163,22.Formulou pedido de antecipação da tutela. Assevera

que em face da notificação recepcionada pelo autor, tem-se iminente a data do recolhimento de tributo que

2013.03.00.002962-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : SIRLEI DELFINO CORDIOLI

ADVOGADO : HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00024889520124036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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entende não devido, além disso, quer evitar submeter-se ao "solve et repete". Juntou procuração e documentos.Os

autos vieram à conclusão. É o breve relatório. DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita.No caso dos autos, não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo

Civil para concessão da tutela. Com efeito, o valor dos créditos foi disponibilizado para a parte autora em

26/03/2008 - fl. 18. Na notificação de lançamento de fl. 19, está especificado que o documento era válido para

pagamento até 30 dias contados da ciência da data de ciência do lançamento, com a alternativa da apresentação

de defesa administrativa, com efeito suspensivo, no entanto, a parte autora optou por ingressar em Juízo.

Portanto, não há periculum in mora, na medida em que a tutela seria ineficaz.Assim é que, independente da

questão de fundo quanto à correção na apuração do tributo devido pela parte autora (regime caixa ou

competência) a tutela antecipada, tal como consta do pedido, é em si, impossível de ser concedida, em face da

autuação do Fisco por Omissão de Rendimentos Apurada - fl. 20, cujo deslinde da causa demanda dilação

probatória a ser realizada sob o crivo da ampla defesa e do contraditório.Em razão do exposto, INDEFIRO o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de

Citação e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente

mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a

Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP

16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-

se..."

Argumenta a agravante haver possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, se mantida a decisão agravada,

razão pela qual requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso.

 Decido:

Inicialmente consigno que, deixo de intimar a agravante para recolhimento do preparo do recurso em vista do

benefício da assistência judiciária gratuita deferida (fl. 38 verso).

No mais, assiste razão à agravante.

Com efeito, tratando-se de benefício previdenciário que deixou ter sido pago regularmente, na via administrativa,

mês a mês, a tributação deve ser feita observando-se os valores mensais a que se refere cada uma das parcelas em

atraso, de acordo com a tabela e alíquota vigentes à época, como se o pagamento fosse feito no prazo devido. 

Nesse sentido, é o posicionamento firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS DE

MODO ACUMULADO. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA DE TRIBUTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEI 9.250/95,

ART. 3º, § ÚNICO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

211/STJ. DISSENSO PRETORIANO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ART. 255 DO RISTJ.

1. Pagos pelo INSS benefícios em atraso, de forma acumulada, aplicou-se a alíquota de imposto de renda de

20%, face ao total dos valores percebidos. Todavia, a autora ajuizou ação de repetição indébito, sustentando que

foi indevida a tributação em 20%, uma vez que a importância, se recebida de modo regular, mensalmente, não

ultrapassaria o percentual de 15%. Reformando a sentença, o acórdão deu provimento ao pedido, determinando

a incidência da alíquota de 15%.

2. Dos autos, resulta claro que a autora permaneceu na mesma faixa de tributação para fins de imposto de renda.

Não auferiu uma elevação em sua capacidade econômica, mas simplesmente buscou o restabelecimento de um

benefício previdenciário, cujo atendimento demandou o tempo necessário para que a Autarquia examinasse a

pretensão.

3. Não se pode impor prejuízo pecuniário à parte em razão do procedimento administrativo utilizado para o

atendimento do pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se legítimo, tanto que deferido, devendo ser

garantido à contribuinte a observância da alíquota de imposto de renda que, efetivamente, corresponda ao nível

de rendimentos que obtém. Na espécie, o percentual de 15%. O emprego dessa exegese confere estrito

cumprimento ao disposto no art. 3º, § único da Lei 9.250/95.

4. Não debatida no Corte de origem a matéria constante dos dispositivos tidos como violados, ainda que opostos

embargos de declaração, evidencia-se a ausência do necessário prequestionamento do tema, tal não resultando

em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que adequadamente fundamentado o acórdão recorrido.

5. Não se conhece do recurso pela alínea "c" quando ausente a similitude fática entre as hipóteses em cotejo.

6. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa, desprovido."

(REsp 667238/RJ, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 1ª Turma, Dj 28.02.2005, Pág. 243)."

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS DE MODO ACUMULADO.

CASO RECEBIDOS MENSALMENTE ESTARIAM DENTRO DA FAIXA DE ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE

RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES. 

1. Trata-se de ação ordinária de repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por

ÁLVARO KIRSCH em face da União Federal e o INSS, objetivando a devolução dos valores retidos a título de

imposto de renda com a incidência das cominações legais. O autor, em 27/11/1997, requereu a concessão de

aposentadoria por tempo de serviço. Em 29/11/2001, reconhecendo o direito ao benefício, o INSS efetuou o

pagamento dos proventos em atraso de forma acumulada com retenção de imposto de renda. O questionamento
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autoral foi no sentido de que, caso as parcelas fossem pagas na época própria ou seja, mês a mês, não teria

sofrido a referida tributação, razão pela qual pleiteou a devolução dos valores recolhidos de forma indevida. A

medida antecipatória foi indeferida. Sobreveio a sentença, julgando procedente o pedido, condenando a União

Federal a restituir ao autor o imposto de renda retido na fonte pelo INSS asseverando que: "No presente caso, a

retenção do imposto de renda pelo INSS ofende o princípio constitucional da isonomia, eis que outros segurados

que se encontravam em situação idêntica, porém, que perceberam os proventos de seu benefício mês a mês e não

de forma acumulada, não se sujeitaram à incidência da questionada tributação. Com efeito, não se pode imputar

ao segurado a responsabilidade pelo atraso no pagamento de proventos, sob pena de se beneficiar o Fisco com o

retardamento injustificado do INSS no cumprimento de suas obrigações perante os aposentados e pensionistas".

(fls. 37/38). Apelaram o INSS e a União Federal. O egrégio Tribunal Regional Federal manteve inalterada a

decisão singular. Nesta via recursal, a União Federal alega negativa de vigência do art. 12 da Lei nº 7.713/88.

Em suas razões, aduz que os rendimentos recebidos de forma acumulada é gênero para qualquer tipo de renda

obtida estando, portanto, sujeita à tributação. Sem contra-razões, conforme certidão de fl. 82. 

2. Não se pode impor prejuízo pecuniário à parte em razão do procedimento administrativo utilizado para o

atendimento do pedido à seguridade social que, ao final, mostrou-se legítimo, tanto que deferido, devendo ser

garantido ao contribuinte à isenção de imposto de renda, uma vez que se recebido mensalmente, o benefício

estaria isento de tributação. 

3. Ainda que em confronto com o disposto no art. 3º, § único, da Lei 9.250/95, o emprego dessa exegese confere

tratamento justo ao caso em comento, porquanto se concedida a tributação tal como pleiteada pela Fazenda

estaria-se duplamente penalizando o segurado que não recebeu os parcos benefícios na época oportuna. 

4. Precedentes: REsp 723196/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 30/05/2005; REsp 505081/RS, Rel. Min. Luiz

Fux, DJ de 31/05/2004 e REsp 667238/RJ, desta Relatoria, DJ de 28/02/2005. 

5. Recurso especial não-provido". 

(STJ, RESP 758779, 1ª Turma, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, Dj. 22/05/2006, Pág. 00164)."

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS

RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA.

NÃO-INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 

O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato gerador de tributo. 

2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pelo INSS, quando o reajuste do benefício

determinado na sentença condenatória não resultar em valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção

do referido imposto. 

3. A hipótese in foco versa o cabimento da incidência do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria

recebidos incorretamente, por isso que, à luz da tipicidade estrita, inerente ao direito tributário, impõe-se a

manutenção do acórdão recorrido. 

4.O Direito Tributário admite na aplicação da lei tributária o instituto da eqüidade, que é a justiça no caso

concreto. Ora, se os proventos, mesmos revistos, não seriam tributáveis no mês em que implementados, também

não devem sê-lo quando acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública. Ocorrendo o equívoco da

Administração, o resultado judicial da ação não pode servir de base à incidência, sob pena de sancionar-se o

contribuinte por ato do Fisco, violando os princípios da Legalidade e da Isonomia, mercê de chancelar o

enriquecimento sem causa da Administração. 

5.O aposentado não pode ser apenado pela desídia da autarquia, que negligenciou-se em aplicar os índices

legais de reajuste do benefício. Nessas hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização, pelo que o

aposentado deixou de receber mês a mês. 

6. Recurso especial desprovido. 

(REsp 617081/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, Dj. 29/05/2006, Pág. 159)."

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -

PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA - VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO

ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA - NÃO-INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da

pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Insurge-se a FAZENDA NACIONAL contra a incidência de imposto de renda sobre diferenças atrasadas,

pagas de forma acumulada mediante precatório, decorrente de ação revisional de benefício. 

3. Trata-se de ato ilegal praticado pela Administração, que se omitiu em aplicar os índices legais de reajuste do

benefício e que, por decisão judicial, foi instada a pagar acumuladamente de uma só vez, lançando sobre o

quantum total, o imposto de renda. Isto resultou em que os aposentados fossem apenados pelo atraso da

autarquia. 

4. Nos casos de valores recebidos, decorrentes da procedência de ação judicial de revisão de aposentadoria, a

interpretação literal da legislação tributária implica afronta aos princípios constitucionais da isonomia e da

capacidade contributiva, pois a renda que deve ser tributada deve ser aquela auferida mês a mês pelo

contribuinte, sendo descabido "puni-lo" com a retenção a título de IR sobre o valor dos benefícios percebidos de
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forma acumulada por mora da Autarquia Previdenciária. 

5. Precedente: REsp 617.081/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20.4.2006, DJ

29.5.2006. 

6. Recurso especial improvido". 

(STJ, RESP 897314/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, Dj. 28/02/2007, Pág. 00220)."

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

REVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos a cumuladamente deve ser calculado de acordo com

as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago

extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008.

(Resp 1118429, Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 14/05/2010)."

 

Portanto, na hipótese, restou demonstrada de forma cabal a plausibilidade do direito alegado, evidenciando que a

decisão impugnada é passível de causar lesão grave e de difícil reparação, ao permitir a inscrição do débito na

dívida ativa e do nome da agravante no cadastro de inadimplentes.

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Comunique-se a presente decisão ao Juízo a quo.

Intime-se a agravada nos termos do art. 527, V, do CPC.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, após prévia manifestação da exequente, rejeitou

a exceção de pré-executividade oposta pelo excipiente LUIZ RICARDO ALBIERI & CIA LTDA, ora agravante,

ao fundamento de não vislumbrar a nulidade do titulo executivo.

Inconformado, sustenta o agravante LUIZ RICARDO ALBIERI & CIA LTDA sua ilegitimidade para figurar no

pólo passivo do executivo fiscal vez que nunca exerceu suas atividades empresariais no endereço do executado

originário ALBIERI & FILHO LTDA, não é sucessor do mesmo; sua empresa foi fundada em 1983 e continua em

pleno funcionamento, no mesmo endereço até a presente data; não há identidade de sócios; que o responsável pela

devedora Sr. Antonio Luiz Albieri informou ao Oficial de Justiça que a executada havia encerrado suas atividades

em 2003; houve decretação de falência da executada em 22/09/2003, não adquiriu bens da referida empresa a

qualquer título, não havendo nenhuma relação entre as duas sociedades.

Argumenta haver possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, se mantida a decisão agravada, razão pela

qual requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso.

Decido. 

2013.03.00.003132-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : LUIZ RICARDO ALBIERI E CIA LTDA

ADVOGADO : SEBASTIAO ROBERTO DE SOUZA COIMBRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00106521620024036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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O instrumento processual de desconstituição liminar do título executivo, denominado exceção de pré-

executividade, surgiu para obstar ações executivas completamente destituídas de condições mínimas de

procedibilidade e processamento.

Assim nenhum óbice subsiste à interposição de exceção de pré-executividade.

Todavia o acolhimento da exceção de pré-executividade restringe-se às matérias de ordem pública e aquelas

comprovadas de plano que dispensam instrução probatória.

Com efeito, como o título executivo se reveste de presunção de liquidez, certeza e exigibilidade sua

desconstituição na via incidental deve ser conhecível de plano, pois, caso contrário somente nos embargos à

execução será possível a discussão via devido processo legal.

A matéria inclusive está sumulada no verbete 393 do STJ:

"A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de oficio

que não demandem dilação probatória".

Importa ponderar que, indeferida pelo magistrado "a quo" a extinção da execução na via da exceção de pré-

executividade, como esta decisão comporta apenas agravo de instrumento, tem-se ser inviável no recurso se

extinguir a execução fiscal, motivo pelo qual, se nos autos não houver documentação hábil a comprovar as

alegações, não é possível ao Tribunal extinguir a execução fiscal.

Note-se que eventual acolhimento deve permitir ao magistrado "a quo" a extinção da execução fiscal. Todavia se a

decisão agravada entendeu não haver nenhum subsídio a justificar sua extinção, descabe nesta Corte se adentrar

em provas para desconstituir a decisão judicial, pois tal argüição somente aos Embargos de Execução pode ser

aquilatada. Ademais na forma do art. 794 do CPC a extinção da execução somente se concretiza via sentença de

mérito, medida impossível de se viabilizar em recurso de agravo de instrumento.

A execução fiscal, não admite contraditório, consoante Prof. José Frederico Marques: "A execução forçada é

instrumento de que se serve o Estado, no exercício de jurisdição, para compor coativamente uma lide." Seu fito

único é o atendimento da pretensão do credor.

Infere-se dos autos que determinada a inclusão de LUIZ RICARDO ALBIERI & CIA LTDA no pólo passivo da

execução, como sucessora da executada principal, a empresa apresentou exceção de pré-executividade alegando

sua ilegitimidade passiva, posto se tratar de pessoa jurídica distinta, estabelecida desde a sua fundação em maio de

1983 no mesmo endereço, onde mantém suas atividades empresariais até a presente data, não havendo identidade

de sócios entre as duas sociedades, ao passo que a executada originária foi fundada em agosto de 1970 e teve sua

falência decretada em 2003.

Tais alegações, se devidamente comprovadas, ensejariam a extinção da ação executiva contra o excipiente, ora

agravante.

Entretanto, o MM. Juiz a quo, ao analisar o pleito, decidiu nos seguintes termos: 

"...As CDAs vem revestidas das condições legais previstas, com a menção dos diplomas legais aplicáveis ao caso,

pelo que, em face de presunção legal, não padece da alegada nulidade (...). Anoto, ainda, conforme decisão de

fls. 79/80, a excipiente é sucessora da empresa executada, e, portanto, responsável tributária pelos débitos

cobrados nestes autos. Assim, rejeito a matéria argüida na pretensão de desconstituir a certeza do título

executivo. Diante do exposto, INDEFIRO a presente objeção de pré-executividade, para determinar o

prosseguimento regular da execução..."

Pela leitura da decisão agravada, verifico que não obstante a alegação de ilegitimidade de parte apresentada na

exceção de pré-executividade deixou o Magistrado de primeiro grau de apreciar tal questão.

Observe-se que o magistrado natural da causa restringiu-se a analisar a exceção de pré-executividade sob o prisma

da nulidade da CDA. 

Disto antevejo presente o requisito necessário a justificar a reforma parcial da decisão impugnada.

Isso porque, não obstante a documentação acostada aos presentes autos pelo agravante que, "ao que tudo indica",

acarretaria na extinção do executivo fiscal, contra o excipiente LUIZ RICARDO ALBIERI & CIA LTDA, o MM.

Juiz de primeiro grau não se pronunciou expressamente a respeito da matéria "sub judice", fato a impossibilitar

esta Corte de aferição, pois se cuida de questão não apreciada no juízo de primeiro grau, não se podendo suprimir

um grau de jurisdição.

Outrossim, a difícil reparação encontra-se presente, na medida em que o agravante se encontra na iminência de ver

seus bens constritos, com o prosseguimento da execução fiscal. 

Por esses fundamentos, defiro parcialmente a antecipação da tutela recursal, para determinar ao Magistrado de

primeiro grau que aprecie imediatamente a alegação de ilegitimidade passiva do agravante, com a urgência que o

caso requer. 

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V, do art. 527, do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao Juízo "a quo". 

Publique-se e Intime-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

ALDA BASTO
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Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto pela União contra decisão que, em

sede de execução fiscal, deferiu a fiança bancária apresentada como garantia do juízo, ao fundamento de que o

executado tem a faculdade de exercer o direito previsto no artigo 9º, inciso II, da Lei n.º 6.830/80, uma vez que

não houve a constrição judicial de dinheiro e, assim, o caso não cuida de substituição de penhora (fls. 251/252).

 

Alega-se, em síntese que:

 

a) a penhora deferida dos dividendos e juros sobre capital próprio da executada a serem distribuídos não foi

efetivada, porque sua diretoria realizou manobra ilegal para evitar a constrição judicial (descumprimento de

decisão judicial) e garantir o juízo por meio de fiança bancária, o que caracteriza o venire contra factum próprio,

eis que feriu a boa-fé e os deveres de lealdade processual;

 

b) mesmo diante da recusa expressa da executada e a demonstração de que apenas a AGO poderia decidir

negativamente sobre a não distribuição dos dividendos na data programada (artigo 132 da Lei n.º 6.404/72), o

juízo a quo deferiu a garantia da fiança bancária, pois entendeu que não houve penhora anterior de dinheiro e,

assim, não era o caso de substituição;

 

c) a carta de fiança apresentada não é suficiente para cobrir a integralidade da dívida;

 

d) o artigo 3º da Portaria 644/2009 veda a aceitação da fiança bancária ofertada após a decisão judicial que

determina a penhora de dinheiro, em obediência à ordem do rol taxativo do artigo 11 da Lei n.º 6.830/80;

 

e) a penhora anteriormente deferida não prejudica as atividades da agravada, pois são valores provisionados para o

pagamento de dividendos aos acionistas;

 

f) a convocação para a aprovação da distribuição de dividendos constitui inequívoca evidência de que a executada

possui disponibilidade financeira para garantir o juízo com pecúnia, em conformidade com a ordem de preferência

do artigo 11 da LEF;

 

g) é vedada às empresas inadimplentes com a União e suas autarquias de previdência e assistência social a

distribuição de dividendos, bem como qualquer outra forma de bonificação aos acionistas, nos termos do artigo 32

da Lei n.º 4.357/64 e 52 da Lei n.º 8.212/91;

 

h) a diretoria da executada aprovou a proposta de novo pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$

17.010.000,00 (dezessete milhões e dez mil reais), referente ao ano de 2012, a serem distribuídos em data a ser

definida pela AGO;
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i) a penhora online por meio do sistema BACENJUD deve ser realizado, eis que preferencial aos outros meios de

garantia da execução

 

Pleiteia a concessão de antecipação dos efeitos da tutela recursal, porquanto estão presentes a relevância da

fundamentação, nos termos expostos, e a ocorrência de danos de difícil reparação pelo fato de não se obter a

liquidez do dinheiro para a satisfação do crédito.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Nesta fase de cognição sumária da matéria posta, verifica-se a presença dos requisitos hábeis a fundamentar a

concessão parcial da providência pleiteada. 

 

A exequente pode recusar fiança bancária oferecida para a garantia da execução depois de determinada a penhora

de dinheiro, desde que de maneira fundamentada, uma vez que a execução realiza-se no interesse do credor, a fim

de satisfazer a uma obrigação certa, líquida e exigível, cujo título executivo, no caso de execução fiscal, goza de

relativa presunção de liquidez e certeza. Nesse sentido é o entendimento do STJ, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. OFERECIMENTO DE FIANÇA BANCÁRIA COMO GARANTIA DA EXECUÇÃO

FISCAL APÓS A DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A PENHORA DE DINHEIRO. POSSIBILIDADE DE

RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA OU PELO JUIZ. AFASTAMENTO DA MULTA IMPOSTA COM BASE NO

ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SÚMULA 98/STJ. 

1. No processo de execução, é facultada ao credor, ou ao Poder Judiciário, a recusa de fiança bancária. Isto

porque realiza-se a execução no interesse do credor, a fim de satisfazer a uma obrigação certa, líquida e exigível,

cujo título executivo, em se tratando de execução fiscal, goza de relativa presunção de liquidez e certeza. 

2. No caso, ao considerar legítima a recusa da fiança bancária oferecida como garantia da execução fiscal, o

Tribunal de origem deixou consignadas as seguintes circunstâncias fáticas: "(...) o oferecimento de bens à

penhora já foi facultado ao executado, quando este ofereceu apenas um "Servidor Compaq Proliant ML 370 G2"

(fls. 86/87). Recusados esses bens, pelo credor, foi determinada a penhora pelo Sistema BacenJud. A opção de

indicar bens à penhora é una, não se renovando a cada recusa do exequente." (grifou-se). Como visto, não se

negou simplesmente a admissão da fiança bancária como garantia da execução fiscal, ou seja, o acórdão

recorrido está fundamentado na discordância não em relação à modalidade de garantia escolhida pela

executada, mas à extemporaneidade do oferecimento da carta de fiança. Portanto, o Tribunal de origem não

contrariou os arts. 620, do CPC, e 9º, § 3º, e 15, I, da Lei n. 6.830/80; muito pelo contrário, observou a

orientação desta Corte Superior a respeito da matéria em questão. 

3. Consoante enuncia a Súmula 98/STJ, "embargos de declaração manifestados com notório propósito de

prequestionamento não têm caráter protelatório". 

4. Recurso especial parcialmente provido, tão-somente para afastar a condenação da executada ao pagamento da

multa de 1% sobre o valor da causa. 

(STJ - REsp 1306522 / SC - RECURSO ESPECIAL - 2012/0017348-2 - Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES - SEGUNDA TURMA - DJe 17/04/2012 RIOBDCPC vol. 77 p. 62)(grifei)

 

No caso dos autos, verifica-se que a agravante não recusou imotivadamente a fiança bancária apresentada, mas

fundamentou sua discordância com a existência de dinheiro provisionado, cuja penhora já havia sido deferida pelo

juízo a quo, bem como na insuficiência da garantia ofertada, em relação ao débito (fls. 296 e 309). Ademais, foi

juntada ata de reunião do conselho de administração da executada, realizada em 27.12.2012, na qual foi aprovado

o pagamento de juros sobre o capital próprio da companhia, relativo ao exercício que se encerrou em 31.12.2012

(fl. 297), no valor de R$ 17.010.000,00 (dezessete milhões, e dez mil reais), superior ao débito, o que indica que a

penhora inicialmente determinada pode ser efetivada, eis que melhor atende às expectativas da exequente,

relativamente à satisfação de seu crédito. Ressalte-se que o STJ também já se manifestou acerca da possibilidade

da realização de penhora sobre dividendos a serem distribuídos a acionistas e sobre a sua equivalência a dinheiro:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

FIANÇA BANCÁRIA ACEITA PELA FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR DINHEIRO

(DIVIDENDOS A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS ACIONISTAS). POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA

CONJUGADA DOS ARTS. 15, II, e 11, I, DA LEI 6.830/1980, C/C O ART. 612 DO CPC. PRINCÍPIO DA

MENOR ONEROSIDADE. PREVALÊNCIA APENAS QUANDO O JUÍZO VALORAR, CONCRETAMENTE E À

LUZ DA PROVA DOS AUTOS, QUE A CONSTRIÇÃO EM PECÚNIA PODE CAUSAR GRAVAME
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DESPROPORCIONAL À PARTE DEVEDORA. 

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de

origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 

2. A tese defendida pela sociedade empresarial é a de que, se a fiança bancária foi aceita pela Fazenda Pública,

a garantia do juízo em Execução Fiscal torna-se imutável. Tal argumentação foi utilizada com a finalidade de

impedir a troca da penhora (fiança bancária por dinheiro, representado pelos dividendos que serão distribuídos

aos acionistas). 

3. Deduz-se pretensão manifestamente contrária à lei, pois o art. 

15, II, da Lei 6.830/1980 garante ao ente público a faculdade de pleitear, em qualquer fase do processo, além do

reforço, a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem listada no art. 11, o que

significa a possibilidade de, a critério da Fazenda Pública, trocar o bem por outro de maior ou menor liquidez. 

4. De todo modo, preservam-se as previsões normativas de que o dinheiro representa o bem sobre o qual

preferencialmente recairá a medida constritiva (art. 11, I, da Lei das Execuções Fiscais) e de que a execução é

processada com o objetivo principal de garantir os interesses da parte credora (art. 612 do CPC). 

5. Dessa forma, embora a Fazenda credora tenha concordado com a garantia prestada (fiança bancária), a regra

do art. 15, II, da LEF permite que a descoberta de outro bem (superveniente ou não), que, a seu juízo, melhor

atenda às expectativas de satisfação de sua pretensão, fundamente o pleito de substituição da penhora. 

6. Ressalva-se, naturalmente, a incidência do art. 620 do CPC, segundo o qual o juízo poderá restringir a

faculdade de livre substituição da penhora se o ato processual implicar gravame desproporcional à parte

devedora. 

7. Esse juízo de ponderação de interesses, no entanto, não pode ser utilizado de modo abstrato, mas sim a partir

do convencimento do órgão julgador, obrigatoriamente motivado com base na efetiva prova dos autos - o que não

ocorreu in casu. 

8. A Seção de Direito Público do STJ uniformizou o entendimento de que as garantias consistentes na fiança

bancária e na penhora de dinheiro não possuem o mesmo status (ERESP 1077039/RJ), razão pela qual

permanece em vigor a preferência por esta última. 

9. Conclui-se que o direito de o ente público postular, originalmente ou em caráter substitutivo, a penhora de

quantia específica de dinheiro independe de prévia garantia do juízo, dado que este é o bem sobre o qual

preferencialmente deve recair a medida constritiva. O único obstáculo, inexistente na espécie, seria o juízo

valorativo a respeito do art. 620 do CPC. 

10. Relativamente ao precedente atual da Terceira Turma (REsp 1116647/ES), invocado em memorial

apresentado pela recorrente, observo que não se aplica ao caso dos autos, tendo em vista tratar de situação

fática diversa - Execução disciplinada exclusivamente pelo Código de Processo Civil, entre pessoas de Direito

Privado, na qual não incide o art. 15, II, da LEF. 

11. Ademais, o entendimento lá adotado - de que a penhora de quantia aproximada de R$1.000.000,00 (um

milhão de reais) presumivelmente deve ser considerada gravosa à empresa - foi afastado na hipótese destes

autos, quando o Tribunal a quo constatou que a penhora de R$67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de reais)

é irrisória diante do valor total dos dividendos a serem distribuídos (R$3.000.000.000,00 - três bilhões de reais).

 

12. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1163553/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 25/05/2011 - grifei)

 

Nota-se que é plenamente válida a constrição judicial dos dividendos a serem distribuídos, eis que a importância

ainda não distribuída é de propriedade da sociedade e não dos acionistas. Nesse sentido o seguinte precedente

deste tribunal regional:

 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE DIVIDENDOS. POSSIBILIDADE.

INTERESSE PÚBLICO. IMPROVIMENTO. 

A penhora é meio legal hábil para constrição do patrimônio do devedor e possui dupla finalidade: a) permitir ao

executado o exercício pleno do direito de defesa, pela via dos embargos do devedor; b) propiciar ao exeqüente a

satisfação integral do crédito, quando ausente resistência do devedor ou, se presente tal resistência, julgada

improcedente. 

In casu, verifica-se que a agravante formulou pedido de penhora do crédito de R$ 8.941.954,40 (oito milhões,

novecentos e quarenta e um mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos), decorrente de

demanda judicial julgada procedente em face da União, já transitada em julgado. 

Referida providência não restou requerida na instância de origem, não tendo ocorrido a manifestação da

exequente acerca da concordância da penhora sobre aludido crédito, o que impede seu exame nesta sede. 

Com efeito, nos termos da Lei 6.830/80, "o executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida

com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução" (artigo
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8o). Tal situação permite ao devedor a oportunidade de extinguir a execução espontaneamente ou garanti-la para

que possa exercitar sua defesa, e não deve ser excluída apenas pela circunstância apontada pela agravante, qual

seja, o pagamento de dividendos. 

Não se que não se confunde a proibição de bonificações a acionistas de pessoa jurídica (art. 32 da Lei 4.357/64)

em débito com o Fisco com a penhora de valores ainda pertencentes ao executado, destinados à distribuição de

dividendos. Ora, a disponibilidade jurídica ou econômica dos dividendos ocorre quando os valores deixam a

pessoa jurídica, não quando esta delibera por sua distribuição. 

Embora a execução deva ser processada pelo modo menos gravoso para o devedor, nos termos do art. 620 do

CPC, impõe-se a manutenção da penhora sobre dividendos e valores destinados à participação nos lucros da

pessoa jurídica, a fim de que o interesse público seja resguardado. 

Agravo legal a que se nega provimento. 

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0008304-80.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOSÉ LUNARDELLI, julgado em 29/11/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/01/2012 - grifei)

 

Por fim, o periculum in mora se faz presente, na medida em que a penhora sobre os dividendos da executada,

suficientes para garantir a execução, deve ser realizada antes de sua distribuição aos acionistas. Ademais, não

existe certeza sobre a suficiência da fiança bancária ofertada (fl. 309), cujo valor é inferior ao do débito

apresentado pela exequente (fl. 296).

 

Ante o exposto, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA RECURSAL pleiteada, a fim

de determinar que a penhora seja realizada sobre os dividendos da executada a serem distribuídos aos seus

acionistas, conforme ata de reunião do conselho de administração realizada em 27.12.2012 (fl. 297).

 

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em ação popular nos seguintes termos:

"ANTONIO MARQUES propõe esta Ação Popular em face de WAGNER GONÇALVES ROSSI E OUTROS com o

objetivo de: a) anular os termos de parcelamentos de débitos fiscais n.s 60.027.405-5 e 60.038.951-0; b)

condenar os prestadores de serviços no pagamento dos débitos previdenciários decorrentes dos contratos

pactuados com a CODESP; c) apurar responsabilidades, bem como condenar em perdas e danos os responsáveis

pelos atos lesivos ao patrimônio da CODESP; d) em sede liminar, requer a suspensão do processo de

regionalização do Porto de Santos, bem como impedir o arrendamento da hidrelétrica de Itatinga.

Aduz que a CODESP, por meio do seu então Presidente Wagner Gonçalves Rossi, com o objetivo de obter

certidões negativas de débitos, firmou termo de parcelamento de dívida fiscal em importe superior a R$ 126

milhões, cujo montante decorre de pendências previdenciárias de empresas prestadoras de serviços à CODESP.

Sustenta, ademais, que os referidos parcelamentos tiveram as finalidades precípuas de obtenção da certidão

negativa de débito, bem como beneficiar os prestadores de serviços, uma vez que a CODESP assumiu para si

dívida de responsabilidade destes últimos.

Acrescenta, ainda, que para a efetivação dos parcelamentos em testilha a CODESP não apenas assumiu a

responsabilidade de pagamento dos débitos, como também renunciou expressamente a qualquer contestação

sobre os valores apresentados pelo INSS.

Juntou documentos.

Inicialmente distribuído à Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, a MM. Juíza Federal Substituta declinou da

competência para esta Subseção de Santos, conforme decisão de fls. 96/98.

Indeferida a petição inicial (fls. 207/208), a r. sentença foi anulada pela Egrégia Corte (fls. 308/312), tendo os

autos retornado a esta Vara para prosseguimento em 03/03/2011.

Instados, houve manifestação do autor popular às fls. 333/347 e do Órgão Ministerial às fls. 349/354.

Regularmente citado, o INSS apresentou manifestação às fls. 630/631, na qual apenas sustentou sua ilegitimidade

passiva em razão da edição da Lei n. 11.547/07, cuja argumentação foi reforçada às fls. 847/848.

Às fls. 649/673, 679/725 e 703/725, os corréus Sérgio Alcides Antunes, Amaury Pio Cunha e Wagner Gonçalves

Rossi apresentaram contestação, nas quais sustentaram preliminares de prescrição, falta de interesse processual,

ilegitimidade de parte e de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o feito. No mérito,

sustentaram a improcedência da ação.

O corréu Francisco Vilardo Neto apresentou contestação às fls. 763/782, sustentou inépcia da inicial por ofensa

aos incisos II, III, IV e VI do artigo 282 do CPC, prescrição, bem como pugnou pela improcedência da ação.

Às fls. 784/775 a CODESP apresentou contestação, na qual sustentou a ocorrência de prescrição, bem como a

improcedência da demanda.

Por fim, o corréu Fernando Lima Barbosa Vianna apresentou contestação às fls. 802/829, arguindo prescrição,

inépcia da petição inicial por ofensa aos incisos II, III, IV e VI do CPC, ausência de demonstração de lesão ao

patrimônio público, bem como pugnou pela improcedência da lide.

A União sustentou às fls. 747, 837/839 e 854/855 a ausência de interesse na lide.

Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 859/876.

Vieram-me os autos conclusos.

É O RELATÓRIO.

De início, ressalte-se, por oportuno, que as questões inerentes à suspensão da Regionalização do Porto de

Santos, bem como ao arrendamento da hidrelétrica de Itatinga, constantes apenas em sede de liminar, restaram

prejudicadas em razão do ajuizamento da Ação Civil Pública n. 2002.61.04.008337-6, noticiada pelo próprio

autor popular, a qual foi julgada improcedente e encontra-se em grau recursal.

Aliado a esse fato, o transcurso de longo lapso temporal, por óbvio, afasta o perigo na demora indispensável à

concessão das medidas antecipatórias.

De outra parte, à luz da petição inicial, impõe-se delimitar o objeto desta ação popular, qual seja, a regularidade

da assunção pela CODESP de dívida de responsabilidade das empresas prestadoras de serviços, por meio dos

termos de parcelamento n.s 60.027.405-5 e 60.038.951-0 havidos com o INSS para fins de obtenção de CND.

Com relação às preliminares arguidas pelas partes, afasto a alegação de inépcia da petição inicial em razão de

ofensa aos incisos do artigo 282 do CPC, pois houve indicação do juízo, identificação das partes, viabilizando as

citações, pedido e fundamentação, bem como especificação de provas.

De igual modo, rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, pois o requisito da possibilidade
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jurídica é conceituado pelos doutrinadores não somente com vista à existência de uma previsão no ordenamento

jurídico, que torne, em abstrato, viável o pedido, mas, também, em face da inexistência, na Ordem Jurídica, de

uma previsão que o torne inviável.

'Há impossibilidade jurídica absoluta de deferir-se ao autor o bem da vida pretendido, porque este próprio bem

que, em abstrato, o ordenamento jurídico veta seja deferido a quem quer que seja, ou porque para deferimento

não prevê ele solução que agasalhe sua acolhida.' (J.J. Calmon de Passos, in 'Comentários ao Código de

Processo Civil', III vol., arts. 270 a 331, Forense, 5ª ed.)

Acrescente-se, ademais, que possível vício (sic)

De outra parte, a alegação de ilegitimidade passiva dos réus Sérgio Alcides Antunes, Amaury Pio Cunha e

Wagner Gonçalves Rossi não merece prosperar em razão do disposto no artigo 6º da Lei n. 4717/65.

Com relação à prescrição, dispõe o parágrafo primeiro do artigo 219 do Código de Processo Civil:

'A citação válida torna prevento o juízo, induz a litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada

por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. §1º A interrupção da prescrição

retroagirá à data da propositura da ação.'

Ora! Os termos de parcelamento cuja anulação é pretendida nestes autos foram firmados em 1999 e 2000, a ação

foi proposta em 2002, antes do decurso do prazo quinquenal.

Contudo, indeferida a petição inicial, os autos foram remetidos à Egrégia Corte em 10/02/2003 e, anulada a

sentença, retornaram à primeira instância para prosseguimento em 03/03/2011.

Diante disso, à evidência, subsume-se ao caso a Súmula 106 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

'Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.'

Assim, rejeito a alegação de prescrição.

Com relação a alegação de ilegitimidade passiva do INSS, assiste razão à autarquia federal. Senão vejamos:

Os artigos 2º, 3º e 16, §1º da Lei n. 11.457/2007 estabelecem a competência da nova Secretaria da Receita

Federal do Brasil para, dentre outras atividades, cobrar, arrecadar e fiscalizar as contribuições que constituem o

objeto desta demanda, bem como da Procuradoria da Fazenda Nacional para representar a União nos processos

que versem sobre as mesmas exações.

Nesse sentido:

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL À DISPOSIÇÃO DE LEI.

ACÓRDÃO INCOMPATÍVEL COM A DECISÃO DO PLENÁRIO DO STF. CABIMENTO DO PEDIDO

RESCISÓRIO. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. REJEIÇÃO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE DA

EXAÇÃO. PROCEDÊNCIA. 1. Reconhecida a legitimidade ativa ad causam da União Federal (Fazenda

Nacional) para o manejo da ação rescisória, tendo em vista a sucessão promovida pela Lei n.º 11.457/07,

diploma que instituiu a chamada "Super-Receita". 2. (...). 8. Em sede de juízo rescindente, deve ser acolhido o

pedido para desconstituir o acórdão, a fim de, em juízo rescisório, dar provimento aos recursos então interpostos

pelo FNDE e pelo INSS, bem como à remessa oficial, para denegar a segurança, restando prejudicada a

apelação do impetrante. 9. Precedente também em sede de ação rescisória: TRF-2, Segunda Seção Especializada,

AR 200302010182843, Rel. Des. Fed. Lana Regueira, DJU 22/09/2009, p. 111. 10. (...)'

(AR 00181361120094030000, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 6870, TRF3, 2ª S., Rel. Consuelo Yoshida, e-DJF3

16.06.2011)

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS.

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DIFICULDADE FINANCEIRA. PRESCRIÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA.

INEXIGIBILIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. APURAÇÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEGITMIDADE PASSIVA UNIÃO. LEI Nº 11.457/2007. CONTRIBUIÇÃO PARA O

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 1. (...). 4.

Com o advento da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, transferiu-se para a União, por meio da Receita

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a competência para arrecadar, fiscalizar,

administrar, lançar, inscrever em dívida ativa e executar as contribuições sociais previdenciárias previstas nas

alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, bem como as contribuições instituídas

a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros; havendo, desta forma, o deslocamento da

representação judicial relativamente às referidas exações da Procuradoria Geral Federal (PGF) para a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Assim, foi transferido para a União, através da Receita

Federal do Brasil, a competência para a arrecadação, fiscalização e cobrança de contribuições sociais, incluída

entre elas a contribuição social do salário-educação, de modo que é de se reconhecer a legitimidade apenas da

União para figurar no pólo passivo da presente demanda. 5. "Em se tratando de ação ordinária, e não de

mandado de segurança, não há exigência de prova pré-constituída, de modo que o recolhimento indevido dos

valores em questão pode ser comprovado posteriormente, em sede de liquidação de sentença. Ademais, vale frisar

que, no bojo de uma ação coletiva, não seria viável a juntada dos comprovantes de recolhimento da exação em

discussão por todos os beneficiados. Tal entendimento ajusta-se à tendente coletivização das ações, reduzindo-se

consideravelmente o número de ações individuais ajuizadas". (TRF-5ª R. - APELREEX 16219/RN - 1ª T. - Rel.
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Des. Fed. Francisco Cavalcanti - DJe 06.05.2011). 6. (...) 9. Agravo retido, remessa oficial e apelação da

Fazenda não providos. Apelação do particular parcialmente provida, apenas quanto aos honorários.'

(APELREEX 00025695720104058500, APELREEX - Apelação / Reexame Necessário - 17480, TRF5, 2ª T., Rel.

Francisco Barros Dias, DJE 30.06.2011)

Assim, reconheço a ilegitimidade passiva do INSS e extingo-lhe o feito sem resolução do mérito, nos termos do

artigo 267, VI do CPC.

Deixo de condenar o autor popular em honorários advocatícios em razão do disposto no artigo no art. 5º LXXIII

da Constituição Federal.

Por outro lado, e considerando o objeto desta ação popular, conforme explicitado supra - regularidade da

assunção pela CODESP de dívida de responsabilidade das empresas prestadoras de serviços, por meio dos

termos de parcelamento n.s 60.027.405-5 e 60.038.951-0 havidos com o INSS para fins de obtenção de CND -,

reconheço a legitimação da União para a causa (já que eventual procedência afetará os parcelamentos, com a

restituição de valores já pagos), e tenho por fixada a competência desta Justiça Federal para processar e julgar o

feito, conforme art. 109 da Constituição Federal.

Cite-se a União para os atos e termos do processo.

Oportunamente, voltem-me os autos conclusos."

E, ainda:

Fls. 412

"1 - (...)

2 - Em que pesem os argumentos expostos à fl. 41, a decisão de fls 378/381 fixou a legitimidade da União

Federal, representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, para figurar no pólo passivo desta ação.

Assim, não há de se cogitar em citação da Advocacia Geral da União, como postulado pela Procuradoria da

Fazenda Nacional."

 

Inconformada, assevera a União (Fazenda Nacional), ora agravante, ser parte ilegítima para figurar no pólo

passivo da ação, argumentando caber ao INSS e à "Representação Judicial da União", através da Procuradoria

Seccional da AGU em Santos/SP, responder pela demanda. Alternativamente, pugna pela decretação da

incompetência absoluta da Justiça Federal, devendo ser remetidos os autos à Justiça Estadual em Santos.

Sustenta finalmente haver se consumado a decadência do direito do autor popular, ao fundamento de, entre as

datas dos Termos de Parcelamento (1999 e 2000) até a data em que a União foi citada, haver transcorrido mais de

13 anos.

Requer a agravante a concessão do efeito suspensivo.

Decido.

O artigo 558, conjugado com a redação dada ao inciso III do artigo 527, ambos do Código de Processo Civil,

dispõe que o relator está autorizado a suspender o cumprimento da decisão recorrida, ou antecipar os efeitos da

tutela recursal, até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos em que, havendo relevância nos

fundamentos, sua manutenção possa acarretar lesão grave e de difícil reparação.

No caso em comento, acerca do tema legitimidade, as razões trazidas pela agravante não me convencem do

desacerto da decisão impugnada, a qual se encontra devidamente fundamentada, não revelando a tese deduzida a

necessária plausibilidade, donde, neste juízo sumário, não antevejo presente requisito necessário a justificar a

reforma da indigitada decisão. Como conseqüência, remanesce a competência da Justiça Federal para apreciar o

feito.

Por outro aspecto, no tocante à alegada ocorrência de decadência, inviável o pronunciamento desta Corte quanto à

matéria, por implicar supressão de instância e ofensa ao duplo grau de jurisdição, pois não submetida ao

magistrado para apreciação.

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intimem-se os agravados, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Publique-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo MM. Juízo singular que, em execução

fiscal, deferiu pedido de reconhecimento do grupo econômico FEVAP e, inclusão no pólo passivo da execução

das pessoas físicas e jurídicas indicados às fls. 76/77, na condição de responsáveis tributários. 

Sob o argumento de dano irreparável ou de difícil reparação, requer a agravante a atribuição de efeito suspensivo

ao recurso.

Decido.

Objetiva o executivo fiscal, proposto em 20/08/1999, contra FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METÁLICAS

LTDA, o recebimento de débito de COFINS no montante de R$ 173.420,72 (valor originário).

In casu, processado o feito sem o pagamento do débito ou indicação de bens à penhora, sobreveio pedido de

reconhecimento da existência do grupo econômico FEVAP e inclusão de outras pessoas físicas e jurídicas no pólo

passivo da execução, com posterior penhora dos ativos financeiros dos executados, pelo sistema BACENJUD.

Em vista do requerido pela União, o magistrado proferiu decisão nos seguintes termos:

 "...Trata-se de executivo fiscal em que se requer a citação de alegados co-responsáveis, sob a alegação de

formação de grupo econômico.Examino.Tal grupo não se confunde com o "grupo de empresas" previsto em nossa

legislação societária (L n. 6.404/76). Aproxima-se mais do conceito elaborado, há décadas, pela jurisprudência

da Justiça do Trabalho e também pela doutrina. Seu núcleo consiste nos seguintes elementos: a) unidade de

direção dos estabelecimentos; b) irrelevância da forma jurídica; c) predominância dos vínculos factuais sobre os

jurídico-formais.Como se vê, a noção de grupo econômico permite aplicar a assim chamada teoria da "disregard

of legal entity", apoiando-se (em parte) no art. 50 do Código Civil, dentre outras normas, ora porque é possível

identificar o abuso da forma jurídica, ora porque se estabelece confusão patrimonial, na medida em que o(s)

dirigente(s) do grupo (aqueles em função dos quais se identifica a unidade de direção supra-citada) têm

disposição dos bens e rendas dos entes envolvidos.A expressão "grupo" sói ser empregada na legislação e na

praxe forense de modo vago e polissêmico, de modo que um esclarecimento prévio se faz necessário.Não se trata

aqui daquele referido pela legislação das Sociedades Anônimas, pois ele têm constituição formal e as pessoas

jurídicas empresárias dele participantes são designadas coletivamente por aquela dicção "grupo".Confira-se o

art. 265 da Lei n. 6.404:"Art. 265. A sociedade controladora e suas controladas podem constituir, nos termos

deste Capítulo, grupo de sociedades, mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METALICAS LTDA -ME

ADVOGADO : JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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para a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. 1º A

sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e de

modo permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante

acordo com outros sócios ou acionistas. 2º A participação recíproca das sociedades do grupo obedecerá ao

disposto no artigo 244."A isso se referem os parágrafos do art. 28 do Código do Consumidor, ao estatuírem que

as sociedades integrantes de grupos (e as controladas) são subsidiariamente responsáveis, naquele âmbito

especializado de relações jurídicas. A legislação consumerista ainda distingue os entes consorciados

(solidariamente responsáveis) e os coligados (que respondem por culpa).Evidentemente que não se cuida dessa

realidade aqui, pois faltam as características necessárias à subsunção, dentre as quais a convenção escrita e o

controle societário, para não falar da forma de Companhia.A hipótese dos autos mais se parece com a definida,

inicialmente, pela legislação do trabalho, com consequências simétricas às pretendidas pela parte exequente.O

art. 2o., par. 2o. da CLT dispõe que:" 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas,

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo

industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego,

solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas."A semelhança com a hipótese

presente é maior, pois há unidade decorrente de os administradores serem os mesmos. A consequência -

responsabilidade solidária - coincide com a pretendida pelo interessado. Nada disso, porém, autoriza a

transposição pura e simples da norma consolidada, dirigida às relações de trabalho, para a órbita de regência

da dívida ativa. O que pode ser retido é o princípio, extensível na medida em que o valor social do crédito o

recomende.É sugestivo e inspirador, no entanto, que a Lei de Defesa da Concorrência tenha adotado idêntica

pauta. Confira-se o dispositivo pertinente da Lei n. 8.884/1994:"Art. 17. Serão solidariamente responsáveis as

empresas ou entidades integrantes de grupo econômico, de fato ou de direito, que praticarem infração da ordem

econômica." Este preceito vai além do constante na Consolidação, pois se reporta explicitamente tanto ao grupo

"de facto" quanto ao "de jure". Quanto ao efeito, é idêntico: solidariedade entre devedor e responsável. Seu

defeito é o de deixar ao sabor do intérprete definir o que seja "grupo de fato".Talvez por influência dos Diplomas

anteriormente colacionados - e significando um progressivo desprestígio da noção de pessoa jurídica como

patrimônio separado -, a Lei de Custeio da Previdência Social (Lei n. 8.212/1991) comanda o seguinte, em seu

art. 30:"IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si,

solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei;"Destaque-se a dicção "de qualquer natureza", indicativa

de que se trata tanto do grupo de direito quanto do grupo de fato.E o Código Tributário Nacional (lei

complementar de normas gerais) dá-lhe suporte, ao dizer que a lei (ordinária) pode fixar hipóteses de

responsabilidade solidária. Confira-se:"Art. 124. São solidariamente obrigadas:(...)II - as pessoas expressamente

designadas por lei.Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem."Os

créditos previdenciários são dotados de importância e significação social similar à dos trabalhistas. Por isto

penso que a extensão dos critérios adotados pela legislação consolidada, com as adaptações necessárias, seja

uma analogia juridicamente aceitável, visto que há identidade de razão (ubi est eadem ratio, ibi eadem legis

dispositio).E o parâmetro decisivo é a UNIDADE DE DIREÇÃO. Ela pode ser aferida do fato de a instância

decisória, no que toca à administração diária, ser a mesma em todas as pessoas jurídicas envolvidas, conquanto

haja, formalmente, patrimônios autônomos.Há apoio a esta conclusão na lição do ilustre WLADIMIR NOVAES

MARTINEZ, notório especialista em direito previdenciário:"Grupo econômico pressupõe a existência de duas ou

mais pessoas jurídicas de direito privado, pertencentes às mesmas pessoas, não necessariamente em partes iguais

ou coincidindo os proprietários, compondo um conjunto de interesses econômicos subordinados ao controle do

capital. O importante na caracterização da reunião dessas empresas é o comando único, a posse de ações ou

quotas capazes de controlar a administração, a convergência de políticas mercantis, a padronização de

procedimentos e, se for o caso, mas sem ser exigência, o objetivo comum."(Curso de direito previdenciário - t. II,

São Paulo: Ltr, 2003, p. 273)Julgo importante destacar dessa lição dois pontos. Em primeiro lugar, não há

necessidade de que uma pessoa jurídica participe do capital de outra. Isso pode ocorrer, mas o aspecto decisivo é

o controle ou administração unificados. Em segundo, o objetivo comum não é indispensável, mas auxilia no

diagnóstico da existência do grupo.Analiso as circunstâncias do caso.A parte exeqüente caracterizou de modo

exitoso a presença de grupo econômico na espécie, apoiando-se nos seguintes fatos e circunstâncias: Foi

constatado o encerramento de fato, mas não de direito, da executada principal; Foi determinada a criação de

pessoas jurídicas fictícias, com identidade de endereços; O grupo em questão valeu-se de pessoas interpostas

(testas-de-ferro ou "laranjas");Feitas essas considerações, defiro o pedido de fls. 326/327, determinando a

citação da(s) pessoa(s) lá indicada(s), na condição de responsável(is) solidário(s), com exceção unicamente de

Agade Administração e Participações S.A. cujo CNPJ não foi informado. Essa exceção está lastreada no fato de

que não se pode chamar o feito parte que não foi perfeitamente identificada, de modo a comprometer o

andamento válido e regular do processo. Não razoável, Ademais, que própria Fazenda Nacional sonegue o CNPJ

de seus administrados. Oportunamente decidirei sobre a forma de constrição admissível.Int..." 

Contra a decisão de fls. 28/30 e versos, argumenta a executada FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS

METÁLICAS LTDA, ora agravante, não haver comprovação de que os recursos financeiros de uma empresa foi
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ilegalmente drenado, ou que se trate de empresa de fachada; tampouco comprovação de transferência fraudulenta

de ativos, funcionários, clientela ou negócios para outras empresas; que a empresa permanece ativa, exercendo

suas atividades no endereço de sua sede, já indicado nos autos e, possui bens em quantidade suficiente para

garantia integral da execução, razão pela qual se afigura incabível o redirecionamento da execução contra as

pessoas físicas e jurídicas indicadas pela exeqüente, com a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica

da executada.

No caso em exame, a irresignação da agravante, consiste basicamente no reconhecimento de grupo econômico e

inclusão de terceiros no pólo passivo da execução.

Entretanto, a empresa executada, padece de legitimidade para interpor recurso em prol de direito dos co-

executados. 

A alegação de inexistência formação de grupo econômico, por esse motivo, é defesa que pertence tão somente aos

co-executados FEVA - MÁQUINAS FERDINAND VARDERS S/A; VIVATEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LTDA; FEVAP ADMINISTRADORA E PARTICIPAÇÃO LTDA; DAUTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LTDA; GRAFEVA GRÁFICA E EDITORA LTDA; VD ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA;

ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA; AGADE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A; e MMLB

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, e dos sócios: HEINER J. G. LOTHAR DAUCH; TOMAS GUNTER

DAUCH; WOLFGANG PETER DAUCH; MONICA V. E. I. VADERS MORA; RICHARD CHRISTIAN

VADERS; VICTOR GUSTAV VADERS; LILIAN DE SYLOS VADERS; FERDINANDO VADERS JR;

SUELY R. NOGUEIRA DOS SANTOS; e FERNANDO CELSO BUENO, posto que a ninguém é deferido o

pleito de direito de outrem, salvo os casos expressos em lei, de legitimação extraordinária.

Isto porque, segundo preleciona o artigo 6º do CPC, "ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio,

salvo quando autorizado por lei", exceção que não se verifica na hipótese.

Não se trata de negar aos co-executados direito a recurso, apenas não se admite que o faça por intermédio de quem

não é titular do direito material pretendido.

Assim, ante a falta de interesse recursal, nego seguimento ao presente agravo, por inadmissível nos termos do

artigo 557, do CPC.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto pela União contra decisão que, em sede de

mandado de segurança, concedeu liminar para a liberação de bem arrolado administrativamente, em razão da

lavratura de autos de infração, ao fundamento de que não totalizam o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões

de reais) estabelecido pelo Decreto 7.573/11, que se aplica por força do artigo106, inciso II, alínea "c", do CTN,

que autoriza a retroatividade da lei tributária mais benéfica, além de atender à isonomia tributária estabelecida no

inciso II do artigo 150 da Constituição federal de 1988 (fls. 154/157).

 

Alega-se, em síntese, que:
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a) o aumento do limite de valor para os créditos tributários do sujeito passivo instituído pelo Decreto nº 7.573/11

somente se aplica aos arrolamentos de bens realizados a partir de 30.09.2011 e, assim, não incide sobre o caso

concreto, eis que efetivado anteriormente, à luz do artigo 64 da Lei n.º 9.532/97 e Instrução Normativa SRF

264/02;

 

b) a Instrução Normativa SRF n.º 1.171/11, que disciplina os procedimentos de execução das disposições da Lei

n.º 9.532/97, estabelece em seu artigo 16 que o limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) se aplica aos

arrolamentos efetuados a partir de 30.09.2011, bem como, no artigo 17, que as alterações não ensejam a revisão

dos arrolamentos efetuados na vigência da Instrução Normativa SRF 264/02;

 

c) o artigo 106, inciso II, alínea "c", do CTN não se aplica ao caso, uma vez que o arrolamento administrativo de

bens é medida cautelar, para garantir o crédito tributário e não se confunde com pena;

 

d) a liminar confunde-se com o próprio objeto do mandamus e esgota a tarefa jurisdicional, o que não é tolerado

pela jurisprudência dos tribunais superiores, a teor do artigo 1º, §3º, da Lei n.º 8.437/92.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo, à vista do fumus boni iuris, pelas razões explicitadas, e do periculum in

mora decorrente da possibilidade de lesão ao crédito tributário que ficaria sem garantia de satisfação.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada

a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 10 - ressaltei):

 

[...]

Pretende a agravante a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, na forma dos artigos 527, III, e 558

do CPC, tendo em vista a relevância da fundamentação, além da lesão grave e de difícil reparação que a decisão

agravada causa aos cofres públicos.

De fato, a manutenção da decisão atacada - de natureza satisfativa e, portanto, irreversível - afronta à

supremacia do interesse público, uma vez que, por implicar lesão à cobrança do crédito da União, afeta a

atuação estatal, com repercussão direta sobre todos os cidadãos." 

 

Todavia, o aduzido perigo de lesão não é atual, presente, tampouco concreto. A sobreposição do interesse público

sobre o particular não evidencia que a manutenção do decisum acarreta prejuízo à União. Ademais, sequer foi

demonstrado que o eventual dano seria dificilmente reparado ou irreversível, como estabelece o artigo 558

anteriormente transcrito.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da
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fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003962-55.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo executado JAIRO GONÇALVES DO NASCIMENTO contra

decisão que, em executivo fiscal, deferiu pedido de expedição da Carta de Arrematação requerido pelo

arrematante VALMIR JULIO DIAS. 

Irresignado, sustenta o recorrente que a arrematação do imóvel foi levada a efeito em total desacordo com as

disposições do Edital e da legislação, conferindo ilícita vantagem ao arrematante em detrimento do agravante, da

União e de terceiros.

Aduz que os vícios da arrematação estão sendo discutidos nos Embargos à Arrematação, onde foi proferida

sentença de improcedência, nos termos do art. 285-A do CPC, não tendo se iniciado o prazo para interposição do

recurso de apelação.

Assevera a nulidade da arrematação decorrente do parcelamento ilícito, em absoluto confronto com as normas do

Edital.

Sob o fundamento de a decisão impugnada ser suscetível de causar lesão grave e de difícil reparação requer o

autor, ora agravante, a concessão do efeito suspensivo ao recurso para suspender a expedição da carta de

arrematação, até o trânsito em julgado dos Embargos à Arrematação. 

Decido.

No caso dos autos a execução para cobrança do crédito tributário perfaz o montante de R$ 4.181,39 em

23/04/2012, conforme se verifica da consulta as informações de crédito extraída do site da Procuradoria da

Fazenda Nacional (fls. 24).

Processado o feito executivo, os bens imóveis penhorados nos autos (Um lote de terreno urbano sob nº 6 da

quadra "B", matricula nº 15.154 e Um lote de terreno urbano sob nº 7 da quadra "B", matricula nº 15.155 no

Cartório de Registro de Imóveis de Adamantina), foram arrematados em leilão pelo valor de R$ 88.000,00 (oitenta

e oito mil reais, restando consignado no auto de Arrematação (fl. 25) que o pagamento seria parcelado, sendo 30%

de entrada R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais), mais o saldo R$ 61.600,00 (sessenta e hum mil e

seiscentos reais), dividido em 60 parcelas de R$ 2.026,67 (hum mil e vinte e seis reais e sessenta e sete centavos),
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corrigidos pela taxa Selic. A primeira parcela e a entrada foram depositados no ato, perfazendo o total de R$ R$

27.426,67, conforme se infere das folhas 26/27.

Requerida pelo arrematante a expedição da Carta de Arrematação, o pedido restou deferido pelo magistrado a quo

, nos seguintes termos:

"De fato o recurso da sentença não tem efeito suspensivo. O arrematante já depositou parte do preço e vem

pagamento as parcelas mensais. Não é justo que pague por algo que não pode usufruir. Defiro a expedição da

carta. A ressalva que fica é que o bem resta hipotecado em favor do juízo para pagamento integral do

parcelamento (art. 690, §1º do CPC), devendo tal fato constar da carta. Expeça-se..." 

Por sua vez, os Embargos à arrematação interpostos pelo executado, pendentes de interposição de recurso, foram

assim decididos:

"SENTENÇA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 285-A DO CPC VISTOS Trata-se de Embargos à

Arrematação movidos por JAIRO GONÇALVES DO NASCIMENTO em face da UNIÃO e de VALMIR JULIO

DIAS. Alega que o arrematante descumprir o edital de arrematação e o CPC, ao não depositar o valor excedente

ao crédito fiscal executado e que, por isso mesmo, não estaria englobado no permissivo de parcelamento do art.

98 §2º da Lei 8.212/91. Decido. Em que pese o conhecimento dos Advogados subscritores da inicial, é caso de

rejeição imediata da ação. O art. 98, §2º da Lei 8.212/91 não limita o parcelamento ao crédito fiscal executado,

referindo-se expressamente ao valor do lance ofertado. Trata-se de norma de caráter predominantemente

processual e referente ao ato de alienação. Com relação ao montante devido à esposa do arrematante (e já

reconhecido em sentença), terá ela direito ao levantamento na proporção do depósito das parcelas. Novamente,

as disposições não se excluem. A lei autoriza o parcelamento do lance ofertado. Depositado o dinheiro, recebe o

credor de direito na ordem de preferência legal. São momentos distintos e bem delineados. Ante o exposto

JULGO IMPROCEDENTES no mérito, os presentes embargos, nos termos do art. 285-A do CPC. Sem custas

ante a gratuidade que agora defiro. Em caso de apelo, citem-se os embargados para que possam contra-

arrazoar..." 

Com razão o agravante.

Isso porque, constou do Edital de Leilão a faculdade do arrematante parcelar o lance, nas seguintes condições:

Item 4: Será admitido o pagamento parcelado do maior lance em até 60 (sessenta) vezes, com o pagamento à vista

de 30% (trinta por cento) e observado o valor mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela mensal,

nos moldes do § 11 do artigo 98 da Lei 8.212/91.

Item 5: O pagamento à vista de 30% e a primeira prestação serão REALIZADOS NO ATO DA

ARREMATAÇÃO, mediante recolhimento por guia de depósito judicial no PAB local.

Item 7 : Se o valor da arrematação superar o valor do débito executado, o parcelamento se limitará ao crédito do

exeqüente, devendo o arrematante depositar em Juízo, no ato da arrematação o valor excedente. 

Pela leitura do texto acima transcrito verifica-se que o edital de leilão contemplou o parcelamento do valor da

arrematação em até sessenta parcelas, com o pagamento à vista de 30% (trinta por cento) e observado o valor

mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela mensal, ressalvando que caso o valor da arrematação

superasse o valor do débito executado (que atingia R$ 4.181,39 (quatro mil, cento e oitenta e um reais e trinta e

nove centavos) em 23/04/2012, o parcelamento se limitaria ao crédito do exequente, devendo o arrematante

depositar em Juízo, no ato da arrematação o valor excedente.

O arrematante aceitou as condições estabelecidas do Edital e, nesse caso, deveria ter depositado imediatamente o

valor excedente ao débito (correspondente a R$ 83.818,61 (oitenta e três mil, oitocentos e dezoito reais e sessenta

e um centavos), o que "aparentemente" não ocorreu no presente caso, haja vista que foi depositado em Juízo as

quantias de R$. 26.400,00 e R$ 1.026,67, em total desconformidade com o Edital.

Disto antevejo presente o requisito necessário a justificar a reforma da decisão impugnada, pois incumbe ao Poder

Judiciário assegurar a lisura da hasta pública, preservando o "eventual" interesse de terceiros que tenham deixado

de participar do certame em razão da cláusula que determinava o pagamento à vista, caso o valor da arrematação

fosse superior ao débito exeqüendo.

Outrossim, a difícil reparação encontra-se presente, na medida em que o executado, ora agravante se vê privado

do levantamento (se for o caso) do valor excedente ao débito, em razão do deferimento de parcelamento em

desconformidade com o Edital. 

Assim, tenho por medida razoável determinar a suspensão da expedição da Carta de Arrematação, até julgamento

do mérito da questão pela Turma Julgadora. 

Por esses fundamentos, defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos acima explicitados. 

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V, do art. 527, do Código de Processo Civil.

Comunique-se ao Juízo "a quo". 

Publique-se e Intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003974-69.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto por Orlando Nastri Junior contra decisão que, em sede de execução fiscal,

rejeitou exceção de pré-executividade, ao fundamento de que tem responsabilidade tributária, uma vez que, a

despeito de não mais integrar a sociedade quando de sua dissolução irregular, era sócio-gerente à época do

surgimento da obrigação tributária (fls. 348/349).

 

Alega-se, em síntese, que se retirou da empresa executada em outubro de 1999 (alteração registrada na JUCESP

somente em junho do ano 2000), quando estava em situação regular perante Secretaria da Receita Federal, ou seja,

não mais administrava a pessoa jurídica no momento da ocorrência do fato gerador do tributo em cobrança.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo, à vista do fumus boni iuris, pelas razões explicitadas, e do periculum in

mora decorrente da possibilidade de ter seu patrimônio constrito de forma indevida.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Nesta fase de

cognição sumária da matéria posta, verifica-se a presença dos requisitos hábeis a fundamentar a concessão da

providência pleiteada. 

 

O redirecionamento da execução contra administradores da executada é matéria disciplinada no artigo 135, inciso

III, do Código Tributário Nacional e somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes, infração à lei,

ao contrato ou estatuto social ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, conforme dispõe a

Súmula 435/STJ: "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o

sócio-gerente". Porém, para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência

da extinção é imprescindível a comprovação de que o sócio integrava a pessoa jurídica na qualidade de

administrador quando do vencimento do tributo e do encerramento ilícito, pois somente nessa condição detinha

poderes para optar pelo pagamento e por dar continuidade às atividades, em vez de encerrá-la irregularmente, a

teor do entendimento pacificado na corte superior, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO NA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO

DETINHA PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. PRETENSÃO EM

DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. 

1. A controvérsia consiste em saber se cabe, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, o

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios cujos nomes constam da Certidão de Dívida Ativa, ainda

2013.03.00.003974-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : ORLANDO NARSTRI JUNIOR

ADVOGADO : RITA DE CASSIA BARBOSA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RE' : EXITO IND/ COM/ REFORMAS E CONSTRUCAO LTDA e outros

: ANTONIO PINTO CAMARGOS

: VICENTE EDUARDO POLEGATO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MATAO SP

No. ORIG. : 05.00.00003-3 3 Vr MATAO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     569/2123



que não exerçam poder de gerência à época da dissolução irregular. 

2. Consoante decidiu com acerto o Juiz Federal da primeira instância, o pedido de redirecionamento da execução

fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de

determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o

fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar

quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução , é necessário, antes, que aquele responsável pela

dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do

tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se

seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente

optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da

dissolução irregular). 

3. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento do INSS, deixou

consignada a ausência de indícios de que o sócio tenha agido com fraude ou com excesso de poderes, visto que

houve, após sua retirada, conforme alteração contratual acostada aos autos, a continuidade da pessoa jurídica.

Em assim decidindo, a Turma Regional não contrariou os arts. 135, III, e 202, I, do Código Tributário Nacional,

e 2º, § 5º, I, e 3º, da Lei 6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça. 

4. Embargos declaratórios rejeitados." 

(STJ - EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC - 1ª Turma - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 02/04/2009, v.u.,

DJe 04/05/2009)(grifei) 

 

Nos autos em exame, verifica-se da ficha cadastral (fls. 81/84) que, não obstante o agravante fosse gestor da

executada à época do vencimento de parte dos tributos em cobrança (fls. 56/58), retirou-se da sociedade em

05/06/2000, ou seja, mais de cinco anos antes da constatação da dissolução ilícita, ocorrida em 07.12.2005 (fl.71).

Assim, inviável, em princípio, o redirecionamento da demanda, segundo os precedentes anteriormente

explicitados.

 

Por fim, o periculum in mora se faz presente na medida em que o prosseguimento da execução fiscal pode

acarretar constrição judicial sobre os bens do recorrente, sem que tenha responsabilidade pela dívida executada.

 

Ante o exposto, defiro a tutela recursal antecipada, a fim de suspender a inclusão de Orlando Nastri Junior no

polo passivo da execução fiscal e, em consequência, qualquer ato judicial constritivo de seus bens.

 

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão.

 

Intime-se, nos termos e para os efeitos do art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004086-38.2013.4.03.0000/SP
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto por Rainha Laboratório

Nutracêutico Ltda. contra decisão que, em sede de ação declaratória pelo rito ordinário, deferiu pedido de

antecipação de tutela, a fim de suspender a inscrição do nome da agravante no CADIN, mediante a comprovação

do depósito integral e em dinheiro da multa objeto da ação, ao fundamento de que não é possível a suspensão de

sua exigibilidade por meio da indicação de caução relativa a bens móveis, conforme as Leis n.º 6.830/80 e

10.522/02 e Súmula 112 do STJ (fl. 106):

 

Sustenta-se, em síntese, que:

 

a) admite-se o oferecimento de bem imóvel em caução como substituto do depósito em dinheiro para possibilitar a

expedição de certidão de regularidade fiscal, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional;

 

b) a demora no ajuizamento da execução não pode prejudicar o devedor e impedi-lo de oferecer bens à penhora

para usufruir os efeitos assegurados pelo artigo 206 do Código Tributário Nacional e, enquanto pendente do

aforamento a ação de execução, deve ser assegurado ao contribuinte o direito de, antecipando-se, valer-se da

prerrogativa de pagar a dívida ou garantir a execução tal como lhe seria permitido se executado fosse, nos termos

do artigo 8º da lei 6.830/80, a fim de obter certidão positiva com efeitos de negativa.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Verifica-se, nos autos em exame, que a agravante, na inicial da ação declaratória (fls. 15/20), comprometeu-se

sucessivamente a fornecer caução real, indicar bem móvel de sua propriedade ou até mesmo o depósito em

dinheiro do valor da multa, a fim de impedir a inscrição de seu nome no CADIN (fl. 19). Dessa forma, o

magistrado a quo, ao antecipar a tutela mediante o depósito integral e em dinheiro da multa aplicada, concedeu

dentro do que lhe foi pleiteado, o provimento pretendido. Sob esse aspecto, portanto, a recorrente não sucumbiu, o

que denota sua falta de interesse recursal, uma vez que, ainda que de forma sucessiva, seu pedido foi acolhido. O

recurso, portanto, não merece conhecimento. Nesse sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO -

COMPENSAÇÃO - CRÉDITOS ESCRITURAIS DE IPI. 

1. Acórdão embargado que se omitiu na análise de questão de fundo pertinente ao pedido de compensação dos

créditos escriturais do IPI, decorrente da aplicação do princípio da não-cumulatividade sobre os insumos isentos,

não tributados ou tributados à alíquota zero utilizados no processo de industrialização, na forma da Lei 8.383/91

c/c as Leis 9.430/96 e 10.637/02. 

2. Ausência de interesse recursal da embargante, já que tal pleito restou atendido pelo Tribunal de origem. 

3. Embargos de declaração acolhidos, mas sem efeitos modificativos. 

(STJ - EDRESP 200401614909 - EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -

701713 ELIANA CALMON SEGUNDA TURMA DJE DATA:05/09/2008)(grifei)

 

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. LEGITIMIDADE. PARTE VENCIDA.

REFORMA DA SENTENÇA. DEVOLUÇÃO DE TODA MATÉRIA ARGÜIDA NA CONTESTAÇÃO PELA PARTE

VENCEDORA. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS

INFRINGENTES PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. O interesse e a legitimidade recursal não se estendem à parte que logrou êxito na demanda, em face da

ausência de sua sucumbência e também por restar desconfigurada a utilidade e a necessidade do recurso.

Precedentes do STJ. 

2. Em face do princípio do tantum devolutum quantum appellatum, compete ao Tribunal de origem apreciar todas

as questões deduzidas pelo réu em sua contestação, tendo em vista faltar-lhe legitimidade para recorrer, uma vez

que a sentença, ao julgar improcedente o pedido formulado pelo autor, lhe foi totalmente favorável. 

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial. 

(STJ - EERESP 200400235480 - EERESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 631400 - ARNALDO ESTEVES LIMA - QUINTA TURMA -
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DJE DATA:09/06/2008)(grifei)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO

AGRAVO DE INSTRUMENTO.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à origem.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004124-50.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Desistência

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por UNISIS ADMINISTRACAO PATRIMONIAL E

INFORMATICA LTDA em face de decisão que, em ação declaratória de inexistência de relação jurídico

tributária, indeferiu o pedido de tutela antecipada.

Às fls. 343/344, o agravante requereu a desistência do recurso de agravo de instrumento interposto.

Homologo a desistência do recurso, nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004174-76.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.004124-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : UNISIS ADMINISTRACAO PATRIMONIAL E INFORMATICA LTDA

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO DE LÉO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00010921320134036119 6 Vr GUARULHOS/SP

2013.03.00.004174-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : ROBERTA MICHELE CARDOSO

ADVOGADO : RAMON EMIDIO MONTEIRO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que condicionou o recebimento dos embargos à

execução, opostos pelo executado, ao oferecimento de garantia integral do débito, determinando a emenda à

inicial para apresentar documentos hábeis a comprovar as alegações de prescrição e decadência trazidas no bojo

dos embargos à execução.

Irresignada sustenta a agravante que as exigências impostas pela decisão agravada carecem de fundamento legal e

representam evidente peça de defesa, cujo ônus é exclusivamente à parte adversa e não ao Juízo.

Aduz que a exigência de garantia integral da execução como pressuposto de admissibilidade dos embargos à

execução implica em nítido cerceamento de defesa, pois obsta o acesso à tutela jurisdicional, principalmente

porque a agravante não dispõe de quaisquer bens ou valor que faça frente ao débito no montante de R$

228.103,23.

Alega que não se apresenta em condições de suportar as custas processuais, no presente momento, sem prejuízo

próprio, sendo de rigor a concessão da gratuidade da justiça, nos termos da Lei nº 1060/50.

Sob o fundamento de haver risco de lesão grave e irreparável, requer a agravante a concessão do efeito suspensivo

ao recurso, para reformar a decisão agravada e suspender o curso da execução fiscal.

Decido.

Para melhor apreensão da matéria, transcrevo a decisão agravada.

...Promova o embargante a garantia integral do juízo, observada, preferencialmente, a ordem prioritária prevista

na atual redação do art. 655, e incisos, do CPC no prazo de 10 (DEZ) dias, sob pena de indeferimento dos

Embargos opostos. Outrossim, considerada a alegação de prescrição / decadência em relação ao crédito fiscal,

intime-se a embargante, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil, a emendar a inicial

especificamente a esse respeito, ficando desde já advertida de que deverá informar a este juízo, através de petição

fundamentada e individualizada para o caso: a) data(s) do(s) fatos geradores(s);b) data(s) do(s) vencimento(s);c)

data(s) da(s) constituição(coes) do(s) crédito(s) tributário(s) e eventual(ais) retificação(coes) / modificação(ões)

do(s) lançamento(s) fiscal(ais); ed) ocorrência de eventual(ais) causa(s) suspensiva(s) e/ou interruptiva(s) de tais

fluxos, sob pena de rejeição de tal linha de argumentação.Fica também a Embargante intimada a apresentar

elementos documentais capazes de prestar suporte a suas alegações, sob pena de rejeição de tal linha de

argumentação. Prazo: 10 (dez) dias. Int..."

Inicialmente, verifico que a declaração apresentada pela agravante - no sentido de não possuir condições

financeiras para arcar com as custas processuais e demais emolumentos, sem prejuízo de sua sobrevivência e de

sua família (fl. 96) - atende às disposições das Leis nºs 7.115/83, 1.060/50 e 7.510/86, razão pela qual concedo os

benefícios da justiça gratuita.

No mais, a garantia do juízo por meio da penhora é condição para a interposição dos embargos à execução.

Todavia, tal condição não deve ser entendida de maneira absoluta, sob pena de ofensa ao princípio constitucional

da ampla defesa e do contraditório.

No presente caso, a execução fiscal proposta em setembro/2008, tem por objeto dívida decorrente de IRPF, no

valor de R$ 228.103,23, em setembro de 2008.

A executada foi citada em novembro de 2010 e não pagou o débito, nem indicou bens à penhora, tendo o Oficial

de Justiça certificado a não localização de bens penhoráveis (fl. 61), o que ensejou o deferimento do pedido de

penhora dos ativos financeiros da executada (via BACENJUD), no montante de R$ 784,44 (fl. 147), liberado pelo

magistrado a quo, após a concordância expressa da executada, em razão da impenhorabilidade do valor constrito

(fl. 111).

Posteriormente, restou penhorado nos autos o veículo FIAT PALIO FIRE FLEX, placa EDB 1626/SP, de

propriedade da executada (fl.103), cujo valor não foi declinado nos autos.

Em face da penhora, a executada opôs embargos à execução, aos quais restou condicionado seu recebimento ao

oferecimento de bens aptos a garantir a integralidade do débito executado.

Entretanto, não vejo como constranger o acesso ao Judiciário, condicionando-o à garantia total do Juízo, sem

incorrer em cerceamento de defesa, especialmente em casos como o presente onde o executado afirma não possuir

bens suficientes para garantia do Juízo, nem condições de arcar com o valor do débito, sem prejuízo de seu

sustento e de sua família, o que deverá ser comprovado oportunamente pelo executado.

Outra não é a orientação advinda do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cuja matéria restou submetida ao

regime previsto no art. 543-C, do CPC, conforme se vê dos arestos in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. PENHORA

INSUFICIENTE. RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.

1. As recorrentes, ora agravadas, defendem claramente a "possibilidade de recebimento dos embargos ante a

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00002071420134036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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incompleta satisfação da penhora", de modo que não há falar em ausência de coincidência temática entre as

razões do recurso especial e o precedente da Primeira Seção julgado sob o rito dos recursos repetitivos (REsp

1.127.815/SP).

2. A insuficiência de penhora não é causa suficiente para determinar a extinção dos embargos do devedor.

Precedente: Recurso Especial 1.127.815/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1229532/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe

19/12/2011)."

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APONTADA

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 458 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. PENHORA INSUFICIENTE. ADMISSÃO DOS EMBARGOS, SEM PREJUÍZO DAS

PROVIDÊNCIAS PARA REFORÇO DA GARANTIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA

PROVIMENTO.

(AgRg no REsp 1069772/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

11/10/2011, DJe 17/10/2011)."

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA INSUFICIENTE. ADMISSÃO DOS EMBARGOS,

SEM PREJUÍZO DAS PROVIDÊNCIAS PARA REFORÇO DA GARANTIA.

1. Efetivada a penhora e dela sendo intimado o devedor, atendido estará o requisito de garantia para a oposição

de embargos à execução. A eventual insuficiência da penhora será suprida por posterior reforço, que pode se dar

"em qualquer fase do processo" (Lei 6.830/80, art. 15, II), sem prejuízo do regular processamento dos embargos.

Precedente.

2. Recurso especial improvido.

(REsp 1115414/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe

26/05/2011)."

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA

INSUFICIENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO.

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se a penhora for parcial e o juiz não determinar o reforço ou, se determinado, a parte não dispuser de bens

livres e desembaraçados, aceita-se a defesa via embargos à execução, para que não se retire do executado a

única possibilidade de defesa. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1170335/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

17/03/2011, DJe 24/03/2011)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA.

GARANTIA DO JUÍZO. REQUISITO PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS. ENTENDIMENTO FIRMADO

PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC.

1. "Efetivada a penhora por oficial de justiça e dela sendo intimado o devedor, atendido estará o requisito de

garantia para a oposição de embargos à execução." (REsp 758.266/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ de

22/8/2005).

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.127.815/SP, em 24/11/2010, Relator Ministro Luiz Fux, feito

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou entendimento no sentido de que uma vez efetuada a

penhora, ainda que insuficiente, encontra-se presente a condição de admissibilidade dos embargos à execução,

haja vista a possibilidade posterior da integral garantia do juízo, mediante reforço da penhora.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1092523/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

03/02/2011, DJe 11/02/2011)."

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA INSUFICIENTE. POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DO

DEVEDOR.

1. Ambas as Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que é possível o

recebimento de Embargos do Devedor, ainda que insuficiente a garantia da Execução Fiscal.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1325309/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010,

DJe 03/02/2011)."

Ademais, a penhora poderá ser reforçada a qualquer tempo, de modo a satisfazer a exigência legal.

No tocante à determinação de emenda à inicial para apresentar elementos documentais capazes de prestar suporte

as suas alegações, verifico que a embargante na petição inicial dos embargos indicou os fatos e fundamentos

jurídicos do seu pedido, com suas especificações, colacionando aos autos os documentos aptos para fazer prova de

suas alegações. Assim, restam preenchidos os requisitos do art. 16, §2º, da LEF.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo, para determinar o processamento dos presentes embargos, tal
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como autoriza o artigo 557, §1º A, do CPC. Comunique-se ao Juízo a quo.

Publique-se. Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004180-83.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto pela UNIÃO contra decisão que, em sede de

mandado de segurança, deferiu em parte a liminar para determinar à autoridade que proceda ao cancelamento do

arrolamento de bens em nome da impetrante, independentemente da data em que foram realizados, desde que a

soma atual dos créditos tributários de sua responsabilidade seja inferior a R$ 2 milhões, ao fundamento de que

(fls. 60/62):

 

a) o procedimento de arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo é previsto no artigo 64 da Lei nº 9.532/97 e

cabível quando a sua dívida seja superior a 30% de seu patrimônio conhecido e ultrapasse R$ 500 mil;

 

b) expressamente autorizado pelo § 10 do citado artigo 64, o Poder Executivo editou Decreto nº 7.573/11 que, em

seu artigo 1º, alterou o limite mínimo da dívida para o arrolamento de R$ 500 mil para R$ 2 milhões, norma que

deve ser aplicada também aos procedimentos efetivados antes da sua vigência, não obstante a Instrução Normativa

RFB nº 1.206/11, a qual estabelece que o novo valor apenas deveria ser observado nos processos posteriores, sob

pena de afronta ao principio da isonomia.

 

Sustenta a recorrente, em síntese, que:

 

a) a Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT não

possui legitimidade para integrar o pólo passivo da demanda, eis que o impetrante encontra-se sediado no

Município de Barueri e o processo administrativo lá tramita, motivo pelo qual a ação deve ser liminarmente

extinta sem resolução do mérito; 

 

b) o arrolamento em nada se confunde com as garantias reais, como a penhora, exigidas nas hipóteses de cobrança

tributária que se formalizam nas ações de execução fiscal. Não há, por conseguinte, óbice à transferência,

oneração ou mesmo à alienação dos bens e direitos constantes no referido arrolamento, e o impetrante não sofre

ônus algum com o arrolamento, nem os eventuais adquirentes (artigo 64, § 3º, da Lei 9.532/97);

 

c) preenchidos os requisitos descritos nos artigos 64 e 64-A da Lei nº 9.532/97, não se cogita a desconstituição do

arrolamento, a não ser quando configuradas as situações do artigo 64, §§ 8º e 9º, da referida lei ou dos artigos 11 e

12 da Instrução Normativa SRF nº 1.171/11;

2013.03.00.004180-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : ANTONIO EUGENIO BELLUCA

ADVOGADO : RAUL HUSNI HAIDAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00001755120134036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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d) não incide a regra do artigo 106, inciso II, alínea c, do Código Tributário Nacional, pois o novo limite de valor

para o arrolamento não constitui exclusão de penalidade;

 

e) no que toca a normas processuais, vigora o princípio do tempus regis actum e, por conseguinte, se o

arrolamento foi efetuado quando da vigência do limite legal de R$ 500 mil, estabelecido pela redação original do

§ 7º do artigo 64 da Lei nº 9.532/97, não há que se aplicar ao caso dos autos o novo limite legal de R$ 2 milhões,

estabelecido pelo Decreto nº 7.573/2011.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspenso, porquanto o prosseguimento regular do feito acarretar-lhe-á dano

irreparável, já que, com o cancelamento do arrolamento, a cobrança poderá ser infrutífera ao final, além do que

goza de privilégios para realizar o bem comum.

 

Às fl. 73 protocolou petição para informar que por um lapso indicou erroneamente o nome do agravado e que, não

obstante o fato de o próprio sistema desta corte ter corrigido o equívoco, optou por interpor tempestivamente novo

agravo, cadastrado sob o número 0004337-56.2013.4.03.0000, a fim de que o erro não impedisse a análise da sua

insurgência. Pede, então, a distribuição do novo recurso por dependência.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Inicialmente, esclareça-se que não é o caso de distribuição do novo agravo por dependência a este, uma vez que os

recursos são idênticos e o mero erro na indicação do impetrante nestes autos já foi, inclusive, corrigido no

momento da autuação. 

 

Quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada

a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 3-verso - ressaltei):

 

[...]

Com efeito, em não se acolhendo o efeito suspensivo ao agravo proposto, vigorará, em seus termos integrais, o

cancelamento do arrolamento de bens em nome da impetrante, caso seja julgada improcedente ao final a

demanda, ficará a União sujeita a todos os percalços de uma cobrança, que poderá se mostrar infrutífera ao

final.

Lembre-se, aqui, que o princípio isonômico comporta atribuir tratamento desigual aos desiguais. À União são

concedidos privilégios na medida em que esta é ente público, com a finalidade de realizar o bem comum, e o

interesse público sobrepõe-se aos interesses individuais, Destarte, o que pode parecer privilégio é resguardo do

bem maior, do bem comum, da coletividade como um todo, pelo que deve ser protegido.

 

Todavia, o aduzido perigo de lesão não é atual, presente, tampouco concreto. A sujeição da agravante ao

procedimento de cobrança que poderá mostrar-se infrutífero ao final não atende a tais requisitos, uma vez que se
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funda em uma mera possibilidade. Também a sobreposição do interesse público sobre o particular não evidencia

que a manutenção do decisum acarreta prejuízo à União. Ademais, sequer foi demonstrado que o eventual dano

seria dificilmente reparado, como estabelece o artigo 558 anteriormente transcrito.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da

fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO, bem como o pedido de distribuição por dependência do

agravo de instrumento nº 0004337-56.2013.4.03.0000.

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004232-79.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Prosideraço Produtos Siderúrgicos de Aço

Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade e deferiu pedido da

exequente para que fosse realizada a penhora de ativos financeiros por meio do sistema BACENJUD (fls.

573/575).

 

Alega-se, em síntese, que:

 

a) não lhe foi dada oportunidade de tomar ciência da rejeição da exceção de pré-executividade, o que lhe

possibilitaria oferecer bens necessários para garantir a execução, recorrer ou providenciar o parcelamento da

dívida e evitar a penhora de seu capital de giro, que foi deferida na mesma decisão;

 

b) a penhora de seu capital de giro, sem que lhe fosse dada a oportunidade de oferecer outros bens à penhora, viola

os princípios do contraditório, da ampla defesa e da proporcionalidade, eis que impede a continuidade das

atividades empresariais;

 

c) a penhora do capital de giro equivale à penhora do próprio estabelecimento comercial, o que é vedado, uma vez

que não se esgotaram as tentativas de penhora de outros bens, na forma do artigo 11, §1º, da Lei n.º 6.830/80;

 

d) a constrição judicial efetivada viola o artigo 620 do CPC, pois não foi feita da maneira menos gravosa, bem

como constitui a decretação indireta de sua falência e, assim, também afronta o princípio da preservação e

continuidade da empresa (artigo 47 da Lei n.º 11.101/05);

2013.03.00.004232-1/SP
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e) o crédito tributário está prescrito, uma vez que, quando proferido o despacho que determinou a propositura da

ação, já havia transcorrido mais de seis anos, e a adesão a qualquer modalidade de parcelamento não implica sua

renúncia.

 

Pleiteia a concessão da antecipação da tutela recursal, na medida em que estão presentes o fumus boni iuris,

consoante exposto, e o periculum in mora, na medida em que a penhora efetivada impede a continuidade de suas

atividades.

 

Inicialmente, quanto à alegada prescrição do crédito tributário verifica-se que as certidões da dívida ativa, além do

vencimento do tributo, indicam que o crédito foi constituído mediante declaração do contribuinte, porém sem

precisar a data. Assim, necessária a manifestação da exequente, para que se tenha certeza, qual evento se deu em

primeiro lugar, se a entrega da declaração ou o vencimento do tributo, uma vez que o termo a quo da contagem do

prazo prescricional inicia-se com o que ocorreu posteriormente, conforme entendimento do STJ (REsp

1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010). Ademais,

necessária a verificação da ocorrência de causas suspensivas ou interruptivas do lustro.

 

No mais, desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Nesta fase

de cognição sumária da matéria posta, não se constatam, em princípio, os requisitos hábeis a fundamentar a

concessão da providência pleiteada, notadamente a relevância da fundamentação. No momento em que é citado, o

devedor, segundo os artigos 7º e 8º da Lei n.º 6.830/80, deve, no prazo de cinco dias, pagar a dívida com os juros e

multa de mora e encargos indicados na certidão de dívida ativa, ou garantir a execução. In casu, a agravante assim

não procedeu e, desde logo, opôs exceção de pré-executividade. Dessa forma, a rejeição da exceção e a

determinação da penhora de ativos financeiros, diante do requerimento expresso da exequente (fls. 540/545), na

mesma decisão, não afrontam os princípios da proporcionalidade, do contraditório e da ampla defesa, que foram

exercidos regularmente pela recorrente por meio da interposição deste recurso. 

 

Outrossim, ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico, inclusive sob a sistemática

do artigo 543-C do CPC, no sentido de que, a partir da vigência da Lei nº 11.382/2006, que modificou o artigo

655, inciso I, e acrescentou o 655-A, ambos da lei processual civil, a penhora online pelo BACEN-JUD prescinde

do esgotamento das diligências para localização de bens da executada, verbis:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO

JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD.

ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.

ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO

INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO

SISTEMÁTICA DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE

ÍNDOLE PROCESSUAL.

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007),

prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio

eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira Seção: EREsp 1.052.081/RS, Rel.

Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 12.05.2010, DJe 26.05.2010. Precedentes das

Turmas de Direito Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em

22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,

julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. Precedente da Corte Especial que adotou a mesma

exegese para a execução civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010). 

2. A execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e respectivas autarquias é regida pela Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo

Civil.

3. A Lei 6.830/80, em seu artigo 9º, determina que, em garantia da execução, o executado poderá, entre outros,

nomear bens à penhora, observada a ordem prevista no artigo 11, na qual o "dinheiro" exsurge com primazia.

4. Por seu turno, o artigo 655, do CPC, em sua redação primitiva, dispunha que incumbia ao devedor, ao fazer a

nomeação de bens, observar a ordem de penhora, cujo inciso I fazia referência genérica a "dinheiro".

5. Entrementes, em 06 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 11.382, que alterou o artigo 655 e inseriu o artigo

655-A ao Código de Processo Civil, verbis : "Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte

ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em

instituição financeira ; II - veículos de via terrestre; III - bens móveis em geral; IV - bens imóveis; V - navios e
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aeronaves; VI - ações e quotas de sociedades empresárias; VII - percentual do faturamento de empresa devedora;

VIII - pedras e metais preciosos; IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação

em mercado; X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; XI - outros direitos. (...)

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução . § 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não

dedepósito ou aplicação até o valor indicado na execução. (...)"

6. Deveras, antes da vigência da Lei 11.382/2006, encontravam-se consolidados, no Superior Tribunal de Justiça,

os entendimentos jurisprudenciais no sentido da relativização da ordem legal de penhora prevista nos artigos 11,

da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC (EDcl nos EREsp 819.052/RS, Rel. Ministro Humberto Martins,

Primeira Seção, julgado em 08.08.2007, DJ 20.08.2007; e EREsp 662.349/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/

Acórdão Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10.05.2006, DJ 09.10.2006), e de que o bloqueio

eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (mediante a expedição de ofício à Receita Federal e ao

BACEN) pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, de todos os meios de obtenção de informações sobre o

executado e seus bens e que as diligências restassem infrutíferas (REsp 144.823/PR, Rel. Ministro José Delgado,

Primeira Turma, julgado em 02.10.1997, DJ 17.11.1997; AgRg no Ag 202.783/PR, Rel. Ministro Carlos Alberto

Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 17.12.1998, DJ 22.03.1999; AgRg no REsp 644.456/SC, Rel.

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.02.2005,

DJ 04.04.2005; REsp 771.838/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.09.2005, DJ

03.10.2005; e REsp 796.485/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 02.02.2006, DJ

13.03.2006). 

7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, promovida pela Lei Complementar 118, de 9 de

fevereiro de 2005, corroborou a tese da necessidade de exaurimento das diligências conducentes à localização de

bens passíveis de penhora antes da decretação da indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado,

verbis :

"Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora

no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem

registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do

mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem

judicial .

§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz

determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.

§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o caput deste artigo enviarão

imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido."

8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações em instituições

financeiras passaram a ser considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro

em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim

de se autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC). 

9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida da decretação de indisponibilidade de bens e

direitos do devedor executado) e os artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em depósito ou aplicação

financeira) é superada com a aplicação da Teoria pós-moderna do Dialógo das Fontes, idealizada pelo alemão

Erik Jayme e aplicada, no Brasil, pela primeira vez, por Cláudia Lima Marques, a fim de preservar a

coexistência entre o Código de Defesa do Consumidor e o novo Código Civil.

10. Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as normas gerais mais benéficas supervenientes

preferem à norma especial (concebida para conferir tratamento privilegiado a determinada categoria), a fim de

preservar a coerência do sistema normativo.

11. Deveras, a ratio essendi do artigo 185-A, do CTN, é erigir hipótese de privilégio do crédito tributário, não se

revelando coerente "colocar o credor privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que

diz respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e

seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,

Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008). 

12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e

655-A, do CPC, autoriza a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independentemente do

exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente.

13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a aplicação imediata da lei nova de índole processual,

infere-se a existência de dois regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de dinheiro em depósito

ou aplicação financeira: 

(i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis de 45 dias
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após a publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a demonstração de que o

exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e seus bens; e (ii)

período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela prescindível o

exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações

financeiras.

14. In casu, a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 determinou, com base no poder geral de

cautela, o "arresto prévio" (mediante bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores existentes em

contas bancárias da empresa executada e dos co-responsáveis (até o limite do valor exeqüendo), sob o

fundamento de que "nos processos de execução fiscal que tramitam nesta vara, tradicionalmente, os executados

têm se desfeito de bens e valores depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da citação" .

15. Consectariamente, a argumentação empresarial de que o bloqueio eletrônico dera-se antes da regular citação

esbarra na existência ou não

dos requisitos autorizadores da medida provisória (em tese, apta a evitar lesão grave e de difícil reparação, ex vi

do disposto nos artigos 798 e 799, do CPC), cuja análise impõe o reexame do contexto fático-probatório

valorado pelo Juízo Singular, providência obstada pela Súmula 7/STJ.

16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações financeiras dos executados, determinado em 2008

(período posterior à vigência da Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração da realização de todas

as diligências possíveis para encontrar bens do devedor.

17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos valores depositados nas contas bancárias não pode

descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a

qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de

aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao

sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal" .

18. As questões atinentes à prescrição dos créditos tributários executados e à ilegitimidade dos sócios da

empresa (suscitadas no agravo de instrumento empresarial) deverão se objeto de discussão na instância

ordinária, no âmbito do meio processual adequado, sendo certo que o requisito do prequestionamento torna

inviável a discussão, pela vez primeira, em sede de recurso especial, de matéria não debatida na origem.

19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio

liminar dos depósitos e aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados.

Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(STJ, RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.765 - PA (2010/0042226-4); RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX; DJe

03/12/2010 - grifei)

 

Entende-se, também, que essa medida não afronta o princípio da menor onerosidade estabelecido no artigo 620 do

CPC, sobretudo no caso dos autos, em que houve oportunidade, não aproveitada pela agravante, de se pagar o

débito ou indicar bens à penhora a partir da citação efetivada. Nesse sentido, destaco:

 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. BACENJUD.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONSTRIÇÃO EFETIVADA APÓS A LEI Nº 11.382/06. ITR. IMÓVEL RURAL.

PENHORA EM DINHEIRO. PRIORITÁRIA.

1. No caso em apreço, o deferimento da penhora on line deu-se em 30.09.2009, após o advento da Lei nº

11.382/06, de 06 de dezembro de 2006 (e-STJ fl.. 30), contudo o Tribunal de origem acabou cassando tal decisão,

sob o fundamento de ser necessário o esgotamento de outras diligências prévias, para a garantia da execução

fiscal (e-STJ fl. 185 - 186).

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, ocorrido em 15/09/2010,

pela sistemática do artigo 543-C do CPC, decidiu que, após o advento da Lei nº 11.382/06, o juiz não pode exigir

do credor o exaurimento das diligências, na busca por outros bens, para a decretação da penhora on line.

3. Da mesma forma, a Primeira Seção deste Tribunal ratificou a necessidade de interpretação sistemática dos

artigos 655-A do CPC e 185-A do CTN, de modo a autorizar a penhora eletrônica de depósitos e aplicações

financeiras, independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, após o

advento da Lei nº 11.382/06.

4. Não há ofensa ao princípio da menor onerosidade, previsto no art. 620 do CPC, vez que tal norma jurídica

deve ser interpretada sistematicamente, em consonância com as demais regras, de mesma hierarquia jurídica,

que informam igualmente o procedimento de execução, a exemplo do princípio da máxima utilidade da execução.

5. Ademais, em última análise, caberá ao juízo da execução o conhecimento de hipóteses concretas, em que a

execução se verifique extremada e altamente danosa, a ponto de sonegar do devedor o mínimo existencial para

sua sobrevivência, como a paralisação da atividade empresarial, no caso particular da pessoa jurídica.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1217839/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2011,

DJe 28/02/2011)
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Por fim, observa-se que a recorrente confunde penhora de ativos financeiros via sistema BACENJUD, que foi

realizada in casu, com a penhora sobre o faturamento, que segundo entendimento jurisprudencial não equivale à

de dinheiro, mas à constrição da própria empresa, porquanto influi na administração de parte dos seus recursos, e,

ante o princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), só pode ser deferida em caráter excepcional, quando

preenchidas, cumulativamente, condições como: a) inexistência de bens passíveis de constrições, suficientes a

garantir a execução, ou, caso existentes, sejam tais bens de difícil alienação; b) nomeação de administrador (arts.

678 e 719, caput, do CPC) ao qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do esquema de

pagamento; e c) fixação de percentual que não inviabilize o próprio funcionamento da empresa (STJ - AgRg no Ag

1161283/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/11/2009, DJe 01/12/2009).

 

Desnecessária a análise do periculum in mora, uma vez que, por si só, não justifica a concessão da medida

pleiteada.

 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil,

especialmente quanto à alegada prescrição do crédito tributário.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004263-02.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por CHADE E CIA LTDA contra decisão de

fls. 383/392 que, em sede de medida cautelar fiscal:

 

1. determinou a expedição de ofício: a) ao Delegado da Polícia Federal, para instaurar inquérito policial a fim de

investigar fraude processual; b) ao Delegado da Receita Federal, para verificar a prática de ilícito tributário quanto

à contabilização e apuração de tributos pelas empresas AMBEV e CHADE; e c) ao Conselho da OAB para apurar

a ocorrência de falta disciplinar ou ética;

 

2. deferiu parcialmente o pedido da fazenda nacional, autora, para decretar a indisponibilidade sobre os valores

depositados nos autos da Ação de Consignação nº 0000092-14.2013.403.6107, ajuizada pela AMBEV com o

objetivo de consignar débito seu em favor da empresa ré; e

 

3. determinou à autora que promova a citação da empresa CRBS S/A por entender que restou comprovado ser ela

2013.03.00.004263-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal André Nabarrete

AGRAVANTE : CHADE E CIA LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00040504220124036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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sucessora da ré.

 

Sustenta a agravante, em síntese, que:

 

a) não há conexão lógica entre a narrativa fática e a conclusão a que chegou a decisão agravada, pois determina a

expedição de ofício à Delegacia da Polícia Federal para apurar suposta prática de crimes, sem narrar, contudo, fato

ou conduta que pudesse se amoldar a tipos penais. Ademais, não é mencionada qualquer conduta que denote

infração de ordem ética ou disciplinar;

 

b) a decisão tolhe o direito de petição e configura afronta ao livre exercício da profissão, além de desrespeitar o

art. 133 da CF, uma vez que pretende caracterizar como conduta ilícita a utilização das ações e recursos judiciais

disponíveis para garantir o direito de defesa;

 

c) na certidão de cumprimento do mandado de constatação não há relato de situação que demonstre "manobras"

ou conluio das empresas a fim de levar o juízo a erro. Não há demonstração de que as medidas e ações propostas

pela agravante pudessem comprometer a atividade fiscal;

 

d) o art. 4º da Lei nº 8.397/92 prevê a possibilidade de decretação de indisponibilidade somente dos bens do ativo

não circulante (antigo "ativo permanente") da empresa e os valores depositados nos autos da Ação Consignatória

nº 0000092-14.2013.403.6107 classificam-se como ativo circulante, daí porque a medida ora combatida é

arbitrária e ilegal.

 

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo, pois configurada a lesão grave e de difícil reparação cumulada com a

fundamentação relevante. Alega ser iminente a instauração de inquérito policial contra si e seus causídicos sem

haver, no entanto, qualquer indício de prática de conduta criminosa. Ademais, o bloqueio dos valores depositados

na ação consignatória prejudicará ainda mais sua situação, porquanto a empresa deles depende para saldar

diversos compromissos, tais como pagamento de fornecedores, funcionários, contratos bancários e o

adimplemento de parcelamento fiscal.

 

Requisitado, o Juízo a quo prestou informações, que seguem:

 

a) "as medidas determinadas (...), diante das evidências da prática criminosa, visam apenas e tão somente

elucidar e determinar autoria dos fatos criminosos e, no mínimo, antiéticos praticados pelos envolvidos";

b) "detem independência funcional, postulado fundamental para o exercício da judicatura de notória extração

constitucional, para determinar medidas, de índole administrativa/tributária/cível/criminal, visando à elucidação

de episódios pretensamente criminosos, tais como os perpetrados nestes autos" e, nos termos do artigo 40 do

CPP, o magistrado tem o dever-poder de "ao vislumbrar condutas em tese - repita-se, em tese - passíveis de

sindicabilidade na esfera criminal - com repercussão em outros ramos jurídicos - determinar a adoção de

medidas expressamente previstas em lei para o desate da controvérsia";

c) "considerado o espectro cognitivo estreito da Cautelar Fiscal, da Ação Consignatória e dos demais

expedientes processuais lançados pela agravante (...) houve o apontamento de indícios de materialidade das

infrações penais previstas no art. 347 do Código Penal e art. 1º, I, da Lei 8.137/90, sendo apenas determinado

às autoridades legalmente constituídas, por intermédio dos ofícios atacados, a tomada de medidas

administrativas que irão lastrear - ou não - uma hipotética ação penal (...), cabendo a filtragem da autoria desta

infração penal às autoridades policiais constituídas, ao Ministério Público Federal e ao Juiz Federal competente

para apreciá-la";

d) nos termos do artigo 15 do CPC, requer seja riscada dos autos a expressão "afirmação falaciosa" utilizada na

petição de agravo, pois denotativa de violação à urbanidade, ao tom elegante e cordial que deve predominar no

debate forense.

 

 

Passo ao exame da plausibilidade do direito invocado.

 

Quanto à determinação de expedição de ofício ao Delegado da Polícia Federal, o magistrado a quo agiu nos

estritos limites da legalidade, pois, ao se convencer de que há elementos a caracterizar a prática de um crime, é
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obrigado a comunicar à autoridade competente, sob pena de incorrer em infração penal (artigo 66, inciso I, da Lei

de Contravenções Penais). Ainda, nos termos do artigo 40 do CPP, "Quando, em autos ou papéis de que

conhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a existência de crime de ação pública, remeterão ao Ministério

Público as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia". In casu, ao determinar a medida, o

Juízo o fez aos seguintes fundamentos:

 

1) a ação está sob segredo de justiça, ou seja, todos os atos e documentos estão sob a proteção da cautela conferida

pela lei, daí porque é infundado o receio de apresentação do instrumento particular de distrato;

2) após o ajuizamento da ação de consignação em pagamento, antes de o processo estar em termos para ir à

conclusão e também antes de sua citação, a empresa ré peticionou em duas ocasiões seguidas para requerer a

conversão em renda da União de parte do valor depositado, a fim de adimplir parcelamento vencido;

3) a AMBEV, autora da referida ação consignatória, omitiu a existência de sua filial com nome empresarial CRBS

S/A, que tem como código e descrição da atividade econômica principal 46.35-4-02 - comércio atacadista de

cerveja, chope e refrigerante, mesma atividade da empresa ré CHADE e CIA LTDA e com funcionamento no

mesmo local, porquanto os endereços são contíguos;

4) o distrato entre AMBEV e CHADE ocorreu em 1º/08/2012 e o cadastro da empresa CRBS foi ativado na

Receita Federal do Brasil em 19/09/2012.

 

Concluiu o Juízo: "... pelas razões expostas, constata-se, de imediato, que no ajuizamento paralelo de ações

cautelares de protestos, consignações, petições reiteradas com pedidos sobrepostos, incerteza sobre a sucessão

das pessoas jurídicas interessadas, se mostra razoável a realização de diligência para o esclarecimento dos fatos,

que visam sobretudo, garantir o interesse público que emerge do objeto da presente ação."

 

Verifica-se que a decisão está fundamentada e há elementos fáticos que justificam ao menos investigação mais

acurada da situação. Note-se que não foi determinado o indiciamento da parte agravante ou de seus procuradores,

mas requisitada a instauração de inquérito policial, procedimento administrativo-informativo destinado a fornecer

ao órgão de acusação o mínimo de elementos necessários à propositura da ação penal e apurar materialidade e

autoria, de maneira que não há abuso a ser reprimido. Aplica-se o mesmo raciocínio em relação à requisição

encaminhada ao Delegado da Receita Federal e ao Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, a quem compete

averiguar a prática de infração disciplinar por advogado e impor-lhe, em caso afirmativo, sanções disciplinares

pelos excessos que cometer, nos termos do artigo 7º, § 2º, do Estatuto. Não há afronta ao livre exercício da

profissão, ao direito de petição, ampla defesa, contraditório e devido processo legal, uma vez que a determinação

do juízo não tolheu o advogado desses direitos, apenas provocou a atuação do órgão funcional. Nesse sentido:

 

"I - AGRAVO REGIMENTAL - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL - EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À O.A.B. -

PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO FORMULADO POR 2 (DUAS) PARTES VENCEDORAS - RENÚNCIA

DE MANDATO - NA PRESUNÇÃO DA FALTA DE "ÉTICA E/OU INFRAÇÃO DISCIPLINAR" DOS

ADVOGADOS CONSTITUÍDOS, HÁ QUE SER EXPEDIDO OFÍCIO AO EGRÉGIO CONSELHO SECCIONAL

DA OAB/RJ, ENCAMINHANDO-SE PEÇAS DO PROCESSO, PARA QUE A ORDEM PROCEDA COMO DE

DIREITO, NO ASPECTO ÉTICO E DISCIPLINAR QUE, EVENTUALMENTE, POSSA ENVOLVER O CASO. II -

AGRAVO IMPROVIDO - DECISÃO MANTIDA."

(AGRAC 9402101322, Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS, TRF2 - PRIMEIRA TURMA, DJU

28/03/1995)

 

 

Verificada a correção da decisão agravada, neste particular, em conformidade com os dispositivos legais citados e,

ausente a relevância da fundamentação, desnecessário o exame do fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

 

No tocante à determinação de bloqueio dos valores depositados em ação consignatória, a agravante alega

impossibilidade da providência, pois o montante não se subsumiria no conceito de bens sobre os quais a legislação

permite a indisponibilidade. A questão é regida pelo artigo 4º da Lei nº 8.397/92, in verbis:

 

"Art. 4° A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do

requerido, até o limite da satisfação da obrigação.

§ 1° Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do ativo permanente,

podendo, ainda, ser estendida aos bens do acionista controlador e aos dos que em razão do contrato social ou

estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais, ao tempo:
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a) do fato gerador, nos casos de lançamento de ofício;

b) do inadimplemento da obrigação fiscal, nos demais casos.

(...)"

 

 

Por se tratar de medida extrema e excepcional, a lei da medida cautelar fiscal deve ser interpretada restritivamente

e seu artigo 4º é expresso ao dispor que, no caso de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os

bens do ativo permanente. Nesse sentido, é a jurisprudência deste regional:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. PESSOA JURÍDICA. INDISPONIBILIDADE DE

BENS DO ATIVO PERMANENTE. DESBLOQUEIO DAS CONTAS BANCÁRIAS DA EMPRESA. INEXISTÊNCIA

DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL JUSTIFICADORA DA CONSTRIÇÃO. 

1. Valor total dos débitos da agravante superior a 30% de seu patrimônio conhecido, conforme declaração de

rendimentos apresentada à Receita Federal. 2. Hipótese de cabimento de medida cautelar fiscal (inciso VI do art.

2º da Lei n. 8.397/1992). 3. Pessoa jurídica. Indisponibilidade somente sobre bens do ativo permanente (art. 4º).

Exclusão de contas bancárias. 4. Inexistência de situação excepcional justificadora da constrição. 5. Agravo de

instrumento provido parcialmente.

(AI 00361657520104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1. DATA:14/11/2012 .FONTE_REPUBLICACAO.)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA CAUTELAR FISCAL - LEI 8397/92 -

DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS EM NOME DA REQUERIDA -

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...)

2. No caso, considerando que os débitos da parte agravante para com a Fazenda Nacional estão sendo cobrados

em diversas execuções fiscais, inclusive na Execução Fiscal nº 37/94, e que superam 30% do seu patrimônio

conhecido, resta justificada a utilização da medida acautelatória prevista na Lei nº 8397/92, até porque os bens

penhorados nas diversas execuções não são suficientes para a garantia total da dívida. 

(...)

4. Todavia, o decreto de indisponibilidade deve restringir-se aos bens que compõem o ativo permanente da parte

agravante, visto que a Lei nº 8397/92, em seu artigo 4º, parágrafo 1º, é expressa no sentido de que, "na hipótese

de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do ativo permanente". E a parte agravante

demonstra, através de fl. 178, que a decisão agravada extrapolou os limites da lei, tendo sido expedido, ao Banco

Central, ofício determinando o bloqueio do numerário existente em contas de sua titularidade, o que, certamente,

compromete as suas atividades empresariais. 5. Agravo parcialmente provido.

(AI 00443532820084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:03/06/2009 PÁGINA: 65 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Os valores controversos foram depositados pela Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV nos autos da

ação consignatória nº 0000092-14.2013.403.6107 e decorrem de instrumento particular de distrato de contrato de

revenda e distribuição firmado com a agravante (fl. 403). Não se incluem no conceito de ativo permanente e,

assim, sobre eles é vedada a extensão da indisponibilidade prevista na Lei nº 8.397/92.

 

Por fim, presente o risco de lesão grave e de difícil reparação, uma vez que o bloqueio impede a empresa de dispor

de valores em dinheiro, o que certamente compromete suas atividades empresariais. É certo que o numerário

permanece depositado em juízo por força da decisão proferida nos autos da consignatória, circunstância que deve

ser discutida naquela sede e que não retira a caracterização do dano iminente sob a ótica desta cautelar fiscal.

 

Diante do exposto, defiro parcialmente o efeito suspensivo para afastar a determinação de bloqueio nestes autos,

dos valores depositados no processo nº 0000092-14.2013.403.6107.

 

No que se refere ao pedido do magistrado para que seja riscada a expressão "afirmação falaciosa" utilizada na

petição de agravo (fl. 23), transcrevo o teor do artigo 15 do Código de Processo Civil:

 

"Art. 15. É defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no

processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las.

Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas forem proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado

que não as use, sob pena de Ihe ser cassada a palavra."
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O termo "expressões injuriosas" não tem o mesmo alcance empregado no Código Penal. Quer significar

"palavras escritas ou orais incompatíveis com a linguagem de estilo forense" (STJ-6ª Turma, REsp 33.654-9-RS,

rel. Min. Vicente Cernicchiaro, DJU 14.6.93, p. 11.794), de maneira que locuções utilizadas no contexto fático-

jurídico, no âmbito de uma discussão judicial, não podem ser consideradas deselegantes, não cordiais ou em

desrespeito à urbanidade.

 

Transcrevo o trecho da petição que contextualiza o uso da expressão em foco (fls. 21/25):

 

"É de se notar que não houve narração quanto a qualquer conduta que pudesse se subsumir a algum tipo penal.

(...)

Não obstante, adiante na r. decisão agravada, sem qualquer conexão com o narrado, são apontadas malfadadas

conclusões.

(...)

Portanto, esta conclusão da r. decisão agravada está completamente dissonante do que fora nela narrado.

(...)

Ademais, da narrativa das medidas judiciais, utilizadas não há qualquer uma capaz de embasar a afirmação

falaciosa da r. decisão, tampouco se consubstanciou, qualquer das medidas, em "meio artificioso.

(...)

Neste sentido, não há na normatização pátria qualquer dispositivo legal que sustente esta infundada assertiva

contida na r. decisão.

(...)

A assertiva do segundo parágrafo descrito acima em nada contribui ou desabona a presente causa. É decorrência

de seu direito de contratar com terceiro, da forma como melhor lhe aprouver.

(...)

Este trecho da r. decisão agravada se consubstancia em pura retórica, não traz qualquer observação atinente aos

autos.

Então, após todas estas colocações, é apontada a conclusão derradeira da r. decisão:

(...)

Esta conclusão que embasou a expedição dos Ofícios já mencionados acima.

Após esta longa narrativa, denota-se que a conclusão da r. decisão agravada não é decorrência lógica do que

nela foi exposto.

Com efeito, todas as medidas judiciais adotadas o foram como meio do livre exercício da advocacia e direito de

petição, por intermédio de instrumento jurídicos previstos na legislação pátria, não havendo narrativa de

qualquer conduta que pudesse conferir o condão a elas atribuído pela r. decisão agravada.

Portanto, as condutas narradas na decisão NÃO conduzem à conclusão nela exposta, de suposta prática de

ilícitos penais, tributários, éticos ou disciplinares." (grifei)

 

 

Verifica-se que o adjetivo "falaciosa" foi empregado no sentido de sofisma e não com a conotação de ardiloso ou

enganoso. A argumentação está fundada na falta de lógica entre as premissas consideradas pelo juiz e a conclusão

de seu raciocínio, de modo que não se constata sentido ofensivo à dignidade e à moral do juiz a justificar a

aplicação do artigo 15 do Código de Processo Civil.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se. Comunique-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004337-56.2013.4.03.0000/SP

 
2013.03.00.004337-4/SP
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto pela UNIÃO contra decisão que, em sede de

mandado de segurança, deferiu em parte a liminar para determinar à autoridade que proceda ao cancelamento do

arrolamento de bens em nome da impetrante, independentemente da data em que foram realizados, desde que a

soma atual dos créditos tributários de sua responsabilidade seja inferior a R$ 2 milhões, ao fundamento de que

(fls. 61/63):

 

a) o procedimento de arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo é previsto no artigo 64 da Lei nº 9.532/97 e

cabível quando a sua dívida seja superior a 30% de seu patrimônio conhecido e ultrapasse R$ 500 mil;

 

b) expressamente autorizado pelo § 10 do citado artigo 64, o Poder Executivo editou Decreto nº 7.573/11 que, em

seu artigo 1º, alterou o limite mínimo da dívida para o arrolamento de R$ 500 mil para R$ 2 milhões, norma que

deve ser aplicada também aos procedimentos efetivados antes da sua vigência, não obstante a Instrução Normativa

RFB nº 1.206/11, a qual estabelece que o novo valor apenas deveria ser observado nos processos posteriores, sob

pena de afronta ao principio da isonomia.

 

Sustenta a recorrente, em síntese, que:

 

a) a Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT não

possui legitimidade para integrar o pólo passivo da demanda, eis que o impetrante encontra-se sediado no

Município de Barueri e o processo administrativo lá tramita, motivo pelo qual a ação deve ser liminarmente

extinta sem resolução do mérito; 

 

b) o arrolamento em nada se confunde com as garantias reais, como a penhora, exigidas nas hipóteses de cobrança

tributária que se formalizam nas ações de execução fiscal. Não há, por conseguinte, óbice à transferência,

oneração ou mesmo à alienação dos bens e direitos constantes no referido arrolamento, e o impetrante não sofre

ônus algum com o arrolamento, nem os eventuais adquirentes (artigo 64, § 3º, da Lei 9.532/97);

 

c) preenchidos os requisitos descritos nos artigos 64 e 64-A da Lei nº 9.532/97, não se cogita da desconstituição

do arrolamento, a não ser quando configuradas as situações do artigo 64, §§ 8º e 9º, da referida lei ou dos artigos

11 e 12 da Instrução Normativa SRF nº 1.171/11;

 

d) não incide a regra do artigo 106, inciso II, alínea c, do Código Tributário Nacional, pois o novo limite de valor

para o arrolamento não constitui exclusão de penalidade;

 

e) no que toca a normas processuais, vigora o princípio do tempus regit actum e, por conseguinte, se o

arrolamento foi efetuado quando da vigência do limite legal de R$ 500 mil, estabelecido pela redação original do

§ 7º do artigo 64 da Lei nº 9.532/97, não há que se aplicar ao caso dos autos o novo limite legal de R$ 2 milhões,

estabelecido pelo Decreto nº 7.573/2011.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspenso, porquanto o prosseguimento regular do feito acarretar-lhe-á dano

irreparável, já que, com o cancelamento do arrolamento, a cobrança poderá ser infrutífera ao final, além do que

goza de privilégios para realizar o bem comum.

 

É o relatório.

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : ANTONIO EUGENIO BELLUCA

ADVOGADO : RAUL HUSNI HAIDAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00001755120134036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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Decido.

 

A União interpôs este recurso em 26/2/2013 (fl. 2). Verifica-se que, no dia anterior, 25/2/2013, já havia

protocolizado outro agravo de instrumento idêntico, cujos autos foram registrados sob o nº 0004180-

83.2013.4.03.0000, nos quais apresentou petição (fl. 73) para informar que por um lapso havia indicado

erroneamente o nome do agravado e que, não obstante o fato de o próprio sistema desta corte ter corrigido o

equívoco, optou por distribuir tempestivamente novo agravo, exatamente o que se encontra em exame, a fim de

que o erro não impedisse a análise da sua insurgência. No entanto, este recurso não pode ser conhecido, em

virtude da ocorrência da preclusão consumativa com a interposição do primeiro. Nesse sentido a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS IDÊNTICOS PELA MESMA

PARTE E PELO MESMO PROCURADOR. 

1. Anteriormente a este recurso, na mesma data e contra a mesma decisão, foi interposto pela Defensoria Pública

da União outro agravo regimental de conteúdo idêntico a este. 

2. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no AREsp 10.826/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe

01/10/2012 - ressaltei)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.

CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. A interposição de dois recursos idênticos inviabiliza o conhecimento do posterior por ocorrência da

preclusão consumativa. 

2. Incide o verbete nº 284 da súmula do STF, quando os argumentos utilizados nos embargos de declaração são

absolutamente estranhos aos fundamentos consignados pelo acórdão recorrido. 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg no REsp 788.493/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado

em 19/10/2006, DJ 13/11/2006, p. 271 - ressaltei)

 

Frise-se que a controvérsia será apreciada nos autos do primeiro agravo, de nº 0004180-83.2013.4.03.0000, uma

vez que a mera indicação equivocada do nome do agravado na petição de interposição do recurso não obsta o seu

conhecimento.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

agravo de instrumento.

 

Oportunamente, depois de observadas as cautelas legais, remetam-se os autos à origem para apensamento.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : JAIME FIOMARO DOS SANTOS e outros

: JOSE ANTONIO DOS SANTOS

: PAULO DONIZETE DOS SANTOS
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Jaime Fiomaro dos Santos, José Antonio

dos Santos, Paulo Donizete dos Santos, Marcos Aparecido dos Santos e Jesus de Souza Barbeiro contra decisão

que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, ao fundamento de que (fls. 52/54):

 

a) a relação entre as partes foi comprovada pelas certidões de dívida ativa nº 80.6.06.000595-50 e 80.6.06.000596-

31;

 

b) a alegação de simulação/ausência de intimação dos devedores não prospera, eis que todos os excipientes foram

regularmente notificados por meio de carta com aviso de recebimento nos endereços por eles informados ao

credor original, conforme comprovado nos autos;

 

c) foi enviada notificação aos excipientes em relação à cessão de crédito, que se deu na forma dos artigos 286 a

289 do CC;

 

d) conforme extratos apresentados pela excepta, restou comprovado que não há qualquer incidência de multa de

mora ou encargo legal nos valores devidos;

 

e) os excipientes não comprovaram as alegações de nulidade dos processos administrativos e das certidões de

dívida ativa, que possuem presunção de legitimidade.

 

Sustentam os recorrentes, em síntese, que:

 

a) as notificações do vencimento da dívida foram rubricadas por uma mesma pessoa, sem identificação, e de

maneira diversa sem qualquer semelhança com as assinaturas contidas na cédula rural pignoratícia, o que

comprova a simulação dos fatos e a nulidade do procedimento, bem como violação aos princípios estabelecidos

nos artigos 5º, incisos II, XXXV, LIV e LV e 37 da Constituição Federal de 1988 e 26 da Lei n.º 9784/99;

 

b) extraem-se dos processos administrativos nº 1993002050/2005-11 e 19930020651/2005-66, que geraram as

CDA 80.6.06.000595-50 e 80.6.06.000596-31, respectivamente, que a apuração e liquidação da dívida foi feita de

maneira errada, divergente dos procedimentos previstos na legislação aplicável à espécie (artigos 16 da Lei

7799/89, com as modificações do artigo 6º do Decreto-Lei nº 2331/87, 9º da Lei n.º 8177/91, 3º, 30 e 84, inciso I,

e §8º, da Lei n.º 8218/91, com redação do artigo 16 da MP nº 110/95 e reedições, 54, parágrafos 1º e 2º da Lei n.º

8383/91, 13 da Lei n.º 9065/95, com redação do artigo 26 da MP nº 1542/96 e reedições, e aos encargos de 20%

previsto nos artigos 1º do Decreto-Lei nº 1025/69, 3º do Decreto-Lei n.º 1.645/78, 64, §2º, da Lei n.º 7799/89 e

57, §2º, da Lei n.º 8.383/91), de sorte que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apurou, inscreveu e executou

a dívida em flagrante ofensa a dispositivos de legais específicos, aplicáveis ao setor rural, o que importa nulidade

relativa das certidões de dívida ativa; 

 

c) não há que se falar em embargos do devedor no caso concreto, mas tão somente em exceção de pré-

executividade, para que se reconheça de ofício as nulidades relativas praticadas nos processos administrativos que

deram origem às certidões de dívida ativa, em homenagem ao devido processo legal, estabelecido no artigo 5º,

LIV, da CF/88.

 

Pleiteiam a concessão de efeito suspensivo ao recurso, para que o processo de execução seja suspenso, uma vez

que há penhora, em processo de adjudicação.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

: MARCOS APARECIDO DOS SANTOS

: JESUS DE SOUZA BARBEIRO

ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO DE SENE

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE FERNANDOPOLIS SP

No. ORIG. : 08.00.00564-3 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP
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Quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada

a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 49 - ressaltei):

 

[...]

 

Consoante ao permissivo legal, previsto no artigo 558 do Código de Processo Civil, REQUER, em sede de

liminar, deferido ao Agravo de Instrumento EFEITO SUSPENSIVO ao presente recurso, determinando-se ao

magistrado de 1º grau a suspensão do Processo de Execução. Justificando o pedido, em decorrência de haver

nos autos penhora, em processo de adjudicação." 

 

A documentação acostada aos autos evidencia que patrimônio algum dos executados foi constrito judicialmente

(certidão de fl. 195), em razão de a exequente não ter especificado bens para a penhora. Dessa forma, não existe o

aduzido perigo de lesão grave e de difícil reparação, requisito de comprovação indispensável para a concessão de

efeito suspensivo ao recurso, pois não houve penhora sobre qualquer bem dos recorrentes, o que se coaduna com a

exceção de pré-executividade oposta, pois cuida de defesa oponível antes de realizada qualquer constrição judicial

, para se alegarem matérias reconhecíveis de ofício, que prescindam de dilação probatória.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da

fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

 

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO. 

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeitos suspensivo ativo interposto por José Honório de Almeida Palma da

Fonseca contra decisão que, em sede de ação pelo rito ordinário, indeferiu pedido de tutela antecipada, ao

fundamento de que a matéria de fundo necessita de ampla dilação probatória, a fim de apurar as alegações de

irregularidades no certame (fls. 221/224).

 

Alega-se, em síntese, que:

 

a) o agravado Walter firmou declaração falsa, uma vez que, depois de regular impugnação, constatou-se que não

fazia parte do corpo editorial de revista especializada, conforme havia afirmado perante a UNIFESP e a banca

examinadora;

 

b) em razão da impugnação oferecida e, no período de apuração dos fatos, um dos membros da banca

examinadora anexou declaração de que o agravado Walter fazia parte do corpo editorial posteriormente ao

resultado do concurso e do prazo para correção de informações, o que demonstra que por ele advogou e, assim,

infringiu o certame e tornou suspeita a validação do concurso e do resultado proclamado;

 

c) até dezembro de 2012 o nome do candidato ainda não constava como membro do corpo editorial, o que denota

a manobra perpetrada por membro da banca com o intuito de ajudá-lo na fase em que ocorreu a impugnação e que

não era permitida sequer a correção dos documentos;

 

d) no edital, a agravada assevera ser imprescindível para fins de avaliação a captação de recursos por parte dos

candidatos. O agravado Walter José Gomes alegou captação de recursos públicos junto à FAPESP, quando na

realidade o beneficiário e responsável foi o Dr. Murched Omar Taha, de sorte que não podem a universidade e a

banca examinadora validar um candidato que não preencheu os requisitos objetivos para o cargo e, o que é mais

grave, declarou fatos falsos, que posteriormente foram confirmados pela agravada;

 

e) o agravado sustenta ter operado 76 pacientes no período de setembro de 2002 a fevereiro de 2008 em duas

instituições quando, na realidade, os documentos juntados comprovam que realizou tão somente 18 cirurgias, o

que coloca em risco as informações prestadas e a sua idoneidade.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo ativo, a fim de que seja determinada a imediata suspensão da nomeação

do agravado Walter José Gomes para ocupar a vaga ou a suspensão dos efeitos de sua nomeação, à vista do fumus

boni iuris, conforme razões explicitadas, e do periculum in mora decorrente dos prejuízos que sofrerá como

candidato preterido, bem como o erário, que não poderá ser ressarcido na hipótese de anulação do concurso, por se

tratar de verba de natureza salarial. 

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada. Nesta fase de

cognição sumária da matéria posta, não se verifica a presença dos requisitos hábeis a fundamentar a concessão da

providência pleiteada, notadamente a relevância da fundamentação.

 

Estabelece o caput do artigo 273 do Código de Processo Civil:

 

"Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : JOSE HONORIO DE ALMEIDA PALMA DA FONSECA

ADVOGADO : LUCIO PALMA DA FONSECA e outro

AGRAVADO : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP e outros

: WALTER JOSE GOMES

: VALDEMAR ORTIZ

: VILNEI MATTIOLI LEITE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00011013220134036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da

alegação." 

No caso dos autos, argumenta-se sobre a existência de fatos que teriam eivado o certame de nulidade, dentre os

quais declarações inverídicas e falsas perpetradas, bem como auxílio de um dos membros da banca ao candidato

agravado. No entanto, os documentos colacionados, por si só, não constituem provas inequívocas hábeis a

convencer sobre a verossimilhança das alegações, razão pela qual há necessidade de dilação probatória para que

haja decisão segura acerca da ocorrência ou não de irregularidades no certame, que possam refletir em seu

resultado. Nesse sentido, destaco:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

NECESSIDADE DE COEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA E VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.

DECISÃO QUE RECONHECE QUE A RECOMPRA DE PEÇAS SÓ É CABÍVEL EM CASO DE RESCISÃO

IMOTIVADA. DETERMINAÇÃO, APESAR DO EXPRESSO RECONHECIMENTO DA POSSIBILIDADE DE

HAVER ENCONTRO DE CONTAS, DO DEPÓSITO IMEDIATO E INTEGRAL DE VALOR VULTOSO, A

TÍTULO DE RECOMPRA DA MERCADORIA. INVIABILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, RELATIVA A

AÇÃO EM QUE SE DISCUTE CRÉDITO SEM CARÁTER ALIMENTAR, E AINDA COM O CONDÃO DE

OCASIONAR DANOS RELEVANTES. 

1. "Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível

recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da

natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela

sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida

autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos

preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. Precedentes."(AgRg no Ag 658931/SC, Rel. Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/08/2011, DJe 31/08/2011) 

2. A antecipação de tutela constitui relevante medida à disposição do magistrado para que propicie amparo

jurisdicional, conferindo efetiva proteção ao bem jurídico em litígio, abreviando, ainda que em caráter

provisório, os efeitos práticos do provimento definitivo. Todavia impõe a existência de verossimilhança das

alegações e prova inequívoca do direito invocado. 

(...) 

(STJ - RESP 201002310669 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 1230240 - LUIS FELIPE SALOMÃO -

QUARTA TURMA - DJE DATA:03/10/2012)(grifei)

 

Por fim, desnecessária a análise do periculum in mora, uma vez que, por si só, não justifica a concessão da medida

pleiteada.

 

Diante do exposto, indefiro o efeito suspensivo ativo pleiteado.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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AGRAVANTE : IND/ DE CALCADOS PATROCINIO LTDA -ME

ADVOGADO : DANIEL ITOKAZU GONÇALVES
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Indústria de Calçados Patrocínio Ltda-ME

contra decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, ao fundamento de que

não ocorreu a prescrição dos créditos tributários inscritos na CDA nº 80.4.12.000840-12, bem como que este

documento possui presunção relativa de liquidez e certeza que não foi elidida (fls. 106/108)

 

Sustenta a recorrente, em síntese, que:

 

a) o crédito tributário em cobrança está prescrito, uma vez que se verificou prazo superior a cinco anos entre a sua

constituição definitiva (artigo 174, caput, do CTN) e o despacho inaugural (artigos 174, inciso I, do CTN e 8º da

LEF);

 

b) as alegações versam sobre matéria de ordem pública, reconhecível de ofício, independentemente da oposição de

embargos à execução, pois a prescrição do crédito retira a força executiva (artigos 586 e 618, inciso I, do CPC) e

implica carência da ação pela ausência de exigibilidade;

 

c) sem título executivo, o credor é parte ilegítima para mover a execução, de sorte que o pedido deve ser

indeferido com a extinção do processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo até final julgamento do recurso.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada

a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, a única alusão à

concessão de efeito suspensivo foi feita já no pedido (fl. 7) e não foram apontadas quais as eventuais lesões graves

e de difícil reparação que a manutenção do decisum poderia ocasionar à agravante, para a análise por esta corte da

configuração do periculum in mora, o que impossibilita a concessão da medida pleiteada. Desse modo,

desnecessária a apreciação do fumus boni iuris, pois, por si só, não legitima a providência almejada.

 

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO. 

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00020219820124036113 1 Vr FRANCA/SP
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São Paulo, 01 de abril de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em autos de ação ordinária, indeferiu a

antecipação da tutela requerida, nos seguintes termos:

"...Trata-se de ação declaratória na qual a autora objetiva, liminarmente, a antecipação dos efeitos da tutela no

sentido de "suspender o ato que determinou a suspensão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, ou que o faça

afim de manter somente a restrição do CNPJ para fins de atividades de comércio exterior(...)".Alega o autor que

o cadastro no CNPJ está suspenso em razão de a Receita Federal ter constatado irregularidades em duas

operações de comércio exterior (DI 0715783364 e 0800185883). Defende que o auto de infração está sendo

discutido no mandado de segurança nº 2009.60.00.001342-2, em trâmite na 4ª Vara Federal de Campo

Grande/MS e que no processo administrativo instaurado foi-lhe cerceado o direito de defesa.Acompanham a

petição inicial os documentos de fls. 27/282. É o relatório. Decido. O instituto da antecipação dos efeitos da

tutela, previsto no artigo 273 do Código de Processo Civil, admite que o juiz, convencido pela presença de prova

inequívoca da verossimilhança das alegações do autor, a conceda, desde que caracterizada uma das situações

previstas nos itens I e II do citado artigo, consistentes da existência de fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou desde que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu. No caso vertente, não vislumbro, em sede de cognição sumária, a presença de prova

inequívoca que autorize a concessão da tutela antecipada. Analisando o caso sob o primeiro ponto de vista

ventilado pelo autor, pontuo que o fato de a controvérsia estar sendo discutida em sede de ação judicial não

suspende os atos perpetrados pelo Fisco, tampouco os impede. Ademais, pelo que se denota dos documentos

juntados aos autos, a pretensão deduzida no mandado de segurança nº 2009.60.00.001342-2 foi julgada

improcedente, sendo denegada a ordem (fl. 261). A sentença ainda não transitou em julgado, pois está pendente o

julgamento da apelação interposta, mas isso não desnatura a ideia aqui apresentada. Verificando agora o caso

sob o argumento do cerceamento de defesa no processo administrativo, não vislumbro, também

perfunctoriamente, prejuízo ao autor. Isso porque, na hipótese do procedimento administrativo regulado pela

Instrução Normativa nº 1.005/2010, está prevista a publicação de edital independentemente de ser ou não

localizado o contribuinte. A viabilidade da publicação editalícia e do desencadeamento do procedimento

administrativo (artigo 42, 1º, da referida instrução normativa) está atrelada apenas à ausência de "(...)

comprovação da origem, da disponibilidade e da efetiva transferência, se for o caso, dos recursos empregados

em operações de comércio exterior, na forma prevista em lei" (artigo 39, III, também da instrução normativa

citada). A subsunção ao tipo legal está devidamente comprovada pela representação fiscal de fls. 53/55. Além

disso, se o próprio autor diz que teria atendido todas as intimações postais enviadas pelo Fisco, não se justifica,

num primeiro momento, a alegação de que a publicação do edital e a prática dos demais atos processuais

posteriores causaram-lhe surpresa. ISTO POSTO, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se

a União. Int..." 

Irresignado, sustenta o agravante a nulidade da intimação por edital, haja vista que o autor possui endereço certo e

conhecido pela fiscalização, de modo que não justifica a publicação de edital para manifestação da empresa, em

2013.03.00.005056-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : OSVALDO PEREIRA SANTANA -ME

ADVOGADO : GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00004454320134036143 1 Vr LIMEIRA/SP
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detrimento da intimação postal ou pessoal.

Argumenta haver possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, se mantida a decisão agravada, vez que a

suspensão de sua inscrição no CNPJ inviabiliza o exercício de sua atividade econômica, razão pela qual requer a

concessão do efeito suspensivo ao recurso.

Decido.

Não obstante os argumentos expostos, o agravo de instrumento encontra-se deficientemente instruído, pois não

colacionados os documentos relativos ao Mandado de Procedimento Fiscal nº 0811200.2010.00638-1 e da

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA INAPTIDÃO DO CNPJ do autor, inviabilizando a cognição plena da

matéria.

Descurou-se o recorrente em acostar aos autos do agravo de instrumento os principais documentos colacionados

no processo originário, notadamente: cópia integral da Representação Fiscal nº 10865.001280/2011-18, onde se

pudesse aferir as razões pelas quais foi determinado a SUSPENSÃO do CNPJ da empresa autora OSWALDO

PEREIRA SANTANA-ME, ao fundamento de "inexistência de fato". Também não se tem notícia acerca da

interposição de contra razões e respectiva análise pela autoridade administrativa, ônus do qual não se

desincumbiu.

Nas razões recursais tece considerações quanto a ilegalidade da intimação por edital, pois tem endereço fixo e

conhecido pela fiscalização, não trazendo qualquer documento apto a comprovar que atendeu a todas as

intimações da Receita Federal do Brasil, encaminhadas via correio.

Embora não sejam peças essenciais, legalmente previstas para a formação do agravo, a indignação recursal, se

processualmente pertinente, dependia de tais peças para ser corretamente apreciada. 

Segundo consta da Representação Fiscal de folhas 77/79, que culminou com a SUSPENSÃO DO CNPJ DO

AGRAVANTE, a empresa foi submetida a procedimento especial de verificação da origem dos recursos aplicados

em operações de comércio exterior, sendo intimado (por diversas vezes) para apresentar documentos, deixando

transcorrer "in albis" o prazo assinalado pela administração, para apresentar os documentos relativos às

importações, bem como para prestar esclarecimentos acerca dos pagamentos encontrados na conta corrente nº

30705-X, agência 0442, do Banco do Brasil (fls. 77/79). 

Colhe-se, ainda, do Relatório da Representação Fiscal os seguintes excertos que contrariam as alegações trazidas

pelo agravante: 

"...2.5 - Analisei os documentos apresentados e destaco o seguinte: 

2.5.1. - Quanto a escrituração contábil (livros Diário e Razão) do período de 01/2007 a 12/2009, constatei que:

a) não identifica qualquer operação relacionada com importação; e b) não registra qualquer movimentação

bancária. 

2.5.2 - Os extratos bancários apresentados indicam movimentação financeira no período de 01/2008 a 12/2009,

nas seguintes instituições financeiras:- a)Banco Bradesco - Agencia 0125 - Conta 0059687-6; e, b) Banco Itaú -

Agencia 6358 - Conta 100.000). 

2.6 - Além dos documentos apresentados pela empresa, analisei também informações extraídas do banco de

dados da Receita Federal do Brasil - "RFB" e constatei que houve pagamento referente a importações, cujos

débitos foram efetuados em conta corrente bancária diferente dos extratos apresentados. 

2.7 - Em 27/04/2011 postei junto a "ECT" envelope contendo uma via do Termo de Intimação nº 003, destinado

ao endereço da empresa, sob registro nº RK-946806557-BR, solicitando que fosse identificado o titular da conta

corrente junto ao Banco do Brasil - Agencia 0442 - Conta 30705-X, a que se refere tais pagamentos; tal

documento foi entregue na data de 02/05/2011. 

2.7.1 - Foi determinado o prazo de 10 (dez) dias para os esclarecimentos, porém, até a presente data

(26/07/2011) a solicitação não foi atendida. 3 - CONCLUSÃO 3.1 - Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da

ciência da última intimação, o Termo de Intimação nº 003 (02/05/2011), sem qualquer manifestação por parte da

empresa, e considerando que os documentos solicitados são essenciais para a realização dos trabalhos, estou

concluindo sumariamente este procedimento, nos termos do art. 10 da "IN"/"SRF" nº 228 de 21/10/2002. 

4 - DO PEDIDO 

4.1 - Tendo em vista o Parágrafo Único do Artigo 11 da "IN"/"SRF" nº 228 de 21/10/2002, combinado com o

Inciso III do Artigo 39 e os Artigos 42 e 43 da "IN"/"SRF" nº 1005 de 08/02/2010, que tratam das condições para

instauração de procedimento para declaração de inaptidão da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

- "CNPJ", proponho o encaminhamento desta REPRESENTAÇÃO ao Sr. Delegado da DRF/Limeira, para as

providências cabíveis..."

Da referida Representação "ao que tudo indica" resultou a determinação de SUSPENSÃO do CNPJ da empresa

OSVALDO PEREIRA SANTANA - ME, por ser considerada "inexistente de fato", da qual o autor foi intimado

por edital para regularização de sua situação ou contrapor as razões da representação, no prazo de 30 dias (fl. 88).

A conclusão do relatório da fiscalização, com as razões que culminaram com a suspensão do CNPJ do autor não

foi colacionada aos autos. 

Assim, em que pese a inatividade do cadastro refletir diretamente no direito constitucional de exercício de

atividade econômica lícita, neste instante de cognição sumária, afigura-se inviável o deferimento do pleito liminar,
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feito nos autos do agravo, porquanto a documentação trazida não revela elementos favoráveis ao deslinde da

controvérsia.

Ademais, não vislumbro relevância no pleito liminar que visa ao restabelecimento da situação cadastral da

empresa, a fim de que conste como ativa, junto ao CNPJ, porquanto inviável a aferição de sua efetiva

regularidade, pelos documentos acostados. 

Por estes fundamentos, indefiro a antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao juízo a quo.

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Publique-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005092-80.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em executivo fiscal, determinou a penhora sobre

o faturamento mensal da empresa executada no percentual de 10%, nomeando o representante legal para o

encargo de administrador.

Inconformada, sustenta a executada, ora agravante, não estarem preenchidos os requisitos necessários para a

determinação da medida, por haver indicado bens à penhora, em valor superior ao débito.

Assevera ainda que a execução dever ser promovida pelo modo menos gravoso, conforme o disposto no artigo

620 do CPC, aduzindo não ter restado comprovado nos autos que a exequente esgotou as diligências em busca de

seus bens, de modo a justificar o deferimento da providência requerida pela Fazenda Nacional.

Aduz, ainda que o percentual estabelecido pelo Juízo a quo afigura-se por demais elevado. Pleiteia a redução para

percentual de 5% (cinco por cento), a fim de não comprometer o regular cumprimento de seu objetivo social.

Sob o argumento de dano irreparável ou de difícil reparação, requer o agravante a atribuição de efeito suspensivo

ao recurso.

Decido.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

"...Ressalte-se a pertinência do pedido da exequente para que se proceda à penhora sobre o faturamento da

executada, nos termos do artigo 655, inciso VII, do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei

11.382/2006. Verifica-se, entrementes, que a exequente deixa de indicar administrador para a penhora,

presumindo-se, portanto, que pretende que o encargo recaia sobre o sócio-gerente ou representante da

executada. Certo é que nomeação do representante ou sócio-gerente da executada, como, aliás, de qualquer

outra pessoa, depende de sua expressa aceitação. Nesses termos: RESP 318843/SP; RECURSO ESPECIAL

2001/0046000-3 Relator Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do

Julgamento 10/08/2004 Data da Publicação/Fonte DJ 20.09.2004 p.222 Ementa EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA SOBRE FATURAMENTO. SÚMULA 07 DO STJ. APLICABILIDADE. 1. É possível a penhora sobre

percentual do faturamento ou rendimento de empresas, apenas em caráter excepcional, desde que não

encontrados bens suficientes para garantia e mediante a nomeação de administrador. 2. Recurso especial

provido. Acórdão Relator Ministro BARROS MONTEIRO (1089) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data

do Julgamento 18/05/2004 Data da Publicação/Fonte DJ 30.08.2004 p. 286 Ementa HABEAS CORPUS. PRISÃO

CIVIL. DEPOSITÁRIO INFIEL. PENHORA INCIDENTE SOBRE O FATURAMENTO DE EMPRESAS. FALTA

2013.03.00.005092-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : FRANQUALITY CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA

ADVOGADO : ANGELO BUENO PASCHOINI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00390175320104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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DE ACEITAÇÃO EXPRESSA DO ENCARGO, ASSIM COMO DA NOMEAÇÃO DE UM ADMINISTRADOR.-

Sem que tenha assumido expressamente o encargo de depositário, não é cabível a prisão civil do sócio da

empresa executada.- Admite-se que a penhora recaia sobre o faturamento mensal da empresa executada em casos

excepcionais, desde que ocorra a nomeação de administrador e a apresentação do plano de pagamento.Habeas

corpus concedido.Assim, defiro parcialmente o pedido de penhora, fixando o percentual em 10% do faturamento

bruto da empresa executada, intimando-se o seu sócio-gerente, ou representante, da constrição para que, assuma

o encargo de administrador da penhora, devendo comparecer à Secretaria desta Vara, em cinco (5) dias úteis,

para assinatura do termo de compromisso, portando documentos comprobatórios do faturamento mensal bruto

contabilizado pela empresa nos 03 (três) últimos meses para juntada aos autos.Decorrido tal prazo sem que o

representante da empresa compareça para assinatura do referido termo, se for o caso, poderá ser nomeado

administrador judicial a fim de que se efetive a penhora sobre o faturamento da empresa executada, nas

condições supraestabelecidas. Cumpra-se..."

Infere-se que a execução fiscal, proposta em outubro/2010, tem por objeto a cobrança de débitos fiscais no valor

originário de R$ 701.135,76.

A executada foi citada e não pagou o débito (fl. 91), tendo indicado à penhora "3690 Debêntures da Cia Vale do

Rio Doce" avaliadas unilateralmente pela executada em R$ 1.087.074, (Hum milhão, oitenta e sete mil e setenta e

quatro reais), rejeitadas pela exeqüente (fl. 104), em razão da preferência em dinheiro (art. 11, I, da LEF). Após

acesso ao sistema BACENJUD, para bloquear o valor de R$ 701.135,76, se logrou êxito na localização do

montante de R$ 3.083,33 (fl.108), insuficiente à garantia da execução. Sobreveio, então, o pedido de penhora

sobre o faturamento e, a decisão agravada.

É bem possível o deferimento de penhora sobre o faturamento se, após citado o executado não pagar o débito, não

indicar bens à penhora, aptos à garantia da execução ou, for infrutífera a tentativa de leilão dos bens penhorados, o

que ocorreu na hipótese em exame, na medida em que as Debêntures foram rejeitadas pela exeqüente, não tendo a

executada indicado qualquer outro bem para garantia do Juízo. 

Nesse sentido é a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO

FISCAL. EXCEPCIONALIDADE. DILIGÊNCIAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente

sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se mostrado suficientemente fundamentado.

2. A penhora sobre o faturamento é medida excepcional, que impõe alto gravame ao funcionamento da empresa,

razão pela qual deve ser executada com parcimônia e obedecidos os seguintes requisitos: prova da inexistência

de outros bens passíveis de constrição, aptos a garantir a execução fiscal e nomeação de administrador, na forma

dos artigos 678 e 719 do CPC; e fixação de percentual razoável, que não inviabilize o funcionamento do

empreendimento. Precedentes.

3. Para desconstituir a premissa fática alicerçada pelo Tribunal de origem, de que estão presentes os requisitos

para a penhora do faturamento do devedor, demandaria o revolvimento do substrato fático-probatório dos autos,

tarefa vedada em face do teor da Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial." 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1368381/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe

23/04/2012)."

"TRIBUTÁRIO. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. BENS

OFERECIDOS A CONSTRIÇÃO. LEILÕES INFRUTÍFEROS. ART. 620 DO CPC. REEXAME DE PROVA.

SÚMULA 7/STJ.

1. A penhora sobre o percentual do faturamento da empresa é possível em caráter excepcional, ou seja, após a

tentativa frustrada de constrição dos bens arrolados nos incisos do art. 11 da Lei n. 6.830/80, e desde que o

percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade empresarial, sem que isso configure violação do

princípio exposto no art. 620 do CPC.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou o caráter excepcional da penhora sobre o

faturamento da recorrente, tendo em vista a ausência de outros bens passíveis de nomeação para a garantia da

execução fiscal, tendo ainda registrado que o percentual fixado não atentaria contra o regular exercício da

atividade empresarial.

3. Rever a conclusão do Tribunal de origem requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é

vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1313904/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012,

DJe 21/05/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE RENDA DE

EMPRESA. EXCEPCIONALIDADE. REQUISITOS.

- A penhora sobre renda da empresa somente é cabível excepcionalmente, desde que: i) o devedor não possua
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bens ou, se os tiver, sejam esses de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito demandado; ii) haja

indicação de administrador e esquema de pagamento; iii) que o percentual fixado sobre o faturamento não torne

inviável o exercício da atividade empresarial.

- Agravo não provido.

(AgRg no AgRg no Ag 1421489/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

17/05/2012, DJe 24/05/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTRIÇÃO EM 5% SOBRE O FATURAMENTO DA

EMPRESA. EXCEPCIONALIDADE CONSIGNADA NO VOTO CONDUTOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTES. PRETENSÃO

DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.

1. É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de

omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência

de erro material, vícios inexistentes na espécie.

2. O acórdão embargado está cristalino no sentido de que o entendimento firmado pela Corte local está em

consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que a penhora sobre faturamento de empresa pode ser

deferida pelo juízo se o devedor não possua bens ou, se os tiver, sejam esses de difícil execução ou insuficientes a

saldar o crédito demandado; e o percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o exercício da

atividade empresarial.

Consignou-se também que rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame

de provas, inviável sua reanálise, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Vê-se que o embargante, à toda evidência, não conformada com o acórdão embargado a seu desfavor,

pretende o novo exame do mérito da causa. Contudo, tendo o decisório atacado analisado de forma clara e

fundamentada a lide, sem omissão a ser solvida, é de se concluir que almeja o rejulgamento da causa,

providência incompatível com o presente recurso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no Ag 1418428/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

22/05/2012, DJe 28/05/2012)."

Ademais, verifico que o agravante não comprova a existência de outros bens suficientes à garantia da execução,

limitando-se à alegação da impossibilidade do recolhimento de 10% (dez) por cento do seu faturamento mensal,

sem trazer provas de suas alegações. 

A 4a Turma desta E. Corte, firmou o entendimento no sentido de que é possível a penhora de até 10% do

faturamento da executada e, se outras execuções fiscais houver, cabível a redução para 5%.

In casu, muito embora tenha requerido a redução da penhora sobre o faturamento alegando que o percentual

fixado inviabilizará o exercício da atividade empresarial da executada, neste juízo provisório, não há como se

aferir, pelos documentos juntados a precariedade da situação da empresa, elemento essencial ao deslinde da

questão.

Descurou-se a agravante de colacionar aos autos os balanços e balancetes, documentos aptos a demonstrar o

montante do faturamento auferido mensalmente pela executada, o que impede a apreciação do inconformismo

lançado no recurso, quanto à redução do percentual fixado pelo magistrado a quo. 

Finalmente, como se pode facilmente verificar da decisão agravada, o MM. Juiz a quo cuidou de atender a todos

os requisitos necessários para a efetivação da indigitada penhora, nomeando o depositário administrador, na forma

estabelecida por lei.

Ante o exposto, considerando o montante da penhora deferida, no equivalente à 10% do faturamento do

executado, tenho que a decisão se encontra em sintonia com o entendimento jurisprudencial de Tribunal Superior,

razão pela qual nego seguimento ao agravo de instrumento, a teor do disposto no art. 557, caput, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Publique-se e Intime-se.

 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Cril Couros Indústria e Comércio Ltda-

ME contra decisão que, em sede de execução fiscal, manteve decisão anterior, para rejeitar a exceção de pré-

executividade, ao fundamento de que (fls. 77/78):

 

a) a simples adesão ao parcelamento administrativo é suficiente para interromper a prescrição do crédito

tributário, nos termos do inciso IV do artigo 174 do CTN;

 

b) aplica-se a Súmula 106 do STJ ao caso concreto, uma vez que constitui dever de ofício do juízo reconhecer a

ocorrência de prescrição e decadência, matérias de ordem pública, bem como que a demora na citação ou do

despacho que a ordenou não pode ser imputada à exequente que exerceu seu direito de ação tempestivamente. 

 

Sustenta a recorrente, em síntese, que:

 

a) considerado o dies a quo do prazo o inadimplemento do parcelamento, em novembro de 2003, tem-se que o

feito deveria ter sido ajuizado até novembro de 2008, mas, no entanto, o foi apenas em 09.06.2009, de sorte que se

operou a prescrição, nos termos da Súmula 248 do TRF e consoante entendimento consolidado do STJ e TRF da

3ª Região;

 

b) descabida a condenação por litigância de má-fé, pois apenas exerceu o direito de defesa consagrado no artigo

5º, inciso LV, da CF/88.

 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo, para que o processo de execução seja suspenso, uma vez que foi

expedido mandado de penhora sobre bens da agravante.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo, nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada

a concessão da providência pleiteada. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, destarte, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe

o que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão. In casu, quanto ao dano que a

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : CRIL COUROS IND/ E COM/ LTDA -ME

ADVOGADO : BRUNO DADALTO BELLINI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00019421520094036117 1 Vr JAU/SP
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manutenção do decisum pode ocasionar, afirma a agravante que (fl. 6 - ressaltei):

 

[...]

O evidente risco de dano iminente e de difícil reparação extrai-se da iminente possibilidade de ser a autora

vitimada por constrição em seu patrimônio, já que o prosseguimento do Executivo implicará em bloqueio de

ativos financeiros e/ou penhora em bens da Agravante-Executada, com a conseqüente determinação de hastas,

o que prejudicará significativamente o seu processo produtivo, vez que consoante se verifica da decisão ora

recorrida, foi determinada a expedição de mandado de penhora de bens da Agravante, tendo, inclusive, já sido

expedido o referido mandado (fls. 188).

Ademais, o não recebimento deste agravo com efeito suspensivo implicaria em prejuízo ao presente recurso,

uma vez que a penhora em bens implicará em perda do objeto do presente recurso, já que, com a penhora, se

iniciará o prazo para a oposição de Embargos à Execução Fiscal."

 

Todavia, o aduzido perigo de lesão não é atual, presente, tampouco concreto. A sujeição da agravante ao

procedimento de cobrança com a expedição de mandado de penhora que implicará constrição de seus bens, com a

consequente determinação de hastas, que prejudicará significativamente o seu processo produtivo não atende a

tais requisitos, uma vez que se funda em uma mera possibilidade, que não demonstra que o eventual dano seria

dificilmente reparado, como estabelece o artigo 558 anteriormente transcrito. De outro lado, o início de prazo para

oposição de embargos à execução não prejudica este recurso, no qual será apreciada a procedência da alegada

prescrição do crédito tributário, matéria reconhecível de ofício que, caso procedente, terá força para extinguir a

execução e desconstituir eventual penhora realizada.

 

Desse modo, ausente o risco de lesão grave e de difícil reparação, desnecessário o exame da relevância da

fundamentação, pois, por si só, não justifica a concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Intime-se o agravado, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005474-73.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em executivo fiscal, após a manifestação da

exeqüente, indeferiu oferta de bens móveis (maquinários) avaliados unilateralmente em R$ 90.000,00, bem como

o desbloqueio dos valores constritos pelo sistema BACENJUD, requerido com fundamento no art. 649, IV, do

CPC. 

Irresignada, sustenta a agravante que o referido bloqueio inviabiliza a consecução de seu objeto social, inclusive,

2013.03.00.005474-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : DIGIMAT INSTRUMENTOS DE MEDICAO LTDA

ADVOGADO : FERNANDO CARLOS LOPES PEREIRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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comprometendo as obrigações decorrentes da folha de pagamento dos empregados e pagamento de tributos, a

culminar com prejuízos e transtornos irrecuperáveis para a empresa executada.

Aduz que nomeou bens à penhora em valor suficientes à garantia da execução, de modo que não justifica a recusa

da União (Fazenda Nacional). 

Requer a concessão do efeito suspensivo, para determinar "a) o desbloqueio do valor de R$ 73.347,67 (setenta e

três mil, trezentos e quarenta e sete reais e sessenta e sete reais), b) aceitar a substituição dos valores pelos bens

ofertados e c) seja liberada a porcentagem de 70% do valor penhorado para assegurar o cumprimento parcial das

obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas da agravante."

Decido.

Não extraio dos argumentos expendidos pela agravante, qualquer justificativa para determinar a penhora dos bens

móveis (maquinários) indicados.

Muito embora a execução deva ser feita pelo modo menos gravoso para o devedor (art. 620, CPC), o Código de

Processo Civil também agasalha o princípio de que "realiza-se a execução no interesse do credor" (art. 612).

Desrespeitada a ordem legal estabelecida pelo Art. 11 da LEF, será ineficaz a nomeação de bens feita pelo

devedor, salvo com a concordância expressa do credor, conforme dispõe o Art. 656, I, do CPC.

É de se ressaltar que a própria LEF, no inciso II, do seu artigo 15, assegura à Fazenda Pública a prerrogativa da

substituição dos bens penhora dos por outros, independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o

reforço da penhora insuficiente, não havendo, pois, como obrigar a exeqüente a aceitar os bens ofertados pela

executada.

Nesse sentido é iterativa a jurisprudência das Turmas que compõe a 2aSeção desta E. Corte:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DE BENS OFERECIDOS PELA EXECUTADA.

NÃO COMPROVAÇÃO DA PROPRIEDADE DOS BENS. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PENHORA LIVRE.

POSSIBILIDADE.

1.Não tendo o devedor obedecido à ordem prevista no art. 11 da Lei n. 6.830/1980, é possível ao credor recusar

os bens ofertados à penhora, caso se verifique que os mesmos sejam de difícil alienação ou que não tenha o

executado respeitado os requisitos necessários à nomeação.

2.É prerrogativa da Fazenda Pública requerer a substituição do bem penhorado por outro que ofereça maior

garantia ao Juízo, de acordo com o inciso II, do artigo 15, da Lei de Execuções Fiscais, desde que justifique o

pedido.

3.É ônus da executada a comprovação da existência, propriedade e avaliação dos bens oferecidos à penhora, o

que não ocorreu no caso.

4.Agravo de instrumento não provido." (TRF3, AG no 199762/SP, 3a Turma, Rel. Des. Fed Márcio Moraes, j.

27/03/2008, DJU 09/04/2008, p. 758)."

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NÃO OBSERVÂNCIA

DO ROL CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. BEM DE DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO. RECUSA

DA EXEQÜENTE. SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS APTOS À GARANTIA DO DÉBITO. POSSIBILIDADE.

1. Conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a execução se

realiza no interesse do credor (CPC 612).

2. O juiz e a exeqüente não estão obrigados a aceitar a nomeação realizada pela executada consistente em 1

(uma) Rama ou Ramosa, marca Texima, modelo R-90, ano 1990, com 4(quatro) campos, largura útil de 2,40

metros, aquecimento a gás GLP; 1(uma) Caldeira marca Alborg, capacidade de 5.000 (cinco mil) quilos de

vapor/hora, adquirida em 1996, usando como combustível óleo BPF; e 1(um) Aparelho para tingimento de

malha, Marca Indsteel, modelo Maxi-Soft, para alta temperatura, capacidade de 150 (cento e cinquenta) quilos,

mormente em se tratando de bem que, pela sua natureza e mercado específico, é de difícil alienação, e

considerando-se que tal indicação não obedeceu à ordem prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80.

3. Faculdade conferida à Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à

penhora por outros que se prestem a assegurar o êxito do processo de execução (Lei nº 6.830/80, 15, II).

4. Precedentes do E. STJ e desta 6ª Turma (STJ, 1ª Turma, RESP 246772/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ,

08/05/2000, p. 72; TRF 3ª Região, 6ª Turma, AG 200203000363188, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 11/12/2002,

DJ, 13/01/2003, p. 274; AG 200103000262896, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 28/08/2002, DJ, 04/11/2002, p.

699).

5. Agravo de instrumento improvido." (TRF3, AG no 307270/SP, 6a Turma, Rel. Des. Fed. CONSUELO

YOSHIDA, j. 14/11/2007, DJU 07/04/2008, p. 453)."

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSO CIVIL - CONEXÃO - EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ORDINÁRIA

- INOCORRÊNCIA - REJEIÇÃO DOS BENS OFERECIDOS PELA EXECUTADA - PENHORA DOS

DEPÓSITOS JUDICIAIS - POSSIBILIDADE.

1.A especialização do juízo, em razão de matéria, impede a reunião de ação de conhecimento e de execução

fiscal.

2.O artigo 620, do Código de Processo Civil, ao estabelecer que a execução deve se processar pelo modo menos

gravoso ao devedor, não visou, por outro lado, inviabilizar ou dificultar o recebimento do crédito pelo credor.
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3.Observância da ordem prevista no artigo 11, da Lei Federal nº6.830/80.

4.Possibilidade de penhora de depósitos judiciais. Precedente.

5.Recurso improvido. Agravo regimental prejudicado." (TRF3, AG no 161013/SP, 4a Turma, Rel. Des. Fed.

Fabio Prieto, j. 16/08/2006, DJU 29/11/2006, 283)."

No tocante ao bloqueio eletrônico de valores eventualmente existentes em conta bancária em nome da empresa

executada, a jurisprudência, anteriormente, inclinava-se no sentido de ser ônus da exeqüente promover o

esgotamento de diligencias à busca de bens penhoráveis do devedor; era condição antecedente ao pedido de

penhora "on line" (REsp 1101288, Rel. Min Benedito Gonçalves, DJE 20.04.2009-STF).

No entanto, posteriormente o Superior Tribunal de Justiça veio a excluir a necessidade de esgotamento de

diligências pelo exeqüente, para fins da penhora "on line", face às alterações da Lei nº 11.382/06 ao dar nova

redação ao Art. 655 e introduzir o Art. 655 A ao CPC. O primeiro dispositivo acresceu à ordem de preferência,

para fins de penhora, além do "dinheiro em espécie" o "depósito ou a aplicação em instituição financeira"; o

segundo dispositivo disciplinou o procedimento da penhora "on line". Transcrevem-se:

"Art. 655- A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 

I. dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira." 

"Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos, em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 

§2º Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do

inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade."

Sob o novo entendimento pode-se mencionar os seguintes posicionamentos do STJ: AgRg no Ag 1230232,

Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 02/02/10; EDcl no AgRg no REsp 1073910, Segunda

Turma, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, DJe 15/05/2009; ; REsp 1097895,Segunda Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJe 16.04.2009; REsp 1033820, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 19/03.2009)

Ao regulamentar a utilização do Sistema BACEN-JUD 2.0 no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo

graus, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução nº 524/06, dando preferência à penhora "on line" sobre as

demais modalidades de constrição judicial:

"Art. 1º Em se tratando de execução definitiva de título judicial ou extrajudicial, ou em ações criminais, de

improbidade administrativa ou mesmo em feitos originários do Tribunal Regional Federal poderá o magistrado,

via sistema BACEN-JUD 2.0, solicitar o bloqueio/ desbloqueio de contas e ativos financeiros ou a pesquisa de

informações bancárias. 

Parágrafo único. No processo de execução, a emissão da ordem em comento poderá ocorrer desde que requerida

pelo exequente, face à inexistência de pagamento da dívida ou garantia do débito (arts. 659 do CPC e 10 da Lei

nº 6.830, de 22 de setembro de 1980), com precedência sobre outras modalidades de constrição judicial;

podendo, nas demais ações, tal medida ser adotada inclusive ex officio." 

Observe-se que em se tratando de crédito tributário também há previsão de se decretar a "indisponibilidade de

bens" consoante previsão do Art. 185-A do CTN.

Pelo Art. 185-A do CTN quando o devedor tributário, após devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à

penhora, o magistrado determinará a indisponibilidade dos bens e de direitos, até o valor do débito exigível,

comunicando por meios eletrônicos aos órgãos e entidades respectivas (cartórios, instituições bancárias...).

Diante disto, infere-se como condições antecedentes ao decreto de indisponibilidades: 1) a citação do executado,

por Oficial de Justiça ou por edital e 2) a não-indicação de bens à penhora pelo devedor. Presentes tais requisitos é

possível ao exeqüente requerer a penhora "on line".

Nesse sentido, trago à lume os seguintes excertos jurisprudenciais do Egrégio STJ:

"EXECUÇÃO FISCAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS.

PRESCINDIBILIDADE. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. SISTEMA BACEN JUD. PENHORA DE

DINHEIRO. ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. LEI 6.830/1980. 

I - A despeito de não terem sido esgotados todos os meios para que a Fazenda obtivesse informações sobre bens

penhoráveis, faz-se impositiva a obediência à ordem de preferência estabelecida no artigo 11 da Lei nº

6.830/1980, que indica o dinheiro como o primeiro bem a ser objeto de penhora. 

II - Nesse panorama, objetivando cumprir a lei de execuções fiscais, é válida a utilização do sistema BACEN JUD

para viabilizar a localização do bem (dinheiro) em instituição financeira. 

III - Observe-se ademais que, de acordo com o artigo 15 da Lei de Execuções Fiscais, a Fazenda Pública pode a

qualquer tempo substituir os bens penhorados por outros, não sendo obrigada a preferir imóveis, veículos ou

outros bens, o que realça o pedido de quebra de sigilo, indo ao encontro do princípio da celeridade processual.

Precedente: REsp 984.210/MT, Rel. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, julgado em 06/11/2007. 

IV - Recurso especial provido" 

(REsp. n. 1.009.363 - BA, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 6.3.2008)." 
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"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BLOQUEIO

DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACEN JUD - APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART.

185-A, DO CTN, ART. 11, DA LEI N. 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. PROPORCIONALIDADE NA

EXECUÇÃO. LIMITES DOS ARTS. 649, IV e 620 DO CPC. 

1. Não incide em violação do art. 535 do CPC o acórdão que decide fazendo uso de argumentos suficientes para

sustentar a sua tese. O julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à

discussão pelas partes. 

2. A interpretação das alterações efetuadas no CPC não pode resultar no absurdo lógico de colocar o credor

privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que diz respeito à cobrança do crédito

tributário, que deriva do dever fundamental de pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de

1988). 

3. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior eficácia material do

provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do CTN, com o art. 11 da Lei n. 6.830/80 e artigos 655 e

655-A, do CPC, para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente

do esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, para as decisões proferidas a

partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário

ou não, aplica-se o disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o art. 185-A do

CTN. 

4. A aplicação da regra não deve descuidar do disposto na nova redação do art. 649, IV, do CPC, que estabelece

a impenhorabilidade dos valores referentes aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos

de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; às quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas

ao sustento do devedor e sua família, aos ganhos de trabalhador autônomo e aos honorários de profissional

liberal. 

5. Também há que se ressaltar a necessária prudência no uso da nova ferramenta, devendo ser sempre observado

o princípio da proporcionalidade na execução (art. 620 do CPC) sem descurar de sua finalidade (art. 612 do

CPC), de modo a não inviabilizar o exercício da atividade empresarial. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

(Resp. n. 1074228 - MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 7.10.2008)." 

Referentemente ao artigo 620 do CPC pelo qual se conclama o princípio da menor onerosidade ao devedor, esta

norma tem sua aplicação em perfeita sintonia com os Art. 655 inc. I, 655-A do CPC e Art. 185-A do CTN, pois as

execuções fiscais devem ser processadas também no interesse do credor.

Acrescente-se, por derradeiro, que eventuais peculiaridades à execução deverão ser suscitadas pelo devedor para a

devida análise, tais como a hipótese do Art. 655-A §2º do CPC.

No caso, a agravante foi citada e não pagou o débito nem indicou bens à penhora. Posteriormente, o Oficial de

Justiça em cumprimento ao Mandado de Penhora e Avaliação certificou a adesão do contribuinte ao Parcelamento

da Lei nº 11.941/09, o que foi rechaçado pela Fazenda Nacional (fls. 85/86).

Após o acesso ao sistema BACENJUD para bloquear o valor de R$ 67.279,58 (em 11/11/2011), se logrou êxito na

localização do montante de R$ 73.347,67. Em manifestação posterior a agravante pugnou pela liberação do

bloqueio, ao argumento da impenhorabilidade dos valores constritos, oferecendo à penhora bem móveis

(maquinários) rejeitados pela exeqüente, pedido deferido parcialmente pelo magistrado natural da causa, tão

somente, para determinar a liberação do excesso de penhora (R$ 3.595,06). 

Neste substrato, à luz da fundamentação supra, considerando ainda a ausência de indicação de outro bem passível

de constrição para eventual análise de substituição de penhora, ônus da qual a agravante não se desincumbiu,

entendo por manter a constrição sobre os ativos financeiros bloqueados pelo sistema BACENJUD da conta-

corrente da agravante, neste juízo preambular.

Por fim, esclareço que a medida poderá a qualquer tempo ser revista, desde que a executada ofereça bens

efetivamente apropriados para a finalidade de saldar o débito.

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal.

Intime-se a agravada (art. 527, V, do CPC).

Comunique-se ao Juízo a quo.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005571-73.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, em face de

decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios RUBENS PRUDÊNCIO

FILHO e ERMELINDA MUSELLI PRUDÊNCIO no pólo passivo da relação jurídica processual, por entender

que a responsabilidade deve resultar de atos praticados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social

ou estatutos.

Alega, em síntese, a agravante, que a certidão do Oficial de Justiça demonstra que a empresa executada não mais

se encontra localizada no endereço cadastrado no órgão competente, o que comprova a dissolução irregular da r.

empresa, legitimando o pedido de redirecionamento da execução. Pede, de plano, a antecipação dos efeitos da

tutela recursal.

Dispensada, na hipótese, a requisição de informações ao mm. Juiz a quo.

Decido.

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A questão vertida nos presentes autos consiste no reconhecimento da possibilidade de redirecionamento da

execução fiscal para os sócios-gerentes da empresa executada "MUSELLI CONFECÇÕES LTDA.", em razão da

dissolução irregular da referida empresa, o que configura infração à lei, capaz de ensejar a responsabilidade do

administrador.

Para a solução do caso concreto, cabe estabelecer algumas premissas a partir do capítulo do Código Tributário

Nacional, que dispõe sobre a responsabilidade tributária e, particularmente, no que concerne aos denominados

terceiros.

O artigo 135 do Código Tributário Nacional define a responsabilidade de alguns terceiros, dentre os quais, no

inciso III, "diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado", que têm, por lei, contrato

ou estatuto social, poderes para pessoalmente praticar atos sociais, inclusive o de cumprir ou mandar cumprir as

obrigações tributárias da pessoa jurídica.

Encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo

135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta

provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária,

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à

lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade.

Com efeito, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que "a certidão emitida pelo Oficial de Justiça

atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial

é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este

competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou

ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa" (Precedentes:REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 01.04.2008; REsp 944.872/RS, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006).

É pacífico, outrossim, no STJ que o sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais e

comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei, ex vi dos artigos 1.150 e

1.151, do CC, e artigos 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994 (Precedente: ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008). A não-

localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução irregular e, portanto,

responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN.

Nesse sentido, a síntese do entendimento jurisprudencial no que se refere à temática:

2013.03.00.005571-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : MUSELLI CONFECCOES LTDA

ADVOGADO : KARINA BORTONE SALLES COUTO MACHADO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00305390320034036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO

DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÚMULA 345/STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando

demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa.

2. A certidão do Oficial de Justiça que atesta que a empresa não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da Junta Comercial é considerado indício de dissolução irregular da sociedade, uma vez que

configura violação ao princípio da novidade, que rege o direito comercial. No mesmo sentido, a Súmula 345/STJ.

3. A existência de decisão em processo criminal que absolve o sócio-gerente pela inexigibilidade de conduta

diversa é suficiente, apenas, para afastar o redirecionamento fundado no art. 135 do CTN. No caso dos autos, o

redirecionamento é decorrente da dissolução irregular da sociedade, devendo o recorrente fazer prova de que

não houve tal fato.

4. Agravo regimental não provido".

(STJ; Proc. AgRg no Ag 1390361 / SC; 1ª Turma; Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA; DJe 28/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO AOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 435/STJ.

1. No caso sub judice, consta expressamente no acórdão que "a inexistência de baixa da empresa junto aos

órgãos de registro comercial e fiscal, não pode ser considerada fraude, mas somente irregularidade que deve ser

tratada nos respectivos âmbitos de competência, de modo que os seus efeitos não trazem qualquer consequência à

relação jurídica existente entre a Fazenda Pública e o executado, por se tratarem de esferas independentes,

motivos pelos quais é inadmissível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios".

2. Nos termos da Súmula n. 435/STJ, no entanto, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente".

3. Assim, reconhecido pela Corte de origem que houve a dissolução irregular, cabível é o redirecionamento do

feito ao sócio - com poderes de administração - em razão dos débitos da sociedade por quotas de

responsabilidade limitada, conforme o disposto no art. 10 do Decreto n. 3.708/19.

4. Precedentes: AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp

906.305/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.3.2007, p. 305; e REsp 697108/MG, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.5.2009.

5. Recurso especial provido".

(STJ; Proc. REsp 1272021 / RS; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 14/02/2012).

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos".

(STJ; Proc. EAg 1105993 / RJ; 1ª Seção; Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO; DJe 01/02/2011).

"EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO TRIBUTÁRIO DA PESSOA JURÍDICA - ATRIBUIÇÃO DE

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AOS SÓCIOS GERENTES, DIRETORES E REPRESENTANTES -

PRESSUPOSTOS: COMPROVAÇÃO DE ATOS DE GESTÃO COM "EXCESSO DE PODERES OU

INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTOS" (ARTIGO 135, "CAPUT" E INCISO III, DO

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL) E DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA (SÚMULA

435 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA).

1 - Consoante o disposto no artigo 135, "caput" e inciso III, do Código de Tributário Nacional, a atribuição de

responsabilidade tributária aos sócios tem como pressuposto a comprovação de atos de gestão com "excesso de

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos".

2 - A identificação da responsabilidade dos sócios exige, ainda, a prova da dissolução irregular da sociedade.

3 - Conforme entendimento jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça, a não localização da

empresa deve ser certificada pelo Oficial de Justiça, para fins de caracterização de eventual dissolução irregular,

não bastando, para tanto, a mera devolução do AR.

4 - Ainda de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão do sócio no pólo passivo

pressupõe o exercício da gerência ou administração da empresa à época da ocorrência do fato imponível e da

dissolução irregular.

5 - In casu, o Oficial de Justiça certificou a não localização da empresa, promovendo a diligência no último
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endereço constante no cadastro do CNPJ e ficha cadastral da JUCESP, de modo que há indício de dissolução

irregular da sociedade. 6 - De acordo com a documentação trasladada, os sócios administravam a empresa ao

tempo da ocorrência do fato imponível.

7 - De acordo com a documentação trasladada, os sócios administravam a empresa ao tempo da ocorrência da

dissolução irregular da sociedade.

8 - Agravo parcialmente provido".

(TRF3; Proc. AI 00245898520104030000; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. ALDA BASTO; CJ1:09/02/2012).

"AGRAVO LEGAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE INVALIDAR A DECISÃO RECORRIDA.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO POLO PASSIVO DA

AÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima, haja vista que são legalmente

responsáveis, por substituição, em relação aos tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN).

2. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, somente é cabível nos casos de gestão com

excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato ou de dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda

a prova de tais condutas.

3. O encerramento das atividades da sociedade é considerado irregular, se realizado sem que se apresente essa

dissolução à Junta Comercial, com a efetivação de distrato. Súmula 435 do E. STJ.

4. A simples devolução do AR não é prova suficiente a evidenciar violação à lei, sendo necessária a comprovação

da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de Justiça.

5. Não havendo alteração substancial capaz de influir na decisão proferida, de rigor a sua manutenção.

6. Agravo legal desprovido".

(TRF3; Proc. AI 00364749620104030000; 4ª Turma; Rel. DES. FED. MARLI FERREIRA; TRF3 CJ1

DATA:23/12/2011).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AOS

SÓCIOS. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. SÚMULA 353 DO STJ. SOCIEDADE POR COTAS DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA. ART. 10 DO DECRETO Nº 3.708/19. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

SÚMULA 435 DO STJ.

-Inaplicáveis ao caso as normas do Código Tributário Nacional. Súmula 353 do E. STJ. -Hipótese de

redirecionamento da responsabilidade pelos débitos referentes à contribuição ao FGTS aos sócios da empresa

executada que deve ser tratada à luz do art. 10 do Dec. 3.708/19 por se tratar de sociedade por cotas de

responsabilidade limitada.

-A mera inadimplência não acarreta os efeitos jurídicos da responsabilidade solidária dos sócios por dívidas

fundiárias. Precedentes do E. STJ.

- A dissolução irregular da empresa enseja o redirecionamento do feito para o sócio ocupante de cargo diretivo à

época da constatação, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar bens

para a satisfação das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros prejudicados por sua

omissão.

- Hipótese em que a empresa executada não foi localizada no endereço constante do cadastro na Junta Comercial

do Estado de São Paulo, conforme certidão negativa do oficial de justiça, o que autoriza concluir pela ocorrência

da dissolução irregular. Súmula 435 do E. STJ.

-Agravo provido".

(TRF3; Proc. AI 00361882120104030000; 2ª Turma; Rel. Des. Fed. PEIXOTO JUNIOR; DATA:23/02/2012).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA

AÇÃO - AUSÊNCIA DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS.

1. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79 , o direcionamento da execução fiscal em face dos

sócios, como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode

ser exigida em sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou

decorre da lei ou da vontade das partes.

2. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da

natureza do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da

empresa deverá ser comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei,

contrato social ou estatutos da sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do

artigo 135 do CTN.

3. O sócio , o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização

do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III,

do CTN, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim

consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução

irregular da sociedade, desde que comprovada a conduta irregular.

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução

não autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses
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previstas no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade.

4. No entanto, não tendo a exeqüente comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao

contrato, tampouco a dissolução irregular da sociedade, não se encontram configurados os pressupostos

autorizadores do redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios.

5. Nesse sentido denota-se constar dos autos tão-somente cópia do AR negativo, documento este que não se

presta à comprovação de dissolução irregular da sociedade.

(TRF3; Proc. AI 00956276520074030000; 6ª Turma; Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA; CJ1 DATA:12/01/2012).

 

No caso dos autos, restou configurada a dissolução irregular da empresa executada pelas seguintes razões:

 

a) Verifica-se, através da análise da certidão do Oficial de Justiça (fls. 99):

"... dirigi-me à Rua Bresser, 1413 - executada Muselli Confecções Ltda, e aí sendo DEIXEI DE PROCEDER À

INTIMAÇÃO da executada em virtude da mesma não ter sido localizada neste endereço, conforme informação

obtida no local. 

Certifico que no local está instalada a empresa Flavia Veronese Crochê Ltda, segundo informações de sua

funcionária, Sra. Elaine.".

 

b) Foi constatado que a empresa executada não se encontra mais estabelecida no endereço acima mencionado, que

é o mesmo que consta na ficha cadastral da JUCESP (fls.115/116). Ademais, constatou-se que outra empresa

funciona no local.

 

De outra parte, verifica-se que os sócios RUBENS PRUDÊNCIO FILHO e ERMELINDA MUSELLI

PRUDÊNCIO figuram no quadro empresa, na condição de sócios e administradores, assinando pela empresa,

deste a data de constituição da empresa, em 21.08.1991 (Ficha Cadastral - fls. 115/116).

RUBENS e ERMELINDA - na condição de sócios-administradores - detinham poderes de gestão, tanto à época

do vencimento dos débitos exeqüendos, de 30.04.1997 a 30.01.1998 (Certidões de Dívida Ativa - fls. 15/17),

como no momento da constatação da dissolução irregular, em 14.06.2011 (Certidão - fls. 99).

 

Desta forma, merece reforma a r. decisão agravada, para que sejam incluídos os sócios-administradores no pólo

passivo da execução fiscal

 

Isso posto, dou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

Dê-se baixa na distribuição.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005637-53.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.005637-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : VILSON NASCIMENTO RIBEIRO

ADVOGADO : FIORAVANTE BIZIGATO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 08.00.00736-5 1 Vr MOGI MIRIM/SP
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DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por Vilson Nascimento Ribeiro contra decisão

que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, ao fundamento de que as matérias

suscitadas dependem de prova e não podem ser reconhecidas de ofício pelo juiz (fls. 126/127).

 

Alega-se, em síntese, que:

 

a) houve cerceamento de defesa, eis que foram juntados documentos sobre os quais não lhe foi dada oportunidade

de se manifestar;

 

b) os documentos que acostou comprovam que não tem vencimentos compatíveis com a incidência do imposto

cobrado, bem como que nunca recebeu herança ou qualquer outra forma de recebimento a título gratuito

compatível com a exação, de sorte que as CDA não refletem a realidade quanto à apuração do imposto de renda

que lhe é atribuído.

 

Pleiteia a concessão dos benefícios da justiça gratuita, eis que é aposentado por invalidez e está impossibilitado de

arcar com as custas e despesas processuais, na forma da Lei n.º 1.060/50.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Inicialmente, à vista da declaração nos termos do artigo 1.060/50, concedo os benefícios da justiça gratuita, no

âmbito deste recurso.

 

A alegação de cerceamento de defesa, em razão de não ter lhe sido dada oportunidade para se manifestar sobre os

documentos juntados com a impugnação à exceção de pré-executividade não procede. As consultas de inscrição se

referem a outras dívidas existentes em nome do agravante, que não guardam relação com o débito em cobrança.

Eventual direito de defesa em relação a elas, poderá ser, se for o caso, exercido no âmbito administrativo ou em

eventuais novas ações executivas que possam contra ele ser ajuizadas.

 

No mais, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.110.925/SP, representativo da

controvérsia e submetido ao regime previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil, pacificou o

entendimento segundo o qual a exceção de pré-executividade só é cabível nas situações em que observados

concomitantemente dois pressupostos, quais sejam, que a matéria suscitada seja suscetível de conhecimento de

ofício pelo juiz e que não seja necessária dilação probatória, verbis:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem

material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de

dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900,

Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida

contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade

assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua

responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos

embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. (grifei) 

(REsp 1110925/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe

04/05/2009) 

 

In casu, verifica-se que, em sede de exceção de pré-executividade, foram invocadas as seguintes matérias: a)
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exerce suas atividades como eletricista da Cooperativa de Eletrificação e Desenvolvimento da Região de Mogi

Mirim desde 1989 e, atualmente, está afastado por motivo de doença; b) é pessoa de hábitos simples, sem posses,

paga aluguel, tem cinco filhos e não tem vencimentos compatíveis com a incidência do imposto cobrado, bem

como nunca recebeu herança ou qualquer outra forma de recebimento de título gratuito compatível com a exação;

c) as CDA, portanto, não refletem a realidade quanto a apuração do IR; e d)não consegue realizar qualquer

operação que exija seu CPF, em razão da execução, o que lhe causa dissabores e vergonha perante as demais

pessoas.

 

As alegações de incompatibilidade do tributo exigido com suas condições de trabalho e pessoal não são

reconhecíveis de ofício, além de demandarem prova, para afastar a presunção de certeza e exigibilidade do crédito

tributário lançado, em princípio, de maneira regular. Portanto, inviável o conhecimento da matéria em sede de

exceção de pré-executividade.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

 

Oportunamente, encaminhem-se ao primeiro grau para apensamento ao principal.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005728-46.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, em face de

decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios-gerentes no pólo passivo da

lide, por entender que a responsabilidade deve resultar de atos praticados com excesso de poderes ou infração à

lei, contrato social ou estatutos.

Sustenta, em síntese, a agravante, que a não localização da empresa no endereço cadastrado perante a Receita

Federal/JUCESP torna presumível a hipótese de dissolução irregular, legitimando o pedido de redirecionamento

da execução. Pede, de plano, a antecipação dos efeitos dos efeitos da tutela recursal.

Dispensada, na hipótese, a requisição de informações ao MM. Juiz "a quo".

Decido:

 

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A questão vertida nos presentes autos consiste no reconhecimento da possibilidade de redirecionamento da

execução fiscal para os sócios da empresa executada "SOGRAFE SOCIEDADE GRÁFICA E EDITORA LTDA"

em razão da dissolução irregular da referida empresa, o que configura infração à lei, capaz de ensejar a

responsabilidade do administrador.

Verifico que a r. decisão agravada apontou como razão de decidir a inexistência dos fatos ensejadores da

2013.03.00.005728-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : SOGRAFE SOC GRAFICA E EDITORA LTDA

ADVOGADO : LUIZ TAKAMATSU e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00273776320044036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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responsabilidade tributária.

Contudo, vislumbro, na hipótese, questão prejudicial da análise dos requisitos exigidos para o redirecionamento. É

que, quando do pedido de redirecionamento já haviam transcorrido mais de 05 anos entre a data da citação da

empresa executada 24.11.2004 (fls. 45v°) e o pedido de redirecionamento ao sócio, em 09.02.2012 (fls.136/137).

Com efeito. Consoante iterativa jurisprudência, o marco interruptivo da prescrição dá-se com o despacho de

citação da ação movida em face da empresa executada, que, regra geral, retroage a data da propositura da ação,

sendo lídimo afirmar, com o respaldo na jurisprudência consolidada, que, em se tratando de responsabilidade

tributária, em havendo interrupção da prescrição com relação a um dos devedores solidários alcança os demais, ex

vi do art. 125, III, do CTN.

Diz-se prescrição intercorrente aquela operada no curso do processo em decorrência da inércia da exequente. Isso

evita que se crie, por via oblíqua, o crédito imprescritível, o que malfere, em última análise, o princípio da

segurança jurídica.

 

Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial:

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, consolidou o

entendimento de que, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos

responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se

decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de modo a não tornar

imprescritível a dívida fiscal. 

2. Agravo regimental improvido". (STJ; Proc. AgRg nos EREsp 761488 / SC; 1ª Seção; Rel. Min. HAMILTON

CARVALHIDO; DJe 07/12/2009). 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA ESCLARECIMENTO.

EXECUÇÃO. FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA.

CARACTERIZAÇÃO. INÉRCIA. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO QUINQUÍDEO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE.

TEORIA DA "ACTIO NATA." 

1. Os embargos declaratórios são cabíveis em caso de omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art.

535,II do CPC. 

2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

3. Todavia, a solução da lide deve ser realizada de modo a restar induvidoso os limites da prestação jurisdicional

entregue aos postulantes. Desta feita, são cabíveis os embargos declaratórios para fins de esclarecimento. 

4. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa

jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao

responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não

tornar imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030,

DJU de 20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n.º 541.255, DJU de

11/04/2005). 

4. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos

responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição

intercorrente inclusive para os sócios. 

5. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada em 07/07/1999. O pedido de redirecionamento do feito

foi formulado em 12/03/2008. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição. 

6. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de

5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da

autarquia fazendária.. (REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em

09/10/2007, DJ 26/10/2007 p. 355). 

7. Embargos declaratórios acolhidos somente pra fins de esclarecimento mantendo o teor da decisão agravada". 

(STJ; Proc. EDcl no AgRg no Ag 1272349 / SP; 1ª Turma; Rel. Min. LUIZ FUX; DJe 14/12/2010). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 

I. A teor do disposto no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal respectivo ou de Tribunal Superior. 

II. Declarada a falência, eventual irregularidade praticada pelo sócio-gerente na administração da empresa há

de ser apurada no juízo universal da falência e, apenas se constatada sua existência, será possível a inclusão no

pólo passivo. 

III. Decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e o redirecionamento da execução fiscal contra
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os sócios, há de se reconhecer a prescrição intercorrente em relação aos sócios. Precedentes do C. Superior

Tribunal de Justiça. 

IV. Agravo desprovido. 

(TRF3; Proc. AI 00229189020114030000; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. ALDA BASTO; CJ1:13/02/2012). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO

PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INCIDÊNCIA. 

1. Restou pacificado o entendimento pelo e. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a citação da

empresa interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da

execução. Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua citação seja

efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da citação da empresa executada. (Precedentes: REsp

1163220/MG, AgRg nos EREsp 761488/SC, REsp 790034/SP, AgRg no Ag 1157069/SP e AgRg no Ag

1226200/SP ). 

2. Apelação a que se dá provimento". 

(TRF3; Proc. AC 00118218420054036182; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA; CJ1:12/12/2011). 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - AGRAVO DE

INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE, EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE

DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA, REJEITOU A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ONDE SE PLEITEAVA O

RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO COEXECUTADO - RECURSO

PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento admitindo o reconhecimento de prescrição

intercorrente para o redirecionamento da execução em face dos sócios quando decorrido mais de cinco anos da

citação da empresa devedora independentemente da causa de redirecionamento, de modo a não tornar

imprescritível a dívida fiscal. 

2. Agravo de instrumento provido". 

(TRF3; Proc. AI 00210065820114030000; 1ª Turma; Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO; CJ1:02/03/2012). 

"AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. 5

(CINCO) ANOS. AUSÊNCIA DE PODERES DE GESTÃO. RECURSO IMPROVIDO. 

I - De acordo com o artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, o Fisco tem 5 (cinco) anos para promover

o redirecionamento da execução da dívida da empresa para os seus sócios, independentemente de eventual

morosidade da Justiça, até porque o artigo 40, da Lei nº 6.830/80, se refere ao devedor, e não ao responsável

tributário - no caso, o sócio -, o que significa dizer que o crédito executado nos autos de origem está prescrito

com relação ao sócio Miguel Elias. Em caso que guarda similaridade com o presente, assim já decidiu a 1ª

Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça que, cabe a ressalva, adota esse entendimento de maneira

uniforme: "EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. PEDIDO.

REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA.

INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE. TEORIA DA "ACTIO NATA." 

1. A fungibilidade recursal autoriza o recebimento dos embargos declaratórios como agravo regimental tendo em

vista sua nítida pretensão infringente. 

2. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa

jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao

responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não

tornar imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030,

DJU de 20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n.º 541.255, DJU de

11/04/2005). 

3. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos

responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição

intercorrente inclusive para os sócios. 

4. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada em abril de 1999. O pedido de redirecionamento do

feito foi formulado em outubro de 2006. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição. 5. A aplicação da

Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que

sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia fazendária..

(REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 26/10/2007

p. 355) 

6. Embargos Declaratórios recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento." (STJ - EDAGA

1272920 - Relator Ministro Luiz Fux - 1ª Turma - j. 05/10/10 - v.u. - DJe 18/10/10) II - Em outro giro, a execução

fiscal foi proposta para cobrança de dívida gerada pela empresa no período de maio/91 a maio/92. Segundo

consta da Ficha Cadastral da devedora fornecida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, o

excipiente Miguel Elias era sócio da empresa executada no período de constituição da dívida, entretanto, não era

o responsável pela administração da sociedade, o que significa dizer que o seu patrimônio pessoal não deve ser
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atingido pela execução. III - Agravo improvido". 

(TRF3; Proc. AI 00321754220114030000; 2ª Turma; Rel. 

Des. Fed. CECILIA MELLO; CJ1: 16/02/2012). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. REDIRECIONAMENTO. ADMISSIBILIDADE. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

06.05.04; REsp n. 548.732, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04). 2. A Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, "não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a

prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há

prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos

sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal" (STJ, 1ª Seção, Ag. Reg. nos Emb. de Div. em REsp

n. 761.488, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 25.11.09). 

3. Após a fixação desse entendimento, as duas Turmas de Direito Público daquela Corte passaram a adotar essa

tese inclusive nos casos em que não houve inércia da Fazenda Pública ou a dissolução irregular da pessoa

jurídica ocorreu após o transcurso do quinquênio legal (STJ, 1ª Turma, Emb. de Decl. no Ag. Reg. no AI n.

1.272.349, Rel. Min. Luiz Fux, j. 02.12.10; 2ª Turma, REsp n. 1.163.220, Rel. Min. Castro Meira, j. 17.08.10). 

4. Essa orientação sugere que a pretensão ao redirecionamento deve ser exercida impreterivelmente nos cinco

anos posteriores à citação da pessoa jurídica, não sofrendo influência dos eventos ocorridos durante o curso da

execução fiscal. 

5. No caso específico da suspensão da execução fiscal em virtude da oposição de embargos pela pessoa jurídica,

esta Quinta Turma já se pronunciou no sentido de que a oposição de embargos pela sociedade não impede que

seja requerida a citação dos sócios, de modo que nesse interregno está a fluir o prazo prescricional (TRF da 3ª

Região, AI n. 2008.03.00.039257-9, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 06.04.09). 6. No caso dos autos, a

empresa executada foi citada em 01.03.99, o pedido de parcelamento do débito foi indeferido pela Portaria do

Comitê Gestor do Refis n. 55, de 29.10.01, e a citação dos sócios foi requerida pela União somente em 01.10.09,

ou seja, após o decurso do prazo prescricional de 5 (cinco) anos (CTN, arts. 173 e 174; STF, Súmula Vinculante

n. 8). 

7. Agravo legal não provido". 

(TRF3; Proc. AI 00195368920114030000; 5ª Turma; Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW;

CJ1:29/02/2012). 

Destarte, mantenho a r. decisão recorrida por fundamento diverso.

 

Isso posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

 

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

 

Dê-se baixa na distribuição.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005729-31.2013.4.03.0000/SP

 
2013.03.00.005729-4/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     611/2123



 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pela União contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a inclusão

de sócia no polo passivo, ao fundamento de que a responsabilidade do sócio com base no artigo 135, inciso III, do

CTN decorre de conduta dolosa com a finalidade de lesar os direitos do credor tributário, o que não foi

comprovado (fls. 123/125).

 

Alega-se, em síntese, que foi constatada a dissolução irregular da executada, uma vez que não foi encontrada em

seu endereço constante da inicial e do cadastro nacional da pessoa jurídica, conforme certificado por oficial de

justiça (Súmula 435 do STJ), o que gera a responsabilidade da administradora, a teor dos artigos 135, inciso III,

do CTN.

 

À vista deste recurso cuidar de legitimidade de sócio não incluído no polo passivo da ação originária, inviável sua

intimação para apresentação de contraminuta, nos termos do REsp n.º 1.148.296/SP, representativo da

controvérsia.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A inclusão de diretores, gerentes ou representantes da executada no polo passivo da execução fiscal é matéria

disciplinada no artigo 135, inciso III, do CTN e somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes,

infração à lei, ao contrato ou estatuto social ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade (REsp

474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 19.12.03; EREsp 260.017, Rel. Min. José Delgado, DJU de

19.4.2004; ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ

20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005). Nesse sentido, destaco:

 

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135,

INCISO III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. INDÍCIOS DE PROVA. AFERIMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. 

2. Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos

recursos repetitivos. 

3. Hipótese em que não há sequer indícios de provas da dissolução irregular da empresa ou comprovação de que

o sócio-gerente agiu com com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto social. 

4. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. 

(STJ - AgRg no AREsp 101734 / GO - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -

2011/0240291-1- Humberto Martins - Segunda Turma - DJ: 17/04/2012 - DJe 25/04/2012)(grifei). 

 

Quanto ao encerramento ilícito, dispõe a Súmula 435/STJ: "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". O Superior Tribunal de Justiça pacificou o

entendimento de que é indispensável que o oficial de justiça constate que a empresa não foi encontrada em seu

endereço:

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO : CONFECCOES THREE STARS LTDA

ADVOGADO : ALEXANDRE NOVELLI BRONZATTO e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00266333920024036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA

ATESTANDO A INEXISTÊNCIA DE FUNCIONAMENTO DA SOCIEDADE EXECUTADA NOS ENDEREÇOS

INDICADOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA

INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL DA SOCIEDADE. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

NÃO CONFIGURADA. 

1. A responsabilidade pessoal do sócio funda-se na regra de que o redirecionamento da execução fiscal e seus

consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu

com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.

(Resp 1101728/SP, sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2009) 

2. "A certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço

constante dos assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o

redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter

agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa."

(Precedentes: REsp 1144607/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010,

DJe 29/04/2010; AgRg no Ag 1113154/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg no Ag 1229438/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 20/04/2010; REsp n.º 513.912/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Peçanha

Martins, DJ de 01/08/2005) 

(...) 

(REsp 1104064/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe

14/12/2010)(grifei). 

 

Igualmente, para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência da

dissolução é imprescindível a comprovação de que o sócio integrava a pessoa jurídica na qualidade de

administrador quando do vencimento do tributo e do encerramento ilícito, pois somente nessa condição detinha

poderes para optar pelo pagamento e por dar continuidade às atividades, em vez de encerrá-la irregularmente, a

teor do entendimento pacificado na corte superior, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO NA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO

DETINHA PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. PRETENSÃO EM

DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. 

1. A controvérsia consiste em saber se cabe, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, o

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios cujos nomes constam da Certidão de Dívida Ativa, ainda

que não exerçam poder de gerência à época da dissolução irregular. 

2. Consoante decidiu com acerto o Juiz Federal da primeira instância, o pedido de redirecionamento da execução

fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de

determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o

fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar

quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução , é necessário, antes, que aquele responsável pela

dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do

tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se

seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente

optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da

dissolução irregular). 

3. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento do INSS, deixou

consignada a ausência de indícios de que o sócio tenha agido com fraude ou com excesso de poderes, visto que

houve, após sua retirada, conforme alteração contratual acostada aos autos, a continuidade da pessoa jurídica.

Em assim decidindo, a Turma Regional não contrariou os arts. 135, III, e 202, I, do Código Tributário Nacional,

e 2º, § 5º, I, e 3º, da Lei 6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça. 

4. Embargos declaratórios rejeitados." 

(STJ - EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC - 1ª Turma - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 02/04/2009, v.u.,

DJe 04/05/2009)(grifei) 
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Nos autos em exame, foi demonstrado que a empresa, em 18.11.11, não foi localizada em seu endereço (fl. 108),

no qual foi citada anteriormente (fl. 29), e que consta dos registros do cadastro nacional da pessoa jurídica (fl.

117) e da inicial (fl. 10). Verifica-se, também, das certidões da dívida ativa (fls. 11/27) e da ficha cadastral da

JUCESP (fls. 120/122) que Maria Cristina Carneiro Sarayedine integrava a sociedade como sócia administradora

à época da constatação de sua extinção e do vencimento dos débitos em cobrança. Assim, nos termos dos

precedentes colacionados, está configurada a dissolução irregular da executada, bem como os pressupostos

necessários para a responsabilização da gestora.

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de

Processo Civil, para determinar a inclusão de Maria Cristina Carneiro Sarayedine no polo passivo da execução

fiscal.

 

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão e, oportunamente, desçam os autos

para apensamento ao principal.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005917-24.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto por José Joaquim Ferreira de

Medeiros contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a exceção de pré-executividade por entender

que deve ser exercida exclusivamente quanto a questão que caiba ao Juiz conhecer de ofício, ou sem a

necessidade de dilação probatória, o que não é o caso dos autos por não configurada a primeira hipótese (fls.

41/42). Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

 

Relata o agravante que na exceção foram arguidas a nulidade da CDA e a improcedência do crédito fiscal por dois

fundamentos, quais sejam:

 

a) ilegalidade da cobrança porque a tabela da alíquota aplicada no lançamento do crédito fiscal questionado (ITR -

imposto territorial rural) foi publicada em 07/01/1994, após a data da ocorrência do fato gerador (01/01/1994), em

contrariedade ao princípio da anterioridade da lei (art. 150, inc. III, letra "b", da CF/88);

 

b) inconstitucionalidade das alíquotas progressivas em face das dimensões dos imóveis rurais, com ofensa ao art.

150, inc. IV da Lei Maior.
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Sustenta-se que:

 

a) não existe restrição para o conhecimento de matéria que implica em nulidade do título executivo e a exceção de

pré-executividade é sempre admitida quando não há necessidade de provas. A eventual complexidade da matéria

não é motivo para o não conhecimento, já que o Juiz conhece a lei;

 

b) sem a tabela da alíquota aplicável, a qual foi publicada em 07 de janeiro de 1994, lei do ITR não estava

completa na data da ocorrência do fato gerador do crédito tributário (01/01/1994);

 

c) prescrição e decadência são matérias de mérito e sempre foram acolhidas em sede de exceção de pré-

executividade. Não se aplica a lei anterior do ITR, que foi revogada pela Lei n.º 8.847/94. A procedência da

exceção também se manifesta no ponto da alíquota progressiva do ITR em face do tamanho do imóvel, haja vista

que foi admitido recurso extraordinário em caso similar por este Tribunal. A exceção proposta deve ser admitida

por medida de economia processual, para se evitar a penhora, embargos, despesas e recursos inúteis.

Pede o recebimento e o deferimento liminar da antecipação de tutela, com a decretação da suspensão da

exigibilidade do crédito fiscal questionado e a reforma da decisão recorrida.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada a concessão da providência pleiteada. Acerca da

atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento, assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 558 da lei processual civil, mencionado na norma anteriormente transcrita, determina:

 

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de

bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento

definitivo da turma ou câmara. [ressaltei]

 

Verifica-se, assim, que o efeito suspensivo é exceção e, para o seu deferimento, é imprescindível que se observe o

que estabelece o aludido artigo 558, ou seja, é necessário que a decisão agravada possa gerar lesão grave e de

difícil reparação, seja relevante a fundamentação e o agravante peça a suspensão.

 

In casu, não foram desenvolvidos argumentos com relação à possibilidade de a decisão agravada acarretar lesão

ao agravante. A única alusão do recorrente à antecipação da tutela recursal foi feita já no pedido (fl. 12) e não

foram apontados quais os eventuais danos que a manutenção do decisum poderia ocasionar-lhe para a análise por

esta corte da configuração do periculum in mora, o que impossibilita a concessão da medida pleiteada. Desse

modo, desnecessária a apreciação do fumus boni iuris, pois, por si só, não legitima a providência almejada.

 

Diante do exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

André Nabarrete
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Desembargador Federal

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006088-78.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SUPERMERCADO SAVANA LTDA. em face de decisão que,

em ação ordinária em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de abertura de prazo para a executada

se manifestar sobre os cálculos da União, por considerar desnecessária a intimação do devedor para cumprimento

da sentença, nos termos do art. 475-J do CPC.

Sustenta o agravante, em síntese, que não se discute aqui a falta de intimação da penhora realizada, mas sim da

falta de intimação do advogado para pagamento voluntário do débito, conforme o art. 475-A do CPC.

Requer a concessão de efeito suspensivo, e ao final, o provimento do agravo, para reconhecer a ilegalidade da

decisão agravada, diante da violação do princípio do contraditório.

Decido. 

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, com o trânsito em julgado da sentença condenatória, cabe ao credor a prática dos atos tendentes à

cobrança do crédito dela decorrente. Para tanto, deve requerer ao juízo a intimação do devedor para que pague a

quantia apurada na memória de cálculo devidamente discriminada e atualizada, a ser apresentada pelo exequente.

Esse é o entendimento pacificado no C. Superior Tribunal de Justiça, como se depreende dos julgados:

 

"PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. EXECUÇÃO

POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO

CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA

PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS.

INEXIGIBILIDADE. 

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da

decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o

exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê

ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de executiva (sentença

executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de

origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do

seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias, a partir de

quando, caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento)

prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil. 

(...) 

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido." 

(RESP 940274 / MS, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Rel. p/ acórdão Ministro João Otávio de

Noronha, Corte Especial, DJe 31/05/2010) 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. ART. 475-J DO CPC. LEI N. 11.232/05. PRAZO DO ART. 475-J DO CPC. TERMO

INICIAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL POSTERIOR À PUBLICAÇÃO DA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA

PESSOA DO ADVOGADO. 
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1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em

julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao

credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo

que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 

2. Concedida a oportunidade para o adimplemento voluntário do crédito 

exeqüendo, o não-pagamento no prazo de quinze dias importará na incidência sobre o montante da condenação

de multa no percentual de dez por cento (art. 475-J do CPC), compreendendo-se o termo inicial do referido prazo

o primeiro dia útil posterior à data da publicação de intimação do devedor na pessoa de seu advogado. 

3. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg no Resp nº 1.109.629/ RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJ 14/09/2009) 

No mesmo sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. ART. 475-J, DO CPC, ACRESCENTADO PELA LEI 11.232/05. PRAZO PARA

CUMPRIMENTO. DECURSO DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS A INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA O

PAGAMENTO. 

1. Com o trânsito em julgado da sentença condenatória, cabe ao credor a prática dos atos tendentes à cobrança

do crédito dela decorrente. Para tanto, deve requerer ao juízo a intimação do devedor para que pague a quantia

apurada na memória de cálculo devidamente discriminada e atualizada, a ser apresentada pelo exequente. 

2. Para aplicação do art. 475-J, o termo inicial do prazo para pagamento do débito exequendo ocorre com a

intimação do devedor na pessoa do seu advogado, por publicação no diário oficial ou eletrônico. Decorrido o

prazo de 15 (quinze) dias sem que o devedor efetue o pagamento, incide sobre a dívida a multa de 10% (dez por

cento). 

3. Precedente do E. STJ. 

4. Na hipótese, deve ser mantida a decisão agravada, nos termos que prolatada, com a determinação da

intimação do devedor para que cumpra o determinado na coisa julgada, não havendo que se falar, por ora, em

aplicação da multa prevista no art 475-J, do CPC. 

5. São cabíveis honorários advocatícios em sede de cumprimento de sentença, nas hipóteses de inércia ou

resistência do devedor, que deverão ser arbitrados oportunamente pelo r. Juízo a quo, de acordo com critérios de

sucumbência ou causalidade, dentro dos padrões de razoabilidade e proporcionalidade aplicáveis ao caso

concreto. Precedente do E. STJ. 

6. No caso vertente, sequer houve a intimação do devedor para cumprir voluntariamente o julgado ou oferecer

impugnação, razão pela qual não há que se falar, por ora, em fixação de honorários advocatícios. 

7. Agravo de instrumento improvido. " 

(AI 0009076-43.2011.4.03.0000, Rel. JUIZ DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, SEXTA

TURMA, j. 09/06/2011, DJe 16/06/2011) 

"APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA -SATISFAÇÃO VOLUNTÁRIA DA OBRIGAÇÃO -

DESCABIMENTO DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. 

1- Em se tratando de sentença condenatória, diz o art. 475-B que se o cálculo do valor da condenação depender

apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento da sentença na forma do art. 475-J,

apresentando memória discriminada e atualizada do cálculo. 

2- Assim, se o início da fase de cumprimento de sentença depende de ato do credor, não se efetivando de forma

automática, a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, certo é que somente após a intimação do

devedor, através de seu advogado, começa a fluir o prazo de 15 dias para o adimplemento voluntário da

obrigação, sob pena de aplicação de multa de 10% sobre o montante da condenação. 

3- Correta a sentença ao julgar extinta a execução com fundamento no inciso I do artigo 794 do Código de

Processo Civil, diante da satisfação voluntária da obrigação através dos depósitos efetuados nos autos. 

4- Apelação desprovida." 

(AC 2000.03.99.043527-0, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO, SEXTA TURMA, j.

29/04/2010, DJe 10/05/2010) 

 

No presente caso, verifica-se que não houve a intimação do devedor para cumprir voluntariamente o julgado ou

oferecer impugnação, após a apresentação dos cálculos de liquidação. O Juízo a quo apenas concedeu-lhe cinco

dias para pagar espontaneamente o débito restante, após ter dado ciência ao executado do bloqueio dos valores via

BACENJUD (fls. 46).

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se. Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos a Vara de origem.
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São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006159-80.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS LTDA. em

face de decisão que, em ação regressiva de ressarcimento de danos por acidente de veículo, aceitou a contradita da

ré, nos termos do art. 405, § 3º, IV, do CPC.

Sustenta o agravante, em síntese, que o momento processual correto para argüição de suspeição e oferecimento de

contradita é durante a audiência de instrução designada, nos termos do art. 414, § 1º, do CPC. Aduz inexistir

qualquer interesse de cunho pecuniário da testemunha Jordino José de Oliveira, uma vez que já foi devidamente

indenizado pelos danos sofridos em seu veículo, consoante notas fiscais e telas de pagamentos juntados com a

inicial. Alega a necessidade de admissão dos envolvidos no contrato de seguro como testemunhas na ação

regressiva de ressarcimento, nos termos do art. 228 do CCB e art. 405 do CC.

Requer a concessão de efeito suspensivo, e ao final, o provimento do agravo para deferir a oitiva da testemunha

Jordino José de Oliveira.

Decido.

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

O objeto da controvérsia suscitada no presente recurso cinge-se a discutir qual o momento oportuno para a

contradita da testemunha.

O art. 414, § 1º, do CPC, estabelece que:

 

"Art. 414 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, declarando o nome por inteiro, a profissão, a

residência e o estado civil, bem como se tem relações de parentesco com a parte, ou interesse no objeto do

processo.

§ 1º - É lícito à parte contraditar a testemunha, argüindo-lhe a incapacidade, o impedimento ou a suspeição. Se a

testemunha negar os fatos que lhe são imputados, a parte poderá provar a contradita com documentos ou com

testemunhas, até três, apresentada no ato e inquiridas em separado. Sendo provados ou confessados os fatos, o

juiz dispensará a testemunha, ou lhe tomará o depoimento, observando o disposto no art. 405, § 4º."

 

Com efeito, o momento oportuno da contradita da testemunha arrolada pela parte contrária é aquele entre a

qualificação desta e o início de seu depoimento.

Nesse sentido, precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE

VIGÊNCIA AO ART. 414, § 1º, DO CPC. OFENSA NÃO-CONFIGURADA. TESTEMUNHA.

CONTRADITA. MOMENTO OPORTUNO.

1. Não há por por que falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado pelo julgado

proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas

nas razões recursais.

2. O momento oportuno da contradita da testemunha arrolada pela parte contrária é aquele entre a qualificação
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desta e o início de seu depoimento.

3. Recurso especial não-conhecido."

(REsp 735756 / BA, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 09/02/2010, DJe 18/02/2010) 

 

De outra parte, não se configura o cerceamento da defesa se a testemunha arrolada pela autora é ouvida em juízo,

apenas que, com admissão da contradita, considerado como informante, visto que a referida testemunha era

condutor do veículo envolvido no acidente em questão, presumível o seu interesse na definição da

responsabilidade.

Nesse sentido, julgados do C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE VEÍCULO. VALORAÇÃO DA PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE

CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO DE

CULPA DO MOTORISTA QUE COLIDE NA TRASEIRA DO VEÍCULO DA FRENTE AFASTADA.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE CONFRONTO ANALÍTICO.

1. Com base no princípio do livre convencimento motivado do juiz, não se traduz em nulidade valorar o

depoimento de testemunha presumidamente interessada no desfecho da demanda como se prestado por

informante, apesar da ausência de contradita.

2. Se a testemunha foi efetivamente ouvida, conquanto seu depoimento tenha sido analisado com as restrições do

art. 405, § 3º, IV, do Estatuto Processual, não há que se falar em cerceamento de defesa.

3. O Tribunal de origem entende comprovado o fato constitutivo do direito do autor, razão pela qual não se

cogita da prevalência da presunção de culpa do motorista que colide na traseira do veículo da frente.

4. O juízo recursal é de controle, não de criação, não se admitindo em segunda instância a dedução de questão

nova, salvo a ocorrência de força maior. Precedentes.

5. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há necessidade, diante das normas legais regentes da matéria (art.

541, parágrafo único, do CPC c/c art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a simples transcrição

de ementas, entre trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Ausente a demonstração analítica do

dissenso, incide a censura da súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

6. Recurso especial não conhecido."

(REsp 824473 / PB, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, j. 06/11/2008, DJe 24/11/2008)

 

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. DIREITO DE REGRESSO. ACIDENTE

DE VEÍCULOS. RESSARCIMENTO DE COBERTURA SECURITÁRIA. TESTEMUNHA. CONTRADITA.

OITIVA COMO INFORMANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. MATÉRIA DE

PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NS. 7 E

211-STJ. 282 E 356-STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

I. Impossível o exame na via especial de matéria de prova, bem assim o conhecimento de questões não

objetivamente apreciadas pelo Tribunal a quo.

II. Não se configura o cerceamento da defesa se a testemunha arrolada pela ré é ouvida em juízo, apenas que,

com admissão da contradita, considerado como informante, por se tratar do próprio condutor do veículo

envolvido na colisão, portanto diretamente interessado no resultado da causa e, à época, empregado da

recorrente.

III. Dissídio jurisprudencial não comprovado, à míngua de atendimento aos requisitos regimentais da espécie.

IV. Recurso especial não conhecido.

(REsp 190456 / SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, j. 25/04/2000, DJ

28/08/2000)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao agravo

de instrumento para determinar a oitiva da testemunha Jordino José de Oliveira como informante.

Comunique-se. Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos a Vara de origem.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006267-12.2013.4.03.0000/SP

 
2013.03.00.006267-8/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FB IMEL IND/ E COM/ LTDA., em face de decisão que, em

execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade.

Sustenta a agravante, em síntese, que os débitos em cobrança foram atingidos pela prescrição. Aduz o

reconhecimento de remissão da dívida por força do art. 14 da Lei 11.941/2009.

Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do agravo para reconhecer a prescrição e a

remissão dos débitos.

Decido.

O artigo 558 do Código de Processo Civil prevê a concessão de efeito suspensivo nos casos em que possa resultar

à parte lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação.

Em juízo de cognição sumária, não se mostra comprovada de plano a fumaça do bom direito a ensejar o

deferimento da medida de urgência requerida, tendo em vista que os aspectos fáticos da causa não se encontram

bem delimitados.

Por outro lado, a agravante não fez prova suficiente do perigo na demora, que não possa aguardar o julgamento do

recurso.

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

Oficie-se ao MM. Juízo a quo para que preste informações, em 10 (dez) dias, nos termos do art. 527, IV, do CPC.

Intime-se o agravado para resposta, nos termos do artigo 527, V, do Código de Processo Civil.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21521/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023745-34.2001.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de Embargos à Execução Fiscal nos quais a instituição financeira volta-se contra a cobrança de multa,

devida pela empresa SENTER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, decorrente de importação efetuada sob o

regime de admissão temporária, na condição de fiadora da empresa importadora.

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : FB IMEL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : RITA APARECIDA MARINHEIRO MANSO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BATATAIS SP

No. ORIG. : 08.00.00206-4 1 Vr BATATAIS/SP

2001.61.82.023745-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO : BANCO CIDADE S/A

ADVOGADO : MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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Verifica-se que, juntamente com a inicial, foram acostadas aos autos cópias de peças do processo administrativo

que originou o débito.

A certidão de dívida ativa que instrui a Execução Fiscal refere-se ao Processo Administrativo nº 10845

006082/93-96, instaurado em razão da expiração do prazo de permanência no País dos bens ingressados sob o

regime especial de admissão temporária, sem que tenha sido requerida sua prorrogação ou sua extinção, nos

termos do artigo 307, incisos I a V, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 91.030/85.

Nesta fase, contudo, não é possível formar meu convencimento sobre a plausibilidade do direito alegado, visto

que, conforme documento de fl.127, há informação da autoridade fiscal sobre a liquidação do crédito tributário,

bem como os documentos de fls.192/194 dão conta da reexportação da mercadoria objeto do regime de admissão

temporária.

Verifica-se, ainda, que a apelada junta aos autos cópia da impugnação levada a efeito no Processo Administrativo

nº 11128.002696/01-88 que, nada obstante se relacione ao débito excutido, originou outro Auto de Infração

(cf.fls.236/251).

Desse modo, na dicção do artigo 515, §4º, do CPC, determino a conversão do julgamento em diligência, para que

a União Federal (Fazenda Nacional) providencie a apresentação de cópia integral dos processos administrativos

nºs 10845006082/93-96 e 11128.002696/01-88.

Após a apresentação dos documentos, deverá ser intimado o Banco Cidade S/A, para, em havendo interesse, sobre

eles ofereça manifestação.

Cumpridas as diligências e assegurado o contraditório, voltem-me os autos para julgamento.

Int. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 MEDIDA CAUTELAR Nº 0008494-87.2004.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 212/213. Defiro, se em termos, pelo prazo legal.

Int.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011864-73.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

2004.03.00.008494-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

REQUERENTE : IND/ ACUCAREIRA SAO FRANCISCO S/A

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA

SUCEDIDO : AGRICOLA SAO FRANCISCO LTDA

: CIA AGRICOLA QUELUZ

REQUERIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 1999.61.05.001763-6 4 Vr CAMPINAS/SP

2005.61.00.011864-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Uniao Federal
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DESPACHO

Tendo em vista a inércia do apelado em atender o despacho de fl. 330, conforme certidão de fl. 332, desentranhe-

se a petição de fl. 328, deixando-a à disposição do subscritor, mediante recibo nos autos.

Intime-se. Anote-se.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000076-79.2007.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 388/391. Indefiro o pedido, pois incompatível com o momento processual. Competirá ao magistrado de

primeiro grau decidir oportunamente sobre a destinação do depósito judicial, após o trânsito em julgado da

sentença, nos termos da manifestação da União às fls. 421/421vº.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004999-30.2007.4.03.6111/SP

 

 

 

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : ELEVADORES OTIS LTDA

ADVOGADO : ANDRÉ GUSTAVO SALVADOR KAUFFMAN e outro

: JUAN MIGUEL CASTILLO JUNIOR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2007.61.04.000076-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : AGFA GEVAERT DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SERGIO ZAHR FILHO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

2007.61.11.004999-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : W D C M

ADVOGADO : RENE FADEL NOGUEIRA

: FERNANDO DA CUNHA MENEZES

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : CELIO VIEIRA DA SILVA e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : OS MESMOS

ADVOGADO
INTERESSADO

: FERNANDO DA CUNHA MENEZES
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DESPACHO

O advogado Vitor Tedde Carvalho renunciou ao mandato, conforme manifestação e documentos apresentados às

fls. 1113/1115. Do exame dos autos, verifica-se que o causídico renunciante foi constituído mediante

substabelecimento outorgado com reserva de poderes pelo advogado René Fadel Nogueira (fls. 703/704),

substabelecido com reserva de poderes pelo advogado Fernando da Cunha Menezes (fls. 372/373). Como na

cientificação enviada ao mandante consta que "deverá constituir novo defensor nos autos, no prazo de 10(dez)

dias, conforme dispõe o art. 45 do CPC", intimem-se os advogados Fernando da Cunha Menezes e René Fadel

Nogueira para confirmar se ainda continuam a patrocinar o réu Washington da Cunha Menezes.

 

Retifique-se a autuação para excluir o nome do advogado renunciante da capa dos autos.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001633-68.2007.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação interposta pelo exequente em face de sentença que julgou extinta à execução fiscal, sem

resolução do mérito, nos termos do artigo 295, inciso III e artigo 267, inciso VI, ambos do Código de Processo

Civil.

Consoante o pedido acostado às fls. 93/98, do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São

Paulo - CRECI 2ª Região requer a extinção do feito, com fundamento no artigo 794, inciso I, do CPC, tendo em

vista que o executado, ora apelado, quitou o seu débito.

Com efeito, resta prejudicada a pretensão recursal pela manifesta perda de seu objeto.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso, com fundamento no artigo 33, XII, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

Cumpridas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003796-61.2010.4.03.6100/SP

 

: RENÉ FADDEL NOGUEIRA

2007.61.15.001633-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : MARCELO PEDRO OLIVEIRA

APELADO : EVALDO FERRAZ

No. ORIG. : 00016336820074036115 2 Vr SAO CARLOS/SP

2010.61.00.003796-0/SP
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DESPACHO

Fls. 308. Indefiro o pedido, pois incompatível com o momento processual. Competirá ao magistrado de primeiro

grau decidir oportunamente sobre a destinação do depósito judicial, após o trânsito em julgado da sentença, nos

termos da manifestação da União às fls. 312/312vº.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023523-36.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS

DA 2ª REGIÃO EM SÃO PAULO - CRECI/SP, em face de decisão que, em sede de execução fiscal, determinou

a remessa dos autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei 10.522/2002, com redação

dada pela Lei nº 11.033 de 2004, até que a dívida atinja o valor mínimo previsto (R$ 10.000,00) no mencionado

artigo, segundo provocação oportuna da parte exequente.

Alega, em síntese, a impossibilidade da aplicação da Lei nº 10.522/2002 nas execuções fiscais ajuizadas por

Conselhos de Fiscalização Profissional. Aduz que o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição deve ser

requerido pelo Procurador da Fazenda Nacional, configurando tal decisão em ato administrativo discricionário,

além do que os créditos do agravante não são inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional. Requer a reforma da r. decisão a fim de que seja determinado o normal prosseguimento do

feito.

Recebido o recurso, foi proferida decisão às fls. 82/95-vº no sentido de determinar a conversão do agravo de

instrumento em retido, com fulcro no art. 527, II, do CPC.

Às fls. 101/131 foi interposto agravo regimental com pedido de reconsideração ou sua submissão ao colegiado.

Posteriormente, foi impetrado o Mandado de Segurança n.º 0001101-33.2012.4.03.0000/SP, tendo sido proferida

liminar em seu bojo para sustar a conversão do agravo de instrumento.

Decido:

Inicialmente, cumpre observar que descabe agravo legal da decisão proferida sob os auspícios do artigo 527, II e

III do Código de Processo Civil, ex vi do parágrafo único do aludido art. 527, pelo que recebo a irresignação da

agravante como mero pedido de reconsideração.

Assiste razão a agravante quanto à impossibilidade de conversão em agravo retido na espécie, eis que presentes os

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO : ANTONIO CARLOS SEIXAS PEREIRA

ADVOGADO : NEUSA RODRIGUES LOURENCO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00037966120104036100 7 Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.023523-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal Diva Malerbi

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS e outro

AGRAVADO : SANDRA ELIZABETH RIVERO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00378001420064036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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pressupostos de admissibilidade do agravo de instrumento. Isso porque a r. decisão recorrida exara comando no

sentido de determinar o arquivamento do feito, de modo que ao determinar a retenção do agravo, este

transmudaria em recurso inócuo, já que pretendera impulsionar o feito executivo. É dizer, o agravo na modalidade

retida não satisfaz o interesse da agravante porque não será analisado por esta Corte em nenhuma hipótese, haja

vista que quando o prosseguimento da execução for obtido terá prejudicado seu interesse recursal.

Dessarte, é impositivo o regular processamento do agravo de instrumento a fim de salvaguardar o princípio do

duplo grau de jurisdição, não excepcionado na espécie.

Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

A r. decisão agravada aplicou ao caso em tela o tratamento dado pelas Leis n. 10.522/2002 e 11.033/2004 ao valor

ínfimo da execução fiscal. Sobreveio, porém, a Lei 12.514/11, que estabelece o quantum a ser observado para o

arquivamento sem baixa das execuções movidas por Conselhos de Classe, não sendo mais viável cogitar-se de

aplicação do mesmo tratamento legal preconizado para a União Federal.

Passemos a analisar o que dispõe a Lei nº 12.514/11 sobre a cobrança de contribuições devidas aos conselhos

profissionais em geral:

 

"(...) Art. 3º As disposições aplicáveis para valores devidos a conselhos profissionais, quando não existir

disposição a respeito em lei específica, são as constantes desta Lei.

...

Art. 7º Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o

valor de que trata o inciso I do art. 6º. 

Art. 8º Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. 

Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a

aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional".

 

Como se observa, o artigo 7º previu que para créditos de valor inferior a R$ 5.000,00 (artigo 6º, I, Lei

12.514/2011), é faculdade do credor, e não do Juízo ou do devedor, deixar de executar a dívida decorrente de

anuidade profissional. Evidentemente, se o valor da execução é superior a R$ 5.000,00, não pode o Conselho

deixar de promover a cobrança judicial, nem o Juízo determinar a extinção ou arquivamento da execução fiscal.

Ademais, a lei impede a execução e a cobrança, independentemente da anuência ou não do credor, de créditos de

valor inferior a quatro anuidades, como expresso no artigo 8º.

Ressalte-se que a norma em comento ostenta natureza processual, uma vez que versa sobre o direito de ação na

espécie, ou seja, o direito de invocar a tutela estatal para o fim de exigir, judicialmente, somente os valores que

atinjam, no mínimo, quatro anuidades e, como tal, tem aplicação imediata e atinge a todos os processos de

execução fiscal que se encontrem em curso, independentemente de a época de constituição dos créditos ser

anterior ou posterior à vigência da Lei nº 12.514/11.

Nesse sentido, o entendimento desta E. Quarta Turma:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI N. 12.514/11. ALEGAÇÕES DE

IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA E RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR REJEITADAS.

EXECUÇÕES ANTIECONOMICAS.

1. A Lei n. 12.514/11 vedou aos Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar

dívidas de valor inferior ou igual a R$ 2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou

inferiores a R$5.000.

2. A norma discutida tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou

aumento de tributo e por tal motivo tem "efeito imediato e geral", não havendo que se falar em irretroatividade

tributária. Pela mesma e singela razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.

3. Cabe ao Conselho Profissional promover a cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus

pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções

de valor ínfimo.

4. O legislador qualificou as execuções de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor

excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n. 12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido

estrito: se certas execuções custam mais do que podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas

inscrições sejam ajuizadas, como também as antigas permaneçam em trâmite.

5. Apelação improvida.

(AC nº 1778868, Rel. Juiz Fed. Convocado David Diniz, j.18.10.2012, DJF3 12.11.2012)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO CORPORATIVO. VALOR SUPERIOR AO MÍNIMO

PREVISTO NO ART. 8º DA LEI 12.514/11. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.

I. A teor do disposto no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
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manifestamente improcedente, inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal respectivo ou de Tribunal Superior.

II. Sobrevindo regulamentação específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias fiscalizadoras

do exercício profissional, a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, vigente a partir da data de sua publicação,

resta superado o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, exarado por ocasião do julgamento do REsp

nº 1.111.982/SP, ainda que submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, no sentido do arquivamento dos

autos, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de valor ínfimo (débitos iguais ou inferiores a

R$10.000,00).

III. Os pressupostos para cobrança dos créditos por parte dos Conselhos Corporativos passaram a ser regulados

pelo artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, de imediata aplicabilidade, devendo tais valores respeitar o mínimo

equivalente a quatro vezes o valor cobrado a título de anuidade, hipótese dos autos.

IV. Prejudicada a apreciação do incidente de uniformização de jurisprudência.

V. Reformada a r. decisão agravada, determinando-se o regular prosseguimento do executivo fiscal.

VI. Agravo provido".

(AI nº 456847 Rel. Des. Fed. Alda Basto, j.14.06.2012, DJF3 29/06/2012).

No caso em tela, o valor inicial cobrado de R$1.897,22 (um mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte e dois

centavos) supera o montante equivalente ao quádruplo do valor da anuidade vigente à época do ajuizamento da

execução fiscal (26.11.2006), referente ao contribuinte pessoa física, atingindo o patamar determinado pelo artigo

8ª da Lei nº 12.514/11, pelo que presente está o direito de exigir o montante em sede judicial.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo" e ao MM. Desembargador Federal Relator do Mandado de Segurança nº

0001101-33.2012.4.03.0000/SP.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

Dê-se baixa na distribuição.

Intimem-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0017461-13.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

Fls. 253/254: À Subsecretaria da 4ª Turma, conforme solicitado, baixem os autos ao MM Juízo de origem.

Int.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

2011.61.00.017461-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado DAVID DINIZ

PARTE AUTORA : ACOS GROTH LTDA

ADVOGADO : ANTONIO TEIXEIRA DE ARAUJO JUNIOR e outro

PARTE RÉ : BANDEIRANTE ENERGIA S/A

ADVOGADO : RICARDO MARFORI SAMPAIO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00174611320114036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031992-37.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SALVADOR E DUARTE ENGENHARIA LTDA - EPP

contra decisão que, em mandado de segurança, indeferiu liminar que objetivava a suspensão de penalidade e o

desbloqueio ao acesso do sistema de compras da Caixa Econômica Federal (SICAF), até o recebimento e

julgamento do Recurso Administrativo.

Às fls. 88/89 v., neguei seguimento ao recurso, nos termos do art. 557 do CPC.

A empresa SALVADOR E DUARTE ENGENHARIA LTDA - EPP opôs agravo legal.

Conforme consta do banco de dados desta e. Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de improcedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo legal, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se à Vara de origem.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003424-74.2013.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado do Mato Grosso do Sul, em face de decisão que, em

ação ordinária, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, mas, nos termos dos artigos 798 e 846, do

2012.03.00.031992-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : SALVADOR E DUARTE ENGENHARIA LTDA -EPP

ADVOGADO : ANA MARIA SALVADOR DUARTE BRAGION e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00172478520124036100 22 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.003424-5/MS

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Estado do Mato Grosso do Sul

ADVOGADO : WILSON MAINGUE NETO

AGRAVADO : ISMAEL NANTES

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS (Int.Pessoal)

: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

PARTE RE' : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RE' : MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE MS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00003011320134036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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CPC, determinou a produção antecipada de prova pericial e o fornecimento ao autor, pelo Estado de Mato Grosso

do Sul, com recursos repassados pela União, do medicamento postulado na inicial.

Sustenta a agravante, em síntese, que o paciente realiza tratamento em clínicas e médicos particulares, violando a

política pública de tratamento de câncer. Alega que a União Federal e o Município de Campo Grande devem

responder solidariamente, já que não foram expressamente excluídos do processo.

Requer a cessação dos efeitos da tutela antecipada e a extinção do processo por ilegitimidade passiva ou, se este

não for o entendimento, a inclusão da União Federal e do Município de Campo Grande no cumprimento da

liminar.

Decido.

Cabível na espécie o art. 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a Constituição Federal vigente consagra o direito à saúde como dever do Estado. Assim, cabe a ele

fornecer ao enfermo o tratamento mais eficaz a sua doença, não importando, desde que constatada a enfermidade,

se a prescrição veio de médico particular. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HEPATITE C. PROTEÇÃO

CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LAUDO EMITIDO POR

MÉDICO NÃO CREDENCIADO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). EXAMES REALIZADOS EM

HOSPITAL ESTADUAL. PROTOCOLO CLÍNICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS DO MINISTÉRIO DA

SAÚDE. 

1. A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá,

por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o

tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento. 

2. Sobreleva notar, ainda, que hoje é patente a idéia de que a Constituição não é ornamental, não se resume a um

museu de princípios, não é meramente um ideário; reclama efetividade real de suas normas. Destarte, na

aplicação das normas constitucionais, a exegese deve partir dos princípios fundamentais, para os princípios

setoriais. E, sob esse ângulo, merece destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção a

dignidade da pessoa humana.

(...)

7. Ademais, o fato de o relatório e a receita médica terem emanado de médico não credenciado pelo SUS não os

invalida para fins de obtenção do medicamento prescrito na rede pública, máxime porque a enfermidade do

impetrante foi identificada em outros laudos e exames médicos acostados aos autos (fls.26/33), dentre eles, o

exame "pesquisa qualitativa para vírus da Hepatite C (HCV)" realizado pelo Laboratório Central do Estado,

vinculado à Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Paraná, o qual obteve o resultado "positivo para

detecção do RNA do Vírus do HCV" (fl. 26).

8. Recurso Ordinário provido, para conceder a segurança pleiteada na inicial, prejudicado o pedido de efeito

suspensivo ao presente recurso (fls. 261/262), em razão do julgamento do mérito recursal e respectivo

provimento.

(STJ, RMS 24197/PR, Relator Ministro Luiz Fux, 1ª T., j. 04.05.2010, DJe 24.08.2010)

 

Com efeito, é pacífica a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a responsabilidade

pelo fornecimento de medicamentos é solidária entre União, Estados Membros e Municípios, qualquer dessas

entidades tem legitimidade para figurar no pólo passivo:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE

PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. SOBRESTAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da

União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para

figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de

recursos financeiros. Precedentes do STJ. 2. O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não constitui

hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas de eventual Recurso Extraordinário a ser

interposto. 3. A superveniência de sentença homologatória de acordo implica a perda do objeto do Agravo de

Instrumento que busca discutir a legitimidade da União para fornecimento de medicamentos. 4. Agravo

Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1107605, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª T., j. 03.08.2010, DJe 14.09.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido
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de que não é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral sobre o

tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz Fux, DJe de 4.2.2010). 2. O

entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, Estados, Distrito Federal e

Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas carentes que

necessitam de tratamento médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos

referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema. 3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RESP 1159382, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 05.08.2010, DJe 01.09.2010)

Promovida a ação em face das três pessoas políticas, remanescem solidárias no cumprimento da obrigação.

Evidentemente que o Estado do Mato Grosso do Sul não suportará definitivamente esse ônus. Portanto, deve se

esclarecer o que significa a cooperação técnica entre essas pessoas políticas.

A propósito, dispõem os artigos:

 

"Art. 18 da Lei 8.080/90. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos

de saúde;

(...)

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde."

"Art. 30 da Constituição Federal. Compete aos Municípios:

(...)

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da

população."

O município de Campo Grande deve cumprir integralmente a obrigação. Deverá, no entanto, ser ressarcido em um

terço por parte da União Federal e em um terço por parte do Estado de Mato Grosso do Sul. Importante que o

fornecimento dos medicamentos e o cumprimento da tutela antecipada não devem sofrer solução de continuidade.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao

agravo de instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004254-40.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou o arquivamento do executivo fiscal,

sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 20 da Lei nº 10.522/02, até ser atingido o valor de R$ 10.000,00.

Decido.

Inicialmente esta Relatora, aplicando os termos da Súmula 452 do colendo Superior Tribunal de Justiça, entendia

pela impossibilidade de extinção do executivo fiscal movido por Conselho Corporativo, para a cobrança de débito

de valor ínfimo, determinando, ante a ausência de previsão legal para o arquivamento, o prosseguimento da

execução.

2013.03.00.004254-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : GIOVANNA COLOMBA CALIXTO e outro

AGRAVADO : ESTER CRISTINA CORTIZO RAMALHO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00061795720104036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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Posteriormente, ao apreciar o julgamento de execução fiscal da Fazenda Nacional que determinava a extinção

quando seus valores estavam abaixo de R$10.000,00, ante os termos do art. 20 da Lei 10.522/2002 a 1ª Seção do

STJ ao apreciar o REsp nº 1.111.982/SP, na Relatoria do Min. Castro Meira, D.O. de 25/05/2009, concluiu ser

cabível apenas o arquivamento dos feitos a requerimento do exeqüente e, submeteu a matéria à sistemática do

artigo 543-C do Código de Processo Civil.

Com base em tal precedente a 4ªTurma por analogia passou a aplicar o arquivamento do feito, sem baixa na

distribuição, no tocante às execuções fiscais dos Conselhos Corporativos, relativas a débito de valor ínfimo,

consideradas como tais aquelas cujo valor em cobro fosse igual ou inferior a R$10.000,00.

Consigno que embora o art. 20 da Lei 10.522/02 e o REsp n°1.111.982/SP mencione expressamente "a

requerimento" do exeqüente, este requisito não poderia ser aqui apreciado por duas razões: 

1ª) o magistrado "a quo" de ofício preambularmente determinou o "arquivamento" da execução e, o Conselho

agravou pelo prosseguimento da execução, manifestando-se, portanto, ser contrária ao arquivamento;

2ª) o recurso deve ser analisado dentro dos limites do recurso e, havendo recurso de apenas uma das partes é

vedada a "reformatio in pejus", logo, somente seria possível nesta Corte manter o arquivamento.

Em prol de tal posicionamento de se trazer a comento o acórdão do STJ, de relatoria do Min. HUMBERTO

MARTINS, Segunda Turma, julg. 19.08.2010, em hipótese análoga:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ART. 1º DA LEI 9.469/97.

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 1º da Lei n. 9.469/97 faculta à Administração Pública requerer a extinção das execuções fiscais em

curso de valor inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). Não cabe ao Poder Judiciário, de ofício, extinguir o processo

sem julgamento do mérito.

2. No julgamento do embargos de divergência 664.533, da Relatoria do Minis. Castro Meira, ocorrido em 11 de

maio de 2005, a Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que "as execuções fiscais pendentes

referentes a débitos iguais ou inferiores a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devem ter seus autos

arquivados, sem baixa na distribuição".

3.Interpretação conjunta do art. 1º da Lei n. 9469/97 com o art. 20 da Lei 10.522/2004. Assim, na hipótese dos

autos, ante a ausência de requerimento da Fazenda Pública, não cabe extinção do processo sem julgamento do

mérito de ofício, e sim o arquivamento sem baixa na distribuição.(grifo nosso)

Recurso especial provido.

(REsp 1167133/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe

03/09/2010)."

Todavia, este cenário se alterou no concernente aos Conselhos Profissionais, porquanto sobreveio regulamentação

específica atinente à cobrança dos débitos por parte das autarquias fiscalizadoras do exercício profissional, a Lei

nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, com entrada em vigor a partir de sua publicação, preceituando sobre o tema,

em seus artigos 7º e 8º, verbis:

"Art. 7º. Os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o

valor de que trata o inciso I do art. 6º."

"Art. 8º: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a

aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional."

Em passando a norma a ter vigência a partir de sua publicação restou claro que às novas ações judiciais deve ser

aplicada imediatamente a norma, ou seja, em tese extingui-se a ação judicial dos Conselhos quando seu valor não

for superior a 4 vezes o valor cobrado anualmente. 

No caso em comento, a ação judicial foi interposta anteriormente à Lei nº 12.514 de 28.10.2011.

Os Conselhos Corporativos, dada sua condição de autarquia, detém os mesmos privilégios concedidos à Fazenda

Pública no tocante aos seus créditos, motivo pelo qual a estes se aplica o Código Tributário Nacional.

Primeiramente quanto à Aplicação da Legislação Tributária aos fatos geradores anteriores à lei nova, há norma

taxativa prevendo a retroatividade, consoante Art. 106 do CTN:

"...Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I- em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração

dos dispositivos interpretados;

II- tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a).......

b) quando deixe de trata-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido

fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo (grifo nosso);" 

Por outro lado, não se olvide a questão da constituição do crédito tributário. Com efeito, a legislação tributária,

conforme o CTN atribuiu à autoridade administrativa a constituição do seu crédito tributário através do

lançamento, atividade vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do CTN. 

Na forma do art. 144 do CTN o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e, rege-se
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pela lei então vigente, mesmo que posteriormente modificada ou revogada. Assim em tese no caso, como a ação

judicial em comento foi interposta anteriormente à Lei 12.514/11 até se poderia pensar ser cabível o arquivamento

até atingir o teto de R$10.000,00.

Entretanto, o art. 144 do CTN contém expressas exceções, hipóteses nas quais ao lançamento se aplica a

legislação posterior à ocorrência do fato gerador da obrigação, como se depreende do parágrafo primeiro do art.

144:

"§1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha

instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das

autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso,

para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros." (grifo nosso)

Portanto, a partir da vigência do mencionado diploma legal, tendo em vista que a nova lei atribuiu ao Conselho

maiores privilégios, ao reduzir o valor das execuções fiscais para o correspondente a 4 anuidades, tornando-se

inaplicável a interpretação anterior também às execuções fiscais já ajuizadas. 

No caso dos autos, tendo o conselho observado o critério de valor mínimo para a propositura do executivo, torna-

se imperioso, portanto, seu regular trâmite.

Por estes fundamentos, defiro a antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao Juízo a quo.

Intime-se a parte agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Na impossibilidade de se intimar a parte agravada, aguarde-se o julgamento.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005479-95.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP contra

decisão que determinou o arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da

Lei nº 12.514/2011, à vista de que o débito é inferior a R$ 5.000,00 (fl. 37).

 

Sustenta-se, em síntese, que:

 

a) o valor em cobrança supera o patamar de quatro anuidades, conforme estabelece o artigo 8º da Lei n.º

12.514/2011, norma específica aplicável aos conselhos profissionais;

 

b) o artigo 20 da Lei nº 10.522/2002 estabelece que o arquivamento da execução sem baixa na distribuição

depende de requerimento de procurador da fazenda nacional, de modo que essa determinação de ofício viola a

Súmula 452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

É o relatório.

 

2013.03.00.005479-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS e outro

AGRAVADO : CAROLINA FERNANDA SILVA DE SOUZA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00001685720134036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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Decido.

 

Dispõe o artigo 20, caput, da Lei nº 10.522/2002, na redação dada pela Lei nº 11.033/2004:

 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

reais). [grifei]

 

O dispositivo se dirige aos débitos inscritos em dívida ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional ou por ela cobrados. Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça entendeu cabível sua aplicação por

analogia aos conselhos de fiscalização profissional:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 10.000,00. ARQUIVAMENTO DO FEITO, SEM

BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.111.982/SP,

Relator Ministro Castro Meira, publicado no DJe de 25/5/2009, submetido à sistemática do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento de que a execução fiscal relativa a

débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) deve ter seus autos arquivados, sem baixa na

distribuição, devendo ser reativados se os valores dos débitos vierem a ultrapassar tal limite, como resulta da

letra do artigo 20 da Lei nº 10.522/2002.

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AgRg no REsp 945488/SP)

 

Por outro lado, é de se ressaltar que, no julgado transcrito e no representativo da controvérsia ao qual fez alusão

(REsp nº 1.111.982), aquela corte superior examinou casos em que a execução fiscal originária havia sido extinta

sem julgamento do mérito, razão pela qual assentou que o feito devia ser arquivado, nos termos legais. Em

nenhum momento se afirmou a desnecessidade de prévio requerimento do procurador da fazenda nacional para

esse fim, vale dizer, que o arquivamento pudesse ser determinado de ofício. Restou incólume, assim, a

aplicabilidade da sua Súmula nº 452:

 

Súmula n. 452: A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação

judicial de ofício.

 

É certo que a recente edição da Lei nº 12.514, de 28/10/2011, que cuida das contribuições devidas aos conselhos

profissionais, dispõe no artigo 8º que:

 

Art. 8º Os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

 

O legislador preocupou-se, portanto, em fixar um limite objetivo e específico para os referidos entes ajuizarem

execuções das contribuições que lhe são devidas. À evidência, essa regra processual veicula a impossibilidade

jurídica de cobrança de menos de quatro, que somente pode ser aplicada aos feitos propostos a partir de sua

publicação (31/10/2011), na medida em que, relativamente aos anteriores, houve o pleno e regular exercício do

direito de ação. Ressalte-se, ademais, que a norma propositalmente utilizou o verbo no futuro (executarão) para

que não paire dúvida sobre sua aplicabilidade somente para as execuções fiscais vindouras. Há que se considerar,

ainda, que a aplicação retroativa da norma, com a consequente extinção dos processos em que se estivesse a exigir

menos anuidades do que o teto fixado, certamente as condenaria à prescrição. Por fim, ressalte-se que o artigo 7º

da Lei n.º 12.514/2001, cuja redação estabelece que "os conselhos poderão deixar de promover a cobrança

judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do art. 6º" à evidência estabelece uma

faculdade, de sorte que observado o limite do artigo 8º anteriormente explicitado, não há óbice para a cobrança

judicial dos valores devidos.

 

No caso dos autos, verifica-se que o executivo fiscal foi distribuído em 18/01/2013 (fl. 14), posteriormente,

destarte, à Lei nº 12.514/11, bem como visa à cobrança de cinco anuidades (fl. 16). Ademais, o magistrado a quo

aplicou, de ofício, a determinação de arquivamento do feito sem baixa na distribuição, o que viola a Súmula nº
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452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de

determinar o prosseguimento da execução fiscal originária.

 

Oportunamente, baixem os autos à primeira instância para apensamento ao principal.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005482-50.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP contra

decisão que determinou o arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da

Lei nº 12.514/2011, à vista de que o débito é inferior a R$ 5.000,00 (fl. 36).

 

Sustenta-se, em síntese, que:

 

a) o valor em cobrança supera o patamar de quatro anuidades, conforme estabelece o artigo 8º da Lei n.º

12.514/2011, norma específica aplicável aos conselhos profissionais;

 

b) o artigo 20 da Lei nº 10.522/2002 estabelece que o arquivamento da execução sem baixa na distribuição

depende de requerimento de procurador da fazenda nacional, de modo que essa determinação de ofício viola a

Súmula 452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Dispõe o artigo 20, caput, da Lei nº 10.522/2002, na redação dada pela Lei nº 11.033/2004:

 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

reais). [grifei]

 

O dispositivo se dirige aos débitos inscritos em dívida ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda

2013.03.00.005482-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS e outro

AGRAVADO : ADRIANA CAPOBIANCO CAVALCANTE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00001737920134036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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Nacional ou por ela cobrados. Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça entendeu cabível sua aplicação por

analogia aos conselhos de fiscalização profissional:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 10.000,00. ARQUIVAMENTO DO FEITO, SEM

BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.111.982/SP,

Relator Ministro Castro Meira, publicado no DJe de 25/5/2009, submetido à sistemática do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento de que a execução fiscal relativa a

débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) deve ter seus autos arquivados, sem baixa na

distribuição, devendo ser reativados se os valores dos débitos vierem a ultrapassar tal limite, como resulta da

letra do artigo 20 da Lei nº 10.522/2002.

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AgRg no REsp 945488/SP)

 

Por outro lado, é de se ressaltar que, no julgado transcrito e no representativo da controvérsia ao qual fez alusão

(REsp nº 1.111.982), aquela corte superior examinou casos em que a execução fiscal originária havia sido extinta

sem julgamento do mérito, razão pela qual assentou que o feito devia ser arquivado, nos termos legais. Em

nenhum momento se afirmou a desnecessidade de prévio requerimento do procurador da fazenda nacional para

esse fim, vale dizer, que o arquivamento pudesse ser determinado de ofício. Restou incólume, assim, a

aplicabilidade da sua Súmula nº 452:

 

Súmula n. 452: A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação

judicial de ofício.

 

É certo que a recente edição da Lei nº 12.514, de 28/10/2011, que cuida das contribuições devidas aos conselhos

profissionais, dispõe no artigo 8º que:

 

Art. 8º Os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

 

O legislador preocupou-se, portanto, em fixar um limite objetivo e específico para os referidos entes ajuizarem

execuções das contribuições que lhe são devidas. À evidência, essa regra processual veicula a impossibilidade

jurídica de cobrança de menos de quatro, que somente pode ser aplicada aos feitos propostos a partir de sua

publicação (31/10/2011), na medida em que, relativamente aos anteriores, houve o pleno e regular exercício do

direito de ação. Ressalte-se, ademais, que a norma propositalmente utilizou o verbo no futuro (executarão) para

que não paire dúvida sobre sua aplicabilidade somente para as execuções fiscais vindouras. Há que se considerar,

ainda, que a aplicação retroativa da norma, com a consequente extinção dos processos em que se estivesse a exigir

menos anuidades do que o teto fixado, certamente as condenaria à prescrição. Por fim, ressalte-se que o artigo 7º

da Lei n.º 12.514/2001, cuja redação estabelece que "os conselhos poderão deixar de promover a cobrança

judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do art. 6º" à evidência estabelece uma

faculdade, de sorte que observado o limite do artigo 8º anteriormente explicitado, não há óbice para a cobrança

judicial dos valores devidos.

 

No caso dos autos, verifica-se que o executivo fiscal foi distribuído em 18/01/2013 (fl. 14), posteriormente,

destarte, à Lei nº 12.514/11, bem como visa à cobrança de quatro anuidades (fl. 16). Ademais, o magistrado a quo

aplicou, de ofício, a determinação de arquivamento do feito sem baixa na distribuição, o que viola a Súmula nº

452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de

determinar o prosseguimento da execução fiscal originária.

 

Oportunamente, baixem os autos à primeira instância para apensamento ao principal.

 

Intimem-se.
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São Paulo, 20 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005703-33.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Intime-se a parte agravante para que regularize o pagamento das custas e do porte de remessa e retorno na agência

bancária da Caixa Econômica Federal, a teor da Resolução nº 426/2011 do Conselho de Administração/TRF 3ª

Região, de 14/09/2011, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005710-25.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP contra

decisão que determinou o arquivamento da execução fiscal, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da

Lei nº 12.514/2011, à vista de que o débito é inferior a R$ 5.000,00 (fl. 52).

 

Sustenta-se, em síntese, que:

 

a) o valor em cobrança supera o patamar de quatro anuidades, conforme estabelece o artigo 8º da Lei n.º

12.514/2011, norma específica aplicável aos conselhos profissionais;

 

2013.03.00.005703-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : VALDIR TORRES BAPTISTA

ADVOGADO : ANTONIO LUIZ BENETTI JUNIOR

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRATININGA SP

No. ORIG. : 11.00.01387-0 1 Vr PIRATININGA/SP

2013.03.00.005710-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : CAROLINA LIMA DE BIAGI

AGRAVADO : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00001711220134036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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b) o artigo 20 da Lei nº 10.522/2002 estabelece que o arquivamento da execução sem baixa na distribuição

depende de requerimento de procurador da fazenda nacional, de modo que essa determinação de ofício viola a

Súmula 452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Dispõe o artigo 20, caput, da Lei nº 10.522/2002, na redação dada pela Lei nº 11.033/2004:

 

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil

reais). [grifei]

 

O dispositivo se dirige aos débitos inscritos em dívida ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional ou por ela cobrados. Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça entendeu cabível sua aplicação por

analogia aos conselhos de fiscalização profissional:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR A R$ 10.000,00. ARQUIVAMENTO DO FEITO, SEM

BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.111.982/SP,

Relator Ministro Castro Meira, publicado no DJe de 25/5/2009, submetido à sistemática do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento de que a execução fiscal relativa a

débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) deve ter seus autos arquivados, sem baixa na

distribuição, devendo ser reativados se os valores dos débitos vierem a ultrapassar tal limite, como resulta da

letra do artigo 20 da Lei nº 10.522/2002.

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AgRg no REsp 945488/SP)

 

Por outro lado, é de se ressaltar que, no julgado transcrito e no representativo da controvérsia ao qual fez alusão

(REsp nº 1.111.982), aquela corte superior examinou casos em que a execução fiscal originária havia sido extinta

sem julgamento do mérito, razão pela qual assentou que o feito devia ser arquivado, nos termos legais. Em

nenhum momento se afirmou a desnecessidade de prévio requerimento do procurador da fazenda nacional para

esse fim, vale dizer, que o arquivamento pudesse ser determinado de ofício. Restou incólume, assim, a

aplicabilidade da sua Súmula nº 452:

 

Súmula n. 452: A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da Administração Federal, vedada a atuação

judicial de ofício.

 

É certo que a recente edição da Lei nº 12.514, de 28/10/2011, que cuida das contribuições devidas aos conselhos

profissionais, dispõe no artigo 8º que:

 

Art. 8º Os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.

 

O legislador preocupou-se, portanto, em fixar um limite objetivo e específico para os referidos entes ajuizarem

execuções das contribuições que lhe são devidas. À evidência, essa regra processual veicula a impossibilidade

jurídica de cobrança de menos de quatro, que somente pode ser aplicada aos feitos propostos a partir de sua

publicação (31/10/2011), na medida em que, relativamente aos anteriores, houve o pleno e regular exercício do

direito de ação. Ressalte-se, ademais, que a norma propositalmente utilizou o verbo no futuro (executarão) para

que não paire dúvida sobre sua aplicabilidade somente para as execuções fiscais vindouras. Há que se considerar,

ainda, que a aplicação retroativa da norma, com a consequente extinção dos processos em que se estivesse a exigir

menos anuidades do que o teto fixado, certamente as condenaria à prescrição. Por fim, esclareça-se que o artigo 7º

da Lei n.º 12.514/2001, cuja redação estabelece que "os conselhos poderão deixar de promover a cobrança

judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do art. 6º" à evidência estabelece uma
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faculdade, de sorte que observado o limite do artigo 8º anteriormente explicitado, não há óbice para a cobrança

judicial dos valores devidos.

 

No caso dos autos, verifica-se que o executivo fiscal foi distribuído em 18/01/2013 (fl. 32), posteriormente,

destarte, à Lei nº 12.514/11, bem como visa à cobrança de mais de quatro anuidades (fl. 34). Ademais, a

magistrado a qua aplicou, de ofício, a determinação de arquivamento do feito sem baixa na distribuição, o que

viola a Súmula nº 452 do Superior Tribunal de Justiça.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de

determinar o prosseguimento da execução fiscal originária.

 

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão e, oportunamente, desçam os autos

para apensamento ao principal.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005938-97.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de cobrança, deixou de receber o

recurso de apelação apresentado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao fundamento de sua intempestividade.

O magistrado de primeiro grau considerou intempestiva a apelação em decorrência da certidão cartorária

informando que os embargos de declaração opostos pela CEF contra a sentença de parcial procedência da

demanda, não foram conhecidos, tendo o prazo para interposição do recurso decorrido em 23/10/2012.

Irresignada, sustenta a agravante que os embargos de declaração opostos tempestivamente, interrompe o prazo

para interposição de outros recursos mesmo que não tenham sido conhecidos por ausência de contradição ou

omissão a ser sanadas.

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para determinar o recebimento da apelação ante a sua evidente

tempestividade.

Decido.

Do exame do recurso verifico, de pronto, a plausibilidade de direito nas alegações da agravante a justificar o

deferimento da providência requerida.

Isso porque, a oposição tempestiva dos embargos declaração tem o efeito de interromper o prazo para impugnar a

decisão embargada, iniciando-se nova contagem a partir da intimação da decisão proferida no julgamento dos

mesmos, independentemente de seu teor e, inclusive, na hipótese de seu não conhecimento, como é o caso dos

autos onde os embargos de declaração opostos pela CEF não foram conhecidos, ante a ausência de contradição ou

omissão a ser sanada (fls. 32 e verso).

Nesse sentido, é firme a jurisprudência pátria, verbis:

2013.03.00.005938-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro

AGRAVADO : FUMIKO YOSHIZAKI MIZUSHIMA

ADVOGADO : VAGNER JOSE TAMBOLINI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00041644320104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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"RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INTERRUPTIVO DO

PRAZO RECURSAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO MANTIDO. CONCORDÂNCIA COM

A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO NÃO VERIFICADA.

1. Os embargos de declaração, mesmo que rejeitados, interrompem o prazo para o posterior recurso. Apenas os

declaratórios intempestivos não possuem o mencionado efeito. Precedentes.

2. No mérito, o exequente postulou, expressamente, "o prosseguimento do feito para a apuração, junto ao TJSP -

DECO, das diferenças de correção monetária e juros dos respectivos depósitos parciais".

Assim, inexistiu a presumida concordância com a "satisfação do crédito", não havendo como aplicar a norma do

art. 794, I, do Código de Processo Civil ou admitir a sua violação.

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1328393/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe

08/02/2013)."

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO APRESENTADOS EM FACE DE DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO

PRAZO RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 538 DO CPC.

1. "Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das

partes". Ressalte-se que, "nos termos da jurisprudência do STJ, a interposição de embargos de declaração

apenas não interrompe o prazo recursal quando não conhecidos por manifesta intempestividade" (AgRg no Ag

1215685/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 1º.7.2011).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp 202.186/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS PELA PARTE CONTRÁRIA. INTERRUPÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte vem entendendo que a oposição dos embargos de declaração interrompe o prazo para interposição

de outros recursos (art. 538, do CPC), salvo nos casos em que estes não são conhecidos por intempestividade. Tal

interrupção não ocorre porque o prazo recursal fluiu normalmente e, pois, operou-se a preclusão do direito de

recorrer e, por conseguinte, o trânsito em julgado do decisum embargado.

2. Por outro lado, o STJ já apontou que essa interrupção não é comum para ambos os litigantes quando não se

tem como verificar de plano a referida intempestividade. Precedente.

3. Tal entendimento vem reforçar a tese reiteradamente defendida neste Tribunal Superior, segundo a qual é

prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos embargos de declaração, mesmo que esta

tenha sido realizada pela parte contrária.

4. Recurso especial provido."

(REsp 1299821/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07.08.2012, DJe 14.08.2012)."

 

Na hipótese, considerando que a decisão proferida nos embargos de declaração foi disponibilizada no Diário

Eletrônico em 01/02/2013 e o recurso foi protocolizado em 05/02/2013, dentro do prazo recursal, há que se

reconhecer a tempestividade da apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devendo o

magistrado de primeiro grau proceder à análise dos requisitos de admissibilidade do recurso.

 

Por esses fundamentos, dou provimento ao agravo, tal como autoriza o artigo 557, § 1º-A, do CPC.

Comunique-se ao Juízo a quo.

Publique-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora
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2013.03.00.005945-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação de rito ordinário, deixou de receber o

recurso de apelação sob o fundamento de haver sido apresentado intempestivamente.

Inconformada, sustenta a ré, ora agravante, ser tempestiva sua apelação, à vista de antecedente oposição de

embargos de declaração.

Requer a agravante antecipação da tutela recursal, "para reformar a r. decisão de fls. 88, determinando-se o

normal recebimento e processamento do recurso de apelação." 

Decido.

Infere-se que a apelação da ré não foi recebida em virtude do não-conhecimento do antecedente recurso de

embargos de declaração, também opostos pela ré, conforme certificado pelo Cartório da Vara.

Todavia, malgrado os embargos de declaração não tenham sido conhecidos, verifico que estes foram opostos

tempestivamente, donde de rigor a aplicação do artigo 538 do CPC ao caso em comento.

Com efeito, a oposição tempestiva de embargos declaração tem o efeito de interromper o prazo para interposição

de outros recursos, por qualquer das partes.

Neste sentido, os precedentes jurisprudenciais, verbis:

"RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INTERRUPTIVO DO

PRAZO RECURSAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO MANTIDO. CONCORDÂNCIA COM

A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO NÃO VERIFICADA. 

1. Os embargos de declaração, mesmo que rejeitados, interrompem o prazo para o posterior recurso. Apenas os

declaratórios intempestivos não possuem o mencionado efeito. Precedentes. 

2. omissis. 

3. Recurso especial não provido." 

(REsp 1328393/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe

08/02/2013). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO APRESENTADOS EM FACE DE DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO

PRAZO RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 538 DO CPC. 

1. "Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das

partes". Ressalte-se que, "nos termos da jurisprudência do STJ, a interposição de embargos de declaração

apenas não interrompe o prazo recursal quando não conhecidos por manifesta intempestividade" (AgRg no Ag

1215685/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 1º.7.2011). 

2. Agravo regimental não provido." 

(AgRg no AgRg no AREsp 202.186/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS PELA PARTE CONTRÁRIA. INTERRUPÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. Esta Corte vem entendendo que a oposição dos embargos de declaração interrompe o prazo para interposição

de outros recursos (art. 538, do CPC), salvo nos casos em que estes não são conhecidos por intempestividade. Tal

interrupção não ocorre porque o prazo recursal fluiu normalmente e, pois, operou-se a preclusão do direito de

recorrer e, por conseguinte, o trânsito em julgado do decisum embargado. 

2. Por outro lado, o STJ já apontou que essa interrupção não é comum para ambos os litigantes quando não se

tem como verificar de plano a referida intempestividade. Precedente. 

3. Tal entendimento vem reforçar a tese reiteradamente defendida neste Tribunal Superior, segundo a qual é

prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos embargos de declaração, mesmo que esta

tenha sido realizada pela parte contrária. 

4. Recurso especial provido." 

(REsp 1299821/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 07.08.2012, DJe 14.08.2012) 

Por estes fundamentos, defiro a antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao juízo a quo.

ADVOGADO : MARCELO FERREIRA ABDALLA e outro

AGRAVADO : RENATO APARECIDO RAGAZZO e outros

: ANA CRISTINA RAGAZZO NASCIBEM

: ANA MARIA RAGAZZO

ADVOGADO : JULIANA PONIK PIMENTA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00043064720104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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Intimem-se os agravados, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006218-68.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

Providencie o agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de negativa de seguimento do recurso, a

regularização do recolhimento do porte de remessa e retorno, no código correto, consoante os termos da

Resolução nº 278, de 16 de maio de 2007, do Conselho de Administração do TRF da 3ª Região, com a redação

dada pela Resolução nº 426, de 14 de setembro de 2011, do Conselho de Administração desta E. Corte.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001328-62.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

1. À Subsecretaria de Registro e Informações Processuais - SRIP para as devidas correções na autuação, devendo

constar o nome do apelante: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO CREA/SP, consoante fls. 02.

2. Trata-se de apelação interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO CREA/SP, em face da r. sentença proferida em execução fiscal.

2013.03.00.006218-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : LEONARDO OLIVEIRA RAMOS DE ARAUJO e outro

AGRAVADO : TECONDI TERMINAL PARA CONTEINERES DA MARGEM DIREITA S/A

ADVOGADO : JOSE LUIZ MORAES

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00005158020134036104 4 Vr SANTOS/SP

2013.03.99.001328-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI

APELADO : WILSON JOSE PACHECO

No. ORIG. : 09.00.00004-4 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP
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A r. sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do Código de

Processo Civil, ante o abandono da causa.

Em razões recursais, sustenta o exeqüente, em síntese, a aplicação do art. 40 da Lei 6.830/80. Requer o

provimento do apelo.

Sem contrarrazões ante a ausência de citação, os autos subiram a esta Egrégia Corte.

É o relatório.

Decido.

Cabível na espécie o art. 557 do Código de Processo Civil.

O abandono da causa pelo autor, disciplinado no art. 267, III, do CPC acarreta a extinção do processo quando, por

não promover os atos e diligências que lhe competiam, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.

Frise-se que se não houver citação válida do executado ou a execução não tiver sido embargada, torna-se

inaplicável a exigência de requerimento do réu, prevista na súmula 240 do C. STJ.

A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, inclusive em recurso submetido à

sistemática dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, no sentido do reconhecimento da ocorrência

de abandono (art. 267, § 1º, III, CPC) em execução fiscal, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. INTIMAÇÃO

PESSOAL. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.

DESNECESSIDADE. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO

JULGAMENTO DO RESP 1.120.097-SP, DJE 26/10/2010, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS

RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C, DO CPC). 

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o andamento do feito e a

observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada

ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono

da causa pelo autor, depende de requerimento do réu"". Precedentes: REsp 840255/RS, Primeira Turma,

publicado no DJ de 31.08.2006; REsp 737933/MG, Primeira Turma, publicado no DJ de 13.06.2005; RESP

250945/RJ, Segunda Turma, publicado no DJ de 29.10.2001; e RESP 56800/MG, Segunda Turma, publicado no

DJ de 27.11.2000. 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte contrária advém

primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do

conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual interesse do réu

na continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito

material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não deve prestar

obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000). 

3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da inércia da Fazenda Nacional ante

a intimação do Juízo a quo para que desse prosseguimento ao feito, razão pela qual é forçoso concluir que a

execução não foi embargada e prescindível, portanto, o requerimento do devedor. 

4. Orientação ratificada pela Corte no julgamento do REsp 1120097/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro LUIZ

FUX, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C, do

CPC). 

5. Agravo regimental desprovido". 

(STJ, AGRESP 200900451256, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJE 14/12/2010)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQÜENTE.

ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE

REQUERIMENTO DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO FORMAÇÃO DA

RELAÇÃO BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE. 

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o andamento do feito e a

observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada

ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono

da causa pelo autor, depende de requerimento do réu"". Matéria impassível de ser alegada pela exequente

contumaz. (Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1259575/AP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010; AgRg no Ag 1093239/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 15/10/2009 ; REsp 1057848/SP, Rel.

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; EDcl no

AgRg no REsp 1033548/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe

17/12/2008; AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 820.752/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em

19/08/2008, DJe 11/09/2008; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
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08/05/2007, DJ 31/05/2007 ; REsp 781.345/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 29/06/2006, DJ 26/10/2006 ; REsp 688.681/CE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 17/02/2005, DJ 11/04/2005) 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte contrária advém

primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do

conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual interesse do réu

na continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito

material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não deve prestar

obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000) 

3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da inércia da Fazenda Nacional ante

a intimação do Juízo a quo para que desse prosseguimento ao feito, cumprindo o que fora ordenado no despacho

inicial, razão pela qual é forçoso concluir que a execução não foi embargada e prescindível, portanto, o

requerimento do devedor. 4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008". 

(STJ, RE 1120097, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJE 26/10/2010) 

 

Nesse sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE.

ABANDONO. ARTIGO 267, III, §1º, DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO DE OFÍCIO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240 DO STJ.

I. Não embargada a execução fiscal e caracterizado o abandono, pode o juiz extinguir de ofício a execução fiscal,

afastando-se a aplicação da Súmula 240 do STJ. Precedentes do C. STJ (RESP 1120097).

II. Aplica-se subsidiariamente o artigo 267, III, §1º, do Código de Processo Civil, em sede de execução fiscal,

quando devidamente intimado o autor deixa de promover os atos e diligências que lhe competem.

III. Apelação desprovida."

(AC 0041508-57.2012.4.03.9999, Rel. Desembargadora Federal ALDA BASTO, Quarta Turma, j. 13.12.2012, DE

15.01.2013)

"AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - DESÍDIA DA

EXEQUENTE - EXTINÇÃO DO PROCESSO

1. O abandono da causa pelo autor, disciplinado no art. 267, inciso III, do CPC, acarreta a extinção do processo

quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30

(trinta) dias.

2. Embora a súmula nº 240 do C. STJ exija o requerimento do réu para que seja extinto o processo, é inaplicável

este verbete às execuções fiscais não embargadas, consoante reiterado entendimento do C. STJ e da E. Sexta

Turma deste Tribunal.

3. Manutenção da decisão impugnada, a qual se fundamentou em farta jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça a respeito da matéria trazida aos autos."

(AC 0044402-74.2010.4.03.9999, Rel. Desembargador Federal MAIRAN MAIA, Sexta Turma, j. 22.03.2012, DE

30.03.2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO. APLICAÇÃO DO ART.

557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.

CARÁTER PROCRASTINATÓRIO. MULTA.

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II - Deixando o Exequente de promover os atos e diligências que lhe competia, de rigor a extinção da execução

fiscal, nos termos do art. 267, III, do CPC.

III - Inaplicabilidade do disposto no art. 40, da Lei de Execuções Fiscais. 

IV - Tratando-se de recurso manifestamente infundado - uma vez nítido seu caráter procrastinatório - fixada a

multa de 1% (um por cento) do valor da causa corrigido, a teor do art. 557, § 2°, do Código de Processo Civil.

V - Agravo legal improvido e multa fixada."

(AC 0010368-73.2010.4.03.9999, Rel. Desembargadora Federal REGINA COSTA, Sexta Turma, j. 14.04.2011,

DE 25.04.2011)

In casu, intimado pessoalmente o exeqüente para promover as diligências que lhe competia, deixou transcorrer in

albis por mais de 30 dias (fls. 20 e 22).

Com efeito, inaplicável à suspensão do curso da execução, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80, uma vez que

não alegada a questão no momento processual oportuno, ocorreu a preclusão.
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação do

exeqüente.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

Intime-se.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004324-33.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO

DE SÃO PAULO CRMV/SP, em face da r. sentença proferida em execução fiscal.

A r. sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do Código de

Processo Civil, ante o abandono da causa.

Em razões recursais, sustenta o exeqüente, em síntese, a aplicação do art. 40 da Lei 6.830/80. Requer o

provimento do apelo.

Sem contrarrazões ante a ausência de citação, os autos subiram a esta Egrégia Corte.

É o relatório.

Decido.

Cabível na espécie o art. 557 do Código de Processo Civil.

O abandono da causa pelo autor, disciplinado no art. 267, III, do CPC acarreta a extinção do processo quando, por

não promover os atos e diligências que lhe competiam, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.

Frise-se que se não houver citação válida do executado ou a execução não tiver sido embargada, torna-se

inaplicável a exigência de requerimento do réu, prevista na súmula 240 do C. STJ.

A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, inclusive em recurso submetido à

sistemática dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, no sentido do reconhecimento da ocorrência

de abandono (art. 267, § 1º, III, CPC) em execução fiscal, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. INTIMAÇÃO

PESSOAL. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.

DESNECESSIDADE. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO

JULGAMENTO DO RESP 1.120.097-SP, DJE 26/10/2010, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS

RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C, DO CPC). 

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o andamento do feito e a

observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada

ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono

da causa pelo autor, depende de requerimento do réu"". Precedentes: REsp 840255/RS, Primeira Turma,

publicado no DJ de 31.08.2006; REsp 737933/MG, Primeira Turma, publicado no DJ de 13.06.2005; RESP

250945/RJ, Segunda Turma, publicado no DJ de 29.10.2001; e RESP 56800/MG, Segunda Turma, publicado no

DJ de 27.11.2000. 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte contrária advém

primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do

conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual interesse do réu

na continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito

2013.03.99.004324-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : JULIANA NOGUEIRA BRAZ

APELADO : FUKUJI NAKAMURA RACOES

No. ORIG. : 02.00.00202-7 A Vr DIADEMA/SP
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material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não deve prestar

obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000). 

3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da inércia da Fazenda Nacional ante

a intimação do Juízo a quo para que desse prosseguimento ao feito, razão pela qual é forçoso concluir que a

execução não foi embargada e prescindível, portanto, o requerimento do devedor. 

4. Orientação ratificada pela Corte no julgamento do REsp 1120097/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro LUIZ

FUX, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C, do

CPC). 

5. Agravo regimental desprovido". 

(STJ, AGRESP 200900451256, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJE 14/12/2010)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQÜENTE.

ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE

REQUERIMENTO DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO FORMAÇÃO DA

RELAÇÃO BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE. 

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o andamento do feito e a

observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada

ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono

da causa pelo autor, depende de requerimento do réu"". Matéria impassível de ser alegada pela exequente

contumaz. (Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1259575/AP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010; AgRg no Ag 1093239/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 15/10/2009 ; REsp 1057848/SP, Rel.

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; EDcl no

AgRg no REsp 1033548/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe

17/12/2008; AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 820.752/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em

19/08/2008, DJe 11/09/2008; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

08/05/2007, DJ 31/05/2007 ; REsp 781.345/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 29/06/2006, DJ 26/10/2006 ; REsp 688.681/CE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 17/02/2005, DJ 11/04/2005) 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte contrária advém

primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução do

conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual interesse do réu

na continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito

material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não deve prestar

obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000) 

3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da inércia da Fazenda Nacional ante

a intimação do Juízo a quo para que desse prosseguimento ao feito, cumprindo o que fora ordenado no despacho

inicial, razão pela qual é forçoso concluir que a execução não foi embargada e prescindível, portanto, o

requerimento do devedor. 4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008". 

(STJ, RE 1120097, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJE 26/10/2010) 

 

Nesse sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE.

ABANDONO. ARTIGO 267, III, §1º, DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO DE OFÍCIO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240 DO STJ.

I. Não embargada a execução fiscal e caracterizado o abandono, pode o juiz extinguir de ofício a execução fiscal,

afastando-se a aplicação da Súmula 240 do STJ. Precedentes do C. STJ (RESP 1120097).

II. Aplica-se subsidiariamente o artigo 267, III, §1º, do Código de Processo Civil, em sede de execução fiscal,

quando devidamente intimado o autor deixa de promover os atos e diligências que lhe competem.

III. Apelação desprovida."

(AC 0041508-57.2012.4.03.9999, Rel. Desembargadora Federal ALDA BASTO, Quarta Turma, j. 13.12.2012, DE

15.01.2013)

"AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - DESÍDIA DA

EXEQUENTE - EXTINÇÃO DO PROCESSO

1. O abandono da causa pelo autor, disciplinado no art. 267, inciso III, do CPC, acarreta a extinção do processo
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quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30

(trinta) dias.

2. Embora a súmula nº 240 do C. STJ exija o requerimento do réu para que seja extinto o processo, é inaplicável

este verbete às execuções fiscais não embargadas, consoante reiterado entendimento do C. STJ e da E. Sexta

Turma deste Tribunal.

3. Manutenção da decisão impugnada, a qual se fundamentou em farta jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça a respeito da matéria trazida aos autos."

(AC 0044402-74.2010.4.03.9999, Rel. Desembargador Federal MAIRAN MAIA, Sexta Turma, j. 22.03.2012, DE

30.03.2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO. APLICAÇÃO DO ART.

557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.

CARÁTER PROCRASTINATÓRIO. MULTA.

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II - Deixando o Exequente de promover os atos e diligências que lhe competia, de rigor a extinção da execução

fiscal, nos termos do art. 267, III, do CPC.

III - Inaplicabilidade do disposto no art. 40, da Lei de Execuções Fiscais. 

IV - Tratando-se de recurso manifestamente infundado - uma vez nítido seu caráter procrastinatório - fixada a

multa de 1% (um por cento) do valor da causa corrigido, a teor do art. 557, § 2°, do Código de Processo Civil.

V - Agravo legal improvido e multa fixada."

(AC 0010368-73.2010.4.03.9999, Rel. Desembargadora Federal REGINA COSTA, Sexta Turma, j. 14.04.2011,

DE 25.04.2011)

In casu, intimado pessoalmente o exeqüente para dar andamento regular ao feito, deixou transcorrer in albis por

mais de 30 dias (fls. 33).

Com efeito, inaplicável à suspensão do curso da execução, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80, uma vez que

não alegada a questão no momento processual oportuno, ocorreu a preclusão.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação do

exeqüente.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

Intime-se.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 8813/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007745-78.2001.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRF/SP. ANUIDADES E MULTAS.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

I. O §4º do artigo 40 da LEF exige seja ouvida a Fazenda Pública antes do reconhecimento da prescrição

2001.61.10.007745-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI e outro

APELADO : MIRIAM FONTES GARCIA

No. ORIG. : 00077457820014036110 2 Vr SOROCABA/SP
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intercorrente, o que não ocorreu no presente caso, não obstante tenha havido a intimação para manifestação por

meio do Diário Eletrônico de Justiça. Contudo, se o recorrente não apresenta, no recurso de apelação, causas de

suspensão ou interrupção da prescrição que pudessem afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente,

constata-se não ter havido qualquer prejuízo à exequente.

II. De se a aplicar o Decreto nº 20.910/32 - o qual prevê prazo de cinco anos - às execuções fiscais de dívida ativa

não-tributária.

III. Embora o §4º do artigo 40 da LEF não estivesse em vigor à época em que foi proposta a ação, de rigor

consignar-se que tal dispositivo legal, por se tratar de norma de natureza processual, tem aplicação imediata,

alcançando inclusive os processos em curso.

IV. Descabe acolher o argumento de inconstitucionalidade do §4º do artigo 40 da LEF, visto que a norma não trata

de prescrição enquanto hipótese de extinção do crédito tributário, ou seja, não se relaciona com o aspecto

substancial da obrigação tributária, mas cuida apenas de questão procedimental, possibilitando que a decretação

da prescrição se dê ex officio, a cujo respeito não se exige para fins de regulamentação lei complementar, nos

termos do art. 146, III, "b" da Constituição Federal.

V. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013639-16.2002.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 40 DA LEF. OMISSÃO.

I. Conquanto não tenha constado do acórdão a inaplicabilidade do art. 40, da LEF, por incidência do CPC no caso,

tese constante do apelo, não merece guarida a assertiva da parte embargante, porquanto o v. acórdão está

assentado em remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores. Sob este aspecto, acolhe-se em parte os

embargos declaratórios.

II. No mais, denota-se, o objetivo infringente que se pretende dar ao presente recurso, uma vez que desconstituir

os fundamentos do v. acórdão embargado implicaria, in casu, inevitável reexame da matéria, incompatível com a

natureza dos embargos de declaração.

III - O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde

a relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

2002.61.05.013639-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CLAUDETE HONORATO ZAMBELLI

: EDGAR ZAMBELLI

: DROGA JERMAN LTDA e outros

No. ORIG. : 00136391620024036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044117-67.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

ECONOMIA. ANUIDADES. PEDIDO DE CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO NÃO COMPROVADO PELO

PROFISSIONAL.

I. Embora o feito não tenha sido instruído com cópias da execução fiscal, verifico não haver prejuízo à análise do

mérito.

II. Embora a contribuição de interesse das categorias profissionais seja devida por quem atua no respectivo setor

profissional, a obrigação ao pagamento das anuidades decorre da inscrição no Conselho e não do efetivo exercício

da profissão/atividade econômica.

III. In casu, o apelante não logrou êxito em comprovar o competente pedido de cancelamento de inscrição de seu

registro junto ao respectivo Conselho profissional, sendo devidas as anuidades até o efetivo cancelamento.

IV. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002308-81.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

2002.61.82.044117-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : WALTER BOMBACH JUNIOR

ADVOGADO : SAULO FERREIRA DA SILVA JUNIOR

APELADO : Conselho Regional de Economia CORECON

ADVOGADO : ANDREA MARINO DE CARVALHO

2004.61.00.002308-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE :
FETRAVESP FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM SEGURANCA E
VIGILANCIA PRIVADA TRANSPORTE DE VALORES SIMILARES AFINS
DO ESTADO DE SAO PAULO PS

ADVOGADO : MAURO TAVARES CERDEIRA

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AJUIZAMENTO POR

ASSOCIAÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO CUSTOS

LEGIS. ART. 5º, § 1º, DA L. 7.347/85. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO PARQUET NA INSTÂNCIA A QUO

. PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO. NULIDADE

ABSOLUTA RECONHECIDA EX OFFICIO.

I. Trata-se de ação civil pública proposta pela Federação dos Trabalhadores em Segurança e Vigilância Privada,

Transporte de Valores, Similares e Afins do Estado de São Paulo - FETRAVESP em face da Caixa Econômica

Federal - CEF, objetivando, em apertada síntese, a instalação de sistemas de vigilância e segurança em todas as

casas lotéricas da rede da CEF, nos termos da Lei nº 7.102/83 e Decreto nº 89.056/83.

II. A presença do Ministério Público na ação civil pública é obrigatória, pois no caso de não intervir como parte,

deverá nela atuar como fiscal da lei, a teor do disposto no art. 5º, § 1º, da L. 7.347/85.

III. Prolatada sentença de extinção do feito sem julgamento de mérito, face à ilegitimidade ativa ad causam, cuja

apreciação se revela inclusive prematura em sede de ação civil pública, sem a prévia intimação do Ministério

Público, daí decorre nulidade absoluta, vício insanável e passível de reconhecimento ex officio, nos termos dos

arts. 84, 246 e 248 do CPC. Precedentes do STJ.

IV. Declarada a nulidade de todos os atos praticados após o oferecimento da contestação, abarcada a sentença

recorrida, nos termos do arts. 84, 246 e 248 do CPC, face ao não atendimento do preceito contido no art. 5º, § 1º,

da L. 7.347/85, determinando-se a baixa dos autos à origem para se proceder à abertura de vista dos autos ao

MPF, sendo regularmente processada a demanda.

V. Reconhecida de ofício a nulidade da sentença e julgada prejudicada a apelação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer de ofício a nulidade da sentença e julgar prejudicada

a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012132-34.2004.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.

É nula a sentença que extingue a execução com fundamento no art. 794, I do CPC, antes da satisfação integral da

obrigação.

Sentença anulada de ofício. Apelação prejudicada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, anular a sentença, restando prejudicada a apelação interposta,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

2004.61.10.012132-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : MARIA KUMABE (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : VANIA MARA FERREIRA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : CELIA MIEKO ONO BADARO
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Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0061590-95.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

ECONOMIA. ANUIDADES. PEDIDO DE CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO FEITO APÓS A

OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I. Embora a contribuição de interesse das categorias profissionais seja devida por quem atua no respectivo setor

profissional, a obrigação ao pagamento das anuidades decorre da inscrição no Conselho e não do efetivo exercício

da profissão/atividade econômica.

II. Assim, a partir do momento em que requereu o seu registro, sujeitou-se aos seus regulamentos e anuidades,

dever esse que permanece incólume até que haja pedido expresso de cancelamento.

III. Trata-se de tributo em que o lançamento do débito é notificado ao contribuinte, constituindo definitivamente o

crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional a partir do vencimento do débito.

IV. Entre a data de vencimento da anuidade de 1998 mencionada na CDA e o ajuizamento da execução fiscal

transcorreram mais de cinco anos.

V. Ante a sucumbência recíproca, honorários advocatícios de acordo com o previsto no artigo 21 do CPC.

VI. Apelação parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019926-05.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

2004.61.82.061590-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : ELDORADO S/A

ADVOGADO : HUMBERTO BRAGA DE SOUZA e outro

APELADO : Conselho Regional de Economia da 2 Regiao CORECON/SP

ADVOGADO : PAULO ROBERTO SIQUEIRA

2005.61.00.019926-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : VICTOR JEN OU e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.67

INTERESSADO : ANA CELIA CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : ELIDA ALMEIDA DURO e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS INFRINGENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE.

Cediço, no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça, que o magistrado não fica obrigado a manifestar-se sobre

todas as alegações deduzidas nos autos, nem a ater-se aos fundamentos indicados pelas partes, ou a responder um

a um a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de

fato ocorreu. Precedentes jurisprudenciais.

Pautou-se o v. acórdão embargado pela fixação isonômica de honorários de advogado, posto que o caso em exame

se amolda às situações previstas no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil.

O teor da peça processual demonstra, por si só, que as embargantes desejam alterar o julgado, em manifesto

caráter infringente para o qual não se prestam os embargos de declaração, uma vez que seu âmbito é restrito:

visam a suprir omissão, aclarar ponto obscuro ou, ainda, eliminar contradição eventualmente existente em decisão,

sentença ou acórdão.

Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014414-

55.2007.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE.

I. Cabem embargos de declaração nas hipóteses listadas no art. 535 do CPC, isto é, havendo obscuridade,

contradição, omissão e, conforme entendimento jurisprudencial, erro material.

II. Omissão no julgado quanto à extensão da imunidade recíproca à multa de oficio, exigida por não pagamento de

tributo.

III. Os embargos à execução fiscal objetivam afastar a exigência fiscal de ISSQN e da multa de ofício de 60% do

imposto devido, fixada nos termos do artigo 57, incisos I, alínea "a", da Lei nº 9.577/97.

IV. A despeito de o contribuinte não ter apontado tal omissão em suas razões recursais, visto que não foram

tratados na sentença proferida, de rigor a análise das alegações, por força da remessa oficial.

V. Considerando que esta Corte reconheceu a imunidade do ISSQN à INFRAERO, eis que administra aeroportos

sob sua jurisdição, serviço público obrigatório e exclusivo da União e, como tal, equipara-se à Fazenda Pública,

gozando dos mesmos privilégios, inclusive em relação à imunidade tributária recíproca, de certo que a multa

imputada pelo não recolhimento do tributo há de ser afastada. Isto porque, não se sujeitando o contribuinte ao

recolhimento do tributo, não se lhe pode exigir multa por não pagá-lo.

VI. Integração do v. acórdão a fim de suprir a omissão apontada.

2007.61.05.014414-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : RODRIGO SILVA GONÇALVES e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MUNICIPALIDADE DE CAMPINAS SP

ADVOGADO : ELIZANDRA MARIA MALUF CABRAL e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00144145520074036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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VII. Embargos de declaração acolhidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007430-76.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

MULTAS ADMINISTRATIVAS. AUTUAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. ENTIDADE

COM PERSONALIDADE JURÍDICA PRÓPRIA. ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO.

I. Constando das razões recursais a alegação de ilegitimidade passiva do Município de Americana na execução

fiscal, analiso-a, por ser questão de ordem pública. 

II. No caso em tela, apesar de as autuações terem sido lavradas em face da Fundação de Saúde do Município de

Americana, com CNPJ próprio, nas Certidões de Dívida Ativa constam como devedora a Prefeitura do Município

de Americana.

III. A Lei Municipal de Americana nº 1.534/77, expressamente, dispõe acerca da autonomia e personalidade

jurídica própria da Fundação de Saúde do Município de Americana.

IV. Sendo assim, não subsistem as inscrições em dívida ativa nem a execução fiscal correspondente, pois restou

evidenciada a ilegitimidade passiva do Município no processo executivo em que se cobram multas impostas

contra ente público com personalidade jurídica distinta.

V. Nulidade da Certidão da Dívida Ativa, dada a ilegitimidade do Município de Americana, com a conseqüente

extinção do executivo fiscal.

VI. Condenação da embargada ao pagamento de honorários de advogado fixados em 10% sobre o valor da

execução.

VII. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002086-11.2008.4.03.6121/SP

2008.03.99.007430-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : MUNICIPIO DE AMERICANA SP

ADVOGADO : EDSON JOSE DOMINGUES (Int.Pessoal)

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ

No. ORIG. : 05.00.00117-1 A Vr AMERICANA/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021042-86.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. TAXA DE ANÚNCIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

I. Estando obrigada a ECT à inscrição/alteração de dados da taxa de anúncio junto ao cadastro fiscal de tributos

mobiliários em razão da adoção de conceito amplo de anúncio pela Lei Municipal 13.474/2002 em seu art. 1º,

parágrafo único, independentemente da discussão sobre o enquadramento da empresa nas hipóteses de isenção ou

2008.61.21.002086-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : GRAMAS VERDE VALE LTDA

No. ORIG. : 00020861120084036121 2 Vr TAUBATE/SP

2008.61.82.021042-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : MAÍRA NARDO TEIXEIRA DE CAMPOS e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro

No. ORIG. : 00210428620084036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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não-incidência, tendo em vista a obrigatoriedade do cumprimento das obrigações acessórias estabelecida nos

artigos 175, parágrafo único, e 194 do CTN, verifica-se legítima a imposição da multa.

II. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022943-50.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053063-81.2009.4.03.6182/SP

 

2009.03.99.022943-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ESTANCIA TURISTICA DE SALTO

ADVOGADO : FABIANO LERANTOVSK (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 08.00.00038-6 1 Vr SALTO/SP

2009.61.82.053063-7/SP
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053210-10.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ CARLOS ALVES COUTINHO

No. ORIG. : 00530638120094036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2009.61.82.053210-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SERVIMEC SERVICO DE ASSITENCIA MEDICA SC LTDA

No. ORIG. : 00532101020094036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001465-37.2010.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PARA FINS DE

PREQUESTIONAMENTO.

Aclaratórios opostos com o objetivo específico de prequestionar os artigos 5º, LIV e LV; e 37, § 6º, da

Constituição Federal; 186 e 927, do Código Civil; 330, I, 332 e 333, I, do Código de Processo Civil; e 6º, V, e 51,

I, do Código de Defesa do Consumidor.

É assente na jurisprudência do C. STJ o entendimento de que o acolhimento dos embargos de declaração opostos

com propósito de prequestionamento condiciona-se à existência, na decisão embargada, de algum dos vícios

indicados no art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034063-61.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

2010.61.23.001465-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDUARDO CARLOS PRADO e outros

: IVONE DE PAIVA PRADO

ADVOGADO : RODRIGO DE LIMA GUERREIRO BORGHI e outro

No. ORIG. : 00014653720104036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2010.61.82.034063-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI N. 12.514/11. NORMA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. EXECUÇÕES ANTIECONÔMICAS.

1. A presente execução foi surpreendida pela edição da Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011 (DOU de

31.10.2011), que vedou aos Conselhos cujos integrantes sejam profissionais de nível superior executar dívidas de

valor inferior ou igual a R$ 2.000,00, sendo-lhes facultado deixar de ajuizar valores iguais ou inferiores a R$

5.000,00.

2. A norma discutida tem natureza processual e não caráter tributário por não versar sobre instituição ou

aumento de tributo e por tal motivo tem "efeito imediato e geral", não havendo que se falar em irretroatividade

tributária. Pela mesma e singela razão, não há reserva de lei complementar na hipótese vertente.

3. Cabe ao Conselho Profissional promover a cobrança administrativa de seus créditos e aplicar aos maus

pagadores sanções como a suspensão ou exclusão dos quadros habilitados evitando, dessa forma, as execuções

de valor ínfimo.

4. O legislador qualificou as execuções de valor ínfimo como antieconômicas por custar ao Erário valor

excedente ao arrecadado e por esta razão a Lei n. 12.514/11 aplica o princípio da proporcionalidade em sentido

estrito: se certas execuções custam mais do que podem render ao Estado, não só não tem cabimento que novas

inscrições sejam ajuizadas, como também as antigas permaneçam em trâmite.

5. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015792-86.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. INCLUSÃO DE

SÓCIOS NO POLO PASSIVO. ARTIGO 135 CTN. INAPLICABILIDADE. FATOS GERADORES

OCORRIDOS NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL/2002. ARTIGO 50 DO CC. AUSENCIA DOS

REQUISITOS PARA O REDIRECIONAMENTO DO FEITO. RECURSO DESPROVIDO.

 

- Irresignação originária de execução fiscal ajuizada para a cobrança de dívida ativa decorrente de multa

administrativa imposta pelo CRF/SP. Não se trata de débito tributário, de forma que não se aplicam as regras dos

artigos 134, inciso VII, e 135, inciso III, do CTN. Por se tratar de obrigação, cujo fato gerador ocorreu em 2007

(termo inicial: 26.06.2007 - fl. 24), emprega-se o disposto no artigo 50 do Código Civil.

APELADO : FCIA MATERIA MEDICA LTDA

No. ORIG. : 00340636120104036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.015792-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada Simone Schroder Ribeiro

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro

AGRAVADO : MELRIFARMA DROGARIA E PERFUMARIA LTDA -ME e outro

: ANDERSON OLIVEIRA MENDONCA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00131075820094036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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- Pretende o recorrente a satisfação de seu crédito, com fundamento no artigo 4º da Lei nº 6.830/80 e no artigo 568

do CPC, sob a alegação de que a sociedade Melrifarma Drogaria e Perfumaria Ltda ME dissolveu-se

irregularmente, sem deixar bens, razão pela qual os dirigentes devem responder pela dívida cobrada. 

 

- Admite-se, portanto, nos termos da lei civil, a desconsideração da personalidade jurídica, se devidamente

comprovada a confusão patrimonial ou o mau uso da sociedade pelo sócio, que empreende meios de desviar-se

das finalidades empresariais e fazer dela instrumento para fraudar a lei ou subtrair-se de obrigação definida

contratualmente, com o escopo de obter vantagens, em detrimento de terceiros. 

 

- No caso dos autos, verifica-se que a devedora foi devidamente citada, contudo não houve a penhora de bens ante

a ausência de patrimônio comerciável para a garantia da dívida (fl. 31), o que afasta a suscitada dissolução

irregular. Note-se ademais, que os nomes dos sócios encontram-se na certidão da dívida ativa não como

corresponsáveis ou codevedores, mas apenas como integrantes do quadro social, de modo que, cabe ao exequente

a prova do ato ilícito. Não demonstrada eventual administração fraudulenta ou afronta à legislação apta a permitir

a inclusão do administrador na execução, incabível o acolhimento do pleito. Outrossim, o mero inadimplemento

não constitui infração à lei, hábil a motivar a responsabilização do dirigente da sociedade executada. Portanto,

apresenta-se irretocável a decisão impugnada e inviável a almejada imputação da dívida na forma pretendida.

 

- Agravo de instrumento desprovido. Tutela recursal cassada.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

Simone Schroder Ribeiro

Juíza Federal Convocada

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044096-71.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM. ANUIDADES. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO NÃO REQUERIDO PELO

PROFISSIONAL. 

I. Embora a contribuição de interesse das categorias profissionais seja devida por quem atua no respectivo setor

profissional, a obrigação ao pagamento das anuidades decorre da inscrição no Conselho e não do efetivo exercício

da profissão/atividade econômica.

II. In casu, a apelante não efetuou o pedido de cancelamento de sua inscrição junto ao respectivo Conselho

profissional, sendo devidas as anuidades em cobrança.

III. Apelação desprovida.

2011.03.99.044096-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : MARIA CONCEICAO ELIAS CAMAR

ADVOGADO : SAMUEL VIANA REMUNDINO (Int.Pessoal)

APELADO : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : JOSÉ JOSIVALDO MESSIAS DOS SANTOS

No. ORIG. : 10.00.00014-6 1 Vr NOVA GRANADA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015849-40.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

FISCALIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ALHEIOS AO RAMO FARMACÊUTICO.

I - Agravo retido não conhecido à falta de reiteração das razões. 

II - A principal atribuição legal do Conselho Regional de Farmácia é a de fiscalizar o exercício da profissão de

farmacêutico (artigo 10, alínea "c", da Lei 3.820/60).

III - A fiscalização das condições sanitárias do estabelecimento, higiene, produtos de consumo e medicamentos

não é delegada em lei ao conselho profissional agravante, senão aos órgãos de vigilância sanitária, tal como se

infere do exame da Lei nº 5.991/73.

IV - Afigura-se ilegítima a imposição pelo CRF de qualquer espécie de sanção relacionada à competência de

órgão diverso.

V - Agravo retido não conhecido. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e dar provimento à apelação, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000633-24.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

2011.61.00.015849-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : DROGARIA HEXA FARMA LTDA

ADVOGADO : LUCAS FERRAZZA CORRÊA LEITE e outro

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO e outro

No. ORIG. : 00158494020114036100 10 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.05.000633-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENES GAMBA e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE:

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO.

O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas

a decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico.

Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência

de intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração.

Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão.

Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de

declaração destinados ao prequestionamento.

Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006694-92.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL. LEI 12.514/2011. APLICABILIDADE IMEDIATA. NORMA PROCESSUAL.

O artigo 8º da Lei nº 12.514/11, que estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente",

tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit actum.

O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º da Lei nº 12.514/11.

A lei inovadora tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, bem assim aos recursos interpostos,

independentemente da fase em que se encontram, disciplinando-lhes a prática dos atos futuros de acordo com o

princípio tempus regit actum.

Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MUNICIPALIDADE DE CAMPINAS SP

ADVOGADO : JOAO BATISTA BORGES e outro

No. ORIG. : 00006332420114036105 5 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.06.006694-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro

APELADO : LUIZ ANTONIO HOWES DE MESQUITA

No. ORIG. : 00066949220114036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006473-67.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006515-19.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

2011.61.20.006473-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : BRIAN DE LIMA ONCA

No. ORIG. : 00064736720114036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.20.006515-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : MARCEL MARTINS CELEBRONI

No. ORIG. : 00065151920114036120 1 Vr ARARAQUARA/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002176-14.2011.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2011.61.21.002176-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : SIDNEI ARRUDA GOMES

No. ORIG. : 00021761420114036121 2 Vr TAUBATE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     661/2123



 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008156-82.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

O referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus

regit actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009089-55.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

2011.61.39.008156-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP

ADVOGADO : RICARDO CAMPOS e outro

APELADO : ASSOC REC FLO L EX PROJ IMP PRES FLOR MAN AUT SUS

No. ORIG. : 00081568220114036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2011.61.39.009089-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP

ADVOGADO : JERRY ALVES DE LIMA e outro

APELADO : IVANDO ANTUNES DOS SANTOS

No. ORIG. : 00090895520114036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029638-54.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL - LEI 12.514/2011 - APLICABILIDADE IMEDIATA - NORMA PROCESSUAL.

1. O artigo 8º da Lei nº 12.514/11 estabelece: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O

referido dispositivo tem aplicabilidade imediata aos processos pendentes, de acordo com o princípio tempus regit

actum.

2. O legislador fixou um limite objetivo e específico para os conselhos profissionais ajuizarem as respectivas

execuções das anuidades, nada obstante tenha expressamente deixado ao arbítrio de cada Conselho a promoção da

cobrança judicial, "ex vi" do art. 7º, c/c o art. 6º, I, da Lei nº 12.514/11.

3. A norma em comento não propiciou ofensa ao direito adquirido ou ato jurídico perfeito, mas tão somente criou

condicionamento para o acesso à jurisdição, podendo o recorrente, no tempo e modo devidos, postular a cobrança

das anuidades.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2011.61.82.029638-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : RICARDO GARCIA GOMES e outro

APELADO : MARCELO SILVA GROSSI

No. ORIG. : 00296385420114036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003694-35.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SINDICATO. FIXAÇÃO DE ANUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE

VINCULAR NOTÍCIA QUE INDUZA A ERRO AS PESSOAS.

O artigo 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo

Ministério Público.

O agravante já requereu seu ingresso na lide originária na qualidade de assistente litisconsorcial.

A legitimidade para recorrer é um dos requisitos de admissibilidade do recurso, que precisa ser satisfeito para que

o órgão "ad quem" o conheça, o que se encontra configurada.

Em que pese haver sentença de procedência do pedido formulado na ação mandamental impetrada pelo Sindicato,

em que objetivava a fixação do valor da anuidade para o ano de 2010 fosse efetivada de acordo com os critérios

estabelecidos em lei, não pode o sindicato divulgar valor inferior ao cobrado neste ano a título de anuidade, sem

que ele tenha uma decisão favorável reduzindo o quantum devido.

A fixação da cobrança da anuidade de 2012 ocorreu em consonância com o disposto no artigo 6º, I, da Lei nº

12.514/2011, revelando assim a relevância na fundamentação da ora agravante.

A sentença proferida no mencionado Mandado de Segurança foi disponibilizada no Diário Eletrônico antes da

publicação da Lei nº 12.514/2011.

A ação mandamental versa apenas sobre a anuidade do exercício de 2010, não estando abrangida a anuidade de

2011 nem no pedido inicial e nem na sentença proferida naqueles autos.

É certo que o sindicato pode questionar o valor cobrado aforando a ação que entender cabível, não podendo,

entretanto, sem decisão favorável vincular notícia que induza a erro as pessoas inscritas no referido conselho.

A demora da medida trará prejuízo injustificado para o agravante.

Agravo de instrumento a que se dá provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da

Relatora, vencido o Desembargador Federal André Nabarrete, que negou provimento ao agravo de instrumento.

 

São Paulo, 19 de julho de 2012.

RAECLER BALDRESCA

Juíza Federal Convocada

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004272-95.2012.4.03.0000/SP

2012.03.00.003694-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA CFO

ADVOGADO : LUIZ EDMUNDO GRAVATA MARON

AGRAVADO : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

PARTE AUTORA : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo CROSP

ADVOGADO : ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00010739820124036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA. RETIRADA IMEDIATA

DA NOTÍCIA VEICULADA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO. VALOR DA ANUIDADE.

Em que pese haver sentença de procedência do pedido formulado na ação mandamental impetrada pelo Sindicato

(0025328-28.2009.403.6100), em que objetivava a fixação do valor da anuidade para o ano de 2010 fosse

efetivada de acordo com os critérios estabelecidos em lei, não pode o sindicato divulgar valor inferior ao cobrado

neste ano à título de anuidade, sem que ele tenha uma decisão favorável reduzindo o quantum devido.

A fixação da cobrança da anuidade de 2012 ocorreu com consonância com o disposto no artigo 6º, I, da Lei nº

12.514/2011 (R$ 326,31 a R$ 343,48), revelando assim a relevância na fundamentação da ora agravante.

É permitido ao Sindicato questionar o valor cobrado aforando a ação que entender cabível, entretanto, não pode

sem decisão favorável vincular notícia que induza a erro as pessoas inscritas no referido conselho.

A demora da medida trará prejuízo injustificado para o agravante.

Agravo a que se dá provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos voto da

Desembargadora Federal Marli Ferreira (Relatora), vencido o Desembargador Federal André Nabarrete, que

negou provimento ao agravo.

 

São Paulo, 04 de outubro de 2012.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00030 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005768-

62.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.004272-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo CROSP

ADVOGADO : ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD

AGRAVADO : SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVANTE : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo CROSP

ADVOGADO : LUCICLÉA CORREIA ROCHA SIMÕES

: JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO

No. ORIG. : 00010739820124036100 1 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.005768-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : BIANKA VALLE EL HAGE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FCIA DROGA PARIS LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00572625420064036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010329-

32.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.00.010329-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : BIANKA VALLE EL HAGE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DROG MONTSERRAT LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00340064320104036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014182-

49.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. EFEITOS

INFRINGENTES.

I. Os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

contradição ou omissão.

II. Descabe o acolhimento de embargos de declaração com caráter infringente.

III. O escopo de prequestionar a matéria, para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário, perde a

relevância em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II do Código de Processo Civil.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

ALDA BASTO

Desembargadora Federal

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015373-32.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.014182-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DROG BIO FARMA LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00338254220104036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.015373-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA LIMA

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PERUIBE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE SANTOS > 4ª SSJ> SP

No. ORIG. : 2008.61.82.013532-0 7 Vr SANTOS/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRIBUTÁRIO -EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - CEF - PAR (PROGRAMA DE

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL) - IPTU - LEGITIMIDADE.

Os bens albergados pelo Programa de Arrendamento Residencial "são mantidos sob a propriedade fiduciária da

CEF", consoante dispõe o art. 1º, § 3º, da Lei nº 10.188/01.

Precedente jurisprudencial: TRF3, AC 1737400. 6ª Turma, e-DJF3 13.12.2012, relatora Des. Federal

CONSUELO YOSHIDA.

Reconhecida a legitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da ação. Rejeitada, pois, a

exceção de pré-executividade.

Agravo de instrumento a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025676-08.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. NÃO CONHECEU DO

RECURSO DE APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.

Das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (Obrigações do

Tesouro Nacional) - ORTN's se admitirão embargos infringentes e de declaração.

Não se trata de erro grosseiro a interposição de apelação quando cabível a oposição de embargos infringentes,

desde que observado o prazo deste, eis que aplicável o princípio da fungibilidade.

O valor de alçada se afere no momento do ajuizamento ou distribuição da causa.

O valor do débito exequendo é inferior a 50 ORTN's.

 Efeito suspensivo parcialmente deferido, para que o apelo seja recebido como embargos infringentes.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

2012.03.00.025676-6/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : SANDRELENA SANDIM DA SILVA

AGRAVADO : MARCIO ROBERTO VERON

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00025084320084036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

 

 

00035 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033817-89.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE VÍCIO: INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE:

IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO.

O Poder Judiciário, pela iniciativa das partes, está vinculado a decidir a lide, em regra, nos termos do pedido. Mas

a decisão fica sujeita a qualquer fundamento jurídico.

Na solução da causa, a adoção de fundamento jurídico diverso do exposto pela parte não é omissão. É divergência

de intelecção na solução da lide, circunstância desqualificadora da interposição de embargos de declaração.

Nos embargos de declaração é incabível o reexame do mérito da decisão.

Os requisitos previstos no artigo 535, do Código de Processo Civil, devem ser observados nos embargos de

declaração destinados ao prequestionamento.

Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Paulo Sarno

Juiz Federal Convocado

  

 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21352/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006790-96.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

2012.03.99.033817-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : AMILTON DA SILVA TEIXEIRA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Espirito Santo do Pinhal SP

ADVOGADO : ANA PAULA ZAMPIERI CANDINI (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 11.00.00004-7 1 Vr ESPIRITO SANTO DO PINHAL/SP

2009.61.00.006790-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : WALTER MARTINS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA
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DECISÃO

Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada em 17/03/2009, por Walter Martins em face da Caixa Econômica

Federal, pretendendo a aplicação, na conta fundiária da qual é titular, dos expurgos inflacionários relativos ao

Plano Verão (janeiro/89) e Plano Collor I (abril/90), bem como dos juros progressivos na forma prevista na Lei nº

5.107/66, acrescidas de juros e correção monetária contemplando os índices de junho/87(LBC: 18,02%), maio/90

(BTN: 5,38%), junho/91(TR: 7%) além dos encargos da sucumbência.

Às fls. 58/65 o MM. Juiz "a quo" julgou improcedente o pedido relativo aos juros progressivos e parcialmente

procedente, quanto às diferenças de correção monetária, para condenar a ré CEF a depositar o valor cumulativo

decorrente da aplicação do IPC/IBGE de janeiro/89 (42,72%) e abril/90 (44,80%), acrescidas de correção

monetária pelos mesmos critérios aplicados ao Fundo e juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. Fixada a

sucumbência recíproca e custas na forma da lei.

Recorre o autor às fls. 69/93, requerendo a reforma da sentença, alegando, em síntese, que: a prescrição trintenária

não atinge o fundo de direito; faz jus aos juros progressivos respectivos à filiação ao FGTS no período de

1966/1971, conforme demonstram os documentos acostados aos autos; os índices de 18,02% (junho/87 - LBC),

5,38% (maio/90 - BTN) e 7% (fevereiro/1991 - TR) devem ser aplicados com os juros moratórios.

Contrarrazões de apelação às fls. 115/155.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com relação à prescrição, a jurisprudência pacificou-se no sentido de que é trintenário o prazo prescricional para

as ações relativas ao FGTS (quer quanto ao principal, quer quanto à correção monetária e aos juros). Confira-se, a

propósito, o enunciado da Súmula 210:

 

Súmula 210 do STJ: "A AÇÃO DE COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS PRESCREVE EM

TRINTA (30) ANOS".

 

Deste modo, considerando que as obrigações relativas ao FGTS são de trato sucessivo, "A PRESCRIÇÃO DA

AÇÃO PARA PLEITEAR OS JUROS PROGRESSIVOS SOBRE OS SALDOS DE CONTA VINCULADA DO FGTS

NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO, LIMITANDO-SE ÀS PARCELAS VENCIDAS" (Súmula 398 do STJ).

No caso em apreço, foram atingidas pela prescrição trintenária apenas as parcelas anteriores a 17/03/1979, não

atingindo o fundo de direito, conforme consignado na sentença.

No tocante às diferenças de correção monetária aplicáveis às contas do FGTS, sedimentou-se na jurisprudência

dos Tribunais Pátrios, tendo como precedentes o julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do Supremo

Tribunal Federal (Relator Ministro Moreira Alves, DJU de 13/10/2000) e do REsp 265.556/AL pela Primeira

seção do Superior Tribunal de Justiça (Relator Ministro Franciulli Netto, DJU de 18/12/2000), os índices

constantes da Súmula 252 do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

"Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02%

(LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)"

 

Assim, resta incontroverso o direito dos fundistas às diferenças de correção monetária resultantes dos expurgos

inflacionários medidos pelo IPC nos meses de janeiro/89 e abril/90. Outrossim, considerando que a sentença

determinou que a atualização das diferenças devidas se faça segundo os mesmos critérios aplicados ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço, os quais contemplam os índices oficiais de junho/87 (LBC - 18,02%), maio/90 (

BTN - 5,38%) e fevereiro/91 (TR - 7,00%), não há o que ser reformado, na medida em que a pretensão do

apelante foi plenamente satisfeita.

Quanto aos juros progressivos não assiste razão ao apelante.

A questão dos juros progressivos nas contas de FGTS foi tratada inicialmente pelo artigo 4º da Lei 5.107/66, que

determinou a capitalização dos depósitos efetuados nas contas vinculadas, na progressão de 3% (três por cento)

durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa, 4%(quatro por cento) do terceiro ao quinto

ano de permanência na mesma empresa, 5%(cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma

empresa, e, finalmente, 6%(seis por cento) do décimo primeiro ano em diante.

Tal sistemática prevaleceu até o advento da Lei nº 5.705/71, que modificou a redação do art. 4º da Lei 5.107/66,

dispondo que a taxa de juros passaria a ser de 3% (três por cento) ao ano (artigo 1º), ressalvando o direito

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro
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adquirido de aplicação dos juros progressivos para as contas vinculadas aos empregados optantes existentes na

data da publicação da Lei 5.705, de 21 de setembro de 1.971 (artigo 2º).

Posteriormente, com a edição da Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1.973, foi assegurado aos empregados que

não tinham optado pelo regime do FGTS, que o fizessem com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1.967, ou à

data da admissão ao emprego, se posterior àquela, mediante a concordância por parte do empregador.

Portanto, os trabalhadores admitidos dentro do período de 01/01/67 a 22/09/71, que optaram originariamente

pelo regime do FGTS, sob a égide da Lei nº 5.107/66 e também aqueles que o fizeram de forma retroativa, nos

termos do dispositivo permissivo da Lei nº 5.958/73, têm direito à taxa progressiva de juros para a remuneração

das contas vinculadas, observados os requisitos legais relativos ao tempo de permanência no emprego.

No mesmo sentido acima é o entendimento jurisprudencial, a teor dos seguintes Julgados:

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA

LEI N. 5.705/71. INAPLICABILIDADE DA TAXA PROGRESSIVA.

1. A Lei nº 5.107/66 previa, em seu art. 4º, a capitalização dos juros sobre as contas vinculadas ao FGTS, no

percentual de 3% (três por cento) a 6% (seis por cento), de acordo com o tempo de permanência do empregado

na mesma empresa.

2. Em 21.9.1971, foi então editada a Lei nº 5.705 , que, modificando a Lei 5.107/66, extinguiu a progressividade

elencada na legislação anterior, e passou a fixar a taxa de juros única no percentual de 3% (três por cento) ao

ano, mantendo-se a progressividade dos juros creditados nas contas vinculadas do FGTS apenas para os

empregados que já tivessem optado pelo FGTS até a data de sua publicação.

3. Seguiu-se a promulgação da Lei 5.958/73, que garantiu o direito de juros progressivos aos empregados que

tivessem optado pelo regime do FGTS até antes do início da vigência da Lei 5.705/71 e aos não optantes o direito

de fazer a opção retroativa.

4. Interpretando as citadas alterações legislativas, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que teria

direito à taxa progressiva de juros nos saldos das contas vinculadas ao FGTS o empregado que optou pelo FGTS

na vigência da da Lei 5.107/66, ou seja, antes da edição da Lei n. 5.705/71, que unificou a taxa em 3% ao ano,

bem como ao empregado que ainda não havia manifestado a opção até a edição da Lei 5.705/71, pois a Lei n.

5.793/73 garantiu-lhe o direito de optar de forma retroativa, desde que houvesse a concordância do empregador,

tanto para os empregados ainda não vinculados ao FGTS, como para os empregados que a ele já haviam

aderido. Essa orientação foi consolidada pela edição da a Súmula 154, cujo enunciado reconhece o direito à taxa

progressiva, nestes termos: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa

progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei 5.107, de 1966".

5. Ressalta-se que o reconhecimento do direito à taxa progressiva de juros para aqueles que optaram de forma

retroativa ficou condicionado ao cumprimento de duas exigências, quais sejam, a aquiescência do empregador e

a comprovação de que o trabalhador era empregado em 1º de janeiro de 1967 ou, então, teria sido admitido até

22 de setembro de 1971.

6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem decidiu que "a retroação dos efeitos se fez a datas posteriores ao

início da vigência da Lei n. 5.705/71, que instituiu a taxa remuneratória única de 3% ao ano". Assim, rever esse

posicionamento para aferir se os autores foram contratados em data anterior ao início da vigência da Lei

5.705/71 implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Precedente da Segunda Turma: AGA n. 1204842/MG, da relatoria do e. Ministro Herman Benjamin, julgado em

2/2/2010.

7. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no Ag 1221239 / MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe de 21/05/2010)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO

DE SERVIÇO. JUROS PROGRESSIVOS. SÚMULA Nº 210/STJ. ARTIGO 4º DA LEI 5107/66 E ARTIGO 2º LEI

5705/71.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - É devida a taxa de juros progressivos aos empregados que tenham optado pelo regime do FGTS instituído

pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, à época do citado diploma legal até a data de publicação da Lei nº

5.705, de 21 de setembro de 1971 (art. 1º), a qual adotou a taxa de juros fixa - 3% (três por cento) ao ano.

IV - O artigo 4º da Lei n. 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da conta de FGTS

deveria ser feita de forma progressiva de 3% até 6%. A vigência da Lei n. 5.705/71, alterou o artigo 4º daquele

dispositivo legal, passando-se à aplicação dos juros de 3% ao ano.

V - Entretanto, aqueles que optaram pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço até a publicação da Lei n.

5.705/71 tiveram o sistema dos juros progressivos mantido. A Lei 5.958/73 assegurou a todos o direito de fazer a
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opção pelo FGTS retroativamente a 1º/01/1967 ou à data de admissão ao emprego, caso seja posterior. Logo, os

trabalhadores admitidos até 22/09/1971 e que optaram retroativamente têm direito à aplicação dos juros

progressivos.

VI - No caso em tela, a parte autora manteve vínculo empregatício com datas de opção em 06/11/72, 25/09/74 (fl.

26, 36), sem efeitos retroativos. No entanto, verifica-se pelo documento que ela optou pelo FGTS após a vigência

da Lei n. 5.705/71, que afastou a aplicação da taxa progressiva de juros. Dessa forma, não se vislumbra o

preenchimento dos requisitos legais para a percepção da taxa progressiva de juros.

VII - Agravo legal improvido. (TRF-3ª Região, AC 1711323, Relator Desembargador Federal ANTONIO

CEDENHO, QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/06/2012)

Aduz a apelante que comprovou o preenchimento dos requisitos legais para a concessão da taxa progressiva de

juros. Sem razão, contudo.

A jurisprudência dos Tribunais Pátrios orientou-se no sentido de que os extratos das contas vinculadas do FGTS

não são documentos essenciais à propositura da ação visando às diferenças de correção monetária, vez que a prova

do direito vindicado pode ser feita por outros documentos. A propósito, o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, em sede de recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que compete à CEF a apresentação dos

extratos das contas vinculadas ao FGTS, verbis:

TRIBUTÁRIO - FGTS - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS

VINCULADAS - RESPONSABILIDADE DA CEF - PRECEDENTES. 

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela apresentação dos

extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a

todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado

pelos fundistas. 

2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em que os extratos são anteriores a 1992, nas ações

de execução das diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF,

ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, inclusive com relação

aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido transferidas à CEF. Acórdão sujeito ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1108034, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE de 25/11/2009, DECTRAB

Vol.: 188, pág. 200)

 

No caso específico dos juros progressivos, é assente naquela C. Corte que o ônus da prova do recebimento (ou

não) de tais juros pela opção ao regime na vigência da Lei 5.107/66, por meio de extratos das respectivas contas

vinculadas do fundo, incumbe à CEF que pode apresentá-los, inclusive, por ocasião da execução da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS -

COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ENCARGO

QUE RECAI SOBRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1. Cabe à CEF provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, mediante apresentação dos extratos respectivos. 

2. Recurso especial a que se NEGA PROVIMENTO. (REsp 988127 / PE, MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS

(Juiz Convocado do TRF 1ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2008)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - OPÇÃO REALIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66 -

APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS - COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS

DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF.

1. Cabe à CEF provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, mediante apresentação dos extratos respectivos.

2. Recurso especial provido. (REsp 989825 / RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJe 14/03/2008)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA NA

VIGÊNCIA DA LEI N° 5.107/66, ANTES DAS ALTERAÇÕES DA LEI N° 5.705/71. INCIDÊNCIA DA

CAPITALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.

1. Acórdão que entendeu não ostentarem direito aos juros progressivos aqueles empregados que foram admitidos

e optaram pelo FGTS na vigência da Lei n° 5.107/66, antes das alterações da Lei n° 5.705/71, uma vez que já

teriam sido beneficiados pela referida capitalização. Incumbe, portanto, ao autor da ação provar que os valores

concernentes à taxa progressiva de juros não foram creditados em sua conta vinculada. No recurso especial,

sustenta-se caber à CEF, como gestora do FGTS, o ônus de provar que aplicou a capitalização progressiva de

juros, a que o autor fazia jus, nos saldos de sua conta vinculada.

2. A controvérsia gira em torno de se precisar a quem cabe, se à CEF ou ao titular da conta vinculada, o ônus de

provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos do FGTS.

3. A questão em debate assemelha-se àquela em que se discutiu a quem incumbia a exibição dos extratos das

contas vinculados a fim de viabilizar execução de sentença que reconheceu devidos os índices de correção
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postulados. Naquela oportunidade, esta Corte Superior firmou entendimento de que sendo a CEF "agente

operador" do FGTS e cabendo-lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos

individuais correspondentes à conta vinculada" (art. 7°, I, da Lei n° 8.036/90), não há razão para impor à parte

autora o ônus de apresentar tais documentos (AgRg no REsp n° 421.234/CE, desta Relatoria, 1ª Turma, DJ de

20/09/2004).

4. Inexiste razão plausível que obste a aplicação, por analogia, desse raciocínio à hipótese em apreço.

5. Recurso especial provido. (REsp 790308 / PE, Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 06/02/2006

p. 220)

No mesmo sentido, foram objetos de decisões monocráticas daquela Colenda Corte o REsp 1338732, Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, 28/11/2012 e REsp 1338902, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 15/10/2012.

Destaco, outrossim, precedente deste E. Tribunal:

CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NA VIGENCIA DA LEI

N. 5.107/66. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES A TRINTA ANOS DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, nas demandas visando a aplicação dos juros

progressivos no saldo das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e diferenças de

correção monetária, não há prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas antes dos trinta

anos que antecederam à propositura da ação. Considerando que a ação foi ajuizada em 01.04.2009, estão

prescritas as parcelas anteriores a 01 de abril de 1979. 

2. Os trabalhadores optantes pelo sistema fundiário na vigência da redação original da Lei nº 5.107/66, a

capitalização progressiva de juros é mantida até que ocorra mudança de empresa em que se realizou a opção,

sendo indiferentes os motivos dessa mudança após a edição da Lei nº 5.705/71. 

3. Mesmo no caso de opção originária, cabe à Caixa Econômica Federal comprovar se houve ou não a correta

aplicação da taxa progressiva de juros na conta vinculada do FGTS, devendo apresentar os extratos respectivos,

ainda que anteriores à centralização das contas. Precedentes do STJ. 

4. Tendo, o autor, direito à taxa progressiva de juros e cabendo à Caixa Econômica Federal comprovar a

aplicação devida das taxas, não poderia o magistrado a quo reconhecer a carência da ação. Precedente desta

Turma. 

5. Correção do erro material no dispositivo da decisão agravada. 

6. Agravo parcialmente provido. (AC 1526842, Relator Juiz Federal Convocado VALDECI DOS SANTOS, e-

DJF3 Judicial 1 de 20/09/2012)

O pedido inicial veio, pois, instruído com os documentos essenciais à propositura da ação, consubstanciados em

cópias das CTPS's (fls. 26/37 dos autos), as quais demonstram que o autor não preenche os requisitos legais

necessários à taxa progressiva de juros. Embora o autor tenha permanecido na mesma empresa durante tempo

suficiente para a aplicação dos juros progressivos, ingressou na empresa e optou pelo FGTS, sem efeitos

retroativos, em 01/12/1976 (fls. 28 e 34), ou seja, na vigência da Lei nº 5.705/71, que fixou os juros

remuneratórios em 3% ao ano.

Saliente-se que, ainda que se tratasse de opção retroativa autorizada pela Lei nº 5.958/73, seria necessária a prova

de vínculo de emprego anteriormente à vigência da Lei 5.075/71, sendo tal requisito indispensável ao recebimento

dos juros progressivos, o que inexiste nestes autos, devendo, pois, ser mantida a sentença.

A correção monetária é devida pelos mesmos critérios do FGTS, vez que apenas atualiza o poder aquisitivo da

moeda.

Ao teor da Súmula 163 do Excelso Supremo Tribunal Federal, em se tratando de obrigação ilíquida, são devidos

os juros moratórios a partir da citação inicial, independentemente de ter havido saque ou levantamento.

Nesses termos a jurisprudência do Colendo STJ:

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - JUROS DE MORA - TAXA SELIC.

1. O termo inicial da prescrição quanto ao pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha

obrigação de creditá-los e não o fez, estando prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da

ação.

2. De referência à taxa progressiva de juros, segue-se o enunciado da Súmula 154/STJ. Havendo controvérsia

quanto à data de opção, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

3. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de admitir a incidência dos juros de mora nas ações nas

quais se discute a correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS.

4. O STJ vinha considerando devidos juros moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação

(Súmula 163/STF), por se tratar de obrigação ilíquida (REsp 245.896/RS), sendo desinfluente o levantamento

ou a disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão (REsps 245.896/RS e 146.039/PE) e

aplicados independentemente dos juros remuneratórios de que trata o art. 13 da Lei 8.036/90.

5. Com o advento do novo Código Civil (aplicável à espécie porque ocorrida a citação a partir de sua vigência),

incidem juros de mora pela taxa SELIC a partir da citação, não podendo ser cumulada com qualquer outro

índice de correção monetária, porque já embutida no indexador.

6. Recurso especial improvido (STJ, RESP 863926, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
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DJ de 19/10/2006, página 286).

Considerando que sentença fixou os juros moratórios em 1% ao mês, há que ser reformada para que seja aplicada

a SELIC, a partir da citação, não cumulada com qualquer outro índice de correção.

Correta a fixação da sucumbência recíproca.

Diante de todo o exposto, rejeito a preliminar de prescrição, conheço em parte do recurso do autor e, na parte

conhecida, DOU-LHE provimento para fixar os juros moratórios, a partir da citação, calculados pela SELIC, não

cumulada com qualquer outro índice de correção, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 28 de janeiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006342-34.2007.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela autora apelada (fls. 160/164), em face da decisão monocrática

proferida às fls. 153/159 que, nos termos do artigo 557, §1-A do CPC, deu provimento à apelação da CEF,

julgando improcedentes os pedidos formulados.

Alega a embargante que houve evidente equívoco na decisão embargada, pois, ao contrário do que ali constou, o

pedido relativo aos juros progressivos não diz respeito somente a reflexos decorrentes de índices e juros

requeridos, visto que a autora jamais recebeu qualquer valor a esse título. Requer assim, ante a existência de

contradição ou mesmo obscuridade no julgado, seja acolhido o presente recurso para, conferindo-lhe efeitos

modificativos, declarar o direito da autora a aplicação dos juros progressivos em todo o seu saldo de FGTS.

 

ESTE O RELATÓRIO.

DECIDO.

 

Observo, inicialmente, que os embargos de declaração se prestam a sanar omissão, obscuridade ou contradição,

nos termos do que dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, ou ainda, a existência de erro ou premissa

equivocada que comprometa o julgamento (STF, RE-ED 197169, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE).

Nesta senda, melhor analisando a inicial, verifica-se que a decisão proferida às fls. 153/159 e versos partiu de

premissa equivocada, relativamente ao pedido atinente aos juros progressivos. Na verdade, pretende o autor

apelante, além do recebimento das diferenças de correção monetária, a aplicação dos juros progressivos sobre o

saldo da conta vinculada do FGTS de sua titularidade, sendo este último pedido sucessivo (vide fls. 3 e 15) e não

reflexo, como constou da apelação.

Assim, assiste razão à embargante, pelo que os presentes embargos de declaração merecem ser conhecidos e

providos, de acordo com a fundamentação que segue.

A questão dos juros progressivos nas contas de FGTS foi tratada inicialmente pelo artigo 4º da Lei 5107/66, que

determinou a capitalização dos depósitos efetuados nas contas vinculadas, na progressão de 3% (três por cento)

durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa, 4%(quatro por cento) do terceiro ao quinto

ano de permanência na mesma empresa, 5%(cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma

empresa, e, finalmente, 6%(seis por cento) do décimo primeiro ano em diante.

Tal sistemática prevaleceu até o advento da Lei nº 5.705/71, que modificou a redação do art. 4º da Lei 5.107/66,

dispondo que a taxa de juros passaria a ser de 3% (três por cento) ao ano (artigo 1º), ressalvando o direito

2007.61.20.006342-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SONIA COIMBRA

APELADO : MARIA APARECIDA NEVES DO AMARAL

ADVOGADO : PAOLA FARIAS MARMORATO e outro
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adquirido de aplicação dos juros progressivos para as contas vinculadas aos empregados optantes existentes na

data da publicação da Lei 5.705, de 21 de setembro de 1.971 (artigo 2º).

Posteriormente, com a edição da Lei nº 5.958, de 10 de dezembro de 1.973, foi assegurado aos empregados que

não tinham optado pelo regime do FGTS, que o fizessem com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1.967, ou à

data da admissão ao emprego, se posterior àquela, mediante a concordância por parte do empregador.

Portanto, os trabalhadores admitidos dentro do período de 01/01/67 a 22/09/71, que optaram originariamente

pelo regime do FGTS, sob a égide da Lei nº 5.107/66 e também aqueles que o fizeram de forma retroativa, nos

termos do dispositivo permissivo da Lei nº 5.958/73, têm direito à taxa progressiva de juros para a remuneração

das contas vinculadas, observados os requisitos legais relativos ao tempo de permanência no emprego.

No mesmo sentido acima é o entendimento jurisprudencial, a teor dos seguintes Julgados:

 

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA

LEI N. 5.705/71. INAPLICABILIDADE DA TAXA PROGRESSIVA.

1. A Lei nº 5.107/66 previa, em seu art. 4º, a capitalização dos juros sobre as contas vinculadas ao FGTS, no

percentual de 3% (três por cento) a 6% (seis por cento), de acordo com o tempo de permanência do empregado

na mesma empresa.

2. Em 21.9.1971, foi então editada a Lei nº 5.705 , que, modificando a Lei 5.107/66, extinguiu a progressividade

elencada na legislação anterior, e passou a fixar a taxa de juros única no percentual de 3% (três por cento) ao

ano, mantendo-se a progressividade dos juros creditados nas contas vinculadas do FGTS apenas para os

empregados que já tivessem optado pelo FGTS até a data de sua publicação.

3. Seguiu-se a promulgação da Lei 5.958/73, que garantiu o direito de juros progressivos aos empregados que

tivessem optado pelo regime do FGTS até antes do início da vigência da Lei 5.705/71 e aos não optantes o direito

de fazer a opção retroativa.

4. Interpretando as citadas alterações legislativas, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que teria

direito à taxa progressiva de juros nos saldos das contas vinculadas ao FGTS o empregado que optou pelo FGTS

na vigência da da Lei 5.107/66, ou seja, antes da edição da Lei n. 5.705/71, que unificou a taxa em 3% ao ano,

bem como ao empregado que ainda não havia manifestado a opção até a edição da Lei 5.705/71, pois a Lei n.

5.793/73 garantiu-lhe o direito de optar de forma retroativa, desde que houvesse a concordância do empregador,

tanto para os empregados ainda não vinculados ao FGTS, como para os empregados que a ele já haviam

aderido. Essa orientação foi consolidada pela edição da a Súmula 154, cujo enunciado reconhece o direito à taxa

progressiva, nestes termos: "Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, têm direito à taxa

progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei 5.107, de 1966".

5. Ressalta-se que o reconhecimento do direito à taxa progressiva de juros para aqueles que optaram de forma

retroativa ficou condicionado ao cumprimento de duas exigências, quais sejam, a aquiescência do empregador e

a comprovação de que o trabalhador era empregado em 1º de janeiro de 1967 ou, então, teria sido admitido até

22 de setembro de 1971.

6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem decidiu que "a retroação dos efeitos se fez a datas posteriores ao

início da vigência da Lei n. 5.705/71, que instituiu a taxa remuneratória única de 3% ao ano". Assim, rever esse

posicionamento para aferir se os autores foram contratados em data anterior ao início da vigência da Lei

5.705/71 implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Precedente da Segunda Turma: AGA n. 1204842/MG, da relatoria do e. Ministro Herman Benjamin, julgado em

2/2/2010.

7. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no Ag 1221239 / MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe de 21/05/2010)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO

DE SERVIÇO. JUROS PROGRESSIVOS. SÚMULA Nº 210/STJ. ARTIGO 4º DA LEI 5107/66 E ARTIGO 2º LEI

5705/71.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - É devida a taxa de juros progressivos aos empregados que tenham optado pelo regime do FGTS instituído

pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, à época do citado diploma legal até a data de publicação da Lei nº

5.705, de 21 de setembro de 1971 (art. 1º), a qual adotou a taxa de juros fixa - 3% (três por cento) ao ano.

IV - O artigo 4º da Lei n. 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da conta de FGTS

deveria ser feita de forma progressiva de 3% até 6%. A vigência da Lei n. 5.705/71, alterou o artigo 4º daquele

dispositivo legal, passando-se à aplicação dos juros de 3% ao ano.

V - Entretanto, aqueles que optaram pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço até a publicação da Lei n.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     675/2123



5.705/71 tiveram o sistema dos juros progressivos mantido. A Lei 5.958/73 assegurou a todos o direito de fazer a

opção pelo FGTS retroativamente a 1º/01/1967 ou à data de admissão ao emprego, caso seja posterior. Logo, os

trabalhadores admitidos até 22/09/1971 e que optaram retroativamente têm direito à aplicação dos juros

progressivos.

VI - No caso em tela, a parte autora manteve vínculo empregatício com datas de opção em 06/11/72, 25/09/74 (fl.

26, 36), sem efeitos retroativos. No entanto, verifica-se pelo documento que ela optou pelo FGTS após a vigência

da Lei n. 5.705/71, que afastou a aplicação da taxa progressiva de juros. Dessa forma, não se vislumbra o

preenchimento dos requisitos legais para a percepção da taxa progressiva de juros.

VII - Agravo legal improvido. (TRF-3ª Região, AC 1711323, Relator Desembargador Federal ANTONIO

CEDENHO, QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/06/2012)

Aduz a apelante CEF que os autores formularam pedido genérico e não preenchem os requisitos legais ao

recebimento dos juros progressivos. Sem razão, contudo.

A jurisprudência dos Tribunais Pátrios orientou-se no sentido de que os extratos das contas vinculadas do FGTS

não são documentos essenciais à propositura da ação visando às diferenças de correção monetária, vez que a prova

do direito vindicado pode ser feita por outros documentos. A propósito, o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, em sede de recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que compete à CEF a apresentação dos

extratos das contas vinculadas ao FGTS, verbis:

 

TRIBUTÁRIO - FGTS - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS

VINCULADAS - RESPONSABILIDADE DA CEF - PRECEDENTES. 

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela apresentação dos

extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a

todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado

pelos fundistas. 

2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em que os extratos são anteriores a 1992, nas ações

de execução das diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF,

ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, inclusive com relação

aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido transferidas à CEF. Acórdão sujeito ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1108034, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE de 25/11/2009, DECTRAB

Vol.: 188, pág. 200)

 

No caso específico dos juros progressivos, é assente naquela C. Corte que o ônus da prova do recebimento (ou

não) de tais juros pela opção ao regime do Fundo, por meio de extratos das respectivas contas vinculadas do

fundo, incumbe à CEF que pode apresentá-los, inclusive, por ocasião da execução da sentença. Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO - FGTS - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS

VINCULADAS - RESPONSABILIDADE DA CEF - PRECEDENTES. 

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela apresentação dos

extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a

todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado

pelos fundistas. 

2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em que os extratos são anteriores a 1992, nas ações

de execução das diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF,

ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, inclusive com relação

aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido transferidas à CEF. Acórdão sujeito ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1108034, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE de 25/11/2009, DECTRAB

Vol.: 188, pág. 200)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS -

COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ENCARGO

QUE RECAI SOBRE A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1. Cabe à CEF provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, mediante apresentação dos extratos respectivos. 

2. Recurso especial a que se NEGA PROVIMENTO. (REsp 988127 / PE, MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS

(Juiz Convocado do TRF 1ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2008)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - OPÇÃO REALIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66 -

APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS - COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS

DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF.
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1. Cabe à CEF provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das

contas vinculadas do FGTS, mediante apresentação dos extratos respectivos.

2. Recurso especial provido. (REsp 989825 / RS, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJe 14/03/2008)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA NA

VIGÊNCIA DA LEI N° 5.107/66, ANTES DAS ALTERAÇÕES DA LEI N° 5.705/71. INCIDÊNCIA DA

CAPITALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.

1. Acórdão que entendeu não ostentarem direito aos juros progressivos aqueles empregados que foram admitidos

e optaram pelo FGTS na vigência da Lei n° 5.107/66, antes das alterações da Lei n° 5.705/71, uma vez que já

teriam sido beneficiados pela referida capitalização. Incumbe, portanto, ao autor da ação provar que os valores

concernentes à taxa progressiva de juros não foram creditados em sua conta vinculada. No recurso especial,

sustenta-se caber à CEF, como gestora do FGTS, o ônus de provar que aplicou a capitalização progressiva de

juros, a que o autor fazia jus, nos saldos de sua conta vinculada.

2. A controvérsia gira em torno de se precisar a quem cabe, se à CEF ou ao titular da conta vinculada, o ônus de

provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos do FGTS.

3. A questão em debate assemelha-se àquela em que se discutiu a quem incumbia a exibição dos extratos das

contas vinculados a fim de viabilizar execução de sentença que reconheceu devidos os índices de correção

postulados. Naquela oportunidade, esta Corte Superior firmou entendimento de que sendo a CEF "agente

operador" do FGTS e cabendo-lhe, nessa qualidade, "centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos

individuais correspondentes à conta vinculada" (art. 7°, I, da Lei n° 8.036/90), não há razão para impor à parte

autora o ônus de apresentar tais documentos (AgRg no REsp n° 421.234/CE, desta Relatoria, 1ª Turma, DJ de

20/09/2004).

4. Inexiste razão plausível que obste a aplicação, por analogia, desse raciocínio à hipótese em apreço.

5. Recurso especial provido. (REsp 790308 / PE, Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 06/02/2006

p. 220)

A autora instruiu a inicial com os documentos essenciais à propositura da ação, consubstanciados em cópias da

CTPS (fls. 20/21), as quais demonstram estarem preenchidos os requisitos legais para a aplicação dos juros

progressivos, nos termos do artigo 4º da Lei 5.107/66: admissão no emprego em data anterior a 21/09/1971, opção

ao regime do FGTS em 01/11/1970 e permanência na empresa durante tempo suficiente.

A correção monetária é devida, vez que apenas atualiza o poder aquisitivo da moeda, devendo ser calculada

segundo as regras do próprio fundo, desde a data em que as diferenças deveriam ter sido creditadas (Súmula 445

do STJ) até o levantamento, e, após, pelos critérios de atualização para as sentenças condenatórias em geral,

constantes do Manual de Orientações e Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal.

Ao teor da Súmula 163 do Excelso Supremo Tribunal Federal, em se tratando de obrigação ilíquida, são devidos

os juros moratórios a partir da citação inicial, independentemente de ter havido saque ou levantamento, calculados

em razão do artigo 406 do Novo Código Civil pela SELIC, sendo, porém, inacumulável com qualquer outro índice

de atualização.

Nesses termos a jurisprudência do Colendo STJ:

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO - TERMO A QUO - JUROS DE MORA - TAXA SELIC.

1. O termo inicial da prescrição quanto ao pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha

obrigação de creditá-los e não o fez, estando prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da

ação.

2. De referência à taxa progressiva de juros, segue-se o enunciado da Súmula 154/STJ. Havendo controvérsia

quanto à data de opção, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

3. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de admitir a incidência dos juros de mora nas ações nas

quais se discute a correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS.

4. O STJ vinha considerando devidos juros moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação

(Súmula 163/STF), por se tratar de obrigação ilíquida (REsp 245.896/RS), sendo desinfluente o levantamento

ou a disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão (REsps 245.896/RS e 146.039/PE) e

aplicados independentemente dos juros remuneratórios de que trata o art. 13 da Lei 8.036/90.

5. Com o advento do novo Código Civil (aplicável à espécie porque ocorrida a citação a partir de sua vigência),

incidem juros de mora pela taxa SELIC a partir da citação, não podendo ser cumulada com qualquer outro

índice de correção monetária, porque já embutida no indexador.

6. Recurso especial improvido (STJ, RESP 863926, Relatora Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

DJ de 19/10/2006, página 286).

Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.

 

Diante de todo o exposto, RECEBO os Embargos de declaração e DOU-LHES PROVIMENTO para, com efeitos

modificativos, dar parcial provimento à apelação da CEF para julgar improcedente o pedido relativo às diferenças

de correção monetária, mantendo-se, contundo, a sentença relativamente à aplicação dos juros progressivos, cujas
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diferenças apuradas deverão ser acrescidas de juros e correção monetária, nos termos da fundamentação, que fica

fazendo parte deste dispositivo. Considerando a sucumbência recíproca, fixo os honorários advocatícios em 10%

(dez por cento) sobre o valor da condenação, que se compensarão nos termos do artigo 21 do CPC.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001112-21.2010.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DESPACHO

1. Fls. 284/308: diga a União.

2. Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014782-06.2003.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de dez dias. 

 

 

2010.61.15.001112-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : PH7 AGRO PECUARIA LTDA

ADVOGADO : ALFREDO BERNARDINI NETO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

No. ORIG. : 00011122120104036115 2 Vr SAO CARLOS/SP

2003.61.05.014782-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO : ANTONIO DE CARVALHO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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São Paulo, 22 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001482-59.2003.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de reexame necessário e recursos de apelação dos autores e da União, interpostos diante da sentença que,

em sede de ação de rito ordinário, julgou parcialmente procedente a demanda, a fim de condenar a União ao

pagamento das diferenças entre os índices efetivamente percebidos em virtude da adequação de soldos, postos e

graduações, levada a efeito pela Lei nº 8.627/93, e o índice de 28,86%, até dezembro de 2000, observada a

prescrição qüinqüenal.

Em razões recursais, os autores alegam que a limitação dos efeitos da condenação à data da entrada em vigor da

MP nº 2.131/00 não pode subsistir, por não ter sido demonstrado que o percentual de 28,86% restou incorporado

aos soldos. Sustentam, também, que a verba honorária, fixada em 10%, deve ser majorada para 20% sobre o valor

da condenação, nos termos do artigo 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

A União, por sua vez, alega em apelação que a ação deve ser extinta, ante a ocorrência da prescrição qüinqüenal.

Assevera, outrossim, que a diferenciação do reajuste de 28,86% aos militares não afronta o princípio da isonomia,

atendendo aos ditames da hierarquia que deve imperar no regime castrense. Por fim, sustenta que, nas

condenações da Fazenda Pública, os juros de mora devem obedecer os ditames do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97,

na base de 6% ao ano, a contar da data da citação, e não o consignado na sentença, de 12% ao ano.

Contrarrazões da União às fls. 196/199.

Decido.

A alegação de prescrição não procede. Por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição atinge as

parcelas anteriores ao prazo de 5 (cinco) anos que precedem a propositura da ação, aplicando-se as regras do

Decreto nº 20.910, de 06 de junho de 1932, que fixa o prazo para a cobrança de dívidas passivas da União, dos

2003.61.10.001482-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : HELIO IGLESIAS DE LIMA (= ou > de 65 anos) e outros

: OLAVO DE OLIVEIRA ZANETTI

: VILTON PAULINO DE FREITAS

: EDGARD XAVIER DA ROSA

: CELSO FERREIRA DA SILVA

: JOSE CARLOS TEIXEIRA

: JOAO RAVAGNANI

: IRANY SILVA

: ANTONIO FARIA

: FRANCISCO GASPAR DE OLIVEIRA

: ICARO GALVAO DE LIMA

: DIRCE DE OLIVEIRA RONCADA

: CELSO LEME MACIEL

: RUBENS ANTUNES LOPES

: DORIVAL BARROSO SANCHEZ

: RODWILTON DALTON RONCADA

: VALDIR FERNANDES

: VALTER LAZARO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : VASCO LUIS AIDAR DOS SANTOS e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP
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Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública (Precedentes do

STJ - AgRg no Ag 1388978/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA; AgRg no Ag 1396071/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS).

No mérito propriamente dito, a Lei nº 8.622/93, de 19 de janeiro de 1993, concedeu aos servidores públicos civis e

militares do Poder Executivo Federal da Administração Direta, autárquica e fundacional, e extintos Territórios, a

partir de janeiro de 1993, reajustamento de 100% incidente sobre os vencimentos, soldos e demais retribuições,

vigentes em dezembro de 1992. Prevê, ainda, que os critérios para reposicionamento e adequação dos postos,

graduações e soldos dos servidores militares, deverão ser especificados por lei.

Por conseguinte, referido reposicionamento foi regulamentado pela Lei nº 8.627, de 19 de fevereiro de 1993, de

acordo com os critérios que especifica. No entanto, a adequação dos postos e graduações, nos termos da Lei nº

8.627/93, causou disparidades no percentual de reajuste na remuneração dos servidores militares, cuja diferença

foi calculada em 28,86%.

Com relação ao tema, em julgamento proferido pelo Pretório Excelso, entendeu aquela Corte que os servidores

públicos militares fazem jus ao reajuste de 28,86% sobre seus vencimentos, em cumprimento ao princípio da

isonomia, insculpido no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que assegura a revisão geral anual dos

servidores públicos, conforme julgado abaixo transcrito:

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MILITAR DAS FORÇAS

ARMADAS. INCISO X DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (REDAÇÃO ANTERIOR À EC

19/1998). DIREITO À REVISÃO GERAL DE 28,86%, DECORRENTE DAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993.

COMPENSAÇÃO DOS ÍNDICES JÁ CONCEDIDOS PELA PRÓPRIA LEI 8.627/1993. INTERPRETAÇÃO

DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Ao julgar o RMS 22.307, o Plenário desta

Casa de Justiça decidiu, por maioria, que as Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 concederam revisão geral de

vencimentos aos servidores públicos, da ordem de 28,86%, nos termos do inciso X do art. 37 do Magno Texto

(redação anterior à EC 19/1998). Posteriormente, ao apreciar os embargos de declaração opostos (RMS 22.307-

ED), entendeu, também por maioria, que deveriam ser compensados, em cada caso, os índices eventualmente

concedidos pela própria Lei 8.627/1993. 2. Tal decisão autoriza concluir que a citada revisão, sendo geral, na

forma do dispositivo constitucional em apreço (cuja redação originária não comportava distinção entre civis e

militares), é devida, por igual, aos servidores militares, também com a mencionada compensação. 3. Agravo

regimental desprovido.(RE 444489 AgR, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em

15/02/2011, DJe-087 DIVULG 10-05-2011 PUBLIC 11-05-2011 EMENT VOL-02519-01 PP-00074)" grifo

nosso.

 

Frise-se que esse entendimento reflete-se na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que, em acórdão

proferido em sede de Embargos de Divergência, a Terceira Seção reconheceu ser devido o reajuste de 28,86%

sobre os vencimentos dos servidores públicos militares, conforme o disposto nas Leis nº 8.622/93 e nº 8.627/93,

cuja ementa transcrevo a seguir: 

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. REAJUSTE.

LEIS N.OS 8.622/93 E 8.627/93. DIREITO ÀS DIFERENÇAS ENTRE O ÍNDICE DE 28,86% E O

PERCENTUAL JÁ RECEBIDO. PRECEDENTES DAS TURMAS QUE COMPÕEM A 3ª SEÇÃO.

1. O reajuste concedido pelas Leis n.º 8.622/93 e 8.627/93, no percentual médio de 28,86%, tem natureza jurídica

de índice geral de revisão vencimentos e soldos do funcionalismo público, consoante entendimento firmado pelo

colendo Supremo Tribunal Federal (RMS 22.307-7/DF). Nesse contexto, os servidores públicos militares, que

foram contemplados com reajustes inferiores, têm direito às diferenças entre estes e o índice geral de 28,86%, sob

pena de ofensa ao princípio da isonomia, previsto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal. Precedentes das

Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte.

2. Embargos conhecidos, porém, rejeitados."

(STJ - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP - EREsp 550296/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2004, DJ 01/02/2005, p. 405)

 

Dessa forma, excluída a diferenciação do percentual de acordo com a patente, os autores fazem jus ao reajuste de

28,86% sobre os seus vencimentos, compensadas as diferenças já recebidas.

Cumpre esclarecer que o direito ao reajuste de 28,86% possui como termo final a edição da Medida Provisória nº

2.131/28-12-2000, atual Medida Provisória nº 2.215-10/15-09/2001, que dispõe sobre a reestruturação da

remuneração dos militares das Forças Armadas, conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal (RE 395134

ED, Relator Min. GILMAR MENDES, julgado em 30/09/2008; no mesmo sentido RE 410778, julgado em

02/08/2005)

Quanto aos juros de mora, cumpre salientar que, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública, devem

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     680/2123



incidir a partir da citação (artigo 219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento consolidado no âmbito

dos Tribunais Superiores, o princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a publicação da Medida

Provisória n.º 2.180-35, de 24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 1%

ao mês; b) a partir de 24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, até o advento da Lei n.º

11.960, de 30.06.2009, que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 0,5% ao

mês; c) a partir da publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se o percentual estabelecido para a

caderneta de poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

No tocante à verba honorária, o magistrado deve pautar-se em uma apreciação eqüitativa dos critérios contidos

nos §§ 3.º e 4.º do artigo 20 do Código de Processo Civil, evitando-se, assim, que sejam estipulados em valor

irrisório ou excessivo.

No julgamento dos Embargos de Divergência em REsp nº 545.787, entendeu o E. Superior Tribunal de Justiça

que "nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, pode o juiz fixar a verba honorária em percentual inferior

ao mínimo indicado no § 3º do artigo 20, do Código de Processo Civil, a teor do que dispõe o § 4º, do retro citado

artigo, porquanto este dispositivo processual não impõe qualquer limite ao julgador para o arbitramento."

Evidentemente, mesmo quando vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados em quantia que valorize a atividade

profissional advocatícia, homenageando-se o grau de zelo, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, tudo visto de

modo eqüitativo (artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC). 

No caso dos autos, afigura-se razoável a verba honorária fixada em 10% sobre o valor da condenação, não sendo o

caso de elevação, nos termos requeridos pelos autores, tendo em vista a baixa complexidade da questão aduzida

em juízo. 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO à apelação dos autores, REJEITO a matéria preliminar e DOU PARCIAL PROVIMENTO à

apelação da União e ao reexame necessário, a fim de fixar os juros de mora na forma da fundamentação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015153-77.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Dê-se vista aos autores sobre os embargos de declaração opostos às fls. 306/310.

 

2006.61.00.015153-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : LEVY MATTOS SILVA e outros

: MARIA ANUNCIA SALGADO BLANCO

: MARTA FERNANDES MARINHO CURIA

ADVOGADO : RENATO LAZZARINI e outro
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São Paulo, 22 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00007 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0016432-88.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial contra sentença que julgou procedente o mandado de segurança em face do Ilmo. Sr.

Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT/SP, para determinar à

autoridade impetrada que aprecie e conclua os processos administrativos nºs 36230.001881/2005-32 e

13807.011759/2007-69. Custas na forma da lei e sem condenação em honorários advocatícios.

 

Vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal.

 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da remessa ex officio.

 

Cumpre decidir.

 

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de

atribuições do Poder Público".

 

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, consistente na morosidade administrativa

para a análise do pedido administrativo, já que decorridos seis e quatro anos, respectivamente, do ingresso dos

pedidos, sem qualquer manifestação da autoridade impetrada.

 

Observe-se que os documentos juntados aos autos demonstram, de plano, a delonga da Administração na

verificação do preenchimento das exigências legais para o deferimento do pleito. Portanto, não há qualquer

justificação plausível por parte da autoridade para a demora na análise do processo administrativo, em ofensa aos

princípios constitucionais e administrativos da moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e

razoabilidade.

 

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma

pertinente. Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma

estabelece que ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante,

2012.61.00.016432-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

PARTE AUTORA : EMPREITEIRA DE OBRAS RODRIGUES GALDINO LIMA LTDA

ADVOGADO : LUCAS ROCHA CARMONA e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00164328820124036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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assim se deve entender, menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio.

Quando a norma limita-se a fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão

administrativa, há que se perquirir, em cada caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado

jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe

compete. Quando não houver prazo legal, regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um

tempo razoável a manifestação da autoridade ou do órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da

Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via judicial adequada, que tanto pode ser ação

ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed.

RT, págs. 93/94).

 

Não há que se olvidar, em especial, seja respeitado o princípio da eficiência, introduzido no ordenamento jurídico

pela Emenda Constitucional nº 19/98, que representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente

à função pública, preconizando que a atividade administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo.

 

Ademais, há que se observar o princípio da razoável duração do processo, disposto no inciso LXXVIII

(acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004), sem descurar, contudo, do

princípios do devido processo legal, do contraditório e ampla defesa, contidos nos inciso LIV e LV, ambos do

artigo 5º da Constituição Federal.

 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão - da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo da parte

Impetrante confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança.

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à remessa oficial, nos termos da fundamentação

acima.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007514-66.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 318.

 

Manifeste-se a CEF quanto à contraproposta oferecida pela parte Autora para a celebração de acordo.

 

Int.

 

2010.61.00.007514-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : CELIA REGINA CRUZ (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FLAVIA MONTEIRO BICUDO e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

: EMGEA Empresa Gestora de Ativos

ADVOGADO : MARCOS UMBERTO SERUFO e outro

No. ORIG. : 00075146620104036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 22 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001341-88.2008.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela parte Autora em face de decisão monocrática que deu parcial

provimento à apelação da parte Autora para declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros

remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos,

limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, mantida a exclusão da capitalização mensal.

 

A decisão foi proferida em sede de ação ordinária que versa sobre contrato de abertura de crédito para

financiamento estudantil (FIES), ao julgar apelação contra sentença que julgou parcialmente procedente a

pretensão aduzida pela parte autora na inicial para determinar que a CEF proceda ao recálculo da dívida apurando

o novo saldo devedor sem a capitalização dos juros, permanecendo quanto ao mais, os termos do referido

contrato. Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários face à gratuidade conferida.

 

Em razões de apelação, a parte Autora sustentou, em síntese, que o contrato firmado entre as partes é de cunho

bancário assemelhado a um contrato de mútuo, contrato de adesão confeccionado por agente financeiro, sujeito à

revisão de suas cláusulas e à aplicação da legislação consumerista. Aduziu que a sentença afastou a capitalização

mensal de juros com acerto, manteve, porém, a utilização da Tabela Price, o que anula o afastamento da

capitalização mensal. Referiu ser ilegal a utilização da Tabela Price por utilizar juros compostos e configurar a

prática de anatocismo. Argumentou que a taxa de juros aplicada é abusiva, uma vez que contratos mais recentes

utilizam a taxa de 6% ou menores, em até 3% ao mês.

 

Nos presentes embargos de declaração a parte Autora aponta a omissão na referida decisão, uma vez que a parcial

procedência da primeira instância somada ao parcial provimento desta instância superior, conferem ao embargante

o ganho de causa quase que integral, merecendo a apreciação do pedido de condenação em sucumbência da parte

embargada e que decaiu em maior parte do direito, visto que o embargante teve mais de metade de seus pedidos

iniciais julgados procedentes.

 

É o relatório.

 

Sem razão a parte Embargante. Não se vislumbra a referida omissão na decisão embargada.

 

Os embargos declaratórios não se prestam à revisão do julgado, porque tenha este, à óptica do recorrente, trazido

decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como corretos, ou o mandamento da

lei que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas acostadas.

 

O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que decline os

fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.

 

2008.61.02.001341-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : GUSTAVO CONSTANTINO MENEGUETI

ADVOGADO : GUSTAVO CONSTANTINO MENEGUETI e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI e outro
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Nesse passo, eventual nulidade do julgado deve ser arguida em recurso próprio.

 

No mais, cumpre asseverar, ainda, que o escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso

especial ou extraordinário perde a relevância se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas

no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a não configuração de nenhum deles, a

rejeição do presente recurso integrativo é medida que se impõe. (STJ; EADRES 200901235613; 1ª Seção, Relator

Ministro Benedito Gonçalves, j. em 25.11.2009; DJE 30.11.2009)

 

Ressalta-se que embargos declaratórios que não se revelem pertinentes à luz do art. 535 do Código de Processo

Civil, podem representar ausência de comportamento ético-jurídico na sua utilização, capaz de sujeitar o

interponente ao pagamento de multa devida por procrastinação, e violação dos consagrados princípios que

obrigam às partes atuar no processo com lealdade e boa-fé, conforme preceitua o artigo 538, parágrafo único, do

Código de Processo Civil.

 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000996-21.2005.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré, em sede de ação monitória interposta pela CEF baseada em contrato

de abertura de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou parcialmente procedente a

ação monitória, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial (artigo 1.102c, § 3º, do CPC), para fixar

o valor total do débito atualizado até 13 de janeiro de 2005 em R$ 20.858,93 (vinte mil, oitocentos e cinqüenta e

oito reais, e noventa e três centavos). Sobre este valor incidem os acréscimos previstos no próprio contrato (fls.

9/13), cláusulas 10, 12 e 13. Condenação ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor que sucumbiram, ou R$ 2.085,89 (dois mil, oitenta e cinco reais e oitenta e nove centavos).

Por sua vez, a CEF pagará ao advogado dos embargantes R$ 71,22 (setenta e um reais e vinte e dois centavos).

Custas e honorários periciais deverão seguir a mesma proporção.

 

Em razões de apelação, a parte Ré alega, preliminarmente, falta de interesse processual por ausência de

demonstrativo discriminado do débito. No mérito, sustenta que o contrato de crédito educativo é contrato de

bancário, ao qual é aplicável o Código de Defesa do Consumidor. Afirma que é indevida a capitalização trimestral

e semestral dos juros, que a TR é inapropriada aos contratos que regulam relação de consumo, que é nula a

2005.61.05.000996-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JOANNA PAES DE BARROS E OLIVEIRA e outro

: TIAGO PAES DE BARROS E OLIVEIRA

ADVOGADO : CAMILO FRANCISCO PAES DE BARROS E PENATI e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARCIA CAMILLO DE AGUIAR e outro

No. ORIG. : 00009962120054036105 7 Vr CAMPINAS/SP
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cláusula que prevê a aplicação do Sistema Price, que deve ser afastada a "Comissão de Permanência", que é ilegal

a cobrança de juros sobre juros, que é ilegal a cobrança de multas da maneira como o são e que os juros devem se

limitados. Refere que as referidas ilegalidades foram apontadas em Laudo Pericial, e que o contrato é nulo à luz

do CDC e dos princípios da boa-fé, da função social do contrato e da propriedade. Argui que o artigo 7º da Lei

8.346/92 limita os juros sobre crédito educativo a 6% (seis por cento). Argumenta serem inacumuláveis a

comissão de permanência e a correção monetária, nos termos da Súmula 30 do STJ, e que a Tabela Price se

constitui em prática abusiva por remunerar juros sobre juros, não amortizando o saldo devedor.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de
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apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:
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Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.
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1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, os juros remuneratórios foram regularmente estipulados em 9% (nove por

cento) ao ano (Cláusula 7ª), já que o contrato foi firmado em 02.06.00 (fl. 18).
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Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 7ª do contrato (fl. 10), este foi firmado muito antes

da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.
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Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Ré para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021187-68.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de sentença proferida

pelo MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Subseção Judiciária da Capital/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

procedente o pedido autoral, para condenar a apelante à aplicação da taxa progressiva dos juros, sobre os saldos da

conta vinculada ao FGTS de titularidade do autor, nos termos da Lei 5.107/66, desde 01/01/1967. 

Sem condenação em custas e honorários, fundamentada, pelo Juízo de origem nas disposições da Lei 9.028/95,

com redação dada pela MP 2.180-35, de 24/08/2001. 

Alega a apelante, em síntese, que o direito do autor encontra-se prescrito, uma vez que a presente ação foi

ajuizada há mais de trinta anos do dies a quo do prazo prescricional, qual seja, 21/09/1971, data da entrada em

vigor da Lei 5.705/71. 

Caso assim não se entenda, requer sejam declaradas prescritas as parcelas vencidas há mais de trinta nos da data

da propositura do feito. 

A título de argumentação, alega, no mérito, que o autor não comprovou os requisitos legais para o reconhecimento

do direito pleiteado, a saber: (i) prova de admissão e opção até 21/09/1971; (ii) comprovação de continuidade do

vínculo na mesma empresa por tempo superior a 25 anos; e (iii) prova do não recebimento dos juros, por meio da

juntada de extratos do período invocado. Ressalta que não recebeu os extratos analíticos referentes aos períodos

anteriores à centralização da Lei 8.036/90, sendo ônus do autor a apresentação dos mesmos. 

Por fim, insurge-se em face da incidência dos juros de mora, porquanto não há se falar em mora quando não

provadas situações de saque. Ressalta ser incabível a sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios, a

teor das disposições do art. 29-C da Lei 8.036/90. 

Pleiteia, desse modo, o provimento do presente recurso, a fim de que seja reconhecida a prescrição do direito do

autor, ou, alternativamente, a improcedência do pedido, por falta de provas. Caso assim não se entenda, pleiteia,

por fim, que sejam declaradas prescritas as parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos contados da propositura

2006.61.00.021187-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : NAILA AKAMA HAZIME e outro

APELADO : RUTH ALVARENGA RODRIGUES

ADVOGADO : EDUARDO FERRARI DA GLORIA e outro
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da presente ação. 

Com contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. DECIDO. 

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil. 

De início, importa considerar que a prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta

vinculada ao FGTS não atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas no período anterior aos trinta

anos que antecedem o ajuizamento da ação. Esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça,

externado nos enunciados das Súmulas n. 210 e 398, in verbis:

" A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos." (Súmula 210, STJ)

"A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta vinculada do FGTS não

atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas." (Súmula 398, STJ)

 

Corroborando esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. OPÇÃO RETROATIVA.

I. A opção de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo

renova-se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta)

anos anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.

IV- Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do

FGTS. Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.

V- Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5.107/66, é de se reconhecer

a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos.

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as

modificações introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.

VII - Recurso dos autores parcialmente provido."

(TRF da 3a. Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/06, p.

423). 

Dessa maneira, mesmo com a ressalva das parcelas relativas aos trinta anos anteriores à propositura da ação, a

prescrição, no presente caso, não se afigura como óbice para análise dos juros pleiteados pela parte autora.

Na hipótese, a inicial, que optou pelo regime do FGTS em 01/01/1967, tratando-se de opção que lhe conferiu o

direito à aplicação dos juros de forma progressiva, conforme critérios previstos no art. 4º da Lei 5.107/66.

Contudo, em prejuízo ao seu direito adquirido, a ré teria deixado de aplicar os juros legalmente previstos.

Sobre a matéria impugnada, o art. 4º da Lei nº 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da

conta de FGTS deveria ser feita de forma progressiva de 3% a 6%, conforme a seguir transcrito:

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante."

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (arts. 1º e 2º), que entrou em vigor em 22/09/71, tornou fixa essa taxa de juros em

3% ao ano, revogando a Lei 5.107/66, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou

ao trabalhador, que ainda permanecia no sistema da Indenização por Tempo de Serviço, o direito de optar, em

caráter retroativo, pelo regime do FGTS, nos termos da Lei 5.107/66, especialmente, quanto à taxa progressiva de

juros, assim estabelecendo:

 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro

de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador."

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de

maio de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967

ou à data de sua admissão, quando posterior àquela."

Desses dispositivos, resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados que preenchem os

seguintes requisitos: (i) foram admitidos até a data anterior à vigência da Lei 5.705/71, ou seja, até 21/09/1971;

(ii) fizeram a opção retroativa pelo sistema fundiário, nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90; e (iii)
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tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66.

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de

juros em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à

progressividade dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o

FGTS tem notória finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e

estabilidade da relação de emprego.

Aos trabalhadores que não fizeram suas opções na forma da Lei 5.958/73 e aos que foram admitidos após

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano. Não há que se falar em aplicação de isonomia entre

empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se encontram em situações de tempo e legislação

diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a igualdade necessária ao deferimento do

mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os trabalhadores comparados).

Sobre o tema versa a Súmula 154 STJ:

Os optantes pelo FGTS, nos termos da lei n. 5.958, de 1973, tem direito a taxa progressiva dos juros, na forma do

art. 4. da Lei n. 5.107, de 1966.

Desse modo, tendo havido opção retroativa por esse fundo (nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90),

resta claro o direito do autor à incidência dos juros progressivos.

Nesse sentido, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

 

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA

APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Falta de interesse de recorrer à CEF, diante da improcedência da demanda.

2. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros

progressivos para os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da

referida norma.

3. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da

norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido

o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado

mudasse de empresa.

4. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do

advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da

admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do empregador.

5. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei

5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os

requisitos contidos na última lei.

6. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial da CEF não conhecido e improvido o recurso especial do autor."

(Resp 459230/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.08.2003 p. 282)

No caso vertente, os registros em CTPS comprovam que, relativamente ao vínculo empregatício mantido no

período de 18/11/1965 a 31/10/1996 (fls. 16), junto à empregadora Telecomunicações de São Paulo S.A., a autora

realizou, em 18/07/1974, sua opção ao regime do FGTS, com efeitos retroativos a partir de 01/01/1967, nos

termos da Lei 5.958, de 10/12/1973, consoante comprova o documento acostado a fls. 17.

Trata-se de opção, com efeitos retroativos, que foi realizada com a anuência do empregador, relativamente a

vínculo empregatício iniciado antes da vigência da Lei 5.705, de 21/09/1971.

Ademais, a autora permaneceu na empresa pelo tempo previsto nas disposições do art. 4º da Lei 5.107/66,

afigurando-se, portanto, o preenchimento dos requisitos necessários à percepção dos juros pleiteados, sendo

desnecessária, para o reconhecimento do direito em questão, a juntada de extratos da conta fundiária de todo o

período pleiteado. 

Devem ser excluídas, contudo, as parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos do ajuizamento da presente

demanda, ocorrido em 27/09/2006, porquanto atingidas pela prescrição trintenária. Desse modo, afiguram-se

prescritas as parcelas compreendidas no período de 01/01/1967 a 27/09/1976, devendo, nesta parte, ser dado

parcial provimento ao recurso da apelante.

Por fim, não se pode olvidar que, sobre as parcelas reconhecidas, é devida a incidência dos juros de mora,

porquanto está caracterizado o atraso no pagamento dos juros progressivos, cuja condenação resta mantida na

presente decisão, com a ressalva acima destacada.

Ademais, não há nada a considerar a respeito da insurgência da apelante quanto aos honorários advocatícios, já

que a sentença recorrida expressamente deixou de fixá-los em favor da parte autora. 

 

Posto isso, com fundamento no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO

à apelação da CEF, tão somente, para excluir da condenação ao pagamento dos juros progressivos as parcelas

vencidas há mais de 30 (trinta) anos do ajuizamento da presente demanda, mantendo-se, no mais, a sentença
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recorrida tal como lançada. 

 

Dê-se ciência. 

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029141-55.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Desentranhe-se o expediente de fls. 132-148, juntando-se aos autos da execução fiscal em apenso. Após,

desapensem-se os referidos autos, encaminhado-os à Vara de origem para exame do pedido de substituição da

penhora.

Dê-se ciência.

Após, tornem os autos conclusos.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002801-25.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

1999.03.99.029141-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : IND/ ACUCAREIRA SAO FRANCISCO S/A

ADVOGADO : MARCO ANTONIO TOBAJA

: ANDREZZA HELEODORO COLI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE MOR SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 96.00.11000-0 1 Vr MONTE MOR/SP

2009.61.19.002801-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JEFFERSON AZEVEDO DE OLIVEIRA e outro

: CLEIDE BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO : ARLETE ROSA DOS SANTOS e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MAIA

No. ORIG. : 00028012520094036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré, em sede de ação monitória interposta pela CEF baseada em contrato

de abertura de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou procedente o pedido

deduzido na ação monitória e, portanto, improcedentes os embargos interpostos, e, como conseqüência, constituiu

de pleno direto, em título executivo judicial a dívida indicada na inicial e documentos que a instruem, dando-se

prosseguimento na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, do CPC, conforme dispõe o artigo 1.102-C do

mesmo diploma legal. A decisão determinou o prosseguimento do feito, sob a forma de execução, devendo a

dívida indicada R$ 15.829,90 (quinze mil, oitocentos e vinte e nove reais e noventa centavos), ser atualizada

monetariamente conforme disposto na Resolução 561 de 02.07.07 do CJF, incidindo-se juros de mora de 1% (um

por cento) a partir da citação. Condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios no

montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito.

Em razões de apelação, a parte Ré sustenta, em síntese, que a incidência de juros sobre juros onera o consumidor

demasiadamente e, além de constituir uma verdadeira afronta à moral e aos bons costumes, contraria a legislação

aplicável à espécie, como o Decreto 22.626/33, não havendo legislação específica que a autorize a incidência de

juros sobre juros.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,
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que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.
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A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:
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a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos
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contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, os juros remuneratórios foram regularmente estipulados em 9% (nove por

cento) ao ano (Cláusula 15ª), já que o contrato foi firmado em 21.11.03 (fl. 20).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 15ª do contrato (fl. 16), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os
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contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Ré para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003417-59.2002.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pelo INSS contra a sentença de fls. 149/154, proferida em

embargos à execução fiscal opostos por Zuleika Pauli Lantieri, que julgou procedente o pedido para determinar a

exclusão da embargante do polo passivo do feito executivo, condenando a Autarquia ao pagamento de honorários

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.

O INSS alega, em síntese, que, apesar de a agravada ter sido sócia minoritária e não ter tido poderes de gerência

2002.61.14.003417-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : ZULEIKA PAULI LANTIERI

ADVOGADO : CARLOS CARMELO NUNES

INTERESSADO : ALGODOEIRA OLAN PECAS AUTOMOTIVAS E TEXTEIS LTDA e outro

: ODOARDO JOAO FRANCISCO LANTIERI

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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da empresa executada, deve ser responsabilizada pela dívida em virtude da aplicação do art. 13 da Lei n. 8.620/93,

que prevê a responsabilidade solidária por débitos da seguridade social tão somente pelo fato da recorrida ser

sócia (fls. 158/161).

Contrarrazões a fls. 165/170.

Decido.

Responsabilidade tributária. Lei n. 8.620/93, art. 13. Interpretação sistemática com o art. 135 do CTN. Sem

declarar a inconstitucionalidade nem afastar sua aplicação, o Superior Tribunal de Justiça interpreta o art. 13 da

Lei n. 8.620/93, segundo o qual o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade

Social e os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem solidariamente e

subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações para com a Seguridade

Social, por dolo ou culpa, em consonância com os requisitos do art. 135 do Código Tributário Nacional, vale

dizer, a responsabilidade pessoal depende da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. TRIBUTO DEVIDO À SEGURIDADE SOCIAL. (...) ART.

13 DA LEI 8.620/93. APLICAÇÃO CONJUNTA DO ART. 135 DO CTN.

(...)

2. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 13 da Lei 8.620/93, este Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento segundo o qual é imprescindível a comprovação das condições estabelecidas no artigo 135 do CTN,

para se proceder ao redirecionamento de sócio-gerente, ainda que se trate de débitos para com a Seguridade

Social.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 892876, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 12.06.09)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DÉBITOS COM A

SEGURIDADE SOCIAL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA EM ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL.

1. O redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio depende da demonstração da prática dos atos previstos

no art. 135 do CTN. 

2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/1993, mas tão-somente interpretação

sistemática do dispositivo. Desnecessária, portanto, a submissão do tema à Corte Especial do Superior Tribunal

de Justiça. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.

(STJ, AGA n. 1037331, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 16.09.08)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO - DÍVIDA PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL - ART. 13 DA

LEI 8.620/93 - INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA COM O ART. 135 DO CTN - NECESSIDADE - REEXAME DE

MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 07/STJ.

1. Descabe a esta Corte analisar tese que demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Não se pode atribuir a responsabilidade substitutiva para sócios, diretores ou gerentes, prevista no art. 135,

III, do CTN, sem que seja antes apurada a prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou infração de lei,

contrato social ou estatutos.

3. Mesmo quando se tratar de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das

sociedades por quotas de responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei nº 8.620/93, só existe quando

presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN. Precedente da Primeira Seção.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 897863, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 26.08.08)

Cabe observar que a Lei n. 11.941, de 27.05.09, revogou o art. 13 da Lei n. 8.620/93, surgindo então o problema

da eficácia retroativa da revogação, na medida em que excluiu a responsabilidade tributária do sócio. Em

princípio, parece ser um "falso problema", por assim dizer, uma vez que tanto antes quanto depois da revogação

ou com a declaração de inconstitucionalidade da referida norma, a responsabilidade do sócio decorre do

estabelecido pelo art. 135 do Código Tributário Nacional, isto é, na medida em que se prestigie a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.

Em todo caso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso submetido ao

procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n. 8.620/93:

O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder solidariamente,

estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está consubstanciada no artigo

135, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei complementar pelo artigo 146, inciso

III, alínea 'b' da Constituição

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)
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Honorários advocatícios. Sucumbência da Fazenda Pública. Arbitramento equitativo. "Vencida a Fazenda

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado

como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um

valor fixo, segundo o critério de equidade", consoante definido pelo Superior Tribunal de Justiça em virtude da

multiplicidade de recursos com fundamento nessa questão (CPC, art. 543-C) (STJ, REsp n. 1.155.125-MG, Rel.

Min. Castro Meira, j. 10.03.10). Assim, tratando-se de causa em que foi vencida a Fazenda Pública e inexistindo

motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais),

à vista do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos pela

jurisprudência (STJ, AEDSREsp n. 1.171.858, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 23.11.10; AGA n. 1.297.055, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ADREsp n. 952.454, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 06.12.07; TRF da

3ª Região, AC n. 0010732-10.2007.4.03.61000, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 27.02.12).

Do caso dos autos. A execução fiscal originária foi ajuizada contra Algodoeira Olan Peças Automotivas e Têxteis

Ltda. para a cobrança de contribuição previdenciária relativa ao período de dezembro de 1990 (fls. 21/24).

A MMª Juíza de primeiro grau julgou procedentes os embargos à execução opostos pela sócia Zuleika Pauli

Lantieri, cujo nome não consta na CDA que deu origem à execução fiscal (fls. 21/22), sob o fundamento de a

embargante ter sido sócia minoritária e sem poderes de gerência da sociedade (fls. 149/154).

A sentença não merece reparo, pois os registros societários da empresa executada demonstram que a embargante

foi admitida como sócia em 16.09.88 com apenas uma cota de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), sendo que a gerência da

sociedade cabia ao seu cônjuge Odoardo João Francisco Lantieri, que tinha Cr$ 12.999.999,00 (doze milhões,

novecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove cruzeiros) em cotas sociais na data do fato gerador

da dívida (fls. 12/13).

A pretensão do INSS em aplicar o art. 13 da Lei n. 8.620/93 ao caso vai de encontro ao entendimento consolidado

pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade da norma.

No que tange à condenação da Autarquia em honorários advocatícios, entendo que a sentença deve ser reformada

a fim de se adequar ao patamar usualmente aceito pela jurisprudência.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame

necessário, para reduzir a condenação da Autarquia em honorários advocatícios para o valor de R$ 2.000,00 (dois

mil reais), nos termos do art. 20, § 4º c. c. o art. 557, ambos do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003233-76.2001.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Enterprise Auditoria, Consultoria e Assessoria S/C Ltda. e outros contra a

sentença de fls. 115/126, integrada a fls. 136/137, que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal

opostos pelos recorrentes.

Os apelantes alegam, em síntese, a ilegitimidade passiva dos sócios, na medida em que o art. 13 da Lei n. 8.620/93

é inconstitucional e não houve comprovação da presença dos requisitos do art. 135, III, do Código Tributário

2001.61.02.003233-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE :
ENTERPRISE AUDITORIA CONSULTORIA E ASSESSORIA S/C LTDA e
outros

: JOVERCI FERNANDES DE SOUZA

: LEONILDO CALCINI

ADVOGADO : EDUARDO DE ANDRADE PEREIRA MENDES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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Nacional, sobretudo pelo fato de o mero inadimplemento da contribuição não configurar infração à lei. Sustentam,

ainda, a decadência do débito, na medida em que transcorreram mais de 5 (cinco) anos entre a lavratura do auto de

infração (11.10.93) e a notificação da empresa sobre o última decisão administrativa (após 06.01.99) (fls.

140/151).

O INSS apresentou contrarrazões a fls. 154/159.

Decido.

Decadência. Prazo quinquenal. Termo inicial. O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 8,

definindo a aplicabilidade do prazo quinquenal para o lançamento de contribuições previdenciárias, à vista da

inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n. 8.212/91:

São inconstitucionais o parágrafo único do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991,

que tratam da prescrição e decadência de crédito tributário.

Na hipótese de não haver pagamento pelo contribuinte, o termo inicial do prazo decadencial para o lançamento de

ofício do tributo é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado

(CTN, art. 173, I), em conformidade com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça nos termos do art. 543-C

do Código de Processo Civil:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O

FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO

CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 1. O

prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei

não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a

constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes

da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos

EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp

276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 2. É que a decadência ou

caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir

o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras

jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de

tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em

que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição

no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 3. O dies a quo do prazo

qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o

"primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde,

iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de

tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente

dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado

prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed.

Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed.

Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário",

3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de

tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das

contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis

ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários

respectivos deu-se em 26.03.2001. 6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em

vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008.

(STJ, REsp n. 973733, Rel. Min. Luiz Fux, j. 12.08.09)

À luz da jurisprudência predominante dos Tribunais Superiores, conclui-se ser aplicável o prazo decadencial de

cinco anos para o lançamento de ofício das contribuições sociais não recolhidas pelo contribuinte a partir do

primeiro dia do exercício seguinte àquele que o lançamento deveria ter sido efetuado (CTN, art. 173, I).

Entretanto, caso tenha ocorrido o pagamento antecipado de parte da contribuição, a contagem do prazo

decadencial inicia-se do fato gerador, conforme previsto no art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO DE CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL (...).

(...)

2. Se houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento pelo Fisco

de eventuais diferenças de tributos sujeitos ao lançamento por homologação é de cinco anos a contar do fato
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gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. Precedentes: AgRg nos EREsp. n. 216.758/SP, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 111; e EREsp. n.

101.407/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000.

3. Se não houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco

constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em

que o lançamento poderia ter sido efetuado, desde que não se tenha constatado a ocorrência de dolo, fraude ou

simulação do contribuinte, aplicando-se o art. 173, I, do CTN. Precedente representativo da controvérsia: REsp.

n. 973.733 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.8.2009.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não

provido.

(STJ, REsp n. 1033444, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 03.08.10)

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - RECOLHIMENTO A MENOR - DECADÊNCIA -

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ARTIGOS 150, § 4º, DO CTN.

(...)

3. Permanece a jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo decadencial não foi alterado pelos referidos

diplomas legais, mantendo-se obediente aos cinco anos previstos no artigo 150, §4º da lei tributária.

4. Inteligência da recente Súmula Vinculante n. 8, do STF: "São

inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91,

que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

5. Na hipótese dos autos, os fatos geradores (recolhimentos a menor das contribuições previdenciárias)

ocorreram no período de abril/86 a julho/96, sendo que, conforme consta do acórdão recorrido, a notificação do

lançamento suplementar se deu apenas em junho/96. Logo foram atingidas pela decadência as contribuições

vencidas anteriormente a junho/91, quando já havia transcorrido o prazo estipulado no artigo 150, §4º, do

Código Tributário Nacional.

Agravo regimental da Fazenda Nacional não-conhecido. Agravo

regimental da empresa parcialmente provido, para negar provimento ao recurso especial fazendário.

(STJ, AgRg no REsp n. 672356, Rel. Min. Humberto Martins, j. 04.02.10)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN.

DECADÊNCIA CONSUMADA. (...)

1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao consignar que "em se tratando de constituição do

crédito tributário, em que não houve o recolhimento do tributo, como o caso dos autos, o fisco dispõe de cinco

anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Somente nos casos de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que o pagamento foi feito

antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN)". 

(...)

(STJ, EDcl no AgRg no REsp n. 674497, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 05.11.09, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. (...)

(...)

5. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art. 173, I, do CTN, segundo o

qual "o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I -

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado".

6. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação - que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre

quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio

exame da autoridade administrativa" e "opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento

da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa" - , há regra específica. Relativamente a

eles, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de

eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN.

Precedentes jurisprudenciais.

(...)

(STJ, REsp n. 749446, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 05.05.09)

Cabe ainda observar ser inviável a aplicação conjunta do art. 150, § 4º, com o art. 173, I, ambos do Código

Tributário Nacional, para gerar o prazo decadencial de dez anos:

TRIBUTÁRIO - ARTS. 150, § 4º, E 173 DO CTN - APLICAÇÃO CONJUNTA - IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. Não prospera a tese de incidência cumulativa dos arts. 150, § 4º, e 173, inciso I, ambos do CTN. Primeiro,

porque contraditória e dissonante do sistema do CTN a aplicação conjunta de duas causas de extinção de crédito

tributário; segundo, porquanto inviável - consoante já assinalado - a incidência do § 4º do art. 150 do CTN em

caso de existência de pagamento antecipado.
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Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 1117884, Rel. Min. Humberto Martins, j. 05.08.10)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO DE CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL.

APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN.

IMPOSSIBILIDADE. (...).

(...)

2. Se houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento pelo Fisco

de eventuais diferenças de tributos sujeitos ao lançamento por homologação é de cinco anos a contar do fato

gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. Precedentes: AgRg nos EREsp. n. 216.758/SP, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 111; e EREsp. n.

101.407/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000.

3. Se não houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco

constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em

que o lançamento poderia ter sido efetuado, desde que não se tenha constatado a ocorrência de dolo, fraude ou

simulação do contribuinte, aplicando-se o art. 173, I, do CTN. Precedente representativo da controvérsia: REsp.

n. 973.733 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.8.2009.

4. Em ambos os casos, não há que se falar em prazo decenal derivado da aplicação conjugada do art. 150, §4º,

com o art. 173, I, do CTN.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não

provido.

(STJ, REsp n. 1033444, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 03.08.10, grifei)

Do caso dos autos. O débito impugnado nestes embargos tem como fato gerador o mês de outubro de 1993 e

origina-se de auto de infração lavrado em 11.10.93 (fl. 29).

Em 27.01.94, a empresa apelante apresentou defesa administrativa (fl. 72), que é causa de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário (CTN, 151, III) e, consequentemente, do transcurso do prazo prescricional, uma

vez que a Fazenda Pública se vê impedida de promover a inscrição em dívida ativa.

Considerando que a exigibilidade do débito permaneceu suspensa até 06.01.99, data em que a empresa tivesse

ciência da decisão final proferida em sede administrativa (fls. 104/105), bem como que o débito foi inscrito em

dívida ativa em 12.04.99 (fl. 30), não se verifica o transcurso do prazo decadencial quinquenal previsto no art.

173, I, do Código Tributário Nacional.

Responsabilidade tributária. Lei n. 8.620/93, art. 13. Interpretação sistemática com o art. 135 do CTN. Sem

declarar a inconstitucionalidade nem afastar sua aplicação, o Superior Tribunal de Justiça interpreta o art. 13 da

Lei n. 8.620/93, segundo o qual o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade

Social e os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem solidariamente e

subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações para com a Seguridade

Social, por dolo ou culpa, em consonância com os requisitos do art. 135 do Código Tributário Nacional, vale

dizer, a responsabilidade pessoal depende da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. TRIBUTO DEVIDO À SEGURIDADE SOCIAL. (...) ART.

13 DA LEI 8.620/93. APLICAÇÃO CONJUNTA DO ART. 135 DO CTN.

(...)

2. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 13 da Lei 8.620/93, este Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento segundo o qual é imprescindível a comprovação das condições estabelecidas no artigo 135 do CTN,

para se proceder ao redirecionamento de sócio-gerente, ainda que se trate de débitos para com a Seguridade

Social.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 892876, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 12.06.09)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DÉBITOS COM A

SEGURIDADE SOCIAL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA EM ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL.

1. O redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio depende da demonstração da prática dos atos previstos

no art. 135 do CTN. 

2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/1993, mas tão-somente interpretação

sistemática do dispositivo. Desnecessária, portanto, a submissão do tema à Corte Especial do Superior Tribunal

de Justiça. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.

(STJ, AGA n. 1037331, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 16.09.08)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO - DÍVIDA PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL - ART. 13 DA

LEI 8.620/93 - INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA COM O ART. 135 DO CTN - NECESSIDADE - REEXAME DE

MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 07/STJ.

1. Descabe a esta Corte analisar tese que demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Não se pode atribuir a responsabilidade substitutiva para sócios, diretores ou gerentes, prevista no art. 135,

III, do CTN, sem que seja antes apurada a prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou infração de lei,

contrato social ou estatutos.

3. Mesmo quando se tratar de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das

sociedades por quotas de responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei nº 8.620/93, só existe quando

presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN. Precedente da Primeira Seção.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 897863, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 26.08.08)

Cabe observar que a Lei n. 11.941, de 27.05.09, revogou o art. 13 da Lei n. 8.620/93, surgindo então o problema

da eficácia retroativa da revogação, na medida em que excluiu a responsabilidade tributária do sócio. Em

princípio, parece ser um "falso problema", por assim dizer, uma vez que tanto antes quanto depois da revogação

ou com a declaração de inconstitucionalidade da referida norma, a responsabilidade do sócio decorre do

estabelecido pelo art. 135 do Código Tributário Nacional, isto é, na medida em que se prestigie a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.

Em todo caso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso submetido ao

procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n. 8.620/93:

O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder solidariamente,

estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está consubstanciada no artigo

135, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei complementar pelo artigo 146, inciso

III, alínea 'b' da Constituição

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

Do caso dos autos. Os sócios Joverci Fernandes de Souza e Leonildo Calcini insurgem-se contra sentença que

considerou aplicável o art. 13 da Lei n. 8.620/93 para considerá-los responsáveis pela dívida previdenciária da

empresa Enterprise Auditoria, Consultoria e Assessoria S/C Ltda.

A despeito da inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n. 8.620/93, consta nos autos que o auto de infração foi

lavrado em virtude de a empresa ter deixado de apresentar escrituração contábil ou opção pelo lucro presumido,

bem como os comprovantes de remuneração dos segurados empresários, tudo nos termos do art. 33, § 2º, da Lei n.

8.212/91 (fl. 98).

Como se percebe, trata-se de descumprimento de obrigação acessória, e não mero inadimplemento da

contribuição, devendo a conduta dos apelantes ser considerada infração à lei nos termos do art. 135, III, do Código

Tributário Nacional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008862-94.2002.4.03.6102/SP

 

 

 

2002.61.02.008862-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : COML/ FUTEBOL CLUBE e outros

ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA

APELADO : JORGE CESAR RICCI

: JOAO BATISTA DE CAMPOS
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra a sentença de fls. 188/193, que julgou improcedentes os

embargos à execução fiscal opostos por Comercial Futebol Clube, João Batista de Campos e José Cesar Ricci,

condenando-os ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor do débito

atualizado.

O INSS requer preliminarmente o julgamento do agravo retido interposto contra o despacho saneador de fls.

167/168, que determinou a exclusão de João Batista de Campos e de José César Ricci do polo passivo da

execução fiscal. No mérito recursal, sustenta que os honorários advocatícios devem ser fixados entre 10% (dez por

cento) e 20% (vinte por cento) do valor do débito, nos termos do § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil (fls.

197/204).

Contrarrazões a fls. 207/211.

Decido.

Responsabilidade tributária. Ônus da prova do sócio. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento

segundo o qual na execução fiscal proposta com base em CDA, na qual consta o nome do sócio como responsável

tributário, o ônus da prova quanto à ausência dos requisitos do art. 135 do Código Tributário Nacional é do sócio.

Referida matéria foi levada a julgamento pela sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOME DO SÓCIO CONSTANTE

DA CDA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DOS RECURSOS

REPETITIVOS (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DATA DO FATO GERADOR.

ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A

Egrégia Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.104.900/ES, da relatoria da Ministra Denise Arruda,

publicado no DJe de 1º/4/2009, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº

8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos repetitivos), ratificou o posicionamento desta Corte Superior de

Justiça no sentido de que é possível o redirecionamento da execução fiscal de maneira a atingir o sócio da

empresa executada, desde que o seu nome conste da CDA, sendo que, para se eximir da responsabilidade

tributária, incumbe ao sócio o ônus da prova de que não restou caracterizada nenhuma das circunstâncias

previstas no artigo 135 do Código Tributário Nacional (excesso de mandato, infringência à lei ou ao contrato

social).

2. Em havendo redirecionamento da execução fiscal, é responsável pelos créditos tributários da empresa o sócio

que exercia cargo de gestão à época do fato gerador do tributo. 

3. A adesão ao programa de parcelamento efetuada pelo sócio remanescente da empresa em nada ilide a

responsabilidade do sócio-gerente à época do fato gerador do tributo.

4. Agravo regimental improvido.

(STJ, AGREsp n. 1.152.903, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.03.10)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO

CPC. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES

CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE

DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-

se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da

CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art.

135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução

fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em

que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo

magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser

aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução

8/2008 - Presidência/STJ.

(STJ, RESP n. 1.104.900, Rel. Min. Denise Arruda, j. 25.03.09, para os fins do art. 543-C do CPC)

Do caso dos autos. Ao sanear o processo, o MM. Juiz a quo acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva dos ex-

presidentes do executado João Batista de Campos e José Cesar Ricci e determinou sua exclusão da execução fiscal

sob o fundamento de que é ônus da Fazenda Pública comprovar as hipóteses legais de responsabilização tributária

(fls. 167/168).

ADVOGADO : FERNANDO LUIZ ULIAN

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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Referidos ex-dirigentes, porém, constam nas CDAs que instruem a execução fiscal originária (fls. 63/68), de modo

que compete a eles o ônus de provar a inexistência das hipóteses legais de responsabilização tributária.

In casu, os ex-presidentes alegam que o executado Comercial Futebol Clube é entidade sem fins lucrativos, de

modo que o inadimplemento da contribuição previdenciária decorre das dificuldades financeiras pelas quais passa

a agremiação, inexistindo intenção dos dirigentes em fraudar a lei (fls. 2/6).

Da análise do procedimento administrativo que deu origem à dívida, porém, verifica-se que o executado não

exibiu os documentos e livros requeridos pela fiscalização, que lavrou o Auto de Infração n. 32.081.394-0 para

aplicar a penalidade pelo descumprimento da obrigação acessória, bem como a Notificação Fiscal de Lançamento

de Débito n. 32.081.395-9 para a cobrança da contribuição lançada por arbitramento (fls. 103 e 138/139).

O ato omissivo dos ex-dirigentes do executado configura infração ao dever legal de exibição dos documentos (Lei

n. 8.212/91, art. 33, § 2º), devendo ser eles responsabilizados pela dívida nos termos do art. 135, III, do Código

Tributário Nacional.

Honorários advocatícios. Arbitramento equitativo. Não havendo condenação e inexistindo motivo a ensejar

conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados à vista do disposto no art. 20, § 4º, do Código de

Processo Civil.

Do caso dos autos. O MM. Juiz a quo condenou os apelados ao pagamento de honorários advocatícios em favor

do INSS no montante de 5% (cinco por cento) do valor atualizado do débito, que na época do ajuizamento da

execução fiscal, em agosto de 1998, era de R$ 53.088.466,00 (cinquenta e três milhões, oitenta e oito mil,

quatrocentos e sessenta e seis reais) (fl. 57).

Como se percebe, a fixação da verba honorária é satisfatória, não devendo ser acolhida a pretensão do INSS da

incidência do § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil em virtude da inexistência de condenação.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo retido para determinar a manutenção de João Batista de

Campos e José Cesar Ricci no polo passivo da execução fiscal e NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS ,

mantendo-se a condenação dos apelados ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por

cento) sobre o valor atualizado do débito, tudo com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21351/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006905-76.2007.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora, em sede de ação ordinária que versa sobre contrato de abertura

2007.61.04.006905-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : JAIMARA LAQUA PECANHA FALCAO e outro

: EDGARD PECANHA FALCAO FILHO

ADVOGADO : FLAVIA MIRANDA DE CARVALHO BAJER PELUSIO e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00069057620074036104 4 Vr SANTOS/SP
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de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado na

inicial. Condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por

cento) do valor dado à causa, cuja execução, porém, ficará suspensa em virtude do disposto no artigo 12 da Lei nº

1.060/50.

 

Em razões recursais, a parte Autora sustenta, em síntese, que a Tabela Price possui em sua fórmula a essência

exponencial dos juros, o que também se demonstra no fato de que os juros efetivos são maiores que os juros

nominais. Afirma que o saldo devedor é embutido de juros que, mensalmente, são contados novos juros, ficando

clara a contagem de juros sobre juros, o que não há de ser aceito. Aduz que a utilização de juros capitalizados

somente é possível nos casos expressamente autorizados por norma específica, e que os contratos não podem

pactuar fora dos ditames legais ou em desacordo com o estabelecido pelo CDC.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

É pacífico o entendimento segundo o qual é legítima a exigência de prestação de garantia pessoal para celebração

de contratos que versam sobre financiamento estudantil vinculado ao FIES. A Lei 10.260/01, ao instituir o

programa, prevê expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como a garantia principal nesses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", além das modalidades

previstas pelas Portarias nº. 1.725/2001 e nº. 2.729/2005 do MEC.

 

Ainda quanto à fiança, já se assentou, ademais, o entendimento da regularidade do artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01,

que permite a exigência de comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura do

contrato de financiamento vinculado ao FIES, a qual será aferida pelos critérios estabelecidos na Portaria MEC

1.716/2006.

 

Em que pese o fato de a CEF figurar como parte nos contratos relativos ao FIES, estes não se confundem com

financiamentos e serviços diversos ofertados por bancos e instituições financeiras, uma vez que seu objeto é a

viabilização de política pública na área da educação, com regramento próprio e condições privilegiadas para a

concessão do crédito em questão. Por esta razão, não pairam dúvidas de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil (FIES) não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.
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Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança
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de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.
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A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.
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(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, o CDC não é aplicável, e os juros remuneratórios foram regularmente

estipulados em 9% (nove por cento) ao ano (Cláusula 10ª), já que o contrato foi firmado em 10.02.00 (fl. 15).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 10ª do contrato (fl. 14), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.
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4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Autora para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário da sentença de fls. 64/68, que confirmou a liminar deferida às fls. 38/38v., e

concedeu a segurança tornado definitiva a liminar anteriormente deferida, a qual já foi cumprida pela autoridade

impetrada.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do reexame necessário, mantendo-se integralmente a

decisão de primeiro grau (fls. 77/78v.).

Decido.

Certidão de aforamento. O art. 5º, XXXIV, b, da Constituição da República consagra o direito à "obtenção de

certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal". Os

impetrantes estão a pedir certidão de aforamento para exercer seu direito de propriedade sobre o domínio útil do

imóvel enfitêutico. Não se compreende a razão pela qual haveria a autoridade impetrada de deixar de fornecer em

tempo razoável o documento postulado, inviabilizando a concretização do negócio e comprometendo a atuação

administrativa diante do princípio constitucional da eficiência (CR, art. 37, caput).

Confronte-se o ponderado com os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. LAUDÊMIO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ARTIGO

557 DO CPC. MÉRITO DA AÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

É pacífico nesta corte o entendimento de que a injustificada recusa e demora no fornecimento de certidão por

parte da Administração Pública viola a garantia do inciso XXIV, 'b', da Constituição Federal de 1988.

Agravo legal não provido.

(TRF da 3ª Região, REOMS n. 2002.61.00.023469-0, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 19.09.05)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO DE

AFORAMENTO. ATO ADMINISTRATIVO A SER REALIZADO PELO SERVIÇO DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO.

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA. MOTIVO DE FORÇA MAIOR, QUE NÃO AUTORIZA A

DILAÇÃO DO PRAZO A PONTO DE ETERNIZAR O PROCEDIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A discussão dos autos gira em torno da razoabilidade do prazo para que a administração pública pratique

determinados atos, que podem ser considerados simples, como é a expedição de uma certidão. No caso, trata-se

do cálculo do valor do laudêmio e a expedição da certidão de ocupação e transferência do imóvel.

2. São de conhecimento público e notório os problemas enfrentados pela administração na prestação dos serviços

que lhe incumbem, por conta da escassez dos recursos materiais e humanos, somados à grande quantidade de

solicitações dos administrados, neles incluídos os prestados pelo Serviço de Patrimônio da União (SPU) que, no

caso concreto, é o órgão que possui a competência para expedir a Certidão de Aforamento, mediante processo

administrativo.

3. Na hipótese, o prazo transcorrido da data do requerimento administrativo apresentado pelos agravados

extrapolou os limites da razoabilidade, motivo pelo qual é de ser mantida a decisão agravada.

4. Agravo improvido.

(TRF da 3ª Região, Ag n. 2004.03.00.071504-1, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 06.06.05)

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO REALIZADO PELO SERVIÇO DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO (SPU)

TENDENTE À EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO DE AFORAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 33 DA LEI N.º

9.636/98, QUE ALTEROU DISPOSITIVOS DO DECRETO-LEI N.º 2.398/87 - ARTIGO 24 DA LEI N.º 9.784/99 -

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA - MOTIVO DE FORÇA MAIOR, QUE AUTORIZA A

DILAÇÃO MAIOR DE PRAZO PARA O TÉRMINO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO -

IMPOSSIBILIDADE DE DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR - PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL

DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

Inicialmente, com relação à perda do objeto do mandamus, cumpre esclarecer que, há interesse no julgamento do

mérito da presente ação mandamental, para dirimir se o prazo do requerimento da certidão de aforamento

afigura-se evidentemente abusivo e ofensivo aos princípios constitucionais da proporcionalidade ou

razoabilidade. 

- O procedimento administrativo realizado pelo Serviço de Patrimônio da União (SPU), tendente à expedição de

certidão de aforamento, encontra-se no âmbito da administração federal e, por isso, está sujeito às normas

consignadas na Lei n.º 9.784/99. 

- O artigo 24, parágrafo único, da Lei n.º 9.784/99 assevera que o órgão ou autoridade responsável pelo

procedimento administrativo deve praticar atos no prazo de 5 (cinco) dias, podendo este ser dilatado até o dobro,

salvo motivo de força maior. Cuida-se de norma que concretiza o princípio constitucional da eficiência, previsto

no artigo 37, caput, da Constituição Federal. 

- À primeiro vista, em termos de processo administrativo, a concretização do princípio da eficiência implica em

dizer que o administrador deverá atender aos prazos estabelecidos pela lei, excluindo formalidades inócuas e que

somente tenham o condão de burocratizar a atuação administrativa. 

No. ORIG. : 00023773520124036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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- Contudo, considerando os problemas enfrentados pela administração na prestação de serviços a seus

administrados, não se pode exigir da administração pública o cumprimento do estreito prazo legal de 5 (cinco)

dias. 

- A conclusão é que estamos diante da exceção consignada na regra do artigo 24 da Lei n.º 9.784/99, qual seja, o

motivo de força maior exigido pelo legislador e que tem o condão de autorizar a dilação maior de prazo para a

prática de atos administrativos. 

- Todavia, o fato de existir a implementação do motivo de força maior, autorizador da dilação de prazo, não

significa dizer que temos que conviver com processos administrativos infindáveis, que dependam exclusivamente

do alvedrio e da discricionariedade da administração pública. 

- Com o escopo de evitar abusos, o motivo de força maior trazido pelo legislador na parte final do artigo 24,

caput, da Lei n.º 9.784/99 deve ser interpretado com base nos princípios que devem nortear o processo

administrativo, notadamente os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, guinados à

norma de natureza constitucional, com a edição da Emenda Constitucional n.º 45, que deu nova redação ao

artigo 5º da Constituição Federal. 

- Dessa forma, malgrado o motivo de força maior, que ensejaria uma dilação maior de prazo para o término do

processo administrativo, a lei não confere ao administrador uma margem indiscriminada de discricionariedade,

isto é, ante a diversidade de situações a serem enfrentadas, a providência a ser tomada deverá ser a mais

adequada ao interesse social e à racionalidade, ou seja, não deve ultrapassar os limites do razoável, do

adequado, do ordinário, considerando as dificuldades a que estão submetidas a administração pública. 

- No presente caso, o prazo transcorrido, de mais de 8 (oito) meses da data do requerimento da certidão de

aforamento para a alienação de domínio útil de imóvel da União Federal, nos termos do artigo do artigo 33 da

Lei n.º 9.636/98, que alterou dispositivos do Decreto-lei n.º 2.398/87, até o cumprimento da medida liminar,

afigura-se evidentemente abusivo e ofensivo aos princípios constitucionais da proporcionalidade ou

razoabilidade, razão pela qual entendo não merecer guarida a remessa oficial. 

Remessa oficial a que se nega provimento."

(TRF da 3ª Região, REOMS n. 2002.61.00.002441-5, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, j. 13.06.05)

 

Do caso dos autos. Trata-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo de determinar que a autoridade

impetrada proceda a analise dos pedidos protocolizados em 27.09.11 e 09.12.11.

Verifico que a autoridade impetrada já cumpriu com o determinado na liminar, bem como na sentença. Não sendo

o caso de reforma da decisão

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao reexame necessário, com fundamento no art. 557 do Código de

Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023178-06.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pela União contra a sentença de fls. 87/89, que concedeu

2011.61.00.023178-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : KAREN APARECIDA SANTOS

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE ALMEIDA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00231780620114036100 2 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     716/2123



a segurança, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, e determinou às

autoridades impetradas que passem a acatar as sentenças arbitrais proferidas pelo impetrante, autorizando o

levantamento do valor depositado em conta vinculada ao FGTS e a liberação do seguro desemprego. Sem

condenação em honorários advocatícios (Súmula 105 do STJ).

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) a decisão ora atacada foi proferida por um juízo incompetente, pois as questões referentes a seguro-desemprego

têm natureza previdenciária, podendo somente serem analisadas por juízos de varas previdenciárias;

b) a competência é material, não admite prorrogação sendo nulas todas as decisões de caráter decisório;

c) proibição da execução provisória da sentença condenatória que determine a liberação de recurso da Fazenda

Pública antes de seu trânsito em julgado;

d) inexistência de norma legal que autorize concessão de seguro-desemprego com base em sentença arbitral,

sendo que o impetrante não observou os requisitos prescritos nos arts. 9°, § 2°, e 26 da Lei de Arbitragem (fls.

95/105).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 108/113).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da apelação e do reexame necessário (fls. 129/133).

Decido.

FGTS. Sentença arbitral. Mandado de segurança. árbitro. Inadmissibilidade. No mandado de segurança que

visa dar efetividade às sentenças arbitrais para levantamento de valores do FGTS, não fica evidenciado qual seria

a faculdade do árbitro cujo exercício estaria sendo obstado pela autoridade impetrada. A circunstância de as

decisões por ele proferidas adquirirem força executiva ou imutabilidade não interfere nos requisitos específicos

para a movimentação do FGTS, o que é possível ainda que não haja decisão judicial. Somente na hipótese de

haver receio de concreto impedimento é que teria lugar o mandado de segurança impetrado pelo titular da conta

vinculada ao fundo. Não se concebe a concessão genérica do writ com o oblíquo objetivo de prestigiar a decisão

arbitral:

PROCESSUAL CIVIL: REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO

DE SERVIÇO - LEVANTAMENTO - DECISÃO ARBITRAL - MANDADO DE SEGURANÇA - ILEGITIMIDADE

ATIVA AD CAUSAM. 

1 - Verifica-se que as sentenças arbitrais têm eficácia de titulo executivo extrajudicial, nos termos do artigo 31 da

Lei nº 9.307/96, contudo, a legitimidade para buscar a execução essas sentenças é exclusivamente das partes e

não dos árbitros ou dos Tribunais de Arbitragem, cujas atribuições não incluem a defesa em juízo dos direitos

alheios.

2 - No caso em tela é manifesta a ilegitimidade "ad causam" do impetrante, uma vez que somente possui

legitimidade ativa para executar as sentenças arbitrais e solicitar a movimentação da conta vinculada do FGTS o

titular da mesma, ou seja, o trabalhador que preenche os requisitos contidos na Lei nº 8.036/90.

3 - Em face do que dispõe o artigo 6º do Código de Processo Civil, "Ninguém, poderá pleitear, em nome próprio,

direito alheio, salvo quando autorizado por lei". Verifica-se, nesse passo, que o impetrante não recebeu

autorização na Lei nº 9.307/96 para defender os direitos difusos das partes submetidas às sentenças arbitrais,

pelo que não é titular de legitimidade ativa "ad causam", pois não detém os direitos envolvidos no procedimento

arbitral.

4 - A aferição da validade de cada sentença arbitral e do direito ao levantamento deve ser efetivada na

singularidade do caso concreto e não "por atacado", de forma abstrata e geral como pretende o impetrante,

ainda mais que o mandado de segurança não se presta à obtenção de sentença preventiva genérica, aplicável a

todos os casos futuros e da mesma espécie. Precedente: AgRg no Ag 376.334/MG, Rel. Ministro FRANCISCO

PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2005, DJ 16/05/2005 p. 283.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 2008.61.00.003059-4, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 23.06.09)

PROCESSO CIVIL. (...). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ARBITRAL PARA LIBERAÇÃO DE FGTS.

ILEGITIMIDADE. TRIBUNAL ARBITRAL. 

(...)

2. Não houve qualquer equívoco no reconhecimento da ilegitimidade, vez que, de fato, nem os árbitro s, nem o

Juízo Arbitral possuem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança contra ato que recusa a

liberação de saldo de conta vinculada ao FGTS, reconhecida por sentença arbitral, sendo a legitimidade, na

hipótese, somente do titular da conta.

(...)

6. Embargos não providos.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 2001.61.00.008926-0, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 09.12.08)

MANDADO DE SEGURANÇA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR SENTENÇA ARBITRAL.

LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS VINCULADOS AO FGTS. AÇÃO IMPETRADA PELOS ÁRBITROS.

1. Os impetrantes, que exercem a atividade de árbitros, na forma da Lei nº 9.307/96, objetivam que a autoridade

impetrada reconheça a validade de todas as sentenças arbitrais de sua lavra, bem como cumpra o que nelas

estiver determinado a respeito da liberação de saldos de contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de
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Serviço (FGTS), sempre que dessas decisões arbitrais decorrer rescisão de contrato de trabalho.

2. Quanto ao pedido para que a Caixa Econômica Federal seja obrigada a liberar o FGTS por força das

sentenças arbitrais da lavra dos impetrantes é evidente a ilegitimidade ativa. Isto porque, ainda que com

fundamento em termo de compromisso arbitral homologado pela parte, o direito ao levantamento do FGTS

pertence aos titulares das contas vinculadas.

3. Com relação ao pedido de que lhe seja assegurado o reconhecimento e cumprimento das sentenças prolatadas

por seus árbitros, o pedido é juridicamente impossível, uma vez que a agravante pretende a prolação de sentença

genérica, dispondo para o futuro. E a sentença é ato que aplica o direito ao caso concreto, não se prestando para

a normatização de casos hipotéticos.

4. Remessa oficial, tida por ocorrida, provida. Apelação prejudicada.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 2004.61.00.005402-7, Rel. Juiz Fed. Conv. Márcio Mesquita, j. 08.05.07)

 

Do caso dos autos. Busca a apelante a reforma da sentença para que não seja compelida a cumprir as sentenças

arbitrais proferidas pelo impetrante, de modo a efetuar o levantamento do valor depositado em conta vinculada ao

FGTS e a liberação do seguro desemprego que se submeteram ao procedimento arbitral (a qual é título plenamente

válido para essa finalidade).

Ocorre que o árbitro não é parte legítima para figurar no pólo ativo do mandado de segurança em que se pleiteia,

em decorrência de sentença arbitral, o levantamento do FGTS de terceira pessoa.

Ante o exposto, ex officio, julgo o autor CARECEDOR DA AÇÃO e extingo o processo sem resolução do

mérito, com fundamento no art. 267, IV, do Código de Processo Civil e JULGO PREJUDICADA a apelação,

com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000107-57.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DESPACHO

1. Regularize a União sua petição de fls. 109/133, assinado-a, no prazo de 5 (cinco) dias sob pena de não

conhecimento do recurso.

2. Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011728-71.2008.4.03.6100/SP

 

2011.61.05.000107-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal - MEX

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : IVAN MAZIVIERO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SILVIO CESAR DE GÓES MENINO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00001075720114036105 7 Vr CAMPINAS/SP

2008.61.00.011728-6/SP
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DESPACHO

Manifestem-se as partes sobre os documentos de fls. 378/385, da Justiça do Trabalho da 2ª Região, informando

que foram pagos juros sobre reajuste de 11,98%.

Prazo não comum: 05 (cinco) dias.

Após, aguarde-se o julgamento.

Int.

 

 

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005282-04.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Sobre a documentação acostada pelos autores às fls. 372/399, manifeste-se a União.

Intime-se.

 

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARIO ROBERTO GUERDIS e outros

: PAULO HENRIQUE CARUSO PAZZIANOTTO PINTO

: RICARDO GUIDOLIM

: SERGIO HENRIQUE DARDE

: TANIA IDA CERRI PREVIATTI

ADVOGADO : HELIO AUGUSTO PEDROSO CAVALCANTI e outro

No. ORIG. : 00117287120084036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2008.03.99.048090-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : ALAOR RODRIGUES DE SOUZA e outros

: CARMEN PINTO DE CASTRO

: ELPIDIO MACHADO DA SILVA

: FREDERICO ROBERTO POLLACK

: LUIZ CARLOS DE AZEVEDO MARQUES

: MARIA DE LOURDES SILVA ALMEIDA

: MARISA CARVALHO DE MORAES

: OLIVIA DEMO

: ROSEMARY NOZEMA

ADVOGADO : RENATO LAZZARINI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.05282-8 22 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 20 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00007 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0047433-83.1978.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Dê-se vista à embargada sobre os embargos de declaração opostos às fls. 1351/1363.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012882-04.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

90.03.023374-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

PARTE AUTORA : LAIR CORREA LEME

ADVOGADO : WALFRIDO DE SOUSA FREITAS

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ENTIDADE : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00.00.47433-9 6 Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.012882-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARIA DE FATIMA RODRIGUES DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA e outros

: JOAO DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA

: ESMERALDA ADELAIDE RODRIGUES

ADVOGADO : CÉSAR ALEXANDRE LOZANO RUBIO

INTERESSADO : MARIA ASCENCAO COELHO espolio e outros

: JOAO XAVIER DE SOUZA

: CORINA XAVIER DE SOUZA

: FRANCISCO DIAS

: AUREA ESTEVES DIAS

: JOSE FRANCISCO BOSCO DE REZENDE

: LENICE DE LOURDES BARONTINI REZENDE

: NARCISO ZULIM

: ROSALIA INFIESTA ZULIM

: JOSE ROBERTO NICETO REZENDE

: MARCOS VINICIUS COELHO DE REZENDE

: NOEMIA RODRIGUES DE REZENDE

: MARINO ZULIM

: ELIANI DE FREITAS ZULIM
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União contra a sentença de fls. 921/923, proferida pelo Juízo Estadual da 1ª

Vara da Comarca de São Caetano do Sul (SP), que julgou procedente o pedido de usucapião extraordinário.

A 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento ao agravo retido e

não conheceu da apelação, determinando a remessa dos autos a este Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls.

968/972).

Decido.

Ressalvada a hipótese do § 4º do art. 109 da Constituição da República, os recursos contra decisões proferidas

pelos juízes de direito são da competência da própria justiça estadual, conforme estabelece a Súmula n. 55 do E.

Superior Tribunal de Justiça:

 

Tribunal Regional Federal não é competente para julgar recurso de decisão proferida por juiz estadual não

investido de jurisdição federal.

 

Tendo em vista que a sentença foi proferida por juiz estadual não investido de jurisdição federal, este Tribunal não

tem competência para processar o presente recurso.

De outro lado, o Tribunal de Justiça, com fundamento na Súmula n. 150 do Superior Tribunal de Justiça

("Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença no processo,

da União, suas autarquias ou empresas públicas"), deu provimento ao agravo retido interposto contra a decisão do

juízo de primeira instância que indeferiu a remessa do processo à Justiça Federal. Concluiu-se que "deve o

processo ser encaminhado à Justiça Federal, ao contrário do que foi determinado pela magistrada sentenciante" (fl.

977).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da apelação e determino a devolução destes autos à 1ª Vara Cível da Comarca

de São Caetano do Sul (SP) para oportuna remessa à Subseção Judiciária Federal competente para apreciar o

interesse da União, conforme decidido no citado acórdão, com fundamento no art. 557 do Código de Processo

Civil.

Publique-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004616-98.2002.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União, diante da decisão que, com fundamento no artigo 557 do

Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação.

Em suma, alega a existência de erro material, pois embora tenha sido negado seguimento ao recurso de apelação,

mantendo-se, por conseguinte, a sentença, ficou consignado na fundamentação que os honorários advocatícios

seriam fixados em 10% sobre o valor da condenação, em contradição, portanto, em relação à verba arbitrada na

ADVOGADO : JOSE DE OLIVEIRA FERRAZ (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 03.00.00227-0 1 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP

2002.61.20.004616-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : HELIO KALIL ISSA e outros

: SUZETE MARIA SEINO KALIL ISSA

: NICOLA LUCIANO MORTATI

ADVOGADO : MARIA LUCIA DELFINA DUARTE SACILOTTO

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     721/2123



sentença, no importe de 5% do valor da causa.

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

De fato, houve erro material na decisão embargada, sendo o caso de excluir da fundamentação o capítulo que

arbitrou a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, mantendo a verba nos termos consignados na

sentença.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de corrigir o erro material, nos termos

da decisão.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração, opostos pela União, diante da decisão que, em sede de ação de rito ordinário,

deu provimento à apelação da União para reconhecer a sua ilegitimidade passiva e determinar, em relação a ela, a

extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, bem

como deu parcial provimento à apelação do INSS e ao reexame necessário, tão somente para determinar a

inclusão das verbas decorrentes de sentença judicial para o fim de limitação do valor teto de remuneração, nos

termos da fundamentação.

Em síntese, a União alega omissão no julgado na medida em que excluiu o ente do pólo passivo da lide, sem

condenar os autores à verba honorária. Requer, pois, o provimento dos embargos.

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

No caso dos autos, de fato houve omissão na decisão embargada, porquanto excluída a União do pólo passivo da

lide sem o arbitramento da verba honorária a seu favor. 

Quanto ao valor da verba honorária, cabe referir que o § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil dispõe que

os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
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É fato, no entanto, que o § 4º do referido artigo enuncia que nas causas de pequeno valor, nas de valor

inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções,

embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das

alíneas a, b e c, do parágrafo anterior.

Nota-se que a fixação da verba honorária em percentual menor que o mínimo previsto no § 3º do citado

dispositivo processual encontra-se em excepcionalidade legalmente permitida, porquanto § 4º, do mesmo artigo,

não faz qualquer referência ao limite a que deve restringir-se o julgador quando do arbitramento, conquanto não se

afigure excessivo ou aviltante.

Assim, especificamente no caso dos autos, observa-se que o cerne da controvérsia diz respeito à limitação da

remuneração dos servidores públicos inativos, não se tratando de caso de grande complexidade. Em adoção,

portanto, ao entendimento prevalente nesta Colenda Quinta Turma, é caso de fixar a verba honorária em R$

2.000,00 (dois mil reais). 

Cito, a propósito, precedente ilustrando o entendimento desta Turma:

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE DEU

PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, PARÁGRAFO 1º-A, DO CPC - DECISÃO

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a

fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou

das Cortes Superiores. 2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, deu provimento ao recurso, em

conformidade com o entendimento firmado pelo Egrégio STJ, no sentido da desnecessidade de observância dos

limites percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do CPC, quando a condenação em honorários ocorra

em uma das hipóteses do § 4º do mesmo dispositivo, tendo em vista que a remissão aos parâmetros a serem

considerados na 'apreciação eqüitativa do juiz' refere-se às alíneas do § 3º, e não ao seu "caput" (AgRg no REsp nº

551429 / CE, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 27/09/2004, pág. 225). 3. E, como ficou

consignado na decisão agravada, 'não obstante tenha sido atribuído à causa o valor de R$ 191.538,00 (cento e

noventa e um mil , quinhentos e trinta e oito reais), mas considerando a simplicidade da causa e a singeleza do

trabalho realizado, os honorários advocatícios devem ser reduzidos para R$ 2.000,00 ( dois mil reais), valor que se

harmoniza com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do

Código de Processo Civil' (fl. 779vº). 4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os

fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 5. Recurso improvido."

(TRF da 3ª Região, AC n. 0010732-10.2007.4.03.61000, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 27.02.12)

 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de sanar a omissão e arbitrar a

verba honorária, em favor da União, em R$ 2.000,00.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DESPACHO

Fls. 248/257: dê-se ciência à apelante das informações prestadas pela União, no sentido de ter sido assegurado, em

caráter provisório, a pensão especial de ex-combatente, a partir de 23.10.12.

Publique-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

 

Trata-se de apelação interposta por Geraldo Correia, diante da sentença que, em sede de ação de rito ordinário,

indeferiu a petição inicial, com base no artigo 267, inciso I, c.c artigo 295, inciso VI, ambos do Código de

Processo Civil.

Em razões recursais, alega que por um lapso do sistema de aviso de publicações da OAB, a advogada do autor não

recebeu a publicação da decisão que determinou a emenda da inicial, não podendo, dessa forma, a "parte ser

culpada pela incompetência da Advogada que escolheu". Requer, assim, a reconsideração da sentença, iniciando-

se novo prazo para a emenda da inicial. No mais, sustenta não ser o caso de emenda à inicial, tendo em vista que o

autor formulou pedido genérico, não o obrigando a apresentar o valor exato à causa.

Decido.

O compulsar dos autos denota a propositura de demanda de indenização, dando ensejo à determinação de emenda

à inicial por parte do juízo a quo, a fim de que a parte promovesse a retificação do valor atribuído à causa em

consonância ao objeto da ação. Ante o decurso do prazo para resposta, foi proferida a sentença ora recorrida, de

indeferimento da petição inicial.

A advogada do autor alega, inicialmente, que a inércia se deu em função de lapso do sistema de aviso de

publicações da OAB. Sobre o tema, é assente o entendimento consolidado no âmbito dos tribunais no sentido de

que a eventual falha ocorrida por parte da empresa contratada pelo advogado, referente ao serviço de recorte e

envio dos despachos e decisões publicadas, não acarreta efeitos na esfera processual a ponto de ensejar a

reabertura do prazo.

Verdadeiramente, trata-se de serviço destinado a facilitar o trabalho do profissional do direito, não eximindo,

contudo, o dever do causídico de acompanhar a publicação dos atos pela imprensa oficial. In casu, observa-se que

o ato que determinou ao autor a emenda da inicial foi publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª

Região, não se podendo atribuir ao Poder Público, dessa forma, a existência de nulidade na realização do ato

processual. 

Nessa esteira de entendimento, cito precedentes:

 

"1. Trata-se de requerimento da parte apelante objetivando a devolução do prazo para recorrer da decisão

monocrática de fls. 166/170, publicada no órgão oficial em 16.01.2006, ao argumento de que não teria havido

culpa do escritório de advocacia responsável pelo patrocínio da causa na perda do prazo recursal, mas, sim, falha

da empresa responsável pelo """recorte"""e envio das decisões publicadas, em prejuízo dos patronos contratantes

de tais serviços auxiliares.2. O requerimento deve ser indeferido, eis que não se vislumbra justa causa hábil a

socorrer a pretensão da parte interessada.Com efeito: à luz da jurisprudência dominante nos Tribunais, não se
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mostra relevante, em princípio, o fundamento do requerimento, na medida em que somentefatos imputáveis ao

Poder Público poderiam, em tese, abonar a perdado prazo recursal quando validamente publicada a decisão no

órgão oficial. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, embora julgando matéria de natureza

penal, no sentido de que a terceirização da responsabilidade inerente ao advogado para acompanhar as intimações

judiciais implica, para este, o ônus de arcar com todas as conseqüências dessa delegação, inclusive a eventual

perda do prazorecursal por falha do prestador de serviço. Confira-se: """EMENTA: HABEAS CORPUS.

CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL MILITAR. DEVOLUÇÃO DE PRAZO PARA RECURSO.

EMPRESA ENCARREGADA DE PRESTAR INFORMAÇÕES JUDICIÁRIAS. FATO NÃO IMPUTÁVEL AO

PODER PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA NÃO

CARACTERIZADA. As intimações, no âmbito da Justiça Penal Militar, ocorrerão conforme o que determina o

CPPM, art. 288 e seus parágrafos. Nele, não está contemplada a intimação por meio de empresa prestadora de

serviços. A delegação para acompanhar as intimações judiciais é da responsabilidade do ADVOGADO. Aquele

que sevale de terceiros para acompanhar os atos judiciais, deve arcar comtodas as conseqüências decorrentes da

sua escolha. A perda do prazo, desde que por fato não imputável ao Poder Público, não viola o princípio

constitucional da ampla defesa. Constrangimento ilegal não caracterizado. HABEAS indeferido."""(STF, HC n.º

81540/RS, Rel. Min. NELSON JOBIM, DJU de 14.06.2002, p.00158). O Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

citando precedentes do Superior Tribunal de Justiça, também já decidiu não constituir justa causa a alegação de ter

sido motivada a perda do prazo recursal em falha no recebimento de informações processuais via internet, forte no

argumento de que a utilização de quaisquer dos sistemas de informações disponíveis ao advogado, destinados a

facilitar o trabalho do profissional do direito, não o exime do ônus de acompanhar as publicações no diário oficial,

eis que sua, afinal, a responsabilidade por eventuais falhas do serviço informatizado ou terceirizado. Veja-se o teor

da ementa:"""PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.PERDA DE PRAZO PROCESSUAL.

FALHA NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS VIA INTERNET. NÃO CONFIGURADA A

JUSTA CAUSA (ART. 183, II, CPC).RENÚNCIA DE ADVOGADO. FALTA DE COMPROVAÇÃO

EFETIVA. NECESSIDADE DE PROTOCOLO OU CARIMBO DA SERVENTIA NA PETIÇÃO.1. Os atos

processuaisdevem ser realizados nos prazos previstos em lei, findos os quais extingue-se o direito da parte de

praticá-lo, salvo prova de justa causa (arts. 177 e 183 do CPC).2. Não constitui justa causa a alegação de que a

perda do prazo para interposição do recurso foi motivada pelo não recebimento de informação, acerca da prolação

da sentença mandamental, via internet, por meio do sistema push do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.3.

A parte pode se utilizar de sistema de informação via internet para facilitar os seus trabalhos, mas isso não a exime

de seu dever de acompanhar a publicação dos atos pela imprensa oficial.Precedentes do C. STJ: 1ª Turma, REsp

n.º 200301422749/PR, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.2004, DJ 14.06.2004, p. 174; 3ª Turma, REsp n.º

200300533025, Rel. Min. Castro Filho, j. 02.10.2003, DJ 09.12.2003, p. 285.4. A agravante fez juntar aos

presentes autos cópia autêntica do termo de renúncia sem qualquer indicação,mediante protocolo ou carimbo de

recebimento pela serventia, de quetenha sido formalizada no feito originário.5. Para todos os efeitos, o indigitado

renunciante permanecia como patrono após a prolação da sentença, na medida em que somente o termo de

renúncia, acompanhado do referido protocolo ou carimbo da serventia, faz prova efetiva da renúncia aos poderes

conferidos pela parte. Ademais, eventual alteração na representação processual depende de despacho judicial que

defira o requerido, fato que não foi comprovado pela agravante.6. Agravo de instrumento improvido."""(TRF/3.ª

Região, 6.ª T., AG 166109/SP, Rel. Juíza CONSUELO YOSHIDA, DJU de 01.10.2004, p. 627).De conseguinte,

reputando válida a intimação da decisão monocrática de fls. 166/170, regularmente efetuada através do órgão

oficial, consoantecertificado à fl. 173, indefiro o requerimento de devolução do prazo recursal e, via de

conseqüência, determino à Subsecretaria que, preclusa a presente decisão, e não tendo sido interposto qualquer

outro recurso em face da decisão de fls. 166/170, seja certificado o decurso do prazo recursal, bem como o trânsito

em julgado da referida decisão, remetendo-se os autos, em seguida, à Primeira Instância, para o prosseguimento

do feito.P. I."

(AC 200251015235562, Desembargador Federal MARCELO PEREIRA DA SILVA, TRF2 - SEGUNDA

TURMA ESPECIALIZADA, DJU - DATA: 30/08/2006 - Página: 140)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DA DE INTIMAÇÃO

DA DECISÃO AGRAVADA. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. PRINCÍPIO DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ART 236 DO CPC. CONHECIMENTO DOS ATOS JUDICIAIS.

PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. FALHA NO ENVIO DE RECORTE DE JORNAL. EMPRESA

CONTRATADA PELA PARTE. DEVOLUÇÃO DE PRAZO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

INTIMAÇÃO. ADVOGADO. NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA OAB. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO

PESSOAL DO MP. PRINCÍPIO DA ISONOMIA DAS PARTES. NÃO VIOLAÇÃO. AGRAVO NÃO

PROVIDO. -Muito embora a cópia da certidão da intimação da decisão agravada constitua peça obrigatória à

admissibilidade do agravo de instrumento (art. 525, I, do CPC), impõe-se a aplicação do princípio da

instrumentalidade quando se puder aferir, por outro meio, o requisito extrínseco da tempestividade do recurso e,

na espécie, pôde ser verificada a sua tempestividade ( art. 522 do CPC). Precedentes da 1ª, 2ª e 3ª Turmas do STJ.
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-A parte toma conhecimento do ato judicial através da publicação no Órgão Oficial (art. 236 do CPC), sendo que,

eventual falha no envio do recorte da publicação por empresa particular contratada para o serviço e a parte

interessada não gera efeitos na seara processual. -Como observou o em. Min. CARLOS MENEZES DIREITO, na

decisão monocrática proferida nos EDcl no AgRg no AG 398670, DJ 30/04/2002, 'a falha atribuída à empresa

encarregada da remessa de recortes da publicação oficial não tem qualquer reflexo na contagem do prazo recursal'.

-O eg. STJ já deixou assentada a orientação de que não gera nulidade da intimação a falha de empresa contratada

para informação de ato judicial, não havendo falar em justa causa se a parte não adotou as medidas de cautela

necessárias ao acompanhamento do processo. -Consoante se vê no § 1º, do art. 236 do CPC 'É indispensável, sob

pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes para sua

identificação.', inexistindo, portanto, determinação legal acerca do número da inscrição na OAB. Precedentes do

STJ. -A intimação pessoal do Ministério Público, em qualquer caso, conforme previsto no § 2º, do art. 236, do

CPC, decorre do exercício de suas funções essenciais à Justiça (art. 127 da CRFB/88), não havendo falar em

violação ao princípio da isonomia das partes, como requer o agravante. -Agravo não provido."

(AG 200802010054899, Desembargador Federal RENATO CESAR PESSANHA DE SOUZA, TRF2 - SEXTA

TURMA ESPECIALIZADA, DJU - Data::15/01/2009 - Página::175.)

 

"PROCESSO CIVIL. PREPARO. FALHA NA INTIMAÇÃO POR MEIO DA ASSOCIAÇÃO DOS

ADVOGADOS. AUSÊNCIA DE MOTIVO RELEVANTE. 1 - AS ASSOCIAÇÕES DOS ADVOGADOS QUE

REALIZAM SERVIÇOS DE RECORTES NO DIÁRIO OFICIAL EXERCEM UM SERVIÇO MERAMENTE

AUXILIAR, CABENDO ÀS PARTES INTERESSADAS A RESPONSABILIDADE PELA VERIFICAÇÃO

DOS PRAZOS QUE LHES COMPETEM ATRAVÉS DA LEITURA DO DIÁRIO OFICIAL. 2 - O ATRASO

NO ENVIO DE PUBLICAÇÕES POR PARTE DA ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS NÃO CONFIGURA

MOTIVO SUFICIENTE A RELEVAR A PENA DE DESERÇÃO. 3 - AGRAVO IMPROVIDO."

(AG 95030683742, JUIZA MARISA SANTOS, TRF3 - QUARTA TURMA, DJ DATA:16/12/1997 PÁGINA:

110025.)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALHA NO ENVIO

DE RECORTES DO DIÁRIO OFICIAL. EMPRESA CONTRATADA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CPC,

ART. 183. I. DEVOLUÇÃO DE PRAZO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES 1. Dispõe o

art. 236 do CPC, que a parte toma conhecimento do ato judicial por meio de publicação no órgão oficial, assim,

eventual falha na prestação desse serviço por empresa particular contratada, não configura a justa causa prevista

no artigo 183 do CPC, de forma a justificar a devolução de prazo. 2. 'O STJ já firmou entendimento de que a falha

atribuída a empresa encarregada do acompanhamento das intimações realizadas por meio do Diário Oficial não

constitui causa de reabertura de prazo.' (STJ - AgRg no Ag 1053098 / SP - DJe de 04/11/2008 - Decisão:

Unânime). 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento"

(EDAG 20090500096147901, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

Data::12/04/2010 - Página::115.)

 

Quanto à determinação de correção do valor da causa, porque conferido o deslinde do caso concreto de acordo

com o disposto no artigo 284 do Código de Processo Civil, vale dizer, intimação do autor no prazo legal para

emenda, quedando-se o mesmo inerte, não há que inquinar de ilegal a decisão recorrida, na esteira de precedentes

no âmbito dos Tribunais Regionais Federais, que trago à colação:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INÉPCIA DA

INICIAL. FALTA DA ULTIMA FOLHA DA EXORDIAL. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO

PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 284 DO CPC. NULIDADE DA SENTENÇA. 

1. Distribuídos os autos, cabe ao juiz examinar os requisitos legais e determinar, se necessário, a regularização

processual, no prazo de dez dias, conforme determina o parágrafo único do art. 284 do CPC. Só então, diante da

inércia do autor, proceder-se-á a extinção do processo sem resolução do mérito. 

2. O fato de a Fazenda Nacional já ter contestado não impede a intimação da parte para sanar irregularidade

processual que poderia ter sido detectada no inicio da lide, desde que, após a emenda, a ré seja intimada para se

manifestar. 

3. Precedentes do STJ e desta Corte. 

4. Apelação a que se dá provimento, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à vara de origem para

o regular processamento dos autos."

(AC 200233000111104, JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTRO MARTINS, TRF1 - 7ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:08/06/2011 PAGINA:309.)

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME
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DE MÉRITO. 

1. Em consonância com a legislação processual vigente, no caso de a petição inicial estar em desconformidade

com os requisitos exigidos pelos artigos 282 e 283 do CPC, é vedado ao juiz indeferi-la por inépcia se não foi,

anteriormente, concedido prazo para que o autor procedesse à devida emenda, conforme preceitua o art. 284 do

mesmo diploma legal. Hipótese, entretanto, em que houve oportunidade para a parte apelante sanar as

irregularidades, tendo sido descumprida a determinação, uma vez que apresentou emenda à inicial contendo

matéria estranha à consignada na petição inicial. 

2. Apelo desprovido."

(AC 199938000389201, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 7ª TURMA

SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:06/04/2011 PAGINA:574.)

 

"PROCESSUAL CIVIL. SFH. INÉPCIA DA INICIAL. INÉRCIA DA PARTE AUTORA QUANTO À

DETERMINAÇÃO PARA A EMENDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

PRAZO PEREMPTÓRIO. 

1 - A petição inicial deve ser indeferida quando for inepta, acarretando a extinção do processo, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, desde que, intimado a emendá-la, na forma do art. 284, o autor não o

faça adequadamente no prazo de 10 dias. 

2 - O prazo legal é peremptório em razão do interesse público em manter marcha processual apropriada para a

adequada prestação jurisdicional, levando inexoravelmente à prolação de sentença terminativa, sem exame das

questões de mérito trazidas na inicial, quando descumprido. 

3 - A parte Autora, além de ter perdido a oportunidade que lhe foi conferida de sanear sua petição inicial, não

trouxe, em sede de apelação, qualquer argumento que pudesse impugnar as razões do decisum, limitando-se a

alegar o seu interesse na apreciação do mérito da demanda. 

4 - Não se pode reconhecer o interesse da parte autora na demanda quando, após deferida a dilação de prazo para

cumprimento da decisão, permanece inerte por quase um ano, sem sequer acostar o contrato de financiamento

para análise. 

5 - Recurso desprovido. Sentença mantida."

(AC 200851010044276, Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS, TRF2 - SEXTA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::20/07/2011 - Página::368.)

 

"FGTS - ALVARÁ DE LEVANTAMNTO DO SALDO - CORREÇÃO MONETÁRIA - INÉPCIA DA INICIAL

- AUSÊNCIA DE SUA EMENDA NO PRAZO LEGAL - RECURSO DOS AUTORES IMPROVIDO -

SENTENÇA MANTIDA. 

1. Trata-se de pedido de alvará de levantamento do saldo existente em conta vinculada ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço, em que alegam os autores, em razão da publicação de sentenças proferidas pelos MM. Juizes

da 11ª e 18ª Varas Federais de São Paulo, que julgaram procedentes pedidos formulados pela CUT (Central Única

dos Trabalhadores), em Ações Populares, movidas contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, terem

direito a expedição de alvará judicial para que possam dirigir-se a uma das agências da CEF e efetuar o saque das

diferenças existentes nas referidas contas, referentes aos expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Collor I e

Collor II, nos percentuais de 9,36%, em junho de 1987, 48% em janeiro de 1989, 44,80% em abril de 1990 e

20,21% em março de 1991. 

2. Instados a emendar a inicial, esclarecendo o pedido, os autores se manifestaram, apenas juntando documentos.

O MM. Juiz, em razão do não cumprimento do despacho de fl. 13, indeferiu a petição inicial, e extinguiu o feito,

sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 284, parágrafo único do Código de Processo Civil. 

3. Não há que se falar em cerceamento de defesa, já que foi dada oportunidade para emenda da inicial, e optaram

os autores por apenas apresentar documentos. 

4. O não cumprimento da determinação judicial no prazo legal acarretou o indeferimento da inicial, com acerto,

nos termos da lei processual civil. 

5. Recurso dos autores improvido. 6. Sentença mantida."

(AC 98030976311, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, DJU

DATA:23/03/2004 PÁGINA: 368.) ocorrência da carência superveniente do interesse de agir, não tendo interesse

em recorrer. 

 

"PROCESSUAL CIVIL, EMBARGOS À EXECUÇÃO, INÉPCIA DA INICIAL, EXTINÇÃO DO FEITO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO. 

1 - PETIÇÃO INICIAL QUE NÃO PREENCHE OS REQUISITOS EXIGIDOS NOS ARTIGOS 282 E 283, DO

CPC. 

2 - DEVIDAMENTE INTIMADA PARA EFETUAR EMENDA À INICIAL, DEIXOU A EMBARGANTE

DECORRER IN ALBIS O PRAZO LEGAL. 
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3 - IRREGULARIDADE PROCESSUAL NÃO SANADA, INFRAÇÃO AO ARTIGO 604, DO CPC (COM A

REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI 8.898, DE 29/06/94). 

4 - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA."

(REO 9605183366, Desembargador Federal Araken Mariz, TRF5 - Segunda Turma, DJ - Data::18/04/1997 -

Página::25590.)

 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO à apelação, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026090-93.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração, opostos pela União, diante da decisão de relatoria do Exmo. Juiz Convocado

Rafael Margalho que, nos termos do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, deu parcial

provimento ao recurso de apelação e ao reexame necessário, "apenas para limitar os termos da condenação,

fixando os critérios de correção monetária e honorários advocatícios, na forma da fundamentação".

Alega contradição na decisão, porquanto embora mencionado no dispositivo que os honorários advocatícios

seriam modificados, restou mantida a verba nos termos consignados na sentença, em 10% sobre o valor da

condenação, razão pela qual requer a correção do vício, com a fixação em valor fixo e determinado. Sustenta,

também, omissão a respeito dos juros de mora, pois a decisão, "embora tenha feito menção à Lei nº 11.960/2009

relativamente à correção monetária, não o fez no que pertine aos juros de mora".

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

A decisão, de fato, incorreu em contradição em relação à verba honorária, na medida em que acolheu parcialmente

a apelação da União e o reexame necessário, fixando os honorários em 10% sobre o valor da condenação. Ocorre

o percentual é o mesmo arbitrado na sentença, sendo o caso, portanto, de sanar o vício.

Em relação ao tema, cabe referir que o § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil dispõe que os honorários

serão fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos: a) o grau de

zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado

pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

É fato, no entanto, que o § 4º do referido artigo enuncia que nas causas de pequeno valor, nas de valor

inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções,

embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das

alíneas a, b e c, do parágrafo anterior.

Nota-se que a fixação da verba honorária em percentual menor que o mínimo previsto no § 3º do citado

dispositivo processual encontra-se em excepcionalidade legalmente permitida, porquanto § 4º, do mesmo artigo,

não faz qualquer referência ao limite a que deve restringir-se o julgador quando do arbitramento, conquanto não se

afigure excessivo ou aviltante.

1999.61.00.026090-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : CARLOS ALBERTO RANDOLI BUOSI

ADVOGADO : RODRIGO JULIO CAPOBIANCO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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Assim, especificamente no caso dos autos, em demanda que objetiva o recebimento de ajuda de custo para

despesas com locomoção e instalação, em face de deslocação com a organização militar que ocasionou a

transferência do militar de sede, não se tratando de caso de grande complexidade, afigura-se razoável, em adoção

ao entendimento prevalente nesta Colenda Quinta Turma, a fixação da verba honorária em R$ 2.000,00 (dois mil

reais). 

Cito, a propósito, precedente ilustrando o entendimento desta Turma:

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE DEU

PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, PARÁGRAFO 1º-A, DO CPC - DECISÃO

MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a

fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou

das Cortes Superiores. 2. Decisão que, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, deu provimento ao recurso, em

conformidade com o entendimento firmado pelo Egrégio STJ, no sentido da desnecessidade de observância dos

limites percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do CPC, quando a condenação em honorários ocorra

em uma das hipóteses do § 4º do mesmo dispositivo, tendo em vista que a remissão aos parâmetros a serem

considerados na 'apreciação eqüitativa do juiz' refere-se às alíneas do § 3º, e não ao seu "caput" (AgRg no REsp nº

551429 / CE, 1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 27/09/2004, pág. 225). 3. E, como ficou

consignado na decisão agravada, 'não obstante tenha sido atribuído à causa o valor de R$ 191.538,00 (cento e

noventa e um mil , quinhentos e trinta e oito reais), mas considerando a simplicidade da causa e a singeleza do

trabalho realizado, os honorários advocatícios devem ser reduzidos para R$ 2.000,00 ( dois mil reais), valor que se

harmoniza com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do

Código de Processo Civil' (fl. 779vº). 4. Considerando que a parte agravante não conseguiu afastar os

fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 5. Recurso improvido."

(TRF da 3ª Região, AC n. 0010732-10.2007.4.03.61000, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 27.02.12)

 

Quanto aos juros de mora, também se constata omissão na decisão, porquanto não houve apreciação do tema.

Impende dizer que os juros de mora, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública, devem incidir a partir

da citação (artigo 219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais

Superiores, o princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a publicação da Medida Provisória n.º 2.180-

35, de 24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 1% ao mês; b) a partir

de 24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, até o advento da Lei n.º 11.960, de

30.06.2009, que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 0,5% ao mês; c) a

partir da publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se o percentual estabelecido para a caderneta

de poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de sanar a omissão e contradição,

arbitrando a verba honorária em R$ 2.000,00, e fixar os juros de mora na forma da fundamentação.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007669-83.2007.4.03.6000/MS

 

 

2007.60.00.007669-1/MS
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Paulo de Tarso Gonçalves Chaves, diante da decisão que, com

fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, negou seguimento à apelação.

Alega a existência de contradição na decisão, porquanto, a despeito de constar na fundamentação a possibilidade

do julgamento, com base no artigo 557 do CPC, quando amparado por jurisprudência predominante dos tribunais

superiores, as "questões de direito no caso concreto não encontram respaldo na jurisprudência dos Tribunais

Superiores, pois estes justamente se posicionam a favor do mérito recursal do embargante, caracterizando assim a

contradição sustentada".

Sustenta que o mérito da apelação não é contrário à jurisprudência dos tribunais superiores, não havendo no

processo disciplinar a motivação para o indeferimento do pedido de acareação, "restando assim contraditório a

decisão ora recorrida, pois está afirma haver divergência entre o mérito recursal e as decisões das instâncias

superiores, o que não é correto, como comprovado nesse Embargo" (sic). Assevera a presença de contradição,

ainda, em relação aos julgados colacionados na decisão, porquanto diversos do caso concreto.

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

No caso em tela, não há contradição na decisão embargada, restando clara a fundamentação no sentido de inexistir

ilegalidades no procedimento administrativo que culminou na exoneração do autor, o qual ocupava o cargo

público federal. Foi observado na decisão que houve várias oportunidades para o exercício da ampla defesa e do

contraditório pelo autor, em processo administrativo, sem qualquer violação dos princípios constitucionais

vigentes, mencionados na exordial que teriam sido vilipendiados.

Concluiu-se, ainda, que a parte autora contesta supostas irregularidades do processo administrativo, de menor

importância, mas não discutindo o cerne da questão, que foi o desvio de conduta administrativa, repudiada no

procedimento administrativo que decretou sua exoneração, não devendo permanecer no quadro. Por fim, que em

face da total independência entre as instâncias administrativa, civil e criminal, nada impede a aplicação de

penalidade administrativa

A jurisprudência colacionada, diga-se de passagem, não se encontra contraditória em relação à fundamentação. Ao

contrário, foram trazidos precedentes de forma a demonstrar a inexistência de cerceamento de defesa no processo

administrativo quando presentes o contraditório e a ampla defesa, da legalidade da demissão em se tratando de

processo administrativo regular, e a independência das instâncias administrativa, civil e criminal.

Verdadeiramente, os embargos têm a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao julgado, sendo

certo que não se prestam à reapreciação, sob o argumento de contradição do julgado, nova apreciação das provas e

elementos dos autos, somente podendo ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em

vigor. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006197-74.1999.4.03.6114/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : PAULO DE TARSO GONCALVES CHAVES

ADVOGADO : PIERO EDUARDO BIBERG HARTMANN e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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DECISÃO

Fls. 515-521: Peticiona a embargante, ora apelante, IND/ DE MAQUINAS OPERATRIZES ZEMA ZSELICS

LTDA, requerendo seja determinado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em São Bernardo do Campo/SP a

expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa - CPD/EN.

Relata que os embargos à execução visam a desconstituição do título executivo extrajudicial representado pela

CDA nr. 32.243.674-5, e que o feito foi julgado procedente.

Contudo, narra que lhe foi negada a expedição da CPD/EN, sob o fundamento de haver "pendências em seu nome

com relação aos Créditos Tributários inscritos na Dívida Ativa da União sob o nº 32.243.674-5".

Sustenta que, no presente caso, como o curso da execução fiscal está suspenso pela penhora, tem direito à

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 206, do Código Tributário Nacional.

Decido.

O pedido de antecipação de tutela recursal, para expedição de CPD/EN, formulado nos embargos do devedor em

que se discute o débito que obsta o fornecimento da certidão tem, em verdade, natureza cautelar, admitido, em

princípio, pelo § 7º do art. 273 do CPC, desde que presentes os requisitos da ação cautelar, quais sejam, o perigo

na demora e a plausibilidade da pretensão.

No caso, é evidente a presença do primeiro deles, em face da necessidade da Certidão Positiva de Débitos com

Efeito de Negativa para que a embargante possa participar, por exemplo, de concorrências públicas.

Presente também o requisito da plausibilidade das alegações, já que a requerente tem em seu favor a sentença de

procedência dos embargos, que declarou insubsistente a CDA nr. 32.243.674-5, que embasa a execução fiscal em

apenso.

Ademais, verifico que houve garantia do juízo no executivo fiscal, através de penhora efetivada (fl. 25 dos autos

da Execução Fiscal de nº 98.1500433-6, em apenso), de modo que não pode ser negado o fornecimento da

certidão prevista no artigo 206, do Código Tributário Nacional.

Quanto a desvalorização dos bens dados em garantia, merece referência o que o eminente LEANDRO PAULSEN

("Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência", 10. ed. Ver. atual.,

Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, ESMAFE, 2008, p. 1.269), citando Raquel Cavalcanti Ramos

Machado ("Competência para declarar a insuficiência da penhora e seus reflexos na emissão de certidão positiva

com efeito de negativa", RDDT 123/73, dez/05), leciona sobre o tema:

 

"(...) a) realizada a penhora de bens, em valor suficiente para garantir a execução, o cidadão executado tem

direito ao recebimento de certidão positiva de débitos, com efeito de negativa (CPD-EN); b) só o juiz da execução

pode afirmar a insuficiência dos bens penhorados, afirmação da qual dependem as conseqüências jurídicas que

poderiam ser extraídas dessa insuficiência, a exemplo da recusa no fornecimento de CPD-EN por autoridades

fiscais;c) para afirmar a insuficiência da penhora, nas hipóteses em que esta tenha sido originalmente efetuada

de modo suficiente, o juiz deve providenciar a prévia reavaliação dos bens penhorados, não sendo razoável

apenas cotejar o valor originário destes com o valor atualizado do débito."

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de expedição da certidão prevista no artigo 206, do Código Tributário

Nacional.

Dê-se ciência.

Oficie-se a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em São Bernardo do Campo/SP.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

1999.61.14.006197-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : IND/ DE MAQUINAS OPERATRIZES ZEMA ZSELICS LTDA

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : OS MESMOS

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022582-66.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto em face da r. sentença que que acolheu a preliminar de carência da ação

por ilegitimidade ativa e julgou extinto o processo, sem julgamento do mérito (fls. 137/140).

Inconformada a parte autora apela (fls. 148/153) sustentando, em síntese, que a transferência do imóvel financiado

consolidou-se com o integral pagamento das prestações, não fazendo sentido declarar sua nulidade e conseqüente

ilegitimidade ativa (fls. 148/153).

Sem a apresentação de contrarrazões, os autos foram remetidos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Consolidou-se o entendimento na Corte Superior de Justiça no sentido de possibilitar a cobertura pelo FCVS de

saldo devedor, ainda que haja duplo financiamento, conquanto observada a seguinte particularidade: aquisição do

financiamento antes de 05 de dezembro de 1990, data de edição da Lei nº 8.100/90.

Em casos análogos, a Corte Superior tem se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS,

mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, quando a celebração

do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade

das leis.

São precedentes: RESP nº 1133769, 824919, 1044500, 1006668, 902117, dentre outros.

A possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, a

declarou expressamente; ademais de autorizar a regularização dos chamados "contratos de gaveta", consoante

acima explicitado.

A Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000, que representou a conversão da Medida Provisória 1.981-54, de 23

de novembro de 2000, em seu art. 4º, alterando a redação do art. 3.º da Lei n.º 8.100/90, dispõe textualmente:

 

Art. 3º - O Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS quitará somente um saldo devedor

remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos aos contratos firmados até 5 de

dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independente da data de ocorrência do evento

caracterizador da obrigação do FCVS. (g.n)

 

A verificação dos documentos juntados aos autos, dá conta de que o contrato de mútuo fora firmado em 30 de

dezembro de 1981, portanto antes da data limite fixada no texto legal acima transcrito, demonstrando

enquadrarem-se na hipótese legal.

Por outro lado, não parece razoável fazer incidir a vedação de quitação, pelo FCVS, de mais de um financiamento

por mutuário, se se permitiu a contratação de vários financiamentos com a cobertura do referido fundo e se

percebeu os valores a ele destinados.

Ademais, é reconhecida pelos Tribunais a manutenção da cobertura pelo FCVS no caso dos chamados 'contratos

de gaveta', mesmo naquelas situações em que a transferência efetivou-se após outubro de 1996, pois a não

intervenção da Caixa Econômica Federal não afasta a contribuição ao FCVS e o direito quitação do saldo devedor:

2004.61.00.022582-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : LUIZA MARIA MIRANDA DA SILVA

ADVOGADO : JOAO CARLOS DOS SANTOS e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARIA FERNANDA SOARES DE A BERE e outro
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO- "CONTRATO DE

GAVETA" - LEI 10.150/2000 - LEGITIMIDADE ATIVA DOCESSIONÁRIO - DUPLO FINANCIAMENTO -

COBERTURA PELO FCVS - QUITAÇÃODE SALDO DEVEDOR - POSSIBILIDADE - RESPEITO AO

PRINCÍPIO DAIRRETROATIVIDADE DAS LEIS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CAUSA

SEMCONDENAÇÃO - FIXAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 20, § 4º, DO CPC -OBSERVÂNCIA DOS LIMITES

PERCENTUAIS ESTABELECIDOS PELO ART. 20, §3º, DO CPC - DESNECESSIDADE - PRECEDENTES

DESTA CORTE.1. A Lei 8.004/90, no seu art. 1º, previu expressamente que a transferência dos contratos de

financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação somente poderia ocorrer com a anuência do agente

financeiro. 2. Entretanto, com o advento da Lei 10.150/2000, o legislador permitiu que os "contratos de gaveta"

firmados até 25/10/96 sem a intervenção do mutuante fossem regularizados (art. 20), reconhecendo ainda o

direito à sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por isso, o cessionário, nessas condições,

tem legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos

adquiridos.3. A disposição contida no art. 9º da Lei. 4.380/64 não afasta a possibilidade de quitação de um

segundo imóvel financiado pelo mutuário, situado na mesma localidade, utilizando-se os recursos do FCVS, mas

apenas impõe o vencimento antecipado de um dos financiamentos. 4. Além disso, esta Corte Superior, em casos

análogos, tem-se posicionado pela possibilidade da manutenção da cobertura do FCVS,mesmo para aqueles

mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, quando a celebração do contrato se deu

anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito aoprincípio da irretroatividade das leis.5. A

possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos adquiridos

anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei 10.150/2000, que a

declarou expressamente.6. Nas causas em que não há condenação, os honorários advocatícios devem ser fixados

nos termos do art. 20, § 4º do CPC, segundo a apreciação eqüitativa do juiz, que não está obrigado a observar os

limites percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do CPC.7. Recursos especiais não providos" (REsp

824919/RS, 2ª Turma, Relatora Ministra Eliana Calmom, j. 19.08.2008, Dje 23.09.2008)

 

"SFH. CONTRATO DE GAVETA APÓS OUTUBRO DE 1996. ART. 22, DA LEI Nº10.150/2000. ART. 2º DA LEI

8.004/90. LEGITIMIDADE ATIVA. ILEGITIMIDADEPASSIVA DA CEF. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO À

EMGEA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM A UNIÃO. EXISTÊNCIA DE DOIS FINANCIAMENTOS COM

COBERTURA PELOFCVS. RECEBIMENTO DAS PRESTAÇÕES COM A PARCELA DE CONTRIBUIÇÃO

PARA O FUNDO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO À QUITAÇÃO. LEI 10.150/2000. PRECEDENTES DESTA

CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Não obstante o contrato de cessão ter sido firmado após

outubro de 1996, data prevista pela Lei nº 10.150/200, impende-se reconhecer legitimidade ativa da parte autora,

uma vez que o art. 22 da Lei 10.150/2000 e a 2º da Lei 8.004/90, equiparou o cessionário ao mutuário final e

dispôs que a transferência se daria mediante simples substituição do devedor. 2. Por outro lado, foi comprovado

nos autos que por todo o período do contrato houve a contribuição do FCVS. Assim, a não intervenção da CEF

no contrato de cessão não afasta a regular contribuição do cessionário ao FCVS, razão pela qual rejeito a

preliminar de ilegitimidade ativa. 3. "Ainda que tenha havido a cessão do crédito oriundo do contrato de mútuo

em discussão, não se me afigura razoável que se opere a plena substituição da CEF pela EMGEA, porquanto não

se pode olvidar sua condição de agente financeiro responsável pelo contrato de financiamento habitacional, além

de ser a administradora operacional do FCVS". (AC 2002.32.00.003743-1/AM, Rel. Juiz Federal César Augusto

Bearsi, Quinta Turma, e-DJF1 p. 231 de 06/06/2008). 4. A matéria quanto à legitimidade da União e seu ingresso

na lide foi decidido por decisão de fls. 205, confirmada por esta egrégia Corte Regional, no sentido de que

segundo a jurisprudência do STJ, não é necessária a presença da UNIÃO nas causas sobre os contratos do

Sistema Financeiro de Habitação - SFH com cláusula do Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS,

porque, com a extinção do Banco Nacional da Habitação - BNH, a competência para gerir o Fundo passou à

Caixa Econômica Federal - CEF. 5. Descabido o pleito da CEF de limitação da cobertura do saldo devedor pelo

FCVS a um só contrato. "A impossibilidade de quitação de dois financiamentos pelo FCVS somente foi

estabelecida a partir da Lei 8.100/90, sendo que a redação do art. 3º desse diploma legal foi alterada pelo art. 4º

da Lei 10.150/2000, estabelecendo que a limitação somente se aplica aos contratos firmados a partir de

05/12/90" (STJ, RESP 664.114/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 06/03/2006, p. 179).

6. No caso dos autos, o contrato possui a cobertura do FCVS e foi firmado na data de 30/10/1983, fazendo jus a

parte autora, portanto, à quitação do contrato habitacional, nos termos da lei. 7. Sentença que reconhece o

direito à quitação com cobertura pelo FCVS mantida. 8. Reconhecida a quitação do contrato de mútuo, torna

indevida a inscrição nos cadastros restritivos e a deflagração da execução extrajudicial. 9. Apelação da CEF não

provida." (AC - Proc. 200732000003248/AM, 5ª Turma, Desembargador Federal Avio Mozar José Ferraz de

Novaes, j. 17.11.2008, e-DJF1 10.12.2008 pág. 409)

 

Assim, por estar em desacordo com a jurisprudência dominante, a decisão recorrida deve ser totalmente
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reformada, julgando-se procedente a presente ação.

Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor

atualizado da causa.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação interposto pela parte autora, para julgar procedente a ação, determinando a cobertura do saldo

residual do financiamento pelo FCVS e o levantamento da hipoteca, condenando a ré a arcar com os ônus

sucumbenciais na forma acima especificada.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005668-87.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação da r. sentença (fls. 216/221) que, em ação de revisão contratual proposta em face da Caixa

Econômica Federal, julgou improcedente o pedido.

A Caixa Econômica Federal peticiona (fls. 252) juntado manifestação da parte autora no sentido de renúncia ao

direito sobre o qual se funda a ação e requerendo a extinção do processo.

Regularmente formulado, entendo por acolher o pedido, restando prejudicada a apelação.

O artigo 557 caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Pelo exposto, HOMOLOGO A RENÚNCIA ao direito sobre que se funda a ação, declaro extinto o processo nos

termos do artigo 269, III e V c.c. o artigo 329, do CPC e, com fulcro no artigo 557 do mesmo codex, NEGO

SEGUIMENTO ao recurso de apelação.

Honorários advocatícios respectivos a cargo da parte renunciante pagos diretamente à ré.

Expeça-se o necessário para o levantamento de eventuais valores depositados.

Publique-se.

Baixem os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000038-07.2002.4.03.6116/SP

 

 

 

2005.61.00.005668-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : ANA LUCIA SENA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : CRISTIANE TAVARES MOREIRA

CODINOME : ANA LUCIA SENA DE OLIVEIRA CAMPOS

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS

2002.61.16.000038-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em face da r. decisão de fls.

112/114, que negou seguimento ao recurso de apelação interposto.

Sustenta a embargante a existência de contradição na decisão no que diz respeito aos honorários advocatícios.

É o relatório.

 

 

DECIDO.

 

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença, acórdão

ou decisão embargada, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o

juiz ou tribunal, ou, por construção jurisprudencial, diante da existência de erro material.

Analisando a decisão recorrida vejo configurada a alegada contradição.

A r. sentença fixou os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ao passo que a

decisão de fls. 112/114, que negou seguimento ao recurso de apelação da ré mencionou a incidência da verba

sobre o valor da condenação. 

No caso, não houve requerimento da ré (CEF) para alteração da verba honorária, nem tampouco foi interposto

recurso pela parte contrária, considerando-se que a apelação devolve ao tribunal apenas a matéria impugnada (art.

515, caput, do CPC) não havia realmente motivos para referida alteração.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO aos presentes embargos de declaração, para restabelecer a condenação

ao pagamento de honorários advocatícios nos moldes fixados pela r. sentença. 

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006348-08.2006.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela CEF, em sede de ação monitória baseada em contrato de abertura de crédito

para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou extinta a relação processual sem resolução do

mérito, no que se referem aos pedidos de revisão contratual formulados na reconvenção, com supedâneo no artigo

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : PAULO PEREIRA RODRIGUES

APELADO : LUIZ ANDRE PEREIRA DA SILVA e outro

: APARECIDA SILVERIO DA SILVA

ADVOGADO : MARCILIO DO VALE ALBUQUERQUE

2006.61.10.006348-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : LAERTE AMERICO MOLLETA e outro

APELADO : ROSANA MARIA DO CARMO NITO e outros

: MARIA ANTONIA DE LIMA NITO

: VANDERLEIA DE LIMA NITO

ADVOGADO : ROSANA MARIA DO CARMO NITO e outro

No. ORIG. : 00063480820064036110 1 Vr SOROCABA/SP
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267, VI do CPC. Neste caso, em relação à reconvenção, sem condenação ao pagamento de custas e honorários

advocatícios, nos termos expressos que determina o artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Quanto à monitória, a sentença

acolheu parcialmente os embargos à monitória, declarando nulas as cláusulas 10 e 11 do contrato original, para o

fim de determinar à Caixa Econômica Federal que efetue a revisão do contrato e do débito pendente, excluindo a

incidência da capitalização dos juros remuneratórios de 9% (nove por cento) previstos na cláusula décima

primeira, bem como determinando o recálculo das prestações do financiamento, adotando-se método linear de

aplicação dos juros. Portanto, a CEF deverá adequar o débito, expurgando a capitalização dos juros e recalculando

todas as prestações do financiamento sem a utilização da sistemática da Tabela Price. Diante da sucumbência

recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios do seu patrono (artigo 21, CPC), nada sendo devido a

tal título. Custas nos termos da Lei 9.289/96. As embargantes estão dispensadas do pagamento das custas, tendo

em vista usufruírem os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Com as devidas exclusões a serem efetuadas, a decisão determinou a conversão parcial do mando inicial em

mandado executivo (artigo 1.102c do CPC).

 

Em razões de apelação, a CEF sustenta, em síntese, que o presente contrato é válido nos termos do artigo 104 do

CC, que não ocorreu capitalização de juros. Alega que da natureza dos contratos bancários deriva incorporação

dos juros ao saldo de determinada operação, sendo de pleno conhecimento dos contratos de qualquer empréstimo.

Neste sentido dispõe a Súmula 596 do STF, a Resolução 1.064/85 do CMN, e o entendimento de que o artigo 192,

§ 3º da CF não possui eficácia plena, dependendo de regulamentação por lei complementar. Refere que a cobrança

da comissão de permanência possui autorização legal. Aduz que o apelante não pode ser condenado à

sucumbência, uma vez que não deu causa à presente ação.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão
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atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,
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limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de
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23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)
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II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, os juros remuneratórios foram regularmente estipulados em 9% (nove por

cento) ao ano (Cláusula 11ª), já que o contrato foi firmado em 14.06.00 (fl. 17).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 11ª do contrato (fl. 15), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.
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7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

Condeno a parte Ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais),

observados os termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da CEF para declarar a

regularidade da utilização da Tabela Price e da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada

em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4%

(três vírgula quatro por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0400400-32.1992.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela CEF, contra decisão monocrática, nos autos em epígrafe, que

negou seguimento ao recurso, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil.

93.03.070124-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARIA MADALENA SIMOES BONALDO

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARTA CRISTINA DOS S M TOLEDO

INTERESSADO : TELHAIMASSA IND/ E COM/ LTDA

No. ORIG. : 92.04.00400-2 22 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Insurge-se a CEF, alegando omissão do referido julgado, que não haveria se manifestado sobre a

impenhorabilidade do imóvel residencial, nos termos da Lei nº 8.009/90.

 

É o relatório, em síntese.

Decido.

 

Os presentes embargos são tempestivos, merecendo conhecimento.

 

Preceitua o art. 535 do CPC que:

 

Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

 

E, comentando o dispositivo legal, esclarece a doutrina de Humberto Theodoro Júnior:

 

O pressuposto de admissibilidade dessa espécie de recurso é a existência de dúvida, obscuridade ou contradição

no acórdão, ou omissão de algum ponto sobre que devia pronunciar-se o Tribunal (art. 535, ns. I e II), se o caso é

de omissão, o acórdão dos embargos supri-la-á, decidindo a questão que, por lapso, escapou à decisão

embargada. No caso de dúvida, obscuridade ou contradição, o acórdão será expungido, eliminando-se o defeito

da decisão recorrida. Em qualquer caso, a substância do julgado será mantida, visto que os embargos

declaratórios não visam a reforma do acórdão (Curso de direito processual civil, v.01, Rio de Janeiro: Forense,

1990, p. 632/633).

 

Portanto, segundo supra referido, o cabimento dos aclaratórios restringe-se à obscuridade, contradição ou omissão

eventualmente existente na sentença ou no acórdão, sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou o Tribunal.

 

A respeito, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery lecionam:

 

Os EDcl têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou

contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório. Como

regra, não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado. (Código de Processo Civil comentado

e legislação processual civil extravagante em vigor. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 1.045).

 

Na presente situação, a parte embargante alega que o acórdão foi omisso, uma vez que não houve manifestação

expressa quanto ao disposto na Lei nº 8.009/90, que trata da impenhorabilidade do bem de família.

 

No tocante ao prequestionamento, ressalta-se que a decisão recorrida foi fundamentada em observância ao art. 93,

IX, da Constituição Federal, não havendo necessidade de o julgador pronunciar-se especificamente sobre todos os

dispositivos legais atinentes à matéria, bastando que aplique o direito ao caso concreto e motive a decisão, seja

com base em princípios, legislação e/ou jurisprudência. 

 

A este respeito vale consignar o escólio do Min. Costa Leite:

 

[...] entendo legítima a exigência de prequestionamento, escoimada, porém, dos exageros do formalismo. Importa

é que a questão federal emerja da decisão recorrida, ainda que implicitamente. Tão-só à guisa de ilustração,

parecem-me constituir exageros do formalismo a indicação expressa do artigo de lei, para aperfeiçoar-se o

prequestionamento, e a necessidade de embargos declaratórios para tornar explícito o que, de modo implícito,

está contido no acórdão recorrido. (apud FLEURY, José Theofilo. Do Prequestionamento nos Recursos Especial

e Extraordinário. Súmula 256/STF X Súmula 211/STJ. In Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos. 1ª ed., São

Paulo, RT, 2000, p. 415 e 416).

 

Ademais, mesmo que o almejado pela parte embargante seja, tão somente, prequestionar a matéria para fins de

admissibilidade de recursos aos Tribunais Superiores, é necessário que demonstre o ponto obscuro, omisso ou

contraditório do julgado, o que, no caso em tela, não restou evidenciado.
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Registro, por fim, que a oposição de embargos declaratórios com a finalidade meramente protelatória é passível de

multa, nos termos do disposto no artigo538, parágrafo único do CPC.

 

Ante o exposto, nego provimento aos embargos.

 

Após as anotações de estilo, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023123-80.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pelo INSS, diante da sentença que, em sede de

ação de rito ordinário, julgou extinto o processo sem resolução do mérito quanto aos pedidos de reintegração ao

cargo, de concessão das promoções que o autor teria direito caso estivesse na ativa e de pagamento das parcelas

referentes aos períodos de 08/1991 a 04/1992 e 09/1998 a 11/2000, e procedente a demanda em relação aos

vencimentos e demais vantagens do período de 05/1992 a 03/2000, no montante de R$ 54.377,31, acrescido de

correção monetária e juros de mora.

Em razões recursais, insurge-se em relação ao capítulo da sentença que fixou os juros de mora de 0,5% ao mês, a

partir da citação, até 10 de janeiro de 2003, e de 1% ao mês a partir de 11 de janeiro de 2003 até o efetivo

pagamento. Alega que, sobre as verbas remuneratórias devidas aos servidores e aos empregados públicos, deve ser

aplicada a norma especial reguladora dos juros impostos contra a Fazenda Pública, de 6% ao ano.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Decido.

O autor ajuizou demanda objetivando, em síntese, a anulação do processo administrativo de sua demissão e, por

conseguinte, a reintegração no cargo público que ocupava, bem como todas as promoções devidas como se na

ativa estivesse e o pagamento dos vencimentos que deixou de receber, acrescidos de juros e correção monetária. 

Como restou observado pelo juízo a quo na sentença, no curso da demanda ficou demonstrado que o autor logrou

a reintegração ao cargo, a concessão das promoções a que teria direito caso estivesse na ativa e de pagamento das

parcelas referentes aos períodos de 08/1991 a 04/1992 e 09/1998 a 11/2000, razão pela qual foi reconhecida a

perda superveniente de agir, ensejando a extinção do processo sem resolução do mérito quanto aos capítulos, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Vale dizer que as partes não recorreram da decisão, denotando conformismo com o deslinde conferido.

Remanesce, assim, aferir a questão do pagamento das importâncias referentes ao período de 05/1992 a 03/2000,

acrescidas da correção monetária e juros de mora.

Na mesma linha adotada na sentença, impende ressaltar que os valores referentes ao período de 05/1992 a

2009.03.99.002507-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SERGIO LUIZ DE SOUZA

ADVOGADO : PEDRO MORA SIQUEIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 96.00.23123-0 22 Vr SAO PAULO/SP
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03/2000, já deduzidas as parcelas pagas no período concomitante de 09/1998 a 03/2000, foram apresentados pela

administração sem que houvesse controvérsia das partes quanto ao período ou valores apurados, sendo o caso de

manutenção do capítulo.

Por fim, duas questões devem ser aferidas por força do reexame necessário e da apelação interposta pela União,

referentes à correção monetária e aos juros de mora. 

Os juros de mora, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública, devem incidir a partir da citação (artigo

219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais Superiores, o

princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, de

24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 1% ao mês; b) a partir de

24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, até o advento da Lei n.º 11.960, de 30.06.2009,

que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 0,5% ao mês; c) a partir da

publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se o percentual estabelecido para a caderneta de

poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

No que tange ao critério de correção monetária, deverá ser aplicado aquele previsto na Resolução do Conselho da

Justiça Federal nº 134, de 21/12/2010, Capítulo 4 - Liquidação de Sentença/4.2 - Ações Condenatórias em Geral,

destacando que esta Resolução já contempla o índice de correção monetária da Caderneta de Poupança, a partir da

Lei nº 11.960/29-06-2009.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação, a fim de fixar a correção monetária e os juros de mora na

forma da fundamentação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1303968-11.1995.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Abra-se vista dos autos, aos embargados.

2000.03.99.071664-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JOSE ANTONIO ANDRADE e outro

ASSISTENTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : JAKEF ENGENHARIA E COM/ LTDA

ADVOGADO : CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER e outro

: CRISTIANO DORNELES MILLER

: ATHOS GUSMAO CARNEIRO

APELADO : CIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU COHAB BAURU

ADVOGADO : FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO e outro

No. ORIG. : 95.13.03968-4 2 Vr BAURU/SP
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Intime-se e cumpra-se.

 

 

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21348/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000782-60.2006.4.03.6116/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 361.

 

Expeça-se mandado de levantamento em favor da CEF, tendo em vista os termos da expressa renúncia de fl. 357,

homologada à fl. 359.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008075-65.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

2006.61.16.000782-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : BIANCA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTO SANTANNA LIMA e outro

No. ORIG. : 00007826020064036116 1 Vr ASSIS/SP

2011.60.00.008075-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

ADVOGADO : JOCELYN SALOMAO

APELADO : LUIS HENRIQUE MASCARENHAS MOREIRA

ADVOGADO : GISLENE SILVA LIMA CORREA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00080756520114036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela Fundação Universidade Federal de Mato

Grosso do Sul - FUFMS, diante da sentença que concedeu parcialmente a segurança, "para o fim de determinar às

autoridades impetradas que se abstenham de efetuar descontos nos proventos do impetrante relativos à reposição

ao erário de valores recebidos sob a rubrica 'VPNI Irred. Rem. Art. 37 - XV CF' entre junho de 2008 e abril de

2011". 

Em suma, alega, na esteira do entendimento jurisprudencial, ser devida a devolução de valores pagos

erroneamente pela Administração, independentemente de boa-fé, sob o risco de enriquecimento sem causa dos

servidores. 

Contrarrazões ao recurso de apelação às fls. 136/150.

Em parecer de fls. 154/156, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.

Decido.

O cerne da controvérsia diz respeito ao direito da Administração de efetuar descontos nos proventos do autor,

servidor público federal, em função de valores pagos indevidamente, conquanto recebidos de boa-fé.

O Superior Tribunal de Justiça firmara jurisprudência quanto à legitimidade das reposições ao erário dos valores

pagos indevidamente. Todavia, a Quinta Turma, a partir do julgamento do REsp 488/905/RS, o qual foi publicado

no DJ de 13/09/2004, revendo o entendimento anterior, passou a consignar o não-cabimento das restituições dos

valores pagos erroneamente pela Administração em virtude de inadequadas interpretação e aplicação da lei, em

face da presunção da boa-fé dos servidores beneficiados, posição essa que atualmente encontra-se pacificada na

referida Corte, valendo invocar, a propósito, os seguintes julgados:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. RESTITUIÇÃO.

NÃO-CABIMENTO. MATÉRIA PACÍFICA NO STJ. ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. BOA-FÉ. EXISTÊNCIA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, revendo seu posicionamento, firmou o entendimento no sentido de que, nos

casos em que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em decorrência de interpretação

equivocada ou de má aplicação da lei por parte da Administração e havendo o beneficiado recebido os valores de

boa-fé, mostra-se indevido o desconto de tais valores. Hipótese que deve ser estendida aos casos em que o

pagamento indevido deveu-se a equívoco da Administração.

2. A tese concernente à ocorrência de erro material da Administração no pagamento das horas extras ao agravado

não foi apreciada no acórdão recorrido, restando ausente seu necessário prequestionamento, o que atrai o óbice

das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A aferição da existência, ou não, de boa-fé na conduta da parte agravada demandaria o revolvimento de matéria

fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido" (Quinta Turma, AgRg no Ag. 752.762/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ

14/08/2006). (Grifei)

 

"EMENTA: RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR

APOSENTADO. VALORES PAGOS A MAIOR PELA ADMINISTRAÇÃO. ART. 46 DA LEI 8.112/90. BOA-

FÉ DO BENEFICIADO. RESTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. Consoante recente posicionamento desta Corte Superior de Justiça, é incabível o desconto das diferenças

recebidas indevidamente pelo servidor, em decorrência de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela

Administração Pública, quando constatada a boa-fé do beneficiado. Precedentes.

2. Recurso desprovido" (Quinta Turma, REsp 645.145/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 28/03/2005). (Grifei)

 

A Sexta Turma, por sua vez, também tem entendido que, se com base em interpretação errônea, má aplicação da

lei ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é

incabível sua restituição, conforme se vê do seguinte aresto:

 

"EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DMINISTRATIVO E PROCESSO

CIVIL. ALEGADO IMPEDIMENTO DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA CORTE DE ORIGEM.

NÃO-OCORRÊNCIA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. BOA-FÉ DOS

IMPETRANTES. NÃO-CABIMENTO DA RESTITUIÇÃO.

1. Afasta-se a alegação de nulidade do acórdão objurgado na hipótese em que a autoridade apontada como coatora

não participou do julgamento do mandamus.
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2. Consoante a jurisprudência pacificada desta Corte, se, com base em interpretação errônea, má aplicação da lei,

ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é incabível

sua restituição. Na espécie, portanto, não deve ser pago ao erário o valor referente à atualização monetária

daqueles valores, pois evidenciada a boa-fé dos magistrados no recebimento da ajuda de custo. Precedentes.

3. Recurso ordinário provido". (ROMS 10332/DF, Rel. Maria Thereza de Assis Moura, DJ de 03/09/2007).

(Grifei)

 

Desse modo, por se tratar de verba de natureza alimentar paga por equívoco da Administração e recebida de boa-

fé pelo servidor, não há de se falar em devolução do quantum questionado.

Assim já julgou este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-

TRANSPORTE. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. DECADÊNCIA. LEI 9.784/99. VALORES RECEBIDOS DE

BOA-FÉ.

I - A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos (artigo 53 da Lei 9.784/99).

II - O artigo 54 e parágrafo primeiro da Lei 9.784/99 ressalva que o dever de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, salvo comprovação de má-fé, que, no caso

em apreciação, iniciou-se no ano de 2000, data de publicação do primeiro pagamento supostamente ilegal, a teor

do parágrafo primeiro.

III - Não se pode exigir a restituição ao erário quando se verificar que o pagamento indevido ou a maior se deu

com base em interpretação errônea, má aplicação da lei ou equívoco da Administração, desde que não tenha

havido má-fé do servidor que recebeu.

IV - Preliminares afastadas. Apelação e remessa oficial improvidas" (Segunda Turma, AMS 308110/SP, Rel.

Des. Cecília Mello, DJF3 de 03/10/2008". (Grifei)

 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

Ante o exposto, com amparo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e ao recurso de apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003396-83.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

2011.61.09.003396-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO HENRIQUE DE CASTRO PASTORE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : AUREA APARECIDA HILLER

ADVOGADO : LUCIANE DE CASTRO MOREIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00033968320114036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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DECISÃO

 

Trata-se de reexame necessário e apelação da União, diante da sentença que, em sede de mandado de segurança,

julgou procedente a demanda para impedir a autoridade coatora de descontar da impetrante qualquer valor a título

de reposição ao erário. 

Em razões recursais, alega que a Controladoria Geral da União constatou inconsistência no cálculo dos proventos

da impetrante, razão pela qual, em face da legalidade e indisponibilidade do interesse público, tem o dever de

buscar o reembolso, não eximindo a parte autora de devolver os valores ainda que recebidos de boa-fé e a

prestação possuir caráter alimentar. 

Contrarrazões ao recurso de apelação às fls. 110/127.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 129/130 opinou pelo desprovimento do recurso.

Decido.

O cerne da controvérsia diz respeito ao direito da Administração de efetuar descontos nos proventos de

aposentadoria da impetrante, em função de valores pagos indevidamente, conquanto recebidos de boa-fé.

O Superior Tribunal de Justiça firmara jurisprudência quanto à legitimidade das reposições ao erário dos valores

pagos indevidamente. Todavia, a Quinta Turma, a partir do julgamento do REsp 488/905/RS, o qual foi publicado

no DJ de 13/09/2004, revendo o entendimento anterior, passou a consignar o não-cabimento das restituições dos

valores pagos erroneamente pela Administração em virtude de inadequadas interpretação e aplicação da lei, em

face da presunção da boa-fé dos servidores beneficiados, posição essa que atualmente encontra-se pacificada na

referida Corte, valendo invocar, a propósito, os seguintes julgados:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. RESTITUIÇÃO.

NÃO-CABIMENTO. MATÉRIA PACÍFICA NO STJ. ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. BOA-FÉ. EXISTÊNCIA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, revendo seu posicionamento, firmou o entendimento no sentido de que, nos

casos em que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em decorrência de interpretação

equivocada ou de má aplicação da lei por parte da Administração e havendo o beneficiado recebido os valores de

boa-fé, mostra-se indevido o desconto de tais valores. Hipótese que deve ser estendida aos casos em que o

pagamento indevido deveu-se a equívoco da Administração.

2. A tese concernente à ocorrência de erro material da Administração no pagamento das horas extras ao agravado

não foi apreciada no acórdão recorrido, restando ausente seu necessário prequestionamento, o que atrai o óbice

das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A aferição da existência, ou não, de boa-fé na conduta da parte agravada demandaria o revolvimento de matéria

fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido" (Quinta Turma, AgRg no Ag. 752.762/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ

14/08/2006). (Grifei)

 

"EMENTA: RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR

APOSENTADO. VALORES PAGOS A MAIOR PELA ADMINISTRAÇÃO. ART. 46 DA LEI 8.112/90. BOA-

FÉ DO BENEFICIADO. RESTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. Consoante recente posicionamento desta Corte Superior de Justiça, é incabível o desconto das diferenças

recebidas indevidamente pelo servidor, em decorrência de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela

Administração Pública, quando constatada a boa-fé do beneficiado. Precedentes.

2. Recurso desprovido" (Quinta Turma, REsp 645.145/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 28/03/2005). (Grifei)

 

A Sexta Turma, por sua vez, também tem entendido que, se com base em interpretação errônea, má aplicação da

lei ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é

incabível sua restituição, conforme se vê do seguinte aresto:

 

"EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DMINISTRATIVO E PROCESSO

CIVIL. ALEGADO IMPEDIMENTO DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA CORTE DE ORIGEM.

NÃO-OCORRÊNCIA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. BOA-FÉ DOS

IMPETRANTES. NÃO-CABIMENTO DA RESTITUIÇÃO.

1. Afasta-se a alegação de nulidade do acórdão objurgado na hipótese em que a autoridade apontada como coatora
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não participou do julgamento do mandamus.

2. Consoante a jurisprudência pacificada desta Corte, se, com base em interpretação errônea, má aplicação da lei,

ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é incabível

sua restituição. Na espécie, portanto, não deve ser pago ao erário o valor referente à atualização monetária

daqueles valores, pois evidenciada a boa-fé dos magistrados no recebimento da ajuda de custo. Precedentes.

3. Recurso ordinário provido". (ROMS 10332/DF, Rel. Maria Thereza de Assis Moura, DJ de 03/09/2007).

(Grifei)

 

Desse modo, por se tratar de verba de natureza alimentar paga por equívoco da Administração e recebida de boa-

fé pelo servidor, não há de se falar em devolução do quantum questionado.

Assim já julgou este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-

TRANSPORTE. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. DECADÊNCIA. LEI 9.784/99. VALORES RECEBIDOS DE

BOA-FÉ.

I - A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos (artigo 53 da Lei 9.784/99).

II - O artigo 54 e parágrafo primeiro da Lei 9.784/99 ressalva que o dever de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, salvo comprovação de má-fé, que, no caso

em apreciação, iniciou-se no ano de 2000, data de publicação do primeiro pagamento supostamente ilegal, a teor

do parágrafo primeiro.

III - Não se pode exigir a restituição ao erário quando se verificar que o pagamento indevido ou a maior se deu

com base em interpretação errônea, má aplicação da lei ou equívoco da Administração, desde que não tenha

havido má-fé do servidor que recebeu.

IV - Preliminares afastadas. Apelação e remessa oficial improvidas" (Segunda Turma, AMS 308110/SP, Rel.

Des. Cecília Mello, DJF3 de 03/10/2008". (Grifei)

 

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

Impende ressaltar, ainda, que a inteligência do art. 557, do CPC, também alcança a remessa oficial (Súmula n. 253

do STJ).

Ante o exposto, com amparo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e ao recurso de apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001505-20.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

2012.61.00.001505-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP

ADVOGADO : RENATA CHOHFI HAIK

APELADO : PEDRO GERETO

ADVOGADO : ALEXANDRE GERETO DE MELLO FARO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DECISÃO

 

Trata-se de reexame necessário e apelação da União, diante da sentença que, em sede de mandado de segurança,

julgou procedente a demanda, a fim de suspender os descontos nos proventos de aposentadoria do impetrante, a

título de reposição ao erário.

Em razões recursais, alega, preliminarmente, que a UNIFESP é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da

ação, tendo em vista que a determinação da reposição ao erário partiu da Controladoria-Geral da União, após

Auditoria realizada no ano de 2009, em que foi elaborado o Relatório 243898, com a indicação de parametrização,

referente ao artigo 192, incisos I e II, da Lei nº 8.112/90, no que tange aos docentes. No mérito, sustenta que a

boa-fé é irrelevante nas hipóteses de enriquecimento sem causa, principalmente quando a outra parte for ente

público.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal, opinando o Ministério Público Federal, em parecer de fls.

117/123, pelo desprovimento da apelação.

Decido.

Em relação à preliminar de ilegitimidade passiva, consoante o firme entendimento doutrinário e jurisprudencial,

em sede de mandado de segurança, a autoridade coatora é aquela que ordena a prática do ato impugnado ou se

abstém de realizá-lo, afigurando-se como competente, por conseguinte, para o desfazimento do ato ilegal ou

abusivo. 

Impende ressaltar, nesse passo, que a Controladoria Geral da União, em auditoria realizada em 2009, apenas

recomendou ao Departamento de Recursos Humanos da UNIFESP que providenciasse a devida atualização da

parametrização do artigo 192, inciso II, da Lei nº 8.112/90 na ficha financeira do impetrante, e que, em face do

erro administrativo ocorrido em razão de uma modificação de orientação interna do órgão SRH do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão, a quantia paga a mais fosse ressarcida ao erário. 

Diante da orientação conferida pela Controladoria Geral da União, o Departamento de Recursos Humanos da

UNIFESP abriu processo administrativo para o cumprimento das recomendações e cobrança da quantia de R$

18.218,05, a ser ressarcida ao erário. É claro, dessa forma, que a autoridade competente para desfazer o ato

administrativo é a própria UNIFESP, razão pela qual rejeito a preliminar. 

No mérito, o cerne da controvérsia diz respeito ao direito da Administração de efetuar descontos nos proventos de

aposentadoria do impetrante, em função de valores pagos indevidamente, conquanto recebidos de boa-fé.

O Superior Tribunal de Justiça firmara jurisprudência quanto à legitimidade das reposições ao erário dos valores

pagos indevidamente. Todavia, a Quinta Turma, a partir do julgamento do REsp 488/905/RS, o qual foi publicado

no DJ de 13/09/2004, revendo o entendimento anterior, passou a consignar o não-cabimento das restituições dos

valores pagos erroneamente pela Administração em virtude de inadequadas interpretação e aplicação da lei, em

face da presunção da boa-fé dos servidores beneficiados, posição essa que atualmente encontra-se pacificada na

referida Corte, valendo invocar, a propósito, os seguintes julgados:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. RESTITUIÇÃO.

NÃO-CABIMENTO. MATÉRIA PACÍFICA NO STJ. ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO.

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. BOA-FÉ. EXISTÊNCIA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, revendo seu posicionamento, firmou o entendimento no sentido de que, nos

casos em que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, em decorrência de interpretação

equivocada ou de má aplicação da lei por parte da Administração e havendo o beneficiado recebido os valores de

boa-fé, mostra-se indevido o desconto de tais valores. Hipótese que deve ser estendida aos casos em que o

pagamento indevido deveu-se a equívoco da Administração.

2. A tese concernente à ocorrência de erro material da Administração no pagamento das horas extras ao agravado

não foi apreciada no acórdão recorrido, restando ausente seu necessário prequestionamento, o que atrai o óbice

das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. A aferição da existência, ou não, de boa-fé na conduta da parte agravada demandaria o revolvimento de matéria

fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido" (Quinta Turma, AgRg no Ag. 752.762/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ

14/08/2006). (Grifei)

 

"EMENTA: RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR

APOSENTADO. VALORES PAGOS A MAIOR PELA ADMINISTRAÇÃO. ART. 46 DA LEI 8.112/90. BOA-
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FÉ DO BENEFICIADO. RESTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. Consoante recente posicionamento desta Corte Superior de Justiça, é incabível o desconto das diferenças

recebidas indevidamente pelo servidor, em decorrência de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela

Administração Pública, quando constatada a boa-fé do beneficiado. Precedentes.

2. Recurso desprovido" (Quinta Turma, REsp 645.145/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 28/03/2005). (Grifei)

 

A Sexta Turma, por sua vez, também tem entendido que, se com base em interpretação errônea, má aplicação da

lei ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é

incabível sua restituição, conforme se vê do seguinte aresto:

 

"EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DMINISTRATIVO E PROCESSO

CIVIL. ALEGADO IMPEDIMENTO DO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA CORTE DE ORIGEM.

NÃO-OCORRÊNCIA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. BOA-FÉ DOS

IMPETRANTES. NÃO-CABIMENTO DA RESTITUIÇÃO.

1. Afasta-se a alegação de nulidade do acórdão objurgado na hipótese em que a autoridade apontada como coatora

não participou do julgamento do mandamus.

2. Consoante a jurisprudência pacificada desta Corte, se, com base em interpretação errônea, má aplicação da lei,

ou equívoco da Administração, são pagos indevidamente determinados valores ao servidor de boa-fé, é incabível

sua restituição. Na espécie, portanto, não deve ser pago ao erário o valor referente à atualização monetária

daqueles valores, pois evidenciada a boa-fé dos magistrados no recebimento da ajuda de custo. Precedentes.

3. Recurso ordinário provido". (ROMS 10332/DF, Rel. Maria Thereza de Assis Moura, DJ de 03/09/2007).

(Grifei)

 

Desse modo, por se tratar de verba de natureza alimentar paga por equívoco da Administração e recebida de boa-

fé pelo servidor, não há de se falar em devolução do quantum questionado.

Assim já julgou este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

"EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-

TRANSPORTE. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. DECADÊNCIA. LEI 9.784/99. VALORES RECEBIDOS DE

BOA-FÉ.

I - A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos (artigo 53 da Lei 9.784/99).

II - O artigo 54 e parágrafo primeiro da Lei 9.784/99 ressalva que o dever de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, salvo comprovação de má-fé, que, no caso

em apreciação, iniciou-se no ano de 2000, data de publicação do primeiro pagamento supostamente ilegal, a teor

do parágrafo primeiro.

III - Não se pode exigir a restituição ao erário quando se verificar que o pagamento indevido ou a maior se deu

com base em interpretação errônea, má aplicação da lei ou equívoco da Administração, desde que não tenha

havido má-fé do servidor que recebeu.

IV - Preliminares afastadas. Apelação e remessa oficial improvidas" (Segunda Turma, AMS 308110/SP, Rel.

Des. Cecília Mello, DJF3 de 03/10/2008". (Grifei)

 

Ante o exposto, com amparo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, rejeito a matéria preliminar e, no

mérito, NEGO SEGUIMENTO ao reexame necessário e ao recurso de apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela CEF, na fl. 101, contra decisão monocrática deste relator, que

negou seguimento ao recurso, com espeque no art. 557 do Código de Processo Civil.

Insurge-se a CEF, alegando obscuridade do referido julgado, que teria deixado de se manifestar sobre acordo

firmado pela parte, juntado aos autos na fl. 81.

 

É o relatório.

Decido.

 

Os presentes embargos de declaração tem por escopo a integração do julgado, que não teria se manifestado sobre

suposto acordo, firmado pela CEF e o recorrido, nos termos da LC 110/01.

 

Verifico que o autor efetuou o acordo previsto na Lei nº 110/2001, conforme documentação trazida aos autos pela

CEF, na fl. 81.

O artigo 6º da LC nº 110/2001 estabelece que a transação será efetivada conforme dispõe o seu regulamento. O

Decreto nº 3.913/2001 prevê, expressamente, a possibilidade de adesão via eletrônica, o que confere validade aos

termos de adesão realizados via "Internet" (artigo 3º, § 1º).

Diante disso, temos que a Lei Complementar nº 110/01 se regula pelo Decreto nº 3.913/01, que autoriza a

homologação judicial da transação extrajudicial sem que a parte interessada apresente o referido termo.

No caso, o autor, de livre e espontânea vontade, aderiu aos termos do acordo extrajudicial, com o fito de receber

diferenças de correção monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, objetivando obter as

vantagens do plano do governo, que veio lastreado na Lei Complementar nº 110/01, decorrendo, pois, de

disposição legal, de sorte que não há qualquer circunstância que possa macular o seu procedimento.

Trata-se de acordo firmado, segundo entendimento que prevalece em nossas Cortes de Justiça, produzindo efeitos

nos autos, sendo admitido como válido e eficaz o acordo nesta circunstância.

 

Nesse sentido, aliás, é o entendimento jurisprudencial que prevalece nesta E. Quinta Turma, como se vê do

seguinte julgado, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA - FGTS - TERMOS DE ADESÃO VIA" INTERNET".

- Inicialmente, cabe destacar que o Decreto nº 3.913/2001, em artigo 3º, § 1º, dispõe que adesão às condições de

resgate dos complementos de atualização monetária deverá ser manifestada em termo de adesão próprio, de

modo que poderão ser manifestadas por meios eletrônicos, mediante teleprocessamento, na forma estabelecida

em ato normativo do Agente Operador do FGTS .

- Ademais, descabe a determinação de juntada de termo assinado pelo mesmo, uma vez que os referidos

documentos juntados, onde consta a identificação completa do agravado, são meios hábeis e suficientes a

comprovar a adesão ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110, de 2001.

- Por fim, cumpre-se ressaltar que o agravado em sua manifestação, em momento algum impugnou a

autenticidade das cópias juntadas, ou demonstrou a existência de qualquer vício, a invalidar a manifestação de

vontade do autor, ao aderir via "internet".

(AG 2004.03.00.006830-9 - TRF-3ª Região - Quinta Turma - rel. Des. Fed. Suzana Camargo - j. 15.05.2006 -

DJU: 29.08.2006 - pg. 415 - vu);

 

Sobre o tema, a propósito, já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da Segunda Região, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS . ACORDO REALIZADO COM BASE NA LC 110/01.INTERNET.

POSSIBILIDADE. PREVISÃO NOS DECRETOS REGULAMENTADORES. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. ERRO

DE CONSENTIMENTO. COMPROVAÇÃO VIA AÇÃO PRÓPRIA. DECISÃO REFORMADA.

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro

APELADO : SICERO BEZERRA

ADVOGADO : MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN e outro

PARTE RE' : BANCO BRADESCO S/A
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- Não há necessidade de que constem dos autos documentos assinados pelos autores a comprovarem o termo de

adesão , tendo em vista que a adesão por meio eletrônico é admitida pelos Decretos (3.913/2001 e 4.777/2003)

regulamentadores, cabendo ao Juízo acolher a presunção de que está demonstrado, nos autos, dados legítimos,

retirados de atuação voluntária do titular da conta vinculada.

- Assim os documentos apresentados pela CEF são idôneos para comprovar o acordo realizado com base na LC

110/2001.

- Havendo erro de consentimento, deve a parte comprová-lo por meio do procedimento próprio que não é mera

petição em autos de execução onde é requerida a homologação do termo assinando que apresentado pela

executada, mas ação anulatória de ato jurídico.

- Agravo provido."

(AG-200702.010.126250/RJ-TRF Segunda Região - Sexta Turma Esp. J. 28.11.2007 - DJU 08.01.08).

Para dirimir qualquer controvérsia acerca do tema, o Colendo Supremo Tribunal Federal editou a Súmula

Vinculante nº 01, dispondo em seu enunciado:

"Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso

concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei

Complementar 110/2001."

 

Quanto à isenção de honorários, foi afastada do ordenamento jurídico a isenção de pagamento de honorários

advocatícios conferida às partes nas ações em que a Caixa Econômica Federal - CEF atua como agente operador

do FGTS , com o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736, pelo Plenário do Supremo

Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 08/09/2010, e publicada no DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou

procedente a ação para declarar inconstitucional a Medida Provisória - MP nº 2164/01.

"A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de

julgamento e não da publicação do acórdão." (AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 3.632-4, Rel. p/ acórdão Min Eros

Grau, DJ 18.08.2006).

 

O acordo firmado entre a CEF e o titular da conta vinculada ao FGTS não pode surtir efeitos contra terceiros, no

caso, o advogado que laborou em favor de seu cliente, o qual, posteriormente, optou por aderir ao acordo da Lei

Complementar n. 110/2001.

Conforme o disposto nos arts. 23 e 24 da Lei n. 8.906/1994, os honorários advocatícios pertencem ao advogado,

razão pela qual o titular da conta vinculada ao FGTS não pode, mediante acordo firmado com a empresa pública,

dispor de um direito de seu causídico.

 

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL. FGTS . ACORDO EXTRAJUDICIAL. LC 110/2001. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO.

1. O acordo extrajudicial entabulado entre as partes nos termos da LC 110/2001, após o trânsito em julgado da

sentença de mérito e sem a participação do advogado, não alcança os honorários de sucumbência arbitrados no

título judicial, pelo que devem eles ser calculados sobre o valor da condenação judicial, em homenagem à coisa

julgada que se formou precedentemente, e não com base nos valores creditados administrativamente por força do

mencionado acordo . Precedentes da 5ª e 6ª Turmas desta Corte.

2. Apelação provida para garantir o prosseguimento da execução no concernente aos honorários advocatícios

arbitrados no processo de conhecimento, observando-se, como base de cálculo da verba honorária, o valor que

seria devido aos Autores caso não tivessem aderido ao acordo extrajudicial e houvessem promovido a execução

judicial da condenação imposta no título executivo..

(AC n. 1997.01.00.003829-9/MG - Relator Desembargador Federal Fagundes de Deus - Quinta Turma, e-DJF1

de 11.12.2009, p. 297)

 

In casu, verifico que o MM. Juízo de 1º grau não condenou a CEF em honorários advocatícios. Ausente recurso

do autor, a decisão reveste-se de trânsito em julgado, no quesito específico referente aos honorários advocatícios.

 

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de declaração da CEF, homologo a transação, e julgo extinto o

processo, com fulcro no art. 269, inciso III do Código de Processo Civil.

 

Após as anotações de estilo, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada pela Prefeitura Municipal de Itirapina/SP, em face da União Federal (Fazenda

Nacional), pleiteando a declaração de inexigibilidade das contribuições previdenciárias exigidas dos ocupantes de

mandato eletivo, desde que não vinculado a regime próprio, conforme estabelecido na alínea h, do inciso I, do art.

12, da Lei 8.212/91, introduzida pela Lei 9.506/97.

Requereu, também, a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos dez anos anteriores ao

ajuizamento da ação.

Às fls. 82/88 o MM. Juiz "a quo" julgou parcialmente procedente o pedido: reconheceu a inconstitucionalidade da

exação debatida, respeitada a prescrição decenal, e fixou os critérios de compensação. Submetida a sentença ao

reexame necessário.

Recorre a Municipalidade às fls. 100/103, aduzindo ter havido a prolação de sentença ultra petita, pois a

inexigibilidade das contribuições posteriores a setembro de 2004, período abrangido pela Lei 10.887/04, não foi

objeto do pedido formulado na exordial.

Reconhecida essa alegação, sustenta que não seria sucumbente em nenhum de seus pedidos, devendo a União

Federal, nos moldes do art. 21, do Código de Processo Civil, arcar isoladamente com os honorários advocatícios,

diferentemente do que estipulado em sentença.

Recorreu também a Fazenda Nacional, fls. 109/117, pleiteando a observância da prescrição qüinqüenal, nos

termos da Lei Complementar nº 118/05, e impugnando os critérios de compensação estabelecidos em sentença.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

Os recursos comportam julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

No mérito, a questão encontra-se pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, desde o julgamento do RE

351.171/PR, onde reconheceu a inconstitucionalidade da exação incidente sobre o subsídio dos ocupantes de

mandato eletivo.

Os ocupantes de mandato eletivo, não se enquadrando no conceito jurídico de empregado, previsto na redação

original do art. 195, II, da Constituição Federal, não poderiam sofrer a incidência de contribuição previdenciária

em seus vencimentos, pois, anteriormente à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98, tal exigiria Lei

Complementar para estabelecimento desta nova contribuição previdenciária, nos termos do art. 195, § 4º, também

da Carta Magna.

Os arestos abaixo, do Excelso Pretório, bem ilustram esse posicionamento:

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - PREVIDÊNCIA SOCIAL - EXERCENTE DE MANDATO ELETIVO - AGENTE

POLÍTICO - QUALIFICAÇÃO COMO SEGURADO OBRIGATÓRIO - INCLUSÃO NO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL, EM MOMENTO ANTERIOR AO ADVENTO DA EC Nº 20/98 - INSTITUIÇÃO DE

2009.61.09.000124-6/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA-SP

ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00001245220094036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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NOVA FONTE DE CUSTEIO - NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR (CF, ART. 195, § 4º) -

UTILIZAÇÃO, NA ESPÉCIE, DE LEI ORDINÁRIA - INADMISSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO."

(AI 621891 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 13/03/2007, DJe-042

DIVULG 21-06-2007 PUBLIC 22-06-2007 DJ 22-06-2007 PP-00053 EMENT VOL-02281-14 PP-02830 RT v.

96, n. 865, 2007, p. 140-141) 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS DETENTORES DE MANDATO ELETIVO.

INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE. O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade da alínea "h" do inciso I do artigo 12 da Lei n. 8.212/91, acrescentada pelo § 1º do artigo

13 da Lei n. 9.506/97. Embargos de declaração rejeitados."

(RE 377512 AgR-ED, Relator(a): Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 26/09/2006, DJ 20-10-2006

PP-00060 EMENT VOL-02252-04 PP-00699) 

"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DE EXERCENTE DE

MANDATO ELETIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. A decisão agravada está em perfeita consonância com o

entendimento firmado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 351.717. Naquela ocasião,

declarou-se a inconstitucionalidade da alínea h do inciso I do art. 12 da Lei 8.112/1991, acrescentado pelo § 1º

do art. 13 da Lei 9.506/1997. Entendeu-se que o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, por

não se enquadrar no conceito de trabalhador previsto no art. 195, II, da Constituição federal, não pode ser

incluído como segurado obrigatório do regime geral de previdência social por meio de legislação ordinária.

Agravo regimental a que se nega provimento."

(RE 344567 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 02/05/2006, DJ 26-05-

2006 PP-00033 EMENT VOL-02234-04 PP-00803) 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

DETENTORES DE MANDATO ELETIVO. LEI 9.506/97. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O Plenário do

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 351.717/PR, rel. Min. Carlos Velloso, unânime, declarou a

inconstitucionalidade do art. 13, § 1º da Lei 9.506/97 - que instituiu contribuição social para o custeio da

previdência de agentes políticos -, por contrariedade aos artigos 195 (redação original) e 154, I da Constituição.

2. A alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 20/98 no referido art. 195 da CF/88, portanto, não está

em causa. 3. Agravo regimental improvido."

(RE 344393 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 23/11/2004, DJ 10-12-2004

PP-00046 EMENT VOL-02176-03 PP-00390) 

 

Julgada a matéria pelo Supremo Tribunal Federal, o Senado Federal, através da Resolução nº 26/2005, suspendeu

a execução da norma em tela.

 

Apenas depois da promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98 e, posteriormente, a edição da Lei 10.887/04,

cuja vigência se deu em 21.09.2004, é que se tornaram exigíveis as contribuições previdenciárias incidentes sobre

os subsídios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual e municipal.

 

Resta, pois, aferir se a parte faz jus à restituição e/ou compensação dos valores recolhidos indevidamente à vista

do prazo prescricional relativo aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.

 

O parágrafo 4º do artigo 150 do CTN estabelece que, não havendo prazo previsto em lei para a homologação, ela

se opera em cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. Os artigos 174 e 142 do CTN, por sua vez,

estabelecem que o termo inicial do prazo prescricional se dá com a constituição definitiva do crédito, o qual se

reputa constituído com o lançamento.

 

Nestes termos, o E. STJ, por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência em RESP n.º 435.835/SC

(2003/0037960-2), firmou entendimento fixando o prazo prescricional para os tributos cujo lançamento se dá por

homologação em cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos contados da

homologação tácita. 

 

Posteriormente, foi editada a Lei Complementar 118/2005 dispondo, em seu artigo 3º, que o prazo prescricional

de cinco anos contaria a partir do recolhimento antecipado e não mais da homologação expressa ou tácita,

ressaltando em seu artigo 4º, que pela natureza interpretativa da norma (artigo 106, inciso I do CTN), se aplicaria

a fatos pretéritos.

 

O Superior Tribunal de Justiça, na Sessão de Direito Público de 27/04/2005, sedimentou o posicionamento de que
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as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 118 de 09/02/2005 aplicam-se às ações ajuizadas posteriormente

ao prazo de cento e vinte dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar (EREsp 327.043/DF,

Rel. Min. João Otávio de Noronha), portanto depois de 9 de junho de 2005, afastando apenas os efeitos retroativos

nela previstos, por ofender os princípios constitucionais da autonomia e independência dos poderes (artigo 2º),

bem como do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (artigo 5º, XXXVI).

 

Esse entendimento foi novamente modificado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA por ocasião do

julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº

644.736/PE, no qual ficou decidido que em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo

de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo, mas na data da

homologação expressa ou tácita do lançamento, resgatando, assim, o que fora decidido anteriormente (tese dos

cinco mais cinco).

 

Nos termos da mencionada decisão, o preceito do artigo 3º da LC 118/2005 possui caráter modificativo e não

apenas interpretativo, de modo que só poderá ter eficácia sobre fatos que venham a ocorrer a partir de sua

vigência. Ressaltou-se, ainda, que o artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, ao determinar a aplicação retroativa

do artigo 3º, ofendeu aos princípios constitucionais da autonomia e independência dos Poderes e da garantia do

direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.

 

Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 566.621, sob o regime de repercussão geral, definiu a

questão do termo "a quo" para o prazo prescricional da ação de repetição de indébito relativa a tributos sujeitos ao

lançamento por homologação fixando-o em cinco anos, que se aplica a todas as ações ajuizadas a partir da

vacatio legis da Lei Complementar 118/2005, ou seja, de 9 de junho de 2005.

 

Confira-se, a propósito, a ementa:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA

DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC

118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo

de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente

interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de

violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se

submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação

retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei

nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a

aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de

nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção

da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se,

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a

vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O

prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo,

mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do

Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede

iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05,

considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos

recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido. 

 

Portanto, às ações ajuizadas anteriormente a entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, aplica-se o

entendimento até então consagrado no Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o prazo prescricional para os

tributos sujeitos ao lançamento por homologação ocorre em cinco anos contados da ocorrência do fato gerador,

acrescidos de mais cinco anos contados da homologação tácita - tese dos "cinco mais cinco" (Embargos de
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Divergência em RESP n.º 435.835/SC - 2003/0037960-2) e às ações ajuizadas após 09 de junho de 2005, aplica-se

o prazo prescricional quinquenal.

 

No caso em apreço, considerando a propositura da ação somente em 09.01.2009 e o direito à

repetição/compensação de valores apenas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento, nos termos do julgado do E.

Supremo Tribunal Federal, estão fulminadas pela prescrição as parcelas anteriores a 09.01.2004. Assim, a

Municipalidade autora possui direito à compensação apenas dos recolhimentos indevidamente efetuados entre

01.2004 a 09.2004.

 

A compensação é direito que se submete, quanto ao modo de exercício, aos critérios definidos em lei, conforme

dispõe o artigo 170 do Código Tributário Nacional, in verbis:

[Tab]

"A Lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,

vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública".

 

Dessa forma, tem-se como pressuposto a ser cumprido pelas partes que o crédito a ser compensado seja líquido e

certo. A seguir, exige o artigo 170 do CTN, acima transcrito, que a lei ordinária autorize a compensação e fixe

garantias e o modo da mesma se proceder, vedando a possibilidade de fazê-lo antes do trânsito em julgado da

decisão judicial. 

 

Sob esse prisma, veio o artigo 66 da Lei 8383/91 regular a matéria:

 

"Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias,

mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte

poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos

subseqüentes.

§ 1º- A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º- É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3º- A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido

monetariamente com base na variação da UFIR.

§ 4º- As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto do Seguro Social - INSS expedirão

as instruções necessárias ao cumprimento dom disposto neste artigo."

 

As disposições do artigo 74 da Lei n.º 9430/96, não são aplicáveis às contribuições previdenciárias por força do

artigo 26, §único da Lei 11.457/07 e IN RFB 900/2008, artigos 44 a 48.

 

Os limites de compensação previstos nas Leis nº 9.032/95 e 9.129/95 não são mais aplicáveis a partir de sua

revogação pela Lei nº 11.941/09 (DOU 28.05.2009).

 

Os juros moratórios devem ser calculados com base na taxa SELIC a partir de 1º de janeiro de 1996, conforme

determina a Lei 9250/95, afastada, a partir dessa data, a incidência de qualquer outro índice de correção monetária

(Recurso Especial nº 207952/PR).

 

No tocante ao recurso da parte autora, verifica-se o descabimento de sua condenação na verba honorária, visto que

seu pedido, consubstanciado na declaração de inexigibilidade das contribuições previdenciárias estabelecidas pela

Lei 9506/97, foi julgado integralmente procedente.

 

Diante de todo o exposto, conheço dos recursos de ambas as partes, dou parcial provimento ao recurso da

União Federal e à remessa oficial, para reconhecer a prescrição qüinqüenal da restituição das contribuições

indevidamente recolhidas, e dou provimento ao recurso da parte autora, afastando a sucumbência recíproca,

nos termos do artigo 557, caput e § 1º, do Código de Processo Civil, eis que em confronto com a jurisprudência

dominante dos Tribunais Superiores.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.
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TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006310-44.2011.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada por BRUNA SELLARO MAGGIONI DE OLIVEIRA - ME, em face da União

Federal (Fazenda Nacional), pleiteando a inexigibilidade da contribuição tratada no art. 31 da Lei nº 8.212/91, à

vista de ser optante do SIMPLES NACIONAL.

Às fls. 53/57 o MM. Juiz "a quo" julgou procedente o pedido. Submetida ao reexame necessário, nos termos do

art. 475, do Código de Processo Civil.

Recorre a União às fls. 68/69, requerendo a reforma da sentença. Alega que os prestadores de serviço, ainda que

optantes do SIMLES NACIONAL, também se sujeitam ao recolhimento da contribuição prevista no art. 31 da Lei

nº 8.212/91, embora a responsabilidade de arrecadação seja dos tomadores de serviço.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Não procede a irresignação da União Federal (Fazenda Nacional).

O § 7º do artigo 150 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional 3/93, dispõe que :

 

"A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de

imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial

restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido".

 

Autorizada a atribuição de responsabilidade tributária a terceiro desde que veiculada por lei - a ordinária, portanto

- editou-se a Lei 9711//98, que deu nova redação ao artigo 31 da Lei 8212/91, instituindo a figura da substituição

tributária nos seguintes termos:

 

"A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive trabalho temporário,

deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a

importância retida até o dia dois do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome

da empresa cedente da mão de obra, observado o disposto no § 5º do artigo 33".

Portanto, no lugar da responsabilidade solidária então vigente, instituiu-se a responsabilidade por substituição, na

qual a tomadora de serviços antecipa o pagamento, em nome da cedente, que fica autorizada a compensar

integralmente o valor recolhido ou a restituir-se na hipótese de recolhimento a maior pela tomadora, conforme

determina o § 1º do artigo 31 da Lei 8212/91, em sua nova redação.

A constitucionalidade e legalidade dessa sistemática arrecadatória foi reconhecida por nossas Cortes Superiores,

verbis:

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - VALIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DO ARTIGO 31 DA LEI Nº

8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.711/98 - LEGITIMIDADE DA RETENÇÃO, PELO TOMADOR

DE SERVIÇO, PARA FINS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, DO PERCENTUAL DE 11% SOBRE O

VALOR BRUTO DA NOTA FISCAL OU DA FATURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - PRECEDENTE

2011.61.02.006310-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : BRUNA SELLARO MAGGIONI DE OLIVEIRA -ME

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00063104420114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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(PLENÁRIO) - RECURSO IMPROVIDO

(RE-AgR 438856, CELSO DE MELLO, STF)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. RETENÇÃO DE 11%

SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI 8.212/1991 E LEI 9.711/1998. É

constitucional a retenção antecipada de 11% sobre o valor da nota fiscal de prestação de serviços pela empresa

tomadora de serviços. Precedente: RE 393.946 (rel. min. Carlos Velloso, Pleno, DJ 1º.04.2005). Agravo

regimental a que se nega provimento.

(RE-AgR 433473, JOAQUIM BARBOSA, STF)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA DE

SALÁRIOS. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS (LEI N. 9.711/88). EMPRESAS PRESTADORAS DE

SERVIÇO. RECURSO REPETITIVO. DISCIPLINA DO ART. 543-C DO CPC. 1. O tomador de serviço é

solidariamente responsável pelo recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a folha de salários de

empresa que lhe prestou serviços mediante regime de cessão de mão-de-obra, consoante disciplina o art. 31 da

Lei 8.212/91. 2. Matéria submetida ao regime do art. 543-C do CPC (Recursos repetitivos). Precedente

representativo da controvérsia: REsp 1.036.375/SP, Rel. Min. Luiz Fux. 3. Agravo regimental não provido.(AGA

200800891601, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:10/09/2009.)

Todavia, questiona-se no caso concreto a aplicação dessa sistemática de arrecadação perante o tratamento

diferenciado conferido constitucionalmente às microempresas.

A fim de dar cumprimento ao comando previsto no artigo 179 da Constituição Federal, que previa tratamento

jurídico diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte, "visando a incentivá-las pela

simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação

ou redução destas por meio de lei", foi editada a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, estabelecendo normas

gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno

porte, concernentes à apuração e ao recolhimento de impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação; ao cumprimento de obrigações trabalhistas e

previdenciárias; e ao acesso a crédito e ao mercado.

Dentre as políticas que contemplam o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de

pequeno porte encontra-se o regime tributário diferenciado estipulado pelo SIMPLES NACIONAL, consistente

no recolhimento unificado de diversos tributos, inclusive contribuições previdenciárias.

É o que se depreende das disposições contidas nos arts. 1º e 13, inciso VI, da Lei Complementar nº 123/06, verbis:

 

"Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias;"

"Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos

seguintes impostos e contribuições:

(...)

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que

trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno

porte que se dediquem às atividades de prestação de serviços referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei

Complementar;"

 

No caso em tela, a empresa autora, ora recorrida, é optante do regime especial de tributação desde 30.08.2011,

conforme documento de fls. 24.

Obrigada a parte autora aos recolhimentos estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/06, que abrangem aqueles

afetos ao custeio da Previdência Social, não pode ser novamente tributada, o que se daria com a retenção do

percentual de 11% tratado no art. 31 da Lei nº 8.212/91.

Vigora, portanto, a norma especial em detrimento da norma de ordem geral.

Este é o entendimento consagrado no Superior Tribunal de Justiça e nesta Corte Regional. Confiram-se os

seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES

PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. PRECEDENTE

DA 1ª SEÇÃO (ERESP 511.001/MG). 1. A Lei 9.317/96 instituiu tratamento diferenciado às microempresas e

empresas de pequeno porte, simplificando o cumprimento de suas obrigações administrativas, tributárias e

previdenciárias mediante opção pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições.

Por este regime de arrecadação, é efetuado um pagamento único relativo a vários tributos federais, cuja base de

cálculo é o faturamento, sobre a qual incide uma alíquota única, ficando a empresa optante dispensada do
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pagamento das demais contribuições instituídas pela União (art. 3º, § 4º). 2. O sistema de arrecadação destinado

aos optantes do SIMPLES não é compatível com o regime de substituição tributária imposto pelo art. 31 da Lei

8.212/91, que constitui "nova sistemática de recolhimento" daquela mesma contribuição destinada à Seguridade

Social. A retenção, pelo tomador de serviços, de contribuição sobre o mesmo título e com a mesma finalidade, na

forma imposta pelo art. 31 da Lei 8.212/91 e no percentual de 11%, implica supressão do benefício de pagamento

unificado destinado às pequenas e microempresas. 3. Aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto

que há incompatibilidade técnica entre a sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária instituída

pela Lei 9.711/98, que elegeu as empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributários pela retenção de

11% sobre o valor bruto da nota fiscal, e o regime de unificação de tributos do SIMPLES, adotado pelas

pequenas e microempresas (Lei 9.317/96). 4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(RESP 200900455200, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA

SEÇÃO, DJE DATA:21/08/2009 RT VOL.:00889 PG:00242.)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES

PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. JULGAMENTO

DA MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS. 1. A Primeira Seção, no julgamento

dos Embargos de Divergência 511.001/MG, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJU de 11.04.05, concluiu que as

empresas prestadoras de serviço optantes pelo Simples não estão sujeitas à retenção do percentual de 11%

prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98. 2. O sistema de arrecadação

destinado às empresas optantes pelo Simples é incompatível com o regime de substituição tributária previsto no

art. 31 da Lei nº 8.212/91. A retenção, pelo tomador de serviços, do percentual de 11% sobre o valor da fatura

implica supressão do benefício de pagamento unificado destinado às microempresas e empresas de pequeno

porte. 3. A matéria foi submetida ao rito dos recursos repetitivos, de acordo com o artigo 543-C do CPC e com a

Resolução 08/08 do STJ, nos autos do recurso especial nº 1.112.467/DF, de relatoria do Min. Teori Albino

Zavascki, no qual restou assente o entendimento acima afirmado. 4. Recurso especial não provido.

(RESP 200901023112, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:29/04/2010.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO DE 11% SOBRE

FATURAS. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO OPTANTE PELO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. 1. A

Primeira Seção do STJ pacificou-se no sentido de que as empresas prestadoras de serviço optantes pelo Simples

não estão sujeitas à retenção do percentual de 11% prevista no art. 31 da Lei 8.212/1991, com redação conferida

pela Lei 9.711/1998. 2. Agravo Regimental não provido.

(AGA 200802146703, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/05/2009.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O

VALOR DAS NOTAS FISCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11%. LEI Nº 9.711/98.

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES. OMISSÃO CONFIGURADA. EFEITOS MODIFICATIVOS. (...) 2. A

empresa optante do SIMPLES deverá recolher as contribuições previdenciárias segundo essa disciplina

específica, não lhe sendo aplicável a sistemática geral de recolhimento instituído pela Lei nº 9.711/98, sob pena

de acarretar dupla tributação. 3. Erro de julgamento. Efeitos modificativos ao recurso. 4. Embargos de

declaração providos.

(AMS 199961000376537, JUIZA VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:30/03/2011

PÁGINA: 330.)

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RETENÇÃO DE 11% SOBRE O VALOR BRUTO

DA NOTA FISCAL, FATURA OU RECIBO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI Nº 9.711/98. EMPRESA

OPTANTE DO SIMPLES. INEXIGIBILIDADE. I - A opção pelo SIMPLES exime a empresa da retenção de 11%

sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços prevista na Lei nº 9.711/98.

Precedente do E. STJ. II - Recurso de apelação e remessa oficial desprovidos.

(AMS 199961050042825, JUIZ PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - QUINTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:21/09/2010

PÁGINA: 184.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL.

INCOMPATIBILIDADE COM A RETENÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELA EMPRESA CEDENTE

DE MÃO-DE-OBRA. (...) 2. As empresas optantes pelo Simples Nacional não se sujeitam à arrecadação mediante

retenção de 11% (onze por cento) do valor da nota fiscal ou fatura dos serviços prestados mediante cessão de

mão-de-obra, consoante já definido pelo Superior Tribunal de Justiça em virtude da multiplicidade de recursos

com fundamento nessa questão (CPC, art. 543-C) (STJ, REsp n. 1.112.467, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 12.08.09).

3. Agravo legal não provido.

(AI 200803000441992, JUIZ ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:26/07/2010 PÁGINA: 467.)

Diante de todo o exposto, conheço do recurso e NEGO-LHE seguimento, assim como à remessa necessária,

nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, eis que em confronto com a jurisprudência

dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional.

Publique-se e Intime-se.
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Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008600-02.2011.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada por WILMA APARECIDA DE CASTRO e OUTROS, em face da União

Federal (Fazenda Nacional), em que pleiteia a suspensão de exigibilidade das contribuições previdenciárias

incidentes sobre o adicional de 1/3 de férias eventualmente pago, à vista dessa parcela não possuir natureza

remuneratória, bem como a compensação dos valores recolhidos a tal título nos últimos cinco anos que

antecederam o ajuizamento da demanda.

Às fls. 76/78 o MM. Juiz "a quo" julgou procedente o pedido, reconhecendo a inexigibilidade daquela exação e o

direito à compensação, respeitada a prescrição quinquenal. Não submeteu a sentença ao reexame necessário,

diante do valor da causa.

Recorreu a União Federal às fls. 81/91. Requer a reforma da sentença, aduzindo a natureza remuneratória da

parcela paga a título de adicional de férias. Quanto à compensação, aduz a incidência exclusiva da SELIC, sem

cumulação com outros índices de correção monetária ou juros moratórios. Exige, finalmente, o estabelecimento de

sucumbência recíproca e a redução dos honorários advocatícios.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Procede apenas parcialmente a irresignação da apelante.

O adicional de férias previsto no artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal, constitui vantagem transitória que

não se incorpora aos proventos e, por isso, não deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária,

conforme entendimento firmado no Excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, verbis:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AI-AgR 603537, Relator Ministro EROS GRAU )

 

No mesmo sentido, tem decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DA

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 

1. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de

Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 

2011.61.12.008600-0/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : WILMA APARECIDA DE CASTRO e outros

: BENTO ALVES RIBAS

: LAERCIO ROSA DA SILVA

ADVOGADO : ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00086000220114036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     761/2123



2. Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas contratados por empresas privadas. (AgRg no

EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010). 3. Agravo Regimental não provido. (AGA

1358108, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJE de 11/02/2011)

 

Reconhecida a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o adicional de férias cabe, então, analisar a

questão da compensação.

 

A compensação é direito que se submete, quanto ao modo de exercício, aos critérios definidos em lei, conforme

dispõe o artigo 170 do Código Tributário Nacional, in verbis:

 

"A Lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,

vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública".

 

Dessa forma, tem-se como pressuposto a ser cumprido pelas partes que o crédito a ser compensado seja líquido e

certo. A seguir, exige o artigo 170 do CTN, acima transcrito, que a lei ordinária autorize a compensação e fixe

garantias e o modo da mesma se proceder, vedando a possibilidade de fazê-lo antes do trânsito em julgado da

decisão judicial.

 

Sob esse prisma, veio o artigo 66 da Lei 8383/91 regular a matéria:

 

"Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias,

mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte

poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos

subseqüentes.

§ 1º- A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º- É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3º- A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido

monetariamente com base na variação da UFIR.

§ 4º- As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto do Seguro Social - INSS expedirão

as instruções necessárias ao cumprimento dom disposto neste artigo."

 

As disposições do artigo 74 da Lei n.º 9430/96, não são aplicáveis às contribuições previdenciárias por força do

artigo 26, §único da Lei 11.457/07 e IN RFB 900/2008, artigos 44 a 48.

 

Os limites de compensação previstos nas Leis nº 9.032/95 e 9.129/95 não são mais aplicáveis a partir de sua

revogação pela Lei nº 11.941/09 (DOU 28.05.2009).

 

Os juros moratórios devem ser calculados com base na taxa SELIC a partir de 1º de janeiro de 1996, conforme

determina a Lei 9250/95, afastada, a partir dessa data, a incidência de qualquer outro índice de correção monetária

(Recurso Especial nº 207952/PR).

 

No tocante aos honorários advocatícios, não há que se falar em sucumbência recíproca diante da parte autora ter

decaído de parte mínima do pedido. 

 

Ademais, tendo em vista que foi atribuído à causa o valor de R$ 15.000,00, e considerando a simplicidade da

causa e a singeleza do trabalho realizado, os honorários advocatícios devem ser mantidos em 10% desse montante,

valor que se harmoniza com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.

 

Diante de todo o exposto, conheço do recurso e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para reformar os

critérios de compensação, nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, eis que está em

conformidade com a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.
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São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039757-35.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União Federal (Fazenda Nacional), em face de COML. ANTONIO

BRIGATTO LTDA. massa falida, pleiteando a reforma da sentença que julgou extinta a execução fiscal que

moveu contra a recorrida, com fulcro na prescrição intercorrente prevista no art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

Alega que não transcorreu o qüinqüídio caracterizador da prescrição intercorrente, à medida que deu andamento

efetivo ao processo.

Sem que fossem ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Procede a irresignação da apelante.

A prescrição intercorrente é regida pela Súmula 314 do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

"Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia

o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente."

 

Recentemente, o tema mereceu tratamento pelo C. Superior Tribunal de Justiça através da sistemática do art. 543-

C, do Código de Processo Civil, conforme o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO.

VIABILIDADE. ART. 219, §5º, DO CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal

após a data da citação.

Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou sobre o tema em questão, entendendo que "a perda da

pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica

quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário" (REsp n. 1102431 / RJ,

DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se

aplica na presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica indispensável reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula

07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da

Fazenda Pública, somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, a saber: a

prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública na execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo

2012.03.99.039757-9/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : COML ANTONIO BRIGATTO LTDA massa falida

APELADO : WAIL BRIGATTO

ADVOGADO : ANDRÉIA DA COSTA FERREIRA

REPRESENTANTE : IZILDA APARECIDA COSTA BRIGATTO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 02.00.00046-1 1 Vr LIMEIRA/SP
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artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a

favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp 1222444/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

17/04/2012, DJe 25/04/2012)

 

No caso concreto, verifica-se que a presente execução fiscal foi ajuizada em 21.03.2002.

Não foram encontrados bens passíveis de penhora e se determinou a suspensão do processo por um ano, decorrido

o qual deveria manifestar-se a exequente, fl. 58, em 12.12.2006. Transcorrido referido prazo anual, não se

manifestou a União Federal (certidão de 19.03.2008, fl. 58 vº).

Seguiram-se diversas manifestações do espólio do representante da executada, fls. 59/80, dentre elas requerimento

dos benefícios da justiça gratuita e oposição de exceção de pré-executividade.

Intimada a Fazenda Nacional a manifestar-se em 04.05.2010, fls. 81/82, apresentou impugnação à exceção de pré-

executividade oposta pela executada.

Contudo, houve por bem o MM Juízo a quo por julgar extinta a execução, nos termos do art. 40, § 4º, da Lei de

Execuções Fiscais.

Entretanto, o decisum não deve prosperar, vez que não foi ouvida a Fazenda Nacional, não tendo decorrido,

ademais, o lustro necessário ao reconhecimento da prescrição intercorrente.

Diante de todo o exposto, conheço do recurso e DOU-LHE provimento, nos termos do artigo 557, § 1º do

Código de Processo Civil, eis que em consonância com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018613-04.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada em 31/07/2008, por Maria das Graças de Araújo Guimarães em face

da Caixa Econômica Federal, pretendendo a condenação da Ré ao pagamento das diferenças decorrentes da

aplicação do IPC de janeiro/89 e abril/90, na conta vinculada ao FGTS da qual é titular, acrescida de juros

remuneratórios e de juros moratórios pela taxa Selic, além dos honorários advocatícios, bem como que determine

à Ré "a juntada dos extratos analíticos da conta vinculada de FGTS da autora, referente a janeiro de 1989 e abril

de 1990, necessários para elaboração dos cálculos, eis que não foram entregues apesar de solicitados pela

Autora" (fls. 10).

Às fls. 111/115 a MM.ª Juíza "a quo" julgou procedente o pedido condenando a ré a efetuar o creditamento das

diferenças resultantes da aplicação, nas contas vinculadas do FGTS do autor, dos percentuais de 42,72% e

44,80%, correspondentes aos IPC's de janeiro de 1989 e abril de 1990, respectivamente, descontando-se os índices

utilizados na atualização dos saldos existentes, acrescidas de correção monetária segundo os critérios do Fundo e

de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. Deixou de condenar em honorários advocatícios, nos termos

do artigo 29-C da Lei 8036/90.

A autora opôs embargos de declaração às fls. 117/119, alegando a existência de omissão no julgado, relativamente

ao pedido de exibição dos extratos analíticos das contas vinculadas ao FGTS de janeiro de 1989 e abril de 1990,

sendo eles rejeitados por decisão proferida às fls. 123.

2008.61.00.018613-2/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : MARIA DAS GRACAS DE ARAUJO GUIMARAES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO
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Recorre a autora às fls. 125/136 requerendo a reforma da sentença, quanto à apresentação dos extratos analíticos

da conta vinculada ao FGTS por parte da apelada, bem como para que seja imposta à vencida a condenação em

honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A autora formulou à inicial pedido declaratório e condenatório acerca das diferenças de correção monetária pelos

expurgos inflacionários dos Planos Verão e Collor I, bem como para que fosse determinado ao réu "a juntada dos

extratos analíticos da conta vinculada do FGTS da autora, referente a janeiro de 1989 e abril de 1990,

necessários para elaboração dos cálculos, eis que não foram entregues apesar de solicitados pela Autora" (item

d), fls. 10).

Entretanto, ao que se observa da r. sentença e da decisão dos embargos de declaração, a providência requerida

acerca da apresentação dos extratos fora remetida para a fase de liquidação de sentença. Insurge-se, pois, a

apelante contra a omissão no julgado acerca da apreciação de seu pleito de exibição.

O Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em sede de recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de

que compete à CEF a apresentação dos extratos das contas vinculadas ao FGTS. Confira-se, a propósito, o

referido aresto:

TRIBUTÁRIO - FGTS - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS

VINCULADAS - RESPONSABILIDADE DA CEF - PRECEDENTES. 

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela apresentação dos

extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a

todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado

pelos fundistas. 

2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em que os extratos são anteriores a 1992, nas ações

de execução das diferenças de correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF,

ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos depositários, inclusive com relação

aos extratos anteriores à migração das contas que não tenham sido transferidas à CEF. Acórdão sujeito ao

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp 1108034, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE de 25/11/2009, DECTRAB

Vol.: 188, pág. 200)

 

Outrossim, segundo a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, "É obrigação da CEF atender às

requisições para fornecimento dos extratos das contas vinculadas do FGTS, que estejam em seu poder. 3. Ante a

impossibilidade material de fornecimento dos extratos correspondentes aos períodos anteriores à centralização

das contas, a prova necessária à liquidação da sentença pode ser produzida, a pedido ou mesmo de ofício, por

outros meios, tais como (a) a requisição dos extratos junto ao banco originalmente depositário (Decreto

99.684/90, art. 23; LC 110/01, art. 10), (b) a requisição dos dados junto ao empregador (art. 17 da Lei 8.036/90)

e (c) a requisição ou juntada de guias de recolhimento do FGTS, recibos de pagamento de salários ou anotações

na carteira de trabalho" (REsp 902362, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de

16/04/2007, página 179)

 

Colaciono, outrossim, decisão deste E. Tribunal no mesmo sentido:

 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. JUROS PROGRESSIVOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

EXTRATOS DAS CONTAS. INCUMBÊNCIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. SENTENÇA ANULADA. 

1. A mera juntada de planilha de recomposição da evolução do saldo de conta vinculada do FGTS não pode ser

utilizada como única prova da efetiva aplicação dos juros progressivos na conta vinculada dos trabalhadores,

competindo à CEF a apresentação de extratos relativos ao período questionado ou, na hipótese de encontrar

dificuldades, a formulação de pedido ao Juízo para requisitá-los junto aos bancos depositários. Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça. 

2. A Caixa Econômica Federal deve comprovar a exatidão dos cálculos por ela elaborados, de forma a derribar

as impugnações da parte credora. 

3. Caso concreto em que deve ser anulada sentença, eis que não restou demonstrado o cumprimento da

obrigação imposta nos autos. 

4. Apelação provida. (AC 569793, Relator Juiz Federal WILSON ZAUHY, Judiciário em Dia - TURMA Y, DJF3

CJ1 de 20/06/2011, p. 123)

 

Assim, considerando que compete à CEF, gestora do Fundo, a apresentação desses documentos como forma de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     765/2123



viabilizar a execução do julgado, não vejo razão para que a pretensão voltada à exibição dos extratos do FGTS,

vertida na inicial, seja apreciada somente na fase de liquidação de sentença, ainda que seu cumprimento ocorra

nessa ocasião.

Releva anotar que a matéria impugnada foi devidamente abordada no processo, fato que autoriza, em razão do

efeito devolutivo (artigo 515, §1º do CPC), o provimento da pretensão pelo Tribunal.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA CITRA PETITA. ANULABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460, DO

CPC. OBSERVÂNCIA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 

1.Tratando-se de julgamento citra ou infra petita, não pode o Tribunal conhecer originariamente das questões a

respeito das quais não tenha sequer havido um começo de apreciação, nem mesmo implícita, pelo juiz de

primeiro grau, sob pena de suprimir um grau de jurisdição, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio. 

2.Todavia nem toda sentença citra ou infra petita padece de vício de nulidade absoluta, passível de ser decretada,

inclusive de ofício, entendendo tratar-se de matéria de ordem pública. A situação enseja tratamento diferenciado

conforme cada caso concreto, sofrendo atenuação o princípio da adstrição da sentença ao pedido. 

3.In casu, a sentença deve ser anulada porque, além da interposição de embargos declaratórios, na apelação a

parte insiste nos pedidos não examinados. 

4.Precedentes desta Corte: 6ª Turma, AC n.º 200003990648100, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 03.03.2004,

DJU 21.05.2004, p. 390; 3ª Turma, EDAC n.º 93030479831, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, j. 28.05.1997, DJ

30.07.1997, p. 57641; 5ª Turma, AC n.º 98.03.077258-9, Rel. Juiz Fonseca Gonçalves, j. 02.09.2002, DJU

06.12.2002, p. 613. 

5.Apelação provida para anular a r. sentença e determinar o retorno dos autos à Vara de origem para que seja

proferido novo julgamento. (TRF-3ª, AC 983316, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, e-DJF3 Judicial 1 de 19/04/2012)

Assiste também razão à apelante no tocante aos honorários advocatícios.

Não obstante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tenha se firmado no sentido de que o artigo 29-C da

Lei 8036/90 (afasta a condenação em honorários nas demandas do FGTS) é norma especial em relação aos artigos

20 e 21 do CPC e, portanto, aplicável às ações ajuizadas após sua vigência, em 27/07/2001 (REsp n. 1.111.157 -

PB, REsp n. 1.112.520 - PE, REsp n. 1.111.201 - PE), o Plenário do Excelso Supremo Tribunal Federal julgou

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2736-1, que questionava a constitucionalidade do referido

artigo, com a redação que lhe foi dada pela MP 2.164-40. Confira-se, a propósito, a ementa, verbis:

 

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 9.° da Medida Provisória n.° 2.164-41/2001. Introdução do art.

29-C na Lei n.° 8.036/1990. Edição de medida provisória. Sucumbência. Honorários advocatícios. Ações entre

FGTS e titulares de contas vinculadas. Inexistência de relevância e de urgência. Matéria, ademais, típica de

direito processual. Competência exclusiva do Poder Legislativo. Ofensa aos arts. 22, inc. I, e 62, caput, da CF.

Precedentes. Ação julgada procedente. É inconstitucional a medida provisória que, alterando lei, suprime

condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) e titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos

representantes ou substitutos processuais. (Relator Ministro CEZAR PELUSO - Presidente)

Ressalte-se, ademais, que referida declaração de inconstitucionalidade tem efeitos "ex tunc" e "erga omnes", razão

pela qual nas demandas envolvendo o FGTS impõe-se a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários

advocatícios, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil, tal como fixado na sentença.

Nesse sentido, aliás, tem se alinhado a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

QUESTÃO DE ORDEM. RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FGTS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

INEXISTÊNCIA. ARTIGO 29-C DA LEI Nº 8.036/90. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164/2001. MATÉRIA

SUBMETIDA AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADI Nº 2.736/DF.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Decididas as questões suscitadas nos limites em que proposta a lide, não há falar em violação do artigo 535 do

Código de Processo Civil se não houver omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida no

acórdão, nem fica o juiz obrigado a responder a todas as alegações das partes quando já encontrou motivo

suficiente para fundar a decisão.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n° 1.111.157/PB, da relatoria do

Ministro Teori Albino Zavascki, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ nº

8/2008, firmou entendimento de que o artigo 29-C da Lei nº 8.036/90, introduzido pela Medida Provisória nº

2.164-40/2001 (que dispensa a condenação em honorários advocatícios nas demandas que envolvem o FGTS), é

norma especial em relação aos artigos 20 e 21 do Código de Processo Civil e deve ser aplicado nas ações
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ajuizadas após a sua vigência, em 27 de julho de 2001.

3. O Supremo Tribunal Federal, todavia, no julgamento da ADI nº 2.736/DF, em 8 de setembro de 2010,

declarou, com efeito ex tunc, a inconstitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória nº 2.164-40/2001, que

introduziu o artigo 29-C à Lei n° 8.036/90 (Informativo nº 599 do Supremo Tribunal Federal).

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, para afastar a aplicação do artigo 29-C da

Lei nº 8.036/90. (REsp 1204671, HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Seção, DJE de 23/11/2010)

 

Diante de todo o exposto, nos termos do artigo 557, §1º-A do Código de Processo Civil, conheço da apelação da

autora e DOU-LHE provimento para determinar à ré que proceda a juntada dos extratos analíticos da conta

vinculada de FGTS da autora, referente a janeiro de 1989 e abril de 1990, por ocasião da execução do julgado,

bem como para condenar a CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre

o valor da condenação, nos termos do artigo 20, §3º do CPC.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027058-74.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada em 18/12/2009, por NOEMIA BATISTA JATOBÁ e CLÁUDIA

MARIA JATOBÁ DA SILVA, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação

da ré a proceder à recomposição da conta vinculada do FGTS do titular falecido JOSÉ JATOBÁ, (esposo e pai das

autoras), aplicando juros progressivos e as diferenças de correção monetária pelo IPC de janeiro/89 e abril/90.

Às fls. 36/37vº, o MM. Juiz "a quo" indeferiu a petição inicial e julgou extinto o feito com resolução do mérito,

nos termos do artigo 295, IV e artigo 269, IV, todos do Código de Processo Civil.

Recorrem as autoras, às fls. 39/43 alegando que, não se configura a prescrição no presente caso, uma vez que, a

prescrição do prazo para que fosse feita a correção das contas do FGTS começa a partir do momento em que o

banco deixou de cumprir a obrigação, tratando-se a correção monetária das contas relação de trato sucessivo, o

prazo prescricional se renova em cada descumprimento da prestação periódica, isso porque a obrigação de aplicar

juros progressivos nas contas do FGTS é uma relação contínua que se adia no tempo, e por esse motivo, a

violação ao direito também é contínua, dessa forma não há prescrição do fundo de direito de pleitear a aplicação

dos juros progressivos nos saldos das contas vinculadas ao FGTS. Alega, também, que demonstrou provado a data

de opção pelo regime do FGTS na vigência da Lei 5.107/66, que em seu artigo 4º estatui-lhe o direito a taxa

progressiva para capitalização dos juros dos depósitos.

Contrarrazões às fls 76/86..

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Nos termos do artigo 6º do Código de Processo Civil "ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio,

salvo quando autorizado por lei".

A presente demanda foi proposta por NOEMIA BATISTA JATOBÁ e CLÁUDIA MARIA JATOBÁ DA SILVA,

na condição de viúva, e, filha, respectivamente, do falecido titular da conta de FGTS.

A Lei 8.036, de 11/05/1990, autoriza, no caso de falecimento do trabalhador, a movimentação da conta vinculada

2009.61.00.027058-5/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : NOEMIA BATISTA JATOBA (= ou > de 65 anos) e outro

: CLAUDIA MARIA JATOBA DA SILVA

ADVOGADO : ARLETE GIANNINI KOCH e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

No. ORIG. : 00270587420094036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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por seus dependentes habilitados perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de

pensões por morte. E, na falta de dependentes habilitados, farão jus ao recebimento do saldo da conta de FGTS os

seus sucessores previstos na lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento (artigo 20, inciso IV).

De seu turno, a Lei 6.858, de 24/11/1980, dispõe que:

 

Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos

respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou

na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei

civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento.

 

Assim, não obstante as leis mencionadas autorizem a movimentação das contas de FGTS pelos dependentes

habilitados perante a Previdência Social e, subsidiariamente, pelos herdeiros necessários previstos no Código

Civil, não lhes legitimam a formalizar, em nome próprio, pretensão não vertida em vida pelo titular falecido.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, verbis:

PROCESSUAL CIVIL - LEGITIMIDADE - FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS

POSTULADOS PELA HERDEIRA - REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - AUSÊNCIA. 1. Ninguém poderá

pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei (art. 6º do CPC). 2. A Lei 8.036/90

permite que, em caso de falecimento do trabalhador, o saldo da conta vinculada possa ser levantado por seus

dependentes habilitados junto à Previdência Social e, na falta destes, pelos seus sucessores previstos na lei civil.

3. Impossibilidade da genitora ajuizar, em nome próprio, ação visando a correção do saldo da conta vinculada

ao FGTS da filha falecida. 4. Recurso especial improvido. (REsp 568.485/SC, Relatora Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJ de 29/08/2005, p. 256)

 

Diante de todo o exposto, conheço do recurso das autoras, mas NEGO-LHE seguimento, nos termos do artigo

557, "caput" do CPC.

Publique-se. Intime-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de Origem, com as cautelas legais.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00012 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006641-80.2003.4.03.6110/SP

 

 

 

2003.61.10.006641-2/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

PARTE AUTORA : ANTONIO ANNUNCIATO e outros

: PEDRO TEIXEIRA BOLLINA

ADVOGADO : LEDA PEREIRA E MOTA e outro

PARTE AUTORA : HILDA OLIVEIRA CESAR

ADVOGADO : LEDA PEREIRA E MOTA e outro

: DARLAN BARROSO

PARTE AUTORA : JONAS PEREIRA

: DOLORES FERNANDES NUNES

ADVOGADO : LEDA PEREIRA E MOTA e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CECILIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP
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DESPACHO

Às fls. 200/203 alguns dos autores desta ação judicial requereram a desistência da mesma.

Em decisão de fls. 205, a Exma. Desembargadora Federal Ramza Tartuce reconheceu a impossibilidade de, nesse

estágio do processo, homologar o pedido de desistência da ação.

Porém, determinou às partes que pleitearam a desistência da ação para que se pronunciassem a respeito de

eventual renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil.

Devidamente intimadas a tanto, quedaram-se inertes, fls. 206/211.

Diante da ausência de manifestação das partes quanto à possibilidade de renunciarem ao direito sobre o qual se

funda a demanda, além da impossibilidade, nessa etapa processual, de homologação da desistência da ação,

indefiro o pedido de fls. 200/203.

Intime-se.

Após, tornem os autos conclusos para apreciação do agravo legal.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001743-26.2010.4.03.6127/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada em 28/04/2010, por Natalino Apolinário em face da Caixa

Econômica Federal, pretendendo a condenação da ré ao pagamento das diferenças de correção monetária em sua

conta vinculada ao FGTS, acrescidas de juros e correção monetária, relativamente aos seguintes períodos e

índices: março/90 (IPC - 84,32%), abril/90 (IPC - 44,80%) e janeiro/91 (IPC - 13,69%)

Às fls. 73/75 o MM. Juiz "a quo" julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a creditar na conta vinculada ao FGTS da

parte autora, ou a depositar em juízo, na hipótese de conta já encerrada, a diferença de remuneração referente ao

IPC de 44,80% relativa a abril de 1990, sobre o saldo em 01.04.90, corrigida desde 02.05.1990. Deixou de

condenar em honorários nos termos do artigo 29-C da Lei 8036/90.

Recorre o autor às fls.78/84, requerendo a reforma da sentença, aduzindo que é devida a aplicação do índice

IPC/IBGE de Fevereiro de 1989, correspondente a 10,14%, em razão do Plano Verão, do IPC/IBGE de março de

1990, correspondente a 84,32%, em razão do Plano Collor I, do IPC/IBGE de abril de 1990, correspondente a

44,80%, em razão do Plano Collor I, do IPC/IBGE de janeiro de 1991, correspondente a 13,09%, em razão do

Plano Collor II. Alega, também, que não é possível a aplicação da Medida Provisória nº 2.164-40, datada de 27 de

Julho de 2001, uma vez que contraria a legislação processual civil codificada, que assegura o tratamento paritário

a ser dispensado às partes, não havendo razão, portanto, para que se altere esses viés consagrado nas disposições

do Código e na legislação processual civil em vigor, de forma que é assim cabível a condenação da apelada em

honorários advocatícios.

Apelou, também, a CEF às fls.87/90, requerendo a reforma total da sentença, aduzindo que o empregador efetuou

os recolhimentos de FGTS em atraso (após julho de 1996) não havendo qualquer valor depositado na conta

vinculada de FGTS à época do Plano Collor I, razão pela qual não cabe à CEF o crédito dos valores pleiteados.

O autor apresentou contrarrazões de apelação às fls. 97/103.

 

2010.61.27.001743-0/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : NATALINO APOLINARIO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINARIO e outro

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00017432620104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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VOTO

Alega o autor que trabalhou na Prefeitura Municipal de Divinolândia, de 06/04/1989 a 20/04/1993, sendo optante

obrigatório do FGTS, bem como que, em razão da rescisão do contrato, efetuou o saque dos depósitos existentes

em sua conta vinculada, sem as perdas inflacionárias decorrentes dos Planos Econômicos da época. Requer, assim,

a recomposição dos prejuízos sofridos.

As demandas relativas às diferenças de correção monetária do FGTS têm por finalidade a recomposição dos

saldos da conta vinculada do autor titular, mediante a aplicação da diferença encontrada entre os índices pagos

administrativamente e os índices adequados à recomposição da efetiva perda econômica gerada pela inflação

resultante dos Planos Econômicos, já pacificados na jurisprudência dos Tribunais Pátrios.

A legitimidade para responder ações judiciais objetivando correção do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é

da Caixa Econômica Federal, que por ele responde desde a extinção do Banco Nacional da Habitação, conforme

previsto no artigo 1º do Decreto-Lei nº 2291, de 21.11.86. Nesse sentido, aliás, manifestou-se o Superior Tribunal

de Justiça no Incidente de Uniformização de Jurisprudência do REsp 77.791/SC, Relator Ministro José de Jesus

Filho, 1ª Seção, DJU de 30/06/97.

Entretanto, observa-se dos extratos que instruíram a inicial (fls. 10/14), que a conta vinculada do autor somente

passou a ter saldo em 05/07/1996, quando a ex-empregadora iniciou, com atraso, os depósitos de FGTS

correspondentes aos meses trabalhados. Constata-se, ainda, que, em razão da mencionada intempestividade, os

juros e a atualização monetária ("JAM") remuneratórios dos depósitos do Fundo também foram creditados pela

Prefeitura (vide rubrica "JAM RECOLHIDO PELA EMPRESA") e não pela CEF, como seria de rigor.

Na hipótese dos autos, a ausência de saldo à época dos expurgos inflacionários requeridos na inicial, inviabiliza o

pleito relativo à recomposição da conta vinculada do autor em face da CEF.

Outrossim, tenho que a legitimidade para responder pelas diferenças de correção monetária devidas ao autor não é

da CEF, mas da ex-empregadora, que foi a responsável pelo creditamento "a menor" da atualização monetária na

conta vinculada do autor.

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados dos Egrégios Tribunais Regionais Federais da 1ª e da 5ª Regiões:

 

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. RECOMPOSIÇÃO DE CONTA. JANEIRO DE 1989. AUSÊNCIA DE SALDO NO

PERÍODO. ATRASO NO DEPÓSITO. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. 1. Pretensão de "pagamento

de expurgos inflacionários (janeiro 1989) sobre os valores relativos às parcelas de depósitos fundiários

referentes aos meses de agosto/setembro/outubro de 1988, que somente foram depositados em suas contas

vinculadas em 31/07/89". 2. Já decidiu esta Turma que, "se não há saldo na conta vinculada da Exeqüente no

período em que deferida a complementação da correção monetária pela aplicação de índices expurgados da

inflação, em razão do não-recolhimento dos depósitos do FGTS pelo empregador no tempo devido, está

configurada a impossibilidade material de cumprimento da obrigação de fazer decorrente do julgado [...]. A

CAIXA somente é responsável pela atualização monetária e remuneração dos depósitos existentes nas contas

vinculadas ao FGTS a partir da data em que eles são efetuados, recaindo sobre o empregador a responsabilidade

pelo montante dos depósitos realizados com atraso" (AG 2006.01.00.000646-3/GO, Rel. Desembargador Federal

Fagundes de Deus, Quinta Turma, e-DJF1 21/05/2008). 3. Apelação a que se nega provimento. (AC

200838070015637, Relator Desembargador Federal JOÃO BATISTA MOREIRA, QUINTA TURMA, e-DJF1 de

01/06/2012, página 117)

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. INCIDÊNCIA DE EXPURGO INFLACIONÁRIO. AUSÊNCIA DE

SALDO NA CONTA FUNDIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE MATERIAL DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE

FAZER. 1. Impossibilidade material de cumprimento da obrigação de fazer, haja vista o não-recolhimento dos

depósitos do FGTS pelo empregador no tempo devido. Se não há saldo na conta fundiária do agravado no

período em que determinada a complementação da correção monetária (expurgos inflacionários), não é razoável

se exigir a execução do julgado. Inteligência do art. 183, parágrafo 1º, do CPC. 2. A CAIXA somente é

responsável pela atualização monetária e remuneração dos depósitos existentes nas contas vinculadas ao FGTS a

partir da data em que eles são efetuados, recaindo sobre o empregador a responsabilidade pelo montante dos

depósitos realizados com atraso. 3. Agravo de instrumento provido. (AG 94998, Relator Desembargador Federal

Leonardo Resende Martins, Segunda Turma, DJ de 22/06/2009, p. 212 - Nº 116)

Como é cediço, a apresentação da contestação acarreta a preclusão consumativa e, por isso, não se admite aditá-la

(REsp 1099439/RS, Relator Ministro Massami Uyeda, DJe 04/08/2009), salvo nas hipóteses elencadas no artigo

303 do Código de Processo Civil, quais sejam relativas a direito superveniente, alegações que podem ser

conhecidas de ofício pelo Juiz ou que, por expressa previsão legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e

Juízo.

No caso em apreço, a questão relativa à ilegitimidade da CEF para responder pelas diferenças de correção

monetária pleiteadas nesta ação, por ser tratar de condição da ação e, portanto, matéria de ordem pública, pode ser

conhecida de ofício pelo juiz, nos termos do artigo 267, §3º do Código de Processo Civil.

Assim, ainda que a alegação em pauta não tenha sido tempestivamente levantada pela parte ré, é possível conhecê-

la de ofício, não havendo, portanto, que se falar em preclusão, até porque a conclusão aqui alcançada pode ser
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extraída dos documentos colacionados aos autos pelo autor, juntamente com a inicial.

Como já se decidiu: "Sendo a legitimidade de parte uma das condições da ação, matéria de ordem pública,

portanto indisponível, ela não se encontra sujeita à preclusão nas instâncias ordinárias." (STJ, RESP 998460,

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJE de 23/03/2010).

Deste modo, a sentença merece ser reformada, tendo em vista ser a CEF parte ilegitimidade para responder pelo

pedido formulado na inicial.

Considerando que o Plenário do Excelso Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 2736-1, que questionava a constitucionalidade do artigo 29-C da Lei 8.039/90, com a

redação que lhe foi dada pela MP 2.164-40, impõe-se a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários

advocatícios, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil.

 

Diante de todo o exposto, nos termos do artigo 557, "caput" do Código de Processo Civil, NEGO provimento ao

recurso do autor e DOU provimento ao recurso da ré para, de ofício, reconhecer a ilegitimidade passiva da CEF,

julgando extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, incisos IV e VI do CPC.

Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$1.000,00 (um mil reais).

Publique-se e intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0651486-14.1985.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da r. decisão de fls. 302/304, que deu parcial provimento à

apelação da Caixa Econômica Federal para julgar parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, I,

Código de Processo Civil.

Sustenta a embargante que houve omissão do julgado quanto à incidência de encargos contratuais sobre as

prestações, em virtude da mora dos autores, posto que justa a recusa da credora em receber o valor pretendido

pelos autores. Pleiteia, ao final, seja conhecido e provido o presente recurso, inclusive para fins de

prequestionamento.

 

DECIDO.

 

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença, acórdão

ou decisão embargada, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o

juiz ou tribunal, ou, por construção jurisprudencial, diante da existência de erro material.

Nota-se que os embargos de declaração são, como regra, recurso integrativo, que objetivam eliminar da decisão

embargada, entre outros vícios, a omissão, entendida como "aquela advinda do próprio julgado, e prejudicial à

compreensão da causa, e não aquela que entenda a embargante, ainda mais como meio transverso a se impugnar

os fundamentos da decisão recorrida" (STJ, EDcl no REsp 316156/DF, DJ 16/9/02), além do que o "magistrado

95.03.012496-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JANETE ORTOLANI e outros

APELADO : ELEONORE MARIA BRITVA e outro

: ARNALDO BRITVA

ADVOGADO : HELIO CRESCENCIO FUZARO

No. ORIG. : 00.06.51486-3 5 Vr SAO PAULO/SP
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não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver

decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a finalidade

da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões legais

enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

Desse modo, mostra-se relevante sublinhar, por pertinente, que a omissão apta a ensejar os embargos é aquela

advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, e não aquela que entenda a embargante,

ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

Analisando a decisão recorrida não vejo configurada a alegada omissão, posto que foram analisadas todas as

questões trazidas a lume.

Conclui-se, portanto, que se a decisão embargada não se pronunciou sobre todos os argumentos ou artigos de lei

trazidos pela embargante, mas a fundamentação justificou a conclusão da decisão, não há que se falar em omissão.

Ademais, não pode a Embargante obter, sob o argumento de omissão do julgado, nova apreciação das provas e

elementos dos autos.

Cabe referir, neste ponto, consoante observa BARBOSA MOREIRA ("Novo Processo Civil Brasileiro", p. 181,

18ª edição, ed. Forense), que o embargos serão cabíveis:

 

"...quando o órgão judicial se houver omitido quanto a algum ponto sobre que devia pronunciar-se - isto é,

quanto a matéria pertinente e relevante, suscitada pelas partes ou pelo Ministério Público, ou apreciável de

ofício".

 

Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios.

Todavia, os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito do julgado,

que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

Observo, ainda, que seria redundante a decisão pronunciar-se sobre encargos já previstos em contrato para o caso

de mora do mutuário.

Por fim, requer a embargante seu acolhimento, para fins de prequestionamento, possibilitando interposição de

recursos cabíveis às instâncias superiores.

Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem observar

os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

 

 

Diante do exposto, como não há omissão a ser sanada, NEGO PROVIMENTO aos presentes embargos de

declaração.

Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012334-79.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Paulo Vieira da Silva Junior requer "a análise urgente do pedido liminar feito em sede das razões de apelação,

pleiteia desde já a abstenção da Apelada de promover qualquer ato expropriatório, tal como, o leilão do imóvel

2011.61.05.012334-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : PAULO VIEIRA DA SILVA JUNIOR

ADVOGADO : RODRIGO PIRES PIMENTEL e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO e outro

No. ORIG. : 00123347920114036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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constante na consolidação da propriedade registrada na averbação n. 09, da Matrícula n. 53638, no 2º Oficial do

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí, até o trânsito em julgado ou prolação de acórdão do

recurso de apelação (por força do próprio efeito suspensivo do recurso)" (cfr. fl. 359).

O requerente alega o seguinte:

a) pretende-se a declaração de nulidade dos procedimentos administrativos de execução extrajudicial iniciados

pela CEF, por falta de intimação pessoal, ou, alternativamente, a adjudicação do imóvel em favor da parte autora,

dada a quitação da dívida, por força dos valores consignados judicialmente;

b) o pedido foi julgado improcedente pela sentença;

c) interposta apelação, a qual foi recebida no duplo efeito;

d) na apelação, consta pedido liminar consistente na abstenção da apelada de promover qualquer ato

expropriatório até final decisão, pretensão que não foi apreciada até o momento;

e) embora o recurso tivesse sido recebido nos efeitos suspensivo e devolutivo, no dia 19.03.13 o apelante foi

notificado da realização de leilão designado unilateralmente para 21.03.13;

f) o débito que consta no sítio da CEF é de R$ 31.329,42 (trinta e um mil, trezentos e vinte e nove reais e quarenta

e dois centavos), o qual está depositado judicialmente;

g) resta clara a necessidade de apreciação urgente do pedido, a fim de cancelar o leilão, pois se o bem for

arrematado haverá perda do objeto do recurso com a possibilidade de ocorrer danos irreparáveis ou de difícil

reparação ao apelante e a terceiro de boa-fé que eventualmente arrematar o imóvel;

h) presentes os requisitos para a concessão da liminar (fls. 356/360).

Decido.

Em síntese, a parte autora requer a suspensão da execução extrajudicial promovida pela CEF, especialmente do

leilão designado para 21.03.13. Argumenta que haveria irregularidades procedimentais, consistentes na falta de

intimação pessoal. Afirma que a apelação interposta foi recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo e que o

débito foi depositado judicialmente (fls. 356/360).

Na apreciação do Agravo de Instrumento n. 2011.03.00.034306-3, interposto pelo requerente, também se

pretendia que a CEF se abstivesse de promover atos de expropriação do imóvel. O recurso teve o seguimento

negado, porque não há como obviar o direito da CEF de promover eventuais atos de expropriação do imóvel, dada

a inadimplência, a constituição em mora e a consolidação da propriedade fiduciária em favor da CEF, conforme

averbado na matrícula do registro de imóvel em 10.07.10:

Sistema de Financiamento Imobiliário. Consolidação da propriedade do imóvel. Nos termos do art. 26 da Lei n.

9.514/97, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário se a dívida resta vencida e não paga e o

fiduciante é constituído em mora:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. ALIENAÇÃO

FIDUCIÁRIA. INADIMPLÊNCIA. DIREITO REAL. CONSOLIDAÇÃO DO IMÓVEL EM FAVOR DO CREDOR.

IMPROVIMENTO. 

1. O contrato firmado entre as partes no presente caso é regido pelas normas do Sistema de Financiamento

Imobiliário, não se aplicando as normas do Sistema Financeiro da Habitação, conforme artigo 39 da Lei nº

9.514/97.

2. Na alienação fiduciária, o devedor ou fiduciante transmite a propriedade ao credor ou fiduciário, constituindo-

se em favor deste uma propriedade resolúvel, é dizer, contrata como garantia a transferência ao credor ou

fiduciário da propriedade resolúvel da coisa imóvel, nos termos do artigo 22 da Lei nº 9.514/97. O fiduciante é

investido na qualidade de proprietário sob condição resolutiva e pode tornar novamente titular da propriedade

plena ao implementar a condição de pagamento da dívida, que constitui objeto do contrato principal, ou seja,

com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como, vencida e não paga,

consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

3. Não é possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da propriedade do imóvel em nome da

agravada, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim permaneceria a mora e,

conseqüentemente, o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel.

4. Desse modo, ao realizar o contrato de financiamento imobiliário com garantia por alienação fiduciária do

imóvel, o fiduciante assume o risco de, se inadimplente, possibilitar o direito de consolidação da propriedade do

imóvel em favor do credor/fiduciário Caixa Econômica Federal, pois tal imóvel, na realização do contrato, é

gravado com direito real, razão pela qual está perfeitamente ciente das conseqüências que o inadimplemento

pode acarretar. O risco, então, é consectário lógico da inadimplência, não havendo qualquer ilegalidade ou

irregularidade na conduta do fiduciário nesse sentido, uma vez que a consolidação da propriedade plena e

exclusiva em favor do fiduciário, nesse caso, se dá em razão deste já ser titular de uma propriedade resolúvel,

conforme dispõe o artigo 27 da Lei nº 9.514/97.

5. Agravo de instrumento improvido.

(TRF da 3ª Região, AI n. 2008.03.00.024938-2, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 31.03.09)

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO

IMOBILIÁRIO. LEI Nº 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE. AGRAVO
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IMPROVIDO.

(...)

II - Mister apontar que se trata de contrato de financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97) em que os agravantes

propuseram a ação originária posteriormente à consolidação da propriedade do imóvel, em favor da Caixa

Econômica Federal - CEF, no Cartório de Registro de Imóveis competente, colocando termo à relação contratual

entre as partes. 

III - Ressalte-se que, não há que se confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº 70/66 com a alienação

fiduciária de coisa imóvel, como contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não

constando, portanto, nos autos, qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do imóvel para a sua

alienação. 

IV - Agravo improvido.

(TRF da 3ª Região, AI n. 2008.03.00.007775-3, Rel. Juiz Fed. Conv. Paulo Sarno, j. 29.07.08)

Do caso dos autos. Trata-se de contrato de mútuo, com alienação fiduciária em garantia, celebrado no âmbito do

Sistema de Financiamento Imobiliário - SFI (Lei n. 9.514/97), com prazo de 240 (duzentos e quarenta) meses

para pagamento (fls. 39/55).

Em virtude da inadimplência do agravante e após a constituição em mora, houve a consolidação da propriedade

fiduciária em favor da CEF, conforme averbado na matrícula do registro de imóvel em 10.07.10 (fl. 113). Assim,

não há como obviar o direito da CEF à promoção de eventuais atos de expropriação do imóvel.

Anote-se, conforme consta na decisão recorrida (fls. 279/280), que o agravante não comprova a nulidade de sua

intimação por edital, realizada nos termos do art. 26, § 4º, da Lei n. 9.514/97. (fls. 311/312)

 

A decisão acima transitou em julgado (cfr. fl. 313).

Com relação à alegação de que o valor do débito encontra-se depositado judicialmente, verifico que o valor

depositado é bastante inferior ao valor da dívida, conforme bem analisado pelo Juízo a quo:

 

Da análise dos autos da ação cuatelar em apenso, n. 0016062-31.2011.403.6105, verifico que há depósito no

valor de R$ 30.685,51 (trinta mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e um centavos), realizado pelo

autor.

Referido valor, depositado em novembro de 2011, corresponde ao valor da avaliação - realizada em 25/07/2011 -

do imóvel financiado (f. 97 destes autos).

Destaco, porém, que além do lapso de 4 meses que distancia as datas da avaliação e do depósito, o valor

depositado é bastante inferior ao valor da dívida em aberto do financiamento - de R$ 68.481,45, em outubro de

2011 (f. 199) (...). (fl. 316)

 

Portanto, ausentes os pressupostos para a concessão liminar.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.

Int.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré, em sede de ação monitória interposta pela CEF baseada em contrato

de abertura de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou procedente a ação

monitória de modo a declarar constituído de pleno direito o título executivo, nos termos do artigo 1.102c, § 3º, do

CPC. As co-rés Mani e Dircenea arcarão com as custas processuais e os honorários advocatícios, fixados em R$

500,00 (quinhentos reais). Suspensa a exigibilidade da verba sucumbencial por serem as co-rés beneficiárias da

gratuidade da justiça.

 

Em razões de apelação, a parte Ré alega, em síntese, que o FIES, em sua forma, é claramente um típico contrato

de mútuo do que um benefício social, pois representa a modalidade praticada pelo poder público federal destinada

a financiar os estudantes universitários, possuindo natureza contábil, nos termos do artigo 1º da Lei 10.261/01,

sujeitando-se às regras de mercado no que tange à concepção de cobrança. Afirma que a incidência das normas do

CDC nas relações entre o banco e seus clientes é algo mais que reconhecido pelos tribunais pátrios, e que a vaga

finalidade social ao contrato não se enquadra à realidade financeira da população brasileira tendo em vista a

cobrança de juros de 9% ao ano, capitalização mensal, amortizados pelo sistema francês. Alega que a Lei 8.436/92

estabeleceu como patamar máximo a taxa de juros de 6% (seis por cento) ao ano e que as Resoluções BACEN

2.647/99 e 3.415/06 não poderiam elevar tais encargos. Aduz que a Súmula 121 do STF veda a capitalização

mensal de juros e que o mesmo STF te afastado a utilização da Tabela Price como modalidade de cálculo para

excluir o cômputo de juros capitalizados.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,
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expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.
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O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).
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Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:
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Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, os juros remuneratórios foram regularmente estipulados em 9% (nove por

cento) ao ano (Cláusula 11ª), já que o contrato foi firmado em 31.05.01 (fl. 11).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 11ª do contrato (fl. 10), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.
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2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Ré para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1102752-93.1995.4.03.6109/SP

 

 

 

2001.03.99.032142-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : ELZA BUENO DE GODOY ALVIM e outros

: ELOIZA MARIA BERTTI

: IZABEL CRISTINA GATTI FUMAGALI

ADVOGADO : RENATO BONFIGLIO e outro

: JOAO ADAUTO FRANCETTO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS ANTONIO ZANLUCA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 95.11.02752-2 1 Vr PIRACICABA/SP
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Decisão

Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo INSS, diante da decisão de fls. 147/154 que, nos termos do

artigo 557 do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à remessa oficial, apenas para fixar os critérios de

correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios na forma da fundamentação, bem como negou

seguimento à apelação da autora.

Em suma, alega que a sentença determinou a sucumbência recíproca, tendo em vista que diversos pedidos dos

autores foram julgados improcedentes, e que a decisão monocrática majorou a verba honorária, fixando-a em 10%

sobre o valor da condenação, em favor dos autores, sem haver impugnação do tema na apelação. Requer, pois, a

reforma da decisão, sob pena de incorrer em reformatio in pejus, ou o julgamento do agravo legal na Turma.

Decido.

Em relação aos honorários, de fato, não houve impugnação por parte dos autores no recurso de apelação, não se

afigurando devida a modificação, de ofício, neste Tribunal. 

Diante do exposto, reconsidero parcialmente a decisão agravada, a fim de manter a sucumbência recíproca, nos

mesmos termos consignados na sentença. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1100724-50.1998.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela União Federal, em face da sentença que

julgou procedente a demanda, condenando a ré a proceder ao reajuste dos vencimentos dos autores no percentual

de 10,94%,a partir de março de 1994, ou a partir da data de ingresso do servidor se posterior, bem como ao

pagamento das diferenças entre os valores de vencimentos efetivamente pagos e os valores de vencimentos

reajustados nos termos da sentença, descontando-se os valores já devidamente quitados administrativamente. 

2006.03.99.018482-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : MARIA KATSUE ABE

ADVOGADO : CRISTIANE FERRAZ DE CAMARGO

APELADO : MARIA DO SOCORRO MALTA VILA NOVA

ADVOGADO : KLEBER VILA NOVA

: DARWIN GUENA CABRERA

APELADO : MIRIAM MARTINS RODRIGUES e outros

: NEI HAMILTON FERNANDES SILVA

: NORMA VIANA DA CRUZ MATTOS

: WALTER RIBEIRO DA ROCHA

APELADO : YVELIZE OFELIA COELHO DE OLIVEIRA BORGES

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 98.11.00724-1 1 Vr PIRACICABA/SP
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Em razões recursais, a União sustenta, em suma, que os autores não possuem direito à incorporação do percentual

de 10,94% com base no artigo 168 da Constituição Federal. Assevera, no mais, que o julgamento foi extra petita,

pois os próprios autores informa já terem recebidos os meses de janeiro e fevereiro de 1995 e os de outubro e

novembro de 1997. Alegam, por fim, que a verba honorária fixada em 10% é injusta e ilegal à luz do disposto no

artigo 21 do Código de Processo Civil.

Contrarrazões dos autores às fls. 122/124.

Decido.

A questão central encontra-se pacificada no âmbito dos tribunais, afigurando-se legítimo o direito dos servidores

do Poder Judiciário ao resíduo de 11,98% em seus vencimentos, referente à conversão dos valores de cruzeiros

reais para URVs. 

Ilustrando o entendimento, faço transcrever precedente:

 

"EMEN: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PODER

JUDICIÁRIO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO

FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. SÚMULA 85/STJ. REAJUSTE

DE 11,98%. LEI Nº 8.880/94. DIFERENÇA DEVIDA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, nas

ações em que os servidores públicos pleiteiam diferenças salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real em

URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente ao

qüinqüênio que antecedeu a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 85/STJ. 2. Assiste aos servidores do

Poder Judiciário o direito ao resíduo de 11,98% em seus vencimentos, referente à conversão de tais valores de

cruzeiros reais para URVs, conforme disposto na Medida Provisória 434/94 e suas reedições e no art. 22 da Lei

8.880/94. Jurisprudência pacificada nas duas Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal.

Precedentes. 3. A correção monetária é devida desde a data em que deveria ter sido efetuado o pagamento. Juros

de mora fixados em 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, contados a partir da citação. 4. Ônus de

sucumbência invertidos. 5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."

(RESP 200500077160, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:19/06/2006

PG:00185 ..DTPB:.)

 

Não obstante, a concessão do resíduo deve se limitar a 10,94%, consoante o pedido contido na inicial, sob pena de

ocorrer o julgamento ultra petita. 

Cito, a propósito, aresto com questão semelhante a dos autos:

 

"ADMINISTRATIVO. MEMBROS E SERVIDOR(ES) DO PODER JUDICIÁRIO. 10,94% (LEI Nº 8.880/94).

CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. DIREITO À INCORPORAÇÃO, NO CASO, A CONTAR DE

ABRIL DE 1994, CONSOANTE O PEDIDO INICIAL, E ATÉ DEZEMBRO DE 1996, COMO CONSTA DA

SENTENÇA, PARA OS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ MARÇO DE 1994, E, PARA

OS QUE INGRESSARAM APÓS, A PARTIR DAS RESPECTIVAS DATAS DE INGRESSO. JULGAMENTO

ULTRA PETITA. 1. Os membros e servidores do Poder Judiciário têm direito à incorporação do resíduo de

11,98% referente à conversão dos valores dos seus vencimentos de cruzeiros reais para URV´s. Inteligência da

Medida Provisória nº 434/94 e suas reedições e da Lei nº 8.880/94 (Precedentes. STJ, 5ª e 6ª Turmas componentes

da 3ª Seção, responsável pela apreciação do tema. REsp nºs 199.307/DF, 222.201/DF e 225.375/DF). 2. Embora a

jurisprudência reconheça o direito à incorporação do percentual de 11,98% aos vencimentos dos servidores dos

Poderes Judiciário e Legislativo e do Ministério Público, em decorrência da conversão dos salários da URV para

Real, os autores requereram a concessão do reajuste de 10,94%, que lhes foi concedido na sentença até dezembo

de 1996, a qual não pode ser alterada nesse ponto, à míngua de impugnação da parte interessada e sob pena de

julgamento 'ultra petita'. 3. Tendo os autores formulado pedido de concessão do reajuste de 10,94% a partir de

abril/94, a sentença, ao fixar o termo final do reajuste a partir de março/94 incorreu, neste particular, em

julgamento ultra petita, o que acarreta, inevitavelmente, o corte da parte excedente. 4. Apelação a que se nega

provimento e remessa oficial a que se dá parcial provimento, para determinar que a concessão do reajuste de

10,94% se dê a partir de abril de 1994, como pedido na inicial, e, com relação aos servidores que ingressaram no

serviço público após março de 1994, se dê a partir das respectivas datas de ingresso."

(AC 199901001071559, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO SAVIO DE OLIVEIRA CHAVES, TRF1

- PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:09/08/2002 PAGINA:26.)

 

A alegação de julgamento extra petita na primeira instância não procede, porquanto a sentença de procedência da

demanda condenou a ré a proceder ao pagamento das diferenças entre os valores de vencimentos efetivamente

pagos e os valores de vencimentos reajustados, descontando-se, porém, os valores já devidamente quitados

administrativamente. Tampouco se sustenta a alegação de perda de objeto, na medida em que a própria União
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reconhece a possibilidade de "...eventual diminuto saldo pendente para alguns...". Verdadeiramente, a apuração

dos valores devidos é questão a ser aferida quando da fase de liquidação de sentença.

Quanto ao valor da verba honorária, cabe referir que o § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil dispõe que

os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. É fato, no entanto, que o § 4º do referido

artigo enuncia que nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver

condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados

consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c, do parágrafo anterior.

Nota-se que a fixação da verba honorária em percentual menor que o mínimo previsto no § 3º do citado

dispositivo processual encontra-se em excepcionalidade legalmente permitida, porquanto § 4º, do mesmo artigo,

não faz qualquer referência ao limite a que deve restringir-se o julgador quando do arbitramento, conquanto não se

afigure excessivo ou aviltante.

O cerne da controvérsia diz respeito à incorporação do reajuste de 11,98%, relativo à indevida conversão da

importância recebida pelos autores, servidores públicos federais, de Cruzeiros Reais para URVs, não se tratando

de caso de grande complexidade. Em adoção, portanto, ao entendimento prevalente nesta Colenda Quinta Turma,

é caso de fixar a verba honorária em R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Cito, a propósito, precedente ilustrando o entendimento desta Turma:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. SERVIDOR. 10,94%. REAJUSTE. 03.94.

DECRETO LEGISLATIVO N. 17, DE 20.04.94. MP N. 434/94. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO EQUITATIVO. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada,

ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n.

548.732-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04).

2. Tratando-se de causa em que foi vencida a Fazenda Pública e inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os

honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, § 4º, do

Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055,

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09;

TRF da 3ª Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n.

0021762-42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.04.12).

3. Agravo legal dos autores não provido."

(Agravo legal em AC 1100264-63.1998.4.03.6109, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 27.08.2012,

unanimidade)

 

Por fim, devem ser tecidas algumas considerações a respeito da representação processual dos autores, tendo em

vista a comunicação dos antigos advogados de renúncia aos poderes outorgados. 

Nos termos do artigo 45 do Código de Processo Civil, incumbe ao advogado, e não ao Juízo, cientificar o

mandante da renúncia do mandato, continuando a representá-lo durante dez dias. 

Extrai-se dos autos que os advogados comunicaram a renúncia aos mandatos, sendo regularizada a representação

processual apenas dos autores Maria Katsue Abe, Maria do Socorro Malta Vila Nova e Yvelize Ofélia Coelho de

Oliveira (fls. 160/162, 165 e 234/234). 

A capacidade postulatória é pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo, não podendo o autor ou

o réu nele prosseguir sem procurador. Destarte, forçoso reconhecer a ausência de pressuposto processual em

relação aos autores que não regularizaram a representação processual. Ressalte-se, nesse passo, que o

substabelecimento sem reserva de poderes, acostado às fls. 167/168, não tem efeito, porquanto outorgado pelos

antigos procuradores dos autores após a renúncia aos mandatos outorgados (fls. 133/134).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação, a fim de fixar a verba honorária em R$ 2.000,00. Extingo o

processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, em relação

aos autores Miriam Martins Rodrigues, Nei Hamilton Fernandes Silva, Norma Viana da Cruz Mattos e Walter

Ribeiro da Rocha, condenando-os ao pagamento de verba honorária no montante de R$ 2.000,00.

Intimem-se, inclusive a procuradora constituída às fls. 234/235.

Após as formalidades, baixem os autos à Vara de origem
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005096-82.2007.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Ré, em sede de ação monitória interposta pela CEF baseada em contrato

de abertura de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou improcedente o pedido

deduzido nos embargos monitórios, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC. Condenação ao

reembolso das custas processuais bem como ao pagamento proporcional de honorários advocatícios no percentual

de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.

 

Em razões de apelação, a parte Ré alega, em síntese, que é evidente a ilegalidade da forma de amortização do

saldo devedor, bem como expressa disposição contratual que aponta a incidência do anatocismo financeiro (vide

cláusula 10 do contrato originário, reprisada nos aditamentos). Afirma que o STJ tem decidido que a utilização do

Sistema Francês de Amortização (Tabela Price) pode ensejar a cobrança de juros sobre juros na hipótese de

amortização negativa do saldo devedor.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

2007.61.26.005096-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ANTONIO PAULO GONCALVES DE CANDIDO e outro

: RENATO CLAUS DE CANDIDO

ADVOGADO : LUCIANA LOTO HABIB e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : HEROI JOAO PAULO VICENTE e outro

No. ORIG. : 00050968220074036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)
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Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:
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Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do
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FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, os juros remuneratórios foram regularmente estipulados em 9% (nove por

cento) ao ano (Cláusula 11ª), já que o contrato foi firmado em 17.05.00 (fl. 14).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 11ª do contrato (fl. 12), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.
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Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Ré para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, excluída a capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00020 CAUTELAR INOMINADA Nº 0006605-83.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.006605-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW
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DESPACHO

Paulo Vieira da Silva Junior propõe medida cautelar incidental com pedido liminar objetivando "a suspensão do

leilão do imóvel, conforme aponta a notificação extrajudicial em anexo, sobrestando sua realização até o trânsito

em julgado ou prolação de acórdão do recurso de apelação" (cfr. fl. 8).

A mesma pretensão ora formulada foi apreciada nos autos da Apelação Cível n. 2011.61.05.012334-7 em

21.03.13, restando indeferida. Traslade-se cópia da referida decisão para estes autos.

Esclareça o requerente o interesse no ajuizamento da presente ação, tendo em vista a apreciação de idêntico

pedido nos autos da Apelação Cível n. 2011.61.05.012334-7. Promova o recolhimento de custas. Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.

Desentranhe-se as fls. 32/39, uma vez que se trata de contrafé. Certificando-se nos autos.

Int.

São Paulo, 22 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011590-97.2005.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por HELIO RUBENS PAVESI em face de sentença proferida pelo

MM. Juiz da 4ª Vara Cível da Subseção Judiciária de Santos/SP, que, em ação de rito ordinário, reconheceu o

ocorrência de prescrição do pedido de capitalização dos juros de forma progressiva, sobre os saldos da conta

vinculada ao FGTS do autor, razão pela qual extinguiu o processo, com resolução do mérito, nos termos do art.

269, IV, do CPC.

Alega a apelante, em síntese, que deve ser afastado o decreto de prescrição, porquanto apenas estão prescritas as

parcelas anteriores a trinta anos da distribuição da ação, afigurando-se aplicável à hipótese as disposições da

Súmula 210 do STJ. Ressalta que anexou aos autos todos os documentos indispensáveis à propositura da ação,

destacando, para esse, a juntada de extratos do FGTS até o ano de 2005, que comprovam a continuidade da

prestação laboral.

Pleiteia, desse modo, seja dado provimento ao apelo, para o fim de afastar a prescrição determinada na sentença

recorrida, mantendo-se, tão somente, a prescrição das parcelas anteriores a 30 (trinta) anos da data da propositura

da ação, e reconhecendo-se, ao final, a procedência dos juros pleiteados, mediante aplicação das disposições do

art. 515, §1º, do CPC, condenando-se a recorrida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios.

Sem contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. DECIDO.

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil.

No tocante à prescrição da ação para pleitear juros progressivos, importa considerar que esta não atinge o fundo de

direito, limitando-se às parcelas vencidas no período anterior aos trinta anos que antecedem o ajuizamento da

ação. Esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, externado nos enunciados das Súmulas n.

210 e 398, in verbis:

REQUERENTE : PAULO VIEIRA DA SILVA JUNIOR

ADVOGADO : RODRIGO PIRES PIMENTEL

REQUERIDO : Caixa Economica Federal - CEF

No. ORIG. : 00123347920114036105 2 Vr CAMPINAS/SP

2005.61.04.011590-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : HELIO RUBENS PAVESI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES
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" A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos." (Súmula 210, STJ)

"A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta vinculada do FGTS não

atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas." (Súmula 398, STJ)

Corroborando esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

 

"ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS . PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR . OPÇÃO RETROATIVA.

I. A opção de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo

renova-se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta)

anos anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.

IV- Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do

FGTS. Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.

V- Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5.107/66, é de se reconhecer

a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos .

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as

modificações introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.

VII - Recurso dos autores parcialmente provido."

(TRF da 3a. Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/06, p.

423). 

 

Dessa maneira, mesmo com a ressalva das parcelas relativas aos trinta anos anteriores à propositura da ação, a

prescrição, no presente caso, não se afigura como óbice para análise do pedido deduzido pelo autor.

Impõe-se, portanto, a reforma da sentença de 1º grau, afastando-se extinção do processo, baseada na prescrição

dos juros progressivos, à vista dos argumentos acima expendidos.

Outrossim, observo que o objeto da presente demanda refere-se a questão de fato e de direito, que se encontram

em condições de imediato julgamento, o que permite a este Tribunal adentrar ao mérito da causa, por força do

princípio da causa madura, consagrado nas disposições do art. 515, §3º, do Código de Processo Civil.

No tocante aos juros pleiteados, o autor alega, na inicial, que a Lei 5.480, de 10/08/68, assegurou aos

trabalhadores avulsos todos os direitos e vantagens do regime e progressão de juros nas contas do FGTS,

decorrentes da Lei 5.107/66. Ressalta que seu direito aos juros pleiteados encontra-se comprovado pela

documentação acostada aos autos, a qual comprova a sua permanência por mais de 10 anos filiado ao mesmo

empregador/responsável: Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de Santos.

Sobre a matéria impugnada, o art. 4º da Lei nº 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da

conta de FGTS deveria ser feita de forma progressiva de 3% a 6%, conforme a seguir transcrito:

 

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante."

 

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (arts. 1º e 2º), que entrou em vigor em 22/09/71, tornou fixa essa taxa de juros em

3% ao ano, revogando a Lei 5.107/66, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou

ao trabalhador, que ainda permanecia no sistema da Indenização por Tempo de Serviço, o direito de optar, em

caráter retroativo, pelo regime do FGTS, nos termos da Lei 5.107/66, especialmente, quanto à taxa progressiva de

juros, assim estabelecendo:

 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro

de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador."

 

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de

maio de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967
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ou à data de sua admissão, quando posterior àquela."

Desses dispositivos, resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados que preenchem os

seguintes requisitos: (i) foram admitidos até a data anterior à vigência da Lei 5.705/71, ou seja, até 21/09/1971;

(ii) fizeram a opção retroativa pelo sistema fundiário, nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90; e (iii)

tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66.

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de

juros em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à

progressividade dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o

FGTS tem notória finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e

estabilidade da relação de emprego.

Aos trabalhadores que não fizeram suas opções na forma da Lei 5.958/73 e aos que foram admitidos após

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano. Não há que se falar em aplicação de isonomia entre

empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se encontram em situações de tempo e legislação

diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a igualdade necessária ao deferimento do

mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os trabalhadores comparados).

Sobre o tema versa a Súmula 154 STJ:

 

Os optantes pelo FGTS, nos termos da lei n. 5.958, de 1973, tem direito a taxa progressiva dos juros, na forma do

art. 4. da lei n. 5.107, de 1966.

Desse modo, tendo havido opção retroativa por esse fundo (nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90),

resta claro o direito do autor à incidência dos juros progressivos.

O entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA

APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Falta de interesse de recorrer à CEF, diante da improcedência da demanda.

2. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros

progressivos para os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da

referida norma.

3. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da

norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido

o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado

mudasse de empresa.

4. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do

advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da

admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do empregador.

5. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei

5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os

requisitos contidos na última lei.

6. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial da CEF não conhecido e improvido o recurso especial do autor."

(Resp 459230/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.08.2003 p. 282)

Tais regras se aplicam também aos trabalhadores avulsos, dado que a eles era permitido optar pelo regime do

FGTS, nos termos do art. 3º da Lei n. 5.480/68. A única diferenciação em relação a esses trabalhadores é que não

se exige comprovação da permanência na mesma empresa, tendo em vista a peculiaridade das funções exercidas

por essa categoria.

 

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. JUROS PROGRESSIVOS. ALEGAÇÃO DE

PRESCRIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 1. Sidney de Lima Roberto: Declaração do Sindicato dos Estivadores

de Santos, São Vicente, Guarujá e Cubatão, na qual consta que o autor trabalhou como estivador não

sindicalizado (trabalhador avulso nos termos do art. 35 - inciso X e art. 36 do Decreto 99.684 de 08/11/90), no

período de 01.12.1967 a 10.10.1973, quando foi admitido como estivador sindicalizado e que, em 19.12.1997

requereu sua aposentadoria. Extratos bancários em nome do autor, nos quais consta que a taxa de juros aplicada

ao saldo do FGTS foi de 3%, é de se reconhecer o direito à percepção dos juros progressivos prevista na Lei

5107/66. 2. Miguel de Jesus Oliveira: Extratos bancários em nome do autor, nos quais consta que a taxa de juros

aplicada ao saldo do FGTS foi de 3% e que os depósitos foram efetivados a partir de 24.06.1971. Assim,

comprovado que exerceu a função de trabalhador avulso , ao menos, a partir de 20.11.1968 e que a taxa de juros

aplicada ao saldo do FGTS foi de 3%, é de se reconhecer o direito à percepção dos juros progressivos prevista

na Lei 5107/66. 3. O avulso é trabalhador e por isso não deve ser discriminado por conta de dispositivos da lei
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ordinária interpretados em contrario ao texto constitucional. 4. A alegação de prescrição não deve ser

conhecida, tendo em vista que na decisão agravada já constou que deve ser observada a prescrição trintenária. 5.

Agravo a que se nega provimento.(AC 00045278420064036104, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3

- PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Na hipótese, os registros em CTPS colacionados aos autos comprovam que o autor exerceu no período de

17/04/1964 a 05/10/1988, a função de trabalhador avulso, no cargo de conferente, com vinculação ao Sindicato

dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de Santos (fls. 13). 

Outrossim, a sua condição de trabalhador avulso encontra-se corroborada pelos extratos da conta fundiária

colacionados aos autos, os quais também comprovam que a taxa de juros aplicada ao saldo é de 3% (três por

cento), durante todo o período reclamado. 

Assim, há de se reconhecer do direito aos juros pleiteados, porquanto os registros em CTPS, juntamente com os

extratos da conta fundiária, mostram-se suficientes à comprovação do vínculo ao regime do FGTS, sendo

desnecessária a comprovação específica da data de opção, uma vez que o art. 3º da Lei nº 5.480/68 assegurou a

vinculação dos trabalhadores avulsos ao Fundo.

Nos termos acima explanados, os seguintes precedentes desta Corte: 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. TAXA

PROGRESSIVA DE JUROS. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FGTS. ARTIGO 4º DA LEI

5.107/66. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 515 §3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

TRABALHADOR AVULSO. SÚMULA Nº 154 DO STJ. ARTIGO 282 E 283 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

TAXA DE JUROS 3%. APLICAÇÃO DA TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO

MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Tratando-se de prescrição do direito em relação aos juros progressivos, não há nela que se falar uma vez

que nos depósitos das contas vinculadas ao FGTS, a prescrição não atinge o direito em si, mas tão somente, as

parcelas ou créditos constituídos anteriormente aos trinta anos que antecedem ao ajuizamento da ação.

IV - Embora o parágrafo 3º do artigo 515 do Código de Processo Civil, permita ao Tribunal conhecer da matéria

de mérito, quando a extinção do feito ocorrer nos termos do artigo 267 do Código de Processo Civil e a matéria

deduzida for exclusivamente de direito, na hipótese de reconhecimento da prescrição e decadência, ainda assim,

é possível em sede ad quem o conhecimento da matéria, desde que o processo esteja em condições de pleno

julgamento, consoante a exegese do parágrafo 3º, do artigo 515, do Código de Processo Civil, acrescentado pela

Lei nº 10.352/01, razão pela qual é de se proceder, nesta fase processual, ao exame do conteúdo da demanda.

V - Para os trabalhadores optantes pelo sistema fundiário na vigência da redação original da Lei 5.107/66, a

capitalização progressiva de juros é mantida até que ocorra mudança de empresa em que se realizou a opção,

sendo indiferentes os motivos dessa mudança após a edição da Lei nº 5.705/71.

VI - De outra parte, aos trabalhadores existentes quando da edição da Lei nº 5.958 de 10 de dezembro de 1973,

que resolveram optar pelo FGTS retroativamente a 1º de janeiro de 1967, ou à data de admissão no emprego se

posterior àquela, mediante concordância do empregador, também assiste direito à capitalização progressiva de

juros, pois a lei em comento não fez qualquer ressalva à alteração ditada pela Lei nº 5.705/71, aplicando-se,

contudo, a fixação dos juros em 3% (três por cento) ao ano em caso de mudança do emprego ensejador da opção.

VII - A parte Autora in casu trouxe, aos presentes autos, documento probatório de sua vinculação ao Sistema do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em total cumprimento ao disposto nos arts. 282 e 283, ambos do

Codex Processual Civil, demonstrando sua condição de trabalhador avulso, desde 02 de janeiro de 1969 a 10 de

outubro de 1973 (fl. 14) e que a taxa de juros que incidiu sobre os seus depósitos é de 3% (fl. 15).

VIII - Tendo em vista a comprovação, através dos extratos da conta vinculada acostados aos autos, que a taxa de

juros aplicada aos depósitos é de 3% (três por cento) é de se reconhecer o direito à percepção dos juros

progressivos, observando-se a prescrição dos créditos anteriores aos trinta anos que antecedem o ajuizamento da

ação.

IX - Os juros moratórios devem ser fixados a partir da citação, a teor do artigo 219 do Código de Processo Civil,

e à taxa de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 1062 do antigo Código Civil, até a entrada em vigor do novo texto

da Lei Civil, em 11 de janeiro de 2003, quando se tornou aplicável o disposto em seu artigo 406 e da correção

monetária desde quando as prestações se tornaram devidas, observando-se os índices oficiais, sem a incidência

do IPC/FGV integral, a que alude o item 1.5.2 do Capítulo V do Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, adotado pelo Provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da

Terceira Região.
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X - Honorários advocatícios devidos pela parte sucumbente no percentual de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil, tendo em vista que o Pleno do Supremo Tribunal Federal

declarou a inconstitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória n. 2.164-41/2001 que incluiu o artigo 29-C

na Lei n. 8.036/90:

XI- Agravo legal não provido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0003454-43.2007.4.03.6104, Rel. JUÍZA CONVOCADA LOUISE

FILGUEIRAS, julgado em 23/04/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2012)

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. FGTS. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI Nº 5.705/71. LEI 5958/73. ART. 406,

DO CÓDIGO CIVIL. TAXA DE JUROS PROGRESSIVOS, NOS TERMOS DA LEI Nº 5.107/66. PRESCRIÇÃO

TRINTENÁRIA. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após

exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da

insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A recorrente não

trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do

quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito,

não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. III - A

capitalização diferenciada dos saldos do FGTS não serefere, indistintamente, a todo e qualquer trabalhador

optante, sendo mister que a adesão ao sistema fundiário tenha ocorrido ao abrigo da hoje revogada Lei nº

5.107/66 ou da Lei nº 5.958/73, que previu a possibilidade de opção retroativa. IV - Admite-se que entre as duas

referidas leis foi editada a Lei nº 5.705/71. Essa lei, visando extinguir a possibilidade de capitalização de juros

para novos optantes, derrogou o art. 4º da Lei nº 5.107/66 e fixou, unicamente, a aplicação de juros de 3% (três

por cento) ao ano, fazendo-o, porém, de forma a garantir o direito adquirido dos já optantes, mas inovando o

regramento no que toca à mudança de empresa. V - A interpretação conjunta do regramento acima exposto

permite a pacífica conclusão de que, para os trabalhadores optantes pelo sistema fundiário na vigência da

redação original da Lei nº 5.107/66, a capitalização progressiva de juros é mantida até que ocorra mudança de

empresa em que se realizou a opção, sendo indiferentes os motivos dessa mudança após a edição da Lei nº

5.705/71. VI - De outra parte, aos trabalhadores existentes quando da edição da Lei nº 5.958 de 10 de dezembro

de 1973, que resolveram optar pelo FGTS retroativamente a 1º de janeiro de 1967, ou à data de admissão no

emprego se posterior àquela, mediante concordância do empregador, também assiste direito à capitalização

progressiva de juros, pois a lei em comento não fez qualquer ressalva à alteração ditada pela Lei nº 5.705/71,

aplicando-se, contudo, a fixação dos juros em 3% (três por cento) ao ano em caso de mudança do emprego

ensejador da opção. Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 21.491/DF, Relator

Ministro César Asfor Rocha, 1ª Turma, v.u., publ. DJ de 25.10.1993) VII - Assiste ao trabalhador optante pelo

FGTS direito adquirido à percepção de juros progressivos caso a opção tenha sido exercida sob amparo da Lei

nº 5.107/66 ou retroativamente por força da Lei nº 5.958/73, enquanto mantido o emprego da opção, restando

examinar a prova existente nos autos para que se possa aquilatar a existência de tal direito. VIII - Verifica-se que

o autor acostou aos autos cópia de documento emitido pelo Sindicato dos Estivadores de Santos, São Vicente,

Guarujá e Cubatão, para comprovar que trabalhou como estivador sindicalizado desde 11.05.1964 até a data de

25.02.2003 e que está afastado do trabalho desde o período de 01.11.2002. Dessa forma, tendo em conta a

peculiaridade da função exercida pelo autor, sem vínculo empregatício e contrato de trabalho, a declaração do

Sindicato da categoria é documento hábil a comprovar a condição de trabalhador avulso. IX - A declaração,

outrossim, vem corroborada por outros documentos constantes dos autos, inclusive por extratos da conta do

FGTS, onde há indicação de que a taxa de juros aplicada ao saldo é de 3% (três por cento). X - Ressalte-se que

nos termos da Lei nº 5480, de 10 de agosto de 1968, revogada pela Lei nº 8630 de 1993, aos trabalhadores

avulsos aplicam-se as mesmas disposições da Lei nº 5107/66 e posteriores alterações. XI - Tendo em vista a

comprovação, através dos extratos da conta vinculada acostados aos autos, que a taxa de juros aplicada aos

depósitos é de 3% (três por cento), há de se reconhecer o direito à percepção dos juros progressivos. XII - A CEF

deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da

condenação. XIII - A correção monetária deve incidir desde o momento em que se torna exigível a dívida. XIV -

No tocante aos juros moratórios, entende-se que são devidos, nos termos da legislação substantiva, apenas em

caso de levantamento de cotas, situação a ser apurada em execução. É nesse sentido o Julgado (REsp nº 176.480-

SC, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ de 14.06.99). XV - Quanto à taxa de juros a ser aplicada, tendo em vista a

citação posterior ao advento da Lei nº 10.406 (novo Código Civil), entende-se que os moratórios devem seguir o

disposto no art. 406 da aludida legislação. À colação, por oportuno, citação feita por Theotonio Negrão ao

comentar o referido art. 406: 4 - Enunciado 20 do CEJ: "A taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a

do art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1% (um por cento) ao mês". XVI - Agravo

improvido.(AC 200661040098129, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:31/03/2011 PÁGINA: 182.)

AGRAVO LEGAL - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - JUROS PROGRESSIVOS DEVIDOS - TRABALHADOR
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AVULSO - OPÇÃO AO FGTS - PROVA DA NÃO APLICAÇÃO DA TAXA PROGRESSIVA. I - Em se tratando de

violação que se opera mensalmente, deve ser reconhecida a ocorrência de prescrição apenas das parcelas

vencidas 30 anos antes do ajuizamento da ação, o que foi observado na sentença. II - O autor exerceu a função

de estivador (trabalhador avulso) no período de 01.11.1968 a 22.12.75, sendo que os extratos demonstram a

aplicação da taxa de juros no percentual de 3%, o que evidencia o interesse de agir. III - A Declaração do

Sindicato dos Estivadores, os extratos da conta do FGTS e demais documentos são suficientes para a

comprovação do vínculo ao regime do FGTS, sendo desnecessária a comprovação específica da data de opção,

uma vez que o art. 3º da Lei nº 5.480/68 assegurou a vinculação da categoria ao Fundo. IV - Agravo legal

improvido.

(AC 200961040114770, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:17/02/2011

PÁGINA: 191.)

É certo, contudo, as parcelas vencidas há mais de 30 (trinta) anos do ajuizamento da presente demanda, ocorrido

em 24/11/2005, não podem ser cobradas, porquanto atingidas pela prescrição trintenária, o que torna devido o

direito do autor aos juros progressivos, tão somente, em relação às parcelas compreendidas no período de 11/1975

a 10/1988. 

Sobre os as diferenças apuradas, devem, nas ações concernentes ao FGTS, ser utilizados os critérios do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça federal, atualmente aprovado pela Resolução nº 134, de

21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal, descritos no Capítulo 4 - Liquidação de Sentença - item 4.2 - Ações

Condenatórias em Geral, devendo, em conformidade com o previsto no referido manual, ser aplicada a taxa Selic

a partir do Código Civil de 2002.

Sobre a aplicação da taxa Selic, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar recurso repetitivo, nos termos do art.

543-C do CPC, decidiu, com amparo em precedente de sua Corte Especial, que "atualmente, a taxa dos juros

moratórios a que se refere o referido dispositivo (art. 406 do CC/2002) é a taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da

Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)".

Nesse sentido, o REsp 1102552/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 06/04/2009.

Cabe, contudo, explicitar que, conforme entendimento do STJ, "A incidência de juros moratórios com base na

variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária,

cumulação que representaria bis in idem. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp - EDcl 853.915, 1ª

Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª

Turma, Min. Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 08.08.08)".

Tendo em vista o resultado do julgamento, inverto o ônus da sucumbência para condenar a ré ao pagamento de

honorários advocatícios.

Saliento que o Supremo Tribunal Federal, em 08.09.2010 (DJe 29.03.2011), julgou procedente, com eficácia erga

omnes e efeitos ex tunc, a ADIn 2736, declarando a inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória n.º

2.164-41/2001, que introduziu o art. 29-C na Lei 8.036/1990, dispositivo que suprimiu a condenação em

honorários advocatícios , por sucumbência, nas ações envolvendo o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS e os titulares de contas vinculadas e seus representantes ou substitutos processuais, in verbis:

 

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 9.° da Medida Provisória n.° 2.164-41/2001. Introdução do art.

29-C na Lei n.° 8.036/1990. Edição de medida provisória. Sucumbência. honorários advocatícios . Ações entre

FGTS e titulares de contas vinculadas. Inexistência de relevância e de urgência. Matéria, ademais, típica de

direito processual. Competência exclusiva do Poder Legislativo. Ofensa aos arts. 22, inc. I, e 62, caput, da CF.

Precedentes. Ação julgada procedente. É inconstitucional a medida provisória que, alterando lei, suprime

condenação em honorários advocatícios , por sucumbência, nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) e titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos

representantes ou substitutos processuais.

Em obediência à referida decisão, esta Corte tem afastado a aplicação do art. 29-C da Lei 8.036/1990 para permitir

a condenação em honorários advocatícios nas demandas relativas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS, nas quais ainda não tenha ocorrido o trânsito em julgado, conforme exemplifica o julgado a seguir:

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO

DE SERVIÇO. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 210/STJ. ARTIGO 515 PARÁGRAFO 3º

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGO 4º DA LEI 5107/66 E ARTIGO 2º LEI 5705/71. TRABALHADOR

AVULSO. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . (...)VII - honorários advocatícios devidos pela

parte sucumbente no percentual de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de

Processo Civil, tendo em vista que o Pleno do Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do

artigo 9º da Medida Provisória n. 2.164-41/2001 que incluiu o artigo 29-C na Lei n. 8.036/90. VIII- Agravo legal

não provido. (TRF3 - 5ª Turma - APELAÇÃO CÍVEL - 1212087 - proc. n. 0011090-31.2005.4.03.61, Relator Juiz

Convocado Leonardo Safi, j. 10/10/2011, TRF3 CJ1 DATA: 24/10/2011, .v.u.)

Assim, considerando que se trata de causa que não possui alto grau de complexidade e que versa sobre matéria
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repetitiva, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, §4º do CPC.

 

Posto isso, com fundamento no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação

do autor, para afastar o decreto de prescrição e, com fulcro no art. 515, §3º, do CPC, julgo procedente o pedido

autoral, para condenar a ré à capitalização dos juros de forma progressiva, sobre os saldos da conta vinculada ao

autor, relativamente ao período em que exerceu as funções de trabalhador avulso (17/04/1964 a 05/10/1988),

excluindo-se as parcelas vencidas há mais de trinta anos do ajuizamento da ação, nos termos da fundamentação

acima, e observando-se, no tocante aos consectários da condenação e honorários advocatícios, os critérios

supramencionados.

 

Dê-se ciência.

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001147-45.2005.4.03.6118/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de sentença proferida pelo MM. Juiz

da 11ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guaratinguetá/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

parcialmente procedente a pretensão autoral, para reconhecer o direito do autor à correção dos saldos de sua conta

vinculada ao FGTS, pelos índices de 42,72%, quanto às perdas de janeiro de 1989, de 44,80%, quanto às de abril

de 1990, de 5,38%, relativo a maio de 1990, e de 7%, para fevereiro de 1991.

No tocante aos consectários da condenação, a sentença recorrida foi expressa ao determinar a incidência de

correção monetária, na forma prevista no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, com acréscimo de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. 

Sem condenação em honorários advocatícios, fundamentada, pelo Juízo de origem, na vedação contida no art. 29-

C da Lei 8.036/90. 

Em suas razões recursais, a apelante alega, inicialmente, que possui isenção quanto ao recolhimento do preparo

recursal, a teor do disposto no art. 24-A da Lei 9.028/95. 

Aduz que a matéria tratada nos autos envolve questão constitucional, de modo que a sentença impugnada, ao

reconhecer o direito adquirido do autor à correção dos saldos de sua conta vinculada ao FGTS, conflitou com o

posicionamento do STF. 

Em sede preliminar, aduz: (i) pelo eventual conhecimento do agravo retido, nos termos do art. 523 do CPC; (ii) a

ausência do interesse de agir do autor, à vista da existência de ato jurídico perfeito, consistente na celebração de

acordo entre as partes, nos moldes da LC 110/01, cujas condições foram previstas de foram clara e precisa no

Decreto nº 3.913/01; (iii) a falta de interesse de agir, em razão do recebimento dos valores ora pleiteados em outro

processo judicial; (iv) a ausência do interesse processual da parte autora quanto aos índices pleiteados nos

períodos de março de 1990, fevereiro de 1989, junho de 1990, julho de 1990 e março de 1991, julho e agosto de

1994, porquanto relativos a índices que já foram aplicados em sede administrativa; (v) a incompetência absoluta

da Justiça Federal para conhecer do pedido de condenação ao pagamento da multa de 40% sobre os depósitos

2005.61.18.001147-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARIA CECILIA NUNES SANTOS e outro

APELADO : MARCO ANTONIO LISBOA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE SOUZA MIONI e outro

EXCLUIDO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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fundiários; (vi) a sua ilegitimidade passiva para responder pela multa de 10%, prevista no Decreto 99.684/90; (vii)

que cabe ao autor o ônus da prova quanto aos fatos constitutivos de seu direito, esclarecendo que os extratos da

conta fundiária referentes ao período anterior à centralização das contas não são passíveis de exibição pela

apelante, visto que não se encontram em seu poder. 

A título de prejudicial de mérito, sustenta, em síntese: (i) a prescrição do direito aos juros progressivos, à vista do

transcurso do prazo prescricional trintenário, contado da edição das Leis 5.705, de 21/09/1971, e 5.958, de 10 de

dezembro de 1973. Caso superada esse preliminar, requer seja reconhecida a prescrição das parcelas vencidas há

mais de trinta anos do ajuizamento da presente demanda. 

No mérito, aduz, em síntese: (i) a improcedência do pedido de autor em relação aos índices não contemplados na

Súmula 252 do Superior Tribunal de Justiça, esclarecendo que, consoante decidido pelo STF no julgamento do RE

226.855-RS, não existe direito adquirido a regime jurídico quanto aos índices de correção monetária a serem

aplicados às contas do FGTS, destacando, em especial, para os Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de

1990) e Collor II. (ii) a improcedência, por absoluta falta de provas, do pedido de aplicação da taxa progressiva de

juros, já que não comprovados os requisitos legais para percepção do direito pleiteado; (iii) a inaplicabilidade da

multa prevista no art. 461 do CPC, na hipótese de eventual reconhecimento das diferenças pleiteadas, haja vista

tratar-se de matéria ilíquida; (iv) a necessidade de observância ao previsto no art. 29-A da Lei 8.036/90, na

hipótese de condenação; (v) a inconstitucionalidade da adoção da taxa SELIC como índice de juros de mora; (vii)

a restrição da incidência da taxa de 1% às ações em que a citação ou o ajuizamento tenha ocorrido na vigência no

Código Civil de 2002; (viii) a necessidade de ser afastado eventual pedido de antecipação de tutela, à vista do

disposto no art. 29-B da Lei 8.036/90; e, por fim, (ix) a impossibilidade de sua condenação ao pagamento. 

Com contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal. 

A apelante formulou proposta de acordo, em relação à qual o autor formulou a contraproposta acostada a fls. 158.

A fls. 167/173, a apelante apresentou nova contraproposta, em face da qual o autor foi intimado para

manifestação, consoante despacho acostada a fls. 175. 

Contudo, conforme certificado a fls. 177, houve o decurso do prazo sem manifestação, caracterizando-se,

portanto, frustrada a tentativa de celebração de acordo entre as partes, razão pela qual passo à análise do presente

recurso.

 

É o relatório. DECIDO. 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil. 

Antes de mais nada, observo que, por força do parágrafo único do art. 24 -A da Lei nº 9.028/95, a Caixa

Econômica Federal - CEF, nas ações em que represente o FGTS, está isenta do pagamento de custas,

emolumentos e demais taxas judiciárias. Nesse sentido: RESP 201100036577, Min. Mauro Campbell Marques,

STJ - Segunda Turma, DJE 16/02/2011.

Inicialmente, observo que as preliminares abaixo relacionadas não podem ser reconhecidas por não guardarem

relação com o objeto da demanda, bem como por consubstanciarem matérias em relação às quais não se verifica o

interesse recursal da apelante, já que não foram objeto de reconhecimento na sentença recorrida, a saber: (i)

ausência do interesse processual da autora quanto aos índices pleiteados nos períodos de março de 1990, fevereiro

de 1989, junho de 1990, julho de 1990 e março de 1991, julho e agosto de 1994; (ii) incompetência absoluta da

Justiça Federal para conhecer do pedido de condenação ao pagamento da multa de 40% sobre os depósitos

fundiários; (iii) ilegitimidade passiva da apelante para responder pela multa de 10%, prevista no Decreto

99.684/90; (iv) as demais preliminares relativas à prescrição do direito do autor aos juros progressivos e à

necessidade de conhecimento do agravo retido, já que se trata de recurso não interposto pela apelante. 

Outrossim, rejeito as alegações da CEF de adesão dos autores ao acordo previsto na LC 110/01, bem como de

recebimento dos valores ora pleiteados em outro processo judicial, porquanto a apelante não trouxe aos autos

quaisquer documentos aptos a comprovar tais alegações.

Também deve ser afastada a preliminar consubstanciada no ônus do autor em exibir os extratos da conta fundiária,

porquanto os documentos colacionados aos autos mostram-se suficientes ao exame do direito pleiteado. 

No mérito, não comportam conhecimento as alegações da CEF concernentes à improcedência dos juros

progressivos, ao afastamento do pedido de antecipação de tutela, e à exclusão de eventual multa por

descumprimento da obrigação de fazer veiculada na sentença recorrida, porquanto consubstanciam questões e

situações não verificadas no caso dos autos.

No tocante às diferenças de correção monetária determinadas na sentença recorrida, verifica-se que a própria

apelante reconhece como devida a aplicação dos IPC´s de 42,72% (Plano Verão) e de 44,80% (Plano Collor I),

quando menciona expressamente, em suas razões recursais, que: "em relação aos planos econômicos, é

entendimento pacífico que os expurgos inflacionários ocorreram somente em relação aos meses de janeiro/89 e

abril/90, conforme disciplinado pela súmula 252 do STJ" (fls. 137).

Inobstante tal constatação, importa considerar que o Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão a respeito

dos índices aplicáveis nos períodos de vigência dos planos econômicos, ao editar a súmula de nº 252, a seguir

transcrita:
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"Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02%

(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)."

Assim, em conformidade o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, pacificado no verbete

acima transcrito pelo Superior Tribunal de Justiça, a parte autora possui direito à atualização dos saldos de sua

conta vinculada ao FGTS, pelos seguintes índices pleiteados na inicial: de 42,72%, relativamente a janeiro de

1989, e 44,80% correspondente ao IPC de abril de 1990.

Acrescente-se que o próprio Governo Federal admitiu serem devidos os percentuais em tela quando editou a Lei

Complementar n.º 110/01. Por tratar-se de posicionamento pacificado nas instâncias superiores, cumpre acolhê-lo

em benefício da pacificação dos litígios, da uniformização do direito e da segurança jurídica.

Elucidando esse entendimento, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ERRO MATERIAL CORRIGIDO. FGTS. CORREÇÃO

MONETÁRIA DAS CONTAS VINCULADAS. índices APLICÁVEIS. SÚMULA 252 DO STJ. MATÉRIA

DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. De

acordo com a súmula 252/STJ, "os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são

corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990,

acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio

de 1990 e 7, 00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)." 2.

Ademais, firmou-se a orientação de que a correção dos saldos deve obedecer aos percentuais de 10,14% (IPC)

em fevereiro/1989; 84,32% (IPC) em março/1990; 9,61% (BTN) em junho/1990; 10,79% (BTN) em julho/1990;

13,69% (IPC) em janeiro/1991; e 8,50% (TR) em março/1991. 3. Correção de erro material na decisão, para

esclarecer que o Recurso Especial foi parcialmente provido com o fito de aplicar os índices de 10,14% em

fevereiro de 1989 e 13,69% em janeiro de 1991. 4. É inviável analisar inovações recursais suscitadas apenas em

Agravo Regimental. 5. Agravo Regimental não conhecido.(AARESP 200901431990, HERMAN BENJAMIN, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2011.)

FGTS - CONTAS VINCULADAS - PIS - CORREÇÃO MONETÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA CEF COM

RELAÇÃO AO PIS - DOCUMENTOS ESSENCIAIS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - CORREÇÃO MONETÁRIA

DE JUNHO DE 1987, JANEIRO E FEVEREIRO DE 1989, ABRIL E MAIO DE 1990, JANEIRO E FEVEREIRO

DE 1991 - JUROS DE MORA - CORREÇÃO MONETÁRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF, QUANTO AO PIS, RECONHECIDA DE OFÍCIO - PRELIMINARES

REJEITADAS - RECURSO DA CEF PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.

(...); 5. No que diz respeito a correção monetária dos depósitos do fgts , girando a discussão em torno dos índices

relativos a junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91, somente são devidas as diferenças relativas aos

meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, nos exatos termos do julgado do Supremo Tribunal Federal, acima

mencionado, e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que fixou os percentuais a serem observados

(42,72% e 44,80%). 6. (...); 11. preliminares rejeitadas . Recurso da CEF parcialmente provido. 12. Sentença

reformada em parte (TRF - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 851280 Processo:

200303990022911 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 22/11/2004 Documento:

TRF300089859 Fonte DJU DATA:15/02/2005 PÁGINA: 317 Relator(a) DES. FEDERAL RAMZA TARTUCE

 

Por sua vez, no tocante ao Plano Bresser, o STF, no julgamento do RE 226.855-7, firmou o entendimento de que a

Resolução 1.338/87, de 15/06/87, do Banco Central (editada em razão da competência atribuída ao BACEN pelo

Decreto-Lei 2.311/86), determinou que, para a atualização dos saldos das contas do FGTS no mês de julho de

1987 (atualização que se fez em 1º de julho sobre o saldo do mês de junho/87), seria utilizada a OTN (vinculada

para este mês, ao índice LBC nos termos do item I desta mesma resolução).

A variação da OTN, referente a junho de 1987, foi de 18,02%, que foi a correção monetária aplicada pela CEF no

período, e acolhida pelo STJ. Este índice compôs o total de juros e atualização monetária, creditado em

01/09/1987. Portanto, índice pleiteado pelo autor já foi presumivelmente aplicado, o que caracteriza a carência da

ação, por falta de interesse de agir.

Quanto ao IPC de maio/90, o STF entendeu que não há direito adquirido a regime jurídico de correção monetária

no que se refere ao período em questão. Isso porque o índice referente ao mês de maio/90, em 31/05/1990, foi

resultado da edição da MP 189, convertida na Lei 8.088/90, a qual fixou a BTN como índice de atualização dos

saldos das contas do FGTS. Como essa MP entrou em vigor antes do fim do mês de maio, foi correta a aplicação

do índice de 5,38% pela CEF, conforme ratificado pelo STJ, na súmula supracitada. Também se trata de índice já

presumivelmente aplicado no período, carecendo, portanto, a pretensão autoral de interesse de agir.

Quanto ao Plano Collor II, o STF também afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina que o índice legal devido no período é a TR,

correspondente a 7,00%, que também já foi presumivelmente aplicada. Assim sendo, igualmente inexiste o
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interesse de agir em relação a este índice.

Corroborando o entendimento ora explanado, os seguintes precedentes do STF e desta Quinta Turma, in verbis:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS). PLANOS ECONÔMICOS. DIREITO ADQUIRIDO. O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do RE 226.855 (rel. min. Moreira Alves, RTJ 174/916), decidiu que não são devidos os acréscimos

referentes aos Planos Bresser (junho de 1987), Collor I (maio de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991), uma vez

que não houve violação do direito adquirido. Ademais, na mesma assentada, o Tribunal fixou o entendimento de

que a correção das contas do FGTS em relação aos meses de janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990

(Plano Collor I) constitui matéria infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR

251411, JOAQUIM BARBOSA, STF)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. JUNHO/87. MAIO/90. FEVEREIRO/91. AGRAVO LEGAL PROVIDO.

I - Junho/87. Plano Bresser. O STF rejeitou a aplicação do IPC em razão de não haver direito adquirido a

regime jurídico de atualização monetária de junho de 1987. A Súmula n. 252 do STJ, confirmou tal entendimento,

que determina a incidência da LBC, índice oficial então em vigor, correspondente a 18,02%, afastando, portanto,

a incidência do IPC, correspondente a 26,06%. Não se aplica o IPC de junho de 1987, equivalente a 26,06%, em

razão do Plano Bresser, e a LBC já foi presumivelmente aplicada.

II - Maio/90. Plano Collor I. O STF entendeu ser aplicável o princípio de que não há direito adquirido a regime

jurídico de correção monetária no que se refere ao Plano Collor I (maio de 1990). Em conseqüência, a Súmula n.

252 do STJ determina a incidência do índice legal, isto é, o BTN, equivalente a 5,38%, não se aplicando o IPC de

maio de 1990, correspondente a 7,87%. Em síntese, não se aplica o IPC de maio de 1991, correspondente a

7,87%, em razão do Plano Collor I, e o BTN já foi presumivelmente aplicado.

III - Fevereiro/91. Plano Collor II. O STF afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%, em razão do Plano Collor II. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina a incidência do índice

legal, isto é, a TR, correspondente a 7,00%. Em síntese, não se aplica o IPC de fevereiro de 1991, correspondente

a 21,87%, em razão do Plano Collor II, e a TR já foi presumivelmente aplicada .

IV - Agravo legal provido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0009014-15.2007.4.03.6120, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 12/03/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)

 

À vista do exposto, reconhecida a ausência do interesse de agir do autor, relativamente aos índices de correção

monetária referentes aos meses de junho de 1987, maio de 1990 e fevereiro de 1991, impõe-se a reforma da

sentença de mérito, para julgá-los extintos, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Por fim, não se pode olvidar que é devida a incidência dos juros de mora, porquanto está caracterizado o atraso no

pagamento dos índices reconhecidos na sentença recorrida, cuja condenação resta mantida na presente decisão.

Outrossim, não há nada a deferir a respeito da insurgência quanto à taxa SELIC e aos juros de mora, pois a própria

sentença nada determinou acerca da incidência da taxa impugnada, tendo sido expressa ao determinar a incidência

dos juros de mora, à razão de 1% ao mês, a partir da citação, conforme pretendido pela apelante. 

Igualmente, não há nada a deferir a respeito da irresignação da CEF quanto ao pagamento de honorários

advocatícios, já que a sentença deixou de fixá-los, fundamentando-se na vedação contida no art. 29-C da Lei

8.036/90. 

 

Posto isso, NÃO CONHEÇO as preliminares consubstanciadas na ausência do interesse processual quanto aos

índices pleiteados nos períodos de março de 1990, fevereiro de 1989, junho de 1990, julho de 1990 e março de

1991, julho e agosto de 1994, na incompetência absoluta da Justiça Federal para conhecer do pedido de

condenação ao pagamento da multa de 40% sobre os depósitos fundiários, na ilegitimidade passiva da apelante

para responder pela multa de 10%, prevista no Decreto 99.684/90, na prescrição do direito do autor aos juros

progressivos, e necessidade de conhecimento de eventual agravo retido interposto, conforme fundamentos acima

expendidos, e REJEITO as preliminares concernentes à adesão do autor ao acordo previsto na LC 110/01, ao

recebimento dos valores ora pleiteados em outro processo judicial, e ao ônus do autor quanto à exibição dos

extratos da conta fundiária, nos termos da fundamentação acima. 

No mérito, não conheço de parte da apelação, DANDO-LHE PARCIAL PROVIMENTO NA PARTE

CONHECIDA, para, com fundamento no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, julgar extinto o

processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, relativamente aos índices de correção

monetária referentes aos meses de junho de 1987 (LBC de 18,02%), maio de 1990 (BTN de 5,38%) e fevereiro de

1991 (TR de 7,00%). No mais, fica mantida a sentença recorrida tal como lançada. 

 

Dê-se ciência. 

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005320-52.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por NELSON PONTES MACIEL em face de sentença proferida pelo

MM. Juiz da 22ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

improcedente o pedido autoral de capitalização dos juros de forma progressiva, sobre os saldos de sua conta

vinculada ao FGTS, nos termos do art. 269, I, do CPC.

Por força da sucumbência, o autor foi condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em R$

500,00 (quinhentos reais) ressalvados os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Alega o apelante, em síntese, que a aplicação correta da taxa progressiva somente poderia ser verificada com a

totalidade dos extratos analíticos. Ressalta que é ônus da CEF demonstrar se houve a regularidade da aplicação

dos juros, consoante jurisprudência aplicável à hipótese.

Aduz, outrossim, que comprovou fato constitutivo de seu direito, porquanto os documentos colacionados aos

autos demonstram a sua opção ao regime do FGTS em 25/07/1968, com efeitos retroativos a 01/01/1967.

Pleiteia, desse modo, a desconstituição da sentença recorrida, tendo em vista a necessidade de juntada de todos os

extratos analíticos da conta vinculada.

Sem contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. DECIDO.

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil.

No tocante à prescrição da ação para pleitear juros progressivos, importa considerar que esta não atinge o fundo de

direito, limitando-se às parcelas vencidas no período anterior aos trinta anos que antecedem o ajuizamento da

ação. Esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, externado nos enunciados das Súmulas n.

210 e 398, in verbis:

 

" A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos." (Súmula 210, STJ)

"A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta vinculada do FGTS não

atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas." (Súmula 398, STJ)

Corroborando esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS . PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR . OPÇÃO RETROATIVA.

I. A opção de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo

renova-se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta)

anos anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.

IV- Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do

FGTS. Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.

V- Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5.107/66, é de se reconhecer

2008.61.04.005320-9/SP
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a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos .

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as

modificações introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.

VII - Recurso dos autores parcialmente provido."

(TRF da 3a. Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/06, p.

423). 

Dessa maneira, mesmo com a ressalva das parcelas relativas aos trinta anos anteriores à propositura da ação, a

prescrição, no presente caso, não se afigura como óbice para análise dos pedidos deduzidos pelo autor.

No tocante aos juros pleiteados, o autor alega, na inicial, que é optante pelo regime do FGTS desde 27/10/1967,

tratando-se de opção que lhe conferiu o direito à aplicação dos juros de forma progressiva, conforme critérios

previstos na Lei 5.107/66.

Sobre a matéria impugnada, o art. 4º da Lei nº 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da

conta de FGTS deveria ser feita de forma progressiva de 3% a 6%, conforme a seguir transcrito:

 

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante."

 

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (arts. 1º e 2º), que entrou em vigor em 22/09/71, tornou fixa essa taxa de juros em

3% ao ano, revogando a Lei 5.107/66, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou

ao trabalhador, que ainda permanecia no sistema da Indenização por Tempo de Serviço, o direito de optar, em

caráter retroativo, pelo regime do FGTS, nos termos da Lei 5.107/66, especialmente, quanto à taxa progressiva de

juros, assim estabelecendo:

 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro

de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador."

 

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de

maio de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:

 

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967

ou à data de sua admissão, quando posterior àquela."

 

Desses dispositivos, resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados que preenchem os

seguintes requisitos: (i) foram admitidos até a data anterior à vigência da Lei 5.705/71, ou seja, até 21/09/1971;

(ii) fizeram a opção retroativa pelo sistema fundiário, nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90; e (iii)

tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66.

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de

juros em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à

progressividade dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o

FGTS tem notória finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e

estabilidade da relação de emprego.

Aos trabalhadores que não fizeram suas opções na forma da Lei 5.958/73 e aos que foram admitidos após

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano. Não há que se falar em aplicação de isonomia entre

empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se encontram em situações de tempo e legislação

diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a igualdade necessária ao deferimento do

mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os trabalhadores comparados).

Sobre o tema versa a Súmula 154 STJ:

 

Os optantes pelo FGTS, nos termos da lei n. 5.958, de 1973, tem direito a taxa progressiva dos juros, na forma do

art. 4. da lei n. 5.107, de 1966.

Desse modo, tendo havido opção retroativa por esse fundo (nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90),

resta claro o direito do autor à incidência dos juros progressivos.

O entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:
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"FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA

APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Falta de interesse de recorrer à CEF, diante da improcedência da demanda.

2. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros

progressivos para os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da

referida norma.

3. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da

norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido

o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado

mudasse de empresa.

4. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do

advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da

admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do empregador.

5. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei

5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os

requisitos contidos na última lei.

6. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial da CEF não conhecido e improvido o recurso especial do autor."

(Resp 459230/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.08.2003 p. 282)

 

Por outro lado, os trabalhadores que optaram pelo regime do FGTS na vigência da Lei nº 5.107, de 13/09/66, e

antes da entrada em vigor da Lei nº 5.705, de 22/09/71, foram beneficiados pela progressividade dos juros no

tempo. Isso porque, por tratar-se de opção originária da parte autora, era obrigação legal da ré aplicar os juros de

forma progressiva, sendo certo que, nessa ocasião, não havia outra alternativa a não ser essa forma de correção.

Portanto, nesses casos, não basta a comprovação da opção na vigência da Lei n° 5.107/66, pois o demandante

precisa provar, também, que a ré descumpriu sua obrigação legal e, portanto, não realizou a capitalização

progressiva dos juros na sua conta vinculada.

É certo que não havendo nos autos extratos ou outros meios hábeis a provar que não foram aplicados os juros

progressivos, resta caracterizada a carência da ação, em razão da ausência de interesse de agir.

Esse é o entendimento desta Quinta Turma, consoante elucidam os precedentes a seguir transcritos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. DECISÃO MONOCRÁTICA.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL OU

DE TRIBUNAL SUPERIOR. ADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. OPÇÕES

REALIZADAS SOB A ÉGIDE DA LEI 5.107/66. ÔNUS DA PROVA. PARTE AUTORA. MODIFICAÇÃO DA

DECISÃO AGRAVADA POR SIMPLES INCONFORMISMO COM A SOLUÇÃO ADOTADA.

IMPOSSIBILIDADE.

I - O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro

de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos

feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A, do referido

artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

II - No presente feito, a matéria foi apreciada por este órgão judiciário em face da permissão contida no artigo

131 do Código de Processo Civil, que consagra o princípio do livre convencimento ou da persuasão racional, e

que impõe ao julgador um poder-dever. Poder, no que concerne à liberdade de que dispõe para valorar a prova;

dever, de fundamentar a sua decisão, ou seja, a razão de seu conhecimento.

III - Conforme entendimento desta E. 5ª Turma, tratando-se de opções efetivadas na vigência da Lei 5.107/66,

faz-se necessária demonstração inequívoca do prejuízo sofrido pela parte autora (a saber, a ausência de

aplicação dos juros progressivos), ônus que lhe compete, sem a possibilidade de inversão - em casos como o em

apreço -, sob pena de ser reconhecida a falta de interesse de agir. Precedentes.

IV - Das alegações trazidas, salta evidente que não almeja a parte agravante suprir vícios no julgado, buscando,

em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la

alterada.

V - Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0003563-41.2009.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 14/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA

DE DECISÃO. JUROS PROGRESSIVOS.
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1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. Os documentos juntados comprovam que os autores optaram pelo regime do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS antes da modificação do art. 4º da Lei n. 5.107/66 operada pela Lei n. 5.705/71, quando ainda

vigorava a incidência progressiva dos juros. Por outro lado, não demonstraram que a ré descumpriu o citado

comando legal e deixou de creditar os juros de forma progressiva (3% a 6%). Ademais, os autores Arthur

Domingues Brandão Jonas, José de Souza e Sebastião Torquato apresentaram cópias dos extratos de suas

contas, nos quais consta que foram aplicados os juros progressivos. Somente o autor Walter Alves de Souza

comprovou que a ré não creditou os juros progressivos, visto que o extrato da sua conta vinculada indica a opção

em 17.02.68 e a taxa de 3% aplicada no período de 02.10.78 a 02.01.80.

3. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0008050-14.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 27/02/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/03/2012)

Na hipótese, da análise dos documentos colacionados aos autos, constata-se que, relativamente ao vínculo

empregatício mantido no período de 27/10/1967 a 21/01/1981, com a empresa Volkswagen do Brasil S.A., o autor

realizou sua opção ao regime do FGTS em 27/10/1967 (fls. 15), tratando-se, portanto, de opção originária

realizada sob a égide da Lei 5.107/66.

É certo que, relativamente ao vínculo em questão, as parcelas vencidas há mais de trinta do ajuizamento da

presente demanda, ocorrido em 05/06/2008, estão fulminadas pela prescrição trintenária. Assim, todas as

prestações anteriores a 05/06/1978 encontram-se prescritas.

Por sua vez, o extrato acostado a fls. 118 atesta que, no período de 12/79 a 01/1981, houve a aplicação da taxa de

6%, o que comprova, portanto, que, basicamente sobre todo o período em que remanesce a pretensão do autor, a

ré cumpriu com sua obrigação legal de creditamento dos juros de forma progressiva. Ou seja, ao final do vínculo

empregatício em questão, a taxa aplicada sobre os saldos da conta vinculada ao FGTS do autor era de 6%,

afigurando-se, portanto, o cumprimento, pela ré, das disposições da Lei 5.107/66.

Verifica-se, assim, o acerto da determinação de improcedência dos juros pleiteados, nos termos do art. 269, I, do

CPC.

No tocante aos vínculos empregatícios posteriores, mantidos a partir de 05/1984, constata-se que o autor não

adquiriu o direito à progressividade prevista na Lei 5.107/66, pois se trata de contratos de trabalho iniciados

quando já estavam em vigor as disposições da Lei 5.075, de 21/09/1971, que extinguiram a progressividade dos

juros no tempo e determinou a aplicação da taxa fixa de 3% ao ano.

Outrossim, também não é o caso de aplicação da retroatividade prevista na Lei 5.958/73, pois, para tanto, é

indispensável que o vínculo empregatício tenha se iniciado antes da vigência da Lei n° 5.075, de 21/09/1971.

Nesse ponto, também se consta a improcedência da pretensão autoral de capitalização dos juros de forma

progressiva, por tratar-se de contratos de trabalho iniciados após a Lei 5.707/71, caracterizando-se a ausência de

requisito indispensável para percepção do direito pleiteado.

Nos termos acima explanados, o seguinte precedente desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA

DE DECISÃO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. A Lei n. 5.107, de 13.09.66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, previu a incidência

de juros sobre os depósitos, na progressão de 3% a 6%, para os optantes que permanecessem na mesma empresa

pelo lapso de tempo fixado no seu art. 4º.

3. Em 21.09.71, adveio a Lei n. 5.705, cujo art. 1º alterou a redação do art. 4º da Lei n. 5.107/66 e fixou em 3%

a.a. (três por cento ao ano) a capitalização dos referidos juros. Todavia, manteve sua progressividade para as

contas vinculadas existentes à data de sua publicação, consoante seu art. 2º, desde que o empregado

permanecesse na mesma empresa, pois, no caso de mudança de emprego, o direito à progressividade cessaria e

os juros passariam a incidir à taxa de 3% a. a. (três por cento ao ano).

4. Em 10.12.73, foi editada a Lei n. 5.958, que possibilitou aos empregados que não optaram pelo regime quando

do advento da Lei n. 5.107/66 o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 01.01.67 ou à data da admissão ao

emprego se posterior àquela, desde que houvesse a concordância do empregador. Porém, omitiu-se a respeito do

alcance de seus efeitos, sobretudo no que diz respeito à taxa de juros. Para os tribunais, a taxa progressiva de
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juros deveria incidir retroativamente, com respaldo na mencionada lei, orientação que culminou na Súmula n.

154 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Os empregados admitidos até 22.09.71, data de publicação da Lei n. 5.705, e que optaram pelo FGTS nos

termos da Lei n. 5.958/73 fazem jus à capitalização de juros progressivos. E não o fazem os contratados após.

6. Conforme apontou a decisão agravada, o agravante não comprovou vínculo empregatício anterior a 22.09.71,

não fazendo jus aos juros progressivos.

7. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0014851-09.2010.4.03.6100, Rel. JUÍZA CONVOCADA LOUISE

FILGUEIRAS, julgado em 18/07/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2011 PÁGINA: 293)

 

Posto isso, com fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação

do autor.

 

Dê-se ciência.

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014134-31.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos. 

Fls. 158/159: Defiro a dilação requerida pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que o apelante

cumpra o determinado a fls. 157. 

Findo o prazo, com ou sem resposta, voltem conclusos.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011358-14.2007.4.03.6105/SP

 

 

 

2009.61.00.014134-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : CLAUDEMIR THADEU GAMBA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ZORA YONARA M. DOS SANTOS CARVALHO e outro

2007.61.05.011358-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : MANUEL MARIA GUEDES

ADVOGADO : ALINE CRISTINA PANZA e outro

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro
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DECISÃO

Trata-se de recursos de apelações interpostos pela Caixa Econômica Federal - CEF e por MANUEL MARIA

GUEDES em face de sentença proferida pelo MM. Juiz da 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de

Campinas/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou parcialmente procedente o pedido autoral, para condenar a ré

a creditar, na conta vinculada ao FGTS do autor, os valores correspondentes às diferenças existentes entre os

índices de correção monetária do IPC/IBGE e os efetivamente creditados, quanto ao mês de junho de 1987, no

percentual de 18,02%. 

Quanto aos pedidos de aplicação dos percentuais de 5,38% e 7%, relativos aos meses de maio/1990 e

fevereiro/1991, respectivamente, a sentença recorrida julgou-os improcedentes. Outrossim, no tocante ao pedido

de aplicação do percentual de 10,14%, relativo a 02/89, o Juízo de origem decretou a extinção do processo, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

Sem condenação em honorários advocatícios, fundamentada pelo Juízo de origem na vedação contida no art. 29-C

da Lei 8.036/90. 

Alega a apelante CEF, em síntese, que é isenta do preparo recursal, nos termos do art. 24-A da Lei 9.028/95. 

Aduz que o objeto da demanda versa sobre questão constitucional, tendo o STF, no julgamento do RE 226855-7,

consolidado o entendimento de que trata de questão constitucional a decisão judicial que decreta a procedência do

pedido de pagamento dos índices de correção monetária, sob alegação de direito adquirido.

Em preliminar, alega ausência de interesse de agir do autor em relação ao índice de 18,02% (LBC), porquanto se

trata de percentual já aplicado no pagamento administrativo no período de junho de 1987. 

No mérito, sustenta, em síntese, que, consoante entendimento firmado pelo STF, no citado RE 226.855-RS, não

existe direito adquirido a regime jurídico quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados às contas do

FGTS. 

Pleiteia, desse modo, o provimento do presente recurso, julgando-se totalmente improcedente o pedido dos

autores. 

Por sua vez, em suas razões recursais, o apelante Manuel Maria Guedes alega, em síntese, que, das disposições

contidas no art. 6º da LC 110/01, extrai-se que há explícito reconhecimento do direito dos autores às perdas

referentes a junho de 1987, fevereiro de 1989, maio de 1990 e fevereiro de 1991. Ressalta que a aplicação dos

percentuais requeridos pelo autor encontra-se pacificada na Súmula 252 do STJ e Súmula 48 do E. TRF da 2ª

Região. 

Ressalta, por fim, que a aplicação do direito à correção monetária de fevereiro de 1989, por meio do IPC de

10,14%, encontra-se pacificado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, citando, para esse fim, a

decisão proferida no Recurso Especial nº 571.353 - PR. 

Pleiteia, desse modo, a reforma da sentença, a fim de reconhecer as diferenças de correção monetária referentes

aos percentuais de 10,14% (02/89), 5,38% (05/90) e 7% (02/91). 

Sem contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. DECIDO. 

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil. 

Antes de mais nada, observo que, por força do parágrafo único do art. 24 -A da Lei nº 9.028/95, a Caixa

Econômica Federal - CEF, nas ações em que represente o FGTS, está isenta do pagamento de custas ,

emolumentos e demais taxas judiciárias. Nesse sentido: RESP 201100036577, Min. Mauro Campbell Marques,

STJ - Segunda Turma, DJE 16/02/2011.

No tocante à insurgência recursal quanto aos índices de correção monetária relativos aos períodos de junho/1987,

maio/1990 e fevereiro/1991, correspondentes a LBC de 18,02%, BTN de 5,38% e TR de 7,00%, respectivamente,

importa considerar que o Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão a respeito dos índices aplicáveis nos

períodos de vigência dos planos econômicos, ao editar a Súmula de nº 252, a seguir transcrita:

 

"Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02%

(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)."

No tocante ao Plano Bresser, o STF, no julgamento do RE 226.855-7, firmou o entendimento de que a Resolução

1.338/87, de 15/06/87, do Banco Central (editada em razão da competência atribuída ao BACEN pelo Decreto-Lei

2.311/86), determinou que, para a atualização dos saldos das contas do FGTS no mês de julho de 1987

(atualização que se fez em 1º de julho sobre o saldo do mês de junho/87), seria utilizada a OTN (vinculada para

este mês, ao índice LBC nos termos do item I desta mesma resolução).

A variação da OTN, referente a junho de 1987, foi de 18,02%, que foi a correção monetária aplicada pela CEF no

APELADO : OS MESMOS
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período, e acolhida pelo STJ. Este índice compôs o total de juros e atualização monetária, creditado em

01/09/1987. Portanto, índice pleiteado pelo autor já foi presumivelmente aplicado, o que caracteriza a carência da

ação, por falta de interesse de agir.

Nesse ponto, portanto, merece acolhida a preliminar aduzida pela CEF, porquanto, à vista da ausência do interesse

de agir, impõe-se a extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

Por sua vez, quanto à insurgência do autor, importa considerar que, quanto ao IPC de maio/90, o STF entendeu

que não há direito adquirido a regime jurídico de correção monetária no que se refere ao período em questão. Isso

porque o índice referente ao mês de maio/90, em 31/05/1990, foi resultado da edição da MP 189, convertida na

Lei 8.088/90, a qual fixou a BTN como índice de atualização dos saldos das contas do FGTS. Como essa MP

entrou em vigor antes do fim do mês de maio, foi correta a aplicação do índice de 5,38% pela CEF, conforme

ratificado pelo STJ, na súmula supracitada. Também se trata de índice já presumivelmente aplicado no período,

carecendo, portanto, a pretensão autoral de interesse de agir.

Quanto ao Plano Collor II, o STF também afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina que o índice legal devido no período é a TR,

correspondente a 7,00%, que também já foi presumivelmente aplicada . Assim sendo, não há, também em relação

a este índice, interesse de agir do autor.

Corroborando o entendimento ora explanado, os seguintes precedentes do STF e desta Quinta Turma, in verbis:

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS). PLANOS ECONÔMICOS. DIREITO ADQUIRIDO. O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do RE 226.855 (rel. min. Moreira Alves, RTJ 174/916), decidiu que não são devidos os acréscimos

referentes aos Planos Bresser (junho de 1987), Collor I (maio de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991), uma vez

que não houve violação do direito adquirido. Ademais, na mesma assentada, o Tribunal fixou o entendimento de

que a correção das contas do FGTS em relação aos meses de janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990

(Plano Collor I) constitui matéria infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR

251411, JOAQUIM BARBOSA, STF)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. JUNHO/87. MAIO/90. FEVEREIRO/91. AGRAVO LEGAL PROVIDO.

I - Junho/87. Plano Bresser. O STF rejeitou a aplicação do IPC em razão de não haver direito adquirido a

regime jurídico de atualização monetária de junho de 1987. A Súmula n. 252 do STJ, confirmou tal entendimento,

que determina a incidência da LBC, índice oficial então em vigor, correspondente a 18,02%, afastando, portanto,

a incidência do IPC, correspondente a 26,06%. Não se aplica o IPC de junho de 1987, equivalente a 26,06%, em

razão do Plano Bresser, e a LBC já foi presumivelmente aplicada .

II - Maio/90. Plano Collor I. O STF entendeu ser aplicável o princípio de que não há direito adquirido a regime

jurídico de correção monetária no que se refere ao Plano Collor I (maio de 1990). Em conseqüência, a Súmula n.

252 do STJ determina a incidência do índice legal, isto é, o BTN, equivalente a 5,38%, não se aplicando o IPC de

maio de 1990, correspondente a 7,87%. Em síntese, não se aplica o IPC de maio de 1991, correspondente a

7,87%, em razão do Plano Collor I, e o BTN já foi presumivelmente aplicado.

III - Fevereiro/91. Plano Collor II. O STF afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%, em razão do Plano Collor II. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina a incidência do índice

legal, isto é, a TR, correspondente a 7,00%. Em síntese, não se aplica o IPC de fevereiro de 1991, correspondente

a 21,87%, em razão do Plano Collor II, e a TR já foi presumivelmente aplicada .

IV - Agravo legal provido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0009014-15.2007.4.03.6120, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 12/03/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)

 

Desse modo, no tocante aos índices pleiteados nos períodos de maio/1990 e fevereiro de 1991 caracteriza-se a

ausência do interesse de agir do autor, devendo ser julgado extinto o processo, sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, VI, do CPC. 

No tocante ao índice de 10,14%, o STJ firmou posicionamento no sentido de ser devida a correção monetária pelo

IPC em questão, no mês de fevereiro de 1989.

Contudo, neste mês, em obediência ao art. 6º da Lei 7.789/89, combinado com o art. 17, I da Lei 7.730/89, a

Caixa Econômica Federal calculou a correção monetária do FGTS, "com base no rendimento acumulado da Letra

Financeira do Tesouro Nacional verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio

por cento)", tendo creditado, conseqüentemente, o percentual de 18,35%.

Desse modo, considerando que o índice adotado pela CEF (18,35%) foi superior ao reclamado (10,14%), não há

diferença a pagar, impondo-se, portanto, a manutenção da sentença de extinção do feito, sem resolução do mérito,

com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

Nos termos acima explanados, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. FEVEREIRO DE 1989. IPC. VALOR CREDITADO A

MAIOR. LFT. ALEGAÇÃO COMO MATÉRIA DE DEFESA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO.

POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. A jurisprudência predominante no

STJ é no sentido que a correção monetária incidente no mês de fevereiro de 1989 nas contas vinculadas ao FGTS

deve ser calculada com base na variação do IPC, ou seja, no percentual de 10,14% (EREsp 205.286/SP, CE,

Min. Barros Monteiro, DJ de 11.09.2006; EREsp 440166 / SP, CE, Min. Fernando Gonçalves, DJ de 21/08/2006;

EREsp 136.070/RJ, CE, Min. Ari Pargendler, DJ de 02/05/2006). 2. Ocorre que, em obediência ao art. 6º da Lei

7.789/89, combinado com o art. 17, I da Lei 7.730/89, a Caixa Econômica Federal calculou a correção

monetária do FGTS, naquele mês, "com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro

Nacional verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento)", tendo

creditado, conseqüentemente, o percentual de 18,35%. 3. Tendo em vista que o índice adotado pela CEF

(18,35%) foi superior ao reclamado (10,14%), não há diferença a pagar. Tratando-se de matéria que diz respeito

à própria existência da obrigação afirmada na inicial e, portanto, relacionada com o juízo de procedência ou não

do pedido, o pagamento a maior compõe, à toda evidência, o elenco de matéria própria da contestação (CPC,

art. 300). 4. Recurso provido.(RESP 200902191257, TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ - PRIMEIRA TURMA,

REPDJE DATA:08/04/2010 DJE DATA:05/03/2010.)

À vista do exposto, conclui-se pelo provimento do apelo da CEF, para, reconhecendo a ausência do interesse de

agir do autor relativamente ao índice de 18,02% (junho de 1987), julgar extinto o processo, sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

Outrossim, consoante fundamentos acima expendidos, não prospera o apelo do autor, impondo-se a negativa de

seu seguimento. 

 

Posto isso, com fundamento no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação

da CEF, para, reconhecendo a ausência do interesse processual do autor relativamente ao pedido de aplicação do

percentual de 18,02%, relativo a junho de 1987, julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do

art. 267, VI, do CPC. Outrossim, com fundamento no caput do art. 557 do citado diploma processual, NEGO

SEGUIMENTO à apelação do autor, e, com fulcro no art. 267, §3º, do CPC, reformo a sentença na parte em que

proferiu julgamento de mérito relativamente aos índices de 5,38% (maio de 1990) e 7,00% (fevereiro de 1991),

para, reconhecendo também a ausência do interesse de agir, julgá-los extintos, sem resolução do mérito, nos

termos do art. 267, VI, do CPC. 

 

Dê-se ciência. 

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

2009.61.19.007215-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : NEUSA MARIA COSTA GUEDES

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e outro

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00072156620094036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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Trata-se de recurso de apelação interposto por NEUSA MARIA COSTA GUEDES em face de sentença proferida

pelo MM. Juiz da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guarulhos/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

parcialmente procedente o pedido de correção monetária dos saldos do FGTS, nos meses de janeiro de 1989 e

abril de 1990, mediante aplicação dos percentuais de 42,72% e 44,80%, respectivamente, descontados os valores

já creditados a esse título. 

No tocante aos consectários da condenação, a sentença recorrida foi expressa ao determinar que as diferenças

deverão ser corrigidas monetariamente, nos termos do Provimento nº 64/05, e acrescidas de juros de mora, a

contar da citação, nos termos do art. 406 do CC, aplicando-se a taxa SELIC, conforme entendimento pacificado

pelo STJ em sede de recurso repetitivo (RESP 1.110.547/PE). 

Sem condenação em honorários, fundamentada, pelo Juízo de origem, na vedação contida no art. 29-C da Lei

8.036/90. 

Alega a apelante Neusa Maria Costa Guedes, em síntese, que a sentença deve ser parcialmente reformada,

condenando-se a ré ao pagamento da correção monetária pelos índices de 18,02% (junho de 1987 - LBC), 5,38%

(maio de 1990) e 7% (fevereiro de 1991 - TR), porquanto se trata de percentuais que foram previstos na legislação

econômica vigente à época, estando sua procedência pacificada na Súmula 252 do STJ. 

Afirma que o direito adquirido aos juros progressivos foi corroborado pela Lei 5.958/73, que garantiu a opção,

com efeitos retroativos, aos optantes em data posterior à Lei 5.705/71, aos quais também foi assegurado o direito

inquestionável à taxa progressiva prevista na Lei 5.107/66.

Ressalta que a aplicação da taxa progressiva e da correção monetária sobre os saldos das contas vinculadas do

FGTS configura relação de trato sucessivo, e, como tal, a prescrição ocorre, tão somente, quanto às parcelas

anteriores ao período de 30 anos da data da propositura da ação.

Aduz que deve ser determinada a inversão do ônus da prova, porquanto, segundo entendimento sumulado do

Superior Tribunal de Justiça, a CEF deve atender às requisições de fornecimento dos extratos das contas

vinculadas do FGTS, haja vista ser detentora exclusiva desta documentação.

Pleiteia, assim, a reforma da sentença recorrida para condenar a ré à capitalização dos juros de forma progressiva,

a partir de 01/01/1967, ou desde a data de admissão do autor até a data da saída de seu último emprego, bem como

à inclusão dos índices de 42,72% (janeiro de 1989 - IPC/IBGE) 44,80% (abril de 1990) 18,02% (junho 1987 -

LBC), 5,38% (maio 1990 - BTN) e 7% (fevereiro/1991 - TR), nos termos da Lei 5.107/66 e da Súmula 252 do

STJ, com aplicação dos juros moratórios pela taxa SELIC, ou, caso assim não se entenda, de 1% ao mês, a partir

da citação, com acréscimo de correção monetária.

Por sua vez, em suas razões recursais, a apelante Caixa Econômica Federal alega, em preliminar: (i) a extinção do

processo, nos termos do art. 269, III, do CPC, porquanto o autor aderiu ao termo de adesão, nos moldes da LC

110/2001; (ii) que os índices pleiteados, relativos a fevereiro/89, março e junho de 1990, já foram pagos

administrativamente; (iii) a carência da ação quanto aos juros progressivos em relação à opção realizada após

21/09/71; (iv) a prescrição do direito do autor, no caso da opção ter ocorrido anteriormente a 21/09/1971; (v) a

ilegitimidade da apelante para responder pela multa de 40% sobre os depósitos fundiários, bem como pela multa

de 10% prevista no Decreto 99.68490.

No mérito, aduz, em síntese: (i) a improcedência do pedido de autor em relação aos índices não contemplados na

Súmula 252 do Superior Tribunal de Justiça; (ii) a improcedência dos juros progressivos, diante da ausência de

documentos essenciais à comprovação das condições para o deferimento do direito pleiteado; (iii) a necessidade

de ser afastado eventual pedido de antecipação de tutela, por força da vedação prevista no art. 29-B da Lei

8.036/90; (iv) a exclusão de eventual multa por descumprimento da obrigação de fazer veiculada na sentença

recorrida; (v) o descabimento dos juros de mora, porquanto não há se falar em mora, quando não provadas

situações de saque, como no caso dos autos. Em caráter subsidiário, alega a vedação de cumulação da taxa Selic

com qualquer outro índice de correção monetária, na hipótese de os juros de mora terem sido fixados com base na

referida taxa; (vi) a impossibilidade de sua condenação em honorários advocatícios, por força da vedação contida

no art. 29-C da Lei 8.036/90.

Sem contrarrazões de apelação, ofertadas por Neusa Maria Costa Guedes, subiram os autos a este Tribunal.

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil. 

De início, não conheço as alegações do autor concernentes aos juros progressivos, porquanto consubstanciam

matéria que não foi objeto da inicial. Tanto é assim que a sentença recorrida nada decidiu acerca da capitalização

de tais juros. 

Igualmente, não conheço as preliminares alegadas pela CEF consubstanciadas na carência da ação quanto aos

juros progressivos em relação à opção realizada após 21/09/71, à prescrição do direito do autor a tais juros, no

caso da opção ter ocorrido anteriormente a 21/09/1971, e na sua ilegitimidade para responder pela multa de 40%

sobre os depósitos fundiários, bem como pela multa de 10%, prevista no Decreto 99.684/90, porquanto se referem

a questões que não guardam pertinência com o objeto da demanda.

No mérito, não comportam conhecimento as alegações da CEF concernentes à improcedência dos juros

progressivos, ao afastamento do pedido de antecipação de tutela, e à exclusão de eventual multa por
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descumprimento da obrigação de fazer veiculada na sentença recorrida, porquanto consubstanciam questões e

situações não verificadas no caso dos autos.

Também não comporta conhecimento a alegação preliminar da CEF de que houve o pagamento administrativo dos

índices relativos a fevereiro/89, março e junho de 1990, já que se referem a períodos, nos quais a autora não

pleiteou o pagamento de diferenças de correção monetária.

Outrossim, rejeito a alegação da CEF de adesão dos autores ao acordo previsto na LC 110/01, com vistas ao

recebimento das diferenças de correção monetária determinadas na sentença recorrida, porquanto a apelante não

trouxe aos autos quaisquer documentos aptos a comprovar a realização de acordo entre as partes.

No tocante às diferenças de correção monetária determinadas na sentença recorrida, verifica-se que a própria

apelante reconhece como devida a aplicação dos IPC´s de 42,72% (Plano Verão) e de 44,80% (Plano Collor I),

quando menciona expressamente, em suas razões recursais, que: "em relação aos planos econômicos, é

entendimento pacífico que os expurgos inflacionários ocorreram somente em relação aos meses de janeiro/89 e

abril/90, conforme disciplinado pela súmula 252 do STJ" (fls. 160).

Inobstante tal constatação, importa considerar que o Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão a respeito

dos índices aplicáveis nos períodos de vigência dos planos econômicos, ao editar a súmula de nº 252, a seguir

transcrita:

"Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02%

(LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)."

Assim, em conformidade o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, pacificado no verbete

acima transcrito pelo Superior Tribunal de Justiça, a autora possui direito à atualização dos saldos de sua conta

vinculada ao FGTS, pelos seguintes índices pleiteados na inicial: de 42,72%, relativamente a janeiro de 1989, e

44,80% correspondente ao IPC de abril de 1990.

Acrescente-se que o próprio Governo Federal admitiu serem devidos os percentuais em tela quando editou a Lei

Complementar n.º 110/01. Por tratar-se de posicionamento pacificado nas instâncias superiores, cumpre acolhê-lo

em benefício da pacificação dos litígios, da uniformização do direito e da segurança jurídica.

Elucidando esse entendimento, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ERRO MATERIAL CORRIGIDO. FGTS. CORREÇÃO

MONETÁRIA DAS CONTAS VINCULADAS. ÍNDICES APLICÁVEIS. SÚMULA 252 DO STJ. MATÉRIA

DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. De

acordo com a súmula 252/STJ, "os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são

corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990,

acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio

de 1990 e 7, 00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS)." 2.

Ademais, firmou-se a orientação de que a correção dos saldos deve obedecer aos percentuais de 10,14% (IPC)

em fevereiro/1989; 84,32% (IPC) em março/1990; 9,61% (BTN) em junho/1990; 10,79% (BTN) em julho/1990;

13,69% (IPC) em janeiro/1991; e 8,50% (TR) em março/1991. 3. Correção de erro material na decisão, para

esclarecer que o Recurso Especial foi parcialmente provido com o fito de aplicar os índices de 10,14% em

fevereiro de 1989 e 13,69% em janeiro de 1991. 4. É inviável analisar inovações recursais suscitadas apenas em

Agravo Regimental. 5. Agravo Regimental não conhecido.(AARESP 200901431990, HERMAN BENJAMIN, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2011.)

FGTS - CONTAS VINCULADAS - PIS - CORREÇÃO MONETÁRIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA CEF COM

RELAÇÃO AO PIS - DOCUMENTOS ESSENCIAIS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - CORREÇÃO MONETÁRIA

DE JUNHO DE 1987, JANEIRO E FEVEREIRO DE 1989, ABRIL E MAIO DE 1990, JANEIRO E FEVEREIRO

DE 1991 - JUROS DE MORA - CORREÇÃO MONETÁRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF, QUANTO AO PIS, RECONHECIDA DE OFÍCIO - PRELIMINARES

REJEITADAS - RECURSO DA CEF PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1.

(...); 5. No que diz respeito a correção monetária dos depósitos do fgts , girando a discussão em torno dos índices

relativos a junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91, somente são devidas as diferenças relativas aos

meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, nos exatos termos do julgado do Supremo Tribunal Federal, acima

mencionado, e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que fixou os percentuais a serem observados

(42,72% e 44,80%). 6. (...); 11. preliminares rejeitadas . Recurso da CEF parcialmente provido. 12. Sentença

reformada em parte (TRF - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 851280 Processo:

200303990022911 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 22/11/2004 Documento:

TRF300089859 Fonte DJU DATA:15/02/2005 PÁGINA: 317 Relator(a) DES. FEDERAL RAMZA TARTUCE

 

Por sua vez, em relação à insurgência recursal da autora, cumpre destacar que, no tocante ao Plano Bresser, o

STF, no julgamento do RE 226.855-7, firmou o entendimento de que a Resolução 1.338/87, de 15/06/87, do
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Banco Central (editada em razão da competência atribuída ao BACEN pelo Decreto-Lei 2.311/86), determinou

que, para a atualização dos saldos das contas do FGTS no mês de julho de 1987 (atualização que se fez em 1º de

julho sobre o saldo do mês de junho/87), seria utilizada a OTN (vinculada para este mês, ao índice LBC nos

termos do item I desta mesma resolução).

A variação da OTN, referente a junho de 1987, foi de 18,02%, que foi a correção monetária aplicada pela CEF no

período, e acolhida pelo STJ. Este índice compôs o total de juros e atualização monetária, creditado em

01/09/1987. Portanto, índice pleiteado pela autora já foi presumivelmente aplicado, o que caracteriza a carência da

ação, por falta de interesse de agir.

Quanto ao IPC de maio/90, o STF entendeu que não há direito adquirido a regime jurídico de correção monetária

no que se refere ao período em questão. Isso porque o índice referente ao mês de maio/90, em 31/05/1990, foi

resultado da edição da MP 189, convertida na Lei 8.088/90, a qual fixou a BTN como índice de atualização dos

saldos das contas do FGTS. Como essa MP entrou em vigor antes do fim do mês de maio, foi correta a aplicação

do índice de 5,38% pela CEF, conforme ratificado pelo STJ, na súmula supracitada. Também se trata de índice já

presumivelmente aplicado no período, carecendo, portanto, a pretensão autoral de interesse de agir.

Quanto ao Plano Collor II, o STF também afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina que o índice legal devido no período é a TR,

correspondente a 7,00%, que também já foi presumivelmente aplicada. Assim sendo, igualmente inexiste o

interesse de agir em relação a este índice.

Corroborando o entendimento ora explanado, os seguintes precedentes do STF e desta Quinta Turma, in verbis:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS). PLANOS ECONÔMICOS. DIREITO ADQUIRIDO. O Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do RE 226.855 (rel. min. Moreira Alves, RTJ 174/916), decidiu que não são devidos os acréscimos

referentes aos Planos Bresser (junho de 1987), Collor I (maio de 1990) e Collor II (fevereiro de 1991), uma vez

que não houve violação do direito adquirido. Ademais, na mesma assentada, o Tribunal fixou o entendimento de

que a correção das contas do FGTS em relação aos meses de janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990

(Plano Collor I) constitui matéria infraconstitucional. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR

251411, JOAQUIM BARBOSA, STF)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. JUNHO/87. MAIO/90. FEVEREIRO/91. AGRAVO LEGAL PROVIDO.

I - Junho/87. Plano Bresser. O STF rejeitou a aplicação do IPC em razão de não haver direito adquirido a

regime jurídico de atualização monetária de junho de 1987. A Súmula n. 252 do STJ, confirmou tal entendimento,

que determina a incidência da LBC, índice oficial então em vigor, correspondente a 18,02%, afastando, portanto,

a incidência do IPC, correspondente a 26,06%. Não se aplica o IPC de junho de 1987, equivalente a 26,06%, em

razão do Plano Bresser, e a LBC já foi presumivelmente aplicada.

II - Maio/90. Plano Collor I. O STF entendeu ser aplicável o princípio de que não há direito adquirido a regime

jurídico de correção monetária no que se refere ao Plano Collor I (maio de 1990). Em conseqüência, a Súmula n.

252 do STJ determina a incidência do índice legal, isto é, o BTN, equivalente a 5,38%, não se aplicando o IPC de

maio de 1990, correspondente a 7,87%. Em síntese, não se aplica o IPC de maio de 1991, correspondente a

7,87%, em razão do Plano Collor I, e o BTN já foi presumivelmente aplicado.

III - Fevereiro/91. Plano Collor II. O STF afastou a incidência do IPC de fevereiro de 1991, correspondente a

21,87%, em razão do Plano Collor II. Do mesmo modo, a Súmula n. 252 do STJ determina a incidência do índice

legal, isto é, a TR, correspondente a 7,00%. Em síntese, não se aplica o IPC de fevereiro de 1991, correspondente

a 21,87%, em razão do Plano Collor II, e a TR já foi presumivelmente aplicada .

IV - Agravo legal provido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0009014-15.2007.4.03.6120, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 12/03/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/03/2012)

 

À vista do exposto, reconhecida a ausência do interesse de agir do autor, relativamente aos índices de correção

monetária referentes aos meses de junho de 1987, maio de 1990 e fevereiro de 1991, impõe-se a reforma da

sentença de mérito, para julgá-los extintos, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Por fim, não se pode olvidar que é devida a incidência dos juros de mora, porquanto está caracterizado o atraso no

pagamento dos índices reconhecidos na sentença recorrida, cuja condenação resta mantida na presente decisão.

Outrossim, não há nada a deferir a respeito da insurgência quanto à taxa SELIC, pois a própria sentença foi

expressa ao determinar que sua incidência deve ser feita nos termos do entendimento firmado pelo Superior

Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, de acordo com o qual: "A incidência de juros moratórios com

base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização

monetária, cumulação que representaria bis in idem."

Ademais, não há nada a considerar a respeito da irresignação da CEF quanto ao pagamento de honorários

advocatícios, já que a sentença recorrida expressamente deixou de fixá-los, fundamentando-se na vedação contida

no art. 29-C da Lei 8.036/90. 
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Posto isso, NÃO CONHEÇO as alegações da autora concernentes aos juros progressivos, e, com fundamento no

caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao apelo autoral. Outrossim, com fulcro

no art. 267, §3º, do citado diploma processual, reformo a sentença de mérito, para, reconhecendo a ausência do

interesse de agir da autora relativamente aos índices de correção monetária referentes aos meses de junho de 1987

(LBC de 18,02%), maio de 1990 (BTN de 5,38%) e fevereiro de 1991 (TR de 7,00%), julgar extinto o processo,

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Quanto à insurgência recursal da CEF, NÃO CONHEÇO as preliminares consubstanciadas na carência da ação

quanto aos juros progressivos em relação à opção realizada após 21/09/71, na prescrição do direito do autor a tais

juros, no pagamento administrativo dos índices de fevereiro/89, março e junho de 1990, e na sua ilegitimidade

para responder pela multa de 40% sobre os depósitos fundiários, bem como pela multa de 10%, prevista no

Decreto 99.684/90, porquanto se referem a situações que não guardam pertinência com o objeto da demanda,

REJEITO a preliminar de adesão da autora ao acordo previsto na LC 110/01, e, no mérito, NÃO CONHEÇO DE

PARTE DA APELAÇÃO DA CEF, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO NA PARTE CONHECIDA, com

fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil. 

 

Dê-se ciência. 

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006007-94.2007.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de sentença proferida

pelo MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Subseção Judiciária de Santo André/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

procedente o pedido autoral, para condenar a apelante à aplicação dos juros progressivos, sobre os saldos da conta

vinculada ao FGTS de titularidade do autor, relativamente ao seu vínculo empregatício mantido no período de

08/09/1967 a 30/11/1972. 

Alega a apelante, em síntese, a ocorrência de prescrição da pretensão, porquanto transcorreram mais de 30 anos da

data entre o ajuizamento da ação e data de opção ao autor ao regime do FGTS, bem como da data do término do

vínculo empregatício. A título de argumentação, ressalta que o autor não comprovou o preenchimento dos

requisitos legais para a percepção dos juros progressivos. Ressalta, para esse fim, que, por tratar-se de opção

realizada na vigência da Lei 5.107/66, é ônus do autor a prova de que a taxa progressiva não foi aplicada

corretamente. 

Por fim, destaca ser incabível a incidência de juros de mora nos processos de correção do FGTS, visto que se trata

de obrigação de fazer. 

Pleiteia, desse modo, seja provido o presente recurso, declarando-se a prescrição do direito do autor, ou,

2007.61.26.006007-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : CARLA SANTOS SANJAD

APELADO : REGINALDO PADOVANI e outros

: WAGNER PADOVANI

: NIVALDO APARECIDO PADOVANI

: MARIA MALHANI PADOVANI

ADVOGADO : CARLOS SALLES DOS SANTOS JUNIOR

SUCEDIDO : ANGELINO PADOVANI falecido
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alternativamente, requer seja julgado improcedente o pedido autor, por falta de provas, ou extinto, sem resolução

do mérito, por ausência do interesse de agir. 

Com contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal. 

É o relatório. DECIDO. 

 

A questão comporta julgamento de mérito, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil. 

No tocante à prescrição da ação para pleitear juros progressivos, importa considerar que esta não atinge o fundo de

direito, limitando-se às parcelas vencidas no período anterior aos trinta anos que antecedem o ajuizamento da

ação. Esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, externado nos enunciados das Súmulas n.

210 e 398, in verbis:

 

" A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos." (Súmula 210, STJ)

"A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta vinculada do FGTS não

atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas." (Súmula 398, STJ)

Corroborando esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

 

"ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. OPÇÃO RETROATIVA.

I. A opção de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo

renova-se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta)

anos anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.

IV- Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do

FGTS. Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.

V- Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5.107/66, é de se reconhecer

a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos.

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as

modificações introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.

VII - Recurso dos autores parcialmente provido."

(TRF da 3a. Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/06, p.

423).

Dessa maneira, mesmo com a ressalva das parcelas relativas aos trinta anos anteriores à propositura da ação, a

prescrição, no presente caso, não se afigura, em princípio, como óbice para análise dos pedidos deduzidos pela

parte autora.

Feitas tais considerações, passo ao exame do objeto da demanda.

Na inicial, o autor alega que optou pelo regime do FGTS em 08/09/1967, tratando-se de opção que lhe conferiu o

direito à aplicação dos juros de forma progressiva, conforme critérios previstos na Lei 5.107/66.

Contudo, em prejuízo ao seu direito, a ré teria deixado de cumprir a determinação legal de computar os juros

pleiteados.

Sobre a matéria impugnada, o art. 4º da Lei nº 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da

conta de FGTS deveria ser feita de forma progressiva de 3% a 6%, conforme a seguir transcrito:

 

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante."

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (arts. 1º e 2º), que entrou em vigor em 22/09/71, tornou fixa essa taxa de juros em

3% ao ano, revogando a Lei 5.107/66, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou

ao trabalhador, que ainda permanecia no sistema da Indenização por Tempo de Serviço, o direito de optar, em

caráter retroativo, pelo regime do FGTS, nos termos da Lei 5.107/66, especialmente, quanto à taxa progressiva de

juros, assim estabelecendo:

 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro

de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador."

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de
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maio de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:

 

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967

ou à data de sua admissão, quando posterior àquela."

 

Desses dispositivos, resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados que preenchem os

seguintes requisitos: (i) foram admitidos até a data anterior à vigência da Lei 5.705/71, ou seja, até 21/09/1971;

(ii) fizeram a opção retroativa pelo sistema fundiário, nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90; e (iii)

tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66.

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de

juros em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à

progressividade dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o

FGTS tem notória finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e

estabilidade da relação de emprego.

Aos trabalhadores que não fizeram suas opções na forma da Lei 5.958/73 e aos que foram admitidos após

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano. Não há que se falar em aplicação de isonomia entre

empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se encontram em situações de tempo e legislação

diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a igualdade necessária ao deferimento do

mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os trabalhadores comparados).

Sobre o tema versa a Súmula 154 STJ:

 

Os optantes pelo FGTS, nos termos da lei n. 5.958, de 1973, tem direito a taxa progressiva dos juros, na forma do

art. 4. da lei n. 5.107, de 1966.

 

Desse modo, tendo havido opção retroativa por esse fundo (nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90),

resta claro o direito do autor à incidência dos juros progressivos.

Nesse sentido, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA

APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Falta de interesse de recorrer à CEF, diante da improcedência da demanda.

2. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros

progressivos para os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da

referida norma.

3. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da

norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido

o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado

mudasse de empresa.

4. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do

advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da

admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do empregador.

5. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei

5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os

requisitos contidos na última lei.

6. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial da CEF não conhecido e improvido o recurso especial do autor."

(Resp 459230/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.08.2003 p. 282)

Por outro lado, os trabalhadores que optaram pelo regime do FGTS na vigência da Lei nº 5.107, de 13/09/66, e

antes da entrada em vigor da Lei nº 5.705, de 22/09/71, foram beneficiados pela progressividade dos juros no

tempo. Isso porque, por tratar-se de opção originária da parte autora, era obrigação legal da ré aplicar os juros de

forma progressiva, sendo certo que, nessa ocasião, não havia outra alternativa a não ser essa forma de correção.

Portanto, nesses casos, não basta a comprovação da opção na vigência da Lei n° 5.107/66, pois o demandante

precisa provar, também, que a ré descumpriu sua obrigação legal e, portanto, não realizou a capitalização

progressiva dos juros na sua conta vinculada, não sendo o caso de inversão do ônus da prova.

É certo que não havendo nos autos extratos ou outros meios hábeis a provar que não foram aplicados os juros

progressivos, resta caracterizada a carência da ação, em razão da ausência de interesse de agir.

Esse é o entendimento desta Quinta Turma, consoante elucidam os precedentes a seguir transcritos:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. DECISÃO MONOCRÁTICA.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL OU
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DE TRIBUNAL SUPERIOR. ADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. OPÇÕES

REALIZADAS SOB A ÉGIDE DA LEI 5.107/66. ÔNUS DA PROVA. PARTE AUTORA. MODIFICAÇÃO DA

DECISÃO AGRAVADA POR SIMPLES INCONFORMISMO COM A SOLUÇÃO ADOTADA.

IMPOSSIBILIDADE.

I - O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro

de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos

feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A, do referido

artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

II - No presente feito, a matéria foi apreciada por este órgão judiciário em face da permissão contida no artigo

131 do Código de Processo Civil, que consagra o princípio do livre convencimento ou da persuasão racional, e

que impõe ao julgador um poder-dever. Poder, no que concerne à liberdade de que dispõe para valorar a prova;

dever, de fundamentar a sua decisão, ou seja, a razão de seu conhecimento.

III - Conforme entendimento desta E. 5ª Turma, tratando-se de opções efetivadas na vigência da Lei 5.107/66,

faz-se necessária demonstração inequívoca do prejuízo sofrido pela parte autora (a saber, a ausência de

aplicação dos juros progressivos), ônus que lhe compete, sem a possibilidade de inversão - em casos como o em

apreço -, sob pena de ser reconhecida a falta de interesse de agir. Precedentes.

IV - Das alegações trazidas, salta evidente que não almeja a parte agravante suprir vícios no julgado, buscando,

em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la

alterada.

V - Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0003563-41.2009.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 14/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA

DE DECISÃO. JUROS PROGRESSIVOS.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. Os documentos juntados comprovam que os autores optaram pelo regime do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS antes da modificação do art. 4º da Lei n. 5.107/66 operada pela Lei n. 5.705/71, quando ainda

vigorava a incidência progressiva dos juros. Por outro lado, não demonstraram que a ré descumpriu o citado

comando legal e deixou de creditar os juros de forma progressiva (3% a 6%). Ademais, os autores Arthur

Domingues Brandão Jonas, José de Souza e Sebastião Torquato apresentaram cópias dos extratos de suas

contas, nos quais consta que foram aplicados os juros progressivos. Somente o autor Walter Alves de Souza

comprovou que a ré não creditou os juros progressivos, visto que o extrato da sua conta vinculada indica a opção

em 17.02.68 e a taxa de 3% aplicada no período de 02.10.78 a 02.01.80.

3. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0008050-14.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 27/02/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/03/2012)

 

Na hipótese, da análise dos documentos colacionados aos autos, constata-se que, relativamente vínculo

empregatício mantido no período de 08/09/1967 a 30/11/1972, mantido com a empregadora Pirelli S.A., o autor

realizou sua opção ao regime do FGTS em 08/09/1967, tratando-se, portanto, de opção originária realizada na

vigência da Lei 5.107/66. 

Considerando que o autor não colacionou aos autos os extratos comprobatórios do prejuízo alegado, relativos ao

período pleiteado, ter-se-ia, em princípio, caracterizada a ausência do interesse de agir, conforme fundamentação

acima. 

Contudo, não se pode olvidar que todas as parcelas do vínculo em questão foram atingidas pela prescrição,

porquanto decorreram mais de trinta anos entre a data da última parcela (30/11/1972) e o ajuizamento da presente

ação (12/11/2007). 

À vista da prescrição da integralidade das parcelas reclamadas, impõe-se a reforma da sentença impugnada, para,

nos termos do art. 269, IV, do CPC, ser julgado improcedente o pedido autoral de capitalização dos juros

progressivos. 

 

Posto isso, com fundamento no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação

da CEF, para, reconhecendo a ocorrência da prescrição trintenária, julgar improcedente o pedido autoral de
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capitalização dos juros progressivos, nos termos do art. 269, IV, do CPC. 

 

Dê-se ciência. 

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011997-03.2005.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por CLOVIS ANTONICELLI em face de sentença proferida pelo MM.

Juiz da 8ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campinas/SP, que, em ação de rito ordinário, julgou

improcedente o pedido autoral de capitalização dos juros de forma progressiva, sobre os saldos de sua conta

vinculada ao FGTS, nos termos do art. 269, I, do CPC.

Por força da sucumbência, o autor foi condenado ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em

10% sobre o valor da causa corrigido, cujo pagamento restou suspenso, nos termos da Lei 1.060/50.

Alega o apelante, em síntese, que não há comprovação em todo o período não atingido pela prescrição de que os

juros foram aplicados de modo progressivo, cabendo à CEF o ônus de juntar os demais extratos, consoante

entendimento pacificado pelo STJ.

Ainda que assim não fosse, sustenta que a improcedência da ação não podia resultar em sua condenação ao

pagamento de honorários advocatícios, por força das disposições do art. 29-C da Lei 8.036/90.

Pleiteia, desse modo, seja provido o presente apelo, requerendo, subsidiariamente, o cancelamento de sua

condenação ao pagamento de honorários advocatícios, com fulcro nas disposições do art. 29-C da Lei 8.036/90.

Sem contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. DECIDO.

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil.

No tocante à prescrição da ação para pleitear juros progressivos, importa considerar que esta não atinge o fundo de

direito, limitando-se às parcelas vencidas no período anterior aos trinta anos que antecedem o ajuizamento da

ação. Esse é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, externado nos enunciados das Súmulas n.

210 e 398, in verbis:

 

" A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos." (Súmula 210, STJ)

"A prescrição da ação para pleitear os juros progressivos sobre os saldos de conta vinculada do FGTS não

atinge o fundo de direito, limitando-se às parcelas vencidas." (Súmula 398, STJ)

Corroborando esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

 

"ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS . PRESCRIÇÃO. OPÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº

5.107/66. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR . OPÇÃO RETROATIVA.

I. A opção de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos. Súmula 210 do STJ.

II - No caso da não aplicação da taxa de juros progressivos sobre o saldo da conta do trabalhador, o prejuízo

2005.61.05.011997-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : CLOVIS ANTONICELLI

ADVOGADO : VICENTE DE PAULO MACHADO ALMEIDA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MARIA HELENA PESCARINI e outro
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renova-se a cada mês, de forma que só estão atingidas pela prescrição as parcelas vencidas antes dos 30 (trinta)

anos anteriores ao ajuizamento da ação. Precedente do Egrégio STJ.

III - Assim, tendo em vista o ajuizamento da ação em 26 de novembro de 2003, tenho que não estão prescritas as

parcelas que seriam devidas a partir de novembro de 1973.

IV- Através dos documentos acostados os autores comprovaram a ocorrência de opção retroativa ao regime do

FGTS. Dessa forma, conclui-se que é devida a progressividade dos juros sobre o saldo das contas vinculadas.

V- Em relação à litisconsorte que comprovou a opção pelo FGTS sob a égide da Lei 5.107/66, é de se reconhecer

a falta de interesse de agir quanto ao pedido de aplicação de juros progressivos .

VI - Não são devidos honorários advocatícios em razão do disposto no art. 29-C, da Lei 8036/90, com as

modificações introduzidas pela MP 2164-41 de 24/08/01.

VII - Recurso dos autores parcialmente provido."

(TRF da 3a. Região AC 2003.61.04.017244-4, Segunda Turma, rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJU 24/11/06, p.

423). 

Dessa maneira, mesmo com a ressalva das parcelas relativas aos trinta anos anteriores à propositura da ação, a

prescrição, no presente caso, não se afigura como óbice para análise dos pedidos deduzidos pelo autor.

No tocante aos juros pleiteados, o autor alega, na inicial, que trabalhou no período de 17/12/1968 a 31/12/1969, na

empresa Dunlop do Brasil S.A. Indústria de Borracha, vindo a ser readmitido em 02/01/1970, pela sucessora

Pirelli Pneus S.A. Indústria Brasileira, cujo vínculo perdurou até 25/04/1994.

Ressalta que, no decorrer da sua vida laboral, realizou sua opção ao regime do FGTS em 02/01/1970, o que lhe

conferiu o direito à aplicação dos juros de forma progressiva, conforme critérios previstos na Lei 5.107/66.

Sobre a matéria impugnada, o art. 4º da Lei nº 5.107/66 dispunha que a capitalização dos juros sobre o saldo da

conta de FGTS deveria ser feita de forma progressiva de 3% a 6%, conforme a seguir transcrito:

 

"a capitalização dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

I - 3% durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa;

II - 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;

III - 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mesma empresa;

IV - 6% do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante."

Posteriormente, a Lei 5.705/71 (arts. 1º e 2º), que entrou em vigor em 22/09/71, tornou fixa essa taxa de juros em

3% ao ano, revogando a Lei 5.107/66, mas, em visível incentivo a esse fundo, a Lei 5.958/73 (art. 1º) possibilitou

ao trabalhador, que ainda permanecia no sistema da Indenização por Tempo de Serviço, o direito de optar, em

caráter retroativo, pelo regime do FGTS, nos termos da Lei 5.107/66, especialmente, quanto à taxa progressiva de

juros, assim estabelecendo:

 

"Art. 1º - Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei 5.107 de 13 de setembro

de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao

emprego, se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador."

 

Esse comando normativo foi repetido pelas Leis 7.839, de 12 de outubro de 1989 (art. 12, § 4º) e 8.036, de 11 de

maio de 1990 (art. 14, § 4º), nos seguintes termos:

 

"os trabalhadores poderão, a qualquer momento, optar pelo FGTS com efeito retroativo a 1º de janeiro de 1967

ou à data de sua admissão, quando posterior àquela."

Desses dispositivos, resulta claro que têm direito aos juros progressivos os empregados que preenchem os

seguintes requisitos: (i) foram admitidos até a data anterior à vigência da Lei 5.705/71, ou seja, até 21/09/1971;

(ii) fizeram a opção retroativa pelo sistema fundiário, nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90; e (iii)

tenham permanecido na mesma empresa pelo tempo previsto nos incisos do art. 4º da Lei 5.107/66.

Não violam a isonomia as distinções feitas pelo art. 4º da Lei 5.107/66, pertinentes à progressividade da taxa de

juros em razão do tempo de permanência do empregado na empresa, bem como da diferenciação atinente à

progressividade dependendo de a demissão ter sido a pedido do empregado, ou com ou sem justa causa, pois o

FGTS tem notória finalidade de garantia do patrimônio do trabalhador e também de premiar a continuidade e

estabilidade da relação de emprego.

Aos trabalhadores que não fizeram suas opções na forma da Lei 5.958/73 e aos que foram admitidos após

22.09.71, são devidos apenas os juros fixos de 3% ao ano. Não há que se falar em aplicação de isonomia entre

empregados contratados antes e após 22.09.71, pois visivelmente se encontram em situações de tempo e legislação

diversas. Estando em situações distintas (não equivalentes), inexiste a igualdade necessária ao deferimento do

mesmo tratamento (ainda que exista correspondência de trabalho entre os trabalhadores comparados).

Sobre o tema versa a Súmula 154 STJ:
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Os optantes pelo FGTS, nos termos da lei n. 5.958, de 1973, tem direito a taxa progressiva dos juros, na forma do

art. 4. da lei n. 5.107, de 1966.

Desse modo, tendo havido opção retroativa por esse fundo (nos termos das Leis 5.958/73, 7.839/89 e 8.036/90),

resta claro o direito do autor à incidência dos juros progressivos.

O entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA

APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.

1. Falta de interesse de recorrer à CEF, diante da improcedência da demanda.

2. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros

progressivos para os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da

referida norma.

3. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da

norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido

o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado

mudasse de empresa.

4. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do

advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da

admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do empregador.

5. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei

5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os

requisitos contidos na última lei.

6. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial da CEF não conhecido e improvido o recurso especial do autor."

(Resp 459230/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 25.08.2003 p. 282)

Por outro lado, os trabalhadores que optaram pelo regime do FGTS na vigência da Lei nº 5.107, de 13/09/66, e

antes da entrada em vigor da Lei nº 5.705, de 22/09/71, foram beneficiados pela progressividade dos juros no

tempo. Isso porque, por tratar-se de opção originária da parte autora, era obrigação legal da ré aplicar os juros de

forma progressiva, sendo certo que, nessa ocasião, não havia outra alternativa a não ser essa forma de correção.

Portanto, nesses casos, não basta a comprovação da opção na vigência da Lei n° 5.107/66, pois o demandante

precisa provar, também, que a ré descumpriu sua obrigação legal e, portanto, não realizou a capitalização

progressiva dos juros na sua conta vinculada.

É certo que não havendo nos autos extratos ou outros meios hábeis a provar que não foram aplicados os juros

progressivos, resta caracterizada a carência da ação, em razão da ausência de interesse de agir.

Esse é o entendimento desta Quinta Turma, consoante elucidam os precedentes a seguir transcritos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. DECISÃO MONOCRÁTICA.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL OU

DE TRIBUNAL SUPERIOR. ADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. OPÇÕES

REALIZADAS SOB A ÉGIDE DA LEI 5.107/66. ÔNUS DA PROVA. PARTE AUTORA. MODIFICAÇÃO DA

DECISÃO AGRAVADA POR SIMPLES INCONFORMISMO COM A SOLUÇÃO ADOTADA.

IMPOSSIBILIDADE.

I - O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro

de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos

feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A, do referido

artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

II - No presente feito, a matéria foi apreciada por este órgão judiciário em face da permissão contida no artigo

131 do Código de Processo Civil, que consagra o princípio do livre convencimento ou da persuasão racional, e

que impõe ao julgador um poder-dever. Poder, no que concerne à liberdade de que dispõe para valorar a prova;

dever, de fundamentar a sua decisão, ou seja, a razão de seu conhecimento.

III - Conforme entendimento desta E. 5ª Turma, tratando-se de opções efetivadas na vigência da Lei 5.107/66,

faz-se necessária demonstração inequívoca do prejuízo sofrido pela parte autora (a saber, a ausência de

aplicação dos juros progressivos), ônus que lhe compete, sem a possibilidade de inversão - em casos como o em

apreço -, sob pena de ser reconhecida a falta de interesse de agir. Precedentes.

IV - Das alegações trazidas, salta evidente que não almeja a parte agravante suprir vícios no julgado, buscando,

em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la

alterada.
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V - Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0003563-41.2009.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 14/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA

DE DECISÃO. JUROS PROGRESSIVOS.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. Os documentos juntados comprovam que os autores optaram pelo regime do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS antes da modificação do art. 4º da Lei n. 5.107/66 operada pela Lei n. 5.705/71, quando ainda

vigorava a incidência progressiva dos juros. Por outro lado, não demonstraram que a ré descumpriu o citado

comando legal e deixou de creditar os juros de forma progressiva (3% a 6%). Ademais, os autores Arthur

Domingues Brandão Jonas, José de Souza e Sebastião Torquato apresentaram cópias dos extratos de suas

contas, nos quais consta que foram aplicados os juros progressivos. Somente o autor Walter Alves de Souza

comprovou que a ré não creditou os juros progressivos, visto que o extrato da sua conta vinculada indica a opção

em 17.02.68 e a taxa de 3% aplicada no período de 02.10.78 a 02.01.80.

3. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, QUINTA TURMA, AC 0008050-14.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 27/02/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/03/2012)

Na hipótese, da análise dos documentos colacionados aos autos, constata-se que, relativamente ao vínculo

empregatício mantido no período de 02/01/1970 a 25/04/1994, com a empresa Pirelli S.A., o autor realizou sua

opção ao regime do FGTS em 02/01/1970 (fls. 38), tratando-se, portanto, de opção originária realizada sob a égide

da Lei 5.107/66.

Por sua vez, o extrato acostado a fls. 129 atesta que houve a aplicação da taxa de 6%, o que denota, a princípio,

que a ré teria cumprido com sua obrigação legal de creditamento dos juros de forma progressiva.

Contudo, a juntada de apenas um extrato é insuficiente à comprovação de que o creditamento dos juros

progressivos foi observada por todo o período laborado pelo autor.

Outrossim, também não cumprem essa finalidade o extrato acostado a fls. 128, pois não informam, de forma

expressa, a taxa de juros aplicada nos períodos apontados.

Assim, considerando a insuficiência dos extratos comprobatórios do prejuízo alegado, deve ser declarada a

carência da ação, por falta de interesse agir, porquanto o autor não comprovou o alegado descumprimento da

obrigação legal pela CEF de capitalização dos juros de forma progressiva, conforme previsto no art. 333, I, do

CPC, não sendo o caso de inversão do ônus da prova, nos termos fundamentação acima.

Trata-se, pois, de matéria de ordem pública, insuscetível de preclusão, a respeito da qual o juiz pode se pronunciar

a qualquer tempo e grau de jurisdição, consoante expressa previsão do art. 267, §3º, do CPC

No tocante aos honorários advocatícios, deve ser mantida a sentença impugnada, porquanto o autor deu causa à

propositura de ação, cuja resolução culminou em sua extinção, sem resolução do mérito, sendo devida, portanto, a

sua condenação às verbas de sucumbência em favor da parte contrária. 

Outrossim, não prospera o apelo recursal, porquanto o Supremo Tribunal Federal, em 08.09.2010 (DJe

29.03.2011), julgou procedente, com eficácia erga omnes e efeitos ex tunc, a ADIn 2736, declarando a

inconstitucionalidade do art. 9º da Medida Provisória n.º 2.164-41/2001, que introduziu o art. 29-C na Lei

8.036/1990, dispositivo que suprimiu a condenação em honorários advocatícios, por sucumbência , nas ações

envolvendo o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e os titulares de contas vinculadas e seus

representantes ou substitutos processuais, verbis:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 9.° da Medida Provisória n.° 2.164-41/2001. Introdução do art.

29-C na Lei n.° 8.036/1990. Edição de medida provisória. sucumbência. Honorários advocatícios. Ações entre

FGTS e titulares de contas vinculadas. Inexistência de relevância e de urgência. Matéria, ademais, típica de

direito processual. Competência exclusiva do Poder Legislativo. Ofensa aos arts. 22, inc. I, e 62, caput, da CF.

Precedentes. Ação julgada procedente. É inconstitucional a medida provisória que, alterando lei, suprime

condenação em honorários advocatícios, por sucumbência , nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) e titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos

representantes ou substitutos processuais.

Em obediência à referida decisão, esta Corte tem afastado a aplicação do art. 29-C da Lei 8.036/1990 para permitir

a condenação em honorários advocatícios nas demandas relativas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS, nas quais ainda não tenha ocorrido o trânsito em julgado, conforme exemplifica o julgado a seguir:

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO

DE SERVIÇO. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 210/STJ. ARTIGO 515 PARÁGRAFO 3º

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGO 4º DA LEI 5107/66 E ARTIGO 2º LEI 5705/71. TRABALHADOR
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AVULSO. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...)VII -Honorários advocatícios devidos pela

parte sucumbente no percentual de R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de

Processo Civil, tendo em vista que o Pleno do Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do

artigo 9º da Medida Provisória n. 2.164-41/2001 que incluiu o artigo 29-C na Lei n. 8.036/90. VIII- Agravo legal

não provido. (TRF3 - 5ª Turma - APELAÇÃO CÍVEL - 1212087 - proc. n. 0011090-31.2005.4.03.61, Relator Juiz

Convocado Leonardo Safi, j. 10/10/2011, TRF3 CJ1 DATA: 24/10/2011, .v.u.)

 

Assim, é devida sua condenação ao pagamento de verba honorária, sendo certo que a sua fixação em 10% sobre o

valor da causa devidamente corrigido está em conformidade com as disposições do art. 20, §3º, do CPC, ficando,

contudo, suspensa a sua execução, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50, ante o deferimento dos benefícios da

assistência judiciária gratuita (fl. 65).

 

Posto isso, com fundamento no § 1ª-A do art. 557 do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO

à apelação, para, reformando a sentença recorrida, afastar o decreto de improcedência dos juros progressivos e,

com fulcro no art. 267, §3º, do citado diploma processual, diante ausência de interesse de agir, julgar extinto, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, o pedido de capitalização dos juros de forma

progressiva, conforme fundamentação acima. No mais, fica mantida a sentença recorrida tal como lançada.

 

Dê-se ciência

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009042-30.2009.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de sentença proferida pelo MM. Juiz

da 1ª Vara da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo/SP, que, ao julgar procedente o pedido autoral de

aplicação de expurgos inflacionários sobre a conta vinculada ao FGTS da parte autora, condenou a apelante ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o montante da condenação.

Em suas razões recursais, a apelante insurge-se em face de sua condenação ao pagamento da verba honorária,

alegando, em síntese, que, embora a ADI 2736/10 tenha julgado inconstitucional o art. 29-C da Lei 8.036/90, o

inteiro teor do acórdão ainda não foi publicado, razão pela qual ainda não se pode definir se houve modulação dos

efeitos da decisão.

Desse modo, requer seja provido o presente recurso, para que, reformando-se a sentença recorrida, seja

reconhecida a aplicabilidade do art. 29-C da Lei 8.036/90, de modo a isentar a apelante ao pagamento de

honorários advocatícios.

Com contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. DECIDO.

 

2009.61.14.009042-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO e outro

APELADO : MARISTELA PICHECO (= ou > de 60 anos) e outro

: ADRIANA CSANADY

ADVOGADO : ANDRÉ LEAL MÓDOLO e outro

No. ORIG. : 00090423020094036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil.

No tocante aos honorários advocatícios, o Supremo Tribunal Federal, em 08.09.2010 (DJe 29.03.2011), julgou

procedente, com eficácia erga omnes e efeitos ex tunc, a ADIn 2736, declarando a inconstitucionalidade do art. 9º

da Medida Provisória n.º 2.164-41/2001, que, alterando a Lei 8.036/1990, introduziu em suas disposições o art.

29-C, o qual suprimia a condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações envolvendo o Fundo

de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e os titulares de contas vinculadas e seus representantes ou substitutos

processuais, in verbis:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 9.° da Medida Provisória n.° 2.164-41/2001. Introdução do art.

29-C na Lei n.° 8.036/1990. Edição de medida provisória. Sucumbência. Honorários advocatícios. Ações entre

FGTS e titulares de contas vinculadas. Inexistência de relevância e de urgência. Matéria, ademais, típica de

direito processual. Competência exclusiva do Poder Legislativo. Ofensa aos arts. 22, inc. I, e 62, caput, da CF.

Precedentes. Ação julgada procedente. É inconstitucional a medida provisória que, alterando lei, suprime

condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) e titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos

representantes ou substitutos processuais.

 

Outrossim, consoante andamento processual da ADIN nº 2736, extraído do sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal (www.stf.jus.br), os embargos de declaração opostos pela CEF foram rejeitados, verificando-se que, em

20/08/2012, ocorreu o trânsito em julgado da decisão de inconstitucionalidade.

Em obediência à referida decisão, esta Corte tem afastado a aplicação do art. 29-C da Lei 8.036/1990 para permitir

a condenação em honorários advocatícios nas demandas relativas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS, desde que não tenha ocorrido o trânsito em julgado. Nesse sentido, destaca-se o entendimento firmado pela

Primeira Seção desta Corte, no julgamento da Ação Rescisória nº 0015234-22.2008.4.03.0000, conforme ementa a

seguir transcrita:

 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. FGTS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ART. 29-C DA LEI 8.036/90.

ADI 2.736/2010. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA.

1. A questão relativa à verba honorária nas ações pertinentes ao FGTS já foi decida com efeitos erga omnes e

vinculante pelo C. Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.736 em

08/09/2010, julgada procedente para reconhecer a inconstitucionalidade da previsão contida no art. 9º da

Medida Provisória 2.164-41 que, introduzindo o art. 29-C na Lei 8.036/90, excluiu a condenação em honorários

advocatícios nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas.

2. Ação rescisória improcedente.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, AR 0015234-22.2008.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 19/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2012)

 

Assim, deve ser mantida a condenação da CEF ao pagamento de honorários advocatícios, em virtude da decisão,

com trânsito em julgado, do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a inaplicabilidade do art. 29-C da Lei

8.036/90 desde o seu nascedouro, não prosperando, portanto, as razões aduzidas no presente recurso. Elucidando

esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. FGTS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 29-C DA LEI Nº 8.036/90.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.

III - A isenção de pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa Econômica Federal - CEF nas causas

em que atua como agente operador do FGTS foi afastada do ordenamento jurídico por ser reputada

inconstitucional, o que foi levado a efeito no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736,

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 08/09/2010, e publicada no

DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a ação para declarar inconstitucional a Medida Provisória -

MP nº 2164/01.

IV - São devidos honorários advocatícios, valendo frisar que esse entendimento foi adotado pela Colenda

Primeira Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por ocasião do julgamento da Ação

Rescisória nº 0010622-51.2002.4.03.0000/SP, em sessão realizada na data de 07.10.2010.

V - A decisão proferida pelo E. STF declarou a inconstitucionalidade ex tunc do artigo 29-C, donde se conclui
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pela inaplicabilidade de tal dispositivo desde o seu nascedouro, o que interdita a pretensão da agravante de vê-lo

aplicado à hipótese dos autos.VI - Agravo improvido.

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC 0001913-37.2010.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MELLO, julgado em 29/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/06/2012)

 

Por fim, a fixação de honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação está em consonância com o

disposto no art. 20, § 4º, do CPC, considerando que se trata de demanda que não possui alto grau de complexidade

e que versa sobre matéria repetitiva.

 

Posto isso, com fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação

interposta pela CEF.

 

Publique-se. Intimem-se.

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002140-60.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em face de sentença proferida pelo MM. Juiz

da 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São José dos Campos/SP, que, ao julgar parcialmente procedente o

pedido autoral de aplicação de expurgos inflacionários sobre a conta vinculada ao FGTS da parte autora,

condenou a apelante ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o montante da condenação.

Em suas razões recursais, a apelante insurge-se em face de sua condenação ao pagamento da verba honorária,

alegando, em síntese, que se trata de determinação que afronta as disposições do art. 29-C da Lei 8.036/90, cujo

teor é expresso ao estabelecer a sua isenção quanto ao pagamento de honorários sucumbenciais. 

Pleiteia, desse modo, o provimento do presente recurso, a fim de tornar sem efeito a decisão impugnada, no

tocante à condenação em honorários advocatícios. 

Com contrarrazões de apelação, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório. DECIDO.

 

A questão comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557 do Código de Processo Civil.

No tocante aos honorários advocatícios, o Supremo Tribunal Federal, em 08.09.2010 (DJe 29.03.2011), julgou

procedente, com eficácia erga omnes e efeitos ex tunc, a ADIn 2736, declarando a inconstitucionalidade do art. 9º

da Medida Provisória n.º 2.164-41/2001, que, alterando a Lei 8.036/1990, introduziu em suas disposições o art.

29-C, o qual suprimia a condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações envolvendo o Fundo

de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS e os titulares de contas vinculadas e seus representantes ou substitutos

processuais, in verbis:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 9.° da Medida Provisória n.° 2.164-41/2001. Introdução do art.

29-C na Lei n.° 8.036/1990. Edição de medida provisória. Sucumbência. Honorários advocatícios. Ações entre

2010.61.03.002140-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO

APELADO : MANOEL MARTINS SILVESTRE

ADVOGADO : KAROLINE ABREU AMARAL TEIXEIRA e outro

No. ORIG. : 00021406020104036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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FGTS e titulares de contas vinculadas. Inexistência de relevância e de urgência. Matéria, ademais, típica de

direito processual. Competência exclusiva do Poder Legislativo. Ofensa aos arts. 22, inc. I, e 62, caput, da CF.

Precedentes. Ação julgada procedente. É inconstitucional a medida provisória que, alterando lei, suprime

condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações entre o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) e titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos

representantes ou substitutos processuais.

 

Outrossim, consoante andamento processual da ADIN nº 2736, extraído do sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal (www.stf.jus.br), os embargos de declaração opostos pela CEF foram rejeitados, verificando-se que, em

20/08/2012, ocorreu o trânsito em julgado da decisão de inconstitucionalidade.

Em obediência à referida decisão, esta Corte tem afastado a aplicação do art. 29-C da Lei 8.036/1990 para permitir

a condenação em honorários advocatícios nas demandas relativas ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS, desde que não tenha ocorrido o trânsito em julgado. Nesse sentido, destaca-se o entendimento firmado pela

Primeira Seção desta Corte, no julgamento da Ação Rescisória nº 0015234-22.2008.4.03.0000, conforme ementa a

seguir transcrita:

 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. FGTS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ART. 29-C DA LEI 8.036/90.

ADI 2.736/2010. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA.

1. A questão relativa à verba honorária nas ações pertinentes ao FGTS já foi decida com efeitos erga omnes e

vinculante pelo C. Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.736 em

08/09/2010, julgada procedente para reconhecer a inconstitucionalidade da previsão contida no art. 9º da

Medida Provisória 2.164-41 que, introduzindo o art. 29-C na Lei 8.036/90, excluiu a condenação em honorários

advocatícios nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas.

2. Ação rescisória improcedente.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA SEÇÃO, AR 0015234-22.2008.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 19/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2012)

Assim, deve ser mantida a condenação da CEF ao pagamento de honorários advocatícios, em virtude da decisão,

com trânsito em julgado, do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a inaplicabilidade do art. 29-C da Lei

8.036/90 desde o seu nascedouro, não prosperando, portanto, as razões aduzidas no presente recurso. Elucidando

esse entendimento, o seguinte precedente desta Corte:

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. FGTS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 29-C DA LEI Nº 8.036/90.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante.

III - A isenção de pagamento de honorários advocatícios conferida à Caixa Econômica Federal - CEF nas causas

em que atua como agente operador do FGTS foi afastada do ordenamento jurídico por ser reputada

inconstitucional, o que foi levado a efeito no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 2736,

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada na data de 08/09/2010, e publicada no

DJE/DOU de 17/09/2010, que julgou procedente a ação para declarar inconstitucional a Medida Provisória -

MP nº 2164/01.

IV - São devidos honorários advocatícios, valendo frisar que esse entendimento foi adotado pela Colenda

Primeira Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por ocasião do julgamento da Ação

Rescisória nº 0010622-51.2002.4.03.0000/SP, em sessão realizada na data de 07.10.2010.

V - A decisão proferida pelo E. STF declarou a inconstitucionalidade ex tunc do artigo 29-C, donde se conclui

pela inaplicabilidade de tal dispositivo desde o seu nascedouro, o que interdita a pretensão da agravante de vê-lo

aplicado à hipótese dos autos.VI - Agravo improvido.

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC 0001913-37.2010.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MELLO, julgado em 29/05/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/06/2012)

Por fim, a fixação de honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação está em consonância com o

disposto no art. 20, § 4º, do CPC, considerando que se trata de demanda que não possui alto grau de complexidade

e que versa sobre matéria repetitiva.

 

Posto isso, com fundamento no caput do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação

interposta pela CEF.
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Publique-se. Intimem-se.

Após ultimadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21347/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027986-64.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Visto.

A União requer a desistência do recurso de apelação, "tendo em vista a edição da Súmula nº 66, de 3 de dezembro

de 2012, do Exmo. Advogado Geral da União, que reconhece o direito à incidência dos honorários advocatícios

sobre o total da condenação, sem exclusão dos valores pagos na via administrativa...".

Decido.

Após a prolação da sentença de mérito, torna-se inviável a desistência do feito, sendo possível, contudo, a

desistência do recurso.

Nesse sentido, a jurisprudência:

 

"... ação - desistência . A desistência da ação pressupõe não haver sido proferida, ainda, sentença de mérito, sendo

que, contestada, requer o consentimento do réu..."

(STF, 2ª Turma, RE-ED 163976, v.u., DJ de 26/04/1996, Relator Ministro Marco Aurélio)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE DECLAROU A EXTINÇÃO DO

PROCEDIMENTO RECURSAL (ART. 501, CPC). PRETENDIDA HOMOLOG AÇÃO DA RENÚNCIA AO

DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO, COM A EXTINÇÃO DO PROCESSO COM

JULGAMENTO DE MÉRITO E FIX AÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO

2005.61.00.027986-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : ALTINO CUSTODIO PEREIRA e outros

: ANGELA MARIA DO CARMO

: CLAUDETE MILANI PEGADO

: ELZA INES RIBEIRO

: FATIMA REGINA BARBOSA BRAULIO DE MELO

: LEA RODRIGUES DIAS SILVA

: MARCO AURELIO LEITE DA SILVA

: MARISA MENESES FAVETT

: MEIRE NASCIMENTO

: NILLENE MARIA ALVARENGA ARAUJO

: RICARDO AURINO DOS SANTOS

ADVOGADO : RENATO LAZZARINI e outro

No. ORIG. : 00279866420054036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabida é a homologação de pedido de desistência da ação , nesta instância recursal, mas tão-somente do

recurso pois, nos termos do art. 501 do CPC, a parte poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou

dos litisconsortes, desistir do recurso.

2. Inviável o arbitramento de verba honorária em decisão que declara a extinção do procedimento recursal. A

decisão impugnada limitou-se a homologar o pedido de desistência do recurso, nos exatos termos requeridos pelo

agravado.

3. Agravo regimental desprovido."

(STJ, 1ª Turma, AGRESP 389430, v.u., DJ de 30/09/2004, Relatora Ministra Denise Arruda)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DESISTÊNCIA. AÇÃO. ICM. CANA-DE-AÇUCAR. BASE DE

CÁLCULO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

I - Estando o processo em fase recursal, o autor-derrotado não pode desistir da ação, ainda mais havendo

discordância do réu-vencedor. Só o recurso pode ser alvo da desistência unilateral e incondicionada.

II - (...)

IV - Recurso especial conhecido e provido."

(STJ, 2ª Turma, RESP 89474, por maioria, DJ de 24/05/1999, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

de apelação. Fica prejudicado o recurso adesivo dos embargados.

Intimem-se.

Após o prazo legal, baixem os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029929-39.1993.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Sobre os embargos de declaração opostos às fls. 217/221, manifeste-se o embargado.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004539-91.1998.4.03.6100/SP

95.03.070858-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : PAULO MEDEIROS DOS SANTOS

ADVOGADO : INACIO VALERIO DE SOUSA e outros

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 93.00.29929-8 12 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

 

Trata-se de pedido de reconsideração, formulado pela União, em face da decisão que "houve por bem dar parcial

provimento ao recurso manejado pela União, fazendo-o por meio de decisão monocrática tomada com arrimo no

permissivo do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil".

Alega a impossibilidade do julgamento da causa com base no artigo 557 do Código de Processo Civil. No mais,

sustenta que os recorridos pretendem receber correção monetária sobre o pagamento de verbas recebidas com

atraso, no período de março de 1989 a dezembro de 1992, há mais de cinco anos contados da propositura da ação,

que se deu em janeiro de 1998, encontrando-se prescrita, dessa forma, a pretensão. Assevera, outrossim, não poder

iniciar a contagem prescritiva do direito a contar da Resolução nº 104, publicado em agosto de 1993.

Decido.

Compulsando os autos, observa-se que, da decisão monocrática proferida com base no artigo 557 do Código de

Processo Civil (fls. 153/158), houve pedido de reconsideração por parte da União ou que as questões suscitadas

fossem levadas a julgamento pelo órgão colegiado (fls. 160/168). Naquela ocasião, o ente público sustentou que a

sentença fixou os juros de mora em 6% ao ano, a partir da citação, não sendo a matéria objeto de apelação da parte

autora, razão pela qual não seria possível a alteração em sede de remessa oficial, por importar em reformatio in

pejus. Insurgiu-se, outrossim, quanto à condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o

valor da condenação, por considerá-lo excessivo e contrário ao disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do Código de

Processo Civil.

Às fls. 169/170, sobreveio a reconsideração parcial da decisão agravada no tocante à fixação dos juros de mora,

para mantê-los em 6% ao ano, nos termos consignados na sentença, bem como arbitrar a verba honorária em R$

2.000,00.

Recorre a União, agora com base no presente agravo legal, para discutir a questão da prescrição da pretensão dos

autores à correção monetária de verbas recebidas em atraso, no período de março de 1989 a dezembro de 1992. 

Como se vê, o ente público não se insurge quanto à reconsideração parcial da decisão, proferida às fls. 169/170, e

sim em relação à decisão monocrática prolatada às fls. 153/158. Verdadeiramente, é questão que deveria ter sido

aduzida na manifestação do ente público de fls. 160/168, descabendo à parte recorrer novamente, porquanto

operada a presclusão consumativa. 

Na esteira do que foi dito, cito precedentes: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -

PRECLUSÃO - APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE - RECURSO QUE APENAS REITERA OS

ARGUMENTOS DA APELAÇÃO - AGRAVOS LEGAIS NÃO CONHECIDOS. 1. No sistema processual pátrio

é defeso à parte praticar o mesmo ato processual duas vezes. Interposto recurso de agravo, na forma do art. 557, §

1º do Código de Processo Civil, descabe à parte recorrer novamente, porque operada a preclusão consumativa. 2.

2000.03.99.020621-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : LUCIANA SAYURI ODA e outros

: ELIZA TIZUKA GONDO

: WILSON MITSUAKI SEKIGUTI

: VALERIA ROCHA DOS SANTOS

: ANTONIO CARLOS TOZO

: DEBORA DE OLIVEIRA BASTOS

: FABRICIO ALAN ASSUNCAO DE ARAUJO

: EDVALDO DA SILVA ALVES

: ALTAIR DE MADUREIRA E SILVA

: ROGERIO MACHADO DE ALMEIDA

ADVOGADO : HELIO AUGUSTO PEDROSO CAVALCANTI

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.04539-2 17 Vr SAO PAULO/SP
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O agravo legal é manifestamente inadmissível vez que a Caixa Econômica Federal simplesmente reitera os

argumentos da apelação sem questionar porque o apelo não poderia ser julgado monocraticamente. 3. O emprego

de recurso manifestamente inadmissível merece a censura do § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil, com

multa de 1% do valor da causa corrigido. 4. Agravos legais não conhecidos."

(AC 200361000326175, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:01/04/2011 PÁGINA: 834.)

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. DECISÃO

MONOCRÁTICA. MATÉRIA PRECLUSA. AGRAVO LEGAL NÃO CONHECIDO. 1. Prescrição apreciada e

julgada em acórdão pode ser objeto de recurso, no prazo legal, a partir da intimação válida do teor do acórdão ou

decisão que rejeitou os embargos de declaração, sob pena de preclusão. 2. Não deve ser conhecido agravo legal

interposto contra matéria preclusa, uma vez que estranha ao objeto da decisão recorrida. 3. Agravo legal não

conhecido."

(AC 200261080087629, JUIZA SILVIA ROCHA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:21/09/2011

PÁGINA: 33.) 

 

Ante o exposto, não conheço o agravo legal.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0601278-54.1998.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela União Federal, em face da sentença que

julgou procedente a demanda, "para condenar a ré na obrigação de revisar para maior os vencimentos, soldos,

proventos e pensões dos autores no percentual de 11,98%, bem como para condená-la ao pagamento das

diferenças devidas e não-pagas...".

Em razões recursais, alega que o percentual pleiteado pelos demandantes na inicial foi de 10,94%, enquanto que a

sentença deferiu o percentual maior de 11,98%, incorrendo a decisão, portanto, em julgamento ultra petita,

devendo ser reduzida aos termos do pedido. Sustenta, ainda, que a incorporação do índice de 10,94% seja limitada

ao período compreendido entre abril de 1994 e dezembro de 1996. Por fim, alega que os juros de mora devem

incidir de acordo com o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com taxa de 05% ao mês.

Contrarrazões dos autores às fls. 242/247.

2006.03.99.012142-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : LUCIANA MARIA MARTINS SOARES NEVES e outros

: MARCELO SERRA DE OLIVEIRA

: APARECIDA MARLI FORNAZIERO

: SANDRA VALERIA GIANCURSI GRAVIO

: FERNANDO CESAR GOULART

ADVOGADO : MAURO FERRER MATHEUS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 98.06.01278-0 8 Vr CAMPINAS/SP
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Decido.

A questão central encontra-se pacificada no âmbito dos tribunais, afigurando-se legítimo o direito dos servidores

do Poder Judiciário ao resíduo de 11,98% em seus vencimentos, referente à conversão dos valores de cruzeiros

reais para URVs. 

Ilustrando o entendimento, faço transcrever precedente:

 

"EMEN: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PODER

JUDICIÁRIO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO

FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. SÚMULA 85/STJ. REAJUSTE

DE 11,98%. LEI Nº 8.880/94. DIFERENÇA DEVIDA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, nas

ações em que os servidores públicos pleiteiam diferenças salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real em

URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente ao

qüinqüênio que antecedeu a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 85/STJ. 2. Assiste aos servidores do

Poder Judiciário o direito ao resíduo de 11,98% em seus vencimentos, referente à conversão de tais valores de

cruzeiros reais para URVs, conforme disposto na Medida Provisória 434/94 e suas reedições e no art. 22 da Lei

8.880/94. Jurisprudência pacificada nas duas Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal.

Precedentes. 3. A correção monetária é devida desde a data em que deveria ter sido efetuado o pagamento. Juros

de mora fixados em 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, contados a partir da citação. 4. Ônus de

sucumbência invertidos. 5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."

(RESP 200500077160, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:19/06/2006

PG:00185 ..DTPB:.)

 

Não obstante, a sentença, de fato, incorreu em julgamento ultra petita, sendo o caso de redução aos termos do

pedido, mediante a concessão do reajuste de 10,94%, a partir de março de 1994, consoante o pedido contido na

inicial. 

Cito, a propósito, aresto com questão semelhante a dos autos:

 

"ADMINISTRATIVO. MEMBROS E SERVIDOR(ES) DO PODER JUDICIÁRIO. 10,94% (LEI Nº 8.880/94).

CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. DIREITO À INCORPORAÇÃO, NO CASO, A CONTAR DE

ABRIL DE 1994, CONSOANTE O PEDIDO INICIAL, E ATÉ DEZEMBRO DE 1996, COMO CONSTA DA

SENTENÇA, PARA OS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ MARÇO DE 1994, E, PARA

OS QUE INGRESSARAM APÓS, A PARTIR DAS RESPECTIVAS DATAS DE INGRESSO. JULGAMENTO

ULTRA PETITA. 1. Os membros e servidores do Poder Judiciário têm direito à incorporação do resíduo de

11,98% referente à conversão dos valores dos seus vencimentos de cruzeiros reais para URV´s. Inteligência da

Medida Provisória nº 434/94 e suas reedições e da Lei nº 8.880/94 (Precedentes. STJ, 5ª e 6ª Turmas componentes

da 3ª Seção, responsável pela apreciação do tema. REsp nºs 199.307/DF, 222.201/DF e 225.375/DF). 2. Embora a

jurisprudência reconheça o direito à incorporação do percentual de 11,98% aos vencimentos dos servidores dos

Poderes Judiciário e Legislativo e do Ministério Público, em decorrência da conversão dos salários da URV para

Real, os autores requereram a concessão do reajuste de 10,94%, que lhes foi concedido na sentença até dezembo

de 1996, a qual não pode ser alterada nesse ponto, à míngua de impugnação da parte interessada e sob pena de

julgamento 'ultra petita'. 3. Tendo os autores formulado pedido de concessão do reajuste de 10,94% a partir de

abril/94, a sentença, ao fixar o termo final do reajuste a partir de março/94 incorreu, neste particular, em

julgamento ultra petita, o que acarreta, inevitavelmente, o corte da parte excedente. 4. Apelação a que se nega

provimento e remessa oficial a que se dá parcial provimento, para determinar que a concessão do reajuste de

10,94% se dê a partir de abril de 1994, como pedido na inicial, e, com relação aos servidores que ingressaram no

serviço público após março de 1994, se dê a partir das respectivas datas de ingresso."

(AC 199901001071559, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO SAVIO DE OLIVEIRA CHAVES, TRF1

- PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:09/08/2002 PAGINA:26.)

 

Quanto à limitação temporal da incidência dos 11,98% no período de abril de 1994 a dezembro de 1996, a

pretensão não encontra respaldo à luz do decidido pela Suprema Corte que, quando do julgamento da Ação Direta

de Inconstitucionalidade nº 2323/DF, superou o entendimento anterior, consubstanciado na ADIn nº 1.797-0.

Cito o precedente:

 

"Agravo regimental em recurso extraordinário 

2. Servidor público. Reposição salarial de 11,98%. Lei no 8.880/94. Conversão em URV. Competência privativa

da União. Impossibilidade de lei estadual dispor de modo diverso. 

3. Alegação de intempestividade de embargos interpostos perante o Tribunal de origem. Matéria não discutida nas
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fases processuais anteriores. Inovação. Impossibilidade. Precedentes. 

4. Limitação temporal. ADI 1.797. Entendimento superado. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STF, RE-AgR 541016, Relator: Gilmar Mendes, DJ 01.04.2008) 

 

Cumpre considerar, por fim, que esta C. Corte, em julgamento proferido pela Primeira Seção, julgou

improcedente ação rescisória que pretendia limitar a incidência do índice de 11,98% ao período de abril de 1994 a

dezembro de 1996.

O acórdão restou assim ementado:

 

"AÇÃO RESCISÓRIA - CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO -

CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV - LEI 9421/96 e ART. 28 DA LEI 9.868/99 - LIMITAÇÃO

TEMPORAL- ADI n º 1797 e ADI nº 2323.

I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal entendeu não estar vinculado à decisão proferida na ADIN nº 1797 e,

revendo decisão anterior, assentou entendimento na ADI nº 2323 MC/DF no sentido de que é devido o percentual

de 11,98% aos servidores do Poder Judiciário, mesmo após a edição da Lei nº 9.421/96, não havendo que se falar

em violação ao parágrafo único do artigo 28 da Lei nº 9.868/99.

II - A partir do julgamento da Medida Cautelar na ADI nº 2323(DJ de 20 de abril de 2001), o próprio STF

reconheceu que o novo plano de salários trazidos pela Lei 9.421/96 não produziu elevação real nos vencimentos

dos servidores, de forma que a limitação temporal, antes determinada pela ADI nº 1.797-0, deixou de refletir a

melhoria nos vencimentos.

III - Nessa esteira de entendimento, os demais Tribunais, em decisões administrativas, consideram a prorrogação

do pagamento do percentual reclamado, cuja incorporação definitiva, a teor da decisão proferida pelo Conselho de

Administração do Superior de Justiça, deu-se somente a partir do mês de outubro de 2000. Precedentes

jurisprudenciais.

IV - Ação rescisória improcedente, revogada a decisão que concedeu antecipação de tutela.

V - Condenação da autora ao pagamento de honorários advocatícios nos termos do art. 20, § 4º do C.P.C. e

eventuais custas despendidas pelos réus."

(TRF3ª Região, Primeira Seção, AR nº 2006.03.00.015482-9, Relatora Des. Fed. Cecília Mello, DJ 19.08.2010)

 

Em relação aos juros de mora, tem razão parcial a União. Isso porque, nas condenações impostas contra a Fazenda

Pública, os juros devem incidir a partir da citação (artigo 219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento

consolidado no âmbito dos Tribunais Superiores, o princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a

publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97,

aplica-se o percentual de 1% ao mês; b) a partir de 24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º

2.180-35, até o advento da Lei n.º 11.960, de 30.06.2009, que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97,

aplica-se o percentual de 0,5% ao mês; c) a partir da publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se

o percentual estabelecido para a caderneta de poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma,

DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação, a fim de reduzir o julgamento aos termos da pretensão

inicial, mediante a concessão do reajuste de 10,94%, a partir de março de 1994, bem como fixar os juros de mora

na forma da fundamentação.

Intimem-se.

Após as formalidades, baixem os autos à Vara de origem

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001881-65.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União, diante da sentença que, em sede de impugnação à

assistência judiciária gratuita, julgou improcedente o incidente.

Em suma, alega que o rendimento líquido percebido pelo impugnado, referente ao mês de fevereiro/2009 no valor

de R$ 3.932,35, não se coaduna na definição legal de pobre, encontrando-se fora da faixa de isenção do imposto

de renda. Sustenta que, ao "manter o benefício da gratuidade de justiça ao impugnado, a sentença, além de ignorar

a jurisprudência dominante dessa Corte, culminou por vulnerar, de forma frontal, o art. 212, IV, do Código Civil,

c/c art. 1º da Lei nº 11.482/2007, visto que desconsiderou a presunção oferecida pelo ente público, no sentido da

capacidade financeira de a parte-autora arcar com as despesas do processo. Também implicou violação direta ao

art. 333, I, do Código de Processo Civil, pois a partir do momento em que oferecida uma presunção legal contrária

à favorável ao postulante do benefício, incumbia-lhe provar concretamente o fato constitutivo da alegada condição

de hipossuficiência, ônus que lhe competia por força dessa norma".

Contrarrazões às fls. 34/35.

Decido. 

Cumpre dizer que o artigo 4º da Lei n.º 1.060/50 estabelece que a parte gozará dos benefícios da assistência

judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas

do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, o que não exclui, contudo, a

possibilidade de o magistrado determinar que sejam trazidos aos autos elementos que comprovem a afirmação,

quando houver suspeita de falsidade.

Impende ressaltar, também, que a parte contrária poderá, em qualquer fase da lide, requerer a revogação dos

benefícios de assistência, desde que prove a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à sua

concessão. 

Não se pode tomar a profissão, a remuneração ou mesmo o patrimônio do indivíduo como fatores que, por si só,

excluam a situação de necessitado, devendo ser considerado não só o rendimento mensal do requerente, mas

também o comprometimento das despesas. 

In casu, a União acostou aos autos o comprovante de rendimentos do autor, denotando o recebimento líquido,

referente a fevereiro/2009, do valor de R$ 3.932,35, não se afigurando suficiente à demonstração de que a parte

pode arcar com as custas processuais sem prejuízo do seu sustento ou de sua família.

Nessa esteira de entendimento, cito precedentes:

 

"EMEN: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEFERIMENTO DO

BENEFÍCIO. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO

IURIS TANTUM. DESCONSTITUIÇÃO. ÔNUS DA PARTE ADVERSA. VERACIDADE NÃO INFIRMADA.

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 1.

Controvérsia que orbita em torno da concessão do benefício da gratuidade de justiça pelas instâncias de origem

com base na declaração de insuficiência de recursos do impugnado, cuja veracidade não foi afastada apesar da

contrariedade do impugnante. 2. No caso de concessão da assistência judiciária gratuita, a jurisprudência desta

Corte firmou-se no sentido de que basta a simples afirmação da parte de que não possui condições de arcar com as

custas do processo, sem prejuízo próprio e/ou de sua família, cabendo à parte contrária, por se tratar de presunção

relativa, comprovar a inexistência ou cessação do alegado estado de pobreza. 3. O Tribunal de origem, com base

na análise do acervo fático-probatório dos autos, entendeu que o autor não poderia arcar com as custas processuais

sem prejuízo do seu sustento ou de sua família, o que mostra inviável a revisão do acórdão por esta Corte, pois

infirmar tal fundamento ensejaria o reexame de provas, procedimento defeso, em sede de recurso especial, ante o

2010.61.03.001881-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : JORGE LUIS LEME DE SIQUEIRA

ADVOGADO : LAURO ROBERTO MARENGO e outro

No. ORIG. : 00018816520104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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óbice da Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. ..EMEN:"

(AGA 201000477499, BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:24/05/2011 ..DTPB:.)

 

"PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. ARTS. 4º

E 7º, DA LEI 1.060/50. ÔNUS DA PROVA ADVERSA. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. Trata-se de apelação contra

a r. sentença que acolheu em parte a presente impugnação, para determinar a suspensão do benefício da gratuidade

de justiça. 2. O artigo 7º, da Lei nº 1.060/50, possibilita à parte contrária, no caso a Impugnante, requerer a

revogação do benefício de assistência judiciária gratuita. Necessário, entretanto, se faz a comprovação da

inexistência ou desaparecimento dos requisitos essenciais à sua concessão. 3. Ocorre que a presunção de

veracidade da declaração de miserabilidade firmada pode ser afastada quando constarem dos autos elementos de

prova que indiquem ter o requerente condições de suportar os ônus da sucumbência, visto que a condição de

necessitado da assistência judiciária gratuita não pode ser invocada por quem não preenche os requisitos para a

sua concessão, sob pena de desvirtuar os objetivos da lei. 4. A miserabilidade jurídica não está adstrita à renda

percebida pelo beneficiário, mas aos valores comprometidos com as despesas efetuadas mensalmente, tornando-se

inadmissível a aplicação dos critérios objetivos alegados pelo impugnante. 5. Destaca-se, contudo, que como

demonstrado pelo próprio impugnante, as despesas da autora em muito superam o valor da pensão percebida pela

mesma (quatro salários mínimos). O fato de a autora levar um padrão de vida de uma criança de classe média não

descaracteriza a necessidade do benefício da assistência judiciária gratuita. 6. O impugnante não se desincumbiu

de comprovar que a beneficiária pode arcar com as despesas processuais sem prejuízo de próprio sustento. 7.

Apelação conhecida e provida."

(AC 200751010009247, Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::25/11/2010 - Página::357/358.)

 

"PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA. LEI 1.060/50. DEFERIMENTO

MEDIANTE SIMPLES AFIRMAÇÃO DA PARTE. AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. SENTENÇA

MANTIDA. 1. Nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei n. 1.060/1950, para que a parte seja beneficiada com a

assistência judiciária gratuita, é suficiente a afirmação de próprio punho, ou por intermédio de seu patrono, de que

não tem condições de arcar com as despesas processuais sem que isso implique prejuízo de seu sustento e de sua

família. Precedentes do egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional Federal. 2. In casu, não restou

comprovado que o impugnado possua condições de arcar com as despesas processuais, sem prejuízo de seu

próprio sustento ou de sua família, independentemente do valor da renda mensal percebida. 3. Apelação a que se

nega provimento."

(AC , JUIZ FEDERAL MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES (CONV.), TRF1 - PRIMEIRA TURMA,

e-DJF1 DATA:30/11/2012 PAGINA:83.)

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à

apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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2001.03.99.025109-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : VIRGINIA DOROTHY GORGA GASPAR RUAS e outro

ADVOGADO : ROSA NEIZE BRANCHINI DE ALMEIDA
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União, diante da decisão de fls. 188/189, de relatoria do Exmo.

Juiz Convocado Rafael Margalho, que negou seguimento à apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de

Processo Civil.

Alega a existência de erro material na decisão, porquanto o dispositivo constou a negativa de seguimento à

apelação do ente público, em que pese a fundamentação acolher parcialmente o recurso, mediante o pagamento de

apenas 7/30 avos do reajuste de 16,19%, relativos a URP de abril e maio de 1988, de forma não cumulativa.

Sustenta, também, a existência de contradição, pois a decisão afirma a não cumulatividade, contudo, declara que a

pretensão autoral somente é atingida pela prescrição qüinqüenal, quando o correto seria reconhecer a prescrição

total.

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

Não há contradição na decisão, porquanto os autores não objetivaram, apenas, o direito à aplicação do reajuste de

16,19%, relativo à URP de abril e maio de 1988, mas também a percepção de diferenças pecuniárias dela

decorrentes, evidenciando-se a natureza de prestações de trato sucessivo e a fundamentação nos termos

consignados, no sentido de não reconhecer a prescrição integral. 

A propósito, o precedente citado na decisão, da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça - PET

200900523650 -, corrobora a assertiva lançada na fundamentação. Por oportuno, faço transcrever trecho da

ementa, a saber: "...A ação proposta visa à percepção de diferenças pecuniárias, que se renovam no tempo,

derivadas que são de situação jurídica já reconhecida, firmada nos moldes da Súmula 671/STF; a demarcação do

termo inicial da prescrição tem de ser, sempre, um ato ou fato inquestionável, qual seria, neste caso, a negativa da

Administração em manifestação inequívoca. 3. A contenda, no momento, não gira em torno do direito à vantagem,

mas à percepção de diferenças pecuniárias dela decorrentes, guardando, portanto, natureza de prestações trato

sucessivo, em relação a qual, não havendo expressa negativa da Administração Pública ao direito vindicado, há

contínua renovação do marco iniciativo do prazo prescricional...".

Quanto à alegação de erro material, tem razão a embargante, porquanto acolhida parcialmente a apelação da

União, reconhecendo o direito dos autores, no que concerne à URP de abril e maio de 1988, apenas ao valor

correspondente a 7/30 de 16,19%, não cumulativos. É caso, portanto, de retificar o dispositivo da decisão.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de retificar o dispositivo,

constando-o nos seguintes termos: "Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário e à

apelação, no sentido de serem devidos aos autores apenas 7/30 (sete trinta avos) relativos à URP de abril e maio

de 1988, não cumulativos, no percentual de 16,19%".

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017357-02.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

APELADO : MARIA SALETE GORGA RUAS

ADVOGADO : ROSA NEIZE BRANCHINI DE ALMEIDA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 95.00.35654-6 19 Vr SAO PAULO/SP

2003.61.00.017357-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal - MEX

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : ARIOVALDO BIANCHI (= ou > de 65 anos)
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Ariovaldo Bianchi, diante da decisão que, com fundamento no

artigo 557 do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à apelação e ao reexame necessário, no que tange

aos juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios. 

Alega omissão na decisão em razão da ausência de apreciação do recurso adesivo de apelação interposto pelo ora

embargante. Requer, pois, que o vício seja sanado. 

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

In casu, de fato houve omissão da decisão proferida pelo Excelentíssimo Juiz Convocado Rafael Margalho, tendo

em vista que não houve manifestação a respeito do recurso interposto pelo autor. Assim, é caso de sanar o vício,

com a apreciação da peça recursal. 

Em suma, o autor alega, preliminarmente, a intempestividade do recurso de apelação da União e, no mérito, que o

termo inicial do pagamento do benefício deve ser a partir da data da entrada do requerimento administrativo,

ocorrida em 24.11.1998, e não a partir do indeferimento do pedido, como fixado na sentença. 

A preliminar de intempestividade da apelação da União não procede, pois, ao contrário do alegado pelo autor, a

Advocacia-Geral da União goza da prerrogativa da intimação pessoal das decisões. Assim, publicada em

29.04.2004 a decisão de primeira instância que acolheu os embargos declaratórios, observa-se que a União foi

intimada pessoalmente em 01.07.2004 (fl. 209), sendo interposto o recurso de apelação em 29.07.2004, dentro do

prazo em dobro conferido por lei. 

Faço transcrever precedente do Superior Tribunal de Justiça:

 

"..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. REPRESENTANTE DO ESTADO.

INTIMAÇÃO. PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO DISPONDO SOBRE A

INTIMAÇÃO PESSOAL. 1. O Código de Processo Civil, ao tratar do prazo para interposição de recurso especial,

dispõe em seu art. 508 que o prazo recursal é de 15 (quinze) dias, excluindo-se o dia do começo e computando-se

o do vencimento, devendo ser contado em dobro quando o recorrente for a Fazenda Pública, nos termos do art.

188 daquele diploma legal. 2. O termo inicial da contagem do prazo recursal é regido pela regra geral, ou seja,

'[n]o Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só

publicação dos atos no órgão oficial' (art. 236 do CPC). 3. A prerrogativa de intimação pessoal, a ser realizada em

cartório, pelo correio ou por mandado, prevista no § 2º do art. 236 e na parte final do art. 237, é conferida aos

representantes do Ministério Público pelo art. 41 da Lei 8.625/93, bem como os ocupantes dos cargos das carreiras

de Procurador da Fazenda Nacional, de Defensor Público e de Advogado da União (art. 38 da Lei Complementar

n. 73/93,art. 18, II, h, da Lei Complementar n. 75/93, art. 44 da Lei Complementar n. 80/94, e art. 5º, § 5º, da Lei

1.060/50, art. 6º da Lei 9.028/97). Também a Lei 10.910/2004, em seu art. 17, estendeu aos Procuradores Federais

e aos Procuradores do Banco Central do Brasil o privilégio da intimação pessoal. Há, ainda, na Lei de Execução

Fiscal (Lei n. 6830/80), dispositivo que prevê o direito à intimação pessoal dos representantes judiciais das

Fazenda Pública (art. 25, caput), regra essa aplicável não só à Fazenda Nacional, mas também dos Estados e

Municípios, ficando restrita, todavia, ao processo executivo fiscal. 4. Diante da lacuna legislativa referente à

intimação pessoal em todos os processos em que funcionarem procuradores dos Estados e dos Municípios, aplica-

se a regra geral do art. 236, consubstanciada na intimação via publicação no órgão oficial da imprensa, salvo

quando se tratar de execução fiscal. 5. É bem verdade que esta Corte Superior já pacificou entendimento de que,

em se tratando de mandado de segurança, a atuação da autoridade impetrada no processo cessa a partir das

informações prestadas, passando a legitimidade para integrar a relação processual a ser do representante judicial

da pessoa jurídica a que pertence o órgão supostamente coator, seja para impugnar decisão deferitória de liminar,

para apelar da sentença concessiva da segurança ou para apresentar contra-razões da sentença denegatória da

segurança. É imprescindível, nestas hipóteses, a intimação pessoal do representante judicial da entidade pública

interessada, a fim de evitar prejuízo suportado pelo Poder Público, ao não lhe ser oportunizado a ampla defesa e o

contraditório por intermédio da intimação. Precedentes: EDcl no REsp 995320 / PE, Segunda Turma, rel. Ministra

Eliana Calmon, DJe 29/4/2009; AgRg no REsp 1052219 / SP, Segunda Turma, rel. Ministro Humberto Martins,

DJe 5/11/2008. 6. Ressalta-se que essa prerrogativa de intimação pessoal do representante da pessoa jurídica de

direito público a quem está vinculada a autoridade impetrada, em se tratando de representantes das Procuradorias

dos Estados, somente se faz necessária após a sentença concessiva da segurança (para fins de interposição de

ADVOGADO : SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA e outro

: FABIO SOUZA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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apelação) ou, no caso em que a segurança é denegada, após a interposição de recurso de apelação (para fins de

apresentação de contra-razões ao apelo). Todavia, após a intimação da sentença, ou da interposição da apelação

pela impetrante, se for o caso, a intimação dos demais atos judiciais segue a sistemática prevista no art. 236 do

CPC. 7. A alteração legislativa operada recentemente pela Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 2009, corroborou a

orientação jurisprudencial em referência, ao determinar, em seu art. 13, a intimação pessoal da pessoa jurídica

interessada para dar ciência da sentença concessiva da ordem. 8. Também o art. 19 da Lei 10.910/2004, ao dar

nova redação ao art. 3º da Lei 4.348/64, que estabelece normas processuais relativas a mandado de segurança,

previu a intimação pessoal da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ou de suas respectivas

autarquias e fundações em relação às "decisões judiciais em que suas autoridades administrativas administrativas

figurem como coatoras, com a entrega de cópias dos documentos nelas mencionados, para eventual suspensão da

decisão e defesa do ato apontado como ilegal ou abusivo". Contudo, tal intimação será realizada tão somente na

face inicial do mandado de segurança, a fim de se dar ciência da decisão concessiva da liminar em mandado de

segurança para eventual impugnação, bem como para a defesa do ato impugnado. 9. A nova Lei do Mandado de

Segurança (Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009) repetiu, em seu art. 9º, as determinações do referido dispositivo

da Lei 10.910/2004, ao prever que "[a]s autoridades administrativas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da

notificação da medida liminar, remeterão ao Ministério ou órgão a que se acham subordinadas e ao Advogado-

Geral da União ou a quem tiver a representação judicial da União, do Estado, do Município ou da entidade

apontada como coatora cópia autenticada do mandado notificatório, assim como indicações e elementos outros

necessários às providências a serem tomadas para a eventual suspensão da medida e defesa do ato apontado como

ilegal ou abusivo de poder". 10. Assim, salvo as exceções de que tratam as legislações acima referidas (art. 25 da

Lei de Execuções Fiscais, art. 19 da Lei 10.910/2004 e arts. 9º e 13 da Lei 12.016/2009), a intimação dos

representantes das Procuradorias dos Estados e do Município deverá ser feita, via de regra, pelo Diário Oficial,

porquanto não são contemplados com a intimação pessoal. 11. Na hipótese dos autos, considera-se válida a

intimação efetuada pelo Diário de Justiça de 23.1.2007, consoante certificado à fl. 440, sendo que o lapso recursal

de 15 dias previsto no art. 508 do CPC, conferido em dobro à Fazenda Pública nos termos do art. 188 do CPC,

começou a fluir no dia 24.1.2007 e expirou em 22.2.2007. O recurso especial em exame foi protocolizado no dia

8.3.2007(fl.458), após escoado o prazo recursal, pelo que não merece conhecimento, eis que intempestivo. 12.

Impende ressaltar que a intimação pessoal do Procurador do Estado, certificada nos autos em 6.2.2007 (fl. 445v),

não tem o condão de invalidar ou tornar sem efeito a intimação realizada via publicação no órgão oficial da

imprensa. Assim, não há que se falar em reabertura do prazo para interposição do recurso especial, visto que,

conforme considerações acima, inexiste previsão legal de intimação pessoal do representante da Procuradoria do

Estado. Precedente do STF: AI 590561 AgR / SP, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, DJ de 28.11.2006. 13.

Embargos de declaração acolhidos, para, conferindo-lhes efeitos modificativos, não conhecer do recurso especial

de iniciativa do Estado do Tocantins. ..EMEN:"

(EDRESP 200702089719, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:26/04/2011

..DTPB:.)

No mérito, é assente na jurisprudência que o termo inicial da pensão especial deve ser a data do requerimento

administrativo ou, na ausência, a partir da citação na ação judicial. Nessa esteira de entendimento foram os arestos

trazidos à colação na decisão impugnada, sendo caso, portanto, de reformar a sentença quanto ao tema.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de sanar a omissão e apreciar o recurso

adesivo do autor, ficando o dispositivo da decisão com o seguinte teor: rejeito a matéria preliminar e dou

provimento ao recurso adesivo do autor, a fim de que o termo inicial da pensão especial seja a data do

requerimento administrativo, e dou parcial provimento à apelação da União e ao reexame necessário, no que tange

aos juros de mora, à correção monetária e aos honorários advocatícios, nos termos consignados na fundamentação.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

 

 

Cuida-se de pedido de reconsideração, formulado por Gilda Maria Kastrup Couceiro, em face da decisão

monocrática de fls. 199/201. Alega, em suma, que o teor da decisão não condiz ao caso tratado nos autos. 

De fato, houve equívoco na prolação da decisão, sendo o caso, portanto, de reconsiderá-la, proferindo outra de

acordo com matéria discutida nos autos. 

No mérito, razão não assiste à parte recorrente. Nos termos da Súmula n.º 340 do Superior Tribunal de Justiça, à

concessão de pensão por morte, é aplicável a lei vigente na data do óbito do segurado. Logo, aplicável ao caso a

Lei n.º 3.373/58, cujo artigo 5º estabelecia o seguinte:

 

"Art 5º Para os efeitos do artigo anterior, considera-se família do segurado: (Vide Lei nº 5.703, de 1971)

 I - Para percepção de pensão vitalícia: 

a) a espôsa, exceto a desquitada que não receba pensão de alimentos; 

b) o marido inválido; 

c) a mãe viúva ou sob dependência econômica preponderante do funcionário, ou pai inválido no caso de ser o

segurado solteiro ou viúvo; 

II - Para a percepção de pensões temporárias: 

a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se inválido, enquanto durar a

invalidez; 

b) o irmão, órfão de pai e sem padrasto, até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se inválido enquanto durar a

invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, sem filhos nem enteados. 

Parágrafo único. A filha solteira, maior de 21 (vinte e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante

de cargo público permanente." 

 

Assim, verifica-se que a filha solteira, beneficiária de pensão temporária, somente perderia o direito à pensão,

após completar 21 anos, se ocupante de cargo público permanente. 

A jurisprudência é pacífica quanto ao fato de que a filha separada judicialmente se equiparava, nos termos da

legislação regente, à filha solteira para o fim de concessão de pensão por morte, desde que comprovada a

dependência econômica do instituidor, à data do óbito. (RESP 200602840270, PAULO GALLOTTI, STJ -

SEXTA TURMA, DJE DATA:22/04/2008.) 

Ocorre, contudo, que o presente caso não se enquadra nessa hipótese. À época do falecimento do segurado, a

Autora era casada, de modo que se presumia amparada economicamente e não fazia jus à pensão. Assim, conclui-

se que deve ser considerada a situação de fato à época do óbito e a dissolução posterior do matrimônio não influi

para fins de concessão da pensão, porque inexistente lei que autorize tal concessão. 

Nesse sentido:

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA DIVORCIADA.

TRANSFERÊNCIA DA PENSÃO VITALÍCIA DE SUA GENITORA FALECIDA. LEI Nº 3.373/58, VIGENTE

À ÉPOCA DA MORTE DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO

COMPROVADA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O acervo probatório produzido nos autos não comprovou a

alegada situação de dependência da autora em relação a seus genitores, ante a manifesta contradição de tal

alegação com o teor da certidão da ação de seu divórcio consensual, segundo a qual desobrigou seu ex-cônjuge de

prestar-lhe qualquer pensão, visto que possuía meios próprios para a sua subsistência. 2. É cediço que, uma vez

renunciado pela mulher o direito à pensão alimentícia, por ocasião do divórcio, é possível venha ela futuramente

obtê-la se comprovar a necessidade da verba, já que a perda do direito a alimentos somente se dá no caso de novo

casamento(art. 1708 do Código Civil). 3. A Lei nº 3.373/58, que dispôs sobre o "Plano de Assistência ao

Funcionário e sua Família", na parte que diz respeito à Previdência a que se referem os arts. 161 e 256 da Lei nº

1.711, de 28 de outubro de 1952 (anterior Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União), em vigor à época

da morte do instituidor do benefício, não admitia a transferência da pensão por morte de mãe para filha maior

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : GILDA MARIA KASTRUP COUCEIRO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro
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divorciada, mas tão somente à filha solteira à época do falecimento do seu pai, condição esta que não é

readquirida após a dissolução do matrimônio. 4. Recurso improvido."

(AC 00283231019924036100, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, DJU DATA:14/03/2008 PÁGINA: 383 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Resta acertada, dessa forma, a decisão do Juízo a quo, não merecendo qualquer reforma o decisum.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à

apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

 

Trata-se de recursos de apelação, interpostos pela União e pelo autor, diante da sentença que, em sede de ação de

rito ordinário, julgou parcialmente procedente a demanda, "para condenar a UNIÃO a restituir ao Autor o

montante equivalente às contribuições sociais que incidiram sobre o terço constitucional de férias no qüinqüênio

imediatamente anterior à propositura da ação, além dos valores que eventualmente tenham sido descontados no

decorrer da presente causa sob a mesma rubrica".

Em razões recursais, a União sustenta que a totalidade dos valores recebidos pelos empregados constitui a base de

cálculo da contribuição previdenciária, encontrando-se as exceções taxativamente previstas no artigo 28,

parágrafo 9º, da Lei nº8.212/91, que não prevê a não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. Caso mantida a sentença, sustenta a ocorrência de sucumbência recíproca, porquanto

negado ao autor a restituição em dobro das importâncias recolhidas a título de contribuição previdenciária sobre o

terço de férias.

O autor, por sua vez, interpõe apelação, adesivamente, ao argumento de que o valor da verba de sucumbência,

arbitrada em 10% sobre o valor da condenação, contraria o mandamento da equidade, impondo-se a majoração

para o patamar máximo.

Contrarrazões ao recurso de apelação do autor às fls. 53/57 e da União às fls. 70/72.

Decido.

O cerne da controvérsia diz respeito à incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias, referente aos últimos cinco anos, bem como os valores que vencerem no curso da ação.

Quanto ao tema, cumpre salientar que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de incidente de

uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais, modificou o

posicionamento a respeito do terço constitucional de férias, alinhando-se à jurisprudência já sedimentada por

ambas as turmas do Supremo Tribunal Federal, no sentido da não-incidência da contribuição previdenciária sobre

o benefício.

Por oportuno, faço transcrever a ementa do julgado:

2011.61.12.008599-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : FABIO SERENCOVICH

ADVOGADO : ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00085991720114036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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"TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA

CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO

PRETÓRIO EXCELSO.

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento,

com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias.

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não

se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados."

(Superior Tribunal de Justiça, Petição nº 7296, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 28.10.2009)

 

Dentre os fundamentos invocados pelo órgão colegiado que ensejaram a revisão de entendimento encontra-se a

tese do Supremo Tribunal Federal de que o terço constitucional de férias detém natureza

"compensatória/indenizatória" e de que, nos termos do artigo 201, parágrafo 11, da Lei Maior, somente as

parcelas incorporáveis ao salário do servidor, para fins de aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição

previdenciária. 

Enfim, ante o posicionamento dominante das Cortes Superiores a respeito do tema, é caso de não incidir a

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias do autor.

Na mesma esteira de entendimento, cito outro precedentes:

 

"EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal

é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não

incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido"

(AI-AgR 712880, RICARDO LEWANDOWSKI, STF)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. REJEIÇÃO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. 1. A

jurisprudência do c. STJ e desta e. Corte firmou-se no sentido de que o sindicato/associação regularmente

constituídos e em normal funcionamento têm legitimidade para postular em juízo em nome da categoria, na

qualidade de substituto processual, independentemente de autorização expressa ou relação nominal dos

substituídos, bastando a existência de cláusula específica no respectivo estatuto. Vejam-se, a título

exemplificativo, os seguintes julgados: STJ - MS 7.414/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 14/05/2003, DJ 09/06/2003 p. 168; STJ - MS 7.319/DF, Rel. Ministro VICENTE LEAL, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 28/11/2001, DJ 18/03/2002 p. 168; TRF/1ª Região - MS 2000.01.00.035903-7/PI, Rel. Juiza

Assusete Magalhães, Primeira Seção,DJ p.04 de 23/04/2001; TRF/1ªRegião - AC 2000.01.00.065182-8/MG, Rel.

Juiz Luciano Tolentino Amaral, Primeira Turma,DJ p.62 de 30/10/2000; TRF/1ª Região - AMS

2003.36.00.008103-0/MT, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,DJ p.139 de

02/06/2006. 2. "O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm legitimidade para defender

judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada

da relação nominal dos filiados e de autorização expressa (...)." (STJ, AGA 1153516, MINISTRA MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJE DATA: 26/ 04/ 2010). 3. Na hipótese vertente, o art. 1º

do Estatuto do Sindicato-autor o autoriza à "representação legal da categoria Profissional dos Empregados da

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos...(...), a ele filiados, de forma individual ou coletiva, assistindo-os,

assim como ao poder público, com zelo e diligências e sempre com a observância dos preceitos legais e

normativos, que regem a atuação sindical e dos ditames do presente Estatuto". Já o art. 29º, I, estabelece a

competência do Presidente para: "representar a o SINDECTEB, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele

diretamente ou através de Vice-Presidente ou Diretor especialmente designado, ou ainda, através de procurador

legalmente constituído, nos casos em que a representação de exigência legal ." 4. Por outro lado, não há que se

falar em impossibilidade de ajuizamento de ação coletiva em matéria tributária. Precedentes desta Corte. 5. No

tocante à limitação territorial, verifica-se que o artigo 2º-A, da Lei n. 9.494, de 10 de setembro de 1997,
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introduzido pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, para ser compatível com a ordem

constitucional, não se aplica às ações propostas contra a União, como ocorre no presente caso, uma vez que o art.

109, § 2º, da Constituição Federal assegura ao sindicato/associação opção pelo foro da Seção Judiciária do

Distrito Federal. (AC n. 2001.34.00.015767-7/DF, Relatora Juíza Federal Sônia Diniz Viana, Primeira Turma, e-

DJF1, p. 19, de 13/01/2009). Na mesma linha: AC n. 2007.34.00.005153-4/DF, Relator Juiz Federal Marcos

Augusto de Sousa, Primeira Turma, e-DJF1 p. 19, de 07/06/2011; AG n. 2008.01.00.034681-4/DF, Relator

Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1, p. 144, de 18/06/2009, de 04/05/2009

6. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos tributos lançados por homologação,

ressalto que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN

GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do art. 543-B, do CPC

(repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC

nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para a repetição de indébito, às ações ajuizadas a

partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço. 7. O STF tem entendido que o adicional de 1/3 de férias não

integra o conceito de remuneração, não havendo, pois, incidência de contribuição previdenciária. Precedentes:

STF, AI-AgRg nº 603.537/DF, Rel. Min. EROS GRAU, in DJU 30.03.2007; AGA 2007.01.00.000935- 6/AM,

Rel. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, 8ª T., in DJ 18/07/2008; AC 1998.35.00.007225-1/GO, Rel. Conv. Juiz

Fed. Mark Yshida Brandão, 8ª T., in DJ de 20/06/2008; AG nº 2008.01.00.006958-1/MA; Rel. Des. Federal

Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJ de 20/06/2008, p.208. 8. A compensação somente poderá ser

efetivada após o trânsito em julgado da decisão, nos termos da disposição contida no art. 170-A do CTN

(introduzida pela Lei Complementar nº 104/01), exigência que também alcança as situações em que o STF já

tenha declarado a inconstitucionalidade de tributo/contribuição. Precedentes do STJ: (AgRg no REsp 739.039/PR,

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 06/12/2007 p. 301). 9.

Possibilidade de compensação somente com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos

da Lei nº 11.457/07, art. 26, parágrafo único. 10. A compensação poderá se dar com parcelas vencidas e vincendas

relativas a contribuições previdenciárias: AMS 2009.36.00.003994-0/MT, Rel. Desembargador Federal Luciano

Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.184 de 21/05/2010. 11. A correção monetária deverá incidir sobre os

valores desde os recolhimentos indevidos, em decorrência da Súmula nº 162 do STJ, com a utilização dos índices

instituídos por lei. No caso, levando-se em conta o período da restituição do indébito, deve incidir a Taxa SELIC,

aplicável a partir de 1º/01/96, excluindo-se qualquer índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39, § 4º,

da Lei nº 9.250/95). 12. No concernente à limitação da compensação aos limites percentuais estabelecidos pelas

Leis 9.032/95 e 9.129/95, que alteraram o art. 89, § 3º, da Lei 8.212/91 (30%), quanto às contribuições

previdenciárias arrecadadas pelo INSS, é verdade que '...a partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. Min.

Luiz Fux (DJe de 10.11.08), a eg. Primeira Seção consolidou o entendimento de que a compensação do indébito

tributário, ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações

impostas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95. Precedentes'. (AgRg nos EREsp 830.268/SP, Rel. Ministro CASTRO

MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). Todavia, o pleito de compensação

ofertado ocorreu em abril/2011. A revogação do § 3º, do art. 89, da Lei n. 8.212/91 aconteceu com a Medida

Provisória 449, de 2008, convertida na Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, que entrou em vigor na data de sua

publicação. 13. Nessa linha de raciocínio, considerando que o STJ (AgRg-EREsp nº 546.128/RJ), sob o rito do art.

543-C do CPC, definiu que a compensação se rege pela legislação contemporânea ao ajuizamento da demanda

(AC 0032143-52.2006.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-

DJF1 p.131 de 03/05/2010), deve ser afastada a limitação ao caso em tela, haja vista que a ação foi ajuizada em

data posterior à revogação do §3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 11.941, de 27 MAI 2009. 14. Quanto

aos honorários advocatícios, a finalidade de tal verba é a de remunerar de forma adequada os serviços prestados

pelo causídico, não podendo ser fixada em valor ínfimo ou exorbitante. 15. Ademais, o Juiz não está adstrito aos

percentuais previstos no art. 20 do CPC, podendo ser adotado como base de cálculo o valor da causa, o da

condenação ou arbitrada quantia fixa. Contudo, ao fixar o valor dos honorários com base no artigo 20, § 4º do

CPC deve o magistrado observar se referido valor remunera convenientemente o trabalho do patrono da causa. 16.

Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do

juiz. Inteligência do § 4º do art. 20 do CPC. 17. A fixação da verba advocatícia deve atender aos princípios da

razoabilidade e da equidade, bem como remunerar o trabalho desenvolvido pelo causídico, principalmente por ter

efetivado a defesa da parte. 18. Precedentes: STJ - RESP 200800753007 Relator(a) Nancy Andrighi, Terceira

Turma, DJE de 27/02/2009; REsp 965.302/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado

em 04/11/2008, DJe 01/12/2008; AgRg no REsp 1059571/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,

julgado em 16/10/2008, DJe 06/11/2008; AGRESP 200501064519. Relator(a) Humberto Martins, Segunda

Turma, DJ de 23/04/2007, p. 00245. TRF/1ª Região - AC 200538000315440, Relator(a) Juíza Federal Gilda

Sigmaringa Seixas (Conv.), Sétima Turma, e-DJF1 de 04/09/2009, p. 1918 e AC 2005.33.00.022779-5/BA, Rel.

Desembargador Federal Carlos Olavo, Terceira Turma,e-DJF1 p.127 de 13/08/2010. 19. Quanto ao pagamento

das custas processuais, a Fazenda Nacional é isenta, exceto quanto ao reembolso das custas processuais

antecipadas pela parte vencedora (Lei 9.289/96, art. 4º, I, parágrafo único). 20. Apelação e remessa oficial
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parcialmente providas."

(AC , JUIZ FEDERAL NÁIBER PONTES DE ALMEIDA, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1

DATA:08/02/2013 PAGINA:1548.)

 

Quanto à alegação de ocorrência de sucumbência recíproca, impende dizer que, conquanto negado o pedido de

restituição em dobro das importâncias recolhidas a título de contribuição previdenciária sobre o adicional de

férias, a sentença condenou a União a restituir o montante pago pelo autor, daí porque não se vislumbrar a

sucumbência recíproca. 

Por fim, em relação à majoração dos honorários, dispõe o artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, in verbis:

 

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários

advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa

própria.

§ 1º O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas despesas o vencido.

§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo, como também a indenização de viagem, diária

de testemunha e remuneração do assistente técnico.

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)

sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante

apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

§ 5o Nas ações de indenização por ato ilícito contra pessoa, o valor da condenação será a soma das prestações

vencidas com o capital necessário a produzir a renda correspondente às prestações vincendas (art. 602), podendo

estas ser pagas, também mensalmente, na forma do § 2o do referido art. 602, inclusive em consignação na folha de

pagamentos do devedor"

 

Frise-se que a fixação dos honorários advocatícios pelo magistrado fundamenta-se no princípio da razoabilidade,

devendo, como tal, pautar-se em uma apreciação eqüitativa dos critérios contidos nos §§ 3.º e 4.º do artigo 20 do

Código de Processo Civil, evitando-se, assim, que sejam estipulados em valor irrisório ou excessivo.

Evidentemente, mesmo quando vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados em quantia que valorize a atividade

profissional advocatícia, homenageando-se o grau de zelo, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, tudo visto de

modo eqüitativo (artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC).

No julgamento dos Embargos de Divergência em REsp nº 545.787, entendeu o E. Superior Tribunal de Justiça

que "nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, pode o juiz fixar a verba honorária em percentual inferior

ao mínimo indicado no § 3º do artigo 20, do Código de Processo Civil, a teor do que dispõe o § 4º, do retro citado

artigo, porquanto este dispositivo processual não impõe qualquer limite ao julgador para o arbitramento."

Compulsando os autos, diante do fato de que a causa não oferece maior complexidade, por se tratar de matéria já

decidida pelos tribunais superiores, mostra-se razoável a manutenção dos honorários no percentual de 10%, em

obediência ao § 4º do art. 20 do CPC.

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO

à apelação da União e ao recurso adesivo do autor.

Intimem-se.

Após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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Decisão

Trata-se de pedido, formulado pela União (Fazenda Nacional), de reconsideração da decisão de fls. 205/208 que,

nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, deu provimento ao reexame necessário e às apelações da

Universidade Federal de São Paulo e da União, limitando a condenação e fixando a correção monetária, os juros

de mora e os honorários advocatícios na forma da fundamentação.

Em suma, alega que o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, modificado pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001 e,

posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos

em tramitação. Requer, pois, a reconsideração da decisão ou a apresentação das razões em Turma. 

Decido.

A agravante tem razão no inconformismo. 

Isso porque os juros de mora, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública, devem incidir a partir da

citação (artigo 219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais

Superiores, o princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a publicação da Medida Provisória n.º 2.180-

35, de 24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 1% ao mês; b) a partir

de 24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, até o advento da Lei n.º 11.960, de

30.06.2009, que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 0,5% ao mês; c) a

partir da publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se o percentual estabelecido para a caderneta

de poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

Assim, RECONSIDERO, em parte, a decisão monocrática de fls. 205/208, a fim de que os juros de mora sejam

aplicados na forma da fundamentação.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP

ADVOGADO : JOAO BATISTA RAMOS e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : PEDRO SERRA COSTA e outros

: ALEXANDRE DE OLIVEIRA SCHMIDT

: ANA DENISE PORTELA COSTA SANTOS

: ANNA SILVIA BUCHALLA

: JOAO COELHO DE OLIVEIRA SOBRINHO

: JOAO LOPES DACIO DOS SANTOS

: LENA MARIA SANTOS BELFORT

: MARCIA ANGELICA MENON

: MARIA IVANI ZANON

: NATALIA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : MARCOS DE DEUS DA SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.52655-2 21 Vr SAO PAULO/SP
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Decisão

Trata-se de pedido, formulado pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, de reconsideração da decisão de fls.

153/156 que, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, deu parcial provimento ao reexame

necessário e à apelação da Fundação Nacional de Saúde, limitando a condenação e fixando a correção monetária,

os juros de mora e os honorários advocatícios na forma da fundamentação.

Em suma, alega que o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, modificado pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001 e,

posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos

em tramitação. Requer, pois, a reconsideração da decisão ou a apresentação das razões em Turma. 

Decido.

A agravante tem razão no inconformismo. 

Isso porque os juros de mora, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública, devem incidir a partir da

citação (artigo 219 do CPC), observando-se, na esteira do entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais

Superiores, o princípio tempus regit actum da seguinte forma: a) até a publicação da Medida Provisória n.º 2.180-

35, de 24.08.2001, que acresceu o artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 1% ao mês; b) a partir

de 24.08.2001, data da publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, até o advento da Lei n.º 11.960, de

30.06.2009, que deu nova redação ao artigo 1º F à Lei n.º 9.494/97, aplica-se o percentual de 0,5% ao mês; c) a

partir da publicação da Lei n.º 11.960/2009, em 30.06.2009, aplica-se o percentual estabelecido para a caderneta

de poupança (Resp 937.528/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJE 1º/9/11).

Faço transcrever precedentes nesse sentido, a saber: STF, AI 842063, Rel. Min. Presidente, j. 16/06/2011; STJ,

REsp 1205946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, j. 19/10/2011, pendente de publicação; REsp

1280866, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16/11/2011; REsp 1238411, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

03/11/2011), que alterou a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, percentual de juros incidentes sobre a caderneta

de poupança (STJ Embargos de Divergência no REsp nº 1.207.197 - RS 2001/0028141-3; REsp 1280866, REsp

1238411).

Assim, RECONSIDERO, em parte, a decisão monocrática de fls. 153/156, a fim de que os juros de mora sejam

aplicados na forma da fundamentação.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

2000.03.99.036137-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Fundacao Nacional de Saude FUNASA/SP

ADVOGADO : MARIA LUCIA D AMBROSIO CARUSO e outro

APELADO : DORIVAL APARECIDO GALON e outros

: EDGAR MIRANDA GODOY

: ELENA MARIA MORICONI CROPANIZZO

: ELENY RODRIGUES MACHADO

: ELIANA ROSA VEDOLIM

: ELIZA TAMBALO

: ELZA TOSHIE MUNEKATA

: ESTELA JORGE LOPES

: FABIO RICARDO DOS SANTOS

: FLORA BARBOSA TELES

ADVOGADO : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outro

PARTE RE' : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 96.00.21731-9 20 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Zulnie Tendolo Fayad, diante da decisão que, nos termos do

artigo 557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, deu parcial provimento ao recurso de apelação, apenas

para reduzir os honorários advocatícios para 10% sobre o valor da condenação.

Alega equívoco no preâmbulo do relatório. Diz que, em relação aos honorários advocatícios, a decisão foi

apreciada de forma divergente, uma vez que a demanda exigiu do profissional, ao longo do processo, dedicação,

razão pela qual a verba deve ser mantida nos termos da sentença, na ordem de 15% sobre o valor da condenação.

Por fim, requer que a questão da multa aplicada na sentença, em caso de descumprimento, seja apreciada. 

Decido.

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão embargado, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz

ou tribunal ou, por construção jurisprudencial, erro material.

Em relação à multa fixada na sentença, no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de descumprimento

da determinação de revisão e implantação do novo valor da aposentadoria da demandante, não se vislumbra a

existência de omissão na decisão agravada, porquanto acolhida parcialmente a apelação da União apenas no

tocante à verba honorária, restando mantida a sentença quanto aos demais capítulos, dentre os quais, o da multa

em caso de descumprimento da condenação.

Quanto aos honorários advocatícios, restou consignado na decisão como razoável a sua fixação em 10% sobre o

valor da condenação, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, não se vislumbrando a

existência de vícios. Verdadeiramente, os embargos têm a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo

ao julgado, sendo certo que não se prestam à reapreciação, sob o argumento de omissão do julgado, nova

apreciação das provas e elementos dos autos.

Por fim, houve, de fato, erro material no relatório da decisão, sendo o caso de corrigi-lo nos seguintes termos:

 

"Trata-se de recurso de apelação interposto pela União em face da sentença que, em sede de ação de rito ordinário,

julgou procedente a demanda para condenar o ente público a proceder à revisão da aposentadoria da demandante,

calculando-se o benefício com a inclusão dos 1.099 dias não remunerados, laborados como professora substituta

efetiva, além das diferenças devidas, observados os cinco anos que antecederam a propositura da ação."

 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração, a fim de corrigir o erro material,

nos termos da decisão.

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

2000.61.08.002833-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : PEDRO HUMBERTO CARVALHO VIEIRA

APELADO : ZULNIE TENDOLO FAYAD

ADVOGADO : SHINDY TERAOKA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelação interposta pela União, diante da sentença que concedeu parcialmente a

segurança, a fim de deferir o auxílio-transporte mediante a prestação de declaração sem a necessidade de

comprovação das despesas, bem como declarar a legalidade da exigência do preenchimento de formulário

padronizado ou congênere e da atualização cadastral quanto à comprovação da residência. 

Em razões recursais, sustenta a legalidade da exigência dos bilhetes de passagens utilizadas e recibos de transporte

fretado pela administração, sob o argumento de que a ausência de mecanismos de controle poderia gerar o

desvirtuamento do benefício, com a configuração de um verdadeiro aumento de remuneração. Assevera, dessa

forma, a necessidade da plena comprovação da utilização do transporte.

Contrarrazões ao recurso de apelação às fls. 117/123.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 127/130, opinou pelo improvimento da apelação.

Decido.

A simples declaração do servidor na qual ateste a realização de despesas com transporte enseja a concessão do

auxílio-transporte, sem prejuízo da apuração de responsabilidades administrativa, civil e penal, não se revelando

necessária a apresentação dos bilhetes de passagem. 

Faço transcrever os dispositivos:

 

"Art. 6º A concessão do Auxílio-Transporte far-se-á mediante declaração firmada pelo militar, servidor ou

empregado na qual ateste a realização das despesas com transporte nos termos do art. 1o.

§1º Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração de que trata este artigo, sem prejuízo da

apuração de responsabilidades administrativa, civil e penal.

§2º A declaração deverá ser atualizada pelo militar, servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das

circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício." 

(Medida Provisória nº 2.165-36/01)

 

"Art. 4º Para a concessão do Auxílio-Transporte, o servidor ou empregado, deverá apresentar ao órgão ou à

entidade responsável pelo pagamento declaração contendo:

I - valor diário da despesa realizada com transporte coletivo, nos termos do art. 1º;

II - endereço residencial;

III - percursos e meios de transportes mais adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-versa;

IV - no caso de acumulação lícita de cargos ou empregos, a opção facultada ao servidor ou empregado pela

percepção do Auxílio-Transporte no deslocamento trabalho-trabalho em substituição ao trabalho-residência.

§ 1º A declaração deverá ser atualizada pelo servidor ou empregado sempre que ocorrer alteração das

circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

§ 2º Na hipótese de que trata o inciso IV, é vedado o cômputo do deslocamento residência-trabalho para fins de

pagamento do benefício em relação ao cargo ou emprego da segunda jornada de trabalho.

§ 3º A autoridade que tiver ciência de que o servidor ou empregado apresentou informação falsa deverá apurar de

imediato, por intermédio de processo administrativo disciplinar, a responsabilidade do servidor ou empregado,

com vistas à aplicação da penalidade administrativa correspondente e reposição ao erário dos valores percebidos

indevidamente, sem prejuízo das sanções penais cabíveis."

(Decreto nº 2.880/98)

2011.61.03.007865-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARCELO ANTONIO EUFLAUSINO

ADVOGADO : CEZAR AUGUSTO TRUNKL MUNIZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP
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O mesmo entendimento encontra-se perfilhado na jurisprudência:

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-TRANSPORTE. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA

DECLARAÇÃO DO SERVIDOR. DECRETO Nº 2880/98. ART. 4º. 1. O Decreto 2.880/98 exige, para a

concessão do benefício do auxílio-transporte, que o servidor formule requerimento próprio junto ao órgão,

informando o valor dos gastos, seu endereço, os percursos e meios necessários para a chegada ao destino (artigo

4º). 2. A declaração do servidor, portanto, goza de presunção de veracidade, não exigindo o legislador que ele

comprove os gastos mensalmente efetuados, tal como exigido pelo ato da autoridade coatora (Ofício Circular SRH

nº 004/001). 3. A Administração pode e deve zelar pelo uso devido do dinheiro público, podendo instaurar

processo administrativo para averiguar possível desvio de finalidade na utilização desse valor, consoante previsão

expressa do parágrafo 3º do citado artigo 4º. 4. Apelação e remessa oficial não providas."

(AMS 200161150013390, JUIZ CONVOCADO WILSON ZAUHY, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA

Y, DJF3 CJ1 DATA:30/06/2011 PÁGINA: 93.)

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-TRANSPORTE. OFICIO CIRCULAR

SRH Nº 004/01 DA UFSCAR. MP 2.165-36/01. DECRETO Nº 2.880/98. ORIENTAÇÃO DO TCU.

EXIGÊNCIA QUE DEVE SER RESTRITA. 1. A Medida Provisória nº 2.165-36/01 e Decreto nº 2.880/98

estabelecem que o servidor deverá fazer declaração, sob as penas da lei, na qual devem constar todas aquelas

informações mencionadas no art. 4º do Decreto nº 2.880/98, presumindo-se serem as mesmas verdadeiras, sem

prejuízo de eventual apuração de irregularidades. 2. Neste passo, a exigência de comprovação efetiva das despesas

realizadas desborda dos limites legais. 3. Ainda que se admita ser a medida salutar enquanto voltada à preservação

do interesse público, a regulação adotada pela UFSCAR, mesmo seguindo orientação do próprio Tribunal de

Contas, para evitar o mau uso dos recursos públicos, estabelece procedimentos não exigidos pela lei. 4. De sorte

que a mesma deverá ser conciliada com os elementos dos autos em que exarada, Processo de Prestação de Contas

Anual nº 10880.007903/00-62. Ou seja, poderá ser exigida aquela comprovação dos servidores apanhados em seu

raio de incidência, inclusive providenciando a apuração disciplinar e criminal, pois declaração de conteúdo falso é

conduta tipificada no ordenamento disciplinar e penal brasileiros. 5. Apelo da Universidade Federal de São Carlos

eremessa oficial a que se nega provimento."

(AMS 200161150018027, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:02/06/2010 PÁGINA: 75.)

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. AUXÍLIO-TRANSPORTE. MP 2.165-36/2001. APRESENTAÇÃO DE

BILHETES DE PASSAGEM. DESNECESSIDADE. PROVIMENTO. 1. Esta Turma já pacificou o entendimento

acerca da desnecessidade de apresentação dos bilhetes de passagem para que o servidor faça jus ao auxílio-

transporte, haja vista a MP 2.165-36/2001 exigir apenas declaração firmada pelo servidor. 2. Apelação provida."

(AC 200782000089933, Desembargador Federal Edílson Nobre, TRF5 - Quarta Turma, DJE - Data::16/12/2010 -

Página::1458.)

 

Ressalte-se que a suposta irregularidade na declaração firmada pelo servidor deverá ser apurada mediante o

devido processo legal, nos termos do artigo 6º, parágrafo 1º, da MP nº 2.165-36/2001, não comportando o exame

nesta sede recursal. 

Ante o exposto, com amparo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário e ao recurso de apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

Retifique-se a autuação, para que conste como parte apelante RAIMUNDO BAZILIO MENEZES BLAIR e

OUTROS, conforme consta das audiências de conciliação realizadas (fls. 812/821).

Renumere-se os autos a partir de fl. 807.

Trata-se de apelação interposta por RAIMUNDO BAZILIO MENEZES BLAIR e OUTROS contra sentença que,

nos autos do processo da ação ordinária ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e da

UNIÃO FEDERAL, com o fim de rever o contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as

regras do Sistema Financeiro Habitacional/SFH, excluiu a UNIÃO FEDERAL do pólo passivo da lide, nos

termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, e julgou improcedente o pedido, sob o

fundamento de que a parte autora não conseguiu demonstrar a existência de cobranças indevidas ou a ilegalidade

da execução extrajudicial. Houve condenação da CEF e da parte autora ao pagamento das custas e de honorários

advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, respectivamente à União

Federal e à CEF.

Sustenta a parte autora, em suas razões de apelo, a necessidade de revisão das cláusulas contratuais abusivas,

obseervando-se a indevida cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial-CES, e a utilização da TR como

índice de correção do saldo devedor.

Requer, assim, o provimento do recurso, com a procedência da ação.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional.

A MM. Juíza a qua homologou a desistência do recurso de apelação em relação aos co-autores Luiz Carlos Lopes

e sua esposa Eunice Nogueira Bezerra, e determinou o prosseguimento do feito quanto aos demais (fl. 787).

A cópia do contrato de gaveta adquirido por Francisco Aloísio Campos e sua esposa Jucivania Nascimento da

Silva Campos dos co-autores Manuel Carvalho Duarte e sua esposa Denise Fusco Duarte, em 29.08.1995, foi

juntado aos autos (fls. 808/811).

Com o advento do Programa de Conciliação, foi realizada audiência de tentativa de conciliação, em 23.03.2009,

sendo homologada a transação entre o co-autor Carlos José de Oliveira e a CEF (fls. 812/814). No mesmo dia foi

realizada outra audiência, restando prejudicada a tentativa de conciliação em relação ao co-autor Carlos Alberto

Vieira Silva por falta de interesse processual, e quanto aos demais (Raimundo Bazilio Menezes Blair, Eunice

Bezerra e Francisco Aloísio Campos), pelo não comparecimento (fls. 817/818).

Na audiência de tentativa de conciliação realizada em 24.03.2009, a CEF informou que os co-autores Luiz Carlos

Lopes e sua esposa Eunice Nogueira Bezerra firmaram acordo administrativo pelo qual renunciaram ao direito

sobre o qual se funda esta ação, tendo a magistrada deferido o levantamento dos valores depositados relativos a

estes litisconsortes. O co-autor Raimundo Bazilio Menezes Blair, apesar de intimado, não compareceu (fls.

819/821).

A audiência de conciliação realizada em 25.06.2009 restou prejudicada diante do não comparecimento de Manuel

Carvalho Duarte e Denise Fusco Duarte (fl. 844).

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

Este recurso comporta julgamento monocrático, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil Brasileiro.

Da leitura do contrato de mútuo, firmados em 31.10.1991 e acostado às fls. 110/120, vê-se que foram adotados,

para o reajuste das prestações, o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional-PES/CP; para o

reajuste do saldo devedor, os mesmos índices de correção da caderneta de poupança; e para a amortização do

débito, a Tabela Price ou Sistema Francês de Amortização/SFA.

1. O reajuste das prestações:

No tocante ao reajuste das prestações, cumpre esclarecer que, com a vigência do Decreto-lei nº 2164, de 19 de

setembro de 1984, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do Sistema Financeiro da

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : RAIMUNDO BAZILIO MENEZES BLAIR e outros

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA

PARTE AUTORA : LUIZ CARLOS LOPES e outros

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ

PARTE AUTORA : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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Habitação/SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar relação de proporção com a

renda familiar do adquirente do imóvel.

Assim dispõe o seu artigo 9º, com redação dada pela Lei nº 8004/90:

Art. 9º As prestações mensais dos contratos de financiamento firmados no âmbito do SFH, vinculados ao

Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP) serão reajustadas no mês seguinte ao em

que ocorrer a data-base da categoria profissional do mutuário utilizando-se a variação do Índice de Preços do

Consumidor (IPC) apurada nas respectivas datas-base.

§ 1º Nas datas-base o reajuste das prestações contemplará também o percentual relativo ao ganho real de

salário;

§ 2º As prestações relativas a contratos vinculados ao Plano de Equivalência Salarial Plena serão reajustados

no mês seguinte ao dos reajustes salariais, inclusive os de caráter automático, complementar e compensatórios,

e as antecipações a qualquer título.

§ 3º Fica assegurado ao mutuário o direito de, a qualquer tempo, solicitar a alteração da data-base, nos casos

de mudança de categoria profissional, sendo que a nova situação prevalecerá a partir do reajuste anual

seguinte.

§ 4º O reajuste das prestações em função da primeira data-base ou após a opção pelo PES/CP terá como limite

o índice de reajuste aplicado ao saldo devedor relativo ao período decorrido desde a data do evento até o mês do

reajuste a ser aplicado à prestação, deduzidas as antecipações já repassadas às prestações.

§ 5º A prestação mensal não excederá a relação prestação/salário verificada na assinatura do contrato,

podendo ser solicitada a sua revisão a qualquer tempo.

§ 6º Não se aplica o disposto no § 5º às hipóteses de redução de renda por mudança de emprego ou por

alteração na composição da renda familiar em decorrência da exclusão de um ou mais co-adquirentes,

assegurando ao mutuário nesses casos o direito à renegociação da dívida junto ao agente financeiro, visando a

restabelecer o comprometimento inicial da renda.

§ 7º Sempre que em virtude da aplicação do PES a prestação for reajustada em percentagem inferior ao da

variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao ganho real de salário, a diferença será incorporada em

futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o § 5º.

§ 8º Os mutuários cujos contratos, firmados até 28 de fevereiro de 1986, ainda não assegurem o direito de

reajustamento das prestações pelo PES/CP, poderão optar por este plano no mês seguinte ao do reajuste

contratual da prestação.

§ 9º No caso de opção (§ 8º), o mutuário não terá direito à cobertura pelo Fundo de Compensação de

Variações Salariais (FCVS) de eventual saldo devedor residual ao final do contrato, o qual deverá ser

renegociado com o agente financeiro.

Com fundamento na referida legislação, ficou estabelecido que, a partir de 1985, o reajuste das prestações mensais

do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o percentual de aumento salarial da categoria profissional do

mutuário.

Tal sistema de reajuste tem por objetivo preservar a capacidade de adimplemento do contrato por parte do

mutuário, visando a sua sobrevivência e o seu pleno cumprimento.

No caso concreto, tal sistema de reajuste foi adotado pelas partes. Todavia, restou demonstrado pelo laudo

elaborado pelo perito judicial, acostado a fls. 403/492, e que foi corroborado pela MM. Juiz a qua, que a CEF não

deixou de observar o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional/PES/CP. Observe da sentença de

fl. 751:

Analisando o laudo pericial acostado aos autos às fls. 402/490, verifico que a CEF aplicou corretamente os

reajustes das categorias profissionais constantes dos contratos (que reputo a aplicável) às prestações dos

contratos dos autores Carlos José Oliveira e Raimundo Bazílio Menezes Blair, conforme resposta do perito ao

quesito nº 4 às fls. 408 e 414.

Quanto aos autores Luiz Carlos Lopes, Eunice Nogueira Bezerra Lopes, Manuel Carvalho Duarte e Denise

Fusco Duarte, verifico que a CEF utilizou índices menores do que aqueles que reajustaram os seus salários,

conforme resposta do perito ao quesito nº 4 às fls. 405 e 417, observando que a revisão das prestações seria

prejudicial a estes autores.

No tocante ao Coeficiente de Equiparação Salarial/CES, trata-se de índice utilizado como fator multiplicador do

valor principal da prestação e seus acessórios, para solucionar eventual disparidade existente entre o valor da

prestação e o saldo devedor, em razão da diferença de datas de reajuste de um e de outro. Trata-se, na verdade, de

uma taxa prevista no contrato, que deverá incidir sobre o valor do encargo mensal que engloba amortização e

juros, e que tem por objetivo corrigir eventuais distorções que poderão advir da diferença entre os reajustes

salariais dos mutuários e a efetiva correção monetária aplicada aos financiamentos do sistema habitacional.

E sua aplicação é de ser mantida, desde que prevista expressamente no contrato de mútuo, conforme entendimento

firmado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.. SFH. CES. COBRANÇA.

VALIDADE.
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1. Resta firmado no STJ o entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente

estabelecido. Precedentes.

2. Agravo não provido.

(AgRg no REsp nº 893558/PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 27/08/2007, pág. 246)

Na hipótese, é devida a exigência do CES, até porque está prevista no contrato, como se vê de fls. 110 e 112

(cláusula quinta), devendo prevalecer em respeito ao ato jurídico perfeito e ao princípio do pacta sunt servanda.

2. O reajuste do saldo devedor:

Também não há óbice na aplicação da TR para o reajuste do saldo devedor, até porque há no contrato expressa

previsão no sentido da incidência do mesmo índice de correção monetária aplicável aos depósitos do FGTS, que é

uma das fontes dos recursos para os financiamentos da casa própria. A outra fonte, saldos das contas de poupança,

também é remunerada pela variação da TR. Nada mais justo, portanto, do que o valor do financiamento ser

reajustado pelo mesmo índice que remunera as fontes desses recursos.

Ademais, o Pretório Excelso decidiu, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não

aplicabilidade da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a

outros índices estipulados.

E, na hipótese de contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei nº 8177/91, mas

nos quais esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da

caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal.

Nesse sentido, também, é o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR.. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA/TR.

1. Não é inconstitucional a correção monetária com base na Taxa Referencial/TR. O que é inconstitucional é

sua aplicação retroativa. Foi isso que decidiu o STF da ADI 493/DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de

04/09/92, ao estabelecer o âmbito de incidência da Lei 8177, de 1991.

2. Aos contratos de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH que prevejam a correção do saldo devedor

pela taxa básica aplicável aos depósitos de poupança aplica-se a Taxa Referencial, por expressa determinação

legal. Precedentes da Corte Especial: AGREsp 725917/DF, Min. Laurita Vaz, DJ 19/06/2006; DEREsp

453600/DF, Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006.

3. Embargos de divergência a que se nega provimento.

(EREsp nº 752879/DF, Corte Especial, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007,

pág. 184)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.

MÚTUO. SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE.

1. Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador do contrato sob exame, ainda que anterior

à Lei nº 8177/1991, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança, critério este avençado.

2. Não basta à configuração da divergência a mera enunciação de tese genérica, mas que haja rigorosa

similitude fático-jurídica entre as espécies.

3. Ausente qualquer contradição, rejeitam-se os aclaratórios.

(EDcl nos EREsp nº 453600/DF, Corte Especial, Relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág.

342)

E mesmo nos casos em que o financiamento se submete ao Plano de Equivalência Salarial/PES, é legal o reajuste

do saldo devedor pela TR, visto que o PES não constitui índice de correção monetária, mas critério para

reajustamento das prestações, conforme entendimento firmado pela Corte Especial do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça:

É legal a correção monetária do saldo devedor do contrato vinculado ao SFH pelo mesmo índice aplicável ao

reajuste das cadernetas de poupança, já que o Plano de Equivalência Salarial/PES não constitui índice de

correção monetária, mas apenas critério para reajustamento das prestações.

(AgRg nos EREsp nº 772260/SC, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 16/04/2007, pág. 152)

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional:

A cláusula PES/CP tem seu alcance limitado ao reajuste das prestações que, nos termos do contrato, é aplicada

na forma dos índices correspondentes à taxa de remuneração básica dos depósitos de poupança, na data-base

da categoria profissional do mutuário. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos índices de

correção das contas do FGTS, quando lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das cadernetas

de poupança nos demais casos.

(AC nº 2004.03.99.014450-4/SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Henrique Herkenhoff, DJU 06/09/2007, pág.

663)

3. A jurisprudência de nossos Tribunais sobre a matéria:

Por fim, anoto que os temas aqui tratados já foram apreciados por esta Colenda Corte Regional:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS INFRINGENTES. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.

APLICABILIDADE DA TR.
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1. O Contrato de financiamento imobiliário para aquisição de imóvel é regido pelas normas do SFH, que

estabelece de forma exaustiva os critérios para o reajustamento das prestações e de correção do saldo devedor,

expressando um acordo de vontades com força vinculante entre as partes.

2. O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do

FGTS. A uniformização de índices para o financiamento e a reposição dos recursos empregados é uma

exigência estrutural.

3. Na correção do saldo devedor, a aplicação dos mesmos índices de remuneração das cadernetas de poupança

ou FGTS é medida compatível com o regime financeiro do sistema, e não se pode considerar ilegal ou abusiva,

salvo se igualmente admitirmos os idênticos defeitos na remuneração das fontes de financiamento.

4. Não há direito do mutuário à correção do saldo devedor pelos mesmos critérios da cláusula pes /CP, de

alcance restrito ao reajuste das prestações.

5. A matéria rege-se pelas disposições do contrato, prevendo a aplicação dos índices de correção dos depósitos

em cadernetas de poupança e carreando ao mutuário o ônus da comprovação da quebra da relação

prestação/renda.

6. Ademais, no julgamento da ADIN n.º 493, o Supremo Tribunal Federal proibiu o emprego da TR somente

nos casos em que acarretava a modificação de contratos: nessas hipóteses sua aplicação atingia o ato jurídico

perfeito. Sendo pactuada a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou

caderneta de poupança, por sua vez remuneradas pela TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos

contratantes, nem maltrato ao ato jurídico perfeito.

7. Agravo Regimental improvido.

(AC nº 2000.03.99.050642-1/SP, 1ª Seção, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJU

11/02/2008, pág. 497)

APELAÇÃO CÍVEL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ENCARGOS MENSAIS. SALDO

DEVEDOR. REAJUSTE. pes /CP. CES. URV. IPC 84,32%. TAXA REFERENCIAL. JUROS. PROVA

PERICIAL.

1.O SFH é um mecanismo que opera com recursos oriundos dos depósitos em cadernetas de poupança e do

FGTS.

2. A cláusula pes /CP tem seu alcance limitado ao reajuste das prestações, que nos termos do contrato, é

aplicada na forma dos índices correspondentes à taxa de remuneração básica dos depósitos de poupança, na

data base da categoria profissional do mutuário. Para a correção do saldo devedor, aplicam-se os mesmos

índices de correção das contas do FGTS, quando lastreada a operação em recursos do referido fundo, e os das

cadernetas de poupança nos demais casos.

3. A falta de previsão legal expressa, na época da avença, não impossibilitava a previsão contratual do CES.

Em matéria de contratos vige a autonomia negocial, podendo as partes avençar o que bem entenderem, desde

que não haja violação a princípios cogentes ou de ordem pública, que nesta matéria, aliás, socorrem a CEF, e

não a parte autora.

4. É fato que os salários acompanharam a evolução da URV no período de aplicação do indexador econômico.

Semelhantes acréscimos têm inegável valor financeiro, daí refletindo na possibilidade, em tese, de reajuste do

encargo mensal nos contratos do SFH.

5. Cabível o reajuste das prestações e do saldo devedor dos contratos de financiamento firmados sob a égide do

SFH pelo IPC de março de 1990 (84,32%). Precedente do STJ.

6. Sendo pactuada a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de reajuste das contas do FGTS ou

caderneta de poupança, por sua vez remuneradas pela TR, não se verifica desrespeito à liberdade e vontade dos

contratantes, nem maltrato ao ato jurídico perfeito. ADIN nº 493 e Precedente do STJ.

7. A capitalização de juros, quando prevista contratualmente, sendo fixada a taxa de juros efetiva, não importa

desequilíbrio entre os contratantes, que sabem o valor das prestações que serão pagas a cada ano. O artigo 6º,

alínea e, da Lei nº 4380/64, não estabelece limitação da taxa de juros em 10% ao ano para o SFH, apenas

dispõe sobre as condições de aplicação do artigo 5º da mesma lei, devendo prevalecer o percentual estipulado

entre as partes.

8. Ainda que aplicável o CDC aos contratos vinculados ao SFH, não se isenta o autor de demonstrar a

abusividade das cláusulas contratuais.

9. A discussão exclusivamente quanto à legalidade da utilização de índices é meramente jurídica, pouco

importando tenha o mutuário eventualmente se servido de cálculos contábeis para demonstrar que lhe seria

favorável a utilização de índice diverso. Precedentes do STJ.

10. Apelação desprovida.

(AC nº 2004.03.99.014450-4/SP, 2ª Turma, Rel. Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DJU 06/09/2007,

pág. 663)

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL.

COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TR..

SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO. TAXA DE JUROS EFETIVOS. LIMITE DE 12% AO ANO.
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APLICAÇÃO DO CDC. VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO. ART. 31, § 1º, DO DECRETO-

LEI 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

1. Com a vigência do DL 2164/84, o conceito de equivalência salarial tornou-se princípio básico do Sistema

Financeiro da Habitação-SFH, estabelecendo que a prestação mensal do financiamento deve guardar relação

de proporção com a renda familiar do adquirente do imóvel.

2. A partir de 1985, o reajuste das prestações mensais do mútuo habitacional seria realizado de acordo com o

percentual de aumento salarial da categoria profissional do mutuário. Tal sistema de reajuste tem por objetivo

preservar a capacidade de adimplemento do contrato por parte do mutuário, visando a sua sobrevivência e o

seu pleno cumprimento.

3. No caso, tal sistema de reajuste foi adotado pelas partes. Todavia, não restou demonstrado, nos autos, que a

CEF deixou de observar o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional/ pes /CP, não sendo

suficiente, para tanto, os documentos acostados às fls. 69/85 (planilha de evolução do financiamento) e 87/107

(planilha do mutuário, com o valor das prestações que entende ser devidas).

4. Tanto a lei (Lei 8100/90, art. 2º) como o contrato, prevêem a possibilidade de revisão do contrato, com o

reajustamento das prestações pela variação salarial da categoria profissional do mutuário, bastando que ele

comprove perante o agente financeiro a inadequação dos reajustes. Nestes autos, não demonstrou a parte

autora que requereu a revisão do contrato na via administrativa, do que se presume que a equivalência salarial

vinha sendo cumprida pela parte ré.

5. Resta firmado no STJ o entendimento no sentido de que o CES pode ser exigido quando contratualmente

estabelecido (AgRg no REsp nº 893558/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 27/08/2007, pág. 246). Na hipótese,

é devida a exigência do CES, até porque está prevista no contrato de mútuo em questão, como se vê de fl.

180/183, devendo prevalecer em respeito ao ato jurídico perfeito e ao princípio do pacta sunt servanda.

6. A atualização do saldo devedor, realizada pelo agente financeiro antes de proceder à amortização da

prestação paga, se mostra necessária para garantir que o capital objeto do empréstimo seja remunerado pelo

tempo em que ficou à disposição do mutuário, não se havendo, com tal prática, violação do contrato ou das

normas de ordem pública. Precedentes do STJ (REsp nº 467.440/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j.

27/04/2004, DJU 17.05.2004, pág. 214; REsp nº 919693/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 14/08/2007,

DJ 27/08/2007, pág. 213; AgRg no REsp 816724 / DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j.

24/10/2006, DJ 11/12/2006, pág. 379).

7. O Pretório Excelso decidiu em sede de ação direta de inconstitucionalidade, no sentido da não aplicabilidade

da TR somente aos contratos com vigência anterior à edição da Lei nº 8177/91, em substituição a outros

índices estipulados.

8. Nos contratos de mútuo habitacional, ainda que firmados antes da vigência da Lei 8177/91, mas nos quais

esteja previsto a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS ou da

caderneta de poupança, aplica-se a TR, por expressa determinação legal. Precedentes da Corte Especial do

Egrégio STJ (EREsp nº 752879/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 19/12/2006, DJ 12/03/2007, pág. 184;

EDcl nos EREsp nº 453600 / DF, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 24/04/2006, pág. 342).

9. O Plano de Equivalência Salarial/ pes não constitui índice de correção monetária, mas critério para

reajustamento das prestações. Precedente do STJ (AgRg nos EREsp nº 772260/SC, Corte Especial, Relator

Min. Francisco Falcão, DJ 16/04/2007, pág. 152).

10. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento

habitacional, relativamente a março de 1990, é de 84,32%, consoante variação do IPC (AgRg nos EREsp nº

684466/DF, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ 03/09/2007, pág. 111).

11. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na adoção do Sistema Francês de Amortização/SFA ou Tabela

Price, para regular o contrato de mútuo em questão. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em

prestações periódicas, iguais e sucessivas, cujo valor de cada prestação é composto de uma parcela de capital

(amortização) e outra de juros, como previsto no art. 6º, c, da Lei 4380/64.

12. Esse tipo de amortização, ademais, não acarreta incorporação de juros ao saldo devedor, já que os juros

são pagos mensalmente, juntamente com as prestações, não havendo qualquer possibilidade de ocorrer

anatocismo.

13. E não há, nestes autos, prova da incidência de juros sobre juros, com o aporte de juros remanescentes

decorrentes de amortizações negativas para o saldo devedor, motivo pelo qual a pretensão da parte autora não

pode ser acolhida.

14. A legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação limitou os juros a serem cobrados ao percentual

de 12 % (doze por cento) ao ano (Lei nº 8692/93), sendo que todos os contratos celebrados com a CEF prevêem

juros aquém desse limite legal, não havendo comprovação nos autos de que foram cobrados juros acima desse

percentual.

15. O Egrégio STJ tem entendimento no sentido de aplicar o Código de Defesa do Consumidor aos contratos

regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação. Todavia, há que se ter em mente que, para se acolher a
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pretensão de relativização do princípio que garante a força obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda) é

necessário que se constate que as condições econômicas objetivas no momento da execução do contrato se

alteraram de tal forma que passaram a acarretar extrema onerosidade ao mutuário e, em contrapartida,

excessiva vantagem em favor do agente credor.

16. Não se pode tachar a avença havida entre as partes como contrato de adesão, até porque a instituição

financeira não atua de acordo com a sua vontade, ou seja, não tem autonomia para impor, em detrimento do

mutuário, cláusulas que a beneficiam, até porque está completamente adstrita a legislação que rege o Sistema

Financeiro da Habitação. Nenhuma das obrigações previstas no contrato de mútuo decorre da vontade da

parte ré, mas sim da lei que rege o contrato.

17. A contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do mútuo,

está prevista no Decreto-lei 73/66, que rege as operações de seguros e resseguros, contratadas com a

observância do Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa garantir a cobertura de possíveis eventos

imprevisíveis e danosos ao mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os bens dados em garantia de

empréstimos ou de mútuos de instituições financeiras públicas devem estar acobertados por seguro (art. 20, d e

f).

18. A mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a revisão do

contrato, considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços

praticados no mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela

Superintendência de Seguros Privados/SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em

desconformidade com as taxas usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos.

Além disso, a exigência está prevista no art. 14 da Lei 4380/64 e regulamentada pela Circular 111/99,

posteriormente alterada pela Circular nº 179/2001, editadas pela SUSEP.

19. O Egrégio Supremo Tribunal Federal entendeu que o Decreto-lei nº 70/66 foi recepcionado pela nova

ordem constitucional, sob o argumento de que o procedimento administrativo de execução do contrato de

mútuo não afasta ou exclui o controle judicial, mesmo que realizado posteriormente, não impedindo que

ilegalidades cometidas em seu curso possam ser sanadas e reprimidas pelos meios processuais cabíveis.

20. A edição da EC 26/2000, que incluiu a moradia dentre os direitos sociais, não teve o condão de revogá-lo.

21. Quando o Pretório Excelso se posicionou pela constitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, manteve a

possibilidade de o agente financeiro escolher a forma de execução do contrato de mútuo firmado para a

aquisição da casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação: ou por meio da execução

judicial ou através da execução extrajudicial. E tendo a parte ré optado pelo procedimento administrativo para

promover a execução do contrato, não se pode aceitar a tese de violação ao art. 620 do CPC, aplicável a

execução judicial.

22. Depreende-se, do art. 30 do Decreto-lei nº 70/66, que o agente fiduciário é a Caixa Econômica

Federal/CEF, vez que, como sucessora do Banco Nacional da Habitação/BNH, age em seu nome. A regra

contida no art. 30, § 2º, do referido decreto, segundo a qual o agente fiduciário para promover a execução

extrajudicial deve ser escolhido de comum acordo entre credor e devedor, se aplica às hipotecas não

compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação.

23. Não se aplica, à execução extrajudicial prevista no Decreto-lei 70/66, o disposto no art. 687, § 5º, do CPC,

com a redação dada pela Lei 8953/94, visto que a execução extrajudicial é regida pelo Decreto-lei 70/66, que

prevê deva o agente financeiro proceder à publicação dos editais do leilão, não o obrigando a notificar pes

soalmente o devedor da sua realização, como se vê de seu art. 32.

24. A mera alegação no sentido de que os editais não foram publicados em jornais de grande circulação local

não pode ter o condão de invalidar o procedimento administrativo, levado a efeito pelo agente financeiro de

acordo com as regras traçadas pelo Decreto-lei 70/66, até porque não se provou a inobservância de tal

legislação.

25. Recurso improvido. Sentença mantida.

(AC nº 2004.61.02.011505-8/SP, 5ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 12/04/2008,

v.u.)

Quanto aos encargos de sucumbência, mantenho o que foi decidido na sentença.

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, a teor do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil,

considerando que está em confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte Regional e do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça.

Publique-se e intime-se.

 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada
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00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022613-38.1994.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por RAIMUNDO BAZÍLIO MENEZES BLAIR e OUTROS contra sentença que,

nos autos da medida cautelar preparatória requerida com o fim de ver autorizado o depósito judicial das

prestações do mútuo habitacional, julgou improcedente o pedido, com fundamento na ausência de plausibilidade

do direito invocado. Condenou a parte requerente ao pagamento de custas processuais e de honorários

advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado.

Sustentam os requerentes, ora apelantes, em suas razões de apelo, que restam evidenciados o periculum in mora e

o fumus boni iuris, a justificar a concessão da presente medida acautelatória.

Requerem, assim, o provimento do recurso, com a procedência da ação.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Egrégia Corte Regional.

Com o advento do Programa de Conciliação, foi realizada audiência de tentativa de conciliação, mas restou

infrutífera.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

Pretendem os requerentes, por meio da ação cautelar, a autorização para o depósito judicial das prestações do

imóvel objeto do contrato de mútuo para aquisição da casa própria celebrado sob as regras do Sistema Financeiro

Habitacional-SFH, no valor que entendem corretos.

Com efeito, a ação cautelar visa, tão somente, assegurar direito ameaçado pela demora na solução da lide

principal, o que caracteriza o periculum in mora. Outro pressuposto para a outorga da cautelar é a plausibilidade

do direito substancial invocado, cuja certeza há de ser buscada no processo principal.

No caso concreto, não verifico a plausibilidade do direito invocado, vez que na ação principal AC nº

2008.03.99.021049-0, julgada conjuntamente com esta ação cautelar, já foi proferida sentença, que reconheceu a

improcedência do pedido inicial, conforme comprovado pelo laudo pericial contábil, e concluiu que as prestações

foram reajustadas pela CEF de acordo com os índices da categoria profissional do mutuário.

Diante da revogação da medida liminar deferida, com a cessação total de sua eficácia, desaparece a razão da

existência da própria ação cautelar, que é o de garantir os efeitos do provimento principal a ser dado ao final.

Assim sendo, concluo que o presente recurso restou sem objeto, não remanescendo mais interesse dos apelantes

em seu julgamento.

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, com fundamento no artigo 557, caput do Código de

Processo Civil.

Publique-se e intime-se.

 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

2008.03.99.021048-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : RAIMUNDO BAZILIO MENEZES BLAIR e outros

: MANUEL CARVALHO DUARTE

: DENISE FUSCO DUARTE

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ e outro

APELANTE : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro

PARTE AUTORA : LUIZ CARLOS LOPES e outro

: EUNICE NOGUEIRA BEZERRA

ADVOGADO : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ e outro

No. ORIG. : 94.00.22613-6 12 Vr SAO PAULO/SP
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00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003998-93.2005.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DESPACHO

1. A CEF/apelante peticionou nas fls. 490/491 para requerer sua substituição processual pelo FUNDO

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. Para tanto, invocou o art. 3º da Lei nº

12.202/2010, que estabeleceu o prazo de 01 (um) ano para que o FNDE assumisse o papel de agente operador do

FIES, pedido esse que foi atendido através do despacho de fl. 493.

 

2. Na sequência, o FNDE, representado pela AGU, veio aos autos para requerer a reconsideração de tal

determinação, valendo-se, para tanto, do art. 6º da Lei nº 10.260/2001, com a redação dada pela Lei nº

12.202/2010, que dispõe no sentido de que em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante

financiado, o agente financeiro promoverá a execução das parcelas vencidas, repassando ao FIES e à instituição

de ensino a parte concernente ao seu risco.

 

3. Assiste razão ao FNDE. 

 

De fato, o noticiado art. 6º é expresso quanto à legitimidade do agente financeiro para promover a execução das

prestações do financiamento que não foram adimplidas pelo contratante.

 

Também a jurisprudência se posiciona no mesmo sentido:

 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO RELATIVO AO FUNDO DE

FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES). INADIMPLÊNCIA. AÇÃO

MONITÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF). FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO (FNDE): AGENTE OPERADOR E ADMINISTRADOR DE ATIVOS E PASSIVOS. LEI N.

12.202/2010. LEGITIMIDADE PARA A AÇÃO DE COBRANÇA: AGENTE FINANCEIRO.

I - A Lei n. 12.202/2010, ao dar nova redação ao art. 3º da Lei n. 10.260/2001, transferiu a atribuição de agente

operador e administrador de ativos e passivos do FIES, da CEF para o FNDE.

II - A legitimidade do agente financeiro para a ação de cobrança, todavia, foi mantida, de acordo com o art. 6º

da Lei n. 10.260/2001, não modificado, no ponto, cabendo ao FNDE apenas a sua gestão, nos termos da nova lei.

III - Apelação provida para o fim de reconhecer a legitimidade da CEF para cobrar valores referentes ao Fies,

determinando o retorno dos autos à vara de origem, para seu regular processamento."

(TRF 1ª Região, AC nº 2009.32.00.000517-7, Sexta Turma, Rel. Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, j.

19/03/2012, DJF1 29/03/2012, p. 122)

"AGRAVO LEGAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. FIES. LEGITIMIDADE DA CEF. RECURSO

IMPROVIDO.

I - A decisão agravada foi proferida com base no entendimento jurisprudencial de duas Turmas desta Egrégia

Corte, o que é suficiente para a aplicação do artigo 557, do Código de Processo Civil.

II - Além disso, a decisão recorrida analisou de forma pormenorizada a legitimidade da Caixa econômica

Federal - CEF para figurar no polo passivo da presente ação, já que nos termos do Memorando Circular nº

4/PGF/AGU restou consolidado que a competência para cobrança dos créditos decorrentes do Programa de

Financiamento Estudantil - FIES é da empresa pública federal.

2005.61.06.003998-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : EDISON FERREIRA PINTO

APELADO : SERGIO APARECIDO PAVANI

ADVOGADO : SERGIO APARECIDO PAVANI e outro

LITISCONSORTE
PASSIVO

: Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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III - Agravo improvido."

(TRF 3ª Região, AC nº 0001592-70.2004.4.03.6127, Segunda Turma, Rel. Desembargadora Federal Cecília

Mello, j. 08/11/2011, DJF3 17/11/2011)

 

4. Diante do exposto, RECONSIDERO a determinação de fl. 493, para o fim de que a CEF permaneça no

feito, na condição de parte ré/apelante.

5. Corrija-se a autuação. Dê-se ciência aos interessados (CEF, AGU e apelado).

 

6. Após, tornem conclusos para apreciação da manifestação da UNIÃO nas fls. 503/505.

 

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21345/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038840-64.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo previsto no § 1º do art. 557 do Código de Processo Civil, interposto por Lojas Brasileiras S/A

contra a decisão de fls. 544/547v., que deu parcial provimento à apelação para afastar a extinção do processo sem

resolução do mérito e para julgar parcialmente procedente o pedido inicial a fim de reconhecer que faz jus a autora

à aplicação dos índices de 42,72% (janeiro/89) e "44,80% (abril/80)" às contas vinculadas ao FGTS de sua

titularidade; tudo com fundamento nos arts. 557, 515, § 3º, e 269, I, todos do Código de Processo Civil,

condenando a ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A agravante requer a correção de erro material na parte dispositiva do julgado, para constar que o índice de

44,80% refere-se ao mês de abril de 1990 e não ao mês de abril de 1980, como constou da decisão. Aduz que a

decisão é contraditória, pois acolheu o pedido de correção das contas vinculadas ao FGTS e fixou os honorários

em R$ 2.000,00 (dois mil reais), deixando de aplicar o § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil (fls.

555/557v.).

Decido. 

Verifica-se que, em 26.10.12, foram parcialmente providos os embargos de declaração opostos pela Caixa

Econômica Federal - CEF para, reconhecendo a sucumbência recíproca, determinar que cada parte arque com os

honorários advocatícios de seu respectivo patrono (fls. 563/563v.).

O erro material contido na decisão de fls. 544/547v., por sua vez, foi corrigido por meio do despacho de fl. 566. 

Ante a tais considerações, restam prejudicados o objeto do agravo regimental.

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o agravo regimental, com fundamento no art. 557 do Código de

Processo c. c. o art. 33, XII, do Regimento Interno deste Tribunal.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 12 de março de 2013.

2001.03.99.010085-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : LOJAS BRASILEIRAS S/A

ADVOGADO : JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR

No. ORIG. : 98.00.38840-0 11 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 12 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035925-72.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por GABRILE SABRLONE e OUTRO, em face da União Federal

(Fazenda Nacional).

Determinada a emenda da inicial, fls. 20, deixou a parte autora de sanar as irregularidades encontradas na

exordial.

Às fls. 21 o MM. Juiz "a quo" julgou o processo extinto sem julgamento de mérito, diante da inépcia da inicial,

com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, e 267, I, do Código de Processo Civil.

Recorre a parte autora às fls. 33/44, requerendo a reforma da sentença e o recebimento dos embargos.

Sem que fossem ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Não procede a irresignação da apelante.

A petição inicial, mesmo nos procedimentos especiais, deve observar o disposto nos artigos 282 e 283 do Código

de Processo Civil, sob pena de incidência das regras constantes dos artigos 284 e 295 do mesmo diploma legal.

No caso concreto, os embargantes, regularmente intimados para corrigirem sua vestibular, quedaram omissos no

cumprimento dessa exigência. 

Assim, de rigor a extinção do feito, conforme entendimento remansoso do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRÉVIA

OPORTUNIZAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL. VÍCIO NÃO SANADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 267 E 284 DO

CPC NÃO CARACTERIZADA.

1. O art. 284, do CPC, prevê que: "Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos

nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito,

determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias. Parágrafo único. Se o autor não

cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial." 2. O indeferimento da petição inicial, quer por força

do não preenchimento dos requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, do CPC, quer pela verificação de defeitos e

irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de prévia oportunidade de

emenda pelo autor. Precedentes desta Corte: REsp 951.040/RS (DJ de 07.02.2008); REsp 901.695/PR (DJ de

02.03.2007); REsp 866.388/RS (DJ de 14.12.2006); REsp 827.289/RS (DJ de 26.06.2006).

3. In casu, o Juízo de primeiro grau concedeu, por três vezes, oportunidade à recorrente de emendar a sua

petição inicial, adequando o valor atribuído à causa (valores que efetivamente a autora pretendia ver condenada

a parte ré). No entanto, haja vista o descumprimento das oportunidades para emenda deferidas, bem agiu o

magistrado em extinguir o processo sem resolução do mérito nos termos dos arts. 267, inc. I e III, 284 e 295, inc.

VI. do CPC.

(...)

6. Agravo regimental desprovido."

2007.61.82.035925-3/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : GABRILE SABLONE e outro

: ROSARIA FACCIOLI SABLONE

ADVOGADO : ANA MARIA ALVES PINTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

No. ORIG. : 00359257220074036182 3F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     853/2123



(AgRg no REsp 1089211/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe

21/02/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS

À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. ART. 284 DO CPC.

(...)

3. É cabível a abertura de prazo para que o autor regularize a petição inicial dos Embargos de Devedor. A

extinção do processo, sem exame de mérito, somente poderá ser proclamada depois de proporcionada à parte

tal oportunidade, nos termos do art. 284 do CPC, em observância ao princípio da função instrumental do

processo. Precedentes do STJ.

(...)

6. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no AREsp 8.006/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011,

DJe 01/09/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. ART. 2.184 DO CPC.

(...)

3. É cabível a abertura de prazo a fim de que o autor regularize a petição inicial dos Embargos de Devedor. A

extinção do processo, sem exame de mérito, somente poderá ser proclamada depois de proporcionada à parte

tal oportunidade, nos termos do art. 284 do CPC, em observância ao princípio da função instrumental do

processo.

Precedente do STJ.

4. Agravo Regimental não provido."

(AgRg nos EDcl no REsp 1221468/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/04/2011, DJe 19/04/2011)

Diante de todo o exposto, conheço do recurso e NEGO-LHE seguimento, nos termos do artigo 557, caput do

Código de Processo Civil, eis que em confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008630-32.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora, em sede de ação ordinária que versa sobre contrato de abertura

de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou improcedente a pretensão aduzida

2009.61.04.008630-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : VINICIUS CARNEIRO DOS SANTOS e outros

: CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

: DENISE MARIA DE ALMEIDA

: ANTONIO CARNEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : GUILHERME COSTA ROZO GUIMARÃES e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ADRIANO MOREIRA e outro
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pela parte autora na inicial. Condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios arbitrados

em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, sem prejuízo da observância do disposto no artigo 12 da Lei

1.060/50, em razão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.

 

Em razões recursais, a parte Autora sustenta, em síntese, que o saldo devedor é apurado mensalmente e tem a

aplicação da taxa efetiva de juros de 9% (nove por cento) ao ano com capitalização mensal. Afirma que ao efetuar

o pagamento das parcelas, esses não suficientes para amortizar o saldo devedor, gerando um resíduo praticamente

impagável pela autora, visto que há grande diferença entre o valor financiado (somatório de todas as parcelas

aditadas semestralmente) e o valor atual do saldo devedor (conseqüência da aplicação da taxa de juros mensais,

capitalização e o sistema francês de amortização, além dos demais elementos contratuais), que continuam subindo

mês a mês, mesmo após o pagamento de consideráveis prescrições. Argumenta que a aplicação da Tabela Price é

um procedimento irregular que contraria normas do CDC e acaba por acarretar um aumento substancial do saldo

devedor do contrato de financiamento. Requer a realização de perícia contábil capaz de apurar os reais valores

devidos para ao final declarar o verdadeiro quantum debeatur. Aduz que a incidência e juros sobre juros onera o

consumidor demasiadamente e, além de constituir uma verdadeira afronta à moral e aos bons costumes, contraria

a legislação aplicável à espécie. Alega, por fim, que a referida conduta da CEF justifica que a mesma seja

condenada a pagar indenização por danos morais à parte Autora.

Sem contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

É pacífico o entendimento segundo o qual é legítima a exigência de prestação de garantia pessoal para celebração

de contratos que versam sobre financiamento estudantil vinculado ao FIES. A Lei 10.260/01, ao instituir o

programa, prevê expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como a garantia principal nesses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", além das modalidades

previstas pelas Portarias nº. 1.725/2001 e nº. 2.729/2005 do MEC.

 

Ainda quanto à fiança, já se assentou, ademais, o entendimento da regularidade do artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01,

que permite a exigência de comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura do

contrato de financiamento vinculado ao FIES, a qual será aferida pelos critérios estabelecidos na Portaria MEC

1.716/2006.

 

Em que pese o fato de a CEF figurar como parte nos contratos relativos ao FIES, estes não se confundem com

financiamentos e serviços diversos ofertados por bancos e instituições financeiras, uma vez que seu objeto é a

viabilização de política pública na área da educação, com regramento próprio e condições privilegiadas para a

concessão do crédito em questão. Por esta razão, não pairam dúvidas de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil (FIES) não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a
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redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de
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juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, devem ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de

23.09.99, são aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)
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4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, o CDC não é aplicável, e os juros remuneratórios foram regularmente

estipulados em 9% (nove por cento) ao ano (fls. 70), já que o contrato foi firmado em 29.11.02 (fl. 73).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 15ª do contrato (fl. 70), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo
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Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Autora para

declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, mantida a exclusão da capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019084-83.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

2009.61.00.019084-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARIA CLARA OSUNA DIAZ FALAVIGNA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     860/2123



 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Fazenda do Estado de São Paulo contra a sentença de fls. 338/342, que

concedeu a segurança para determinar que a autoridade impetrada abstenha-se de exigir da impetrante a certidão

negativa de débitos com finalidade específica para o arquivamento das atas e das incorporações por esta efetuadas.

Embora intimada, a autoridade impetrada, o Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo, deixou de

recorrer (fl. 245).

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) é absolutamente incompetente a Justiça Federal, uma vez que não está em litígio qualquer interesse de órgão

federal;

b) "ao efetuar as várias modalidades de registro, a Junta Comercial não exercita qualquer direito próprio, pois

apenas age no exclusivo interesse dos particulares";

c) a Junta Comercial apenas cumpriu seu dever legal, de acordo com as regras determinadas para o arquivamento

de documentos em seu poder (fls. 347/349).

Houve resposta (fls. 355/362).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 365/366).

Decido.

Registro público. Junta Comercial. Mandado de segurança. Competência. É da Justiça Federal a competência

para processar e julgar mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade ou representante de Junta

Comercial, compreendido em sua atividade-fim:

 

Juntas Comerciais. Órgãos administrativamente subordinados ao Estado, mas tecnicamente à autoridade federal,

como elementos do sistema nacional dos Serviços de Registro do Comércio. Conseqüente competência da Justiça

Federal para o julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente da Junta, compreendido em sua

atividade fim.

(STF, RE n. 199.793, Rel. Min. Octavio Gallotti, j. 04.04.00) 

PROCESSO CIVIL - COMPETÊNCIA - JUNTA COMERCIAL - ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL -

EXIGÊNCIA DE CND - REMESSA OFICIAL PROVIDA - SEGURANÇA DENEGADA - SENTENÇA

REFORMADA. 

1. Tratando-se de registro de alteração do contrato social, a Justiça Federal é competente para conhecer e julgar

o mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente da Junta Comercial. Precedentes. 

(...)

3. Remessa oficial provida. 

4. Mandado de segurança denegado. Sentença reformada.

(TRF da 3ª Região, REOMS n. 0038570-06.1999.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 13.08.12)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE INTEGRANTES DAS 1ª E 2ª SEÇÕES DESTE TRIBUNAL

- MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO, NO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO, EM FACE DO PRESIDENTE,

DO SECRETÁRIO-GERAL E DO COORDENADOR DA ASSESSORIA TÉCNICA DO PRESIDENTE DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - OBJETO DA AÇÃO: DISCUSSÃO SOBRE O TEOR DE

EXIGÊNCIA FORMULADA PARA O REGISTRO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL - COMPETÊNCIA DE

TURMA DA 1ª SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 

1. A competência, para processar e julgar mandado de segurança impetrado em face de autoridades ou

representantes da Junta Comercial, cujo objeto seja o teor de exigência formulada para o registro de alteração

contratual, é de Turma da 1ª Seção deste Tribunal. 

2. Embora a exigência operada pela Junta Comercial possa ser qualificada, em tese e em caráter genérico, como

ato administrativo, cuja nulidade ou anulabilidade possa vir a constituir fundamento do pedido, a circunstância

particular da providência estar afetada ao tema dos registros públicos é fator preponderante e distintivo na

fixação da competência. 

3. Critério hermenêutico da especialidade, em consonância, em casos similares, com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça. 

4. Conflito de competência improcedente.

(TRF da 3ª Região, CC n. 0027492-93.2010.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Fabio Prieto, j. 24.11.10)

 

Registro público. Alteração contratual. CND. Exigibilidade. Finalidade específica. Ilegalidade. Não se

vislumbra ilegalidade ou inconstitucionalidade na exigência, para fins de arquivamento de alteração contratual

ENTIDADE : Junta Comercial do Estado de Sao Paulo JUCESP

APELADO : ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outro

No. ORIG. : 00190848320094036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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perante a Junta Comercial, de prévia apresentação de certidão negativa de débitos previdenciários, cuja finalidade

é garantir a segurança jurídica dos atos civis, uma vez que se trata de formalidade expressamente prevista em lei:

 

MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - CERTIDÃO DE

DÍVIDA ATIVA - DÉBITO PREVIDENCIÁRIO - INSS - LEI 8212/91, ART. 47, INCISO I, ALÍNEA "D" - CTN,

ARTIGOS 205 E 206 - EXIGIBILIDADE SUSPENSA - SOCIEDADE ANÔNIMA - REGISTRO DE ATA EM

JUNTA COMERCIAL - POSSIBILIDADE.

I - Se a lei ordinária (Lei nº 8212/91, artigo 47, I, "d") exige, para o arquivamento de alteração do estatuto

social, documento comprobatório de não-débito, e a lei complementar (CTN, artigos 205 e 206) admite como

supletivo daquele certidão positiva de débito cuja exigibilidade esteja suspensa, e esta foi fornecida pelo INSS,

conclui-se que houve cumprimento da formalidade necessária ao arquivamento da modificação estatutária.

II - Recurso especial a que se nega provimento.

(STJ, REsp n. 148357, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 22.08.00)

 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL - EXIGÊNCIA DE CND - REMESSA OFICIAL PROVIDA -

SEGURANÇA DENEGADA - SENTENÇA REFORMADA. 

(...)

2. Não há qualquer ilegalidade na exigência da Junta Comercial, para fins de arquivamento de alteração

contratual, da apresentação da certidão negativa de débitos previdenciários, tendo em vista que não se trata de

exigência de tributo, e nem se busca impedir o direito ao livre exercício de atividades econômicas e profissionais,

mas, tão somente, trata-se de formalidade prevista em lei, de modo a garantir a segurança jurídica dos atos civis,

bem com a responsabilidade da empresa perante o Fisco. Precedentes. 

3. Remessa oficial provida. 

4. Mandado de segurança denegado. Sentença reformada.

(TRF da 3ª Região, REOMS n. 0038570-06.1999.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 13.08.12)

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. CND. EXIGIBILIDADE PARA ARQUIVAMENTOS DE ALTERAÇÕES

CONTRATUAIS NO DNRC. LEI 8.212/91, ART. 47. 

1.O Decreto n.º 1.800/96, que regulamenta a Lei n.º 8.934/94, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas

Mercantis e Atividades Afins dispõe, em seu art. 34, sobre os documentos que deverão ser apresentados,

obrigatoriamente, para os pedidos de arquivamento na Junta Comercial. 

2.Nesse diapasão, o art. 47 da Lei n.º 8.212/91, dispõe sobre a exigência de Certidão Negativa de Débito, da

empresa, nos casos de registro ou arquivamento de ato relativo a transformação ou extinção de entidade ou

sociedade comercial ou civil e de incorporação que resultará na extinção da empresa incorporada. 

3.Desta forma, torna-se imprescindível e obrigatória a apresentação de CND, para atos de registro relativos à

sociedade ou de arquivamento de contrato de incorporação na Junta Comercial. 

4.Precedentes desta Corte. 

5.Apelação improvida.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0025833-53.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 02.08.12)

DIREITO CIVIL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. LEI 8.934/1994.

CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS PERANTE O INSS E FGTS (CEF). LEGALIDADE. LEIS 8.212/1991 E

8.036/1990. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA PERANTE A RECEITA FEDERAL DO BRASIL E

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NÃO PREVISTA EM LEI. IMPOSSIBILIDADE. 

O artigo 37 da Lei n. 8.934/1994, que trata do Registro Público de Empresas Mercantis e atividades afins, dispõe

expressamente que não serão exigidos quaisquer outros documentos como condição para o arquivamento de atos

de comércio, além daqueles enumerados no próprio dispositivo legal. 

O arquivamento de alteração contratual perante a Junta Comercial prescinde da apresentação de certidão

negativa de tributos federais e dívida ativa, ante a inexistência de previsão legal específica.

Quanto às dívidas frente ao INSS, se aplica o quanto determina o artigo 47, I, "d", da Lei n. 8.212/1991, que

exige CND, no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou redução de capital de

firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou

sociedade comercial ou civil e transferência de controle de cotas de sociedades de responsabilidade limitada. 

Tratando-se de hipótese prevista no dispositivo legal mencionado, não há como eximir a empresa da

apresentação da certidão negativa de débitos relativa ao INSS. 

O mesmo raciocínio se aplica às dívidas atinentes ao FGTS, pois a prova de inexistência de tais débitos está

prevista no artigo 27 da Lei nº 8.036/1990.

 Apelação parcialmente provida.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0028266-35.2005.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j. 17.05.12)

 

Entretanto, a exigência de que conste finalidade específica na certidão negativa de débitos somente encontra
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amparo legal na hipótese do inciso II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do

proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de

imóveis":

 

MANDADO DE SEGURANÇA. ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA NA JUNTA COMERCIAL.

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DA AUTORIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO

DO REGISTRO. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. ARTIGO 47, § 4°, DA LEI 8.212/91. FINALIDADE

ESPECÍFICA. ILEGALIDADE. 

1. De fato não houve manifestação da autoridade impetrada quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido

de arquivamento dos atos constitutivos pela JUCESP. 

2. Ainda que seja afastada a exigência feita pela autoridade administrativa, podem existir outras questões que

não foram apreciadas, dado que a decisão não foi conclusiva quanto ao pedido. 

3. A única hipótese em que deve constar expressamente na certidão a finalidade do ato para o qual ela será

expedida é aquela prevista no inc. II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do

proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de

imóveis", segundo leciona o seu § 4º. 

4. As normas regulamentares não podem desbordar os limites da Lei, a fim de exigir que conste finalidade

específica de baixa na certidão negativa, situação não contemplada pelo artigo 47 da Lei 8.212/91. 

5. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, a que se dá parcial provimento.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0027198-45.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, 17.05.12)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA

COM EFEITO DE NEGATIVA. JUCESP. ARQUIVAMENTO. DECRETO Nº 3.048/99. PENHORA. 

1. O §6º, letra "d" do artigo 257 do Decreto n. 3.048/99 extrapola claramente a Lei 8.212/91, acrescentando uma

nova hipótese de exigência de certidão com finalidade específica, vale dizer: registro ou arquivamento de

mutações societárias de empresas já inscritas na Junta Comercial. Trata-se de inovação sem respaldo na lei, pois

o artigo 47 da Lei 8.212/91 prevê apenas um único caso de certidão negativa de débito previdenciário com

indicação de finalidade específica, isto é, a certidão do proprietário pessoa física ou jurídica, de obra de

construção civil, quando de sua averbação no registro de imóveis. Prevendo a lei uma única hipótese de certidão

com finalidade específica, não pode regulamento ampliá-la indevidamente para outras situações não

discriminadas pelo legislador, por ferir o princípio da legalidade. 

2. Por outro lado, nenhum prejuízo sofrerá o INSS ou a UNIÃO com o arquivamento da incorporação, pois os

sucessores da empresa incorporada permanecerão responsáveis por eventuais dívidas tributárias, nos termos do

artigo 132, do CTN. Saliente-se, ainda, a irracionalidade da exigência, quiçá arbitrariedade, pois a autoridade

impetrada, à fl. de suas informações, reconhece não haver óbice quanto à expedição da certidão positiva com

efeito de negativa. 

(...)

6. Agravo da União Federal a que se nega provimento.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0000238-82.2009.4.03.6111, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 25.10.11)

DIREITO ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA. LITISCONSORTE PASSIVO

NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. REGISTRO E ARQUIVAMENTO.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO COM FINALIDADE ESPECÍFICA. INEXIGIBILIDADE. 

1 - Tenho por submetida a remessa oficial em face da legislação específica que rege o mandado de segurança. 

2 - Preliminarmente, ao contrário do que aduz a apelante, não se trata de litisconsorte passivo necessário, não

havendo que se falar da necessidade de participação da União Federal como litisconsorte porquanto a

autoridade impetrada age como substituta processual da pessoa jurídica de direito público interno. 

3 - Por sua vez, no que tange à discussão acerca da necessidade de certidão negativa de débito com finalidade

específica para efeito de registro e arquivamento de atos societários, observa-se, in casu, que tal exigência não

encontra amparo legal. Tratando-se a impetrante de sociedade anônima cuja atividade econômica principal

consiste no desenvolvimento e licenciamento de programas de computador, não se enquadra na exceção prevista

no § 4º, do art. 47, da Lei nº 8.212/91. 

4 - Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, não providas.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0032175-80.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Nery Junior, j. 23.09.10)

 

Do caso dos autos. Reputo interposto o reexame necessário, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei n. 12.016/09.

Ab initio, afasto a preliminar de incompetência absoluta, porquanto é da Justiça Federal a competência para

processar e julgar mandado de segurança impetrado contra ato de autoridades ou representantes de Junta

Comercial, compreendido em sua atividade-fim.

No mérito, não há ilegalidade em exigir a Junta Comercial, para fins de arquivamento de alteração contratual, a

prévia apresentação de certidão negativa de débitos previdenciários, de modo a garantir a segurança jurídica dos

atos civis, uma vez que se trata de formalidade prevista em lei. 
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Entretanto, a exigência de que conste finalidade específica na certidão negativa de débitos encontra amparo legal

somente na hipótese do inc. II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do proprietário,

pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de imóveis".

Não sendo esta a hipótese dos autos, não é admissível a exigência de certidão com finalidade específica, de modo

que a sentença não merece reforma.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e ao reexame necessário, reputado interposto, com

fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009558-58.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelação interposta pelo Estado de São Paulo contra a sentença de fls. 177/185,

proferida em mandado de segurança impetrado por Vulkan do Brasil Ltda., que julgou procedente o pedido para

afastar a exigência de apresentação de qualquer modalidade de certidão negativa de débitos no registro e

arquivamento de atos societários da impetrante perante a Junta Comercial.

A apelante alega, em síntese, que a exigência de certidão de regularidade fiscal decorre de lei, especificamente do

art. 47, da Lei n. 8.212/91, com redação dada pela Lei n. 9.528/97 (fls. 190/195).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 199/212).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso e do reexame necessário (fls. 221/222).

Decido.

Registro público. Junta Comercial. Mandado de segurança. Competência. É da Justiça Federal a competência

para processar e julgar mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade ou representante de Junta

Comercial, compreendido em sua atividade-fim:

 

Juntas Comerciais. Órgãos administrativamente subordinados ao Estado, mas tecnicamente à autoridade federal,

como elementos do sistema nacional dos Serviços de Registro do Comércio. Conseqüente competência da Justiça

Federal para o julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente da Junta, compreendido em sua

atividade fim.

(STF, RE n. 199.793, Rel. Min. Octavio Gallotti, j. 04.04.00) 

PROCESSO CIVIL - COMPETÊNCIA - JUNTA COMERCIAL - ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL -

EXIGÊNCIA DE CND - REMESSA OFICIAL PROVIDA - SEGURANÇA DENEGADA - SENTENÇA

REFORMADA. 

1. Tratando-se de registro de alteração do contrato social, a Justiça Federal é competente para conhecer e julgar

o mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente da Junta Comercial. Precedentes. 

(...)

3. Remessa oficial provida. 

4. Mandado de segurança denegado. Sentença reformada.

2010.61.00.009558-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL

APELADO : VULKAN DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : MARCIO CARNEIRO SPERLING e outro

PARTE RE' : Junta Comercial do Estado de Sao Paulo JUCESP

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00095585820104036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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(TRF da 3ª Região, REOMS n. 0038570-06.1999.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 13.08.12)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE INTEGRANTES DAS 1ª E 2ª SEÇÕES DESTE TRIBUNAL

- MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO, NO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO, EM FACE DO PRESIDENTE,

DO SECRETÁRIO-GERAL E DO COORDENADOR DA ASSESSORIA TÉCNICA DO PRESIDENTE DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - OBJETO DA AÇÃO: DISCUSSÃO SOBRE O TEOR DE

EXIGÊNCIA FORMULADA PARA O REGISTRO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL - COMPETÊNCIA DE

TURMA DA 1ª SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 

1. A competência, para processar e julgar mandado de segurança impetrado em face de autoridades ou

representantes da Junta Comercial, cujo objeto seja o teor de exigência formulada para o registro de alteração

contratual, é de Turma da 1ª Seção deste Tribunal. 

2. Embora a exigência operada pela Junta Comercial possa ser qualificada, em tese e em caráter genérico, como

ato administrativo, cuja nulidade ou anulabilidade possa vir a constituir fundamento do pedido, a circunstância

particular da providência estar afetada ao tema dos registros públicos é fator preponderante e distintivo na

fixação da competência. 

3. Critério hermenêutico da especialidade, em consonância, em casos similares, com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça. 

4. Conflito de competência improcedente.

(TRF da 3ª Região, CC n. 0027492-93.2010.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Fabio Prieto, j. 24.11.10)

Registro público. Alteração contratual. CND. Exigibilidade. Finalidade específica. Ilegalidade. Não se

vislumbra ilegalidade ou inconstitucionalidade na exigência, para fins de arquivamento de alteração contratual

perante a Junta Comercial, de prévia apresentação de certidão negativa de débitos previdenciários, cuja finalidade

é garantir a segurança jurídica dos atos civis, uma vez que se trata de formalidade expressamente prevista em lei:

 

MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - CERTIDÃO DE

DÍVIDA ATIVA - DÉBITO PREVIDENCIÁRIO - INSS - LEI 8212/91, ART. 47, INCISO I, ALÍNEA "D" - CTN,

ARTIGOS 205 E 206 - EXIGIBILIDADE SUSPENSA - SOCIEDADE ANÔNIMA - REGISTRO DE ATA EM

JUNTA COMERCIAL - POSSIBILIDADE.

I - Se a lei ordinária (Lei nº 8212/91, artigo 47, I, "d") exige, para o arquivamento de alteração do estatuto

social, documento comprobatório de não-débito, e a lei complementar (CTN, artigos 205 e 206) admite como

supletivo daquele certidão positiva de débito cuja exigibilidade esteja suspensa, e esta foi fornecida pelo INSS,

conclui-se que houve cumprimento da formalidade necessária ao arquivamento da modificação estatutária.

II - Recurso especial a que se nega provimento.

(STJ, REsp n. 148357, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 22.08.00)

 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL - EXIGÊNCIA DE CND - REMESSA OFICIAL PROVIDA -

SEGURANÇA DENEGADA - SENTENÇA REFORMADA. 

(...)

2. Não há qualquer ilegalidade na exigência da Junta Comercial, para fins de arquivamento de alteração

contratual, da apresentação da certidão negativa de débitos previdenciários, tendo em vista que não se trata de

exigência de tributo, e nem se busca impedir o direito ao livre exercício de atividades econômicas e profissionais,

mas, tão somente, trata-se de formalidade prevista em lei, de modo a garantir a segurança jurídica dos atos civis,

bem com a responsabilidade da empresa perante o Fisco. Precedentes. 

3. Remessa oficial provida. 

4. Mandado de segurança denegado. Sentença reformada.

(TRF da 3ª Região, REOMS n. 0038570-06.1999.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 13.08.12)

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. CND. EXIGIBILIDADE PARA ARQUIVAMENTOS DE ALTERAÇÕES

CONTRATUAIS NO DNRC. LEI 8.212/91, ART. 47. 

1.O Decreto n.º 1.800/96, que regulamenta a Lei n.º 8.934/94, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas

Mercantis e Atividades Afins dispõe, em seu art. 34, sobre os documentos que deverão ser apresentados,

obrigatoriamente, para os pedidos de arquivamento na Junta Comercial. 

2.Nesse diapasão, o art. 47 da Lei n.º 8.212/91, dispõe sobre a exigência de Certidão Negativa de Débito, da

empresa, nos casos de registro ou arquivamento de ato relativo a transformação ou extinção de entidade ou

sociedade comercial ou civil e de incorporação que resultará na extinção da empresa incorporada. 

3.Desta forma, torna-se imprescindível e obrigatória a apresentação de CND, para atos de registro relativos à

sociedade ou de arquivamento de contrato de incorporação na Junta Comercial. 

4.Precedentes desta Corte. 

5.Apelação improvida.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0025833-53.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. 02.08.12)

DIREITO CIVIL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. LEI 8.934/1994.

CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS PERANTE O INSS E FGTS (CEF). LEGALIDADE. LEIS 8.212/1991 E
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8.036/1990. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA PERANTE A RECEITA FEDERAL DO BRASIL E

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NÃO PREVISTA EM LEI. IMPOSSIBILIDADE. 

O artigo 37 da Lei n. 8.934/1994, que trata do Registro Público de Empresas Mercantis e atividades afins, dispõe

expressamente que não serão exigidos quaisquer outros documentos como condição para o arquivamento de atos

de comércio, além daqueles enumerados no próprio dispositivo legal. 

O arquivamento de alteração contratual perante a Junta Comercial prescinde da apresentação de certidão

negativa de tributos federais e dívida ativa, ante a inexistência de previsão legal específica.

Quanto às dívidas frente ao INSS, se aplica o quanto determina o artigo 47, I, "d", da Lei n. 8.212/1991, que

exige CND, no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou redução de capital de

firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou

sociedade comercial ou civil e transferência de controle de cotas de sociedades de responsabilidade limitada. 

Tratando-se de hipótese prevista no dispositivo legal mencionado, não há como eximir a empresa da

apresentação da certidão negativa de débitos relativa ao INSS. 

O mesmo raciocínio se aplica às dívidas atinentes ao FGTS, pois a prova de inexistência de tais débitos está

prevista no artigo 27 da Lei nº 8.036/1990.

 Apelação parcialmente provida.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0028266-35.2005.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j. 17.05.12)

 

Entretanto, a exigência de que conste finalidade específica na certidão negativa de débitos somente encontra

amparo legal na hipótese do inciso II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do

proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de

imóveis":

 

MANDADO DE SEGURANÇA. ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA NA JUNTA COMERCIAL.

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DA AUTORIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO

DO REGISTRO. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. ARTIGO 47, § 4°, DA LEI 8.212/91. FINALIDADE

ESPECÍFICA. ILEGALIDADE. 

1. De fato não houve manifestação da autoridade impetrada quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido

de arquivamento dos atos constitutivos pela JUCESP. 

2. Ainda que seja afastada a exigência feita pela autoridade administrativa, podem existir outras questões que

não foram apreciadas, dado que a decisão não foi conclusiva quanto ao pedido. 

3. A única hipótese em que deve constar expressamente na certidão a finalidade do ato para o qual ela será

expedida é aquela prevista no inc. II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do

proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de

imóveis", segundo leciona o seu § 4º. 

4. As normas regulamentares não podem desbordar os limites da Lei, a fim de exigir que conste finalidade

específica de baixa na certidão negativa, situação não contemplada pelo artigo 47 da Lei 8.212/91. 

5. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, a que se dá parcial provimento.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0027198-45.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, 17.05.12)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA

COM EFEITO DE NEGATIVA. JUCESP. ARQUIVAMENTO. DECRETO Nº 3.048/99. PENHORA. 

1. O §6º, letra "d" do artigo 257 do Decreto n. 3.048/99 extrapola claramente a Lei 8.212/91, acrescentando uma

nova hipótese de exigência de certidão com finalidade específica, vale dizer: registro ou arquivamento de

mutações societárias de empresas já inscritas na Junta Comercial. Trata-se de inovação sem respaldo na lei, pois

o artigo 47 da Lei 8.212/91 prevê apenas um único caso de certidão negativa de débito previdenciário com

indicação de finalidade específica, isto é, a certidão do proprietário pessoa física ou jurídica, de obra de

construção civil, quando de sua averbação no registro de imóveis. Prevendo a lei uma única hipótese de certidão

com finalidade específica, não pode regulamento ampliá-la indevidamente para outras situações não

discriminadas pelo legislador, por ferir o princípio da legalidade. 

2. Por outro lado, nenhum prejuízo sofrerá o INSS ou a UNIÃO com o arquivamento da incorporação, pois os

sucessores da empresa incorporada permanecerão responsáveis por eventuais dívidas tributárias, nos termos do

artigo 132, do CTN. Saliente-se, ainda, a irracionalidade da exigência, quiçá arbitrariedade, pois a autoridade

impetrada, à fl. de suas informações, reconhece não haver óbice quanto à expedição da certidão positiva com

efeito de negativa. 

(...)

6. Agravo da União Federal a que se nega provimento.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0000238-82.2009.4.03.6111, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, j. 25.10.11)

DIREITO ADMINISTRATIVO. REMESSA OFICIAL TIDA POR OCORRIDA. LITISCONSORTE PASSIVO

NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. REGISTRO E ARQUIVAMENTO.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO COM FINALIDADE ESPECÍFICA. INEXIGIBILIDADE. 
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1 - Tenho por submetida a remessa oficial em face da legislação específica que rege o mandado de segurança. 

2 - Preliminarmente, ao contrário do que aduz a apelante, não se trata de litisconsorte passivo necessário, não

havendo que se falar da necessidade de participação da União Federal como litisconsorte porquanto a

autoridade impetrada age como substituta processual da pessoa jurídica de direito público interno. 

3 - Por sua vez, no que tange à discussão acerca da necessidade de certidão negativa de débito com finalidade

específica para efeito de registro e arquivamento de atos societários, observa-se, in casu, que tal exigência não

encontra amparo legal. Tratando-se a impetrante de sociedade anônima cuja atividade econômica principal

consiste no desenvolvimento e licenciamento de programas de computador, não se enquadra na exceção prevista

no § 4º, do art. 47, da Lei nº 8.212/91. 

4 - Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, não providas.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 0032175-80.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Nery Junior, j. 23.09.10)

Do caso dos autos. A impetrante pretende obter provimento jurisdicional que afaste a exigência da apresentação

de certidão de regularidade fiscal para arquivamento e registro de seus atos societários na Junta Comercial do

Estado de São Paulo.

O MM. Juiz a quo concedeu a ordem sob o fundamento de que a Instrução Normativa DNRC n. 105/07 imporia

exigência não contida na lei, que nada diria a respeito da apresentação de certidão de regularidade fiscal para

arquivamento de atos societários.

A sentença recorrida merece parcial reparo, na medida em que não há qualquer ilegalidade em exigir a Junta

Comercial, para fins de arquivamento de alteração contratual, a prévia apresentação de certidão negativa de

débitos previdenciários, de modo a garantir a segurança jurídica dos atos civis, uma vez que se trata de

formalidade prevista em lei. 

Entretanto, a exigência de que conste finalidade específica na certidão negativa de débitos encontra amparo legal

somente na hipótese do inc. II do art. 47 da Lei nº 8.212/91, que diz respeito à certidão exigida "do proprietário,

pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando de sua averbação no registro de imóveis".

Não sendo esta a hipótese dos autos, de rigor a concessão parcial da segurança para determinar que a autoridade

impetrada se abstenha tão somente de exigir certidão negativa de débito com finalidade específica.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário e ao recurso de apelação, para

reformar a sentença e julgar parcialmente procedente o pedido, concedendo de modo parcial a segurança tão

somente para que se abstenha a autoridade impetrada de exigir certidão negativa de débito com finalidade

específica, extinguindo o processo nos termos do art. 269, I, c. c. o art. 557, ambos do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios (Lei n. 12.016/09, art. 25; STF, Súmula n. 512; STJ, Súmula n. 105).

Custas na forma da lei.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001890-02.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por ASM Locação de Bens Próprios Ltda., Antonio Sérgio Moutinho e Mary

Silvia Sant'Agata Moutinho contra a sentença de fls. 565/569v, integrada a fl. 584/584v, que decretou a prescrição

2011.61.00.001890-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : ASM LOCACAO DE BENS PROPRIOS LTDA e outros

: ANTONIO SERGIO MOUTINHO

: MARY SILVIA SANTAGATA MOUTINHO

ADVOGADO : MARINA IEZZI GUTIERREZ e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00018900220114036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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da pretensão, condenando os autores em honorários de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fundamento no art. 269,

IV, do Código de Processo Civil.

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) a decisão recorrida confronta a Súmula n. 651 do Supremo Tribunal Federal, bem como a jurisprudência

consolidada deste Tribunal Regional Federal;

b) tendo em vista que a União não detém o domínio direto dos bens pretendidos, inexiste a obrigação do

recolhimento do foro e laudêmio;

c) em sendo a demanda meramente declaratória, não há que se falar em ocorrência de prescrição;

d) os terrenos situados na região de Alphaville passaram ao domínio de particulares no ano de 1850,

aproximadamente;

e) o dispositivo que originou a pretensão da União como proprietária dos bens, qual seja a alínea h do art. 1º do

Decreto-Lei n. 9.760/46, não foi recepcionado pela Constituição da República de 1988 (fls. 586/604).

Contrarrazões a fls. 609/620.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 632/640v).

Decido.

Sítio Tamboré. Enfiteuse. Registro imobiliário. Presunção de propriedade. A jurisprudência desta Corte

assentou o entendimento de que subsiste regime de enfiteuse na região de Alphaville, área pertencente ao antigo

Sítio Tamboré, de modo que o registro imobiliário respectivo surte seus naturais efeitos jurídicos:

 

ADMINISTRATIVO - PRETENSÃO PARTICULAR POR DESCONSTITUIÇÃO, EM ENFITEUSE, DO DOMÍNIO

DIRETO DA UNIÃO SOBRE IMÓVEL LOCALIZADO NO (ANTECEDENTE) SÍTIO TAMBORÉ, BARUERI/SP -

FORÇA REGISTRAL E ASSENTO DO PRÓPRIO E. STF A ROBUSTECEREM A LEGITIMIDADE DO DIREITO

REAL EM QUESTÃO, VINCULADO À UNIÃO - IMPROCEDÊNCIA AO PEDIDO. 

1. A luta aqui travada, no sentido da desconstituição do direito real de enfiteuse ou aforamento, não se revela na

suficiente substância, para inquinar o robusto lastro registral imobiliário presente ao caso vertente, no qual

assim incontroverso desfruta a União do domínio direto sobre a coisa implicada. 

2. Enfiteuse atinente a séculos anteriores, nos quais assentado, inclusive em plano de legalidade - Lei nº 601, de

18/09/1850, regulamentada pelo Decreto nº 1.318 de 30/01/1854, "a contrario sensu" - para a revelação do

domínio da União a respeito, que então em forma de posse a cedera sob diversos pedaços de terra, contidos no

assim então denominado Sítio Tamboré, hoje localizado no município de Barueri - SP, veemente que assumem

força decisiva o já aqui destacado - desde tempo longínquo sedimentado -registro sequencial e o assim

historicamente embasador v. julgado da Suprema Corte, lavrado no bojo da conhecida Apelação 2.392, em 1918.

3. Sem sucesso invocação à v. Súmula 650 - STF, nem aos debates ocupacionais indígenas que o passado a seu

tempo reservou: a União titulariza o direto domínio em foco por império de lei, como visto a seu tempo a tanto

emanadora, tanto quanto por todo um nexo registral ininterrupto, presente aos assentos de Cartório da espécie,

até os dias atuais. 

4. Improvimento à apelação.

(TRF da 3ª Região, AC n. 0015150-30.2003.4.03.6100, Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 08.05.12)

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. "SÍTIO TAMBORÉ". PRETENSÃO DE

PARTICULAR, DETENTOR DE ENFITEUSE/AFORAMENTO, EM AFASTAR O DOMÍNIO DIRETO DA UNIÃO

SOBRE A ÁREA. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE REGISTROS DOMINIAIS EM FAVOR DO PODER

PÚBLICO FEDERAL, MANTIDOS INTACTOS À MÍNGUA DE DESCONSTITUIÇÃO ATRAVÉS DE AÇÃO

PRÓPRIA. AUSÊNCIA DE QUALQUER PROVA EM DESFAVOR DA PRESUNÇÃO DE PROPRIEDADE QUE

A EXISTÊNCIA DO TÍTULO REGISTRÁRIO OUTORGA À UNIÃO. 

1. Apelação e remessa oficial relativas r. sentença que julgou procedente o pedido veiculado nos autos de ação

ordinária ajuizada por Mércia Pimentel César objetivando fosse declarado que a União Federal não é titular do

domínio direto do imóvel constituído pelo apartamento nº 1003, localizado no 10º andar, do bloco A, do

Condomínio Californian Towers, Edifício San Martin, situado na Avenida Cauaxi, nºs 188 e 222, Alphaville,

Centro Industrial e Empresarial do Município de Barueri/SP.

2. A União Federal dispõe de título registrário (fl. 38) anunciando ser ela a proprietária do imóvel, de modo que

nessa cártula esbarra a pretensão da autora, que nada trouxe aos autos em favor da desconstituição do domínio

registrado em favor do Poder Público. 

3. É certo que no sistema registrário brasileiro o conteúdo dos fólios registrais não ostenta a incontestabilidade

dos registros germânicos, ou seja, no Brasil o registro imobiliário gera presunção júris tantum, passível de

contrariedade pelos meios probatórios admitidos em direito; assim, incumbe a quem nega efeitos jurídicos aos

registros imobiliários fazer a prova - através de ação ordinária - de que o conteúdo de seus fólios destoa da

realidade ou da legalidade. 

4. De acordo com a legislação processual pátria o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo

do seu direito (art. 333, I, do Código de Processo Civil), daí porque não bastam as alegações do apelante no

sentido de que a União não é mais detentora do domínio direito que recai sobre o imóvel, pois não há
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possibilidade de se presumir a veracidade da alegação em face da ausência de provas (Precedente: Superior

Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 890.305/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 02.08.2007, DJ 17.08.2007 p. 414). 

5. Tendo em vista que a enfiteuse é perpétua, por disposição do art. 679 do código Civil de 1916, e que não há

nos autos prova que demonstre a ocorrência de alguma das hipóteses de sua extinção, elencadas no art. 692, este

regime foi passado, sucessivamente, aos herdeiros do foreiro originário, bem como a terceiros que com estes

convencionaram, até chegar ao domínio da apelada. 

6. Incabível a invocação da súmula n.º 650 do Supremo Tribunal Federal, bem como os debates ocupacionais

indígenas, uma vez que na situação dos autos não é o fato de a área constituir antigo aldeamento indígena que

origina os direitos reais da União sobre os diversos lotes em que a gleba original foi desmembrada. 

7. Apelo e remessa oficial providos, com a inversão do ônus da sucumbência, fixando-se os honorários

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.

(TRF da 3ª Região, AC/REO n. 0012722-85.1997.4.03.6100, Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 10.04.12)

ADMINISTRATIVO. SÍTIO TAMBORÉ. ENFITEUSE / AFORAMENTO. DESCONSTITUIÇÃO. PRETENSÃO DE

PARTICULAR. DOMÍNIO DIRETO DA UNIÃO. DOMÍNIO ÚTIL DOS PARTICULARES. PAGAMENTO. 

1. Embora o novo Código Civil não permita a constituição de novos aforamentos, como dispõe suas Disposições

Finais e Transitórias, mais precisamente seu art. 2.038, aquelas já existentes subsistem, subordinando-se às

regras do Código Civil anterior, de 1916. Diante disso, tendo em vista que a documentação acostada aos autos

não é suficiente para inquinar as certidões de registro de imóveis dele constantes, é incontroverso que a União

desfruta do domínio direto sobre o bem. Também embasa o domínio histórico da União sobre a área o v. julgado

do Supremo Tribunal Federal (apelação n.º 2.392), através do qual foi assegurado o domínio útil da família

Penteado sobre a área, restando à União a condição de senhorio direto. 

2. A União titulariza o domínio direto em foco por força da legislação e por todo o nexo registral ininterrupto,

presentes aos assentos de Cartório da espécie, até os dias atuais, o que não foi afastado pelos apelantes. Além

disso, na mesma linha da apelação n.º 2.392/STF, não há qualquer alegação ou prova de que a Fazenda Tamboré

foi abandonada pelo foreiro ou seus herdeiros, ou que os foros tenham caído em comisso. 

3. Em tal cenário, são sem sucesso as invocações da apelante, inclusive os debates ocupacionais indígenas, uma

vez que na hipótese dos autos não é o fato de a área constituir antigo aldeamento indígena que origina os direitos

reais da União sobre os diversos lotes em que a gleba original foi desmembrada. 

4. Apelação a que se nega provimento.

(TRF da 3ª Região, AC n. 0028485-48.2005.4.03.6100, Des. Fed. José Lunardelli, j. 06.03.12)

 

Do caso dos autos. Trata-se de demanda proposta objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica

entre as partes quanto aos imóveis objeto da lide, bem como a devolução de todos os valores pagos à União a

título de foro e laudêmio dos últimos 5 (cinco) anos.

Não assiste razão aos apelantes.

Os imóveis pretendidos pelos autores situam-se na área da antiga Fazenda Tamboré, a qual, fato notório, se

encontra sujeita ao regime de enfiteuse. A própria documentação por eles carreada evidencia que o domínio direto

dos imóveis pertence à União, de modo que os adquirentes conheceram e aceitaram o regime enfitêutico no ato de

aquisição dos lotes (fls. 43/175).

Embora no direito brasileiro o registro do título translativo no Registro de Imóveis não gere presunção absoluta do

direito real de propriedade, mas apenas relativa (CC/1916, art. 527 e CC/2002, art. 1.231), constata-se que a parte

autora não trouxe aos autos documentos a inquinar as certidões de registro de imóveis dele constantes, consoante

já decidiu essa Corte em casos análogos (TRF da 3ª região, AC n. 0028485-48.2005.4.03.6100, Des. Fed. José

Lunardelli, j. 06.03.12). Assim, os registros imobiliários respectivos surtem seus naturais efeitos jurídicos.

E por essa razão, de nada adianta sustentar que a alínea h do art. 1º do Decreto-lei n. 9.760/46 não teria sido

recepcionada ou que o imóvel se situa no perímetro de extinto aldeamento indígena.

Ademais, tendo em vista que a enfiteuse é perpétua, por disposição do art. 679 do Código Civil de 1916, e que não

há nos autos prova que demonstre a ocorrência de alguma das hipóteses de sua extinção, elencadas no art. 692 do

mesmo diploma legal, este regime foi passado, sucessivamente, aos herdeiros do foreiro originário, bem como a

terceiros que com estes convencionaram, até chegar ao domínio dos autores, os quais, reitero, conheceram e

aceitaram o regime enfitêutico no ato de aquisição dos lotes.

Por fim, não há que se falar em restituição de valores pagos à União, tendo em vista a subsistência do regime

enfitêutico.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Andre Nekatschalow
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Desembargador Federal Relator

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000003-32.2001.4.03.6003/MS

 

 

 

 

DECISÃO

I - O pedido formulado pelos autores às fls. 1816/1819, reiterando anteriores pedidos de levantamento de

honorários advocatícios contratados (iniciados às fls. 433/434), a serem descontados do depósito prévio, não pode

ser deferido pelas razões que seguem.

Observa-se da matrícula do imóvel expropriado, às fls. 700-verso, a averbação de penhora, datada de 29/10/1997,

no valor de R$363.561,00, em favor de Moysés Rodrigues Jordão e Antônio Torres Barbiero (Ação de Execução

por Quantia Certa nº 685/97, da 2ª Vara de Promissão/SP).

No curso da ação, foram ainda efetuadas as seguintes penhoras no rosto dos autos:

- R$119.391,00, em favor de Moysés Rodrigues Jordão e Antônio Torres Barbiero (Ação de Execução por

Quantia Certa nº 685/97, da 2ª Vara de Promissão/SP) - fls. 561;

- R$23.846,34, em favor da Fazenda Nacional (Execução Fiscal nº 089/98, Vara Única da Comarca de

Promissão/SP) - fls. 1269;

- R$21.099,33, em favor da Fazenda Nacional (Execução Fiscal nº 089/98, Vara Única da Comarca de

Promissão/SP) - fls. 1275;

- R$190.000,00, em favor de Toposat Engenharia Ltda (Processo nº 001.02.004927-5, 3ª Vara Cível da Comarca

de Campo Grande/MS) - fls. 1389;

- R$1.002,90, em favor da Fazenda Nacional (Processo nº 2001.61.08008949-0, 3ª Vara Federal de Bauru/SP) -

fls. 1464.

Foi também juntado às fls. 1520/1521 dos autos, outro acordo para levantamento de honorários em favor do

Advogado Osair Pires Esvicero Junior, no valor de R$35.000,00.

Observa-se da sentença proferida às fls. 1605/1612 que os pedidos de levantamento de honorários foram

apreciados e indeferidos em razão da indisponibilidade financeira, vez que o depósito prévio no valor de

R$344.257,00 (fls. 32) era insuficiente para saldar todos os créditos apontados.

Deste modo, verifica-se que, apesar da juntada aos autos do contrato firmado pelos expropriados com os

advogados, não houve o deferimento de levantamento em favor destes justamente porque, desde o início do feito,

há penhora sobre o imóvel objeto da desapropriação, inclusive com registro perante o competente Cartório de

Registro de Imóveis, bem como no curso do feito foram noticiadas outras penhoras, algumas decorrentes de

dívidas tributárias.

Não obstante os honorários advocatícios contratados possuam natureza alimentar, não se equiparam a verba de

natureza trabalhista, que detém preferência sobre os demais créditos, seguida pelos tributários e, após, pelos

créditos com garantia real (REsp 776.482/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 16/04/2009, DJe 06/05/2009), conforme aponta a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de

Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NATUREZA ALIMENTAR.

2001.60.03.000003-0/MS

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : JABES TORRES espolio

ADVOGADO : ANTONINO MOURA BORGES e outro

REPRESENTANTE : NEIDE RODRIGUES TORRES

APELANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : ALIPIO MIRANDA DOS SANTOS

: PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

APELADO : OS MESMOS

APELADO : NEIDE RODRIGUES TORRES

ADVOGADO : ANTONINO MOURA BORGES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS > 3ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00000033220014036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     870/2123



CONCURSO DE CREDORES. PREFERÊNCIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

ARTS. 186 E 187 DO CTN.

1. Embora o STJ já tenha reconhecido a natureza alimentar dos créditos decorrentes de honorários advocatícios,

estes não se equiparam aos créditos trabalhistas. Precedentes: REsp. 1.068.838/PR, Segunda Turma, Relator

Min. Mauro Campbell Marques, Rel. p/ acórdão Ministra Eliana Calmon, e REsp. 874.309/PR, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques.

2. Recurso Especial não provido. (REsp 1269160 / RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma,

DJe de 19/12/2012)

CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 24 DA LEI 8.906/94 e 186 DO CTN.

I - Não obstante possua natureza alimentar e detenha privilégio geral em concurso de credores, o crédito

decorrente de honorários advocatícios não precede ao crédito tributário, que sequer se sujeita a concurso de

credores e prefere a qualquer outro, seja qual for o tempo de sua constituição ou a sua natureza (artigos 24 da

Lei 8.906/94 e 186 do CTN).

II - Embargos de divergência improvidos. (EREsp 1146066 / PR, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

Relator p/Acórdão Ministro FRANCISCO FALCÃO, Corte Especial, DJe 13/04/2012)

 

II - Assim, permanecendo as razões já enfrentadas pelo Juízo "a quo", INDEFIRO o pedido dos autores de fls.

1816/1819.

III - Acerca dos Ofícios de fls. 1785, 1794, 1799 e 1809, do Juízo da 3ª Vara Cível de Campo Grande/MS,

solicitando transferência do valor penhorado no rosto dos autos já se manifestaram as partes, conforme fls.

1816/1819 e 1823. Assim, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 1815, abrindo-se vista dos autos à União

Federal (Fazenda Nacional), para que se manifeste acerca da questão.

IV - Após a manifestação da Fazenda, abra-se vista ao Ministério Público Federal para parecer, já que o feito se

refere à desapropriação para fins de reforma agrária, matéria que envolve interesse público.

Após, retornem conclusos.

Intimem-se.

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada
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DECISÃO

Trata-se de ação ordinária ajuizada por NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S.A., em face da União Federal

(Fazenda Nacional), pleiteando a inexigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas a

título de terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, auxílio doença e auxílio acidente (15 primeiros

dias de afastamento). Pede, ainda, a compensação e/ou restituição dos valores pagos nos cinco anos anteriores à

propositura da ação.

Alega a parte autora, em apertada síntese, que as verbas mencionadas não configuram a hipótese de incidência das

contribuições sociais prevista no artigo 22, inciso I da Lei 8.212/91, porquanto possuem caráter indenizatório ou

assistencial. 

Às fls. 258/263 o MM. Juiz "a quo" julgou procedente o pedido. Submeteu a sentença ao reexame necessário.

2011.61.00.020562-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada TÂNIA MARANGONI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

APELADO : NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A

ADVOGADO : EDUARDO CORREA DA SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00205625820114036100 2 Vr SAO PAULO/SP
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Recorre a União Federal, alegando, em suma, a natureza remuneratória das verbas em questão, de que decorre a

legalidade da exação.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Não procede a irresignação da Fazenda Nacional.

A hipótese de incidência da contribuição previdenciária a cargo das empresas incidente sobre a remuneração paga

aos empregados, encontra-se descrita no artigo 22, I, da Lei nº 8.212/91, verbis:

 

"Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês,

aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa."

 

A contribuição social a cargo do empregador incide sobre os valores pagos, devidos ou creditados a qualquer

título aos empregados que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho. Há que se perquirir, portanto,

acerca da natureza das verbas pagas e à prestação de serviços ou não para a incidência da exação.

O auxílio-doença e auxílio-acidente estão previstos nos artigos 59 e 60 da Lei nº 8.213/91 e o direito ao seu

recebimento surge quando da incapacidade para o labor por mais de 15 dias consecutivos, sendo devido a partir do

16º dia. Até então, a empresa tem a obrigação de prosseguir com o pagamento do salário do empregado. 

Conforme entendimento firmado no Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o pagamento feito pela

empresa nos quinze primeiros dias de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente não possui

natureza salarial, mas de benefício previdenciário, dado que não existe a contraprestação pelo trabalho, não

incidindo, portanto, a contribuição previdenciária. 

Confiram-se, a propósito, as seguintes ementas:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. PRECEDENTES.

1. O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas

uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros quinze dias. A descaracterização

da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.

2. "O salário-maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias pagas pelas empresas.

Precedentes" (REsp 1.049.417/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 3.6.2008, DJ

16.6.2008 p. 1).

3. Recurso especial parcialmente provido. (STJ, RESP 899942, SEGUNDA TURMA, DJE de 13/10/2008, Relator

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA.

REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA.

NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. ART. 66 DA LEI

8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS.

1. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no sentido de que o salário-maternidade possui

natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp

762.172/SC, Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005; REsp 486.697/PR, Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004; e

REsp 641.227/SC, Min. Luiz Fux, DJ de 29/11/2004.

2. É dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a

remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à consideração

de que tal verba, por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes:

RESP 768.255/RS, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006; RESP 824.292/RD, 1ª T., Min. José Delgado,

DJ de 08.06.2006; RESP 916.388/SC, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 26.04.2007; RESP 854.079/SC, 1ª T., Min.

Denise Arruda, DJ de 11.06.2007. 

3. "Omissis"

6. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (STJ, RESP 891602, PRIMEIRA TURMA, DJE de

21/08/2008, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI)
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O adicional de férias previsto no artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal, constitui vantagem transitória que

não se incorpora aos proventos e, por isso, não deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária,

conforme entendimento firmado no Excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, verbis:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AI-AgR 603537, Relator Ministro EROS GRAU )

 

No mesmo sentido, tem decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DA

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 

1. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de

Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 

2. Entendimento que se aplica inclusive aos empregados celetistas contratados por empresas privadas. (AgRg no

EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010). 3. Agravo Regimental não provido. (AGA

1358108, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJE de 11/02/2011)

 

O Decreto nº 6.727/2009 revogou a alínea 'f' do inciso V do § 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 292, do

Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, ensejando, desta forma, a incidência da

contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, na alíquota de 20% (vinte por cento) a cargo da

empresa e de 8% a 11% (oito a onze por cento) a cargo do trabalhador dependendo do valor da renda.

Tenho, porém, que tal verba (aviso prévio indenizado) não constitui fato gerador das contribuições previdenciárias

por não se destinar à retribuição do trabalho, nos termos do artigo 22, inciso I da Lei 8212/91. 

Destaco, a propósito, os seguintes julgados reconhecendo a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado:

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA

INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 

1. Os valores pagos ao empregado a título de aviso prévio indenizado não se sujeitam à incidência da

Contribuição Previdenciária, levando-se em conta seu caráter indenizatório. 

2. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGRESP 1205593, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE de

04/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - APELAÇÃO DO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E REMESSA OFICIAL JULGADAS MONOCRATICAMENTE - AGRAVO

LEGAL IMPROVIDO. 

1. O pagamento do aviso prévio indenizado não corresponde a qualquer prestação laboral, pelo contrário, é

paga justamente para que o obreiro não cumpra o aviso prévio normal, ou seja, o empregador não deseja a

presença do empregado no recinto de trabalho. 

2. O pensamento externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na

consideração de que a verba remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que

vai se perpetuar no salário ou subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público

submetido ao regime estatutário. Assim, o caso é de não incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso

prévio indenizado. 

3. Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do caput do artigo 557 do Código de

Processo Civil, pois o recurso foi manejado contra jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 

4. Agravo legal improvido. (TRF-3ª Região, APELREE 1087507, Relator Desembargador Federal JUIZ

JOHONSOM DI SALVO, DJF3 CJ1 de 18/04/2011, p. 106)

 

Quanto ao 13º salário, o §7º do artigo 28 da Lei 8.212/91 dispõe o seguinte:

 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:

....

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de

benefício, na forma estabelecida em regulamento. 
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orientou-se pela legitimidade da incidência de contribuição

previdenciária sobre o décimo terceiro salário, tendo em vista a habitualidade em seu pagamento. Confira-se o

verbete da Súmula 688 daquela Excelsa Corte:

 

Súmula 688: "É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o 13º salário."

 

A par disso, é cediço que o 13º salário possui natureza salarial, integrando, assim, a base de cálculo das

contribuições previdenciárias. Nesse sentido, dispõe a Súmula nº 207 do STF: "As gratificações habituais,

inclusive a de Natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário." 

Todavia, conforme orientação firmada no E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, não incide a contribuição em

comento sobre o 13º salário proporcional a parcela do aviso prévio indenizado, pelo fato desta última verba

comportar natureza não salarial. Precedentes: (TRF-1: AMS, Relator Juiz Federal Ronaldo Castro Destêrro e Silva

(conv.), Sétima Turma, e-DJF1 de 06/07/2012, página 302; AGA 0044539-37.2010.4.01.0000/PA, Rel.

Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.253 de 18/03/2011).

Reconhecida a ilegalidade da cobrança da contribuição previdenciária sobre o 1/3 de férias, aviso prévio

indenizado e o 13º salário proporcional sobre tal parcela, auxílio-doença e auxílio-acidente, há que ser

considerado o direito à compensação das quantias indevidamente recolhidas a tais títulos.

A compensação é direito que se submete, quanto ao modo de exercício, aos critérios definidos em lei, conforme

dispõe o artigo 170 do Código Tributário Nacional, in verbis:

 

"A Lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos,

vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública".

 

Dessa forma, tem-se como pressuposto a ser cumprido pelas partes que o crédito a ser compensado seja líquido e

certo. A seguir, exige o artigo 170 do CTN, acima transcrito, que a lei ordinária autorize a compensação e fixe

garantias e o modo da mesma se proceder, vedando a possibilidade de fazê-lo antes do trânsito em julgado da

decisão judicial. Sob esse prisma, veio o artigo 66 da Lei 8383/91 regular a matéria:

 

"Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias,

mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte

poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos

subseqüentes.

§ 1º- A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º- É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3º- A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido

monetariamente com base na variação da UFIR.

§ 4º- As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto do Seguro Social - INSS expedirão

as instruções necessárias ao cumprimento dom disposto neste artigo."

 

As disposições do artigo 74 da Lei n.º 9430/96, não são aplicáveis às contribuições previdenciárias por força do

artigo 26, §único da Lei 11.457/07 e IN RFB 900/2008, artigos 44 a 48.

Os limites de compensação previstos nas Leis nº 9.032/95 e 9.129/95 não são mais aplicáveis a partir de sua

revogação pela Lei nº 11.941/09 (DOU 28.05.2009).

Os juros moratórios devem ser calculados com base na taxa SELIC a partir de 1º de janeiro de 1996, conforme

determina a Lei 9250/95, afastada, a partir dessa data, a incidência de qualquer outro índice de correção monetária

(Recurso Especial nº 207952/PR).

Diante de todo o exposto, conheço do recurso e NEGO-LHE seguimento, assim como à remessa oficial, nos

termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, eis que em confronto com a jurisprudência dominante

do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de apelação interposta pela parte Autora, em sede de ação ordinária que versa sobre contrato de abertura

de crédito para financiamento estudantil (FIES), contra sentença que julgou improcedente o pedido formulado na

inicial. Sem condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios por ser a parte Autora

beneficiária da assistência judiciária gratuita.

 

Em razões recursais, a parte Autora requer o restabelecimento do equilíbrio contratual, baseando-se na Teoria da

Imprevisão, com vistas à revisão dos encargos, dos juros, e da forma de amortização do saldo devedor, afastando a

capitalização mensal de juros, sustentando, ainda, a inaplicabilidade da Tabela Price. Aduz serem aplicáveis ao

presente caso as normas do CDC. Afirma que não é regular a utilização da taxa de juros de 9% (nove por cento)

ao ano, sendo a taxa de 6% (seis por cento) ao ano aquela que deveria ter sido aplicado no presente contrato, nos

termos da Lei 8.436/92. Aponta que o Decreto 22.626/33 e a Súmula 121 do STF vedam a capitalização de juros,

ainda que expressamente convencionada. Argui que não se aplica a MP 1.963-17/00 ao caso por ser

inconstitucional.

 

Com contrarrazões, subiram os autos.

 

Cumpre decidir.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior.

 

É pacífico o entendimento segundo o qual é legítima a exigência de prestação de garantia pessoal para celebração

de contratos que versam sobre financiamento estudantil vinculado ao FIES. A Lei 10.260/01, ao instituir o

programa, prevê expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como a garantia principal nesses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", além das modalidades

previstas pelas Portarias nº. 1.725/2001 e nº. 2.729/2005 do MEC.

 

Ainda quanto à fiança, já se assentou, ademais, o entendimento da regularidade do artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01,

que permite a exigência de comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura do

contrato de financiamento vinculado ao FIES, a qual será aferida pelos critérios estabelecidos na Portaria MEC

1.716/2006.

2009.61.16.002113-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : GLEYSON RAMOS GUIMARAES LIMA

ADVOGADO : FERNANDES BARATELA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTO SANTANNA LIMA e outro

No. ORIG. : 00021137220094036116 1 Vr ASSIS/SP
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Em que pese o fato de a CEF figurar como parte nos contratos relativos ao FIES, estes não se confundem com

financiamentos e serviços diversos ofertados por bancos e instituições financeiras, uma vez que seu objeto é a

viabilização de política pública na área da educação, com regramento próprio e condições privilegiadas para a

concessão do crédito em questão. Por esta razão, não pairam dúvidas de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil (FIES) não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor.

 

No que tange à capitalização de juros em contrato de crédito educativo, o STJ pronunciou-se pela irregularidade

da prática, tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica que a autorizasse na ocasião do

julgamento, bem como o teor da Súmula 121 do STF, pela qual é insuficiente apenas a previsão contratual nestes

termos, verbis:

 

É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.

 

A matéria controvertida já foi objeto de pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça que, ao julgar recurso

especial representativo de controvérsia, regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, assentou:

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

ESTUDANTIL (FIES). PRESTAÇÃO DE GARANTIA. EXIGÊNCIA DE FIADOR. LEGALIDADE. ART. 5º, VI, DA

LEI 10.260/2001. INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES

DESTA CORTE.

Recurso especial da Caixa Econômica Federal:

1. Caso em que se alega, além de dissídio jurisprudencial, violação do artigo 5º, III e IV, da Lei nº 10.260/01, ao

argumento de que não há ilegalidade em se exigir fiador para a celebração de contrato de financiamento

educacional, uma vez que o referido preceito normativo autoriza tal conduta, a qual possui índole eminentemente

discricionária, não podendo o Poder Judiciário nela adentrar.

2. É de se reconhecer a legalidade da exigência de prestação de garantia pessoal para a celebração de contrato

de financiamento estudantil vinculado ao Fies, dado que a própria lei que instituiu o programa prevê,

expressamente, em seu artigo 9º, a fiança como forma principal e específica a garantir esses tipos de contrato,

seguida do fiador solidário e da "autorização para desconto em folha de pagamento", de modo que o acórdão

atacado, ao entender de modo diferente, negou vigência à referida lei.

3. Ademais, o fato de as Portarias ns. 1.725/2001 e 2.729/2005 do MEC admitirem outras formas de garantias,

que não a fiança pessoal, apenas evidencia que tal garantia, de fato, não é a única modalidade permitida nos

contratos de financiamento estudantil, sem que com isso se afaste a legalidade de fiança.

4. A reforçar tal argumento, as Turmas de Direito Público do STJ já assentaram entendimento no sentido da

legalidade da exigência da comprovação de idoneidade do fiador apresentado pelo estudante para a assinatura

do contrato de financiamento vinculado ao Fies, prevista no artigo 5º, VI, da Lei 10.260/01, a qual será aferida

pelos critérios estabelecidos na Portaria/MEC 1.716/2006. Precedentes: REsp 1.130.187/ES, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2009; MS 12.818/DF, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ acórdão Ministra

Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17/12/2007; REsp 772.267/AM, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon,

DJ de 29.06.2007; Resp 642.198/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03.4.2006; REsp

879.990/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 14/5/2007.

5. Assim, consoante bem asseverou o Min. Mauro Campbel no Agrg no Ag n. 1.101.160/PR, DJ 16/9/2009, "se é

legal a exigência de comprovação de idoneidade do fiador, quanto mais legal será a própria exigência de

apresentação de fiador pelo estudante para a concessão do crédito estudantil ofertado pelo Fies, de forma que

não se pode reconhecer a legalidade de obrigação acessória sem o reconhecimento da legalidade da obrigação

principal no caso em questão".

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial provido, para que seja autorizada à instituição financeira a exigência de garantia pessoal

para a celebração do contrato de financiamento estudantil.

Recurso especial de Eliziana de Paiva Lopes:

1. Caso em que se pugna a incidência do Código de Defesa do Consumidor, a declaração de ilegalidade da

cobrança de juros capitalizados e, por conseguinte, a repetição simples do valor pago a maior e a inversão dos

ônus sucumbenciais.

2. A hodierna jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que os contratos firmados no âmbito do

Programa de Financiamento Estudantil - Fies não se subsumem às regras encartadas no Código de Defesa do

Consumidor. Precedentes: REsp 1.031.694/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 19/6/2009;

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     876/2123



REsp 831.837/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 17/6/2009; REsp 793.977/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 30/4/2007.

3. A jurisprudência desta Corte mantém-se firme no sentido de que, em se tratando de crédito educativo, não se

admite sejam os juros capitalizados, haja vista a ausência de autorização expressa por norma específica.

Aplicação do disposto na Súmula n. 121/STF. Precedentes: REsp 1.058.334/RS, Rel. Ministro Teori Albino

Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/6/2008; REsp 880.360/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

5/5/2008; REsp 1.011.048/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/6/2008; REsp n. 630.404/RS,

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26/2/2007; REsp n. 638.130/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/3/2005.

4. Por conseguinte, havendo pagamento de valores indevidos, o que será apurado em sede de liquidação, é

perfeitamente viável a repetição simples ou a compensação desse montante em contratos de financiamento

estudantil.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC

e da Resolução 8/STJ.

6. Ônus sucumbenciais invertidos.

7. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação supra.

(STJ, REsp 1.155.684 / RN, 2009/0157573-6, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 18/05/2010)

 

Após o referido julgado, porém, sucedeu-se a edição da MP nº. 517/10, convertida na Lei 12.431/11, que alterou a

redação do inciso II do artigo 5º da Lei n. 10.260/01, norma específica com autorização expressa para cobrança de

juros capitalizados mensalmente nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil, observada a

estipulação do Conselho Monetário Nacional.

 

Destarte, somente para os contratos de crédito educativo firmados anteriormente a 30.12.10 é vedada a cobrança

de juros sobre juros, situação oposta aos contratos celebrados após a referida data, para os quais é expressamente

autorizada a capitalização mensal de juros.

 

No que tange à taxa de juros aplicada no contrato, há que se considerar que a sua fixação deve respeitar os

parâmetros da legislação vigente à época, incluídos aqueles decorrentes de portarias e resoluções de órgãos

autorizados por lei a tratar do assunto.

 

O artigo 7º da Lei nº 8.436/92, que institucionalizou o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes,

limitava os juros sobre o crédito educativo à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. O referido dispositivo foi

revogado pela Lei nº 9.288/96, sem a fixação de novo limite.

 

A MP nº 1.827-1/99, sucedida pela MP nº 1.865/99, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a estipulação da

taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo:

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da celebração até

o final da participação do estudante no financiamento;

 

Neste contexto, a Resolução CMN nº 2.647/01 fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros aplicável aos

contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil:

 

Art. 6º - Para os contratos firmados no segundo semestre de 1999, bem como no caso daqueles de que trata o art.

15 da Medida Provisória nº 1.865, de 1999, a taxa efetiva de juros será de 9% a.a. (nove inteiros por cento ao

ano), capitalizada mensalmente.

 

A MP n. 1.827-1/99 foi sucessivamente reeditada (Medidas Provisórias nº 1.865-2, 1.865-3, 1865-4, 1.865-5,

1.865-6, 1.865-7, 1.972-8, 1.972-9, 1.972-10, 1.972-11, 1.972-12, 1.972-13, 1.972-14, 1.972-15, 1.972-16, 1.972-

17, 1.972-18, 1.972-19, 1.972-20, 1.972-21, 2.094-22, 2.094-23, 2.094-24, 2.094-25. 2.094-26, 2.094-27) até ser

convertida, enfim, na Lei nº 10.260/01, mantida a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

 

Nova resolução do Conselho Monetário Nacional, Resolução CMN n. 3.415/06, fixou as taxas de juros em 3,5% e

6,5% para os contratos celebrados a partir de 01.07.06, mantidas as taxas dos contratos anteriores regulados pela

Resolução CMN nº 2.647/01, conforme se depreende :
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Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir de1º de julho de 2006, a taxa efetiva de juros será

equivalente a:

I - 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, aplicável exclusivamente

aos contratos de financiamento de cursos de licenciatura, pedagogia, normal superior e cursos superiores de

tecnologia, conforme definidos pelo Catálogo de cursos superiores de tecnologia, instituído pelo Decreto nº

5.773, de 09 de maio de 2006;

II - 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano), capitalizada mensalmente, para os contratos do

FIES não relacionados no inciso I.

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006 aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

Tais critérios só vieram a ser alterados pela Resolução CMN nº 3.777/09, que fixou em 3,5% (três e meio por

cento) ao ano a taxa de juros para todos os contratos vinculados ao FIES celebrados a partir de sua entrada em

vigor em 28.08.09:

 

Art. 1º - Para os contratos do FIES celebrados a partir da entrada em vigor desta Resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

Art. 2º - Para os contratos do FIES celebrados antes da entrada em vigor desta Resolução, e após 1º de julho de

2006, aplica-se a taxa prevista no art. 1º da Resolução nº 3.415, de 13 de outubro de 2006.

Art. 3º Para os contratos do FIES celebrados antes de 1º de julho de 2006, aplica-se a taxa prevista no art. 6º da

Resolução nº 2.647, de 22 de setembro de 1999.

 

A Resolução CMN nº 3.842/10, por sua vez, reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento) a

partir de 11.03.10:

 

Art. 1º Para os contratos do FIES celebrados a partir da data de publicação desta resolução, a taxa efetiva de

juros será de 3,40% a.a. (três inteiros e quarenta centésimos por cento ao ano).

 

Desse modo, não há que se falar em limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,

devendo ser observados os critérios vigentes à época da celebração do contrato, que, a partir de 23.09.99, são

aqueles definidos pelo Conselho Monetário Nacional, em resumo:

 

a) 9% (nove por cento) ao ano, de 23.09.99 a 30.06.06;

 

b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e

6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, de 1º.07.06 a 27.08.09;

 

c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, de 28.08.09 a 10.03.10;

 

d) 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10:

 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - RECONSIDERAÇÃO DO

DECISUM - CRÉDITO EDUCATIVO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NO FIES.

1 - A Resolução CMN 2.647/99 do Banco Central do Brasil, regulamentando o disposto na MP nº 1.865/99,

sucessora da MP nº 1.827/99, e que acabou sendo eventualmente convertida na Lei nº 10.260/01, já previa a

incidência de juros no patamar de 9% ao ano.

2 - No caso em apreço, o contrato foi firmado em 02 de março de 2000, portanto a taxa de juros de 9% (nove por

cento) ao ano está de acordo com a previsão legal, devendo ser aplicada, pois o que a lei rejeita é a prática do

anatocismo, consoante pressupõe a Súmula 121/STF.

3 - Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos modificativos, para anular o acórdão anteriormente

proferido e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

(STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS. SÚMULA 211/STJ. FIES. CONTRATO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL.
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JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/01. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO

CARACTERIZADA.

(...)

3 - O disposto no inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/01, ao estabelecer os juros remuneratórios em de 9% ao

ano, não padece de ilegalidade, mormente porque retratam percentual inferior ao previsto constitucionalmente e

às taxas praticadas pelo mercado financeiro, tampouco se "afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva"

(REsp 1.036.999/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 05.06.08).

4 - Recurso especial não provido.

(STJ, REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FIES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-

CARACTERIZADA. DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ARTIGO 5º DA LEI 10.260/2001. AUSÊNCIA

DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-DEMONSTRADO.

1 - Autos que versam sobre ação revisional de contrato de financiamento estudantil em que se pleiteia a

declaração de nulidade de cláusula que estipulou juros de 9% ao ano em observância ao artigo 5º, II, da Medida

Provisória 1.972-8/99 e da Lei 10.260/01, a qual atribuiu ao CMN a capacidade legislativa da taxa de juros do

FIES, ampliando as atribuições elencadas no art. 4º da Lei 5.595/64.

(...)

4 - Em atendimento ao que dispõe o inciso II do artigo 5º da Lei 10.260/2001, estabelecidos os juros

remuneratórios à base de 9% ao ano, em patamar inferior ao das taxas praticadas pelo mercado financeiro,

aqueles não se afiguram abusivos ou de onerosidade excessiva.

(...)

6 - Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n. 1036999, Rel. Min. José Delgado, j. 06.05.08)

 

Consoante estabelece o art. 5º, § 10º, da Lei n. 10.260/01, com a redação dada pela Lei n. 12.202, de 15.01.10, a

redução da taxa juros estipulada pelo Conselho Monetário Nacional incidirá sobre o saldo devedor dos contratos

já formalizados:

 

Art. 5º - Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte:

(...)

II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN;

(...)

§ 10 - A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos

contratos já formalizados.

Ressalte-se que, em função da indisponibilidade do capital, os juros remuneratórios incidem exclusivamente na

fase de adimplemento contratual, por essa razão, o dispositivo aplica-se somente em relação ao saldo devedor

apurado nos contratos em regular cumprimento pelo mutuário.

 

Nas situações em que se verifica o inadimplemento, aplicam-se os encargos moratórios fixados na lei ou no

contrato, não sendo plausível cogitar a diminuição dos juros remuneratórios para os contratos que não estavam em

sua vigência plena quando da edição da Lei nº 12.202/10.

 

Por todo exposto, no caso dos autos, o CDC não é aplicável, e os juros remuneratórios foram regularmente

estipulados em 9% (nove por cento) ao ano (Cláusula 15ª), já que o contrato foi firmado em 13.05.02 (fl. 74).

 

Deste modo, é admitida a cobrança da referida taxa, que incidirá sobre o saldo devedor exclusivamente na fase de

cumprimento regular do contrato, até a entrada em vigor da Lei n. 12.202, de 15.01.10. A partir de então, os juros

remuneratórios limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano. Verificado o inadimplemento,

incidirão apenas os encargos moratórios estipulados no contrato.

 

A mera aplicação da Tabela Price não enseja a cobrança de juros sobre juros. Por outro lado, ainda que a

capitalização mensal esteja expressamente prevista na Cláusula 15ª do contrato (fl. 71), este foi firmado muito

antes da entrada em vigor da MP n. 517/10, devendo ser afastada a capitalização de juros nestes termos.

 

Neste sentido, já se pronunciou esta Quinta Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FIES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

INAPLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS REMUNERATÓRIOS. LEI N. 8.436/92 (6%)

REVOGADA PELA LEI N. 9.288/96. LEI N. 10.260/01 RESULTADO DA CONVERSÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.865/99, SUCESSORA DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.827/99. ATRIBUIÇÃO DO

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. PREQUESTIONAMENTO.

1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da economia processual, admite-se o recebimento de

embargos de declaração como agravo regimental, nas hipóteses em que se verificar o caráter exclusivamente

infringente do recurso interposto. Precedentes do STJ.

2. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos termos do art.

543-C do Código de Processo Civil, os contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil -

FIES não se submetem ao regime do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista que o objeto do contrato

não é propriamente um serviço bancário, mas a viabilização de programa do governo em benefício do estudante.

Precedentes.

3. O Superior Tribunal Justiça, em decisão submetida ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo

Civil, pacificou o entendimento de que não se admitia a capitalização de juros em contrato de crédito educativo,

tendo em vista a inexistência de previsão expressa em norma específica (STJ, REsp n. 1155684, Rel. Min.

Benedito Gonçalves, j. 12.05.10; REsp n. 880360, Rel. Min. Luiz Fux, j. 5.05.08 e REsp n. 630404, Rel. Min. João

Otávio de Noronha, j. 6.02.07). Desse modo, aplicava-se aos contratos em questão a Súmula n. 121 do Supremo

Tribunal Federal. No entanto, a Medida Provisória n. 517, publicada em 31.12.10, alterou a redação do art. 5º

da Lei n. 10.260/01, autorizando a cobrança de juros capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo

Conselho Monetário Nacional, nos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil. Por

conseguinte, para os contratos de crédito educativo firmados até 30.12.10, é vedada a cobrança de juros sobre

juros, sendo autorizada a capitalização mensal em relação àqueles celebrados após essa data.

4. O art. 7º da Lei n. 8.436/92 estabelecia que os juros sobre o crédito educativo não poderiam ultrapassar a taxa

de 6% (seis por cento) ao ano. No entanto, o referido dispositivo foi revogado pela Lei n. 9.288, de 02.07.96, que

não instituiu novo limite.

5. Em 25.06.99, entrou em vigor a Medida Provisória n. 1.827-1, que atribuiu ao Conselho Monetário Nacional a

estipulação da taxa de juros aplicável aos contratos de crédito educativo.

6. A referida norma foi sucedida pela Medida Provisória n. 1.865/99, regulamentada pela Resolução CMN n.

2.647/01 do Banco Central do Brasil, de 23.09.99, que fixou em 9% (nove por cento) ao ano a taxa de juros

aplicável aos contratos submetidos ao Programa de Financiamento Estudantil.

7. A Medida Provisória n. 1.865/99 foi sucessivamente reeditada e convertida na Lei n. 10.260, de 13.07.01, que

manteve a atribuição do Conselho Monetário Nacional.

8. Em 13.10.06, o Banco Central editou a Resolução CMN n. 3.415/06, que previu novas taxas de juros para os

contratos celebrados a partir de 01.07.06.

9. Por seu turno, a Resolução CMN n. 3.777, de 28.08.09, fixou a taxa de juros, para todos os contratos de

Financiamento Estudantil firmados a partir de sua edição, em 3,5% (três e meio por cento) ao ano.

10. Mais um vez, em 11.03.10, o CMN reduziu a taxa de juros para 3,4% (três vírgula quatro por cento), por meio

da Resolução n. 3.842/10.

11. Desse modo, não subsiste a limitação dos juros remuneratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, devendo

ser observada, a partir de 23.09.99, aquela determinada pelo Conselho Monetário Nacional, nos seguintes

termos: a) 9% (nove por cento) ao ano, até 30.06.06; b) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para os cursos

apontados no art. 1º, I, da Resolução CMN n. 3.415/06, e 6,5% (seis e meio por cento) ao ano para os demais, até

27.08.09; c) 3,5% (três e meio por cento) ao ano para todos os cursos, até 10.03.10; e d) 3,4% (três vírgula

quatro por cento) ao ano, para os contratos celebrados a partir de 11.03.10 (STJ, EDREsp n. 200900787017, Rel.

Min. Eliana Calmon, j. 08.04.10; REsp n. 1058325, Rel. Min. Castro Meira, j. 12.08.08 e REsp n. 1036999, Rel.

Min. José Delgado, j. 06.05.08).

12. Conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, (STJ, 6ª Turma, AGRESp n.

573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07, DJ 10.09.07, p. 317; STJ, 5ª Turma, AGREsp

n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05, DJ 06.02.06, p. 305), é desnecessária a menção

explícita a todos os dispositivos legais citados pela defesa, considerando-se indispensável, para efeito de

prequestionamento, a menção implícita às questões impugnadas.

13. Embargos de declaração conhecidos como agravo. Agravo não provido.

(TRF3, AC 00014544220084036102, AC - Apelação Cível - 1477688, Quinta Turma, Rel. Desembargador

Federal André Nekatschalow, e-DJF3 Judicial 1, Data:04/10/2011, Página: 521)

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e inciso XII, do artigo

33 do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da parte Autora para
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declarar a regularidade da taxa de 9% aplicada a título de juros remuneratórios até a entrada em vigor da Lei n.

12.202, de 15.01.10, quando os juros remuneratórios, se devidos, limitar-se-ão à taxa de 3,4% (três vírgula quatro

por cento) ao ano, mantida a exclusão da capitalização mensal, na forma da fundamentação acima.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00010 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003520-28.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal movida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social em face de LEONIZA

BEZERRA COSTA e OUTROS, para cobrança de valores, inscritos em CDA, cuja origem é o pagamento

indevido de benefício previdenciário, em virtude de decisão judicial concessiva posteriormente reformada.

Oposta exceção de pré-executividade, fls. 110/113, o MM. Juiz "a quo" julgou o processo extinto sem resolução

de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Aduziu a carência de ação, diante da ausência dos requisitos de certeza e liquidez do título executivo que lastreia

este executivo fiscal, pois os valores decorrentes de pagamento indevido de benefício previdenciário devem ser

apurados em ação própria, não podendo ser inscritos diretamente em CDA.

A sentença foi submetida ao reexame necessário.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

Conforme entendimento firmado pelo Órgão Especial desta Egrégia Corte Regional, é da 1ª Seção a competência

para julgar recurso interposto em execução fiscal na qual se cobra dívida inscrita decorrente de valores pagos

indevidamente a título de benefício previdenciário (CC nº 2007.03.00.084959-9 / SP, Relator Desembargador

Federal André Nabarrete, DJF3 CJ2 18/12/2008, pág. 75).

O presente reexame necessário comporta apreciação na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, considere-se que o art. 115, inciso II, da Lei 8.213/91, prevê a possibilidade de desconto de

pagamento de benefício além do devido. No entanto, tal interpretação deve ser restritiva.

Não obstante o INSS tenha o direito de ser ressarcido pelo pagamento indevido de benefício previdenciário ou de

assistência social, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, nos casos de

recebimento de benefício por força de decisão que antecipou os efeitos da tutela, posteriormente revogada, os

valores recebidos são irrepetíveis, ante a sua natureza alimentar e tendo em conta, ainda, a boa-fé do beneficiário:

Confiram-se os seguintes julgados:

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que, em se tratando de verbas de

natureza alimentar, como as decorrentes de benefícios previdenciários, os valores pagos pela Administração

Pública, por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, não devem ser restituídos. Incide a

Súmula 83 / STJ. Precedentes.

(AgRg no AREsp nº 10706 / PR, 6ª Turma, Relator Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do

2009.61.12.003520-4/SP

RELATORA : Juíza Convocada TÂNIA MARANGONI

PARTE AUTORA : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATO NEGRÃO DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : LEONIZA BEZERRA COSTA

ADVOGADO : APARECIDA DO CARMO PEREIRA VECCHIO e outro

PARTE RÉ : MARIA DOS PRAZERES MARINHO

ADVOGADO : ANDRE NONATO OLIVEIRA DOS SANTOS e outro

PARTE RÉ : HONORIO LOPES PEREZ

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00035202820094036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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TJ / RS), DJe 28/11/2011)

Aquele que recebe verbas dos cofres públicos com base em título judicial interino e precário sabe da fragilidade

e provisoriedade da tutela concedida. - 4. No entanto, o STJ tem adotado o posicionamento de que não deve

haver o ressarcimento de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de benefícios previdenciários,

recebidas a título de antecipação de tutela, posteriormente revogada, ante o princípio da irrepetibilidade das

prestações de caráter alimentício e em face da boa-fé da parte que recebeu a referida verba por força de

decisão judicial (Precedentes: AgRg no AREsp 12844 / SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 2/9/2011; REsp

1255921 / RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 15/8/2011; AgRg no Ag 1352339 / PR, Rel.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 3/8/2011; REsp 950382 / DF, Rel. p/ Acórdão Ministro Hamilton

Carvalhido, DJe 10/5/2011; AgRg no REsp 1159080/SC, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu

(Desembargador convocado do TJ/RJ), DJe 12/5/2011) 

(AgRg no REsp nº 1259828 / SC, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamim, DJe 19/09/2011)

Por outro lado, a demonstração de qualquer comportamento fraudulento por parte do segurado no recebimento do

benefício previdenciário, de modo a ensejar a restituição de valores pagos indevidamente, assim como a apuração

destes valores, enseja o ajuizamento de ação própria, observado o devido processo legal.

Esse é o entendimento consagrado do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE NO

RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO

DEMONSTRADA. PAGAMENTO INDEVIDO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A execução fiscal, à semelhança do que ocorre com os processos litigiosos, tem como objeto crédito líquido,

certo e exigível.

2. O crédito oriundo de suposta fraude no recebimento de benefício previdenciário deve ser assentado

judicialmente no afã de aferir os requisitos necessários exigíveis para dar início à execução.

3. É que a repetição do indébito impõe ao jurisdicionado manejar o processo de cognição, assim como, diante do

pagamento indevido, o Poder Público não pode lançá-lo unilateralmente, devendo valer-se da mesma forma de

tutela jurisdicional.

4. É cediço nesta Corte que é necessária a propositura de ação de conhecimento, em que sejam garantidos o

contraditório e a ampla defesa, para o reconhecimento judicial do direito à repetição, por parte do INSS, de

valores pagos indevidamente a título de benefício previdenciário, pois não se enquadram no conceito de crédito

tributário, tampouco permitem sua inscrição em dívida ativa.

Precedentes: REsp 1172126/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 25/10/2010;

REsp 1125508/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 24/08/2010; REsp

867718/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe de 04/02/2009; REsp 414916/PR,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 20/05/2002.

5. Isso porque "1. A dívida tributária já nasce certa e líquida, porque o lançamento gera presunção de certeza e

liquidez. Isso não ocorre com os créditos oriundos de responsabilidade civil que somente recebem tais atributos,

após acertamento amigável ou judicial. 2. Os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível

de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida ativa não tributária, a que se refere a Lei de Execuções

Fiscais, envolve apenas os créditos assentados em títulos executivos. Há créditos carentes de certeza e liquidez

necessárias ao aparelhamento de execução. 3. Crédito proveniente de responsabilidade civil não reconhecida

pelo suposto responsável não integra a chamada dívida ativa, nem autoriza execução fiscal. O Estado, em tal

caso, deve exercer, contra o suposto responsável civil, ação condenatória, em que poderá obter o título executivo.

4.

É nula a execução fiscal por dívida proveniente de responsabilidade civil, aparelhada assentada em títulos."

(REsp nº 440540/SC) 6. A admissão do recurso especial pela alínea "c" exige a demonstração do dissídio na

forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias que assemelham os casos confrontados, não

bastando, para tanto, a simples transcrição das ementas dos paradigmas, como ocorre in casu.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido."

(REsp 1177342/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 19/04/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESTITUIÇÃO DE

CRÉDITO RELATIVO A PAGAMENTOS DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO REPUTADO INDEVIDO.

VALOR QUE NÃO ASSUME A NATUREZA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO

NA DÍVIDA ATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM A

ORIENTAÇÃO DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a ação de execução fiscal não é o meio

adequado para a cobrança de benefícios previdenciários pagos indevidamente, pois que o valor respectivo não

assume a natureza de crédito tributário e não permite a sua inscrição em dívida ativa.

2. Agravo Regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1177252/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
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17/11/2011, DJe 15/12/2011)

 

Por todos estes argumentos, constata-se a inviabilidade da cobrança de benefícios previdenciários pagos

indevidamente pela via da execução fiscal, diante da ausência de liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa

nestas hipóteses.

Diante de todo o exposto, NEGO seguimento à remessa oficial, nos termos do artigo 557, caput do Código de

Processo Civil, eis que em confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se e Intime-se.

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.

TÂNIA MARANGONI

Juíza Federal Convocada

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21525/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010865-28.2007.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pelo réu Camilo Megid contra sentença que o condenou pela prática do delito

previsto no artigo 168, § 1º, inciso I, c/c artigo 71, ambos do Código Penal.

 

Consta da denúncia (fls. 02/04) que Camilo Megid, na qualidade de representante legal da empresa "CAMILO

MEGID BOTUCATU ME", inscrita no CNPJ sob nº 01.586.292/0001-59, deixou de repassar aos cofres do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no prazo devido, contribuições previdenciárias descontadas dos

salários de seus empregados, referentes às competência de março de 1997 a maio de 2006, no montante de R$

51.145,03 (cinqüenta mil, cento e quarenta e cinco reais e três centavos), conforme Lançamento de Débito

Confessado- LDF nº 35.902.445-9. 

 

A denúncia foi recebida em 30 de novembro de 2007 (fl. 19).

 

Após regular instrução, sobreveio sentença (fls. 400/415), publicada em 30 de julho de 2012 (fl. 416), que julgou

procedente a ação penal para condenar o réu Camilo Megid pela prática do crime previsto no artigo 168, § 1º,

inciso I, c/c artigo 71, ambos do Código Penal, ao cumprimento da pena de 4 (quatro) anos de reclusão, em regime

inicial aberto, substituída por duas penas restritivas de direito, e pagamento de 120 (cento e vinte) dias-multa,

substituída por duas penas restritivas de direito.

 

Em razões recursais (fls. 449/452), a defesa aduz, preliminarmente, a nulidade do processo por cerceamento da

defesa. No mérito, requer a absolvição por falta de provas hábeis a ensejar condenação.

 

Foram apresentadas contrarrazões pela acusação (fls. 455/459).

2007.61.08.010865-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : CAMILO MEGID

ADVOGADO : JOSIANE POPOLO DELL AQUA ZANARDO e outro

: MARCO AURELIO UCHIDA (Int.Pessoal)

APELADO : Justica Publica

No. ORIG. : 00108652820074036108 3 Vr BAURU/SP
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A Procuradoria Regional da República da 3ª Região opinou, em parecer, pela declaração da extinção de

punibilidade do acusado ante a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, restando prejudicada a

análise do mérito recursal (fls. 473/475).

 

É o breve relatório.

 

Decido.

 

Inicialmente, considerando que não havendo recurso ministerial, torna-se impossível majorar a pena do acusado

por este E. Tribunal, sob pena de se incorrer em reformatio in pejus, sendo perfeitamente possível a análise da

prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, com base na sanção penal concreta imposta pelo Juiz a

quo ao denunciado, nos termos do artigo 110, § 1º, do Código Penal.

 

Nesse sentido, julgado desta E. Corte:

 

"PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. PETRECHOS DE FALSIFICAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO

PÚBLICO. CONCURSO MATERIAL. PENAS AUTÔNOMAS. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. EXTINÇÃO DA

PUNIBILIDADE DECLARADA DE OFÍCIO. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA A

ABSOLVIÇÃO DO CO-RÉU. AUSÊNCIA DE PROVAS. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. RECURSO NÃO

PROVIDO.

1. Apelante Aloysio Máximo condenado a 1 (um) ano de reclusão e 10 dias-multa, pela prática do crime previsto

no artigo 294 do Código Penal, e a 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, pela prática do crime previsto

no artigo 297 do Código Penal. Trânsito em julgado para a acusação.

2. Concurso material de crimes. Autonomia das penas para efeito de contagem do prazo prescricional. Decurso

de lapso temporal superior a 4 (quatro) anos entre a data do recebimento da denúncia e a data da publicação da

sentença.

3. Declaração de extinção da punibilidade, de ofício, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, na

modalidade retroativa, com fundamento nos artigos 107, inciso IV do Código Penal, restando prejudicado o

exame do recurso de apelação interposto pela defesa.

4. Apelação do Ministério Público Federal objetivando a condenação de Sidney David dos Santos pela prática

dos delitos previstos nos artigos 294 e 297, ambos do Código Penal.

5. Indícios de participação no crime e prova dos autos insuficientes para condenação.

6. É razoável a alegação de que os objetos destinados à falsificação não pertenciam ao apelado. Alegação

corroborada pela testemunha de defesa.

7. Aplicação do princípio do "in dubio pro reo". Absolvição mantida nos termos do artigo 386, IV do Código

Penal. 8. Apelação do Ministério Público Federal a que se nega provimento."

(ACR 200303990213820, relatora Des. Fed. Vesna Kolmar, 1ª Turma, DJU 10/09/2004, p. 363)

 

A pena-base foi aplicada em 4 (quatro anos) de reclusão, reduzida em 1/6 (um sexto) em face da atenuante

prevista no artigo 65, inciso III, "d", do Código Penal, resultando na pena de 3 (três) anos e 8 (oito) meses e

aumentada em 1/5 (um quinto) pela continuidade delitiva, cujo aumento não deve ser computado para o cálculo da

prescrição, nos termos da Súmula nº 497, do Supremo Tribunal Federal.

 

Portanto, a pena 3 (três) anos e 8 (oito) meses enseja prazo prescricional de 8 (oito) anos, nos termos do artigo

109, inciso IV, do Código Penal.

 

Ademais, considerando que o réu, nascido em 07.09.1936, era maior de 70 (setenta) anos na data da sentença, o

prazo prescricional deve ser reduzido pela metade, nos termos do artigo 115, do Código Penal.

 

Assim, transcorreu mais de 4 (quatro) anos entre a data do recebimento da denúncia (30.11.2007) e a da

publicação da sentença condenatória (30.07.2012).

 

Por fim, importante ressaltar que a jurisprudência é incontroversa no sentido de que não possuem interesse

recursal aqueles que já tiveram suas punibilidades extintas em razão do reconhecimento da prescrição.
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Nesse sentido:

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

PUNITIVA. EMBARGOS INFRINGENTES. MANIFESTA AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO (CONVENÇÃO AMERICANA DE

DIREITOS HUMANOS). RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Decretada a extinção da punibilidade pela

prescrição da pretensão punitiva do Estado, é manifesta a ausência de interesse recursal da defesa, visto que,

com a prescrição, desfazem-se todos os efeitos da condenação. Precedentes. 2. O não-conhecimento do recurso

por falta de pressuposto de admissibilidade, qual seja, interesse recursal, não ofende a garantia do duplo grau de

jurisdição. 3. Recurso especial não conhecido."

(RESP 200302235617, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:26/06/2006 PG:00188.)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.

PERDA DE OBJETO. JULGAMENTO PREJUDICADO. A jurisprudência construiu o entendimento de que a

extinção da punibilidade pela superveniência da prescrição da pretensão punitiva prejudica o exame do mérito

do recurso criminal, em face da perda do objeto da ação penal. Prescrição da pretensão punitiva declarada.

Recurso especial prejudicado."

(RESP 200001452924, JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:02/12/2002

PG:00332.)

Com tais considerações, declaro, ex officio, extinta a punibilidade do réu Camilo Megid pela ocorrência da

prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, em relação ao crime previsto no artigo 168, § 1º,

inciso I, do Código Penal, verificada no lapso compreendido entre a data do recebimento da denúncia e a da

publicação da sentença, nos termos dos artigos 107, inciso IV, 109, inciso IV, 110, caput e § 1º e 115, todos do

Código Penal e artigo 61, caput, do Código de Processo Penal, restando prejudicado o exame do mérito da

apelação, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno deste Tribunal.

 

P. I., baixando os autos à Vara de origem oportunamente.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

 

 

00002 HABEAS CORPUS Nº 0007327-20.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Ilustre Advogado Dr. Hélio Ercínio dos Santos Júnior, em favor de

Ilson Viana da Silva, com pedido liminar, "para a concessão da tão almejada LIBERDADE PROVISÓRIA,

mediante o compromisso legal de comparecimento a todos os atos do processo, ou ainda, com a adoção de

qualquer das medidas cautelares diversas da prisão contidas no artigo 319 do Código de Processo Penal,

expedindo-se, imediatamente, o competente Alvará de Soltura Clausulado" (destaques originais, fl. 16).

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) o paciente foi preso em flagrante, em 17.05.08, pela prática, em tese, do delito do art. 334, §1º, d, do Código

Penal, Autos n. 0005938-76.2008.4.03.6110, em tramite na 1ª Vara Federal de Sorocaba (SP);

b) em 28.05.08, o MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Sorocaba concedeu liberdade provisória, fixando fiança no

2013.03.00.007327-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : HELIO ERCINIO DOS SANTOS JUNIOR

PACIENTE : ILSON VIANA DA SILVA reu preso

ADVOGADO : HÉLIO ERCÍNIO DOS SANTOS JÚNIOR e outro

CODINOME : ILSON VIANA DA FONSECA

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00059387620084036110 1 Vr SOROCABA/SP
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valor de R$2.500,00 (dois mil quinhentos reais), bem como o compromisso de comparecimento a todos os atos do

processo, tendo sido expedido em favor do paciente alvará de soltura;

c) o paciente aceitou proposta de suspensão condicional do processo, mediante o pagamento de multa no valor de

R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) e comparecimento mensal em Juízo para comprovação da residência fixa

e ocupação lícita pelo período de 2 (dois) anos;

d) as condições impostas para a suspensão condicional do processo foram descumpridas pelo paciente, de modo

que o MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Sorocaba (SP) revogou o benefício e decretou sua prisão preventiva, a

qual foi efetivada em 11.03.13;

e) o advogado constituído do paciente não foi intimado da decisão que revogou a liberdade provisória e decretou a

prisão preventiva;

f) o delito imputado ao paciente não foi cometido mediante violência ou grave ameaça, de modo que não se cogita

prisão preventiva para garantia da ordem pública;

g) o paciente é primário, não ostenta maus antecedentes, tem residência fixa e profissão lícita, estando presentes,

no caso, os requisitos objetivos e subjetivos para a concessão da liberdade provisória;

h) deve ser aplicada uma das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo

Penal;

i) o paciente não praticou a conduta que lhe foi imputada, conforme será comprovado na instrução criminal;

j) na hipótese de o paciente ser condenado, a pena privativa de liberdade não seria aplicada acima do mínimo

legal, de modo que deveria ser fixado o regime aberto para o seu cumprimento;

k) deve ser deferido o pedido liminar para a concessão da liberdade provisória ao paciente (fls. 2/16).

O impetrante colacionou aos autos documentos (fls. 17/153).

Decido. 

Liberdade provisória. Descaminho. Reiteração da prática delitiva. Inadmissibilidade. A jurisprudência é no

sentido de que a reiteração da prática delitiva de agente detido por contrabando ou descaminho autoriza a

manutenção da custódia cautelar para garantia da ordem pública. Precedentes do STJ (5ª Turma, REsp n. 993.562,

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, unânime, j. 28.08.08, DJE 17.11.08; 5ª Turma, HC n. 97.620, Rel. Min. Laurita

Vaz, unânime, j. 01.04.08, DJE 28.04.08 e 5ª Turma, HC n. 93.129, Rel. Min. Laurita Vaz, unânime, j. 06.03.08,

DJE 07.04.08).

Liberdade provisória. Descaminho. Requisitos subjetivos. Insuficiência. Eventuais condições pessoais

favoráveis ao réu, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e profissão lícita, não lhe são

garantidoras ao direito à revogação da prisão cautelar, se existem outras que recomendam a custódia cautelar

(STJ, 5ª Turma, HC n. 89.946-RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, j. 11.12.07, DJ 10.03.08, p. 1; 6ª Turma,

RHC n 11.504-SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 18.10.01, DJ 04.02.02, p. 548). Esse entendimento

é aplicável ao delito de descaminho. Precedentes do STJ (5ª Turma, RHC n. 21.948, Rel. Min. Napoleão Nunes

Maia Filho, unânime, j. 25.10.07, DJ 19.11.07, p. 247, v. 221, p. 313; STJ e 5ª Turma, HC n. 89.606, Rel. Des.

Jane Silva, unânime, j. 28.11.07, DJ 17.12.07, p. 276).

Do caso dos autos. Pleiteia o impetrante a concessão da liberdade provisória, revogando-se a prisão preventiva

decretada contra o paciente pelo Juízo da 1ª Vara Criminal de Sorocaba (SP), onde está sendo processado pela

prática do delito do art. 334, §1º, d, do Código Penal, sustentando que não estão presentes os requisitos do art. 312

do Código de Processo Penal, de maneira que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal.

Entretanto, não restou demonstrado o constrangimento ilegal.

O paciente foi preso em flagrante, no dia 17.05.08, transportando mercadorias de procedência estrangeira sem

documentação comprobatória da regularidade fiscal (fl. 17v.). A liberdade provisória foi concedida mediante

prestação de fiança.

Há prova da materialidade dos delitos e suficientes indícios de autoria em relação ao paciente, sendo que o

Ministério Público Federal ofereceu denúncia (fls. 17/18), a qual foi recebida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Federal

de Sorocaba (SP) (fls. 19/20). 

O Ministério Público Federal propôs a suspensão condicional do processo (fls. 33/35), a qual foi aceita pelo

paciente (fls. 44/45 e 62/63). 

Considerando que o paciente, embora devidamente intimado, não deu início ao cumprimento das condições

propostas e sequer comprovou o pagamento da prestação pecuniária no valor de R$2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais), a acusação pleiteou a revogação da suspensão condicional do processo (fls. 68/68v.).

O MM. Juiz de primeiro grau, em decisão fundamentada, revogou a liberdade provisória, decretando a quebra da

fiança prestada, bem como revogou o benefício da suspensão condicional do processo, determinando o

prosseguimento do feito, nos seguintes termos:

 

Decido. 2. O não comparecimento do denunciado perante o juízo deprecado, apesar de devidamente intimado

para tanto, traz, pelo menos, duas consequências. 

Em primeiro lugar, o denunciado, com essa conduta, descumpre compromisso assumido perante este juízo, para

ter direito à liberdade provisória. Isto é, mostra o denunciado desprezo ao compromisso que assumiu perante o
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juízo, quando da concessão da sua liberdade provisória. 

Intimado pessoalmente para comparecer em juízo, deveria tê-lo feito, mesmo que a sua intenção fosse de não

mais cumprir as condições da suspensão condicional do processo. A sua ausência injustificada em juízo, intimado

para tanto, já se mostra suficiente para revogação do benefício da liberdade provisória que lhe foi concedido,

porquanto é sua obrigação comparecer a todos os atos do processo. 

Na decisão que lhe concedeu a liberdade provisória, bem como no Termo e no Álvaro que assinou, constou o

referido compromisso (fls. 84 e 92-3): 

Fica o requerente advertido de que deverá comparecer a TODOS os atos processuais que a ele ou ao seu

advogado sejam comunicados, via intimação ou notificação. 

Essa situação já atesta seu desrespeito ao Poder Judiciário, isto é, mostra seu desejo de se furtar à aplicação das

normas penais. Se não bastasse, mas para confirmar sua personalidade arredia às determinações do Poder

Judiciário, além do compromisso da liberdade provisória, assumiu compromisso para suspensão condicional do

processo e nem sequer iniciou o cumprimento das condições ali impostas. 

Não se trata, ademais, de denunciado com "ficha-limpa", o "Apenso de Antecedentes", em anexo, traz

informações de que já se envolveu, anteriormente, em outras situações delituosas. Tudo demonstra, assim, que a

personalidade do denunciado não lhe ampara a manutenção da liberdade provisória ou de qualquer outra

medida cautelar: deixa de cumprir compromissos assumidos perante este juízo - um deles com a expressa

ressalva de que lhe seria revogada a liberdade provisória e tem histórico de outros envolvimentos criminais.

Solto, portanto, insiste em descumprir normas criminais e, por conseguinte, põe em risco a garantia da ordem

pública. 

Em segundo lugar, para finalizar, a conduta do denunciado mostra que não tem interesse na manutenção da

suspensão condicional do processo que deve ser cessada. 

3. ISTO POSTO: 

A) para garantia da ordem pública e aplicação das normas penais, revogo o benefício de liberdade provisória

concedido ao denunciado, com fundamento nos arts. 312, caput e Parágrafo único, e 319, VIII, do CPP (redação

da Lei n. 12.403/2011) e decreto, por conseguinte, sua prisão preventiva. 

B) com supedâneo no art. 341, I, do CPP, julgo quebrada a fiança que prestou (fls. 86-7), aguardando-se o

desfecho da demanda, para os fins, se for o caso, da incidência do art. 346 do CPP. 

C) determino o prosseguimento do feito, com a designação de audiência para oitiva das testemunhas arroladas

pelo MPF (fl. 156), uma vez que o denunciado foi citado e já se manifestou nos termos do art. 396-A do CPP. 

(...) 

Expeça-se mandado de prisão, a ser cumprido pela Polícia Federal. 

Ciência ao MPF. 

Após pedido de reconsideração da defesa (fls. 90/94), o MM. Magistrado a quo manteve a decisão que decretou a

prisão preventiva do paciente, revogando os benefícios anteriormente concedidos, com os seguintes fundamentos:

 

Passo a decidir. 

2. Mantenho integralmente a decisão proferida às fls. 246-8, por meio da qual decretei a prisão preventiva do

denunciado, porquanto não há fato novo eficaz para mudar meu entendimento acerca do comportamento

verificado por ILSON. 

Quanto à "surpresa" do advogado, no que diz respeito à prisão do denunciado, uma vez que alega que não foi

intimado "de qualquer das decisões interlocutórias proferidas nestes autos" (fl. 290), observo que, quando do

recebimento da denúncia (fl. 157), foi expedida carta precatória para "citação" e "intimação" do denunciado,

devidamente cumprida, com o intuito de apresentar a defesa escrita (art. 396 do CPP - fl. 170). 

Ficou devidamente consignado, ainda, que caso ele não se manifeste no prazo ora consignado este Juízo nomeará

defensor dativo ao acusado (fl. 170). Disto tudo, ficou devidamente ciente o denunciado. 

Na medida em que não ocorreu notícia de defensor constituído pelo denunciado, este juízo nomeou-lhe defensor

dativo, tudo conforme provam a certidão de fl. 172 e a decisão de fl. 173. 

O defensor dativo, Dr. Felipe Augusto Nunes Rolim, por sua vez, vem acompanhando os atos processuais. 

Observo que o Dr. Hélio, advogado que disse estar surpreso com a decisão proferida por este juízo, representou

o denunciado na audiência realizada, para fins de apresentação da suspensão condicional do processo (fls. 221-

3), contudo, daí este juízo não poderia concluir que assumiria a sua defesa no processo, em substituição do

defensor dativo anteriormente nomeado, mesmo porque, para tanto, deveria o advogado apresentar instrumento

de procuração nestes autos, de modo a atestar, efetivamente, que, a partir de então, responderia pela defesa do

denunciado (como o fez, agora, às fls. 299 e 300, em cumprimento à decisão de fl. 297). 

Anote-se, com o documento de fls. 299 e 300, a mudança de defensor do denunciado, então. 

3. Pelo que consta (fl. 293), o denunciado encontra-se preso, contudo não há informação acerca do cumprimento

do mandado de prisão preventiva expedido (fl. 251). Solicite-se, então, informe acerca da execução do mandado,

a ser prestado pela Autoridade Policial. 

4. Realizadas as oitivas das testemunhas de acusação (fls. 156, 274 e 283) e não tendo a defesa indicado
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testemunhas (fls. 180-3), depreque-se, com urgência, o interrogatório do denunciado. 

5. Intime-se. Ciência ao MPF. (destaques originais, fls. 100/101). 

As certidões acostadas às fls. 114/115, 138 e 144 demonstram a existência de registros criminais em nome do

paciente, alguns envolvendo a prática do delito do art. 334 do Código Penal, o que indica que o paciente pratica o

crime descaminho de forma habitual.

Ademais, ainda que o impetrante tivesse comprovado o preenchimento dos requisitos subjetivos para a concessão

da liberdade provisória ao paciente, as demais condições recomendam a custódia cautelar.

Saliente-se, por fim, que a suspensão condicional do processo deve ser revogao se o beneficiado não efetua a

reparação do dano ou se descumpre qualquer outra condição imposta, nos termos do art. 89, § 3º e §4º, da Lei n.

9.099/95.

A manutenção da custódia cautelar do paciente atende os requisitos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de

Processo Penal, não se aplicando quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do Código de

Processo Penal).

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.

A Ilustre Diretora da Divisão de Análise e Classificação - UFOR informa a existência do Recurso em Sentido

Estrito n. 0011707-56.2003.4.03.6105, em nome do paciente Ilson Viana da Fonseca, anteriormente distribuído à

relatoria do Eminente Desembargador Federal Nelton dos Santos, da Segunda Turma desta Corte. 

Ad cautelam, encaminhe-se, com urgência, o feito ao Gabinete do Eminente Desembargador Federal Nelton dos

Santos, para verificação de eventual prevenção.

Após, requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Com o retorno dos autos, dê-se vista à Procuradoria Regional da República.

Comunique-se. Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal Relator

  

 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 
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00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008597-45.1995.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. INÉRCIA DO AUTOR.

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.

1. Diante da determinação de autenticação dos documentos, bem como complementação das custas, a parte autora

quedou-se inerte mesmo com diversas concessões de prazo para cumprimento da diligência e deferimento de vista

dos autos fora do cartório.

2. Não apenas não houve cumprimento por parte do autor, como também não impugnou tal determinação por

meio do recurso cabível.

1995.61.00.008597-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : RODOLPHO DOS SANTOS LUTERIO e outro

: ELVIRA VIERI LUTERIO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE BARROS FONSECA e outro

APELADO : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : JOSE OSORIO LOURENCAO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00085974519954036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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3. Ainda que hoje se admita a juntada dos extratos sem autenticação, deveria a parte autora manifestar-se,

cumprindo ou impugnando, no tocante à complementação das custas.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0536048-28.1998.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO E SUBSEQÜENTE ARQUIVAMENTO DO FEITO.

REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO.

1.A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de

29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente decorridos 5 (cinco) anos da

decisão que tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública

para se manifestar a respeito.

2.O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da

Fazenda Pública em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o

qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível.

3.Efetivamente foi proferido despacho de suspensão do curso da execução, com determinação de posterior

remessa dos autos ao arquivo, e não há qualquer vício processual, uma vez que a exeqüente teve ciência da

suspensão e subseqüente arquivamento do processo mediante intimação pessoal do Procurador, de acordo com

certidão cartorária. 

4.Ressalto que a necessidade de intimação pessoal mediante a entrega dos autos com vista passou a ser obrigatória

somente a partir da edição da Lei n.º 11.033/04, não sendo exigível tal procedimento à época dos fatos.

5.E não há qualquer irregularidade pela não intimação do arquivamento vez que, tratando-se de ato meramente

ordinatório, o subseqüente arquivamento do processo, após a sua suspensão, prescinde de intimação da parte (art.

40, § 2º da Lei n.º 6.830/80).

6.No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição

tributária intercorrente.Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa,

j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006.

7.Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos

aduzidos pela parte para fins de prequestionamento.

8.Apelação improvida.

1998.61.82.536048-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IND/ METALURGICA ARARAQUARA LTDA

No. ORIG. : 05360482819984036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1999.03.99.089140-3/SP

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOVO JULGAMENTO

OPORTUNIZADO (ART. 543-C, § 7º DO CPC). ENCARGO DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69.

EXIGÊNCIA DA MASSA FALIDA. LEGALIDADE. SÚMULA 400 DO STJ.

1.Novo julgamento do recurso de apelação oportunizado pela Vice-Presidência desta Corte, conforme previsto no

art. 543-C, §7º, II, do CPC.

2.É legítima a cobrança do encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei n.º 1.025/69 e legislação

posterior, nas execuções fiscais, inclusive naquelas movidas em face da massa falida. Aplicação da Súmula 400 do

STJ.

3.Em juízo de retratação, cobrança do encargo do Decreto-lei n.º 1.025/69 restabelecida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, restabelecer a cobrança do encargo do

Decreto-Lei n.º 1.025/69, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035143-98.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : UNIRO COML/ DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA massa falida

ADVOGADO : OLAIR VILLA REAL

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

1999.61.00.035143-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IND/ DE PENAS DE AVES MIABEL LTDA

ADVOGADO : ELCIO CAIO TERENSE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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EMENTA

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA.

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. ATO UNILATERAL DO CONTRIBUINTE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.O Supremo Tribunal Federal, desde o precedente firmado com o julgamento do RE nº 150.764-1/PE, em

16.12.92, pacificou o entendimento acerca da constitucionalidade e subsistência do FINSOCIAL após a edição da

Constituição de 1988, declarando inconstitucional apenas os aumentos de alíquota (excedentes a 0,6% para o ano

de 1988 e 0,5% a partir de 1989) relativamente às empresas não exclusivamente prestadoras de serviços.

2.No presente caso, a autora comprovou o recolhimento da exação, através das guias darfs acostadas às fls. 61/74.

3.O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, o qual determina ser necessária a edição

de lei para fixar os requisitos a serem cumpridos para que o contribuinte possa se valer de referido instituto.

4.Somente com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º 9.430/96, permitiu-se a

compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Receita Federal do Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as

contribuições previdenciárias e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, conforme disposto no

art. 34, da Instrução Normativa n.º 900/08, da RFB.

5.De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação de tributos é regida pela lei

vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp 488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki;

EREsp n.º 1018533/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09).

6.No caso vertente, a ação foi ajuizada antes das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.637/02, portanto, a

compensação dos valores recolhidos a maior a título de Finsocial deve ser limitada a débitos da mesma espécie e

destinação constitucional, ou seja, tão somente com parcelas vincendas da Cofins e da CSLL.

7.Pela sistemática vigente, são dispensáveis a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios, ficando

a iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeito a controle posterior pelo

Fisco, restando ao Poder Judiciário examinar os critérios a respeito dos quais subsiste controvérsia (prazo

prescricional e início de sua contagem, critérios e períodos da correção monetária, juros, etc.), bem como impedir

que o Fisco exija do contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a

autuá-lo em razão da compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial.

8.Os créditos do contribuinte a serem utilizados para compensação devem ser atualizados monetariamente desde a

data do recolhimento indevido (Súmula STJ 162) até a data da compensação, com aplicação dos índices oficiais

de correção monetária, à míngua de impugnação.

9.Condenação da União Federal em honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC e consoante entendimento desta E. Sexta Turma.

10.Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa

oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001095-86.1999.4.03.6109/SP

 

 

 

1999.61.09.001095-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : A F CONSTRUTORA LTDA

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA PRATTI MENDES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS

DECRETOS-LEIS N.ºS 2.445/88 E 2.449/88. MP 1212/95 E REEDIÇÕES. COMPENSAÇÃO.

PRESCRIÇÃO DECENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. ART. 170-A DO CTN.

INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.O art. 3.º, da Lei Complementar n.º 118/05 não possui caráter interpretativo, tratando-se, a bem da verdade, de

nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada às ações ajuizadas anteriormente à vigência da referida lei

complementar, como ocorre no presente caso.

2.No caso vertente, proposta a ação em 24/03/1999, transcorreu, na espécie, o lapso prescricional decenal tão

somente em relação ao recolhimento efetuado em 10/04/1989.

3.Os créditos do contribuinte a serem utilizados para compensação devem ser atualizados monetariamente desde a

data do recolhimento indevido (Súmula STJ 162) até a data da compensação, com aplicação dos critérios de

correção monetária previstos na Resolução nº 134/10 do CJF.

4.Incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no art. 39, § 4º da Lei

nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção monetária.

5.O entendimento do C. STJ, exarado à luz de precedentes sujeitos à sistemática dos recursos representativos da

controvérsia, em relação ao art. 170 -A, do CTN, introduzido pela LC n.º 104/2001, é no sentido de aplicá-lo às

ações ajuizadas posteriormente à sua vigência. No caso vertente, como a ação foi ajuizada anteriormente à

vigência da LC 104 /01 (24/03/1999), inaplicável, na espécie, a limitação imposta pelo art. 170 -A , do CTN.

6.Em razão da sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser compensados entre as partes, de

acordo com o disposto no art. 21, do CPC.

7.Apelação da autora parcialmente provida. Apelação da União Federal improvida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da autora e negar provimento

à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009435-91.1999.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO E SUBSEQÜENTE ARQUIVAMENTO DO FEITO.

REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO POR 1 (UM) ANO. FALTA DE

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

1999.61.82.009435-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : NEW TEX CONFECCOES LTDA

No. ORIG. : 00094359119994036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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REQUERIMENTO EXPRESSO DA EXEQÜENTE.

1.A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de

29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente decorridos 5 (cinco) anos da

decisão que tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública

para se manifestar a respeito.

2.O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da

Fazenda Pública em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o

qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível.

3.Deve ser admitida a aplicação do prazo prescricional qüinqüenal à hipótese dos autos, contado a partir do

arquivamento do feito, uma vez que a exeqüente não pleiteou a prévia suspensão por um ano, nos termos do art.

40, § 2º da Lei das Execuções Fiscais.

4.Efetivamente, foi proferido despacho de suspensão do curso da execução, com determinação de posterior

remessa dos autos ao arquivo, não havendo qualquer vício de intimação, uma vez que a exeqüente foi intimada

regularmente por mandado judicial da suspensão, e subseqüente arquivamento, de acordo com certidão cartorária.

5.E não há qualquer irregularidade pela não intimação do arquivamento vez que, tratando-se de despacho

meramente ordinatório, o subseqüente arquivamento do processo, após a sua suspensão, prescinde de intimação da

parte (art. 40, § 2º da Lei n.º 6.830/80).

6.No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição

tributária intercorrente.Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa,

j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006.

7.Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002759-90.2000.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

2000.61.83.002759-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : MARGARETH FERNANDES DA COSTA SANTOS e outros

ADVOGADO : PAULO OLIVER e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MOACIR NILSSON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : GABRIEL FERNANDES COSTA DOS SANTOS incapaz

: FELIPE FERNANDES COSTA DOS SANTOS incapaz

: LETICIA FERNANDES COSTA DOS SANTOS incapaz

: JOAO CESAR DOS SANTOS FILHO incapaz

ADVOGADO : PAULO OLIVER
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019125-36.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA.

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. ATO UNILATERAL DO CONTRIBUINTE.

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.O Supremo Tribunal Federal, desde o precedente firmado com o julgamento do RE nº 150.764-1/PE, em

16.12.92, pacificou o entendimento acerca da constitucionalidade e subsistência do FINSOCIAL após a edição da

Constituição de 1988, declarando inconstitucional apenas os aumentos de alíquota (excedentes a 0,6% para o ano

de 1988 e 0,5% a partir de 1989) relativamente às empresas não exclusivamente prestadoras de serviços.

2.No presente caso, a impetrante comprovou o recolhimento da exação, através das guias darfs acostadas às fls.

64/93.

3.O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, o qual determina ser necessária a edição

de lei para fixar os requisitos a serem cumpridos para que o contribuinte possa se valer de referido instituto.

4.Somente com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º 9.430/96, permitiu-se a

compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Receita Federal do Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as

contribuições previdenciárias e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, conforme disposto no

art. 34, da Instrução Normativa n.º 900/08, da RFB.

5.De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação de tributos é regida pela lei

vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp 488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki;

EREsp n.º 1018533/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09).

6.No caso vertente, a ação foi ajuizada antes das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.637/02, portanto, a

2001.03.99.009701-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : AIRTON BORELLI E CIA LTDA

ADVOGADO : ELCIO CAIO TERENSE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.19125-9 10 Vr SAO PAULO/SP
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compensação dos valores recolhidos a maior a título de Finsocial deve ser limitada a débitos da mesma espécie e

destinação constitucional, ou seja, tão somente com parcelas da Cofins e da CSLL.

7.Pela sistemática vigente, são dispensáveis a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios, ficando

a iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeito a controle posterior pelo

Fisco, restando ao Poder Judiciário examinar os critérios a respeito dos quais subsiste controvérsia (prazo

prescricional e início de sua contagem, critérios e períodos da correção monetária, juros, etc.), bem como impedir

que o Fisco exija do contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a

autuá-lo em razão da compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial.

8.Os créditos do contribuinte a serem utilizados para compensação devem ser atualizados monetariamente desde a

data do recolhimento indevido (Súmula STJ 162) até a data da compensação, com aplicação dos critérios de

correção monetária fixados na Resolução nº 134/10 do CJF.

9.Incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no art. 39, § 4º da Lei

nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção monetária.

10.Condenação da União Federal no pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, limitado ao montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no art. 20, § 4º

do CPC e consoante entendimento desta E. Sexta Turma.

11.Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa

oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1004309-67.1996.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. AQUISIÇÃO DE

COMBUSTÍVEL. DECRETO-LEI N.º 2.288/86. INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. REPETIÇÃO

DE INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. O Plenário da Excelsa Corte do Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do empréstimo

compulsório instituído pelo Decreto-Lei n.º 2.288/86 (STF, Tribunal Pleno, RE n.º 121.336/CE, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence, D.J. 26.06.92). Expedida a Resolução n.º 50/95 pelo Senado Federal.

2. São documentos hábeis a comprovar a propriedade de veículos automotores, movidos a álcool ou gasolina, para

2001.03.99.012264-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : PAULO FERNANDES BARREIRA e outros

: ISABEL CRISITNA FELIX ROBERTO

: PAULISTA DE VIDROS PLANOS LTDA

: LOURIVAL FRANCISCO DA SILVA

: FAUSTO SALDANHA DE MOURA

ADVOGADO : MARCOS DOMINGOS SOMMA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 96.10.04309-7 1 Vr MARILIA/SP
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a pretendida restituição: certidão emitida pelo órgão oficial de trânsito; original ou cópia autenticada do

certificado de propriedade do veículo; certidão do Detran ou Ciretran abrangendo o período; cópia autenticada da

declaração de bens anexa à Declaração do Imposto de Renda, com recibo de entrega; originais ou cópias

autenticadas do Certificado de Registro e Licenciamento; guia de recolhimento original ou autenticada do Imposto

sobre a Propriedade de Veículos Automotores.

3. No caso vertente, restou comprovada pelos autores, de forma cabal, a propriedade dos veículos automotores no

período de vigência do empréstimo compulsório.

4. No tocante ao critério de aplicação da correção monetária, pacífico é o entendimento segundo o qual esta se

constitui mera atualização do capital, e visa restabelecer o poder aquisitivo da moeda, corroída pelos efeitos

nocivos da inflação. A recomposição dos valores deve refletir, o quanto possível, as perdas monetárias ocorridas

no período reclamado para consolidar a justa reparação de direito não satisfeito à época, pois em caso contrário

estaria havendo locupletamento por parte do Fisco. Correto, portanto, os débitos serem corrigidos nos termos da

Resolução nº 134/2010.

5. Determinada a incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no

art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de

correção monetária.

6. Quanto aos honorários advocatícios, nesta 6ª Turma ficou assentado o entendimento segundo o qual, em casos

como o presente, devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, em observância aos

critérios definidos no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Precedentes desta Turma: AC n.º

95.03.094081-8/SP, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 13.11.2002, DJU 20.01.2003, p. 183; AC n.º 96.03.022030-

2/SP, Rel. Juíza Conv. Regina Costa, j. 16.06.1999, DJU 24.05.2000, p. 571.

7. Apelação e remessa oficial improvidas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001025-25.2001.4.03.6004/MS

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO. EXTINÇÃO. CPC, ART. 794, I. APELAÇÃO E

ANÁLISE EM EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 543-C, § 7º DO CPC) PREJUDICADAS.

1.O pagamento implica extinção da execução (CPC, art. 794, I), circunstância passível de reconhecimento a

qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, art. 462). Restam prejudicados a apelação e o juízo de retratação.

2.Execução fiscal extinta. Apelação e análise em eventual juízo de retratação prejudicadas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar extinta a execução fiscal, restando prejudicadas a

2001.60.04.001025-1/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : SANDRELENA SANDIM DA SILVA

APELADO : JUSSARA CORREA DA COSTA

No. ORIG. : 00010252520014036004 1 Vr CORUMBA/MS
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apelação e a análise em eventual juízo de retratação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002596-22.2001.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. DECENAL. INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA

TAXA SELIC. 

1. De acordo com o art. 3.º, da LC n.º 118/05, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, a

extinção do crédito tributário ocorre, de forma definitiva, no momento do pagamento antecipado (art. 150, § 1.º,

do CTN), independentemente de homologação.

2. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada às ações ajuizadas anteriormente à

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso.

3. No caso vertente, proposta a ação em 27/04/2001, não estão prescritos os valores recolhidos em 1993, 1994 e

1995.

4. Não se inserem no conceito de renda ou proventos de qualquer natureza as verbas recebidas a título de plano de

incentivo à demissão voluntária, em razão de seu caráter indenizatório.

5. Incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no art. 39, § 4º da

Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção

monetária.

6. Inversão do ônus da sucumbência. 

7. Apelação dos autores provida e apelação da União e remessa oficial improvidas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação dos autores e negar provimento à

apelação da União e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

2001.61.04.002596-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ANTONIO SANTANA BARBOSA e outros

: GERALDO MARCELINO DA SILVA

: JANUARIO FERREIRA LIMA

: SERGIO FERNANDES DE FREITAS

: VALDIR CESARIO

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO FELICISSIMO GONCALVES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP
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00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004701-69.2001.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL. NÃO CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO.

DECENAL. INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 

1. Primeiramente, não conheço da remessa oficial vez que descabido o reexame necessário nas ações em que a

condenação, ou direito controvertido, não exceder 60 salários mínimos (art. 475, § 2º do CPC, acrescentado pela

Lei n.º 10.352/01).

2. De acordo com o art. 3.º, da LC n.º 118/05, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, a

extinção do crédito tributário ocorre, de forma definitiva, no momento do pagamento antecipado (art. 150, § 1.º,

do CTN), independentemente de homologação.

3. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada às ações ajuizadas anteriormente à

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso.

4. No caso vertente, proposta a ação em 28/08/2001, não estão prescritos os valores recolhidos em abril de 1992

referentes à gratificação por aposentadoria.

5. Não se inserem no conceito de renda ou proventos de qualquer natureza as verbas recebidas a título de plano de

incentivo à aposentadoria, em razão de seu caráter indenizatório.

6. Incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com fulcro no art. 39, § 4º da

Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção

monetária.

7. Mantidos os honorários advocatícios fixados na r. sentença.

8. Remessa oficial não conhecida e apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar provimento à apelação,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001728-67.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

2001.61.04.004701-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CECILIA FRANCO MINERVINO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CECILIA FRANCO MINERVINO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

2002.61.82.001728-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     898/2123



 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO E SUBSEQÜENTE ARQUIVAMENTO DO FEITO.

REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO POR 1 (UM) ANO. FALTA DE

REQUERIMENTO EXPRESSO DA FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA

EXEQUENTE. PREQUESTIONAMENTO.

1.A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de

29.12/2004, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente decorridos 5 (cinco) anos da

decisão que tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública

para se manifestar a respeito.

2.O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da

Fazenda Pública em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o

qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível.

3.Deve ser admitida a aplicação do prazo prescricional qüinqüenal à hipótese dos autos, contado a partir do

arquivamento do feito, uma vez que a exeqüente não pleiteou a prévia suspensão por um ano, nos termos do art.

40, § 2º da Lei das Execuções Fiscais.

4.Efetivamente foi proferido despacho de suspensão do curso da execução, com determinação de posterior

remessa dos autos ao arquivo, e não há qualquer vício de intimação, uma vez que a exeqüente teve ciência da

suspensão e subseqüente arquivamento do processo mediante mandado judicial coletivo, de acordo com certidão

cartorária. A prática do ato processual não constitui violação ao art. 25 da LEF, podendo ser considerada pessoal a

intimação realizada via mandado coletivo (cf. TRF3, 4ª Turma, AC n.º 2000.61.82.081337-1, Rel. Des. Fed.

Salette Nascimento, j. 08.04.2010, v.u., DJF3 CJ1 15.07.2010, p. 956).

5.Ressalto que a necessidade de intimação pessoal mediante a entrega dos autos com vista passou a ser obrigatória

somente a partir da edição da Lei n.º 11.033/04, não sendo exigível tal procedimento à época dos fatos.

6.E não há qualquer irregularidade pela não intimação do arquivamento vez que, tratando-se de despacho

meramente ordinatório, o subseqüente arquivamento do processo, após a sua suspensão, prescinde de intimação da

parte (art. 40, § 2º da Lei n.º 6.830/80).

7.No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição

tributária intercorrente.Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa,

j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006.

8.A extinção do processo face à ocorrência da prescrição intercorrente pressupõe a existência de inércia por parte

da exequente, e implica em sua sucumbência. Portanto, à exequente devem ser carreados os ônus decorrentes

desta sucumbência. Precedente: TRF3, 6ª Turma, AC n.º 00100364820094036182, Rel. Des. Fed. Consuelo

Yoshida, DJF3 CJ1 29.09.2011.

9.Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos

aduzidos pela parte para fins de prequestionamento.

10.Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014402-61.2004.4.03.6100/SP

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : JS SANTOS METALURGICA LTDA

ADVOGADO : JOSE LUIZ ANGELIN MELLO e outro

No. ORIG. : 00017286720024036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026943-29.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

2004.61.00.014402-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : JOHNSON E JOHNSON COM/ E DISTRIBUICAO LTDA

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2004.61.00.026943-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : SANTISTA TEXTIL BRASIL S/A

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro

: RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ENTIDADE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     900/2123



 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010278-80.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. TERMOS

INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DE PRAZO. DECADÊNCIA INOCORRENTE. PRESCRIÇÃO

(ART. 174 DO CTN). OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA

EMBARGADA.

1.Muito embora não tenha ocorrido a decadência do crédito tributário, há que ser reconhecida, de ofício, a

prescrição tributária qüinqüenal, conforme autorizado pelo art. 219, § 5º do CPC.

2.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

3.A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se

o prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos

moldes preconizados pelo art. 174 do CTN.

4.No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito

(ou até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se

encontra constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do

CTN) e, portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. Aplicação da Súmula n.º 153 do extinto

TFR.

5.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

2004.61.82.010278-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : VERA COSTA MONTEIRO DA GAMA

ADVOGADO : CARLOS KOSLOFF e outro

No. ORIG. : 00102788020044036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

6.In casu, muito embora não caracterizada a inércia processual da exeqüente, verifico que os débitos inscritos na

dívida ativa foram alcançados pela prescrição, uma vez que decorreu período superior a 5 (cinco) anos entre a data

de constituição definitiva dos créditos (notificação do lançamento) e o ajuizamento da execução fiscal.

7.Verba honorária devida pela embargada fixada no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do

débito exeqüendo, nos termos do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil e a teor da jurisprudência desta E.

Turma.

8.Apelação provida e, de ofício, prescrição do crédito tributário reconhecida, com a extinção da respectiva

execução fiscal (art. 269, IV do CPC).

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e, de ofício, reconhecer a ocorrência

da prescrição, extinguindo a respectiva execução fiscal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012666-53.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 07 de maio de 2004, este ato

2004.61.82.012666-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : MARCELO PEDRO OLIVEIRA e outro

APELADO : EDVALDO ALVES DA SILVA

No. ORIG. : 00126665320044036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019038-18.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. PARCELAMENTO. TERMOS INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DE PRAZO.

PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN). INOCORRÊNCIA.

1.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

2.Tratando-se de tributo cujo crédito foi constituído mediante termo de confissão espontânea, para fins de

obtenção de parcelamento, não há que se falar na fluência do lapso prescricional durante a vigência do acordo

fiscal. Ressalte-se que o CTN, em seu art. 174, parágrafo único, IV dispõe o parcelamento é ato inequívoco de

reconhecimento dos débitos, e possui eficácia interruptiva do prazo prescricional.

3.Na hipótese em que o contribuinte descumpre o parcelamento pactuado, e é excluído do Programa, dá-se o

vencimento automático das demais parcelas, com a imediata retomada da fruição do prazo prescricional

qüinqüenal. Inteligência da Súmula n.º 248 do extinto TFR.

4.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

5.In casu, os débitos inscritos na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu

período superior a 5 (cinco) anos entre a data da rescisão do acordo de parcelamento e o ajuizamento da execução

2004.61.82.019038-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IBEAM SAO PAULO IMP/ COM/ E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : JOSÉ RENATO STANISCI ANTUNES e outro

APELADO : GIAN CARLO CUVRAD BORTOLOTTI e outros

: GIAN CARLO BORTOLOTTI

: CARLOS EDUARDO CUVRAD BORTOLOTTI

No. ORIG. : 00190381820044036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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fiscal.

6. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019351-76.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. PARCELAMENTO. TERMOS INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DE PRAZO.

PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN). INOCORRÊNCIA.

1.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

2.Tratando-se de tributo cujo crédito foi constituído mediante termo de confissão espontânea, para fins de

obtenção de parcelamento, não há que se falar na fluência do lapso prescricional durante a vigência do acordo

fiscal. Ressalte-se que o CTN, em seu art. 174, parágrafo único, IV dispõe o parcelamento é ato inequívoco de

reconhecimento dos débitos, e possui eficácia interruptiva do prazo prescricional.

3.Na hipótese em que o contribuinte descumpre o parcelamento pactuado, e é excluído do Programa, dá-se o

vencimento automático das demais parcelas, com a imediata retomada da fruição do prazo prescricional

qüinqüenal. Inteligência da Súmula n.º 248 do extinto TFR.

4.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

5.In casu, os débitos inscritos na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu

período superior a 5 (cinco) anos entre a data da rescisão do acordo de parcelamento e o ajuizamento da execução

fiscal.

6. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

2004.61.82.019351-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IBEAM SAO PAULO IMP/ COM/ E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO ANTUNES e outro

APELADO : CARLOS EDUARDO CUVRAD BORTOLOTTI e outro

: GIAN CARLO CUVRAD BORTOLOTTI

No. ORIG. : 00193517620044036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019352-61.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. PARCELAMENTO. TERMOS INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DE PRAZO.

PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN). INOCORRÊNCIA.

1.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

2.Tratando-se de tributo cujo crédito foi constituído mediante termo de confissão espontânea, para fins de

obtenção de parcelamento, não há que se falar na fluência do lapso prescricional durante a vigência do acordo

fiscal. Ressalte-se que o CTN, em seu art. 174, parágrafo único, IV dispõe o parcelamento é ato inequívoco de

reconhecimento dos débitos, e possui eficácia interruptiva do prazo prescricional.

3.Na hipótese em que o contribuinte descumpre o parcelamento pactuado, e é excluído do Programa, dá-se o

vencimento automático das demais parcelas, com a imediata retomada da fruição do prazo prescricional

qüinqüenal. Inteligência da Súmula n.º 248 do extinto TFR.

4.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

5.In casu, os débitos inscritos na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu

período superior a 5 (cinco) anos entre a data da rescisão do acordo de parcelamento e o ajuizamento da execução

fiscal.

6. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2004.61.82.019352-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IBEAM SAO PAULO IMP/ COM/ E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : JOSÉ RENATO STANISCI ANTUNES e outro

APELADO : GIAN CARLO CUVRAD BORTOLOTTI e outros

: GIAN CARLO BORTOLOTTI

: CARLOS EDUARDO CUVRAD BORTOLOTTI

No. ORIG. : 00193526120044036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047294-68.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO.

COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE

ENTREGA DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS. TERMOS INICIAL E FINAL DE CONTAGEM

DE PRAZO. FALÊNCIA DA EXECUTADA. SUSPENSÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL.

IMPOSSIBILIDADE. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DO DÉBITO. RENÚNCIA

TÁCITA À PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN). OCORRÊNCIA.

1.O termo inicial para a propositura do recurso de apelação da embargada conta-se da data da intimação pessoal

do representante judicial da Fazenda Pública efetuada por mandado judicial, ou da ciência inequívoca da sentença

mediante assinatura do Procurador Fazendário ou certificação cartorária.

2.O Sr. Procurador da Fazenda Nacional tomou ciência da r. sentença em 08 de fevereiro de 2012, encerrando-se o

prazo para interposição do recurso em 09 de março de 2012 (art. 188 do CPC). Tendo a apelação sido protocolada

em 14 de fevereiro de 2012, resta patente sua tempestividade.

3.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

4.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito dá-se com a entrega

ao fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), Declaração de Rendimentos, ou outra que

a elas se assemelhe. Em tais casos, não há obrigatoriedade de homologação formal, encontrando-se o débito

exigível independentemente de qualquer atividade administrativa, sendo desnecessários tanto o procedimento

administrativo como a notificação do devedor. Aplicação da Súmula n.º 436 do C. STJ.

5.O termo inicial da fluência do prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia seguinte ao

vencimento do tributo, ou seja, aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito passa a gozar

de exigibilidade, nascendo para o estado a pretensão executória.

6.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

7.Entendo inaplicável, em casos como o presente, o art. 47 do Decreto-Lei n.º 7.661/45, uma vez que a cobrança

judicial de crédito tributário não se sujeita à habilitação no juízo falimentar, segundo disposto nos artigos 187 do

Código Tributário Nacional e 29 da Lei nº 6.830/80. Ademais, de acordo com a Súmula Vinculante n.º 8, do

Egrégio Supremo Tribunal Federal, cabe à lei complementar estabelecer normas gerais sobre prescrição em

matéria tributária.

8.Ressalto que o parcelamento do débito não implica em renúncia tácita à prescrição já consumada, vez que esta é

2004.61.82.047294-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : MIGUEL PAIS BERNARDO e outro

: GERALDO POSSENDORO

ADVOGADO : DIONILIO APARECIDO PEREIRA e outro

APELADO : LUIS CARLOS VICOLLE

ADVOGADO : EDUARDO TADEU GONÇALES e outro

APELADO : CENTRAL LESTE DISTRIBUIDORA DE DOCES LTDA e outro

: VANDERLEI VICOLLE

No. ORIG. : 00472946820044036182 11F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     906/2123



causa extintiva do próprio crédito tributário, ex vi do art. 156, V do CTN, e este não pode ser restaurado, mesmo

por ato inequívoco de reconhecimento de dívida. Inaplicável, à relação tributária, o art. 191 do CPC. Precedentes:

STJ, 1ª Turma, AgRg no AREsp n.º 51538/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 14.08.2012, DJe 21.08.2012 e

TRF3, 6ª Turma, AC n.º 00272150520034036182, Rel. Des. Federal Mairan Maia, j. 09.02.2012, v.u., e-DJF3

Judicial 1 16.02.2012.

9.In casu, muito embora não caracterizada a inércia processual da exeqüente, os débitos inscritos na dívida ativa

foram alcançados pela prescrição, uma vez que decorreu período superior a 5 (cinco) anos entre a data de

constituição definitiva dos créditos e o ajuizamento da execução fiscal.Precedente: STJ, 1ª Seção, REsp

Representativo de Controvérsia n.º 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 12.05.2010, v.u., Dje 21.05.2010.

10.Matéria preliminar suscitada em contrarrazões rejeitada e apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar suscitada em contrarrazões e negar

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050723-43.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESUNÇÃO DE

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO NÃO ILIDIDA.

1. O contribuinte informa que já realizou a compensação noticiada nos autos, nos moldes do art. 66, da Lei nº

8.383/91 e do art. 14, da Instrução Normativa nº 21/97, com créditos provenientes do saldo negativo de CSL

apurado na DIPJ de 1997.

2. Entretanto, não se pode pretender um provimento jurisdicional que faça as vezes da homologação da autoridade

administrativa, chancelando o procedimento e os valores compensados pelo contribuinte e atribuindo eficácia

extintiva, desde logo, à compensação efetuada.

3. Diante do encontro de contas efetuado pelo Fisco, com a apuração da insuficiência de valores capazes de

extinguir, via compensação, todos os períodos do tributo em aberto, não tendo sido encontrado pagamento para os

meses de maio e agosto/1998, entendo como de rigor o prosseguimento da execução fiscal.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

2004.61.82.050723-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : AGROPECUARIA VALE DAS UVAS LTDA

ADVOGADO : LUCIANA ROSANOVA GALHARDO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00507234320044036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056128-60.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCLUSÃO DA VERBA HONORÁRIA. OMISSÃO.

ACOLHIMENTO. 

1.Existência de omissão no v. acórdão embargado quanto ao fato de que a Execução Fiscal não foi extinta pelo

cancelamento do débito nos termos do art. 26 da Lei nº 6.830/80, mas pelo pagamento (CPC, art. 794, I), o que

ocorreu somente após o ajuizamento da ação (DARF de fl. 47 e extrato de fl. 74). Assim, não há que se falar em

condenação da União Federal ao pagamento dos honorários advocatícios.

2.Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo do julgado.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016825-57.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

2004.61.82.056128-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : GOIASA GOIATUBA ALCOOL LTDA

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO FILHO e outro

2005.61.00.016825-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : OLIMPIA COML/ IMOBILIARIA LTDA

ADVOGADO : PAULO SERGIO GAGLIARDI PALERMO e outro

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração opostos pela OLÍMPIA COMERCIAL IMOBILIÁRIA LTDA e pela União Federal

rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos pela OLÍMPIA

COMERCIAL IMOBILIÁRIA LTDA e pela União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000516-92.2005.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

INTERESSADO : OS MESMOS

2005.61.21.000516-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Servico Social CRESS da 9 Regiao

ADVOGADO : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS e outro

: MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

APELADO : MARIA REGINA GUIMARAES DE CASTRO

No. ORIG. : 00005169220054036121 2 Vr TAUBATE/SP
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inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 15 de março de 2005, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037129-25.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA FEDERAL. RECOLHIMENTO

DE METADE DAS CUSTAS INICIAIS. SUFICIÊNCIA.

1.De acordo com o art. 14, I da Lei n.º 9.289/96, nos feitos que se processam nos próprio autos, o autor ou

requerente pagará metade das custas e contribuições tabeladas, por ocasião da distribuição do feito, ou, não

havendo distribuição, logo após o despacho da inicial.

2.No caso vertente, o Conselho exequente procedeu ao recolhimento de metade das custas iniciais quando da

propositura da ação executiva, em valor suficiente para cumprimento da legislação pertinente, pelo que deve ser

reformada a r. sentença para que o feito tenha regular prosseguimento.

3.Precedente: TRF2, 4ª Turma Especializada, Rel. Des. Federal Luiz Antônio Soares, AG n.º 201202010058094,

j. 12.06.2012, E-DJF2R 28.06.2012, p. 100/101.

4.Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2005.61.82.037129-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro

APELADO : SERGIO MONTEIRO DA SILVA
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050290-38.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000046-87.2006.4.03.6004/MS

 

2006.03.99.018533-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : CRISTIANE CAPIBARIBE BARROS e outros

ADVOGADO : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : JOSE GERALDO SARTOROTO

: DENISE FLORINO BALTAZAR

: NELSON FISCHER RAMOS DA SILVA

: JOAO TAVARES DE LIMA

: IRENE SAAD

: JORGE ONO

: KLEBER SLUAME GOMES

ADVOGADO : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL e outro

No. ORIG. : 97.00.50290-2 10 Vr SAO PAULO/SP

2006.60.04.000046-2/MS
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 20 de janeiro de 2006, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8.Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00029 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003429-76.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : SANDRELENA SANDIM DA SILVA

APELADO : ZOZIRA CARVALHO ZAMLUTTI

ADVOGADO : ROBERTO ROCHA e outro

No. ORIG. : 00000468720064036004 1 Vr CORUMBA/MS

2006.61.00.003429-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

PARTE AUTORA : ATRIA PARTICIPACOES S/A e outros
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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. COFINS. LEI 9.718/98. EMPRESAS EQUIPARADAS A

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (§ 1º, ART. 22, LEI 8.212/91 E § 1º, ART. 1º, LEI 7.492/86). BASE DE

CÁLCULO. RECEITA BRUTA OPERACIONAL. ARTS. 2º e 3º, caput e §§ 5º e 6º. APLICABILIDADE.

FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/02/1999. LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. COMPRA, VENDA

E LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS. INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.In casu, ajuizaram a presente ação de rito ordinário, em litisconsórcio, as seguintes empresas: Atria

Participações S/A, cujos objetivos sociais consistem na compra e venda de participações societárias e a

administração de imóveis próprios; Bradesco Consórcios Ltda., que tem por objeto a organização e administração

de consórcios que se destinem à aquisição de bens imóveis e móveis duráveis a grupos de consorciados próprios

ou de terceiros; Bradescor Corretora de Seguros Ltda., cujo objeto é a corretagem de seguros de vida,

capitalização e planos previdenciários; Bradesplan Participações S.A, que tem por objetivos o agenciamento da

compra e venda de imóveis, a compra e venda de bens imóveis e a aplicação em títulos e valores mobiliários e

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi, cujo objeto social consiste na aquisição de créditos

oriundos de operações de empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil.

2.Especificamente, insurgem-se as autoras quanto ao recolhimento da Cofins sobre quaisquer outras receitas que

não aquelas provenientes da venda de mercadoria e da prestação de serviços, tais como as provenientes de locação

de imóveis, receitas financeiras, etc.

3.Em relação às sociedades de crédito, corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de

arrendamento mercantil, consórcio e seguradoras (§ 1º, art. 22, Lei 8.212/91 e § 1º, art. 1º, Lei 7.492/86), como é

o caso das autoras, observo que o C. STF manteve incólume o caput do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, nos termos do

RE 357.950.

4.Em suma, as instituições financeiras e equiparadas não são beneficiadas pela declaração de

inconstitucionalidade do parágrafo 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, pelo Supremo Tribunal Federal, por se sujeitarem

a regramento próprio (arts. 2º e 3º, caput e parágrafos 5º e 6º, da Lei 9.718/98).

5.Dessa forma, embora reconhecida a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, tendo em vista a

entrada em vigor da referida Lei, no caso em espécie, para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º/2/99, devem

ser aplicados os dispositivos supramencionados da Lei nº 9.718/98, consoante disposto expressamente em seu art.

17, I.

6.Não ofende ao princípio da legalidade a incidência da COFINS na comercialização de bens móveis e imóveis,

uma vez que os mesmos são considerados mercadorias, em seu sentido amplo. Precedentes do Colendo STJ e

desta Corte (Resp nº 149.026; AC nº 1999.03.99.075401-1; AMS nº 97.03.046506-4).

7.É dever de toda a sociedade participar do custeio da seguridade social, e com eqüidade, como prevê o art. 194 da

mesma Carta, inexistindo suporte constitucional ou legal que dê guarida à pretensão da impetrante.

8.Resta, portanto, prejudicado o pedido de compensação, face à inexistência do indébito.

9.Condenação das autoras nas custas e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, limitado ao montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), consoante

entendimento desta E. Sexta Turma.

10.Remessa oficial provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

: BRADESCO CONSORCIOS LTDA

: BRADESCOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA

: BRADESPLAN PARTICIPACOES S/A

: CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS RUBI

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004540-83.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA.

POUPANÇA. JUROS CONTRATUAIS. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE O MONTANTE DA

CONDENAÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO.

1.No processo de conhecimento, pretendeu o autor a condenação da CEF ao pagamento de diferenças de correção

monetária em caderneta de poupança, relativamente ao mês de janeiro de 1989, acrescidas de juros de 0,5% ao

mês, tudo devidamente atualizado e acrescido de juros moratórios, despesas e custas processuais, bem como

honorários advocatícios.

2.Entendo que ao determinar a incidência de "juros legais contados da data em que deveriam ser feitos os

respectivos créditos e com observância dos reflexos nos períodos subseqüentes", além dos juros de mora, o r.

Juízo de primeiro grau reconheceu o direito ao recebimento dos juros remuneratórios/contratuais decorrentes do

contrato de poupança.

3.No julgamento das apelações a sentença foi parcialmente reformada, tão somente para alterar a alíquota e o

termo inicial dos juros moratórios. Contudo, a base de cálculo dos juros moratórios estabelecida na sentença

("montante da condenação") restou inalterada.

4.Na execução do título judicial, devem ser incluídos os juros remuneratórios de 0,5%, incidindo também os juros

de mora sobre o montante da condenação, tal como estabelecido da sentença passada em julgado.

5.Condenação da CEF em honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da diferença entre os

cálculos apresentados por ela e os apresentados pelo embargado.

6.Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009512-93.2006.4.03.6105/SP

 

2006.61.04.004540-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : CLODOALDO DOS REIS PORTELLA

ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS e outro

: TATIANA VÉSPOLI DOS SANTOS

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : VALDIR BENEDITO RODRIGUES e outro

2006.61.05.009512-5/SP
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003901-14.2006.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 19.12.2006, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : MUNICIPALIDADE DE CAMPINAS SP

ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE RUDNICKI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

2006.61.21.003901-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : JOSE EDMO COLI DIAS

No. ORIG. : 00039011420064036121 2 Vr TAUBATE/SP
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exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000417-35.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO.

DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL PELA CONCESSIONÁRIA. RESCISÃO DO CONTRATO.

DEVOLUÇÃO DOS BENS MÓVEIS PELO PODER CONCEDENTE. PRISÃO CIVIL. DEPOSITÁRIO

INFIEL. IMPOSSIBILIDADE. CONVENÇÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA). SÚMULA VINCULANTE N.° 25. AVALIAÇÃO DA

APELANTE. RAZOABILIDADE. DEPÓSITO DO VALOR CORRESPONDENTE. BOA-FÉ. INÉRCIA

DA APELADA. EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO.

 

1.A Constituição da República prevê em seu art. 5º, LXVII a possibilidade de prisão do depositário infiel, como

uma das formas de prisão civil por dívidas.

2.Porém, foi introduzido ao ordenamento a Convenção Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de San José da

Costa Rica), prevendo em seu artigo 7º, § 7º que é proibida a prisão civil por dívidas, salvo em razão de

inadimplemento de obrigação alimentar.

3.O plenário do STF, no julgamento do RE n.º 466.343, reafirmou a impossibilidade da prisão civil do depositário

infiel. No mesmo sentido é o enunciado de Súmula Vinculante n.º 25.

4.A apelante, ante o decurso de 8 anos entre a data do depósito dos bens e a data da sentença, está com sérias

dificuldades para encontrar os bens depositados, razão pela qual, após avaliação destes por profissionais da

própria Infraero, depositou em juízo o montante correspondente a R$ 6.096,00, o qual foi transferido para o Juízo

Falimentar.

5.Ante a razoabilidade dos valores depositados pela apelante e a inércia da apelada, mesmo após a sua regular

intimação para que se manifestasse acerca da avaliação, restou comprovada a boa-fé daquela e, consequentemente,

cumprida a sua obrigação de liberar os bens que se encontravam sob a sua responsabilidade.

6.Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2007.03.99.039591-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO

APELADO : C P A CENTRO PAPELEIRO DE ABASTECIMENTO LTDA

ADVOGADO : ROGERIO NOGUEIRA DE ABREU e outro

No. ORIG. : 98.00.00417-3 12 Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0039945-04.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANULATÓRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LITISPENDÊNCIA.

INEXISTÊNCIA. CONEXÃO. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO CONJUNTO. ENCARGO DO

DECRETO-LEI N.º 1.025/69.

 

1.Na hipótese dos autos, conquanto as partes e a causa de pedir sejam as mesmas, os pedidos são distintos. É que

na ação anulatória pretende-se a desconstituição do ato administrativo de lançamento. Já nos embargos à

execução, ação autônoma de defesa do devedor, requer-se a extinção do título executivo, consubstanciado na

certidão de dívida ativa. Entendimento quanto à inexistência de identidade entre todos os elementos da ação,

restando afastada a possibilidade de litispendência entre a ação ordinária e os embargos à execução.

2.Ademais, o reconhecimento da litispendência cercearia o direito do devedor de opor os embargos, ação

adequada à defesa no processo de execução.

3.Entretanto, deve ser reconhecida a existência de conexão por ser comum a ambas as ações a causa de pedir

(CPC, art. 103), impondo-se a reunião dos feitos no mesmo Juízo, salvo no caso de a Vara ser Especializada em

Execuções Fiscais e respectivos embargos, caso em que não terá competência para o processamento e julgamento

de ações ordinárias.

4.Nos autos da ação de rito ordinário houve reforma da sentença que julgara procedente o pedido que visava à

anulação do crédito tributário referente ao imposto de renda, impondo-se nesta sede adotar-se o mesmo

entendimento daqueles autos, sob pena de se admitir a existência de decisões contraditórias.

5.Descabe a condenação da parte na verba honorária, haja vista que na própria certidão da dívida ativa está inserto

o acréscimo de 20% (vinte por cento) a título de encargo (Decreto-Lei nº 1.025/69, art. 1º; Decreto-Lei nº

1.645/78, art. 3º; Lei nº 7.799/89, art. 64, § 2º e Lei nº 8.383/91, art. 57, § 2º), que é sempre devido nas execuções

fiscais da União Federal e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios, como

assentado pela Súmula n.º 168 do extinto TFR.

6.Apelação provida. Remessa oficial improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e negar provimento à remessa oficial,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

2007.03.99.039945-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : EUCLIDES FACCHINI E CIA LTDA

ADVOGADO : MARCO ANTONIO CAIS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VOTUPORANGA SP

No. ORIG. : 91.00.00008-2 1 Vr VOTUPORANGA/SP
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00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0533458-78.1998.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO.

ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SENTENÇA EXTINTIVA DA

EXECUÇÃO. FALTA DE INTERESSE. ART. 267, VI, CPC. DESÍDIA DA EXEQUENTE. DEMORA

EXCESSIVA PARA SE MANIFESTAR CONCLUSIVAMENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

 

1.Da análise dos presentes autos, observo que o co-executado alegou em exceção de pré-executividade, oposta em

27/10/2003, serem indevidos os valores exigidos pela Fazenda Nacional, uma vez que retificou oportunamente a

sua declaração de rendimentos, aduzindo, ainda, a ocorrência de prescrição e ausência de regular processo

administrativo.

2.Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma

forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do

Juízo. Para a utilização dessa via processual é necessário que o direito do devedor seja aferível de plano, mediante

exame das provas produzidas desde logo.

3.A doutrina e a jurisprudência emanada de nossos Pretórios têm admitido, em sede de exceção de pré-

executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as condições da ação, assim como

as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente, desde que comprovadas de plano,

mediante prova pré-constituída.

4.Intimada a se manifestar acerca das alegações do co-executado, a União Federal formulou 3 (três) pedidos

sucessivos de suspensão do feito, no período de quase 3 (três) anos, uma vez que o processo administrativo fiscal

pertinente estava sob a análise da Secretaria da Receita Federal, motivo que levou o r. Juízo a quo a reconhecer a

carência da CDA relativamente aos requisitos certeza e liquidez.

5.Muito embora a Certidão de Dívida Ativa goze de presunção relativa de certeza e liquidez, o contribuinte não

pode se ver prejudicado em razão da demora excessiva da Fazenda em se manifestar conclusivamente a respeito

do direito alegado e comprovado nos presentes autos. Nas três oportunidades que teve para falar nos autos, a

União Federal tão somente requereu a suspensão do feito, sendo incapaz de afastar as alegações de prévio

pagamento do débito.

6.Cabe àquele que dá causa ao ajuizamento indevido arcar com os ônus da sucumbência, nos termos do que

preconiza o princípio da causalidade.

7.Mantida a condenação da União Federal na verba honorária, fixada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com

fulcro no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e a teor da jurisprudência desta E. Turma.

8.Apelação e remessa oficial improvidas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

2007.03.99.043337-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : FILMELAR VIDEO DISTRIBUIDORA DE FILMES LTDA e outro

: JOSE ROBSON GOULART ALVES

ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 98.05.33458-9 6F Vr SAO PAULO/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002724-30.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.

CREDITAMENTO EXTEMPORÂNEO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N.º 20.910/32.

CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N.º 411 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 

 

1.Dentre os impostos de competência da União, encontra-se o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI),

previsto no inciso IV, do art. 153, da Constituição da República, cujo parágrafo 3º estabelece princípios básicos

aos quais sua instituição e sua cobrança se sujeitam, dentre os quais o princípio da não-cumulatividade, pelo qual

não se admite a incidência do imposto em cascata, cumulativamente, nas várias etapas do processo de

industrialização, com maior oneração do consumidor final.

2.Comprovada a existência dos créditos alegados bem como da escrituração extemporânea destes, em janeiro de

1996, por meio do laudo contábil acostado pelo Perito do Juízo, torna-se legitimo o direito em questão.

3.No tocante à prescrição, considerando-se que a presente demanda visa a assegurar o reconhecimento do direito a

crédito escritural, aplica-se a regra prevista no Decreto n.º 20.910/32, que prevê o prazo quinquenal, contado da

data da propositura da ação.

4.A correção monetária é um instrumento jurídico-econômico que tem como finalidade a manutenção do valor da

moeda, ante a corrosão causada pelo decurso do tempo e depreciação inflacionária, inaplicável, contudo, aos

créditos escriturais do IPI, quando não demonstrada a resistência injustificada do Fisco no seu aproveitamento,

nos termos da Sumula n.º 411, do E. STJ.

5.Apelação e remessa oficial tida por interposta improvidas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial tida por

interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023778-18.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

2007.03.99.048802-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ROHM AND HAAS QUIMICA LTDA

ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 96.00.02724-2 10 Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.048831-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : GL ELETRO ELETRONICOS LTDA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. IPI. SUCESSÃO EMPRESARIAL. ART. 133, DO CTN.

AQUISIÇÃO DE ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. CONTRIBUINTE AUTÔNOMO. ART. 24, DO

DECRETO N.º 7.212/ 2010 (RIPI/2010). CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO

MONETÁRIA. SÚMULA N.º 411 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

 

1.O caput do art. 133, do CTN, que trata de sucessão de atividade empresarial por meio da aquisição de fundo de

comércio ou estabelecimento comercial ou industrial, prescreve que a pessoa natural ou jurídica de direito

privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou

profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome

individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato.

2.Pelo que consta da descrição dos fatos no auto de infração, tornou-se questão incontroversa a existência de

efetiva transferência, para aumento de capital, em fevereiro de 1986, de instalações, maquinário e diversos outros

bens pela controladora à empresa controlada, motivo pelo qual mostra-se de rigor o reconhecimento da sucessão

empresarial.

3.Comprovada a aquisição e a continuidade de exploração do mesmo ramo de atividade do estabelecimento

industrial pela apelante, e consequente sucessão, nos termos do art. 133, do CTN, não se mostra razoável a sua

responsabilização tributária pelo passivo do estabelecimento sucedido, sem que tenha direito à utilização dos

correspondentes créditos.

4.Não há que se falar, assim, na hipótese, de transferência de crédito a terceiros, mas sim de legítima sucessão

empresarial, que confere, por isso mesmo, à empresa sucessora, tanto os diretos, quanto os deveres pré-existentes

à aludida transferência.

5.A correção monetária é um instrumento jurídico-econômico que tem como finalidade a manutenção do valor da

moeda, ante a corrosão causada pelo decurso do tempo e depreciação inflacionária, inaplicável, contudo, aos

créditos escriturais do IPI, quando não demonstrada a resistência injustificada do Fisco no seu aproveitamento ,

nos termos da Sumula n.º 411, do E. STJ.

6.Invertidos os ônus da sucumbência para condenar a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, limitados a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), consoante

entendimento desta C. Sexta Turma.

7.Apelação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0052173-88.1995.4.03.6100/SP

 

 

 

ADVOGADO : FLAVIO VENTURELLI HELU

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 97.00.23778-8 24 Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.050528-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARCIA COLI NOGUEIRA

APELANTE : Uniao Federal
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EMENTA

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. UNIÃO E

ESTADO DE SÃO PAULO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 106, DO STJ. AUTORIZAÇÕES DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR

(AIH). SERVIÇOS PRESTADOS. RESSARCIMENTO DEVIDO.

 

1.Sendo o estado brasileiro o titular da obrigação de promover os meios assecuratórios da vida e da saúde de seus

súditos, e constituindo-se este pelo conjunto das pessoas políticas, quais sejam, União, Estados, Municípios e

Distrito Federal, emerge o entendimento de que todas essas pessoas de direito público interno são responsáveis,

nos termos da Constituição, pela vida e pela saúde dos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, mormente no

que tange ao seu financiamento, tendo todas legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação que visa

a garantia do acesso a saúde.

2.Inaplicável, in casu, o art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, haja vista não ter transcorrido o prazo de cinco anos

entre a data do ato que originou a dívida fazendária, qual seja, a retenção pelo Ministério da Saúde de 50% do

valor previamente autorizado (fevereiro de 1995) e a data de propositura da presente demanda (outubro de 1995),

nos termos no disposto na Súmula n.º 106, do E. STJ.

3.Não obstante tenha a apelada efetivamente prestado serviços de internação médico-hospitalar, com a regular

aprovação das autorizações de internação hospitalar, ocorreu a indevida retenção pelo Ministério da Saúde de 50%

do valor referente às internações do mês de dezembro de 1994.

4.A apelada faz jus ao repasse integral dos valores despendidos, não sendo razoável a aplicação retroativa das

novas regras impostas unilateralmente pelo poder público, sob pena de inegável e ilegítima alteração do equilíbrio

econômico-financeiro previamente fixado entre os entes conveniados, em claro detrimento do propósito maior de

promoção da saúde pública, por meio do atendimento universal da população.

5.Apelações e remessa oficial improvidas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000061-25.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO :
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PALMEIRA D
OESTE

ADVOGADO : ANDREIA CRISTINA RODRIGUES DOS SANTOS SILVA e outro

: SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA

No. ORIG. : 95.00.52173-3 2 Vr SAO PAULO/SP

2007.61.00.000061-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : BANCO INDUSCRED DE INVESTIMENTO S/A

ADVOGADO : JULIANA ARISSETO FERNANDES e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     921/2123



 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PIS. COFINS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.718/98.

BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA OPERACIONAL. ARTS. 2º e 3º, caput e §§ 5º e 6º.

APLICABILIDADE. FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/02/1999.

1.O C. STF manteve incólume o caput do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, relativamente às instituições financeiras,

como é o caso do autor, nos termos do RE 357.950.

2.Em suma, as seguradoras não são beneficiadas pela declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 1º do art.

3º da Lei 9.718/98, pelo Supremo Tribunal Federal, por se sujeitarem a regramento próprio (arts. 2º e 3º, caput e

parágrafos 5º e 6º, da Lei 9.718/98).

3.Dessa forma, embora reconhecida a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, tendo em vista a

entrada em vigor da referida Lei, no caso em espécie, para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º/2/99, devem

ser aplicados os dispositivos supramencionados da Lei nº 9.718/98, consoante disposto expressamente em seu art.

17, I.

4.Precedentes desta Corte.

5.Resta, portanto, prejudicado o pedido de compensação, face à inexistência do indébito.

6.Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000139-19.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROGRAMA EXCEPCIONAL DE PARCELAMENTO

(PAEX). MEDIDA PROVISÓRIA N.º 303/2006. DÉBITOS DE ITR. IMPOSSIBILIDADE. LEI N.º

10.522/02. PRESTAÇÃO DE GARANTIA. REQUISITO OBRIGATÓRIO.

 

1.O art. 155-A, do CTN, estabelece que o parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei

específica, no caso vertente, a Lei n.º 10.522/02, uma vez que o art. 2º, da Medida Provisória n.º 303/2006 veda

expressamente que débitos relativos ao ITR sejam objeto do parcelamento por ela criado.

2.O parcelamento instituído pela Lei n.º 10.522/02 é uma faculdade concedida ao contribuinte que, por meio de

um ajuste realizado com o Fisco, é beneficiado por um regime especial de consolidação e parcelamento de débitos

fiscais, não deixando a referida lei dúvidas de que a prestação de garantia é condição sine qua non para que o

contribuinte tenha direito ao parcelamento nela instituído, não podendo o Poder Judiciário, que atua como

legislador negativo, criar, à revelia de autorização legal, outras condições para a implementação do favor fiscal,

sob pena de exercer, indevidamente, função típica de outro poder, o que lhe é vedado expressamente pela Carta

Constitucional, tendo em vista o princípio da separação dos poderes.

2007.61.00.000139-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : PHENIX ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA

ADVOGADO : MURILO CINTRA DE BARROS e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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3.Diante da ausência do preenchimento de requisito necessário ao parcelamento, falece direito à apelante.

4.Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006134-13.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021910-53.2007.4.03.6100/SP

 

2007.61.00.006134-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : ART PACK EMBALAGENS LTDA

ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2007.61.00.021910-8/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO.

ICMS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O E. STF, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o faturamento como sendo a

receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

2. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

3. Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. STJ, expressa nos Enunciados das Súmulas n.ºs 68

(PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em vista que referida

contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na própria lei que a

instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033375-59.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. EXCLUSÃO.

IMPOSSIBILIADE.

1. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : SILO EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDL/ LTDA

ADVOGADO : CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO PRADO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2007.61.00.033375-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : PEDREIRA SAO MATHEUS LAGEADO S/A

ADVOGADO : WESLEY DUARTE GONCALVES SALVADOR

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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2. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

3. Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035036-73.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO.

ICMS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O E. STF, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o faturamento como sendo a

receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

2. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

3. Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. STJ, expressa nos Enunciados das Súmulas n.ºs 68

(PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em vista que referida

contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na própria lei que a

instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

2007.61.00.035036-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : CYBERGLASS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : ROGERIO ALEIXO PEREIRA e outro

: VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014787-95.2007.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. COBRANÇA INDEVIDA.

RESTITUIÇÃO. UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. NORMAS GERAIS.

1.A associação ré tem natureza jurídica de instituição privada de ensino superior e, como tal, atua no exercício de

delegação federal, o que atrai a competência desta Justiça, a teor no disposto no art. 109, I, da Constituição da

República.

2.O litígio envolve interesse coletivo, eis que os consumidores ligam-se à instituição de ensino por intermédio de

uma relação jurídica base, nos termos do art. 81, II, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Tendo

em vista a relevância de tal interesse, intimamente relacionado ao direito fundamental à educação, esta C. Sexta

Turma tem entendido pela legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para tutelá-lo.

3. Por fim, afasto a alegação de ilegitimidade passiva da União Federal. A matéria trazida aos autos é de interesse

da União, uma vez que se encontra em suas competências a atribuição de fiscalizar o cumprimento de normas

gerais sobre educação. Ademais, Quanto a sua legitimidade para figurar no polo passivo da ação, esta decorre

também de seu dever de fiscalização em relação àqueles que executam seus serviços através de outorga de

delegação.

4. Há interesse processual. O provimento jurisdicional almejado se revela necessário e útil, bem como adequada a

via eleita.

5.Da ilação do art. 4º, parágrafos 1º a 3º c/c art. 11 da Resolução 01/83 do então Conselho Federal de Educação,

modificada pela Resolução 03/89, infere-se que os custos da expedição e/ou registro da 1ª via do diploma estão

abrangidos pelo valor pago a título de mensalidade.

6.Afigura-se abusiva a cobrança de taxa específica para tal finalidade, nos termos do art. 51 do CDC, sendo de

rigor a restituição dos valores indevidamente pagos a esse título.

7.Fica ressalvada a possibilidade de cobrança de taxa específica para a expedição de diploma confeccionado com

material especial, a pedido do aluno, desde que sempre mantida à disposição uma versão simples, fornecida

gratuitamente.

8. Diante do pagamento indevido da taxa para expedição de diploma simples e respectivo registro, de rigor é a

repetição do indébito, sob pena de enriquecimento sem causa.

9. Inaplicáveis à espécie os prazos decadenciais a que aludem os arts. 18, § 1º, II e 26, II e § 1º do CDC, por não

se tratar de responsabilidade do fornecedor por vício no produto ou serviço, mas de cobrança indevida. Todavia,

incide na hipótese o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 27 do mesmo Código, contado

retroativamente a partir da propositura da ação.

2007.61.02.014787-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ASSOCIACAO JABOTICABALENSE DE EDUCACAO E CULTURA AJEC

ADVOGADO : AIRES VIGO

APELANTE : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : ANDRE MENEZES e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : OS MESMOS
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10.Desacolhido o pedido de restituição em dobro, nos termos do art. 42 do CDC, pois não restou demonstrada a

cobrança mediante exposição ao ridículo, constrangimento, ameaça ou mesmo má-fé da instituição de ensino,

sobretudo porque decorreu de interpretação equivocada da legislação de regência.

11. No mérito, assiste razão à União. Inegável é a sua competência para fiscalizar as instituições de ensino

superior. No entanto, não é possível condenar à União a fiscalizar especificadamente determina instituição, visto

que esse tipo de determinação adentra à esfera de competências do Poder Executivo. Afasto, portanto, a obrigação

específica da União de fiscalizar determinada pela sentença e, consequentemente, a imposição de astreintes em

relação a ela.

12. Condeno a instituição de ensino ré ao pagamento de honorários que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, tendo em vista que em relação a ela o autor sucumbiu minimamente, isto é, apenas quanto à

obrigação de restituição em dobro.

13. Deixo de condenar o MPF ao pagamento da verba honorária em favor da União, diante do disposto no art. 18

da Lei 7.347/85.

14.Matéria preliminar rejeitada. Apelação da Associação Jaboticabalense de Educação e Cultura improvida.

Apelações do Ministério Público Federal e da União parcialmente providas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da Associação Jaboticabalense de

Educação e Cultura e dar parcial provimento às apelações do MPF e da União, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014788-80.2007.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TAXA DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

FEDERAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. COBRANÇA INDEVIDA.

RESTITUIÇÃO. UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. NORMAS GERAIS.

1.A associação ré tem natureza jurídica de instituição privada de ensino superior e, como tal, atua no exercício de

delegação federal, o que atrai a competência desta Justiça, a teor no disposto no art. 109, I, da Constituição da

República.

2.O litígio envolve interesse coletivo, eis que os consumidores ligam-se à instituição de ensino por intermédio de

uma relação jurídica base, nos termos do art. 81, II, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Tendo

em vista a relevância de tal interesse, intimamente relacionado ao direito fundamental à educação, esta C. Sexta

2007.61.02.014788-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : UENDEL DOMINGUES UGATTI e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELANTE : ORGANIZACAO EDUCIONAL BARAO DE MAUA

ADVOGADO : FERNANDO LEÃO DE MORAES e outro

APELADO : OS MESMOS
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Turma tem entendido pela legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para tutelá-lo.

3. Por fim, afasto a alegação de ilegitimidade passiva da União Federal. A matéria trazida aos autos é de interesse

da União, uma vez que se encontra em suas competências a atribuição de fiscalizar o cumprimento de normas

gerais sobre educação. Ademais, Quanto a sua legitimidade para figurar no polo passivo da ação, esta decorre

também de seu dever de fiscalização em relação àqueles que executam seus serviços através de outorga de

delegação.

4. Há interesse processual. O provimento jurisdicional almejado se revela necessário e útil, bem como adequada a

via eleita.

5.Da ilação do art. 4º, parágrafos 1º a 3º c/c art. 11 da Resolução 01/83 do então Conselho Federal de Educação,

modificada pela Resolução 03/89, infere-se que os custos da expedição e/ou registro da 1ª via do diploma estão

abrangidos pelo valor pago a título de mensalidade.

6.Afigura-se abusiva a cobrança de taxa específica para tal finalidade, nos termos do art. 51 do CDC, sendo de

rigor a restituição dos valores indevidamente pagos a esse título.

7.Fica ressalvada a possibilidade de cobrança de taxa específica para a expedição de diploma confeccionado com

material especial, a pedido do aluno, desde que sempre mantida à disposição uma versão simples, fornecida

gratuitamente.

8. Diante do pagamento indevido da taxa para expedição de diploma simples e respectivo registro, de rigor é a

repetição do indébito, sob pena de enriquecimento sem causa.

9. Inaplicáveis à espécie os prazos decadenciais a que aludem os arts. 18, § 1º, II e 26, II e § 1º do CDC, por não

se tratar de responsabilidade do fornecedor por vício no produto ou serviço, mas de cobrança indevida. Todavia,

incide na hipótese o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 27 do mesmo Código, contado

retroativamente a partir da propositura da ação.

10.Desacolhido o pedido de restituição em dobro, nos termos do art. 42 do CDC, pois não restou demonstrada a

cobrança mediante exposição ao ridículo, constrangimento, ameaça ou mesmo má-fé da instituição de ensino,

sobretudo porque decorreu de interpretação equivocada da legislação de regência.

11. No mérito, assiste razão à União. Inegável é a sua competência para fiscalizar as instituições de ensino

superior. No entanto, não é possível condenar à União a fiscalizar especificadamente determina instituição, visto

que esse tipo de determinação adentra à esfera de competências do Poder Executivo. Afasto, portanto, a obrigação

específica da União de fiscalizar determinada pela sentença e, consequentemente, a imposição de astreintes em

relação a ela.

12. Condeno a instituição de ensino ré ao pagamento de honorários que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, tendo em vista que em relação a ela o autor sucumbiu minimamente, isto é, apenas quanto à

obrigação de restituição em dobro.

13. Deixo de condenar o MPF ao pagamento da verba honorária em favor da União, diante do disposto no art. 18

da Lei 7.347/85.

14.Matéria preliminar rejeitada. Apelação da Organização Educacional Barão de Mauá improvida. Apelações do

Ministério Público Federal e da União parcialmente providas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da Organização Educacional Barão

de Mauá e dar parcial provimento às apelações do MPF e da União, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011229-09.2007.4.03.6105/SP

 

 

 

2007.61.05.011229-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : IND/ TEXTIL NOSSA SENHORA DO BELEM S/A
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EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO.

ICMS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

2. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

3. Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006699-47.2007.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO.

ICMS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

2. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

3. Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2007.61.09.006699-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : MAQUENGE MAQUINAS OPERATRIZES LTDA

ADVOGADO : FABIO GUARDIA MENDES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004482-92.2007.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1. Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2. Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3. Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4. O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5. O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6. Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 15 de outubro de 2007, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7. Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

2007.61.21.004482-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Servico Social CRESS da 9 Regiao

ADVOGADO : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS e outro

: MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

APELADO : MARIA HELENA DOS SANTOS SCHMIDT

No. ORIG. : 00044829220074036121 2 Vr TAUBATE/SP
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8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005028-50.2007.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041344-73.2007.4.03.6182/SP

2007.61.21.005028-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : JARDIM ESCOLA DOMINIQUE S/C LTDA -ME

ADVOGADO : FABRICIO NEDEL SCALZILLI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00050285020074036121 1 Vr TAUBATE/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA

ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. RECOLHIMENTOS EFETUADOS EM PROGRAMA DE

PARCELAMENTO DE DÉBITO. CORRETA ALOCAÇÃO DE VALORES. MULTA DE MORA.

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE VEICULAÇÃO POR LEI

COMPLEMENTAR. ENCARGO DE 20% (VINTE POR CENTO) DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69.

LEGALIDADE.

1.A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art.

2º, § 5º da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Precedente desta C. Turma: AC n.º

95.03.104035-3, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 20.03.2002, DJU 21.06.2002, p. 788.

2.Afasto a alegação de que não foram abatidas do débito as parcelas pagas na vigência de programa de

parcelamento uma vez que, conforme se dessume da manifestação fazendária e e extratos de consulta

colacionados aos autos, tais recolhimentos foram devidamente alocados e destinados proporcionalmente para

amortização de outras dívidas, seguindo a regra estipulada no art. 163 do CTN.

3.A imposição de multa moratória objetiva penalizar o contribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo,

e está em consonância com a legislação aplicável aos débitos decorrentes de tributos e contribuições administradas

pela Receita Federal.

4.É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros

e correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices

de correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, eventuais alegações de capitalização de juros e de

ocorrência de bis in idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j.

20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j.

30.04.2003, DJ 16.05.2003.

5.Desnecessária a edição de lei complementar para tratar da matéria, quer porque o § 1º do art. 161 do CTN não o

exige, quer porque o estabelecimento de índices de correção monetária e juros dispensam tal instrumento

normativo.

6.O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69, e legislação posterior, é

devido nas execuções fiscais promovidas pela União Federal, destinando-se a custear as despesas com a cobrança

judicial de sua Dívida Ativa, bem como a substituir a condenação da embargante em honorários advocatícios,

quando os embargos forem julgados improcedentes.

7.Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031230-36.2008.4.03.9999/SP

 

2007.61.82.041344-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ITALMAGNESIO S/A IND/ E COM/

ADVOGADO : SERGIO MELLO ALMADA DE CILLO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00413447320074036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2008.03.99.031230-3/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL.

COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS INICIAIS. INTIMAÇÃO. NECESSIDADE. PRAZO DE 30 DIAS

(ART. 257 DO CPC). OBSERVÂNCIA NECESSÁRIA.

1.A presente ação foi ajuizada perante a Justiça Estadual - 2ª Vara da Comarca de Monte Alto/SP, no exercício da

jurisdição federal, sob a égide da Lei n.º 11.608/2003, que exige o recolhimento da taxa judiciária no montante de

1% (um por cento) sobre o valor da causa no momento da distribuição.

2.Conforme o comprovante de pagamento GARE-DR acostado aos presentes autos, as custas iniciais foram

recolhidas em valor insuficiente, o que ensejou a extinção, de ofício, dos presentes embargos.

3.Entendo descabida a extinção do processo sem oportunizar à parte embargante a devida complementação das

custas. Precedente: STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp n.º 1149509/MG, Rel. Min. Humberto Martins, j. 18.05.2010,

DJe 25.05.2010.

4.Ainda que se pretendesse desnecessária a intimação da parte via imprensa oficial para complementar as custas

iniciais, na hipótese dos autos, o magistrado a quo proferiu a sentença extintiva sem observar o prazo de 30

(trinta) dias exigido no art. 257 do CPC, pois transcorridos apenas 13 (treze) dias entre a propositura dos presentes

embargos e a prolação da r. sentença.

5.Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012654-40.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ANTONIO EDNO FREZARIN

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO MESTRE

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

INTERESSADO : AGROSOLO MONTE ALTO COML/ E IMPORTADORA LTDA

No. ORIG. : 07.00.00011-2 2 Vr MONTE ALTO/SP

2008.61.04.012654-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : CLEIDE PERINI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DANIELLA FERNANDES APA e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MAURICIO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00126544020084036104 2 Vr SANTOS/SP
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AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS. PPOUPANÇA. PRINCÍPIO DA IMUTABILIDADE DA COISA JULGADA.

1. Conforme a r. sentença, a correção monetária deve se dar nos termos da Resolução n 242/2001. Assim, não há

como acolher o pedido da autora, sob pena de ofensa ao princípio da imutabilidade da coisa julgada.

2. E nem se diga que a sentença proferida em 2009 determinou a correção por índice desatualizado, tendo em vista

que aquela resolução de 2001 já se encontrava superada pela 561/2007. Diante de tal situação, deveria a parte

autora ter interposto o recurso cabível, caso entendesse que a alteração da Resolução se mostraria mais vantajosa.

No entanto, tal discussão nesse momento processual demonstra-se totalmente extemporânea.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005120-

42.2008.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

2008.61.05.005120-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : MUNICIPIO DE CAMPINAS SP

ADVOGADO : DANIELA SCARPA GEBARA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.173/176v

INTERESSADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     934/2123



Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004921-69.2008.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

PRESCRIÇÃO.

1. De acordo com o art. 3.º, da Lei Complementar n.º 118/05, no caso de tributo sujeito a lançamento por

homologação, a extinção do crédito tributário ocorre, de forma definitiva, no momento do pagamento antecipado

(art. 150, § 1.º, do CTN), independentemente de homologação.

2. Trata-se de nova disposição e, como tal, só pode ser aplicada às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis

de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005, como ocorre no presente caso.

3. In casu, a presente ação foi ajuizada em 15/12/2008 e os recolhimentos indevidos a título de Imposto de Renda

datam de setembro de 2003, razão pela qual impõe-se o reconhecimento da prescrição qüinqüenal.

4. Invertido o ônus da sucumbência.

5. Apelação provida. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014274-47.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

2008.61.21.004921-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CARLOS RIBEIRO BARBOSA

ADVOGADO : MARTIM ANTONIO SALES e outro

No. ORIG. : 00049216920084036121 2 Vr TAUBATE/SP

2008.61.82.014274-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : SAN MARINO CORRETORA DE SEGUROS LTDA

ADVOGADO : VALERIA ZOTELLI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00142744720084036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. LAVRATURA DE PENHORA SOBRE O

FARURAMENTO. GARANTIA DO JUÍZO.

1.No caso em deslinde foi lavrado auto de penhora sobre 5% do faturamento mensal da embargante.

2.Conforme a r. sentença recorrida, não houve oferecimento de garantia para oposição dos embargos, pois ainda

que tenha sido procedida a penhora sobre faturamento da Embargada, não houve depósito da prestação fixada.

Assim, não seria possível o recebimento dos embargos.

3.Porém, um dos questionamentos da embargante encontra-se justamente na regularidade da penhora e no

percentual arbitrado. Desta forma, se o executado levanta nos embargos irregularidades na penhora, não é cabível

exigir garantia integral para cabimento da discussão desse tema. Logo, os embargos não estão condicionados ao

disposto no art. 737 do CPC e art. 16, § 1º, da LEF, para que possam ser recebidos.

4.Importante ressaltar que, de fato, houve penhora e intimação para que a empresa apresentasse os competentes

embargos no prazo legal. Antes que se vencesse o prazo já havia a Embargante ajuizado os embargos. Destarte,

não há que se falar em inexistência de constrição. Se por algum motivo a penhora sobre o faturamento não vem

sendo cumprida pela parte, deve o juízo tomar as providências processuais necessárias para a sua efetividade.

5.Conforme a jurisprudência admite-se a interposição de embargos com a simples penhora sobre o faturamento,

independentemente de terem sido efetivados depósitos suficientes para a garantia integral. Isto porque aguardar a

integralização do valor em execução para só depois admitir a interposição de embargos corresponderia, na maioria

das vezes, a inviabilizar a defesa por essa via, prejudicando o exercício do direito ao contraditório.

6.Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034926-85.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 17.12.2008, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

2008.61.82.034926-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : MAXLASER CLINIC LTDA

No. ORIG. : 00349268520084036182 3F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     936/2123



exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035031-62.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 17.12.2008, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030391-98.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

2008.61.82.035031-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : TOM CHUNG

No. ORIG. : 00350316220084036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2009.03.00.030391-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA
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EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE

VALORES PENHORADOS ATRAVÉS DO SISTEMA BACENJUD POR FIANÇA BANCÁRIA.

RECUSA DA EXEQUENTE. 

1.Com efeito, o art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a execução deve ser procedida

do modo menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo diploma dispõe expressamente que a

execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima mencionados revelam valores que devem

ser sopesados pelo julgador, a fim de se alcançar a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do

crédito, com o mínimo sacrifício do devedor.

2. A análise dos autos revela que a agravante, após ter oferecido em garantia dos débitos carta de fiança bancária

com prazo determinado de vencimento, o que deu azo à sua recusa pelo r. Juízo de origem, procedeu à juntada de

nova carta de fiança, desta feita com prazo indeterminado.

3.O art. 15, I, da Lei nº 6.830/80, prevê que, em qualquer fase do processo, será deferido ao executado, a

substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária.

4.Eventual substituição dos bens por outros, a pedido da executada, deve ocorrer com a anuência da exequente, o

que não se verifica nos caso dos autos, uma vez que esta expressamente recusou a carta de fiança apresentada.

5.Dessa forma, considerando que o dinheiro é preferencial aos demais bens, não há como deferir a substituição

pretendida pela agravada.

6.Agravo de instrumento improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043222-81.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

AGRAVANTE :
COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA DE ACUCAR ACUCAR E
ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO COPERSUCAR

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ROSA DE VITERBO SP

No. ORIG. : 07.00.04321-0 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP

2009.03.00.043222-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE :
TST AICA AUDITORES INDEPENDENTES E CONSULTORES ASSOCIADOS
S/S LTDA

ADVOGADO : ROSEMARY LOTURCO TASOKO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JUNDIAI SP

No. ORIG. : 06.00.00189-5 A Vr JUNDIAI/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DAS DCTF'S RELATIVAS AO PERÍODO QUESTIONADO.

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PENHORA ON LINE. ESGOTAMENTO DE

DILIGÊNCIAS NO SENTIDO DE LOCALIZAR BENS DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.

1.Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma

forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do

Juízo.

2.Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos

processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do

exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída.

3.Embora, a princípio, a prescrição seja matéria cognoscível em sede de exceção de pré-executividade, esta deve

ser aferível de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação

probatória.

4.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito dá-se com a entrega

ao fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), Declaração de Rendimentos, ou outra que

a elas se assemelhe. Em tais casos, não há obrigatoriedade de homologação formal, encontrando-se o débito

exigível independentemente de qualquer atividade administrativa, sendo desnecessários tanto o procedimento

administrativo como a notificação do devedor.

5.Não há que se falar em decadência na hipótese de constituição do crédito de tributos sujeitos a lançamento por

homologação, uma vez que, inexistindo pagamento antecipado a homologar, a constituição do crédito ocorre com

a entrega da declaração ao fisco. Portanto, inaplicável o prazo decadencial a que se refere o art. 150, § 4º do CTN

pois, não havendo pagamento, nada há que se homologar.

6.O termo inicial da fluência do prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia seguinte ao

vencimento do tributo, ou seja, aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito passa a gozar

de exigibilidade, nascendo para o estado a pretensão executória.

7.Há que se ressaltar que, no período que medeia declaração e o vencimento, não há fluência de prazo

prescricional, uma vez que o valor declarado ainda não pode ser objeto de cobrança judicial.

8.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado tomando-se como parâmetro a data do ajuizamento da

execução. Se o ajuizamento for anterior à vigência da Lei Complementar n.º 118/05, ou seja, 09.06.2005, deve ser

observada a redação original do art. 174, parágrafo único, I do CTN, segundo o qual a prescrição se interrompe

pela citação pessoal feita ao devedor. A regra, no entanto, deve ser aplicada à luz do disposto na Súmula n.º 106

do STJ.

9.Se o ajuizamento da execução fiscal der-se após a vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, o dies ad quem

do prazo prescricional a ser considerado é a data do despacho ordenatório da citação, conforme a nova redação

imprimida ao art. 174, parágrafo único, I do CTN.

10. No caso vertente, trata-se de execução fiscal para cobrança dos seguintes débitos: 1) inscrição nº

80604090439-39 para cobrança de débitos relativos à multa por atraso e/ou irregularidades na DCTF, com

vencimento em 08/09/2003, constituído mediante Lançamento ex-officio, inscrito em dívida em 16/08/2004; 2)

inscrição nº 80606042497-45 para cobrança de CSSL e respectivas multas, com vencimentos entre 30/04/2001 e

30/07/2004, constituído mediante declaração, inscrito em dívida em 09/02/2006; 3) inscrição nº 80706013497-46

para cobrança de PIS-Faturamento, com vencimentos entre 15/06/2001 e 15/07/2004, inscrito em dívida em

09/02/2006; não foi colacionada aos autos cópias dos recibos de protocolo das Declarações referentes ao ano de

2001, período em cobrança mais antigo; a execução fiscal foi protocolada em 26/05/2006 e o despacho que

ordenou a citação foi proferido em 29/09/2006 e a citação da executada efetivada em 07/03/2007.

11.A documentação colacionada aos autos, ônus da executada em exceção de pré-executividade não permite

averiguar a ocorrência de prescrição, demandando, neste caso, dilação probatória que possui cognição ampla. Não

verifico, pois, qualquer nulidade aferível de plano a macular o título executivo extrajudicial.

12.Revendo posicionamento anteriormente adotado, no sentido de somente ser possível o rastreamento e bloqueio

de valores porventura existentes em contas corrente do executado, mediante a utilização do sistema Bacenjud,

após o prévio esgotamento, pela exequente, de todas as diligências no sentido de localizar bens do devedor, passo

a acolher o entendimento ora adotado pelo E. STJ (ERESP 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Dje

26/05/2010), no sentido de dispensar a necessidade da exequente promover o esgotamento de diligências para

localizar bens do executado, quando tal pedido tiver sido efetuado após as alterações promovidas pela Lei nº

11.382/2006.

13.Na hipótese dos autos, a executada, citada, apresentou exceção de pré-executividade, deixando de oferecer

bens à penhora ou de quitar a dívida; ao se manifestar, a exequente pugnou pela rejeição de referida exceção e

requereu a realização de penhora on line sobre os ativos financeiros da empresa.

14.Considerando que o pedido foi realizado na vigência da Lei nº 11.382/2006 e a ordem de preferência
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estabelecida no art. 655, do CPC, bem como o disposto no art. 655-A, do mesmo Diploma Legal, nada obsta a

utilização do sistema BACENJUD para fins de rastreamento e bloqueio de valores eventualmente existentes em

contas corrente da executada de modo a possibilitar a satisfação do débito exequendo.

15.Agravo de instrumento improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000032-44.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

2009.03.99.000032-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Guaruja SP

No. ORIG. : 05.00.08520-7 A Vr GUARUJA/SP
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00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001430-26.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE

PENHORA. INCIDENTE NA EXECUÇÃO. DISCREPÂNCIA DE VALORES - PI X CDA.

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSTIUIÇÃO DEFINITIVA DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DA DÍVIDA

ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS E CUSTAS. EXCLUSÃO.

1.O excesso da penhora é incidente que deve ser alegado na própria execução fiscal e não em sede de embargos.

Precedente: TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2001.03.99.014091-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 19.06.2002, DJU

23.08.2002, p. 1748.

2.Na Certidão da Dívida Ativa encontra-se o valor total inscrito, qual seja, o valor originário do débito atualizado

monetariamente e acrescido de multa moratória. Na petição inicial, ao valor inscrito somam-se os juros

computados até a data de propositura da ação e o encargo de 20% (vinte por cento) do Decreto-Lei n.º 1.025/69,

resultando no valor da causa atualizado.

3.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

4.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

5.In casu, os débitos inscritos na dívida ativa dizem respeito à multa por infração a artigo da CLT, com

vencimento em 15/08/1996, constituídos mediante Auto de Infração, cuja notificação se deu em 05/08/1996.

6.Com a notificação do AIIM, o contribuinte houve por bem impugná-lo administrativamente, cuja intimação do

mesmo acerca do não conhecimento do recurso administrativo ocorreu em 01/07/1998, data da constituição

definitiva do crédito tributário. 

7.Portanto, considerando como termo final da prescrição a data do ajuizamento da execução fiscal, ocorrido em

07/03/2003, não transcorreu o decurso do lapso prescricional quinquenal.

8.Não há que se falar em nulidade do título executivo face à ofensa à ampla defesa. Se o recurso administrativo

interposto pelo contribuinte não foi conhecido sob o fundamento de ausência de depósito recursal, cabia ao

mesmo ter se insurgido è época, defendendo seu direito perante o Judiciário. Precedentes desta Corte.

9.A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art.

2º, § 5º da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional.

10.É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros

e correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices

de correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de

bis in idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ

09.06.2003, p. 229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ

16.05.2003.

11.Descabida a fixação de honorários advocatícios devidos pela apelante face à previsão, na certidão da dívida

ativa, da incidência do encargo de 20% (vinte por cento) estipulado no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 e

legislação posterior.

12.Não cabe, por expressa disposição da Lei n.º 9.289/96 (art. 7º), o recolhimento das custas processuais nos

embargos à execução em qualquer de suas espécies, incluindo os embargos à execução fiscal. Precedente: TRF3,

6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.007742-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 17.04.2002, DJU 14.06.2002, p. 547.

2009.03.99.001430-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : METALURGICA SAO FRANCISCO S/A IND/ E COM/

ADVOGADO : IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 03.00.00009-1 1 Vr PEDREIRA/SP
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13.Apelação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015283-05.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C, § 7º, DO CPC. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. EXECUÇÃO

FISCAL. VALOR EXEQUENDO INFEIROR A R$ 10.000,00. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA

DISTRIBUIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1.Novo julgamento, em juízo de retratação, ante a reapreciação oportunizada pela Vice-Presidência desta Corte,

conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II, do CPC, do acórdão proferido por esta C. Sexta Turma.

2. Por ocasião da prolação do acórdão, a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça já havia consolidado o

entendimento de que as execuções fiscais cujos débitos são iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais)

devem ser arquivadas, sem baixa na distribuição (REsp 1111982/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção,

julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009).

3. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00064 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013432-73.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

2009.03.99.015283-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : RAIMUNDO LOURENCO MEDEIROS

No. ORIG. : 03.00.00004-8 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP

2009.61.04.013432-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : VALDIR VIEIRA DE MENEZES (= ou > de 60 anos)
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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. PESSOA FÍSICA. RECEBIMENTO DE VERBAS SALARIAIS

ACUMULADAMENTE. TABELA PROGRESSIVA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.

JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA. MANTIDA.

1.O cálculo do Imposto sobre a Renda na fonte, na hipótese vertente, deve ter como parâmetro o valor total dos

rendimentos mensais a que faria jus o beneficiário, ou seja, a soma do valor efetivamente recebido e da parcela

atinente à diferença salarial paga posteriormente, observando-se a faixa de rendimento e alíquota respectiva, nos

termos da Tabela Progressiva vigente à época.

2.Embora denominado pelo autor como "adicional de risco", trata-se de adicional de periculosidade. A verba não

possui caráter indenizatório, ao contrário, tem natureza remuneratória, pois se traduz em complementação salarial

paga em virtude de determinadas condições que impliquem risco à saúde do trabalhador ou à sua integridade

física, enquadrando-se no conceito de acréscimo patrimonial, de forma a se sujeitar à tributação do imposto de

renda na fonte, nos termos do art. 43 do CTN.

3.Especificamente no que diz respeito ao imposto de renda sobre os juros moratórios, recentemente, nos autos do

REsp 1089720, a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido da não

incidência no contexto da perda do emprego, haja ou não reclamação trabalhista, tendo em vista a isenção prevista

no artigo 6º, V, da Lei 7.713/88.

4.Pedido de condenação em indenização por danos morais rejeitado à míngua de comprovação. Eventual cobrança

indevida de tributo, não vexatória, não gera dano moral. Para a recomposição patrimonial basta a repetição do

indébito acrescida dos devidos consectários.

5.Sucumbência recíproca mantida.

6.Apelação do autor parcialmente provida. Apelação da União e remessa oficial improvidas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do autor e negar provimento à

apelação da União e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00065 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015977-16.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS e outro

CODINOME : VALDIR VIEIRA DE MENESES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00134327320094036104 4 Vr SANTOS/SP

2009.61.05.015977-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : RENNER SAYERLACK S/A

ADVOGADO : MAURIVAN BOTTA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCENTIVO FISCAL. LEI N.º 6.321/76.

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. DECRETO N.º 05/91. ALTERAÇÃO DA

BASE DE CÁLCULO. ILEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º DO CPC. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA

PROPORCIONALIDADE.

 

1.A dedução realizada para fins de Imposto de Renda em relação ao Programa de Alimentação do Trabalhador

(PAT) deve incidir sobre o lucro tributável, e não diretamente sobre o imposto de renda devido, como determina o

Decreto n.º 05/91, que regulamentou a Lei n.º 6.321/76.

2.Verifica-se que o aludido decreto está eivado de ilegalidade, visto que extrapolou os limites estabelecidos na lei,

violando o disposto no art. 99, do CTN.

3.Deve prevalecer, assim, o incentivo fiscal concedido nos termos da Lei n.º 6.321/76, sem as alterações ilegais

estabelecidas pelo Decreto n.º 05/91.

4.A fixação da verba honorária deve pautar-se pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma

que remunere adequadamente o trabalho do advogado, sem deixar de considerar as peculiaridades que envolvem o

caso concreto, tais como o valor atualizado da causa e o grau de complexidade da demanda, razão pela qual se

mostra desproporcional a cifra arbitrada na r. sentença a título de verba honorária, que deve ser majorada para o

montante correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, limitado a R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

em consonância com o disposto no art. 20, parágrafos 3º e 4º, do CPC, e o entendimento adotado por esta C. Sexta

Turma.

5.Apelação da União Federal e remessa oficial improvidas. Apelação da parte autora parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União Federal e à remessa

oficial e dar parcial provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010613-54.2009.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00159771620094036105 3 Vr CAMPINAS/SP

2009.61.08.010613-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : MACHADO E NISHIHARA LTDA

No. ORIG. : 00106135420094036108 1 Vr BAURU/SP
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ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 02.12.2009, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00067 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009292-

75.2009.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

2009.61.10.009292-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : VOTORANTIM CIMENTOS S/A

ADVOGADO : FÁBIO MARTINS DE ANDRADE

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

SUCEDIDO : VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S/A

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00092927520094036110 3 Vr SOROCABA/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025005-68.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. MULTA DE 1% (UM POR

CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Condenação do embargante ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, com fulcro no

parágrafo único, art. 538, do CPC. Precedente: ApelRee 199961100044836, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, DJF3

CJ1 Data:19/04/2010 Página: 349.

6.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027138-83.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

2009.61.82.025005-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A

ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00250056820094036182 9F Vr SAO PAULO/SP

2009.61.82.027138-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : DANIEL MICHELAN MEDEIROS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP
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EMENTA

 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO PARA OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS.

TEMPESTIVIDADE. OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. No caso vertente, o depósito judicial foi realizado em 07 de maio de 2.009, e no dia subseqüente teve início a

fluência do prazo para a oposição de embargos à execução fiscal, independentemente de intimação, uma vez que

esta é exigida apenas na hipótese de realização de penhora.

2. Tendo sido opostos os embargos em 08 de junho de 2.009, portanto, dentro do prazo limite para tanto,

inarredável a sua tempestividade.

3.Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo do julgado.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046839-30.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

PRESENÇA DE PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE.

1. Os chamados dispensários de medicamentos das unidades básicas de saúde municipal, ainda que não incluídos

no rol do art. 19 da referida lei, não são obrigados a manter farmacêutico em suas dependências, uma vez que tão

somente fornecem medicamentos a serem ministrados a pacientes sob prescrição médica.

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

3. agravo legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

No. ORIG. : 00271388320094036182 12F Vr SAO PAULO/SP

2009.61.82.046839-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : GERBER DE ANDRADE LUZ e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00468393020094036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053031-76.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 17.12.2009, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002508-45.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.61.82.053031-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : JOSE ROBERTO DE CASTRO HILSDORF

No. ORIG. : 00530317620094036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2010.03.00.002508-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : GRUPO DE COMUNICACAO TRES S/A - em recuperação judicial

ADVOGADO : RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE

BENS APTOS À CONSTRIÇÃO. PENHORA INCIDENTE SOBRE 5% DO FATURAMENTO DA

EMPRESA. PERCENTUAL RAZOÁVEL QUE NÃO COMPROMETE A ATIVIDADE COMERCIAL.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADMISSIBILIDADE. ADESÃO AO PARCELAMENTO INSTITUÍDO

PELA LEI Nº 11.941/2009 ANTES DE EFETIVAÇÃO DA CONSTRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA

GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1.O art. 620 do Código de Processo Civil consagra o princípio de que a execução deve ser procedida do modo

menos gravoso para o devedor. De outra parte, o art. 612 do mesmo diploma dispõe expressamente que a

execução realiza-se no interesse do credor. Assim, os preceitos acima mencionados revelam valores que devem

ser sopesados pelo julgador, a fim de se alcançar a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do

crédito, com o mínimo sacrifício do devedor.

2.No caso vertente, após citação regular, o Oficial de Justiça certificou não haver localizado bens de propriedade

da devedora suficientes para quitar a dívida e que a procuradora da empresa executada ofereceu à penhora bem

imóvel localizado em Comarca diversa da execução; referido bem foi recusado pela exequente, que requereu, na

ocasião, que a constrição recaísse sobre 5% (cinco por cento) do faturamento da executada.

3.A penhora de percentual do faturamento da empresa vem sendo admitida pela doutrina e pela jurisprudência de

nossos Tribunais, em situações excepcionais, quais sejam, em face da oferta de bens de reduzido ou nenhum valor

econômico pelo devedor, ou ainda, tendo em vista a ausência de bens penhoráveis. Precedentes jurisprudenciais:

STJ, 4ª Turma, Resp 489508, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, v.u., DJe 24/05/2010; STJ, 1ª Turma, Resp nº

1135715, Rel. Min. Luiz Fux, v.u., 02/02/2010; TRF3, 6ª Turma, AI nº 00024775420124030000, Rel. Des. Fed.

Regina Costa, v.u., e-DJF3 31/05/2012; TRF3, 6ª Turma, AI nº 0012430472009403000, Rel. Des. Fed. Mairan

Maia, v.u., e-DJF3 19/04/2012.

4.Entretanto, o montante estipulado há de ser moderado, de sorte a não comprometer a normalidade dos negócios

da empresa, mostrando-se razoável a fixação da constrição ao percentual de 5% (cinco por cento) do faturamento

mensal da empresa.

5.A Lei nº 11.101/2005, em seu art. 6º, § 7º, estatui que as ações de natureza fiscal não são suspensas pelo

deferimento de recuperação judicial, regime no qual a agravante se encontra, não tendo, portanto, o condão de

afastar a medida deferida.Precedente desta Corte Regional: AI nº 2008.03.00.012787-2/SP, 5ª Turma, Rel. Juíza

Federal Convocada Eliana Marcelo, DE 29/10/2008.

6.Entretanto, no caso em análise, considerando as peculiaridades existentes nos autos, há que ser provido o

recurso da agravante. Com efeito, a decisão agravada foi proferida em 15/10/2009 e não foi publicada na imprensa

oficial, tendo o procurador da agravante tomado ciência da mesma em subsecretaria em 21/01/2010, conforme

certidão de fls. 111. Por outro lado, a empresa aderiu ao Parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 em

26/11/2009 e encontra-se aguardando a consolidação dos débitos.

7.Em consulta ao sistema de acompanhamento processual desta Corte Regional, verifico que foi determinado o

arquivamento dos autos originários, sem baixa na distribuição, com fulcro no artigo 792 do Código de Processo

Civil, até que sobrevenha manifestação nos autos informando não ter sido consolidado o parcelamento ou, se

consolidado, a sua rescisão ou a extinção do crédito exequendo, considerando a manifestação do Procurador-

Chefe da Divisão de Assuntos Fiscais - DIAFI/PRFN-3ª Região, de 01 de maio de 2010, arquivada em secretaria,

de que não há previsão para efetivação da fase de consolidação dos parcelamentos requeridos com base na Lei

nº 11.941/09.

8.Embora deferida, a penhora não foi efetivada antes da opção da agravante pelo Parcelamento instituído pela Lei

nº 11.941/2009, razão pela qual deve ser afastada até eventual rescisão do parcelamento ou a extinção do crédito

exequendo.

9.Agravo de instrumento provido

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

No. ORIG. : 2007.61.82.023052-9 3F Vr SAO PAULO/SP
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Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021110-

84.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00074 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046542-81.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.03.00.021110-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA

ADVOGADO : ELAINE PEZZO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

INTERESSADO : D A MC NEILL AGENCIA MARITIMA LTDA

ADVOGADO : RAMIS SAYAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 02064026019964036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2010.03.99.046542-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO

LIMINAR SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE DO ART. 515, § 3º DO CPC. OMISSÃO.

ACOLHIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA PROSSEGUIMENTO.

1.Existência de omissão no v. acórdão embargado em relação à análise do pedido de reconhecimento de supressão

de instância, por se tratar de embargos à execução fiscal liminarmente rejeitados. Com efeito, não foi

oportunizado ao ora embargante apresentar impugnação.

2.Inaplicável o art. 515, § 3º, do CPC, pois o processo não está em termos de imediato julgamento.

3.Embargos de declaração acolhidos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012438-

23.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MUNICIPIO DE ITAPETININGA SP

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE SIQUEIRA SANTOS

No. ORIG. : 09.00.00212-8 1 Vr ITAPETININGA/SP

2010.61.00.012438-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

INTERESSADO : FUAD MATTAR

ADVOGADO : SILVIO LUIZ COSTA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00124382320104036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000749-64.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF. EXIGÊNCIA DO ART. 16, § 1º DA LEF. JUÍZO SUFICIENTEMENTE GARANTIDO.

SENTENÇA ULTRA PETITA. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE PEDIDO E SENTENÇA. ARTS.

128 E 460 DO CPC. REDUÇÃO AOS LIMITES DO PEDIDO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO

DO DÉBITO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

1.O juízo encontra-se devidamente garantido, uma vez que a embargante realizou depósito em valor suficiente ao

cumprimento da exigência insculpida no art. 16, § 1º da Lei das Execuções Fiscais, conforme comprovante

juntado à fl. 16.

2.A apelada/embargante, no mérito de sua petição inicial, insurge-se tão somente contra o IPTU, aduzindo sua

isenção à cobrança. Todavia, o r. juízo a quo julgou os embargos não apenas com relação ao requerido, mas

também afirmou ser indevida a cobrança da taxa de coleta, remoção e destinação de lixo.

3.Sentença que julga matéria não ventilada na petição inicial viola o princípio da correlação entre pedido e

sentença insculpido nos arts. 128 e 460 do CPC, pelo que se caracteriza como ultra petita, devendo ser reduzida a

seus devidos limites.

4.De acordo com documentos colacionados aos autos, a cobrança do débito relativo ao IPTU/2005 foi cancelado

por recálculo após a prolação da sentença, pelo que não remanesce qualquer valor cobrado a este título. 

5.Matéria preliminar acolhida para reduzir a sentença ultra petita aos limites do pedido. Apelação prejudicada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a matéria preliminar para reduzir a sentença ultra petita

aos limites do pedido e julgar prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

2010.61.05.000749-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP

ADVOGADO : FABIANE ISABEL DE QUEIROZ VEIDE

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : RICARDO VALENTIM NASSA e outro

No. ORIG. : 00007496420104036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004421-53.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO ACUMULADAMENTE. TABELA PROGRESSIVA.

1. O cálculo do imposto sobre a renda, na hipótese de pagamento acumulado de benefícios previdenciários

atrasados, deve ter como parâmetro o valor de cada parcela mensal a que faria jus o beneficiário e não o montante

integral que lhe foi creditado.

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

3. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010824-20.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

2010.61.14.004421-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : EDSON LUMIO HARA

ADVOGADO : ARIANE BUENO MORASSI e outro

CODINOME : EDISON LUMIO HARA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00044215320104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.20.010824-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Biblioteconomia

ADVOGADO : IRACEMA EFRAIM SAKAMOTO e outro

APELADO : HELOISA MARIA PIRES RIBEIRO

ADVOGADO : MARIA AUGUSTA FERNANDES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADE. FIXAÇÃO DO VALOR POR

RESOLUÇÃO. ILEGALIDADE

1. Embora a Lei n.º 6.994/82 tenha sido revogada pela Lei n.º 8.906/94 e posteriormente pela Lei n.º 9.649/98, a

contribuição em comento não perdeu a sua característica de tributo, dependendo sua criação ou majoração de lei

em sentido formal.

2. A legislação que regula o presente tema deve respeito ao princípio da legalidade tributária, uma vez que as

anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais constituem verdadeira contribuição instituída no interesse de

categorias profissionais, que não podem ser criadas ou majoradas por meio de simples resolução.

3. E. Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito da ADI n.º 1.717/DF, declarou a inconstitucionalidade do

caput e dos §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, do art. 58, da Lei n.º 9.649/1998.

4. Com a promulgação da Lei n.º 11.000/2004, houve expressa delegação de competência aos conselhos para

fixação do montante devido a título de contribuição à entidade profissional, em clara ofensa, mais uma vez, ao

princípio da legalidade tributária.

5. Pelo fato das anuidades devidas aos conselhos profissionais terem inegável natureza jurídica tributária, mais

precisamente de contribuições instituídas no interesse de categorias profissionais, de rigor que sejam instituídas ou

majoradas exclusivamente por meio de lei em sentido estrito, sob pena de indubitável afronta ao princípio da

legalidade.

6. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

7. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045491-40.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO

REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF/SP. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE

NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE AO CONSELHO

EXEQUENTE. PRESUNÇÃO DE CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DA CERTIDÃO DA

DÍVIDA ATIVA ILIDIDA.

1. De acordo com o art. 15 da Resolução n.º 258 de 24 de fevereiro de 1994 do Conselho Federal de Farmácia,

No. ORIG. : 00108242020104036120 2 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.82.045491-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro

APELADO : DROGARIA ROTATHIVA LTDA

ADVOGADO : RENATO ROMOLO TAMAROZZI e outro

No. ORIG. : 00454914020104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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interposta ou não defesa administrativa, a autuada deve ser notificada a pagar a multa ou apresentar recurso ao

Conselho Federal no prazo de 10 (dez) dias.

2.In casu, ao final do procedimento administrativo foram expedidas Notificações de Recolhimento de Multa, no

qual a empresa infratora foi notificada a proceder ao recolhimento da multa ou recorrer ao órgão competente, nos

prazos estipulados.

3.Ocorre que o Conselho exequente não se desincumbiu do ônus de comprovar a efetiva notificação

administrativa da autuada referente aos créditos ora exigidos, com a apresentação dos documentos pertinentes,

fazendo incidir a regra inserta no art. 333, I e II do CPC que é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato

constitutivo de seu direito e, à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor.

4.Considerando-se que tenho por imprescindível a notificação do sujeito passivo, há que ser mantida a r. sentença

de primeiro grau que reconheceu a inexigibilidade dos créditos pretendidos na respectiva execução fiscal.

5. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016460-57.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO

DE ALÍQUOTAS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

TRÂNSITO EM JULGADO. TERMO FINAL DOS JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DO QUANTUM

DEBEATUR.

1.Via de regra, a decisão que remete os autos à Contadoria Judicial não tem conteúdo decisório, não ensejando,

desta feita, a interposição de recurso. No entanto, tal entendimento não se aplica quando a decisão determina os

critérios de atualização monetária e de juros de mora a serem utilizados na conta de liquidação, como ocorre no

caso em questão, diante da presença de carga decisória passível de impugnação.

2.Com o julgamento de mérito proferido nos autos dos Embargos à Execução nº 2000.61.00.011047 e o respectivo

trânsito em julgado da decisão no Recurso Especial nº 1.078.125, em 14/11/2008, esgotou-se o objeto da presente

demanda (art. 474, CPC), operando-se o instituo da coisa julgada.

3.In casu, com a ocorrência da coisa julgada formal e material, encontra-se defeso novo pronunciamento

jurisdicional a respeito da causa, tanto no bojo dos autos, tendo em vista a preclusão consumativa, como o

ajuizamento de nova ação para discutir o mesmo objeto.

4.Os juros de mora, em repetição de indébito tributário, são devidos desde o trânsito em julgado no processo de

conhecimento até a definição do quantum debeatur, que se dá com o trânsito em julgado dos embargos à

execução, ou com o decurso do prazo para a Fazenda opô-los. Precedentes do STJ e desta Corte Regional.

5.O devedor constituído em mora, desde o trânsito em julgado que o condenou à repetição do indébito, assim se

2011.03.00.016460-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : PETROQUIMICA UNIAO S/A

ADVOGADO : JOSE ROBERTO PISANI e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00370497519894036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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mantém até o efetivo cumprimento da obrigação, não cessando em razão da oposição dos embargos à execução.

Desta feita, se o devedor entender excessivo o cálculo apresentado pelo exequente, ao opor os respectivos

embargos, deve realizar o pagamento dos valores que acredita serem devidos - parte incontroversa -,

desvencilhando-se, de tal modo, da incidência de correção monetária e de juros de mora sobre tal montante, a teor

do disposto nos arts. 394 e 395, do Código Civil.

6.Agravo de instrumento improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00081 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034252-

24.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

2011.03.00.034252-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : RUTH BARROS CABRAL (= ou > de 60 anos) e outros

: SERGIO DE BARROS CABRAL

:
MARIA CHRISTINA DE BARROS CABRAL GUIMARAES BESSA (= ou > de
60 anos)

: ANNA LUCIA DE BARROS CABRAL

ADVOGADO : FLAVIA CABRAL BERNABE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

SUCEDIDO : JOFFRE CHATAGNIER CABRAL falecido

No. ORIG. : 00120425120074036100 15 Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00082 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038275-

13.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00083 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021233-81.2011.4.03.6100/SP

 

 

2011.03.00.038275-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : JORGE JOSE DA COSTA

ADVOGADO : RODRIGO FREITAS DE NATALE

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : PATRICIA BARRETO HILDEBRAND

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPECERICA DA SERRA SP

No. ORIG. : 04.00.00408-6 A Vr ITAPECERICA DA SERRA/SP

2011.61.00.021233-6/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     957/2123



 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO À

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI N.º 7.713/88. ISENÇÃO.

RESTITUIÇÃO DOS VALORES. PRESCRIÇÃO.

1. Duas são as situações possíveis em relação à tributação das contribuições pagas pelo empregado à entidade de

previdência privada: aquelas recolhidas até 31 de dezembro de 1995 (vigência da Lei n.º 7.713/88) e que,

portanto, já haviam sido sofrido a incidência do imposto de renda no momento do recolhimento, não podendo ser

objeto da incidência do tributo quando do seu resgate; por outro lado, aquelas recolhidas a partir de 01 de janeiro

de 1996 (na vigência do art. 33, da Lei n.º 9.250/95), e que, portanto, foram deduzidas da base de cálculo do

tributo em questão, devendo ser tributadas por ocasião de seu resgate.

2. No caso em apreço, o BANESPREV - FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL juntou documentos

que demonstram que houve contribuição no período de outubro de 1994 à dezembro de 1995, período este

abrangido pela vigência da Lei n.º 7.713/88.

3. In casu, a presente ação foi ajuizada em 18/11/2011, razão pela qual impõe-se o reconhecimento da prescrição

qüinqüenal dos valores recolhidos anteriormente a 18/11/2006.

4. Determinada a incidência de juros de mora pela taxa SELIC, a partir de 1.º de janeiro de 1996, com fulcro no

art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de

correção monetária.

5. Condenação da União Federal à restituição dos valores indevidamente retidos na fonte a título de imposto de

renda, incidente por ocasião do resgate dos saldos das contas de contribuição ao plano de aposentadoria

complementar, efetuadas pelos empregados no período de 01/10/94 a 31/12/95.

6. Mantidos os honorários advocatícios fixados na r. sentença.

7.Apelações e remessa oficial improvidas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006746-91.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : ANTONIO HELIO MARQUES e outros

: CELIO ANTONIO DE MELO LEMOS

: ELMO DE HOLLANDA CAVALCANTI

: JOSE WILLIAM DE OLIVEIRA

: SUELY DE OLIVEIRA CHAGAS

ADVOGADO : MARIO DE SOUZA FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00212338120114036100 4 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.05.006746-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     958/2123



 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 06 de junho de 2011, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006047-97.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS e outro

APELADO : WILSON ROBERTO PIERRO

ADVOGADO : DIRCEU ADAO e outro

No. ORIG. : 00067469120114036105 5 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.06.006047-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : EMAR IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

ADVOGADO : MARCO AURELIO MARCHIORI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00060479720114036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS,

DO PIS, DO IRPJ E DA CSLL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.º 94 E N.º 68, AMBAS DO STJ.

TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO OU RECEITA

BRUTA. 

1.As parcelas relativas ao ICMS incluem-se na base de cálculo da COFINS e do PIS, tendo em vista que o ICMS,

como imposto indireto, inclui-se no faturamento.

2.Aplicação das Súmulas, editadas pelo STJ, n.º 68, referente ao PIS e n.º 94, aplicável à COFINS, uma vez que

essa contribuição é sucedânea do FINSOCIAL, conforme determinação expressa da lei que a instituiu (Lei

Complementar n.º 70/91, art.13).

3.Precedentes (STJ, 2ª Turma, REsp 1999700800075/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 06/04/2000,

v.u., DJ 22/05/2000; TRF - 3.ª Região, 3ª Turma, AMS 2006.61.06.007831-8, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j.

22/11/2007, v.m, DJU 05/12/2007).

4.Nos termos dos arts. 43 e 44, do Código Tributário Nacional, o fato gerador do Imposto de Renda é a aquisição

de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e a base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou

presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.

5.Ao instituir a contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, a Lei nº 7.689, de 15/12/88, definiu a sua

base de cálculo, em seu art. 2º, como o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o Imposto de

Renda.

6.A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a "aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de

acréscimos patrimoniais", muito embora possa não significar aquisição de disponibilidade financeira quando há

restrições ao uso dos créditos adquiridos, e, portanto, permite a tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

7.O ICMS integra o preço de venda das mercadorias e dos serviços, compondo, assim, a receita bruta ou

faturamento das empresas, estando, por expressa determinação legal, incluído na base de cálculo tanto do IRPJ

quanto da CSLL, a teor do art. 25, da Lei nº 9.430/96.

8.Não existindo crédito da impetrante decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS na base de

cálculo da Cofins, do PIS, do IRPJ e da CSLL, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre

compensação dos valores.

9.Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004749-64.2011.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

2011.61.08.004749-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP

ADVOGADO : PATRICIA FORMIGONI URSAIA e outro

APELADO : SANDRA REGINA CARDOSO FERRARINI

No. ORIG. : 00047496420114036108 1 Vr BAURU/SP
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 7 de junho de 2011, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008193-05.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

2011.61.09.008193-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO :
COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE CANA DA REGIAO DE CAPIVARI
LTDA

ADVOGADO : LUIS GUSTAVO FERREIRA PAGLIONE e outro

No. ORIG. : 00081930520114036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. 

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00088 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002317-51.2011.4.03.6115/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ESSENCIALIDADE DO

SERVIÇO. COBRANÇA DE MULTA IMPOSTA EM VIRTUDE DE SUPOSTA FRAUDE APURADA

UNILATERALMENTE PELA IMPETRADA. SUSPENSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO.

IMPOSSIBILIDADE. RESSARCIMENTO. MECANISMOS JUDICIAIS CABÍVEIS. PRECEDENTES

DO E. STJ.

 

1.Rejeitada a preliminar de ausência de condições da ação, alegada em sede de apelação, tendo em vista que o

direito líquido e certo do impetrante é passível de demonstração por meio de simples prova documental.

2.É certo que o fornecimento de energia elétrica exige a contraprestação do consumidor, de sorte que o

inadimplemento da conta mensal de consumo autoriza a interrupção do serviço, desde que previamente notificada

ao usuário, conforme previsto no art. 6º, § 3º, II, da Lei n.º 8.987/95.

3.Tal interrupção se justifica pela necessidade de resguardar a própria continuidade do serviço tido como

essencial, pois, caso contrário, a concessionária teria que repassar os ônus decorrentes da inadimplência aos

demais usuários, de forma a manter o equilíbrio financeiro do contrato celebrado com o ente público para a

prestação do serviço.

4.Entretanto, o caso vertente não trata de inadimplemento da impetrante relativamente às faturas de energia

elétrica que, em regra, são emitidas mensalmente ao consumidor para pagamento, mas sim de cobrança de multa

imposta por constatação de fraude apurada unilateralmente pela apelante.

5.A jurisprudência unânime do E. Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no sentido de que, nesses

casos, não se justifica o corte no fornecimento, em razão da essencialidade do serviço público prestado, e na

medida em que dispõe a empresa concessionária dos meios judiciais cabíveis para buscar o ressarcimento do

2011.61.15.002317-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A

ADVOGADO : ANDRE DE ALMEIDA

APELADO : ISRAEL FEITOSA

ADVOGADO : ELISA BERNADETE CARLOS ROSA SPADIM e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00023175120114036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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débito que entender devido.

6.Apelação e remessa oficial improvidas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006512-64.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 13 de junho de 2011, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

2011.61.20.006512-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : RENATO BARROSO SCHOENENBERGER

No. ORIG. : 00065126420114036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002099-05.2011.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 28 de junho de 2011, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

2011.61.21.002099-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : JERRY ALVES DE LIMA e outro

APELADO : GEORGE RICARDO GIANACCINI

No. ORIG. : 00020990520114036121 2 Vr TAUBATE/SP
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Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004115-14.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. LEI Nº. 12.514/11. DIREITO

INTERTEMPORAL. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS ANTES DA SUA ENTRADA EM

VIGOR.

1.Em regra, ao entrar em vigor a nova norma processual ela se aplicará imediatamente aos processos pendentes.

2.Não obstante, por mais que a lei processual tenha efeito imediato para os processos em curso, deve-se ter em

mente que o processo é constituído por inúmeros atos.

3.Tal posicionamento dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se aprecia cada ato

processual já realizado como um procedimento estanque, sobre o qual recaí a preclusão consumativa. Portanto, a

publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros. Assim, não é possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os atos anteriores, ainda que de

feitos em curso, não serão atingidos.

4.O texto do art. 8º, da Lei nº. 12.514/11, determina que: Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.

5.O dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais, não

estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova lei. Portanto,

deve ser aplicada a regra geral, qual seja a teoria dos atos processuais isolados.

6.Como a Lei nº. 12.514, nos termos de seu art. 12, entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja 28 de

outubro de 2011 e no caso em tela a execução fiscal foi ajuizada na data de 29 de julho de 2011, este ato

processual (de propositura da demanda) já produziu seus efeitos e pode ser considerado estanque, não sendo

atingido por lei que impõe limite de anuidades para o ajuizamento de execução fiscal.

7.Reforma da sentença para que a execução retome o seu curso, restando prejudicado o exame das demais

questões suscitadas pela apelante.

8. Apelação provida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

2011.61.26.004115-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : MARCELO PEDRO OLIVEIRA e outro

APELADO : TADEU APARECIDO BRASIL RORIZ

No. ORIG. : 00041151420114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007366-40.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 07.12.2011, após a entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura correta a sentença que extinguiu o processo.

3. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00093 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007428-68.2011.4.03.6130/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS já se encontra pacificada nas Cortes Superiores.

2. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

3. O ICMS , como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

4. A questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados das

2011.61.26.007366-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI e outro

APELADO : CLIN PARA IDOSOS SANTO ANDRE LTDA

No. ORIG. : 00073664020114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2011.61.30.007428-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : KONIG DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : CESAR FRANCISCO DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00074286820114036130 1 Vr OSASCO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     966/2123



Súmulas n.ºs 68 ( PIS ) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS , tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

Súmulas 68 e 94 e Precedentes.

5. Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Relatora para Acórdão

 

 

00094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005396-60.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 23.02.2011, antes da entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura incorreta a sentença que extinguiu o processo, mesmo sendo o valor

exequendo inferior a quatro anuidades.

3. Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0072536-82.2011.4.03.6182/SP

 

2011.61.40.005396-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LAVOISIER LTDA

No. ORIG. : 00053966020114036140 1 Vr MAUA/SP

2011.61.82.072536-4/SP
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE

ANUIDADES. LEI 12.514/11. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA.

APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR.

1. O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei 12.514/11 somente pode alcançar as

ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

2. In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 07.12.2011, após a entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura correta a sentença que extinguiu o processo.

3. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00096 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0075129-84.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL.

COBRANÇA DE ANUIDADES. LEI N.º 12.514/11. APLICABILIDADE ÀS DEMANDAS AJUIZADAS

APÓS A SUA ENTRADA EM VIGOR. DÉBITO INFERIOR A 4 (QUATRO) VEZES O VALOR

COBRADO ANUALMENTE. EXTINÇÃO.

1.O art. 8º da Lei nº. 12.514/11 não tem natureza materialmente tributária, pois não atinge o crédito em si

considerado, mas apenas condiciona o ajuizamento da execução fiscal à cobrança de valores acima de um

determinado patamar, o que revela a sua índole eminentemente processual. Sendo assim, não há se falar em

violação à irretroatividade ou anterioridade tributárias.

2.Por mais que a lei processual tenha efeito imediato, deve-se ter em mente que o processo é constituído por uma

série de atos. Tal conclusão dá origem à chamada Teoria dos Atos Processuais Isolados, em que se considera cada

ato processual já realizado de maneira estanque, sobre o qual recai a preclusão consumativa. Portanto, a

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : HOSP E MATERNIDADE ANNA NERY

No. ORIG. : 00725368220114036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2011.61.82.075129-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN LIMA e outro

APELADO : RODRIGO VITORIO DA SILVA

No. ORIG. : 00751298420114036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar ou, na totalidade, os processos

futuros, ficando a salvo os atos já consumados.

3.O art. 8º da Lei nº. 12.514/11 faz referência às execuções que serão propostas pelos conselhos profissionais,

sem, no entanto, estabelecer critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em vigor da nova

lei. Nessa medida, deve ser aplicada a regra geral estabelecida pela teoria dos atos processuais isolados.

4.O ajuizamento se considera um ato processual isolado. Sendo assim, a Lei n.º 12.514/11 somente pode alcançar

as ações ajuizadas após a sua entrada em vigor, preservando-se as execuções propostas anteriormente, que deverão

ter regular prosseguimento.

5.In casu, a execução fiscal foi ajuizada em 19.12.2011, após a entrada em vigor da Lei, que ocorreu em

28.10.2011, razão pela qual se afigura correta a sentença que extinguiu o processo, uma vez que o valor

exequendo é inferior a quatro anuidades.

6.Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento á apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00097 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022027-35.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA

POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A

LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE.

1. A orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como

marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada

ao art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line

efetuado após a entrada em vigor da referida legislação (REsp n.º 1.101.288/RS, entre outros).

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

3. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

2012.03.00.022027-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : GABRIEL SISTEMAS DE TELECOMUNICACOES E COM/ LTDA

ADVOGADO : LUANA MARTINS VIANNA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00054101520114036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022453-47.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

ALVARÁ DE LEVANTAMENTO. DEPÓSITO DO VALOR INTEGRAL DA DÍVIDA. AJUIZAMENTO

DE AÇÃO ORDINÁRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. INOCORRÊNCIA.

1.No caso em apreço, cumpre observar que a agravante renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação, tendo o

r. Juízo de origem proferido sentença de extinção do processo, com fundamento no art. 269, V, do Código de

Processo Civil. A r. sentença transitou em julgado em 15/07/2011.

2.De outro giro, o mero ajuizamento da ação ordinária nº 0004167-88.2011.4.03.6100, que tramita perante a 19ª

Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo, desacompanhada do depósito integral da dívida cobrada ou da

informação de concessão da tutela antecipada, não tem o condão de suspender a execução fiscal e,

consequentemente, de obstar a expedição do alvará de levantamento em favor do agravado.

3.Agravo de instrumento improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00099 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025663-82.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.00.022453-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : DROGARIA SAO PAULO S/A

ADVOGADO : SANDRA MARA BERTONI BOLANHO e outro

AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00131170520094036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.025663-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENES GAMBA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00100 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041797-87.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO.

1.Existência de erro material no v. acórdão embargado. No caso, a embargante sustenta que o seu recurso de

apelação não foi analisado. No entanto, o apelo foi julgado, tendo a decisão abordado todas as questões apontadas

nos recursos interpostos.

2.Nota-se, portanto, que o v. acórdão incorreu na hipótese de erro material, por não constar do relatório que tanto

a embargante como a União Federal apelaram, bem como por constar do dispositivo e do item 12 da ementa a

expressão "apelação improvida" quando o correto seria "apelações improvidas", razão pela qual acolho

parcialmente os embargos opostos para corrigir o erro apontado, mantendo no mais a decisão embargada.

3.Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeito modificativo do julgado.

 

INTERESSADO : MUNICIPIO DE MONTE APRAZIVEL SP

ADVOGADO : ANTONINO ALVES FERREIRA JUNIOR

No. ORIG. : 11.00.00005-1 1 Vr MONTE APRAZIVEL/SP

2012.03.99.041797-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : CERAMICA SAO GABRIEL LTDA

ADVOGADO : IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY

No. ORIG. : 03.00.00062-5 1 Vr PEDREIRA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00101 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0047905-35.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO MEDIANTE DECLARAÇÃO. TERMOS INICIAL E FINAL DE

CONTAGEM DE PRAZO. PRESCRIÇÃO (ART. 174 DO CTN). INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE

FUNDAMENTOS CONTIDOS NA EXORDIAL (ART. 515, § 2º DO CPC). POSSIBILIDADE.

INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES

PREVISTAS NO ART. 135, III, DO CTN. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO DA

EXECUÇÃO FISCAL. INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA

APELANTE.

1.De acordo com o caput do art. 174 do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito

tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

2.Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito dá-se com a entrega

ao fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), Declaração de Rendimentos, ou outra que

a elas se assemelhe. Em tais casos, não há obrigatoriedade de homologação formal, encontrando-se o débito

exigível independentemente de qualquer atividade administrativa, sendo desnecessários tanto o procedimento

administrativo como a notificação do devedor. Aplicação da Súmula n.º 436 do C. STJ.

3.O termo inicial da fluência do prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia seguinte ao

vencimento do tributo, ou seja, aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito passa a gozar

de exigibilidade, nascendo para o estado a pretensão executória.

4.O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou não, de inércia por

parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do ajuizamento da execução

fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. Constatada a inércia da exeqüente, o termo final

será a data da efetiva citação (execuções ajuizadas anteriormente a 09.06.2005, data da vigência da Lei

Complementar n.º 118/05) ou a data do despacho que ordenar a citação (execuções ajuizadas posteriormente à

vigência da referida Lei Complementar).

5.In casu, os débitos objeto da Declaração não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo

superior a 5 (cinco) anos entre a data de constituição definitiva dos créditos e o ajuizamento da execução fiscal. 

6.Acolhida a tese da apelante para ser afastado o decreto de prescrição, à Superior Instância é autorizado julgar os

demais pedidos formulados na exordial dos embargos com fundamento no art. 515, § 2º do Código de Processo

2012.03.99.047905-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : WANDERLEY SIMOES LIMA e outro

: NATUCENTER CENTRO DE ALIMENTOS NATURAIS LTDA

ADVOGADO : JAIR RATEIRO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP

No. ORIG. : 10.00.00559-8 A Vr SUMARE/SP
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Civil, incluído pela Lei n.º 10.352/2001.

7. A questão relativa à inclusão do sócio gerente no pólo passivo da execução fiscal enseja controvérsias e as

diferenciadas situações que o caso concreto apresenta devem ser consideradas para sua adequada apreciação.

8.O representante legal da empresa executada pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de

poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade. A

responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária e se transfere inteiramente para o representante da empresa

que agiu com violação de seus deveres.

9. Não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a exclusão do sócio gerente no pólo passivo da

execução fiscal. Para a exeqüente requerer a inclusão, deve, ao menos, diligenciar início de prova das situações

cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da obrigação

tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da sociedade.

10.O simples inadimplemento do tributo não se traduz em infração à lei. Precedentes do E. STJ.

11. No caso vertente, não há qualquer indício de prova das situações a que se refere o art. 135, do CTN, tendo a

parte embargante/apelada sido incluída no pólo passivo da execução tão somente em razão da falta de pagamento

dos tributos por parte da empresa da qual eram sócios gerentes, o que não pode ser admitido.

12.Honorários advocatícios devidos pela apelante fixados no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor

atualizado da causa, conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de Processo Civil e a teor da jurisprudência

desta E. Turma.

13.Apelação e remessa oficial providas. Pedido dos embargos relativo à exclusão dos sócios gerentes do pólo

passivo da respectiva execução fiscal julgado procedente, com fulcro no art. 515, § 2º do CPC.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial e, com fulcro no

art. 515, § 2º do CPC, julgar procedente o pedido dos embargos relativamente à exclusão dos sócios do pólo

passivo da execução fiscal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001299-97.2012.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ARROLAMENTO ADMINISTRATIVO. ART. 64 DA LEI

9.532/97. ALTERAÇÃO DO VALOR MÍNIMO. REVISÃO. POSSIBILIDADE.

 

1. O arrolamento administrativo de bens, de iniciativa da autoridade fiscal, estabelecido pelo art. 64, da Lei n.º

9.532/97, possui natureza meramente cautelar, buscando assegurar o recebimento de tributos pela Fazenda

Pública, sendo condição, antes da publicação do Decreto n.º 7.573, em 30/09/2011, que o débito fosse superior R$

500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 30% (trinta por cento) do patrimônio conhecido do devedor.

2.Com a publicação do Decreto n.º 7.573/11, o valor mínimo para a realização do arrolamento passou a ser de R$

2.000.000,00 (dois milhões de reais), sendo despicienda a garantia pelo arrolamento de créditos inferiores a esse

novo montante e razoável a sua revisão, sob pena de violação do princípio da isonomia tributária, nos termos do

2012.61.02.001299-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : NORMA SUELI NHOUNCANCE CUZZI

ADVOGADO : UBIRAJARA GARCIA FERREIRA TAMARINDO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00012999720124036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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art. 150, II, da Constituição da República.

3.Restou comprovado que o valor do débito à época da impetração era inferior a R$ 2.000,000 (dois milhões de

reais), não subsistindo, portanto, um dos requisitos legais autorizadores do arrolamento de bens, haja vista o novo

limite imposto pelo Decreto n.º 7.573/2011, sendo de rigor, destarte, a sua desconstituição.

4.Não pode a IN RFB 1.206/11 manter arrolamentos cujos requisitos foram alterados por lei superveniente.

5.Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00103 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000949-

97.2012.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

1.Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535,

I e II, CPC.

2.Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de

declaração não merecem acolhida.

3.Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os

tópicos aduzidos pelas partes.

4.Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente.

5.Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

2012.61.06.000949-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : INSTITUTO DO CORACAO RIO PRETO LTDA

ADVOGADO : FABIO DOS SANTOS PEZZOTTI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00009499720124036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001084-98.2012.4.03.6142/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CREA. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE.

1. De acordo com o art. 25 da Lei n.º 6.830/80, nas execuções fiscais, a intimação do representante judicial da

Fazenda Pública neste conceito incluídas as autarquias federais, deve ser pessoal. Cumpre-se a providência através

de mandado judicial ou carta com comprovante de aviso de recebimento (AR).

2. No caso vertente, verifico que o representante judicial do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia do Estado de São Paulo - CREA /SP não foi intimado pessoalmente para recolher as custas

processuais.

3. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000278-25.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

2012.61.42.001084-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo
CREA/SP

ADVOGADO : MARCELO DE MATTOS FIORONI e outro

APELADO : CONCRELINS SERVICOS DE CONCRETAGEM LTDA

No. ORIG. : 00010849820124036142 1 Vr LINS/SP

2013.03.00.000278-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : DUKE ENERGY INTERNATIONAL GERACAO PARANAPANEMA S/A

ADVOGADO : RICARDO LUIZ BECKER e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00212395420124036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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AGRAVO LEGAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE

REGULARIDADE FISCAL. RECUSA ILEGÍTIMA. NÃO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

INEXISTÊNCIA DE ÓBICE A EXPEDIÇÃO.

1. A necessidade de a certidão retratar com fidelidade a situação do contribuinte perante o Fisco impossibilita a

expedição de Certidão Negativa de Débitos em existindo débitos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa.

Nesta última situação, o contribuinte tem direito à denominada "certidão positiva com efeitos de negativa"

expedida nos termos e para os fins do art. 206 do CTN.

2. Correto o r. Juízo a quo ao conceder a liminar, por entender ser ilegítima a recusa na expedição da certidão

requerida.

3. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a falta de cumprimento de obrigação

acessória, como a não apresentação de DITR, não constitui óbice à expedição de certidão negativa de débitos

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000352-79.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. DÉBITOS RELATIVOS A QUATRO

ANUIDADES, MAS INFERIORES A R$ 5.000,00. DISCRICIONARIEDADE. ARQUIVAMENTO DO

FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1.O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo CRMV/SP é autarquia federal dotada,

portanto, de personalidade jurídica de direito público, estando os seus créditos sujeitos à cobrança nos termos do

disposto no art. 1º c/c art. 2º, §1º, da Lei nº 6.830/80.

2.A Lei nº 12.514/2011 dispõe sobre a cobrança das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral

(arts. 3º, caput, 6º, incs. I e II, 7º e 8º).

3.Eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança judicial de débitos de montante

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a

conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. É vedada tão somente a execução

judicial de dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física

ou jurídica.

2013.03.00.000352-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : BRUNO FASSONI ALVES DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO : EDUARDO NAGAO e outros

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00010903520124036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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4.A desistência de ação já ajuizada cabe tão somente à exequente, sendo vedado ao Judiciário, decidir sobre a

conveniência do arquivamento do feito em razão do princípio da indisponibilidade, pelo que, deve ter regular

prosseguimento a execução fiscal.

5.No caso vertente, trata-se de execução fiscal para exigência de quatro anuidades; assim, nada obsta a cobrança

pretendida pela exequente, eis que observados os limites traçados pela Lei nº 12.514/2011 para a cobrança do

débito, não podendo o d. magistrado de origem, de ofício, determinar o arquivamento do feito, sem baixa da

execução, por falta de amparo legal.

6. Precedentes da E. 3ª Turma, desta Corte Regional: AI nº 0029051-51.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Cecília

Marcondes, v.u., e-DJF3 10/08/2012; AI nº 0004737-07.2012.4.03.0000, Rel. Des. Carlos Muta, v.u., e-DJF3

27/07/2012.

7.°Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000494-83.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE

MANDADO DE LIVRE PENHORA. POSSIBILIDADE

1.A expedição de mandado de penhora livre é prerrogativa da exequente na persecução da satisfação de seu

crédito (Lei nº 6.830/80 e art. 652,§1º, do CPC).

2.No caso vertente, a executada foi citada por edital e não pagou o débito ou nomeou bens à penhora; de igual

modo resultou negativo a tentativa de penhora on line de ativos financeiros da empresa.

3.O fato de não ser encontrado dinheiro em contas corrente da executada, bem preferencial previsto no inciso I, do

art. 11, da LEF, não obsta a expedição de mandado de penhora livre para constrição de outros bens, aptos a

garantir o débito.

4.°Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

2013.03.00.000494-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : STUDIO BETO SILVEIRA PREPARAO E DESENVOLVIMENTO DE ATOR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00218410320064036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000627-28.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. DÉBITOS RELATIVOS A QUATRO

ANUIDADES, MAS INFERIORES A R$ 5.000,00. DISCRICIONARIEDADE. ARQUIVAMENTO DO

FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1.O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo - COREN/SP é autarquia federal dotada, portanto, de

personalidade jurídica de direito público, estando os seus créditos sujeitos à cobrança nos termos do disposto no

art. 1º c/c art. 2º, §1º, da Lei nº 6.830/80.

2.A Lei nº 12.514/2011 dispõe sobre a cobrança das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral

(arts. 3º, caput, 6º, incs. I e II, 7º e 8º).

3.Eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança judicial de débitos de montante

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a

conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. É vedada tão somente a execução

judicial de dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física

ou jurídica.

4.A desistência de ação já ajuizada cabe tão somente à exequente, sendo vedado ao Judiciário, decidir sobre a

conveniência do arquivamento do feito em razão do princípio da indisponibilidade, pelo que, deve ter regular

prosseguimento a execução fiscal.

5.No caso vertente, trata-se de execução fiscal para exigência de quatro anuidades; assim, nada obsta a cobrança

pretendida pela exequente, eis que observados os limites traçados pela Lei nº 12.514/2011 para a cobrança do

débito, não podendo o d. magistrado de origem, de ofício, determinar o arquivamento do feito, sem baixa da

execução, por falta de amparo legal.

6. Precedentes da E. 3ª Turma, desta Corte Regional: AI nº 0029051-51.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Cecília

Marcondes, v.u., e-DJF3 10/08/2012; AI nº 0004737-07.2012.4.03.0000, Rel. Des. Carlos Muta, v.u., e-DJF3

27/07/2012.

7.°Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

2013.03.00.000627-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : ANITA FLAVIA HINOJOSA e outro

AGRAVADO : DANIEL RIBEIRO GOMES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00010254020124036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000708-74.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE

MANDADO DE CONSTATAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EXECUTADA NO MESMO

ENDEREÇO. SÚMULA Nº 435, STJ. DESNECESSIDADE. SÓCIOS JÁ INCLUÍDOS NO POLO

PASSIVO DA LIDE. 

1.A expedição de mandado de penhora livre é prerrogativa da exequente na persecução da satisfação de seu

crédito (Lei nº 6.830/80 e art. 652,§1º, do CPC).

2.No presente caso, o AR de citação no endereço constante do relatório do CNPJ retornou negativo com a

informação mudou-se, encontrando-se a executada em situação cadastral inapta perante referido cadastro; o feito

já foi redirecionado para os sócios e a pesquisa de ativos financeiros através do sistema Bacenjud restou

infrutífera.

3.A diligência pretendida, expedição de mandado para constatação de funcionamento da empresa, se revela inútil

considerando que o endereço indicado já foi diligenciado e que o feito já foi redirecionado para os sócios. 

3.°Agravo de instrumento improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001034-34.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

2013.03.00.000708-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : RAKETHE SPORTE IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA

PARTE RE' : OSMAN LACERDA VIEIRA

: OTONE LACERDA VIEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00317102920024036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001034-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN e outro

AGRAVADO : IVANIL APARECIDO FERNANDES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00022023920124036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. DÉBITOS RELATIVOS A QUATRO

ANUIDADES, MAS INFERIORES A R$ 5.000,00. DISCRICIONARIEDADE. ARQUIVAMENTO DO

FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 5ª Região - São Paulo é autarquia federal dotada, portanto,

de personalidade jurídica de direito público, estando os seus créditos sujeitos à cobrança nos termos do disposto

no art. 1º c/c art. 2º, §1º, da Lei nº 6.830/80.

2.A Lei nº 12.514/2011 dispõe sobre a cobrança das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral

(arts. 3º, caput, 6º, incs. I e II, 7º e 8º).

3.Eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança judicial de débitos de montante

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a

conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. É vedada tão somente a execução

judicial de dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física

ou jurídica.

4.A desistência de ação já ajuizada cabe tão somente à exequente, sendo vedado ao Judiciário, decidir sobre a

conveniência do arquivamento do feito em razão do princípio da indisponibilidade, pelo que, deve ter regular

prosseguimento a execução fiscal.

5.No caso vertente, trata-se de execução fiscal para exigência de quatro anuidades; assim, nada obsta a cobrança

pretendida pela exequente, eis que observados os limites traçados pela Lei nº 12.514/2011 para a cobrança do

débito, não podendo o d. magistrado de origem, de ofício, determinar o arquivamento do feito, sem baixa da

execução, por falta de amparo legal.

6. Precedentes da E. 3ª Turma, desta Corte Regional: AI nº 0029051-51.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Cecília

Marcondes, v.u., e-DJF3 10/08/2012; AI nº 0004737-07.2012.4.03.0000, Rel. Des. Carlos Muta, v.u., e-DJF3

27/07/2012.

7.°Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001039-56.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE

FISCALIZAÇÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. DÉBITOS RELATIVOS A QUATRO

ANUIDADES, MAS INFERIORES A R$ 5.000,00. DISCRICIONARIEDADE. ARQUIVAMENTO DO

2013.03.00.001039-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Tecnicos em Radiologia da 5 Regiao CRTR/SP

ADVOGADO : KELLEN CRISTINA ZANIN LIMA e outro

AGRAVADO : BENEDITO DONIZETI DE MORAES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES > 33ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00021971720124036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 5ª Região - São Paulo é autarquia federal dotada, portanto,

de personalidade jurídica de direito público, estando os seus créditos sujeitos à cobrança nos termos do disposto

no art. 1º c/c art. 2º, §1º, da Lei nº 6.830/80.

2.A Lei nº 12.514/2011 dispõe sobre a cobrança das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral

(arts. 3º, caput, 6º, incs. I e II, 7º e 8º).

3.Eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança judicial de débitos de montante

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a

conveniência, ou não, de recorrer ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. É vedada tão somente a execução

judicial de dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física

ou jurídica.

4.A desistência de ação já ajuizada cabe tão somente à exequente, sendo vedado ao Judiciário, decidir sobre a

conveniência do arquivamento do feito em razão do princípio da indisponibilidade, pelo que, deve ter regular

prosseguimento a execução fiscal.

5.No caso vertente, trata-se de execução fiscal para exigência de quatro anuidades; assim, nada obsta a cobrança

pretendida pela exequente, eis que observados os limites traçados pela Lei nº 12.514/2011 para a cobrança do

débito, não podendo o d. magistrado de origem, de ofício, determinar o arquivamento do feito, sem baixa da

execução, por falta de amparo legal.

6. Precedentes da E. 3ª Turma, desta Corte Regional: AI nº 0029051-51.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Cecília

Marcondes, v.u., e-DJF3 10/08/2012; AI nº 0004737-07.2012.4.03.0000, Rel. Des. Carlos Muta, v.u., e-DJF3

27/07/2012.

7.°Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002061-52.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO

DA DECISÃO MONOCRÁTICA.

1. O provimento judicial que supostamente teria causado gravame à agravante foi a r. decisão de fls. 93, dos autos

originários, proferida em 30/07/2012, cuja publicação ocorreu em 22/08/2012. Entretanto, tal decisão não foi

objeto de recurso.

2. O pedido de reconsideração não suspende nem interrompe o prazo para interposição do recurso cabível.

2013.03.00.002061-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : METALGRAFICA GIORGI S/A

ADVOGADO : MARCELO SCAFF PADILHA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00229647020054036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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3. Tendo sido interposto o presente agravo somente no dia 29/01/2013, ocorreu a preclusão pro judicato em

relação à primeira decisão que indeferiu o pedido formulado em exceção de pré-executividade.

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8769/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051337-24.1996.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE

VÍCIOS.

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em

sede de recurso.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

96.03.051337-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outros

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 93.00.00005-6 1 Vr SERTAOZINHO/SP
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00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059592-04.1991.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. ILL. SÓCIO

COTISTA. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 35 DA LEI N. 7.713/88. AUSÊNCIA DE

OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO. PREQUESTIONAMENTO.

 

1- Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do

julgado, tido pelo recorrente como viciado por omissão.

 

2- O S.T.F. consignou no acórdão do RE nº 172.058-1/SC, que somente é indevido o pagamento do ILL se a

destinação dos lucros a outra finalidade, que não a sua distribuição, não depender do consentimento de cada sócio,

o que não ocorre no caso "sub judice". Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça.

 

3- Ainda que não distribuídos, os lucros estavam na esfera de disponibilidade dos sócios e não foi produzida prova

no sentido de não ter havido distribuição, sendo passível a incidência do questionado tributo:

 

4- Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente que esta Turma reveja a

decisão proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu bojo, não havendo, propriamente, falha a

ser sanada. Impugna-se o conteúdo decisório já assentado, no qual, conforme já destacado, não se vislumbra os

requisitos admitidos para o seu acolhimento.

5- Quanto à pretensão de prequestionamento das normas descritas, anotamos que não se vislumbra controvérsia

sobre a matéria de direito, e divergência na aplicação do direito, eis que pautada nas regras tributárias vigentes.

Intenciona a embargante, por meio deste recurso, sob o alegado prequestionamento da matéria, redescutir a lide,

sendo despicienda a adoção de posicionamento explícito a respeito, considerando que a matéria deverá ser objeto

do recurso cabível.

 

6- Ainda que o decisum tenha conclusão diversa da pretensão da parte embargante, a causa restou enfrentada pelo

v. acórdão, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal, sendo, também, descabido o

prequestionamento do tema, sob o argumento de que determinadas normas não foram explicitamente consideradas

no julgado embargado, conforme precedentes do STF e do STJ (RE nº 184347/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO,

DJU de 20.03.98 e ERESP nº 162608/SP, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, julgado em

16.06.99 .) Recurso improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

ELIANA MARCELO

Juiza Federal em Auxílio

1999.03.99.066628-6/SP

RELATORA : Juiza Federal em Auxílio ELIANA MARCELO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : HEMOBAG PRODUTOS CIRURGICOS LTDA

ADVOGADO : FERNANDO LOESER

No. ORIG. : 91.00.59592-6 18 Vr SAO PAULO/SP
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00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007373-27.1999.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. PIS.COMPENSAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Os valores objeto de compensação devem ser acrescidos de juros moratórios pela taxa SELIC, nos moldes do

art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título (art. 161, § 1º, do

Código Tributário Nacional). Portanto, cabem juros moratórios sobre os créditos tributários a compensar, nos

termos desse quadro normativo. Todavia, em relação ao pleito de incidência de juros compensatórios, não existe

fundamento jurídico a embasá-lo, porquanto a imposição de seu pagamento é peculiar às indenizações por

desapropriação ou constituição de servidão administrativa.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravos Legais improvidos.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001625-84.1999.4.03.6111/SP

 

1999.61.02.007373-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : F L SERTAOZINHO TRANSPORTES LTDA e outros

: SELOMAC SERVICOS DE LOCACAO DE MAQUINAS LTDA

:
SERTEMIL SERVICOS DE GUINDASTES E MONTAGENS INDUSTRIAIS
LTDA

: TEMATECNICA MONTAGENS INDUSTRIAIS S/C LTDA

ADVOGADO : MICHAEL ANTONIO FERRARI DA SILVA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

1999.61.11.001625-4/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Considerando-se que: 1) a DCTF em questão foi entregue em 29.05.96 ; 2) a execução fiscal foi ajuizada em

11.03.99 ; 3) a União não interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu o pedido de citação do

devedor principal por edital; e 4) a citação da massa falida foi efetivada tão somente em 23.10.03 - conclui-se pela

manutenção da sentença, porquanto os débitos foram alcançados pela prescrição.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020032-40.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : PROMAR IND/ E COM/ DE BRINDES LTDA -ME massa falida

ADVOGADO : ANDERSON CEGA

APELADO : VALDOMIR MENDES MARQUES e outros

ADVOGADO : FERNANDO GARCIA QUIJADA

APELADO : VALTER NEVES MARQUES

: LUIZ HENRIQUE NUNES GOMES

ADVOGADO : FERNANDO GARCIA QUIJADA e outro

No. ORIG. : 00016258419994036111 1 Vr MARILIA/SP

2000.61.00.020032-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : BS CONTINENTAL S/A UTILIDADES DOMESTICAS

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES

LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III -Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

IV - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009626-45.2000.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMÓVEL DA EXTINTA RFFSA. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - O imóvel sobre o qual incidiu o IPTU foi transferido ao patrimônio da União, que goza da imunidade

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2000.61.04.009626-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

SUCEDIDO : Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA

: FEPASA Ferrovia Paulista S/A

APELADO : Prefeitura Municipal de Santos SP

ADVOGADO : SANTIAGO MOREIRA LIMA e outro

No. ORIG. : 00096264520004036104 5 Vr SANTOS/SP
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constitucional. Com a sucessão da União na propriedade do imóvel, mesmo depois do lançamento, fica afastada a

possibilidade de tributação em face da subsunção à hipótese de norma negativa de competência tributária, a teor

do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "a", da Carta da República.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003691-15.2000.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ITR. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Deve ser reconhecida a nulidade parcial do título executivo por violação ao princípio da anterioridade da lei

tributária, extinguindo-se a ação executiva em relação ao ITR referente ao exercício de 1994, devendo prosseguir

a execução fiscal, com a substituição da CDA, na qual deverão constar apenas os valores correspondentes às

contribuições à CONTAG, e à CNA, referentes ao exercício de 1994. O lançamento do ITR com base em

legislação inaplicável no exercício de 1994 macula a exigibilidade e certeza do título em relação a essa parte, que

deverá ser excluída da CDA e não substituída por novo lançamento do ITR. Considerando-se a sucumbência

mínima do Apelante-Embargante, os honorários advocatícios deve ser fixados a seu favor, correspondendo a 10%

do valor a ser reduzido do título executivo, nos termos do § 3º, do art. 20, da Lei Processual Civil, em consonância

com o entendimento da Sexta Turma deste Tribunal.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

2000.61.07.003691-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : MARCELO MARTIN ANDORFATO

ADVOGADO : VANESSA MENDES PALHARES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058758-88.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. CARÊNCIA SUPERVENIENTE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Não mais subsiste o interesse processual no julgamento da presente ação, pois, configurada a carência

superveniente, nos termos do disposto nos arts. 267, VI e §3º e 462, do Código de Processo Civil.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0654638-07.1984.4.03.6100/SP

2001.03.99.014408-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : FOGO DE CHAO CHURRASCARIA LTDA

ADVOGADO : JOSE AMORIM LINHARES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 97.00.58758-4 19 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. IMPOSTO ÚNICO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (IUEE). MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO

FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - No tocante à matéria de fundo, cumpre assinalar que o Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o

entendimento segundo o qual o repasse aos Estados e Municípios dos valores arrecadados a título de IUEE deve

ser feito de forma imediata e em dinheiro, respondendo a União pela mora e pela correção monetária incidentes

pelo período que perdurar a retenção, como se constata do julgado abaixo citado:

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravos Legais improvidos.

2001.03.99.056798-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS SP e outros

: Prefeitura Municipal de Bauru SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIMBE SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO e outro

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACU DO TIETE SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILIA SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBUCA SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO e outro

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA EUROPA SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO

APELANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINIA SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BARBARA D OESTE SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA DE SOCORRO SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO e outro

APELANTE : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINIA SP e outros

: PREFEITURA MUNICIPAL DE UCHOA SP

: PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO SP

ADVOGADO : MICHEL AARAO FILHO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00.06.54638-2 18 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012036-65.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARCIAL. INOVAÇÃO EM SEDE

RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.

I - Verificada, no caso, omissão parcial a ser sanada nos termos do art. 535, do Código de Processo Civil, a ensejar

a declaração do julgado, mediante embargos de declaração.

II - Inovação em sede recursal que não merece conhecimento.

II - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para suprir a omissão apontada.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047653-86.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

2002.61.82.012036-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.683/690

EMBARGANTE : ARCOMPECAS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : EDUARDO AMORIM DE LIMA e outro

2002.61.82.047653-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : USI MAN IND/ METALURGICA LTDA
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Na hipótese, a Embargada em sua impugnação bem como em sede de contrarrazões, não mencionou a data da

entrega das declarações constitutivas do crédito tributário, indicadas na CDA - n. 000009199518000868 e

00000919952800572, de modo que, ante a ausência do referido documento, será considerada as datas de

vencimento dos tributos, insertas na CDA. Outrossim, não apontou qualquer causa suspensiva ou interruptiva do

prazo prescricional. Assim: 1) com relação à inscrição em Dívida Ativa n. 80.6.99.218885-71, tem-se que os

vencimentos dos tributos deram-se em 28.04.95 e 31.05.95, e 2) a execução fiscal foi ajuizada em 24.11.2000 (fl.

02, da execução fiscal em apenso) - momento no qual os débitos em questão já haviam sido alcançados pela

prescrição - tendo em vista a ausência de causa interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006260-84.2003.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE

VÍCIOS.

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PACHECO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

2003.61.06.006260-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ENFOR ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO : FABIO JORGE CAVALHEIRO

: FABIO MAIA DE FREITAS SOARES

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em

sede de recurso.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000206-02.2003.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO

REQUERIMENTO OU EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. MANDADO DE SEGURANÇA

PREVENTIVO. POSSIBILIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS.

FUNCIONAMENTO EM DOMINGOS E FERIADOS. LEI N. 605/49. DECRETO N. 27.048/49. CLT.

POSSIBILIDADE.

I - Desnecessário o prévio requerimento ou o exaurimento da via administrativa para que se possa deduzir a

pretensão judicialmente, tendo em vista o princípio da universalidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, C.R.).

Preliminar rejeitada.

II - A situação fática a ensejar a prática de ato abusivo ou ilegal, ou seu justo receito, configura o caráter

preventivo da impetração do writ, não havendo que se falar, portanto, em inexistência de ato coator.

III - Indústria de plásticos que requer o funcionamento ininterrupto de suas máquinas produtivas, em especial a

caldeira.

IV - Aplicabilidade do disposto no art. 10, da Lei n. 605/49 ao caso em tela.

V - Existência de acordo coletivo entre a Impetrante e o Sindicato que representa seus empregados, o qual obteve

autorização dos respectivos representados, na forma constante da ata relativa à assembleia geral convocada e

realizada para esse fim.

VI - Remessa Oficial improvida. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preliminares arguidas e negar provimento à apelação e

à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

2003.61.07.000206-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CITROPLAST IND/ E COM/ DE PAPEIS E PLASTICOS LTDA

ADVOGADO : GIOVANI MARTINEZ DE OLIVEIRA e outro
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00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001285-04.2003.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Deve ser mantida a suspensão da exigibilidade dos débitos compensados nos autos do Processo

Administrativo n. 13826.000469/2002-57, até que seja definitivamente decidido o mérito do Processo

Administrativo n. 13826.000539/99-65, sendo que, não poderia a Apelante ser beneficiada pela demora que

somente pode ser imputada a ela mesma.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007509-36.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

2003.61.11.001285-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CEREALISTA FEIJAO DE PRATA LTDA -ME

ADVOGADO : EUGENIO LUCIANO PRAVATO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

2003.61.82.007509-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : NPN PRODUCOES ARTISTICAS E CINEMATOGRAFICAS LTDA

ADVOGADO : FRANCISCO MANOEL GOMES CURI

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Consoante farta jurisprudência, torna-se desnecessária a notificação prévia ou a instauração do procedimento

administrativo, não havendo a exigência de homologação expressa por parte do Fisco (art. 150, § 4º, CTN). As

declarações entregues pelo contribuinte, informando o montante do tributo devido, constituem documento de

confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para exigência dos créditos nelas declarado, independente de

qualquer atividade administrativa.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004582-18.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA

DE VÍCIOS.

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II - Não existindo a contradição apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido

em sede de recurso.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

2004.61.00.004582-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : NEIVA MARIA ROGIERI CAFFARO

ADVOGADO : JULIANO DE ARAÚJO MARRA

CODINOME : NEIVA MARIA ROGIERI

APELADO : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : LUIS ANDRE AUN LIMA e outro
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012794-28.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COISA JULGADA MATERIAL.

COMPENSAÇÃO. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. CABIMENTO. DECISÃO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência

ou confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

II - A controvérsia cinge-se aos limites objetivos da coisa julgada material, bem como sua violação, porquanto não

reconhecida na via administrativa, sob o fundamento de que a Impetrante, por se tratar de empresa prestadora de

serviços, à época do recolhimento do extinto FINSOCIAL, não possui o crédito tributário em testilha.

III - A sentença, confirmada pelo aresto, reconheceu a existência de direito à compensação de indébito tributário,

suficiente para autorizar a expedição de certidão de regularidade fiscal.

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta 6ª Turma.

V - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013161-52.2004.4.03.6100/SP

 

2004.61.00.012794-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 430/432vº

INTERESSADO : BANCO VR S/A

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA

2004.61.00.013161-7/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS. ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS.

NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL.

I - Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II - A decisão está em absoluta consonância com o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, bem como pela Sexta Turma desta Corte, no sentido da não incidência do PIS sobre atos cooperativos

próprios.

III - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013445-60.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. EC 45/04. PRELIMINAR REJEITADA.

COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS. TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS.

POSSIBILIDADE.

I - Tendo sido proferida sentença de mérito anteriormente à vigência da Emenda Constitucional n. 45/04, a

competência é da Justiça Comum. Súmula 367/STJ. Preliminar rejeitada.

II - Aplicabilidade do disposto no art. 7º do Decreto n. 27.048/49.

III - A permissão para funcionamento do comércio nos dias de repouso não impede a fiscalização de verificar se

estão sendo obedecidos os direitos trabalhistas relativos ao descanso semanal, bem como às demais normas de

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 172/175Vº

INTERESSADO : COOPERATIVA DE TRABALHOS MULTIPLOS COOPERMULTIPLIC

ADVOGADO : JOSE ARI CAMARGO

2004.61.00.013445-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : TOYS BR BRINQUEDOS LTDA

ADVOGADO : MARCELO VIANA SALOMAO e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TERCIO ISSAMI TOKANO

ENTIDADE : Delegado Regional do Trabalho

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     996/2123



proteção ao trabalho, além daquelas previstas em acordo ou convenção coletiva.

IV - Questão pacificada com a edição da Lei n. 11.603/07, que alterou o art. 6º, da Lei n. 10.101/2000, permitindo

o funcionamento dos estabelecimentos comerciais aos domingos e feriados.

V - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar arguida e dar provimento à apelação, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005301-73.2004.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. LEI 9.317/96. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A Empresa Autora encontra impedimento no art. 9º, inciso XIII, da Lei n. 9.317/96, para fim de inscrição no

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno

Porte - SIMPLES, por explorar atividade assemelhada a de professor.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2004.61.08.005301-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : C N I CENTRO NACIONAL DE INFORMATICA E IDIOMAS LTDA

ADVOGADO : REGINA NASCIMENTO DE MENEZES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003022-14.2004.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - O Egrégio Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento segundo o qual a contribuição ao

SEBRAE é devida não apenas pelas micro e pequenas empresas, mas por todos os contribuintes das contribuições

ao SESC, SESI, SENAC e SENAI. A exigência desse adicional não foi afetada com a superveniência da Lei n.

8.706/93, a qual determinou a transferência das contribuições ao SESI/SENAI ao SEST/SENAT, relativamente às

empresas de transporte rodoviário. Reconhecida a exigibilidade da contribuição ao SEBRAE, resta prejudicado o

pedido relativo à compensação.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004110-72.2004.4.03.6114/SP

 

 

2004.61.09.003022-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : RICLAN S/A

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF

ADVOGADO : LENICE DICK DE CASTRO

No. ORIG. : 00030221420044036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2004.61.14.004110-8/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. LIBERAÇÃO DE MERCADORIAS APREENDIDAS. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - No caso dos autos, não constitui ato ilegal ou abusivo a exigência de prestação de garantia para a liberação

das mercadorias apreendidas em procedimento fiscalizatório especial, instaurado com o objetivo de identificar e

coibir a ação fraudulenta de interpostas pessoas em operações de comércio exterior, como meio de dificultar a

verificação da origem dos recursos aplicados, ou dos responsáveis por infração à legislação em vigor, nos termos

da IN/SRF n. 228/02.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004096-08.2005.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA

FINS DE CÁLCULO DE ITBI. ATIVIDADE NÃO EXCLUSIVA DE PROFISSIONAIS VINCULADOS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : CEDE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : MAUREN GOMES BRAGANCA RETTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2005.60.00.004096-1/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Mato
Grosso do Sul CREA/MS

ADVOGADO : ANA CRISTINA DUARTE e outro

APELADO : MUNICIPIO DE CHAPADAO DO SUL MS

ADVOGADO : JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS SANTOS e outro
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AO CREA.

I - Sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor da causa nestes embargos, atualizado

até a data da sentença, excede a sessenta salários mínimos.

II - A avaliação de imóveis para fins de cálculo do ITBI não constitui atividade privativa de engenheiros,

arquitetos ou engenheiros-agrônomos, uma vez que pode ser realizada também por corretores de imóveis e outros

profissionais com conhecimentos suficientes para tal mister.

III - Honorários advocatícios mantidos no montante fixado na sentença, consoante o entendimento desta Sexta

Turma, levando-se em consideração o trabalho realizado pelo patrono, o tempo exigido para seu serviço e a

complexidade da causa, e à luz dos critérios apontados no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil.

IV - Apelação improvida. Remessa Oficial, tida por ocorrida, improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por

ocorrida, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001714-61.2005.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. SIMPLES. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - O Autor encontra impedimento no art. 9º, inciso XIII, da Lei n. 9.317/96, para fim de inscrição no Sistema

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -

SIMPLES, por explorar atividade assemelhada a de professor.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2005.61.23.001714-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : CENTRO EDUCACIONAL MASCOTE LTDA

ADVOGADO : REGINA NASCIMENTO DE MENEZES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00025 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041031-83.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A Embargada em sua impugnação aos presentes embargos, bem como em sede de apelação, não mencionou a

data de entrega da declaração constitutiva dos créditos tributários, indicada na CDA - n. 0000009808200279631,

de modo que, ante a ausência do referido documento, serão consideradas as datas de vencimento dos tributos,

insertas na CDA, não apontando qualquer causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional. Assim: 1) com

relação à inscrição em Dívida Ativa n. 80.2.03.032623-87, tem-se que os vencimentos dos tributos deram-se em

29.05.98 a 31.03.99 e 2) em consulta ao sistema processual verificou-se que a execução fiscal foi ajuizada em

28.06.04 - momento no qual os débitos em questão já haviam sido alcançados pela prescrição - tendo em vista a

ausência de causa interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041766-77.2006.4.03.9999/SP

 

2005.61.82.041031-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : TECNICS COM/ E IND/ LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

2006.03.99.041766-9/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Tendo em vista que na citação por edital realizada no executivo fiscal impugnado por meio dos presentes

embargos, constou prazo para defesa inferior ao estabelecido pela legislação de regência, de rigor a manutenção

da sentença que reconheceu a referida nulidade..

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00027 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010771-50.2006.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : COM/ DE BEBIDAS SACILOTTO E AVELINO LTDA e outro

: JOSE ANTONIO AVELINO

ADVOGADO : EMERSON DIAS PINHEIRO

No. ORIG. : 98.00.00019-2 2 Vr TAQUARITINGA/SP

2006.60.00.010771-3/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

PARTE AUTORA : MUNICIPIO DE CORGUINHO MS

ADVOGADO : ZOEL ALVES DE ABREU e outro

PARTE RÉ :
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Mato
Grosso do Sul CREA/MS

ADVOGADO : MICHELLE CANDIA DE SOUSA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00107715020064036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO RETIDO. NÃO CONHECIDO. AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS PARA

FINS DE CÁLCULO DE ITBI. ATIVIDADE NÃO EXCLUSIVA DE PROFISSIONAIS VINCULADOS

AO CREA.

I - Agravo retido não conhecido, em razão da intempestividade do recurso de apelação interposto pela Ré.

II - A avaliação de imóveis para fins de cálculo do ITBI não constitui atividade privativa de engenheiros,

arquitetos ou engenheiros-agrônomos, uma vez que pode ser realizada também por corretores de imóveis e outros

profissionais com conhecimentos suficientes para tal mister.

III - Honorários advocatícios reduzidos para R$ 20.000,00, consoante o entendimento desta Sexta Turma,

levando-se em consideração o trabalho realizado pelo patrono, o tempo exigido para seu serviço e a complexidade

da causa, e à luz dos critérios apontados no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil.

IV - Remessa Oficial parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e dar parcial provimento à

remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013231-98.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. CND. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - In casu, observo que a autoridade coatora informa tratar o Processo Administrativo n. 12157.000063/2005-84

de débitos relativos a COFINS e FINSOCIAL, tributos sujeitos a lançamento por homologação, declarados pela

Impetrante e não recolhidos (fls. 382/391), razão pela qual a mencionada impugnação não suspende a

exigibilidade dos referidos créditos tributários. 

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

2006.61.00.013231-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : RIPASA S/A CELULOSE E PAPEL

ADVOGADO : MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO SOARES e outro

: WALDIR LUIZ BRAGA

: VALDIRENE LOPES FRANHANI

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002483-41.2006.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. PIS-PASEP. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - In casu, a ação foi ajuizada tão somente em 26.07.06, portanto, bem após o transcurso do lapso quinquenal.

De rigor, portanto, o reconhecimento da prescrição da pretensão à reposição de correção monetária dos saldos de

contas do Fundo PIS/PASEP.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025537-47.2006.4.03.6182/SP

2006.61.21.002483-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : VICENTE BATISTA DE CARVALHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ELIANA LUCIA FERREIRA e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

No. ORIG. : 00024834120064036121 1 Vr TAUBATE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1004/2123



 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E

INSTALAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

IV - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020212-61.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

2006.61.82.025537-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SIMONE ANDREA BARCELOS COUTINHO e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : JOSE ROBERTO PADILHA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00255374720064036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.024658-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE :
SAINT GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA
CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO : FELIPE FALTAY KATZ DE CASTRO

SUCEDIDO : SAINT GOBAIN QUARTZOLIT LTDA

: ARGAMASSAS QUARTZOLIT LTDA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 97.00.20212-7 23 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. BASE

DE CÁLCULO. ANO-BASE DE 1996. JUROS PAGOS OU CREDITADOS A TITULAR, SÓCIOS OU

ACIONISTAS, A TÍTULO DE REMUNERAÇÃO DE CAPITAL PRÓPRIO. DEDUÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. LEI 9.249/95, ART. 9º, § 10. CONSTITUCIONALIDADE. 

I - A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei n. 7.689/88, tem por finalidade o

financiamento da seguridade social (art. 1º), e por base de cálculo o valor do resultado do exercício, antes da

provisão para o Imposto sobre a Renda, ajustado pelas adições determinadas e pelas exclusões e compensações

previstas em lei (art. 2º).

II - Respeitada a regra-matriz de incidência determinante da competência tributária, sobre o lucro das empresas,

bem assim as limitações materiais e formais ao poder de tributar, possível ao legislador tributário estabelecer,

validamente, a forma de apuração ou quantificação do lucro tributável, num determinado período, mediante

adições, exclusões e compensações consentâneas com os efeitos tributários pretendidos, não havendo, na espécie,

ofensa ao disposto no art. 195, I, da Constituição.

III - Embora a Lei n. 9.249/95 possibilite, nas condições estabelecidas, a dedução dos juros referentes à

remuneração do capital próprio, para a apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, o § 10, do artigo 9º, do

referido diploma determina que o valor deduzido seja adicionado ao lucro líquido para determinação da base de

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, disciplina repetida pela IN 78, de 27/12/96, sem

desbordamento dos respectivos limites.

IV - O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido possuem matriz

constitucional distintas, apresentando diferentes finalidades, hipótese de incidência e base de cálculo, de sorte que

o legislador, em razão de política fiscal, pode estabelecer validamente distintos ajustes no resultado do exercício,

antes da provisão para o imposto de renda, sem que as adições, exclusões e compensações específicas constituam

ofensa ao princípio da isonomia ou tratamento diferenciado entre contribuintes.

V - O artigo 9º, § 10, da Lei n. 9.249/95, não viola o conceito constitucional ou legal de lucro, ao estabelecer a

indedutibilidade da remuneração dos juros sobre capital próprio, na apuração da base de cálculo da Contribuição

Social sobre o Lucro, uma vez que os valores são calculados com base no patrimônio líquido da empresa e o seu

pagamento condicionado à existência de lucro auferido no exercício, o qual é passível de tributação, em

consonância com o disposto no art. 195, I, da Constituição e arts. 1º e 2º, da Lei 7.689/88.

VI - Impende anotar que o conceito de lucro não é ontológico, mas jurídico, cabendo, ao legislador

infraconstitucional, respeitadas as limitações materiais e formais ao poder de tributar, bem como os critérios da

razoabilidade e proporcionalidade, dispor livremente a respeito, em consonância com o disposto nos arts. 110 e

111, do Código Tributário Nacional (cf.: STF, RE 201.465-6/MG).

VII - O art. 9º, § 10, da Lei n. 9.249/95, não ofende qualquer disposição prevista na Constituição e na legislação

complementar, sendo válida sua aplicação durante sua vigência, que abrange o ano-base de 1996, tendo em vista a

superveniente revogação do referido dispositivo, pela Lei n. 9.430, de 27.12.1996 (DOU 30.12.1996), a qual não

comporta aplicação retroativa para alcançar os fatos geradores aperfeiçoados em 31.12.1996.

VIII - O artigo 88, XXVI, da Lei n. 9.430/96, revogou o § 10, do artigo 9º, da Lei n. Lei n. 9.249/95, passando a

permitir a dedução da remuneração dos juros sobre capital próprio, do lucro líquido da empresa, para fins de

apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, mas apenas a partir de 1º de janeiro de 1997,

quando começou a produzir efeitos financeiros, por previsão expressa, contida no art. 87, da lei revogadora.

IX - A eficácia da Lei n. 9.430/96 teve início a partir de 1º de janeiro de 1997, não comportando interpretação no

sentido de aplicação imediata ou retroativa do artigo 88, XXVI, que revogou o dispositivo impugnado.

X - A irretroatividade da lei é regra geral do ordenamento jurídico (CR/88, art. 5º, XXXVI), sendo sublinhada no

direito tributário (CR/88, art. 150, III, "a"), razão pela qual, nos termos do art. 106, do Código Tributário

Nacional, somente se admite a aplicação retroativa de lei tributária interpretativa, ou nas hipóteses atinentes à

chamada interpretação benéfica, específica para as infrações e situações em que exista supressão ou redução de

penalidade fiscal, não havendo, portanto, que se falar em retroação da Lei n. 9.430/96, contrária à disposição nela

expressa, com vista à desoneração ou à diminuição de tributo, mediante alteração de ajustes no lucro líquido, na

determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, relativa ao ano-base de 1996.

XI - Cabe destacar que a revogação do § 10, do art. 9º, da Lei n. 9.249/95, pelo artigo 88, XXVI, da Lei n.

9.430/96, tem a ver com diretriz de política fiscal, não significando confissão de inconstitucionalidade do preceito

legal, no respectivo período de vigência.

XII - Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011315-74.2007.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. OMISSÃO E

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.

I - Verificado o erro material, sua correção é cabível por meio de embargos de declaração, nos termos do art. 535,

do Código de Processo Civil.

II - A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e

jurisprudencial aplicável à hipótese, sendo a fundamentação adotada clara e suficiente para respaldar a conclusão

alcançada, não tendo sido demonstrada efetiva omissão ou contradição a demandar a declaração do julgado.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Não existindo as apontadas omissão e contradição, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode

ser obtido por outras vias recursais.

V - embargos de declaração parcialmente acolhidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013184-38.2007.4.03.6182/SP

2007.61.06.011315-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : AES TIETE S/A

ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONCALVES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.1567/1569

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS e outro

INTERESSADO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA e outro

INTERESSADO : ALGENIR GONCALVES MARQUES

ADVOGADO : LINDOLFO DOS SANTOS e outro

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO SP

ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO e outro

No. ORIG. : 00113157420074036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO. UNIDADE BÁSICA

DE SÁUDE MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Incabível ao caso em tela o argumento de não recepção da Súmula 140/TFR pela Constituição da República,

porquanto essa refere-se a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico em hospitais com até 200

(duzentos) leitos, enquanto na hipótese em comento trata-se de Unidade Básica de Saúde Municipal, a qual não

possui leitos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031411-37.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

2007.61.82.013184-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SILAS PEDRO DOS SANTOS e outro

No. ORIG. : 00131843820074036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2008.03.99.031411-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ANTONIO EDUARDO TONIELO e outros

: JOSE PEDRO TONIELLO

: RENATO TONIELLO

ADVOGADO : CLOVIS APARECIDO VANZELLA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

INTERESSADO : DESTILARIA VIRALCOOL LTDA

No. ORIG. : 04.00.00001-3 1 Vr SERTAOZINHO/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA TRABALHISTA. AUTO DE

INFRAÇÃO. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E VERACIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA

INEQUÍVOCA PARA AFASTAR TAL PRESUNÇÃO.

I - Documentos acostados aos autos que comprovam a contratação de vários profissionais ligados à área de

segurança do trabalho somente após a lavratura do auto de infração questionado.

II - Em sede de embargos à execução fiscal, cabe à parte executada fazer prova inequívoca, a fim de afastar a

presunção relativa de legalidade e veracidade do auto de infração debatido.

III - Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031412-22.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA TRABALHISTA. AUTO DE

INFRAÇÃO. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E VERACIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA

INEQUÍVOCA PARA AFASTAR TAL PRESUNÇÃO.

I - Documentos acostados aos autos que comprovam a contratação de vários profissionais ligados à área de

segurança do trabalho somente após a lavratura do auto de infração questionado.

II - Em sede de embargos à execução fiscal, cabe à parte executada fazer prova inequívoca, a fim de afastar a

presunção relativa de legalidade e veracidade do auto de infração debatido.

III - Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2008.03.99.031412-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ANTONIO EDUARDO TONIELLO

ADVOGADO : CLOVIS APARECIDO VANZELLA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

INTERESSADO : DESTILARIA VIRALCOOL LTDA

No. ORIG. : 04.00.00002-0 1 Vr SERTAOZINHO/SP
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00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009928-08.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Considerando-se que: 1) os fatos geradores deram-se em 04.1994, 05.1994, 06.1994, 08.1994, 09.1994 e

10.1994; 2) o prazo decadencial iniciou-se em 01.01.95, primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento

poderia ter sido efetuado e a inscrição do débito em dívida ativa deu-se em 19.02.08, momento no qual os débitos

já haviam sido alcançados pela decadência.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022728-68.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

2008.61.00.009928-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : TECELAGEM LADY LTDA

ADVOGADO : RODRIGO CENTENO SUZANO

2008.61.00.022728-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 117/119

INTERESSADO : ROBERTO BOCCIA LEME

ADVOGADO : MAURO HENRIQUE ALVES PEREIRA
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INDENIZAÇÃO

PROVENIENTE DE DESAPROPRIAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO

ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência

ou confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior. 

II - Não incide Imposto de Renda sobre indenização proveniente de desapropriação.

III - No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.116.460 -

SP, representativo de controvérsia.

IV - Precedente desta 6ª Turma.

V - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026889-24.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. COMPENSAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO

FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

IV - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

2008.61.00.026889-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : BANCO ITAUBANK S/A

ADVOGADO : ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00268892420084036100 11 Vr SAO PAULO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030833-34.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei n. 9.718/98, não aproveita a Impetrante que, na

condição de empresas de seguros privados, submete-se a tratamento legal diferenciado, recolhendo aludida

contribuição por força dos §§ 5º e 6º, do mesmo artigo.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0457853-11.1970.4.03.6182/SP

 

2008.61.00.030833-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : FELCO CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

ADVOGADO : ROGERIO ALEIXO PEREIRA

: VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

2009.03.99.009935-1/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

I - Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II - O art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição da República, que dispõe caber à lei complementar estabelecer

normas gerais sobre prescrição tributária, refere-se a normas de conteúdo material, e a possibilidade de o juiz

declarar, de ofício, a ocorrência da prescrição intercorrente (art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80), é matéria de caráter

processual, de aplicação imediata. Precedentes do STJ.

III - O próprio Agravante requereu o arquivamento dos autos, não havendo que se falar em nulidade da intimação.

IV - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019636-48.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. COFINS. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Sao Paulo IPEM/SP

ADVOGADO : MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA

APELADO : LEOVIGILDO FERNANDES MUNIZ

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00.04.57853-8 10F Vr SAO PAULO/SP

2009.61.00.019636-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : REALVED COM/ DE VEDACOES LTDA

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00196364820094036100 21 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1013/2123



III - A Impetrante continua obrigada ao recolhimento da COFINS, consoante a alíquota estabelecida no art. 8º, da

Lei n. 9.718/98.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010603-10.2009.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE ÀS

AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - A limitação de valor imposta pela lei em questão, não implica violação à garantia de acesso ao Judiciário, uma

vez que tem como escopo a desobstrução da máquina judiciária em relação processos de pequena monta, bem

como evitar os altos custos de cobrança que podem, até mesmo, superar o valor executado.

III - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

IV - Em se tratando de norma de natureza processual não há falar-se em violação aos princípios da irretroatividade

da lei tributária, nem tampouco em violação ao disposto no art. 146, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal.

V - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta antes da entrada em vigor da aludida lei, de modo

que a sentença deve ser reformada, para determinar o prosseguimento da ação executiva.

VI - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu dar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora,

vencido o Juiz Federal Convocado Herbert de Bruyn que lhe negava provimento.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

2009.61.08.010603-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro

APELADO : ALMIR PINTO DO AMARAL

No. ORIG. : 00106031020094036108 1 Vr BAURU/SP
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005400-55.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE

VÍCIOS.

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em

sede de recurso.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001632-85.2009.4.03.6124/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE ÀS

AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

2009.61.12.005400-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE SP

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA e outro

No. ORIG. : 00054005520094036112 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2009.61.24.001632-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP

ADVOGADO : JULIANA NOGUEIRA BRAZ e outro

APELADO : ACQUA FISH PROD AGROPECUARIOS LTDA -ME

No. ORIG. : 00016328520094036124 1 Vr JALES/SP
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anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - A limitação de valor imposta pela lei em questão, não implica violação à garantia de acesso ao Judiciário, uma

vez que tem como escopo a desobstrução da máquina judiciária em relação processos de pequena monta, bem

como evitar os altos custos de cobrança que podem, até mesmo, superar o valor executado.

III - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

IV - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta antes da entrada em vigor da aludida lei, de

modo que a sentença deve ser reformada, para determinar o prosseguimento da ação executiva.

V - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da

Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, vencido o Juiz Federal Convocado Herbert de

Bruyn, que lhe negava provimento.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029588-96.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Considerando-se que: 1) o crédito foi constituído em 19.05.97; 2) a exigibilidade do crédito permaneceu

suspensa até a notificação da Executada em 24.04.08, para pagamento da dívida em trinta dias - 24.05.08 -

momento que o débito tornou-se exigível, iniciando-se o prazo prescricional; 3) a execução foi ajuizada em

28.10.08 e 4) a ordem de citação deu-se em 05.11.08, conclui-se pelo prosseguimento da execução, porquanto o

referido crédito não foi alcançado pela prescrição.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

2009.61.82.029588-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : PETROGRAPH OFF SET MAQUINAS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : HEDY LAMARR VIEIRA DE A B DA SILVA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00295889620094036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044725-21.2009.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO. UNIDADE BÁSICA

DE SÁUDE MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Incabível ao caso em tela o argumento de não recepção da Súmula 140/TFR pela Constituição da República,

porquanto essa refere-se a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico em hospitais com até 200

(duzentos) leitos, enquanto na hipótese em comento trata-se de Unidade Básica de Saúde Municipal, a qual não

possui leitos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2009.61.82.044725-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : BIANKA VALLE EL HAGE e outro

APELADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : GERBER DE ANDRADE LUZ e outro

No. ORIG. : 00447252120094036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004548-36.2010.4.03.6002/MS

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - OAB. ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. INAPLICABILIDADE. AUTARQUIA SUI GENERIS.

I - Conforme precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal e do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB difere dos demais órgãos de fiscalização profissional, em vários aspectos.

II - A Lei n. 12.514/11 trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, estabelecendo, em seu

art. 8º, que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro)

vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

III - O art. 8º e demais disposições contidas na Lei n. 12.514/11, não são aplicáveis à Agravante, ante a

diferenciação existente entre a OAB e as demais entidades de fiscalização profissional.

IV - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013477-55.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA. EXIGÊNCIA DE FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL TÉCNICO EM

FARMÁCIAS E DROGARIAS DURANTE TODO O PERÍODO DE FUNCIONAMENTO.

NECESSIDADE. FUNCIONAMENTO CONCOMITANTE E NO MESMO ESTABELECIMENTO DE

DROGARIA E DRUGSTORE. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA.

I - Sujeição da sentença ao reexame necessário, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei n. 12.016/09.

II - Ao Conselho Regional de Farmácia cabe a fiscalização de drogarias e farmácias quanto à manutenção de

responsável técnico, durante todo o período de funcionamento, punindo eventuais infrações, consoante se verifica

2010.60.02.004548-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao MS

ADVOGADO : MARCELO NOGUEIRA DA SILVA

APELADO : ANGELA MARIA CENSI

No. ORIG. : 00045483620104036002 1 Vr DOURADOS/MS

2010.61.00.013477-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro

APELADO : UNIMED DE IBITINGA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

ADVOGADO : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI e outro

No. ORIG. : 00134775520104036100 24 Vr SAO PAULO/SP
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do art. 10, alínea "c", da Lei n. 3.820/60. Outrossim, a imposição de multa aos estabelecimentos farmacêuticos,

em decorrência do não cumprimento da obrigação de manter um responsável técnico em horário integral de

funcionamento, está prevista no art. 24, do mesmo diploma legal.

III - O art. 15, caput e § 1º, da Lei n. 5.991/73, impõe, de modo inequívoco, a obrigação de a farmácia e a drogaria

manterem tal profissional, nos termos mencionados.

IV - Aos órgãos de fiscalização sanitária compete a verificação das condições de licenciamento e funcionamento

das drogarias e farmácias, referentes à observância dos padrões sanitários para o comércio de drogas,

medicamentos e correlatos, conforme previsto no art. 44, da Lei n. 5.991/73.

V - Não há vedação legal expressa do funcionamento de drogaria e drugstore, cumulativo e no mesmo

estabelecimento, não podendo esse fato, por si só, obstar a expedição dos Certificados de Regularidade e de

Responsabilidade Técnica, desde que atendidas as exigências da Lei n. 3.820/60 - presença de responsável técnico

durante todo o período de funcionamento - e da legislação sanitária - armazenamento dos produtos de forma

adequada. 

VI - Remessa Oficial, tida por ocorrida, improvida. Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00049 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020853-92.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CREMESP. INSCRIÇÃO. ESTRANGEIRO. VISTO TEMPORÁRIO. LEI N.

6.815/80, ARTS. 13 E 99. ART. 5º, INCISO XIII, CR. POSSIBILIDADE.

I - Vedada a inscrição de estrangeiro portador de visto de permanência temporário, ressalvados os casos em que

esteja no Brasil na condição de cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de

contrato ou a serviço do Governo brasileiro (art. 99, caput e parágrafo único, da Lei n. 6.815/80).

II - Hipótese em que o estrangeiro, portador de visto temporário, protocolou pedido de visto definitivo, o qual se

encontra pendente de decisão perante a autoridade imigratória.

III - Omissão no mencionado diploma legal acerca do tratamento jurídico a ser dispensado ao estrangeiro na

mesma condição que o Impetrante.

IV - Possibilidade de inscrição em Conselho Profissional, em caráter temporário, até a decisão final de seu pleito

de visto de permanência definitivo, considerando-se o disposto no caput e inciso XIII, da Constituição da

República, bem como o considerável tempo para a conclusão do procedimento administrativo em tela.

V - Impossibilidade de condenação da Autarquia Profissional em indenização por danos morais e materiais, tendo

em vista que a mera formulação de requerimento administrativo, não tem o condão de deflagrar de imediato os

efeitos pretendidos pela Impetrante, tornando-se imprescindível o juízo da administração acolhendo a pretensão da

parte interessada.

VI - Apelação improvida. Remessa Oficial improvida.

2010.61.00.020853-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : ADRIANA THOMAZ DE M BRISOLLA PEZZOTTI

APELADO : ERICK JENIOR GUIDO NEMEZ

ADVOGADO : AHMAD MOHAMED GHAZZAOUI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00208539220104036100 16 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005384-91.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ANULATÓRIA. CARÊNCIA SUPERVENIENTE DA AÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Posteriormente ao ajuizamento do presente feito, a inscrição na Dívida Ativa em discussão foi cancelada por

ser indevida, conforme se depreende da Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC) em

anexo, motivo pelo qual a sentença foi reformada e o feito extinto, sem resolução do mérito, nos termos do

disposto no art. 267, VI e § 3º, do Código de Processo Civil, restando, por conseguinte, prejudicado o recurso de

apelação.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2010.61.04.005384-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ADEMAR DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA LIMA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00053849120104036104 2 Vr SANTOS/SP
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00051 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002969-35.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - In casu, observo que, com o deferimento da liminar pelo MM. Juízo a quo, bem como, com a posterior

concessão da segurança, exauriu-se, por completo, o objeto do presente mandamus. Isso porque, a Impetrante, na

exordial, requereu a apreciação de sua Manifestação de Inconformidade, relativa ao indeferimento do pedido de

exclusão da multa moratória referente a débitos de IPI, consolidado inicialmente no Programa de Recuperação

Fiscal - REFIS, sendo determinada referida apreciação à Delegacia da Receita Federal de Julgamento, pelo quê

restou caracterizada a satisfatividade da medida, configurando a carência superveniente de interesse processual,

devendo ser a sentença reformada e o processo extinto, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art.

267, VI e § 3º, do Código de Processo Civil, restando, por conseguinte, prejudicado o reexame necessário.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000999-88.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

2010.61.05.002969-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

PARTE AUTORA : MELHORAMENTOS PAPEIS LTDA

ADVOGADO : ANA CRISTINA DE CASTRO FERREIRA e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00029693520104036105 3 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.08.000999-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP

ADVOGADO : GIOVANNA COLOMBA CALIXTO e outro
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EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE ÀS

AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

III - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta antes da entrada em vigor da aludida lei, de

modo que a sentença deve ser reformada, para determinar o prosseguimento da ação executiva.

IV - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, vencido o

Juiz Federal Convocado Herbert de Bruyn que lhe negava provimento.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00053 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005791-79.2010.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Procede a alegação de nulidade da CDA, porquanto a decisão de inadmissibilidade do recurso administrativo

diante da exigência de depósito prévio foi reconhecida inconstitucional.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

APELADO : DIVA MARIA MOREIRA PIRES

No. ORIG. : 00009998820104036108 1 Vr BAURU/SP

2010.61.10.005791-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARCIA FERREIRA COUTO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00057917920104036110 1 Vr SOROCABA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007338-57.2010.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

ORDINÁRIA. PERDIMENTO DE BEM. VEÍCULO APREENDIDO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO

FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Restou demonstrada a responsabilidade do Autor, proprietário do veículo, pela prática do delito.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2010.61.10.007338-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : JOSE ATAIDE DE ALMEIDA

ADVOGADO : CINTIA ROLINO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00073385720104036110 1 Vr SOROCABA/SP
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00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038293-49.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT.

IPTU. IMUNIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Verifica-se que a atividade desenvolvida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, ainda que

sob personalidade jurídica de empresa pública, foi recebida por outorga, transferindo-lhe a lei a prestação de

serviço público, cuja competência pertence à pessoa política que a criou. Assim sendo, no desempenho de suas

funções estatais, há a aplicação da imunidade recíproca.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001791-32.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

2010.61.82.038293-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : CAMILA MARIA ESCATENA e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro

No. ORIG. : 00382934920104036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2011.61.00.001791-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : LUZ INDIRA YEPES MADRID

ADVOGADO : AHMAD MOHAMED GHAZZAOUI e outro

APELADO : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES SIMONELLI

No. ORIG. : 00017913220114036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CREMESP. INSCRIÇÃO. ESTRANGEIRO. VISTO TEMPORÁRIO. LEI N.

6.815/80, ARTS. 13 E 99. ART. 5º, INCISO XIII, CR. POSSIBILIDADE.

I - Vedada a inscrição de estrangeiro portador de visto de permanência temporário, ressalvados os casos em que

esteja no Brasil na condição de cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de

contrato ou a serviço do Governo brasileiro (art. 99, caput e parágrafo único, da Lei n. 6.815/80).

II - Hipótese em que o estrangeiro, portador de visto temporário, protocolou pedido de visto definitivo, o qual se

encontra pendente de decisão perante a autoridade imigratória.

III - Omissão no mencionado diploma legal acerca do tratamento jurídico a ser dispensado ao estrangeiro na

mesma condição que a Impetrante.

IV - Possibilidade de inscrição em Conselho Profissional, em caráter temporário, até a decisão final de seu pleito

de visto de permanência definitivo, considerando-se o disposto no caput e inciso XIII, da Constituição da

República, bem como o considerável tempo para a conclusão do procedimento administrativo em tela.

V - Impossibilidade de condenação da Autarquia Profissional em indenização por danos morais e materiais, tendo

em vista que a mera formulação de requerimento administrativo, não tem o condão de deflagrar de imediato os

efeitos pretendidos pela Impetrante, tornando-se imprescindível o juízo da administração acolhendo a pretensão da

interessada.

VI - Apelação parcialmente provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004078-65.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. PREVIDÊNCIA

PRIVADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. DECISÃO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência

ou confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior. 

II - Não restou demonstrado se as contribuições vertidas ao regime de previdência privada foram efetuadas sob a

égide da Lei n. 7.713/88 (01.01.89 a 31.12.95), o que configuraria a ocorrência de bis in idem, na hipótese de

retenção do tributo no momento do resgate do benefício.

III - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta 6ª Turma.

IV - Agravo legal improvido.

2011.61.00.004078-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : REMO BOMBONATI

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 136/137

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00040786520114036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020575-57.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Reconhece-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do pronunciamento

judicial, bem como de inadequação da via eleita.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00059 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021159-27.2011.4.03.6100/SP

2011.61.00.020575-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : FREDERICO DI SANTI

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00205755720114036100 16 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1026/2123



 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IMPOSTO SOBRE A RENDA. JUROS DE MORA

PROVENIENTES DE PAGAMENTO ACUMULADO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM ATRASO.

DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência ou confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior. 

II - Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora provenientes de pagamento acumulado de benefício

previdenciário em atraso.

III - No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n

1.118.429/SP, representativo de controvérsia, decisão esta que, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo

Civil, deve ser adotada pelos tribunais.

V - Agravo legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021287-47.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

2011.61.00.021159-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : JOAO HONORIO CRISOSTOMO TAVARES

ADVOGADO : RODRIGO REFUNDINI MAGRINI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00211592720114036100 25 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.00.021287-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : WALTER DIAS MOREIRA

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00212874720114036100 4 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1027/2123



AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Reconhece-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do pronunciamento

judicial, bem como de inadequação da via eleita.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022196-89.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURNAÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Reconhece-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do pronunciamento

judicial, bem como de inadequação da via eleita.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

2011.61.00.022196-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ADALBERTO TADEU MARQUES PEREIRA

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00221968920114036100 12 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1028/2123



 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002151-58.2011.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IMPOSTO SOBRE A RENDA. JUROS DE MORA

PROVENIENTES DE PAGAMENTO ACUMULADO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM ATRASO.

DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência ou confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

II - Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora provenientes de pagamento acumulado de benefício

previdenciário em atraso.

III - No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n

1.118.429/SP, representativo de controvérsia, decisão esta que, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo

Civil, deve ser adotada pelos tribunais.

V - Agravo legal improvido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

2011.61.02.002151-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : GENARO PINTO FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DOMINGOS ASSAD STOCHE e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00021515820114036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1029/2123



Desembargadora Federal Relatora

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002139-84.2011.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE ÀS

AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

III - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta antes da entrada em vigor da aludida lei, de

modo que a sentença deve ser reformada, para determinar o prosseguimento da ação executiva.

IV - Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu dar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora,

vencido o Juiz Federal Convocado Herbert de Bruyn que lhe negava provimento.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007418-36.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.

ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICABILIDADE ÀS

2011.61.21.002139-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : JERRY ALVES DE LIMA e outro

APELADO : ITAMAR VIGANO

No. ORIG. : 00021398420114036121 2 Vr TAUBATE/SP

2011.61.26.007418-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI e outro

APELADO :
R MORINI ANALISES CLINICAS E ANATOMIA PATOLOGICA S/C LTDA
FIL 0001

No. ORIG. : 00074183620114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1030/2123



AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS A PARTIR DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - A limitação de valor imposta pela lei em questão, não implica violação à garantia de acesso ao Judiciário, uma

vez que tem como escopo a desobstrução da máquina judiciária em relação processos de pequena monta, bem

como evitar os altos custos de cobrança que podem, até mesmo, superar o valor executado.

III - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

IV - Em se tratando de norma de natureza processual não há falar-se em violação aos princípios da irretroatividade

da lei tributária, nem tampouco em violação ao disposto no art. 146, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal.

V - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta após a entrada em vigor da Lei n. 12.514/11 e

tem por objeto débito referente a valor inferior a 04 (quatro) vezes anuidade, de modo que deve ser mantida a

sentença nos moldes em que proferida.

VI - Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006120-64.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO. UNIDADE BÁSICA

DE SÁUDE MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Incabível ao caso em tela o argumento de não recepção da Súmula 140/TFR pela Constituição da República,

porquanto essa refere-se a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico em hospitais com até 200

(duzentos) leitos, enquanto na hipótese em comento trata-se de Unidade Básica de Saúde Municipal, a qual não

possui leitos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

2011.61.40.006120-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : KARINA ELIAS BENINCASA e outro

APELADO : MUNICIPIO DE MAUA SP

ADVOGADO : GIOVANNA ZANET e outro

No. ORIG. : 00061206420114036140 1 Vr MAUA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1031/2123



 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007768-79.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO. UNIDADE BÁSICA

DE SÁUDE MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Incabível ao caso em tela o argumento de não recepção da Súmula 140/TFR pela Constituição da República,

porquanto essa refere-se a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico em hospitais com até 200

(duzentos) leitos, enquanto na hipótese em comento trata-se de Unidade Básica de Saúde Municipal, a qual não

possui leitos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

2011.61.40.007768-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : KARINA ELIAS BENINCASA e outro

APELADO : MUNICIPIO DE MAUA SP

ADVOGADO : GIOVANNA ZANET e outro

No. ORIG. : 00077687920114036140 1 Vr MAUA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1032/2123



 

 

00067 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009857-43.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INSS. ADVOGADO. REQUERIMENTO DE

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. LIMITAÇÃO QUANTITATIVA. EXIGÊNCIA DE

AGENDAMENTO DE ATENDIMENTO COM HORA MARCADA. IMPOSSIBILIDADE.

I - A exigência de agendamento eletrônico para protocolo dos requerimentos de benefícios não atinge somente o

direito dos segurados outorgantes, porquanto também obsta o efetivo exercício profissional do advogado

contratado. Preliminar rejeitada.

II - Exigência de prévio agendamento para protocolo dos pedidos de benefícios previdenciários, bem como

limitação a um único requerimento de cada vez que configuram restrição ao pleno exercício da advocacia.

III - Afronta aos arts. 5º, inciso XIII e 133, da Constituição Federal, bem como ao art. 7º, inciso VI, "c", da Lei n.

8.906/94.

IV - Apelação improvida. Remessa Oficial improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006721-26.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.61.83.009857-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDUARDO GALVAO GOMES PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA

ADVOGADO : CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00098574320114036183 17 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.006721-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM

ADVOGADO : CHRISTIANE ROSA SANTOS SPINI e outro

AGRAVADO : DOMINIUM S/A massa falida

ADVOGADO : JULIO KAHAN MANDEL

SINDICO : JULIO KAHAN MANDEL

ADVOGADO : JULIO KAHAN MANDEL

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00488942720044036182 3F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1033/2123



 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MASSA

FALIDA. FALÊNCIA DECRETADA NA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.101/05. MULTA MORATÓRIA.

INCIDÊNCIA. 

I - A exceção de pré-executividade é meio de defesa do devedor, concebido pela doutrina e jurisprudência, que

permite arguir-se na execução, antes de efetivada a penhora, por mera petição, matérias que possam ser apreciadas

de plano, independentemente de dilação probatória

II - Possibilidade de exigência da multa tributária em face da massa falida, desde que respeitada a ordem do

crédito prevista no art. 83, inciso VII, da Lei n. 11.101/05, porquanto a falência da Embargante ocorreu

posteriormente à sua vigência.

III - Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010461-89.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Os autos da execução fiscal foram encaminhados para esta Corte para o julgamento do recurso de apelação

interposto, tornando-se necessária a formação de autos suplementares para o prosseguimento do feito executivo.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

2012.03.00.010461-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : MISSIATO IND/ COM/ LTDA

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP

No. ORIG. : 08.00.00018-2 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017179-05.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRECLUSÃO LÓGICA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A Embargante foi intimada pessoalmente, conforme certidões de vista ao seu Procurador e recebimento em

secretaria, tendo efetuado o pagamento dos honorários advocatícios e requerido a extinção do processo pelo

cumprimento da obrigação em 30.09.11, restando evidente a preclusão lógica, porquanto somente após a

realização do pagamento a Embargante peticionou nos autos alegando a nulidade das intimações pessoais

realizadas.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2012.03.00.017179-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : FRANCO ANDREY FICAGNA e outro

AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE SP

ADVOGADO : MARINA BITTENCOURT PROENÇA

: CRISTIANE DALLABONA

: DIEGO CALANDRELLI

: LEANDRA FERREIRA DE CAMARGO

: MARCELO CHUERE NUNES

: DANIEL BISCONTI

: CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA QUEIROZ ROSALINO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00017684220104036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017647-66.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. ART. 14

DA LEI N. 7.347/85. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA

SUSPENSIVA. NÃO CABIMENTO.

I - É excepcional a atribuição de eficácia suspensiva a recurso interposto em ação civil pública, cuja regra é o

efeito devolutivo (art. 14, Lei 7.347/85).

II - O recebimento da apelação somente no efeito devolutivo, possibilitando o prosseguimento da execução

provisória da sentença, visa prestigiar a decisão de primeiro grau e desestimular a interposição de recurso

meramente protelatório (art. 520, inciso VII, do Código de Processo Civil).

III - Não ocorrência, "in casu", de fundamento a autorizar a excepcional atribuição de eficácia suspensiva à

apelação (art. 558, do CPC).

IV - Precedente desta Corte.

V - Agravo de instrumento improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019314-87.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.017647-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : JEFFERSON APARECIDO DIAS e outro

PARTE RE' : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00084168220114036100 10 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.019314-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE TURISMO-EMBRATUR

ADVOGADO : ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO e outro
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EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL E DE ATOS CONSTRITIVOS.

IMPOSSIBILIDADE.

I - O artigo 6º, § 7º da Lei n. 11.101/2005 dispõe expressamente que as execuções de natureza fiscal não são

suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do

Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.

II - Consoante extraímos do art. 5º da Lei n. 6.380/80, a execução da Dívida Ativa exclui qualquer outro Juízo.

III - A circunstância de a Agravante encontrar-se em recuperação judicial não se afigura, por si só, como

impedimento ao prosseguimento de atos de constrição em sede de execução fiscal, nos termos do art. 6º, § 7º da

Lei 11.101/2005 e o art. 187 do CTN.

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

V - Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019612-79.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

AGRAVADO : VIACAO AEREA SAO PAULO S/A massa falida

ADVOGADO : ALEXANDRE TAJRA e outro

PARTE RE' : WAGNER CANHEDO AZEVEDO e outros

: CEZAR ANTONIO CANHEDO AZEVEDO

: RODOLFO CANHEDO DE AZEVEDO

: JOSE FERNANDO MARTINS RIBEIRO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00441289120054036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.019612-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : DEPOSITO DE PAPEIS TURIASSU LTDA e outros

: JOAO NOBREGA DE SOUZA

: ANTONIO NOBREGA DE SOUSA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00503764420034036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Por tratar-se de medida processual de natureza cautelar, a decretação da indisponibilidade está sujeita ao

poder geral de cautela do juiz, de modo que, além dos requisitos expressos para a sua decretação, deve o julgador

verificar a pertinência da adoção da medida no caso concreto, indeferindo-a caso a Exequente não demonstre a sua

efetiva utilidade, sobretudo em face da constatada inexistência de bens passíveis de constrição, como é o caso.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019892-50.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL E DE ATOS CONSTRITIVOS.

IMPOSSIBILIDADE.

I - O artigo 6º, § 7º da Lei n. 11.101/2005 dispõe expressamente que as execuções de natureza fiscal não são

suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos do

Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.

II - Consoante extraímos do art. 5º da Lei n. 6.380/80, a execução da Dívida Ativa exclui qualquer outro Juízo.

III - A circunstância de a Agravante encontrar-se em recuperação judicial não se afigura, por si só, como

impedimento ao prosseguimento de atos de constrição em sede de execução fiscal, nos termos do art. 6º, § 7º da

Lei 11.101/2005 e o art. 187 do CTN.

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

V - Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

2012.03.00.019892-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria ANVISA

ADVOGADO : CHRISTIANE ROSA SANTOS SPINI e outro

AGRAVADO : VASP VIACAO AEREA SAO PAULO S/A VASP massa falida

ADVOGADO : ALEXANDRE TAJRA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00485910820074036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021948-56.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE

VÍCIOS.

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em

sede de recurso.

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do

recurso. Hipótese em que configurado o prequestionamento implícito.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022817-19.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.021948-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : WANDERLEA SAD BALLARINI BREDA e outro

AGRAVADO : SE S/A COM/ E IMP/

ADVOGADO : RICARDO MALACHIAS CICONELO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 14026951919974036113 2 Vr FRANCA/SP

2012.03.00.022817-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : CAMPEL CALDEIRARIA E MECANICA PESADA LTDA
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Considerando-se que a execução fiscal desenvolve-se conforme o interesse do credor, bem como que o art.

655-A, do Código de Processo Civil, não limitou o uso do sistema BACEN JUD a uma única vez, não se me

afigura razoável o indeferimento do pedido formulado pela Exequente.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028255-26.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00074520320094036119 3 Vr GUARULHOS/SP

2012.03.00.028255-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO CESAR ASSUNCAO

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA

: VALDIRENE LOPES FRANHANI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 12.00.00016-9 1FP Vr LIMEIRA/SP
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Justiça.

III - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

IV - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029921-62.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO.

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Não configurada qualquer das hipóteses previstas no art. 135, caput, do Código Tributário Nacional, não é

possível, por ora, imputar à referida sócia a responsabilidade pelos débitos assumidos pela pessoa jurídica.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

2012.03.00.029921-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : PAULO SERGIO DE PIETRO

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO ASSUNÇÃO e outro

AGRAVADO : COOP PROFS SAUDE NIV SUP COOPERPAS/SUP 4 LTDA e outros

: JOAO BAPTISTA DE BERNARDES LIMA FILHO

: NAHOR PEDROSO FILHO

: ROMULO CESAR MONTEIRO

: FREDERICO JUSTINO GODOY

: JOSE FERNANDO FARIA LEMOS DE PONTES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00204005520044036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029936-31.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - In casu, a 2ª Vara Federal de Sorocaba possui competência absoluta para o conhecimento e processamento

dos executivos fiscais. Assim sendo, mesmo constatada a conexão ou continência com a ação declaratória em

questão, não há possibilidade de reunião dos processos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2012.03.00.029936-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : CALDREN IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00086278820114036110 2 Vr SOROCABA/SP
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00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031695-30.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Embora os embargos à execução tenham sido recebidos com efeito suspensivo, a referida suspensão foi

concedida em razão da relevância dos fundamentos apresentados pela Embargante. Todavia, afastadas as

alegações da Embargante na sentença de improcedência dos presentes embargos, restam insubsistentes os motivos

da aludida suspensão. Ademais a Agravante não comprova neste instrumento a possibilidade de o prosseguimento

da execução causar grave dano de incerta ou difícil reparação.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032345-77.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.031695-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : BANCO BMC S/A

ADVOGADO : ADRIANO FERREIRA SODRE e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00311354520074036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.032345-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : CERRO AZUL TRANSPORTES PESADOS LTDA

ADVOGADO : RAFAEL ESTEVES DE ALMEIDA COSTA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONCESSÃO DE EFEITO

SUSPENSIVO. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE DANO DE INCERTA OU DIFÍCIL REPARAÇÃO.

I - Face à aludida complementaridade dos sistemas de execução civil por título extrajudicial e fiscal vigentes,

impende concluir-se pela possibilidade de concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal, desde

que comprovado o preenchimento de todos os requisitos previstos pela novel legislação processual: a)

requerimento expresso do embargante nesse sentido, submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c)

relevância dos fundamentos (plausibilidade); d) possibilidade de o prosseguimento da execução causar grave dano

de incerta ou difícil reparação; e) a segurança do juízo, no valor integral do débito, com bens suficientes para esse

fim.

II - No caso em tela, a Agravante não logrou comprovar a ocorrência concomitante dos requisitos acima,

especialmente o risco de grave dano de difícil ou incerta reparação, limitando-se a aduzir situações que são

consequência lógica do prosseguimento do feito de natureza executiva, de modo que a decisão agravada merece

ser mantida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033198-86.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - O Executado comprovou que foi procedido o bloqueio de sua conta-poupança junto ao Banco do Brasil, em

valor inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, em ofensa ao art. 649, IV e X, do Código de Processo Civil.Dessa

forma, uma vez comprovado que tais valores se enquadram na modalidade de impenhorabilidade prevista no art.

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00020495420124036117 1 Vr JAU/SP

2012.03.00.033198-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : JOSE SILVERIO CAPARROZ MARCHESONI

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GOMES HERCULES

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : AUTO POSTO MARCHESONI LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE CATANDUVA SP

No. ORIG. : 96.00.00410-1 A Vr CATANDUVA/SP
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649, inciso X, do Código de Processo Civil, não estão eles sujeitos a bloqueio judicial, dada sua

impenhorabilidade absoluta.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033284-57.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Não restou demonstrado terem sido esgotados todos os meios para localização de outros bens, de modo a

legitimar a determinação excepcional, visto que não foram diligenciados imóveis, veículos ou ativos financeiros

da empresa, a fim de verificar a existência de bens penhoráveis.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2012.03.00.033284-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : VIBRASIL IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05098366719984036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033532-23.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE

MANDADO DE LIVRE PENHORA. ART. 10, DA LEI N. 6.830/80.

I - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, a penhora poderá recair sobre qualquer bem da

executada, exceto sobre os absolutamente impenhoráveis.

II - A Fazenda Pública pode requerer a penhora, por oficial de justiça, bem como para localizar a pessoa jurídica

executada e seus bens, possibilitando, inclusive a caracterização da dissolução irregular da empresa, com

acolhimento de eventual pedido de redirecionamento do feito aos sócios.

III - In casu, tendo restado negativa a penhora on line, justifica-se a expedição de mandado de penhora, a ser

cumprido por meio de oficial de justiça.

IV - Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033956-65.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.033532-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : KREAKTIV MIDIA LTDA

ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE DE ABREU e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00303432320094036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.033956-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA e outro

AGRAVADO : MARIO DE ARAUJO FRANQUEIRA NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00188518120124036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS.

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Constata-se que não houve indeferimento do pedido e nem mesmo o seu condicionamento a uma

comprovação de dilapidação de bens, mas sim, mera determinação à Agravante para especificar quais os bens que

pretende bloquear e seus valores.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034099-54.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO.

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Não configurada qualquer das hipóteses previstas no art. 135, caput, do Código Tributário Nacional, não é

2012.03.00.034099-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : CLAUDINEI DONIZETI DOS SANTOS

PARTE RE' : GOMES E SANTOS S/S LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00010501520094036115 1 Vr SAO CARLOS/SP
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possível, por ora, imputar à referida sócia a responsabilidade pelos débitos assumidos pela pessoa jurídica.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034619-14.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR ÍNFIMO. ARQUIVAMENTO

SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 20, DA

LEI N. 10.522/02. INAPLICABILIDADE.

I - A previsão de arquivamento das execuções fiscais de débito inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), contida no

art. 20, da Lei n. 10.522/02 não se aplica aos Conselhos de Fiscalização Profissional e às demais autarquias, tendo

em vista ser dirigida exclusivamente aos débitos inscritos em dívida ativa da União pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional ou por ela cobrados.

II - Tal providência não poderia ser adotada de ofício pelo Juízo da execução.

III - Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034792-38.2012.4.03.0000/SP

 

2012.03.00.034619-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Quimica da 4 Regiao CRQ4

ADVOGADO : EDMILSON JOSE DA SILVA e outro

AGRAVADO : ANDRE LUIS BONIN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00275958120104036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.034792-9/SP
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EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Considerando que: 1) em relação aos débitos que se referem às DCTF's ns. 2050265533 e 2030358121;

DCTF n. 2040354922; DCTF n. 2010420648; DCTF n. 2020174699 e DCTF n. 2020374365, a entrega das

declarações deu-se em 23.09.09, 08.07.09, 07.10.09, 08.10.09 e 08.04.10, respectivamente; 2) o débito que se

refere à DCTF n. 2060387911, vencido em 08.02.08; à DCTF n. 2060387917, vencidos em 08.02.08 a 10.07.08;

3) a execução foi ajuizada em 10.08.11 e 4) a ordem de citação ocorreu em 09.09.11; conclui-se que os referidos

débitos não foram alcançados pela prescrição.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035492-14.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA WILSON DOS SANTOS LTDA

ADVOGADO : ANGELO BERNARDINI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00047299120114036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2012.03.00.035492-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul CRC/MS

ADVOGADO : SANDRELENA SANDIM DA SILVA

AGRAVADO : MARIA LUIZA SOTO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00012157720044036005 1 Vr PONTA PORA/MS
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL. ART. 8ª, DA LEI N. 12.514/11. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL.

INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EXECUTIVAS PROPOSTAS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.

I - O art. 8º, da Lei n. 12.514/11, estabelece que "os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente".

II - A limitação de valor imposta pela lei em questão, não implica violação à garantia de acesso ao Judiciário, uma

vez que tem como escopo a desobstrução da máquina judiciária em relação processos de pequena monta, bem

como evitar os altos custos de cobrança que podem, até mesmo, superar o valor executado.

III - Tal dispositivo reveste-se de natureza processual e deve ser aplicado às ações executivas ajuizadas a partir da

sua entrada em vigor (31.10.11), na medida em que não há previsão expressa em relação às ações ajuizadas

anteriormente.

IV - No presente caso, observo que a ação executiva foi proposta antes da entrada em vigor da aludida lei, de

modo que a sentença deve ser reformada, para determinar o prosseguimento da ação executiva.

V - Agravo provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.O Juiz Federal Convocado Herbert de

Bruyn acompanhou pela conclusão.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035513-87.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MANUTENÇÃO

DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

IV - Agravo Legal improvido.

 

2012.03.00.035513-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : CONSTRUTORA ENGEBELA S/C LTDA

ADVOGADO : RODRIGO PIRES PIMENTEL e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP

No. ORIG. : 00016296520114036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045587-79.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO. UNIDADE BÁSICA

DE SÁUDE MUNICIPAL. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Incabível ao caso em tela o argumento de não recepção da Súmula 140/TFR pela Constituição da República,

porquanto essa refere-se a desnecessidade de responsável técnico farmacêutico em hospitais com até 200

(duzentos) leitos, enquanto na hipótese em comento trata-se de Unidade Básica de Saúde Municipal, a qual não

possui leitos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2012.03.99.045587-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI

APELADO : MUNICIPIO DE SANTA BARBARA D OESTE

ADVOGADO : BRENO COSTA BATHAUS

No. ORIG. : 07.00.00796-4 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001289-59.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - Reconhece-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do pronunciamento

judicial, bem como de inadequação da via eleita.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00093 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000432-07.2012.4.03.6102/SP

 

 

 

2012.61.00.001289-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : JOAO JOCELINO ALVES BERNARDINO

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00012895920124036100 21 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.02.000432-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : DIVALDO ANTONIO DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ALEXANDRE HENRIQUE RAMOS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00004320720124036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. IMPOSTO SOBRE A RENDA. JUROS DE MORA

PROVENIENTES DE PAGAMENTO ACUMULADO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM ATRASO.

DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT E § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso, na hipótese de manifesta improcedência ou confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

II - Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora provenientes de pagamento acumulado de benefício

previdenciário em atraso.

III - No mesmo sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n

1.118.429/SP, representativo de controvérsia, decisão esta que, nos termos do art. 543-C, do Código de Processo

Civil, deve ser adotada pelos tribunais.

V - Agravo legal improvido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000707-89.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE

MANDADO DE LIVRE PENHORA. ART. 10, DA LEI N. 6.830/80.

I - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, a penhora poderá recair sobre qualquer bem da

executada, exceto sobre os absolutamente impenhoráveis.

II- A Fazenda Pública pode requerer a penhora, por oficial de justiça, bem como para localizar a pessoa jurídica

executada e seus bens, possibilitando, inclusive a caracterização da dissolução irregular da empresa, com

acolhimento de eventual pedido de redirecionamento do feito aos sócios.

III - In casu, tendo restado negativa a penhora on line, justifica-se a expedição de mandado de penhora, a ser

cumprido por meio de oficial de justiça.

IV - Agravo de instrumento provido.

 

2013.03.00.000707-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : 3 C TRANSPORTES LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00210610520024036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001292-44.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001297-66.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.001292-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : JORGE MENDONCA DA SILVA ACESSORIOS -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00063888920114036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001297-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001307-13.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

AGRAVADO : BIERFOG COM/ DE ALIMENTOS LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00068686720114036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001307-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : POLIWORLD IND/ E COM/ DE RESINAS PLASTICAS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00662724920114036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001312-35.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001358-24.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE

2013.03.00.001312-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : PAULO ROBERTO PUERTA FILHO -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00035221120114036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001358-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : ALEVI M DOS SANTOS S/S LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00373950220114036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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MANDADO DE LIVRE PENHORA. ART. 10, DA LEI N. 6.830/80.

I - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, a penhora poderá recair sobre qualquer bem da

executada, exceto sobre os absolutamente impenhoráveis.

II- A Fazenda Pública pode requerer a penhora, por oficial de justiça, bem como para localizar a pessoa jurídica

executada e seus bens, possibilitando, inclusive a caracterização da dissolução irregular da empresa, com

acolhimento de eventual pedido de redirecionamento do feito aos sócios.

III - In casu, tendo restado negativa a penhora on line, justifica-se a expedição de mandado de penhora, a ser

cumprido por meio de oficial de justiça.

IV - Agravo de instrumento provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001472-60.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2013.03.00.001472-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : FRIOMART COM/ DE FRIOS E LATICINIOS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00246147920104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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00101 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001477-82.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001615-49.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO.

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

2013.03.00.001477-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : REDBRAZ IND/ E COM/ LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00379918320114036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.001615-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : ROBSON MELO DA SILVA

PARTE RE' : TC TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00284924620094036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A adoção da medida pretendida, consistente no redirecionamento da execução ao sócio, exige a comprovação

de que tal pessoa agiu com excesso de mandato ou infringência à lei ou contrato social, ou tenha participado de

eventual dissolução irregular da empresa, o que não foi devidamente demonstrado, porquanto o registro do

distrato social perante a JUCESP constitui modalidade de encerramento regular da sociedade.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001616-34.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR

MANDADO. ART. 8º, I E III DA LEI N.º 6.830/80. POSSIBILIDADE.

I - Embora, em regra, a citação nos processos de execução fiscal seja feita por via postal, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por oficial de justiça, para o fim de viabilizar o acolhimento de eventual pedido de

redirecionamento do feito aos sócios.

II - No caso em tela, restou negativa a tentativa de citação da Executada por via postal, justificando a expedição de

mandado de citação, avaliação e penhora, a ser cumprido por meio de oficial de justiça, visando localizar a pessoa

jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, possibilitando o andamento do feito, para o

fim de caracterização da dissolução irregular da empresa.

III -Agravo de instrumento provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

2013.03.00.001616-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : SQUARE EMPREENDIMENTOS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00478618920104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002104-86.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

III - A Agravante busca evitar a juntada de documentos que talvez nem venham a ser apresentados pelo CADE e

que, caso sejam apresentados, poderão ser objeto de pedido de desentranhamento, não se vislumbrando prejuízo a

ser sanado via interposição de agravo de instrumento.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no momento

em que proferida a decisão monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

  

 

Boletim de Acordão Nro 8759/2013 

 

 

2013.03.00.002104-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : FLAVIO PEREIRA LIMA e outro

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES e outro

PARTE RE' : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RE' : LINDE GASES LTDA AGA S/A

: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA

: AIR PRODUCTS BRASIL LTDA

: IND/ BRASILEIRA DE GASES LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00029834820124036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 1307284-61.1997.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - MULTA IBAMA -

PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - PRAZO QUINQUENAL

1. O C. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp nº 1.105.442, julgado pelo regime dos recursos

repetitivos (543-C, CPC), firmou o entendimento de que o prazo prescricional da Administração deveria ser

quinquenal, aplicando-se o previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32 também à Administração, em atenção ao

princípio constitucional da Isonomia.

2. Nos moldes do artigo 2º, §3º da Lei nº 6.830/80, aplicável às execuções fiscais de dívidas de natureza não

tributária, suspende-se o transcurso do prazo prescricional por 180 dias após a inscrição do crédito em dívida ativa

ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo.

3. Inaplicabilidade da Súmula nº 106 do C. STJ, porquanto verificada a inércia do exequente em praticar atos

capazes de dar andamento ao feito, de modo a obter a citação do executado.

4. Reconhecimento da prescrição da pretensão executiva, uma vez presente período superior a cinco anos entre a

constituição definitiva dos créditos e a citação, considerado o tempo de suspensão de 180 dias.

5. Manutenção da decisão impugnada, a qual se fundamentou em farta jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça a respeito da matéria trazida aos autos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026144-59.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

1997.61.08.307284-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : SERGIO AUGUSTO ROCHA COELHO e outro

APELADO : VIDAL E VENARUSSO LTDA e outros

: NELSON VIDAL DE SOUZA

: ELAINE DE OLIVEIRA VENARUSSO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 86/88

No. ORIG. : 13072846119974036108 1 Vr BAURU/SP

1999.61.00.026144-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE :
EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO S/A
EMPLASA

ADVOGADO : MARIANA PADUA MANZANO

: LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA ALVARENGA

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.473/476
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051607-03.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL (ART. 557 DO CPC) - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -

ENTENDIMENTO PACIFICADO NA TURMA.

1. De rigor a majoração da verba honorária para 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, a teor da previsão

contida no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, consoante entendimento desta E. Sexta Turma.

2. Ausente fundamentação nova a ensejar a modificação de decisão monocrática, deve ser negado provimento ao

agravo legal.

3. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016337-72.2000.4.03.6102/SP

 

1999.61.00.051607-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO

ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2000.61.02.016337-0/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

1. O Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de que as verbas concedidas ao empregado por mera

liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo

patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda.

2. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos.

3. Honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006402-05.2000.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIO PRESENTE - ACOLHIMENTO

1. Existência de equívoco no acórdão, porquanto não se há falar em preclusão do direito da União trazer aos autos

a data da entrega da DCTF, na medida em que a juntada deste documento foi realizada em atenção ao despacho

deste Juízo.

2. Constatada a contradição, de rigor a supressão do trecho que tratou da preclusão. Os demais termos do voto,

todavia, deverão ser mantidos por seus próprios fundamentos. A ementa, por sua vez, figurará nos seguintes

moldes:

"EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - AUTOLANÇAMENTO - OCORRÊNCIA

1. A presente hipótese não envolve decadência. O art. 150 do CTN atribui ao contribuinte o dever jurídico de

constituir o crédito tributário e esta formalização, consubstanciada na declaração apresentada ao sujeito ativo,

dispensa o lançamento de ofício, se elaborada de acordo com a legislação tributária, sem omissões ou inexatidões,

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CLEDER SIMAO STARLING

ADVOGADO : MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

2000.61.03.006402-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.196/198v

INTERESSADO : JOAO BATISTA ALVES DE BRITO

: BRITO AUTOMOVEIS LTDA e outro

ADVOGADO : LUIZ VIEIRA e outro
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conforme dispõe o art. 149, II e V, do CTN.

2. Nos termos do artigo 174 do CTN, verificar-se o termo inicial e o final, a fim de constatar-se a existência de

prazo superior a 5 anos entre eles, hábil a ensejar a prescrição.

3. O termo inicial desta modalidade de prescrição ocorre com a constituição definitiva do crédito tributário,

correspondente à data mais recente entre a entrega da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF)

pelo contribuinte e o vencimento do tributo, momento em que surge a pretensão executória. Esta regra decorre do

fato da exigibilidade do crédito somente se aperfeiçoar por ocasião da conjugação de ambos os fatores: haver sido

declarado e estar vencido o prazo para o pagamento do tributo.

4. O termo final da prescrição dependerá da existência de inércia do exequente: se ausente, corresponderá à data

do ajuizamento da execução, pois aplicável o art. 174, § único, I, CTN, sob o enfoque da súmula nº 106 do C. STJ

e do art. 219, § 1º, do CPC; porém, se presente referida inércia, o termo ad quem será (i) a citação para execuções

ajuizadas anteriormente à vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005) e (ii) o despacho que ordenar a citação para

execuções protocolizadas posteriormente à vigência desta Lei Complementar.

5. Inaplicável a Súmula nº 106 do C. STJ, porquanto verificada a inércia da Fazenda Nacional em praticar atos

capazes de dar andamento ao feito, de modo a obter a citação da empresa executada.

6. Impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão executiva, porquanto presente período superior a cinco

anos entre a constituição definitiva dos créditos tributários e a citação da empresa. Note-se ter sido suspensa a

execução com base no art. 40 da LEF por mais de uma vez, a corroborar a negligência da exequente em obter a

satisfação do crédito."

3. Embargos de declaração acolhidos tão somente para suprimir o trecho que tratou da preclusão.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017594-52.2001.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

2001.61.82.017594-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO

ADVOGADO : OTACILIO RIBEIRO FILHO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.104/107v

INTERESSADO : COML/ AGLIO LTDA massa falida

ADVOGADO : ISAIAS LOPES DA SILVA e outro

No. ORIG. : 00175945220014036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028347-86.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - RECURSOS REPETITIVOS - ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ART. 543-C DO CPC - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR

INICIATIVA DO EMPREGADOR.

1. Reapreciação da matéria por força do disposto no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, introduzido pela Lei nº

11.672, de 2008.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido da exigibilidade do imposto de

renda incidente sobre gratificações pagas por mera liberalidade da empresa, por possuírem natureza

remuneratória, com incidência do artigo 43 do Código Tributário Nacional.

3. Indenizações pagas por força de Acordo Coletivo de Trabalho não se sujeitam à incidência do imposto de renda

(REsp 1.112.745/SP).

4. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do autor e dar parcial provimento à

apelação da União Federal e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028777-38.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

2002.61.00.028347-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : SILVIO BEZERRA DE SA

ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2002.61.00.028777-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - INDENIZAÇÃO

DECORRENTE DE DESAPROPRIAÇÃO - NÃO-INCIDÊNCIA - RESTITUIÇÃO DEVIDA - TAXA SELIC -

APLICAÇÃO EXCLUSIVA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MINORAÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de não incidir o imposto de renda sobre as

verbas recebidas a título de indenização decorrente de desapropriação, seja por necessidade ou utilidade pública

ou por interesse social, porquanto não representam acréscimo patrimonial (Recurso Especial 1.116.460/SP,

submetido ao regime do art. 543-C do CPC).

2. Entendimento que se estende à contribuição social sobre o lucro.

3. Por força do disposto no art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, deve-se aplicar a taxa SELIC de forma exclusiva sobre o

valor do crédito tributário expresso em reais a partir de 1º de janeiro de 1996, sem a utilização concomitante de

outro índice, seja a título de juros ou correção monetária.

4. A Lei nº 9.250/95 estabeleceu novo marco inicial para incidência dos juros de mora, a saber, a data do

pagamento indevido ou a maior, regra específica que afasta a previsão insculpida no art. 167, parágrafo único, do

CTN.

5. Honorários advocatícios reduzidos para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do

CPC, assim como na esteira da orientação adotada por esta Sexta Turma.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000801-

04.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

APELADO : SANTA CRUZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2002.61.82.000801-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.98/101v

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : NADIRA FARAH GERAB e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009911-54.2003.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO -

PARCELAMENTO (LEI 10.684/03) - EXCLUSÃO DE CONSECTÁRIOS LEGAIS - DEPÓSITO JUDICIAL

DE VALORES QUE O CONTRIBUINTE ENTENDE DEVIDOS - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. A ação de consignação em pagamento não é o instrumento processual adequado para a obtenção de

parcelamento de débito tributário em condições especiais, o qual tem natureza de favor fiscal e só pode ser obtido

mediante cumprimento de todas as exigências especificadas em lei. Precedentes do C. STJ.

2. A discussão em torno da constitucionalidade ou legalidade da exigência fiscal e de seus consectários legais

deveria ser formulada por meio de ações antiexacionais, tais como mandado de segurança, ação declaratória, ação

anulatória, dentre outras.

3. Extinção do processo sem resolução de mérito, ex vi do art. 267, inciso VI, do CPC. Apelação prejudicada.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar extinto o processo sem resolução de mérito, ficando

prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025081-57.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2003.60.00.009911-9/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : N N COMERCIO DE CEREAIS LTDA e outro

: LUIS CARLOS FERREIRA NARCISO

ADVOGADO : MOZART VILELA ANDRADE e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2003.61.00.025081-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - PARCELAMENTO DE DÉBITO

TRIBUTÁRIO - CRÉDITO CONSTITUÍDO - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - RESCISÃO DO

PARCELAMENTO (SÚMULA 248, TRF) - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MANUTENÇÃO.

1. Competia à agravante reiterar, por meio de requerimento expresso nas razões de apelação, a apreciação do

recurso pelo Tribunal, ex vi do art. 523, § 1º, do CPC. Recurso não conhecido.

2. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda Pública dispõe do prazo de cinco anos para

implementar sua cobrança, nos termos do art. 174, caput, do CTN.

2. Nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN, a prescrição é interrompida por qualquer ato do

devedor que importe em reconhecimento do débito, tal como o parcelamento do débito.

3. O prazo prescricional interrompido pela confissão e parcelamento do débito tributário recomeça a fluir quando

descumprido o acordo celebrado, momento em que ocorre o vencimento automático das demais parcelas do

benefício. Inteligência da Súmula nº 248 do extinto TFR.

4. In casu, ainda que se considere retomado o prazo quinquenal a partir do vencimento da última parcela,

encontra-se prescrita a pretensão de cobrança de eventual saldo devedor.

5. Honorários advocatícios mantidos no patamar fixado na sentença, pois arbitrados em atenção ao disposto no

artigo 20, § 4º, do CPC, bem assim em consonância com os princípios da causalidade e proporcionalidade.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030098-74.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - PRELIMINAR AFASTADA - ITR - BASE DE CÁLULO - VALOR

DA TERRA NUA MÍNIMO - VTNm - FIXAÇÃO MEDIANTE INSTRUÇÃO NORMATIVA - LEGALIDADE

- LEI 8.847/94 - FACULTADA PERÍCIA TÉCNICA - LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO - PRESUNÇÃO DE

VERACIDADE E LEGITIMIDADE - ÔNUS DA PROVA.

1. Estão presentes os requisitos necessários ao desenvolvimento válido e regular do processo, porquanto

regularmente instruída a inicial com os documentos essenciais à propositura da ação. 

2. Nos termos da Lei nº 8.847/1994, a base de cálculo do ITR era, à época dos fatos, definida a partir do Valor da

Terra Nua (VTN), apurado em 31 de dezembro do exercício anterior ao lançamento.

3. A Secretaria da Receita Federal agiu sob o manto do princípio da legalidade ao editar as Instruções Normativas

nº 16/95; nº 59/95; nº 42/96; e nº 58/96, que fixaram a base de cálculo (VTNm) do ITR para os exercícios de

1994, 1995 e 1996. Precedentes do C. STJ.

4. A apuração do valor da terra nua envolve matéria fática, a demandar produção de prova técnica. Na hipótese

APELADO : REDE ZACHARIAS DE PNEUS E ACESSORIOS LTDA

ADVOGADO : ROBERTO RACHED JORGE

2003.61.00.030098-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : DARCI LOCATELLI

ADVOGADO : FABIO RENATO RIBEIRO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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vertente, no entanto, embora regularmente instado a produzir provas, o autor manifestou-se pelo julgamento

imediato do feito.

5. Não logrou o autor comprovar a falta de higidez do procedimento que resultou nas instruções normativas

impugnadas, tampouco ilidir a presunção de legalidade e veracidade dos lançamentos tributários, ônus que lhe

incumbia, a teor do artigo 333 do Código de Processo Civil.

6. Em atenção aos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, bem assim aos princípios da proporcionalidade e

causalidade, arbitro os honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

7. Apelação e remessa oficial providas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001541-44.2003.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - REMESSA OFICIAL - CONHECIMENTO - SENTENÇA

ULTRA PETITA - INOCORRÊNCIA - UNIÃO FEDERAL - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM -

CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF) - UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS -

DESVINCULAÇÃO DE EMPRESA IRREGULARMENTE CONSTITUIÍDA.

1. Decisão sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC. Aplicação da Súmula nº 490 do C. STJ.

2. A sentença decidiu a lide nos limites em que foi proposta, não incorrendo em julgamento ultra ou extra petita.

3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, nos termos do art. 1º do Decreto 5.512/2005, ocorre

mediante a emissão de certidões expedidas por órgãos da Administração Pública Federal. De outra parte, constitui

atribuição legal da Secretaria da Receita Federal manter e fiscalizar o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF.

Legitimidade da União Federal.

4. Os documentos colacionados aos autos indicam a utilização fraudulenta do CPF da autora para a constituição de

pessoa jurídica, gerando entraves ao exercício da vida civil.

5. Conquanto a autora constasse como sócia da empresa Comercial Aleange Ltda na base de dados da Receita

Federal, a omissão da autoridade fazendária competente em adotar providência fiscalizatória e normalizadora,

após comunicada acerca de grave irregularidade, revela patente ilegalidade.

6. Se foi noticiado que, além da apelada, outra pessoa havia utilizado de idêntico número de CPF para constituir

sociedade empresarial, não podia a autoridade fazendária, à luz dos valores e princípios albergados na

Constituição, em especial o da eficiência e o da moralidade pública, plasmados no art. 37, caput, desse diploma,

esquivar-se de cumprir sua função e procurar regularizar a situação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por

interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2003.61.11.001541-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : ANGELAINE REIS MARQUES

ADVOGADO : ALESSANDRE FLAUSINO ALVES e outro

PARTE RE' : JUNTA COMERCIAL DO PARANA
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São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001225-10.2003.4.03.6118/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - CONHECIMENTO (SÚMULA 490

DO C. STJ) - ART. 283 DO CPC - REQUISITO PREENCHIDO - CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS -

ALTERAÇÃO DE NUMERAÇÃO - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

MANTIDOS.

1. Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC. Aplicação da Súmula nº 490 do C. STJ.

2. O Código de Processo Civil, ao dispor acerca dos requisitos da petição inicial, não institui qualquer exigência

relacionada à apresentação de cópia de documento de identidade ou CPF. Na hipótese vertente, a petição inicial

está devidamente instruída, trazendo os documentos necessários à propositura da ação.

3. Revela-se adequada a substituição do número de CPF da autora, medida apta a evitar futuros constrangimentos

e até mesmo o ajuizamento de novas ações. Princípio da razoabilidade.

4. A presente controvérsia diz respeito tão somente ao cancelamento do número de CPF, não se buscando a

reparação de danos materiais ou a compensação de prejuízos de ordem moral. Por conseguinte, irrelevante a

discussão em torno da responsabilidade das instituições financeiras e de seus funcionários pelas operações

realizadas com o CPF da autora.

5. Honorários advocatícios mantidos no patamar fixado na sentença, porquanto consentâneos com o disposto no

art. 20, § 4º, do CPC, bem assim adequados aos princípios da proporcionalidade e causalidade.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por interposta,

nos termos do voto do Relator, vencida a Desembargadora Federal Consuelo Yoshida que dava provimento à

apelação e à remessa oficial, tida por interposta.

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013430-91.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

2003.61.18.001225-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : ELOISA DE MOURA LOPES

ADVOGADO : MARCOS DOS SANTOS SA

2004.61.00.013430-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : JANDIR TEIXEIRA LOPES

ADVOGADO : CARLOS ERNESTO MAGNUSSON

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA - AÇÃO PRINCIPAL NÃO INTERPOSTA -

EXTINÇÃO POR AUSÊNCIA DE PERICULUM - APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. Não se conhece do agravo se a parte não requerer expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua

apreciação pelo tribunal, nos exatos termos do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil.

2. O prazo de 30 dias para a propositura da ação principal, nos termos dos artigos 806 e 808, I, do CPC, conta-se a

partir da data da efetivação ou do cumprimento da medida cautelar, quando concedida em procedimento

preparatório, o que não ocorreu na hipótese, cuja medida foi indeferida.

3. Inaplicável ao requerente a norma processual que estabelece o prazo de 30 dias para a interposição da ação

principal.

4. Contudo, o longo tempo decorrido sem propositura da ação principal (quase nove anos) demonstra que a

pretensão deduzida carecia de medida urgente, a descaracterizar o processo cautelar.

5. Precedentes firmados neste Tribunal no sentido de que a tramitação isolada de medida cautelar indeferida, sem

a propositura, em tempo razoável, da ação principal, demonstra, por si, a inexistência do "periculum in mora" e a

impertinência da providência instrumental e acessória postulada.

6. Ainda que por fundamentação diversa, deve ser mantida a extinção do processo sem resolução de mérito.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018062-63.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2004.61.00.018062-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : ELO FORMATURAS E FESTAS PLANEJADAS LTDA

ADVOGADO : LUIZ LOUZADA DE CASTRO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.118/122v.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019923-84.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE

ENERGIA ELÉTRICA - DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS REMUNERATÓRIOS,

DIVIDENDOS E BONIFICAÇÕES - LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO FEDERAL - ART. 515, § 3º, CPC -

PRELIMINARES AFASTADAS - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - PARCELAS DEVIDAS -

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, a União Federal e a Eletrobrás respondem solidariamente pelas

obrigações decorrentes do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica.

2. Afastada a extinção do processo sem resolução do mérito e, estando a causa madura para julgamento, pode o

tribunal apreciá-la desde logo, nos termos do artigo 515, § 3º, do CPC.

3. A autora é parte legítima para figurar no polo ativo da ação, porquanto os valores recolhidos a título de

empréstimo compulsório foram cobrados diretamente em suas contas, como demonstram os documentos

colacionados aos autos. Inaplicabilidade da previsão contida no artigo 166 do CTN.

4. Não procedem as alegações de carência da ação e de falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento

válido e regular do processo, por ser o pedido certo e determinado, nos termos do artigo 286 do Código de

Processo Civil, não havendo necessidade de apresentação de planilha de cálculos nessa fase processual.

5. As cópias das faturas de fornecimento de energia elétrica comprovam a qualidade de contribuinte da

demandante e os recolhimentos efetuados, a denotar a regularidade da instrução processual.

6. Não se verifica falta de interesse de agir no que concerne aos créditos constituídos entre 1988 e 1993, tendo em

vista a conversão em ações ocorrida em 30.06.2005 (143ª AGE). Incidência do disposto no artigo 462 do CPC.

7. Quanto à prescrição e ao mérito propriamente dito, o C. STJ pacificou a questão em julgamento submetido à

sistemática do art. 543-C do CPC (REsp nº 1.028.592, Rel. Min. Eliana Calmon).

8. No tocante à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (e juros remuneratórios decorrentes), a

lesão ao direito do contribuinte somente ocorreu no momento da restituição a menor do valor emprestado. Assim,

quanto aos créditos convertidos em ações em 20.04.1988 (72ª Assembleia Geral Extraordinária) e 26.04.1990 (82ª

Assembleia Geral Extraordinária), operou-se a prescrição em 20.04.1993 e 26.04.1995, ex-vi do art. artigo 1º do

Decreto 20.910/32. In casu, a ação foi ajuizada em julho de 2004, subsistindo a pretensão referente aos

recolhimentos efetuados após 1987 (constituídos a partir de 1988).

9. Em relação à correção monetária dos juros remuneratórios, a lesão ocorreu em julho de cada ano (ou na data do

pagamento mensal, se adotada a sistemática prevista no art. 3º da Lei 7.181/83, conforme decidido no Edcl no

AgRg no REsp nº 1.105.853), quando a ELETROBRÁS realizou a compensação sem a devida atualização.

Também nesse caso deve ser observado o art. 1º do Decreto nº 20.910/32, encontrando-se prescritas as parcelas

anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação (Súmula 85/STJ).

10. No que tange ao mérito, deve incidir correção monetária plena para a devolução dos valores recolhidos a título

de ECE, com incidência dos expurgos de inflação do IPC já definidos e reconhecidos na jurisprudência. A

atualização é devida, inclusive, entre a data do recolhimento e o 1º dia do ano subsequente. Por outro lado, o

contribuinte não faz jus à correção monetária do período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e

a data da assembleia de homologação (exceto quanto aos saldos não convertidos), o mesmo sucedendo em relação

ao lapso de 60 (sessenta) dias, para emissão de certificados, requerido por ocasião da AGE de 29.03.1988.

2004.61.00.019923-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : JARDIM IND/ E COM/ S/A

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO RISSETTI BITTENCOURT e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SILVIA FEOLA LENCIONI e outro
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11. A taxa SELIC não deve ser utilizada como fator de correção monetária, por embutir juros. 

12. Os juros remuneratórios são devidos no percentual de 6% ao ano sobre a diferença de correção monetária

incidente sobre o principal, na forma do artigo 2° do Decreto-Lei 1.512/76.

13. É devida correção monetária sobre os juros remuneratórios, no período compreendido entre a constituição do

crédito (31/12) e o seu efetivo pagamento.

14. O montante da condenação referente às diferenças de correção monetária (e juros remuneratórios decorrentes)

deverá ser apurado em sede de execução de sentença, ficando a critério da Eletrobrás a forma de pagamento,

podendo ser em espécie ou em ações (descontados os valores já pagos). Por outro lado, os valores devidos a título

de atualização monetária sobre os juros remuneratórios deverão ser creditados à parte autora nas contas de energia

elétrica. As parcelas devidas deverão considerar apenas os períodos de recolhimento comprovados nos autos.

15. Sobre o total da condenação deverá incidir: a) correção monetária (com utilização dos índices previstos na

Resolução CJF nº 134/10), a partir da realização da assembleia-geral de homologação de conversão em ações

(quanto à atualização do principal e juros decorrentes) ou da data do pagamento dos juros remuneratórios (quanto

à atualização destes); b) juros moratórios, à razão de 6% ao ano, contados da citação até 11/01/2003 (quando

entrou em vigor o novo Código Civil), momento a partir do qual deverá ser aplicada a taxa SELIC, vedada sua

cumulação com qualquer outro índice, e, a partir de julho de 2009, o critério previsto no art. 1º-F da Lei 9494/97,

com a redação atribuída pela Lei 11960/09.

16. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação aos seus procuradores, a teor do art. 21 do Código de

Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000616-23.2004.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - REMESSA OFICIAL - CONHECIMENTO - CADIN -

OFERECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO - ART. 7º DA LEI

10.522/2002.

1. Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC. Aplicação da Súmula nº 490 do C. STJ.

2. O artigo 7º, inciso I, da Lei n. 10.522/2002, determina a suspensão do registro no CADIN nos casos em que o

devedor comprovar o ajuizamento de ação para discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o

oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei.

3. In casu, consoante comprovam os documentos colacionados aos autos, após garantido o juízo, a autora opôs

embargos à execução, os quais foram recebidos e redundaram na suspensão do curso da execução.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por

2004.61.08.000616-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : AUTO POSTO FINO TRATO LTDA

ADVOGADO : MATHEUS RICARDO JACON MATIAS e outro
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interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006474-07.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA - ARTIGO 557 DO CPC - FALÊNCIA -

REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - IRREGULARIDADE - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 135,

III, CTN

1. Não tendo a exequente comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, bem

como a dissolução irregular da sociedade, não se encontram configurados os pressupostos autorizadores do

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios.

2. Para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face do sócio, cumpria à exequente comprovar ter

ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de

inclusão do sócio no polo passivo da execução.

3. Manutenção da decisão impugnada, a qual se fundamentou em farta jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça a respeito da matéria trazida aos autos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024444-38.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

2004.61.82.006474-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : NEMA ENGENHARIA LTDA e outro

: JAMES DA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 74/76

No. ORIG. : 00064740720044036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2005.61.00.024444-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : JOSE BULLA JUNIOR ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO : JOSÉ BULLA JÚNIOR

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : HELENA YUMY HASHIZUME
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL - PERDA DE OBJETO

- EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (ART. 808, III, CPC) - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - MANUTENÇÃO.

1. Julgada a ação principal, considera-se prejudicada a medida cautelar correspondente em razão da falta de

interesse superveniente do requerente, posto não subsistir o indispensável vínculo de instrumentalidade a ensejar o

exame da pretensão de natureza cautelar. Processo que se extingue, sem resolução de mérito.

2. À míngua de impugnação, honorários mantidos no patamar fixado na sentença.

3. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027072-97.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - LICITAÇÃO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PRINCÍPIO DA

CAUSALIDADE.

1. As condições da ação, essenciais para o exercício do direito, devem estar presentes do início até o momento

final da prestação jurisdicional. O interesse de agir demonstrado pelo titular do direito de ação resulta do trinômio

necessidade, utilidade e adequação da via processual e procedimental para postulação da tutela jurisdicional.

2. In casu, a prestação jurisdicional reclamada não se revela apta a trazer qualquer resultado útil à parte autora, na

medida em que foi excluída do certame por motivos alheios àqueles que ensejaram o ajuizamento da ação.

Extinção do processo sem resolução do mérito, ex vi do artigo 267, VI, do CPC.

3. Em atenção ao disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, bem assim aos princípios da causalidade e proporcionalidade, de

rigor a condenação da autora ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (mil reais).

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar, de ofício, a extinção do processo sem resolução do

mérito, ficando prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

2005.61.00.027072-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : JOSE BULLA JUNIOR ADVOGADOS ASSOCIADOS

ADVOGADO : JOSÉ BULLA JÚNIOR

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : HELENA YUMY HASHIZUME
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00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0901355-58.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - ILEGITIMIDADE ATIVA - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO -

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Ação de indenização por danos materiais e morais em razão da prestação de serviço insuficiente da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, que teria gerado sofrimentos e danos à autora.

2. Efetivo contratante da prestação de serviço (envio do telegrama) foi pessoa totalmente diversa da autora,

inclusive quanto ao endereço. Constatada a ilegitimidade ativa para a ação, deve ser mantida a sentença extintiva

sem resolução de mérito.

3. Corrigido erro material constante da sentença que condenou a autora ao pagamento de verba honorária

calculada sobre o valor da condenação. Nas causas em que não há condenação, os honorários advocatícios devem

ser fixados sobre o valor da causa, observando-se, na hipótese, ser a autora beneficiária da justiça gratuita.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir o erro material constante da sentença e negar

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001115-64.2005.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - DESERÇÃO - INOCORRÊNCIA -

TARIFA DE ARMAZENAGEM - REEMBOLSO - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS IDENTIFICADORES NA

MERCADORIA - MATÉRIA DE FATO - INDEFERIMENTO DA PROVA TESTEMUNHAL -

CERCEAMENTO DE DEFESA.

2005.61.00.901355-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : THAIS DE JESUS STUART DEOLINDO

ADVOGADO : MARCO ANTONIO PAULO e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA e outro

2005.61.10.001115-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : PRATT E WHITNEY CANADA DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SANTIAGO MOREIRA LIMA e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : RODRIGO SILVA GONÇALVES e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1076/2123



1. Recolhido o preparo em sua integralidade (um por cento sobre o valor da causa) por ocasião do ajuizamento da

ação, revela-se desnecessário novo recolhimento no momento da interposição do recurso. Precedentes. 

2. Pugna a autora o reembolso de quantias despendidas por força da armazenagem de maquinário reingressado em

território nacional. Aduz ser insubsistente o motivo que implicou a retenção e subsequente cobrança da tarifa, a

saber: insuficiência de elementos identificadores na mercadoria. 

3. A questão discutida nos autos é de fato, comportando dilação probatória.

4. Ao não possibilitar a realização da prova testemunhal expressamente requerida, imprescindível ao exame da

controvérsia, o juízo de origem vulnerou os princípios da ampla defesa e do contraditório, plasmados no artigo 5º,

LV, da CF.

5. Nulidade da sentença e de todos os atos processuais a partir do despacho que indeferiu a produção da prova

testemunhal. Prejudicada a apelação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer, de ofício, a nulidade da sentença e de todos os atos

processuais praticados a partir do indeferimento da prova testemunhal, ficando prejudicada a apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003124-87.2005.4.03.6113/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

2005.61.13.003124-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.160/165v

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANA GONCALVES SILVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : ELIANA GONCALVES SILVEIRA e outro

INTERESSADO : CALCADOS SCORE LTDA

ADVOGADO : ELIANE REGINA DANDARO e outro
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00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0310377-04.1996.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0314328-69.1997.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

2006.03.99.027618-1/SP

RELATOR : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : SANTA CLARA IND/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

ADVOGADO : SIDINEI MAZETI e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.211/223v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 96.03.10377-2 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2006.03.99.030415-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : VANE COML/ DE AUTOS E PECAS LTDA

ADVOGADO : RICARDO CONCEICAO SOUZA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.256/268

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 97.03.14328-8 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007856-19.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020936-50.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

2006.61.00.007856-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : DIANA PAOLUCCI S/A IND/ E COM/

ADVOGADO : FABIOLA REGINA MASSARA ANTIQUERA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.215/221

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2006.61.00.020936-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : LILIANE KIOMI ITO ISHIKAWA e outro

ENTIDADE : Departamento Estadual de Transito de Sao Paulo DETRAN/SP

APELADO : Conselho Regional de Corretores de Imoveis CRECI
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EMENTA

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - AUTARQUIA SOB

REGIME ESPECIAL - EMPLACAMENTO - VEÍCULO OFICIAL (ART. 120, § 1º, CTB) -

IMPOSSIBILIDADE - INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA.

1. Os Conselhos de Corretores de Imóveis ostentam a condição de autarquia (pessoa jurídica de direito público), a

teor do disposto no art. 5º da Lei nº 6.530/78, diploma de regência da matéria.

2. Veículos de titularidade dos Conselhos de Corretores de Imóveis não podem ser classificados como oficiais,

consoante redação do art. 120, § 1°, do CTB, expresso em mencionar apenas os entes da Administração Direta.

3. A interpretação extensiva viola os princípios da legalidade e da moralidade, porquanto amplia, sem amparo em

lei, o regime especial deferido aos veículos oficiais (Lei nº 1.081/1950 e Decreto nº 6.403/2008), inclusive quanto

a eventual desoneração de obrigações tributárias principais e acessórias.

4. Inversão da sucumbência.

5. Apelação e remessa oficial providas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012862-89.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - INDEFERIMENTO DA INICIAL -SENTENÇA ANULADA.

Constatado preencher a petição inicial os requisitos previstos nos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil,

devem os autos retornar à origem para processamento regular do feito.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

ADVOGADO : JOSE EDUARDO AMOROSINO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2006.61.05.012862-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : JOSE ROBERTO BARIM e outros

: MARGARETH RANDI MORAES

: LEILA MARIA DE CARVALHO

: RUBENS JOSE COLOMBI RODRIGUES

: JOSE ANTONIO BARBOSA

ADVOGADO : CARLOS WOLK FILHO e outro

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro
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00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005997-23.2006.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - RECURSOS REPETITIVOS - ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ART. 543-C DO CPC - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR

INICIATIVA DO EMPREGADOR.

1. Reapreciação da matéria por força do disposto no artigo 543-C, § 7º, II, do CPC, introduzido pela Lei nº

11.672, de 2008.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido da exigibilidade do imposto de

renda incidente sobre gratificações pagas por mera liberalidade da empresa, por possuírem natureza

remuneratória, com incidência do artigo 43 do Código Tributário Nacional.

3. A indenização paga por força de Acordo Coletivo de Trabalho não se sujeita à incidência do imposto de renda

(REsp 1.112.745/SP).

4. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001744-

74.2006.4.03.6119/SP

 

 

 

2006.61.14.005997-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : VANIA DE CASSIA PEREIRA POLO

ADVOGADO : ADILSON SANTOS ARAUJO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

2006.61.19.001744-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.793/800

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES e outro

INTERESSADO : INDL/ LEVORIN S/A

ADVOGADO : EDITH ROITBURD e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019622-35.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020568-07.2007.4.03.6100/SP

 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

2007.61.00.019622-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : TMX REPRESENTAÇÃO COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : EDUARDO GUERSONI BEHAR e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.269/285v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

2007.61.00.020568-7/SP
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. ENGARRAFAMENTO DE GÁS GLP. ATIVIDADE DE RISCO.

NECESSIDADE DE SUPERVISÃO POR PROFISSIONAL QUÍMICO. APELAÇÃO E REEXAME

NECESSÁRIO PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. Trata-se de apelação interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA IV REGIÃO e reexame

necessário em face de sentença que julgou procedentes os pedidos deduzidos pela LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA

S.A., declarando a desnecessidade de a autora registrar-se no referido Conselho e de contratar profissional

habilitado em química e a inexigibilidade das multas nº 774-2002 e 1585-2004.

2. A empresa apelada tem, dentre as suas atividades, o engarrafamento de gás GLP, atividade de risco que

demanda a presença de um profissional químico, já que o gás é um produto altamente inflamável e o seu

engarrafamento importa em manuseio e compressão da substância, enquadrando-se nas disposições do art. 2º do

Decreto nº 85.877/81, que estabelece as atividades privativas do químico. Necessidade da empresa em manter em

seus quadros funcionais o profissional de química. Precedentes das Cortes Federais

2. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos

do voto do Desembargador Federal Johonsom di Salvo, vencida a relatora que lhes negava provimento.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023806-34.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADUANEIRO E PROCESSUAL CIVIL - SENTENÇA - ERRO MATERIAL - CORREÇÃO DE OFÍCIO (ART.

463, I, CPC) - MERCADORIA ABANDONADA - TAXA DE ARMAZENAMENTO - PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL (DEC. 20.910/32) - OCORRÊNCIA.

1. Erro material corrigido de ofício, nos termos do art. 463, I, do CPC, a fim de que conste do dispositivo da

sentença a improcedência do pedido, com a consequente inversão dos ônus da sucumbência.

2. A prescrição nas ações de cobrança contra a Fazenda Pública é de cinco anos, nos termos do Decreto

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Conselho Regional de Quimica da 4 Regiao CRQ4

ADVOGADO : MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES

APELADO : LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A

ADVOGADO : AMANDA GONÇALVES TRIGO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00205680720074036100 1 Vr SAO PAULO/SP

2007.61.00.023806-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : LOCALFRIO S/A ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO BONIFACIO e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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20.910/1932.

3. In casu, as faturas relativas aos serviços de armazenagem foram emitidas em 31/05/2002, todas com

vencimento na data de apresentação. Dessarte, considerando a data de ajuizamento da presente ação (17/08/2007),

assim como a inexistência de prova acerca de eventual causa de interrupção ou suspensão do lustro legal,

encontra-se prescrita a pretensão autoral.

4. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir de ofício erro material constante da sentença e negar

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028313-38.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - DESISTÊNCIA DO

RECURSO - HOMOLOGAÇÃO - AGRAVO RETIDO PREJUDICADO - REGULARIDADE DO POLO

PASSIVO - LICITAÇÃO PÚBLICA - FORMA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS - INABILITAÇÃO

- RIGORISMO EXAGERADO - PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. 

1. As recorrentes ARG Ltda., Benito Roggio e Hijos S/A e Polledo do Brasil - Concessões e Serviços Ltda. -

manifestaram vontade reveladora da ausência de interesse na reforma da decisão, condição de admissibilidade

indispensável ao conhecimento do apelo. Desistência homologada (art. 501 do CPC). Agravo retido prejudicado.

2. Consoante se extrai do item 1.23 (Título I, Capítulo VII) dos editais de abertura, competia à Comissão de

Outorga da Agência Nacional de Transportes Terrestres conduzir os trabalhos necessários à realização do Leilão.

Regularidade do polo passivo.

3. A apresentação dos documentos relativos à garantia da proposta comercial apenas no "envelope de

qualificação" (fato incontroverso nos autos), considerando a complexidade do objeto contratado e as inúmeras

retificações aos editais de abertura, não autoriza, por si só, a eliminação das impetrantes. Trata-se de mera

irregularidade, sem qualquer repercussão na análise da qualificação jurídica, técnica ou econômico-financeira das

proponentes.

4. A exigência de formalismos exacerbados na fase de habilitação implica, em última análise, afronta aos

princípios da máxima competitividade e da isonomia, criando, via de consequência, obstáculo à seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração.

5. A garantia da devida publicidade do edital e de todos os demais atos relacionados ao certame demanda

2007.61.00.028313-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Agencia Nacional de Transportes Terrestres ANTT

ADVOGADO : ROSANA MONTELEONE SQUARCINA

APELANTE : ARG LTDA e outros

: BENITO ROGGIO E HIJOS S/A

: POLLEDO DO BRASIL CONCESSOES E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : JOYCE SCREMIN FURLAN e outro

APELADO : ACCIONA DO BRASIL LTDA e outro

: ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A

ADVOGADO : ULISSES PENACHIO e outro

PARTE RE' : CIA BRASILEIRA DE LIQUIDACAO E CUSTODIA CBLC

ADVOGADO : RICARDO ADIB LIMA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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publicação em órgão oficial, não se afigurando suficiente a divulgação de retificações apenas em veículos

complementares.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, homologar o pedido de desistência de recurso formulado por

ARG Ltda. e outras, julgar prejudicado o agravo retido e negar provimento à remessa oficial e à apelação da

ANTT, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000008-38.2007.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL - REMESSA OFICIAL - CONHECIMENTO - REPASSE DE VERBAS

RELATIVAS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM - COEFICIENTE -

LEVANTAMENTO POPULACIONAL - COMPETÊNCIA DO IBGE - ATO ADMINISTRATIVO -

PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MANUTENÇÃO.

1. Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC.

2. O cálculo da parcela do FPM deve se basear nos parâmetros populacionais estabelecidos pelo IBGE, não

havendo margem para escolha de critérios técnicos diversos (art. 91, §§ 2º e 3º, do CTN; art. 1º da LC 97/91).

3. A adoção de indicadores distintos daqueles utilizados pelo IBGE implicaria, em última análise, tratamento

desigual em relação aos demais Municípios, representando violação ao princípio da isonomia.

4. Os elementos de prova colacionados aos autos (dados do serviço autônomo de água e esgoto; número de

nascimentos, sepultamentos e alunos matriculados; cadastro imobiliário; cadastro do SUS; quantidade de

eleitores) não permitem apontar, com a segurança jurídica necessária, a população total do Município de Ipuã/SP.

5. O levantamento populacional realizado pelo IBGE, na condição de ato administrativo, goza de presunção de

legitimidade e veracidade.

6. Honorários advocatícios mantidos no patamar fixado na sentença, pois arbitrados em atenção ao disposto no

artigo 20, § 4º, do CPC, bem assim em consonância com o entendimento pacificado na E. Sexta Turma deste

Tribunal. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, tida por interposta, e à

apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

2007.61.02.000008-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : MUNICIPIO DE IPUA

ADVOGADO : JOCELINO FACIOLI JUNIOR

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica IBGE

ADVOGADO : MARIA LUCIA D A C DE HOLANDA
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00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003824-22.2007.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL - TEORIA DA SUBSTANCIAÇÃO -

DELIMITAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR - INOCORRÊNCIA.

1. O Código de Processo Civil Brasileiro adotou a teoria da substanciação, impondo ao autor o ônus de não apenas

especificar o pedido, mas também as causas de pedir, próxima e remota, a saber: fatos e fundamentos jurídicos

que embasam a pretensão deduzida em Juízo.

2. Constatada a irregularidade, o juízo de origem oportunizou ao autor a emenda da inicial, nos termos do artigo

284 do Código de Processo Civil.

4. Mesmo com a apresentação de petição para viabilizar a correção, não houve a clara demonstração dos fatos e

fundamentos jurídicos do pedido, previstos no artigo 282 III, da lei processual civil.

5. Sentença extintiva sem resolução de mérito mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001440-47.2007.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - AJUIZAMENTO DA AÇÃO

PRINCIPAL - PERDA DE OBJETO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. O ajuizamento da ação principal, antes mesmo da obtenção de qualquer decisão favorável nos autos de medida

cautelar de exibição de documentos, implica perda superveniente de interesse processual. Extinção do processo

sem resolução do mérito, ex vi do artigo 267, VI, do CPC.

2007.61.04.003824-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : ENEX NEUMANN E NEUMANN IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : RICARDO CELSO BERRINGER FAVERY e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

2007.61.17.001440-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : CALCADOS ANAQUEL LTDA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO BRUNETTI e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO e outro

APELADO : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL

ADVOGADO : ALLAN WAKI DE OLIVEIRA e outro
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2. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, em atenção ao princípio da causalidade, bem

assim ao disposto no art. 20, § 4º, do CPC.

3. Apelação Prejudicada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar de ofício extinto o processo sem resolução do mérito e

julgar prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002610-54.2007.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - SENTENÇA "ULTRA PETITA" - REDUÇÃO AOS LIMITES DO

PEDIDO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA -

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS - PRELIMINARES

AFASTADAS - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32 -

PARCELAS DEVIDAS - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. A teor do disposto nos arts. 128 e 460 do CPC, verificada a violação ao princípio da adstrição do decisum aos

limites do pedido, não se impõe o decreto de nulidade, mas sim a adequação ao requerido na petição inicial.

2. Nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, a União Federal e a Eletrobrás respondem solidariamente pelas

obrigações decorrentes do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica. Legitimidade passiva ad

causam.

3. O pedido é certo e determinado, nos termos do art. 286 do CPCC, não havendo necessidade de apresentação de

planilha de cálculos nessa fase processual. Ademais, os documentos juntados com a inicial comprovam a

qualidade de contribuinte da demandante e os recolhimentos efetuados, a denotar a regularidade do polo ativo e da

instrução processual.

4. Quanto à prescrição e ao mérito propriamente dito, o C. STJ pacificou a questão em julgamento submetido à

sistemática do art. 543-C do CPC (REsp nº 1.028.592, Rel. Min. Eliana Calmon).

5. No tocante à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (e juros remuneratórios reflexos), a

lesão ao direito da contribuinte ocorreu no momento da conversão dos créditos em ações da companhia. Assim,

considerando o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Dec. 20.910/32 e a data da propositura da ação (julho de

2007), a pretensão deduzida pela autora, limitada aos créditos constituídos entre 1988 e 1993 (convertidos em

ações em 30.06.2005 - 143ª AGE), não se encontra prescrita.

6. Em relação à correção monetária dos juros remuneratórios, a lesão ocorreu em julho de cada ano, quando a

ELETROBRÁS realizou a compensação sem a devida atualização. Também nesse caso deve observar-se o art. 1º

do Dec. 20.910/32, encontrando-se prescritas as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação (Súmula

85/STJ). In casu, considerando que a data da lesão mais recente ocorreu em 1994, a discussão sobre eventuais

2007.61.17.002610-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : CALCADOS ANAQUEL LTDA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO BRUNETTI e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO e outro

APELADO : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL

ADVOGADO : ALLAN WAKI DE OLIVEIRA e outro
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diferenças entre o que foi pago e o devido ficou prejudicada pela prescrição (cf. EDcl no REsp 932879, Rel. Min.

Castro Meira, DJe 21/08/12).

7. A conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial decorre de expressa disposição legal (art. 4º da lei

7.181/83), não havendo qualquer irregularidade nesse procedimento.

8. Deve incidir plena correção monetária para a devolução dos valores recolhidos a título de ECE, com incidência

dos expurgos de inflação do IPC já definidos e reconhecidos na jurisprudência. Essa atualização é devida,

inclusive, entre a data do recolhimento e o 1º dia do ano subsequente. Por outro lado, o contribuinte não faz jus à

correção monetária do período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da assembleia de

homologação.

9. A taxa SELIC não deve ser utilizada como fator de correção monetária, por abranger juros.

10. Os juros remuneratórios são devidos no percentual de 6% ao ano sobre a diferença de correção monetária

incidente sobre o principal, na forma do artigo 2° do Decreto-Lei 1.512/76.

11. O montante da condenação deverá ser apurado em sede de execução de sentença, ficando a critério da

Eletrobrás a forma de pagamento, podendo ser em espécie ou em ações (descontados os valores já pagos).

12. Sobre o total da condenação deverá incidir: a) correção monetária (a partir da realização da assembleia-geral

de homologação de conversão em ações) e juros de mora (a partir da citação), observados os índices previstos no

Manual de Cálculos da Justiça Federal aprovado pela Resolução CJF nº 134/10.

13. Honorários advocatícios a cargo das partes em relação aos seus procuradores, a teor do art. 21 do Código de

Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00040 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013762-

83.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

2008.03.00.013762-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

INTERESSADO : DECIO GOTARDO FEDOZZI

ADVOGADO : ONIVALDO PAULINO REGANIN e outro

INTERESSADO : AES TIETE S/A

ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONCALVES

INTERESSADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 2007.61.06.010983-6 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020426-33.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - DIFERIMENTO NA APRECIAÇÃO DO PEDIDO

FORMULADO - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, na qual pleiteou o bloqueio de ativos financeiros da executada por meio sistema BACEN

JUD, diferiu a sua decisão para momento posterior à criação do Anexo Fiscal de Valinhos.

3. Ausente o indeferimento da medida pretendida, com a análise da existência dos pressupostos indispensáveis à

sua concessão, é vedado ao Juízo ad quem conhecer do recurso, sob pena de se incidir em supressão de um grau

de jurisdição. Por outro lado, quando vier a ser apreciado o pedido já não subsistirá o fundamento da insurgência

do presente recurso. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

2008.03.00.020426-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : UNILEVER BRASIL LTDA

ADVOGADO : ANDERSON CRYSTIANO DE ARAUJO ROCHA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE VALINHOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 113

No. ORIG. : 07.00.00100-2 3 Vr VALINHOS/SP
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00042 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0062007-

47.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0401547-

20.1997.4.03.6103/SP

 

 

 

2008.03.99.035555-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.360/367v

INTERESSADO : CAIO MARTIN FERNANDES incapaz

: REHYA SILVIA MARTIN

ADVOGADO : AMILTON PESSINA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 97.00.62007-7 20 Vr SAO PAULO/SP

2008.03.99.051329-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.169/173v.

INTERESSADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : ROSANA MARTINS KIRSCHKE e outro

: RITA DE CASSIA CONTE QUARTIERI

INTERESSADO : LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS AQUARIUS S/C LTDA

ADVOGADO : ERIETE RAMOS DIAS TEIXEIRA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 97.04.01547-0 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004708-54.1993.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

2008.03.99.052701-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.660/668v

INTERESSADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

INTERESSADO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JUNQUEIROPOLIS

ADVOGADO : SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA e outro

No. ORIG. : 93.00.04708-6 7 Vr SAO PAULO/SP
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00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008004-59.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - REEXAME NECESSÁRIO - SENTENÇA ILÍQUIDA -

OBRIGATORIEDADE - SÚMULA 490, DO STJ - SENTENÇA ULTRA PETITA - REDUÇÃO AOS LIMITES

DO PEDIDO - IMPOSTO DE RENDA - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - ISENÇÃO - LEI

7.713/88 - RESTITUIÇÃO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - ÔNUS DA PROVA - ART. 333, I, DO CPC.

1. Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC. Aplicação da Súmula 490 do STJ.

2. A teor do disposto nos arts. 128 e 460 do CPC, verificada a violação ao princípio da adstrição do decisum aos

limites do pedido, não se impõe o decreto de nulidade, mas sim a adequação ao requerido na petição inicial.

3. Segundo a regra do ônus da prova insculpida no artigo 333 do Código de Processo Civil, ao autor incumbe a

prova do fato constitutivo do seu direito. Não o fazendo, ou fazendo de forma ineficiente, o pedido não merece ser

acolhido.

4. A documentação juntada aos autos não comprova o período das contribuições do autor ao plano de previdência

privada no período da vigência da Lei nº 7.713/88, mas tão-somente que suportou a incidência do imposto de

renda por ocasião do resgate dos benefícios complementares, devida por força da Lei nº 9.250/95.

5. Honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de

Processo Civil, ressalvando-se o fato de ser o autor beneficiário da justiça gratuita.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial tida por

interposta, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009276-88.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA - INEXISTÊNCIA -

QUESTÃO DE PROVA - INVIABILIDADE.

1. A prova pré-constituída é requisito essencial e indispensável à impetração de mandado de segurança para

proteger direito líquido e certo violado ou ameaçado por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública.

2008.61.00.008004-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : MARCOS BARCELLOS CHAVES

ADVOGADO : MYRIAN BECKER e outro

2008.61.00.009276-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : MANASA MADEIREIRA NACIONAL S/A

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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2. Se os fatos alegados dependem de dilação probatória, incabível é o uso do rito mandamental.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00047 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006697-61.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - PREVIDÊNCIA PRIVADA - LEI Nº 7.713/88 - ISENÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de ser indevida a cobrança de imposto de renda sobre

o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos

para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º. 01.1989 a 31.12.1995, por ocasião do julgamento

do REsp nº 1.1012.903, relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe: 13/10/2008.

2. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00048 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007487-12.2008.4.03.6114/SP

 

 

 

2008.61.03.006697-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

PARTE AUTORA : ALCIDES BENJAMIN (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : JOSE DENIS LANTYER MARQUES

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00066976120084036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2008.61.14.007487-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : APTA CAMINHOES E ONIBUS S/A

ADVOGADO : EDUARDO CORREA DA SILVA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.234/248v.

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003581-72.2008.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INSS. RESERVA DE VAGAS. PORTADORES DE

DEFICIÊNCIA. ATENDIMENTO DOS PERCENTUAIS MÍNIMO E MÁXIMO DE RESERVA. CRITÉRIO

DE PREENCHIMENTO DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS DEFICIENTES EXPRESSO NO

EDITAL DE ABERTURA. DESCONSIDERAÇÃO DA LOCALIDADE ELEITA. APROVAÇÃO NO

CERTAME EM CLASSIFICAÇÃO ACIMA DO NÚMERO DE VAGAS DESTINADAS AOS DEFICIENTES.

INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 

1. Edital de convocação prevendo 142 (cento e quarenta e duas) vagas para o cargo almejado pelo impetrante, das

quais 8 (oito) foram reservadas a portadores de deficiência. Atendimento dos preceitos constitucional e

infraconstitucionais que disciplinam a matéria.

2. Previsão expressa do instrumento convocatório acerca do modo de preenchimento das vagas reservadas a

deficientes, utilizando-se como critério as notas finais no cargo/formação, independentemente da localidade

escolhida.

3. Classificação do candidato impetrante em 109º lugar, acima, portanto, das 8 (oito) vagas ofertadas para os

portadores de deficiência concorrentes ao cargo de analista do seguro social com formação em qualquer área. 

4. Aprovação em concurso público em classificação superior ao número de vagas disponibilizadas não gera para o

candidato direito subjetivo à nomeação. Da mesma forma, não o faz a simples convocação para perícia médica,

cujo escopo é aferir a condição declarada pelo impetrante no ato de inscrição, a fim de, em caso de confirmação

da deficiência, alocá-lo em lista específica, destinada àqueles que disputam as vagas reservadas aos portadores de

deficiência, ou, em caso negativo, incluí-lo na lista comum, destinada aos demais candidatos não-deficientes, se

obtiver nota suficiente para tanto.

5. Apelação improvida.

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00074871220084036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2008.61.27.003581-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : PAULO FERREIRA DO AMARAL

ADVOGADO : JOSE ADALBERTO ROCHA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034307-43.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS -

PRECATÓRIO CEDIDO A TERCEIROS - FRAUDE À EXECUÇÃO.

1. Recentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento acerca da fraude à execução

fiscal, considerando ser inaplicável às execuções fiscais a Súmula 375/STJ, tendo em vista a existência de

dispostitivo expresso a este respeito, no âmbito das dívidas tributárias: o artigo 185 do Código Tributário

Nacional.

2. À luz do princípio tempus regit actum, é preciso analisar a redação do referido artigo 185 vigente à época da

alienação ou oneração para constatar eventual ocorrência de fraude. Se anterior a 09/06/05, data da vigência da LC

118/05, incide a regra segundo a qual a fraude à execução somente ocorrerá caso a alienação ou oneração tenha

sido posterior à citação do devedor em execução fiscal capaz de conduzi-lo à insolvência; se posterior a esta data,

a fraude à execução será verificada nas hipóteses de alienação ou oneração posterior à inscrição de crédito em

dívida ativa, hábil a levar o devedor à insolvência.

3. No presente caso, a execução fiscal foi ajuizada em 12/02/1997 para a cobrança de créditos inscritos na dívida

ativa em 11/09/1996. Após a citação, a executada procedeu à cessão do crédito decorrente da Ação Ordinária nº

92.008151-5 (Precatório nº 2004.03.00.040445-0), por meio de escritura pública lavrada em 23/02/2005,

circunstância que corrobora a ocorrência de fraude à execução e a consequente manutenção da penhora no rosto

daqueles autos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

2009.03.00.034307-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : DISTRAL LTDA

ADVOGADO : RENATO ALEXANDRE BORGHI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP

No. ORIG. : 97.00.15686-8 A Vr AMERICANA/SP
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00051 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002251-69.2009.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO POR DEFICIENTE FÍSICO COM

ISENÇÃO DE IPI - INTERPRETAÇÃO LITERAL DA LEI Nº 8.989/1995 - DEFICIÊNCIA COMPROVADA

POR LAUDO MÉDICO.

1. O laudo acostado às fls. 21/23, atesta ser a impetrante portadora de monoparesia (limitação funcional do

membro superior direito), situação que se enquadra perfeitamente ao preceituado no art. 1º, IV e §1º da Lei nº

8.989/1995.

2. Sustenta a apelante que a impetrante não faria jus ao benefício pretendido devido ao fato de sua deficiência ser

moderada e não severa e profunda, conforme supostamente exigiria o inciso IV do art. 1º da Lei nº 8.989/1995.

3. No entanto, a simples leitura do dispositivo em questão é suficiente para concluir que os adjetivos severa e

profunda referem-se à deficiência mental, tanto que reiterados pelo §4º do mesmo artigo, que estabelece que "a

Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da legislação em vigor e o

Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa

ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas".

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00052 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003795-92.2009.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO POR DEFICIENTE FÍSICO COM

ISENÇÃO DE IPI - INTERPRETAÇÃO LITERAL DA LEI Nº 8.989/1995 - DEFICIÊNCIA COMPROVADA

2009.61.06.002251-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IDA MARIA FERREIRA

ADVOGADO : SILVIO BIROLLI FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP

2009.61.06.003795-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : MERCES MANHEZI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JANAINA ZANETI JUSTO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00037959220094036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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POR LAUDO MÉDICO.

1. O laudo acostado às fls. 27/31, atesta ser a impetrante portadora de monoparesia (limitação funcional do

membro superior direito), situação que se enquadra perfeitamente ao preceituado no art. 1º, IV e §1º da Lei nº

8.989/1995.

2. Sustenta a apelante que a impetrante não faria jus ao benefício pretendido devido ao fato de sua deficiência ser

moderada e não severa e profunda, conforme supostamente exigiria o inciso IV do art. 1º da Lei nº 8.989/1995.

3. No entanto, a simples leitura do dispositivo em questão é suficiente para concluir que os adjetivos severa e

profunda referem-se à deficiência mental, tanto que reiterados pelo §4º do mesmo artigo, que estabelece que "a

Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da legislação em vigor e o

Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa

ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas".

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022700-96.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -

CONCESSÃO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PRESCRIÇÃO - ANUIDADES DEVIDAS A

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL - PENHORA SOBRE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS

VENCIMENTOS DO AGRAVANTE.

1. Deferido ao agravante o benefício da assistência judiciária gratuita.

2. As anuidades devidas aos conselhos de fiscalização profissional se inserem na categoria de tributo, nos termos

do que dispõe o art. 149, caput, da Constituição Federal. Dessarte, a competência para instituição ou modificação

dos elementos determinantes das contribuições profissionais pertence à União, não podendo ser confundida com a

capacidade tributária ativa, de titularidade das autarquias profissionais, e exercida segundo o disposto em lei.

3. No tocante à prescrição, o art. 174 do CTN estabelece que "a ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em cinco anos, contados da data de sua constituição definitiva." Do exposto, deduz-se que para a

determinação do termo inicial da contagem do prazo prescricional, é necessário o conhecimento da data em que

constituído definitivamente o crédito tributário objeto da execução.

4. A teor do disposto no parágrafo único, I, do mencionado art. 174, do CTN, alterado pela Lei Complementar n.º

118/05, a prescrição se interrompe pelo despacho do juiz que ordenar a citação do devedor nos feitos ajuizados

após a vigência da mencionada Lei Complementar, que se deu em 09/06/2005.

5. A exeqüente ajuizou em 23/10/2006 execução fiscal com o fim de cobrar créditos tributários constituídos no

período de março de 1998 a janeiro de 2000. Em 07/11/2006, o Juízo a quo proferiu despacho determinando a

citação do devedor, nos termos do art. 8º, I, da Lei nº 6.830/80.

6. Verifica-se que os créditos tributários objeto da execução fiscal de origem foram atingidos pela prescrição,

2010.03.00.022700-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : RICARDO LUIS DA FONSECA

ADVOGADO : CLODOMIRO BENEDITO DOS SANTOS

AGRAVADO : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP

ADVOGADO : FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 06.00.20947-8 1FP Vr LIMEIRA/SP
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situação que corrobora a relevância da fundamentação do agravante.

7. A determinação de penhora sobre 30% (trinta por cento) dos vencimentos do agravante não merece subsistir, na

medida em que constitui afronta ao disposto no art. 649, IV, do Código de Processo Civil.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011825-03.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00055 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011929-92.2010.4.03.6100/SP

 

 

2010.61.00.011825-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGANTE : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : LUCIANO CORREA DE TOLEDO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.244/247v

INTERESSADO : MARIAM AJAME MIRANDA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOAO JOSE DE ALMEIDA NASSIF e outro

No. ORIG. : 00118250320104036100 6 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.00.011929-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1098/2123



 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014452-77.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITOS MODIFICATIVOS - POSSIBILIDADE.

1. A doutrina e a jurisprudência admitem a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração em

hipóteses excepcionais, em que sanada obscuridade, contradição ou omissão seja modificada a decisão

embargada.

2. Presente na hipótese a possibilidade de ser atribuído efeito modificativo aos embargos de declaração.

3. A ementa figurará nos seguintes moldes:

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - PIS E COFINS -

COMBUSTÍVEL - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RESSARCIMENTO - NÃO COMPROVAÇÃO -

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - MAJORAÇÃO.

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : ERJ ADMINISTRACAO E RESTAURANTES DE EMPRESAS LTDA

ADVOGADO : MARCELO BARALDI DOS SANTOS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.914/926v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00119299220104036100 19 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.00.014452-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRAS

ADVOGADO : MARCO NERY FALBO

: NILTON ANTONIO DE ALMEIDA MAIA

EMBARGANTE : AUTO POSTO GIGANTE DE TAQUARIVAI LTDA e outros

ADVOGADO : JORGE BERDASCO MARTINEZ e outro

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.524/527v

No. ORIG. : 00144527720104036100 16 Vr SAO PAULO/SP
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1. O Pleno do STF ao apreciar o RE 566621 de Relatoria da Min. Ellen Gracie, na sistemática do artigo 543-B do

CPC reconheceu "a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação

do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a

partir de 9 de junho de 2005".

2. Superada a questão relativa à aplicabilidade da LC 118/05. Às ações ajuizadas anteriormente à sua vigência,

aplica-se o prazo decenal, e às posteriores a 09/06/2005, o prazo quinquenal.

3. O ajuizamento da presente ação ocorreu antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005; portanto, não há

falar-se em ocorrência da prescrição.

4. Os artigos 4º e 5º da Lei nº 9.718/98 não alteraram o sujeito passivo da obrigação tributária, conservando a

sistemática de substituição tributária para frente, ou seja, os postos revendedores de combustíveis e comerciantes

varejistas de combustíveis em geral, mantêm-se como titulares da obrigação tributária, pois o contribuinte não é

afastado da relação jurídica tributária.

5. Não demonstrando ter suportado o ônus financeiro dos valores recolhidos nos exatos termos do art. 166 do

CTN, não há falar-se em ressarcimento.

6. Honorários advocatícios arbitrados conforme o disposto no do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

7. Verba honorária fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), na esteira da orientação adotada pela Sexta Turma."

4. Embargos de declaração das autoras acolhidos. Embargos de declaração da Petrobrás rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração opostos pelas autoras e

rejeitar os embargos de declaração da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00057 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005438-63.2010.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

2010.61.02.005438-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AUTOR : USINA SANTO ANTONIO S/A e outro

: USINA SAO FRANCISCO S/A

ADVOGADO : MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA

: ANTONIO LUIZ GONÇALVES AZEVEDO LAGE

REU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00054386320104036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1100/2123



voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00058 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009742-

44.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011241-63.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.03.00.009742-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A

ADVOGADO : ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.462/464v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00007473219984036100 22 Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.011241-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : SUPERMERCADO HARU LTDA

ADVOGADO : LUIZ KAWASAKE e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05113710219964036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - RECURSO

REPETITIVO - INCLUSÃO DO SÓCIO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

1. Para a inclusão dos sócios por excesso de poderes, infração de lei, contrato social ou estatutos, no polo passivo

da execução fiscal ajuizada em face da sociedade empresária, deverá a exequente demonstrar o inadimplemento

da obrigação tributária, a ausência de bens da sociedade empresária, bem como a qualidade de diretor ou gerente

daqueles sócios à época do fato gerador e da dissolução irregular da pessoa jurídica. Precedentes.

2. A exequente, por ocasião do pedido de redirecionamento em face dos sócios, deverá juntar aos autos cópia da

ficha cadastral da Junta Comercial atualizada a fim de permitir a verificação do endereço social da empresa ao

qual se deve dirigir o oficial de justiça.

3 A constatação da inatividade da empresa, mediante a certidão do oficial de justiça, é hábil a configurar a

dissolução irregular. O envio de carta com aviso de recebimento ao endereço social não tem o condão de

caracterizar referida dissolução.

4. Os débitos excutidos são do período de 10/04/1990 a 05/10/1990. Em agosto de 2009, o oficial de justiça

certificou a inatividade da sociedade executada (fl. 91). Por sua vez, o sócio Jorge Nakamatsu ingressou na

sociedade executada em 17/08/1993, sem notícias de sua retirada do quadro societário. Tais situações não

autorizam o redirecionamento da ação conforme requerido pela agravante.

5. Exercício do juízo de retratação previsto no art. 543-C, §7º, II, do CPC, para negar provimento ao agravo de

instrumento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017130-95.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - AÇÃO DE CONHECIMENTO TRANSITADA EM JULGADO - NÃO

RECONHECIMENTO DA NULIDADE DE INTIMAÇÃO- INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMESSA

DOS AUTOS- APRECIAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2011.03.00.017130-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : ANTONIO AMOS MASTRANGI

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVA

CODINOME : ANTONIO RAMOS MASTRANGI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 125/125v

No. ORIG. : 00145322119994036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1102/2123



2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em ação de conhecimento processada sob o rito comum ordinário com decisão transitada em julgado, não

reconheceu a nulidade da intimação do advogado falecido e indeferiu o pedido de remessa dos autos a este E.

Tribunal para apreciação dos embargos de declaração.

3. Aduz a agravante a existência da nulidade da intimação realizada em nome de advogado falecido. Referida

nulidade foi argüida no momento em que também foram opostos embargos de declaração contra o acórdão desta

E. Sexta Turma, isto é quarenta dias após a intimação válida do outro advogado da agravante.

4. Nos termos do art. 245 do CPC, eventuais nulidades deverão ser argüidas na primeira oportunidade em que

couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037322-49.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO -

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NATUREZA ALIMENTAR - AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI

Nº 4.215/63.

1. Os honorários advocatícios constituem verba de natureza alimentar, pertencente ao advogado.

2. No entanto, tendo sido a ação ajuizada enquanto vigente a Lei nº 4.215/63, deve ser aplicada a norma constante

do art. 99 da Lei nº 4.215/63, a qual estabelecia ser o pagamento dos honorários advocatícios condicionado à

apresentação do contrato de prestação de serviços antes da expedição do precatório. Precedentes desta E. Corte

Regional.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

2011.03.00.037322-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : SISTER MAQUINAS E ACESSORIOS LTDA

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO e outro

: ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00011628819934036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004981-43.2011.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO PRESENTE - ACOLHIMENTO

1. Presente a omissão, impõe-se o acolhimento dos embargos de declaração para saná-la.

2. Constatada a omissão, de rigor a integração do trecho que tratou do parcelamento e pagamento. Os demais

termos do voto, todavia, deverão ser mantidos por seus próprios fundamentos. A ementa, por sua vez, figurará nos

seguintes moldes:

"EXECUÇÃO FISCAL - CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO - PRECLUSÃO - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE - OCORRÊNCIA - VALIDADE DA INTIMAÇÃO POR A.R. 

1. Embora a União tenha trazido aos autos, por meio da apelação, notícia relevante ao deslinde do caso,

consistente na adesão do contribuinte a plano de parcelamento e a ocorrência de pagamento do crédito, constato

haver precluído seu direito de trazer aos autos causas interruptivas ou suspensivas do fluxo prescricional, pois

quando intimada a manifestar-se sobre tais causas, limitou-se a requerer a vista dos autos. 

2. A Lei n.º 11.051/2004 acrescentou o §4º ao art. 40 e trata-se de norma processual que possibilita ao

magistrado conhecimento ex officio da prescrição. Em matéria processual, a lei inovadora tem aplicabilidade

imediata aos processos pendentes, bem assim aos recursos interpostos, independentemente da fase em que se

encontram, disciplinando-lhes a prática dos atos futuros de acordo com o referido princípio tempus regit actum. 

3. Nos processos de execução fiscal em curso, após ouvida a Fazenda Pública para que se manifeste, v.g., sobre

eventual hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, poderá ser pronunciada a prescrição,

independentemente de alegação do executado. 

4. Tendo em vista a existência de prazo superior a cinco anos sem promoção de atos visando à execução do

crédito por seu titular, de rigor a manutenção da sentença que, após cumprida a formalidade prevista no art. 40,

§ 4º da Lei n.º 6.830/80, reconheceu a prescrição intercorrente. 

5. Ressalte-se ter, o C. Superior Tribunal de Justiça, reiteradamente reconhecido a prescrição intercorrente,

como se pode conferir da análise do REsp 1102554, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

n.º 08/2008. 

6. É legal a intimação pessoal do exequente realizada mediante envio de carta com aviso de recebimento (A.R.)

em comarcas onde não haja procurador fazendário ali residente. Neste sentido, conferir REsp 975919, AGREsp

1037419 e REsp 946591, todos proferidos pelo C. STJ." 

3. Embargos de declaração acolhidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004785-33.2011.4.03.6100/SP

 

2011.03.99.004981-0/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.144/147v

INTERESSADO : VIVALDO MENDES GALVAO -ME

No. ORIG. : 01.00.00001-0 1 Vr NIOAQUE/MS

2011.61.00.004785-4/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO "CITRA

PETITA". SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO RESTANDO PREJUDICADA A ANÁLISE DA

APELAÇÃO.

1. O MM. Magistrado a quo julgou improcedente o pedido de migração do saldo dos débitos de CPMF para o

parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009, deixando de se manifestar acerca do pedido subsidiário

formulado pela impetrante no sentido de permanecer no parcelamento da Lei nº 10.522/2002, revelando-se, assim,

"citra petita".

2. Ora, o juiz está obrigado a apreciar e a decidir a respeito de tudo quanto as partes pleitearam, incidindo em

nulidade a sentença que deixar de fazê-lo.

3. O Tribunal não pode conhecer diretamente dos pedidos não decididos na sentença, em atenção ao princípio do

duplo grau de jurisdição.

4. Em consonância com o disposto nos artigos 128 e 458 a 460, todos do Código de Processo Civil, iterativa

jurisprudência vem sustentando que é nula a sentença que deixar de apreciar todas as questões propostas, podendo

a nulidade ser decretada de ofício pelo Tribunal ad quem.

5. Sentença anulada de ofício, restando prejudicada a análise da apelação.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, acolheu a preliminar trazida pelo Desembargador Federal

Johonsom di Salvo, de nulidade da sentença "citra petita", por não apreciar o pedido subsidiário da

impetrante e julgou prejudicado o exame do mérito, vencida a Desembargadora Federal Consuelo Yoshida,

que não reconhecia a acolhia, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Relator para o acórdão

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019808-19.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal Johonsom di Salvo

APELANTE : EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00047853320114036100 22 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.00.019808-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : IRINEU HARUKI KONDO

ADVOGADO : MARIO DE SOUZA FILHO e outro

PARTE AUTORA : AMELIA AMIKO FUKUSHIMA

: ITAMAR DO ESPIRITO SANTO PARANHOS

: MARIA VALDECI FONSECA NOGUEIRA

: MARLENE PAPA MARTINS
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - PREVIDÊNCIA PRIVADA - LEI Nº 7.713/88 - ISENÇÃO. 

1. Sentença sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, I, do CPC. Aplicação da Súmula 490 do STJ.

2. Computando-se o tempo decorrido entre o ajuizamento da demanda e o recebimento da complementação de

aposentadoria mais remota, verifica-se que não transcorreram cinco anos, razão pela qual não se há de falar em

ocorrência de prescrição quinquenal.

3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de ser indevida a cobrança de imposto de renda sobre

o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos

para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º. 01.1989 a 31.12.1995, por ocasião do julgamento

do REsp nº 1.1012.903, relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe: 13/10/2008.

4. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos.

5. Mantidos os honorários advocatícios a cargo das partes em relação aos seus respectivos procuradores, em face

da sucumbência recíproca.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial tida por

interposta\, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021124-67.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - INSCRIÇÃO - EXAME DE ORDEM: DISPENSA.

1. O impetrante não demonstrou em qual ponto a ausência da notificação do Presidente da Comissão de Estágio e

Exame de Ordem da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo poderia causar prejuízo processual, pois

o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo, também apontado como autoridade coatora,

recebeu a notificação e apresentou as informações exigidas sustentando e defendendo a legitimidade de ato

praticado por representante da autarquia federal, pessoa jurídica que, na hipótese de eventual procedência do

pedido, irá suportar os efeitos da concessão da segurança.

2. O bacharel em Direito que, sob a égide da legislação anterior ao Estatuto Atual - Lei 8.096/94, realizou com

aproveitamento o estágio profissional, está dispensado do Exame de Ordem para inscrever-se na OAB (art. 84 da

Lei 8.906/94).

3. O art. 84 da Lei 8.906/94 é norma transitória destinada aos inscritos na ordem como estagiários na data da

publicação da lei ou àqueles que concluírem com êxito estágio prático-profissional e requeiram a inscrição na

ordem até 04 de julho de 1996. (Resp 811.801, relatora Ministra Eliana Calmon)

4. Hipótese em que o impetrante não se enquadra nos requisitos legais. Sentença denegatória mantida.

No. ORIG. : 00198081920114036100 21 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.00.021124-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : ADEVANIR TURA

ADVOGADO : NILTON VILARINHO DE FREITAS e outro

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK e outro

No. ORIG. : 00211246720114036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à apelação, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008462-56.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00067 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014229-

75.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

2011.61.05.008462-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : BENER COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA e outro

: VEKER DO BRASIL IND/ COML/ IMP/ EXP/ LTDA

ADVOGADO : THAÍS FOLGOSI FRANÇOSO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.262/268v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00084625620114036105 2 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.05.014229-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : ADOLFO PINTO DA SILVA

ADVOGADO : CLAUDELI RIBEIRO MARTINS ROMERO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.118/121v
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00068 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001296-61.2011.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - CURSO DE RECICLAGEM DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE

- PARTICIPAÇÃO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. A matéria ventilada no agravo retido se confunde com a deduzida na apelação. Recurso prejudicado.

2. Segundo orientação do STF e do STJ, não se deve considerar como antecedente criminal a circunstância de

alguém figurar como indiciado em inquérito policial ou mesmo denunciado em ação penal ainda em curso, mas

tão somente a condenação por fato criminoso, transitada em julgado.

3. Inexistente sentença condenatória com trânsito em julgado, não se há de falar em indeferimento de matrícula e

participação do impetrante em curso de reciclagem, indispensável à sua atividade profissional.

4. Precedentes.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, ficando

prejudicado o agravo retido, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00142297520114036105 7 Vr CAMPINAS/SP

2011.61.08.001296-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : DANIEL JORGE DE ALMEIDA SALVADOR

ADVOGADO : JULIANA DE ALMEIDA SALVADOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00012966120114036108 2 Vr BAURU/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009319-93.2011.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - LITISPENDÊNCIA - INOCORRÊNCIA - INDEFERIMENTO DA INICIAL - EXAME

DO MÉRITO NO TRIBUNAL - IMPOSSIBILIDADE.

1. A litispendência pressupõe a identidade de partes, de causa de pedir e de pedido, não se verificando na hipótese

dos autos em que as autoridades apontadas nas duas ações mandamentais são distintas.

2. Não se configura a tríplice identidade na hipótese exame, porquanto há diversidade de atos supostamente

coatores e das autoridades impetradas que em nenhum momento alegaram a ausência de atribuição para análise do

mérito dos pedidos administrativos.

3. Verifica-se a existência de conexão entre as demandas que, a teor do disposto no art. 105 do Código de

Processo Civil, ocorre quando "lhes for comum o objeto ou a causa de pedir".

4. A existência de conexão implica reunião das demandas para evitar a prolação de decisões judiciais

contraditórias (art. 106 e art. 253, I, ambos do Código de Processo Civil).

5. No caso concreto, há impossibilidade da reunião dos feitos, pois, da consulta ao sistema processual de primeiro

grau, verifica-se já ter sido proferida sentença no mandado de segurança nº 0007823-29.2011.4.03.6108 em

06/08/2012, disponibilizada no Diário Eletrônico em 13/11/2012.

6. Ainda que a Lei 10.352 de 26 de dezembro de 2001 tenha introduzido o parágrafo 3º ao artigo 515 do Código

de Processo Civil, os autos devem retornar ao primeiro grau de jurisdição, pois o rito procedimental do mandado

de segurança não está completo.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007948-76.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

2011.61.08.009319-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : SERPAX BRASIL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : JOAO ANTONIO CALSOLARI PORTES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00093199320114036108 2 Vr BAURU/SP

2011.61.14.007948-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - NÃO

INCIDÊNCIA - SÚMULA 498, DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não incidir imposto de renda sobre valores

recebidos a título de indenização por danos morais e materiais.

2. Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00071 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008158-15.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. INGRESSO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA NO PAÍS NÃO

MENCIONADA NO MANIFESTO DE CARGA. DEMONSTRAÇÃO DE BOA FÉ. EMPRESAS IDÔNEAS E

AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. INAPLICABILIDADE DA PENA DE PERDIMENTO.

1. Nos termos do art. 39 do Decreto-Lei n. 37/66 "a mercadoria procedente do exterior e transportada por qualquer

via será registrada em manifesto ou em outras declarações com efeito equivalente, para apresentação à autoridade

aduaneira, como dispuser o regulamento." A regra, repetida no art. 41 do Decreto n. 6.759/2009, relativa ao

Regulamento Aduaneiro, é complementada pelo art. 42 desse mesmo diploma.

2. Em acréscimo, prevê o art. 45 do Regulamento que a "carga eventualmente embarcada após o encerramento do

manifesto será incluída em manifesto complementar, que deverá conter as mesmas informações previstas no art.

44."

3. A falta do manifesto ou a ausência de mercadorias desse rol, por dificultar sobremaneira o exercício do poder

de polícia, enseja, nos termos da legislação, a aplicação da pena de perdimento, prevista, também, no Decreto-Lei

n. 1.455/76.

4. Ingresso de mercadoria estrangeira no país, não mencionada no manifesto de carga, cuja localização na

aeronave foi efetuada pela autoridade fiscal brasileira e o conhecimento de transporte e a fatura só foram

apresentados extemporaneamente, embora em tempo razoável e sem que nenhuma movimentação de carga fosse

feita ou alguém houvesse procurado pela mercadoria.

APELADO : GIOVANE FERREIRA e outro

: THIAGO PIO ROCHA incapaz

ADVOGADO : ANDREIA ALVES PEREIRA SOUZA e outro

REPRESENTANTE : MARINA FATIMA PIO

ADVOGADO : ANDREIA ALVES PEREIRA SOUZA e outro

No. ORIG. : 00079487620114036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.19.008158-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CONTINENTAL AIRLINES INC

ADVOGADO : PAULO SIGAUD CARDOZO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00081581520114036119 5 Vr GUARULHOS/SP
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5. Constatação de erro por parte dos funcionários da empresa transportadora.

6. Demonstração de boa fé dos envolvidos. Inaplicabilidade da pena de perdimento, diante de sua

desproporcionalidade.

7. Empresas idôneas e ausência de dano ao Erário, pois, tão logo comunicada do ocorrido, a empresa dispôs-se a

pagar a quantia arbitrada pela Aduana, a título de tributo ou multa.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto

do Relator, vencido o Desembargador Federal Johonsom Di Salvo que dava provimento à apelação e à remessa

oficial.

 

São Paulo, 07 de fevereiro de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004940-66.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO AJUIZADA EM FACE DE SOCIEDADE

EMPRESÁRIA - DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu seu pedido de exclusão do pólo passivo da ação ajuizada em face da sociedade

empresária.

3. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica, e somente esta é ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação

tributária e responsável legal pelo seu adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir

a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo

legal, quando presentes outros elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

4. Nestas hipóteses há dissociação entre o titular da obrigação e o titular da responsabilidade pela satisfação da

obrigação, de forma que o substituto passa a responder em nome próprio, colocando-se no lugar do substituído,

por força de atribuição de responsabilidade tributária prevista no art. 135, III, do CTN.

5. O oficial de justiça citou a sociedade empresária Omega Prestação de Serviços Educacionais Ltda., na pessoa

de seu sócio, Altemir Braz Dantas. Posteriormente o oficial de justiça deixou de realizar a penhora em razão da

2012.03.00.004940-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 166/167

INTERESSADO : ANTONIO JOSE MARCHIORI

ADVOGADO : ANTONIO JOSE MARCHIORI JUNIOR e outro

PARTE RE' :
OMEGA PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS S/S LTDA -ME e
outros

: MARIA EDNA MUGAYAR

: ALTEMIR BRAZ DANTAS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00099796420094036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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ausência de bens.

6. O mero inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a

execução não autoriza o seu redirecionamento, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses

previstas no art. 135, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012539-56.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ACOLHIMENTO DE CÁLCULOS

ELABORADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL- DEERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO-

EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em cumprimento de sentença, acolheu os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, porquanto teriam sido

elaborados em conformidade com o julgado e determinou o prosseguimento do feito, com a expedição de alvará

de levantamento do montante depositado.

3. Após trânsito em julgado, a Caixa Econômica Federal apresentou seu cumprimento espontâneo, apontando

como devida a quantia de R$1.002,55. O agravante expressou sua discordância, aduzindo não ter sido incluída a

quantia referente aos juros contratuais, indicou ser devido R$4.028,12. O Juízo a quo determinou a remessa dos

autos à Contadoria, que elaborou os cálculos e apontou ser devida a quantia R$1.340,14, atualizada até março de

2010, data do deposito efetuado.

4. O agravante discordou do cálculo apresentado, e a Caixa Econômica Federal manifestou sua concordância com

o montante apontado, tendo procedido ao depósito da diferença entre o valor inicialmente depositado e a nova

quantia.

5. Sobreveio, a decisão recorrida, na qual considerou que a conta elaborada pela Contadoria amolda-se

perfeitamente ao comando emanado do título judicial, determinando-se a expedição de alvará de levantamento dos

valores depositados.

 

ACÓRDÃO

2012.03.00.012539-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : JOSE LUIZ FITTIPALDI

ADVOGADO : WALTER VICTOR TASSI e outro

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : ROBERTO SANTANNA LIMA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 78/79

No. ORIG. : 00018628820084036116 1 Vr ASSIS/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013215-04.2012.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

ILEGITIMIDADE DO SÓCIO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, sob o fundamento de ausência de comprovação

acerca da ilegitimidade do sócio para figurar no polo passivo da execução, bem assim inocorrência da prescrição

da pretensão executória em face do sócio.

3. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica, e somente esta é ao mesmo tempo sujeito passivo da obrigação

tributária e responsável legal pelo seu adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir

a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo

legal, quando presentes outros elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

4. O mero inadimplemento não configura infração à lei e o fato de não haver bens suficientes para assegurar a

satisfação da execução não autoriza o seu redirecionamento automático.

5. Não se encontram configurados os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução fiscal em face

dos sócios, não tendo a agravante juntado aos presentes autos os documentos que comprovassem as razões de sua

insurgência e do sustentado direito, notadamente cópia de seus atos constitutivos e da ficha cadastral da empresa

na JUCESP, documentos hábeis a indicar a composição social, bem assim eventuais alterações de endereço.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

2012.03.00.013215-9/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVADO : HENRIQUE MARINHO DE FARIA

ADVOGADO : SILVIO PEREIRA FILHO e outro

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : CBA ENGENHARIA LTDA e outro

: AIRTON CUSTODIO BARRANQUEIRO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 317/318

No. ORIG. : 00075619320034036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Juiz Federal Convocado

 

 

00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015872-

16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017261-36.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.015872-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : AUTO PIRATA COM/ DE AUTOMOVEIS LTDA

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO CAETANO JÚNIOR e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.451/456v.

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RE' : JOAMAR MARTINS DE SOUZA e outro

: VIVIANE MARCHI DE SOUZA

No. ORIG. : 00052511920044036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.017261-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVADO : AURORA BEBIDAS E ALIMENTOS FINOS LTDA

ADVOGADO : ELCIO CATALANI e outro

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 71/72

No. ORIG. : 00401095119924036100 1 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1114/2123



 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - RITO ORDINÁRIO - DEFERIMENTO DE COMPENSAÇÃO REQUERIDA PELA

UNIÃO - ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em ação proposta pelo rito ordinário, deferiu a compensação requerida pela União Federal, nos termos do

artigo 100 da CF.

3. A referida exigência se concretiza em uma forma indireta de coação para a quitação de débitos, os quais não

guardam relação com os valores referentes ao precatório a ser expedido. O Poder Público dispõe de meios legais

para a cobrança de seus créditos, com observância a rito procedimental próprio, que impede a fixação de sanção

prévia e direta.

4. Observa-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal, estampado nas Súmulas nº 70, 323 e 547, no sentido

de ser vedada a utilização de expedientes como o aqui discutido para o fim de satisfação de débitos tributários.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018065-04.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - INDEFERIMENTO DA COMPESAÇÃO REQUERIDA PELA UNIÃO FEDERAL-

APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO 9º E 10º, DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em ação proposta pelo rito ordinário, indeferiu a compensação requerida pela União Federal, nos termos dos

parágrafos 9º e 10, do artigo 100 da CF.

2012.03.00.018065-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : RAMBERGER E RAMBERGER LTDA

ADVOGADO : MARISSOL GOMEZ RODRIGUES e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 213/214

No. ORIG. : 00388309319934036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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3. A referida exigência consubstancia-se em forma indireta de coação para a quitação de débitos, os quais não

guardam relação com os valores referentes ao precatório a ser expedido. O Poder Público dispõe de meios legais

para a cobrança de seus créditos, com observância a rito procedimental próprio, que impede a fixação de sanção

prévia e direta.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018205-38.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE- EXCLUSÃO DOS

SÓCIOS DO POLO PASSIVO- AÇÃO AJUIZADA EM FACE DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, acolheu a exceção de pré-executividade oposta e determinou a exclusão dos sócios

Hederson Monteiro e Nelson de Souza Nogueira Júnior do pólo passivo da ação ajuizada em face da sociedade

empresária.

3. O contribuinte, nessa situação, é a pessoa jurídica e somente ele é, ao mesmo tempo sujeito passivo da

obrigação tributária e responsável legal por sua adimplência. A desconsideração da pessoa jurídica somente é

admitida quando presente elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito. "Nestas

hipóteses há dissociação entre o titular da obrigação e o titular da responsabilidade pela satisfação da obrigação,

de forma que o substituto passa a responder em nome próprio, colocando-se no lugar do substituído, por força de

atribuição de responsabilidade tributária prevista no art. 135, III, do CTN".

4. "Da análise da ficha cadastral da JUCESP (fls. 41/42) extrai-se que Hederson Monteiro e Nélson de Souza

Nogueira Júnior integram a sociedade empresária executada na situação de sócio-gerente e assinando pela

empresa, desde a sua constituição, sem que haja notícia de sua retirada do quadro societário. Respondem, pois,

pelos débitos excutidos, porquanto contemporâneos à gestão". 

 

2012.03.00.018205-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : SOUZA NOGUEIRA E MONTEIRO LTDA e outro

: NELSON DE SOUZA NOGUEIRA JUNIOR

AGRAVANTE : HEDERSON MONTEIRO

ADVOGADO : JOSE EDUARDO SAMPAIO VILHENA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 132/133

No. ORIG. : 00704277620034036182 7F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1116/2123



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020215-55.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CESSÃO DE CRÉDITO - PRECATÓRIO -

FRAUDE À EXECUÇÃO.

1. Recentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento acerca do fenômeno da fraude à

execução fiscal, por meio do regime dos recursos repetitivos, disposto no artigo 543-C do Código de Processo

Civil. Nesta ocasião, decidiu-se pela inaplicabilidade da súmula 375/STJ às execuções fiscais, tendo em vista a

existência de dispostitivo expresso a este respeito, no âmbito das dívidas tributárias: o artigo 185 do Código

Tributário Nacional.

2. À luz do princípio tempus regit actum, é preciso analisar a redação do referido artigo 185 vigente à época da

alienação ou oneração para constatar eventual ocorrência de fraude. Se anterior a 09/06/2005, data da vigência da

LC 118/05, incide a regra segundo a qual a fraude à execução somente ocorrerá caso a alienação ou oneração

tenha sido posterior à citação do devedor em execução fiscal capaz de conduzi-lo à insolvência; se posterior a esta

data, a fraude à execução será verificada nas hipóteses de alienação ou oneração posterior à inscrição de crédito

em dívida ativa, hábil a levar o devedor à insolvência.

3. A execução fiscal foi ajuizada em 12/02/1997, para a cobrança de débitos inscritos na dívida ativa em

11/09/1996, tendo sido a executada citada em 04/06/1997, denota-se ser fraudulenta a cessão do crédito decorrente

da ação ordinária nº 0081151-80.1992.4.03.0000 (antigo nº 92.0081151-5), ocorrida em 23/02/2005, sendo, pois,

ineficaz em relação à exequente.

4. De rigor a manutenção da penhora no rosto dos autos da referida ação ordinária, ante o reconhecimento da

fraude à execução.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

2012.03.00.020215-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : CWM COM/ E ADMINISTRACAO DE BENS LTDA e outro

: CURTUME FRIDOLINO RITTER LTDA

ADVOGADO : MARCELO ROMANO DEHNHARDT

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : DISTRAL TECIDOS LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP

No. ORIG. : 97.00.00067-8 A Vr AMERICANA/SP
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00080 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020230-24.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA -

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DE SÓCIOS - SUPOSTA OCORRÊNCIA DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EXECUTADA - PEDIDO REJEITADO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, rejeitou o pedido de redirecionamento da execução em face dos sócios.

3. Segundo a previsão do artigo 50 do CC/02, somente é permitida a desconsideração da personalidade jurídica em

caso de abuso de direito decorrente de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial. O ônus de provar a

conduta irregular do órgão da pessoa jurídica é incumbido ao exequente.

4. Ao requerer a inclusão do sócio no polo passivo, a agravante não apresenta indícios da ocorrência de fraude ou

abuso de direito praticados por meio da sociedade, a ensejar a aplicação da desconsideração da personalidade

jurídica e a consequente responsabilização dos sócios, não sendo suficiente, para tanto, aviso de recebimento,

informando a não-localização da executada. Precedentes.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022547-92.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.020230-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM

ADVOGADO : LUCIANA KUSHIDA

AGRAVADO : AGROPEC DUAS ANCORAS S/A

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/104v.

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00460991420054036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.022547-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1118/2123



 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE BLOQUEIO DE BENS

DA CO-EXECUTADA

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de bloqueio de bens da co-executada Elide Cini Gerios.

3. A exeqüente pleiteou a penhora on line de ativos financeiros por meio do sistema BACEN JUD, não tendo sido

encontrados valores à constrição. Diante desta situação, requereu a exeqüente a indisponibilidade dos bens do

devedor.

4. A ordem de bloqueio, tal como pleiteada pela agravante, não se mostra dotada de efetividade, tendo em vista a

constatação de ausência de bens passiveis de constrição.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023786-34.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - BLOQUEIO DE BENS DO EXECUTADO - ART. 185-A

DO CTN - PEDIDO INDEFERIDO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

AGRAVADO : ELIDE CINI GERIOS e outro

: ELIDE CINI GERIOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 106/107

No. ORIG. : 00315856619994036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.023786-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : PREMIUM PROMOCOES E EVENTOS LTDA e outro

: CRISPINIANO PEREIRA DOS SANTOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 135/136

No. ORIG. : 00182402320054036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de bloqueio de bens do executado.

3. A exequente pleiteou a penhora online de ativos financeiros por meio do sistema BACEN JUD, não tendo sido

encontrados valores à constrição.

4. A ordem de bloqueio, tal como pleiteada pela agravante, não se mostra dotada de efetividade, tendo em vista a

constatação de ausência de bens passíveis de constrição. Ressalta-se que a própria agravante traz aos autos

consultas aos sistemas à que tem acesso para localização de patrimônio, no entanto, não foi identificada a

existência de bens passíveis de penhora. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023896-33.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE BLOQUEIO DE

BENS DO EXECUTADO

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de bloqueio de bens do executado.

3. A exeqüente pleiteou a penhor online de ativos financeiros por meio do sistema BACEN JUD, não tendo sido

encontrado valores à constrição. Diante desta situação, requereu a exeqüente a indisponibilidade dos bens do

devedor.

4. A ordem de bloqueio, tal como pleiteada pela agravante, não se mostra dotada de efetividade, tendo em vista a

constatação de ausência de bens passíveis de constrição.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.00.023896-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : DANILO LOPES GARCIA

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA e outro

AGRAVADO : ANA NRC ENGENHARIA E ADMINISTRACAO DE OBRAS S/C LTDA e outro

: RICARDO DANDREA ABRAHAO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 216/217

No. ORIG. : 00180696620054036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024367-49.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- BLOQUEIO DE BENS- APLICAÇÃO DO ARTIGO 185-A

DO CTN.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de bloqueio de bens do executado.

3. A ordem de bloqueio pleiteada pela agravante não se mostra dotada de efetividade porquanto constatada a

ausência de bens passíveis de constrição.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025208-44.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.024367-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : HELIO DA SILVA -ME e outro

: HELIO DA SILVA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 91/92

No. ORIG. : 00536573720054036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.025208-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : ADACIR PELINSON E FILHO LTDA

ADVOGADO : MARCO AURELIO MARCHIORI

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- DECISÃO PROFERIDA EM SEDE DE EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO- FIXAÇÃO DA PENHORA PERCENTUAL - INTEMPESTIVADADE DO RECURSO

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra a

decisão que, em execução fiscal, em decisão proferida em sede de embargos de declaração, manteve a decisão

anterior, na qual fixou a penhora no percentual de 10% do faturamento líquido mensal da empresa executada.

3. A tempestividade é requisito de admissibilidade do recurso, que deve ser aferido pelo Relator. O advogado da

agravante teve vista pessoal dos autos em 07/08/2012. O prazo para interposição do agravo iniciou-se em

08/08/2012 e terminou no dia 17/08/2012. O recurso fora interposto em 20/08/2012, ou seja, excedendo o prazo

legal do art. 522 do CPC. 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026839-

23.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE CATANDUVA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 217/217v

No. ORIG. : 11.00.00538-8 A Vr CATANDUVA/SP

2012.03.00.026839-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : CIA DE EMPREENDIMENTOS SAO PAULO

ADVOGADO : MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.1296/1300

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RE' : HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO : WANIA CELIA DE SOUZA LIMA e outro

PARTE RE' : RM PETROLEO LTDA

ADVOGADO : FABIO JULIANI SOARES DE MELO

PARTE RE' : ATINS PARTICIPACOES LTDA

No. ORIG. : 05237126019964036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026841-

90.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

2012.03.00.026841-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : CANAMOR AGRO INDL/ E MERCANTIL S/A

ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.4097/4101v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ROSA DE VITERBO SP

PARTE RE' : INDUSTRIAS MATARAZZO DE OLEOS E DERIVADOS LTDA

No. ORIG. : 12.00.01515-3 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP
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00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026974-

35.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027663-79.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.026974-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : RM PETROLEO S/A

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO GALAFASSI

: LUIZ NAKAHARADA JUNIOR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.1213/1216v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RE' : HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO : WANIA CELIA DE SOUZA LIMA e outro

PARTE RE' : CIA DE EMPREENDIMENTOS SAO PAULO

ADVOGADO : MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR e outro

PARTE RE' : ATINS PARTICIPACOES LTDA

No. ORIG. : 05237126019964036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.027663-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : COMEBEM COZINHA PIRACICABANA LTDA e outros

: APARECIDA TEREZINHA GARDENAL VICENTE

: AMERICO AUGUSTO VICENTE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AOS SÓCIOS

APARECIDA TEREZINHA GARDENAL VICENTE E AMÉRICO AUGUSTO VICENTE -

DESCONSTITUIÇÃO DAS PENHORAS REALIZADAS.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, anulou o redirecionamento da execução ao sócio Aparecida Terezinha Gardenal Vicente

e Américo Augusto Vicente, e determinou a desconstituição de eventuais penhoras que tenham recaído sobre os

bens dos mesmos.

3. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos

diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros elementos fáticos

que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

4. Nos autos, revela-se não constar certidão lavrada pelo Oficial de Justiça atestando a não localização da empresa

no endereço constante de seu cadastro. Não há comprovação de que a empresa tenha sido dissolvida

irregularmente, tendo em vista que o Oficial de Justiça, em cumprimento ao mandado de penhora de bens, apenas

certificou ter deixado de proceder à penhora, visto que não logrou êxito em encontrar bens livres passíveis de

penhora.

5. Não tendo comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, bem como a

dissolução irregular da sociedade, não se encontram configurados os pressupostos autorizadores do

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios Aparecida Terezinha Gardenal Vicente e Américo

Augusto Vicente.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027773-78.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 93/94

No. ORIG. : 00064870719994036109 4 Vr PIRACICABA/SP

2012.03.00.027773-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVADO : RUBENS LUIS FOLCHINI FERNANDES

ADVOGADO : ANA LIZ PEREIRA TOLEDO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : REAL DISTRIBUIDORA DA CALCADOS LTDA e outros

: GILMAR CESAR FERNANDES espolio

: LIANA FOLCHINI FERNANDES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE VOTUPORANGA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 115/116v
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- CITAÇÃO DOS SUCESSORES DO ESPÓLIO- PENHORA

NO ROSTO DOS AUTOS DO INVENTÁRIO - INCLUSÃO INDEVIDA NO POLO PASSIVO DA

DEMANDA.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, determinou a citação dos sucessores do espólio de Gilmar César Fernandes, quais sejam,

Rubens Luís Fochini Fernandes e Liana Folchini Fernandes, para integrarem a lide, bem como deferiu a penhora

no rosto dos autos de inventário ou arrolamento eventualmente existentes.

3. Seguindo os ditames do artigo 6º do CPC, não poderá ninguém pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo

quando autorizado por lei. Desse modo, não cabe ao agravado pleitear direito de sua irmã, a qual também foi

incluída no pólo passivo da execução fiscal.

4. Em decorrência de não ter ocorrido interposição de recurso contra a decisão que indeferiu a inclusão dos

herdeiros no pólo passivo da demanda, concluí-se ter ocorrido à configuração do instituto da preclusão, de

maneira que a decisão agravada não poderia ter deferido a inclusão dos herdeiros. Precedentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028421-58.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE PENHORA-

FATURAMENTO MENSAL DA EXECUTADA.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente provimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão que, em

No. ORIG. : 04.00.00132-5 A Vr VOTUPORANGA/SP

2012.03.00.028421-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVADO : IND/ COM/ E ENGARRAFADORA DE ALCOOL ABSOLUTO LTDA -ME

ADVOGADO : ROBISON APARECIDO NINNO PESCIO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 55/55V

No. ORIG. : 09.00.00017-3 1 Vr DOIS CORREGOS/SP
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execução fiscal, em execução fiscal, deferiu o pedido de realização de penhora de 5% (cinco por cento) do

faturamento mensal da executada.

3. É possível a penhora sobre o percentual do faturamento de empresas, desde que, conforme entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, essa seja em caráter excepcional.

4. No caso em questão a exeqüente não demonstrou o esgotamento das diligências para a localização de bens

penhoráveis, sendo esses um pressuposto para o deferimento da medida pleiteada.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00092 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029175-97.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA -RITO ORDINÁRIO- TUTELA ANTECIPADA- CERTIDÃO DE NEGATIVA DE

DÉBITOS- PARCELAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em ação processada pelo rito ordinário, indeferiu o pedido de tutela antecipada, por não vislumbrar, numa

primeira análise, plausibilidade nas alegações autorais.

3. O parcelamento de débitos tributários é realizado na esfera administrativa, seguindo regras próprias de cada

procedimento. É caracterizado como favor fiscal previsto em lei, devendo ser examinado administrativamente,

segundo termos e condições indicados pela legislação em vigência.

4. A certidão de negativa de débitos, como documento público deve retratar determinada situação jurídica. Logo,

não pode constrar não existir débitos, quando eles de fato existem, ainda que estejam sendo judicialmente

discutidos. "Ausentes os pressupostos aptos a ensejarem sua emissão, não pode a autoridade administrativa

expedi-la, sob pena de infringência à disposição legal".

 

 

2012.03.00.029175-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : ALIMONTI COML/ E CONSTRUTORA LTDA

ADVOGADO : BRUNO PAULA MATTOS CARAVIERI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 133/133v

No. ORIG. : 00141160520124036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00093 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029966-66.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO- INCLUSÃO DE

PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO - NULIDADES NO

PROCESSAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL - QUESTÕES NÃO ANALIZADAS PELO JUÍZO DE

ORIGEM.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, reconheceu a existência de grupo econômico e deferiu o pedido de inclusão no pólo

passivo da execução de DETTAL-PART Participações Importação, Exportação e Comércio Ltda., TLB Indústria

de Refrigerantes Ltda., THOLOR DO BRASIL Ltda., LAERTE CODONHO e JÚLIO CÉSAR REQUEMA

MAZZI.

3. Não poderão ser conhecidos os pedidos relativos às supostas nulidades ocorridas no processamento da execução

fiscal, sob pena de supressão de instância, levando em consideração não terem sido apreciadas pela decisão

agravada.

4. Em relação ao pedido de desbloqueio dos bens e ativos financeiros, se mantém a decisão de reconhecer o

recurso somente no tocante ao agravante Ragi Refrigerantes Ltda., porquanto, de acordo com o art. 6º do CPC, é

vedado pleitear, em nome próprio, direito alheio.

5. Não cabe analisar o envolvimento das pessoas físicas e jurídicas determinadas pela decisão agravada, uma vez

2012.03.00.029966-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : RAGI REFRIGERANTES LTDA

ADVOGADO : LUIS ALBERTO TRAVASSOS DA ROSA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : DETTAL PART PARTICIPACOES IMP/ EXP/ E COM/ LTDA e outros

: TLB IND/ DE REFRIGERANTES LTDA

: THOLOR DO BRASIL LTDA

: THOLOR DO BRASIL LTDA filial

: LAERTE CODONHO

: JULIO CESAR REQUEMA MAZZI

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 874/875

No. ORIG. : 06.00.02260-9 A Vr DIADEMA/SP
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que a inclusão de Ragi Refrigerantes Ltda., no pólo passivo da demanda não é originário do reconhecimento de

existência do grupo econômico.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030256-81.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- INDEFERIMENTO DE PEDIDO DESBLOQUEIO DAS

CONTAS BANCÁRIAS DE COTITULARIDADE

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de desbloqueio das contas bancárias cuja titularidade compartilha com

terceiras pessoas.

3. Ausência de comprovação do direito alegado (cotitularidade das contas).

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030338-15.2012.4.03.0000/SP

 

2012.03.00.030256-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : JOSE JULIO FRANCISCO DELA PLATA

ADVOGADO : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : LA PLATA E CIA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 264/264v

No. ORIG. : 00268192320064036182 6F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.030338-0/SP
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - AÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -

PEDIDO DE LIMITAÇÃO DAS MEDIDAS DE INDISPONIBILIDADE DE BENS.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em ação de responsabilização por ato de improbidade administrativa, indeferiu o pedido de limitação das

medidas de indisponibilidade de seus bens.

3. "As questões envolvendo a indisponibilidade de bens dos réus na ação de improbidade administrativa foram

discutidas nos agravos de instrumento nº 2005.03.00.026151-4 e nº 2011.03.00.032298-9, de relatoria do e. Des.

Fed. Mairan Maia. Nesse sentido, a matéria encontra-se preclusa".

4. Mesmo que fosse admitido que o pedido veiculado é distinto daqueles que foram objeto de decisões judiciais

diferentes, o recorrente não trouxe aos autos fatos e fundamentos considerados novos, de modo a ensejar no

deferimento do pedido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030723-60.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : MARCUS JAIR GARUTTI

ADVOGADO : TIAGO PEREIRA PIMENTEL FERNANDES e outro

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : LUCIANA DA COSTA PINTO e outro

PARTE RE' : VICENTE BUENO GRECO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 352/352v

No. ORIG. : 00023968520054036100 25 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.030723-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : COMPACTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

ADVOGADO : JOSE RENA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 549/551

No. ORIG. : 00025608520114036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL- EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE- PRESCRIÇÃO

DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta, por não reconhecer a prescrição da

pretensão executória.

3. O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme disposto no art. 173 do CTN,

extingue-se após cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda dispõe de cinco anos para

cobrança, nos termos do art. 174 do CTN.

4. Verificada a ocorrência do fato gerador, determinada a matéria tributável, calculado o montante do tributo

devido e aplicada a penalidade cabível por intermédio do auto de infração ou lançamento de ofício, dentro do

período de cinco anos a partir do exercício seguinte ao vencimento da obrigação, tem-se a constituição do crédito

tributário, ficando, por consequência, afastada a decadência. 

5. No período compreendido entre o lançamento e a preclusão para impugnação administrativa ou enquanto não

decidida esta, não corre prazo de decadência, pois já afastada pela constituição do crédito; nem de prescrição, pois

a Fazenda ainda se encontra impossibilitada de exercer o direito de ação executiva. O crédito somente se tornará

definitivamente constituído quando não for passível de impugnação administrativa, iniciando-se então o prazo

prescricional, nos termos do art. 174 do Código Tributário Nacional.

6. De rigor o afastamento da prescrição da pretensão executiva, já que ausente período superior a cinco anos entre

a constituição definitiva do crédito tributário (notificação em 27/09/06) e o ajuizamento das execuções (12/01/11).

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00097 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032074-68.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.032074-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : SOLUTION CELL COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA e outro

: DOMENICO PICOLLI

ADVOGADO : ELDER DE FARIA BRAGA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : PICOLLI PARTICIPACOES LTDA e outros

:
PICOLLI TELECOM COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS EM APARELHOS
CELULARES LTDA

: PICOLLI TELECOMUNICACOES COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA

: MOBILE CELLULAR SERVICE LTDA

:
PSI COM/ E PRESTACAO DE SERVICOS EM TELEFONES CELULARES
LTDA
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EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - RECOLHIMENTO DOS VALORES RELACIONADOS AO PREPARO E AO

PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS - PRECLUSÃO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento por ausência de

recolhimento do preparo recursal e do porte de remessa e retorno dos autos. 

 

3. Conforme ditames do artigo 511 do CPC, no ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando

exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de retorno, sob pena de deserção. Essa

comprovação do preparo recursal é uma formalidade que deve ser cumprida.

4. Recurso interposto após expediente bancário. Necessidade de recolhimento das custas no dia útil subseqüente,

situação não verificada nos autos. Preclusão consumativa.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033117-40.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXEQUENTO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 1037/1038

No. ORIG. : 00324539720064036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.033117-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : RAIZEN ENERGIA S/A

ADVOGADO : EDUARDO RICCA

: FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 301/303

No. ORIG. : 00096591420084036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, determinou o prosseguimento do feito, a despeito da oposição dos respectivos embargos

à execução.

3. Vale a ressalva de que a questão atinente à atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução é objeto de

agravo de instrumento autônomo, de modo que o conhecimento do presente recurso fica restrito à questão da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário constante da CDA nº 80.3.08.000083-03.

4. O parcelamento dos débitos tributários realiza-se na esfera administrativa segundo as regras próprias de cada

procedimento. Pode ser caracterizado, pois, como favor fiscal previsto em lei, que deve ser examinado

administrativamente segundo os termos e condições indicados pela legislação de regência.

5. O parcelamento previsto pela Lei nº 11.941/09 caracteriza-se como faculdade concedida ao interessado que, por

meio de adesão às regras previstas, é beneficiado por um regime especial de consolidação e parcelamento dos

valores devidos ao Fisco Federal. Dessa forma, não se trata de vantagem que o interessado pode usufruir

conforme sua conveniência momentânea e sem as limitações que reputar desfavoráveis. Precedentes.

6. O cumprimento das etapas anteriores do parcelamento, por si só, não desobriga a agravante de observar o

regramento previsto na legislação de regência, na medida em que o referido benefício fiscal não se trata de

vantagem que os interessados usufruam conforme conveniência momentânea e sem as limitações que entendam

desfavoráveis.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033118-25.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DA AÇÃO

EXECUTIVA.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, que recebeu os embargos à execução opostos, sem, contudo, determinar a suspensão da execução fiscal.

2012.03.00.033118-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : RAIZEN ENERGIA S/A

ADVOGADO : EDUARDO RICCA

: FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 294/295v

No. ORIG. : 00485807120104036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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3. Embora ainda haja espaço para a suspensão da execução fiscal, nota-se que nesse caso não foram preenchidos

os requisitos legais que podem vir a ensejá-la, uma vez que não se encontram integralmente garantido o juízo

apenas com o depósito judicial do montante correspondente ao débito objeto da CDA nº 80.3.07.001244-50, tendo

em vista não ter ocorrido à consolidação do parcelamento do débito constante da CDA nº 80.3.08.000083-03,

situação que afasta a plausibilidade do direito invocado.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00100 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035846-39.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - IPI E IRRF- PEDIDO DE INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO

POLO PASSIVO DA AÇÃO - PEDIDO INDEFERIDO

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu a inclusão dos sócios da executada no polo passivo.

3. Pretende a agravante o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, com esteio no art. 8º do Decreto-

Lei n.º 1.736/79, na condição de devedores solidários, ou seja, como devedores principais, uma vez que a

obrigação solidária pode ser exigida em sua inteireza de qualquer um dos codevedores solidários. A solidariedade

não se presume; decorre da lei ou da vontade das partes.

4. A despeito da previsão de solidariedade, o C. STJ consolidou entendimento segundo o qual, independentemente

da natureza do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para se responsabilizar o sócio pela dívida da

sociedade deve-se comprovar sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato

social ou estatutos da sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135

do CTN.

5. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica; somente ela é, ao mesmo tempo, sujeito passivo da obrigação

tributária e responsável legal pelo seu adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir

a responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo

2012.03.00.035846-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : FABRICA NACIONAL DE PARAFUSOS E REBITES LTDA massa falida

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 121/122

No. ORIG. : 00421146120104036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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legal, quando presentes outros elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

6. O mero inadimplemento não configura infração à lei e o fato de não haver bens bastantes para garantir a

execução não autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das

hipóteses previstas no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade, cujo ônus probatório incumbe

à Fazenda Pública, consoante reiterados precedentes desta Turma.

7. Para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face dos sócios, cumpria à exeqüente comprovar ter

ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de

inclusão do sócio no pólo passivo da execução. Portanto, não comprovadas quaisquer das hipóteses previstas no

art. 135, caput, do CTN, não há como se aferir a responsabilidade dos sócios pelos débitos contraídos pela

empresa executada. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00101 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040370-55.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000367-18.2012.4.03.6100/SP

 

2012.03.99.040370-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

EMBARGANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.156/159v

INTERESSADO : CLINICA DE REPOUSO DOM BOSCO S/C LTDA

ADVOGADO : CHARLES DOS PASSOS

No. ORIG. : 04.00.00005-8 1 Vr PROMISSAO/SP

2012.61.00.000367-3/SP
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EMENTA

ADMINISTRATIVO - PROCESSO DISCIPLINAR - OAB - SUSPENSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL -

ALEGAÇÃO DE VÍCIOS QUE LEVARIAM A SUA ANULAÇÃO - NÃO CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA

DENEGATÓRIA MANTIDA.

1. O entendimento dominante na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do egrégio Superior Tribunal de

Justiça é firme no sentido de não ser o mandado de segurança a via adequada, tampouco própria, à reavaliação de

conjunto probatório produzido em processo disciplinar e a regularidade do processo administrativo deve ser

apreciada pelo Poder Judiciário sob o enfoque dos princípios da ampla defesa, do devido processo legal e do

contraditório, sendo-lhe vedado ingressar no chamado mérito administrativo (STF, MS 21.297/DF, relator

Ministro Marco Aurélio, DJ: 28/02/1992 e STJ, MS 11.309/DF, relator Ministro Paulo Gallotti, DJ: 16/10/2006).

2. Do cotejo dos autos, infere-se que o processo ético-profissional que condenou o impetrante à pena de suspensão

do exercício profissional pelo prazo de 30 dias, prorrogável até a efetiva prestação de contas ao ex-cliente, foi

legalmente conduzido, como bem observado pela juíza singular, cuja sentença fundamentou-se na análise das

normas administrativas que regulam referido procedimento, em princípios constitucionais e em jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal acerca das questões postas. 

3. Assinale-se, por fim, que penalidade imposta no processo ético-disciplinar já fora cumprida, como noticiado

pelo próprio impetrante e pela autoridade impetrada, ao prestar as informações, não se havendo de falar em

suspensão de atos praticados no referido processo disciplinar.

4. Sentença denegatória mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00103 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003318-82.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - INTIMAÇÃO POSTAL - ART. 23 DO DECRETO Nº 70.235/72.

1. O art. 23, inciso II, do Decreto n.º 70.235/72, que regula o processo administrativo fiscal, prevê que a intimação

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO

ADVOGADO : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO e outro

APELADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK

No. ORIG. : 00003671820124036100 26 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.00.003318-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : EDUARDO CARLOS SPALDING

ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00033188220124036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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do contribuinte poderá ser feita por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de

recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.

2. Os meios de intimação pessoal e postal não se sujeitam a ordem de preferência, a teor do §3º do mesmo

dispositivo.

3. A União não está obrigada a proceder à intimação pessoal, sendo-lhe permitido proceder à intimação via postal

independentemente da realização daquela.

4. Para a realização da intimação via postal faz-se necessária apenas a prova de recebimento no domicílio

tributário eleito pelo sujeito passivo, não devendo ser declarada sua nulidade apenas em razão de ter sido recebida

por porteiro de edifício.

5. O art. 22 da Lei 6.538, de 23/06/1978 dispõe que "os responsáveis pelos edifícios, sejam os administradores, os

gerentes, os porteiros, zeladores ou empregados são credenciados a receber objetos de correspondência

endereçados a qualquer de suas unidades, respondendo pelo seu extravio ou violação."

6. Contudo, no caso sob exame, não devem ser consideradas válidas as intimações recebidas pelo porteiro do

prédio no qual reside o impetrante, se ele, comprovadamente, delas não teve ciência, conforme atesta farta

documentação juntada aos autos, em especial passagens aéreas para o exterior e respectivo retorno, bem como

pela análise do Livro de Registro de Correspondência do Edifício, no qual se verifica não terem as

correspondências sido recebidas pelo morador, ausente do país por diversos períodos nos anos de 2009 e 2010, em

razão de sua atividade profissional e, principalmente, em decorrência de problemas de saúde de seu neto, residente

em Portugal, o qual, posteriormente, faleceu.

7. Demonstrada a ausência de intimações válidas e a inexistência de artifício malicioso tendente a impedir a

efetiva intimação do impetrante, deve ser mantida a sentença que determinou a reabertura de prazo para a

apresentação de impugnações e documentos para apreciação pelas impetradas, não devendo referidos débitos

constituir óbice à obtenção de certidão positiva com efeito de negativa.

8. A Constituição Federal expressamente dispõe ser assegurado aos litigantes, tanto na esfera judicial como na

administrativa, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes. É nulo procedimento

administrativo em que não há notificação do contribuinte.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010458-70.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

1. O Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de que as verbas concedidas ao empregado por mera

liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo

patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda.

2. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C e da Resolução STJ n. 08/2008, que disciplinam o

regramento dos recursos repetitivos.

3. Os artigos 26 da Lei nº 7.713/88 e 16, II e III, da Lei nº 8.134/90 estabelecem, expressamente, a incidência do

2012.61.00.010458-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : LUCIO ANDRE CORREIA DE SOUZA

ADVOGADO : FABIANA DA SILVA MIRANDA COVOLO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00104587020124036100 15 Vr SAO PAULO/SP
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imposto de renda retido na fonte sobre o 13º salário (art. 7º, VIII, da Constituição Federal. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00105 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002675-12.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PRÉ-QUESTIONAMENTO

1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração.

2. Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente,

efeitos infringentes.

3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão

esteja devida e suficientemente fundamentada, como no caso.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00106 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002304-30.2012.4.03.6111/SP

 

 

 

2012.61.05.002675-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

EMBARGANTE : PREVIL SERVICOS LTDA -ME

ADVOGADO : VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.149/162v

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00026751220124036105 6 Vr CAMPINAS/SP

2012.61.11.002304-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : LUIZ JOSE CASAGRANDE

ADVOGADO : ALESSANDRO GALLETTI e outro
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002 - HIPÓTESE

CONFIGURADA - DISPENSA DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A União foi citada e apresentou manifestação para reconhecer a procedência do pedido, requerendo a não

condenação em honorários advocatícios por se tratar de matéria objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da

Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

2. O artigo 19, § 1º, da Lei nº 10.522/2002 prevê expressamente que a ausência de impugnação da Fazenda

implicará a ausência de condenação em honorários advocatícios.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00107 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000193-39.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL -

PEDIDO INDEFERIDO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em embargos à execução fiscal, indeferiu o pedido de produção de prova pericial.

3. O art. 125, II, do CPC atribui ao Juiz a responsabilidade de "velar pela rápida solução do litígio" e o art. 130,

em consonância com isso, atribui-lhe a competência para "determinar as provas necessárias para a instrução do

processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias."

4. No uso de seu poder-dever, o Juízo a quo, considerando os fatos e fundamentos jurídicos do pedido expostos na

petição inicial, entendeu por bem indeferir o pedido de produção de prova pericial, ao fundamento de que "a

matéria, tal como colocada na inicial dos embargos, independe de dilação probatória para o convencimento do

Juízo", ante a documentação previamente juntada aos autos, não tendo a agravante demonstrado a presença dos

requisitos legais aptos à suspensão da decisão recorrida.

No. ORIG. : 00023043020124036111 2 Vr MARILIA/SP

2013.03.00.000193-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : MEZ PARTICIPACOES S/A

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 2506/2506v.

No. ORIG. : 00312532120074036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00108 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001627-63.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL - AÇÃO AJUIZADA EM FACE DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA - PEDIDO DE INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO DA AÇÃO - PEDIDO

INDEFERIDO

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão do sócio Daniel Sarafian Gantman no polo passivo da

ação ajuizada em face da sociedade empresária.

3. Para a inclusão dos sócios por excesso de poderes, infração de lei, contrato social ou estatutos, no polo passivo

da execução fiscal ajuizada em face da sociedade empresária, deverá a exequente demonstrar o inadimplemento

da obrigação tributária, a ausência de bens da sociedade empresária, bem como a qualidade de diretor ou gerente

daqueles sócios à época do fato gerador e da dissolução irregular da pessoa jurídica.

4. Os débitos excutidos envolvem o período de 14/07/2006 a 31/01/2007, conforme CDA"s que foram

substituídas. Em 30/10/2010, o oficial de justiça certificou a inatividade da sociedade executada.

5. O sócio Daniel Sarafian Gantman ingressou no quadro societário em 07/08/2003, assinando pela empresa, e

dela se retirou em 12/01/2007, antes da dissolução irregular da sociedade, após 1/11/2007. Tal situação não

autoriza o redirecionamento da ação conforme requerido pela agravante.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

2013.03.00.001627-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : DAGAGI COM/ E SERVICOS DE COMUNICACAO VISUAL LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 279/280v.

No. ORIG. : 00246993620084036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

 

 

00109 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002223-47.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO

DO ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA

DECISÃO PROFERIDA - EMBARGOS À EXECUÇÃO - EFEITO SUSPENSIVO.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular,

enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557

do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão

que, que recebeu os embargos à execução opostos, sem, contudo, atribuir-lhes efeito suspensivo.

3. Persiste a possibilidade de suspensão da execução fiscal, mas deixou de ser regra geral e decorrência automática

do oferecimento da garantia. Para a hipótese, necessários não apenas a garantia da execução, mas também o

requerimento do embargante e a análise da relevância dos fundamentos pelo magistrado, além do risco de grave

dano de difícil ou incerta reparação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

HERBERT DE BRUYN

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21475/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043493-75.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.03.00.002223-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado HERBERT DE BRUYN

AGRAVANTE : FISIOPLAN CLINICA DE FISIOTERAPIA LTDA

ADVOGADO : SERGIO IGOR LATTANZI e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 123/124v

No. ORIG. : 00003896320084036182 2F Vr SAO PAULO/SP

1999.61.00.043493-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA e filia(l)(is)
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DECISÃO

Vistos. 

Trata-se de ação ordinária ajuizada em 02/09/1999, por OWENS CORNING FIBERGLAS A. S. LTDA. e filial,

contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) e CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRÁS, objetivando o resgate em dinheiro dos valores pagos a título de empréstimo compulsório

incidente sobre energia elétrica, com correção monetária integral, com a inclusão dos expurgos inflacionários,

além de juros, a serem calculados à razão de 6% (seis por cento) ao ano, desde o recolhimento, bem como de

dividendos relativamente à diferença paga a título de correção monetária e aquela que seria devida (fls. 02/27).

Acompanharam a inicial os documentos de fls. 28/472.

As Rés apresentaram contestação (fls. 487/490 e 491/523), que vieram acompanhadas dos documentos de fls.

524/634, e a Autora apresentou réplica (fls. 640/651) e os document5os de fls. 652/688.

À fl. 693 foi trasladada a decisão mediante a qual a Impugnação ao Valor da Causa apresentada pela União restou

acolhida, tendo a Autora retificado o valor da causa, para R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) (fls. 713/714),

apresentando, para tanto, os documentos de fls. 715/717.

O MM. Juízo a quo reconheceu a prescrição com relação ao período de 1977 a 1987, e extingui o processo, com

resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, bem como julgou

improcedente o pedido relativo ao período de 1987 a 1993, extinguindo o processo, com julgamento de mérito, à

luz do inciso I, do referido artigo do estatuto processual civil. Condenou a Autora ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a serem repartidos entre as Corrés (fls. 783/786).

A ELETROBRÁS interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, para que a

verba honorária seja majorada, à luz do disposto no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil (fls. 800/806).

A Autora também interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, para que o

pedido formulado seja julgado procedente (fls. 809/831).

Com contrarrazões (fls. 835/840, 844/852 e 853/865), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relatório, decido. 

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Por outro lado, dispõe o art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, que o processo será extinto, sem

resolução de mérito, quando não concorrer quaisquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a

legitimidade das partes e o interesse processual.

Consoante o magistério de Nélson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, "existe interesse processual quando a

parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional

pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático" (Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante, 9ª ed., nota 16 ao art. 267, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 504)

Ainda, os dizeres de Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, "não se exercita a jurisdição para responder

questões abstratas ou puramente teóricas" (Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, 40ª ed.,

nota 4 ao art. 3º, Editora Saraiva, 2008, p. 118, destaques meus).

Ademais, cumpre assinalar que a ação visando a obtenção da correção monetária e respectivos juros sobre valores

recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica está sujeita a prazo prescricional.

De fato, ante o inadimplemento total da obrigação pela ELETROBRÁS, ocorreu a violação do direito do

consumidor e, portanto, indispensável a intervenção do Poder Judiciário para a satisfação desse direito.

Com efeito, o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos, consoante o estabelecido no art. 1º, do Decreto n.

20.910/32, contados da ocorrência da lesão, assim considerada a data em que, ao cumprir a obrigação imposta

pelo art. 2º, do Decreto-lei n. 1.512/76, a ELETROBRÁS realizou, em cada exercício, créditos de correção

monetária em valores inferiores aos devidos e, por conseguinte, pagou anualmente juros também insuficientes.

ADVOGADO : SILVIO SIMONAGGIO

: JOAO PAULO GUIMARAES DA SILVEIR

SUCEDIDO : OWENS CORNING FIBERGLAS LTDA

APELANTE : OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA filial

ADVOGADO : SILVIO SIMONAGGIO

: DANIEL GATSCHNIGG CARDOSO

APELANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS
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Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a violação do direito dá-se de forma contínua, renovando-se o prazo

prescricional em cada prestação periódica não-cumprida, de modo que cada uma pode ser fulminada isoladamente

pelo decurso do tempo, sem, no entanto, prejudicar as posteriores.

Quanto à correção monetária incidente sobre o principal e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de

correção monetária, observo, contudo, que o termo inicial da prescrição corresponde ao momento do pagamento,

seja no vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória), através do resgate, ou antecipadamente,

mediante a conversão dos créditos em ações.

Isso porque, embora fosse possível quantificar o crédito reconhecido pela ELETROBRÁS ou mesmo que o credor

tivesse acesso ao registro contábil da empresa, ou, ainda, que cada contribuinte, identificado por CICE, tenha

recebido anualmente extrato demonstrativo da posição de seus créditos, entendo que havia uma mera expectativa

de que o seu direito fosse lesado.

Outrossim, cumpre esclarecer que não corre prescrição pendendo condição suspensiva, nos termos do art. 199, do

Código Civil.

Ademais, o art. 3º, do Decreto-lei n. 1.512/76, ao permitir o pagamento antecipado do empréstimo compulsório

com a conversão em participação acionária, determinou que a ELETROBRÁS emitisse ações preferenciais

nominativas, estabelecendo procedimentos a serem observados quando do recebimento dos certificados. Dentre

eles, foi prevista a entrega dos títulos ao credor, como mero instrumento de prova da condição de acionista, sendo

irrelevante para fins de verificação do momento em que ocorre o pagamento, ou seja, efetiva conversão.

Sendo assim, considerando que a restituição do empréstimo compulsório deu-se em forma de conversão dos

créditos em ações de companhia, a prescrição teve início na data em que a Assembléia Geral Extraordinária

homologou a conversão, a saber: 1ª conversão em 20/04/1988 (72ª AGE); 2ª conversão em 26/04/1990 (82ª AGE)

e 3ª conversão em 30/06/2005 (143ª AGE).

Por outro lado, para fins de contagem do prazo prescricional, é preciso assinalar ser irrelevante a notificação ou

não do contribuinte sobre a antecipação do pagamento em razão do que foi decidido nas Assembléias Gerais,

porquanto não se exige do titular do direito o conhecimento da lesão.

Ora, é evidente que, não tendo mais sido creditados nas contas de energia elétrica os juros de 6% (seis por cento)

ao ano, caberia ao contribuinte buscar informações junto à Eletrobrás, momento em que certamente seria

cientificado a respeito da referida conversão.

Do mesmo modo, para fins de fixação do termo a quo da prescrição, é também irrelevante o fato de algumas ações

terem sido gravadas com cláusula de inalienabilidade, na medida em que tal gravame não impedia o

questionamento, pelo contribuinte, dos valores restituídos através da conversão.

De outra parte, no que se refere aos juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano, entendo deva incidir sobre

a diferença de correção monetária sobre o principal, reconhecida judicialmente. E isso porque tais juros são mero

reflexo da correção monetária não aplicada pela ELETROBRÁS. Assim, a prescrição do direito do contribuinte de

reclamar as diferenças de correção monetária sobre o principal (bem como dos juros remuneratórios incidentes

sobre essa base de cálculo) começa a fluir da data do efetivo pagamento, seja ele depois de vencido o prazo para

resgate, seja antecipadamente, com a conversão dos créditos em ações, o que se dá, como visto, com a AGE que

homologou a conversão.

Na hipótese dos autos a Autora pretende o resgate em dinheiro de todos os valores pagos a título de empréstimo

compulsório incidente sobre energia elétrica, com correção monetária integral, com a inclusão dos expurgos

inflacionários, além de juros, a serem calculados à razão de 6% (seis por cento) ao ano, desde o recolhimento, bem

como de dividendos relativamente à diferença paga a título de correção monetária e aquela que seria devida

Cumpre observar que a presente demanda foi ajuizada em 02/09/1999, momento em que já se encontravam

atingidas pela prescrição, as pretensões relativas à correção monetária dos créditos constituídos entre 1978 a 1985

na medida em que foram convertidos em ações na 72ª AGE, que ocorreu em 20/04/1988 (data da 1ª conversão), e

entre 1986 e 1987 na medida em que foram convertidos em ações na 82ª AGE, que ocorreu em 26/04/1990 (data

da 2ª conversão).

Ademais, a Autora ainda não tinha interesse processual, no que tange aos créditos constituídos no período

compreendido entre 1988 e 2004, na medida em que foram convertidos em ações na 143ª AGE, que ocorreu

apenas em 30/06/2005 (data da 3ª conversão), momento em que foi homologada a proposta da administração para

conversão de créditos do empréstimo compulsório constituídos, feita na 142ª AGE, ocorrida em 28/04/2005.

Nesse sentido, registro o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

recurso representativo de controvérsia, sujeito ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil:

 

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA - RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE - INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE -

PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS REMUNERATÓRIOS -

JUROS MORATÓRIOS - TAXA SELIC. 

(...) 
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1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR

PATRIMONIAL DA AÇÃO: 

1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa

disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de diversos

fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. Legalidade do procedimento adotado pela

Eletrobrás reconhecida pela CVM. 

1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 1.512/76, independentemente da

anuência dos credores. 

2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 

2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena (integral), não

havendo motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° dia do

ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual

previsto no art. 3° da mesma lei. 

2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o

que não importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64. 

2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12

do ano anterior à conversão e a data da assembléia de homologação. 

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS: 

Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento em

julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano

anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. Entendimento não aplicado no caso concreto

por ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros

de 6% ao ano a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do

Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83). 

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA: 

São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção

monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do

recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na

forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu

em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76. 

5. PRESCRIÇÃO: 

5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros

remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS. 

5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão

(actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a

partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do direito. Assim: 

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2°

do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano

vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 

pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica; 

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e dos juros remuneratórios

dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do

empréstimo em valor "a menor". 

Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a

prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: 

a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 30/06/2005 -

com a 143ª AGE - 3ª conversão. 

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA: 

6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a

contar da data em que deveriam ter sido pagos: 

a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a menor sobre empréstimo

compulsório, e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a

partir da data da correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações; 

b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir do mês

de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos. 

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo

dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86),

26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87%

(maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20%

(outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e
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11,79% (março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte interessada. 

6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo

pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação: 

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;

 

b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de

impostos devidos à Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o

dispositivo é a taxa SELIC. 

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros

de mora e atualização monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora.

Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus. 

8. EM RESUMO: 

Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o

direito às seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, basicamente: 

a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4); 

b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3); 

c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária desde a

data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3). 

9. CONCLUSÃO 

Recursos especiais da Fazenda Nacional não conhecidos. Recurso especial da ELETROBRÁS conhecido em parte

e parcialmente provido. Recurso de fls. 416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 607/623 da parte

autora conhecido, mas não provido". 

(REsp 1003955/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

 

No mesmo sentido: REsp 1028592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

Ademais, consoante o entendimento da 6ª Turma desta Corte, para as ações declaratórias em geral (v.g. AC n.

0061914-55.1995.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.09.10, v.u., DJF3 08.10.10, p. 1114), a Autora

deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios, à luz do § 4°, do art. 20, do CPC, no importe de R$

20.000,00 (vinte mil reais), atualizados, a partir do presente julgamento, em consonância com a Resolução n.

134/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

Assim, de rigor o parcial provimento da apelação da Autora, apenas para reformar da sentença e reconhecer a

ausência de interesse processual, no que tange créditos constituídos no período compreendido entre 1988 e 2004 e,

em relação a esta parte do pedido, declarar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no

art. 267, VI, do Código de Processo Civil, bem como o parcial provimento da apelação da ELETROBRÁS para

que a verba honorária fixada em desfavor da Autora, seja majorada para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mantido o

rateio determinado na sentença.

Isto posto, nos termos do disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES para reformar a sentença, tão somente para reconhecer a ausência de

interesse processual da Autora, no que tange créditos constituídos no período compreendido entre 1988 e 2004 e,

em relação a esta parte do pedido, DECLARAR EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, com fulcro no art. 267, VI, do referido codex, bem como para majorara a verba honorária fixada em

desfavor da Autora, para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) devidamente atualizados.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0054349-98.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

1999.61.00.054349-1/SP

APELANTE : LINHAS VERA CRUZ S/A

ADVOGADO : CARLOS ADRIANO PACHECO e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por LINHAS VERA CRUZ S/A contra ato do SR. DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, objetivando o reconhecimento do direito

à compensação das quantias pagas indevidamente a título de PIS, sob a égide dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e

2.449/88, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a

prescrição decenal, acrescidas de correção monetária integral desde os recolhimentos indevidos, de acordo com a

variação do IPC até janeiro de 1991, pelo INPC a partir de fevereiro de 1991 e pela UFIR a partir de janeiro de

1992, de juros compensatórios de 1% (um por cento) ao mês, desde o pagamento até dezembro de 1995,

aplicando-se a Taxa SELIC de janeiro de 1996 até o trânsito em julgado e, a partir de então, juros moratórios de

1% (um por cento) ao mês (fls. 02/16).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 17/69.

A liminar foi indeferida (fl. 71).

O MM. Juiz a quo afastou as preliminares argüidas e julgou parcialmente procedente o pedido, para conceder a

segurança, reconhecendo o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de PIS, nos

termos dos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88, com débitos relativos à própria contribuição ao PIS, respeitado

o prazo prescricional decenal, acrescidos de correção monetária, consoante os critérios do Provimento n. 24/97, da

Egrégia Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, a partir do recolhimento indevido até 31.12.95 e de

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do transito em julgado, aplicando-se a Taxa SELIC a partir

de 01.01.96 (fls. 190/198).

Sentença submetida ao reexame necessário.

A Impetrante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, postulando a aplicação de juros compensatórios de

1% (um por cento) ao mês, desde o pagamento indevido até dezembro de 1995, bem como a compensação com

débitos do PIS e da COFINS (fls. 209/224).

A União, por sua vez, requer o reconhecimento da prescrição quinquenal, a correção monetária pelos índices

oficiais, excluindo-se os expurgos inflacionários, e a exclusão dos juros moratórios e da Taxa SELIC (fls.

173/188).

Com contrarrazões (fls. 191/200), subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso da União e da remessa oficial e pelo

improvimento do recurso da Impetrante, reconhecendo-se a prescrição do crédito e extinguindo-se o processo com

resolução do mérito (fls. 207/210).

Em grau recursal a Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da Impetrante e deu provimento

à remessa oficial e à apelação da União (fls. 216/221).

Interposto recurso especial pela Impetrante (fls. 230/249), o Egrégio Superior Tribunal de Justiça conheceu

parcialmente do recurso e deu-lhe provimento, para adotar a sistemática da prescrição decenal, determinando o

retorno dos autos para a análise das demais questões (fls. 365/370).

Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal no RE n. 566.621/RS, foi julgado prejudicado o recurso extraordinário interposto pela União (fls.

396/433), nos termos do art. 543-B, § 3º, do mencionado diploma processual (fls. 470/471).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Anoto, outrossim, que, conforme decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso

especial, resta prejudicada a apreciação da ocorrência de prescrição (fls. 365/370).

A Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS, destinado a

promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de cálculo o seu

faturamento (art. 3º).

O Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta contribuição para

a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V).

Por sua vez, o Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado,

reafirmando, porém, considerar-se receita operacional bruta, para o efeito apontado, o somatório das receitas que

dão origem ao lucro operacional, na forma da legislação do Imposto sobre a Renda, admitidas as exclusões e

deduções ali apontadas (art. 1º).

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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A primeira questão a ser colocada é a referente à natureza jurídica da contribuição ao PIS. A ordem constitucional

pretérita, sob a égide da qual foi instituída e, especialmente após a edição da Emenda Constitucional n. 8/77, deu

margem a muita discussão acerca da natureza jurídica das contribuições.

Não obstante tivesse jurisprudência dominante, inclusive do Excelso Pretório, firmado o entendimento de que a

contribuição ao PIS não consistia espécie tributária, acompanhei a doutrina minoritária, até porque não se poderia

situar a mencionada exigência, dentro dos quadrantes do direito positivo, em outra categoria que não a de tributo.

A atual Lei Maior, porém, tornou superado tal debate, porquanto, indubitavelmente, as contribuições, em seu

perfil constitucional, são disciplinadas como tributos (art. 149).

De toda a discussão que possa ser travada acerca da constitucionalidade da contribuição ao PIS, rendo-me ao

argumento de que os Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 não poderiam ter alterado a Lei Complementar n. 7/70,

introduzindo modificações na sua base de cálculo e alíquotas, por desrespeito a normas constitucionais.

No ordenamento constitucional pretérito, tinha-se a previsão do decreto-lei como categoria legislativa de

cabimento estrito (art. 55), haja vista os pressupostos para sua edição (urgência e interesse público relevante) e os

limites materiais a ele impostos (segurança nacional, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos e

matéria financeira, inclusive normas tributárias). Apesar disso, o Chefe do Executivo, por reiteradas vezes, lançou

mão desse veículo sem a necessária atenção àqueles pressupostos e limites, desvirtuando, por completo, esse

instrumento, com abalo sensível ao princípio da separação dos poderes, segundo o qual a tarefa de legislar

pertence, primordialmente, ao Poder Legislativo.

Em se tratando de matéria tributária, os abusos foram ainda mais flagrantes. Outra vez, distanciando-se da

jurisprudência dominante, a doutrina tributária mais abalizada sempre ressaltou a inadequação da utilização de

decretos-leis para a instituição e aumento de tributos, os quais exigem lei formal em obediência ao princípio da

legalidade tributária, consagrado desde a Magna Carta, de 1215.

De outro lado, ainda que se pudesse sustentar o cabimento de decreto-lei para introduzir modificações no regime

jurídico da contribuição ao PIS, alterando base de cálculo e alíquotas, salta aos olhos o fato de que tal instrumento

jamais poderia modificar categoria legislativa de espécie diversa, como é a lei complementar.

Certo é que, à época da edição da Lei Complementar n. 7/70, não se exigia ato normativo dessa natureza para

disciplinar as contribuições sociais, bastando, para tanto, lei ordinária, como expressamente afirmava o art. 43,

inciso X, da Emenda Constitucional n. 1/69. E decreto-lei, como sabido, nunca se confundiu com lei ordinária,

quer sob o aspecto formal, quer sob o material.

Outro ponto, ainda, merece ser destacado. A Constituição anterior referia-se à participação dos trabalhadores nos

lucros da empresa (art. 165, V), o que impediria, portanto, a eleição, para base de cálculo da contribuição ao PIS,

da receita operacional bruta, visto que esta não se confunde com lucro, por abranger outros elementos além deste.

Acresça-se, a todo exposto, que o Plenário do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na AMS

12661 (Processo n. 89.03.33735-2), decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns

2.445/88 e 2.449/88 (Rel. Juíza Federal Lúcia Figueiredo, j. em 19.12.90), tendo sido secundado pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754-2-RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 24.06.93).

Nesse sentido, resta superada a questão da exigibilidade da contribuição ao PIS, nos moldes dos Decretos-Leis ns.

2.445/88 e 2.449/88, em face da inconstitucionalidade de tais instrumentos normativos, em razão da suspensão de

sua eficácia, por meio da Resolução n. 49/95, expedida pelo Senado Federal.

Outrossim, declarados inconstitucionais os referidos decretos-leis, a sistemática a ser adotada, a partir de então,

deve ser a da Lei Complementar n. 7/70 e alterações posteriores.

Nesse sentido, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE

1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI

1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO

DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do
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PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

 

Passo à análise da compensação.

Em matéria tributária, a compensação vem contemplada no art. 170, do Código Tributário Nacional, que preceitua

que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos

ou vincendos, do sujeito passivo, contra a Fazenda Pública.

Disciplinando essa modalidade extintiva da obrigação tributária, a Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991, em

seu art. 66, pela vez primeira autorizou a compensação entre tributos de mesma espécie.

Por sua vez, com o advento da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, foi disciplinada a utilização dos créditos

do contribuinte e a quitação de seus débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, inserindo-se, nesse

contexto, a necessidade de autorização mediante requerimento administrativo que constituía pressuposto para a

aludida compensação.

Tal situação perdurou até o advento Lei n. 10.637, de 30.12.02 a qual, em seu art. 49, possibilitou a compensação

de créditos, passíveis de restituição ou ressarcimento, com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela

Secretaria da Receita Federal, independentemente de requerimento do contribuinte.

Dessarte, revendo meu posicionamento pessoal, adoto o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que, tendo havido evolução legislativa em matéria de compensação de tributos, a lei

aplicável é aquela vigente na data do ajuizamento da ação, e não aquela em vigor quando do pagamento indevido

ou do encontro de contas.

Nesse sentido, importante transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART.

170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,
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para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro

de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à

compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal. 

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de
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28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008".

(REsp n. 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, DJ 01.02.2010).

Nesse contexto, em nosso ordenamento jurídico, não havia, até 30.12.91, instrumento normativo que regulasse a

compensação tributária; de 30.12.91 a 27.12.96, havia autorização legal apenas para a compensação entre tributos

da mesma espécie, nos termos do art. 66 da Lei 8.383/91; de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação de

tributos distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria da Receita Federal e que esse órgão, a

requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o estabelecido no art. 74 da Lei

9.430/96; a partir de 30.12.02, com as alterações introduzidas pela Lei 10.637/02, foi autorizada a compensação

de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é a extinção do crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

[Tab]Desse modo, tendo sido a demanda ajuizada em 10.11.99, deveria ser aplicada a Lei n. 9430/96, com a

redação original que, embora faculte a compensação entre débitos e créditos oriundos de espécies tributárias

distintas administradas pela Secretaria da Receita Federal, subordina-a a requerimento administrativo, para

obtenção de prévia autorização.

[Tab]In casu, não havendo nos autos comprovação de que o contribuinte tenha formulado pedido observados os

requisitos da Lei n. 9.430/96, a compensação realizar-se-á tão somente com tributos de mesma espécie, consoante

o disposto no art. 66 da Lei 8.383/91.

Assim, a compensação poderá ser efetivada tão somente com parcelas da própria contribuição ao PIS.

Encerrado o exame da questão de fundo, no que tange à correção monetária das importâncias recolhidas

indevidamente há de ser feita em consonância com a Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal,

observando-se o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, relativo aos meses de janeiro e fevereiro de 1989 e março

de 1990 a fevereiro de 1991, na esteira da jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, na esteira da

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, sob o regime do art. 543-C, do Código de Processo Civil

(STJ, Corte Especial, REsp Representativo de Controvérsia n. 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 01.09.10,

DJe de 30.09.10).

Por outro lado, no tocante aos juros moratórios, cumpre tecer considerações acerca do assunto, tendo em vista a

edição da Lei n. 9.250/95.

A incidência de juros moratórios sobre créditos a serem utilizados em compensação de natureza tributária não

estava prevista em lei, até o advento da Lei n. 9.250/95.

Até então, à míngua de disposição legal desse teor, era incabível a incidência de juros moratórios nos créditos a

serem utilizados na compensação tributária, mesmo porque não se poderia falar em mora da União no

cumprimento de prestação a seu cargo, porquanto a compensação, atendidos os requisitos legais, é faculdade

conferida ao contribuinte.

Todavia, a Lei n. 9.250/95, de 26 de dezembro de 1995, ao alterar a legislação do Imposto sobre a Renda das

Pessoas Físicas e dar outras providências, veio a prescrever, em seu art. 39 que, "a partir de 1º de janeiro de 1996,

a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do

pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada."

Assim, os valores objeto de compensação serão acrescidos de juros moratórios, igualmente, pela taxa SELIC, nos

moldes do mencionado art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título

(art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional).
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Portanto, cabem juros moratórios sobre os créditos tributários a compensar, nos termos desse quadro normativo.

Todavia, em relação ao pleito de incidência de juros compensatórios, não existe fundamento jurídico a embasá-lo,

porquanto a imposição de seu pagamento é peculiar às indenizações por desapropriação ou constituição de

servidão administrativa.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput e §1°-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DA UNIÃO, para afastar os juros de mora de 1%

(um por cento) ao mês após o trânsito em julgado e NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA

IMPETRANTE.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001881-26.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação, sob o rito ordinário (fls. 02/29), com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por AGRA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., em face da UNIÃO, com o objetivo de reconhecer a inexigibilidade da

cobrança da contribuição ao Programa de Integração Social - PIS na forma dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88,

bem como viabilizar a compensação da totalidade dos valores indevidamente recolhidos, com quaisquer tributos

federais, monetariamente corrigidos com base na variação da UFIR, com incidência de juros de 1% ao mês.

Afirma a impossibilidade de cobrança da contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, eis que com o

afastamento dos referidos Decretos-leis, não há como repristinar a Lei Complementar 7/70, razão pela qual

considera indevida a exação em sua totalidade.

 

A ação foi proposta em 21 de janeiro de 2000. Foi atribuída à causa do valor de R$ 18.285,24 (fls. 89/90). À

inicial foram acostados os documentos de fls. 30/67, constando DARFs referentes a abril/89 a janeiro/96.

 

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido às fls. 111/112.

 

A União apresentou contestação às fls. 168/183. Preliminarmente, aduziu a inépcia da petição inicial com a

conseqüente extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso I e artigo 295, inciso I, do

Código de Processo Civil. Sustentou a prescrição do direito de ação com relação aos créditos recolhidos há mais

de cinco anos contados da propositura da ação. Afirmou que mesmo com a reconhecida inconstitucionalidade dos

Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88, a exação permanece exigível nos termos da Lei Complementar 7/70. Aduziu a

inexistência de créditos líquidos e certos a compensar, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional.

Por fim, requereu a correção monetária conforme índices oficiais.

 

A autora ofertou réplica às fls. 190/233.

 

Na sentença de fls. 235/243, o d. Juiz a quo julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269,

2000.61.00.001881-9/SP

APELANTE : AGRA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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inciso I, ambos do Código de Processo Civil, para declarar a inexistência de relação jurídica entre as partes no que

se refere à exigência de recolhimentos a título de contribuição ao PIS com fundamento nos Decretos-leis 2.445/88

e 2.449/88, bem como reconhecer o direito de compensar as importâncias recolhidas a maior com tributos

vincendos da mesma espécie (contribuições sociais) monetariamente corrigidos desde a data do pagamento

indevido, na forma estabelecida pelo artigo 66, § 3º da Lei 8.383/91. Foi determinada a compensação dos

honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca. A sentença foi submetida ao duplo grau de

jurisdição.

 

Inconformada, a União interpôs recurso de apelação para reformar a r. sentença. Em síntese, sustenta a extinção

do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, em virtude da

ausência de documento essencial ao ajuizamento da demanda (DARFs originais com chancela do banco) Aduz a

fatal de interesse de agir da autora, com a decorrente extinção do processo sem resolução de mérito (artigo 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil), em virtude da inexistência de créditos líquidos e certos a compensar.

Afirma que mesmo com a reconhecida inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88, a exação

permanece exigível nos termos da Lei Complementar 7/70. Sustenta a prescrição/decadência qüinqüenal com

relação aos créditos recolhidos há mais de cinco anos contados da propositura da ação. Requer que os valores a

compensar sejam monetariamente corrigidos pelos índices oficiais, sem a aplicação de índices expurgados e

excluídos os juros moratórios e compensatórios (fls. 273/292)

 

Também recorreu a autora pugnando pela reforma da r. sentença para reconhecer o direito de compensar os

valores indevidamente recolhidos a título de contribuição ao PIS com quaisquer tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal, independentemente da espécie ou destinação constitucional, acrescidos de juros de

1% ao mês (fls. 248/254)

 

Com contra-razões (fls. 260/271 e 297/334), vieram os autos a esta E. Corte.

 

Em grau recursal, a C. Sexta Turma desta E. Corte negou provimento ao recurso de apelação da autora e deu

provimento à apelação da União e à remessa oficial para reconhecer a prescrição qüinqüenal dos créditos

relativos ao PIS a contar da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/88 (RE

148.754/RJ, DJU 04.03.94) (fls. 340/349).

 

A autora interpôs recurso especial (fls. 358/369) sustentando que nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação o prazo prescricional para se pleitear a restituição/compensação se opera quando decorridos cinco

anos contados do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos a partir da homologação tácita ou expressa.

 

O Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial por adotar a tese dos "cinco mais cinco"

anos quanto à prescrição em matéria de tributos sujeitos a lançamento por homologação, determinando o retorno

dos autos ao Tribunal de origem para a continuidade no julgamento do feito (fls. 506/511).

 

Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal no RE 566.621/RS, foi julgado prejudicado o recurso extraordinário interposto pela União (fls.

515/552), nos termos do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Penal (fls. 602/603).

 

Certificado o trânsito em julgado desta decisão, voltaram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

 

Inicialmente, tendo em vista que a matéria da prescrição foi examinada pelo Superior Tribunal de Justiça por

ocasião do julgamento do recurso especial, cumpre-se dar continuidade ao julgamento do feito, examinando as

demais questões suscitadas nas apelações e o conteúdo da r. sentença submetida ao reexame necessário.

 

Nos termos do caput e §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal

de Justiça, saliento que o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar
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provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado

ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

 

Primeiramente, falta interesse recursal à União ao pleitear a correção monetária por índices oficiais, sem incluir

expurgo inflacionário e juros, posto refletir justamente o que a r. sentença recorrida decidiu, razão pela qual não

conheço do apelo neste ponto.

 

Aliás, nem mesmo o apelo da empresa tratou do tema.

 

No tocante a matéria preliminar, considero presente o interesse de agir do contribuinte, mesmo diante da ausência

de requerimento administrativo para a compensação tributária, posto que são notórios os entraves rotineiramente

opostos pelo Fisco. (REsp. 1.121.023/SP, Rel. Min. MAURO CAPBELL MARQUES, DJe 30.06.2010). O assim

chamado "sistema da jurisdição condicionada" obriga o prévio esgotamento da instância administrativa a que está

sujeita inicialmente a questão para possibilitar o acesso posterior ao Poder Judiciário. Sucede que a Constituição

Federal de 1988 trata como direito fundamental - e, portanto, cláusula pétrea - , em seu artigo 5°, inc. XXXV, o

princípio incondicionado da inafastabilidade do controle jurisdicional, de modo que não há espaço para

obrigatoriedade de exaurimento da via administrativa para que se possa provocar o Juiz. Exceções só podem ser

ventiladas no próprio Texto Magno, como é o caso do prévio acesso à "justiça desportiva" para composição das

lides relativas à disciplina e às competições desportivas (art. 217, § 1°, CF), mas ainda aí não existe

condicionamento do acesso ao Poder Judiciário à conclusão do referido procedimento administrativo.

 

Não merece prosperar a tese relacionada à ausência de documentação comprobatória, tendo em vista que as cópias

dos DARF's anexadas ao feito estão devidamente autenticadas, tal como preceitua o artigo 384 do Código de

Processo Civil, atendendo o fim para o qual se destinam, qual seja, comprovar o recolhimento indevido de tributo

federal para fins de compensação. Nesse ponto o recurso da União não tem o mínimo cabimento e não passa de

protelação.

 

Superada o exame destas questões, passo ao exame do mérito.

 

O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88

e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno,

julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994), com a posterior suspensão da eficácia dos referidos diplomas pelo

Senador Federal através da Resolução 49/95, teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS

disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996.

 

A propósito, menciono os seguintes julgados:

 

TRIBUTÁRIO. PIS. LEI COMPLEMENTAR N. 7/70: LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. RESOLUÇÃO DO SENADO

FEDERAL 49/95. EFEITO REPRISTINATÓRIO.

1. O Supremo Tribunal Federal possui o entendimento consolidado no sentido de que é legítima a cobrança da

contribuição ao PIS, na forma disciplinada pela Lei Complementar 07/70, no período compreendido entre a

declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2.445/88 e 2.449/88 e a entrada em vigor da MP 1.212/95.

Precedentes.

2. A Resolução do Senado Federal 49/95, que conferiu efeitos erga omnes à decisão proferida no RE 148.754/RJ,

redator para o acórdão Min. Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ 04.03.1994, fez exsurgir a LC 07/70, numa

espécie de efeito repristinatório, de forma que tal norma voltasse a produzir seus efeitos. Precedente.

3. Agravo regimental improvido.

(AI 677191 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 08/06/2010, DJe-116 DIVULG

24-06-2010 PUBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02407-06 PP-01355 RTJ VOL-00214- PP-00577 LEXSTF v. 32,

n. 379, 2010, p. 80-84)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. LEI

COMPLEMENTAR 7/70: PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE OUTUBRO/95 E FEVEREIRO/96.

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS

DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. AGRAVO IMPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade

dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/1988 fez com que eles nunca houvessem alterado a Lei Complementar 7/70.

Assim, legítima a incidência da contribuição para o PIS, nos termos da Lei Complementar 07/1970, no período
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entre os meses de outubro de 1995 a fevereiro de 1996. Precedentes.

II - Agravo regimental improvido.

(AI 806555 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-

020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-13 PP-03181 LEXSTF v. 33, n. 386, 2011, p.

80-90)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A

OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e

2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI

9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008.

(REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Encerrado o exame da questão de fundo, no tocante ao regime aplicável à compensação tributária deduzida em

juízo, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que deve ser considerado o regime jurídico

vigente à época do ajuizamento da ação (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe

1°.2.2010; REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.9.2010). Nesse

sentido:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO
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SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,
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nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Desse modo, tendo sido a demanda ajuizada em 21 de janeiro de 2001, deveria ser aplicada a Lei 9.430/96, com a

redação original que, embora faculte a compensação entre débitos e créditos oriundos de espécies tributárias

distintas, administradas pela Secretaria da Receita Federal, subordina-a a requerimento administrativo, para

obtenção de prévia autorização.

 

Isso porque somente a partir da vigência da Lei n. 10.637/02, dando nova redação ao artigo 74, da Lei n. 9.430/96,

é que foi afastada a necessidade de prévia autorização administrativa e requerimento, ao se estabelecer a

compensação por iniciativa do contribuinte, por meio de entrega de declaração contendo as informações sobre os

créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação.

 

Nesse contexto, impende observar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido de que as

novas regras, introduzidas pela Lei nº 10.637/02, não se aplicam a processos ajuizados antes de sua vigência (v.g.

EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 07.06.04).

 

In casu, não havendo nos autos comprovação de que o contribuinte tenha formulado pedido na forma da Lei

9.430/96 e de que o mesmo tivesse sido negado pelo Fisco, resta impossível a compensação de tributos de

diferentes espécies, sem o devido requerimento e autorização da Secretaria da Receita Federal.

 

No que tange a correção monetária dos valores a compensar, mantenho o decidido na r. sentença tendo em vista

que a parte autora não manifestou inconformismo nesta parte, sendo defeso agravar a condenação imposta à

Fazenda Pública em sede de reexame necessário (STJ, Súmula 45).

 

No tocante aos juros moratórios, cumpre tecer considerações acerca do assunto, tendo em vista a edição da Lei

9.250/95.

 

A incidência de juros moratórios sobre créditos a serem utilizados em compensação de natureza tributária não

estava prevista em lei, até o advento da Lei 9.250/95.

 

Até então, à míngua de disposição legal desse teor, era incabível a incidência de juros moratórios nos créditos a

serem utilizados na compensação tributária, mesmo porque não se poderia falar em mora da União no

cumprimento de prestação a seu cargo, porquanto a compensação, atendidos os requisitos legais, é faculdade

conferida ao contribuinte.
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Todavia, a Lei 9.250/95, de 26 de dezembro de 1995, ao alterar a legislação do Imposto sobre a Renda das

Pessoas Físicas e dar outras providências, veio a prescrever, em seu artigo 39 que, "a partir de 1º de janeiro de

1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do

pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada."

 

Assim, os valores objeto de compensação serão acrescidos de juros moratórios, igualmente, pela taxa SELIC, nos

moldes do mencionado artigo 39, § 4º da Lei 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título

(artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1307687/RS, Rel. Ministro

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 18/09/2012.

 

Cabível a incidência do artigo 170-A do Código Tributário Nacional, na esteira do posicionamento dominante

no Superior Tribunal de Justiça, em relação ao qual guardo reservas. Confira-se:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORMA DE COMPENSAÇÃO DOS

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 11.457/07. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. ART. 170-A DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO ANTES DO

TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece da matéria que não foi analisada pela instância ordinária em face da inexistência do

necessário prequestionamento da questão suscitada, o que constitui obstáculo intransponível à seqüência

recursal, ainda que opostos os embargos de declaração, nos termos da Súmula 211/STJ.

2. De acordo com entendimento firmado na Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.167.039/DF,

de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado em 2/9/10, processado sob o rito do art. 543-C do

CPC, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito

tributário, se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de

11.1.2001, bem como às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1297215/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

21/06/2012, DJe 20/09/2012)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial

1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil

(recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a compensação de

créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas após 10.1.2001,

mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1299470/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/03/2012, DJe 23/03/2012)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE A HIPÓTESES DE INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO RECOLHIDO.

1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", vedação

que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1167039/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe

02/09/2010)

 

Finalmente, observo que a verba honorária foi fixada em percentual razoável, daí porque, também sob esse

aspecto, a r. decisão é incensurável.

 

Isto posto, por encontrar-se em manifesto confronto com a orientação jurisprudencial dominante de Tribunal

Superior, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, rejeito matéria preliminar, NEGO

SEGUIMENTO às apelações da autora e da União e, por estar a r. sentença em manifesto confronto com a

orientação jurisprudencial dominante de Tribunal Superior, nos termos do artigo 557, §1º-A do Código de

Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial para condicionar a compensação de créditos
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tributários ao trânsito em julgado da ação (CTN, art. 170-A).

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009789-37.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO

LTDA. e filiais, contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando o reconhecimento do

direito a repetir e/ou compensar os recolhimentos das contribuições ao PIS, efetuados nos termos dos Decretos-

Lei n. 2.445/88 e 2.449/88, garantidos os recolhimentos, naquele período de incidência, na forma da Lei

Complementar n. 07/70, sem as restrições impostas pelas Instruções Normativas SRF n. 67/92, 21/97 e 37/97,

incidindo, sobre o montante indevidamente pago, correção monetária com a inclusão dos IPCs expurgados de

janeiro e fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990, e fevereiro de 1991, declarando-se o índice de correção

monetária a ser adotado em 1991, se afastada a incidência da TR, adotada por princípio isonômico, bem como a

diferença entre o IPC-M de julho e agosto de 1994 e a variação da UFIR, afastando a aplicação do art. 39, da Lei

n. 8.880/94, com incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde cada pagamento indevido, e da

taxa Selic a partir de janeiro de 1996, sendo o acerto de contas com as contribuições ao PIS vincendas, na forma

da Medida Provisória n. 1.212/95 e reedições (fls. 02/31).

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, para declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue as

2000.61.00.009789-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e filia(l)(is)

: SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELANTE : SOCORRO CIMENTO E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA filial

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP
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Autoras ao recolhimento da contribuição ao PIS nos termos dos Decretos-Lei n. 2.445/88 e 2.449/88,

prevalecendo a forma prevista na Lei Complementar n. 07/70, aplicando-se o seu art. 6º até a vigência da Medida

Provisória n. 1.212/95, deferindo o direito à compensação dos valores indevidamente pagos com valores

vincendos da mesma contribuição ao PIS, no período de 10 (dez) anos anteriores à propositura da ação,

observados os juros e a correção monetária previstos no Provimento n. 24/97, da Corregedoria-Geral da Justiça

Federal da 3ª Região, afastados os condicionamentos da Instrução Normativa SRF n. 73/97, bem como

condenando a União Federal em custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do

valor da causa (fls. 807/810 e 816).

Sentença submetida ao necessário reexame.

As Autoras interpuseram, tempestivamente, recurso de apelação, pugnando pela reforma parcial da sentença,

sustentando, em síntese, a inocorrência de prescrição; aduzindo, além dos índices concedidos na sentença, a

inclusão dos expurgos inflacionários de fevereiro de 1989 (10,14% ou 23,60%), abril de 1990 (44,80%) e maio de

1990 (7,87%), fevereiro de 1991 (21,87%), bem como a diferença entre o IPC-M de julho e agosto de 1994 e a

variação da UFIR (37,44% e 5,32%) (fls. 822/831).

Alegam que os honorários advocatícios devem ser calculados com base no valor da condenação, nos termos do

parágrafo único, do art. 21, combinado ao § 3º, do art. 20, do CPC.

Apontam o cabimento de juros moratórios de 1% (um por cento) a partir do recolhimento dos valores indevidos,

até janeiro de 1996, a partir de quando incidirá a taxa Selic.

Com contrarrazões (fls. 837/851), os autos subiram a esta Corte.

A Sexta Turma desta Corte, por unanimidade, negou provimento à apelação das Autoras e deu provimento à

remessa oficial, para reconhecer a prescrição do crédito, extinguindo o processo, com julgamento de mérito, nos

termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, invertendo o ônus da sucumbência (fls. 858/864).

As Autoras interpuseram, tempestivamente, recurso especial, pugnando pela reforma do acórdão, com a total

procedência do pedido (fls. 893/951).

Admitido o Recurso Especial (fls. 978/979), subiram os autos ao Superior Tribunal de Justiça.

A Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso

especial, apenas para considerar prescritas somente as parcelas referentes aos meses de apuração de julho de 1988

a fevereiro de 1990 (fls. 985/994).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão

monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou

de Tribunal Superior.

A Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS, destinado a

promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de cálculo o seu

faturamento (art. 3º).

O Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta contribuição para

a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V).

Por sua vez, o Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado,

reafirmando, porém, considerar-se receita operacional bruta, para o efeito apontado, o somatório das receitas que

dão origem ao lucro operacional, na forma da legislação do Imposto sobre a Renda, admitidas as exclusões e

deduções ali apontadas (art. 1º).

A primeira questão a ser colocada é a referente à natureza jurídica da contribuição ao PIS. A ordem constitucional

pretérita, sob a égide da qual foi instituída e, especialmente após a edição da Emenda Constitucional n. 8/77, deu

margem a muita discussão acerca da natureza jurídica das contribuições.

Não obstante tivesse jurisprudência dominante, inclusive do Excelso Pretório, firmado o entendimento de que a

contribuição ao PIS não consistia espécie tributária, acompanhei a doutrina minoritária, até porque não se poderia

situar a mencionada exigência, dentro dos quadrantes do direito positivo, em outra categoria que não a de tributo.

A atual Lei Maior, porém, tornou superado tal debate, porquanto, indubitavelmente, as contribuições, em seu

perfil constitucional, são disciplinadas como tributos (art. 149).

De toda a discussão que possa ser travada acerca da constitucionalidade da contribuição ao PIS, rendo-me ao

argumento de que os Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 não poderiam ter alterado a Lei Complementar n. 7/70,

introduzindo modificações na sua base de cálculo e alíquotas, por desrespeito a normas constitucionais.

No ordenamento constitucional pretérito, tinha-se a previsão do decreto-lei como categoria legislativa de

cabimento estrito (art. 55), haja vista os pressupostos para sua edição (urgência e interesse público relevante) e os

limites materiais a ele impostos (segurança nacional, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos e

matéria financeira, inclusive normas tributárias). Apesar disso, o Chefe do Executivo, por reiteradas vezes, lançou

mão desse veículo sem a necessária atenção àqueles pressupostos e limites, desvirtuando, por completo, esse

instrumento, com abalo sensível ao princípio da separação dos poderes, segundo o qual a tarefa de legislar
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pertence, primordialmente, ao Poder Legislativo.

Em se tratando de matéria tributária, os abusos foram ainda mais flagrantes. Outra vez, distanciando-se da

jurisprudência dominante, a doutrina tributária mais abalizada sempre ressaltou a inadequação da utilização de

decretos-leis para a instituição e aumento de tributos, os quais exigem lei formal em obediência ao princípio da

legalidade tributária, consagrado desde a Magna Carta, de 1215.

De outro lado, ainda que se pudesse sustentar o cabimento de decreto-lei para introduzir modificações no regime

jurídico da contribuição ao PIS, alterando base de cálculo e alíquotas, salta aos olhos o fato de que tal instrumento

jamais poderia modificar categoria legislativa de espécie diversa, como é a lei complementar.

Certo é que, à época da edição da Lei Complementar n. 7/70, não se exigia ato normativo dessa natureza para

disciplinar as contribuições sociais, bastando, para tanto, lei ordinária, como expressamente afirmava o art. 43,

inciso X, da Emenda Constitucional n. 1/69. E decreto-lei, como sabido, nunca se confundiu com lei ordinária,

quer sob o aspecto formal, quer sob o material.

Outro ponto, ainda, merece ser destacado. A Constituição anterior referia-se à participação dos trabalhadores nos

lucros da empresa (art. 165, V), o que impediria, portanto, a eleição, para base de cálculo da contribuição ao PIS,

da receita operacional bruta, visto que esta não se confunde com lucro, por abranger outros elementos além deste.

Acresça-se, a todo exposto, que o Plenário do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na AMS

12661 (Processo n. 89.03.33735-2), decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns

2.445/88 e 2.449/88 (Rel. Juíza Federal Lúcia Figueiredo, j. em 19.12.90), tendo sido secundado pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754-2-RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 24.06.93).

Nesse sentido, resta superada a questão da exigibilidade da contribuição ao PIS, nos moldes dos Decretos-Leis ns.

2.445/88 e 2.449/88, em face da inconstitucionalidade de tais instrumentos normativos, em razão da suspensão de

sua eficácia, por meio da Resolução n. 49/95, expedida pelo Senado Federal.

Outrossim, declarados inconstitucionais os referidos decretos-leis, a sistemática a ser adotada, a partir de então,

deve ser a da Lei Complementar n. 7/70 e alterações posteriores.

Nesse sentido, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO

NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO

DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO

ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA

VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.
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5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

 

Passo à análise da compensação.

A compensação, como modalidade de extinção das obrigações, está prevista nos arts. 368 a 380 do Código Civil e

pressupõe que duas pessoas sejam, ao mesmo tempo, credoras e devedoras entre si.

Em matéria tributária, a compensação vem contemplada no art. 170, do Código Tributário Nacional, que preceitua

que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos

ou vincendos, do sujeito passivo, contra a Fazenda Pública.

A compensação tributária constitui, desse modo, excelente alternativa à repetição do indébito que, tanto na via

administrativa, quanto na via judicial, revela-se custosa e demorada.

Disciplinando essa modalidade extintiva da obrigação tributária, veio a Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991,

em seu art. 66, na redação dada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995, preceituar o que segue:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive

previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão

de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de

importância correspondente a período subseqüente.

§ 1º. A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º. É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3º. A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido

monetariamente com base na variação da UFIR.

§ 4º. As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro social - INSS

expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo."

Por sua vez, com o advento da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, foi disciplinada a utilização dos créditos

do contribuinte e a quitação de seus débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, inserindo-se, neste

contexto, a faculdade do sujeito passivo fazer uso da compensação, consoante se extrai da redação conferida ao

caput do art. 74, pelo art. 49, da Lei n. 10.637/02, in verbis:

 "Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo

ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou ressarcimento,

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados por aquele Órgão."

Dessarte, revendo meu posicionamento pessoal, adoto o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que, tendo havido evolução legislativa em matéria de compensação de tributos, a lei

aplicável é aquela vigente na data do ajuizamento da ação, e não aquela em vigor quando do pagamento indevido

ou do encontro de contas.

Dito isso, passo a examinar a questão relativa à sucessão de leis.

Com efeito, até a entrada em vigor da Lei n. 8.383/91, não havia, em nosso sistema jurídico, a figura da

compensação tributária. A partir desta lei, tornou-se possível ao contribuinte, por sua conta e risco, nos casos de

pagamento indevido ou a maior, compensar os tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, com

exações da mesma espécie.

Com o advento da Lei n. 9.430, em 27.12.96, havendo requerimento do contribuinte, passou a ser permitida a

utilização dos créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob

administração da Secretaria da Receita Federal.

Nesse contexto, impende assinalar que a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para

a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei n. 9.430/96, em

se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

Tal situação perdurou até o advento da Medida Provisória n. 66, de 29.08.02, posteriormente convertida na Lei n.

10.637, de 30.12.02 a qual, em seu art. 49, possibilitou a compensação de créditos, passíveis de restituição ou
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ressarcimento, com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal,

independentemente de requerimento do contribuinte.

Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e administrados

pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do destino de

suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações

acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto

o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5

(cinco) anos.

Sendo assim, cumpre observar que, no período de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação entre valores

decorrentes de tributos distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria da Receita Federal e que

esse órgão, a requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o estabelecido no

art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Pela sistemática vigente, são dispensáveis a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios, ficando a

iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeito a controle posterior pelo

Fisco, restando ao Poder Judiciário examinar os critérios a respeito dos quais subsiste controvérsia.

Nesse sentido, importante transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART.

170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro

de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à

compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que
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atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal. 

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008".

(REsp n. 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, DJ 01.02.2010).

Com efeito, no presente caso, a demanda foi ajuizada em 28.03.00, razão pela qual deve ser aplicada a Lei n.

9.430/96, com a redação original do art. 74.

Contudo, em razão do princípio da adstrição da sentença ao pedido, a compensação das parcelas indevidamente

recolhidas a título de PIS deve ser realizada apenas com contribuições vincendas do próprio PIS, tal como

requerido na exordial.

Encerrado o exame da questão de fundo, no que tange à correção monetária das importâncias recolhidas

indevidamente, há de ser feita em consonância com a Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal,

afastando-se a incidência dos índices expurgados de janeiro e fevereiro de 1989, tendo em vista a prescrição das

parcelas apuradas até fevereiro de 1990, reconhecida em sede de recurso especial.

Por outro lado, no tocante aos juros moratórios, cumpre tecer considerações acerca do assunto, tendo em vista a

edição da Lei n. 9.250/95.

A incidência de juros moratórios sobre créditos a serem utilizados em compensação de natureza tributária não

estava prevista em lei, até o advento da Lei n. 9.250/95.

Até então, à míngua de disposição legal desse teor, era incabível a incidência de juros moratórios nos créditos a

serem utilizados na compensação tributária, mesmo porque não se poderia falar em mora da União no
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cumprimento de prestação a seu cargo, porquanto a compensação, atendidos os requisitos legais, é faculdade

conferida ao contribuinte.

Todavia, a Lei n. 9.250/95, de 26 de dezembro de 1995, ao alterar a legislação do Imposto sobre a Renda das

Pessoas Físicas e dar outras providências, veio a prescrever, em seu art. 39 que, "a partir de 1º de janeiro de 1996,

a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do

pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada."

Assim, os valores objeto de compensação serão acrescidos de juros moratórios, igualmente, pela taxa SELIC, nos

moldes do mencionado art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título

(art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional). 

Portanto, cabem juros moratórios sobre os créditos tributários a compensar, nos termos desse quadro normativo.

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter

a declaração judicial de seu direito à compensação tributária, a verba honorária deve ser fixada sobre o valor da

causa ou em montante fixo, à luz dos critérios apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20 do Código de

Processo Civil.

De fato, não existe condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo à fixação dos honorários, porquanto

a compensação deverá ser efetivada perante a autoridade administrativa e sob os seus cuidados, momento em que

será apurado o quantum debeatur.

Assim, resta inviável sua fixação da verba honorária sobre o valor da condenação.

Por oportuno, impende assinalar ser essa a orientação firmada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do Recurso Especial n. 1.155.125/MG, submetido ao rito dos recursos repetitivos previsto no art. 543-

C, do Código de Processo Civil:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA.

DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART.

20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do

CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de

cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a declaração judicial de seu direito à

compensação tributária segundo os critérios definidos na sentença - não havendo condenação em valor certo, já

que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os seus cuidados -, devem ser

fixados os honorários de acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa

ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente

declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º

08/2008".

(REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, j. 10.03.10, DJ 06.04.10).

 

Confira-se, ainda, o entendimento da Sexta Turma desta Corte: APELREE n. 2001.03.99.056763-3, Rel. Des. Fed.

Consuelo Yoshida, j. 23.09.10, DJF3 04.10.10, p. 930.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil, e 33, III, do Regimento Interno

desta Corte, e da Súmula n. 253/STJ, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DAS AUTORAS, e DOU

PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, para determinar que a correção monetária das

importâncias recolhidas indevidamente deverá ser efetuada em consonância com a Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, em substituição ao aludido Provimento n. 24/97, afastando-se os índices de inflação

expurgados ali contidos, e para fixar o termo inicial dos juros moratórios, a partir de 1º de janeiro de 1996,

consoante o disposto na Lei n. 9.250/95.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por ART ALIMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS

LTDA e filiais, contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando a declaração da

inexistência de relação jurídica válida a obrigar a Autora a efetuar os recolhimentos das contribuições ao PIS nos

termos dos Decretos-Lei n. 2.445/88 e 2.449/88, garantidos os recolhimentos, naquele período de incidência, na

forma da Lei Complementar n. 07/70, bem como o reconhecimento e deferimento da compensação dos créditos

decorrentes de tal provimento com tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, notadamente PIS,

COFINS, CSLL e Imposto de Renda, na forma do art. 74, da Lei n. 9.430/96, e do Decreto n. 2.138/97, sem as

restrições impostas pela Instrução Normativa SRF n. 73/97, ou a repetição dos valores não compensados,

corrigidos monetariamente com a incidência do IPC, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da

data de cada pagamento indevido, e, a partir de janeiro de 1995, sejam os juros calculados pela taxa Selic,

respeitando o princípio da isonomia e demais acréscimos legais, determinando-se à Ré que se abstenha de adotar

medidas punitivas em razão da compensação deferida (fls. 02/24).

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, para declarar indevidos os recolhimentos efetuados a título de

PIS, nos termos dos Decretos-Lei n. 2.445/88 e 2.449/88, declarando o direito de compensar, ou de repetir, tais

valores com tributos ou contribuições, vencidos ou vincendos, administrados pela Secretaria da Receita Federal,

nos termos do art. 1º, do Decreto n. 2.138/97, com correção monetária a partir do desembolso, nos termos do

Provimento n. 24/97, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, até dezembro de 1995 e, a partir de

janeiro de 1996, aplicando-se a taxa Selic em substituição à correção monetária e aos juros de mora, bem como

condenando a União Federal em custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do

valor da condenação, devidamente atualizado, concedendo, ainda, a tutela específica para autorizar a Autora a

proceder a compensação ou a repetição do tributo recolhido indevidamente com tributos ou contribuições,

vencidos ou vincendos, sob a administração da Secretaria da Receita Federal, até o encontro dos respectivos

valores, facultada à fiscalização a averiguação dos valores compensados (fls. 134/141 e 153/162).

Sentença submetida ao necessário reexame.

A Autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, pugnando pela reforma parcial da sentença, com o

reconhecimento da prescrição qüinqüenal, contada a partir da publicação da Resolução n. 49/95 do Senado

Federal; correção monetária dos créditos pelo IPC, com a inclusão dos expurgos inflacionários de janeiro e

fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990, fevereiro de 1991 e julho e agosto de 1994 (IPC-M); juros de

mora de 1% (um por cento) a partir do recolhimento dos valores indevidos, e aplicação da taxa Selic a partir de

janeiro de 1995; além da majoração dos honorários advocatícios para 20% (vinte por cento) do valor da

condenação (fls. 168/182).

Por sua vez, apelou a União Federal, postulando a reforma da sentença, com a total improcedência dos pedidos,

pleiteando o reconhecimento do caráter extra petita da concessão da tutela específica na sentença, a qual também

viola o art. 170-A, do Código de Processo Civil, bem como da prescrição qüinqüenal (fls. 185/207).

Sustenta, em síntese, que a compensação judicial somente pode ser autorizada para tributos de mesma espécie e

destinação constitucional, nos termos da Lei n. 8.383/91, devendo a pleiteada compensação com tributos de toda e

qualquer espécie, na forma da Lei n. 9.430/96 ser obrigatoriamente submetida à via administrativa, conforme

dispõe a IN/SRF n. 21/97.

Aduz ser incabível a correção monetária nos termos do Provimento n. 24/97 da Corregedoria-Geral da Justiça

Federal da 3ª Região, porquanto tal manual orienta a aplicação dos índices expurgados de 42,72% e 84,32% nos
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meses de janeiro de 1989 e março de 1990, ferindo o princípio da legalidade, visto não haver lei que obrigue a

União a pagar seus débitos com a inclusão de tais expurgos.

Alega a inaplicabilidade da taxa Selic, devendo os juros moratórios ser calculados nos termos do art. 167,

parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e do art. 54, § 2º, da Lei n. 8.383/91, combinado ao art. 161, do

CTN, somente a partir do trânsito em julgado.

Com contrarrazões (fls. 220/243), os autos subiram a esta Corte.

A Sexta Turma desta Corte, por unanimidade, negou provimento à apelação da Autora e deu provimento à

remessa oficial e à apelação da União Federal, para reconhecer a prescrição do crédito, extinguindo o processo,

com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, invertendo o ônus da

sucumbência, devendo a verba honorária incidir sobre o valor da causa, mantido o percentual por se tratar de ação

declaratória (fls. 251/256).

A Autora interpôs, tempestivamente, recurso especial, pugnando pela reforma do acórdão, com a total procedência

do pedido (fls. 265/289).

A União Federal ofereceu contrarrazões (fls. 303/308).

O Recurso Especial não foi admitido (fl. 310), subindo os autos ao Superior Tribunal de Justiça por força de

decisão em agravo (fl. 327).

O Excelentíssimo Senhor Relator do recurso especial, por decisão monocrática, deu-lhe provimento, para afastar a

prescrição (fls. 332/339).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão

monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou

de Tribunal Superior.

A Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS, destinado a

promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de cálculo o seu

faturamento (art. 3º).

O Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta contribuição para

a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V).

Por sua vez, o Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado,

reafirmando, porém, considerar-se receita operacional bruta, para o efeito apontado, o somatório das receitas que

dão origem ao lucro operacional, na forma da legislação do Imposto sobre a Renda, admitidas as exclusões e

deduções ali apontadas (art. 1º).

A primeira questão a ser colocada é a referente à natureza jurídica da contribuição ao PIS. A ordem constitucional

pretérita, sob a égide da qual foi instituída e, especialmente após a edição da Emenda Constitucional n. 8/77, deu

margem a muita discussão acerca da natureza jurídica das contribuições.

Não obstante tivesse jurisprudência dominante, inclusive do Excelso Pretório, firmado o entendimento de que a

contribuição ao PIS não consistia espécie tributária, acompanhei a doutrina minoritária, até porque não se poderia

situar a mencionada exigência, dentro dos quadrantes do direito positivo, em outra categoria que não a de tributo.

A atual Lei Maior, porém, tornou superado tal debate, porquanto, indubitavelmente, as contribuições, em seu

perfil constitucional, são disciplinadas como tributos (art. 149).

De toda a discussão que possa ser travada acerca da constitucionalidade da contribuição ao PIS, rendo-me ao

argumento de que os Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 não poderiam ter alterado a Lei Complementar n. 7/70,

introduzindo modificações na sua base de cálculo e alíquotas, por desrespeito a normas constitucionais.

No ordenamento constitucional pretérito, tinha-se a previsão do decreto-lei como categoria legislativa de

cabimento estrito (art. 55), haja vista os pressupostos para sua edição (urgência e interesse público relevante) e os

limites materiais a ele impostos (segurança nacional, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos e

matéria financeira, inclusive normas tributárias). Apesar disso, o Chefe do Executivo, por reiteradas vezes, lançou

mão desse veículo sem a necessária atenção àqueles pressupostos e limites, desvirtuando, por completo, esse

instrumento, com abalo sensível ao princípio da separação dos poderes, segundo o qual a tarefa de legislar

pertence, primordialmente, ao Poder Legislativo.

Em se tratando de matéria tributária, os abusos foram ainda mais flagrantes. Outra vez, distanciando-se da

jurisprudência dominante, a doutrina tributária mais abalizada sempre ressaltou a inadequação da utilização de

decretos-leis para a instituição e aumento de tributos, os quais exigem lei formal em obediência ao princípio da

legalidade tributária, consagrado desde a Magna Carta, de 1215.

De outro lado, ainda que se pudesse sustentar o cabimento de decreto-lei para introduzir modificações no regime

jurídico da contribuição ao PIS, alterando base de cálculo e alíquotas, salta aos olhos o fato de que tal instrumento

jamais poderia modificar categoria legislativa de espécie diversa, como é a lei complementar.

Certo é que, à época da edição da Lei Complementar n. 7/70, não se exigia ato normativo dessa natureza para

disciplinar as contribuições sociais, bastando, para tanto, lei ordinária, como expressamente afirmava o art. 43,
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inciso X, da Emenda Constitucional n. 1/69. E decreto-lei, como sabido, nunca se confundiu com lei ordinária,

quer sob o aspecto formal, quer sob o material.

Outro ponto, ainda, merece ser destacado. A Constituição anterior referia-se à participação dos trabalhadores nos

lucros da empresa (art. 165, V), o que impediria, portanto, a eleição, para base de cálculo da contribuição ao PIS,

da receita operacional bruta, visto que esta não se confunde com lucro, por abranger outros elementos além deste.

Acresça-se, a todo exposto, que o Plenário do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na AMS

12661 (Processo n. 89.03.33735-2), decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns

2.445/88 e 2.449/88 (Rel. Juíza Federal Lúcia Figueiredo, j. em 19.12.90), tendo sido secundado pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754-2-RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 24.06.93).

Nesse sentido, resta superada a questão da exigibilidade da contribuição ao PIS, nos moldes dos Decretos-Leis ns.

2.445/88 e 2.449/88, em face da inconstitucionalidade de tais instrumentos normativos, em razão da suspensão de

sua eficácia, por meio da Resolução n. 49/95, expedida pelo Senado Federal.

Outrossim, declarados inconstitucionais os referidos decretos-leis, a sistemática a ser adotada, a partir de então,

deve ser a da Lei Complementar n. 7/70 e alterações posteriores.

Nesse sentido, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO

NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO

DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO

ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA

VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.
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7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

 

Passo à análise da compensação.

A compensação, como modalidade de extinção das obrigações, está prevista nos arts. 368 a 380 do Código Civil e

pressupõe que duas pessoas sejam, ao mesmo tempo, credoras e devedoras entre si.

Em matéria tributária, a compensação vem contemplada no art. 170, do Código Tributário Nacional, que preceitua

que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos

ou vincendos, do sujeito passivo, contra a Fazenda Pública.

A compensação tributária constitui, desse modo, excelente alternativa à repetição do indébito que, tanto na via

administrativa, quanto na via judicial, revela-se custosa e demorada.

Disciplinando essa modalidade extintiva da obrigação tributária, veio a Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991,

em seu art. 66, na redação dada pela Lei n. 9.069, de 29 de junho de 1995, preceituar o que segue:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive

previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão

de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de

importância correspondente a período subseqüente.

§ 1º. A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2º. É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3º. A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido

monetariamente com base na variação da UFIR.

§ 4º. As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro social - INSS

expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo."

Por sua vez, com o advento da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, foi disciplinada a utilização dos créditos

do contribuinte e a quitação de seus débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, inserindo-se, neste

contexto, a faculdade do sujeito passivo fazer uso da compensação, consoante se extrai da redação conferida ao

caput do art. 74, pelo art. 49, da Lei n. 10.637/02, in verbis :

 "Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo

ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou ressarcimento,

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições

administrados por aquele Órgão."

Dessarte, revendo meu posicionamento pessoal, adoto o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que, tendo havido evolução legislativa em matéria de compensação de tributos, a lei

aplicável é aquela vigente na data do ajuizamento da ação, e não aquela em vigor quando do pagamento indevido

ou do encontro de contas.

Dito isso, passo a examinar a questão relativa à sucessão de leis.

Com efeito, até a entrada em vigor da Lei n. 8.383/91, não havia, em nosso sistema jurídico, a figura da

compensação tributária. A partir desta lei, tornou-se possível ao contribuinte, por sua conta e risco, nos casos de

pagamento indevido ou a maior, compensar os tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, com

exações da mesma espécie.

Com o advento da Lei n. 9.430, em 27.12.96, havendo requerimento do contribuinte, passou a ser permitida a

utilização dos créditos a serem restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob

administração da Secretaria da Receita Federal.

Nesse contexto, impende assinalar que a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para

a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei n. 9.430/96, em

se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

Tal situação perdurou até o advento da Medida Provisória n. 66, de 29.08.02, posteriormente convertida na Lei n.

10.637, de 30.12.02 a qual, em seu art. 49, possibilitou a compensação de créditos, passíveis de restituição ou

ressarcimento, com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal,

independentemente de requerimento do contribuinte.

Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e administrados

pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do destino de

suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações

acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto

o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5

(cinco) anos.

Sendo assim, cumpre observar que, no período de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação entre valores

decorrentes de tributos distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria da Receita Federal e que
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esse órgão, a requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o estabelecido no

art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Pela sistemática vigente, são dispensáveis a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios, ficando a

iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeito a controle posterior pelo

Fisco, restando ao Poder Judiciário examinar os critérios a respeito dos quais subsiste controvérsia.

Nesse sentido, importante transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART.

170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro

de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à

compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à
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Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal. 

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008".

(REsp n. 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, DJ 01.02.2010).

Desse modo, tendo sido a demanda ajuizada em 14.04.00, deveria ser aplicada a Lei n. 9.430/96, com a redação

original que, embora faculte a compensação entre débitos e créditos oriundos de espécies tributárias distintas

administradas pela Secretaria da Receita Federal, subordina-a a requerimento administrativo, para obtenção de

prévia autorização.

Isso porque somente a partir da vigência da Lei nº 10.637/02, dando nova redação ao art. 74, da Lei n. 9.430/96,

que afastou-se a necessidade de prévia autorização administrativa e requerimento, ao se estabelecer a

compensação por iniciativa do contribuinte, por meio de entrega de declaração contendo as informações sobre os

créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação.

Nesse contexto, impende observar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido de que as

novas regras, introduzidas pela Lei n. 10.637/02, não se aplicam a processos ajuizados antes de sua vigência (v.g.

EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 07.06.04).

In casu, não havendo nos autos comprovação de que o contribuinte tenha formulado pedido, observados os

requisitos da Lei n. 9.430/96 e de que o mesmo tivesse sido negado pelo Fisco, impossível a compensação de

tributos de diferentes espécies, sem o devido requerimento e autorização da Secretaria da Receita Federal.

Encerrado o exame da questão de fundo, assiste parcial razão à União, no que tange à correção monetária das

importâncias recolhidas indevidamente, devendo ser efetuada em consonância com a Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, em substituição ao aludido Provimento n. 24/97, afastando-se os índices de inflação

expurgados referentes a janeiro e fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990, e fevereiro de 1991, tendo em

vista que as prestações foram recolhidas somente a partir de 15.04.91, consoante os documentos juntados (fls.

31/49).

No que tange ao termo a quo da Taxa SELIC, observo que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em recente

julgado, posicionou-se no sentido de que a referida Taxa deve ser aplicada a partir de 1º de janeiro de 1996,

inclusive na repetição de indébito, no REsp n. 1.111.175/SP, assim ementado:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA

PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95.

PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de

1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."

(STJ - 1ª Seção, REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 10.06.2009, Dje de 01.07.2009).

 

Cumpre ressaltar que nos EREsp 291.257/SC a mencionada Corte Superior manifestou-se expressamente acerca

da questão referente ao termo a quo da aplicação da Taxa SELIC na repetição de indébito, consoante verifica-se

da ementa abaixo transcrita:

 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA

ACÓRDÃO DA 2ª TURMA QUE CONCLUIU PELA NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (LEI 9.250/95)

EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE AO PIS. RECURSO

PROVIDO PARA MODIFICAR O ACÓRDÃO EMBARGADO.

1. O parágrafo 4º, do artigo 39, da Lei nº 9.250/95 dispõe que a compensação ou restituição será acrescida de

juros equivalentes à taxa SELIC, calculados a partir de 1º de janeiro de 1.996 até o mês anterior ao da

compensação ou restituição. A fortiori, os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a incidência de juros

de mora até a aplicação da TAXA SELIC. Consectariamente, os juros de mora devem ser aplicados no percentual

de 1% (um por cento) ao mês, com incidência a partir do trânsito em julgado da decisão. Todavia, os juros pela

taxa Selic devem incidir somente a partir de 1º/01/96. Decisão que ainda não transitou em julgado implica a

incidência, apenas, da taxa SELIC.

2. Destarte, a restituição a que se refere a Lei 9.250/95 não é senão a consequência do pedido de repetição.

3. Aliás, o próprio CTN no seu art. 167 que deu ensejo à Súmula 188 E. S.T.J. que versa o termo a quo dos juros

na repetição, refere-se à repetição do indébito como "restituição". Em assim sendo, impõe-se a higidez da novel

legislação (Lei 9.250/95) que é claríssima em seu § 4º, e que mantém-se em vigor até a sua declaração difusa ou

concentrada de inconstitucionalidade.

4. Deveras, aplicar a taxa SELIC para os créditos da Fazenda e inaplicá-la para as restituições viola o princípio

isonômico e o da legalidade, posto causar privilégio não previsto em lei.

5. O eventual confronto entre o CTN e a Lei 9.250/95 implica em manifestação de inconstitucionalidade

inexistente, por isso que, vetar a Taxa SELIC implica em negar vigência à lei, vício in judicando que ao STJ cabe

coibir.

6. É assente nas Turmas de Direito Público, com ressalvas minoritárias, que na repetição do indébito, os juros

SELIC são contados a partir da data da entrada em vigor da lei que determinou a sua incidência do campo

tributário (art. 39, parágrafo 4º, da Lei 9.250/95).

7. Deveras, a imputação de juros em débitos tributários ou em créditos da mesma origem prescinde de lei

complementar para instituí-la, conforme resta evidente do art. 146, III, da CF, ressoando a fixação dos juros

como intervenção estatal no domínio econômico.

8. Sedimentou-se, assim, a tese vencedora de que o termo a quo para a aplicação da taxa de juros SELIC em

repetição de indébito é a data da entrada em vigor da lei que determinou a sua incidência no campo tributário,

consoante dispõe o art. 39, parágrafo 4º, da lei 9.250/95.

9. Embargos de divergência acolhidos."

(STJ, 1ª Seção, EREsp 291.257/SC, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 14.05.2003, DJ de 06.09.2004, p. 157).

 

Por fim não assiste razão à Autora, quanto ao percentual dos honorários advocatícios, os quais ficam mantidos no

patamar de 10% (dez por cento), não se justificando a fixação mais elevada, à luz dos critérios apontados nas

alíneas "a" a "c", do § 3º, do art. 20 do Código de Processo Civil.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil, e 33, III, do Regimento Interno

desta Corte, e da Súmula n. 253/STJ, JULGO PREJUDICADA a apelação do Autor, quanto reconhecimento da
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prescrição qüinqüenal, contada a partir da publicação da Resolução n. 49/95 do Senado Federal, em virtude da

decisão do Superior Tribunal de Justiça nestes autos, e, quanto ao mais, NEGO-LHE SEGUIMENTO, e DOU

PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL, para afastar

a possibilidade de compensação, dos créditos havidos, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela

Secretaria da Receita Federal, sem que haja o devido requerimento e autorização da Secretaria da Receita Federal,

nos termos da n. 9.430/96, com a redação original; bem como para determinar que a correção monetária das

importâncias recolhidas indevidamente deverá ser efetuada em consonância com a Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, em substituição ao aludido Provimento n. 24/97, afastando-se os índices de inflação

expurgados referentes a janeiro e fevereiro de 1989, março, abril e maio de 1990, e fevereiro de 1991, tendo em

vista que as prestações foram recolhidas somente a partir de 15.04.91, consoante os documentos juntados (fls.

31/49); mantida, no mais, a douta sentença recorrida.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016784-60.2000.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação, sob o rito ordinário (fls. 02/33), ajuizada por SIFEL PEÇAS E ROLAMENTOS LTDA., em

face da UNIÃO, com o objetivo de reconhecer a inexigibilidade da cobrança da contribuição ao Programa de

Integração Social - PIS na forma dos Decretos-Leis 2.445, 2.449/88, Medida Provisória 1.212/95 e reedições, bem

como viabilizar a compensação da diferença recolhida a maior, com parcelas vincendas de tributos arrecadados

pela Secretaria da Receita Federal, observada a prescrição decenal, monetariamente corrigidos pelos índices reais

de inflação acrescidos dos expurgos inflacionários de janeiro e fevereiro de 1989, bem como juros compensatórios

e moratórios. 

 

A ação foi proposta em 31 de outubro de 2000. Foi atribuída à causa do valor de R$ 46.101,37. À inicial foram

acostados os documentos de fls. 38/203, constando DARFs referentes a novembro de 1990 a dezembro de 1998.

 

A União apresentou contestação às fls. 213/226. Sustentou a decadência do direito de pleitear a restituição dos

valores recolhidos há mais de cinco anos contados da propositura da ação. Alegou a impossibilidade da

compensação unilateral de contribuições de espécies diversas, sob pena de violação ao artigo 66, § 1º da Lei

8.383/91. Por fim, requereu a correção monetária conforme índices oficiais e a não incidência de juros moratórios

ou compensatórios.

 

A autora ofertou réplica às fls. 228/269.

 

Na sentença de fls. 271/282, o d. Juiz a quo declarou a decadência do direito de pleitear a restituição dos valores

recolhidos há mais de cinco anos contados da propositura da ação e, no mais, julgou improcedente o pedido por

entender operada a recepção da LC. 17/73 pelo vigente ordenamento magno e que as contribuições devidas ao

Programa de Integração Social, nos moldes da Medida Provisória 1.212/96 e reedições posteriores, resulta

benéfica ao contribuinte, afastando-se, portanto, a retroatividade in pejus, descogitado também de lesão à direito

adquirido, em face da menor tributação suportada pela(s) autora(s), desde então. As custas foram fixadas na

forma da lei. A autora foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor dos

2000.61.02.016784-3/SP

APELANTE : SIFEL PECAS E ROLAMENTOS LTDA

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1172/2123



recolhimentos comprovados nos autos. 

 

Inconformado, o impetrante interpôs recurso de apelação para reformar a r. sentença, repisando a tese formulada

na petição inicial, especialmente no que se refere ao prazo prescricional decenal para se pleitear a

restituição/compensação (fls. 285/336).

 

Com contra-razões (fls. 339/347), vieram os autos a esta E. Corte.

 

Em grau recursal, a C. Sexta Turma desta E. Corte negou provimento ao recurso de apelação da autora por

considerar prescrito o direito de pleitear a restituição dos valores recolhidos há mais de cinco anos contados da

publicação do julgamento da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis 2.445 e 2449/88 pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754/RJ, DJU 04.03/94). 

 

A autora interpôs recurso especial (fls. 395/342) sustentando que nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação o prazo prescricional para se pleitear a restituição/compensação se opera quando decorridos cinco

anos contados do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos a partir da homologação tácita ou expressa.

 

O Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial por adotar a tese dos "cinco mais cinco"

anos quanto à prescrição em matéria de tributos sujeitos a lançamento por homologação, determinando o retorno

dos autos ao Tribunal de origem para a continuidade no julgamento do feito (fls. 541/550).

 

Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal no RE 566.621/RS, foi julgado prejudicado o recurso extraordinário interposto pela União (fls.

554/587), nos termos do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Penal (fls. 641).

 

Certificado o trânsito em julgado desta decisão, voltaram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Inicialmente, tendo em vista que a matéria da prescrição foi examinada pelo Superior Tribunal de Justiça por

ocasião do julgamento do recurso especial, cumpre-se dar continuidade ao julgamento do feito, examinando as

demais questões de mérito suscitadas no recurso de apelação, ainda que não resolvidas pela sentença, nos termos

dos parágrafos 1º e 2º do artigo 515 do Código de Processo Civil.

 

Nos termos do caput e §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal

de Justiça, saliento que o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar

provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado

ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

 

O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88

e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno,

julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994), com a posterior suspensão da eficácia dos referidos diplomas pelo

Senador Federal através da Resolução nº 49/95, teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS

disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996, com as alterações

introduzidas pela Lei Complementar nº 17/73 até fevereiro de 1996 e, posteriormente, as modificações

implementadas pela Medida Provisória 1.212/95 e reedições, convertida na Lei nº 9.715/98.

 

É constitucional a cobrança do PIS por meio da Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições (posteriormente

convertida na Lei nº 9.718/98), conforme entendimento assinalado pelo Plenário desta Corte quando do

julgamento da ADI 1.417, Plenário, da Relatoria do Min. Octavio Galloti, DJ de 23.03.2001.

 

A propósito, menciono os seguintes julgados:
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TRIBUTÁRIO. PIS. LEI COMPLEMENTAR N. 7/70: LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. RESOLUÇÃO DO SENADO

FEDERAL 49/95. EFEITO REPRISTINATÓRIO. 

1. O Supremo Tribunal Federal possui o entendimento consolidado no sentido de que é legítima a cobrança da

contribuição ao PIS, na forma disciplinada pela Lei Complementar 07/70, no período compreendido entre a

declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2.445/88 e 2.449/88 e a entrada em vigor da MP 1.212/95.

Precedentes. 

2. A Resolução do Senado Federal 49/95, que conferiu efeitos erga omnes à decisão proferida no RE 148.754/RJ,

redator para o acórdão Min. Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ 04.03.1994, fez exsurgir a LC 07/70, numa

espécie de efeito repristinatório, de forma que tal norma voltasse a produzir seus efeitos. Precedente. 

3. Agravo regimental improvido. 

(AI 677191 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 08/06/2010, DJe-116 DIVULG

24-06-2010 PUBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02407-06 PP-01355 RTJ VOL-00214- PP-00577 LEXSTF v. 32,

n. 379, 2010, p. 80-84) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. LEI

COMPLEMENTAR 7/70: PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE OUTUBRO/95 E FEVEREIRO/96.

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS

DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. AGRAVO IMPROVIDO. 

I - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade

dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/1988 fez com que eles nunca houvessem alterado a Lei Complementar 7/70.

Assim, legítima a incidência da contribuição para o PIS, nos termos da Lei Complementar 07/1970, no período

entre os meses de outubro de 1995 a fevereiro de 1996. Precedentes. 

II - Agravo regimental improvido. 

(AI 806555 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-

020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-13 PP-03181 LEXSTF v. 33, n. 386, 2011, p.

80-90) 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A

OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e

2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI

9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando
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reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008.

(REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

No tocante ao regime aplicável à compensação tributária deduzida em juízo, o Superior Tribunal de Justiça

consolidou o entendimento de que deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da ação

(REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1°.2.2010; REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro

Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.9.2010). Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).
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10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Desse modo, tendo sido a demanda ajuizada em 31 de outubro de 2000, deveria ser aplicada a Lei 9.430/96, com

a redação original que, embora faculte a compensação entre débitos e créditos oriundos de espécies tributárias

distintas, administradas pela Secretaria da Receita Federal, subordina-a a requerimento administrativo, para

obtenção de prévia autorização.

 

Isso porque somente a partir da vigência da Lei 10.637/02, dando nova redação ao artigo 74, da Lei 9.430/96, é

que foi afastada a necessidade de prévia autorização administrativa e requerimento, ao se estabelecer a

compensação por iniciativa do contribuinte, por meio de entrega de declaração contendo as informações sobre os

créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação.

 

Nesse contexto, impende observar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido de que as

novas regras, introduzidas pela Lei 10.637/02, não se aplicam a processos ajuizados antes de sua vigência (v.g.

EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 07.06.04).
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In casu, não havendo nos autos comprovação de que o contribuinte tenha formulado pedido na forma da Lei

9.430/96 e de que o mesmo tivesse sido negado pelo Fisco, resta impossível a compensação de tributos de

diferentes espécies, sem o devido requerimento e autorização da Secretaria da Receita Federal.

 

No que tange à correção monetária das importâncias recolhidas indevidamente há de ser feita em consonância

com a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observando-se o Índice de Preços ao consumidor -

IPC, relativo aos meses de janeiro e fevereiro de 1989 e março de 1990 a fevereiro de 1991, na esteira da

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 043055-0/SP, DJU de 02.9.94, p.22798; AGA nº

0046806-SP, de 16.3.94, DJU de 18.4.94, p.08490).

 

Por outro lado, no tocante aos juros moratórios, cumpre tecer considerações acerca do assunto, tendo em vista a

edição da Lei 9.250/95.

 

A incidência de juros moratórios sobre créditos a serem utilizados em compensação de natureza tributária não

estava prevista em lei, até o advento da Lei 9.250/95.

 

Até então, à míngua de disposição legal desse teor, era incabível a incidência de juros moratórios nos créditos a

serem utilizados na compensação tributária, mesmo porque não se poderia falar em mora da União no

cumprimento de prestação a seu cargo, porquanto a compensação, atendidos os requisitos legais, é faculdade

conferida ao contribuinte.

 

Todavia, a Lei 9.250/95, de 26 de dezembro de 1995, ao alterar a legislação do Imposto sobre a Renda das

Pessoas Físicas e dar outras providências, veio a prescrever, em seu artigo 39 que, "a partir de 1º de janeiro de

1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial

de Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data

do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente

ao mês em que estiver sendo efetuada."

 

Assim, os valores objeto de compensação serão acrescidos de juros moratórios, igualmente, pela taxa SELIC, nos

moldes do mencionado artigo 39, § 4º da Lei 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título

(artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1307687/RS, Rel. Min.

Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2012, DJe3 18.09.2012.

 

Cabível a incidência do artigo 170/A do Código Tributário Nacional, na esteira do posicionamento do Superior

Tribunal de Justiça, em relação ao qual guardo reservas. Confira-se:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORMA DE COMPENSAÇÃO DOS

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 11.457/07. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. ART. 170-A DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO ANTES DO

TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece da matéria que não foi analisada pela instância ordinária em face da inexistência do

necessário prequestionamento da questão suscitada, o que constitui obstáculo intransponível à sequência

recursal, ainda que opostos os embargos de declaração, nos termos da Súmula 211/STJ.

2. De acordo com entendimento firmado na Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.167.039/DF,

de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado em 2/9/10, processado sob o rito do art.

543-C do CPC, o disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de compensação de

crédito tributário, se aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a

partir de 11.1.2001, bem como às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente

recolhido.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1297215/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

21/06/2012, DJe 20/09/2012)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial

1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil

(recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a compensação de

créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas após 10.1.2001,
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mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1299470/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/03/2012, DJe 23/03/2012)

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE A HIPÓTESES DE INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO RECOLHIDO.

1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", vedação

que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1167039/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe

02/09/2010)

 

Por derradeiro, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

 

Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários pode adotar como base de cálculo o valor dado à causa ou à

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC (STJ: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel.

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel.

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004; REsp 1351655/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/12/2012, DJe 19/12/2012).

 

Isto posto, nos termos do artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO à

apelação.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007347-46.2001.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação, sob o rito ordinário (fls. 02/10), ajuizada por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E

ESTOFADOS FIRENZE LTDA., em face da UNIÃO, objetivando a repetição dos valores indevidamente

recolhidos a título de contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, à vista da inconstitucionalidade

dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, respeitado o prazo prescricional decenal monetariamente corrigidos com

aplicação da taxa SELIC a partir de janeiro de 1996. Para tanto requer, ainda, que seja considerado como base de

cálculo do tributo o faturamento do sexto mês anterior ao do fato gerador (artigo 6º, parágrafo único, da Lei

2001.61.06.007347-5/SP

APELANTE : IND/ E COM/ DE MOVEIS E ESTOFADOS FIRENZE LTDA

ADVOGADO : FABIANO SCHWARTZMANN FOZ e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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Complementar 7/70).

 

A ação foi proposta em 14 de setembro de 2001. Foi atribuída à causa do valor de R$ 2.131,14. À inicial foram

acostados os documentos de fls. 26/96, constando DARFs referentes a agosto de 1991 a setembro de 1995

 

A União apresentou contestação às fls. 186/191. Em síntese, sustentou a prescrição do direito de pleitear a

restituição dos valores recolhidos há mais de cinco anos contados da propositura da ação e, ao abordar a questão

da base de cálculo da contribuição ao PIS, requereu sua indexação ou correção monetária ante a inaplicabilidade

do artigo 6º, parágrafo único da LC 7/70.

 

A autora ofertou réplica às fls. 196/205, oportunidade em que impugnou a defesa da ré. 

 

Na sentença de fls. 206/210, o d. Juiz a quo julgou improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso IV,

do Código de Processo Civil, por entender caracterizada a prescrição qüinqüenal do direito da autora pleitear a

restituição dos valores recolhidos a maior, no período de janeiro de 1991 a setembro de 1995, referentes às

parcelas da contribuição ao PIS nos moldes dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. As custas foram fixadas na

forma da lei e a parte autora foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 500,00

(quinhentos reais). 

 

Inconformada, a autora interpôs recurso de apelação para reformar a r. sentença, repisando a tese formulada na

petição inicial, especialmente no que se refere ao prazo prescricional decenal para se pleitear a restituição dos

valores recolhidos a maior (fls. 213/228).

 

Com contra-razões (fls. 247/252), vieram os autos a esta E. Corte.

 

Em grau recursal, a C. Sexta Turma desta E. Corte negou provimento ao recurso de apelação, assentando que o

prazo prescricional de cinco anos conta-se da data do pagamento nos termos do artigo 168 do Código Tributário

(fls. 257/261).

 

A autora interpôs recurso especial (fls.265/274) sustentando que nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação o prazo prescricional para se pleitear a restituição/compensação se opera quando decorridos cinco

anos contados do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos a partir da homologação tácita ou expressa.

 

O Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial por adotar a tese dos "cinco mais cinco"

anos quanto a prescrição em matéria de tributos sujeitos a lançamento por homologação, determinando o retorno

dos autos ao Tribunal de origem para a continuidade no julgamento do feito (fls. 304/310).

 

Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal no RE 566.621/RS, foi julgado prejudicado o recurso extraordinário interposto pela União (fls.

376/408), nos termos do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Penal (fls. 481/482).

 

Certificado o trânsito em julgado desta decisão, voltaram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Inicialmente, tendo em vista que a matéria da prescrição foi examinada pelo Superior Tribunal de Justiça por

ocasião do julgamento do recurso especial, cumpre-se dar continuidade ao julgamento do feito, examinando as

demais questões de mérito suscitadas no recurso de apelação.

 

Nos termos do caput e §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal

de Justiça, saliento que o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar

provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado

ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.
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O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88

e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno,

julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994), com a posterior suspensão da eficácia dos referidos diplomas pelo

Senador Federal através da Resolução 49/95, teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS

disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996.

 

Assim sendo, o valor que deveria ter sido recolhido pelo contribuinte, considerada a inconstitucionalidade dos

decretos-leis, é aquele correspondente à alíquota aplicada sobre o faturamento de seis meses anteriores à

ocorrência do fato gerador - artigo 6º, parágrafo único da LC 7/70, com as alterações introduzidas pela Lei

Complementar 17/73 até fevereiro de 1996 e, posteriormente, as modificações implementadas pela Medida

Provisória 1.212/95 e reedições, convertida na Lei 9.715/98.

 

Nesse sentido, a Súmula 468 do Superior Tribunal de Justiça consolida a iterativa jurisprudência de ambas as

Turmas integrantes da E. 1ª Seção:

 

Súmula 468 - A base de cálculo do PIS, até a edição da MP 1.212/1995, era o faturamento ocorrido no sexto mês

anterior ao do fato gerador. 

A propósito, menciono os seguintes julgados:

 

TRIBUTÁRIO. PIS. LEI COMPLEMENTAR N. 7/70: LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO

DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. RESOLUÇÃO DO SENADO

FEDERAL 49/95. EFEITO REPRISTINATÓRIO. 

1. O Supremo Tribunal Federal possui o entendimento consolidado no sentido de que é legítima a cobrança da

contribuição ao PIS, na forma disciplinada pela Lei Complementar 07/70, no período compreendido entre a

declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis 2.445/88 e 2.449/88 e a entrada em vigor da MP 1.212/95.

Precedentes. 

2. A Resolução do Senado Federal 49/95, que conferiu efeitos erga omnes à decisão proferida no RE 148.754/RJ,

redator para o acórdão Min. Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ 04.03.1994, fez exsurgir a LC 07/70, numa

espécie de efeito repristinatório, de forma que tal norma voltasse a produzir seus efeitos. Precedente. 

3. Agravo regimental improvido. 

(AI 677191 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 08/06/2010, DJe-116 DIVULG

24-06-2010 PUBLIC 25-06-2010 EMENT VOL-02407-06 PP-01355 RTJ VOL-00214- PP-00577 LEXSTF v. 32,

n. 379, 2010, p. 80-84) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. LEI

COMPLEMENTAR 7/70: PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE OUTUBRO/95 E FEVEREIRO/96.

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA APÓS A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS

DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. AGRAVO IMPROVIDO. 

I - O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade

dos Decretos-Leis 2.445 e 2.449/1988 fez com que eles nunca houvessem alterado a Lei Complementar 7/70.

Assim, legítima a incidência da contribuição para o PIS, nos termos da Lei Complementar 07/1970, no período

entre os meses de outubro de 1995 a fevereiro de 1996. Precedentes. 

II - Agravo regimental improvido. 

(AI 806555 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-

020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-13 PP-03181 LEXSTF v. 33, n. 386, 2011, p.

80-90) 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A

OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e

2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI

9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis
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2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008.

(REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

TRIBUTÁRIO - PIS - SEMESTRALIDADE - BASE DE CÁLCULO - CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. O PIS semestral, estabelecido na LC 07/70, diferentemente do PIS REPIQUE - art. 3º, letra "a" da mesma lei -

tem como fato gerador o faturamento mensal. 

2. Em benefício do contribuinte, estabeleceu o legislador como base de cálculo, entendendo-se como tal a base

numérica sobre a qual incide a alíquota do tributo, o faturamento de seis meses anteriores à ocorrência do fato

gerador - art. 6º, parágrafo único da LC 07/70.

3. A incidência da correção monetária, segundo posição jurisprudencial, só pode ser calculada a partir do fato

gerador. 

4. Corrigir-se a base de cálculo do PIS é prática que não se alinha à previsão da lei e à posição da

jurisprudência. Recurso especial improvido.

(REsp. Nº 144.708 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 29.5.2001).

 

Encerrado o exame da questão de fundo, no que tange à correção monetária das importâncias recolhidas

indevidamente há de ser feita em consonância com a Resolução 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, na

esteira da jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 043055-0/SP, DJU de 02.9.94,

p.22798; AGA nº 0046806-SP, de 16.3.94, DJU de 18.4.94, p.08490).

 

Outrossim, cumpre tecer considerações acerca dos juros moratórios, tendo em vista a edição da Lei 9.250/95.

 

Penso que os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 161, CTN), são aplicáveis tão somente aos

valores cuja decisão tenha transitado em julgado até dezembro de 1995 e, a partir de 1º de janeiro de 1996,

incidem os juros equivalentes à taxa SELIC, como estabelecido no art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, excluindo-se a

aplicação de qualquer outro índice, seja a título de juros de mora ou de correção monetária.

 

Nesse sentido, registro julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO
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ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO .

JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de

1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."

(STJ - 1ª Seção, REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda, j. em 10.06.2009, Dje de 01.07.2009).

 

Cumpre ressaltar que nos EREsp 291.257/SC a mencionada Corte Superior manifestou-se expressamente acerca

da questão referente ao termo a quo da aplicação da Taxa SELIC na repetição de indébito, consoante verifica-se

da ementa abaixo transcrita:

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA

ACÓRDÃO DA 2ª TURMA QUE CONCLUIU PELA NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (LEI 9.250/95) EM

REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE AO pis . RECURSO PROVIDO

PARA MODIFICAR O ACÓRDÃO EMBARGADO.

1. O parágrafo 4º, do artigo 39, da Lei nº 9.250/95 dispõe que a compensação ou restituição será acrescida de

juros equivalentes à taxa SELIC, calculados a partir de 1º de janeiro de 1.996 até o mês anterior ao da

compensação ou restituição. A fortiori, os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a incidência de juros

de mora até a aplicação da TAXA SELIC. Consectariamente, os juros de mora devem ser aplicados no percentual

de 1% (um por cento) ao mês, com incidência a partir do trânsito em julgado da decisão. Todavia, os juros pela

taxa Selic devem incidir somente a partir de 1º/01/96. Decisão que ainda não transitou em julgado implica a

incidência, apenas, da taxa SELIC.

2. Destarte, a restituição a que se refere a Lei 9.250/95 não é senão a consequência do pedido de repetição .

3. Aliás, o próprio CTN no seu art. 167 que deu ensejo à Súmula 188 E. S.T.J. que versa o termo a quo dos juros

na repetição , refere-se à repetição do indébito como "restituição". Em assim sendo, impõe-se a higidez da novel

legislação (Lei 9.250/95) que é claríssima em seu § 4º, e que mantém-se em vigor até a sua declaração difusa ou

concentrada de inconstitucionalidade.

4. Deveras, aplicar a taxa SELIC para os créditos da Fazenda e inaplicá-la para as restituições viola o princípio

isonômico e o da legalidade, posto causar privilégio não previsto em lei.

5. O eventual confronto entre o CTN e a Lei 9.250/95 implica em manifestação de inconstitucionalidade

inexistente, por isso que, vetar a Taxa SELIC implica em negar vigência à lei, vício in judicando que ao STJ cabe

coibir.

6. É assente nas Turmas de Direito Público, com ressalvas minoritárias, que na repetição do indébito , os juros

SELIC são contados a partir da data da entrada em vigor da lei que determinou a sua incidência do campo

tributário (art. 39, parágrafo 4º, da Lei 9.250/95).

7. Deveras, a imputação de juros em débitos tributários ou em créditos da mesma origem prescinde de lei

complementar para instituí-la, conforme resta evidente do art. 146, III, da CF, ressoando a fixação dos juros

como intervenção estatal no domínio econômico.

8. Sedimentou-se, assim, a tese vencedora de que o termo a quo para a aplicação da taxa de juros SELIC em

repetição de indébito é a data da entrada em vigor da lei que determinou a sua incidência no campo tributário,

consoante dispõe o art. 39, parágrafo 4º, da lei 9.250/95.

9. Embargos de divergência acolhidos."

(STJ, 1ª Seção, EREsp 291.257/SC, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 14.05.2003, DJ de 06.09.2004, p. 157).

 

Por derradeiro, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

 

Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários pode adotar como base de cálculo o valor dado à causa ou à

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC (STJ: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel.
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Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel.

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004; REsp 1351655/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/12/2012, DJe 19/12/2012).

 

Isto posto, nos termos do artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação cautelar, ajuizada por MOURAN ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., contra a

UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando ser desobrigada de pagar à Ré contribuição ao PIS

sobre a receita proveniente de aluguéis de imóveis próprios, com relação a parcelas vencidas e vincendas, e que a

Ré se abstenha de adotar qualquer tendente a restringir, diminuir, ou limitar direitos da Autora decorrentes da

concessão de tal medida (fls. 02/35).

Sustenta, em síntese, estar sendo obrigada ao recolhimento do PIS desde 1º de outubro de 1995, nos moldes da

Medida Provisória n. 1.212/95, diploma normativo ilegítimo para constituir ou aumentar tributo, por ofensa aos

princípios da segurança jurídica, da legalidade estrita, da irretroatividade e da anterioridade da lei tributária, e da

competência tributária, bem como dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência da medida provisória.

Aduz não estar contido, o recebimento de aluguéis de imóveis próprios, no conceito de faturamento, porquanto

não constitui venda de mercadorias nem prestação de serviços.

A liminar pleiteada foi parcialmente concedida, apenas para determinar à Autora que recolha o PIS nos termos da

Lei Complementar n. 07/70 (fl. 59).

O MM. Juízo a quo confirmou a liminar e julgou parcialmente procedente o pedido, para autorizar que o

pagamento das contribuições ao PIS seja efetuado com base na Lei Complementar n. 07/70, bem como a

conversão dos depósitos realizados nos autos, exatamente com estes parâmetros, em renda da Ré, condenando a

Autora em metade das custas judiciais, e cada parte arcando com os próprios honorários advocatícios, face à

sucumbência recíproca (fls. 78/81).

Sentença submetida ao reexame necessário.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a esta Corte.

A Sexta Turma desta Corte, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial (fls. 102/106).

A União Federal interpôs, tempestivamente, recurso especial, pugnando pela reforma do acórdão proferido, com o

conhecimento da remessa oficial (fls. 110/115).
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Com contrarrazões (fls. 126/128), subiram os autos ao Superior Tribunal de Justiça (fls.131/132).

O Excelentíssimo Senhor Relator do recurso especial, em decisão monocrática, deu-lhe provimento, determinando

o retorno dos autos a esta Corte, para apreciação do reexame necessário (fls. 143/150 e 160/165).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Tendo em vista que o processo cautelar tem por finalidade garantir a eficácia da prestação jurisdicional pretendida

no processo principal, sua utilidade não se sustenta em face da solução da lide que o originou.

Nesse sentido, o julgamento simultâneo da ação principal, Processo n. 2002.03.99.043852-7, enseja carência

superveniente de interesse processual, porquanto em razão de sua natureza instrumental, o vínculo que deve existir

com o feito principal passa a não mais subsistir, tornando-se, injustificada, a sobrevivência da medida

acautelatória.

Assim, considerando que a solução da lide originária faz esvaziar o conteúdo da pretensão cautelar, resta

prejudicada a apreciação da matéria submetida a esta Corte.

Destaco, a propósito, julgamento proferido pela 2ª Turma do Egrégio Superior Tribunal Justiça, em acórdão assim

ementado:

 

"PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPC. LEI N.

8.200/91, ART. 3º, I, DO DECRETO N. 332/91. DEVOLUÇÃO ESCALONADA. POSSIBILIDADE. AÇÃO

PRINCIPAL JULGADA. PERDA DO OBJETO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.

1. Julgada a ação principal, desaparece o interesse jurídico posto em ação cautelar cujo fim, na espécie, é

assegurar, à Recorrida, o direito à compensação imediata do excesso recolhido aos cofres públicos a título de

parcela de correção monetária das demonstrações financeiras em virtude da diferença verificada no ano-base de

1990 entre a variação do IPC e do BTNF, até que haja manifestação nos autos da ação principal. Em razão

disso, emerge a falta de objeto para o recurso especial interposto na via cautelar.

2. Recurso especial não conhecido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 251.172-RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 17.11.2005, DJ de 13.03.2006, p.

234).

 

Desse modo, a sentença merece ser reformada, para extinguir o feito, sem apreciação do mérito, nos termos do art.

267, inciso VI, em razão da carência superveniente do interesse processual.

Por fim, de rigor a transferência do depósito efetuado nos presentes autos para os da ação principal de n.

2002.03.99.043852-7, à ordem e disposição do juízo de origem, para que sejam destinados de acordo com a

decisão definitiva a ser proferida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À REMESSA

OFICIAL, para extinguir o feito, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, em razão da

carência superveniente do interesse processual.

Decorrido o prazo legal, sem interposição de recurso, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se. [Tab]

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00009 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0039093-23.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

2002.03.99.043852-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

PARTE AUTORA : MOURAN ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1184/2123



 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por MOURAN ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., contra

a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando ver declarada a inexistência de relação jurídico-

tributária que obrigue a Autora a pagar à Ré contribuição ao PIS sobre a receita proveniente de aluguéis de

imóveis próprios, sendo autorizada definitivamente a não recolher tal contribuição, com o levantamento dos

depósitos realizados na ação cautelar em apenso (fls. 02/44).

Sustenta, em síntese, estar sendo obrigada ao recolhimento do PIS desde 1º de outubro de 1995, nos moldes da

Medida Provisória n. 1.212/95, diploma normativo ilegítimo para constituir ou aumentar tributo, por ofensa aos

princípios da segurança jurídica, da legalidade estrita, da irretroatividade e da anterioridade da lei tributária, e da

competência tributária, bem como dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência da medida provisória.

Aduz não estar contido, o recebimento de aluguéis de imóveis próprios, no conceito de faturamento, porquanto

não constitui venda de mercadorias nem prestação de serviços.

O MM. Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para autorizar o recolhimento do PIS, pela Autora, a

partir da vigência da Medida Provisória n. 1.212/95, com base nos critérios da Lei Complementar n. 07/70,

afastados os parâmetros daquela medida provisória e suas reedições, durante sua vigência, condenando a Autora

em metade das custas judiciais, e cada parte arcando com os próprios honorários advocatícios, face à sucumbência

recíproca (fls. 108/112).

Sentença submetida ao reexame necessário.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a esta Corte.

A Sexta Turma desta Corte, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial (fls. 134/138).

A União Federal interpôs, tempestivamente, recurso especial, pugnando pela reforma do acórdão proferido, com o

conhecimento da remessa oficial (fls. 142/147).

Com contrarrazões (fls. 158/160), subiram os autos ao Superior Tribunal de Justiça (fls.163/164).

O Excelentíssimo Senhor Relator do recurso especial, em decisão monocrática, deu-lhe provimento, determinando

o retorno dos autos a esta Corte, para apreciação do reexame necessário (fls. 170/176).

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, verifico que o pleito da Autora referente à exoneração da exigência da contribuição ao PIS, incidente

sobre a receita proveniente da locação de bens próprios, por não constituir faturamento, tampouco por não

representar comercialização de mercadorias nem prestação de serviços de qualquer natureza, não merece acolhida,

uma vez que as receitas decorrentes de atividade de comercialização e de locação de bens imóveis, integram o

faturamento da empresa, sujeitando-se, portanto, à incidência das aludidas contribuições.

De fato, o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de

mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades

empresariais (c.f. STF, 2ª T., RE n. 371.258, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 03.10.06, DJ 27.10.2006).

Nesse sentido, registro a orientação firmada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n.

929.521/SP, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito previsto no art. 543-C, do Código de Processo Civil,

in verbis:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. COFINS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO

ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre as receitas provenientes das

operações de locação de bens móveis, uma vez que "o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária

envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas

oriundas do exercício das atividades empresariais " (Precedente do STF que versou sobre receitas decorrentes da

locação de bens imóveis: RE 371.258 AgR, Relator(a): Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, julgado em

03.10.2006, DJ 27.10.2006). Precedentes das Turmas de Direito Público do STJ acerca de receitas decorrentes

da locação de bens móveis: AgRg no Ag 1.136.371/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado

em 04.08.2009, DJe 27.08.2009; AgRg no Ag 1.067.748/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
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Turma, julgado em 19.05.2009, DJe 01.06.2009; REsp 1.010.388/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, julgado em 03.02.2009, DJe 11.02.2009; e AgRg no Ag 846.958/MG, Rel. Ministra Denise

Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.06.2007, DJ 29.06.2007.

2. Deveras, "a base de incidência da COFINS é o faturamento, assim entendido o conjunto de receitas

decorrentes da execução da atividade empresarial e (b) no conceito de mercadoria da LC 70/91 estão

compreendidos até mesmo os bens imóveis, com mais razão se há de reconhecer a sujeição das receitas auferidas

com a operações de locação de bens móveis à mencionada contribuição" (REsp 1.010.388/PR, Rel. Ministro

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 03.02.2009, DJe 11.02.2009; e EDcl no REsp 534.190/PR,

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 19.08.2004, DJ 06.09.2004).

3. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta engloba as receitas advindas das operações de

locação de bens móveis, que constituem resultado mesmo da atividade econômica empreendida pela empresa.

4. O artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de

forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um

a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para

embasar a decisão.

5. A ofensa a princípios e preceitos da Carta Magna não é passível de apreciação em sede de recurso especial.

6. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados obsta o conhecimento do recurso especial pela

alínea "c", do permissivo constitucional.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo

543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de verbete sumular".

(REsp n. 929521/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, DJe 13.12.09).

 

Com efeito, a Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS,

destinado a promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de

cálculo o seu faturamento (art. 3º).

Posteriormente, o Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta

contribuição para a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V). Por sua vez, o

Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado.

Reconhecida a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88, pelo Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE 148.754-2-RJ e Resolução do Senado Federal n. 49/95), a sistemática adotada, a partir de então, foi a

da Lei Complementar n. 7/70 e alterações posteriores, até a edição da Medida Provisória n. 1.212/15, a qual, após

sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 9.715, de 25 de novembro de 1998.

Segundo o aludido diploma, a base de cálculo da contribuição ao PIS é o faturamento do mês (art. 2º, I), definido

como a receita bruta, proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços

prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia (art. 3º, caput).

Ressalte-se, por oportuno, que Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN nº 1.417-0, reconheceu a

constitucionalidade da Medida Provisória nº 1.212/95 e reedições posteriores, convertida na Lei nº 9.715/98,

exceto em relação ao art. 18, por violação ao princípio da irretroatividade das leis.

De outro lado, atendendo ao comando previsto no art. 195, I, da Constituição da República, veio a LC n. 70/91

instituir contribuição para o financiamento da seguridade social tendo por base de cálculo o faturamento, assim

considerado "a receita bruta das vendas de mercadorias, mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza"

(art. 2°).

A Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998, por sua vez, ao alterar a legislação tributária federal, veio modificar a

base de cálculo dessas contribuições, ao prescrever que o faturamento corresponde "à receita bruta da pessoa

jurídica" (arts. 2º e 3º, § 1°).

Somente em 15 de dezembro de 1998 foi publicada a Emenda Constitucional nº 20, que, dando nova redação ao

inciso I, do art. 195, prevê que a contribuição dos empregadores para o financiamento da seguridade social, pode

ter por base de cálculo, dentre outras, a "receita ou o faturamento" (art. 195, inciso I, alínea "b").

Delineado o quadro constitucional aplicável à hipótese, infere-se que a previsão outorgada, no sentido de

possibilitar a instituição de contribuição social sobre o faturamento, não implica a permissão de tributação de

outras receitas, senão daquelas expressamente indicadas pelo poder constituinte.

Outrossim, impende ressaltar que a legislação tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de

institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente para definir ou delimitar

competências tributárias, sob pena de violação ao princípio da tipicidade tributária (art. 110, do Código Tributário

Nacional).

Ocorre que tal modificação da base de cálculo da COFINS e da contribuição ao PIS, pela Lei n. 9.718/98, foi

promovida antes de a Emenda Constitucional n. 20/98 autorizar a possibilidade de a receita da empresa ser

utilizada para esse fim.

Resta, nesse momento, estabelecer a devida distinção entre faturamento e receita bruta, conceitos que não
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guardam sinonímia. Com efeito, faturamento representa o ingresso de receitas oriundas da venda bens e da

prestação de serviços. Já a receita bruta, além de abranger o faturamento, envolve todas as receitas não

operacionais da pessoa jurídica, tais como aluguéis, juros, correção monetária e dividendos.

Portanto, à evidência, o conceito de receita bruta é mais abrangente que o de faturamento.

A propósito, o Egrégio Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento, segundo o qual, em se tratando de

contribuições sociais, a expressão "receita bruta" há de ser compreendida como "faturamento" (STF, Primeira

Turma, RE 167966/MG, Rel. Ministro Moreira Alves, j. em 13.09.94, DJ de 09.06.95, p. 17258).

Se fosse possível inserir no conceito de faturamento todas as receitas da pessoa jurídica, não haveria razão para a

edição da EC n. 20/98, a qual, ao modificar a redação do art. 195, I, da Constituição Federal, outorgou nova

competência à União para, a partir de sua vigência, autorizá-la a instituir contribuições sociais sobre o lucro ou

receita.

Desse modo, o § 1°, do art. 3º, da Lei 9.718/98, reveste-se de inconstitucionalidade, reconhecida pelo Excelso

Pretório, no julgamento do RE 346084/PR, ocorrido em 09.11.05, sob o fundamento de que o dispositivo em

comento, ao ampliar o conceito de receita bruta para toda e qualquer receita, violou a noção de faturamento,

prevista no art. 195, I, da Constituição da República, na sua redação original, que equivaleria ao de receita bruta

das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza.

Aliás, cumpre assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão feral

da questão constitucional, para reafirmar o entendimento no sentido da inconstitucionalidade do §1º, do art. 3º, da

Lei n. 9.718/98, no julgamento do leading case RE 585235 RG-QO, de relatoria do Min. Cezar Peluso, j.

10.09.08, DJe 28.11.08.

Um último ponto merece ser destacado. A Emenda Constitucional n. 20/98, conquanto tenha alterado a redação do

art. 195, I, da Carta Magna, outorgando competência à União para instituir contribuições sociais sobre as receitas,

não tem o condão de convalidar a Lei n. 9.718/98.

Nesse sentido, é o entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal e da Sexta Turma desta Corte:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PIS - BASE DE CÁLCULO - LEI Nº 9.718/98 (ART. 3º) - DECLARAÇÃO

INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DESSE PRECEITO LEGAL (RE 357.950/RS, REL. MIN.

MARCO AURÉLIO) - CONFIRMAÇÃO, NO ENTANTO, DA VALIDADE JURÍDICO- -CONSTITUCIONAL DAS

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI Nº 9.715/98 - PRECEDENTE DO PLENÁRIO (RE 390.840/MG, REL. MIN.

MARCO AURÉLIO) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO".

2ª T., RE 578708 AgR / SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 23.09.08, DJ 13.11.08

"TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - LEI 9.718/98 - BASE DE CÁLCULO - PRECEDENTE DO E. STF -

MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA - POSSIBILIDADE. 1. O Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, por

unanimidade, conheceu do recurso extraordinário nº 357.950/RS e, por maioria, deu-lhe provimento, em parte,

para declarar a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, entendimento assentado, que adoto

nos estritos limites da decisão proferida. 2. Subsiste a obrigação nos moldes previstos nas Leis Complementares

nºs 07/70 e 70/91 e legislação superveniente não abrangida pela decisão do C. STF, em particular as Leis nºs

9.715/98, 10.637/02 e 10.833/03. 3. Passíveis de alteração por lei ordinária as normas veiculadas pelas Leis

Complementares nºs 07/70 e 70/91, sem que isto implique em ofensa ao princípio da hierarquia das leis, não

podendo por esta razão ser acoimado de inconstitucional o art. 8º da Lei n.º 9.718/98. 4. Precedentes do C.

Supremo Tribunal Federal. Orientação adotada pela Sexta Turma desta Corte Regional". 

(AMS n. 227305, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 20.08.2009 , DJF3 28.09.09, p. 146).

 

Outrossim, o Senado Federal, mediante a Resolução n. 10/2005, suspendeu a execução da disposição contida no

art. 15, da Medida Provisória nº 1.212/95 - "aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de outubro

de 1995", o qual foi convertido no art. 18 da Lei n. 9.715/98, que fixou sua vigência retroativa a 01.10.95,

somente se aplicando a fatos geradores ocorridos a partir de 01.03.96.

Atribuiu-se, assim, eficácia erga omnes à decisão proferida pelo Excelso Pretório, no julgamento da ADIN nº

1.417-0/DF, em respeito à irretroatividade e à anterioridade nonagesimal.

Desse modo, a sistemática a ser adotada é a da Lei Complementar n. 7/70, com as alterações introduzidas pela Lei

Complementar n. 17/73 até fevereiro de 1996 e, posteriormente, as modificações implementadas pela Medida

Provisória nº 1.212/95 e reedições, convertida na Lei n. 9.715/98.

1. RECURSO. Agravo de instrumento. Admissibilidade. Ausência de peça obrigatória. Comprovação.

Reconsideração. Demonstrada a presença da peça obrigatória, deve ser reapreciado o recurso. 2. Recurso. PIS.

Medida Provisória. Majoração. Constitucionalidade. Não há qualquer vício de inconstitucionalidade na

majoração da contribuição para o PIS mediante a edição de medida provisória. 3. Recurso. Medida Provisória.

Reedições. Anterioridade nonagesimal. Fluência a partir da última medida provisória. Não perde eficácia a

Medida Provisória com força de lei, não apreciada pelo Congresso Nacional, mas reeditada, dentro do prazo de

sua vigência, por outra do mesmo gênero. Nesse caso, o prazo nonagesimal começa a fluir a partir da edição da

primeira Medida.

(2ª T., AI 623157/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 25.08.09, DJe 08.10.09).
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No mesmo sentido, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos

do recurso representativo da controvérsia:

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO

NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO

DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO

ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA

VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

 

Desse modo, a sentença merece ser reformada em parte, para autorizar o recolhimento do PIS, pela Autora, com

base nos critérios da Lei Complementar n. 07/70, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n. 17/73,

de outubro de 1995 até fevereiro de 1996 e, a partir de então, com as modificações implementadas pela Medida

Provisória n. 1.212/95 e reedições, convertida na Lei n. 9.715/98.

Por fim, merece ser mantida a sentença no que tange à condenação em honorários advocatícios e custas

processuais, ante a sucumbência recíproca, nos termos do art. 21, caput, do Código de Processo Civil.

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À

REMESSA OFICIAL, apenas para autorizar o recolhimento do PIS, pela Autora, com base nos critérios da Lei
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Complementar n. 07/70, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n. 17/73, de outubro de 1995 até

fevereiro de 1996 e, a partir de então, com as modificações implementadas pela Medida Provisória n. 1.212/95 e

reedições, convertida na Lei n. 9.715/98.

Providencie-se cópia desta decisão para juntada nos autos da Ação Cautelar n. 0043851-66.2002.4.03.0399,

apensa a estes autos.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001676-26.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária ajuizada em 24/01/2002, por FORMTAP INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, contra a

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS, objetivando que os valores pagos a título de

empréstimo compulsório incidente sobre energia elétrica sejam corrigidos monetariamente desde a data de cada

recolhimento até o efetivo reembolso, que os juros remuneratório de 6% (seis por cento) ao ano sejam aplicados

sobre o valor corretamente corrigidos, desde a data de cada recolhimento até o efetivo pagamento, bem como que

o valor de cada ação preferencial corresponda ao valor de mercado da mesma, na data da conversão, com a

consequente emissão de ações correspondentes à diferença resultante (fls. 02/07).

Acompanharam a inicial os documentos de fls. 08/24.

A ELETROBRÁS apresentou contestação (fls.53/87), que veio acompanhada dos documentos de fls. 88/230, e a

Autora apresentou réplica (fls. 235/237).

Instado para tanto (fl. 238, 255 e 271), a Autora apresentou os documentos de fls. 250/254, bem como comunicou

o recolhimento da diferença de custas, em razão da alteração do valor dado à causa para R$ 383.076,00 (trezentos

e oitenta e três mil e setenta e seis reais) (fls. 265/267).

O MM. Juízo a quo acolheu a preliminar arguida pela ELETROBRÁS e determinou a citação da União Federal

(Fazenda Nacional) (fls. 296/297).

A União apresentou contestação (fls. 304/319), e foram trasladados os documentos de fls. 323/530, nos termos do

determinado nas decisões de fls. 251 e 320.

A Autora apresentou sua réplica (fls. 538/567) e o MM. Juízo a quo reconheceu a prescrição da pretensão relativa

aos créditos correspondentes aos recolhimentos realizados anteriormente a 1987 e julgou parcialmente

procedentes os pedidos e condenou as Rés a aplicarem a correção monetária medida pelos índices oficiais de

inflação, sobre os valores recolhidos pela Autora, a título de empréstimo compulsório de energia elétrica, desde a

data dos pagamentos das faturas, até o resgate ou conversão em ações, acrescidos de juros remuneratórios de 6%

(seis por cento) ao ano sobre as diferenças, descontando-se os valores pagos pela ELETROBRÁS. Fixou

honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído á causa, que se compensarão,

nos termos do disposto no art. 21, do Código de Processo Civil (fls. 577/588).

Sentença submetida ao reexame necessário.

A ELETROBRÁS opôs embargos de declaração (fls. 597/599), que restaram acolhidos, para o fim de suprir a

omissão e explicitar que os índices oficiais mencionados na sentença, serão aqueles constantes no Manual de

2002.61.00.001676-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : FORMTAP IND/ E COM/ S/A

ADVOGADO : GUSTAVO DAUAR e outro

APELANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SILVIA FEOLA LENCIONI e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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Orientação e Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado em 03/07/2001, conforme prevê o art.

454, do Provimento 64/05 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (fls. 601/603).

A Autora opôs embargos de declaração (fls. 606/610), que restaram acolhidos, para sanar os vícios apontados e

explicitar que os índices oficiais mencionados na sentença (fls. 577/588 e 601/603), serão aqueles constantes no

Manual de Orientação e Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado em 02/07/2007 pela Resolução

561, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, ou outro que venha a substituí-lo, sendo devida até a

data da conversão em ações, bem como para que incidam juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, a partir

da citação (fls. 612/614).

A ELETROBRÁS interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pleiteando a reforma da sentença, para que seja

reconhecida a prescrição em relação a todo o pedido ou, para que ele seja julgado improcedente e, ainda, para que

a Autora seja condenada ao pagamento de custas e honorários advocatícios, na medida em que decaiu da maior

parte do pedido (fls. 618/643 e 646/672).

A Autora também interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo a reforma parcial da sentença, para

que seja declarado o direito à correção monetária dos valores recolhidos de empréstimo compulsório de energia

elétrica, qual seja, de janeiro de 1977 a janeiro de 1994 (fls. 676/687).

A União também, interpôs, tempestivamente recurso de apelação pleiteando a reforma da sentença (fls. 771/779).

Com contrarrazões (fls. 695/708, 711/760, 765/769 e 785/827), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Por outro lado, dispõe o art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, que o processo será extinto, sem

resolução de mérito, quando não concorrer quaisquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a

legitimidade das partes e o interesse processual.

Consoante o magistério de Nélson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, "existe interesse processual quando a

parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode

trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático" (Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante, 9ª ed., nota 16 ao art. 267, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 504)

Ainda, os dizeres de Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, "não se exercita a jurisdição para responder

questões abstratas ou puramente teóricas" (Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, 40ª ed.,

nota 4 ao art. 3º, Editora Saraiva, 2008, p. 118, destaques meus).

Ademais, cumpre assinalar que a ação visando a obtenção da correção monetária e respectivos juros sobre valores

recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica está sujeita a prazo prescricional.

De fato, ante o inadimplemento total da obrigação pela ELETROBRÁS, ocorreu a violação do direito do

consumidor e, portanto, indispensável a intervenção do Poder Judiciário para a satisfação desse direito.

Com efeito, o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos, consoante o estabelecido no art. 1º, do Decreto n.

20.910/32, contados da ocorrência da lesão, assim considerada a data em que, ao cumprir a obrigação imposta

pelo art. 2º, do Decreto-lei n. 1.512/76, a ELETROBRÁS realizou, em cada exercício, créditos de correção

monetária em valores inferiores aos devidos e, por conseguinte, pagou anualmente juros também insuficientes.

Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a violação do direito dá-se de forma contínua, renovando-se o prazo

prescricional em cada prestação periódica não-cumprida, de modo que cada uma pode ser fulminada isoladamente

pelo decurso do tempo, sem, no entanto, prejudicar as posteriores.

Quanto à correção monetária incidente sobre o principal e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de

correção monetária, observo, contudo, que o termo inicial da prescrição corresponde ao momento do pagamento,

seja no vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória), através do resgate, ou antecipadamente,

mediante a conversão dos créditos em ações.

Isso porque, embora fosse possível quantificar o crédito reconhecido pela ELETROBRÁS ou mesmo que o credor

tivesse acesso ao registro contábil da empresa, ou, ainda, que cada contribuinte, identificado por CICE, tenha

recebido anualmente extrato demonstrativo da posição de seus créditos, entendo que havia uma mera expectativa

de que o seu direito fosse lesado.

Outrossim, cumpre esclarecer que não corre prescrição pendendo condição suspensiva, nos termos do art. 199, do

Código Civil.

Ademais, o art. 3º, do Decreto-lei n. 1.512/76, ao permitir o pagamento antecipado do empréstimo compulsório

com a conversão em participação acionária, determinou que a ELETROBRÁS emitisse ações preferenciais

nominativas, estabelecendo procedimentos a serem observados quando do recebimento dos certificados. Dentre

eles, foi prevista a entrega dos títulos ao credor, como mero instrumento de prova da condição de acionista, sendo

irrelevante para fins de verificação do momento em que ocorre o pagamento, ou seja, efetiva conversão.

Sendo assim, considerando que a restituição do empréstimo compulsório deu-se em forma de conversão dos

créditos em ações de companhia, a prescrição teve início na data em que a Assembléia Geral Extraordinária
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homologou a conversão, a saber: 1ª conversão em 20/04/1988 (72ª AGE); 2ª conversão em 26/04/1990 (82ª AGE)

e 3ª conversão em 30/06/2005 (143ª AGE).

Por outro lado, para fins de contagem do prazo prescricional, é preciso assinalar ser irrelevante a notificação ou

não do contribuinte sobre a antecipação do pagamento em razão do que foi decidido nas Assembléias Gerais,

porquanto não se exige do titular do direito o conhecimento da lesão.

Ora, é evidente que, não tendo mais sido creditados nas contas de energia elétrica os juros de 6% (seis por cento)

ao ano, caberia ao contribuinte buscar informações junto à Eletrobrás, momento em que certamente seria

cientificado a respeito da referida conversão.

Do mesmo modo, para fins de fixação do termo a quo da prescrição, é também irrelevante o fato de algumas ações

terem sido gravadas com cláusula de inalienabilidade, na medida em que tal gravame não impedia o

questionamento, pelo contribuinte, dos valores restituídos através da conversão.

De outra parte, no que se refere aos juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano, entendo deva incidir sobre

a diferença de correção monetária sobre o principal, reconhecida judicialmente. E isso porque tais juros são mero

reflexo da correção monetária não aplicada pela ELETROBRÁS. Assim, a prescrição do direito do contribuinte de

reclamar as diferenças de correção monetária sobre o principal (bem como dos juros remuneratórios incidentes

sobre essa base de cálculo) começa a fluir da data do efetivo pagamento, seja ele depois de vencido o prazo para

resgate, seja antecipadamente, com a conversão dos créditos em ações, o que se dá, como visto, com a AGE que

homologou a conversão.

Na hipótese dos autos a Autora pretende objetivando que os valores pagos a título de empréstimo compulsório

incidente sobre energia elétrica, no período de janeiro de 1977 a janeiro de 1994, sejam corrigidos

monetariamente desde a data de cada recolhimento até o efetivo reembolso, que os juros remuneratórios de 6%

(seis por cento) ao ano sejam aplicados sobre o valor corretamente corrigidos, desde a data de cada recolhimento

até o efetivo pagamento, bem como que o valor de cada ação preferencial corresponda ao valor de mercado da

mesma, na data da conversão, com a consequente emissão de ações correspondentes à diferença resultante.

Cumpre observar que a presente demanda foi ajuizada em 24/01/2002, momento em que já se encontravam

atingidas pela prescrição, as pretensões relativas à correção monetária dos créditos constituídos entre outubro e

dezembro de 1985 na medida em que foram convertidos em ações na 72ª AGE, que ocorreu em 20/04/1988 (data

da 1ª conversão), e entre janeiro de 1986 a dezembro de 1987 na medida em que foram convertidos em ações na

82ª AGE, que ocorreu em 26/04/1990 (data da 2ª conversão), como bem observado pelo MM. Juízo a quo.

Ademais, a Autora ainda não tinha interesse processual, no que tange aos créditos constituídos no período

compreendido entre janeiro de 1988 a dezembro de 1993, na medida em que foram convertidos em ações na 143ª

AGE, que ocorreu apenas em 30/06/2005 (data da 3ª conversão), momento em que foi homologada a proposta da

administração para conversão de créditos do empréstimo compulsório constituídos nos anos de 1988 a 2004, feita

na 142ª AGE, ocorrida em 28/04/2005.

Nesse sentido, registro o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

recurso representativo de controvérsia, sujeito ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil:

 

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA - RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE - INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE -

PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS REMUNERATÓRIOS -

JUROS MORATÓRIOS - TAXA SELIC.

(...)

1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR

PATRIMONIAL DA AÇÃO:

1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa

disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de diversos

fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. Legalidade do procedimento adotado pela

Eletrobrás reconhecida pela CVM.

1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 1.512/76, independentemente da

anuência dos credores.

2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:

2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena (integral), não

havendo motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° dia do

ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual

previsto no art. 3° da mesma lei.

2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o

que não importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64.

2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12

do ano anterior à conversão e a data da assembléia de homologação.
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3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:

Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento em

julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano

anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. Entendimento não aplicado no caso concreto

por ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros

de 6% ao ano a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do

Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA:

São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção

monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do

recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na

forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu

em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

5. PRESCRIÇÃO:

5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros

remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.

5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão

(actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a

partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do direito. Assim:

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2°

do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano

vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o

pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica;

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e dos juros remuneratórios

dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do

empréstimo em valor "a menor".

Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a

prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber:

a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 30/06/2005 -

com a 143ª AGE - 3ª conversão.

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA:

6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a

contar da data em que deveriam ter sido pagos:

a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a menor sobre empréstimo

compulsório, e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a

partir da data da correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações;

b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir do mês

de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos.

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo

dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86),

26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87%

(maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20%

(outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e

11,79% (março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte interessada.

6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo

pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação:

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;

b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de

impostos devidos à Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o

dispositivo é a taxa SELIC.

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros

de mora e atualização monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora.

Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus.

8. EM RESUMO:

Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o

direito às seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, basicamente:

a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);

b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);

c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária desde a

data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3).
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9. CONCLUSÃO

Recursos especiais da Fazenda Nacional não conhecidos. Recurso especial da ELETROBRÁS conhecido em parte

e parcialmente provido. Recurso de fls. 416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 607/623 da parte

autora conhecido, mas não provido".

(REsp 1003955/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

No mesmo sentido: REsp 1028592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

Assim, de rigor a reforma da sentença, para reconhecer a ausência de interesse processual, no que tange créditos

constituídos no período compreendido entre 1988 e 2004 e, em relação a esta parte do pedido, declarar extinto o

processo, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Por fim, consoante o entendimento da 6ª Turma desta Corte, para as ações declaratórias em geral (v.g. AC n.

0061914-55.1995.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.09.10, v.u., DJF3 08.10.10, p. 1114), a Autora

deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios, à luz do § 4°, do art. 20, do CPC, no importe de R$

20.000,00 (vinte mil reais), atualizados, a partir do presente julgamento, em consonância com a Resolução n.

134/2010, do Conselho da Justiça Federal, a serem rateados entre as Corrés. 

Isto posto, nos termos do disposto no art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e da Súmula n.

253/STJ, DOU PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL para reformar a sentença, tão somente

para reconhecer a ausência de interesse processual da Autora, no que tange créditos constituídos no período

compreendido entre 1988 e 2004 e, em relação a esta parte do pedido, DECLARAR EXTINTO O PROCESSO,

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no art. 267, VI, do referido codex, bem como para

CONDENAR a Autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

devidamente atualizados, a serem rateado entre as Corres e, por conseguinte, NEGO SEGUIMENTO ÀS

APELAÇÕES, porquanto manifestamente improcedentes e prejudicadas.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001255-12.2002.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação proposta por TATIELI PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA., sob o rito ordinário, com

pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração incidental da inconstitucionalidade da contribuição ao PIS,

na forma preconizada pelos Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88 e da Medida Provisória n. 1.212/95 e reedições,

bem como o reconhecimento do direito à compensação das quantias pagas a esse título, até entrada em vigor da

Lei n. 9.715/98, com parcelas de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a prescrição

decenal, acrescidas de correção monetária e de juros de mora de 1% ao mês (fls. 02/35).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 36/83.

A antecipação de tutela foi indeferida (fls. 86/87).

O pedido foi julgado parcialmente procedente para reconhecer o direito à compensação dos valores indevidamente

recolhidos a título de contribuição ao PIS, em relação às contribuições recolhidas até 28.02.97, nos termos dos

Decretos-leis ns. 2.445/88 e 2.449/88 e da Medida Provisória n. 1.212/95 e reedições, com as parcelas vincendas

de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de

correção monetária conforme a UFIR, juros de mora pela Taxa SELIC, das custas processuais e dos honorários

2002.61.08.001255-1/SP

APELANTE : TATIELI PAPELARIA E INFORMATICA LTDA

ADVOGADO : FERNANDA CABELLO DA SILVA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP
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advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa (fls. 165/176).

A Autora interpôs, tempestivamente, o recurso de apelação, postulando a reforma da sentença para que seja

reconhecida a prescrição decenal (fls. 181/192).

A União, por sua vez, sustenta a exigibilidade da contribuição ao PIS, nos termos da Medida Provisória n.

1.212/95 e sucessivas reedições e a impossibilidade da compensação. Requer a exclusão dos juros de mora e dos

honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca (fls. 212/226).

Suscita, ainda, o prequestionamento legal para a interposição dos recursos cabíveis à espécie.

Com contrarrazões (fls. 203/210 e 233/246), subiram os autos a esta Corte.

Em grau recursal a Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação da União e à remessa oficial e

negou provimento à apelação da Autora (fls. 257/266).

Interposto recurso especial pela Autora (fls. 272/285), o Egrégio Superior Tribunal de Justiça deu-lhe provimento,

para "determinar que a prescrição qüinqüenal seja contada a partir da homologação (tácita ou expressa) pela

Autoridade Fazendária, em conformidade com a tese dos 'cinco mais cinco'" (fls. 328/329).

Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal

Federal no RE n. 566.621/RS, foi julgado prejudicado o recurso extraordinário interposto pela União (fls.

357/393), nos termos do art. 543-B, § 3º, do mencionado diploma processual (fl. 443).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Anoto, outrossim, que, conforme decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso

especial, resta prejudicada a apreciação da ocorrência de prescrição (fls. 328/329).

A Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS, destinado a

promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de cálculo o seu

faturamento (art. 3º).

O Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta contribuição para

a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V).

Por sua vez, o Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado,

reafirmando, porém, considerar-se receita operacional bruta, para o efeito apontado, o somatório das receitas que

dão origem ao lucro operacional, na forma da legislação do Imposto sobre a Renda, admitidas as exclusões e

deduções ali apontadas (art. 1º).

A primeira questão a ser colocada é a referente à natureza jurídica da contribuição ao PIS. A ordem constitucional

pretérita, sob a égide da qual foi instituída e, especialmente após a edição da Emenda Constitucional n. 8/77, deu

margem a muita discussão acerca da natureza jurídica das contribuições.

Não obstante tivesse jurisprudência dominante, inclusive do Excelso Pretório, firmado o entendimento de que a

contribuição ao PIS não consistia espécie tributária, acompanhei a doutrina minoritária, até porque não se poderia

situar a mencionada exigência, dentro dos quadrantes do direito positivo, em outra categoria que não a de tributo.

A atual Lei Maior, porém, tornou superado tal debate, porquanto, indubitavelmente, as contribuições, em seu

perfil constitucional, são disciplinadas como tributos (art. 149).

De toda a discussão que possa ser travada acerca da constitucionalidade da contribuição ao PIS, rendo-me ao

argumento de que os Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 não poderiam ter alterado a Lei Complementar n. 7/70,

introduzindo modificações na sua base de cálculo e alíquotas, por desrespeito a normas constitucionais.

No ordenamento constitucional pretérito, tinha-se a previsão do decreto-lei como categoria legislativa de

cabimento estrito (art. 55), haja vista os pressupostos para sua edição (urgência e interesse público relevante) e os

limites materiais a ele impostos (segurança nacional, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos e

matéria financeira, inclusive normas tributárias). Apesar disso, o Chefe do Executivo, por reiteradas vezes, lançou

mão desse veículo sem a necessária atenção àqueles pressupostos e limites, desvirtuando, por completo, esse

instrumento, com abalo sensível ao princípio da separação dos poderes, segundo o qual a tarefa de legislar

pertence, primordialmente, ao Poder Legislativo.

Em se tratando de matéria tributária, os abusos foram ainda mais flagrantes. Outra vez, distanciando-se da

jurisprudência dominante, a doutrina tributária mais abalizada sempre ressaltou a inadequação da utilização de

decretos-leis para a instituição e aumento de tributos, os quais exigem lei formal em obediência ao princípio da

legalidade tributária, consagrado desde a Magna Carta, de 1215.

De outro lado, ainda que se pudesse sustentar o cabimento de decreto-lei para introduzir modificações no regime

jurídico da contribuição ao PIS, alterando base de cálculo e alíquotas, salta aos olhos o fato de que tal instrumento

jamais poderia modificar categoria legislativa de espécie diversa, como é a lei complementar.

Certo é que, à época da edição da Lei Complementar n. 7/70, não se exigia ato normativo dessa natureza para

disciplinar as contribuições sociais, bastando, para tanto, lei ordinária, como expressamente afirmava o art. 43,
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inciso X, da Emenda Constitucional n. 1/69. E decreto-lei, como sabido, nunca se confundiu com lei ordinária,

quer sob o aspecto formal, quer sob o material.

Outro ponto, ainda, merece ser destacado. A Constituição anterior referia-se à participação dos trabalhadores nos

lucros da empresa (art. 165, V), o que impediria, portanto, a eleição, para base de cálculo da contribuição ao PIS,

da receita operacional bruta, visto que esta não se confunde com lucro, por abranger outros elementos além deste.

Acresça-se, a todo exposto, que o Plenário do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na AMS

12661 (Processo n. 89.03.33735-2), decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns

2.445/88 e 2.449/88 (Rel. Juíza Federal Lúcia Figueiredo, j. em 19.12.90), tendo sido secundado pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754-2-RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 24.06.93).

Nesse sentido, resta superada a questão da exigibilidade da contribuição ao PIS, nos moldes dos Decretos-Leis ns.

2.445/88 e 2.449/88, em face da inconstitucionalidade de tais instrumentos normativos, em razão da suspensão de

sua eficácia, por meio da Resolução n. 49/95, expedida pelo Senado Federal.

Declarados inconstitucionais os referidos decretos-leis, a sistemática a ser adotada, a partir de então, deve ser a da

Lei Complementar n. 7/70 e alterações posteriores.

Outrossim, o Senado Federal, mediante a Resolução n. 10/2005, suspendeu a execução da disposição contida no

art. 15, da Medida Provisória n. 1.212/95 - "aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de outubro

de 1995", o qual foi convertido no art. 18 da Lei n. 9.715/98, que fixou sua vigência retroativa a 01.10.95,

somente se aplicando a fatos geradores ocorridos a partir de 01.03.96.

Atribuiu-se, assim, eficácia erga omnes à decisão proferida pelo Excelso Pretório, no julgamento da ADIN nº

1.417-0/DF, em respeito à irretroatividade e à anterioridade nonagesimal.

Desse modo, a sistemática a ser adotada é a da Lei Complementar n. 7/70, com as alterações introduzidas pela Lei

Complementar n. 17/73 até fevereiro de 1996 e, posteriormente, as modificações implementadas pela Medida

Provisória nº 1.212/95 e reedições, convertida na Lei n. 9.715/98.

1. RECURSO. Agravo de instrumento. Admissibilidade. Ausência de peça obrigatória. Comprovação.

Reconsideração. Demonstrada a presença da peça obrigatória, deve ser reapreciado o recurso. 2. Recurso. PIS.

Medida Provisória. Majoração. Constitucionalidade. Não há qualquer vício de inconstitucionalidade na

majoração da contribuição para o PIS mediante a edição de medida provisória. 3. Recurso. Medida Provisória.

Reedições. Anterioridade nonagesimal. Fluência a partir da última medida provisória. Não perde eficácia a

Medida Provisória com força de lei, não apreciada pelo Congresso Nacional, mas reeditada, dentro do prazo de

sua vigência, por outra do mesmo gênero. Nesse caso, o prazo nonagesimal começa a fluir a partir da edição da

primeira Medida.

(2ª T., AI 623157/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 25.08.09, DJe 08.10.09).

[Tab][Tab]No mesmo sentido, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça,

nos autos do recurso representativo da controvérsia:

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE

1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO

NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a

fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.
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Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

Passo à análise da compensação.

Em matéria tributária, a compensação vem contemplada no art. 170, do Código Tributário Nacional, que preceitua

que a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à

autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos

ou vincendos, do sujeito passivo, contra a Fazenda Pública.

Disciplinando essa modalidade extintiva da obrigação tributária, a Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991, em

seu art. 66, pela vez primeira autorizou a compensação entre tributos de mesma espécie.

Por sua vez, com o advento da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, foi disciplinada a utilização dos créditos

do contribuinte e a quitação de seus débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal, inserindo-se, nesse

contexto, a necessidade de autorização mediante requerimento administrativo que constituía pressuposto para a

aludida compensação.

Tal situação perdurou até o advento Lei n. 10.637, de 30.12.02 a qual, em seu art. 49, possibilitou a compensação

de créditos, passíveis de restituição ou ressarcimento, com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela

Secretaria da Receita Federal, independentemente de requerimento do contribuinte.

Dessarte, revendo meu posicionamento pessoal, adoto o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que, tendo havido evolução legislativa em matéria de compensação de tributos, a lei

aplicável é aquela vigente na data do ajuizamento da ação, e não aquela em vigor quando do pagamento indevido

ou do encontro de contas.

Nesse sentido, importante transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART.

170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e Compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a
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Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro

de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à

compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal. 

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior." 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF).(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel.
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Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008".

(REsp n. 1137738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.09, DJ 01.02.2010).

Nesse contexto, em nosso ordenamento jurídico, não havia, até 30.12.91, instrumento normativo que regulasse a

compensação tributária; de 30.12.91 a 27.12.96, havia autorização legal apenas para a compensação entre tributos

da mesma espécie, nos termos do art. 66 da Lei 8.383/91; de 27.12.96 a 30.12.02, era possível a compensação de

tributos distintos, desde que todos fossem administrados pela Secretaria da Receita Federal e que esse órgão, a

requerimento do contribuinte, autorizasse previamente a compensação, consoante o estabelecido no art. 74 da Lei

9.430/96; a partir de 30.12.02, com as alterações introduzidas pela Lei 10.637/02, foi autorizada a compensação

de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, por iniciativa do contribuinte, mediante entrega de

declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é a extinção do crédito

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

Desse modo, tendo sido a demanda ajuizada em 28.02.02, deveria ser aplicada a Lei n. 9430/96, com a redação

original que, embora faculte a compensação entre débitos e créditos oriundos de espécies tributárias distintas

administradas pela Secretaria da Receita Federal, subordina-a a requerimento administrativo, para obtenção de

prévia autorização.

[Tab]In casu, não havendo nos autos comprovação de que o contribuinte tenha formulado pedido observados os

requisitos da Lei n. 9.430/96, a compensação realizar-se-á tão somente com tributos de mesma espécie, consoante

o disposto no art. 66 da Lei 8.383/91.

Por outro lado, no tocante aos juros moratórios, cumpre tecer considerações acerca do assunto, tendo em vista a

edição da Lei n. 9.250/95.

A incidência de juros moratórios sobre créditos a serem utilizados em compensação de natureza tributária não

estava prevista em lei, até o advento da Lei n. 9.250/95.

Até então, à míngua de disposição legal desse teor, era incabível a incidência de juros moratórios nos créditos a

serem utilizados na compensação tributária, mesmo porque não se poderia falar em mora da União no

cumprimento de prestação a seu cargo, porquanto a compensação, atendidos os requisitos legais, é faculdade

conferida ao contribuinte.

Todavia, a Lei n. 9.250/95, de 26 de dezembro de 1995, ao alterar a legislação do Imposto sobre a Renda das

Pessoas Físicas e dar outras providências, veio a prescrever, em seu art. 39 que, "a partir de 1º de janeiro de 1996,

a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC - para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do

pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao

mês em que estiver sendo efetuada."

Assim, os valores objeto de compensação serão acrescidos de juros moratórios, igualmente, pela taxa SELIC, nos

moldes do mencionado art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95, afastada a aplicação de qualquer outro índice a esse título

(art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional).

Portanto, cabem juros moratórios sobre os créditos tributários a compensar, nos termos desse quadro normativo.

Por fim, os honorários advocatícios devem ser mantidos no patamar de 10% (dez por cento) do valor da causa,

devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput e §1°-A, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, DOU

PROVIMENTO À APELAÇÃO DA AUTORA, para reconhecer a prescrição decenal e DOU PARCIAL

PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DA UNIÃO, para determinar a aplicação da

Medida Provisória n. 1.212/95 a fatos geradores ocorridos a partir de 01.03.96, bem como para restringir a

compensação com parcelas da própria contribuição ao PIS.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021794-86.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de ação de cobrança, sob o rito ordinário, ajuizada pela União Federal em face de Jucélia Pereira dos

Santos Lúcio objetivando a condenação da ré a ressarcir aos cofres públicos o importe de R$ 46.934,24 (quarenta

e seis mil, novecentos e trinta e quatro reais e vinte e quatro centavos).

Diz a União Federal que em 29/10/96, a ré impetrou mandado de segurança (nº. 96.0021331-3), distribuído a 4ª

Vara da Seção Judiciária de Brasília, pleiteando liminar e posterior concessão definitiva da segurança com o

propósito de ter custeada a sua viagem e seu tratamento de saúde em Havana, Cuba, em virtude de sofrer da

doença denominada retinose pigmentar.

Diz que em razão do deferimento da liminar foi liberada em favor de Jucélia a quantia de R$ 1.510,00 (um mil,

quinhentos e dez reais) referente a passagem e US$ 10.350,00 (dez mil, trezentos e cinqüenta dólares) para o

tratamento médico no exterior; a ação foi julgada procedente em 1ª instância, mas em decisão do Tribunal

Regional Federal da 1ª Região a sentença foi reformada, pois entendeu aquela Corte Regional pela inadequação

da via eleita pelos impetrantes; o acórdão transitou em julgado 08/10/1999.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 46.934,24.

À inicial foram acostados cópias dos documentos de fls. 07/60.

O d. Juízo a quo, por sentença de fls. 220/223vº, julgou improcedente a ação e rejeitou o pedido da União

Federal, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da

causa, devidamente atualizado, desde a data da propositura. Custa ex lege.

Apelou a União Federal (f. 228/237) pleiteando a reforma da decisão alegando que "É cediço que não dispõem os

enfermos acometidos de retinose pigmentar de direito líquido e certo para obtenção de valores destinados ao

tratamento de tal doença no exterior, quanto mais de duvidosa utilidade e eficácia o mesmo, como se tem

mostrado". Citando julgado do Tribunal Regional Federal da 1ª Região prossegue dizendo que "Assim, ao

conceder verba pública para tratamento duvidoso no exterior em prejuízo de toda uma coletividade que sentirá

reflexo na diminuição da dotação orçamentária destinada à área da saúde, viola os princípios da isonomia e da

finalidade pública. Viola também dispositivos concernentes à legislação orçamentária, na medida em que cria

despesa para o Poder Executivo sem a correspondente previsão na lei, e, consequentemente, o da independência

e harmonia entre os Poderes da União (arts 2º, 165 e 167, I e II, da Carta Magna), o que desde já resta

prequestionado."

 Por fim, pretende, em caso de não provimento do recurso, sejam reduzidos os honorários advocatícios, com base

no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil.

 

DECIDO

 

Cuida-se de recurso voluntário da União Federal, bem como do reexame necessário tido por ocorrido, em face

da sentença que julgou improcedente o pedido da União, objetivando o ressarcimento aos cofres públicos da

quantia de R$ 46.934,24, obtida pela ré por força de decisão judicial de 1ª instância que, posteriormente, em sede

de recurso, restou insubsistente.

Nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça, o relator

está autorizado a julgar monocraticamente qualquer recurso - e também a remessa oficial - desde que haja

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunais Superiores, ou quando se trata de recurso

manifestamente improcedente, o que coaduna com a hipótese dos autos.

Nenhuma é a indenização supostamente devida pela ré à União Federal, à conta de ressarcimento de custos de

tratamento efetuado no exterior (Cuba) com recursos públicos, já que a requerida/apelada - então doente de

retinose pigmentar - recebeu os recursos federais para pagar o tratamento médico graças a uma liminar da Justiça

Federal proferida em mandado de segurança e ratificada em sentença. 

O fato da sentença não ter subsistido no Tribunal Regional da 1ª Região deveu-se a uma questão apenas

2003.61.00.021794-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

APELADO : JUCELIA PEREIRA DOS SANTOS LUCIO

ADVOGADO : JOSE LUCIO NETO e outro
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processual - aquela Corte entendeu que o mandamus não era a via adequada para obtenção do direito almejado e

por isso extinguiu o feito ab initio - sendo que a 2ª Instância sequer tangenciou a matéria de fundo, correspondente

ao direito postulado pela então impetrante. Assim, se remanesce em aberto a justiça ou não do pleito, e se o

tratamento foi custeado pela autora/apelante por ordem judicial que vigorou bastante tempo, não há que se exigir

ressarcimento algum, pois não é possível dizer que a pessoa doente não tinha razão em buscar o custeio do

tratamento de sua moléstia pela União.

Deve-se prestigiar a boa-fé da apelada, senhora doente, que confiou no Judiciário como caminho para conseguir

do avaro Poder Público os meios pecuniários de cura da moléstia que suportava, só possível com tratamento que

na época se afirmava ser eficaz mas que era prestado apenas em país estrangeiro.

Não se pode conspurcar a boa-fé de quem apenas buscava defender sua saúde - bem intangível assegurado pela

Constituição Federal - recorrendo ao Judiciário, e só não logrou definitivo êxito graças a interpretação jurídica que

um certo Tribunal emprestou ao alcance do mandamus, a qual nem é pacífica no meio judiciário.

Ademais, é de ser dado ao caso tratamento similar àquele onde alguém recebe prestação de caráter alimentício por

ordem judicial ou decisão administrativa, posteriormente derrogadas, ainda aqui prestigiando-se a boa-fé objetiva

e a segurança que deve permear as relações entre o particular e o Poder Público. 

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO MÉDICO EM CUBA (RETINOSE

PIGMENTAR). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM DEMONSTRA

A OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGO 3º, PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 8.437/92. DEFICIÊNCIA

NAS RAZÕES RECURSAIS.

SÚMULA Nº 284/STF. LIMINAR CONCEDIDA PARA REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO MÉDICO EM

CUBA. AÇÃO MANDAMENTAL JULGADA IMPROCEDENTE. RESTITUIÇÃO.

INCABIMENTO. OSCILAÇÃO JURISPRUDENCIAL. BOA-FÉ OBJETIVA. SEGURANÇA JURÍDICA.

DIREITO À SAÚDE. IRREPETIBILIDADE DE PRESTAÇÃO DE CARÁTER ALIMENTAR.

1....

2....

3. É incabível o pedido de restituição de valores despendidos pelo erário, por força de liminar concedida em

mandado de segurança posteriormente julgado improcedente, para tratamento de doença grave - retinose

pigmentar - em Havana, Cuba, se a pretensão era reiteradamente acolhida no âmbito desta Corte Superior à época

da concessão da tutela de urgência e se o tratamento era reputado indispensável para evitar a cegueira completa

dos recorridos. Inaplicabilidade da Súmula nº 405/STJ.

4. Em casos tais, é de se afirmar efetivamente existente a boa-fé objetiva, induvidosamente aplicável às relações

entre o particular e o Estado, não podendo os recorridos, após consumado o tratamento médico de urgência, ser

condenados ao ressarcimento em função de posteriores oscilações jurisprudenciais sobre a matéria, o que não se

ajusta aos postulados constitucionais do direito à saúde, segurança jurídica, estabilidade das relações sociais e

dignidade da pessoa humana, próprios do Estado Social em que vivemos e fruto da opção garantista do legislador

constitucional originário.

5. Ademais, se o Superior Tribunal de Justiça tem afirmado a irrepetibilidade de prestações de caráter alimentício,

como nos casos de servidor público e previdenciários, com mais razão há que se afirmar o incabimento da

restituição em hipóteses como a dos autos, em que se está a tratar da saúde, comprovada, na espécie, a urgência da

consecução do tratamento pleiteado e a hipossuficiência financeira dos réus.

6. Recurso parcialmente conhecido e improvido.

(REsp 950.382/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro HAMILTON CARVALHIDO,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 10/05/2011)

ADMINISTRATIVO E CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - COBRANÇA DE VALORES

PÚBLICOS - LIMINAR QUE AUTORIZOU PAGAMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE NO EXTERIOR

- REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE - EFEITOS SOBRE SITUAÇÕES CONSOLIDADAS - SÚMULA

405/STF - PRESTÍGIO ÀS EXPECTATIVAS LEGÍTIMAS - BOA-FÉ OBJETIVA.

1. O CASO DA RETINOSE PIGMENTAR. A determinação judicial de custeio pelo SUS dos tratamentos de

retinose pigmentar no exterior, especialmente na República de Cuba, gozou de franco prestígio no STJ até o

julgamento, em 7.6.2004, do MS 8.895/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção. No período anterior, houve

diversas liminares em favor de pacientes portadores dessa patologia oftálmica, algumas das quais confirmadas por

sentenças; outras, porém, como é o caso dos autos, revogadas.

2. A SITUAÇÃO DOS AUTOS. A agravada se viu envolvida nas ondas jurisprudenciais, que modificaram o

entendimento da Corte sobre o problema. Na situação, porém, havia uma particularidade. A liminar de 27.4.2001

havia-lhe deferido o pedido de custeio do tratamento pelo SUS, pelo que ela viajou e gastou R$ 25.443,43. A

sentença, quando ainda vigorava a posição do STJ em favor do recurso à terapia no estrangeiro, revogou a liminar

e denegou a segurança. Em 2004, quando da mudança de orientação no STJ, a União promoveu ação de cobrança

contra a agravada, a qual foi repudiada nas instâncias ordinárias sob o color do respeito ao fato consumado e à
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irreversibilidade do provimento.

3. A SÚMULA 405/STF. É certo que existe o enunciado do Pretório Excelso que dá eficácia retroativa à

revogação superveniente de liminar em mandado de segurança. A despeito da Súmula 405/STF, é de se admitir

excepcionalmente o emprego dos conceitos jurídicos indeterminados do fato consumado ou da boa-fé objetiva no

recebimento de valores pagos em caráter alimentar. Essa postura tem prosperado no próprio STF, quando analisa a

devolução de vantagens remuneratórias recebidas de boa-fé por servidores públicos e, posteriormente, declaradas

inconstitucionais.

4. PRIMAZIA DO PLANO DOS FATOS. É evidente que a nulidade póstera, seguindo-se os esquemas

tradicionais do Direito Civil, implica a ineficácia dos atos erigidos sob o império da invalidez. Os romanos

referiam-se a essa tensão entre o nulo e a eficácia sob a velha parêmia quod nullum est, nullum effectum producit

(o que é nulo, efeito algum produz). Todavia, esse conceito há sido mitigado, quando a situação de fato sobrepõe-

se à realidade jurídica.

Desconsidera-se o primado de que se deve fazer Justiça ainda que pereça o mundo (fiat iustitia pereat mundi). É

uma conseqüência da tragédia humana, que se mostra pela falibilidade de seus atos e suas instituições. Diz-se, na

doutrina moderna, que há efeitos residuais no nulo.

5. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E CARÁTER PARTICULAR DESTA DECISÃO.

O Direito contemporâneo leva em conta as expectativas legítimas das partes e da boa-fé objetiva. É óbvio que a

solução aqui exposta não pode ser aplicada a todos os casos. Há de ser vista modus in rebus, com ponderação e

prudência, sem qualquer vocação a se projetar como um precedente aspirante à universalidade. Veda-se a

cobrança dos valores recebidos de boa-fé pela recorrida neste caso e presentes as circunstâncias dos autos. O

sacrifício ora realizado em detrimento da segurança jurídica, mas em favor da Justiça, é tópico e excepcional.

6. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA, PRETENSÃO À PROTEÇÃO E MORALIDADE ADMINISTRATIVA.

Prestigia-se o primado da confiança, assente no § 242, Código Civil alemão, e constante do ordenamento jurídico

brasileiro como cláusula geral que ultrapassa os limites do Código Civil (arts.113, 187 c/c art.422) e que

influencia na interpretação do Direito Público, a ele chegando como subprincípio derivado da moralidade

administrativa. Ao caso aplica-se o que a doutrina alemã consagrou como "pretensão à proteção"

(Schutzanspruch) que serve de fundamento à mantença do acórdão recorrido.

Recurso especial improvido, prejudicado o agravo regimental.

(REsp 944.325/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe

21/11/2008)

 

O despropósito do apelo fazendário foi afirmado também pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, como

segue:

 

AÇÃO DE COBRANÇA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA QUE

AUTORIZOU O PAGAMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE NO EXTERIOR. REVOGAÇÃO DA

ORDEM SUPERVENIENTE. EFEITOS SOBRE SITUAÇÕES CONSOLIDADAS. FATO CONSUMADO.

BOA-FÉ OBJETIVA. CARÁTER ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE. RETINOSE PIGMENTAR.

RECURSO E REMESSA DESPROVIDOS. - Cinge-se a controvérsia à verificação da necessidade de restituição

ao erário correspondente ao custeio de tratamento médico no exterior, realizado em decorrência de liminar

concedida e posteriormente cassada por ocasião da prolação da sentença. - A União ajuizou a presente ação de

cobrança referente às verbas liberadas por força de liminar satisfativa concedida em mandado de segurança (MS

nº 2001.61.00.021647-6), cuja sentença, posteriormente, denegou a ordem, para custeio de tratamento

oftalmológico em Cuba, tendo em vista ser o réu portador de retinose pigmentar. - À época da concessão da

liminar (18.12.2001), a pretensão encontrava amparo nos Tribunais Superiores, favoráveis ao custeio do

tratamento de retinose pigmentar pelo erário, quando indispensáveis para evitar a cegueira completa dos

portadores, haja vista o direito líquido e certo à assistência integral de forma individual ou coletiva, consistente em

ações e serviços preventivos e curativos das doenças em todos os níveis de complexidade (REsp 353147/DF,

Segunda Turma, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ 18.08.2003; Resp 338.373/PR, Segunda Turma, Rel. Ministra

Laurita Vaz, DJ 24.03.2003). - Malgrado a revogação de liminar em sede mandamental gerar efeitos ex tunc, o

caso sub examinen caracteriza fato consumado em razão de decisão judicial que produziu seus efeitos de maneira

definitiva, afigurando-se inviável proceder qualquer modificação no momento, em homenagem ao princípio da

segurança jurídica. -O réu que, de boa-fé, consumou, em razão do deferimento de medida liminar, o tratamento no

exterior de retinose, por meio de repasses de verbas públicas para tal mister, em razão do princípio da segurança

jurídica e da aplicação da Teoria do Fato Consumado, não está obrigado à devolução do quantum repassado, ainda

que denegada a ordem no writ. - Os documentos acostados aos autos comprovam que os valores postos à

disposição do réu para o seu tratamento médico foram devidamente utilizados para este fim. Corroborando tal

assertiva, a prestação de contas efetivada pelo réu, no processo administrativo nº 25000.000835/202-61, foi

aprovada pelo Coordenador Geral do Departamento de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do

Ministério da Saúde, não havendo, portanto, desvio na utilização do dinheiro, tampouco apropriação indevida. - A
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aplicação do princípio da boa-fé que veda a repetição de valores remuneratórios recebidos indevidamente por

servidores públicos em razão de seu caráter alimentar, tal como respaldado pela jurisprudência do STJ, deve, por

analogia, equiparar-se às verbas recebidas do SUS para tratamento no exterior, impondo, dessa sorte, a sua

irrepetibilidade. Isso porque se trata de valor que, apesar de ter recebido em caráter precário pelo réu, não podia,

dada a urgência de sua destinação, deixar de ser imediatamente por ele consumido, em proteção aos direitos que

lhe são garantidos, quais sejam, a preservação da saúde e da vida, segurança jurídica, estabilidade das relações

sociais e dignidade da pessoa humana, todos próprios do Estado social e fruto de opção garantista do legislador

constitucional originário. - Recurso e remessa desprovidos.(APELRE 200750010083779, Desembargadora

Federal VERA LUCIA LIMA, TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 31/05/2011 -

Páginas: 330/331.).

 

Ainda, a matéria foi cuidada com maestria na r. sentença, como se vê do seguinte excerto:

 

"(...)

O pedido é improcedente.

De início, verifica-se que foi comprovado, pela ré, a utilização dos valores na realização do tratamento. Isso é

tão verdadeiro que o Tribunal de Contas da União aprovou a prestação de contas feita pela ré (fls. 156/158).

Constata-se, desse modo, que a situação fática dos autos se encaixa no conceito de fato consumado. É evidente

que não há possibilidade do retorno ao estado anterior, com o desfazimento do tratamento médico custeado pela

União.

Em que pese a revogação de liminar em mandado de segurança gerar efeitos ex tunc, importa considerar que o

mencionado fato se consumou por força da decisão judicial que produziu seus efeitos de forma definitiva.

A liminar e a sentença proferidas devem ser mantidas para se atender ao dever do Estado de assegurar a

estabilidade das relações jurídicas constituídas por força de decisão judicial, respeitando-se os direitos

subjetivos formados sob sua proteção.

Deve ser levado em conta, ainda, que não ficou comprovada a alteração das condições econômicas da ré,

devendo ser considerado, ainda, que a verba assemelha-se à alimentar quanto a irrepetibilidade. 

A ré recebeu a importâncias de boa-fé e com amparo em decisão judicial que se pautou pela convicção íntima do

magistrado na condição de Estado-Juiz, fato que toma inviável a repetição, tanto mais porque os valores

liberados foram destinados a tratamento de saúde.

Ademais, ressalte-se a existência de entendimento já pacificado no sentido de que o que se recebe por força de

decisão judicial não deve ser devolvido se posteriormente modificada, sob pena de negar-se seus efeitos no

mundo jurídico (Súmula 106 do TCU).

Acresça-se a isto a impossibilidade de se dar guarida à tese de enriquecimento sem causa, na medida em que a

'causa' da disponibilização pecuniária, qual seja, a necessidade de tratamento da paciente carente, jamais deixou

de existir. Em outras palavras, o atendimento seria devido pelo SUS de qualquer maneira, ainda que em território

nacional e, nesse caso, somente seria devida à União a diferença entre o atendimento integral no país e aquele

custeado no exterior. Diversamente, pretende o ente federal recobrar na íntegra o ônus do custeio médico

disponibilizado à ré, pretensão que não pode ser acolhida."

Ademais, exigir o retorno aos cofres públicos de numerário posto à disposição de cidadã doente graças a ordem

judicial - ulteriormente insubsistente por mera questão formal - para que ela se tratasse no exterior, ofende a

Constituição que - ao contrário da avareza dos agentes públicos - trata a saúde como direito social fundamental

(art. 6°), sendo "direito de todos e dever do Estado" (art. 196) e que por isso está acima do dinheiro, embora assim

não entendam os governantes; mas eles não podem se opor a Magna Carta na ótica vesga com que enxergam as

prioridades que o Estado deve observar no trato dos interesses dos cidadãos e na busca do bem comum. O direito

a saúde é indisponível (AgRg no REsp 1356286/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013) e por isso é um despautério que - tendo a cidadã prestado as

devidas contas dos recursos recebidos, usados apenas no seu tratamento de saúde - a União queira recuperar o

numerário somente à conta da interpretação que um Tribunal Federal deu ao alcance do generoso instituto do

mandado de segurança.

Destaco, enfim, que neste processo não se pode discutir a eficácia ou não do tratamento oferecido em Cuba; essa

matéria não está em questão.

A única situação aqui discutível é o cabimento ou não da restituição do numerário recebido pela ré/apelada porque

o Tribunal Regional Federal da 1ª Região entendeu ser o mandado de segurança - cuja sentença reconheceu o

direito da então impetrante ao custeio federal do tratamento oferecido em Cuba - a via inadequada para a

postulação. E, como visto, essa repetição é incabível sob múltiplos aspectos.

Ainda, anoto que tanto o Superior Tribunal de Justiça, quanto o Supremo Tribunal Federal afirmam não ser

necessária menção a dispositivos legais ou constitucionais para que se considere prequestionada uma matéria,

bastando que o Tribunal expressamente se pronuncie sobre ela (REsp 286.040, DJ 30/6/2003; Edcl no AgRg no

REsp 596.755, DJ 27/3/2006; Edcl no REsp 765.975, DJ 23/5/2006; RE 301.830, DJ 14/12/2001).
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Por derradeiro, não assiste razão à União Federal quanto ao pleito da redução da condenação em honorários

advocatícios.

Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do

CPC (STJ: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de

25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004; REsp 1351655/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012). Deveras, "...conforme

consignado no acórdão embargado, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não está adstrito a

adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, ainda, estipular como base de cálculo

tanto o valor da causa como da condenação" (EDcl no AgRg no AREsp 200.761/PE, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, Segunda Turma, DJe 14/11/2012); no mesmo sentido: AgRg no AREsp 174.132/SP, Rel. Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação e à remessa oficial tida por interposta, mantendo-se incólume a

bem lançada sentença recorrida, com esteio no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, restituam-se os autos à origem.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002275-91.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária ajuizada em 27/06/2004, por GARBO S/A, contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL) e CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS, objetivando o resgate em

dinheiro dos valores pagos a título de empréstimo compulsório incidente sobre energia elétrica no período de

janeiro de 1977 a dezembro de 1993, com correção monetária plena, inclusive com a aplicação dos expurgos

inflacionários verificados em janeiro de 1989 (42,72%), março (84,32%) e abril de 1990 (44,80%) e fevereiro de

1991 (21,87%), além de juros, a serem calculados à razão de 6% sobre o valor corrigido dos créditos apurados.

Objetiva, ainda, ver reconhecido seu direito de proceder à escolha da forma como prefere receber o pagamento de

seus créditos (por meio da conversão em ações ou do recebimento em pecúnia) (fls. 02/21).

Acompanharam a inicial os documentos de fls. 22/50.

A inicial foi aditada (fls. 59/60), e foram apresentados os documentos de fls. 61/69.

As Rés apresentaram contestação (fls. 73/94 e 124/166), que vieram acompanhadas dos documentos de fls.

167/367, e a Autora apresentou réplica (fls. 376/389 e 390/396).

O valor da causa foi alterado para R$ 120.583,67 (cento e vinte mil quinhentos e oitenta e três reais e sessenta e

2004.61.00.002275-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELANTE : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO e outro

APELANTE : GARBO S/A

ADVOGADO : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS e outro

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
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sete centavos), bem como foi recolhida a diferença de custas (fls. 402/406). 

O MM. Juízo a quo declarou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil, diante da ausência de interesse processual no que tange aos créditos adquiridos no

período de fevereiro de 1984 a dezembro de 1993, extinguiu o processo, com julgamento de mérito, com fulcro no

art. 269, IV, do referido codex, pela ocorrência da prescrição, com relação aos créditos adquiridos no período de

janeiro de 1973 a dezembro de 1978, bem como julgou parcialmente procedente o pedido, à luz do art. 269, I, do

estatuto processual civil, e condenou as rés à devolução dos créditos adquiridos no período de janeiro de 1979 a

janeiro de 1984, a título de empréstimo compulsório de energia elétrica, por meio de ações da ELETROBRÁS,

corrigidos monetariamente. Fixou sucumbência recíproca e submeteu a sentença ao reexame necessário (fls.

416/429).

A Corré ELETROBRÁS opôs embargos de declaração (fls. 431/434), que restaram rejeitados (fls. 436/437).

A Autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo a reforma parcial da sentença, para que o

pedido seja julgado integralmente procedente (fls. 439/451).

As Rés, também interpuseram, tempestivamente, recurso de apelação (fls. 456/512 e 566/577).

Com contrarrazões (fls. 520/564, 578/598, 604/624 e 627/639), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Por outro lado, dispõe o art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, que o processo será extinto, sem

resolução de mérito, quando não concorrer quaisquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a

legitimidade das partes e o interesse processual.

Consoante o magistério de Nélson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, "existe interesse processual quando a

parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional

pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático" (Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante, 9ª ed., nota 16 ao art. 267, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 504)

Ainda, os dizeres de Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, "não se exercita a jurisdição para responder

questões abstratas ou puramente teóricas" (Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, 40ª ed.,

nota 4 ao art. 3º, Editora Saraiva, 2008, p. 118, destaques meus).

Ademais, cumpre assinalar que a ação visando a obtenção da correção monetária e respectivos juros sobre valores

recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica está sujeita a prazo prescricional.

De fato, ante o inadimplemento total da obrigação pela ELETROBRÁS, ocorreu a violação do direito do

consumidor e, portanto, indispensável a intervenção do Poder Judiciário para a satisfação desse direito.

Com efeito, o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos, consoante o estabelecido no art. 1º, do Decreto n.

20.910/32, contados da ocorrência da lesão, assim considerada a data em que, ao cumprir a obrigação imposta

pelo art. 2º, do Decreto-lei n. 1.512/76, a ELETROBRÁS realizou, em cada exercício, créditos de correção

monetária em valores inferiores aos devidos e, por conseguinte, pagou anualmente juros também insuficientes.

Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a violação do direito dá-se de forma contínua, renovando-se o prazo

prescricional em cada prestação periódica não-cumprida, de modo que cada uma pode ser fulminada isoladamente

pelo decurso do tempo, sem, no entanto, prejudicar as posteriores.

Quanto à correção monetária incidente sobre o principal e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de

correção monetária, observo, contudo, que o termo inicial da prescrição corresponde ao momento do pagamento,

seja no vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória), através do resgate, ou antecipadamente,

mediante a conversão dos créditos em ações.

Isso porque, embora fosse possível quantificar o crédito reconhecido pela ELETROBRÁS ou mesmo que o credor

tivesse acesso ao registro contábil da empresa, ou, ainda, que cada contribuinte, identificado por CICE, tenha

recebido anualmente extrato demonstrativo da posição de seus créditos, entendo que havia uma mera expectativa

de que o seu direito fosse lesado.

Outrossim, cumpre esclarecer que não corre prescrição pendendo condição suspensiva, nos termos do art. 199, do

Código Civil.

Ademais, o art. 3º, do Decreto-lei n. 1.512/76, ao permitir o pagamento antecipado do empréstimo compulsório

com a conversão em participação acionária, determinou que a ELETROBRÁS emitisse ações preferenciais

nominativas, estabelecendo procedimentos a serem observados quando do recebimento dos certificados. Dentre

eles, foi prevista a entrega dos títulos ao credor, como mero instrumento de prova da condição de acionista, sendo

irrelevante para fins de verificação do momento em que ocorre o pagamento, ou seja, efetiva conversão.

Sendo assim, considerando que a restituição do empréstimo compulsório deu-se em forma de conversão dos

créditos em ações de companhia, a prescrição teve início na data em que a Assembléia Geral Extraordinária

homologou a conversão, a saber: 1ª conversão em 20/04/1988 (72ª AGE); 2ª conversão em 26/04/1990 (82ª AGE)

e 3ª conversão em 30/06/2005 (143ª AGE).

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1204/2123



Por outro lado, para fins de contagem do prazo prescricional, é preciso assinalar ser irrelevante a notificação ou

não do contribuinte sobre a antecipação do pagamento em razão do que foi decidido nas Assembléias Gerais,

porquanto não se exige do titular do direito o conhecimento da lesão.

Ora, é evidente que, não tendo mais sido creditados nas contas de energia elétrica os juros de 6% (seis por cento)

ao ano, caberia ao contribuinte buscar informações junto à Eletrobrás, momento em que certamente seria

cientificado a respeito da referida conversão.

Do mesmo modo, para fins de fixação do termo a quo da prescrição, é também irrelevante o fato de algumas ações

terem sido gravadas com cláusula de inalienabilidade, na medida em que tal gravame não impedia o

questionamento, pelo contribuinte, dos valores restituídos através da conversão.

De outra parte, no que se refere aos juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano, entendo deva incidir sobre

a diferença de correção monetária sobre o principal, reconhecida judicialmente. E isso porque tais juros são mero

reflexo da correção monetária não aplicada pela ELETROBRÁS. Assim, a prescrição do direito do contribuinte de

reclamar as diferenças de correção monetária sobre o principal (bem como dos juros remuneratórios incidentes

sobre essa base de cálculo) começa a fluir da data do efetivo pagamento, seja ele depois de vencido o prazo para

resgate, seja antecipadamente, com a conversão dos créditos em ações, o que se dá, como visto, com a AGE que

homologou a conversão.

Na hipótese dos autos a Autora pretende o resgate em dinheiro dos valores pagos a título de empréstimo

compulsório incidente sobre energia elétrica no período de janeiro de 1977 a dezembro de 1993, com correção

monetária plena, inclusive com a aplicação dos expurgos inflacionários verificados em janeiro de 1989 (42,72%),

março (84,32%) e abril de 1990 (44,80%) e fevereiro de 1991 (21,87%), além de juros, a serem calculados à razão

de 6% sobre o valor corrigido dos créditos apurados. Objetiva, ainda, ver reconhecido seu direito de proceder à

escolha da forma como prefere receber o pagamento de seus créditos.

Cumpre observar que a presente demanda foi ajuizada em 27/01/2004, momento em que já se encontravam

atingidas pela prescrição, as pretensões relativas à correção monetária dos créditos constituídos entre janeiro de

1977 a dezembro de 1985 na medida em que foram convertidos em ações na 72ª AGE, que ocorreu em

20/04/1988 (data da 1ª conversão), e entre janeiro de 1986 a dezembro de 1987 na medida em que foram

convertidos em ações na 82ª AGE, que ocorreu em 26/04/1990 (data da 2ª conversão).

Ademais, a Autora ainda não tinha interesse processual, no que tange aos créditos constituídos no período

compreendido entre janeiro de 1988 a dezembro de 1993, na medida em que foram convertidos em ações na 143ª

AGE, que ocorreu apenas em 30/06/2005 (data da 3ª conversão), momento em que foi homologada a proposta da

administração para conversão de créditos do empréstimo compulsório constituídos nos anos de 1988 a 2004, feita

na 142ª AGE, ocorrida em 28/04/2005.

Nesse sentido, registro o entendimento firmado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

recurso representativo de controvérsia, sujeito ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil:

 

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA -

DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA - RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE

ADMISSIBILIDADE - INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE -

PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS REMUNERATÓRIOS -

JUROS MORATÓRIOS - TAXA SELIC.

(...)

1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR

PATRIMONIAL DA AÇÃO:

1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa

disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de diversos

fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. Legalidade do procedimento adotado pela

Eletrobrás reconhecida pela CVM.

1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 1.512/76, independentemente da

anuência dos credores.

2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:

2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena (integral), não

havendo motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° dia do

ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o critério anual

previsto no art. 3° da mesma lei.

2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o

que não importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64.

2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao período compreendido entre 31/12

do ano anterior à conversão e a data da assembléia de homologação.

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS:

Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento em
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julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano

anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. Entendimento não aplicado no caso concreto

por ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros

de 6% ao ano a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do

Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA:

São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção

monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do

recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na

forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu

em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

5. PRESCRIÇÃO:

5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros

remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.

5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão

(actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a

partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do direito. Assim:

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2°

do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano

vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o

pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica;

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e dos juros remuneratórios

dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do

empréstimo em valor "a menor".

Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da companhia, a

prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber:

a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 2ª conversão; e c) 30/06/2005 -

com a 143ª AGE - 3ª conversão.

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA:

6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a

contar da data em que deveriam ter sido pagos:

a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a menor sobre empréstimo

compulsório, e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a

partir da data da correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações;

b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir do mês

de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos.

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo

dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86),

26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87%

(maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20%

(outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e

11,79% (março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte interessada.

6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo

pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação:

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916;

b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de

impostos devidos à Fazenda Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o

dispositivo é a taxa SELIC.

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros

de mora e atualização monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora.

Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao princípio da non reformatio in pejus.

8. EM RESUMO:

Nas ações em torno do empréstimo compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o

direito às seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três questões, basicamente:

a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);

b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);

c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária desde a

data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da citação - item 6.3).

9. CONCLUSÃO

Recursos especiais da Fazenda Nacional não conhecidos. Recurso especial da ELETROBRÁS conhecido em parte
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e parcialmente provido. Recurso de fls. 416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 607/623 da parte

autora conhecido, mas não provido".

(REsp 1003955/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

No mesmo sentido: REsp 1028592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, 1ª Seção, j. 12.08.09, DJe 27.11.09).

Assim, de rigor o provimento do reexame necessário e das apelações das Corres, para reformar da sentença, para

declarar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil, diante da ausência de interesse processual no que tange aos créditos constituídos no período compreendido

entre janeiro de 1988 a dezembro de 1993, bem como para extinguir o processo, com julgamento de mérito, com

fulcro no art. 269, IV, do referido codex, pela ocorrência da prescrição, com relação aos créditos adquiridos no

período de janeiro de 1977 a dezembro de 1987.

Por fim, consoante o entendimento da 6ª Turma desta Corte, para as ações declaratórias em geral (v.g. AC n.

0061914-55.1995.4.03.6100, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.09.10, v.u., DJF3 08.10.10, p. 1114), a Autora

deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios, à luz do § 3°, do art. 20, do CPC, no importe de

10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado em consonância com a Resolução n. 134/2010, do

Conselho da Justiça Federal, a serem rateados entre as Corrés. 

Isto posto, nos termos do disposto no art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e da Súmula n.

253/STJ, DOU PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E ÀS APELAÇÃOS DAS RÉS para reformar a

sentença, e DECLARAR EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art.

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, no que tange aos créditos constituídos no período compreendido

entre janeiro de 1988 a dezembro de 1993, bem como para EXTINGUIR O PROCESSO, COM

JULGAMENTO DE MÉRITO, com fulcro no art. 269, IV, do referido codex, com relação aos créditos

adquiridos no período de janeiro de 1977 a dezembro de 1987, e CONDENAR A AUTORA AO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, à luz do § 3°, do art. 20, do CPC, no importe de 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, a serem rateados entre as Corres, e NEGO SEGUIMENTO À

APELAÇÃO DA AUTORA, porquanto manifestamente improcedente.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009842-58.2004.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Mandado de Segurança (18.10.2004) impetrado por MERCANTIL DE CEREAIS RIO PRETO

LTDA. contra ato praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO

PRETO, consistente na recusa de expedição de certidão de regularidade fiscal. 

Sustenta a Impetrante, em síntese, necessitar da certidão em tela para o exercício de atividades relacionadas aos

seus objetivos sociais, tendo-lhe sido recusada a expedição desse documento com fundamento na existência de

débitos relativos ao PIS e à COFINS (fls. 02/19).

Salienta que tais débitos estão com sua exigibilidade suspensa, tendo apresentado impugnação administrativa à

cobrança indevida, porquanto efetuou compensação com créditos existentes, conforme informado na Declaração

de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, objeto do processo administrativo n. 10850.000668/04-31.

À petição inicial foram acostados os documentos de fls. 20/180.

A medida liminar foi concedida para determinar à autoridade impetrada que expeça certidão positiva com efeitos

2004.61.06.009842-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : MERCANTIL DE CEREAIS RIO PRETO LTDA

ADVOGADO : DEMIS BATISTA ALEIXO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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de negativa, prevista no art. 206, do Código Tributário Nacional (fls. 184/185).

A referida certidão foi expedida, conforme cópia juntada às fls. 190/191.

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 198/203).

Da decisão supramencionada foi interposto agravo de instrumento pela União (205/208), julgado prejudicado, a

teor do art. 557, caput, da Lei Processual Civil (fl. 250).

O MM. Juízo a quo denegou a segurança, declarando, por conseguinte, extinto o processo, com resolução do

mérito, de acordo com o art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil (fls. 217/222).

A Impetrante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma da sentença (fls. 228/245).

Suscita, ainda, o prequestionamento legal para eventual interposição dos recursos cabíveis.

Com contrarrazões (fls. 247/250), os autos subiram a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da apelação (fls. 253/258).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, cumpre lembrar que até a edição da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 22 de novembro de 2005, a

comprovação da regularidade fiscal do contribuinte, no que diz respeito aos tributos cobrados pela União, era feita

mediante a obtenção de certidões de débito (negativa ou positiva com efeito de negativa) individualizadas perante

a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

Para fins de delimitação de atribuição, elegeu-se como critério a etapa do procedimento de cobrança. Desse modo,

competia a Secretaria da Receita Federal atestar a existência ou não de passivos exigíveis em nome do

contribuinte, constituídos definitivamente, mas ainda não encaminhados para inscrição em Dívida Ativa.

Consequentemente, à Procuradoria da Fazenda Nacional cabia emitir a certidão de situação fiscal que refletisse os

registros constantes na Dívida Ativa, tendo em vista a sua atribuição funcional de alimentar e gerenciar o

respectivo banco de dados, conforme infere-se do disposto no artigo 2º, § 4º, da Lei 6.830/80.

Essa sistemática foi alterada pela aludida Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, a qual procedeu à unificação da

certidão de débitos em relação aos passivos mantidos na Secretaria da Receita Federal e na Procuradoria da

Fazenda Nacional. Desde então, a situação de regularidade fiscal do contribuinte, no que pertine aos tributos

arrecadados pela União, passou a ser suscetível de demonstrar mediante um único documento.

Cumpre registrar que, com a reestruturação promovida pela Lei 11.457/07, a Secretaria da Receita Federal passou

a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sem que isso tenha afetado o novo procedimento de

emissão conjunta de certidão de situação fiscal , aliás, preservado pelos atos normativos que se seguiram à

publicação da aludida lei, como o Decreto nº 6.106, de 30 de maio de 2007, a Instrução Normativa RFB nº 734, de

2 de maio de 2007, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2 de maio de 2007.

No caso em apreço, por tratar-se de pretensão anterior ao advento da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, o

objeto do mandamus está restrito à obtenção da certidão de regularidade de situação fiscal de encargo da

Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, é indiferente ao desfecho deste writ a eventual co-existência de débitos

exigíveis perante a antiga Secretaria da Receita Federal.

Também é importante frisar que o direito à postulada certidão deve ser analisado à luz da situação fiscal ostentada

pelo contribuinte no momento da impetração do writ, isso porque a eficácia jurídica desse documento está atrelada

ao contexto temporal no qual eclodiu o ato coator. Portanto, a superveniência de outros débitos exigíveis, embora

passem a constituir impedimento para a expedição da certidão de regularidade fiscal, não influem na análise do

direito líquido e certo a esta certidão na época do ajuizamento da demanda, sobretudo se ela já foi expedida por

força de liminar, caso em que o provimento definitivo se conterá a confirmar ou não a medida de urgência

concedida.

Por esse motivo, a jurisprudência em uníssono tem destacado que o vencimento da certidão de regularidade fiscal,

expedida com amparo em decisão provisória, não esgota o objeto da ação, remanescendo a necessidade de

provimento jurisdicional definitivo, conforme extrai-se da seguinte decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

EXPEDIÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. PRAZO DE VALIDADE ESGOTADO.

SUBSISTÊNCIA DO OBJETO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

A jurisprudência desta Corte é majoritária no sentido de que a impetração não perde seu objeto por esgotado o

prazo de validade da Certidão Negativa de Débito.

A CND não gera direitos para o contribuinte, pois somente declara uma situação preexistente. Todavia, não se

pode olvidar que a emissão do documento produz efeitos jurídicos, inclusive em relação a terceiros.

Não raro, o documento em questão serve de fundamento de validade à prática de atos jurídicos posteriores,

sendo imprescindível que o Judiciário se manifeste, em caráter definitivo, ou seja, em decisão trânsita em
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julgado, sobre a regularidade da sua emissão, sob pena de negativa da prestação jurisdicional.

Recurso Provido."

(REsp 239.259/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO

MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2001, DJ 25/08/2003 p. 269).

Nesse sentido, aliás, já vinha decidindo a Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. AMS n. 285055, Rel. Des. Fed.

Consuelo Yoshida, j. 02/09/2010, DJe de 13/09/2010).

No caso em tela, quanto aos débitos objeto do processo administrativo n. 10850.000668/2004-31, a Impetrante

alega não representarem óbice à expedição da certidão, em virtude da suspensão da sua exigibilidade, ocasionada

pela impugnação administrativa ofertada contra a carta de cobrança (fls. 39/42).

Nesse respeito, cumpre destacar que o artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional, estabelece como

causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário o oferecimento de reclamações e recursos

administrativos, nos termos das leis reguladoras do processo administrativo tributário.

Tal previsão decorre do princípio do devido processo legal, visto que, após a sua apuração, o crédito somente se

torna exigível quando do término do prazo legal para discussão, quer da própria incidência tributária, quer do

montante exigido pela União. Assim, quando o contribuinte utiliza-se de tal prazo, atravessando reclamação ou

recurso administrativo, a consequência lógica é a suspensão da exigibilidade do crédito impugnado, até o

exaurimento da via administrativa, a resultar no cancelamento ou na constituição definitiva do crédito.

Porém, tendo em vista a taxatividade do art. 151, do CTN, entende-se que o pedido de revisão, de crédito já

definitivamente constituído, não tem o condão de suspender a sua exigibilidade.

Nesse sentido, é a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM

EFEITO DE NEGATIVA. PEDIDO DE REVISÃO. POSTERIOR. LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A reclamação e o recurso de natureza tributária são atos praticados pelo contribuinte na sistemática do

processo administrativo de apuração e constituição do crédito tributário. O Código Tributário Nacional, no art.

151, estabelece, in verbis: "Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I- omissis II- omissis III -

as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. (...)" 

2. A ratio essendi da atribuição de efeito suspensivo nessas hipóteses é impedir a exigibilidade tributária em face

do contribuinte possa ser cobrado na pendência de processo administrativo de lançamento, garantindo, deste

modo, seu amplo direito de defesa. 

3. In casu, o pedido de revisão do contribuinte foi apresentado após o lançamento definitivo, vale dizer, após a

constituição definitiva do crédito tributário. 

4. O pedido de revisão de débito consolidado não se enquadra nas situações de suspensão de exigibilidade

previstas no inciso III do art. 151 do CTN, pois não se discute a certeza e a exigibilidade do crédito tributário,

que já é certa. É vedado ao intérprete conferir interpretação extensiva às situações previstas em seu art. 151 em

obediência ao princípio da legalidade. 

5. Precedentes do STJ: REsp 1127277/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/04/2010, DJe 20/04/2010; REsp 1114748/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado

em 01/10/2009, DJe 09/10/2009 

6. A título de argumento obiter dictum, ressalte-se que a atribuição de efeito suspensivo do inciso III do art. 151

do CTN somente se inflige aos recursos e reclamações. É que exegese diversa permitiria que após a finalização

do lançamento, pudesse o contribuinte suspender a exigibilidade do crédito com um simples pedido de revisão do

lançamento. 

7. Recurso Especial provido."

(STJ, 1ª T, REsp 1122887, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 28.09.10, DJE 13.10.10).

Dessa maneira, conclui-se que a reclamação ou recurso administrativo apenas suspende a exigibilidade de créditos

relativos a lançamentos de ofício, quer quando a própria Administração apura a incidência e impõe

unilateralmente a exação, quer quando, no caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, verifica-se,

em procedimento fiscalizatório, terem sido declarados e recolhidos a menor pelo contribuinte.

Por outro lado, a impugnação à cobrança de tributos sujeitos a lançamento por homologação, não recolhidos,

embora declarados pelo contribuinte, não suspende a exigibilidade do crédito, porquanto definitivamente

constituído pela declaração, conforme esclarece o enunciado da Súmula n. 436, do STJ: "A entrega de declaração

pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência

por parte do fisco.".

Além disso, constitui comportamento contraditório, vedado pelo ordenamento vigente, a entrega de declaração

reconhecendo o débito fiscal, seguida de impugnação, pelo próprio declarante, questionando o mesmo débito,

salvo pela ocorrência de erro material, que, contudo, não suspenderá a exigibilidade do crédito, porquanto

definitivamente constituído, enquanto não devidamente caracterizado e reconhecido o erro pela Administração no

bojo do processo administrativo.

No caso em apreço, observo que a autoridade coatora informa tratar o processo administrativo n.
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10850.000.668/04-31 de débitos relativos à COFINS e PIS, tributos sujeitos a lançamento por homologação,

declarados pela Impetrante nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF's e não recolhidos

(fls. 35/38), razão pela qual a mencionada impugnação não suspende a exigibilidade dos referidos créditos

tributários.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença recorrida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0049981-18.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

Renúncia

Trata-se de apelação e remessa oficial relativas a r. sentença de fls. 674/678 que julgou procedentes os embargos

opostos por ABE - Assessoria Brasileira de Empresas S/C Ltda em face de execução fiscal ajuizada pela União

Federal visando a cobrança de dívida ativa.

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

É o relatório.

DECIDO. 

In casu, observa-se que os presentes embargos visam desconstituir a obrigação em que se lastreia a respectiva

execução fiscal, qual seja, a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.7.03.040444-28 que, posteriormente ao ajuizamento

destes, a parte embargante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09, indicando-a na consolidação,

conforme se depreende da Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo,

restando, pois, configurada a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

A parte embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua

opção confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de

se considerar que a parte embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos,

sendo os mesmos improcedentes.

Assim, tendo a parte embargante formalizado a adesão a parcelamento, os embargos devem ser extintos com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, haja vista que concordou com a

cobrança do crédito.

Quanto a imposição da sucumbência, verifica-se que a isenção do pagamento de honorários advocatícios a que

alude o § 1º do artigo 6º da Lei nº 11.941/2009 se refere apenas às ações em que se requer o restabelecimento de

sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos.

No entanto, não é cabível no caso a condenação da parte embargante no pagamento de honorários advocatícios,

uma vez que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal (fls. 79),

substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência desses.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

2004.61.82.049981-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO : ABE ASSESSORIA BRASILEIRA DE EMPRESAS S C LTDA

ADVOGADO : DENNIS PHILLIP BAYER e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00499811820044036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a análise da apelação e da remessa oficial.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de embargos à execução, opostos por OCÉ BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, contra a

UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando o reconhecimento da extinção do crédito tributário

em cobro (fls. 02/07).

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, a fim de excluir a correção monetária para apuração da base de

cálculo das contribuições ao PIS dos meses de novembro e dezembro de 1991declarando extintos os créditos

tributários em cobro nos autos da Execução Fiscal n. 96.0538578-3, condenando a Embargada em honorários

advocatícios, fixados em R$ 2.000,00, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil (fls. 202/205).

A União interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, pugnando pela reforma da sentença, sustentando, em

síntese, serem insuficientes os depósitos realizados pela Embargante relativas às contribuições em questão,

porquanto calculados utilizando-se como base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do

fato gerador, sem correção monetária (fls. 207/214).

Com contrarrazões (fls. 218/229), os autos subiram a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão

monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas hipóteses de pedido

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou

de Tribunal Superior.

A Lei Complementar n. 7, de 7 de setembro de 1970, instituiu o Programa de Integração Social - PIS, destinado a

promover a integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas, tendo por base de cálculo o seu

faturamento (art. 3º).

O Decreto-Lei n. 2.445, de 29 de junho de 1988, veio a alterar a legislação do Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PASEP e também do PIS, modificando a base de cálculo desta contribuição para

a receita operacional bruta das empresas, bem como suas alíquotas (art. 1º, V).

Por sua vez, o Decreto-Lei n. 2.449, de 21 de julho do mesmo ano, alterou disposições do decreto-lei mencionado,

reafirmando, porém, considerar-se receita operacional bruta, para o efeito apontado, o somatório das receitas que

dão origem ao lucro operacional, na forma da legislação do Imposto sobre a Renda, admitidas as exclusões e

deduções ali apontadas (art. 1º).

A primeira questão a ser colocada é a referente à natureza jurídica da contribuição ao PIS. A ordem constitucional

pretérita, sob a égide da qual foi instituída e, especialmente após a edição da Emenda Constitucional n. 8/77, deu

margem a muita discussão acerca da natureza jurídica das contribuições.

Não obstante tivesse jurisprudência dominante, inclusive do Excelso Pretório, firmado o entendimento de que a

contribuição ao PIS não consistia espécie tributária, acompanhei a doutrina minoritária, até porque não se poderia

situar a mencionada exigência, dentro dos quadrantes do direito positivo, em outra categoria que não a de tributo.

A atual Lei Maior, porém, tornou superado tal debate, porquanto, indubitavelmente, as contribuições, em seu

perfil constitucional, são disciplinadas como tributos (art. 149).

De toda a discussão que possa ser travada acerca da constitucionalidade da contribuição ao PIS, rendo-me ao

argumento de que os Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 não poderiam ter alterado a Lei Complementar n. 7/70,

introduzindo modificações na sua base de cálculo e alíquotas, por desrespeito a normas constitucionais.

No ordenamento constitucional pretérito, tinha-se a previsão do decreto-lei como categoria legislativa de

cabimento estrito (art. 55), haja vista os pressupostos para sua edição (urgência e interesse público relevante) e os

limites materiais a ele impostos (segurança nacional, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos e

matéria financeira, inclusive normas tributárias). Apesar disso, o Chefe do Executivo, por reiteradas vezes, lançou

mão desse veículo sem a necessária atenção àqueles pressupostos e limites, desvirtuando, por completo, esse

instrumento, com abalo sensível ao princípio da separação dos poderes, segundo o qual a tarefa de legislar

pertence, primordialmente, ao Poder Legislativo.

Em se tratando de matéria tributária, os abusos foram ainda mais flagrantes. Outra vez, distanciando-se da

jurisprudência dominante, a doutrina tributária mais abalizada sempre ressaltou a inadequação da utilização de

decretos-leis para a instituição e aumento de tributos, os quais exigem lei formal em obediência ao princípio da
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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APELADO : OCE BRASIL COM/ E IND/ LTDA

ADVOGADO : TERCIO CHIAVASSA e outro
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legalidade tributária, consagrado desde a Magna Carta, de 1215.

De outro lado, ainda que se pudesse sustentar o cabimento de decreto-lei para introduzir modificações no regime

jurídico da contribuição ao PIS, alterando base de cálculo e alíquotas, salta aos olhos o fato de que tal instrumento

jamais poderia modificar categoria legislativa de espécie diversa, como é a lei complementar.

Certo é que, à época da edição da Lei Complementar n. 7/70, não se exigia ato normativo dessa natureza para

disciplinar as contribuições sociais, bastando, para tanto, lei ordinária, como expressamente afirmava o art. 43,

inciso X, da Emenda Constitucional n. 1/69. E decreto-lei, como sabido, nunca se confundiu com lei ordinária,

quer sob o aspecto formal, quer sob o material.

Outro ponto, ainda, merece ser destacado. A Constituição anterior referia-se à participação dos trabalhadores nos

lucros da empresa (art. 165, V), o que impediria, portanto, a eleição, para base de cálculo da contribuição ao PIS,

da receita operacional bruta, visto que esta não se confunde com lucro, por abranger outros elementos além deste.

Acresça-se, a todo exposto, que o Plenário do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na AMS

12661 (Processo n. 89.03.33735-2), decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade dos Decretos-Leis ns

2.445/88 e 2.449/88 (Rel. Juíza Federal Lúcia Figueiredo, j. em 19.12.90), tendo sido secundado pelo Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE 148.754-2-RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, j. em 24.06.93).

Nesse sentido, resta superada a questão da exigibilidade da contribuição ao PIS, nos moldes dos Decretos-Leis ns.

2.445/88 e 2.449/88, em face da inconstitucionalidade de tais instrumentos normativos, em razão da suspensão de

sua eficácia, por meio da Resolução n. 49/95, expedida pelo Senado Federal.

Outrossim, declarados inconstitucionais os decretos-leis, a sistemática a ser adotada, a partir de então, deve ser a

da Lei Complementar n. 7/70, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n. 17/73.

A Lei Complementar n. 07/70 dispõe em seu texto:

"Art. 6º. A efetivação dos depósitos no Fundo correspondente à contribuição referida na alínea b do artigo 3º

será processada mensalmente a partir de 1º de julho de 1971.

Parágrafo Único - A contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro; a de agosto, com

base no faturamento de fevereiro; e assim sucessivamente.

.........................

Art. 11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência desta lei, a Caixa Econômica Federal submeterá

à aprovação do Conselho Monetário Nacional o Regulamento do Fundo, fixando as normas para o recolhimento

e distribuição dos recursos, assim como as diretrizes e os critérios para sua aplicação."

 

A regulamentação do recolhimento, bem como do prazo de pagamento do tributo questionado foi implementada

pela Resolução n. 174, do Banco Central do Brasil, de 25.02.71 e pela Norma de Serviço n. CEF- PIS -2, de

27.05.71, que dispôs:

"1. As contribuições de que trata o artigo 4º do regulamento anexo à Resolução n. 174, do Banco Central do

Brasil, de 25 de fevereiro de 1971, devem ser recolhidas, à ordem do Fundo de Participação para execução do

Programa de Integração Social, na rede bancária autorizada a recebê-las, nos moldes e prazos estabelecidos

nesta Norma de Serviço.

...........................

3.3 - As contribuições de que trata este item deverão ser recolhidas à rede bancária autorizada até o dia 10 (dez)

de cada mês."

 

Dessarte, como se extrai dos preceitos normativos transcritos, não se confundem base de cálculo e prazo de

recolhimento.

A uma, porque a LC n. 7/70 é clara ao instituir que a base de cálculo da contribuição devida no mês é o

faturamento do sexto mês anterior, iniciando no mês de julho.

E, a duas, por não se tratar de prazo de recolhimento o disposto no parágrafo único, do artigo 6º, da LC 7/70, este

sim fixado na Norma de Serviço transcrita, como sendo até o dia 10 (dez) de cada mês.

Em conseqüência, descabe falar-se em correção monetária da base de cálculo da contribuição em foco, como

firmado em jurisprudência (STJ, 1ª Seção, Embargos de Divergência no REsp n. 278.227/PR, Min. Rel. p/ o

acórdão Humberto Gomes de Barros, j. 25.09.02, DJ 09.12.02).

Por oportuno, cumpre transcrever a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

recurso representativo da controvérsia:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE

1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO

NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a
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fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da

Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70,

foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel.

Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek,

Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do

PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do

Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em

09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135

AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007

PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em

07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em

18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em

02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel.

Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag

890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp

881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine , não se revelando apta à produção de qualquer

efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese

de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no

sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando

reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no

artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio

Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória

1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na

Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998,

a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições,

inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008."

(1ª Seção, RE n. 1.136.210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 15.10.09, DJ 01.02.2010).

 

"TRIBUTÁRIO. PIS . SEMESTRALIDADE. ART. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC 7/70. NORMA QUE SE

REFERE À BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.

1. O art. 6º, parágrafo único, da Lei Complementar 7/70 não se refere ao prazo para recolhimento do PIS, mas à

base de cálculo do tributo, que, sob o regime da mencionada norma, é o faturamento do sexto mês anterior ao da

ocorrência do fato gerador.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543 C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008".(REsp 1.127.713/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 11.05.2010).

 

No mesmo sentido, confira-se a Súmula n. 468-STJ:

"A base de cálculo do PIS, até a edição da MP n. 1.212/1995, era o faturamento ocorrido no sexto mês anterior

ao do fato gerador".

 

Desse modo, a sentença merece ser mantida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA
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Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação declaratória cumulada com repetição de indébito ajuizada por ERMINDO COELHO contra

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP e AGÊNCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, objetivando compelir a corré TELESP a devolver ao autor, de uma só

vez, e em dobro, todos os valores pagos mensalmente a título de assinatura, pelo uso de linhas telefônicas,

acrescidos dos consectários legais.

Sustenta, sem síntese, que a cobrança é inconstitucional por não haver previsão legal ou contratual que obrigue o

seu pagamento (fls. 02/08).

Acompanharam à inicial os documentos de fls. 09/23.

Os benefícios da justiça gratuita foram concedidos e a tutela antecipada foi indeferida às fls. 25/26.

A TELESP apresentou contestação, alegando, preliminarmente, incompetência do juízo estadual pelo evidente

interesse da ANATEL e falta de juntada das faturas de serviços, reputadas essenciais à propositura da demanda.

No mérito, sustenta que a cobrança da assinatura mensal deve-se à explícita previsão da ANATEL. Por fim, aduz

que a cobrança dos valores em discussão está calcada, também, no contrato de concessão do serviço telefônico

fixo comutado local n. 51/98, firmado pela ANATEL, existente, válido e eficaz (fls. 30/46). Acompanharam os

documentos de fls. 41/46.

O Autor apresentou réplica às fls. 48/53.

A ANATEL se manifestou no sentido de atuar como assistente simples da Ré às fls. 111/123, o qual foi acolhido

às fls. 136/139. O Autor apresentou réplica às fls. 153/156.

O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito, por não visualizar hipótese de intervenção

obrigatória nos autos (fls. 178/184).

O MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixou de condenar o autor ao pagamento das custas processuais,

honorários advocatícios e periciais, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita (fls. 193/201).

O Autor interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença, a fim de inverter o ônus da

sucumbência, julgando integralmente procedente o feito (fls. 205/211).

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte (fls. 218/230).

Feito breve relato, decido. 

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso, nas hipóteses de pedido inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal

Superior.

Encontra-se pacificado nos tribunais superiores o entendimento segundo o qual, tratando-se de relação contratual,

não se faz necessária a intervenção da ANATEL na ação.

Neste contexto, ausente o interesse da União Federal no feito, de rigor a extinção da ação em relação à ANATEL,

devendo ser remetidos os autos à Justiça Estadual.

Tal é a orientação adotada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ASSINATURA BÁSICA RESIDENCIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. TELEMAR S/A EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO

2005.61.16.001360-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ERMINDO COELHO

ADVOGADO : GISELE SPERA MÁXIMO e outro

APELADO : Telecomunicacoes de Sao Paulo S/A - TELESP

ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA e outro

APELADO : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL

ADVOGADO : ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL e outro
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FEDERAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO OU QUAISQUER DOS ENTES ELENCADOS NO

ART. 109 DA CF/88. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. Ação proposta em face de empresa concessionária de telefonia objetivando o reconhecimento da ilegalidade da

"Assinatura Básica Residencial", bem como a devolução dos valores pagos desde o início da 

prestação dos serviços. 

2. Deveras, tratando-se de relação jurídica instaurada em ação entre a empresa concessionária de serviço

público federal e o usuário, não há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, a

fortiori, competência à Justiça Federal. (precedentes: CC 48.221 - SC, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, 1ª

Seção, DJ de 17 de outubro de 2005; CC 47.032 - SC, desta relatoria, 1ª Seção,DJ de 16 de maio de 2005; CC

52575 - PB, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 1ª Seção DJ de 12 de dezembro de 2005; CC 47.016 - SC,

Relator Ministro CASTRO MEIRA, 1ª Seção, DJ de 18 de abril de 2005). 

3. Como bem destacou o Juízo Federal: Na verdade, o que define a competência cível da Justiça Federal, nos

processos ordinários, não é a matéria em si, mas as pessoas que integram a relação processual, conforme o que

disciplina a Constituição Federal, em seu art. 109. E as pessoas devem integrar ou não a relação processual na

medida em que as relações postas em juízo sejam por elas titularizadas. A relação processual ora analisada diz

respeito unicamente ao usuário e à empresa concessionária. Quem realiza a cobrança de assinatura mensal é

empresa concessionária e não a ANATEL. Vale enfatizar: o ato ora questionado foi praticado com base no

contrato concreto e específico firmado entre o assinante e a concessionária. Por mais que a ANATEL permita

esse tipo de ato, por meio, inclusive, da normas abstratas, essa permissão abstrata não causa nenhum assinante.

Só quando ela se transforma em exigência concreta, concessionária, fundada no contrato assinante-

concessionária, desencadeia o interesse do assinante em ver suspensa à cobrança. edição de prejuízo ao por

parte da é que ela A relação de concessão, estabelecida entre União/ANATEL (poder concedente) e a

concessionária (no caso, Telemar) não está em causa. O que se discute aqui é unicamente a relação contratual

entre usuário e empresa fornecedora do serviço. Também não está em causa o poder de fiscalização da ANATEL.

Aliás, se for bem observado o pedido, verificar-se-á que não há qualquer pretensão formulada contra a ANATEL.

Mesmo que a ANATEL venha a dizer que tem interesse na causa, como assistente litisconsorcial, isso, por si só,

não teria a força de mudar a competência para a Justiça Federal. É que a assistência processual

desacompanhada de efetivo interesse jurídico (como a que decorreria automaticamente da Lei 9.469/97, art. 5°),

não autoriza deslocamento da competência. Ou seja, mesmo que a ANATEL viesse aos autos espontaneamente,

pretendendo assistir a concessionária, essa assistência, mesmo que admitida, não implicaria competência da

Justiça Federal, salvo se configurado seu efetivo interesse jurídico, que só ocorre quando alguma relação

jurídica de que ela seja parte sofra conseqüências da decisão judicial, o que certamente não é o caso dos autos,

já que, qualquer que seja a decisão, nenhuma conseqüência sofrerá a ANATEL. Veja-se que a situação é diferente

quando se trata de feitos coletivos (ação civil pública ou ação popular) em que o que se discute é propriamente o

ato regulamentar em abstrato. Nesses casos, sim, se justifica o deslocamento da competência para a Justiça

Federal, já que o próprio poder regulamentar da ANATEL está sendo questionado. 

O presente feito, portanto, por envolver apenas particulares, deve ser processado e julgado pela Justiça Estadual

sendo desnecessário, inclusive, excluir a Anatel da lide, já que ela sequer foi citada e, portanto, não chegou a

integrar a demanda. 

Vale ressaltar que a incompetência deste juízo é absoluta, uma vez que a competência da Justiça Federal está

disposta na Constituição Federal e, desse modo, pode ser reconhecida de oficio. 

A exclusão de ente que atrairia a competência da Justiça Federal ou, como na presente lide, sua total ausência

na demanda, leva à conclusão tomada pelo STJ em uma de suas Súmulas "Súmula n° 224 do STJ. Excluído do

feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir

os autos e não suscitar conflito". 

À própria Justiça Federal, ademais, cabe valorar o interesse da União para figurar em processo, como afirma a

Súmula n° 150 do Superior Tribunal de Justiça, corroborando o entendimento aqui exposto: "Súmula n° 150 do

STJ. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas". o mesmo foi dito pelo STF, de onde se emanou:

"Compete a Justiça Federal emitir juízo de valor sobre o interesse manifestado pela União, vale dizer avaliar a

realidade ou não desse interesse". (RE 116.434-4-SP, 2aT., RT 726/135 E RTJ 163/1.114. No mesmo sentido, RE

202.930-SC, STFl2a, RTJ 163/799). (fl. 79/81) 

4. Não obstante, a matéria objeto do presente conflito "assinatura básica" tem respaldo em ato da Agência

Reguladora e objeto transindividual. Destarte, não só pela complexidade, mas também pelo seu espectro, não se

justifica que a demanda tramite nos Juizados Especiais, maxime porque, na essência a repercussão

transindividual do resultado da decisão atinge a higidez da concessionária e, ad eventum , da própria Fazenda

Pública, poder concedente. Ademais, não é outra a ratio essendi que impede as ações transindividuais nos

Juizados. 

5. Destarte, ressalvo o meu ponto de vista, porquanto versando a demanda objeto transindividual, revela-se

complexa a solução da causa, incompatibilizando-se com os Juizados Especiais, mercê de o art. 3º, da Lei
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9.099/95 velar a esse segmento de justiça a cognição de feitos de interesse de concessionárias em razão do

potencial fazendário encartado na demanda. 

6. Forçoso, concluir, assim, que se os Juizados Especiais não são competentes para as referidas demandas, as

mesmas devem ser endereçadas à Justiça ordinária para que, através de ampla cognição plenária e exauriente,

possa o Judiciário dispor de interesses notadamente transindividuais, que não são descaracterizadas pela

repetição de ação uti singuli , mas calcadas na mesma tese jurídica. 

7. Destaque-se, por fim, que a Justiça Estadual pode definir esses litígios 

deveras complexos sob o pálio da gratuidade de justiça, tornando-se acessível à população menos favorecida que

acode aos Juizados Especiais. 

8. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E

CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO 

RAFAEL - RN, com ressalvas". 

(STJ - 1ª S., CC 54119/RN, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 10.05.06, DJ 29.05.06, p. 146, destaques meus).

 

Observo, outrossim, ser aplicável ao presente caso a Súmula Vinculante n. 27, a qual assim dispõe:

 

"Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço público de telefonia,

quando a ANATEL não seja litisconsorte passiva necessária, assistente, nem opoente". 

 

Isto posto, DE OFÍCIO, ANULO A SENTENÇA, nos termos do art. 113, § 2º, do Código de Processo Civil,

EXTINGO O PROCESSO EM RELAÇÃO À ANATEL, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, VI,

do aludido codex, DECLINANDO DA COMPETÊNCIA para o presente feito, restando, por conseguinte

PREJUDICADA A APELAÇÃO.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem, para redistribuição à Justiça Estadual.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001053-94.2005.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Mandado de Segurança (16.03.05) impetrado por ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS

S/A contra ato praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS-SP, consistente

na recusa de expedição de certidão de regularidade fiscal. 

Sustenta a Impetrante, em síntese, necessitar da certidão em tela para o exercício de atividades relacionadas aos

seus objetivos sociais, tendo-lhe sido recusada a expedição desse documento com fundamento na existência de

débitos objeto do processo administrativo n. 13807.009356/2002-45 (fls. 02/14).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 16/131.

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações às fls. 197/206.

A medida liminar foi deferida para determinar à autoridade impetrada a expedição de certidão positiva com efeitos

de negativa (fls. 216/222).

Da supramencionada decisão foi interposto agravo de instrumento pela União (fls. 232/240), ao qual foi negado o

2005.61.19.001053-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS S/A

ADVOGADO : DANIELLA ZAGARI GONCALVES e outro
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efeito suspensivo pleiteado (fls. 251/252) e, posteriormente, julgado prejudicado, a teor do art. 557, caput, da Lei

Processual Civil, tendo sido baixado definitivamente ao Juízo de origem em 18.04.2006.

O MM. Juízo a quo concedeu parcialmente a segurança para determinar a expedição de certidão positiva de

débitos com efeitos de negativa, caso não haja nenhum outro óbice além do constante nos autos (fls. 256/262).

Sentença não submetida ao reexame necessário.

A União interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela denegação da segurança (fls. 277/283).

Com contrarrazões (fls. 294/312), os autos subiram a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (fls. 329/334).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, tenho por ocorrido o reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51,

vigente à época da prolação da sentença.

Por seu turno, observo não ter sido interposto agravo de instrumento contra a decisão que recebeu a apelação

somente no efeito devolutivo. Portanto, consumada a preclusão, inviável a apreciação do pedido de atribuição de

efeito suspensivo ao aludido recurso. Assim sendo, em relação a esse aspecto, não conheço da apelação.

Cumpre lembrar que, até a edição da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 22 de novembro de 2005, a

comprovação da regularidade fiscal do contribuinte, no que diz respeito aos tributos cobrados pela União, era feita

mediante a obtenção de certidões de débito (negativa ou positiva com efeito de negativa), individualizadas perante

a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

Para fins de delimitação de atribuição, elegeu-se como critério a etapa do procedimento de cobrança. Desse modo,

competia a Secretaria da Receita Federal atestar a existência ou não de passivos exigíveis em nome do

contribuinte, constituídos definitivamente, mas ainda não encaminhados para inscrição em Dívida Ativa.

Consequentemente, à Procuradoria da Fazenda Nacional cabia emitir a certidão de situação fiscal que refletisse os

registros constantes na Dívida Ativa, tendo em vista a sua atribuição funcional de alimentar e gerenciar o

respectivo banco de dados, conforme infere-se do disposto no artigo 2º, § 4º, da Lei 6.830/80.

Essa sistemática foi alterada pela aludida Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, a qual procedeu à unificação da

certidão de débitos em relação aos passivos mantidos na Secretaria da Receita Federal e na Procuradoria da

Fazenda Nacional. Desde então, a situação de regularidade fiscal do contribuinte, no que pertine aos tributos

arrecadados pela União, passou a ser suscetível de demonstrar mediante um único documento.

Cumpre registrar que, com a reestruturação promovida pela Lei n. 11.457/07, a Secretaria da Receita Federal

passou a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sem que isso tenha afetado o novo

procedimento de emissão conjunta de certidão de situação fiscal, aliás, preservado pelos atos normativos que se

seguiram à publicação da aludida lei, como o Decreto nº 6.106, de 30 de maio de 2007, a Instrução Normativa

RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2 de maio de 2007.

No caso em apreço, por tratar-se de pretensão anterior ao advento da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, o

objeto do mandamus está restrito à obtenção da certidão de regularidade de situação fiscal de encargo da

Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, é indiferente ao desfecho deste writ a eventual co-existência de débitos

exigíveis perante a antiga Secretaria da Receita Federal.

Também é importante frisar que o direito à postulada certidão deve ser analisado à luz da situação fiscal ostentada

pelo contribuinte no momento da impetração do writ, isso porque a eficácia jurídica desse documento está atrelada

ao contexto temporal no qual eclodiu o ato coator. Portanto, a superveniência de outros débitos exigíveis, embora

passem a constituir impedimento para a expedição da certidão de regularidade fiscal, não influem na análise do

direito líquido e certo a esta certidão na época do ajuizamento da demanda, sobretudo se ela já foi expedida por

força de liminar, caso em que o provimento definitivo se conterá a confirmar ou não a medida de urgência

concedida.

Por esse motivo, a jurisprudência em uníssono tem destacado que o vencimento da certidão de regularidade fiscal,

expedida com amparo em decisão provisória, não esgota o objeto da ação, remanescendo a necessidade de

provimento jurisdicional definitivo, conforme extrai-se da seguinte decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

EXPEDIÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. PRAZO DE VALIDADE ESGOTADO.

SUBSISTÊNCIA DO OBJETO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

A jurisprudência desta Corte é majoritária no sentido de que a impetração não perde seu objeto por esgotado o

prazo de validade da Certidão Negativa de Débito.

A CND não gera direitos para o contribuinte, pois somente declara uma situação preexistente. Todavia, não se

pode olvidar que a emissão do documento produz efeitos jurídicos, inclusive em relação a terceiros.
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Não raro, o documento em questão serve de fundamento de validade à prática de atos jurídicos posteriores,

sendo imprescindível que o Judiciário se manifeste, em caráter definitivo, ou seja, em decisão trânsita em

julgado, sobre a regularidade da sua emissão, sob pena de negativa da prestação jurisdicional.

Recurso Provido."

(REsp 239.259/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO

MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2001, DJ 25/08/2003 p. 269).

Nesse sentido, aliás, já vinha decidindo a Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. AMS n. 285055, Rel. Des. Fed.

Consuelo Yoshida, j. 02/09/2010, DJe de 13/09/2010).

No caso em tela, cumpre anotar que a jurisprudência prevalente tem entendido que a manifestação de

inconformidade oposta em face da decisão que indefere pedido de compensação também propicia a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário no que concerne aos valores que deixaram de ser recolhidos a pretexto da

compensação realizada, por equivaler à reclamação e ao recurso de que trata o artigo 151, III, do Código

Tributário Nacional. A propósito, confira-se a seguinte decisão prolatada pelo Colendo Superior Tribunal de

Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA.

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. A exigibilidade do crédito tributário fica suspensa em razão de qualquer impugnação do contribuinte à

cobrança do tributo.

Precedente da 1ª Seção: (EREsp 850332/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

28.05.2008, DJ. 12.08.2008; REsp 1032259/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 01/12/2008; REsp 1106179/SP,

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 19/08/2009; AgRg no REsp 843135/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 16/09/2009 ; ).

2. É cediço na doutrina que: Uma vez realizado o lançamento ou provocada a Administração, por iniciativa dos

contribuintes ou mesmo ex officio, abre-se a instância de revisão, formando-se o procedimento administrativo

tributário, que será regido nos termos da lei (art. 151, III, do CTN).

Assim, a manifestação administrativa do contribuinte suscitando a compensação tributária equivale a verdadeira

desconformidade quanto à arrecadação do tributo, abrindo o processo administrativo fiscal de que trata o art.

151, III, do CTN. Esse é o espírito legislativo do referido inciso.

Não há, dentro desse quadro, como entender-se ocorrido o afastamento da taxatividade que deve ser própria ao

art. 151 do CTN para se considerar tal interpretação como ampliativa ou extensiva. O que está fazendo o STJ é

tão-somente interpretar o real sentido do art.

151, III, do CTN, que sugere a suspensão da exigibilidade do tributo quando existente uma impugnação do

contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja esta.

Esse entendimento é corroborado por Hugo de Brito Machado Segundo (em Código Tributário Nacional:

anotações à Constituição, ao Código Tributário Nacional e às leis complementares 87/1996 e 116/2003. São

Paulo: Atlas, 2007, p. 297) nos seguintes termos: A apresentação de reclamações e recursos, em face do

indeferimento de um pedido de compensação, ou da não-homologação de uma compensação declarada, têm o

mesmo efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário. Afinal, a compensação, que teria o condão de

extinguir o crédito tributário, não foi aceita, e o ato de discuti-la torna logicamente impossível que se exija o

pagamento do valor de cuja compensação se cogita. Como já tivemos a oportunidade de consignar, trata-se de

imposição dos princípios do devido processo legal administrativo, da ampla defesa e do contraditórios, e do

direito de petição (Processo Tributário, São Paulo: Atlas, 2004, p. 117).

Advirto que o caso em análise não leva em consideração as reformulações promovidas pela Lei 10.637, de 30 de

dezembro de 2002, ao processo administrativo tributário de compensação, seja porque não suscitada tal norma

em qualquer momento do processo, seja porque inaplicável tal norma à situação dos autos, porquanto ainda não

vigente quando manifestado o pedido de compensação (agosto e setembro de 2002).

Assim sendo, entendo que tanto a reclamação oriunda de pedido de compensação, quanto o recurso

administrativo que impugna o seu indeferimento são causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

ensejando o direito à emissão da certidão positiva de débitos com efeito de negativa, na forma prevista no art.

206 do CTN" (In Manual de Direito Tributário. Sacha Calmon Navarro Coelho, 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense,

2003, p. 449) 3. Recurso especial provido."

(REsp 1149115/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010).

Ainda, acompanhando o teor do julgado acima mencionado, a jurisprudência desta Sexta Turma (v.g. AMS n.

320884 Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 22/07/2010, DJF3 de 02/08/2010).

Ademais, verifico que a União informou que os processos administrativos ns. 10880.014724/00-63 e

13807.009356/2002-45 foram apensados, e os referidos autos encontram-se no Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais - MF - DF, pendentes de decisão definitiva (fls. 344/361).

Desse modo, verifica-se que, à época do ajuizamento da demanda, os débitos estavam com sua exigibilidade

suspensa, com fulcro no art. 151, inciso III, do Código Tributário Nacional, razão pela qual a autoridade fiscal não
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poderia negar a expedição da certidão de regularidade fiscal, prevista no art. 206, do mesmo diploma legal.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença recorrida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, CONHEÇO

PARCIALMENTE DA APELAÇÃO, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, BEM COMO À REMESSA

OFICIAL, TIDA POR OCORRIDA.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010562-72.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Mandado de Segurança (11.05.06) impetrado por DIFUSÃO CERRUTI 1881 IND/ E COM/ LTDA.

contra ato praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, consistente na recusa de expedição de certidão de regularidade fiscal. 

Sustenta a Impetrante, em síntese, necessitar da certidão em tela para o exercício de atividades relacionadas aos

seus objetivos sociais, tendo-lhe sido recusada a expedição desse documento com fundamento na existência de

irregularidades cadastrais relativas ao Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE Fiscal, bem como à

informação quanto ao quadro societário (fls. 02/16).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 18/43.

A medida liminar foi concedida para determinar a imediata atualização dos dados cadastrais da Impetrante perante

o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, bem como a regularização de sua situação cadastral perante a

Secretaria da Receita Federal, e a subsequente renovação da certidão de regularidade fiscal, desde que o único

óbice seja a pendência referente ao cancelamento de sua inscrição estadual (fls. 56/58).

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 70/86).

Da supramencionada decisão foi interposto agravo retido pela União (fls. 88/90).

Acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Superintendente Regional da Receita Federal em

São Paulo, remanescendo o Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, o MM. Juízo

a quo concedeu a segurança para determinar o processamento da atualização dos dados cadastrais da Impetrante

perante o CNPJ, com a regularização da sua situação cadastral perante a Secretaria da Receita Federal mediante

apresentação da documentação necessária para tanto, bem como para garantir o direito à obtenção da certidão de

regularidade fiscal, desde que o único óbice à sua emissão seja a irregularidade cadastral apontada (fls. 96/99).

Sentença não submetida ao reexame necessário.

A União interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo, preliminarmente, a apreciação do agravo

retido, bem como o provimento do recurso com a reforma da sentença (fls. 142/147).

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso de apelação (fls. 154/157).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, tenho por ocorrido o reexame necessário, nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei n. 1.533/51,
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vigente à época da prolação da sentença.

Por seu turno, observo não ter sido interposto agravo de instrumento contra a decisão que recebeu a apelação

somente no efeito devolutivo. Portanto, consumada a preclusão, inviável a apreciação do pedido de atribuição de

efeito suspensivo ao aludido recurso. Assim sendo, em relação a esse aspecto, não conheço da apelação.

Conheço do agravo retido interposto pela Ré. Todavia, a matéria discutida nesse recurso confunde-se com o

mérito da apelação, com o qual será analisado.

Cumpre lembrar que, até a edição da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 22 de novembro de 2005, a

comprovação da regularidade fiscal do contribuinte, no que diz respeito aos tributos cobrados pela União, era feita

mediante a obtenção de certidões de débito (negativa ou positiva com efeito de negativa), individualizadas perante

a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

Para fins de delimitação de atribuição, elegeu-se como critério a etapa do procedimento de cobrança. Desse modo,

competia a Secretaria da Receita Federal atestar a existência ou não de passivos exigíveis em nome do

contribuinte, constituídos definitivamente, mas ainda não encaminhados para inscrição em Dívida Ativa.

Consequentemente, à Procuradoria da Fazenda Nacional cabia emitir a certidão de situação fiscal que refletisse os

registros constantes na Dívida Ativa, tendo em vista a sua atribuição funcional de alimentar e gerenciar o

respectivo banco de dados, conforme se infere do disposto no artigo 2º, § 4º, da Lei 6.830/80.

Essa sistemática foi alterada pela aludida Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, a qual procedeu à unificação da

certidão de débitos em relação aos passivos mantidos na Secretaria da Receita Federal e na Procuradoria da

Fazenda Nacional. Desde então, a situação de regularidade fiscal do contribuinte, no que pertine aos tributos

arrecadados pela União, passou a ser suscetível de demonstrar mediante um único documento.

Cumpre registrar que, com a reestruturação promovida pela Lei n. 11.457/07, a Secretaria da Receita Federal

passou a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sem que isso tenha afetado o novo

procedimento de emissão conjunta de certidão de situação fiscal, aliás, preservado pelos atos normativos que se

seguiram à publicação da aludida lei, como o Decreto nº 6.106, de 30 de maio de 2007, a Instrução Normativa

RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2 de maio de 2007.

No caso em apreço, por tratar-se de pretensão posterior ao advento da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, o

mandamus visa a obtenção da certidão conjunta de regularidade de situação fiscal. Assim, a expedição da certidão

em tela depende da inexistência de débitos exigíveis tanto na esfera da Secretaria da Receita Federal do Brasil

como na da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Também é importante frisar que o direito à postulada certidão deve ser analisado à luz da situação fiscal ostentada

pelo contribuinte no momento da impetração do writ, isso porque a eficácia jurídica desse documento está atrelada

ao contexto temporal no qual eclodiu o ato coator. Portanto, a superveniência de outros débitos exigíveis, embora

passem a constituir impedimento para a expedição da certidão de regularidade fiscal, não influem na análise do

direito líquido e certo a esta certidão na época do ajuizamento da demanda, sobretudo se ela já foi expedida por

força de liminar, caso em que o provimento definitivo se conterá a confirmar ou não a medida de urgência

concedida.

Por esse motivo, a jurisprudência em uníssono tem destacado que o vencimento da certidão de regularidade fiscal,

expedida com amparo em decisão provisória, não esgota o objeto da ação, remanescendo a necessidade de

provimento jurisdicional definitivo, conforme se percebe da seguinte decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

EXPEDIÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. PRAZO DE VALIDADE ESGOTADO.

SUBSISTÊNCIA DO OBJETO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

A jurisprudência desta Corte é majoritária no sentido de que a impetração não perde seu objeto por esgotado o

prazo de validade da Certidão Negativa de Débito.

A CND não gera direitos para o contribuinte, pois somente declara uma situação preexistente. Todavia, não se

pode olvidar que a emissão do documento produz efeitos jurídicos, inclusive em relação a terceiros.

Não raro, o documento em questão serve de fundamento de validade à prática de atos jurídicos posteriores,

sendo imprescindível que o Judiciário se manifeste, em caráter definitivo, ou seja, em decisão trânsita em

julgado, sobre a regularidade da sua emissão, sob pena de negativa da prestação jurisdicional.

Recurso Provido."

(REsp 239.259/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO

MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2001, DJ 25/08/2003 p. 269).

Nesse sentido, aliás, já vinha decidindo a Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. AMS n. 285055, Rel. Des. Fed.

Consuelo Yoshida, j. 02/09/2010, DJe de 13/09/2010).

Dito isso, cumpre notar que a postulada certidão de regularidade fiscal foi recusada em razão da existência de

irregularidades cadastrais relativas ao CNAE Fiscal, bem como ao quadro societário da Impetrante (fl. 84). A esse

respeito, observo que a jurisprudência sedimentou o entendimento de que o direito à certidão de regularidade

fiscal depende da inexistência de débitos exigíveis em nome do contribuinte. Portanto, o mero descumprimento de
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obrigações acessórias (como é o caso em tela) não pode impedir a expedição da certidão de regularidade fiscal.

Nesse sentido veja-se o seguinte julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO. DIREITO À CND.

PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão que negou provimento

agravo regimental para manter decisão monocrática que aplicou a Súmula 284 do STF, ao entendimento de que o

apelo especial é deficiente por não terem sido indicados os dispositivos de lei federal que foram violados pelo

julgado regional.

2. É possível, em sede de embargos de declaração, a correção de erro de fato, especialmente, se o provimento

embargado partir de premissas distantes da realidade delineada no processado. Na espécie, a decisão singular,

confirmada pelo Colegiado da Primeira Turma, fundamentou-se em premissa fática equivocada, pois,

efetivamente, nas razões do recurso especial de fls. 179/184, a recorrente apresentou de forma específica os

dispositivos de lei federal que afirma violados pelo acórdão do TRF da 4ª Região. Ante tal constatação, deve-se

afastar o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. O acórdão regional apresentou os seguintes fundamentos: a) de acordo com a inteligência do art. 205 do CTN,

somente a partir da formalização do crédito tributário é que a autoridade fiscal poderá recusar-se ao

fornecimento de certidão negativa de débitos; e b) na espécie, o simples descumprimento de obrigação acessória

(entrega de DCTF e DIPJ) não caracteriza óbice à expedição da CND vindicada.

4. É entendimento deste Tribunal de a mera alegação de descumprimento de obrigação acessória, no caso,

entrega de DCTF e DIPJ, não legitima a recusa ao fornecimento de certidão de regularidade fiscal (CND),

mormente se não constatada a existência de débito vencido em favor da Fazenda, devidamente constituído.

Precedentes: (REsp 831.975/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 5/11/2008, REsp 944.744/SC, Rel. Min. Luiz Fux,

DJ de 7/8/2008, Edcl No AgRg no Ag 449.559/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24/06/2008, REsp

1.074.307/RS, Desta Relatoria, DJ de 5/3/2009).

5. Embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional acolhidos para afastar a aplicação da Súmula 284 do

STF e, na sequência, negar provimento ao recurso especial."

(EDcl no AgRg no REsp 1037444/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 19/11/2009, DJe 03/12/2009).

 

Idêntico posicionamento já vinha sendo adotado pela Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. AMS n. 285590, Rel.

Juiz Convocado em Auxílio Miguel Di Pierro, j. 28/02/2008, DJe de 22/04/2008).

Desse modo, inexistindo débitos em nome da Impetrante (fls. 84/85), as supramencionadas irregularidades

cadastrais não poderiam obstar a expedição da certidão de regularidade fiscal.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença recorrida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, NEGO

SEGUIMENTO AO AGRAVO RETIDO, À REMESSA OFICIAL, TIDA POR OCORRIDA, BEM COMO

À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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Renúncia

Trata-se de apelações e remessa oficial relativas a r. sentença que julgou parcialmente procedentes os embargos

opostos por Sima Construtora Ltda em face da execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de

dívida ativa.

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, observa-se que os presentes embargos visam desconstituir a obrigação em que se lastreia a respectiva

execução fiscal, qual seja, a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.2.04.058046-34 que, posteriormente ao ajuizamento

destes, foi objeto do parcelamento simplificado, instituído pela Lei nº 10.522/2002, conforme se depreende da

Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo, restando, pois, configurada a

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

A embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua opção

confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de se

considerar que a embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos, sendo os

mesmos improcedentes.

Assim, tendo a embargante formalizado a adesão a parcelamento, os embargos devem ser extintos com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, haja vista que concordou com a cobrança do

crédito.

A posterior rescisão em face de inadimplência do pagamento da embargante não tem o condão de tornar sem

efeito a confissão da dívida.

Por fim, não é cabível no caso a condenação da embargante no pagamento de honorários advocatícios, uma vez

que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal (fls. 03 dos autos

em apenso), substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência

desses.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP
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Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a análise das apelações e da remessa oficial.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Mandado de Segurança (12.05.06) impetrado por ARJO WIGGINS LTDA. contra ato praticado pelo

Sr. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA-SP E OUTRO, consistente na recusa de

expedição de certidão de regularidade fiscal. 

Sustenta a Impetrante, em síntese, necessitar da certidão em tela para o exercício de atividades relacionadas aos

seus objetivos sociais, tendo-lhe sido recusada a expedição desse documento com fundamento na existência de

débitos objeto dos processos administrativos ns. 13876.000195/2006-34, 13876.000049/2002-84,

10855.002052/95-94, 10855.002053/95-97 e 10855.001998/00-08 (fls. 02/15).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 18/676.

A medida liminar foi deferida para determinar à autoridade impetrada a expedição de certidão positiva com efeitos

de negativa, bem como autorizou o depósito judicial no valor de R$ 158.573,00 (cento e cinquenta e oito mil,

quinhentos e setenta e três reais), referente aos débitos objeto do processo administrativo n. 13876.000195/2006-

34 (fls. 702/706).

O referido depósito foi efetuado, conforme guia juntada à fl. 710.

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações às fls. 717/728.

O MM. Juízo a quo concedeu em definitivo a segurança para determinar à autoridade impetrada que expeça a

certidão positiva de débitos com efeitos de negativa em favor da Impetrante, afastando-se para tanto a

exigibilidade dos créditos oriundos dos procedimentos administrativos ns. 13876.000195/2006-34,
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13876.000049/2002-84, 10855.002052/95-94, 10855.002053/95-97 e 10855.001998/00-08, visto que se

encontram com a exigibilidade suspensa (fls. 819/823).

Sentença submetida ao reexame necessário.

A União interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma da sentença (fls. 832/842).

Com contrarrazões (fls. 846/859), os autos subiram a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 864/867).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, cumpre lembrar que, até a edição da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 22 de novembro de 2005, a

comprovação da regularidade fiscal do contribuinte, no que diz respeito aos tributos cobrados pela União, era feita

mediante a obtenção de certidões de débito (negativa ou positiva com efeito de negativa), individualizadas perante

a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

Para fins de delimitação de atribuição, elegeu-se como critério a etapa do procedimento de cobrança. Desse modo,

competia a Secretaria da Receita Federal atestar a existência ou não de passivos exigíveis em nome do

contribuinte, constituídos definitivamente, mas ainda não encaminhados para inscrição em Dívida Ativa.

Consequentemente, à Procuradoria da Fazenda Nacional cabia emitir a certidão de situação fiscal que refletisse os

registros constantes na Dívida Ativa, tendo em vista a sua atribuição funcional de alimentar e gerenciar o

respectivo banco de dados, conforme infere-se do disposto no artigo 2º, § 4º, da Lei 6.830/80.

Essa sistemática foi alterada pela aludida Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, a qual procedeu à unificação da

certidão de débitos em relação aos passivos mantidos na Secretaria da Receita Federal e na Procuradoria da

Fazenda Nacional. Desde então, a situação de regularidade fiscal do contribuinte, no que pertine aos tributos

arrecadados pela União, passou a ser suscetível de demonstrar mediante um único documento.

Cumpre registrar que, com a reestruturação promovida pela Lei n. 11.457/07, a Secretaria da Receita Federal

passou a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sem que isso tenha afetado o novo

procedimento de emissão conjunta de certidão de situação fiscal, aliás, preservado pelos atos normativos que se

seguiram à publicação da aludida lei, como o Decreto nº 6.106, de 30 de maio de 2007, a Instrução Normativa

RFB nº 734, de 2 de maio de 2007, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2 de maio de 2007.

No caso em apreço, por tratar-se de pretensão anterior ao advento da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, o

objeto do mandamus está restrito à obtenção da certidão de regularidade de situação fiscal de encargo da

Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, é indiferente ao desfecho deste writ a eventual co-existência de débitos

exigíveis perante a antiga Secretaria da Receita Federal.

Também é importante frisar que o direito à postulada certidão deve ser analisado à luz da situação fiscal ostentada

pelo contribuinte no momento da impetração do writ, isso porque a eficácia jurídica desse documento está atrelada

ao contexto temporal no qual eclodiu o ato coator. Portanto, a superveniência de outros débitos exigíveis, embora

passem a constituir impedimento para a expedição da certidão de regularidade fiscal, não influem na análise do

direito líquido e certo a esta certidão na época do ajuizamento da demanda, sobretudo se ela já foi expedida por

força de liminar, caso em que o provimento definitivo se conterá a confirmar ou não a medida de urgência

concedida.

Por esse motivo, a jurisprudência em uníssono tem destacado que o vencimento da certidão de regularidade fiscal,

expedida com amparo em decisão provisória, não esgota o objeto da ação, remanescendo a necessidade de

provimento jurisdicional definitivo, conforme extrai-se da seguinte decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça:

 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO.

EXPEDIÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. PRAZO DE VALIDADE ESGOTADO.

SUBSISTÊNCIA DO OBJETO DA AÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

A jurisprudência desta Corte é majoritária no sentido de que a impetração não perde seu objeto por esgotado o

prazo de validade da Certidão Negativa de Débito.

A CND não gera direitos para o contribuinte, pois somente declara uma situação preexistente. Todavia, não se

pode olvidar que a emissão do documento produz efeitos jurídicos, inclusive em relação a terceiros.

Não raro, o documento em questão serve de fundamento de validade à prática de atos jurídicos posteriores,

sendo imprescindível que o Judiciário se manifeste, em caráter definitivo, ou seja, em decisão trânsita em

julgado, sobre a regularidade da sua emissão, sob pena de negativa da prestação jurisdicional.

Recurso Provido."

(REsp 239.259/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO

MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2001, DJ 25/08/2003 p. 269).

Nesse sentido, aliás, já vinha decidindo a Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. AMS n. 285055, Rel. Des. Fed.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1225/2123



Consuelo Yoshida, j. 02/09/2010, DJe de 13/09/2010).

No que tange ao processo administrativo n. 13876.000049/2002-85, verifico que foi apresentada impugnação

administrativa (fls. 63/69), nos termos do art. 151, inciso III, do Código Tributário Nacional, que prevê o

oferecimento de reclamações e recursos administrativos como causa de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário. 

Nesse sentido, o seguinte julgado proferido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - ICMS -

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO

CRÉDITO - DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - RECURSO ADMINISTRATIVO

PENDENTE DE JULGAMENTO - CRÉDITO NÃO CONSTITUÍDO - CORRETA A EMISSÃO DA CND

PLEITEADA - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A inscrição em dívida ativa não é requisito para recusa à emissão de certidão negativa de débito, bastando,

para tanto, a constituição definitiva do crédito tributário, regra que não se excepciona aos tributos sujeitos ao

chamado lançamento por homologação, tal qual se dá na espécie.

2. Estando suspensa a exigibilidade do crédito em razão de recurso administrativo (art. 151, III, do CTN), o

contribuinte faz jus à expedição de certidão positiva de débitos, com efeito de negativa, de que trata o art. 206 do

CTN, e não a certidão negativa de débito referida no art. 205 do mesmo Código. Precedentes.

3. No caso de que se cuida, não se tem crédito tributário constituído e com a exigibilidade suspensa.

4. A constituição do crédito de tributo sujeito ao regime do autolançamento ou lançamento por homologação se

dá com a declaração, ou seja, quando o contribuinte formaliza a obrigação tributária, quantificando-a e

informando ao Fisco a ocorrência do fato gerador.

5. Na espécie, não tendo sido declarado o imposto, a administração fazendária instaurou procedimento

fiscalizatório que culminou com a lavratura de auto de infração e imposição de multa, exigindo o pagamento de

ICMS acrescido de juros e multa, ou seja, realizou o lançamento de ofício, nos termos do art. 149 do CTN.

6. Nesses casos, havendo recurso administrativo contestando os débitos lançados, somente quando exaurida a

instância administrativa é que se configura a constituição definitiva do crédito fiscal, sendo correta a ordem de

emissão da Certidão Negativa de Débito pleiteada.

7. Recurso especial não provido."

(REsp 1131051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe

19/10/2009).

 

Registre-se que posicionamento semelhante já foi adotado por esta Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. REOMS n.

287352, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30/07/2009, DJe de 04/09/2009).

Por sua vez, quanto aos processos administrativos ns. 10855.002052/95-94 e 10855.002053/95-57 estavam com

sua exigibilidade suspensa, amparados por decisão judicial transitada em julgado nos autos da ação declaratória n.

96.0003145-2 (fls. 155/199 e 202/261).

Ademais, verifico que os supramencionados P.A.'s encontram-se arquivados, desde 12/2006, como comprovam os

documentos de fls. 859/860).

Os débitos objeto do processo administrativo n. 10855.001998/00-08, também estavam suspensos, em razão de

decisão proferida nos autos do mandado de segurança n. 95.0902053-2 (fls. 326/371).

Por fim, quanto à inscrição em Dívida Ativa n. 80 3 06 005915-52 (processo administrativo n.

13876.000195/2006-34), encontra-se com sua exigibilidade suspensa, em virtude do depósito judicial efetuado

nestes autos, nos moldes do art. 151, inciso II, do mesmo diploma legal, conforme se depreende da Consulta ao

Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo.

Desse modo, verifica-se que, à época do ajuizamento da demanda, os débitos estavam com sua exigibilidade

suspensa, razão pela qual a autoridade fiscal não poderia negar a expedição da certidão de regularidade fiscal,

prevista no art. 206, do mesmo diploma legal.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença recorrida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, NEGO

SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL, BEM COMO À APELAÇÃO.

O destino do depósito efetuado (fl. 710) será decidido após o trânsito em julgado.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005488-77.2006.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos. 

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por TM DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., em face da UNIÃO

FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando o reconhecimento incidental da inconstitucionalidade da

Parcela de Preço Específica (PPE), instituída pela Portaria Interministerial n. 03 dos Ministérios das Minas e

Energia e da Fazenda, bem como a declaração do direito à compensação dos valores pagos indevidamente a título

de PPE com quaisquer tributos vencidos e vincendos a título de CIDE, PIS e COFINS, ou débitos vencidos que

estejam inscritos em dívida ativa, inclusos ou não no REFIS e no PAES (fls. 02/24). 

À inicial foram acostados os documentos de fls. 25/125.

A União apresentou sua contestação, aduzindo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa, e no mérito, sustentou a

legalidade da exigência da PPE, bem como a impossibilidade jurídica da compensação pretendida (fls. 184/202).

Às fls. 208/225 a Autora apresentou sua réplica.

O MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC.

Condenou a Autora ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, no importe de R$

5.000,00 (cinco mil reais), a teor do art. 20, § 4º, do CPC (fls. 234/237).

A Autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, pleiteando a reforma da sentença, para reconhecer,

incidentalmente, a inconstitucionalidade da PPE, tendo em vista que a mesma foi instituída sem a prévia edição de

Lei que assim determine, bem como que seja declarado o seu direito à compensação dos valores pagos

indevidamente a título de PPE. Sutentou, em síntese, que a presente demanda possui cunho declaratório, de modo

que entende desnecessária a juntada das Notas Fiscais referidas na sentença, por fim, ressaltou a necessidade de

redução dos honorários advocatícios (fls. 240/259). 

Com contrarrazões (fls. 264/274), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido. 

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A Parcela de Preço Específica - PPE foi criada, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado de Minas e Energia e

da Fazenda, por meio da Portaria Interministerial MME/MF n. 03, de 27 de julho de 1998, que dispõe:

 

"(...). 

Art. 4. A diferença entre o preço de faturamento de cada produto de que trata o art. 1º e a soma do respectivo

preço de realização a que se refere o art. 2º com as contribuições PIS/PASEP e COFINS constitui-se parcela de

preço específica destinada a assegurar o ressarcimento de despesas objeto do art. 13 da Lei 4.452, de 05 de

novembro de 1964, com as alterações posteriores, a qual terá o seu valor calculado, mensalmente, de acordo com

a seguinte fórmula: 

(...). 

Art. 6º. A ANP estabelecerá as normas adicionais necessárias à implementação das disposições previstas nesta

Portaria." 

 

 

Posteriormente, a edição da Portaria Interministerial MME/MF n. 149, de 23 de julho de 1999, introduziu

alterações no referido artigo 4º:

 

2006.61.19.005488-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : T M DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO : JORGE BERDASCO MARTINEZ e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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"Art. 4º. A diferença entre o preço de faturamento de cada produto de que trata o art. 1º e a soma do respectivo

preço de realização a que se refere o art. 2º com as contribuições PIS/PASEP e COFINS constitui-se parcela de

preço específica destinada a assegurar o ressarcimento de despesas objeto da alínea "c" do inciso I e das alíneas

"a", "b" e "h" do inciso II do art. 13 da Lei 4.452, de 05 de novembro de 1964, com as alterações posteriores

(...)." 

 

Consoante previsto no art. 6º da Portaria MME/MF n. 03/98, a Agência Nacional do Petróleo - ANP editou a

Portaria ANP n. 56, de 21 de março de 2000, conferindo à Central de Matéria-Prima Petroquímica - CPQ a

obrigação para o recolhimento da referida parcela de preço:

 

"(...). 

Art. 8º. A Central de Matéria-prima Petroquímica (CPQ) obriga-se a recolher a diferença de que trata o art. 4º

da Portaria Interministerial nº 149, de 23 de julho de 1999, dos Ministérios da Fazenda e Minas e Energia, com

amparo do art. 13 da Lei 4.452, de 05 de novembro de 1964, e de outros dispositivos legais que vieram a sucedê-

los, relativamente à gasolina comercializada. 

§ 1º. O recolhimento referido no caput deste artigo deverá ser feito pela CPQ diretamente à Secretaria do

Tesouro Nacional - STN, mediante depósito em conta do Banco do Brasil S/A, em conformidade com os

mecanismos instituídos pela Instrução Normativa STN n. 4, de 31 de julho de 1998." 

 

Por sua vez, a Portaria ANP n. 119, de 07 de agosto de 2001, definiu o procedimento de arrecadação, bem como a

destinação da PPE:

 

"Art. 1º. Fica regulamentado pela presente Portaria o procedimento de arrecadação e destinação dos recursos

provenientes da diferença de que trata o art. 4º da Portaria Interministerial MME/MF nº 03, de 27 de julho de

1998, e suas posteriores, com amparo na Lei nº 4.452, de 05 de novembro de 1964, e outros dispositivos legais

que vierem a sucedê-lo. 

Parágrafo único. O procedimento de que trata o caput deste artigo será aplicado às Centrais de Matérias-Primas

Petroquímica autorizadas pela ANP a produzirem gasolina automotiva, gás liquefeito e petróleo GLP e óleo

diesel, quando tais produtos tenham sido comercializados no mercado interno de acordo com o que dispõem a

Portaria ANP nº 56, de 21 de março de 2000, particularmente em seu art. 8º, e a Portaria ANP 84, de 24 de maio

de 2001, particularmente em seu art. 6º." 

 

Com efeito, os valores recolhidos a título da PPE eram destinados ao Conselho Nacional do Petróleo para o

custeio das atividades referidas nos incisos I, "c", e II, "a", "b" e "h", do art. 13, da Lei n. 4.452/64, de 05 de

novembro de 1964.

O supramencionado Conselho foi sucedido pelo Departamento Nacional de Combustíveis - DNC que, por seu

turno, foi extinto pelo art. 78, da Lei n. 9.478/97, de 06 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética

nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo e a instituição do Conselho Nacional de Política

Energética e da Agência Nacional do Petróleo.

Ressalto, ainda, que as receitas e atribuições do citado Departamento foram transferidas à Agência Nacional do

Petróleo - ANP, órgão competente para regulamentar o procedimento e destinação dos recursos provenientes da

PPE, conforme previsto no art. 9º e parágrafo único do art. 78, da indigitada legislação:

 

"Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua

implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades

de distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool, observado o disposto no art. 78." 

"Art. 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC. 

Parágrafo único. Serão transferidos para a ANP o acervo técnico-patrimonial, as obrigações, os direitos e as

receitas do DNC." 

 

Ademais, depreende-se que os valores recolhidos a título de PPE pelas Centrais de Matéria-Prima Petroquímica -

CPQ, consoante estabelecido no § 1º do art. 8º da Portaria ANP n. 56/2000, eram repassados diretamente à

Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

De outro giro, inaplicável à espécie o comando do art. 166, do Código Tributário Nacional, em razão dos tributos

que comportam transferência do encargo financeiro, serem apenas aqueles em relação aos quais a lei estabeleça tal

procedimento:

 

"Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo
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financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a

terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la." 

Desse panorama normativo, conclui-se que falece à Autora legitimidade ativa ad causam para pleitear qualquer

direito relativo à PPE; a uma, por não comprovar a assunção do referido encargo, ou ter sido autorizada a recebê-

lo pelo terceiro a quem o ônus foi transferido; a duas, por não ser a responsável tributária, porquanto a obrigação

de recolher a PPE compete às refinarias produtoras e indústrias petroquímicas, na qualidade de contribuintes de

direito.

Esse entendimento foi o adotado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, e pela Colenda 6ª Turma desta Corte:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PARCELA DE PREÇO

ESPECÍFICA - PPE. ILEGITIMIDADE ATIVA DA DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS

(CONTRIBUINTE DE FATO) PARA REQUERER A RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. ART. 166 DO CTN.

RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 903.394/AL, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE

26.4.2010. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

AGRAVO REGIMENTAL DA DISTRIBUIDORA DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 903.394/AL, submetido ao rito do art. 543-C do CPC,

firmou o entendimento de que, à luz da própria interpretação histórica do artigo 166 do CTN, dessume-se que

somente o contribuinte de direito tem legitimidade para integrar o pólo ativo da ação judicial que objetiva a

restituição do tributo indireto indevidamente recolhido. 

2. No caso, a refinaria de petróleo é a contribuinte de direito da Parcela de Preço Específica - PPE. Assim, a

distribuidora de combustíveis (contribuinte de fato) não possui legitimidade para figurar no pólo ativo de ação de

repetição de indébito. Precedentes. 

3. Quanto à ofensa aos arts. 5o., XXXV e 145, § 1o. da CF, é vedado a este Tribunal apreciar violação de

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de

índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 

4. Agravo Regimental da Distribuidora desprovido. 

(STJ - Primeira Turma, AgRg no REsp 1319044 / PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 05.06.12, Dje

14.06.12).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. EXCLUSÃO DA PARCELA DE PREÇO ESPECÍFICA - PPE DA BASE DE CÁLCULO

DO PIS E DA COFINS. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS POSTOS DE GASOLINA. PRECEDENTE

RECENTE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

II - Os comerciantes varejistas de combustíveis (postos de gasolina) não possuem legitimidade para pretender a

compensação dos valores decorrentes da exclusão da PPE, da base de cálculo do PIS e da COFINS. Extinção do

processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

III - A decisão agravada está fundamentada em precedente recente do Superior Tribunal de Justiça. 

IV - Agravo legal improvido." 

(Agravo Legal em Apelação Cível n. 0008435-55.2006.4.03.6103/SP, minha relatoria, j. em 17.11.11, DF3 de

24.11.11).

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - PARCELA DE PREÇO ESPECÍFICA - PPE - REVENDEDOR

VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 

1. Nos termos da Lei nº 10.336/2001 e das portarias administrativas disciplinadoras da matéria, não se verifica a

figura do impetrante, revendedor varejista de combustíveis, como sujeito passivo da obrigação tributária

questionada. 

2. O revendedor varejista de derivados do refino de petróleo e combustíveis não tem legitimidade ativa para

discutir acerca de inconstitucionalidade de tributo de responsabilidade e de sujeição exclusiva de terceiro

(refinaria). 

3. Precedentes das Cortes Regionais." 

(Apelação em Mandado de Segurança n. 290942, Rel. Des. Fed. Marian Maia, 6ª T, j. em 10.03.11, DJF3

16.03.11)

 

Por fim, nos termos do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e consoante o entendimento da

Colenda 6ª Turma desta Corte (v.g. 6ª T., AC n. 2002.61.82.000444-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.09.10,

v.u., DJF3 de 08.10.10, p. 988), deve ser reformada a sentença e reduzida a condenação da Autora ao pagamento
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de honorários advocatícios para o importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, em consonância com a

Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À

APELAÇÃO, apenas para reduzir a condenação da Autora ao pagamento de honorários advocatícios para 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009517-96.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelações em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante busca o direito

líquido e certo de apurar e recolher o PIS e a Cofins sem a inclusão do ICMS na base de cálculo, bem como

compensar, independentemente de autorização ou processo administrativo, os valores indevidamente recolhidos a

este título nos últimos 10 anos, com a incidência de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, a partir de

cada recolhimento indevido e, a contar de janeiro/96, pela taxa Selic ou, ainda, subsidiariamente, pelos mesmos

índices de correção e juros utilizados pela impetrada, com débitos próprios, vencidos e vincendos, de quaisquer

tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, sem as limitações impostas pelo art. 170-A do CTN e arts.

3º e 4º, da LC nº 118/05. 

O r. Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da

Cofins e autorizar a compensação dos valores pagos a este título, respeitado o prazo prescricional qüinqüenal e

após o trânsito em julgado, com parcelas vencidas e vincendas dos tributos administrados pela Receita Federal,

corrigidos monetariamente pelo Provimento nº 64/05 e, a partir de janeiro/96, tão somente pela taxa Selic.

Sentença não submetida ao reexame necessário.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença, para assegurar o direito de compensar os valores

indevidamente recolhidos nos últimos 10 anos, antes do trânsito em julgado e sem a necessária entrega da

declaração PERD-COMP.

Apelou a União Federal, alegando, preliminarmente, a ausência de direito líquido e certo, diante da falta de

comprovação do indébito e, no mérito, a ocorrência da prescrição e a legitimidade da exigência das contribuições

com a inclusão do ICMS em suas bases de cálculo.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo improvimento da apelação da impetrante e pelo

provimento da apelação da União Federal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A matéria trazida ora em debate, inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS, já se encontra

pacificada nas Cortes Superiores.

2007.61.00.009517-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : EQUIPAMENTOS FOTOGRAFICOS EQUIFOTO LTDA

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS
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O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

Transcrevo, abaixo, o texto das súmulas supracitadas:

 

Súmula 68. A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS.

Súmula 94. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL.

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS -

LEGALIDADE - SÚMULA 94/STJ - VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO CONFIGURADA -

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA - CERCEAMENTO

DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - VIOLAÇÃO A PRECEITO CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA STF - C.F.,

ART. 102, III - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FALTA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA -

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO - PRECEDENTES.

(...)

- Os valores do ICMS incluem-se na base de cálculo da contribuição para o financiamento da Seguridade Social -

COFINS.

(...)

- Recurso não conhecido.

(STJ, 2ª Turma, REsp 1999700800075/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 06/04/2000, v.u., DJ

22/05/2000).

DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. VALIDADE. (ART. 195, I, CF).

1.A legalidade da inclusão do ICMS, na base de cálculo da COFINS, é reconhecida e pacificada na

jurisprudência a partir dos mesmos fundamentos que projetaram a edição da própria Súmula 94, do Superior

Tribunal de Justiça.

2.A validade de inclusão do ICM/ICMS, na base de cálculo da contribuição ao PIS, é reconhecida e pacificada

na jurisprudência (Súmula 68, do Superior Tribunal de Justiça).

(...)

4. A prevalecer a interpretação preconizada pelo contribuinte, a COFINS e o PIS seriam convolados em

contribuição incidente sobre o lucro, contrariando a clara distinção, promovida pelo constituinte, entre as

diversas espécies de contribuição de financiamento da seguridade social.

5. Ausente o indébito, em virtude da exigibilidade do crédito na forma da legislação impugnada, resta

prejudicado o exame do pedido de compensação tributária.

(TRF3ª Região, 3ª Turma, AMS nº 2006.61.06.007831-8, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 22/11/2007, DJU

05/12/2007, p. 165).

Desse modo, não existindo crédito da impetrante decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS

na base de cálculo da COFINS e do PIS, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre compensação

dos valores.

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação da União

Federal e à remessa oficial, tida por interposta, restando prejudicada a apelação da impetrante.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante busca o direito de

apurar o PIS e a Cofins, na forma das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, com a exclusão do ICMS das bases de

cálculo, afastando, assim, o entendimento decorrente dos arts. 2º e 3º, da Lei nº 9.718/98, os §§ 1º e 2º, da Lei nº

10.637/02 e os §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.833/03, bem como de compensar os valores indevidamente recolhidos a

este título, nos últimos 5 anos contados da propositura da ação, com débitos das próprias contribuições e demais

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, atualizados monetariamente pela taxa Selic.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo improvimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A matéria trazida ora em debate, inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS, já se encontra

pacificada nas Cortes Superiores.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

Transcrevo, abaixo, o texto das súmulas supracitadas:

 

Súmula 68. A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS.

Súmula 94. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL.

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS -

LEGALIDADE - SÚMULA 94/STJ - VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO CONFIGURADA -

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA - CERCEAMENTO

DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - VIOLAÇÃO A PRECEITO CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA STF - C.F.,

ART. 102, III - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FALTA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA -

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO - PRECEDENTES.

(...)

- Os valores do ICMS incluem-se na base de cálculo da contribuição para o financiamento da Seguridade Social -

COFINS.

(...)

- Recurso não conhecido.

(STJ, 2ª Turma, REsp 1999700800075/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 06/04/2000, v.u., DJ

2007.61.05.014543-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : PROVIDER IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SHIRLEY ZELINDA SIQUEIRA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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22/05/2000).

DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. VALIDADE. (ART. 195, I, CF).

1.A legalidade da inclusão do ICMS, na base de cálculo da COFINS, é reconhecida e pacificada na

jurisprudência a partir dos mesmos fundamentos que projetaram a edição da própria Súmula 94, do Superior

Tribunal de Justiça.

2.A validade de inclusão do ICM/ICMS, na base de cálculo da contribuição ao PIS, é reconhecida e pacificada

na jurisprudência (Súmula 68, do Superior Tribunal de Justiça).

(...)

4. A prevalecer a interpretação preconizada pelo contribuinte, a COFINS e o PIS seriam convolados em

contribuição incidente sobre o lucro, contrariando a clara distinção, promovida pelo constituinte, entre as

diversas espécies de contribuição de financiamento da seguridade social.

5. Ausente o indébito, em virtude da exigibilidade do crédito na forma da legislação impugnada, resta

prejudicado o exame do pedido de compensação tributária.

(TRF3ª Região, 3ª Turma, AMS nº 2006.61.06.007831-8, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 22/11/2007, DJU

05/12/2007, p. 165).

Desse modo, não existindo crédito da impetrante decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS

na base de cálculo da COFINS e do PIS, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre compensação

dos valores.

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante busca o direito de

excluir o ICMS sobre as bases de cálculo do PIS e da COFINS, bem como compensar os valores indevidamente

recolhidos a este título, no período de janeiro a novembro/2002 para o PIS e de janeiro/2002 a janeiro/2004 para a

Cofins, com parcelas vincendas de quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, corrigidos

monetariamente pela taxa Selic.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo provimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A matéria trazida ora em debate, inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS, já se encontra

2007.61.10.001751-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : SENIOR DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : TATIANA MARANI VIKANIS e outro

: HENRIQUE DE O LOPES DA SILVA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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pacificada nas Cortes Superiores.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 150.755-1/PE, entendeu o

faturamento como sendo a receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza.

O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que as citadas contribuições tenham por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

Além disso, a questão já se encontra consolidada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, expressa nos Enunciados

das Súmulas n.ºs 68 (PIS) e 94, esta última referente ao FINSOCIAL, mas aplicável também à COFINS, tendo em

vista que referida contribuição foi criada em substituição à contribuição do FINSOCIAL, conforme expresso na

própria lei que a instituiu (Lei Complementar n.º 70/91, art. 13), possuindo a mesma natureza jurídica desta.

Transcrevo, abaixo, o texto das súmulas supracitadas:

 

Súmula 68. A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS.

Súmula 94. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL.

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS -

LEGALIDADE - SÚMULA 94/STJ - VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO CONFIGURADA -

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA - CERCEAMENTO

DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - VIOLAÇÃO A PRECEITO CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA STF - C.F.,

ART. 102, III - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FALTA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA -

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO - PRECEDENTES.

(...)

- Os valores do ICMS incluem-se na base de cálculo da contribuição para o financiamento da Seguridade Social -

COFINS.

(...)

- Recurso não conhecido.

(STJ, 2ª Turma, REsp 1999700800075/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 06/04/2000, v.u., DJ

22/05/2000).

DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. VALIDADE. (ART. 195, I, CF).

1.A legalidade da inclusão do ICMS, na base de cálculo da COFINS, é reconhecida e pacificada na

jurisprudência a partir dos mesmos fundamentos que projetaram a edição da própria Súmula 94, do Superior

Tribunal de Justiça.

2.A validade de inclusão do ICM/ICMS, na base de cálculo da contribuição ao PIS, é reconhecida e pacificada

na jurisprudência (Súmula 68, do Superior Tribunal de Justiça).

(...)

4. A prevalecer a interpretação preconizada pelo contribuinte, a COFINS e o PIS seriam convolados em

contribuição incidente sobre o lucro, contrariando a clara distinção, promovida pelo constituinte, entre as

diversas espécies de contribuição de financiamento da seguridade social.

5. Ausente o indébito, em virtude da exigibilidade do crédito na forma da legislação impugnada, resta

prejudicado o exame do pedido de compensação tributária.

(TRF3ª Região, 3ª Turma, AMS nº 2006.61.06.007831-8, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 22/11/2007, DJU

05/12/2007, p. 165).

Desse modo, não existindo crédito da impetrante decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS

na base de cálculo da COFINS e do PIS, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre compensação

dos valores.

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face da decisão de fls. 156/157 que julgou

extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, em

virtude da parte executada ter aderido ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 e julgou prejudicada a

apelação.

Aduz a União a existência de omissão e contradição na decisão, uma vez que ao extinguir os embargos em razão

da renúncia deixou de condenar a parte no pagamento dos honorários advocatícios, quando a Lei nº 11.941/2009

previu a redução do encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/69 em 100%, devendo ser fixada tal verba (fls.

169/170).

É o relatório.

 

DECIDO.

 

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do Código de Processo Civil (STJ: EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

30/03/2011 - EDcl no AgRg no REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado

em 01/03/2011, DJe 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MC-AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, DJe-056 DIVULG 24-03-2011 PUBLIC 25-03-2011 EMENT VOL-

02489-01 PP-00200 - AI 697928 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado

em 07/12/2010, DJe-052 DIVULG 18-03-2011 PUBLIC 21-03-2011 EMENT VOL-02485-01 PP-00189), sendo

incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

a) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a

causa, diante de argumentos "novos" (STJ: EDcl no REsp 976.021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011 - EDcl no AgRg na Rcl 4.855/MG, Rel. Ministro

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 25/04/2011 - EDcl no

AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em

12/04/2011, DJe 15/04/2011 - AgRg no REsp 867.128/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 11/04/2011), ainda mais quando resta claro que as partes apenas pretendem

"o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a tese adotada no acórdão" (STJ: EDcl no REsp

1219225/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011,

DJe 15/04/2011 - EDcl no AgRg no REsp 845.184/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 21/03/2011 - EDcl no AgRg no Ag 1214231/AL, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011 - EDcl no MS 14.124/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação"

do litigante com o resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (STJ: EDcl no AgRg nos EREsp

884.621/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe

04/05/2011);

b) compelir o órgão julgador a responder a "questionários" postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (STJ: EDcl no REsp 1098992/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - EDcl no

AgRg na Rcl 2.644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado

em 23/02/2011, DJe 03/03/2011 - EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA

TURMA, julgado em 23/10/1990);
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RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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c) fins meramente infringentes (STF: AI 719801 ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado

em 12/04/2011, DJe-082 DIVULG 03-05-2011 PUBLIC 04-05-2011 EMENT VOL-02514-02 PP-00338 - ; STJ:

AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe

07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "...a obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é

possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos

do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício, bem

como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do

julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453.718/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 15/10/2010);

d) resolver "contradição" que não seja "interna" (STJ: EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Ministro PAULO

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011);

e) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (STF: RE 568749 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN

GRACIE, Segunda Turma, julgado em 19/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT

VOL-02518-02 PP-00372);

f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de Processo Civil,

pois "...necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de

declaração" (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA

TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011).

Diante disso, constata-se a impertinência destes aclaratórios.

Sim, pois o decisum não contém nenhum dos vícios que a lei prevê.

Com efeito, a decisão embargada tratou com clareza da matéria posta a desate, com fundamentação suficiente para

seu deslinde, nada importando - em face do artigo 535 do Código de Processo Civil - que a parte discorde da

motivação ou da solução dada.

Na singularidade do caso o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de ser incabível a

condenação na verba honorária, conforme se vê das ementas que transcrevo:

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp
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1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes provimento.

Com o trânsito dê-se baixa.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024067-62.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra r. decisão monocrática, que, com fulcro no art. 557, caput, do

CPC, negou seguimento ao agravo retido e à apelação da ora embargante, tida por interposta, em mandado de

segurança, com pedido liminar, proposta por Pepsico do Brasil Ltda. em face da União Federal, com o objetivo de

que fosse declarada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto do Processo Administrativo nº

13811.000267/00-22, nos termos do art. 151, III, do CTN, não impedindo a emissão de certidão positiva com

efeitos de negativa de débitos. 

Aduz a embargante, em suas razões, a ocorrência de contradição na decisão embargada, uma vez que tomou por

base o Procedimento Administrativo nº 13811.000267/00-22 ao invés do Procedimento Administrativo de nº

10.880-573.962/2006-72, sobre o qual pende a causa de pedir da embargante.

Alega, ainda, a ocorrência de omissão na decisão embargada, tendo em vista que restou ausente a cognição

jurisdicional acerca do processo administrativo correto.

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de

Andrade Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes

uniformizador da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer

decisão (EdivResp 159317-DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel.

Min. Milton Luiz Pereira, j. 3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.).

No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática.

Nesse sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a

2008.61.00.024067-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

EMBARGANTE : PEPSICO DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : ALFREDO DIVANI e outro
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jurisprudência:

 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA

DO PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato

embargado é o competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os

embargos dirigidos a decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de

Barros, DJU 25.06.2001).

 

Os presentes embargos não merecem prosperar.

Na realidade, a embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente dos presentes

embargos.

A decisão encontra-se devidamente fundamentada e de acordo com o entendimento esposado por esta E. Turma,

não sendo obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos aduzidos pelas partes.

Não se configura, na espécie, nenhuma das hipóteses excepcionais em que os embargos podem se revestir do

caráter infringente, quais sejam, suprimento de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535, I e II, CPC),

conforme lição de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery (Ibidem, p. 903).

A respeito, trago à colação o seguinte julgado:

Embargos de declaração. Efeito infringente. Impossibilidade. Ausência de omissão. embargos de declaração

rejeitados.

I. Opostos embargos declaratórios sem que sejam apontados os vícios que os autorizam, não há obscuridade,

contradição ou omissão a serem sanadas, devendo o recurso ser rejeitado.

II. Havendo nítido caráter infringente nos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, rejeita-

se o recurso.

Embargos declaratórios que se rejeita. (STJ, 3ª Turma, EDAG 292169-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ

11/12/2000, p. 197).

 

Cumpre assinalar que não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao entendimento do

embargante, e sim, a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado (STJ, 1ª T.,

EDclAgRgREsp 10270-DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13067).

Mesmo para fins de prequestionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não

merecem acolhida.

Nesse sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

- Os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição,

não se caracterizando via própria à discussão de matéria de índole constitucional, ainda que para fins de

prequestionamento.

- Inexistentes os vícios elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, são incabíveis os declaratórios.

- Embargos rejeitados.

(STJ, Terceira Turma, , Relator Ministro CASTRO FILHO, Embargos de Declaração nos Embargos de

Divergência no RESP nº 200101221396/SP, DJ de 25/08/2003).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

(...)

II. - Ao magistrado não cabe o dever de analisar um a um todos os argumentos expendidos pelas partes, mas

decidir a questão de direito valendo-se das normas que entender melhor aplicáveis ao caso concreto e à sua

própria convicção.

(...)

IV. - Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só são cabíveis se preenchidos os

requisitos do art. 535 do CPC.

V. - Embargos de declaração rejeitados

(STJ, Terceira Turma, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Embargos de Declaração no RESP nº

200200059553/PB, DJ de 10/03/2003 pág. 189).

 

Em face de todo o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, com caráter nitidamente infringente.

Intimem-se
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São Paulo, 25 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003722-66.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por MAQVALE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.,

contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando desconstituir a obrigação na qual se

lastreia a respectiva execução fiscal (fls. 02/42 e 52).

A Embargada apresentou impugnação aos referidos embargos (fls. 60/102).

A Embargante manifestou interesse na produção de prova pericial (fl. 106) e a Embargada requereu o julgamento

antecipado da lide (fl. 109).

A Embargante apresentou a respectiva Réplica às fls. 434/444.

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos à execução e extinguiu o feito sem resolução do mérito, nos

termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, condenando o Embargado ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (fls. 110/114).

A Embargada interpôs, tempestivamente, recurso de apelação requerendo a reforma integral da sentença (fls.

117/122).

Sem contrarrazões (fl. 124), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A decadência e a prescrição são expressões de segurança jurídica, fundadas na idéia de que a inércia no exercício

de um direito, pelo prazo legalmente assinalado, conduz ao seu perecimento e conforme o disposto no art. 156, I,

do Código Tributário Nacional constituem modalidades de extinção do crédito tributário.

Assim sendo, embora refiram-se à inércia do Estado, os dois institutos não se confundem, porquanto a decadência

diz respeito ao prazo extintivo do direito de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, enquanto a

prescrição diz com o prazo extintivo do exercício do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para a

cobrança do tributo.

 

O Código Tributário Nacional disciplina a perda do direito da Fazenda Pública ajuizar a ação de execução fiscal,

nos seguintes termos: 

 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela LC nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

2008.61.03.003722-0/SP
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IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

 

Nos termos do art. 174, "caput", do Código Tributário Nacional, a constituição definitiva do crédito tributário

inaugura o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a Fazenda Pública cobrar judicialmente o aludido

crédito.

Destaque-se, porém, que o lançamento, ato privativo da autoridade administrativa (art. 142, do CTN), não é o

único modo de constituir o crédito tributário, uma vez que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento, como no caso em exame, a formalização do crédito deve ser efetivada pelo próprio sujeito

passivo da obrigação tributária.

Com efeito, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN),

considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, vale dizer, quando o contribuinte reconhece seu débito junto ao Fisco, ficando dispensada

qualquer providência por parte da autoridade fiscal conducente à formalização do crédito declarado, sem embargo

de eventual lançamento de ofício substitutivo (art. 149, do CTN), em face de omissões ou inexatidões constatadas.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça emitiu a Súmula n. 436 pontificando que "A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência

por parte do Fisco", entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C,

do CPC (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08 e REsp. n. 1.120.295/SP,

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.05.2010).

Assim, apresentada a declaração, sem o oportuno pagamento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, conforme estabelece o art. 5º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n.

2.124/84, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.

Em relação aos créditos tributários constituídos mediante a entrega da declaração, afiguram-se duas hipóteses

para fixação do termo inicial de fluência do prazo prescricional para a respectiva cobrança judicial. 

A primeira refere-se à entrega da declaração em momento posterior ao vencimento do tributo. Nesse contexto, o

marco inicial para o cômputo da prescrição dá-se no dia seguinte à data da entrega da declaração.

A segunda, diz respeito à entrega da declaração antes da data do vencimento do respectivo tributo. Nessa hipótese,

embora já constituído o crédito declarado, o mesmo só se torna exigível no dia seguinte da respectiva data de

vencimento (cf. STJ, REsp 957.682/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 02.04.09).

Em resumo, nos tributos constituídos mediante declaração do contribuinte, o termo inicial do prazo prescricional é

a data mais recente entre a da entrega da declaração e a do vencimento do tributo (cf.: REsp 1.120.295/SP,

DJe 21.05.2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).

Por sua vez, o termo final do prazo prescricional para a cobrança do débito fiscal diz com a data do ajuizamento

da execução fiscal, observado o disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, quanto à interrupção da

prescrição, bem assim a incidência ou não da alteração procedida pela Lei Complementar n. 118/2005, vigente

partir de 09.06.2005, a qual tem aplicação imediata aos processos em curso, dada sua natureza processual.

Dessa forma, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005

(09.06.05), e com despacho ordinatório da citação anterior a sua vigência, apenas a citação válida interrompe

a prescrição, consoante interpretação sistemática dos arts. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80; 219, § 4º, do CPC; e 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original, retroagindo à data do ajuizamento da ação, nos

termos do art. 219, § 1º, do CPC, se o exequente não der causa à demora na citação.

Cumpre destacar, outrossim, que a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência

da inércia do credor, a qual não se configura quando a demora na citação do executado decorre unicamente do

aparelho judiciário. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 106, do Superior Tribunal de Justiça: "Proposta a

ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça,

não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência", entendimento confirmado em julgados

submetidos ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 01.02.10, e REsp 1.111.124/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe

04.05.09).

Cabe anotar, ainda, que a citação por edital do executado, desde que regularmente efetuada, interrompe a

fluência do prazo prescricional, a teor do disposto na redação originária do art. 174, parágrafo único, I e III, do

CTN, em consonância com o disposto nos arts. 8º, III, da Lei n. 6.830/80, e 219, "caput", do Código de Processo

Civil.

De outra parte, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

a prescrição interrompe-se pelo despacho que ordenar a citação, alcançando as ações propostas anteriormente,

cujo despacho determinante da citação seja posterior à entrada em vigor da novel legislação, retroagindo à data do
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ajuizamento da ação, à luz do disposto no art. 219, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. n. 999.901/RS, julgado sob o

regime do art. 543-C, do CPC, cuja ementa transcrevo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO.

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme

cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia

se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo

174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si

só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº

6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do

CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes:

REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos

processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. (Precedentes:

RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no

REsp 953.024/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp

968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu

anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em

02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a

constituição do crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 999.901/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 10.06.2009 - destaquei). 

In casu, conforme documentação juntada pela própria Apelante quando da impugnação aos embargos à execução,

observa-se terem sido os créditos em cobro constituídos por meio de DCTF apresentada em 29.05.98 (fl. 81).

Assim, considerando-se que: 1) os débitos em questão foram constituídos em 28.05.98 e 2) a execução fiscal foi

ajuizada em 18.06.03 - momento no qual os débitos já haviam sido alcançados pela prescrição.

Por fim, quanto ao percentual dos honorários advocatícios, foram esses fixados de acordo com o entendimento da

Colenda 6ª Turma desta Corte, os quais ficam mantidos no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001948-56.2008.4.03.6117/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos pela União Federal em face de execução fiscal ajuizada pelo Município de Jaú/SP

visando a cobrança de dívida ativa relativa a débito do Imposto de Propriedade Territorial Urbano - IPTU.

Alegou a embargante a imunidade tributária da União, das empresas públicas e sociedades de economia mista

prestadores de serviço público, como era o caso da RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A, sucedida pela

embargante.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 49.896,90 (fls. 21).

Na sentença de fls. 94/96 o d. Juiz a quo julgou improcedentes os embargos, oportunidade em que condenou a

embargante no pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 500,00. A sentença foi submetida ao

reexame necessário.

Apelou a embargante e, após repetir as mesmas alegações constantes da inicial, requer a reforma da sentença (fls.

99/114).

Deu-se oportunidade para resposta.

É o relatório.

DECIDO.

A Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, constituída sob a forma de sociedade de economia mista para

exploração de serviços públicos de transporte ferroviário, foi extinta em 22 de janeiro de 2007, por força da

Medida Provisória nº 353/2007, convertida na Lei nº 11.483/07, e sucedida pela União, motivo pelo qual os bens

que pertenciam a RFFSA foram transferidos à União, que goza de imunidade nos termos do disposto no artigo

150, VI, "a", da Constituição Federal, incidindo a regra do artigo 130 do Código Tributário Nacional, sendo

incabível a cobrança de IPTU sobre eles.

Assim, a imunidade tributária da União em relação ao IPTU decorre de norma constitucional expressa, não

havendo dúvida quanto à ilegalidade de sua exigência.

É remansosa a jurisprudência neste mesmo sentido, inclusive na situação dos autos, em que a União é sucessora

da extinta RFFSA:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IPTU. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA

UNIÃO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO. POSSE PRECÁRIA. PÓLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, VI, "A", DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

IMPOSSIBILIDADE DA TRIBUTAÇÃO.

(...) Impossibilidade de tributação, pela Municipalidade, dos terrenos de propriedade da União, em face da

imunidade prevista no art. 150, VI, "a", da Constituição. (...)

(STF, RE-AgR 599417, Rel. Min. EROS GRAU, DJ 22/10/09)

(...) O imóvel, portanto, sobre o qual incidiu o IPTU é hoje de propriedade da União, que goza da imunidade

constitucional, a teor do disposto no artigo 150, VI, "a", da CF/88. (...) Conclui-se, então, que, com a sucessão

da União na propriedade do imóvel, mesmo depois do lançamento, fica afastada a possibilidade de

tributação em virtude da subsunção à hipótese de norma negativa de competência tributária, a teor do

disposto no artigo 150, VI, "a", da CF/88". (fls. 131) (...)

(STJ, AgRg no REsp 1172882, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 03/11/2010)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO PELA UNIÃO. IMUNIDADE. RECURSO

DESPROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência

dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou

improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie dos autos, o específico

2008.61.17.001948-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE JAU

ADVOGADO : JOSE DANIEL MOSSO NORI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP
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enquadramento do caso no permissivo legal, conforme expressamente constou da respectiva fundamentação. 2.

Consolidada a jurisprudência no sentido de que os imóveis da extinta Rede Ferroviária Federal S/A -

RFFSA foram legalmente transferidos à União (artigo 2º da Lei 11.483/07), devendo em face da mesma, por

conta da natureza do tributo, ser verificada a respectiva exigibilidade, ainda que de período e relativo a

fatos geradores anteriores, conforme dispõe o artigo 130 do CTN. 3. A cobrança do IPTU não pode

prevalecer, em função da regra do artigo 150, VI, "a", da Constituição Federal, aplicável a qualquer bem da

UNIÃO, até porque não se aplicam à imunidade recíproca as exigências e vedações dos respectivos §§ 2º a 4º.

Não existe, por outro lado, ofensa ao princípio da isonomia na aplicação da regra de imunidade recíproca que,

enquanto garantia constitucional, atende à necessidade de preservação do patrimônio público contra a cobrança de

impostos por outros entes políticos. 4. Como evidenciado, não se declarou imunidade em favor da RFFSA,

estando dissociadas as razões assim deduzidas, pois resta inequívoco que o benefício constitucional foi aplicado à

UNIÃO, relativamente a imóvel de sua propriedade, pois claro e evidente que o legislador não pode tornar

exigível o IPTU em relação a bem pertencente a ente político, titular de imunidade conferida pela Constituição

Federal. 5. O lançamento fiscal tem como parte passiva a RFFSA, com a sua condição jurídica própria, não

podendo vincular a UNIÃO para efeito de sujeitá-la, como ora se pretende, a um suposto direito adquirido do

Município de não ser contestado na sua pretensão fiscal com a invocação de regra de imunidade, embora

constitucionalmente assegurada. 6. Embora impugnada a solução, não trouxe a Municipalidade qualquer

indicativo jurisprudencial em sentido contrário ao que foi adotado pela decisão agravada, de modo estabelecer

controvérsia em relação ao direito aplicando e a solução consagrada. 7. A existência de repercussão geral no RE

599.176 não impede que sejam julgados os recursos ordinários no âmbito dos Tribunais de Apelação, sem

embargo de que a matéria seja objeto de recurso extraordinário, a tempo e modo, se for o caso, discutindo o que

for devido e de direito. 8. Agravo inominado desprovido.

(TRF3, APELREEX 1754717, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, DJ 06/11/2012)

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. UNIÃO FEDERAL COMO

SUCESSORA DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 150, VI, "a",

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Com a extinção da Rede Ferroviária Federal - RFFSA, a União Federal

assumiu, na qualidade de sucessora, as obrigações de responsabilidade daquele ente, gozando de imunidade

recíproca, ex vi do disposto no artigo 150, VI, "a", da Constituição Federal, ainda que os fatos geradores

sejam anteriores à ocorrência da sucessão tributária. 2. Precedentes das Cortes Regionais. 3. Apelação a que

se nega provimento.

(TRF3, AC 1778049, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, DJ 18/10/2012)

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT e § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. IPTU. IMÓVEL DA EXTINTA RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. UNIÃO FEDERAL.

IMUNIDADE. ART. 150, VI, a, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO

IMPROVIDO. I - Consoante o caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil, o Relator está autorizado,

por meio de decisão monocrática, na hipótese de manifesta inadmissibilidade, improcedência ou confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior a negar seguimento ou dar provimento ao

recurso. II - Transferida a propriedade do imóvel da extinta RFFSA para a União, mesmo depois do fato gerador

ou lançamento, fica afastada a possibilidade de tributação pelo IPTU, em face da imunidade recíproca prevista no

art. 150, inciso VI, alínea "a", da Constituição da República. III - Agravo legal improvido.

(TRF3, AC 1548797, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJ 27/09/2012)

 

Desta forma, encontrando-se a decisão recorrida em confronto com jurisprudência dominante de Tribunal

Superior, deve ela ser reformada.

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 1º, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à

apelação e à remessa oficial, com inversão do ônus da sucumbência.

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de embargos de terceiro ajuizados por Paulo César da Silva e Andrea Cleste Esboriol da Silva em face da

execução fiscal ajuizada pela União Federal contra Seter X - Serviços Técnicos de Raios C S/C Ltda e outros.

 

Foi atribuído à causa o valor de R$ 4.695,79 (fls. 05).

 

Na sentença de fls. 75/77 o d. Juiz de Direito julgou procedentes os embargos e determinou o levantamento da

penhora, oportunidade em que condenou a embargada no reembolso das custas e despesas processuais adiantadas

e no pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00. A sentença não foi submetida ao reexame

necessário.

 

A União apela requerendo a reforma de parte da sentença para reduzir a verba honorária para o percentual de 5%

sobre o valor da causa (fls. 83/86).

 

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Mantenho a verba honorária tal como fixada na r. sentença por remunerar adequadamente os serviços advocatícios

prestados, inexistindo razões objetivas capazes de infirmar a fixação tal como feita.

 

Ademais, já se decidiu que honorários não podem ser ínfimos (STJ, RESP nº 1.226.014/RJ, 2ª Turma, j.

14/4/2011).

 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento com fulcro no que dispõe o

caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Decorrido o prazo legal remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023454-48.2009.4.03.9999/SP

 

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : PAULO CESAR DA SILVA e outro

: ANDREA CELESTE ESBORIOL DA SILVA

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA TARDELLI DA SILVA

No. ORIG. : 06.00.00172-2 1 Vr CAPIVARI/SP
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DECISÃO

Tendo em vista que a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.6.99.204421-97 foi extinta por pagamento, conforme se

depreende da consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo, julgo prejudicada

a apelação interposta às fls. 97/111, negando-lhe seguimento, o que faço com fulcro no que dispõe o caput do

artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0528770-44.1996.4.03.6182/SP

 

 

 

 

Renúncia

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 117/119 que julgou improcedentes os embargos opostos

por Companhia Brasileira de Distribuição em face de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a

cobrança de dívida ativa.

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, observa-se que os presentes embargos visam desconstituir a obrigação em que se lastreia a respectiva

execução fiscal, qual seja, a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.2.92.000649-00 que, posteriormente ao ajuizamento

destes, a parte embargante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09, indicando-a na consolidação,

conforme se depreende da Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo,

restando, pois, configurada a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

A parte embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua

opção confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de

se considerar que a parte embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos,

sendo os mesmos improcedentes.

Assim, tendo a parte embargante formalizado a adesão a parcelamento, os embargos devem ser extintos com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, haja vista que concordou com a

cobrança do crédito.

Quanto a imposição da sucumbência, verifica-se que a isenção do pagamento de honorários advocatícios a que

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : POSTO DE SERVICOS SHOPPING JACAREI LTDA

ADVOGADO : FABIO CESAR GONGORA DE MORAES

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 02.00.00053-6 A Vr JACAREI/SP

2009.03.99.025108-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO

ADVOGADO : GABRIELA SILVA DE LEMOS e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES e outro

No. ORIG. : 96.05.28770-6 1F Vr SAO PAULO/SP
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alude o § 1º do artigo 6º da Lei nº 11.941/2009 se refere apenas às ações em que se requer o restabelecimento de

sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos.

No entanto, não é cabível no caso a condenação da parte embargante no pagamento de honorários advocatícios,

uma vez que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal (fls. 16),

substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência desses.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a análise da apelação.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo
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Desembargador Federal

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0528773-96.1996.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Tendo em vista que a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.7.92.000679-30 foi extinta por pagamento, conforme se

depreende da consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo, julgo prejudicada

a apelação interposta às fls. 93/107, negando-lhe seguimento, o que faço com fulcro no que dispõe o caput do

artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025132-98.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos pelo Espólio de Milton Nunes Faria ME em face de execução fiscal ajuizada pela

União Federal visando a cobrança de dívida ativa constante das Inscrições de Dívida Ativa nºs. 80.2.000231-69,

80.4.02.052173-57, 80.6.02.000916-00 e 80.6.02.000917-83.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 11.255,28 (onze mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e vinte e oito

centavos) - (fls. 10).

A União foi regularmente citada e informou às fls. 59/63 que requereu a extinção da execução fiscal em face do

cancelamento administrativo das Certidões de Dívida Ativa e requereu a extinção dos embargos, sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, haja vista a superveniente falta de interesse de

agir.

2009.03.99.025109-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO

ADVOGADO : GABRIELA SILVA DE LEMOS e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 96.05.28773-0 1F Vr SAO PAULO/SP

2009.03.99.025132-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : MILTON NUNES FARIA -ME e outro

: MILTON NUNES FARIA

ADVOGADO : FABIO CARBELOTI DALA DEA

REPRESENTANTE : MARISA AVANZI

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 08.00.00001-5 1 Vr PIRAJU/SP
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Na sentença de fls. 64 o d. Juiz a quo julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, VI, do Código de Processo Civil, pela falta de interesse de agir, em razão da extinção da execução fiscal. Não

houve fixação de verba honorária.

Inconformada, apela a embargante e, após deduzir as mesmas alegações constantes da inicial, requer a reforma da

sentença ou, se mantido o decisum recorrido, que a União seja condenada no pagamento de honorários

advocatícios no percentual de 20% do valor atualizado da causa (fls. 66/79).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, observa-se que as Inscrições de Dívida Ativa nºs. 80.2.000231-69, 80.4.02.052173-57, 80.6.02.000916-00

e 80.6.02.000917-83 foram anuladas, conforme consulta juntada pela União às fls. 60/63.

A essa altura não tem propósito prosseguir no exame dos embargos que, diante da anulação das inscrições do

débito em dívida ativa, se resume a pretender que o Judiciário se debruce sobre uma "tese" de Direito, sendo

nenhum o reflexo prático nestes autos.

Em relação a condenação em verba honorária, esclareço que o artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao

estabelecer que a sentença deverá condenar o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os

honorários advocatícios.

Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

No caso dos autos, constata-se que a executada obrigou-se a constituir advogado para oferecer embargos à

execução fiscal de exação. Desta forma, para a fixação da verba honorária entendo ser necessária a observação do

princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo ou ao incidente

processual deve se responsabilizar pelas despesas dele decorrente.

Assim, proposta execução fiscal e necessitando o executado constituir advogado para oferecimento de embargos,

entendo deva ser fixada condenação da embargada no pagamento da verba honorária.

Aliás, essa orientação já foi sufragada de forma expressa, pelo enunciado contido na Súmula 153 do E. Superior

Tribunal de Justiça, cujo teor transcrevo a seguir:

 

"Súmula 153. A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos

encargos da sucumbência"

 

Nem há que se falar na aplicação do artigo 26 da Lei de Execuções Fiscais, uma vez que o Superior Tribunal de

Justiça já pacificou entendimento que nas execuções fiscais, mesmo sem a interposição dos embargos à execução,

cancelada a inscrição da dívida ativa após a citação do devedor são devidos honorários advocatícios, conforme se

vê das ementas que transcrevo a seguir:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM

HONORÁRIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 19, § 1º, DA LEI N. 10.522/02, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N.

11.033/04. PRECEDENTES.

"O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução fiscal após oferecidos os embargos à

execução pelo devedor não exime a exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a

Súmula n. 153/STJ, in verbis: "a desistência da execução fiscal , após o oferecimento dos embargos não exime o

exequente dos encargos da sucumbência". Referida súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a

condenação da Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80. O

mesmo raciocínio pode ser utilizado para possibilitar a condenação da Fazenda Pública exequente em honorários

advocatícios, a despeito do teor do art. 19, § 1º da Lei n. 10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer após a

contratação de advogado pelo executado, ainda que para oferecer exceção de pré-executividade." (REsp

1239866/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AgRg no REsp 1217649/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. NULIDADE PROCESSUAL

RECONHECIDA NO FEITO EXECUTIVO APÓS A NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA E OPOSIÇÃO

DOS EMBARGOS. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. A extinção do processo de embargos , sem julgamento do mérito em razão da extinção do próprio feito

executivo por imperfeição do título judicial executado, implica em sucumbência da exeqüente (Fazenda Pública),

à luz da ratio essendi da Súmula 153 do Eg. STJ.

2. A parte vencida, consoante o disposto pelo art. 20 do CPC, arcará com as despesas que o vencedor antecipou e
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com a verba honorária, sendo inequívoco que extinto o processo sem exame de mérito, o vencido é a parte que

formulou pedido que não pode ser examinado.

3. Em se tratando de embargos do devedor, todavia, há que se reconhecer que qualquer provimento jurisdicional

que direta ou indiretamente ponha termo à pretensão executória por deficiência do título executivo objeto do

mesma, revela êxito da parte embargante e, conseqüentemente, impõe à exeqüente (embargada) os ônus

decorrentes da sucumbência, em especial, do pagamento da verba honorária.

4. Recurso especial provido.

(REsp 759.157/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 31/05/2007, p.

341)

 

Em relação ao quantum da verba honorária, fixo-o em R$ 1.000.00 (um mil reais) à luz dos critérios apontados no

artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, que deverá ser atualizado a partir desta data nos termos do disposto

no artigo 1º-F na Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

 

Assim, dou parcial provimento ao recurso tão somente para fixar a verba honorária, o que faço com fulcro

no que dispõe o artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026161-86.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

Renúncia

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença que julgou improcedentes os embargos opostos por Alvino

Guilherme Marzeuski em face da execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de dívida ativa.

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, observa-se que os presentes embargos visam desconstituir a obrigação em que se lastreia a respectiva

execução fiscal, qual seja, a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.8.02.004694-03 que, posteriormente ao ajuizamento

destes, foi objeto do parcelamento simplificado, instituído pela Lei nº 10.522/2002, conforme se depreende da

Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo, restando, pois, configurada a

renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

A embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua opção

confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de se

considerar que a embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos, sendo os

mesmos improcedentes.

Assim, tendo a embargante formalizado a adesão a parcelamento, os embargos devem ser extintos com resolução

do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, haja vista que concordou com a cobrança do

crédito.

Por fim, não é cabível no caso a condenação da embargante no pagamento de honorários advocatícios, uma vez

2009.03.99.026161-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : ALVINO GUILHERME MARZEUSKI

ADVOGADO : HERALDO ANTONIO COLENCI DA SILVA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 03.00.00040-1 2 Vr PIEDADE/SP
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que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal (fls. 35),

substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência desses.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a análise da apelação.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031883-04.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

Renúncia

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença de fls. 154/160 que julgou improcedentes os embargos opostos

por Abravani Industrial e Comércio Ltda em face de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a

cobrança de dívida ativa.

Os autos foram remetidos a este e. Tribunal.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, observa-se que os presentes embargos visam desconstituir a obrigação em que se lastreia a respectiva

execução fiscal, qual seja, a Inscrição em Dívida Ativa nº 80.4.05.102986-75 que, posteriormente ao ajuizamento

destes, a parte embargante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09, indicando-a na consolidação,

conforme se depreende da Consulta ao Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), em anexo,

restando, pois, configurada a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

A parte embargante tornou indevida a ação de embargos, de modo superveniente, na medida em que por sua

opção confessou a dívida para fins de inclusão no parcelamento. Em face da confissão extrajudicial do débito é de

se considerar que a parte embargante (executada) renunciou ao direito sobre que se funda a ação de embargos,

sendo os mesmos improcedentes.

Assim, tendo a parte embargante formalizado a adesão a parcelamento, os embargos devem ser extintos com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil, haja vista que concordou com a

cobrança do crédito.

Quanto a imposição da sucumbência, verifica-se que a isenção do pagamento de honorários advocatícios a que

alude o § 1º do artigo 6º da Lei nº 11.941/2009 se refere apenas às ações em que se requer o restabelecimento de

sua opção ou sua reinclusão em outros parcelamentos.

No entanto, não é cabível no caso a condenação da parte embargante no pagamento de honorários advocatícios,

uma vez que o encargo legal previsto no Decreto-lei 1.025/69 está incluído no valor da execução fiscal (fls. 29),

substituindo, nos embargos, a condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência desses.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é neste sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69.

DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. RESP 1.143.320/RS AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido ao rito do art.

543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em

pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-

Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).

2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09 somente

acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada

pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 4/4/11).

3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento tributário, a redução

de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte desistente da

ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores

contemplados nos autos já albergavam referida parcela.

4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.

5. Agravo regimental não provido.

2009.03.99.031883-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : ABRAVANI IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 07.00.00007-1 1 Vr BRODOWSKI/SP
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(AgRg no REsp 1241370/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 11/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

DESISTÊNCIA NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA

PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS

DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO

26, DO CPC). DESCABIMENTO. REsp 1.143.320-R. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO

CPC. HOMOLOGAÇÃO (ART. 269, V, DO CPC).

1. O presente recurso é tirado contra decisão que, ao homologar o pedido de renúncia sobre o qual se funda a ação,

com fundamento no art. 269, V, do CPC, afastou a condenação de honorários advocatícios, considerando a

Enunciado da Súmula 168 do Tribunal Federal da Recursos.

2. O tema não comporta maiores discussões, considerando que o STJ, na sistemática do art. 543-C do Código de

Processo Civil - CPC, quando do julgamento do REsp 1.143.320/RS, confirmou entendimento de que havendo

desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários

advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp

1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21/5/10). Incidência do Enunciado da Súmula 168 ex-

TFR: "o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969, é sempre devido nas execucões fiscais da União e substitui,

nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. "Ademais, seria um evidente contra-senso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, condenar o

contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria

restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento expressamente afastou" (AgRg no REsp 1.115.119/SP,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1370647/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012)

 

Ante o exposto, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de

Processo Civil, restando prejudicada a análise da apelação.

Com o trânsito, dê-se baixa e remetam-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036070-55.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos opostos por Carrefour Comércio e Indústria Ltda, sucessora por incorporação de Foccar

Factoring Fomento Comercial Ltda, em face de execução fiscal ajuizada pela União Federal visando a cobrança de

dívida ativa.

A embargada apresentou impugnação e às fls. 318/319 informou que o débito foi extinto por cancelamento e que

requereu a extinção da execução fiscal nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80 c/c o artigo 794, II, do Código

2009.03.99.036070-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA

ADVOGADO : DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA

SUCEDIDO : FOCCAR FACTORING FOMENTO COML/ LTDA

No. ORIG. : 97.00.00080-3 1 Vr ITAPEVI/SP
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de Processo Civil.

Houve manifestação da embargante (fls. 333/340).

Na sentença de fls. 342/345 a d. Juíza de Direito extinguiu os embargos à execução fiscal, sem resolução do

mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, oportunidade em que condenou a embargada

no pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa. A sentença não foi

submetida ao reexame necessário.

A União interpôs apelação requerendo a reforma de parte da sentença para que seja afastada a condenação em

honorários advocatícios (fls. 350/356).

Deu-se oportunidade para resposta ao recurso.

É o relatório.

DECIDO.

O artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o vencido a pagar

ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

Os honorários são devidos em razão da sucumbência da parte no processo, derivando eles da circunstância

objetiva da derrota.

No caso dos autos, constata-se que a executada, ora apelada, foi citado e opôs embargos à execução fiscal. Desta

forma, para a fixação da verba honorária entendo ser necessária a observação do princípio da causalidade,

segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual deve se responsabilizar

pelas despesas dele decorrente.

Assim, necessitando a executada constituir advogado para opor embargos à execução fiscal, entendo deva ser

mantida a condenação da União Federal no pagamento da verba honorária, nos termos do artigo 26 do Código de

Processo Civil, haja vista que concordou com os pedidos formulados pela executada.

Aliás, essa orientação já foi sufragada de forma expressa, pelo enunciado contido na Súmula 153 do E. Superior

Tribunal de Justiça, cujo teor transcrevo a seguir:

 

Súmula 153. A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos

encargos da sucumbência.

 

Pelo exposto, sendo o recurso manifestamente improcedente, nego-lhe seguimento, o que faço com fulcro no que

dispõe o caput do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Após o trânsito, baixem os autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009668-03.2009.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

2009.60.00.009668-6/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS

ADVOGADO : AECIO PEREIRA JUNIOR

APELADO : ALI BADREDDINE EL GHANDOUR

ADVOGADO : MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00096680320094036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Vistos.

Fl. 349: homologo o pedido de renúncia e julgo extinto o processo, com resolução do mérito (CPC, art. 269, V),

restando prejudicadas a apelação e a remessa oficial.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00039 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010555-84.2009.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Recursos de apelação interpostos pelo Município de Campo Grande/MS, Fazenda Pública do Estado do Mato

Grosso do Sul e União Federal, em face da sentença de f. 192/206, submetida ao reexame necessário, que

acolheu o pedido da apelada (portadora de lúpus eritematoso sistêmico - LES) e condenou os requeridos ao

fornecimento gratuito do medicamento "RITUXIMABE" durante o período necessário ao tratamento da doença,

mediante a apresentação de receituário médico devidamente atualizado. As partes sucumbentes restaram

condenadas, cada uma, ao pagamento da verba honorária fixada em R$100,00 (cem reais), nos termos do art. 20, §

4° do CPC, bem como pagamento de custas processuais.

Consta dos autos o deferimento dos benefícios da justiça gratuita, bem como da tutela antecipada, nos

seguintes termos: "... Diante do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que,

no prazo de cinco dias, o Estado de Mato Grosso do Sul e o Município de Campo Grande - MS forneçam à autora

o medicamento denominado "Rituximabe 1000 mg", conforme receita de fls. 09/10. Havendo notícia nos autos de

problemas com o regular fornecimento de medicamentos por parte da Fazenda Pública desses entes federados, a

União deverá ser intimada para que, no prazo de cinco dias, dê cumprimento à presente decisão. Fixo, nos termos

do art. 461, § 4º, do Código de Processo Civil, multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais), para o caso de

descumprimento da presente decisão por parte dos réus ". (f. 17 e f. 59)

Irresignado, o Município de Campo Grande interpôs a apelação de f. 217/221 v. na qual requereu a reforma da

sentença alegando, em síntese, no mérito, que não caberia ao Poder Público Municipal a competência do

fornecimento do referido medicamento, uma vez que sua responsabilidade estaria submetida à padronização

realizada pelo Ministério da Saúde. Afirma ainda que "... além de não haver comprovação científica para o

tratamento do fármaco solicitado, ainda existe risco para a vida dos pacientes que utilizam de forma off-label

(fora do que é indicado pela bula e aprovado pelos órgãos competentes), que é o tratamento proposto na

2009.60.00.010555-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campo Grande MS

ADVOGADO : MARACI SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELANTE : Estado do Mato Grosso do Sul

ADVOGADO : WILSON MAINGUE NETO

APELADO : ANDREIA DE LIMA MARQUES

ADVOGADO : ROSSANA PICARELLI DA SILVA (Int.Pessoal)

: DPU (Int.Pessoal)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00105558420094036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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demanda". Prosseguindo em sua fundamentação, diz que "a eficácia do medicamento descrito na declaração

médica, sem qualquer ofensa ao profissional, não esta devidamente corroborada, sendo que não há indicação

para o tratamento da doença que acomete a parte autora na bula do referido fármaco, e tampouco há aprovação

da ANVISA para que seja utilizado no tratamento do LES. Os casos de óbitos contatados em pacientes que

utilizaram esse medicamento e que eram portadores do LES, ocorreram porque o medicamento desencadeou

vários efeitos adversos com o acometimento de características de LMP (Leucoencefalopatia Multifocal

Progressiva), o que causou a morte de dois indivíduos(...)". "Portanto, além de haver na própria bula descrição

de vários sintomas adversos que podem se desencadear com o uso restrito para qual há indicação, também há

informação de que não existe eficácia comprovada através de estudos técnicos e evidências científicas, nos casos

em que o paciente que é acometido de lúpus eritematoso sistêmico(...)". "Não basta afirmar que o medicamento

solicitado é o mais adequado, e completamente insubstituível por outros tratamentos. Era necessário e

obrigatório que houvesse a demonstração clara da ineficácia do tratamento disponibilizado pelo SUS, ou outros

tratamentos existentes". Finaliza alegando que "os princípios da razoabilidade e proporcionalidade deveriam ser

observados, na medida em que se obrigou o desvio de verbas públicas com finalidades definidas, privilegiando

um único indivíduo em detrimento de muitos outros que são atendidos pela rede pública de saúde. Agrava-se o

fato de a sentença de primeiro grau ter obrigado os entes públicos a agir contra a própria legislação, que não

aprova e não recomenda o tratamento off-label". Questiona ainda a aplicação da multa imposta no caso de não

cumprimento da decisão, que violaria tanto o princípio da razoabilidade quanto o princípio da proporcionalidade,

e a condenação em custas e honorários advocatícios, uma vez que a autora é beneficiária de justiça gratuita.

Também inconformada a União Federal interpôs a apelação de f. 230/241 onde argüiu, em sede preliminar, a

ilegitimidade passiva ad causam e, no mérito, pugna pela reforma do julgado, sob os seguintes fundamentos: que

o art. 196 da Constituição Federal é norma de conteúdo programático, ou seja, é "norma que revela o caráter de

compromisso das constituições modernas entre o estado individualista e o estado social", e que, portanto, tem o

escopo de reduzir o risco de doenças e outros agravos, mas sem a existência de um direito individual a ser

exercido; que uma determinação como esta prejudicaria parcela da sociedade e afrontaria os princípios

constitucionais da igualdade e da separação de poderes "na medida em que privilegia a situação individual da

apelada em detrimento de inúmeros outros necessitados, beneficiados pelas políticas públicas adotadas na área

da saúde, que se traduzem em escolhas do Poder Executivo, insuscetíveis de sofrer ingerência do judiciário, sob

pena de afronta também ao principio democrático"; que não poderia ser aplicada multa diária, até porque o

cumprimento da obrigação se sujeitaria a procedimentos administrativos e afrontaria a organização orçamentária,

embasando sua pretensão em jurisprudência do que cita.

A insurgência do Estado de Mato Grosso do Sul encontra-se às f. 253/272 na qual pleiteia, no mérito, a reforma

do julgado sob as seguintes razões: que o SUS teria o papel de oferecer tratamento para todas as moléstias que

acometem a população, determinação esta que vem sendo cumprida, mas que "o Judiciário vem entendendo que o

Poder Público tem a obrigação de fornecer qualquer remédio, prescrito por qualquer médico, independente de

estar ou não padronizado pelo poder público!!! Ou seja, tem que dar tudo, desde que haja um simples receituário

prescrevendo!!!"; que o SUS é regido pelos princípios da integralidade, universalidade do acesso,

descentralização da gestão dos serviços de saúde e equidade na distribuição de recursos, mas que as decisões do

judiciário entendem que tais princípios são na verdade um dever do Estado, a ser cumprido independentemente de

critérios clínicos e orçamentários, o que faz com que o poder público perca a capacidade de determinação das

políticas públicas, podendo se afastar da função de bem estar social; que "a integralidade significa que é vedado

ao ente público o vazio terapêutico. É uma integralidade de fins e não de meios, onde os fins são as patologias a

serem tratadas e meios as tecnologias em saúde disponíveis para o tratamento". Dessa forma, "quando se fala em

integralidade de fins e não meios, está se dizendo que os meios não importam para saber se há ou não

integralidade. Assim, a padronização pode ofertar medicamento ou vacina para uma doença, porque o direito é a

algum tratamento para a patologia e não a um tratamento específico. Nem o paciente nem o médico podem

escolher o tratamento de acordo com o próprio alvitre". Ainda nesse sentido, conclui que "se o paciente quer

receber assistência farmacêutica do SUS, deve ser tratado pelo SUS com médico deste sistema. Desse modo, o

sistema pode ter acesso ao prontuário do paciente e saber se é verdadeira a afirmação do médico de que há

refrariedade, confirmando-se o quanto dito no atestado e na prescrição". Alega ainda que o medicamento

solicitado não faz parte da relação de medicamentos disponibilizados pelos Estados-membros, sendo que existe

tratamento para a enfermidade da apelada pelo SUS, de forma que esta deveria se submeter ao tratamento

disponibilizado. Finaliza alegando que o remédio requerido é de uso experimental para o caso de LES, sendo que

não há consenso pela Sociedade Brasileira de Reumatologia sobre seu uso nessa situação. Finalmente, pugna pelo

não pagamento dos honorários advocatícios, de acordo com a Súmula 421, STJ, em se tratando da Defensoria

Pública.

Recursos do Município e da União recebidos em ambos os efeitos (f. 242) e recurso do Estado recebido somente

no efeito devolutivo (f. 273).

Com contrarrazões (f. 274/280), vieram os autos a este Tribunal.

Decido.
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Nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça, o relator

está autorizado a julgar monocraticamente qualquer recurso desde que haja jurisprudência dominante do

respectivo Tribunal ou de Tribunais Superiores, o que coaduna com a hipótese dos autos.

A preliminar de ilegitimidade passiva de parte, argüida pelos entes públicos, no caso dos autos imbrica-se com

o mérito e em conjunto com este será apreciada.

Inicialmente, repilo a alegação de que as determinações emanadas pelo Poder Judiciário, determinando o

fornecimento de medicamentos à autora, ferem o Princípio da Separação dos Poderes, e o faço diante do texto

constitucional contido no art. 5º, inciso XXXV, segundo o qual "a lei não excluirá da apreciação do Poder

Judiciário lesão ou ameaça a direito".

Quanto a alegação de ter caráter meramente programático o discurso constitucional a respeito do direito à

saúde, o equívoco da parte é manifesto, pois o constituinte originário pretendeu garantir aos cidadãos o amplo

acesso a saúde, compreendido aí o fornecimento - quando necessário - de medicamento imprescindível ao seu

tratamento, ainda que seja de alto custo como é a hipótese dos autos. 

A saúde - como direito fundamental - está acima do dinheiro, embora assim não entendam os governantes; mas

eles não podem se opor à Constituição na sua ótica vesga com que enxergam as prioridades que o Estado deve

observar no trato dos interesses dos cidadãos e na busca do bem comum. O direito a saúde é indisponível (AgRg

no REsp 1356286/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013,

DJe 19/02/2013) e deve ser assegurado pelo Poder Público.

Prossigo.

É certo que a saúde é um direito social (art. 6º) decorrente do direito à vida (art. 5º), disciplinado no artigo 196 e

seguintes da Constituição Federal, verbis:

 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da

lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de

terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um

sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.

§1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade

social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes

(...)."

 

Com efeito, é insofismável a ilação segundo a qual cabe ao Poder Público obrigatoriamente a garantia da saúde

mediante a execução de política de prevenção e assistência à saúde, com a disponibilização dos serviços públicos

de atendimento à população, que nos termos constitucionais foram delegados ao Poder Executivo no âmbito da

competência para desempenhar os serviços e as ações da saúde.

Noutro dizer, a responsabilidade pelo fornecimento do medicamento de que necessita a autora decorre do direito

fundamental dela à vida e a uma existência digna, do que um dos apanágios é a saúde, cuja preservação também é

atribuída aos poderes públicos executivos da União, dos Estados e dos Municípios, todos eles solidários nessa

obrigação.

Aliás, a esse respeito asseverou o Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

...

2. O entendimento majoritário desta Corte Superior é no sentido de que a União, Estados, Distrito Federal e

Município são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas carentes que

necessitam de tratamento médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos

referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ - 2ª T., AgRgREsp 1159382/SC, Min. Mauro Campbell, j. em 05.08.10, DJe 01.09.10)."

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE
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PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF.

SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O funcionamento do Sistema único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros

e Município, de modo que qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de

demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

Precedentes do STJ.

2. ....

3. ...

4. ...

(STJ - 2ª T.,AgRgAgInstrumento 1107605/SC, Min. Herman Benjamin, j. em 03.08.10, DJe 14.09.10)".

"O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros

e Municípios, de modo que, qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de

demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

(REsp 854.316/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05.09.2006, DJ

26.09.2006 p. 199)".

"ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTO OU CONGÊNERE. PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS

FINANCEIROS. FORNECIMENTO GRATUITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO,

ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.

(...).

3. A Lei Federal n.º 8.080/90, com fundamento na Constituição da República, classifica a saúde como um direito

de todos e dever do Estado.

4. É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas

desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou

abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais graves.

5. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da

solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo da demanda.

6. Recurso especial improvido.

(STJ - 2ª T., REsp 656979/RS, Min. Castro Meira, j. em 16.11.04, DJ 07.03.05)".

 

Desta Corte Regional cito ainda os seguintes precedentes: processo nº. 2008.63.01.049566-0/SP, AC 1758214 -,

3ª Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. em 18/10/2012, v.u., e-DJF3 de 26/10/2012; processo nº.

2011.03.00.034590-4/SP, AI 458535, 6ª Turma, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida.

Não se pode permitir que os entes públicos se neguem a custear tratamentos excepcionais e urgentes, visto que a

vítima da moléstia não tem condições econômicas de os suportarem, porquanto isso implicaria simplesmente na

negativa do direito fundamental à saúde e à vida, consagrados na atual Constituição Federal.

Da mesma forma, não é possível postergar para ulterior momento decisão favorável, a pretexto de que o

medicamento pretendido pelo(a) doente ainda não se enquadra na lista dos remédios fornecidos pelo SUS, pois é

certo que a doença não espera e precisa ser imediatamente combatida.

O acesso a saúde compreende além da disponibilização por parte dos entes públicos de hospitais, médicos,

enfermeiros, etc, também procedimentos clínicos, ambulatoriais e medicação conveniente. E pouco importa se

eles estão ou não disponibilizados em algum programa específico dos órgãos governamentais, já que a burocracia

criada por governantes não pode privar o cidadão do mínimo necessário para a sua sobrevivência quando ele mais

necessita: quando está efetivamente doente.

Dispõe o art. 2º § 1º da Lei Federal 8.080/90, que estrutura o serviço único de saúde (SUS): "O dever do Estado

de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de

riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e

igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação".

Seu art. 7º impõe como diretriz: "II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo

das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis

de complexidade do sistema".

Como integrante do Sistema Único de Saúde (SUS), a União tem o dever de disponibilizar os recursos

necessários para o fornecimento do medicamento para a autora, pois restou configurada a necessidade dela

(portadora de moléstia grave que não possui disponibilidade financeira para custear o seu tratamento) de ver

atendida a sua pretensão posto ser a pretensão legítima e constitucionalmente garantida.

O direito à saúde é um direito básico do cidadão, e o Poder Público não pode, a nenhum pretexto, deixar de

cumprir com sua obrigação que é justamente fornecer ações adequadas nessa área.

No caso, a prova documental acostada nas f. 09/10 e o laudo pericial de f. 50/55 apontam inequivocamente que a

autora é portadora de lúpus eritematoso sistêmico; destaco o seguinte excerto do relatório médico: "(...) Desde

maio/2009 paciente tem evoluído com plaquetopenia severa (chegou a 1 mil plaquetas). Está em tratamento

imunossupressor e pulsoterápico com azatioprina e prednisona e selu-medrol (metilprednisolona) mas as
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plaquetas têm alcançado máximo de 30 mil. Sabemos que abaixo de 50 mil ocorre risco de sangramento

espontâneo, inclusive intracraniano, o que determina grave morbidade e mortalidade à paciente..".

Lúpusé uma doença inflamatória autoimune, desencadeada por um desequilíbrio nosistema imunológico,

exatamente aquele que deveria proteger a pessoa contra oataque de agentes patogênicos; conforme o órgão

atingido, os seus sintomas mais freqüentes são: febre,manchas na pele, vermelhidão no nariz e nas faces em forma

de asa de borboleta,fotossensibilidade, feridinhas recorrentes na boca e no nariz, doresarticulares, fadiga, falta de

ar, taquicardia, tosse seca, dor de cabeça,convulsões, anemia, problemas hematológicos, renais, cardíacos e

pulmonares.

Assim, negar à apelada o medicamento necessário ao tratamento capaz de evitar essa sintomatologia é uma

desumanidade, um acinte, uma vergonha que implica desrespeito as normas constitucionais que garantem o

direito à saúde e à vida; a teimosa negativa dos apelantes: ofende a moral administrativa (art. 37 da Constituição),

pois o dinheiro e a conveniência dos detentores temporários do Poder não sobreleva os direitos fundamentais que

são perpétuos. 

Não existe uma única razão de Estado que suplante o direito à saúde dos cidadãos.

A saúde constitui bem jurídico coletivo constitucionalmente tutelado e indisponível, por cuja integridade o Poder

Público deve velar, de maneira responsável; a ele incumbe formular e implementar políticas sociais e econômicas

idôneas que garantam aos cidadãos o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar.

Negar-se a isso, a troco de "economizar" recursos públicos (para porventura usá-los de modo menos relevante) é

conspurcar a Magna Carta, é infração de lesa-humanidade. 

Esse tema já foi objeto de ampla discussão nos Tribunais, tendo o Colendo Supremo Tribunal Federal e o Egrégio

Superior Tribunal de Justiça pacificado a matéria nos seguintes termos:

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 1) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES

FEDERATIVOS. PRECEDENTES. 2) INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO."

(STF - RE 586995 AgR / MG - MINAS GERAIS AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):

Min. CÁRMEN LÚCIA Julgamento: 28/06/2011 Órgão Julgador: Primeira Turma Publicação DJe-156 DIVULG

15-08-2011 PUBLIC 16-08-2011EMENT VOL-02566-01 PP-00073)

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196, CF). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS .

SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO.

DESLOCAMENTO DO FEITO PARA JUSTIÇA FEDERAL. MEDIDA PROTELATÓRIA.

IMPOSSIBILIDADE. 1. O artigo 196 da CF impõe o dever estatal de implementação das políticas públicas, no

sentido de conferir efetividade ao acesso da população à redução dos riscos de doenças e às medidas necessárias

para proteção e recuperação dos cidadãos. 2. O Estado deve criar meios para prover serviços médico-

hospitalares e fornecimento de medicamentos, além da implementação de políticas públicas preventivas,

mercê de os entes federativos garantirem recursos em seus orçamentos para implementação das mesmas.

(arts. 23, II, e 198, § 1º, da CF). 3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental,

podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua

necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma vez satisfeitos tais

requisitos, o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir efetividade ao direito

garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional.

4. In casu, o chamamento ao processo da União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente

protelatória que não traz nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio

inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida. 5.

Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido."

(STF - RE 607381 AgR / SC - SANTA CATARINA AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):

Min. LUIZ FUX Julgamento: 31/05/2011 Órgão Julgador: Primeira Turma Publicação DJe-116 DIVULG 16-06-

2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT VOL-02546-01 PP-00209)"

E M E N T A: PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS -

DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER

CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF) -

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA

CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa

prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República

(art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira

responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas

que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à

assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental
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que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder

Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não

pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável

omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA

NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter

programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que

compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em

promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele

depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um

gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado.

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES. - O reconhecimento judicial

da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive

àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da

República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário

de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a

consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF.(RE-AgR 271286,

CELSO DE MELLO, STF)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO MÉDICO NO EXTERIOR.

ARTIGO 196 DA CF/88. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA.

1. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo

atender aos que dela necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando comprovado o

acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de determinado medicamento

para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida digna. 2.

Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento gratuito dos medicamentos necessários ao

tratamento de doença grave. 3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por isso que legítima a

pretensão quando configurada a necessidade do recorrido. 4. A União, o Estado, o Distrito Federal e o Município

são partes legítimas para figurar no pólo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos

imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em face de quaisquer deles. Precedentes:

REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006 p. 296; REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p.

207; REsp 656979 / RS, DJ 07.03.2005. 5. Agravo Regimental desprovido.(AGRESP 200800277342, LUIZ FUX,

STJ - PRIMEIRA TURMA, 15/12/2008)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 544 DO CPC. RECURSO

ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS PARA O TRATAMENTO DE

ANGIOPLASTIA BILATERAL. ARTIGO 196 DA CF/88. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO

ESTADO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

REQUISITOS LEGAIS. PREENCHIMENTO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

07/STJ. 1. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde, seja individual ou coletiva,

devendo atender aos que dela necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando comprovado

o acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de medicamento para

debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida digna. 2. Ação

objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento gratuito dos medicamentos necessários ao

tratamento de Angioplastia Bilateral. 3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por isso que

legítima a pretensão quando configurada a necessidade do recorrido. 4. O Estado, o Distrito Federal e o Município

são partes legítimas para figurar no pólo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos

imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em face de quaisquer deles. Precedentes:

REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006 p. 296; REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p.

207; REsp 656979 / RS, DJ 07.03.2005. 5. Assentado o acórdão recorrido acerca da necessidade dos

medicamentos pleiteados na inicial, não cabe ao STJ conhecer do recurso. As questões que levam à nova incursão

pelos elementos probatórios da causa são inapreciáveis em sede de recurso especial, consoante previsto na Súmula

7/STJ. 6. O exame do preenchimento dos pressupostos para a concessão da tutela antecipada previstos no artigo

273, deve ser aferido pelo juiz natural, sendo defeso ao STJ o reexame desse pressuposto de admissibilidade, em

face do óbice contido na súmula 07/STJ. 7. Precedentes jurisprudenciais: (REsp 505729/RS, Ministro Relator

Felix Fischer, 5ª Turma, DJU 23/06/2003; REsp 190686/PR, Ministro Relator Franciulli Netto, 2ª turma, DJU

23/06/2003;MC 2615/PE, Ministro Relator Francisco Falcão, 1ª Turma, DJU 19/08/2002;AGA 396736/MG,

Ministro Relator Felix Fischer, 5ª Turma, DJU 25/02/2002; REsp 373775/RS, Ministro Relator Fernando

Gonçalves, 6ª Turma, DJU 01/07/2002; REsp 165339/MS, Ministro Relator Jorge Scartezzini, 5ª Turma, DJU

05/03/2001;AGA 199217/SP, Ministro Relator Luiz Vicente Cernicchiaro, 6ª Turma, DJU 17/02/1999) 8. Agravo

regimental desprovido.(AGA 200800916382, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 03/11/2008)

RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PACIENTE COM MIASTENIA
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GRAVIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA.

ASTREINTES. INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA

HUMANA. 1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento gratuito dos medicamentos

necessários ao tratamento de "miastenia gravis". 2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da

assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em qualquer grau de

complexidade, de modo que, restando comprovado o acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada

moléstia, necessitando de determinado medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao

princípio maior, que é a garantia à vida digna. 3. Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua

pretensão posto legítima e constitucionalmente garantida, uma vez assegurado o direito à saúde e, em última

instância, à vida. A saúde, como de sabença, é direito de todos e dever do Estado. 4. A função das astreintes é

vencer a obstinação do devedor ao cumprimento da obrigação e incide a partir da ciência do obrigado e da sua

recalcitrância. 5. In casu, consoante se infere dos autos, trata-se de obrigação de fazer, consubstanciada no

fornecimento do medicamento Mestinow 60 mg - 180 comprimidos mensais, de forma contínua, durante o

período necessário ao tratamento, a ser definido por atestado médico, cuja imposição das astreintes no valor de R$

300,00(trezentos reais) objetiva assegurar o cumprimento da decisão judicial e conseqüentemente resguardar o

direito à saúde. 6. "Consoante entendimento consolidado neste Tribunal, em se tratando de obrigação de fazer, é

permitido ao juízo da execução, de ofício ou a requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao

devedor, mesmo que seja contra a Fazenda Pública." (AGRGRESP 189.108/SP, DJ de 02.04.2001). 7.

Precedentes: REsp 699495/RS, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 05.09.2005; REsp 775567/RS, DJ 17.10.2005 RESP

nº 212.346/RJ, DJ 04/02/2002; ROMS nº 11.129/PR, DJ 18/02/2002; RESP nº 212.346/RJ, DJ 04/02/2002; RESP

nº 325.337/RJ, DJ 03/09/2001; RESP nº 127.604/RS, DJ 16/03/1998. 8. À luz do Princípio da Dignidade da

Pessoa Humana, valor erigido com um dos fundamentos da República, impõe-se a concessão dos medicamentos

como instrumento de efetividade da regra constitucional que consagra o direito à saúde. 9. Agravo Regimental

desprovido.(AGRESP 200701092308, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 18/06/2008)

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

SUS. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO, PELO ESTADO, À PESSOA

HIPOSSUFICIENTE PORTADORA DE DOENÇA GRAVE. OBRIGATORIEDADE. LEGITIMIDADE

PASSIVA. SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO DIREITO À

ESPÉCIE. ART. 515, § 3º, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EFETIVIDADE.

AFASTAMENTO DAS DELIMITAÇÕES. PROTEÇÃO A DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA

E À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA CF/1988. PRECEDENTES

DESTA CORTE SUPERIOR E DO COLENDO STF. 1. A proteção do bem jurídico tutelado (vida e saúde) não

pode ser afastada por questões meramente formais, podendo o Secretário de Estado da Saúde figurar no pólo

passivo de ação mandamental objetivando o fornecimento de medicamento à hipossuficiente, portadora de doença

grave (hepatite B crônica). 2. A necessidade de dar rápido deslinde à demanda justifica perfeitamente o

julgamento da ação pelo mérito. O art. 515, § 3º, do CPC permite, desde já, que se examine a matéria de fundo,

visto que a questão debatida é exclusivamente de direito, não havendo nenhum óbice formal ou pendência

instrumental para que se proceda à análise do pedido merital. Não há razão lógica ou jurídica para negar à esta

Corte Superior a faculdade prevista pelo aludido dispositivo legal. Impõe-se, para tanto, sua aplicação.

Inexistência de supressão de instância. 3. "Uma vez conhecido o recurso, passa-se à aplicação do direito à espécie,

nos termos do art. 257, RISTJ e também em observância à regra do § 3º do art. 515, CPC, que procura dar

efetividade à prestação jurisdicional, sem deixar de atentar para o devido processo legal" (REsp nº 469921/PR, 4ª

Turma, DJ de 26/05/2003, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira). 4. Os arts. 196 e 227 da CF/88 inibem a

omissão do ente público (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) em garantir o efetivo tratamento médico

à pessoa necessitada, inclusive com o fornecimento, se necessário, de medicamentos de forma gratuita para o

tratamento, cuja medida, no caso dos autos, impõe-se de modo imediato, em face da urgência e conseqüências que

possam acarretar a não-realização. 5. Constitui função institucional e nobre do Ministério Público buscar a entrega

da prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer medicamento essencial à saúde de pessoa carente,

especialmente quando sofre de doença grave que se não for tratada poderá causar, prematuramente, a sua morte. 6.

O Estado, ao negar a proteção perseguida nas circunstâncias dos autos, omitindo-se em garantir o direito

fundamental à saúde, humilha a cidadania, descumpre o seu dever constitucional e ostenta prática violenta de

atentado à dignidade humana e à vida. É totalitário e insensível. 7. Pela peculiaridade do caso e em face da sua

urgência, hão de se afastar as delimitações na efetivação da medida sócio-protetiva pleiteada, não padecendo de

ilegalidade a decisão que ordena à Administração Pública a dar continuidade a tratamento médico. 8.

Legitimidade ativa do Ministério Público para propor ação civil pública em defesa de direito indisponível, como é

o direito à saúde, em benefício de pessoa pobre. 9. Precedentes desta Corte Superior e do colendo STF. 10.

Recurso provido.(ROMS 200602590936, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 19/03/2007)

"RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PACIENTE COM HEPATITE C.

DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. UNIÃO. LEGITIMIDADE.

1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento gratuito dos medicamentos necessários ao
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tratamento de Hepatite C. 2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde, seja

individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que,

restando comprovado o acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de

determinado medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a

garantia à vida digna.

3. Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua pretensão posto legítima e constitucionalmente

garantida, uma vez assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A saúde, como de sabença, é

direito de todos e dever do Estado.

4. A União é parte legítima para figurar no pólo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de

medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa carente.

5. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, RESP 658323/SC, Rel. Min. Luiz Fux, j.03/02/05, v.u., DJ 21/03/05, p. 272).

"ADMINISTRATIVO - MOLÉSTIA GRAVE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO -

DIREITO À VIDA E À SAÚDE - DEVER DO ESTADO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE.

1. Esta Corte tem reconhecido que os portadores de moléstias graves, que não tenham disponibilidade financeira

para custear o seu tratamento, têm o direito de receber gratuitamente do Estado os medicamentos de comprovada

necessidade. Precedentes.

2. O direito à percepção de tais medicamentos decorre de garantias previstas na Constituição Federal, que vela

pelo direito à vida (art. 5º, caput) e à saúde (art. 6º), competindo à União, Estados, Distrito Federal e Municípios o

seu cuidado (art. 23, II), bem como a organização da seguridade social, garantindo a "universalidade da cobertura

e do atendimento" (art. 194, parágrafo único, I).

3. A Carta Magna também dispõe que "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação" (art. 196), sendo que o "atendimento

integral" é uma diretriz constitucional das ações e serviços públicos de saúde (art. 198).

4. In casu, não havendo prova documental de que o remédio fornecido gratuitamente pela administração pública

tenha a mesma aplicação médica que o prescrito ao impetrante - declarado hipossuficiente -, fica evidenciado o

seu direito líquido e certo de receber do Estado o remédio pretendido.

5. Recurso provido".

(STJ, 2ª Turma, ROMS 17425/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, j.14/09/04, v.u., DJ 22/11/04, p. 293).

 

Da mesma forma, tampouco deve prosperar a alegação de que o medicamento pretendido não é devido, uma vez

que a paciente deveria se submeter ao tratamento oferecido pelo SUS. Isto porque, em analise ao caso concreto, o

que se verifica é que a autora efetivamente se submeteu ao tratamento disponibilizado sem, contudo, apresentar

melhora. Nesse sentido é a perícia, conforme demonstrado principalmente em resposta aos quesitos 3 (f. 50), 5, 6,

7 (f. 51) e 20 (f.55).

Ainda de acordo com a perícia, o que se extrai do laudo é que embora o uso do "Rituximabe" não seja o indicado

para o tratamento de LES, tal medicamento vem sendo utilizado como forma de refratariedade dos tratamentos

convencionais e tem apresentado, em regra, ótima resposta. Vale frisar, ainda, que não existe atualmente no

mercado medicamento similar. 

Ora, a autora já está correndo risco seríssimo de vida, de acordo com o relatado pelo médico (f. 9/10), sendo que o

uso do medicamento, apesar de off-label (fora da bula), viria para seu benefício. Nas palavras da perita, "o

paciente com LES tem risco de morte e o objetivo de usar mais esta droga (Rituximabe) é exatamente tentar evitar

a morte daqueles pacientes que não respondem ao tratamento usual". Afirma ainda que "O rituximabe já é

utilizado nos casos complicados de LES a aproximadamente 5 anos, No Ministério da Saúde/ ANVISA a droga é

padronizada apenas para linfomas, porem em vários países já existem milhares de pacientes com LES e Artrite

reumatóides que utilizam-no com sucesso". Portanto, é de se concluir que o uso do medicamento pretendido

ocorreria em benefício da apelada, que já se encontra em situação de saúde delicada.

A cidadã não precisa que os entes públicos subam na cruz que ela já carrega ao suportar a moléstia; pelo contrário,

os Poderes Públicos têm o dever de diminuir-lhe o peso dessa cruz.

Ademais, ao contrário do que afirmam os entes públicos, é dever de o Estado fornecer todo o tipo de medicamento

necessário ao tratamento do paciente e não somente aqueles padronizados pelo Ministério da Saúde e pela

ANVISA. Isto porque, como já mencionado anteriormente, é garantia do indivíduo o amplo acesso à saúde, de

forma que este seja resguardado tanto por meio de medicamentos padronizados como atendendo as especificações

do caso concreto. Nesse sentido, merece menção excerto da decisão monocrática proferida pelo Desembargador

Nery Júnior que, ao julgar o agravo de instrumento nº 0035443-41.2010.4.03.0000/SP (j. em 31/03/2011; DJe em

15/04/2011), assim determinou: "... Entendo que o fornecimento gratuito de medicamentos deve atingir toda a

medicação necessária ao tratamento dos necessitados, significando que não só são devidos os remédios

padronizados pelo Ministério da Saúde, como todos aqueles que porventura sejam necessários às

particularidades de cada paciente. A padronização significa que os medicamentos padronizados serão os
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habitualmente fornecidos, o que não impede que o SUS forneça outro tipo de medicamento indispensável ao

tratamento...".

Cabe ao Poder Público, obrigatoriamente, zelar pela saúde de todos, disponibilizando àqueles que precisarem de

prestações atinentes à saúde pública, os meios necessários à sua obtenção, ainda que estes não estejam aprovados

pelo órgão competente.

Os ditames constitucionais claramente pressupõem a integralidade da assistência em todos os níveis, impondo-se

adotar uma interpretação abrangente para o termo "Estado", a abarcar a União, os Estados, os Municípios e o

Distrito Federal, não cabendo a esses entes políticos eximirem-se do cumprimento de tal preceito.

Destaco ainda que a imposição de astreintes contra o Poder Público é admitida na jurisprudência como meio

coercitivo de obrigação de fazer (STJ: AgRg no AREsp 7.869/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 17/08/2011 - REsp 1256599/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 17/08/2011 - REsp 1243854/RJ,

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 16/08/2011 - REsp

1163524/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe

12/05/2011 - AgRg no REsp 1221660/SC, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/04/2011 - AgRg no Ag

1352318/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe

25/02/2011 - AgRg no REsp 1213061/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em

17/02/2011, DJe 09/03/2011).

No tocante a alegação de pagamento de honorários, merece prosperar a pretensão dos apelantes. Isso porque já

existe Súmula do Superior Tribunal de Justiça que assim determina: "Súmula 421 - Honorários Advocatícios à

Defensoria Pública Contra Pessoa Jurídica de Direito Público. Os honorários advocatícios não são devidos à

Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença".

Ante o exposto, rejeito toda a matéria preliminar e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso dos

apelantes e à remessa oficial, tão somente para afastar a condenação em honorários advocatícios, mantendo-se no

mais a sentença recorrida, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, restituam-se os autos à origem.

Publique-se.

Intime-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000460-71.2009.4.03.6007/MS

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por MARIO PEREIRA DOS SANTOS, contra a UNIÃO

FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando desconstituir a obrigação na qual se lastreia a respectiva

execução fiscal (fls. 02/13).

A Embargada apresentou impugnação aos referidos embargos (fls. 92/111).

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos à execução para reconhecer a prescrição da ação de cobrança

da dívida constante na certidão de dívida ativa (CDA n. 1013340) que instrui a petição inicial da Execução Fiscal

n. 2007.60.07.000292-1), determinando, ainda, o levantamento da penhora realizada naqueles autos (fls. 118/119

2009.60.07.000460-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : ADRIANA MARIA DE CASTRO RODRIGUES

APELADO : MARIO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DOUGLAS WAGNER VAN SPITZENBERGEN e outro

No. ORIG. : 00004607120094036007 1 Vr COXIM/MS
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verso).

A Embargada opôs embargos de declaração (fls. 122/127), em relação ao qual se manifestou a Embargante às fls.

131/132, tendo o MM. Juízo a quo conhecido do recurso, negando-lhe provimento (fl. 134).

A Embargada interpôs, tempestivamente, recurso de apelação requerendo a reforma integral da sentença (fls.

139/145).

Sem contrarrazões (fl. 146 verso), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Primeiramente, cumpre esclarecer tratar-se de execução fiscal ajuizada para cobrança de multa administrativa,

devendo ser aplicada a regra do Decreto n. 20.910/32, a qual estabelece o prazo prescricional de 5 (cinco) anos:

 

"Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação

contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem."

 

Nesse sentido, pacificou-se a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no recurso especial

representativo da controvérsia 1.105.442/RJ e da Colenda Sexta Turma desta Corte:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA.

EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO

DA ISONOMIA.

1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza

administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).

2. Recurso especial provido."

(STJ, Primeira Seção, REsp 1,105.442/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em 09.12.2009, DJe de 28.02.2011).

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.º

118/2005. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP. COBRANÇA

DE ANUIDADE E MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. CONTAGEM DE PRAZO.

APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. 

1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 2. Tratando-se de cobrança de

anuidade pelo Conselho exeqüente, o não pagamento do tributo no vencimento constitui o devedor em mora,

restando igualmente constituído o crédito tributário, possibilitando a sua imediata exigibilidade com a inscrição

do quantum em dívida ativa e subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 3. Afastada eventual alegação de

suspensão do prazo prescricional uma vez que não vislumbro qualquer hipótese que se enquadre àquelas

previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional. 4. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I,

do CTN, em sua redação original, anterior à Lei Complementar n.º 118/2005, a prescrição se interrompe pela

citação pessoal feita ao devedor. 5. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente,

considerando-se as deficiências que, infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não

comprovada a desídia ou negligência da exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo

prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. Aplicação da Súmula n.º 106 do C. STJ. 6. Quanto à

cobrança das multas administrativas, decorrentes do exercício do poder de polícia pelo Conselho Profissional, e

na esteira do entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma, REsp n.º 964278, Rel min. Castro

Meira, j. 04.09.2007, DJ 19.09.2007, p. 262) e desta C. Sexta Turma, entendo aplicável o prazo prescricional

quinquenal, contado a partir da notificação, conforme interpretação dada ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e

art. 1º da Lei nº 9.873/99. 7. In casu, houve o decurso de período superior a 5 (cinco) anos entre o termo inicial

(datas de constituição dos créditos) e o termo final (data do ajuizamento da execução fiscal), de acordo com o

disposto na regra sumular, tanto para a cobrança da anuidade, como da multa administrativa. 8. Apelação

improvida."

(TRF - 3ª Região, 6ª T., Des. Fed. Consuelo Yoshida, AC 1391220/SP, j. em 20.01.11, DJF3 CJ1 26.01.2011, p.

429, destaque meu).
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Ressalte-se, ademais, que, consoante o disposto no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80, aplicável a dívidas de natureza

não-tributária, como é o caso dos autos, a inscrição em dívida ativa "suspenderá a prescrição, para todos os efeitos

de direito, por 180 (cento e oitenta) ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo".

Nessa linha de raciocínio a atual orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - LEI 6.830/80, ART. 2º, § 3º - SUSPENSÃO

POR 180 DIAS - NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - CLÁUSULA DE

RESERVA DE PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE.

1. A norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa suspende o prazo

prescricional por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo,

aplica-se tão-somente às dívidas de natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-

se por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN.

2. Inocorre ofensa à cláusula de reserva de plenário (arts. 97 da CF e 480 do CPC), pois não se deixou de

aplicar a norma por inconstitucional, mas pela impossibilidade de sua incidência no caso concreto.

3. Recurso especial não provido."

(STJ, 2ª T., Min, Eliana Calmon, REsp 1165216/SE, j. em 02.03.2010, DJe 10.03.2010).

De outra parte, o despacho que ordena a citação interrompe o transcurso do lapso prescricional, nos termos do art.

8º, § 2º, da referida lei, aplicável inclusive, à execução fiscal de créditos não tributários.

Nessa linha de raciocínio a atual orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA

NÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.

2. Em se tratando de execução fiscal, relativa a dívida de natureza não tributária, é aplicável a causa interruptiva

da prescrição, prevista no art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, ou seja, "o despacho do Juiz, que ordenar a citação,

interrompe a prescrição", conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal.

3. Recurso especial parcialmente provido."

(STJ, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, REsp 1279941/MT, j. em 18.10.2011, DJe 24.10.2011).

 

In casu, observo ter sido o crédito em questão lavrado em 07.06.2002, tendo sido o Embargante intimado no

mesmo dia (fl. 97), com vencimento em 24.06.2002 (fl. 97).

Ainda, conforme documentação relacionada ao Processo Administrativo n. 5007.000482/02-41 (fls. 96/111),

observo não ter sido interposto recurso administrativo, pelo que não se deu a suspensão do prazo prescricional.

Assim, considerando-se que: 1) o auto de infração foi lavrado em 07.06.02, com data de vencimento em 24.06.02

(fl. 97) e 2) a inscrição do débito deu-se em 11.07.06 (fl. 28) - momento no qual os débitos já haviam sido

alcançados pela prescrição.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação declaratória cumulada com repetição de indébito, com pedido de liminar, ajuizada em 30.07.09,

por MARIA GORETI TURSI MARSUTACKE contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração da

inexigibilidade do Imposto sobre a Renda incidente no resgate de contribuições efetuadas à entidade de

previdência privada complementar (fls. 02/23).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 24/150.

A liminar foi indeferida às fls. 166/169.

Devidamente citada, a Ré apresentou manifestação (fls. 177/180), deixando de contestar o mérito.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando a Ré ao pagamento de despesas processuais e

honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais) (191/208).

A União manifestou-se no sentido da não interposição de recurso, uma vez que está dispensada, nos termos do

Ato Declaratório n. 04, de 07.11.06 (fl. 211).

Subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Dispõe o art. 19, da Lei n. 10.522/02, com a redação dada pela Lei n. 11.033/04:

"Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou

a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão

versar sobre: 

I - matérias de que trata o art. 18;

II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal

de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro

de Estado da Fazenda.

§ 1o Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá,

expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, hipótese em que

não haverá condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da

decisão judicial. 

§ 2o A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1o, não se subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

§ 3o Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relato r da remessa negar-lhe seguimento, desde que,

intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de desinteresse."

 

Assim, no que tange única discussão travada nos autos, qual seja, acerca da incidência do Imposto de Renda no

resgate de contribuições efetuadas à entidade de previdência privada complementar, não obstante a submissão

pelo MM. Juízo a quo da sentença ao reexame necessário, observo sua inadmissibilidade in casu, diante do Ato

Declaratório n. 04, de 07.11.06, do Procurador Geral da Fazenda Nacional.

Ademais, o valor do direito controvertido, atualizado até a data da sentença, não excede a sessenta salários

mínimos.

Isto posto, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL, nos termos do art. 557, caput, do Código de

Processo Civil, porquanto manifestamente inadmissível.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação ordinária, ajuizada por SALETE SIERRA FIGUEIRA - ME, contra a UNIÃO FEDERAL

(FAZENDA NACIONAL), objetivando a desconstituição dos autos de infração lavrados contra si, e o

consequente afastamento da pena de perdimento do bem apreendido, ônibus da marca Scania, modelo K112 33,

placas BWM-5858, de sua propriedade (fls. 02/30).

O MM. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de restar caracterizada a responsabilidade do

proprietário pela prática do ilícito, sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento da

justiça gratuita (fls. 877/879 e verso).

A Autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, pleiteando a reforma da sentença, com a total

procedência do pedido, sustentando, em síntese, terem sido identificadas todas as mercadorias encontradas no

veículo por ocasião da apreensão, exceto as bagagens de mão, imputadas ao transportador (fls. 881/885).

Por sua vez, apelou a União Federal, postulando a reforma parcial da sentença, com a fixação de honorários

advocatícios em seu favor (fls. 891/893).

Com contrarrazões (fls. 888/890), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Ressalto ter restado demonstrada a responsabilidade da Autora, proprietária do veículo, pela prática do delito,

tendo em vista que o veículo era conduzido por motorista da empresa, por ocasião do transporte da mercadoria

desprovida de regular documentação fiscal, conforme o auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal de

veículos (fls. 44/48).

Além disso, a apresentação visual dos volumes e sua acomodação no interior do veículo evidenciam claramente

não se tratar de bagagem, mas de mercadorias diversas adquiridas em grande quantidade durante a excursão, com

o objetivo de revenda (fls. 44, 82/84).

Ademais, verifico que, após a liberação do veículo, em sede de antecipação da tutela, constatou-se nova apreensão

e a reiteração na prática de conduta ilícita, pela Autora, utilizando-se do mesmo bem (fls. 815/818). Desta forma,

não há que se falar em boa-fé.

Neste sentido, registre-se a orientação sedimentada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. TRANSPORTE DE

MERCADORIAS SUJEITAS À PENA DE PERDIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

PROPORCIONALIDADE.

1. Para o cabimento da pena de perdimento, em respeito ao princípio da proporcionalidade e não havendo

reiteração da conduta ilícita, deve haver correspondência entre o valor do veículo objeto da sanção e o das

mercadorias nele transportadas. Precedentes.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

sentido da decisão recorrida." (Súmula do STJ, Enunciado nº 83).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1125398/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 10.08.10, v.u., DJ 15.09.10,

destaque meu).

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. TRANSPORTE DE

MERCADORIAS. CONDUTA ILÍCITA. REITERAÇÃO. PENA DE PERDIMENTO. CABIMENTO.

PRECEDENTES. INOVAÇÃO DE TESE JURÍDICA. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO.

2009.61.12.006184-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : SALETE SIERRA FIGUEIRA -ME

ADVOGADO : HAROLDO TIBERTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00061843220094036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1266/2123



1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a reiteração da conduta ilícita dá ensejo à pena de

perdimento, ainda que não haja proporcionalidade entre o valor das mercadorias apreendidas e o do veículo.

2. É incabível a inovação de tese jurídica em sede de agravo regimental, ante a ocorrência da preclusão

consumativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1302615/GO, 1ª Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, j. 27.03.12, v.u., DJ 30.03.12,

destaque meu).

PENA DE PERDIMENTO - VEÍCULO - MERCADORIAS ILICITAMENTE TRANSPORTADAS -

PARTICIPAÇÃO DO PROPRIETÁRIO - VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL - INVIÁVEL A

ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA - PROPORCIONALIDADE DA

SANÇÃO.

1. Dissídio jurisprudencial não configurado, por falta de similitude fática entre os arestos colacionados como

paradigma e o julgado recorrido.

2. Descabe ao STJ, em sede de recurso especial, apreciar alegação de ofensa a dispositivos constitucionais.

3. Não se conhece do recurso especial quando a questão nele suscitada carece do indispensável

prequestionamento (Súmulas 211/STJ).

4. Ausência de boa-fé do proprietário de veículo sistematicamente locado para transporte irregular de

mercadorias para dentro do território nacional, somado ao fato de o proprietário ser por duas vezes

reincidente.

5. Observada a proporcionalidade, pois o valor econômico das mercadorias apreendidas é compatível com o

valor do veículo.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, desprovido.

(REsp 963604/PR, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 21.10.08, v.u., DJ 18.11.08, destaque meu).

 

Portanto, a decisão monocrática merece ser mantida, não sendo possível aplicar ao presente caso o princípio da

proporcionalidade, bem como o da razoabilidade.

Outrossim, da análise da sentença, observo que o MM. Juízo a quo deixou de condenar a Autora ao pagamento

dos honorários advocatícios, tendo em vista sua condição de beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Acerca do tema, dispõe a Lei n. 1.060/50, em seu art. 2º e parágrafo único:

 

"Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.

Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe

permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da

família".

 

Ademais, depreende-se do art. 3º, da referida lei, que as taxas judiciárias, selos, emolumentos, custas devidas aos

juízes, despesas com publicações, inclusive os honorários advocatícios, serão isentos aos que comprovarem a

hipossuficiência.

Por outro lado, não obstante a mencionada isenção, cumpre ressaltar o disposto nos arts. 11, § 2º e 12, da Lei

1.060/50, que preveem:

 

"Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos

pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o

líquido apurado na execução da sentença.

§ 2º. A parte vencida poderá acionar a vencedora para reaver as despesas do processo, inclusive honorários do

advogado, desde que prove ter a última perdido a condição legal de necessitada. "

"Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa

fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o

assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita".

Desse modo, se a parte vencida for beneficiária da assistência judiciária gratuita, arcará com o pagamento dos

honorários advocatícios e as demais despesas, mas isso ocorrerá, tão somente, se perder a condição de

hipossuficiente. No entanto, para que possa assim fazê-lo, a parte vencedora da demanda deverá observar o prazo

fixado no art. 12, da mencionada lei, ou seja, poderá promover a execução dentro do prazo de 5 (cinco) anos, sob

pena de prescrição da obrigação.

Neste sentido, já decidiu esta Corte:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA
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JUDICIÁRIA. - Agravo retido. Desistência tácita do recurso. Ausência de reiteração em apelação - Artigo 523,

parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. - A assistência judiciária gratuita não isenta a parte dela

beneficiada do pagamento de honorários advocatícios, pois o artigo 12, da Lei nº 1.060/50 não afasta tal

condenação. Apenas limita sua execução à mudança de seu estado de pobreza. Logo, devem ser fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando suspensa sua execução, nos termos da legislação acima

mencionada. - Agravo retido do INSS não conhecido e apelação provida, para condenar a parte embargada em

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigidos monetariamente

desde a data da propositura dos embargos, com a observância do artigo 12 da Lei nº 1.060/50".

(8ª Turma, AC n. 200403990367633, Rel. Juíza Fed. Conv. Márcia Hoffmann, j. 25.07.2005, DJ. 24.08.2005).

In casu, a sentença deve ser reformada, para, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, determinar

a condenação da Autora ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da

causa, devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, restando

suspensa a sua execução, consoante o art. 12, da Lei n. 1.050/60.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À

APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL, para reformar a sentença e condenar a Autora ao pagamento dos

honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, restando suspensa a sua

execução, com fulcro no art. 12, da Lei n. 1.050/60, e NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO DA AUTORA.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante requer a expedição

de Certidão Negativa de Débitos ou, ainda, Positiva com efeitos de Negativa, nos termos dos arts. 205 e 206, do

CTN. Requer, subsidiariamente, a intimação do Delegado da Receita Federal de São Bernardo do Campo para que

julgue o pedido de revisão de débitos inscritos em dívida ativa.

Alega, para tanto, que no sistema da Procuradoria da Fazenda Nacional consta a existência de 2 (duas) inscrições

em dívida ativa, ambas com a exigibilidade suspensa, a de nº 80.2.04.00034-39, referente ao Processo

Administrativo nº 13816.00046/2002-56, tendo em vista o depósito integral efetuado nos autos da Ação

Anulatória nº 2004.61.14.000133-0 e a de nº 80.3.09.000348-45 aguarda a análise do pedido de revisão de débitos

inscritos em dívida ativa.

O r. Juízo a quo julgou extinto o processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, diante da

falta de interesse de agir superveniente.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença, para que seja concedida a segurança em definitivo,

assegurando-lhe a obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa enquanto a inscrição nº 80.2.04.00034-39

constar como impedimento.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

2009.61.14.007138-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : BRASILCOTE IND/ DE PAPEIS LTDA

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00071387220094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pela nulidade da r. sentença e, por aplicação do art. 515, §

3º, do CPC, a concessão da ordem.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

O interesse processual na obtenção do provimento jurisdicional persiste no caso em questão, pois a inscrição em

dívida ativa nº 80.2.04.00034-39 ainda consta como impedimento à obtenção da certidão de regularidade fiscal.

Passo, então, à apreciação do mérito, com fulcro no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil.

O cerne da questão ora trazida cinge-se à discussão dos requisitos autorizadores da expedição da Certidão

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos.

A necessidade de a certidão retratar com fidelidade a situação do contribuinte perante o Fisco impossibilita a

expedição de Certidão Negativa de Débitos em existindo débitos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa.

Nesta última situação, o contribuinte tem direito à denominada "certidão positiva com efeitos de negativa"

expedida nos termos e para os fins do art. 206 do CTN.

No caso vertente, a impetrante logrou comprovar a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários

concernentes à inscrição nº (art. 151, VI, CTN), tendo em vista o depósito integral promovido nos autos da Ação

Anulatória nº 2004.61.14.000133-0 (fls. 54 e 97/98).

Quanto à CDA nº 80.3.09.000348-45, após a análise do pedido de revisão de inscrição, a Receita Federal

informou acerca da indevida inscrição em dívida ativa e que o cancelamento não dependia tão somente daquele

órgão (fl. 222). 

Sendo assim, inexistindo outros impedimentos à expedição da certidão requerida, deve a mesma ser fornecida à

impetrante.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CERTIDÃO

POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. CAUÇÃO REAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA PENHORA.

NOVO ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE SODALÍCIO. VIABILIDADE. RECURSO NÃO-

PROVIDO. 1. Em exame recurso especial interposto desafiado pela Fazenda Nacional com esteio na alínea "a"

da permissão constitucional contra acórdãos assim ementados: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO

CAUTELAR. CAUCIONAMENTO. OBTENÇÃO CPD-EN. A jurisprudência mais atual desta Corte e do STJ vem

aceitando a possibilidade de medida cautelar com o caucionamento, ao fundamento de que o contribuinte não

pode sofrer prejuízo com a demora da Fazenda Pública em ajuizar executivo fiscal para cobrança dos créditos

tributários" (fl. 42). "PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PREQUESTIONAMENTO. Devem

ser providos os embargos declaratórios propostos com o fim exclusivo de prequestionamento, de forma a

viabilizar o acesso à Instância Superior." (fl. 49). A recorrente sustenta violação dos artigos 535 II, do Código de

Processo Civil, 151, II, e 206 do Código Tributário Nacional, sob o pálio da seguinte argumentação: a) violação

do artigo 535, II do CPC por o acórdão ter se restringido a enumerar os artigos suscitados pela recorrente nos

embargos de declaração apenas para prequestioná-los, sem, contudo, oferecer o necessário debate sobre eles; b)

no que se refere ao artigo 151, II do Código Tributário Nacional, a infringência acontece na medida em que, ao

ser concedida cautelar para a obtenção de CTN-EN, deferiu-se, indiretamente, a suspensão de exigibilidade do

crédito tributário mediante o oferecimento de simples caução, quando, na verdade, tal só é possível pelo depósito

integral e em dinheiro do débito; c) não pode ser concedida CND-EN ao contribuinte que não preenche os

requisitos elencados no artigo 206 do Código Tributário Nacional, uma vez que essa certidão seria

"...ideologicamente falsa, pois que traduziria inverdade, além de contrariar frontalmente a lei". Não foram

ofertadas contra-razões. 2. Embora o acórdão dos embargos declaratórios não sirva para prequestionar o artigo

151, II, "d" do CTN, uma vez que limitou-se a citar os artigos suscitados pela recorrente sem realmente debatê-

los, a parte não ficou prejudicada, já que o artigo 206 do Código Tributário Nacional foi prequestionado pelo

acórdão da apelação. Não ficando, destarte, caracterizado prejuízo à Fazenda Nacional. Afasta-se, pois, a

alegada infringência do artigo 535, II do Código Processual Civil. 3. A Primeira Turma de direito público deste

Sodalício vinha expressando o entendimento pela impossibilidade de se obter a certidão negativa de débitos com

efeitos de positiva por meio do oferecimento de caução pelo contribuinte em sede de ação cautelar. Então, o

posicionamento era de não existir fundamento jurídico a ensejar a pretensão de suspensão da exigibilidade de

crédito tributário e a conseqüente expedição de CND-EN, já que a caução de bem não pode suspender a

exigibilidade do crédito. Contudo, a Primeira Seção, por maioria, em recente julgamento proferido nos EREsp

819629/RS, no dia 11/10/2006, por meio de voto vencedor da Ministra Eliana Calmon, mudou esse entendimento

passando a admitir o oferecimento de caução de bem para obtenção, pelo contribuinte, de certidão negativa de

débitos com efeitos de positiva, nos caso em que ainda não houvesse sido ajuizada a execução fiscal pelo Fisco.

Adota-se o entendimento firmado pela Seção, com ressalva do ponto de vista pessoal. 4. Recurso especial não-
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provido.

(STJ, 1ª Turma, Min. Rel. José Delgado, Resp 883459, j. 10/04/2007, DJ 07/05/2007)

TRIBUTÁRIO - CND - PARCELAMENTO - REGULARIDADE NO PAGAMENTO - SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DOS CRÉDITOS - CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. 1. Nos termos dos artigos 205

e 206 do Código Tributário Nacional, a certidão negativa só será fornecida quando não existirem débitos

pendentes, e a certidão positiva com efeitos de negativa apenas quando existirem créditos não vencidos, créditos

em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 2.

Conforme artigo 151 do CTN, suspendem a exigibilidade do crédito tributário a moratória, o depósito de seu

montante integral, as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário

administrativo, a concessão de liminares ou antecipações de tutela e o parcelamento. 3. O parcelamento é

reconhecido como modalidade de moratória, por estender o prazo de pagamento do crédito tributário,

constituindo causa suspensiva, nos termos do artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional. 4. A

regularidade no pagamento das prestações de parcelamento firmado com a autoridade fiscal autoriza a

expedição de certidão positiva de débitos com efeitos de negativa.

(TRF3, 6ª Turma, Des. Fed. Rel. Mairan Maia, AMS 301049, j. 08/03/12, DJF3 15/03/12)

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à apelação para anular a r.

sentença extintiva e, com esteio no § 3º, art. 515, do CPC, concedo a segurança.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por INSTITUTO NACIONAL DE AUDITORES, contra a

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM, objetivando desconstituir a obrigação na qual se lastreia

a respectiva execução fiscal (fls. 02/35).

À inicial foram juntados documentos (fls. 38/52).

A Embargada apresentou impugnação aos referidos embargos (fls. 56/109).

A Embargante apresentou a respectiva Réplica às fls. 111/115.

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os embargos à execução, extinguindo-os, com resolução do mérito, nos

termos do art. 269, incisos I e IV, do Código de Processo Civil, para reconhecer a ocorrência de prescrição do

valor em cobro na Execução Fiscal n. 0052548-51.2006.4.03.6182 (fls. 119/125).

A Embargada interpôs, tempestivamente, recurso de apelação requerendo a reforma integral da sentença (fls.

128/138).

Sem contrarrazões (fl. 140), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Primeiramente, cumpre esclarecer tratar-se de execução fiscal ajuizada para cobrança de multa administrativa,

2009.61.82.017911-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Comissao de Valores Mobiliarios CVM

ADVOGADO : MARCIA TANJI e outro

APELADO : INSTITUTO NACIONAL DE AUDITORES

ADVOGADO : JOAQUIM ASER DE SOUZA CAMPOS e outro

No. ORIG. : 00179116920094036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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devendo ser aplicada a regra do Decreto n. 20.910/32, a qual estabelece o prazo prescricional de 5 (cinco) anos:

 

"Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação

contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem."

 

Nesse sentido, pacificou-se a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no recurso especial

representativo da controvérsia 1.105.442/RJ e da Colenda Sexta Turma desta Corte:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA.

EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO

DA ISONOMIA.

1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza

administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).

2. Recurso especial provido."

(STJ, Primeira Seção, REsp 1,105.442/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em 09.12.2009, DJe de 28.02.2011).

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.º

118/2005. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRF/SP. COBRANÇA

DE ANUIDADE E MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. CONTAGEM DE PRAZO.

APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. 

1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 2. Tratando-se de cobrança de

anuidade pelo Conselho exeqüente, o não pagamento do tributo no vencimento constitui o devedor em mora,

restando igualmente constituído o crédito tributário, possibilitando a sua imediata exigibilidade com a inscrição

do quantum em dívida ativa e subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 3. Afastada eventual alegação de

suspensão do prazo prescricional uma vez que não vislumbro qualquer hipótese que se enquadre àquelas

previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional. 4. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I,

do CTN, em sua redação original, anterior à Lei Complementar n.º 118/2005, a prescrição se interrompe pela

citação pessoal feita ao devedor. 5. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente,

considerando-se as deficiências que, infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não

comprovada a desídia ou negligência da exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo

prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. Aplicação da Súmula n.º 106 do C. STJ. 6. Quanto à

cobrança das multas administrativas, decorrentes do exercício do poder de polícia pelo Conselho Profissional, e

na esteira do entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma, REsp n.º 964278, Rel min. Castro

Meira, j. 04.09.2007, DJ 19.09.2007, p. 262) e desta C. Sexta Turma, entendo aplicável o prazo prescricional

quinquenal, contado a partir da notificação, conforme interpretação dada ao art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e

art. 1º da Lei nº 9.873/99. 7. In casu, houve o decurso de período superior a 5 (cinco) anos entre o termo inicial

(datas de constituição dos créditos) e o termo final (data do ajuizamento da execução fiscal), de acordo com o

disposto na regra sumular, tanto para a cobrança da anuidade, como da multa administrativa. 8. Apelação

improvida."

(TRF - 3ª Região, 6ª T., Des. Fed. Consuelo Yoshida, AC 1391220/SP, j. em 20.01.11, DJF3 CJ1 26.01.2011, p.

429, destaque meu).

 

 

Ressalte-se, ademais, que, consoante o disposto no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80, aplicável a dívidas de natureza

não-tributária, como é o caso dos autos, a inscrição em dívida ativa "suspenderá a prescrição, para todos os efeitos

de direito, por 180 (cento e oitenta) ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo".

Nessa linha de raciocínio a atual orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - LEI 6.830/80, ART. 2º, § 3º - SUSPENSÃO

POR 180 DIAS - NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS - CLÁUSULA DE

RESERVA DE PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE.

1. A norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em dívida ativa suspende o prazo

prescricional por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo,

aplica-se tão-somente às dívidas de natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-

se por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN.
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2. Inocorre ofensa à cláusula de reserva de plenário (arts. 97 da CF e 480 do CPC), pois não se deixou de

aplicar a norma por inconstitucional, mas pela impossibilidade de sua incidência no caso concreto.

3. Recurso especial não provido."

(STJ, 2ª T., Min, Eliana Calmon, REsp 1165216/SE, j. em 02.03.2010, DJe 10.03.2010).

 

De outra parte, o despacho que ordena a citação interrompe o transcurso do lapso prescricional, nos termos do art.

8º, § 2º, da referida lei, aplicável inclusive, à execução fiscal de créditos não tributários.

Nessa linha de raciocínio a atual orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA

NÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.

2. Em se tratando de execução fiscal, relativa a dívida de natureza não tributária, é aplicável a causa interruptiva

da prescrição, prevista no art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, ou seja, "o despacho do Juiz, que ordenar a citação,

interrompe a prescrição", conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal.

3. Recurso especial parcialmente provido."

(STJ, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, REsp 1279941/MT, j. em 18.10.2011, DJe 24.10.2011).

Ressalte-se, por fim, que tal dispositivo deve ser aplicado em consonância com o art. 219, § 1º, do Código de

Processo Civil, o qual estabelece que a interrupção da prescrição deve retroagir ao ajuizamento da ação.

Desse modo, no tocante às multas, considerando-se que: 1) o termo inicial constante na Certidão de Dívida Ativa

deu-se em 21/09/2001; 2) a inscrição em Dívida Ativa deu-se em 01/08/2006, o que ocasionou a suspensão do

prazo prescricional por cento e oitenta dias; 3) a execução fiscal foi ajuizada em 14/12/06 (fl. 46) e 4) o despacho

que ordenou a citação deu-se em 12/02/07 - conclui-se que os débitos em questão não foram alcançados pela

prescrição, aplicando-se o Enunciado de Súmula 106, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, destaco que o art. 515, § 1º, do Código de Processo Civil, na redação ditada pela Lei n. 10.352/01,

autoriza o Tribunal julgar todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha

julgado por inteiro.

Assim, cumpre analisar as demais questões ventiladas pela Embargante.

No que tange à multa, cumpre observar que, no caso em tela, é moratória, constituindo sanção pelo atraso no

pagamento do tributo, objetivando desestimular o descumprimento das obrigações tributárias.

Por outro lado, a denúncia espontânea vem disciplinada no art. 138, do Código Tributário Nacional, assim

expresso:

 

"Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do

pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade

administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento

administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração".

 

Cuida-se de modo de exclusão de responsabilidade por infrações à legislação tributária, promovido por iniciativa

do sujeito passivo, com vista a evitar a aplicação de multas de natureza punitiva.

A Embargante pretende ver reconhecida a denúncia espontânea, por ter confessado a obrigação correspondente,

antes da ocorrência de qualquer procedimento fiscalizatório.

Entendo, todavia, que a hipótese não configura a pleiteada denúncia espontânea. Isso porque o contribuinte

somente se beneficia do afastamento da incidência de multa punitiva se, antes de qualquer medida administrativa,

efetuar o pagamento integral do tributo devido e seus consectários.[Tab][Tab][Tab][Tab]

Com efeito, a denúncia espontânea não pode ser invocada no presente caso, porquanto a situação fática narrada

não revela adequação ao preceito contido no art. 138 do CTN, uma vez pertinente a tributos deliberadamente não

pagos na época oportuna, não discutidos judicialmente pelo contribuinte, e cujo lançamento deve ser por ele

efetuado.

Assim, tem-se mera confissão de dívida, mas não denúncia espontânea. 

Assinale-se que entendimento diverso conduziria à conclusão de que a inadimplência para com o Fisco passaria a

ser favorecida com a possibilidade do pagamento posterior, sem que deste decorresse qualquer sanção em razão da

ofensa à legislação aplicável à espécie.

Impende relembrar-se que o extinto Tribunal Federal de Recursos consolidou tal orientação, mediante a edição da

Súmula 208, assim enunciada: "A simples confissão da dívida, acompanhada de seu pedido de parcelamento, não

configura denúncia espontânea".
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Outrossim, não se verifica qualquer efeito confiscatório na cobrança desse acréscimo, porquanto estipulado em

percentual razoável, compatível com seu objetivo, estando em consonância com a legislação aplicável aos débitos

tributários.

Desse modo, a multa deve ser mantida como fixada no título executivo.

Por sua vez, os juros de mora visam remunerar o credor pelo fato de estar recebendo seu crédito a destempo.

Portanto, devem ser calculados levando-se em conta o valor atualizado do débito, com termo inicial a partir do

vencimento da obrigação (art. 161 CTN).

Acerca dos juros moratórios incidentes sobre o crédito tributário não recolhido no vencimento, dispõe o art. 161,

do Código Tributário Nacional:

 

"Art. 161. o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo

determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas

de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês."

 

Outrossim, foi editada lei especificando, para os tributos arrecadados pela Receita Federal e para as contribuições

sociais, taxa de juros diversa da constante do diploma tributário, qual seja, a Lei n. 9.065/95, instituidora da Taxa

SELIC, composição mista de juros e correção monetária, determinando-se sua aplicação a partir de 1º de janeiro

de 1996, sendo inadmissível, todavia, sua cumulação com quaisquer outros índices de atualização monetária ou

juros moratórios.

Cumpre ressaltar que o contribuinte que possui crédito para restituir ou compensar junto à União ou ao INSS

também tem direito à aplicação da referida taxa, nos termos do art. 39, § 4º, da Lei n. 9.250/95, restando

observado o princípio da isonomia.

Destarte, incabível a alegação de que quaisquer juros acima de 1% (um por cento) ao mês somente possam ser

instituídos mediante lei complementar, por não haver determinação nesse sentido no § 1º, do art. 161, do Código

Tributário Nacional, bem como por não ser matéria afeta à lei complementar o estabelecimento de índices de

correção monetária e juros de mora.

Ademais, também descabe o pleito de limitação desse acessório ao máximo de 12% (doze por cento) ao ano, nos

termos do § 3º, do art. 192, da Constituição Federal de 1988.

Com efeito, tal dispositivo não é auto-aplicável, necessitando de lei complementar para regulamentá-lo, conforme

entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, além de ser referente ao Sistema Financeiro Nacional,

e não ao Fisco. Ainda, cumpre observar que a Emenda Constitucional n. 40/2003 revogou esse artigo.

Por outro lado, as determinações da Lei da Usura somente são dirigidas às relações tratadas entre particulares, e

não entre o contribuinte e o Fisco, cuja legislação é específica.

Destarte, não se verifica a ocorrência de anatocismo no cômputo dos juros de mora pela Exequente, uma vez que

estes foram aplicados na forma determinada pela legislação aplicável à matéria, não tendo a Apelante

demonstrado, de maneira inequívoca, que tal fato ocorreu no cálculo específico da dívida em execução nestes

autos.

Em relação à correção monetária, tem-se que é decorrência natural da proteção constitucional conferida ao direito

de propriedade, tratando-se de instituto voltado à preservação do valor real da moeda, devendo ser aplicada desde

o vencimento da obrigação.

Desse modo, não constitui majoração de tributo, devendo incidir sobre o principal e os demais acessórios, sob

pena de o valor do débito, com o decorrer do tempo, tornar-se irrisório, causando o enriquecimento ilícito do

devedor.

Ademais, não há que se falar em ilegalidade da correção monetária pela UFIR, porquanto a aplicabilidade desta é

decorrente da Lei n. 8.383/91, perdurando até a instituição da Taxa SELIC, a partir de quando ficaram excluídos

quaisquer outros índices a esse título, não ocorrendo atualização monetária em duplicidade.

Outrossim, não há irregularidade na aplicação da Taxa Referencial - TR, uma vez que tal taxa consta do título

executivo como juros de mora, e não como correção monetária (STF, Tribunal Pleno, ADI 493/DF, Relator Min.

Moreira Alves, j. em 25.06.1992, DJ de 04.09.1992, p. 14089).

Por fim, deixo de condenar a Embargante ao pagamento de honorários advocatícios, uma vez que o encargo de

20% (vinte por cento), previsto no art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.025/69, devido nas execuções fiscais promovidas

pela União, a fim de custear as despesas com a cobrança judicial de sua dívida ativa, substitui, nos embargos, a

condenação em honorários advocatícios, em caso de improcedência desses, conforme já consolidado pela Súmula

168/TFR.

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, e da Súmula 253/STJ, tendo em vista o

entendimento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, DOU PARCIAL À

APELAÇÃO, para afastar a prescrição do crédito exequendo.

Ainda, nos termos do disposto dos arts. 515, § 1º, e 269, I, ambos do Código de Processo Civil, julgo

IMPROCEDENTES os presentes embargos à execução.
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Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Trata-se de apelação da embargada contra a r. sentença (fls. 63/66, mantida às fls. 72/73vº) que julgou

improcedentes os embargos manejados por OMF BAHAMAS HOTELARIA RESTAURANTE E AMERICAN

BAR E BALNEÁRIO LTDA., porém reconheceu de ofício a decadência do débito com vencimento em

13.08.2000 e a prescrição dos débitos referentes ao período de janeiro e fevereiro de 2004, constantes da

CDA nº 80206001165-04. A execução fiscal foi ajuizada pela União Federal (Fazenda Nacional) para cobrança de

dívida tributária. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ante a verba inserida no Decreto-Lei

nº 1.025/69.

Em seu recurso de apelação requer a embargada a reforma da r. sentença para que seja afastada a prescrição.

Sustenta que a prescrição é interrompida na data do ajuizamento da execução. Argumenta com o disposto no

artigo 219, § 5º, do Código de Processo Civil (fls. 75/81).

Deu-se oportunidade para resposta (fl. 92vº).

Os autos foram remetidos a este Tribunal.

Decido.

A apelação pode ser julgada em decisão singular do relator com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil,

como segue.

Prescrição não ocorreu.

Valho-me de excerto da r. sentença para esclarecer a questão da prescrição:

"Consta do título de fls. 06/21 dos autos apensos que a declaração de rendimentos mais remota deu-se no ano de

2004, podendo-se tomar como referência o dia da recepção da mesma, ocorrida em 15.05.2004 (fls. 45). Assim, a

partir de tal data, gozava a embargada do prazo de cinco anos para propor a execução fiscal. Com efeito, a ação de

cobrança foi ajuizada dentro do prazo, ou seja, em 12 de maio de 2009.

A interrupção da prescrição, por seu turno, dá-se, no caso, pelos ditames do artigo 8o, parágrafo segundo, da Lei

n. 6.830/ 80, não se aplicando a sistemática do Código de Processo Civil, pois se trata de lei especial - artigo 1º da

Lei em comento. 

Assim, com relação à declaração 000020041740069836, o despacho que ordenou a citação do embargante/

executado ocorreu em 16 de junho de 2009 (fls. 37 do feito executivo), prazo, portanto, superior a cinco anos.

Para melhor aclarar a questão, a jurisprudência a seguir colacionada:

"PRESCRIÇÃO. PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. Interrupção com o despacho do juiz, na execução fiscal,

que ordenar a citação. Suspensão do processo enquanto não localizado o devedor, deixando de correr o prazo da

prescrição intercorrente. Arts. 8º, par. 2º e 40 da Lei 6.830/80. Recursos providos para, afastada a prescrição,

julgar improcedentes os embargos." (1º TACSP, 9ª Câm., ApCiv 559068/95, rel. Juiz Roberto Caldeira Barioni, j.

07.11.1995).

2009.61.82.039715-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO :
OMF BAHAMAS HOTELARIA RESTAURANTE E AMERICAN BAR E
BALNEARIO LTDA

ADVOGADO : VAGNER ANTONIO COSENZA e outro
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Assim, deve ser afastada a cobrança com relação ao período de janeiro de 2004 e fevereiro de 2004 (fls. 06/11),

em razão da prescrição.

Com relação aos demais períodos, não restou comprovado de forma inequívoca qualquer vício para ilidir a certeza

e liquidez do crédito tributário (art. 204 do CTN)."

Ocorre que, nos termos do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, o prazo

prescricional iniciado com a constituição definitiva do crédito tributário interrompe-se pela citação pessoal do

devedor (redação anterior à Lei Complementar nº 118/05) ou pelo despacho que ordena a citação (redação

vigente a partir da entrada em vigor da referida lei complementar), sendo certo que o marco interruptivo da

prescrição do crédito tributário retroage à data da propositura da ação, nos termos do artigo 219, § 1º, do

Código de Processo Civil (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

12/05/2010, DJe 21/05/2010 - Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do Código de Processo Civil e da

Resolução STJ 08/2008).

E este entendimento persevera, como segue:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 219 DO CPC À

EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA

PRIMEIRA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao

julgar como representativo da controvérsia o REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou

consignado que se revela incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a

escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174 do CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso

repetitivo, o Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de

créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação pessoal feita ao devedor (quando

aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena

a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento

da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

(...)

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1338493/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/08/2012, DJe 03/09/2012).

 

No âmbito deste Tribunal Regional Federal colhem-se os seguintes precedentes (APELREEX

05124805119964036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/09/2012; AC 00265033920054039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012).

Deixo anotado que para a análise da prescrição no presente caso deve ser utilizado o disposto no artigo 174,

parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, na redação posterior à Lei Complementar nº 118/05,

uma vez que o despacho ordenando a citação ocorreu em 16/06/2009, já na vigência da LC nº 118/05. 

No caso dos autos a constituição do crédito ocorreu em 15/05/2004 (data da entrega da declaração, como consta

da sentença) e, como já exposto acima, deve ser levada em consideração a data do ajuizamento da execução fiscal,

que ocorreu em 12/05/2009.

Deste modo, não ocorreu a prescrição, haja vista que da data da constituição do crédito tributário até o

ajuizamento da ação, não decorreu prazo superior a 05 (cinco) anos.

Com efeito, como a matéria posta a deslinde já se encontra assentada em julgados do Superior Tribunal de Justiça,

entendo ser aplicável a norma contida no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Desse modo, dou provimento à apelação, o que faço com fulcro no que dispõe o § 1º-A do art. 557 do Código de

Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se baixa e remeta-se os autos ao r. juízo de origem.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030034-84.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Junte-se o extrato de consulta processual anexo.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu o pedido de suspensão do leilão relativamente ao

imóvel objeto de constrição nos autos de execução fiscal.

Sucede que há notícia de que o curso da execução atualmente encontra-se suspenso na medida em que a exequente

reconheceu a suspensão da exigibilidade do crédito tributário devido à adesão da executada/agravante ao

parcelamento da Lei nº 11.941/2009.

Diante disso, é manifesta a superveniente carência de interesse processual da parte agravante uma vez que a

posterior suspensão do curso da execução ordenada na origem esvazia a análise do pedido unívoco deduzido na

minuta do agravo (suspensão do leilão).

Pelo exposto julgo prejudicado o presente recurso, pela perda de seu objeto, nos termos do artigo 33, inciso

XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito, dê-se a baixa.

Intime-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015212-26.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante busca a expedição

de CPEN, nos termos do art. 206, do CTN. Alega, nesse sentido, a inexistência de óbice à obtenção da referida

certidão, pois as pendências que constam em seu nome, quais sejam, ausência de declaração DIRF no ano de

2007, Processos Administrativos nºs 10920.452602/2004-52, 10920.904203/2009-95 e 10.920.904204/2009-30 e

prestações em atraso referentes ao parcelamento de débitos nos termos da Lei nº 11.941/2009, não têm o condão

para tanto, uma vez que o descumprimento de obrigação acessória não configura impedimento, a prescrição dos

2010.03.00.030034-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : CLOROMATIC IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : JOANY BARBI BRUMILLER

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP

No. ORIG. : 02.00.00812-8 A Vr SUMARE/SP

2010.61.00.015212-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : TOTVS S/A

ADVOGADO : ROBERTO BARRIEU e outro

No. ORIG. : 00152122620104036100 16 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1276/2123



créditos concernentes ao Processo Administrativo nº 10920.452602/2004-52 e a quitação daqueles relativos aos

Processos Administrativos nºs 10920.904203/2009-95 e 10920.904204/2009-30 e das parcelas do parcelamento da

Lei nº 11.941/09.

O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido, concedendo a segurança. Sentença não submetida ao reexame

necessário.

Apelou a União Federal, insurgindo-se contra a concessão da segurança, diante da ausência de declaração no ano

de 2007 e, em relação aos Processos Administrativos nºs 10920.904203/2009-95 e 10920.904204/2009-30, a

existência de conflito de opções entre as empresas Logocenter e TOVS, sendo que a primeiro optou pelo

parcelamento e a segunda pelo pagamento.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo improvimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

Não assiste razão à União Federal.

O cerne da questão ora trazida cinge-se à discussão dos requisitos autorizadores da expedição da Certidão

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos.

A necessidade de a certidão retratar com fidelidade a situação do contribuinte perante o Fisco impossibilita a

expedição de Certidão Negativa de Débitos em existindo débitos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa.

Nesta última situação, o contribuinte tem direito à denominada "certidão positiva com efeitos de negativa"

expedida nos termos e para os fins do art. 206 do CTN.

Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a falta de cumprimento de obrigação acessória,

como a não apresentação de DIRF, ou mesmo, erro no seu preenchimento, não constituem óbice à expedição de

certidão negativa de débitos:

 

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO. DIREITO À CND.

PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão que negou provimento

agravo regimental para manter decisão monocrática que aplicou a Súmula 284 do STF, ao entendimento de que o

apelo especial é deficiente por não terem sido indicados os dispositivos de lei federal que foram violados pelo

julgado regional. 

2. É possível, em sede de embargos de declaração, a correção de erro de fato, especialmente, se o provimento

embargado partir de premissas distantes da realidade delineada no processado. Na espécie, a decisão singular,

confirmada pelo Colegiado da Primeira Turma, fundamentou-se em premissa fática equivocada, pois,

efetivamente, nas razões do recurso especial de fls. 179/184, a recorrente apresentou de forma específica os

dispositivos de lei federal que afirma violados pelo acórdão do TRF da 4ª Região. Ante tal constatação, deve-se

afastar o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

3. O acórdão regional apresentou os seguintes fundamentos: a) de acordo com a inteligência do art. 205 do CTN,

somente a partir da formalização do crédito tributário é que a autoridade fiscal poderá recusar-se ao

fornecimento de certidão negativa de débitos; e b) na espécie, o simples descumprimento de obrigação acessória

(entrega de DCTF e DIPJ) não caracteriza óbice à expedição da CND vindicada. 

4. É entendimento deste Tribunal de a mera alegação de descumprimento de obrigação acessória, no caso,

entrega de DCTF e DIPJ, não legitima a recusa ao fornecimento de certidão de regularidade fiscal (CND),

mormente se não constatada a existência de débito vencido em favor da Fazenda, devidamente constituído.

Precedentes: (REsp 831.975/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 5/11/2008, REsp 944.744/SC, Rel. Min. Luiz Fux,

DJ de 7/8/2008, Edcl No AgRg no Ag 449.559/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24/06/2008, REsp

1.074.307/RS, Desta Relatoria, DJ de 5/3/2009). 

5. Embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional acolhidos para afastar a aplicação da Súmula 284 do

STF e, na seqüência, negar provimento ao recurso especial. (grifei)

(1ª Turma, Min. Rel. Benedito Gonçalves, EAResp nº 103744, j. 19.11.09, DJE 03.12.09)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - CPC, ARTS. 458, II, E 535, II - VIOLAÇÃO

NÃO CARACTERIZADA - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS E

REGIMENTAIS - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

(ENTREGA DA DCTF) - NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO PELO FISCO. 

1. Não ocorre negativa ou deficiência na prestação jurisdicional se o Tribunal de origem decide,

fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, devolvidas na apelação. 
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2. É inadmissível o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, se a parte recorrente não

observa as exigências dos arts. 255 do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC, no que se refere à alegada

divergência jurisprudencial. 

3. Descumprida a obrigação acessória de entregar a DCTF no prazo legal, surge para o fisco o dever de

lançamento de ofício, na forma do art. 149, II, do CTN. Não adotada tal providência, não se pode falar em

crédito tributário constituído e, por conseqüência, em impossibilidade de expedição da CND. Precedentes. 

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. (grifei)

(2ª Turma, Min. Rel. Eliana Calmon, Resp. 1008354, j. 03.03.09, DJE 02.04.09)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE LANÇAMENTO. DIREITO A CND. 

1. O STJ firmou a orientação no sentido de que se o lançamento se efetivar pela DCTF, GIA ou documento

equivalente constituirá diretamente o crédito tributário. Precedentes. 

2. "A mera alegação de descumprimento de obrigação acessória, consistente na entrega de Guia de Recolhimento

do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), não legitima, por si só, a recusa do fornecimento de

certidão de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Débitos - CND), uma vez necessário que o fato jurídico

tributário seja vertido em linguagem jurídica competente (vale dizer, auto de infração jurisdicizando o

inadimplemento do dever instrumental, constituindo o contribuinte em mora com o Fisco), apta a produzir efeitos

obstativos do deferimento de prova de inexistência de débito tributário"(REsp 671.219/RS, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJU de 30.06.08). 

3. No caso dos autos, no entanto, não houve apresentação da DCTF e constituição do crédito tributário. Caberia

ao Fisco, nesse caso, promover o lançamento de ofício, ante a omissão do contribuinte, nos termos do art. 149, II,

do CTN. Assim, se não constituído devidamente o crédito, legítimo o direito à certidão negativa de débito. 4.

Recurso especial provido.

(2ª Turma, Min. Rel. Castro Meira, Resp. 831975, j. 07.10.08, DJE 05.11.08)

 

No que se refere ao Processo Administrativo nº 10920.452.602/2004-52, a impetrante logrou comprovar o

protocolo do Pedido de Revisão de Débitos (fls. 121/136), o que suspende a exigibilidade dos créditos tributários,

nos termos do art. 151, III, do CTN.

Quanto aos Processos Administrativos nºs 10920.904.203/2009-95 e 10920.904.204/2009-30, a impetrante

também demonstrou a quitação dos débitos na modalidade à vista nos moldes da Lei nº 11.941/09 (fls. 188/195).

Ademais, nesse sentido, cumpre ressaltar que a União Federal apenas alega a existência de conflito de opções

entre as empresas sucedida e sucessora, não impugnando o pagamento.

Sendo assim, inexistindo outros impedimentos à expedição da certidão requerida, deve a mesma ser fornecida à

impetrante.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DÉBITO. CERTIDÃO POSITIVA COM

EFEITO DE NEGATIVA. DÉBITO NÃO-CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO. PRECEDENTES.

1. Agravo regimental contra decisão que proveu recurso especial da agravada.

2. É possível a obtenção de Certidão Positiva, com efeito de Negativa, de Débito - CND (art. 205, c/c o art. 206

do CTN).

3. Estando suspensa a exigibilidade do crédito tributário ou regular o parcelamento, com o cumprimento, no

prazo, das obrigações assumidas pelo contribuinte, não pode ser negado o fornecimento de CND, sob a alegação

de que inexiste garantia para a transação firmada. Se o credor não exige garantia para a celebração do acordo

de parcelamento, não pode, no curso do negócio jurídico firmado, inovar.

4. Inexistência de crédito tributário definitivamente constituído que impeça o fornecimento da CND requerida,

mormente quando o débito encontra-se com o parcelamento em dia.

5. O entendimento que prevalece na doutrina e na jurisprudência, após alongada discussão sobre a matéria, é o

de que o seu efeito é simplesmente declaratório. Essa posição determinou o assentamento doutrinário e

jurisprudencial na linha de que só surge o direito ao crédito tributário após o lançamento definitivo, isto é, o

formado por decisão administrativa transitada em julgado e não impugnada pela via judicial.

6. Analisando-se a sistemática do CTN, tem-se o seguinte raciocínio: parcelamento como obtido pela embargante

é modalidade de moratória (art. 152 e segs.); a moratória suspende a exigibilidade do crédito tributário; a

certidão em que consta a suspensão do crédito tributário equipara-se 'ou tem os mesmos efeitos', à CND (art.

206, c/c o art. 205) culminando na inarredável conclusão, que se aplica ao caso em apreço, de que quem obteve

parcelamento de seus débitos tem direito à obtenção de certidão, nos termos do art. 206 do CTN.

7. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas e 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça.

8. Agravo regimental não-provido.

(STJ. AgRG no RESP nº 996837, 1ª Turma, rel. Ministro José Delgado, j. 18/03/2008, DJ 23/04/2008)
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RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO DEVIDAMENTE INSCRITO NA DÍVIDA

ATIVA. FORNECIMENTO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - CND. POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. SÚMULA 83.

Se é por meio do lançamento que o crédito tributário é constituído, sem ele não há cogitar de débito, afigurando-

se, por isso mesmo, ilegal e abusiva a recusa da autoridade administrativa em expedir a certidão negativa, uma

vez que, antes do lançamento, existe tão-somente uma obrigação fiscal, despida de exigibilidade.

Inexistindo, pois, inscrição do débito na dívida ativa, resulta abusiva a recusa da autoridade administrativa

quanto à expedição da CND.

Incidência da Súmula 83 deste Sodalício.

Recurso especial não-conhecido.

(STJ. RESP nº 511068/MG, 2ª Turma, rel. Ministro Franciulli Netto, j. 16/09/2004, DJ 21/02/2005)

 

Em face de todo o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial, tida por interposta.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024235-93.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante requer a obtenção

de certidão positiva com efeitos de negativo, nos moldes do art. 206, do CTN, diante da sua regularidade fiscal.

Alega, para tanto, que os débitos inscritos em dívida ativa sob os nºs 80.6.07.037299-31, 80.2.07.016109-46 e

80.2.07.016110-80, únicos óbices à referida expedição, estão com a exigibilidade suspensa por força dos

depósitos judiciais atrelados aos autos da Execução Fiscal nº 2008.61.82.008335-5.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo improvimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557, e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Não assiste razão à apelante.

O cerne da questão ora trazida cinge-se à discussão dos requisitos autorizadores da expedição da Certidão

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos.

A necessidade de a certidão retratar com fidelidade a situação do contribuinte perante o Fisco impossibilita a

2010.61.00.024235-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : MAGOS COM/ DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00242359320104036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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expedição de Certidão Negativa de Débitos em existindo débitos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa.

Nesta última situação, o contribuinte tem direito à denominada "certidão positiva com efeitos de negativa"

expedida nos termos e para os fins do art. 206 do CTN.

No caso vertente, o r. Juízo a quo agiu corretamente ao denegar a ordem.

Com efeito, da análise da documentação acostada aos autos e diante das informações prestadas pela Procuradoria

da Fazenda Nacional, os depósitos efetuados pela impetrante não foram suficientes à suspensão da exigibilidade

dos créditos tributários, porquanto não foram integrais (art. 151, II, CTN), ao passo que o valor do débito

consolidado em 02/12/2008, data do primeiro depósito, era de R$ 31.443,87, enquanto que a soma dos depósitos

perfazia a quantia de R$ 30.996,51. 

Sendo assim, existindo impedimentos à expedição da certidão requerida, a mesma não deve ser fornecida à

impetrante.

Nesse sentido, trago à colação julgados do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CERTIDÃO

POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. CAUÇÃO REAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA PENHORA.

NOVO ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE SODALÍCIO. VIABILIDADE. RECURSO NÃO-

PROVIDO. 

1. Em exame recurso especial interposto desafiado pela Fazenda Nacional com esteio na alínea "a" da permissão

constitucional contra acórdãos assim ementados: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR.

CAUCIONAMENTO. OBTENÇÃO CPD-EN. A jurisprudência mais atual desta Corte e do STJ vem aceitando a

possibilidade de medida cautelar com o caucionamento, ao fundamento de que o contribuinte não pode sofrer

prejuízo com a demora da Fazenda Pública em ajuizar executivo fiscal para cobrança dos créditos tributários"

(fl. 42). "PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PREQUESTIONAMENTO. Devem ser providos

os embargos declaratórios propostos com o fim exclusivo de prequestionamento, de forma a viabilizar o acesso à

Instância Superior." (fl. 49). A recorrente sustenta violação dos artigos 535 II, do Código de Processo Civil, 151,

II, e 206 do Código Tributário Nacional, sob o pálio da seguinte argumentação: a) violação do artigo 535, II do

CPC por o acórdão ter se restringido a enumerar os artigos suscitados pela recorrente nos embargos de

declaração apenas para prequestioná-los, sem, contudo, oferecer o necessário debate sobre eles; b) no que se

refere ao artigo 151, II do Código Tributário Nacional, a infringência acontece na medida em que, ao ser

concedida cautelar para a obtenção de CTN-EN, deferiu-se, indiretamente, a suspensão de exigibilidade do

crédito tributário mediante o oferecimento de simples caução, quando, na verdade, tal só é possível pelo depósito

integral e em dinheiro do débito; c) não pode ser concedida CND-EN ao contribuinte que não preenche os

requisitos elencados no artigo 206 do Código Tributário Nacional, uma vez que essa certidão seria

"...ideologicamente falsa, pois que traduziria inverdade, além de contrariar frontalmente a lei". Não foram

ofertadas contra-razões. 2. Embora o acórdão dos embargos declaratórios não sirva para prequestionar o artigo

151, II, "d" do CTN, uma vez que limitou-se a citar os artigos suscitados pela recorrente sem realmente debatê-

los, a parte não ficou prejudicada, já que o artigo 206 do Código Tributário Nacional foi prequestionado pelo

acórdão da apelação. Não ficando, destarte, caracterizado prejuízo à Fazenda Nacional. Afasta-se, pois, a

alegada infringência do artigo 535, II do Código Processual Civil. 3. A Primeira Turma de direito público deste

Sodalício vinha expressando o entendimento pela impossibilidade de se obter a certidão negativa de débitos com

efeitos de positiva por meio do oferecimento de caução pelo contribuinte em sede de ação cautelar. Então, o

posicionamento era de não existir fundamento jurídico a ensejar a pretensão de suspensão da exigibilidade de

crédito tributário e a conseqüente expedição de CND-EN, já que a caução de bem não pode suspender a

exigibilidade do crédito. Contudo, a Primeira Seção, por maioria, em recente julgamento proferido nos EREsp

819629/RS, no dia 11/10/2006, por meio de voto vencedor da Ministra Eliana Calmon, mudou esse entendimento

passando a admitir o oferecimento de caução de bem para obtenção, pelo contribuinte, de certidão negativa de

débitos com efeitos de positiva, nos caso em que ainda não houvesse sido ajuizada a execução fiscal pelo Fisco.

Adota-se o entendimento firmado pela Seção, com ressalva do ponto de vista pessoal. 4. Recurso especial não-

provido.

(STJ, 1ª Turma, Min. Rel. José Delgado, Resp 883459, j. 10/04/07, DJ 07/05/07)

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. I - A teor do artigo

47, I, "a", da Lei 8.212/91, será exigida certidão negativa de débito, a ser fornecida pelo órgão competente, nos

casos em que haja contratação de empresa com o Poder Público e quando houver recebimento de benefícios ou

incentivo fiscal ou creditício por ele concedido. Por sua vez, o artigo 151 do Código Tributário Nacional elenca

as hipóteses de suspensão do crédito tributário, como a moratória, o depósito do seu montante integral, as

reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, a concessão de

medida liminar em processo administrativo, a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras

espécies de ação judicial e, por fim, o parcelamento. No caso presente, a impetrante possui débitos

previdenciários objeto de discussão judicial, o que impede o fornecimento de CND, conforme a norma destacada.
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No entanto, ela não pretende somente a contratação com o ente público, mas, e principalmente, o recebimento

dos valores decorrentes do serviço prestado. Nesse ponto, a falta de apresentação de certidões negativas de

débito não é de sorte a impedir o recebimento dos valores que lhe são devidos decorrentes da prestação do

serviço. De outro lado, por se tratar de fundação instituída pelo Poder Executivo estadual, com o intuito de

contribuir para os níveis de eficácia e eficiência da Administração Pública estadual, equipara-se a ele em termos

de prerrogativas e sujeitará ao regime especial de execução de dívidas. II - O agravo em exame não reúne

condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos

autos, alcançou conclusão no sentido do desacolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto

contra a r. decisão de primeiro grau. III - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma

da decisão guerreada, limitando-se à mera reiteração do quanto afirmado anteriormente. Busca, na verdade,

reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão. IV - Agravo improvido.

(TRF3, 2ª Turma, Des. Fed. Rel. Cecília Mello, AMS 266529, j. 03/05/11, DJF3 12/05/11)

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002672-98.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante requer a análise de

seus pedidos de restituição/ressarcimento protocolizados perante a Receita Federal, uma vez que os mesmos

aguardam análise a mais de 360 (trezentos e sessenta) dias, em ofensa ao art. 24, da Lei nº 11.457/07.

A liminar foi deferida, determinando a análise dos pedidos no prazo estipulado pelo art. 49, da Lei nº 9.784/99: 30

dias prorrogáveis uma vez desde que devidamente motivado. 

O r. Juízo a quo julgou extinto o processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma da r. sentença extintiva. Alega, para tanto, que tinha direito líquido e

certo a ser protegido, uma vez que seus pedidos aguardavam análise a mais de 360 dias, em grave violação ao

princípio da eficiência e do direito de petição.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo provimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

No caso em tela, a presente demanda perdeu o objeto em face da ausência superveniente de interesse, tendo em

vista a análise pela autoridade coatora (fls. 459/460) dos pedidos de restituição/ressarcimento da impetrante.

A presença do interesse processual, como condição da ação, deve ser analisada não apenas no momento da

propositura da demanda, mas também durante todo o procedimento, em qualquer tempo e grau de jurisdição.

Neste sentido, anotou Nelson Nery Junior: Já no exame da peça vestibular deve o juiz verificar a existência das

condições da ação... Caso existentes quando da propositura da ação, mas faltante uma delas durante o

2010.61.14.002672-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : PRENSAS SCHULER S/A

ADVOGADO : CELSO BOTELHO DE MORAES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00026729820104036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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procedimento, há carência superveniente ensejando a extinção do processo sem julgamento do mérito. (Código

de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor, 6.ª ed., São Paulo: RT, 2002,

p. 593).

Ademais, a própria impetrante, em suas razões recursais, alega que tinha direito líquido e certo a ser protegido, e

o fez através do presente remédio legal.... (fls. 493). 

Em face do exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003218-20.2010.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada por Joaquim Paes da Silva, em face da União Federal (Fazenda

Nacional), objetivando a declaração da inexigibilidade do Imposto sobre a Renda sobre a sua aposentadoria, bem

como a repetição dos valores pagos nos anos de 2006 a 2010.

Sustenta o requerente ser portador de neoplasia maligna (câncer de pele), tendo, portanto, direito ao benefício

previsto no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 98.642,71.

À inicial foram acostados os documentos de fls. 14/53.

O MM. Juízo a quo reconheceu a partir da concessão administrativa de isenção em maio de 2009, a ausência de

interesse de agir no que tange ao pedido de repetição de indébito e declaração de isenção e, no mérito, julgou

parcialmente procedente a ação, para declarar a isenção dos proventos de aposentadoria do autor, nos meses de

abril, maio e junho de 2006, condenando a ré à devolução dos valores eventualmente pagos. Sobre os valores em

atraso incidirá exclusivamente a Taxa SELIC a partir de cada recolhimento. Os valores deverão ser apurados em

liquidação. Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os próprios honorários advocatícios.

Custas divididas igualmente entre as partes, observada, contudo, a isenção legal da ré e a gratuidade judicial

concedida ao autor (fls. 168/169).

Apelou o autor pleiteando inicialmente a aplicação do § 3° do art. 515 do CPC com a reforma parcial da r.

sentença para o fim de afastar a falta de interesse de agir do recorrente no que tange ao pedido de repetição de

indébito referente ao ano calendário 2009, exercício 2010, pois foi retido na fonte o valor de R$ 14.480,74, e

ainda, pago pelo requerente em 30/4/2010 o valor de R$ 75.430,63, no total de R$ 89.911,37 (documento de fls.

51/52). Aduz que durante o ano calendário de 2010, foram feitas retenções na fonte, valores estes que a requerida

deverá informar nos autos para compor o crédito a ser restituído uma vez que manifestou expressamente sua

anuência quanto à isenção do IR a partir da competência maio/2009, bem como a repetição do indébito no período

anterior a 05/2009, desde que comprovada a condição clínica do recorrente por laudo oficial, o que ocorreu no

presente caso (fls. 73/81 e 119). Requer a total procedência do pedido de restituição dos valores recolhidos nos

anos de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010 (fls. 179/195). Recurso respondido.

Deixei de remeter os autos ao Ministério Público Federal porque rotineiramente o órgão tem deixado de ofertar

parecer nestes feitos que envolvem direitos de idosos à conta de ausência de interesse tutelável.

2010.61.26.003218-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

APELANTE : J P D S

ADVOGADO : GUSTAVO DIAS PAZ

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES
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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1282/2123



É o relatório.

 

Decido. 

Dou por interposta a remessa oficial.

A questão da incidência do § 3º do art. 515 do CPC refere-se ao mérito.

A respeito do tema de fundo estabelece o artigo 6º, XIV, da Lei n.º 7.713/88 (destaquei):

 

"Art. 6º. Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(....)

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos

portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna,

cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte

deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da

medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação

dada pela Lei nº 11.052, de 2004)"

 

Por semelhante modo, o regulamento do Imposto sobre a Renda (Decreto n.º 3.000/99) estabelece que:

 

"Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

(....)

Proventos de Aposentadoria por Doença Grave.

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos

pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia

maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante),

contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base

em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou

reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30,

§ 2º);

(....)

§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro

de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no

caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).

§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:

I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;

II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria,

reforma ou pensão;

III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.

§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de

aposentadoria, reforma ou pensão."

 

Resta claro, portanto, a isenção do imposto de renda para os contribuintes aposentados portadores das moléstias

graves mencionadas.

Neste sentido colaciono os seguintes precedentes de nossos Tribunais Superiores (grifei):

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. APOSENTADORIA

POR CARDIOPATIA GRAVE. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. VIÚVA. PENSÃO. EXTENSÃO DO

BENEFÍCIO. 1. Funcionário público. Aposentadoria por cardiopatia grave. Isenção de imposto de renda. Lei

7.713/88. Benefício de natureza subjetiva, relacionada e vinculada com os atributos pessoais do servidor

aposentado. Extensão do benefício à pensionista. Impossibilidade. A exclusão do crédito tributário decorre da lei.

2. Superveniência da Lei 8.541/92. Isenção do pagamento de imposto de renda também à pensionista - excetuadas

as hipóteses de moléstia profissional -, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.

Requisitos e condições especificados em lei não comprovados pela autora. Conseqüência: improcedência do

pedido. Recurso extraordinário não conhecido.(RE 233652, MAURÍCIO CORRÊA, STF)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º
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DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À

INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o cumprimento de todos os

requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é

explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves:

moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,

hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante),

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina

especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o

rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de

isenção às situações nele enumeradas.

3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de forma analógica

ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação extensiva do aludido

benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111,

II, do CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ

18-10-2002.

Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006)

4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica incurável, de causa desconhecida,

que se carcateriza por dores e contrações musculares involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de

moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.

5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA.

PORTADOR DE CARDIOPATIA GRAVE. ISENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.

Inicialmente, não houve contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem decidiu,

de maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da controvérsia, inexistindo omissões sobre as quais

se devesse pronunciar em sede de embargos declaratórios. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pelas partes, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão, o que se verifica no acórdão recorrido. 2. Por outro lado, consoante já proclamou a Segunda Turma do

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 673.741/PB (Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 9.5.2005, p.

357), "a norma contida no art. 30 da Lei n. 9.250/95 condiciona o reconhecimento da isenção do imposto de renda

à comprovação oficial das doenças relacionadas no inciso XIV do art. 6º da Lei n. 7.713/88. Contudo, a

determinação do art. 30 da Lei n. 9.250/95 tem como destinatária a Fazenda Pública, impondo-lhe a concessão da

isenção tributária nas circunstâncias nela previstas; e, de outra forma, não poderia se conduzir a Administração

porque, em se tratando de isenção tributária, não há discricionariedade. Todavia, em sede de ação judicial, em que

prevalecem os princípios do contraditório e da ampla defesa, pode a parte utilizar-se de todos os meios de provas

em direito admitidos na perseguição do reconhecimento de seu direito, de forma que não está o magistrado

adstrito aos termos do mencionado dispositivo legal, uma vez que é livre na apreciação das provas. Por

conseguinte, não está adstrito ao laudo médico oficial, podendo valer-se de outras provas produzidas no curso da

ação cognitiva. O Código de Processo Civil, nos termos dos arts. 131 e 436, consagrou o princípio da persuasão

racional em matéria de interpretação de prova". 3. Agravo regimental desprovido.(AGRESP 200702665770,

DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:24/09/2008.)

 

Na hipótese dos autos, o ilustre magistrado de primeiro grau na sua sentença de fls. 168v, entendeu:

 

"Elaborado laudo médico pericial nestes autos, a perita afirma que o autor, desde junho de 2006, não é mais

portador de neoplasia maligna. Há provas de que a doença foi constatada a partir de 04 de abril de 2006, sendo

que a partir da cirurgia realizada em junho daquele mesmo ano, não houve metástase ou recidiva da doença.

Segundo a perícia realizada, ainda, o autor é considerado, atualmente, como curado da doença. O simples fato de

fazer acompanhamento médico após a cirurgia não acarreta a presunção de que se encontrava doente. O

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1284/2123



acompanhamento médico era preventivo e visava monitorar o eventual retorno da doença, fato que não ocorreu. É

de se concluir, pois, que a cirurgia realizada em junho de 2006 extirpou a doença do organismo do autor.

Ocorre que entre abril de 2006 e junho daquele mesmo ano, o autor era portador de neoplasia maligna, fazendo

jus, naquele período específico, à isenção do imposto de renda incidente sobre o valor de sua aposentadoria.

Conseqüentemente, faz jus à repetição dos valores recolhidos aos cofres públicos."

 

Requer o autor em seu apelo a total procedência do pedido com a restituição dos valores recolhidos nos anos de

2006, 2007, 2008, 2009 e 2010.

Isto porque, em 04/04/2006 o autor foi diagnosticado como sendo portador de melanoma maligno, câncer de pele

muito grave devido ao seu alto potencial de produzir metástases.

No mesmo mês de 04/2006 foi submetido a cirurgia visando a retirada do tumor e a contenção do crescimento de

novas metástases e, após isso em 06/2006 realizou nova cirurgia para localizar possíveis danos causados pelos

focos de câncer retirados (como comprovam os documento de fls. 14/21).

O documento de fls. 21, emitido pelo médico particular do paciente em 05/11/2009, relata ser o paciente, portador

de melanoma maligno, diagnosticado em 04/04/2006, e em acompanhamento desde então, e atesta "sem previsão

de alta".

A perícia realizada pelo profissional atuante no Juizado Especial de Santo André que procedeu ao exame clínico

no autor na data de 29/07/2011, concluiu às fls. 156/157, o seguinte:

 

O autor encontra-se em estado de ausência de doença clinicamente manifesta para a doença alegada na inicial.

Segundo os elementos obtidos durante os trabalhos periciais, o autor não apresentou metástases, recidivas ou

manifestações clínicas compatíveis com a doença alegada a partir da data da cirurgia de exérese do Melanoma

Maligno, em abril de 2006. Tem-se, ainda, que o parâmetro de "cura" foi alcançado segundo a literatura

supracitada, posto que se passaram cinco anos do diagnóstico da doença, sem nenhuma metástase, recidiva ou

qualquer outra manifestação clínica compatível com a doença pleiteada na exordial.

 

No entanto, em resposta aos quesitos da autora e do réu à pergunta: "Desde quando o autor é portador desta

doença?", respondeu:

 

"O autor não apresenta manifestações clínicas compatíveis com a doença alegada na atualidade." (grifo nosso).

 

Diante disso, como o laudo não precisou desde quando o autor seria portador da doença, há que se fundamentar

nos documentos relacionados no item histórico do laudo pericial judicial de letras A, a I, das Informações

Complementares de fls. 143/145, os quais evidenciam fática e cientificamente o constante acompanhamento

médico na especialidade de Oncologia desde quando diagnosticada a lesão do periciando como melanoma

maligno em abril de 2006 até o ano de 2009.

Assim, muito embora a fl. 119 a ré tenha reconhecido o direito do autor a isenção a partir da competência

05/2009, verifica-se dos documentos colacionados com a inicial que persiste seu interesse no que tange ao

pedido de repetição de indébito referente ao ano calendário 2009, exercício 2010, pois foi retido na fonte o

valor de R$ 14.480,74, e ainda, paga pelo requerente em 30/4/2010 a quantia de R$ 75.430,63, no total de R$

89.911,37 (documento de fls. 51/52).

Em conclusão, o autor tem direito a isenção do imposto de renda bem como a repetição dos valores pagos desde

que diagnosticada a doença em abril de 2006 até o ano de 2009, recolhidos no exercício de 2010.

No que se refere ao valor pleiteado a título de restituição do imposto de renda, a ser apurado em liquidação,

incidirão juros de mora contados da citação na forma do art. 406 do CPC (SELIC), observando-se a Res. 134/CJF,

bem como a Lei nº 11.960/2009 a partir da data de vigência desse diploma legal.

Restando o autor vencedor em maior extensão, na quase totalidade do seu pleito, a sucumbência recíproca posta

na sentença (fl. 169) não se justifica.

Em razão do disposto no art. 20, § 4º, bem como no art. 21, parágrafo único, ambos do CPC, condeno a ré no

pagamento das custas processuais e nos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação.

Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do

CPC (STJ: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de

25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004; REsp 1351655/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 19/12/2012). Deveras, "...conforme

consignado no acórdão embargado, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não está adstrito a
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adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, ainda, estipular como base de cálculo

tanto o valor da causa como da condenação" (EDcl no AgRg no AREsp 200.761/PE, Rel. Ministro HUMBERTO

MARTINS, Segunda Turma, DJe 14/11/2012); no mesmo sentido: AgRg no AREsp 174.132/SP, Rel. Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012).

Isto posto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação e à

remessa oficial tida como ocorrida (incidência da Lei nº 11.960/2009).

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018934-98.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 213/215: indefiro, tendo em vista que o pedido de reconsideração é intempestivo.

A decisão de fl. 208, vº, foi publicada em 02/07/2012 (fl. 210), sendo que o presente pedido de reconsideração foi

protocolado em 12/07/2012, fora do prazo legal, razão pela qual resta caracterizada a sua intempestividade (CPC,

art. 557, §1º).

Fls. 269/270: extraia-se cópia dos documentos de fls. 15/162 que instruíram o presente recurso, remetendo-as ao r.

juízo da 5ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP. 

Oportunamente, certifique-se o decurso de prazo para interposição de recurso em face da decisão de fl. 208, vº, e,

oportunamente, baixe o feito à Vara de origem.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038316-53.2011.4.03.9999/SP

2011.03.00.018934-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : ANILOEL NAZARETH FILHO e outro

: HAMILTON LUIS XAVIER FUNES

ADVOGADO : CLAUDIA CARON NAZARETH e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : PAZ MED PLANO SAUDE S/C LTDA e outros

: ASSIS DE PAULA MANZATO

: JOSE ARROYO MARTINS

: LUIZ BONFA JUNIOR

: MARIA IZABEL DE AGUIAR

: MARIA LUIZA FUNES NAVARRO DA CRUZ

: MARIA REGINA FUNES BASTOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00115053720074036106 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por GILBERTO DE ZORZI, NELTON DE ZORZI, JOÃO

BATISTA DE ZORZI, EVERTON DE ZORZI E LUIZ MÉRCIO DE ZORZI, objetivando a exclusão de

seus nomes do polo passivo da ação executiva (fls. 02/11). 

A Embargada apresentou impugnação aos referidos embargos (fls. 21/26). 

O MM. Juízo a quo julgou improcedentes os embargos, uma vez não ocorrida a prescrição e em razão da

legitimidade passiva dos Embargantes, condenando os Embargantes no pagamento de custas e honorários fixados

em R$ 200,00 (fls. 33/34).

Os Embargantes interpuseram, tempestivamente, recurso de apelação (fls. 47/63), postulando a reforma da

sentença, sustentando, em síntese, sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da execução fiscal, porquanto se

retiraram da empresa antes da inscrição do débito em Dívida Ativa, de modo que não podem ser responsabilizados

pelas dívidas da pessoa jurídica, sendo que a União Federal não logrou comprovar que durante sua gestão tenham

agido com culpa ou dolo, necessários a configurar a responsabilidade pessoal, nos termos do art. 135, III, do

Código Tributário Nacional.

Apontam, ainda, o decurso do prazo para a sua inclusão na lide, em razão de terem sido citados quando passados

mais de cinco anos da data da constituição do crédito, mediante a inscrição do débito em Dívida Ativa. 

Com contrarrazões (fls. 71/79), subiram os autos a esta Corte.

Intimados, os Embargantes apresentaram copia dos autos da execução fiscal originária, até a certidão de

cumprimento do mandado de intimação da Executada acerca dos bens penhorados (fls. 86/176). 

Feito breve relato, decido.

Inicialmente, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao

reexame necessário, nas hipóteses de pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Cumpre analisar os dispositivos legais que regem a matéria em questão.

O art. 135, do Código Tributário Nacional, contempla normas de exceção, pois a regra é a responsabilidade da

pessoa jurídica. Trata-se de responsabilidade exclusiva de terceiros, que agem dolosamente, e que, por isso,

substituem o contribuinte na obrigação, nos casos em que tiverem praticado atos com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos.

O ilícito é, assim, prévio ou concomitante ao surgimento da obrigação tributária (mas exterior à norma tributária)

e não posterior, como seria o caso do não pagamento do tributo. A lei que se infringe é a lei comercial ou civil,

não a lei tributária, agindo o terceiro contra os interesses do contribuinte.

Desse modo, a aplicação do mencionado artigo, exige: 1 - a prática de ato ilícito, dolosamente, pelas pessoas

mencionadas; 2 - ato ilícito, como infração de lei, contrato social, ou estatuto, normas que regem as relações entre

contribuinte e terceiro responsável, externamente à norma tributária básica ou matriz, da qual se origina o tributo;

e 3 - a atuação tanto da norma básica (que disciplina a obrigação tributária em sentido restrito) quanto da norma

secundária (constante do art. 135 e que determina a responsabilidade de terceiro, pela prática do ilícito). Assim,

2011.03.99.038316-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : GILBERTO DE ZORZI e outros

: NELTON DE ZORZI

: JOAO BATISTA DE ZORZI

: EVERTON DE ZORZI

: LUIZ MERCIO DE ZORZI

ADVOGADO : GILBERTO ALONSO JUNIOR

: ANTONIO JACINTO CALEIRO PALMA

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : MADEIREIRA PATULA LTDA

No. ORIG. : 07.00.00496-1 1 Vr PINDAMONHANGABA/SP
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não se trata, portanto, de responsabilidade objetiva das pessoas ali apontadas.

Nesse contexto, entendo que o simples inadimplemento, embora constitua infração à lei tributária, não acarreta a

responsabilidade por substituição dos diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito

privado.

Por oportuno, saliento que as disposições da Lei de execuções fiscais não se sobrepõem às normas traçadas no

CTN, que ostentam natureza de lei complementar, razão pela qual a responsabilidade pessoal dos sócios, prevista

no art. 13, do mencionado diploma legal, só ocorre quando atendidas as exigências estabelecidas no art. 135, III,

do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido, transcrevo acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITOS JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL.

RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS. ART. 13 DA LEF. APLICAÇÃO. EM CONJUNTO COM O

ART. 135, III, DO CTN.

1. " A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou

o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade

pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei 8.620/93,

só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN" (Resp 833.977/RS, 1ª Turma,

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30.06.2006).

2. Recurso especial a que se nega provimento."

(STJ - REsp 955013/PA, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, j. em 17.04.08, DJ 13.05.08, p. 1).

 

Com efeito, de acordo com a ficha cadastral e alteração contratual da empresa executada, registradas na JUCESP

acostada aos autos (fls. 96/98 e 113/114), Nelton de Zorzi integrou o quadro societário da empresa, na condição

de administrador desde a sua constituição em 14.08.86 e Gilberto de Zorzi, Luiz Mércio de Zorzi, João Batista de

Zorzi e Everton de Zorzi, a partir de 17.06.88, sendo que transferiram suas cotas a outras pessoas - Ricardo

Mendes Borges e Sérgio de Lima, em 10.04.92. 

Outrossim, segundo a Ficha de Alteração de Cadastro Geral de Contribuintes, expedida pelo Ministério da

Fazenda, em 28.07.92, os Srs. Ricardo Mendes Borges e Sérgio de Lima aparecem como administradores da

pessoa jurídica executada (fls. 99/101), podendo-se concluir pelo seu funcionamento regular ao menos até esta

data, de modo que os Embargantes não pertenciam mais à sociedade no momento de sua eventual dissolução

irregular.

Cumpre salientar, ainda, que a própria Exequente pediu o redirecionamento da execução aos sócios adquirentes,

em 19.10.94 (fl. 102), culminando com a tentativa frustrada de sua citação, em 20.11.95 (fls. 103/110).

Ademais, observa-se que não consta nos presentes autos comprovação de que os aludidos sócios tenham praticado

atos administrativos com excesso de poder ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da sociedade,

durante o período que administraram a sociedade. 

Assim, não configurada qualquer das hipóteses previstas no art. 135, caput, do Código Tributário Nacional, não é

possível imputar à tais agentes a responsabilidade pelos débitos assumidos pela pessoa jurídica.

Nessa linha, os seguintes julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. NOME DO SÓCIO

NÃO CONSTANTE NA CDA. OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 135 DO CÓDIGO

TRIBUTÁRIO NACIONAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. (...)

2. "A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior ao concluir o julgamento do ERESP n.º 702.232/RS,

da relatoria do e. Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, assentou que: a) se a execução fiscal

foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento 

contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova da ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN: a)

quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa; b) constando o nome do sócio-gerente como co-responsável

tributário na CDA cabe a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independentemente

se a ação executiva foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em

vista que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da

Lei n.º 6.830/80" (AgRgAg nº 1.101.780/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, in DJe 7/10/2009).

3. Reconhecida no acórdão recorrido, com amparo nos elementos de prova, a ocorrência das hipóteses previstas

no artigo 135 do Código Tributário Nacional, a autorizar o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-

gerente, a alegação em sentido contrário, a motivar insurgência especial, requisita necessário reexame dos

aspectos fácticos da causa, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor do enunciado nº 7 da Súmula desta

Corte Superior.

4. Agravo regimental improvido."

 (STJ - AgRg no Ag 1267515/SP, 1ª T., Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em 05.10.10, DJe 01.12.10, destaques
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meus).

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES.

1. Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu de agravo de instrumento para dar provimento ao

recurso especial ofertado pela parte agravada.

2. Acórdão a quo que, em execução fiscal, determinou a inclusão dos sócios de empresa executada no pólo

passivo da ação. 

3. Afasta-se a tese desenvolvida de que o exame dos autos esbarraria na Súmula nº 7/STJ. Questão que é de

simples aplicação da legislação pertinente e da jurisprudência seguida pela egrégia Primeira Turma deste

Sodalício. 

4. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais

assumidas pela sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou

equivalente só se caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei

praticada pelo dirigente.

5. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas

dívidas sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade,

mas sim para com esta e para com terceiros solidária e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos

praticados com violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76).

6. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da

pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias

resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou

estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN.

7. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com

excesso de poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária

do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio.

Precedentes desta Corte Superior. 

8. Precedentes citados, não obstante o respeito a eles reverenciado, que não transmitem a posição deste Relator.

A convicção sobre o assunto continua a mesma e intensa.

9. Agravo regimental não provido."

(STJ - AGA 453176, Rel. Min. José Delgado, j. em 24.09.02, DJ 21.10.02, p. 320, destaques meus).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. CITAÇÃO DE SÓCIO NA

QUALIDADE DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. REQUISITOS.

1. Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica, sendo esta sujeito passivo da obrigação tributária e responsável

legal pelo seu adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a responsabilidade dos

sócios, dos gerentes ou dos diretores, por substituição, somente se admite, por imperativo legal, quando presentes

outros elementos fáticos que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

2. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização

do seu objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do art. 135, inc.

III, do CTN somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou contrato, assim

consideradas a gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente ou a dissolução

irregular da sociedade, desde que seja comprovada a conduta irregular.

3. O ônus da prova incumbe ao Fisco. Não se exige, no entanto, que seja demonstrado quantum satis a conduta

fraudulenta ou atentatória à lei por parte do sócio, mas que sejam apresentados elementos de convicção de

molde a possibilitar o convencimento do magistrado quanto ao alegado, como, por exemplo, a utilização de

prova indireta: indícios e presunções. Por seu turno, a dissolução irregular da sociedade igualmente deve ser

demonstrada ao juízo em requerimento fundamentado e mediante a apresentação, tanto quanto possível, de

documentos comprobatórios. Não basta, pois, em qualquer hipótese, a simples menção ao art. 135, III, do CTN.

4. Não tendo a exeqüente/agravada comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao

contrato, bem como a dissolução irregular da sociedade, não há se falar em responsabilidade particular do

sócio, razão pela qual impõe-se a reforma da decisão impugnada.

5. Ademais, o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não autoriza o seu redirecionamento

automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no art. 135, III, do CTN ou

a dissolução irregular da sociedade."

(TRF - 3ª Região - 6ª T., AG 193707, Des. Fed. Mairan Maia, j. em 16.02.05, DJ 11.03.05, p. 328, destaques

meus).

 

Destarte, tendo a Embargada decaído integralmente do pedido, deve ser condenada ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), a serem atualizados a partir da data deste julgamento, em

consonância com a Resolução n. 134/10, do Conselho da Justiça Federal, consoante o entendimento desta Sexta
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Turma (v.g. AC n. 2008.61.03.000753-7, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 03.02.2011, DJF3 CJ1 de

09.02.2011, p. 224) levando-se em consideração o trabalho realizado pelo patrono dos Executados, o tempo

exigido para seu serviço e a complexidade da causa e à luz dos critérios constantes do § 4º, do art. 20, do Código

de Processo Civil.

Por fim, em face do reconhecimento da ilegitimidade passiva dos Embargantes, restam prejudicadas as demais

questões ventiladas. 

Pelo exposto, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, tendo

em vista o entendimento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, DOU

PROVIMENTO À APELAÇÃO DOS EMBARGANTES para reformar a sentença, julgando procedentes os

embargos, condenando a Embargada ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil

reais), a serem atualizados a partir da data deste julgamento, em consonância com a Resolução n. 134/10, do

Conselho da Justiça Federal, consoante o entendimento desta Sexta Turma e à luz dos critérios constantes do § 4º,

do art. 20, do Código de Processo Civil.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00053 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006938-48.2011.4.03.6000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

 

Trata-se de apelação e remessa oficial em mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando seja

determinado à autoridade coatora que se abstenha de criar óbice ao direito da impetrante de efetuar a matrícula

independentemente da apresentação do certificado de conclusão do ensino médio. 

O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido e concedeu a segurança pleiteada. A sentença foi submetida ao

reexame necessário.

Apelou a impetrada requerendo a reforma da r. sentença.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal opinando pela manutenção da r. sentença.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

2011.60.00.006938-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS

ADVOGADO : MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL (Int.Pessoal)

APELADO : MARINTHIA CARCANO MARTINS incapaz

ADVOGADO : MARCO ANTONIO NOVAES NOGUEIRA e outro

REPRESENTANTE : MARIA FRANCISCA GOMES CARCANO

ADVOGADO : MARCO ANTONIO NOVAES NOGUEIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00069384820114036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

A concessão da segurança pelo r. juízo a quo em 09/02/12 gerou situação consolidada, tendo em vista o tempo

decorrido até a realização deste julgamento.

Em respeito aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo que, em face do

decurso do tempo, não se deve alterar a decisão proferida em primeiro grau. Com isso, garante-se segurança à

situação gerada pelo r. decisum, promovendo-se os valores supremos da sociedade.

Neste sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

"MANDADO DE SEGURANÇA - EXAME NACIONAL DE CURSOS - PROVÃO - SITUAÇÃO CONSOLIDADA

PELO TRANSCURSO DO TEMPO.

- A participação no Exame Nacional de Cursos - Provão, por força de liminar em mandado de segurança,

consubstancia situação consolidada pelo transcurso do tempo e deve ser mantida em prol da segurança jurídica."

(TRF-3.ª Região, Sexta Turma, REOMS n.º 1999.61.00.026598-3, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. 09/04/03, por

maioria, DJU 16/05/03, p. 371)

"MANDADO DE SEGURANÇA - EXAME NACIONAL DE CURSOS - PROVÃO - SITUAÇÃO CONSOLIDADA

PELO TRANSCURSO DO TEMPO.

- A participação no Exame Nacional de Cursos - Provão, por força de liminar em mandado de segurança,

consubstancia situação consolidada pelo transcurso do tempo e que deve ser mantida em prol da segurança

jurídica.

(TRF-3.ª Região, Sexta Turma, REOMS n.º 2002.03.99.016498-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 25/09/02, v.u.,

DJU 21/10/02)

 

Assim, diante de situação já consolidada pelo transcurso do tempo e em observância aos princípios da segurança

jurídica e da estabilidade das relações jurídicas, entendo deva ser mantido o r. decisum de primeiro grau.

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, e na Súmula nº 253 do STJ, nego

seguimento à apelação e à remessa oficial, mantendo-se o decisum de primeira instância.

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014622-15.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de apelação em mandado de segurança pelo qual a impetrante busca o direito ao julgamento da

impugnação por ela ofertada nos autos do Processo Administrativo nº 11831.004511/2002-12, com estrita

observância do rito previsto no Decreto nº 70.235/72, impedindo a impetrada de efetivar a cobrança de tal débito

enquanto não forem esgotados todos os recursos cabíveis na esfera administrativa.

2011.61.00.014622-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : DCG INCORPORADORA LTDA.

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00146221520114036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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Alega, para tanto, que teve contra si lavrado o Auto de Infração nº 0051966, de 15/05/2002, para a cobrança de

débitos de Cofins, no período de julho a dezembro/1997, tendo apresentado, tempestivamente, impugnação ao

lançamento que restou mantido pelo despacho decisório nº 1038/10, de 21/05/2010, que determinou o regular

prosseguimento da cobrança fiscal com o recolhimento dos valores em questão sob pena de envio à divida ativa.

O r. Juízo a quo julgou extinto o processo, para reconhecer a decadência do direito à impetração do mandado de

segurança, com fulcro no art. 269, IV, do CPC.

Apelou a impetrante, pleiteando a anulação da r. sentença, para que seja afastada a aplicação do prazo decadencial

previsto no art. 23, da Lei nº 12.016/09, tendo em vista tratar-se de mandado de segurança de natureza preventiva.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal opinando pela devolução dos autos ao juízo de origem para que a

União Federal seja intimada a apresentar contrarrazões, bem como nova vista, com ou sem manifestação da

recorrida, para oferecimento de parecer sobre o mérito da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

A decisão monocrática do relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

A respeito, escreve José Carlos Barbosa Moreira:

 

A própria exigência de racionalização do serviço recomenda que se coíba a reiteração ad infinitum de tentativas

de ressuscitar, sem qualquer motivo sério, discussões mortas e enterradas.

(Algumas inovações da Lei nº 9.756 em matéria de recursos civis. Revista dos Tribunais. São Paulo: RT, p.320-

329, 1999).

 

Em um primeiro momento, no tocante à manifestação do Ministério Público Federal, esclareço que em casos de

indeferimento liminar da petição inicial, não se faz necessária a intimação da réu apresentar contrarrazões,

porquanto a relação processual ainda não foi concretizada.

Nesse sentido, trago à colação julgados do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - PRONTO

INDEFERIMENTO DA INICIAL SEM A CITAÇÃO DO RÉU - INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO -

DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTRA-RAZÕES - ACÓRDÃO RECORRIDO EM

HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - COISA JULGADA NÃO OBSERVADA NA ESPÉCIE -

RECURSO IMPROVIDO.

(3ª Turma, Min. Rel. Massami Uyeda, AgaResp 2806, j. 13/11/12, DJE 27/11/12)

Direito processual civil e civil. Agravo no recurso especial. Ação de cobrança. Poupança. Diferença de aplicação

de índices de correção monetária. Indeferimento da inicial. Inexistência de citação. Relação processual não

efetivada. Desnecessidade de intimação para apresentar contrarrazões. Prescrição. Vintenária. - A

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, indeferida a petição inicial, sem que

houvesse a citação do réu, desnecessária se torna a sua intimação para apresentar contrarrazões, porque ainda

não se encontra efetivada a relação processual. Precedentes. - Cabe à 2ª Seção processar e julgar os feitos

relativos a obrigações em geral de direito privado, mesmo quando o Estado participar do contrato. Precedentes.

- A cobrança judicial da correção monetária e dos juros remuneratórios em caderneta de poupança prescreve em

vinte anos. Precedentes. Agravo não provido.

(3ª Turma, Min. Rel. Nancy Andrighi, Agresp 1109508, j. 20/04/10, DJE 30/04/10)

 

Passo à análise da decadência.

Estabelece o art. 23 da Lei 12.016/09, em vigor à época da impetração:

 

Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados

da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.

 

Embora a impetrante sustente o caráter preventivo do mandado de segurança, na hipótese, infere-se seu nítido

cunho repressivo.

Pretende a impetrante o julgamento da impugnação por ela ofertada nos autos do Processo Administrativo nº

11831.004511/2002-12, impedindo a impetrada de efetivar a cobrança dos débitos enquanto não forem esgotados

todos os recursos cabíveis na esfera administrativa.
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Ou seja, o objeto do presente mandamus é o julgamento da impugnação apresentada pela impetrante, sendo a

abstenção dos atos de cobrança, inclusive a inscrição em dívida ativa, mera consequência.

A impetrante foi intimada do Despacho Decisório nº 1038/10, que propôs o prosseguimento da exigência dos

créditos tributários (fl. 86), em 18/02/2011, conforme AR de fls. 89.

No entanto, o presente mandado de segurança foi impetrado somente no dia 22/08/2011, após transcorrido o prazo

decadencial de 120 (cento e vinte) dias da ciência do ato coator.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA -

SUPRESSÃO DE VANTAGEM - ART. 18 DA LEI Nº 1.533/51 - DECADÊNCIA RECONHECIDA - EXTINÇÃO.

1 - Se o Ato Administrativo que promoveu a aposentadoria compulsória do impetrante data de 01.06.1995, este é

o marco inicial para a contagem do lapso decadencial previsto no art. 18, da Lei nº 1.533/51, porquanto passou a

partir daquela data a produzir efeitos concretos. Precedentes (MS nºs 9.165/DF e 8.899/DF).

2 - Decadência reconhecida, com a consequente extinção deste mandamus, pois, no caso concreto, a impetração

se deu quando já havia decorrido o prazo legal. Todavia, a decadência extingue o direito ao uso da ação

mandamental, mas não liquida com o próprio direito subjetivo ao bem da vida tido por violado, que pode ser

perseguido na via ordinária.

3 - Recurso conhecido, nos termos acima expostos e, neste aspecto, provido para reconhecer a ocorrência do

lapso decadencial e, em conseqüência, julgar extinto o writ, sem julgamento do mérito."

(STJ, REsp. n. 488.243, relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ: 02/08/2004)

CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. ALVARÁ. LEVANTAMENTO DE

RESÍDUOS. DECADÊNCIA. 1 - O prazo de 120 dias previsto no art. 18 da Lei nº 1533/51 para a impetração do

writ of mandamus é constitucional. Inteligência da Súmula nº 632 do Supremo Tribunal Federal. 2 - Tratando-se

de levantamento de resíduos previdenciários deixados pelos titulares dos benefícios por ocasião de seu

falecimento, o prazo decadencial iniciou-se a partir do momento em que o INSS comunicou a existência dos

valores, com a ressalva de que estariam prescritos. 3 - Mandado de segurança impetrado após o transcurso do

lapso de 120 dias previsto na legislação de regência.

(TRF3, AMS 00016089520014036105, Rel. Juiz Convocado Marcus Orione; Nona Turma, DJU 08/11/2007)

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput do Código de Processo Civil, nego seguimento à

apelação.

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022191-67.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de medida liminar, impetrado em 01.12.11, por

JORGE LUIZ HIRAYAMA contra ato a ser praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, objetivando reconhecer a

2011.61.00.022191-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : JORGE LUIZ HIRAYAMA

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00221916720114036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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decadência do direito ao lançamento de crédito tributário relativo ao Imposto de Renda incidente sobre o saque de

25% (vinte e cinco por cento) do total da reserva matemática oriunda de fundo de previdência privada (Fundação

CESP), realizado há mais de 05 (cinco) anos. Requer, outrossim, a aplicação da alíquota de 15% (quinze por

cento), a título do tributo em tela, sobre futuros resgates mensais do benefício de aposentadoria complementar, na

hipótese do participante ter optado pelo regime de tributação previsto no art. 1º, da Lei n. 11.053/04. Postula,

ainda, seja afastada eventual imposição de multa e incidência de juros de mora sobre os valores devidos, no

período em que esteve suspensa sua exigibilidade, concedida por força de liminar em mandado de segurança

coletivo, impetrado pelo sindicato de sua categoria profissional. Por fim, na hipótese de ocorrer o lançamento

fiscal, pleiteia sejam considerados os valores recolhidos referentes ao Imposto de Renda, no período de 01/89 a

12/95 para quantificação do auto (fls. 02/19).

Sustenta o Impetrante, em síntese, que o Sindicato dos Eletricitários de São Paulo impetrou mandado de segurança

coletivo (proc. n. 0013162-42.2001.4.03.6100) com o objetivo de afastar a exigibilidade da exação em comento

incidente sobre o resgate supramencionado, tendo obtido a concessão de liminar em 19/07/2001. Posteriormente,

o pedido foi julgado parcialmente procedente, em 26/10/2007, declarando-se a inexigibilidade do tributo somente

em relação aos aportes efetuados no período de 01/89 a 12/95, cujo ônus tenha sido do participante, restando

confirmada a sentença pelo acórdão proferido em 2009.

À inicial foram acostados os documentos de fls. 20/33.

A liminar foi parcialmente deferida às fls. 54/64.

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 82/92).

O Ministério Público Federal requereu que o Impetrante esclarecesse o valor dado à causa, recolhendo a diferença

das custas, se o caso fls. 102/103), o que foi atendido às fls. 106/107.

O MM. Juízo a quo denegou a segurança, julgando improcedente o pedido (fls. 122/125-v).

O Impetrante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma integral da sentença (fls.

131/147).

Com contrarrazões (fls. 151/160), subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (fls. 163/171).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A Lei n. 12.016/09, em seu art. 1º, estabelece, como condição para utilização da via mandamental, a existência de

direito líquido e certo a ser protegido contra ato emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder

Público.

Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação probatória, sendo demonstradas, pela parte

impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de documentação que possibilite a

imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.

A certeza do direito não diz respeito à complexidade dos fatos, mas sim à certeza de sua existência, a qual, in

casu, não foi comprovada mediante prova pré-constituída, não admitindo o rito especial do mandado de segurança

dilação probatória.

Sendo assim, o presente feito não comporta exame de seu mérito, porquanto não verifico a presença de uma das

condições indispensáveis ao exercício de ação, qual seja, o interesse processual, cuja ausência imprime ao

Impetrante a condição de carecedor da ação.

Ensina a melhor doutrina que o interesse processual revela-se em duplo aspecto, vale dizer, de um lado tem-se que

verificar a necessidade do provimento judicial pleiteado e, nesse sentido, a tutela jurisdicional deve ser dotada de

utilidade e, de outro, a adequação da via escolhida para atingir-se esse objetivo.

No caso em tela, não vislumbro a necessidade do provimento jurisdicional, nem a adequação da via eleita.

Com efeito, da análise dos autos, não que falar em violação a direito líquido e certo do Impetrante, nem em ato

ilegal ou abuso de poder praticado pela Autoridade Impetrada, porquanto não restou comprovado nos autos sequer

o início de procedimento por parte da autoridade fiscal objetivando a cobrança do Imposto de Renda incidente

sobre o resgate da reserva matemática formada pelas contribuições do participante à Fundação CESP

(FUNCESP), a imposição de multa ou juros de mora, nem quaisquer outros procedimentos fiscais.

Outrossim, o Impetrante não informou, nem comprovou se optou ou não pela tributação prevista no art. 1º, da Lei

n. 11.053/04.

Por fim, ressalto que o pedido para que a autoridade fiscal, ao proceder o lançamento tributário, considere os

valores recolhidos do Imposto de Renda, no período de 01/89 a 12/95, foi apreciado nos autos do MS n. 0013162 -

42.2001.4.03.6100, ajuizado perante a 19ª Vara Federal de São Paulo, que reconheceu a não incidência do tributo

em testilha até o limite dos valores pagos pelo participante durante a vigência da Lei n. 7.713/88, razão pela qual,

na hipótese de descumprimento daquele julgado, caberá à parte impetrante informar àquele Juízo para as

providências cabíveis.
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Desse modo, impende reconhecer-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do

pronunciamento judicial, bem como de inadequação da via eleita.

Nesse sentido, se posiciona a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, traduzida nos acórdãos

assim ementados:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXAME

PSICOTÉCNICO. CORRESPONDÊNCIA ENTRE A REGRA EDITALÍCIA E OS EXAMES APLICADOS

PELO EXAMINADOR. DEMONSTRAÇÃO DE PLANO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO.

AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

"O mandado de segurança possui via estreita de processamento, a exigir narrativa precisa dos fatos, com

indicação clara do direito que se reputa líquido, certo e violado, amparado em prova pré-constituída" (RMS

30.063/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 15/02/2011). 

Por isso, cabe ao impetrante instruir a inicial com os documentos hábeis para comprovar suas alegações, o que

não ocorreu no caso concreto.

Agravo regimental improvido.

(STJ, 5ª Turma, AgRg no RMS 31701/AC, Rel. Min. Jorge Mussi, j. em 23.08.11, DJE em 05.09.11, destaque

meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. Tratou-se, na origem, de writ em que a recorrente objetiva a nomeação ao cargo de professor de ensino

regular, ao qual foi aprovada por meio de concurso público realizado pela Secretaria de Educação do Estado de

Pernambuco em 2º lugar.

2. Alegou-se que a candidata aprovada em 1º lugar não tomou posse no cargo, ficando vago o cargo, existindo,

portanto direito líquido e certo à nomeação.

3. A recorrente sustenta que o documento que comprova suas alegações

estaria em poder da autoridade coatora e requereu a intimação desta para apresentar o documento. 

4. Tratando-se de mandado de segurança, cuja finalidade é a proteção de direito líquido e certo, não se admite

dilação probatória, porquanto não comporta a fase instrutória, sendo necessária a juntada de prova pré-

constituída apta a demonstrar, de plano, o direito alegado. Precedente.

5. Entendeu o Tribunal Recorrido que as alegações da impetrante não se fizeram acompanhar da necessária

prova inequívoca e previamente constituída de que não ocorreu a posse da 1º colocada.

6. Considerou insuficientes os documentos trazidos pela impetrante, pois deixou de comprovar que a vaga

pretendida não foi ocupada.

7. Portanto, correto o acórdão que extingue o mandado de segurança sem julgamento do mérito, ante a ausência

de demonstração de direito líquido e certo, em face da não juntada de prova pré-constituída.

8. Ademais, em consonância com o entendimento proferido pelo Tribunal de origem, Esta Corte posiciona-se no

sentido de que o art. 6º, parágrafo único da Lei n. 1.533/51 prevê a possibilidade de o juiz ordenar, por ofício, a

exibição de documento necessário a prova do alegado, nas hipóteses em que houver recusa da Administração. In

casu, não há qualquer elemento nos autos que comprove a eventual recusa da Autoridade indicada como coatora.

9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

(STJ, 2ª Turma, RMS 34715/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. em 23.08.11, DJE de 30.08.11, destaque

meu).

 

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do

disposto no art. 267, VI, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, NEGO SEGUIMENTO À

APELAÇÃO, nos termos dos arts. 557, caput, do referido codex, e art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte

e da Súmula 253 do STJ, porquanto prejudicada.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação de repetição de indébito, ajuizada em 05.09.11, por CÉLIO OGATA contra a UNIÃO

FEDERAL, objetivando a restituição do valor referente ao imposto de Renda incidente sobre o montante pago

acumuladamente decorrente de condenação em ação trabalhista, bem como sobre os juros moratórios, em valores

corrigidos monetariamente e acrescidos de juros, além do pagamento das custas processuais e dos honorários

advocatícios (fls. 02/09).

À inicial foram anexados os documentos de fls. 10/66-v e 72/82.

Os benefícios da gratuidade judicial foram concedidos à fl. 83.

Devidamente citada, a Ré apresentou contestação (fls. 86/95-v).

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os pedidos para condenar a Ré a restituir ao Autor as diferenças pagas a

mais, limitando-se ao valor contido no pedido. Condenou a Ré, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em R$ 2.500,00 (dois mil reais) (fls. 98/103-v).

A União interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, pugnando pela reforma da sentença (fls. 106/114).

Sem contrarrazões, apesar da regular intimação do Autor (fl. 116), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Outrossim, cumpre observar que a sentença proferida não está sujeita ao reexame necessário, consoante o disposto

no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o

valor do direito controvertido, atualizado até a data da sentença, não excede a sessenta salários mínimos.

A primeira matéria em debate cinge-se à discussão acerca da incidência do imposto de Renda sobre o recebimento

de verbas oriundas de condenação em ação trabalhista, pagas de forma acumulada.

O artigo 12, da Lei n. 7.713/88, estabelece:

 

"Art. 12: No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento do

crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização".

 

A aplicação de tal dispositivo enseja polêmica quando a tributação dela resultante apresentar-se distinta daquela

que seria efetuada se os rendimentos não fossem recebidos acumuladamente.

Isso porque, na esteira dos princípios da equidade e da isonomia, entendo que a legislação deva ser interpretada no

sentido de que somente haverá retenção na fonte de rendimentos pagos em cumprimento à decisão judicial

quando, isoladamente, tais valores ensejarem a incidência do tributo e, sendo assim, consoante a alíquota que seria

aplicável se a percepção dos rendimentos não fosse efetuada de maneira acumulada.

O que ocorre no presente caso é que, se as parcelas das verbas em questão fossem pagas mês a mês, como era

devido, estaria isento o Autor, por não ter atingido o rendimento mínimo para ensejar a exigência fiscal ou, então,

ser-lhe-ia aplicada a alíquota de 15% (quinze por cento).

Tal interpretação dá um tratamento justo ao caso, porquanto impede que o Autor seja duplamente onerado, uma

vez que não recebeu tais verbas na época devida, tendo que recorrer ao Poder Judiciário para tanto e, ainda, foi

obrigado a submeter-se a uma tributação a qual não estaria sujeito se tivesse percebido seu rendimento

oportunamente.

Esse entendimento foi o adotado no julgamento do Recurso Especial n. 1.118.429 - SP, representativo de

controvérsia:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : CELIO OGATA

ADVOGADO : FLOELI DO PRADO SANTOS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00065085120114036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 

1. O imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as

tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago

extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008."

(STJ - 1ª Seção, REsp n. 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 24.03.10, Dje 14.05.10)(destaque meu).

 

Por seu turno, no que tange aos juros de mora provenientes de pagamento de verbas recebidas por força de

condenação em ação trabalhista, revendo meu posicionamento para acompanhar a orientação adotada pelos

demais integrantes desta Turma, bem como pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifico que a pretensão da

Apelante não merece acolhimento.

Com efeito, tal entendimento foi o adotado no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial n.

1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C, da Lei Processual Civil:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para

que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, passando

a ter a seguinte redação:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE

IMPOSTO DE RENDA.

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em

decisão judicial.

- Recurso Especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido."

Embargos de declaração acolhidos parcialmente."

(STJ - 1ª Seção, EDcl no REsp n. 1.227.133/RS, Min. César Asfor Rocha, j. em 23.11.2011, DJe 02.12.2011).

 

De rigor, portanto, a manutenção da sentença.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e Súmula 253/STJ, NÃO CONHEÇO DA

REMESSA OFICIAL e NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação de repetição de indébito, ajuizada em 29.03.11, por ADRIANO BERTI contra a UNIÃO

2011.61.16.000759-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : ADRIANO BERTI

ADVOGADO : MARIA LUCIA CANDIDO DA SILVA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 00007594120114036116 1 Vr ASSIS/SP
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FEDERAL, objetivando a restituição do valor referente ao Imposto de Renda incidente sobre o montante pago

acumuladamente decorrente de condenação em ação trabalhista, bem como sobre os juros moratórios, observada a

variação da Taxa SELIC, além do pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios (fls. 02/17).

À inicial foram anexados os documentos de fls. 18/77.

Devidamente citada, a Ré apresentou contestação (fls. 82/100).

O MM. Juízo a quo julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar o direito do autor à repetição do

indébito do que pagou a maior a título de Imposto de Renda sobre as verbas salariais obtidas na ação trabalhista,

aplicando-se no cálculo do valor devido o regime de competência. Determinou, ainda, que os valores

indevidamente retidos serão apurados em fase de liquidação, respeitada a prescrição quinquenal, observada a

incidência da Taxa SELIC. Por fim, condenou a União ao pagamento de 60% (sessenta por cento) das custas

processuais e honorários advocatícios ao patrono do Autor, fixados em 10% (dez por cento) do valor a ser

restituído, condenando o Autor a pagar 40% (quarenta por cento) das custas processuais e honorários advocatícios

ao Procurador da Fazenda Nacional, fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) (fls. 104/109-v).

O Autor opôs embargos de declaração (fls. 112/117), os quais foram rejeitados às fls. 119/120.

Tempestivamente, o Autor interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da sentença para que conste

expressamente a condenação da União Federal à restituição dos valores indevidamente retidos. Requer, também, a

não tributação dos juros de mora, bem como sejam fixados honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) em

seu favor (fls. 124/146).

Por sua vez, a Ré apresentou recurso de apelação, requerendo a reforma integral da sentença (fls. 156/174).

Com as contrarrazões do Autor (fls. 169/174) e da Ré (fls. 153/155), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A matéria de fundo cinge-se à discussão acerca da incidência do Imposto de Renda sobre o recebimento de verbas

oriundas de condenação em ação trabalhista, pagas de forma acumulada.

O artigo 12, da Lei n. 7.713/88, estabelece:

 

"Art. 12: No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento do

crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização".

 

A aplicação de tal dispositivo enseja polêmica quando a tributação dela resultante apresentar-se distinta daquela

que seria efetuada se os rendimentos não fossem recebidos acumuladamente.

Isso porque, na esteira dos princípios da equidade e da isonomia, entendo que a legislação deva ser interpretada no

sentido de que somente haverá retenção na fonte de rendimentos pagos em cumprimento à decisão judicial

quando, isoladamente, tais valores ensejarem a incidência do tributo e, sendo assim, consoante a alíquota que seria

aplicável se a percepção dos rendimentos não fosse efetuada de maneira acumulada.

O que ocorre no presente caso é que, se as parcelas das verbas em questão fossem pagas mês a mês, como era

devido, estaria isento o Autor, por não ter atingido o rendimento mínimo para ensejar a exigência fiscal ou, então,

ser-lhe-ia aplicada a alíquota de 15% (quinze por cento).

Tal interpretação dá um tratamento justo ao caso, porquanto impede que o Autor seja duplamente onerado, uma

vez que não recebeu tais verbas na época devida, tendo que recorrer ao Poder Judiciário para tanto e, ainda, foi

obrigado a submeter-se a uma tributação a qual não estaria sujeito se tivesse percebido seu rendimento

oportunamente.

Esse entendimento foi o adotado no julgamento do Recurso Especial n. 1.118.429 - SP, representativo de

controvérsia:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as

tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago

extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008."

(STJ - 1ª Seção, REsp n. 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 24.03.10, Dje 14.05.10)(destaque meu).
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Por seu turno, no que tange aos juros de mora provenientes de pagamento de verbas recebidas por força de

condenação em ação trabalhista, revendo meu posicionamento para acompanhar a orientação adotada pelos

demais integrantes desta Turma, bem como pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifico que a pretensão do

Autor merece acolhimento.

Com efeito, tal entendimento foi o adotado no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial n.

1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C, da Lei Processual Civil:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para

que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, passando

a ter a seguinte redação:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE

IMPOSTO DE RENDA.

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em

decisão judicial.

- Recurso Especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido."

Embargos de declaração acolhidos parcialmente."

(STJ - 1ª Seção, EDcl no REsp n. 1.227.133/RS, Min. César Asfor Rocha, j. em 23.11.2011, DJe 02.12.2011).

 

Dessarte, a União deverá restituir ao Autor os valores indevidamente retidos a título de imposto de renda da forma

estabelecida na sentença proferida pelo MM. Juízo a quo, abrangendo, inclusive, a incidência sobre os juros

moratórios.

Desse modo, diante da procedência dos pedidos, a Ré deverá pagar ao Autor honorários advocatícios fixados no

patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos termos da Resolução n.

134/2010, do Conselho da Justiça Federal, e à luz dos critérios apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20 do

Código de Processo Civil, consoante entendimento adotado pela Sexta Turma, deste Egrégio Tribunal.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À

APELAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL e DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO DO AUTOR para

reformar a sentença e determinar a restituição dos valores indevidamente retidos a título de Imposto de Renda,

inclusive sobre os juros de mora, fixando honorários advocatícios sucumbenciais somente a favor do Autor à

razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos termos da Resolução n.

134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

2011.61.21.003322-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

PARTE AUTORA : FORTALEZA AGROINDUSTRIAL LTDA

ADVOGADO : FERNANDO TIETE DA SILVEIRA FRAGOSO e outro

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE TAUBATÉ >21ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00033229020114036121 2 Vr TAUBATE/SP
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Trata-se de reexame necessário em mandado de segurança, com pedido de liminar, pela qual a impetrante requer a

expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 206, do CTN. Alega, para tanto, que a

CDA nº 80.7.03.040251-21 não pode configurar como óbice à certidão, uma vez que é objeto da Execução Fiscal

nº 2004.61.14.003024-0, aonde figura como executada a empresa RESIN - República Serviços e Investimentos,

estando garantida através de bens da devedora principal.

O r. Juízo a quo julgou procedente o pedido para, em relação ao débito ventilado nos presentes autos, determinar

que a autoridade impetrada expeça CPEN, salvo se houver outro motivo impeditivo não aventado nestes autos.

Sentença submetida ao reexame necessário.

Em razão do reexame necessário, subiram os autos a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pela extinção do feito, sem exame do mérito, nos termos do

art. 267, VI, do CPC. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, implica

significativa economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento

com recursos desse jaez.

O presente mandado de segurança há de ser extinto, sem exame de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC,

diante da ilegitimidade passiva da autoridade impetrada.

In casu, o mandamus foi impetrado em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Taubaté, para fins de

obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa em nome da impetrante.

Ocorre que, o débito que obsta a expedição da certidão já foi devidamente inscrito em dívida ativa sob o nº

80.7.03.040251-21 e é objeto de execução fiscal em trâmite perante a 3ª Vara Federal de São Bernardo do Campo.

Sendo assim, o remédio constitucional deveria ter sido impetrado contra ato da Procuradoria da Fazenda Nacional,

órgão competente para expedir certidão de regularidade fiscal, nos termos do art. 13, do Decreto-Lei n. 147/67 e

do art. 12, da Lei Complementar nº 13/93:

 

Art 13. Às Procuradorias da Fazenda Nacional, sob a imediata autoridade da respectiva chefia, compete, no

âmbito da sua jurisdição:

(...)

V - Manter atualizado o cadastro dos devedores à Fazenda Nacional e fornecer a quem requerer certidão de

quitação quanto à dívida ativa da

União inscrita; 

Art. 12 - À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão administrativamente subordinado ao titular do

Ministério da Fazenda, compete especialmente:

I - apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da União de natureza tributária, inscrevendo-a para fins de

cobrança, amigável ou judicial;

II - representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter tributário;

 

Nesse sentido, trago à colação julgados do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:

 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA

NO QUAL SE PLEITEIA O FORNECIMENTO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.

DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA, INCLUSIVE EM FASE DE EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE

PASSIVA DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. CERTIDÃO CUJA EMISSÃO COMPETE À

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL. ARTS. 13 DO DL N. 147/67 E 12 DA LCP 73/93. EXTINÇÃO DO

WRIT SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

1. Não há que se falar em violação do art. 535 do CPC na hipótese, uma vez que a Corte a quo se manifestou de

forma clara e fundamentada no sentido de reconhecer a legitimidade passiva do Delegado da Receita Federal,

eis que, segundo aquela Corte, a expedição de certidões não compete à Procuradoria da Fazenda Nacional. 2. A

legitimidade passiva para fins de impetração de mandado de segurança é definida na pessoa que pratica ou

ordena concreta e especificamente a execução do ato impugnado ou tem o poder de desfazê-lo. 3. Nos termos dos

arts. 13 do Decreto-Lei n. 147/67 e 12 da Lei Complementar n. 13/93, a competência para expedir a certidão de

regularidade fiscal prevista no art. 206 do CTN, no caso de estar o débito inscrito em dívida ativa e em fase de

execução fiscal, é da Procuradoria da Fazenda Nacional. 4. Recurso especial parcialmente provido para

extinguir o writ sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

(STJ, 2ª Turma, Min. Rel. Mauro Campbell Marques, Resp 838413, j. 19/08/10, DJE 28/09/10)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS
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DE NEGATIVA. ARTIGO 206, DO CTN. LEGITIMIDADE PASSIVA. DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA.

PFN. 

I - O direito à obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa está previsto no artigo 206, do CTN,

pressupondo a suspensão da exigibilidade do crédito, seja pela penhora nos autos da própria execução, seja pela

presença de qualquer da causas de suspensão previstas no artigo 151, do mesmo diploma legal. II - Em se

tratando de débito inscrito em dívida ativa da União, a competência é da Procuradoria da Fazenda Nacional, nos

termos do que preconiza a Lei Complementar nº 73/93, órgão competente, portanto, para figurar no pólo passivo

do presente mandamus. III - A pendência de recurso administrativo é causa suspensiva da exigibilidade do

crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso III, do CTN. É nula a exigência do crédito tributário enquanto

pendente de análise recurso administrativo em que se pleiteia a compensação dos valores referentes e cuja

discussão não se refira à existência do crédito apontado. IV - O interesse processual na obtenção do provimento

jurisdicional persiste ainda que a liminar concedida em primeiro grau tenha caráter satisfativo, haja vista os

efeitos jurídicos produzidos pela emissão da CND, inclusive com relação a terceiros. V - Apelação e remessa

oficial desprovidas.

(TRF3, 4ª Turma, Des. Fed. Rel. Alda Bastos, AMS 277381, j. 12/05/11, DJF3 17/06/11)

MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - DÉBITOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA - LEGITIMIDADE

PASSIVA DO PROCURADOR DA FAZENDA - CANCELAMENTO DE INSCRIÇÕES - PERDA

SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR - NOVOS DÉBITOS - INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO -

ARTIGO 128 DO CPC. 

1. O mandado de segurança deve ser apresentado contra a autoridade responsável pela prática do ato coator. "In

casu", o pedido de certidão positiva com efeitos de negativa deve ser formulado contra o Procurador da Fazenda

Nacional e não contra o Delegado da Receita Federal, como quer fazer crer a apelante, pois os débitos já foram

inscritos na Dívida Ativa. 2. Além disso, o fato da autoridade impetrada, ao prestar informações, ingressar no

mérito do ato impugnado, faz com que seja reconhecida a encampação do ato coator praticado, razão pela qual

deve ser afastada a alegação de ilegitimidade passiva. 3. A lide e seu julgamento só se justificam se houver

necessidade da intervenção estatal, através do Poder Judiciário, para a solução do conflito de interesses

existente entre as partes. Quando esse conflito não mais persiste, inútil se torna o prosseguimento do feito. 4. A

existência de outra inscrição na Dívida Ativa surgida no curso da demanda conforme noticiado também pela

autoridade impetrada, não pode ser objeto de análise. 5. Embora ao decidir a lide o juiz deva levar em

consideração os fatos constitutivos, modificativos ou extintivos do direito que surgirem após a propositura da

ação nos termos do artigo 462 do CPC, deve se ater aos limites em que proposta a lide, conforme o artigo 128 do

mesmo diploma legal, não podendo apreciar o fato novo que é estranho à "causa petendi" e para o qual se exige

discussão em outra demanda nos termos do devido processo legal.

(TRF3, 6ª Turma, Juiz. Fed. Conv. Miguel Di Pierro, AMS 279107, j. 22/08/07, DJU 01/10/07)

Insta esclarecer, outrossim, a inaplicabilidade da teoria da encampação no caso em questão, tendo em vista a falta

de hierarquia entre a Procuradoria da Fazenda Nacional e a Delegacia da Receita Federal, órgão distintos sem

qualquer vínculo de subordinação.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento à remessa oficial, para

extinguir o processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Mandado de Segurança (26.10.2011) impetrado por TRANSPEDRA CONSTRUTORA E

PAVIMENTADORA LTDA. contra ato praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SANTO ANDRÉ - SP E OUTRO, consistente na recusa de expedição de certidão de regularidade

fiscal. 

Sustenta a Impetrante, em síntese, necessitar da certidão em tela para o exercício de atividades relacionadas aos

seus objetivos sociais, tendo-lhe sido recusada a expedição desse documento com fundamento na existência de

débitos objeto de parcelamento (fls. 02/18).

Salienta que em 19.08.2009 aderiu ao parcelamento dos débitos, instituído pela Lei n. 11.941/09 e regulamentado

pelas Portarias conjuntas PGFN/RFB n. 06/2009, 03/2010 e 02/2011, tendo efetuado o pagamento das parcelas

mensais a título de antecipação.

Alega ter cumprido todas as fases impostas pela legislação de regência até o momento da consolidação dos

débitos.

Todavia, ressalta que em virtude dos problemas técnicos ocorridos no sítio da Secretaria da Receita Federal do

Brasil, via internet, não conseguiu efetuar a consolidação dos débitos no prazo indicado (30.06.2011), tendo sido

orientada a formalizar o pedido de consolidação por petição, o que ocorreu em 18.07.2011.

Não obstante, o pedido extemporâneo resultou em sua exclusão do mencionado programa de parcelamento.

Desse modo, requer sua reinclusão no referido programa, bem como a imediata expedição da certidão de

regularidade fiscal, nos moldes do art. 206, do Código Tributário Nacional.

À petição inicial foram acostados os documentos de fls. 20/117.

A medida liminar foi indeferida (fls. 142/143).

Notificadas, as autoridades impetradas apresentaram informações (fls. 159/180 e 202/258).

Da supramencionada decisão foi interposto agravo de instrumento pela Impetrante (fls. 259/276), julgado

prejudicado, a teor do art. 557, caput, da Lei Processual Civil (fls. 328 e verso), tendo sido baixado

definitivamente ao Juízo de origem em 23.03.2012.

O MM. Juízo a quo denegou a segurança pleiteada (fls. 284/285vº).

A Impetrante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma da sentença (fls. 312/324).

Com contrarrazões (fls. 341/345), os autos subiram a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso de apelação (fls. 348/353vº).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1°-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

De início, cumpre lembrar que até a edição da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3, de 22 de novembro de 2005, a

comprovação da regularidade fiscal do contribuinte, no que diz respeito aos tributos cobrados pela União, era feita

mediante a obtenção de certidões de débito (negativa ou positiva com efeito de negativa) individualizadas perante

a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

Para fins de delimitação de atribuição, elegeu-se como critério a etapa do procedimento de cobrança. Desse modo,

competia a Secretaria da Receita Federal atestar a existência ou não de passivos exigíveis em nome do

contribuinte, constituídos definitivamente, mas ainda não encaminhados para inscrição em Dívida Ativa.

Consequentemente, à Procuradoria da Fazenda Nacional cabia emitir a certidão de situação fiscal que refletisse os

registros constantes na Dívida Ativa, tendo em vista a sua atribuição funcional de alimentar e gerenciar o

respectivo banco de dados, conforme infere-se do disposto no artigo 2º, § 4º, da Lei 6.830/80.

Essa sistemática foi alterada pela aludida Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, a qual procedeu à unificação da

certidão de débitos em relação aos passivos mantidos na Secretaria da Receita Federal e na Procuradoria da

Fazenda Nacional. Desde então, a situação de regularidade fiscal do contribuinte, no que pertine aos tributos

arrecadados pela União, passou a ser suscetível de demonstrar mediante um único documento.

Cumpre registrar que, com a reestruturação promovida pela Lei 11.457/07, a Secretaria da Receita Federal passou

a denominar-se Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, sem que isso tenha afetado o novo procedimento de

emissão conjunta de certidão de situação fiscal , aliás, preservado pelos atos normativos que se seguiram à

publicação da aludida lei, como o Decreto nº 6.106, de 30 de maio de 2007, a Instrução Normativa RFB nº 734, de

2 de maio de 2007, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2 de maio de 2007.

No caso em apreço, por tratar-se de pretensão posterior ao advento da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº3/2005, o

mandamus visa a obtenção da certidão conjunta de regularidade de situação fiscal. Assim, a expedição da certidão

em tela depende da inexistência de débitos exigíveis tanto na esfera da Secretaria da Receita Federal do Brasil

como na da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Dito isso, cumpre notar que a postulada certidão de regularidade fiscal foi recusada em razão da existência de
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débitos relativos ao PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. Entretanto, consta que esses débitos foram objeto de

parcelamento no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como

denotam os documentos de fls. 47/111.

Todavia, verifico que a Impetrante não cumpriu regularmente todas as etapas de adesão, prestação de informações

e consolidação do parcelamento previsto na Lei n. 11.941/09, o qual restou cancelado, nos termos do § 3º, do art.

15, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009, conforme depreende-se das informações e documentos juntados

pela Procuradoria da Fazenda Nacional, antes da prolação da sentença (fls. 159/180).

Ademais, observo que a Apelante não efetuou o pagamento de todas as prestações devidas no prazo previsto no

art. 10, inciso I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 02/2011, condição não satisfeita que impossibilitou a

conclusão daquela etapa (fls. 58/65).

Saliento, ainda, que o suposto problema técnico no sítio da RFB, que teria bloqueado a transmissão das

informações necessárias à consolidação, trata-se, na verdade, de aviso quanto a necessidade da quitação das

antecipações devidas para a conclusão da consolidação (fl. 71).

Desse modo, não configurada a hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, prevista no art. 156,

inciso I, do Código Tributário Nacional, há que se indeferir o pedido de expedição de certidão de regularidade

fiscal, nos moldes do art. 206, do mesmo diploma legal.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença recorrida.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por ANTONIO

BARBOSA ALVES contra a r. decisão de fls. 428/429 que em sede de execução fiscal, indeferiu seu pedido de

reconhecimento de isenção de imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) bem como a reabertura de

prazo para oposição de embargos, em razão do reforço de penhora.

A interlocutória teve por fundamento a consumação da preclusão, vez que a questão relativa à isenção tributária

de ITR da "Fazenda Oliveira" (imóvel que o agravante alega encontrar-se localizada em área de preservação

ambiental) já foi objeto de apreciação em duas ocasiões, pela decisão de fls. 148/151 (a qual restou irrecorrida) e

fls. 346/348. Na oportunidade, o MM. Juízo a quo afastou a necessidade de intimação do executado das demais

penhoras perpetradas nos autos, porquanto não teria o condão de reabrir o prazo para oposição de novos

embargos.

Nas razões do agravo o executado sustenta: a) a possibilidade de arguição de isenção de ITR em sede de exceção

de pré-executividade, com fundamento no direito de acesso à justiça e celeridade, sem a necessidade de opor

embargos à execução, que exige necessariamente a constrição de bem em garantia do juízo, que reputa ser uma

formalidade inútil; b) a "Fazenda Oliveira" sobre a qual recai a exação ora em cobro é reconhecida por decreto

estadual como área de preservação permanente, de proteção ambiental, isenta da cobrança do ITR; c) invoca a

favor de sua tese, julgado de relatoria da Excelentíssima Des. Fed. Regina Costa que reconheceu a isenção

tributária, extraído do AI nº 2003.61.02.001084-0; d) requer a intimação da penhora com vistas à reabertura do

2012.03.00.021745-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOSA ALVES

ADVOGADO : ANDRE RENATO SERVIDONI e outro
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prazo para opor novos embargos, ao argumento de haver "mudança no bem penhorado", ante a efetivação da

penhora de imóvel, em reforço à garantia da execução. Culmina por requerer a concessão dos benefícios da justiça

gratuita e a atribuição de efeito suspensivo ativo para suspender de imediato o curso do executivo fiscal.

Distribuído o feito nesta Corte, o Excelentíssimo Juiz Federal Convocado Paulo Domingues requisitou

informações ao MM. Juiz da causa e determinou a intimação da agravada para apresentar resposta (art. 527, IV e

V, do CPC).

Informações acostadas às fls. 444/446.

Contraminuta apresentada pela União (fls. 448/450), em que aduz preclusão no tocante à questão da isenção de

ITR, posto que apreciada em duas ocasiões (fls. 148/151 e fls. 346/348).

Foi indeferido o pedido de concessão do benefício de justiça gratuita (fls. 455 e verso), sendo recolhidas as custas

processuais (fls. 458/461).

Decido.

Pretende o agravante no presente recurso a reforma da r. decisão de fls. 428/429, com vistas ao reconhecimento de

isenção de ITR de imóvel sobre o qual recai a cobrança do imposto. O MM. Juízo a quo reconheceu estar preclusa

a matéria, porquanto já objeto de apreciação em decisão anterior.

Com acerto a r. decisão agravada.

Compulsando os autos, vê-se que o agravante por diversas ocasiões, malgrado já apreciado e decidido pelo MM.

Juízo a quo, intenta rediscutir a matéria para que seja reconhecida a isenção de ITR sobre o imóvel rural que alega

localizar-se em área de preservação ambiental.

Proposta a execução fiscal (proc. nº 2033.61.02.013782-7) em 19/11/2003 (fls. 44/47), o agravante opôs exceção

de pré-executividade (fls. 49/64) sustentando a ilegitimidade da cobrança, sob o argumento de que o imóvel

("Fazenda Oliveira") goza de isenção do ITR por encontrar-se localizada em área de reserva ambiental.

O MM. Juízo a quo rejeitou a exceção (fls. 148/151 - fls. 107/111 dos autos originários), ante a inviabilidade da

arguição em sede de exceção de pré executividade, por entender que a matéria referente à isenção tributária

demandaria dilação probatória, permitida apenas em embargos à execução. Referida decisão de fls. 148/151 restou

irrecorrida, conforme certificado à fl. 152.

O feito teve prosseguimento e efetivada a penhora de veículos (placas HQN8794, BCT0088 e CXQ4004 - fls. 186

e 190/191), o executado opôs embargos à execução (proc. nº 2010.61.02.01254-3) em 05/02/2010 (fl. 194,

verso), os quais foram liminarmente rejeitados nos termos do art. 739, I, do CPC e art. 16, caput, da Lei nº

6.830/80, porquanto intempestivos, consoante se extrai do sistema de consulta processual desta Corte. Destaco

ainda não haver registro de interposição de recurso de apelação, restando portanto irrecorrida a sentença

proferida.

Não obstante a decisão de fls. 148/151, o agravante peticionou nos autos da execução fiscal insistindo na tese da

isenção do ITR e arguindo também a prescrição do crédito tributário em duas oportunidades, em 25/01/2011 (fls.

220/224) e 10/02/2011 (fls. 257/262)

Apreciando as petições de fls. 220/224 e 257/262, o MM. Juízo a quo afastou a alegação de prescrição do crédito

tributário e não conheceu da impugnação relativa à isenção do ITR (fls. 346/348), em face da preclusão, uma

vez que já havia sido objeto de apreciação em decisão anterior (fls. 148/151).

Anoto que o executado interpôs agravo de instrumento contra a r. decisão de fls. 346/348, registrado nesta Corte

sob o nº 2011.03.00.027542-2, ao qual foi negado seguimento, não sendo ainda admitido o recurso especial por

ele interposto.

Ainda inconformado, aos 05/06/2012 peticionou o agravante repisando os mesmos argumentos antes aduzidos e

pugnando pelo reconhecimento de isenção do ITR de área rural de preservação permanente (fls. 399/401),

insurgência que o MM. Juízo a quo de pronto afastou pela decisão ora agravada (fls. 428/429), por restar preclusa.

Resta evidente que o executado agrava da decisão de fls. 428/429, mas questiona, em verdade, decisão anterior de

fls. 148/151, proferida em 30/05/2005, a qual restou irrecorrida a tempo e modo (vide certidão de fl. 152).

Cuida-se de hipótese em que houve preclusão, em sua modalidade temporal, a respeito da matéria anteriormente

decidida pelo juízo de primeiro grau, fato que impossibilita reabrir-se a discussão sobre o assunto.

Sucede que diante de uma decisão, com a que "in casu" (fls. 148/151), indeferiu o pleito do executado de

reconhecimento de isenção de ITR, por ser inviável tal alegação em sede de exceção de pré executividade, por

demandar dilação probatória, a parte que se julga sujeita a gravame tem um dentre dois caminhos: (a) ou aceita a

decisão e a cumpre (b) ou recorre.

Restando irrecorrida a decisão, como no caso em questão (fl. 152), operou-se a preclusão, não mais havendo

espaço para interposição de agravo de instrumento e rediscussão da matéria.

Sobre esse tema, veja-se elucidativos acórdãos oriundos do Superior Tribunal de Justiça (destaquei):

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE JUIZ SINGULAR DETERMINANDO A

PENHORA DOS BENS DOS RECORRIDOS. APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.

INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DE PRAZO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO

VERIFICADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO POSTERIORMENTE INTERPOSTO. INTEMPESTIVIDADE
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CONFIGURADA.

I - É cediço em nosso sistema recursal pátrio que o simples pedido de reconsideração não se constitui em

recurso propriamente dito nem tem o condão de suspender ou interromper os prazos recursais.

II - Diante de decisão do Juiz Singular determinando a penhora dos bens dos recorridos, valeram-se estes de mero

pedido de reconsideração, o qual fora indeferido pelo Magistrado, ratificando-se a determinação anterior.

III - Nesse panorama, inafastável a conclusão de que a questão enfrentada naquela decisão restou preclusa,

ante a ausência de interposição de recurso no prazo legal e, de outra parte, intempestivo o agravo de

instrumento posteriormente interposto.

IV - Precedentes: AgRg no AG nº 444.370/RJ, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 10/03/2003;

AgRg no REsp nº 436.814/SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 18/11/2002; e AgRg no AgRg no Ag nº

225.614/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 30/08/1999.

V - Recurso especial PROVIDO.

(RESP nº 704.060/RJ - DJ 06/03/2006 - Relator Ministro FRANCISCO GALVÃO - Primeira Turma)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.

INOCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DE CRITÉRIO DE

CÁLCULO.

1. Cuidam os autos de agravo de instrumento interposto pela CEF contra decisão que rejeitou arguição de erro

material em execução de sentença sobre índices de correção monetária nos saldos das contas do FGTS . O

Tribunal a quo, confirmando a sentença, negou provimento ao pleito da recorrente, afirmando que os critério de

cálculo devem ser discutidos em sede em embargos à execução. Em sede de recurso especial alega a CEF violação

do art. 463, I do CPC, aduzindo em suas razões, que a revisão dos cálculos é matéria de ordem pública, devendo

ser corrigida de ofício pelo magistrado.

2. No presente caso não há qualquer erro material, o qual se configura quando há falha aritmética ou datilográfica,

sendo corrigível de ofício pelo magistrado nos termos do art. 463, I do CPC.

3. A CEF busca o reexame dos critérios de cálculo, os quais deveriam ter sido questionados por meio de embargos

à execução. Não se manifestando a recorrente no momento oportuno, é impossível a rediscussão da matéria

em face do óbice da preclusão.

4. Recurso especial não-provido.

(RESP nº 729.989/RS - DJ 29/08/2005 - Relator Ministro JOSE DELGADO - Primeira Turma)

RECURSO ESPECIAL - MEDIDA CAUTELAR - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DECISÃO QUE IMPÕE

OBRIGAÇÃO DE FAZER - AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NO PRAZO - REITERAÇÃO,

POR DESPACHO, DO CONTEÚDO DA DECISÃO ANTERIOR - REABERTURA DO PRAZO PARA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO - OCORRÊNCIA - PRECEDENTES -

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - O prazo para a interposição do agravo de instrumento deve ser contado a partir do ato decisório que

provocou o gravame, e não de despacho posterior que simplesmente reitera o conteúdo da decisão anterior;

II - A parte recorrente, ao ter ciência da decisão que lhe impõe um gravame, deve interpor o recurso de

agravo de instrumento desde logo, dentro do prazo legal, sob pena de preclusão;

III - No caso dos autos, observado pelo Tribunal de origem que o despacho agravado, sem qualquer conteúdo

decisório, significou simples reiteração da decisão anterior irrecorrida, correto o entendimento no sentido de

reconhecer a intempestividade do recurso de agravo de instrumento;

II - Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1024856/RN, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe

07/05/2009)

E mais: RESP nº 489.168/PR - DJ 08/08/2005 - Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS - Segunda

Turma; AgRg nos EDcl no RESP nº 409.310/CE - DJ 08/08/2005 - Relator Ministro JOSE DELGADO - Primeira

Turma; RESP nº 576.116/RS - DJ 21/02/2005 - Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO -

Primeira Turma.

Aliás, nos dizeres de Arruda Alvim, "a idéia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar

determinados atos em seu próprio benefício: consequentemente, se ficar inerte, possivelmente esse

comportamento acarretará consequência danosa para ela. A figura do ônus, aliada à da preclusão, faz com que a

parte saia da inércia e atue utilmente no processo" (Manual de Direito Processual Civil, 7ª ed., editora RT, v.1, p.

503/504).

Pleiteia ainda o agravante a reforma da r. decisão agravada para determinar sua intimação da penhora do imóvel,

efetivada em reforço à penhora anteriormente perpetrada (fls. 390), e reabrir o prazo para oposição de embargos.

Igualmente não procede a alegação.

É entendimento consolidado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça que o reforço da penhora, que pode ser

efetuado em qualquer fase do processo executivo fiscal, não reabre o prazo para o ajuizamento dos embargos

à execução (art. 16 da Lei nº 6.830/80). O instituto da preclusão impede que o processo retome as fases já

ultrapassadas.
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Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. INTEMPESTIVIDADE.

1 - O fato de, em execução fiscal, ter sido efetuada nova penhora em reforço à anterior consumada, não abre novo

prazo para embargos do devedor.

2 - Falência decretada após penhoras realizadas em executivos fiscais. Impossibilidade de, por esse fato, ser

reaberto prazo ao síndico para apresentar embargos do devedor.

3 - Recurso provido para, restabelecendo a sentença de primeiro grau, considerarem-se intempestivos os embargos

do devedor apresentados pelo síndico."

(RESP nº 936.041/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, j. 18/12/2007, DJ 03/03/2008)

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO.

PENHORA INSUFICIENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.

DISSÍDIO PRETORIANO INDEMONSTRADO.

1. Havendo o acórdão recorrido apreciado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de forma

sólida, adequada e suficiente, inexiste violação dos art. 165, 458, II, e 535, II, do CPC.

2. O acórdão recorrido entendeu corretamente que o marco inicial para a interposição dos embargos é a data

da intimação da penhora, ainda que efetivada uma segunda ou terceira penhoras, sendo que o prazo

sempre se contaria da primeira, pois não se embarga o ato constritivo, mas a execução. Quando efetivada a

penhora por oficial de justiça com a intimação do devedor, restará satisfeito o requisito de garantia com vistas à

interposição dos embargos à execução. Se insuficiente a penhora, poderá haver complemento a título de reforço

em qualquer fase do processo, segundo preconiza o art. 15, II, da Lei nº Lei 6.830/80.

3. A recorrente deixou de cumprir as formalidades exigidas pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255 do

RISTJ, no que concerne à comprovação do dissídio jurisprudencial, limitando-se à transcrição das ementas dos

acórdãos paradigma, sem proceder ao cotejo analítico.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido."

(RESP nº 983.734/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 23/10/2007, DJ 08/11/2007, p. 224)

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - PRAZO (ART. 737 DO CPC E

ART. 16 DA LEI 6.830/80).

1. É vedada a esta Corte, em sede de recurso especial, analisar suposta violação a dispositivos constitucionais.

2. Não é possível conhecer do especial quanto à alegada violação do art. 535 do CPC quando o recorrente não

indica com clareza e precisão quais omissões, contradições ou obscuridades maculam o acórdão do Tribunal de

origem. Aplicação da Súmula 284/STF.

3. O prazo para oposição de embargos do devedor conta-se a partir da intimação da penhora.

4. Esse prazo, seja pela lei especial, seja pelo CPC, não se altera se há ampliação ou reforço de penhora, atos que

são desimportantes para reabrir o prazo de embargos do devedor.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido."

(RESP nº 710.719/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06/12/2005, DJ 19/05/2006, p. 200)

 

Dessa forma, encontrando-se a decisão recorrida em conformidade com jurisprudência oriunda de Tribunal

Superior, impõe-se sua manutenção.

Tratando-se de recurso manifestamente improcedente, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro

no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil.

Comunique-se.

Com o trânsito, dê-se a baixa dos autos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SONIA MARIA SOUZA ZANONI, contra a decisão proferida

pelo MM. Juízo a quo que em sede de exceção de pré-executividade indeferiu o pedido de exclusão de seu nome

do polo passivo da lide, por entender estar devidamente caracterizada a responsabilidade solidária da Agravante e

por não ter ocorrido a prescrição, bem como manteve os juros de mora e multa conforme consignado na CDA.

Sustenta, em síntese, sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da execução fiscal, uma vez que não agiu com

culpa ou dolo, necessários a configurar a responsabilidade pessoal, nos termos do art. 135, III, do Código

Tributário Nacional. 

Salienta que os sócios não respondem de forma pessoal e solidária com seus bens pelas obrigações contraídas em

nome da sociedade, salvo se ultrapassarem os limites de poder de gerência ou se infringirem a lei, o que não é o

caso dos autos.

Desse modo, sua inclusão no polo passivo foi deferida sem que fosse apontada qualquer ilegalidade pela Agravada

- ônus que lhe cabia, uma vez que seu nome não consta na CDA - não bastando, para tanto, somente o

inadimplemento no pagamento de tributos.

Aponta nulidade da CDA e excesso de execução, uma vez que o título executivo não considerou os valores pagos

pela Executada quando do pedido de parcelamento, além da cobrança abusiva de juros de mora, encargos legais e

multa.

Aduz que a decisão ora impugnada não se manifestou sobre seu pedido de concessão de gratuidade de justiça,

sendo que anexou declaração de pobreza, comprovando que não tem condições de arcar com as custas do processo

e honorários advocatícios sem prejuízo próprio ou da família.

Requer a concessão de efeito suspensivo ativo para que seja apreciado e concedido o pedido de gratuidade de

justiça, determinado sua exclusão da lide, bem como, que seja reconhecida a nulidade da CDA, e que, ao final,

seja dado provimento ao agravo de instrumento.

Intimada, a Agravada apresentou contraminuta às fls. 192/193.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Por primeiro, no que tange ao pedido de concessão de justiça gratuita, observo que a Agravante recolheu as custas

referente a interposição do presente recurso, sendo que reconhece que o Juízo de execução deixou de apreciar seu

pedido na decisão agravada.

Assim, esta Relatora encontra-se impedida de analisá-lo, sob pena de supressão de instância.

Outrossim, esclareço que a exceção de pré-executividade é meio de defesa do devedor, concebido pela doutrina e

jurisprudência que permite arguir-se na execução, antes de efetivada a penhora, por mera petição, matérias que

possam ser apreciadas de plano, independentemente de dilação probatória.

Para tanto, cumpre analisar os dispositivos legais que regem a matéria em questão.

O art. 135, do Código Tributário Nacional, contempla normas de exceção, pois a regra é a responsabilidade da

pessoa jurídica. Trata-se de responsabilidade exclusiva de terceiros, que agem dolosamente, e que, por isso,

substituem o contribuinte na obrigação, nos casos em que tiverem praticado atos com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos.

O ilícito é, assim, prévio ou concomitante ao surgimento da obrigação tributária (mas exterior à norma tributária)

e não posterior, como seria o caso do não pagamento do tributo. A lei que se infringe é a lei comercial ou civil,

não a lei tributária, agindo o terceiro contra os interesses do contribuinte.

Desse modo, a aplicação do mencionado artigo, exige: 1 - a prática de ato ilícito, dolosamente, pelas pessoas

mencionadas; 2 - ato ilícito, como infração de lei, contrato social, ou estatuto, normas que regem as relações entre

contribuinte e terceiro responsável, externamente à norma tributária básica ou matriz, da qual se origina o tributo;

e 3 - a atuação tanto da norma básica (que disciplina a obrigação tributária em sentido restrito) quanto da norma

secundária (constante do art. 135 e que determina a responsabilidade de terceiro, pela prática do ilícito). Assim,

AGRAVANTE : SONIA MARIA SOUZA ZANONI

ADVOGADO : LUIS ALBERTO LEMES e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : QUALITY DISTRIBUICAO E COM/ LTDA

ADVOGADO : LUIS ALBERTO LEMES e outro
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não se trata, portanto, de responsabilidade objetiva das pessoas ali apontadas.

Nesse contexto, entendo que o simples inadimplemento, embora constitua infração à lei tributária, não acarreta a

responsabilidade por substituição dos diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito

privado.

Na hipótese, constato que, em cumprimento ao mandado de livre penhora de bens da Executada, certificou o Sr.

Oficial de Justiça que outra empresa estava estabelecida no local (fls. 83/84). A seguir, indeferido o pedido de

redirecionamento da execução à sócia indicada (fls. 98/99), a Exequente interpôs agravo de instrumento, ao qual

dei provimento para determinar a inclusão da sócia no polo passivo da lide (fls. 108/112 e 118).

Citada a Coexecutada, apresentou exceção de pré-executividade (fls. 126/138), a qual foi rejeitada pela decisão de

fls. 184/186, objeto deste recurso.

Com efeito, de acordo com a ficha cadastral completa expedida pela JUCESP (fls. 177/180), Sonia Maria Souza

Zanoni administrou a empresa desde a sua constituição em 03.04.95, não constando registro de sua retirada até a

data que a pessoa jurídica deixou de informar à JUCESP as alterações ocorridas em seu quadro societário -

25.08.11 - cumprindo ressaltar que embora haja a necessidade de comprovação, mediante certidão expedida por

Oficial de Justiça, de que a empresa não se encontra estabelecida no último endereço registrado na JUCESP,

conforme entendimento pacificado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp 1217705/SC, Rel. Min.

Herman Benjamin, j. em 14.12.2010, DJe 04.02.2011), observo que o último endereço informado àquele órgão de

estabelecimento da pessoa jurídica, ou seja, Av. Tubarão, 221, ap. 9, Jardim Aquarius, São José dos Campos,

São Paulo/SP (fl. 180), trata-se do endereço residencial da ora Agravante, informado na sua procuração (fl. 139) e

cadastrado junto à União Federal (fl. 162).

Ademais, não há qualquer alegação da Agravante no sentido de que a pessoa jurídica permanece em atividade e

em condições de adimplir suas dívidas.

Diante desse contexto, não se pode afirmar, com certeza, que tal agente não tenha qualquer responsabilidade pela

extinção da sociedade devedora.

Assim, considerando a não localização da pessoa jurídica e, por consequência, a impossibilidade de comprovação

de que possui capacidade econômica para saldar seus débitos, reconheço a existência de indícios de irregularidade

em seu encerramento.

Desse modo, não se me afigura possível eximir a Agravante, por ora, da responsabilidade tributária, cabendo-lhe a

demonstração da inocorrência de infração de lei ou do contrato, em sede de embargos à execução, observando-se

o devido processo legal, com a garantia de ampla defesa.

Adotando tal orientação, julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO -

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO-GERENTE DA EMPRESA - INDEVIDA APLICAÇÃO DA

SÚMULA 7/STJ - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - PRESUNÇÃO.

1. Acórdão recorrido que deixou consignado que o Oficial de Justiça, ao dirigir-se ao estabelecimento, verificou

que a empresa não mais funcionava normalmente. Contudo, entendeu que o fato não era suficiente a demonstrar

que houve dissolução irregular da executada.

2. Hipótese em que cabe a valoração da prova, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ, considerando inexistir

controvérsia de natureza fática, mas situa-se a discussão nas conseqüências jurídicas advindas desses fatos

incontroversos.

3. O STJ tem se posicionado no sentido de que a empresa que deixa de funcionar no endereço indicado no

contrato social arquivado na junta comercial, desaparecendo sem deixar nova direção, é presumivelmente

considerada como desativada ou irregularmente extinta.

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples inadimplemento da obrigação tributária

não caracteriza infração à lei, de modo a ensejar a redirecionamento da execução para a pessoa dos sócios.

5. Em matéria de responsabilidade dos sócios de sociedade limitada, é necessário fazer a distinção entre empresa

que se dissolve irregularmente daquela que continua a funcionar.

6. Em se tratando de sociedade que se extingue irregularmente, impõe-se a responsabilidade tributária do

sócio-gerente, autorizando-se o redirecionamento, cabendo ao sócio-gerente provar não ter agido com dolo,

culpa, fraude ou excesso de poder.

7. Imposição da responsabilidade solidária.

8. Agravo regimental provido. Agravo de instrumento provido para conhecer do especial e dar-lhe provimento."

(STJ - 2ª T., AGA - 905343/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 20.11.07, DJ 30.11.07, p. 427, destaque meu).

 

Seguindo a mesma linha, precedente desta Turma (TRF - 3ª Região - 6ª T., AG 280377, Des. Fed. Consuelo

Yoshida, j. em 03.10.07, DJ 12.11.07, p. 312 ).

Por fim, no que tange as demais questões ventiladas, exigem o concurso de provas, de modo que não podem ser

apreciadas na via estreita da exceção de pré-executividade.

Ressalto que a certidão de dívida ativa goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-

constituída (art. 204, do Código Tributário Nacional), e as questões, ora levantadas, exigem a confrontação de
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documentos, cuja apreciação somente é possível na via dos embargos à execução, por depender de ampla dilação

probatória.

Nesse sentido, registro os julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. FALÊNCIA. EXCLUSÃO DA MULTA

MORATÓRIA EM DECORRÊNCIA DE FALÊNCIA. ARGÜIÇÃO EM EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de admitir a exceção de pré-executividade em sede de

execução fiscal nos casos em que se discutem matérias de ordem pública e nos casos em que o reconhecimento da

nulidade do título puder ser verificada objetivamente. 

(...)".

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 823354/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, j. em 23.05.06, DJ de 19.06.06, p. 126).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRECRIÇÃO. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. AUSÊNCIA. QUESTÃO NÃO

AFERÍVEL DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPENSAÇÃO.

CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.

1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma

forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do

Juízo.

2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos

processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do

exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída.

3. É certo que a Certidão da Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção de

pré-executividade.

(...)

6. Insuficiência do conjunto probatório acostado aos autos para o exame da matéria suscitada, devendo tal

questão ser analisada em sede de embargos à execução.

7. A alegada compensação de tributos não comporta discussão em sede de exceção de pré-executividade, pois

demanda análise acurada, a fim de se verificar eventual existência de saldo credor, possibilidade de

compensação nos termos em que efetuada e aferição dos valores dos tributos e respectivos períodos de

apuração.

8. Agravo de instrumento improvido".

(TRF 3ª região, 6ª Turma, AG 266184/SP, Rel. Juiz. Fed. Convocado Marcelo Aguiar, j. em 25.07.07, DJ de

03.09.07, p. 724, destaque meu).

 

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, nos termos dos arts. 557, caput, do Código de

Processo Civil, tendo em vista o entendimento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta

Corte.

Comunique-se o MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL contra NOVAGRO NOVA ALVORADA

AGROINDUSTRIAL S/A - MASSA FALIDA, objetivando a cobrança de débito no valor de R$ 1.684,10 (um

mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e dez centavos) (fls. 02/03).

A Executada teve sua falência decretada (fl. 14) e apresentou exceção de pré-executividade às fls. 40/41,

informando que a Exequente habilitou seus créditos perante o Juízo Falimentar (autos n. 054.95.550347-0/382) e

por decisão proferida naqueles autos foi determinada a exclusão das multas e dos juros, sendo que o valor passível

de cobrança da massa foi inserido no quadro geral de credores e, já na fase de liquidação, satisfeito com a

expedição de alvará em favor da Fazenda Nacional.

O MM. Juiz a quo declarou a nulidade da execução fiscal por inexigibilidade do título e extinguiu o feito sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, condenando a União ao pagamento

de honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais) (fls. 101/108).

Os embargos de declaração opostos às fls. 112/121 pela Exequente foram rejeitados (fls. 122/123).

A União interpôs, tempestivamente, o recurso de apelação, postulando o redirecionamento da execução contra os

sócios. Em caso de improvimento do recurso, requer a exclusão da condenação ao pagamento dos honorários

advocatícios (fls. 128/139).

Com contrarrazões (fls. 143/150), subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 153/154).

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Inicialmente, destaco o cabimento do recurso de apelação, porquanto o valor da execução, na data da distribuição,

supera o valor de alçada de 283,43 UFIRs, previsto no art. 34, da Lei n. 6.830/80, com as atualizações procedidas

pelas Leis ns. 7.730/89, 7.784/89 e 8.383/91.

Passo à análise do recurso.

Trata-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de multa administrativa por infração ao art. 68, caput, da

Consolidação das Leis do Trabalho, contra empresa que teve sua falência decretada.

Ressalte-se que o art. 135 do Código Tributário Nacional aplica-se tão somente às obrigações de natureza

tributária, o que não é o caso dos autos.

Cumpre esclarecer que a falência não constitui modo irregular de dissolução da sociedade, por tratar-se de

expediente legalmente previsto, utilizável pela empresa na situação de impossibilidade de honrar seus

compromissos.

Outrossim, a Exequente não comprovou que os sócios da sociedade anônima tenham agido com excesso de

poderes ou infração de lei ou estatutos, não ensejando, assim, o redirecionamento da execução, nos termos dos

arts. 117, 158 e 165 da Lei n. 6.404/76 (Lei das S/A):

"Art. 117. O acionista controlador responde pelos danos causados por atos praticados com abuso de poder."

"Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade

e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder:

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;

II - com violação da lei ou do estatuto."

"Art. 165. Os membros do conselho fiscal têm os mesmos deveres dos administradores de que tratam os arts. 153

a 156 e respondem pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com

culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto."

 

De outra parte, cumpre esclarecer que a falência foi decretada em 1996, sendo aplicável, in casu, o Decreto-Lei n.

7.661/45.

Com efeito, em relação à multa administrativa, a revogada Lei de Falências (Decreto-Lei n. 7.661/45) prescrevia:

 

"Art. 23. Ao juízo da falência devem concorrer todos os credores do devedor comum, comerciais ou civis,

alegando e provando os seus direitos.

APELADO : NOVAGRO NOVA ALVORADA AGROINDUSTRIAL S/A massa falida

ADVOGADO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES

SINDICO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES

ADVOGADO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 95.05.50366-7 1 Vr NOVA ALVORADA DO SUL/MS
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Parágrafo único. Não podem ser reclamados na falência:

(...)

III - as penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas."

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 192, dispondo:

 

Súmula 192: "Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa fiscal com efeito de pena administrativa."

 

Desse modo, tratando-se o mencionado Decreto-Lei de lei especial, suas disposições prevaleciam sobre as regras

aplicáveis à execução da dívida ativa em geral, consubstanciadas na Lei n. 6.830/80.

Outrossim, descabe a alegação de que o art. 9º, do Decreto-Lei n. 1.893/81 é posterior à mencionada Súmula, uma

vez que tal dispositivo foi declarado inconstitucional pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, conforme

precedentes desta Sexta Turma (v.g., AC 769287, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. em 14.08.02, DJ de 21.10.02, p.

813).

Na mesma linha, o entendimento desta Sexta Turma, conforme julgado a seguir:

 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - MULTA FISCAL, ENCARGO

DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69 E JUROS - NÃO INCIDÊNCIA - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 23,

PARÁGRAFO ÚNICO, III, 208, § 2º E 26 DA LEI DE FALÊNCIAS - CORREÇÃO MONETÁRIA -

APLICAÇÃO DO ART. 1º, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 858/69 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A multa fiscal é indevida pela massa, pois constitui sanção administrativa. Súmula 565 do C. STF.

2. O encargo de 20% previsto no Decreto-lei nº 1.025/69, não é devido pela massa falida em razão do preceito

contido no art. 208, § 2º, do Decreto-lei nº 7.661/45.

3. Os juros anteriores à quebra são devidos e os posteriores somente se o ativo comportar, na forma do art. 26 do

Decreto-lei nº 7.661/45.

4. A correção monetária dos débitos fiscais exigidos da massa falida deverá observar o disposto no art. 1º, §1º,

do Decreto-lei nº 858/69.

5. Não são devidos honorários advocatícios se a execução fiscal for proposta anteriormente à quebra da

embargante. Aplicação do princípio da causalidade.

6. Apelação e remessa oficial parcialmente providas"

(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 867971, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. em 03.12.03, DJ de 16.01.04, p. 126).

Ainda, acompanhando o teor do julgado acima mencionado, a jurisprudência unânime desta Sexta Turma (v.g.,

AC 931155, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 23.02.05, DJ de 11.03.05, p. 361 e REOAC 579277, Rel.

Des. Fed. Lazarano Neto, j. em 05.10.05, DJ de 21.10.05, p. 199).

Desse modo, a multa aplicada em decorrência de infração às normas da CLT possui natureza administrativa e, por

isso, não pode ser cobrada da massa falida, não havendo que se falar em redirecionamento da execução contra os

sócios.

Por fim, deve ser mantida a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, porquanto a Executada foi

obrigada a contratar profissional para ter seus direitos defendidos e fornecer elementos para a convicção do MM.

Juízo a quo.

Nesses termos, já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, assim ementado:

 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CITAÇÃO DO DEVEDOR. CABIMENTO. VERBETE 83 DA

SÚMULA/STJ.

Cabe a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios, quando, já citado o devedor, este apresenta

exceção de pré-executividade e a execução fiscal é extinta. Agravo Regimental improvido."

(2ª T., AgRg no Ag 1310696/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. em 24.05.11, DJe em 08.06.11).

 

Entretanto, os honorários devem ser reduzidos para o patamar de 10% (dez por cento) do valor da execução,

devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Isto posto, com fundamento no art. 557, 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À

APELAÇÃO, para reduzir os honorários advocatícios para 10% (dez por cento) do valor da execução,

devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.
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REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL contra NOVAGRO NOVA ALVORADA

AGROINDUSTRIAL S/A - MASSA FALIDA, objetivando a cobrança de débito no valor de R$ 406,03

(quatrocentos e seis reais e três centavos) (fls. 02/03).

A Executada teve sua falência decretada (fl. 20) e apresentou exceção de pré-executividade às fls. 51/52,

informando que a Exequente habilitou seus créditos perante o Juízo Falimentar (autos n. 054.95.550347-0/382) e

por decisão proferida naqueles autos foi determinada a exclusão das multas e dos juros, sendo que o valor passível

de cobrança da massa foi inserido no quadro geral de credores e, já na fase de liquidação, satisfeito com a

expedição de alvará em favor da Fazenda Nacional.

O MM. Juiz a quo declarou a nulidade da execução fiscal por inexigibilidade do título e extinguiu o feito sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, condenando a União ao pagamento

de honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais) (fls. 111/118).

Os embargos de declaração opostos às fls. 122/125 pela Exequente foram rejeitados (fls. 127/128).

A União interpôs, tempestivamente, o recurso de apelação, postulando o redirecionamento da execução contra os

sócios. Em caso de improvimento do recurso, requer a exclusão da condenação ao pagamento dos honorários

advocatícios (fls. 133/144).

Com contrarrazões (fls. 148/155), subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 158/159).

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Inicialmente, destaco o cabimento do recurso de apelação, porquanto o valor da execução, na data da distribuição,

supera o valor de alçada de 283,43 UFIRs, previsto no art. 34, da Lei n. 6.830/80, com as atualizações procedidas

pelas Leis ns. 7.730/89, 7.784/89 e 8.383/91.

Passo à análise do recurso.

Trata-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de multa administrativa por infração ao art. 68, caput, da

Consolidação das Leis do Trabalho, contra empresa que teve sua falência decretada.

Ressalte-se que o art. 135 do Código Tributário Nacional aplica-se tão somente às obrigações de natureza

tributária, o que não é o caso dos autos.

Cumpre esclarecer que a falência não constitui modo irregular de dissolução da sociedade, por tratar-se de

expediente legalmente previsto, utilizável pela empresa na situação de impossibilidade de honrar seus

compromissos.

Outrossim, a Exequente não comprovou que os sócios da sociedade anônima tenham agido com excesso de

poderes ou infração de lei ou estatutos, não ensejando, assim, o redirecionamento da execução, nos termos dos

arts. 117, 158 e 165 da Lei n. 6.404/76 (Lei das S/A):

"Art. 117. O acionista controlador responde pelos danos causados por atos praticados com abuso de poder."

2012.03.99.047891-9/MS

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : NOVAGRO NOVA ALVORADA AGROINDUSTRIAL S/A massa falida

ADVOGADO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES (Int.Pessoal)

SINDICO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES

ADVOGADO : MAX LAZARO TRINDADE NANTES (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 95.05.50345-4 1 Vr NOVA ALVORADA DO SUL/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1312/2123



"Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade

e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder:

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;

II - com violação da lei ou do estatuto."

"Art. 165. Os membros do conselho fiscal têm os mesmos deveres dos administradores de que tratam os arts. 153

a 156 e respondem pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com

culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto."

 

De outra parte, cumpre esclarecer que a falência foi decretada em 1996, sendo aplicável, in casu, o Decreto-Lei n.

7.661/45.

Com efeito, em relação à multa administrativa, a revogada Lei de Falências (Decreto-Lei n. 7.661/45) prescrevia:

 

"Art. 23. Ao juízo da falência devem concorrer todos os credores do devedor comum, comerciais ou civis,

alegando e provando os seus direitos.

Parágrafo único. Não podem ser reclamados na falência:

(...)

III - as penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas."

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 192, dispondo:

 

Súmula 192: "Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa fiscal com efeito de pena administrativa."

 

Desse modo, tratando-se o mencionado Decreto-Lei de lei especial, suas disposições prevaleciam sobre as regras

aplicáveis à execução da dívida ativa em geral, consubstanciadas na Lei n. 6.830/80.

Outrossim, descabe a alegação de que o art. 9º, do Decreto-Lei n. 1.893/81 é posterior à mencionada Súmula, uma

vez que tal dispositivo foi declarado inconstitucional pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, conforme

precedentes desta Sexta Turma (v.g., AC 769287, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. em 14.08.02, DJ de 21.10.02, p.

813).

Na mesma linha, o entendimento desta Sexta Turma, conforme julgado a seguir:

 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - MASSA FALIDA - MULTA FISCAL, ENCARGO

DO DECRETO-LEI Nº 1.025/69 E JUROS - NÃO INCIDÊNCIA - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 23,

PARÁGRAFO ÚNICO, III, 208, § 2º E 26 DA LEI DE FALÊNCIAS - CORREÇÃO MONETÁRIA -

APLICAÇÃO DO ART. 1º, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 858/69 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A multa fiscal é indevida pela massa, pois constitui sanção administrativa. Súmula 565 do C. STF.

2. O encargo de 20% previsto no Decreto-lei nº 1.025/69, não é devido pela massa falida em razão do preceito

contido no art. 208, § 2º, do Decreto-lei nº 7.661/45.

3. Os juros anteriores à quebra são devidos e os posteriores somente se o ativo comportar, na forma do art. 26 do

Decreto-lei nº 7.661/45.

4. A correção monetária dos débitos fiscais exigidos da massa falida deverá observar o disposto no art. 1º, §1º,

do Decreto-lei nº 858/69.

5. Não são devidos honorários advocatícios se a execução fiscal for proposta anteriormente à quebra da

embargante. Aplicação do princípio da causalidade.

6. Apelação e remessa oficial parcialmente providas"

(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 867971, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. em 03.12.03, DJ de 16.01.04, p. 126).

Ainda, acompanhando o teor do julgado acima mencionado, a jurisprudência unânime desta Sexta Turma (v.g.,

AC 931155, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, j. em 23.02.05, DJ de 11.03.05, p. 361 e REOAC 579277, Rel.

Des. Fed. Lazarano Neto, j. em 05.10.05, DJ de 21.10.05, p. 199).

Desse modo, a multa aplicada em decorrência de infração às normas da CLT possui natureza administrativa e, por

isso, não pode ser cobrada da massa falida, não havendo que se falar em redirecionamento da execução contra os

sócios.

Por fim, deve ser mantida a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, porquanto a Executada foi

obrigada a contratar profissional para ter seus direitos defendidos e fornecer elementos para a convicção do MM.

Juízo a quo.

Nesses termos, já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, assim ementado:

 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CITAÇÃO DO DEVEDOR. CABIMENTO. VERBETE 83 DA

SÚMULA/STJ.

Cabe a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios, quando, já citado o devedor, este apresenta
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exceção de pré-executividade e a execução fiscal é extinta. Agravo Regimental improvido."

(2ª T., AgRg no Ag 1310696/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. em 24.05.11, DJe em 08.06.11).

 

Entretanto, os honorários devem ser reduzidos para o patamar de 10% (dez por cento) do valor da execução,

devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Isto posto, com fundamento no art. 557, 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO À

APELAÇÃO, para reduzir os honorários advocatícios para 10% (dez por cento) do valor da execução,

devidamente atualizado, nos termos da Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de medida liminar, impetrado em 04.05.12, por

GILBERTO FERREIRA DOS SANTOS contra ato a ser praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, objetivando

reconhecer a decadência do direito ao lançamento de crédito tributário relativo ao Imposto de Renda incidente

sobre o saque de 25% (vinte e cinco por cento) do total da reserva matemática oriunda de fundo de previdência

privada (Fundação CESP), realizado há mais de 05 (cinco) anos. Requer, outrossim, a aplicação da alíquota de

15% (quinze por cento), a título do tributo em tela, sobre futuros resgates mensais do benefício de aposentadoria

complementar, na hipótese do participante ter optado pelo regime de tributação previsto no art. 1º, da Lei n.

11.053/04. Postula, ainda, seja afastada eventual imposição de multa e incidência de juros de mora sobre os

valores devidos, no período em que esteve suspensa sua exigibilidade, concedida por força de liminar em

mandado de segurança coletivo, impetrado pelo sindicato de sua categoria profissional. Por fim, na hipótese de

ocorrer o lançamento fiscal, pleiteia sejam considerados os valores recolhidos referentes ao Imposto de Renda, no

período de 01/89 a 12/95 para quantificação do auto (fls. 02/19).

Sustenta o Impetrante, em síntese, que o Sindicato dos Eletricitários de São Paulo impetrou mandado de segurança

coletivo (proc. n. 0013162-42.2001.4.03.6100) com o objetivo de afastar a exigibilidade da exação em comento

incidente sobre o resgate supramencionado, tendo obtido a concessão de liminar em 19/07/2001. Posteriormente,

o pedido foi julgado parcialmente procedente, em 26/10/2007, declarando-se a inexigibilidade do tributo somente

em relação aos aportes efetuados no período de 01/89 a 12/95, cujo ônus tenha sido do participante, restando

confirmada a sentença pelo acórdão proferido em 2009.

À inicial foram acostados os documentos de fls. 20/43.

A liminar foi indeferida às fls. 49/50.

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 58/68).

O Ministério Público Federal não vislumbrou interesse público a justificar sua manifestação (fls. 70/71).

O MM. Juízo a quo denegou a segurança, julgando improcedente o pedido (fls. 75/79).

O Impetrante interpôs, tempestivamente, recurso de apelação pugnando pela reforma integral da sentença (fls.

2012.61.00.007873-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : GILBERTO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

No. ORIG. : 00078734520124036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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87/104).

Com contrarrazões (fls. 109/120), subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (fls. 122/130).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A Lei n. 12.016/09, em seu art. 1º, estabelece, como condição para utilização da via mandamental, a existência de

direito líquido e certo a ser protegido contra ato emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder

Público.

Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação probatória, sendo demonstradas, pela parte

impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de documentação que possibilite a

imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.

A certeza do direito não diz respeito à complexidade dos fatos, mas sim à certeza de sua existência, a qual, in

casu, não foi comprovada mediante prova pré-constituída, não admitindo o rito especial do mandado de segurança

dilação probatória.

Sendo assim, o presente feito não comporta exame de seu mérito, porquanto não verifico a presença de uma das

condições indispensáveis ao exercício de ação, qual seja, o interesse processual, cuja ausência imprime ao

Impetrante a condição de carecedor da ação.

Ensina a melhor doutrina que o interesse processual revela-se em duplo aspecto, vale dizer, de um lado tem-se que

verificar a necessidade do provimento judicial pleiteado e, nesse sentido, a tutela jurisdicional deve ser dotada de

utilidade e, de outro, a adequação da via escolhida para atingir-se esse objetivo.

No caso em tela, não vislumbro a necessidade do provimento jurisdicional, nem a adequação da via eleita.

Com efeito, da análise dos autos, não que falar em violação a direito líquido e certo do Impetrante, nem em ato

ilegal ou abuso de poder praticado pela Autoridade Impetrada, porquanto não restou comprovado nos autos sequer

o início de procedimento por parte da autoridade fiscal objetivando a cobrança do Imposto de Renda incidente

sobre o resgate da reserva matemática formada pelas contribuições do participante à Fundação CESP

(FUNCESP), a imposição de multa ou juros de mora, nem quaisquer outros procedimentos fiscais.

Outrossim, o Impetrante não informou, nem comprovou se optou ou não pela tributação prevista no art. 1º, da Lei

n. 11.053/04.

Por fim, ressalto que o pedido para que a autoridade fiscal, ao proceder o lançamento tributário, considere os

valores recolhidos do Imposto de Renda, no período de 01/89 a 12/95, foi apreciado nos autos do MS n. 0013162 -

42.2001.4.03.6100, ajuizado perante a 19ª Vara Federal de São Paulo, que reconheceu a não incidência do tributo

em testilha até o limite dos valores pagos pelo participante durante a vigência da Lei n. 7.713/88, razão pela qual,

na hipótese de descumprimento daquele julgado, caberá à parte impetrante informar àquele Juízo para as

providências cabíveis.

Desse modo, impende reconhecer-se a ausência de interesse processual, nas modalidades de necessidade do

pronunciamento judicial, bem como de inadequação da via eleita.

Nesse sentido, se posiciona a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, traduzida nos acórdãos

assim ementados:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXAME

PSICOTÉCNICO. CORRESPONDÊNCIA ENTRE A REGRA EDITALÍCIA E OS EXAMES APLICADOS

PELO EXAMINADOR. DEMONSTRAÇÃO DE PLANO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO.

AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

"O mandado de segurança possui via estreita de processamento, a exigir narrativa precisa dos fatos, com

indicação clara do direito que se reputa líquido, certo e violado, amparado em prova pré-constituída" (RMS

30.063/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 15/02/2011). 

Por isso, cabe ao impetrante instruir a inicial com os documentos hábeis para comprovar suas alegações, o que

não ocorreu no caso concreto.

Agravo regimental improvido.

(STJ, 5ª Turma, AgRg no RMS 31701/AC, Rel. Min. Jorge Mussi, j. em 23.08.11, DJE em 05.09.11, destaque

meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. Tratou-se, na origem, de writ em que a recorrente objetiva a nomeação ao cargo de professor de ensino

regular, ao qual foi aprovada por meio de concurso público realizado pela Secretaria de Educação do Estado de

Pernambuco em 2º lugar.
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2. Alegou-se que a candidata aprovada em 1º lugar não tomou posse no cargo, ficando vago o cargo, existindo,

portanto direito líquido e certo à nomeação.

3. A recorrente sustenta que o documento que comprova suas alegações

estaria em poder da autoridade coatora e requereu a intimação desta para apresentar o documento. 

4. Tratando-se de mandado de segurança, cuja finalidade é a proteção de direito líquido e certo, não se admite

dilação probatória, porquanto não comporta a fase instrutória, sendo necessária a juntada de prova pré-

constituída apta a demonstrar, de plano, o direito alegado. Precedente.

5. Entendeu o Tribunal Recorrido que as alegações da impetrante não se fizeram acompanhar da necessária

prova inequívoca e previamente constituída de que não ocorreu a posse da 1º colocada.

6. Considerou insuficientes os documentos trazidos pela impetrante, pois deixou de comprovar que a vaga

pretendida não foi ocupada.

7. Portanto, correto o acórdão que extingue o mandado de segurança sem julgamento do mérito, ante a ausência

de demonstração de direito líquido e certo, em face da não juntada de prova pré-constituída.

8. Ademais, em consonância com o entendimento proferido pelo Tribunal de origem, Esta Corte posiciona-se no

sentido de que o art. 6º, parágrafo único da Lei n. 1.533/51 prevê a possibilidade de o juiz ordenar, por ofício, a

exibição de documento necessário a prova do alegado, nas hipóteses em que houver recusa da Administração. In

casu, não há qualquer elemento nos autos que comprove a eventual recusa da Autoridade indicada como coatora.

9. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

(STJ, 2ª Turma, RMS 34715/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. em 23.08.11, DJE de 30.08.11, destaque

meu).

 

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do

disposto no art. 267, VI, do Código de Processo Civil e, por conseguinte, NEGO SEGUIMENTO À

APELAÇÃO, nos termos dos arts. 557, caput, do referido codex, e art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte

e da Súmula 253 do STJ, porquanto prejudicada.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008605-26.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando assegurar o direito líquido e

certo da impetrante à concessão de autorização de porte de arma de fogo, alegando que a arma que se pretende a

concessão de porte já é de sua propriedade, sendo registrada junto ao Exército Brasileiro, bem como que foi capaz

de comprovar, em âmbito administrativo, sua idoneidade moral e social, por meio de laudo psicológico, exame de

prova prática de tiro e registro da arma junto à própria Polícia Federal, nos moldes do previsto nos artigos 4º e 10,

da Lei n.º 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), tendo sido ilegal e abusivo o ato da autoridade administrativa

que indeferiu seu pedido.

O pedido de liminar foi indeferido, tendo a impetrante interposto neste Tribunal o agravo de instrumento n.º

0016848-23.2012.4.03.0000/SP, pleiteando a concessão de efeito suspensivo, o que foi indeferido por decisão de

minha relatoria.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, denegando a segurança e extinguindo o feito, com resolução de

2012.61.00.008605-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

APELANTE : ALEXANDRE CAROBELI

ADVOGADO : PRISCILA ANGELA BARBOSA e outro

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00086052620124036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos do art.

25, da Lei n.º 12.016/09.

Apelou a impetrante, pleiteando a reforma do julgado, reiterando os termos da inicial.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento da apelação.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

O cerne da questão cinge-se em saber se a impetrante, ora apelante, foi capaz de comprovar o preenchimento dos

requisitos legais exigidos para a concessão de autorização para porte de arma de fogo, bem como se o juízo de

conveniência e oportunidade da administração pública, no presente caso, está eivado de ilegalidade ou abuso de

poder.

Em um primeiro momento, cumpre transcrever os requisitos exigidos pelos artigos 4º e 10, da Lei n.º 10.826/2003

(Estatuto do Desarmamento):

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade,

atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas

pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo

criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na

forma disposta no regulamento desta Lei.

(...)

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território nacional, é de

competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do Sinarm.

§ 1º A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e territorial limitada, nos

termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente:

I - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua

integridade física;

II - atender às exigências previstas no art. 4º desta Lei;

III - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido registro no órgão

competente.

No caso vertente, a autoridade impetrada indeferiu o pedido administrativo de autorização para porte de arma de

fogo formulado pela apelante, sob a alegação de que esta foi incapaz de demonstrar efetivo exercício de atividade

profissional de risco ou ameaça atual e iminente à sua integridade física, nos termos do supracitado art. 10, I, da

Lei n.º 10.826/2003.

Ora, é sabido que não cabe ao Poder Judiciário, em respeito ao princípio da separação de poderes e ao poder

discricionário da autoridade administrativa, apreciar os critérios de oportunidade e conveniência dos atos

administrativos, ou seja, pronunciar-se sobre o mérito administrativo destes, devendo ater-se à análise de sua

legalidade, excetuando-se, tão somente, as situações de evidente abuso de poder ou de ilegalidade nos atos em

questão.

Nesse diapasão, entendo que uma singela declaração de necessidade de portar uma arma de fogo para defesa

pessoal, familiar e patrimonial não é instrumento idôneo e suficiente a demonstrar a efetiva necessidade, conforme

prevista legalmente, mesmo porque a mens legis do Estatuto do Desarmamento é exatamente restringir a venda e

utilização indiscriminada de armas de fogo no país.

Nesse mesmo sentido, trago à colação os seguintes precedentes deste E. Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - PORTE DE ARMA DE FOGO - AUTORIZAÇÃO

ADMINISTRATIVA - ATO DISCRICIONÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIR A VONTADE DO

ADMINISTRADOR - CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE QUE NÃO PODEM SER OBJETO DE ANÁLISE

POR PARTE DO PODER JUDICIÁRIO. 

I - Agravo retido prejudicado, uma vez que a matéria nele abordada será analisada por ocasião do julgamento

deste apelo. 

II - A Constituição Federal garante o direito à impetração de mandado de segurança "para proteger direito

líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder

Público" (art. 5º, LXIX). 

III - Quando a lei menciona direito líquido e certo está a exigir que esse direito se apresente com todos os

requisitos para o seu reconhecimento e exercício no momento da impetração, sendo que, se depender de
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produção de provas, não será líquido e muito menos certo. 

IV - De acordo com o Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/03), em seu artigo 6º, é vedado o porte de arma

em todo o país, salvo casos específicos como o de alguns agentes públicos (integrantes das Forças Armadas, da

carreira policial, agentes prisionais e responsáveis pelo transporte de presos, v.g.) e daqueles que efetivamente

necessitam portar arma, como os empregados das empresas de segurança privada e transporte de valores, além

dos integrantes das entidades de desporto (praticantes de tiro desportivo). Ainda em caráter excepcional, admite

a lei (art. 10) que outros cidadãos portem armas de fogo de uso permitido, desde que: a) demonstre a sua efetiva

necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física; b) atenda às

exigências previstas no artigo 4º [comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de

antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo

a inquérito policial ou a processo criminal; apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de

residência certa; comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de

fogo]; c) apresente documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido registro no órgão

competente. 

V - A necessidade invocada pelo impetrante para poder portar arma de fogo funda-se na concisa alegação,

inserta em Boletim de Ocorrência policial, de que já fora vítima de diversos atentados e tentativas de roubo e de

sequestro. No entanto, conquanto se trate de documento oficial, do Boletim de Ocorrência emana-se apenas uma

presunção relativa ("juris tantum") sobre os fatos, haja vista conter declarações unilaterais, sem qualquer

incursão sobre a veracidade do que foi narrado. Não é bastante, portanto, para demonstrar a efetiva necessidade

de que trata a lei. 

VI - Inobstante, é de se lembrar que o porte de arma de fogo é concedido mediante autorização, ato

administrativo discricionário cujo controle, por parte do Poder Judiciário, se limita ao aspecto da legalidade,

sem qualquer incursão sobre a conveniência e oportunidade (mérito). 

VII - Não há violação à liberdade de escolha do cidadão, pois apesar de, em última análise, ser sua a opção de

comprar ou não uma arma de fogo, não está imune às regras, condições e limitações impostas pelo Estado. 

VIII - Apelação improvida. Agravo retido prejudicado.

(TRF3, AMS n.º 2008.61.00.001580-5, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJF3 CJ1: 09/03/2010)

ADMINISTRATIVO - AUTORIZAÇÃO PARA PORTE DE ARMA DE FOGO - LEI Nº 10.826/03 - ATO

DISCRICIONÁRIO - IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIR A VONTADE DO ADMINISTRADOR -

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE QUE NÃO PODEM SER OBJETO DE ANÁLISE PELO PODER

JUDICIÁRIO.

1. Rejeitada alegação de nulidade da decisão administrativa que indeferiu pedido de autorização de porte de

arma. Decisão sucinta não equivale a decisão desprovida de fundamentação (REsp n 763.983/RJ, relatora

Ministra Nancy Andrighi, DJ: 28/11/2005 e REsp n 734.135/RS, relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ:

03/03/2008).

2. O artigo 6º da Lei 10.826/2003, em regra, veda o porte de arma de fogo em todo o território nacional,

excetuando-se casos específicos como o de alguns agentes públicos, tais como os integrantes das Forças Armada,

das polícias, das guardas municipais, dos guardas prisionais e dos responsáveis pelo transporte de presos, e em

outros casos em que há efetiva necessidade de portar o referido instrumento, como os empregados das empresas

de segurança privada e de transporte de valores e dos integrantes das entidades de desporto (praticante de tiro

esportivo)

3. Ainda em caráter excepcional, admite a lei que outros cidadãos portem armas de fogo de uso permitido,

mediante autorização da Polícia Federal, desde que atendidos os requisitos previstos no artigo 10 da referida

legislação:

4. A autoridade impetrada indeferiu o pedido de autorização de porte de arma por entender não preencher o

impetrante os requisitos previstos no inciso I do artigo 10 do Estatuto do Desarmamento.

5. Não sendo comprovada a necessidade de portar arma de fogo, em decorrência da atividade profissional

exercida pelo impetrante, assim como a ameaça à sua integridade física, nada a reparar na sentença denegatória

proferida em ação mandamental.

6. Não obstante, assinale-se ser o porte de arma de fogo concedido mediante autorização, ato administrativo

discricionário cujo controle pelo Poder Judiciário, se limita ao aspecto da legalidade, sem qualquer incursão

sobre a conveniência e oportunidade (mérito). 

7. Não há violação à liberdade de escolha do cidadão, pois apesar de, em última análise, ser sua a opção de

comprar ou não uma arma de fogo, não está imune às regras, condições e limitações impostas pelo Estado. 

(TRF3, AC n.º 0009260-08.2006.4.03.6100/SP, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, Sexta Turma, j. em 02/06/2011)

Em face do exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se e, após o decurso do prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.
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Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00066 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009898-31.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de ação de repetição de indébito, ajuizada em 31.05.12, por MARGARETE MINHARRO GAMBIN

GOSHI contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando a restituição do valor referente ao

Imposto de Renda incidente sobre o montante pago acumuladamente decorrente de condenação em ação

trabalhista, bem como sobre os juros moratórios, tudo corrigido monetariamente pela Taxa SELIC, além do

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios (fls. 02/07).

À inicial foram acostados os documentos de fls. 08/116.

Os benefícios da justiça gratuita foram concedidos à fl. 123.

Devidamente citada, a União Federal deixou de apresentar contestação (fl. 127).

Intimadas as partes a se manifestarem sobre a produção de provas, a Autora requereu o julgamento antecipado do

feito (fl. 129).

O MM. Juízo a quo julgou procedentes os pedidos para condenar a Ré, nos termos do pedido inicial,

determinando, ainda, à União que, caso seja apurada eventual diferença a favor da Autora, restitua-lhe o

respectivo quantum na forma administrativa prevista para as restituições de imposto de renda, acrescido da Taxa

SELIC (fls. 159/164).

Sentença sujeita ao reexame necessário.

A Ré interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, postulando a reforma da sentença (fls. 168/192).

Com contrarrazões (fls. 195/200), subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A primeira matéria em debate cinge-se à discussão acerca da incidência do referido tributo sobre o recebimento de

verbas oriundas de condenação em ação trabalhista pagas de forma acumulada.

O artigo 12, da Lei n. 7.713/88, estabelece:

 

"Art. 12: No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento do

crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização".

 

A aplicação de tal dispositivo enseja polêmica quando a tributação dela resultante apresentar-se distinta daquela

que seria efetuada se os rendimentos não fossem recebidos acumuladamente.

Isso porque, na esteira dos princípios da equidade e da isonomia, entendo que a legislação deva ser interpretada no

sentido de que somente haverá retenção na fonte de rendimentos pagos em cumprimento à decisão judicial

quando, isoladamente, tais valores ensejarem a incidência do tributo e, sendo assim, consoante a alíquota que seria

aplicável se a percepção dos rendimentos não fosse efetuada de maneira acumulada.

O que ocorre no presente caso é que, se as parcelas das verbas em questão fossem pagas mês a mês, como era
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devido, estaria isenta a Autora, por não ter atingido o rendimento mínimo para ensejar a exigência fiscal ou, então,

ser-lhe-ia aplicada a alíquota de 15% (quinze por cento).

Tal interpretação dá um tratamento justo ao caso, porquanto impede que a Autora seja duplamente onerada, uma

vez que não recebeu tais verbas na época devida, tendo que recorrer ao Poder Judiciário para tanto e, ainda, foi

obrigada a submeter-se a uma tributação a qual não estaria sujeita se tivesse percebido seu rendimento

oportunamente.

Esse entendimento foi o adotado no julgamento do Recurso Especial n. 1.118.429 - SP, representativo de

controvérsia:

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 

1. O imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as

tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda

auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago

extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008."

(STJ - 1ª Seção, REsp n. 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 24.03.10, Dje 14.05.10)(destaques meus).

 

Por seu turno, no que tange aos juros de mora provenientes de pagamento de verbas recebidas por força de

condenação em ação trabalhista, revendo meu posicionamento para acompanhar a orientação adotada pelos

demais integrantes desta Turma, bem como pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifico que a pretensão da

Autora merece acolhimento.

Com efeito, tal entendimento foi o adotado no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial n.

1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C, da Lei Processual Civil:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para

que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, passando

a ter a seguinte redação:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS.

NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE

IMPOSTO DE RENDA.

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em

decisão judicial.

- Recurso Especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido."

Embargos de declaração acolhidos parcialmente."

(STJ - 1ª Seção, EDcl no REsp n. 1.227.133/RS, Min. César Asfor Rocha, j. em 23.11.2011, DJe 02.12.2011).

 

De rigor, portanto, a manutenção da sentença.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, NEGO

SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA

(RELATORA):

 

Trata-se de apelações em ação de rito ordinário, objetivando a restituição de valores indevidamente recolhidos a

título de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) incidente sobre verbas recebidas acumuladamente em

decorrência da reclamação trabalhista n.º 01192.2004.033.15.00-2, ajuizada perante a 1ª Vara do Trabalho de

Marília/SP, sob o argumento de que as parcelas percebidas acumuladamente, por força de decisão judicial, devem

ser tributadas segundo as alíquotas vigentes à data em que os rendimentos eram devidos.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 21.104,21 (vinte e um mil, cento e quatro reais e vinte e um centavos).

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, com fulcro no art.

269, I, do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.000,00

(mil reais), cuja cobrança foi ressalvada nos termos do disposto no art. 12, da Lei n.º 1.060/50.

Apelou a parte autora, pleiteando a reforma do julgado, alegando, em breve síntese, que, não obstante tenha lhe

sido restituído o valor de R$ 21.104,21 (vinte e um mil, cento e quatro reais e vinte e um centavos), este montante

não foi apurado com a devida observância das tabelas e alíquotas vigentes à época em que as parcelas eram

devidas.

Apelou também a União Federal, requerendo a majoração da condenação da parte autora em honorários

advocatícios para até 20% (vinte por cento) do valor da causa.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores

acerca da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado.

É certo que o imposto de renda, previsto no art. 153, III, da Constituição da República, tem como fato gerador a

aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I) de renda, assim entendido o produto do capital, do

trabalho ou da combinação de ambos; II) de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos

patrimoniais não compreendidos no inciso anterior, conforme descrição do Código Tributário Nacional (art. 43,

incisos I e II).

Portanto, referido tributo só pode recair sobre riqueza nova, oriunda do capital, do trabalho ou mesmo do

entrosamento de ambos. Pressupõe sempre um acréscimo patrimonial sobre o qual incide o tributo.

De outra parte, trata-se de pagamento acumulado de verba de natureza salarial que ensejou a incidência do

imposto de renda à alíquota máxima prevista na tabela progressiva do tributo.

É certo que, se recebidos à época devida, mês a mês, os valores não sofreriam a incidência da alíquota máxima do

tributo, mas sim da alíquota menor, ou mesmo, estariam situados na faixa de isenção, conforme previsto na

legislação do imposto de renda.

Dessa forma, o cálculo do Imposto sobre a Renda, na hipótese vertente, deve ter como parâmetro o valor total dos

rendimentos mensais a que faria jus a reclamante, ou seja, a soma do valor efetivamente recebido e da parcela

atinente à diferença salarial paga posteriormente, observando-se a faixa de rendimento e alíquota respectiva, nos

termos da tabela progressiva vigente à época.

Não é razoável, portanto, que o credor, além de não receber, à época oportuna, as diferenças salariais que lhe são

devidas, ainda venha a ser prejudicado, com a aplicação da alíquota mais gravosa do tributo quando do pagamento

acumulado dos respectivos valores, em clara ofensa aos princípios da capacidade contributiva e da isonomia

tributária.

É esse também o entendimento sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VALORES RECEBIDOS DE FORMA ACUMULADA.

SENTENÇA PROFERIDA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CÁLCULO COM BASE NO MONTANTE

GLOBAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. O cálculo do imposto de renda sobre valores recebidos de forma acumulada em decorrência de reclamação

trabalhista deve considerar as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido

adimplidos, observando-se o rendimento mensal do trabalhador. Não é possível utilizar o montante global pago

extemporaneamente como parâmetro para a cobrança do IR. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : ADAIL CARAMELLO

ADVOGADO : ALESSANDRO GALLETTI e outro
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(STJ, AgRg no REsp n.º 1.060.143/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em

21/08/2012, DJe 29/08/2012)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. IMPORTÂNCIAS PAGAS EM DECORRÊNCIA DE

SENTENÇA TRABALHISTA. RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. FONTE

PAGADORA E CONTRIBUINTE. INCLUSÃO DE MULTA. RENDIMENTOS ACUMULADOS. ALÍQUOTA

APLICÁVEL.

1. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que cabe à fonte pagadora o recolhimento do tributo devido.

Porém, a omissão da fonte pagadora não exclui a responsabilidade do contribuinte pelo pagamento do imposto, o

qual fica obrigado a declarar o valor recebido em sua declaração de ajuste anual.

2. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente em decorrência de decisão

judicial, devem ser aplicadas as alíquotas vigentes à época em que eram devidos os referidos rendimentos.

3. É indevida a imposição de multa ao contribuinte quando não há, por parte dele, intenção deliberada de omitir

os valores devidos a título de imposto de renda ou de não recolhê-los. A contrario sensu, a multa é devida quando

é feita a declaração, mas não é feito o respectivo recolhimento.

4. Hipótese em que, por ocasião do Ajuste Anual, haveria de recolher o débito declarado, sob pena da multa

correspondente prevista no art. 44, I da Lei nº. 9.430/96 e juros aplicáveis.

5. Recurso especial parcialmente provido.

(STJ, REsp n.º 704.845/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 19/08/2008, DJe 16/09/2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PRECATÓRIO JUDICIAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PARCELAS

DEVIDAS MENSALMENTE, PORÉM, PAGAS, DE MODO ACUMULADO. NÃO EFETIVAÇÃO DO

PAGAMENTO NO SEU DEVIDO TEMPO. ALÍQUOTA VIGENTE À ÉPOCA EM QUE O PAGAMENTO ERA

DEVIDO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 46 DA LEI Nº 8.541/92. PRECEDENTES.

1. Caso a obrigação de que decorram os rendimentos advindos de decisão judicial se adimplida na época própria

desse causa, são os mesmos tributáveis e ensejam a retenção do imposto de renda na fonte.

2. A regra acima referida não se aplica quando, em face de descumprimento do Estado em pagar vencimentos

atrasados ao servidor, acumula as parcelas que, se tivessem sido pagas, na época própria, no final de cada mês,

estariam isentos de retenção do tributo.

3. Ocorrendo de maneira diferente, o credor estaria sob dupla penalização: por não receber o que lhe era devido

na época própria

em que tais valores não eram suscetíveis de tributação e por recebê-los, posteriormente, ocasião em que, por

acumulação, formam então, montante tributável.

4. O art. 46 da Lei nº 8.541/92 deve ser interpretado nos seguintes moldes: só haverá retenção na fonte de

rendimentos pagos em cumprimento à decisão judicial quando, isoladamente, tais valores ensejarem o desconto

do imposto, caso contrário, ter-se-ia hipótese condenável: sobre valores isoladamente isentos de imposto de

renda, o ente público moroso retiraria benefício caracterizadamente indevido.

5. O ordenamento jurídico tributário deve ser interpretado de modo que entre fisco e contribuinte sejam

instaurados comportamentos regidos pela lealdade e obediência rigorosa ao princípio da legalidade.

6. Não é admissível que o servidor seja chamado a aceitar retenção de imposto de renda na fonte, em benefício

do Estado, em face de ato ilegal praticado pelo próprio Poder Público, ao atrasar o pagamento de suas

vantagens salariais.

7. Precedentes desta Corte Superior: REsps nºs 719774/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 617081/PR, Rel.

Min. Luiz Fux; 492247/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 424225/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 538137/RS, deste

Relator e 719774/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki.

8. Recurso especial não-provido.

(STJ, REsp n.º 923.711/PE, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, j. 03/05/2007, DJ 24/05/2007, p. 341)

 

Não obstante, como bem aduziu o r. Juízo a quo, in verbis:

 

Assim, mesmo que a parte autora tivesse sido tributada em excesso, na fonte, quando recebeu, em 2009,

acumuladamente, R$ 126.396,51 (fl. 134), apresentou declaração de rendimentos relativa àquele ano-calendário,

em 12.04.2010, com imposto a pagar.

Então, só por sua atividade, obteve a compensação do valor retido, R$ 21.104,21 (fl. 136), sem necessidade de

provocar o mecanismo judiciário, o que faz imediatamente improcedente seu pedido, visto que não pode recobrar

duas vezes a mesma verba.

Explico: o valor segundo o qual a parte autora entende ter sido tributada indevidamente (R$ 21.104,21) foi

compensado na declaração anual de ajuste do exercício de 2010, como deixam transparecer os documentos de

fls. 136 e 139.

 

Ora, como se denota do acima expendido, não há que se falar em reconhecimento do aludido crédito em favor da
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parte autora no caso vertente, haja vista o conteúdo da declaração de ajuste anual de contribuinte, exercício 2010

(fl. 136), que corrobora a integral compensação do valor indevidamente retido, fulminando, portanto, a sua

pretensão de restituição nos moldes expostos em sua exordial.

Da mesma forma, também não merece prosperar o apelo da União Federal de majoração do montante arbitrado a

título de honorários advocatícios devidos pela parte autora, porquanto esta teve deferido seu pedido de assistência

judiciária gratuita à fl. 144, não tendo sido apresentado pela ré, por outro lado, qualquer documento que infirmasse

a presunção de que goza a declaração de pobreza de fl. 22.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento às apelações, devendo

ser mantida a r. sentença recorrida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se. 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003142-36.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão que, em sede de execução fiscal, e ao que consta da

petição recursal, deferiu parcialmente a exceção de pré-executividade apresentada para determinar a exclusão de

Marco Antonio Laguna do polo passivo da demanda.

Alega, em síntese, a inocorrência da prescrição intercorrente, uma vez que não houve inércia da Fazenda Pública a

caracterizar tal fenômeno, pois não deu causa à paralisação do feito executivo; que, além disso, no caso de pedido

de redirecionamento do feito para os sócios, o marco inicial se dá quando a exequente toma conhecimento dos

elementos que possibilitem o prosseguimento do feito para os corresponsáveis.

Do exame dos autos verifico a existência de irregularidade quanto a uma das peças obrigatórias à formação do

instrumento (CPC, art. 525, I), a saber: cópia integral da r. decisão agravada (faltam as fls. 99/100 dos autos

originários), impossibilitando o conhecimento do recurso.

A própria certidão de intimação da decisão agravada certifica que a Fazenda Nacional foi intimada pessoalmente

da r. decisão de fls. 98/100 (fls. 114).

A respeito do tema, anotam THEOTÔNIO NEGRÃO e JOSÉ ROBERTO F. GOUVÊA, in Código de

Processo Civil e legislação processual em vigor, Editora Saraiva, 40ª edição, p.p. 704/705, notas 1a e 6 ao artigo

525, do CPC :

Art. 525 : 1a . A juntada das peças obrigatórias do agravo é atribuição do agravante (mesmo no caso de

beneficiário da justiça gratuita, cf. art. 544, nota 11). Não se admite a apresentação das peças obrigatórias à

instrução do agravo após a protocolização deste, ressalvada a hipótese de justo impedimento (JTJ 202/248).

Art. 525 : 6. O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e também com as necessárias

ao exato conhecimento das questões discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento

ao agravo ou à turma julgadora o não conhecimento dele (IX ETAB, 3ª conclusão; maioria).

A Corte Especial do STJ decidiu que, além das cópias obrigatórias referidas no inc. I do art. 525, "a ausência de

peça essencial ou relevante para a compreensão da controvérsia afeta a compreensão do agravo, impondo o seu

não-conhecimento" (STJ-Corte Especial, ED no Resp 449.486, rel. Min. Menezes Direito, j. 2.6.04, rejeitaram os
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embs., cinco votos vencidos, DJU 6.9.04, p. 155). "Na sistemática atual, cumpre à parte o dever de apresentar as

peças obrigatórias e as facultativas - de natureza necessária, essencial ou útil -, quando da formalização do

agravo para o seu perfeito entendimento, sob pena de não conhecimento do recurso" (RSTJ 157/138; no mesmo

sentido: RT 736/304, 837/241, JTJ 182/211). Ainda relativamente às referidas peças, a que se refere o art. 525-II

do CPC, "não é possível que o relator converta o julgamento em diligência para facultar à parte a

complementação do instrumento, pois cabe a ela o dever de fazê-lo no momento da interposição do recurso"

(STJ-Corte Especial, ED no Resp 509.394, rel. Min. Eliana Calmon, j. 18.8.04, negaram provimento, três votos

vencidos, DJU 4.4.05, p. 157).

 

Nesse sentido, trago à colação as ementas dos seguintes julgados desta Corte :

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA

INCOMPLETA. TRANSLADO DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO. 1. Do exame dos autos verifico que

há irregularidade quanto a uma das peças obrigatórias, qual seja, cópia da decisão agravada incompleta,

dificultando a análise necessária para a apreciação do recurso. 2. Não há elementos novos capazes de alterar o

entendimento externado na decisão monocrática. 3. Agravo legal improvido.

(TRF 3º Região AI nº 0036437-69.2010.4.03.0000/SP, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, DE 14/03/2011)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. CÓPIA

INCOMPLETA DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA SANAR A DEFICÊNCIA DO INSTRUMENTO. PRECLUSÃO

CONSUMATIVA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO C. STJ. DECISÃO PROFERIDA

MONOCRATICAMENTE, TENDO EM VISTA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTA TURMA.

I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise

dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada

através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau.

II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a

mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Cabe à parte promover a adequada formação do instrumento, o que deve ser feito no momento da

interposição do agravo. Não há como se permitir que o recorrente venha a sanar tal defeito na formação do

instrumento em momento posterior, uma vez que já operada a preclusão consumativa. Nesta linha de intelecção,

seguem os julgados do C. STJ (AGA 200901405271 - Agr Regim no Agr de Instr 1217977, 4ª Turma e AGA

200701577711 - Agr Regim no Agr de Instr 929052, 5ª Turma) e desta C. Turma (AG 200503000918576 - Ag de

Instr 254197 e AG - Ag de Instr 194320).

IV - Conforme precedentes desta E. Corte e do C. STJ, não tem cabimento no rito do agravo de instrumento a

diligência para a parte suprir as deficiências de formação do instrumento, devendo, liminarmente, ser negado

seguimento ao recurso de agravo, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

V - Agravo improvido.

(TRF-3ª Região, Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº 0022826-49.2010.4.03.0000/SP, rel. Des. Fed.

Cecília Mello, D.E. 15/12/2010).

 

Em face do exposto, por não reunir o requisito de admissibilidade apontado, NEGO SEGUIMENTO ao presente

agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ASVP - ASSESSORIA TÉCNICA EM SERVIÇOS DE

PORTARIA LTDA. Em recuperação judicial, contra a decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, que em sede

de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade por ela apresentada.

Sustenta, em síntese, que o débito exequendo encontra-se prescrito, em razão de a ordem de citação ter sido

proferida após decorrido o prazo quinquenal de que dispunha a Fazenda Nacional, conforme disposto no art. 174,

do Código Tributário Nacional, contado da constituição do crédito mediante a entrega da DCTF.

Aduz que se encontra em fase de recuperação judicial, razão pela qual requer o sobrestamento da execução fiscal,

tendo em vista que necessita de todos os seus ativos para que possa recuperar-se regularmente, não podendo

dispor de parte de seu patrimônio, justamente aquele destinado ao cumprimento do plano.

Alega nulidade das CDA's em razão da ausência dos requisitos necessários estipulados pela Lei n. 6.830/80 e arts.

202 e 203, do CTN, uma vez que não contêm a origem e a natureza da dívida, bem como da especificação do

quanto está sendo cobrado individualmente.

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal a fim de que seja reconhecida a nulidade da CDA's que

fundamentam a execução fiscal, e que, ao final, seja dado provimento ao presente recurso.

Intimada, a agravada apresentou contraminuta (fls. 264/266).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A exceção de pré-executividade é meio de defesa do devedor, concebido pela doutrina e jurisprudência, que

permite arguir-se na execução, antes de efetivada a penhora, por mera petição, matérias que possam ser apreciadas

de plano, independentemente de dilação probatória.

Por primeiro, observo que a questão referente à recuperação judicial não foi objeto da exceção de pré-

executividade (fls. 194/221), nem tampouco foi enfrentada pelo Juízo de primeiro grau, de modo que seu exame

por esta Relatora, acarretaria a supressão de um grau de jurisdição. 

Nesse sentido, aliás, os precedentes desta Corte (v.g. Ag 159408, 4ª T., Rel. Des. Fed. Alda Basto, j. em 26.08.02,

DJ de 12.09.02 e Ag 211318, 1ª T., Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. em 18.08.04, DJ de 02.09.04).

 

Importante mencionar que o interesse em recorrer somente se verifica se a parte houver sofrido algum gravame,

reversível unicamente pela via recursal, pois a prestação jurisdicional deve ser entregue de forma integral em cada

instância, já que não pode uma completar a função jurisdicional da outra, fato esse que afetaria o devido processo

legal (art. 5º, LIV, da Constituição Federal).

Passo à análise da prescrição.

A decadência e a prescrição são expressões de segurança jurídica, fundadas na idéia de que a inércia no exercício

de um direito, pelo prazo legalmente assinalado, conduz ao seu perecimento e conforme o disposto no art. 156, I,

do Código Tributário Nacional constituem modalidades de extinção do crédito tributário.

Assim sendo, embora refiram-se à inércia do Estado, os dois institutos não se confundem, porquanto a decadência

diz respeito ao prazo extintivo do direito de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, enquanto a

prescrição diz com o prazo extintivo do exercício do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para a

cobrança do tributo.

O Código Tributário Nacional disciplina a perda do direito da Fazenda Pública ajuizar a ação de execução fiscal,

nos seguintes termos: 

 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE :
ASVP ASSESSORIA TECNICA EM SERVICOS DE PORTARIA LTDA - em
recuperação judicial

ADVOGADO : FERNANDA TAMIOZZO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TABOAO DA SERRA SP
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constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela LC nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

 

Nos termos do art. 174, "caput", do Código Tributário Nacional, a constituição definitiva do crédito tributário

inaugura o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a Fazenda Pública cobrar judicialmente o aludido

crédito.

Destaque-se, porém, que o lançamento, ato privativo da autoridade administrativa (art. 142, do CTN), não é o

único modo de constituir o crédito tributário, uma vez que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento, como no caso em exame, a formalização do crédito deve ser efetivada pelo próprio sujeito

passivo da obrigação tributária.

Com efeito, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN),

considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, vale dizer, quando o contribuinte reconhece seu débito junto ao Fisco, ficando dispensada

qualquer providência por parte da autoridade fiscal conducente à formalização do crédito declarado, sem embargo

de eventual lançamento de ofício substitutivo (art. 149, do CTN), em face de omissões ou inexatidões constatadas.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça emitiu a Súmula n. 436 pontificando que "A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência

por parte do Fisco", entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C,

do CPC (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08 e REsp. n. 1.120.295/SP,

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.05.2010).

Assim, apresentada a declaração, sem o oportuno pagamento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, conforme estabelece o art. 5º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n.

2.124/84, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.

Em relação aos créditos tributários constituídos mediante a entrega da declaração, afiguram-se duas hipóteses

para fixação do termo inicial de fluência do prazo prescricional para a respectiva cobrança judicial. 

A primeira refere-se à entrega da declaração em momento posterior ao vencimento do tributo. Nesse contexto, o

marco inicial para o cômputo da prescrição dá-se no dia seguinte à data da entrega da declaração.

A segunda, diz respeito à entrega da declaração antes da data do vencimento do respectivo tributo. Nessa hipótese,

embora já constituído o crédito declarado, o mesmo só se torna exigível no dia seguinte da respectiva data de

vencimento (cf. STJ, REsp 957.682/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 02.04.09).

Em resumo, nos tributos constituídos mediante declaração do contribuinte, o termo inicial do prazo prescricional é

a data mais recente entre a da entrega da declaração e a do vencimento do tributo (cf.: REsp 1.120.295/SP,

DJe 21.05.2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).

Por sua vez, o termo final do prazo prescricional para a cobrança do débito fiscal diz com a data do ajuizamento

da execução fiscal, observado o disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, quanto à interrupção da

prescrição, bem assim a incidência ou não da alteração procedida pela Lei Complementar n. 118/2005, vigente

partir de 09.06.2005, a qual tem aplicação imediata aos processos em curso, dada sua natureza processual.

Dessa forma, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005

(09.06.05), e com despacho ordinatório da citação anterior a sua vigência, apenas a citação válida interrompe

a prescrição, consoante interpretação sistemática dos arts. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80; 219, § 4º, do CPC; e 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original, retroagindo à data do ajuizamento da ação, nos

termos do art. 219, § 1º, do CPC, se o exequente não der causa à demora na citação.

Cumpre destacar, outrossim, que a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência

da inércia do credor, a qual não se configura quando a demora na citação do executado decorre unicamente do

aparelho judiciário. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 106, do Superior Tribunal de Justiça: "Proposta a

ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça,

não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência", entendimento confirmado em julgados

submetidos ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 01.02.10, e REsp 1.111.124/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe

04.05.09).

Cabe anotar, ainda, que a citação por edital do executado, desde que regularmente efetuada, interrompe a

fluência do prazo prescricional, a teor do disposto na redação originária do art. 174, parágrafo único, I e III, do
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CTN, em consonância com o disposto nos arts. 8º, III, da Lei n. 6.830/80, e 219, "caput", do Código de Processo

Civil.

De outra parte, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

a prescrição interrompe-se pelo despacho que ordenar a citação, alcançando as ações propostas anteriormente,

cujo despacho determinante da citação seja posterior à entrada em vigor da novel legislação, retroagindo à data do

ajuizamento da ação, à luz do disposto no art. 219, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. n. 999.901/RS, julgado sob o

regime do art. 543-C, do CPC, cuja ementa transcrevo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO.

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme

cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia

se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo

174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si

só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº

6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do

CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes:

REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos

processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. (Precedentes:

RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no

REsp 953.024/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp

968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu

anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em

02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a

constituição do crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 999.901/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 10.06.2009 - destaquei). 

A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, pela ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 151,

do CTN, à exceção do inciso VI (parcelamento), quando já autorizado o ajuizamento da ação de execução fiscal,

acarreta a suspensão da fluência do prazo prescricional, em razão da impossibilidade de a Fazenda Pública

promover a cobrança de seu crédito, não havendo que se falar em inércia da Exequente, pressuposto indispensável

ao reconhecimento da prescrição. Cessada a causa suspensiva, o prazo prescricional retoma o seu curso,

fluindo pelo tempo restante.

In casu, constato que, em sua manifestação acerca da exceção de pré-executividade (fls. 234/242), a União

Federal apresentou decisão proferida no procedimento administrativo n. 10882-722.782/2011-78, que gerou as

CDA's em comento (fl. 244), da qual se extraí que os débitos encontravam-se com a exigibilidade suspensa por

força da sentença proferida no Mandado de Segurança n. 2004.61.00007938-3, impetrado pelo Sindicato das

Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão-de-obra e de Trabalho

Temporário no Estado de São Paulo. Em acórdão proferido em 12.08.11, foi dado provimento à apelação da
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União Federal, tornando-se exigíveis os referidos créditos, razão pela qual foram encaminhados para inscrição em

Dívida Ativa, tendo o Contribuinte sido notificado em 08.09.11 (fl. 243).

Outrossim, a União Federal não apresentou qualquer documento onde conste a data de entrega das DCTF's

constitutivas dos referidos créditos, razão pela qual, resta impossibilitada a análise da prescrição em relação às

aludidas CDA's considerando como termo inicial a entrega das declarações, pelo que deve ser efetuada com base

nos respectivos vencimentos dos débitos em questão. 

Assim: 1) com relação às inscrições em Dívida Ativa ns. 80.6.11.094253-11 e 80.7.11.020421-04, tem-se que os

vencimentos dos tributos deram-se em 15.02.05 a 25.07.11; 2) em consulta ao sistema processual constata-se que

a exigibilidade do crédito permaneceu suspensa por força da liminar concedida no Mandado de Segurança n.

2004.61.00007938-3, em 19.07.04, confirmada pela sentença proferida em 29.06.07, até 12.08.11, quando o

acórdão desta Colenda Sexta Turma deu provimento à apelação da União Federal, e 3) a execução fiscal foi

ajuizada em 01.16.12 (fl. 34), conclui-se que os referidos débitos não foram alcançados pela prescrição.

Ao final, no que tange as demais questões aventadas, referente à nulidade da CDA, uma vez que não contêm a

origem e a natureza da dívida, bem como da especificação do quanto está sendo cobrado individualmente, cumpre

esclarecer que em que pesem os argumentos da Agravante, no sentido de que as matérias debatidas nos autos

possam ser analisadas em sede de exceção de pré-executividade, entendo não ser o caso.

Ressalto que a certidão de dívida ativa goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-

constituída (art. 204, do Código Tributário Nacional), e as questões, ora levantadas, exigem a confrontação de

documentos, cuja apreciação somente é possível na via dos embargos à execução, por depender de ampla dilação

probatória.

Nesse sentido, registro os julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. FALÊNCIA. EXCLUSÃO DA MULTA

MORATÓRIA EM DECORRÊNCIA DE FALÊNCIA. ARGÜIÇÃO EM EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de admitir a exceção de pré-executividade em sede de

execução fiscal nos casos em que se discutem matérias de ordem pública e nos casos em que o reconhecimento da

nulidade do título puder ser verificada objetivamente. 

(...)".

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 823354/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, j. em 23.05.06, DJ de 19.06.06, p. 126).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRECRIÇÃO. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. AUSÊNCIA. QUESTÃO NÃO

AFERÍVEL DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPENSAÇÃO.

CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.

1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma

forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do

Juízo.

2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos

processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do

exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída.

3. É certo que a Certidão da Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção de

pré-executividade.

(...)

6. Insuficiência do conjunto probatório acostado aos autos para o exame da matéria suscitada, devendo tal

questão ser analisada em sede de embargos à execução.

7. A alegada compensação de tributos não comporta discussão em sede de exceção de pré-executividade, pois

demanda análise acurada, a fim de se verificar eventual existência de saldo credor, possibilidade de

compensação nos termos em que efetuada e aferição dos valores dos tributos e respectivos períodos de

apuração.

8. Agravo de instrumento improvido".

(TRF 3ª região, 6ª Turma, AG 266184/SP, Rel. Juiz. Fed. Convocado Marcelo Aguiar, j. em 25.07.07, DJ de

03.09.07, p. 724, destaque meu).

 

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, nos termos dos arts. 557, caput, do Código de

Processo Civil, tendo em vista o entendimento jurisprudencial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta

Corte.

Comunique-se o MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.
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São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora
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DECISÃO

DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III), nos termos que seguem.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 253/255 dos autos originários (fls. 204

destes autos), que, em sede de mandado de segurança, indeferiu o pedido de liminar, que visava a liberação do

container nº FSCU 778.514-7.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que é empresa atuante no comércio

de transporte marítimo internacional e tem efetuado o transporte de mercadorias no container que pretende liberar,

as quais foram abandonadas pelo importador ou se encontram apreendidas no Porto de Santos; que requereu, sem

êxito, a liberação do container, sendo que não houve resposta da autoridade aduaneira; que apesar da unidade de

carga não se confundir nem integrar a mercadoria transportada, permanece irregularmente retida juntamente com a

carga nela acondicionada, a privar o transportador de sua utilização no exercício regular de suas atividades; que

estão sendo violados os incs. II, XXII, LIV e XLV da Constituição Federal; que não há lei que preveja a retenção

do container com a mercadoria; que não é transportadora multimodal de cargas, sendo que a responsabilidade

contratual da agravante se encerrou com a entrega do container no porto de destino; que, descarregada a carga,

findou-se a obrigação da agravante perante o importador.

A agravada ofereceu contraminuta (fls. 216/218 destes autos).

Assiste razão à agravante.

Como é cediço, o container é um equipamento ou acessório do veículo transportador, não sendo considerado

mercadoria ou embalagem daquele. Na verdade, constitui um recipiente ou envoltório utilizado para

acondicionamento de carga e destinado a facilitar o transporte de produtos.

Com efeito, dispõe expressamente o art. 24, parágrafo único, da Lei nº 9.611/98 :

 

Art. 24. Para efeitos desta lei, considera-se unidade de carga qualquer equipamento adequado à utilização de

mercadorias a serem transportadas, sujeitas à movimentação de forma indivisível em todas as modalidades de

transporte utilizadas no percurso.

Parágrafo único. A unidade de carga, seus acessórios e equipamentos não constituem carga e são partes

integrantes do todo.
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A propósito, trago à colação a ementa do seguinte julgado :

 

ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE CARGA ABANDONADA. RETENÇÃO DE CONTAINER. LEIS NºS

6.288/75 E 9.611/98.

1. Segundo o art. 24 da Lei nº 9.611/98, os containers constituem-se em equipamentos que permitem a reunião ou

unitização de mercadorias a ser transportadas, não podendo ser confundidos com embalagem ou acessório da

mercadoria transportada.

2. Inexiste amparo jurídico para a apreensão de containers, os quais, pela sua natureza, não se confundem com a

própria mercadoria transportada.

3. Recurso especial improvido.

(STJ-Resp nº 908.890/SP, Segunda Turma, rel. Min. Castro Meira, j. em 10/04/2007).

 

Dessa maneira, afigura-se ilegal a apreensão de container diante da possibilidade de ser decretada a pena de

perdimento da mercadoria, vez que com ela não se confunde.

Por outro lado, a agravante não pode ser privada da utilização de seus bens por ato ao qual não deu causa e que diz

respeito apenas ao importador e a Aduana local.

Assim reputo relevante a fundamentação, e, consequentemente, plausível a pretensão da agravante em ver liberado

o container.

Quanto ao periculum in mora, vislumbro risco de lesão grave e de difícil reparação aos interesses da agravante,

que se vê impedida de utilizar seu equipamento, sujeitando-se à redução de sua capacidade de transporte e

deterioração da unidade de carga por falta de manutenção.

De outro giro, cumpre observar que a relação jurídica estabelecida entre a transportadora e o importador não se

constitui óbice ao direito da primeira pleitear a desunitização do container em face da autoridade administrativa.

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III), para determinar a imediata

liberação do container nº FSCU 778.514-7.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do artigo 527, IV, do

mesmo diploma legal.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004083-83.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GILBERTO ZEZZI GARCIA, contra a decisão proferida pelo

MM. Juízo a quo, que em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade por ele apresentada,

2013.03.00.004083-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

AGRAVANTE : GILBERTO ZEZZI GARCIA

ADVOGADO : FABYANA GONÇALVES GARCIA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

PARTE RE' : AGROPECUARIA G J R LTDA e outro

: MARINEZ RODRIGUES CANTOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00027709220104036111 2 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1330/2123



tendo em vista que os débitos exequendos não foram abrangidos pela decadência ou prescrição.

Sustenta, em síntese, que o débito exequendo encontra-se prescrito, em razão de a execução fiscal ter sido

ajuizada após o decurso do prazo quinquenal estabelecido legalmente (art. 174, do Código Tributário Nacional), 

contado da data da constituição do crédito; 1) no que tange à CDA n. 80.6.10.002218-94, mediante a data que o

devedor deixou de pagar a parcela do parcelamento PAES e 2) em relação à CDA n. 80.6.05.080200-31, na data

da notificação do Contribuinte, conforme consignado no título executivo.

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal a fim de que seja reconhecida a nulidade da CDA que

fundamenta a execução fiscal, e que, ao final, seja dado provimento ao presente recurso.

Intimada, a agravada apresentou contraminuta (fls. 73/74).

Feito breve relato, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

A decadência e a prescrição são expressões de segurança jurídica, fundadas na idéia de que a inércia no exercício

de um direito, pelo prazo legalmente assinalado, conduz ao seu perecimento e conforme o disposto no art. 156, I,

do Código Tributário Nacional constituem modalidades de extinção do crédito tributário.

Assim sendo, embora refiram-se à inércia do Estado, os dois institutos não se confundem, porquanto a decadência

diz respeito ao prazo extintivo do direito de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, enquanto a

prescrição diz com o prazo extintivo do exercício do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para a

cobrança do tributo.

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, ausente a declaração do contribuinte, ou mediante

declaração inexata, bem como não efetivado o pagamento antecipado da exação ou inexistente previsão legal

para tanto, cumpre adotar a orientação do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o direito do Fisco

constituir o crédito tributário, mediante lançamento de ofício substitutivo a que se refere o art. 149 do CTN,

decai após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato gerador do

tributo, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, consoante orientação firmada no REsp

n. 973.733/SC, sob o rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, cuja ementa transcrevo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.

DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL.

ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, §

4º, e 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei

não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a

constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes

da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos

EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp

276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito

potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-

se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito

de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao

lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz

de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.

163/210).

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do

CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido

efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível,

ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação

cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a

configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário

Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário

Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição

no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).

(...)

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ
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08/2008."

(STJ, REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Dje de 18.09.2009 - destaques do original). 

Nesse contexto, o lançamento efetuado de ofício, em razão da lavratura de auto de infração ou não,

consubstancia a constituição do crédito tributário (art. 142, do CTN).

Por sua vez, com a respectiva notificação, abre-se a oportunidade ao devedor para impugnar a exigência,

impugnação essa deflagradora do processo administrativo correspondente, cuja decisão definitiva constitui o

termo "a quo" de fluência do prazo prescricional (art. 145, I, do CTN).

O Código Tributário Nacional disciplina a perda do direito da Fazenda Pública ajuizar a ação de execução fiscal,

nos seguintes termos: 

 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela LC nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

 

Nos termos do art. 174, "caput", do Código Tributário Nacional, a constituição definitiva do crédito tributário

inaugura o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a Fazenda Pública cobrar judicialmente o aludido

crédito.

Destaque-se, porém, que o lançamento, ato privativo da autoridade administrativa (art. 142, do CTN), não é o

único modo de constituir o crédito tributário, uma vez que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento, como no caso em exame, a formalização do crédito deve ser efetivada pelo próprio sujeito

passivo da obrigação tributária.

Com efeito, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN),

considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, vale dizer, quando o contribuinte reconhece seu débito junto ao Fisco, ficando dispensada

qualquer providência por parte da autoridade fiscal conducente à formalização do crédito declarado, sem embargo

de eventual lançamento de ofício substitutivo (art. 149, do CTN), em face de omissões ou inexatidões constatadas.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça emitiu a Súmula n. 436 pontificando que "A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência

por parte do Fisco", entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C,

do CPC (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08 e REsp. n. 1.120.295/SP,

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.05.2010).

Assim, apresentada a declaração, sem o oportuno pagamento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, conforme estabelece o art. 5º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n.

2.124/84, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.

Em relação aos créditos tributários constituídos mediante a entrega da declaração, afiguram-se duas hipóteses

para fixação do termo inicial de fluência do prazo prescricional para a respectiva cobrança judicial. 

A primeira refere-se à entrega da declaração em momento posterior ao vencimento do tributo. Nesse contexto, o

marco inicial para o cômputo da prescrição dá-se no dia seguinte à data da entrega da declaração.

A segunda, diz respeito à entrega da declaração antes da data do vencimento do respectivo tributo. Nessa hipótese,

embora já constituído o crédito declarado, o mesmo só se torna exigível no dia seguinte da respectiva data de

vencimento (cf. STJ, REsp 957.682/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 02.04.09).

Em resumo, nos tributos constituídos mediante declaração do contribuinte, o termo inicial do prazo prescricional é

a data mais recente entre a da entrega da declaração e a do vencimento do tributo (cf.: REsp 1.120.295/SP,

DJe 21.05.2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).

Por sua vez, o termo final do prazo prescricional para a cobrança do débito fiscal diz com a data do ajuizamento

da execução fiscal, observado o disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, quanto à interrupção da

prescrição, bem assim a incidência ou não da alteração procedida pela Lei Complementar n. 118/2005, vigente

partir de 09.06.2005, a qual tem aplicação imediata aos processos em curso, dada sua natureza processual.

Dessa forma, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005

(09.06.05), e com despacho ordinatório da citação anterior a sua vigência, apenas a citação válida interrompe

a prescrição, consoante interpretação sistemática dos arts. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80; 219, § 4º, do CPC; e 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original, retroagindo à data do ajuizamento da ação, nos
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termos do art. 219, § 1º, do CPC, se o exequente não der causa à demora na citação.

Cumpre destacar, outrossim, que a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência

da inércia do credor, a qual não se configura quando a demora na citação do executado decorre unicamente do

aparelho judiciário. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 106, do Superior Tribunal de Justiça: "Proposta a

ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça,

não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência", entendimento confirmado em julgados

submetidos ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 01.02.10, e REsp 1.111.124/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe

04.05.09).

Cabe anotar, ainda, que a citação por edital do executado, desde que regularmente efetuada, interrompe a

fluência do prazo prescricional, a teor do disposto na redação originária do art. 174, parágrafo único, I e III, do

CTN, em consonância com o disposto nos arts. 8º, III, da Lei n. 6.830/80, e 219, "caput", do Código de Processo

Civil.

De outra parte, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

a prescrição interrompe-se pelo despacho que ordenar a citação, alcançando as ações propostas anteriormente,

cujo despacho determinante da citação seja posterior à entrada em vigor da novel legislação, retroagindo à data do

ajuizamento da ação, à luz do disposto no art. 219, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. n. 999.901/RS, julgado sob o

regime do art. 543-C, do CPC, cuja ementa transcrevo: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO.

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme

cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia

se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo

174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si

só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº

6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do

CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes:

REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos

processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. (Precedentes:

RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no

REsp 953.024/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp

968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu

anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em

02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a

constituição do crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 999.901/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 10.06.2009 - destaquei). 

Impende destacar que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. n. 886.462/RS
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(Relator Min. Teori Zavascki, DJe de 28/10/2008), sob o rito do art. 543-C, do CPC, pacificou o entendimento

de que a declaração de confissão de débito, acompanhada de pedido de parcelamento, equivale à

constituição do crédito tributário, dispensando, quanto aos valores declarados, a necessidade da promoção do

lançamento tributário ou de procedimento administrativo.

Releva anotar que, consoante previsto no art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, com a redação dada pela

Lei Complementar n. 104/2001, o parcelamento aceito suspende a exigibilidade do crédito tributário, bem

como interrompe o prazo prescricional para a cobrança da dívida, porquanto inequívoco o reconhecimento

do débito pelo devedor (art. 174, IV, do CTN), recomeçando a fluir, o lapso extintivo, se for o caso, a partir da

data do inadimplemento do parcelamento.

Nesse sentido, a jurisprudência consolidada na Súmula n. 248, do extinto Tribunal Federal de Recursos, segundo a

qual "O prazo da prescrição interrompido pela confissão e parcelamento da divida fiscal recomeça a fluir no dia

que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado", entendimento ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça,

consoante denotam as seguintes ementas:

 

 "TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DCTF. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO DO DÉBITO E PEDIDO DE PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO

DO PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO. REINÍCIO DA CONTAGEM. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF tem por efeito constituir o crédito

tributário, dando início à contagem do prazo prescricional para sua cobrança, se ainda não vencido.

2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "uma vez interrompido o prazo

prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento por força da suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, o prazo volta a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento"

(AgRg no Ag 1.222.267/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 7/10/10).

3. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg no REsp 1.037.426/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, DJe de 03/03/2011).

 

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - FAZENDA PÚBLICA - ADESÃO AO REFIS - INTERRUPÇÃO DO

PRAZO PRESCRICIONAL.

1. Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de dívida com pedido de parcelamento para aderir ao

Refis, interrompendo o lapso da prescrição, porque inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do

CTN). Durante o período em que promoveu o pagamento das parcelas, o débito estava com sua exigibilidade

suspensa, voltando a ser exigível a partir do inadimplemento - reiniciando o prazo prescricional.

2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia

em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos).

Precedentes. Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg nos EDcl no REsp 964.745/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 15/12/2008).

 

Interrompido o prazo prescricional pela citação válida do executado (pessoal ou editalícia) ou pelo despacho que a

ordena, conforme o caso, ou em virtude de qualquer outra causa prevista no parágrafo único do art. 174, do

Código Tributário Nacional, reinicia-se novo prazo prescricional de 5 (cinco) anos, para o ajuizamento da ação de

cobrança do crédito tributário.

Na hipótese, constato que, a União Federal acostou à sua manifestação acerca da pré-executividade (fls. 47/48),

peças do processo administrativo n. 13830.451958/2004-76, que geou a CDA n. 80.6.10.002218-94, constando a

data de entrega da DCTF, constitutiva do débito exequendo, em 30.04.99 (51), bem como, documento informando

a adesão do Contribuinte ao parcelamento PAES em 31.07.03 e sua exclusão em 12.08.05 (fl. 54).

Outrossim, a simples alegação do Agravante de que não pagou nenhuma parcela, razão pela qual o prazo

prescricional começou a fluir a partir de 08/03, não tem o condão de elidir a Dívida Ativa regularmente inscrita

que goza da presunção relativa de certeza e liquidez, nos termos do art. 3º, caput e parágrafo único, da Lei n.

6.830/80, combinado ao art. 204, do Código Tributário Nacional.

 Extraí-se ainda, do procedimento administrativo n. 13830.001429/2002-63, que originou a CDA n.

80.6.05.080200-31, que o auto de infração foi lavrado em 17.12.02 (fls. 58/63), tendo o Contribuinte sido

notificado por via postal em 07.05.03 (fl. 65).

Assim, em relação à CDA n. 80.6.05.080200-31, considerando-se que: 1) o crédito foi constituído em 17.12.02; 2)

a exigibilidade do crédito permaneceu suspensa até a notificação da Executada em 07.05.03 (fl. 65), momento que

o débito tornou-se exigível, iniciando-se o prazo prescricional; 3) a execução foi ajuizada em 29.04.10 (fl. 18) -

quando o crédito em questão já havia sido alcançado pela prescrição.

Por outro lado, no que tange à CDA n. 80.6.10.002218-94, considerando-se que: 1) o crédito foi constituído por

meio de Declaração de Contribuição e Tributos Federais - DCTF, entregue à Secretaria da Receita Federal do

Brasil em 30.04.99 (fl. 51); 2) o débito foi objeto de pedido de parcelamento em 31.07.03, interrompendo o prazo
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prescricional, o qual recomeçou a fluir em 12.08.05, data da exclusão da Executada do referido acordo (fl. 54); 3)

a execução foi ajuizada em 29.04.10 (fl. 18) e 4) em consulta ao sistema processual verificou-se que a ordem de

citação foi proferida em 03.05.10, conclui-se que o referido débito não foi abrangido pela prescrição. 

Isto exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, § 1º-A, do

Código de Processo Civil para reconhecer que os débitos consignados na CDA n. 80.6.05.080200-31, foram

alcançados pela prescrição, consoante o entendimento jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte.

Comunique-se o MM. Juízo a quo, via e-mail.

Decorrido o prazo legal, sem interposição de recurso, baixem os autos à 1ª instância para oportuno arquivamento.

Intimem-se.

 

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004167-84.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 224/224 vº dos autos originários (fls. 256/256 vº destes

autos) que, em sede de ação ordinária, indeferiu o pedido de antecipação de tutela, que visa a declaração de

nulidade de processo administrativo que culminou com a lavratura de auto de infração de Imposto de Renda

Pessoa Física.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que foi intimada acerca do Termo de

Início de Ação Fiscal por edital, tendo em vista o retorno negativo do Aviso de Recebimento dos Correios no mês

de novembro de 2012, sob a discriminação de tratar-se de desconhecido; que foi devidamente localizada na

Avenida Álvaro Guimarães, nº 107, Planalto, São Bernardo do Campo, o que atesta que a agravante não está em

local incerto e não sabido, bem como que não está se ocultando, vez que foi devidamente encontrada no mesmo

endereço diligenciado no início do referido procedimento administrativo e devidamente informado junto aos

cadastros deste órgão; que os atos de ciência da agravante acerca do procedimento fiscal administrativo foram

precipitados e desprovidos de qualquer amparo fático; que não foram esgotados todos os meios de localização da

agravante; que a intimação da agravante é nula, pois não obedeceu ao disposto no art. 23 do Decreto nº 70.235/72,

com as alterações da Lei nº 9.532/97; que deve ser declarada a nulidade da intimação por edital da agravante ou a

suspensão da execução fiscal nº 0004902-45.2012.4.03.6114.

A agravada ofereceu contraminuta (fls. 263/269 destes autos).

Nesse juízo de cognição sumária, não diviso os requisitos que possibilitam a antecipação da tutela recursal, nos

termos dos arts. 527, III, e 273 do Código de Processo Civil.

Dispunha o art. 23. do Decreto nº 70.235/72 que : 

2013.03.00.004167-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : NEUZA PELLEGRINI PERES

ADVOGADO : CARLA CECILIA RUSSOMANO FAGUNDES e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00030100420124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1335/2123



 

Art. 23. Far-se-á a intimação :

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada

com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita

de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio

tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II.

(...)

§ 4º. Considera-se domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo o do endereço postal, eletrônico ou de fax, por

ele fornecido, para fins cadastrais, à Secretaria da Receita Federal.

 

Dessa maneira, em procedimento administrativo fiscal, frustrada a intimação via postal, pode a mesma ser

realizada por edital. No que se refere à legitimidade da tentativa de intimação pelos Correios, deve ser observado

o domicílio tributário, considerado aquele informado pelo contribuinte à Secretaria da Receita Federal.

A respeito do tema, trago à colação as ementas dos seguintes julgados :

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. EXCEÇÃO. ART. 23 DO DECRETO

70.235/1972. DOMICÍLIO FISCAL. CADASTRO DO CONTRIBUINTE JUNTO À ADMINISTRAÇÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que a Administração agiu de acordo com o art. 23, §§1º e 4º, do Decreto 70.235/72, na medida

em que intimou a empresa por edital somente após caracterizada a ineficácia da comunicação via postal.

3. O § 4º, do art. 23, do Decreto 70.235/72 preceitua que o domicílio fiscal a ser observado pela autoridade,

para fins de intimação, é aquele constante do cadastro da empresa junto à Administração Tributária, cabendo

ao contribuinte a diligência na atualização dos dados.

4. Recurso Especial provido.

(STJ-REsp nº 998.285/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/03/2009).

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ARTIGO 557 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. RAZÕES

DISSOCIADAS. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO. ENDEREÇO

CADASTRADO NA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. EDITAL. POSSIBILIDADE. NULIDADE.

NÃO VERIFICAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

- Não se conhece da questão relativa ao artigo 8º, inciso III, §1º, da Lei n.º 6.830/80, uma vez que não foram

objeto da decisão de primeiro grau, das razões do agravo de instrumento e do decisum recorrido. Sob esse

aspecto as razões recursais são dissociadas das da decisão impugnada, o que não se admite (REsp 879177/RS,

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 13/02/2007, DJ 26/02/2007, p. 564).

- As questões postas relativamente ao endereço para intimação dos atos do processo administrativo, que deve ser

o informado pelo contribuinte à Secretaria da Receita Federal, sua realização por meio de edital (artigo 23 do

Decreto nº 70.235/72), bem como a nulidade da certidão da dívida ativa e da execução fiscal (artigos 586 e 618

do CPC), foram analisadas na decisão recorrida, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

- Inalterada a situação fática e devidamente enfrentadas as questões controvertidas e os argumentos deduzidos, a

irresignação de caráter infringente não merece provimento, o que justifica a manutenção da decisão recorrida

por seus próprios fundamentos. - Recurso conhecido em parte e, na parte conhecida, desprovido.

(TRF-3ª Região, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 0029545-76.2012.4.03.0000/SP, Quarta

Turma, rel. Juíza Federal Convocada Simone Schroder Ribeiro, D.E. 18/03/2013).

 

Conforme decidiu o r. Juízo de origem a notificação do contribuinte, por meio de edital, deverá ser precedida de

frustrada tentativa da sua realização por via postal ou eletrônica, nos termos do art. 23, e §§, do referido decreto.

Assim, considerando que a intimação foi endereçada ao domicílio tributário eleito pela contribuinte e o retorno

do AR negativo, não vislumbro, por ora, ilegalidade na intimação por edital realizada, razão pela qual mantenho

a eficácia da r. decisão agravada.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do CPC.

Intimem-se. 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Consuelo Yoshida
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Desembargadora Federal

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004336-71.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 558), nos termos que seguem.

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão de fls.

62/62 vº destes autos (fls. 73/73 vº destes autos) que, em sede de mandado de segurança, deferiu a liminar

pleiteada, para o fim de determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir o imposto de renda sobre

eventual ganho de capital auferido na alienação ou transmissão das quotas sociais da empresa Carisma

Empreendimentos Imobiliários Ltda, deixando de aplicar quaisquer sanções ao impetrante em razão do não

recolhimento do tributo.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que revogada a lei isentiva, o tributo

volta a ser exigível em relação aos fatos que vierem a ocorrer posteriormente à revogação; que o ganho de capital

somente será apurado e tributado se e quando vier a alienar os bens que tenham se valorizado, ou seja, a

incidência do imposto ocorre no momento em que o bem é negociado a um preço superior ao valor histórico; que

a não incidência pretendida pelo agravado não está acobertada pelo sistema usual, eis que, no momento da venda

das participações societárias (2013), não mais está em vigor a norma isentiva; que não possui o agravado nenhum

direito adquirido em relação ao não pagamento do IRPF na operação de venda das participações societárias.

O agravado ofereceu contraminuta (fls. 83/96 destes autos).

Assiste razão à agravante.

O deslinde da questão ora trazida passa pela análise de dois pontos essenciais: a existência de direito adquirido à

isenção de IRPF, prevista no art. art. 4.º, "d", do Decreto-Lei n.º 1.510/76, mesmo após a sua revogação pela Lei

n.º 7.713/88 e a possibilidade de terceiro, que não adquiriu pessoalmente o benefício da regra isentiva, poder se

beneficiar da mesma.

Acerca do primeiro ponto, observo que há jurisprudência recente do E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de

reconhecer o direito à isenção do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital decorrente da alienação de

ações societárias após 5 (cinco) anos da respectiva aquisição, nos termos do Decreto-Lei n.º 1.510/76, ainda que

transacionadas após a vigência da Lei n.º 7.713/88, conforme ementas abaixo transcritas:

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO

ONEROSA POR PRAZO INDETERMINADO. DECRETO-LEI 1.510/76. DIREITO ADQUIRIDO.

REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN.

1. Os recorrentes impugnam acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, o qual entendeu

não persistir a isenção conferida pelo art. 4.º, alínea "d", do Decreto-Lei n.º 1.510/76 ao acréscimo patrimonial

decorrente da alienação de participação societária realizada após a entrada em vigor da Lei n.º 7.713/88.

2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo Sr. Ministro Relator, reconheço o direito

adquirido do contribuinte que alienou a participação societária após o decurso de cinco anos, ainda que essa

alienação tenha ocorrido na vigência da Lei n.º 7.713/88, tendo em vista os reiterados pronunciamentos da

Fazenda Nacional, pelo órgão máximo de sua instância administrativa, o Conselho Superior de Recursos Fiscais

nesse sentido.

3. Recurso Especial provido.

2013.03.00.004336-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : MARCIO GUY BRANCO CHRISTIANSEN espolio

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE e outro

REPRESENTANTE : AURELIO LATORRE CHRISTIANSEN

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00022809820134036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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(REsp 1.133.032/PR, Rel. Min. Castro Meira, STJ, Primeira Seção, j. 14/03/11, DJ 26/05/11)

 

TRIBUTÁRIO - ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS -

DECRETO-LEI 1.510/76 - REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/88 - DIREITO ADQUIRIDO.

1. Direito adquirido à isenção de imposto de renda sobre lucro auferido na alienação de ações societárias,

benefício outorgado no Decreto-Lei n. 1.510/76, revogado pela Lei 7.713/88.

2. Entre a aquisição das ações, ocorrida em dezembro de 1983, e a vigência da Lei 7.713/88, em janeiro de 1989,

quando foi revogado o benefício, transcorreram os cinco anos estabelecidos como condição para a obtenção da

isenção do imposto de renda.

3. A venda das ações ocorreu posteriormente à vigência da Lei n 7.713/88, o que não prejudica o direito à

isenção, adquirido sob a égide do diploma legal antecedente.

4. Recurso especial provido.

(REsp 1.126.773/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe

26/08/2010)

 

Entretanto, o presente caso encerra uma peculiaridade, concernente ao fato de que o beneficiário da isenção, qual

seja, o Sr. Márcio Guy Branco Christiansen não usufruiu do benefício, uma vez que faleceu recentemente.

Nesse momento é que se coloca o segundo ponto mencionado acima, o de saber se terceiro pode se beneficiar da

isenção em questão, mesmo que não tenha cumprido pessoalmente as exigências legais para o seu deferimento.

Entendo que a resposta a tal questionamento deve ser negativa.

De fato, a isenção tem cunho tributário e refere-se à pessoa física do contribuinte, devendo ser interpretada

restritivamente, a teor do disposto no art. 111, inciso II, do CTN, somente podendo valer-se do benefício o seu

titular, aquele que adquiriu as ações e as manteve no patrimônio por 5 (cinco) anos, conforme se infere da redação

do Decreto-Lei n.º 1.510/76, in verbis:

 

Art. 1º. O lucro auferido por pessoas físicas na alienação de quaisquer participações societárias está sujeito à

incidência do imposto de renda, na cédula "H" da declaração de rendimentos.

(...)

Art. 4º. Não incidirá o imposto de que trata o art. 1º:

(...)

d) nas alienações efetivadas após decorrido o período de 5 anos da data da subscrição ou aquisição da

participação.

 

Trata-se, porém, de um direito que se incorpora ao patrimônio jurídico daquele que cumpriu as exigências legais

vigentes à época, de modo a poder ser por ele usufruído.

Não há que se falar, portanto, em afronta ao direito adquirido do agravado, uma vez não ser de sua titularidade tal

direito, mas sim do falecido Márcio Guy Branco Christiansen.

Direito adquirido, como se sabe, é aquele que se consolida diante de uma determinada situação jurídica,

incorporando-se ao patrimônio de seu titular, cujo respeito se exige por questões de segurança jurídica.

A isenção foi prevista em atenção a uma situação personalíssima e, portanto, insuscetível de transferência. Uma

vez que as agravantes não implementaram as exigências legais para a fruição do benefício tributário, não há

direito ao seu gozo.

Nesse sentido é o entendimento desta Corte:

 

TRIBUTÁRIO. IRPF. MANDADO DE SEGURANÇA. GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE AÇÕES.

ISENÇÃO. DECRETO-LEI Nº 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI Nº 7.713/88. DIREITO ADQUIRIDO.

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA ADQUIRIDA POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS APÓS A REVOGAÇÃO

DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE SUA FRUIÇÃO.

1. Não é devido o recolhimento do Imposto de Renda incidente sobre ganho de capital decorrente da alienação de

ações adquiridas até 1986, sob o pálio do Decreto-lei nº 1.510/76, e vendidas em 2007.

2. A hipótese quadra-se nos limites do art. 178 do Código Tributário Nacional, posto tratar-se de isenção de

caráter oneroso, concedida por prazo certo. Daí a inviabilidade de sua revogação, não se cuidando de

interpretação extensiva, em ordem a esbarrar na vedação do art. 111, inciso II, do mesmo diploma legal, posto

que a sua obtenção atrelava-se à permanência das ações no patrimônio do contribuinte pelo período de cinco

anos. Inteligência da Súmula 544 do Pretório Excelso.

3. No caso concreto, a propriedade das ações só passou ao patrimônio das pessoas físicas das impetrantes em

1998, por força de sucessão causa mortis, quando adquiriram a participação societária e já revogado o

benefício, de sorte que não podem dele usufruir.

4. A isenção tem cunho tributário e refere-se à pessoa física do contribuinte, devendo ser interpretada
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restritivamente, a teor do disposto no art. 111, II, do Código Tributário Nacional. 5. Apelo das impetrantes a que

se nega provimento.

(TRF3, AMS 200761000134322, RELATOR JUIZ ROBERTO JEUNKEN, TERCEIRA TURMA, FONTE DJF3

CJ1 21/07/2009, PAGINA 156)

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ALIENAÇÃO DE

AÇÕES. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. DECRETO-LEI N.º 1.510/76. ISENÇÃO. EXTENSÃO A

TERCEIROS QUE NÃO IMPLEMENTARAM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO

ADQUIRIDO. PERSONALÍSSIMO.

1.O deslinde da questão ora trazida passa pela análise de dois pontos essenciais: a existência de direito

adquirido à isenção de IRPF, prevista no art. art. 4.º, "d", do Decreto-Lei n.º 1.510/76, mesmo após a sua

revogação pela Lei n.º 7.713/88 e a possibilidade de terceiro, que não adquiriu pessoalmente o benefício da regra

isentiva, poder se beneficiar da mesma.

2.Acerca do primeiro ponto, há jurisprudência recente do E. STJ no sentido de reconhecer o direito à isenção do

imposto de renda incidente sobre o ganho de capital decorrente da alienação de ações societárias após cinco

anos da respectiva aquisição, nos termos do Decreto-Lei n.º 1.510/76, ainda que transacionadas após a vigência

da Lei n.º 7.713/88.

3.In casu, o beneficiário da isenção, qual seja, o ascendente das apelantes, Urbano de Andrade Junqueira, não

usufruiu do benefício, uma vez que faleceu em 1989, anteriormente à alienação das quotas societárias, que se deu

apenas em 2007. Nesse momento é que se coloca o segundo ponto mencionado acima, o de saber se terceiro pode

se beneficiar da isenção em questão, mesmo que não tenha cumprido pessoalmente as exigências legais para o

seu deferimento. A resposta deve ser negativa pois, embora se reconheça que as condições já estavam

implementadas em favor do de cujus, porquanto as ações da empresa permaneceram em seu patrimônio no

decurso de cinco anos após sua subscrição, sem nunca tê-las vendido, com a sucessão não se transfere o aludido

benefício aos sucessores.

4.A isenção tem cunho tributário e refere-se à pessoa física do contribuinte, devendo ser interpretada

restritivamente, somente podendo valer-se do benefício o seu titular, aquele que adquiriu as ações e as manteve

no patrimônio por cinco anos, conforme se infere da redação do Decreto-Lei n.º 1.510/76.

5.A empresa Companhia Açucareira Vale do Rosário foi constituída em 01/04/1964, transcorrido o prazo legal

de cinco anos antes da revogação do aludido Decreto-Lei pela Lei n.º 7.713/88. Assim, o contribuinte que

implementa a referida condição pode se beneficiar da isenção. Trata-se de um direito que se incorpora ao

patrimônio jurídico (direito adquirido) daquele que cumpriu as exigências legais vigentes à época, de modo a

poder ser por ele usufruído.

6.Não há que se falar em afronta ao direito adquirido das apelantes, uma vez não ser de sua titularidade tal

direito, mas sim do ascendente Urbano de Andrade Junqueira, sendo a isenção uma situação personalíssima e,

portanto, insuscetível de transferência. Uma vez que as apelantes não implementaram as exigências legais para a

fruição do benefício tributário, não há direito ao seu gozo.

7.Apelação improvida.

(TRF-3ª Região, AC nº 0003904-89.2007.4.03.6102/SP, Sexta Turma, rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, D.E.

07/10/2011).

 

Dessa forma, a isenção em questão alcança tão somente o ganho de capital auferido com a alienação de

participações societárias dos sócios que o eram no momento da revogação do benefício fiscal pela Lei nº 7.713/88

e que preencheram as condições impostas pela lei, pelo que não faz jus o agravado ao benefício por tratar-se de

direito personalíssimo, que se extingue pela morte de seu beneficiário.

Em face do exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido formulado pela

exequente de citação da executada, através de mandado a ser cumprido por Oficial de Justiça.

Alega, em síntese, que ajuizada a execução fiscal e constatada a não localização da empresa em seu endereço

constante dos cadastros da Receita Federal, quando da citação pelo correio, pugnou pela citação da pessoa

jurídica, através de Oficial de Justiça, de modo a comprovar a existência de atividade empresarial no local ou

eventual dissolução irregular da sociedade, e, assim, possibilitar o redirecionamento do feito para os sócios

(Súmula nº 435, do C.STJ).

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

Assim dispõe o art. 8º, I a III, da Lei n.º 6.830/80:

 

Art. 8º. O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e

encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa, ou garantir a execução, observadas as seguintes normas:

I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a requerer de outra

forma;

II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do executado; ou se a data

for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da carta à agência postal;

III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à agência postal, a

citação será feita por oficial de justiça ou por edital. grifei

 

Em regra, a citação nos processos de execução fiscal se dá por via postal; no entanto, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por Oficial de Justiça (art. 8º, I); a citação por edital só há que ser admitida após

esgotados os meios possíveis para a localização do representante legal da agravada, sócios ou mesmo bens

passíveis de constrição.

Inadmissível, diante de mero aviso de recebimento negativo, o deferimento do pedido de citação editalícia,

porquanto de rigor a prévia citação por oficial de justiça.

Sob esta óptica, o extinto Tribunal Federal de Recursos sumulou a matéria nos seguintes termos:

 

Súmula 210. Na execução fiscal, não sendo encontrado o devedor, nem bens arrestáveis, é cabível a citação

editalícia.

No mesmo sentido, é a Súmula nº 414, do E. Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 414: A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.

Cito os seguintes julgados do C. Superior Tribunal de Justiça e precedente desta E. 6ª Turma:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO

EDITALÍCIA. REQUISITOS. ESGOTAMENTO DAS DILIGENCIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO

CONSIGNOU A EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg

nos EREsp 756.911/SC (Rel. Min. Castro Meira, DJ de 3/12/2007), deixou consignado na ementa que, "na

execução fiscal, nos termos do art. 8º e incisos da Lei 6.830/80, a citação do devedor por edital é possível após o

esgotamento de todos os meios possíveis à sua localização. Ou seja, apenas quando não lograr êxito na via postal

e for frustrada a localização do executado por oficial de justiça, fica o credor autorizado a utilizar-se da citação

por edital". 2. No presente caso, tendo o Tribunal de origem decidido que não ficou demonstrado o esgotamento

dos meios possíveis para se localizar a executada, para se chegar a uma conclusão em sentido diverso, esta Corte

Superior teria necessariamente de reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, o que lhe é vedado,

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

AGRAVADO : PERLUI COM/ TEXTIL LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00369155820104036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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consoante enuncia a Súmula 7/STJ. 3. Outrossim, quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da tese

defendida pelo recorrente no recurso especial, a despeito de terem sido opostos embargos declaratórios, deve ele

interpor o recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter êxito nesta instância

recursal. Na falta dessa alegação, incide o teor da Súmula 211/STJ. 4. Agravo regimental não provido.

(STJ, 1ª Turma, AgResp nº 1096510, Rel. Min. Benedito Gonçalves, v.u., DJE 24/06/2009)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL - EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL

QUANTO AO COMPLETO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A LOCALIZAÇÃO DO

DEVEDOR - FRUSTRAÇÃO DAS CITAÇÕES POR CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA - ART. 8º DA LEI

N. 6830/80 - EFEITOS INFRINGENTES - POSSIBILIDADE. 1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a

modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro

material existente na decisão. 2. A Primeira Seção, em 25.3.2009, ao julgar o REsp 1.103.050-BA, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, recurso admitido na origem sob o regime do art. 543-C do CPC e da Res. n. 8/2008 do

STJ, entendeu que, na execução fiscal, só é cabível a citação por edital quando sem êxito as outras

modalidades de citação previstas no art. 8º da Lei n. 6.830/1980, quais sejam, a citação pelos Correios, e a

citação por oficial de justiça. 3. O acórdão regional, ao afirmar que não foram esgotados todos os meios de

localização do executado, restando ainda diligências a serem realizadas pela parte exequente, o fez por não

considerar bastantes as tentativas frustradas das citações, via Correios e via Oficial de Justiça, para o

deferimento da citação por edital. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes para, reconhecido

o cabimento da citação por edital na hipótese, dar provimento ao recurso especial do INSS.

(STJ, 2ª Turma, EAResp nº 1082386, Rel. Min. Humberto Martins, v.u., DJE 02/06/2009). grifei

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 8º,

INCISOS I e III, LEI N. 6.830/80. I - A citação por edital deve ser adotada após o exaurimento de todas as formas

de localização do devedor, consoante disposto nos incisos I e III, do art. 8º, da Lei n. 6.830/80, conjugados com

os incisos I e II, do art. 231 e inciso I, do art. 232, do CPC. II - A Agravante demonstrou o esgotamento dos meios

de localização dos Executados, sobretudo por intermédio de oficial de justiça. III - Precedentes do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça. IV - Agravo de instrumento provido.

(TRF3, 6ª Turma, Ag nº 200703001014576, Rel. Des. Fed. Regina Costa, v.u., DJF3 03/11/2008)

 

Na hipótese em análise, o AR de citação da executada retornou negativo (fls. 112/112vº). Considerando que a

agravada continua sediada no mesmo endereço constante dos cadastros da Jucesp e do CNPJ, a exequente pugnou

pela citação da empresa por meio de Oficial de Justiça, o que foi indeferido.

In casu, muito embora o AR tenha retornado negativo, com a informação mudou-se, vê-se a necessidade de

acolher o pedido da agravante e determinar a citação da devedora por meio de Oficial de Justiça, nos termos em

que requerido, de modo a se tentar localizar a pessoa jurídica ou mesmo obter informações a respeito de sua

localização, de forma a possibilitar o andamento do feito, seja com o redirecionamento da demanda para os sócios

ou eventual citação por edital.

Nesse sentido, trago à colação julgado de minha relatoria:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR OFICIAL DE

JUSTIÇA. ART. 8º, I DA LEI N.º 6.830/80.

1.Em regra, a citação nos processos de execução fiscal se dá por via postal; no entanto, a Fazenda Pública pode

requerer que a citação seja feita por Oficial de Justiça (art. 8º, I); a citação por edital só há que ser admitida

após esgotados os meios possíveis para a localização do representante legal da agravada, sócios ou mesmo bens

passíveis de constrição. Inadmissível, diante de mero aviso de recebimento negativo, o deferimento do pedido de

citação editalícia, porquanto de rigor a prévia citação por oficial de justiça.

2.No caso vertente, ao que se colhe dos autos, o Ar de citação da agravada retornou negativo. A agravante

pleiteou a inclusão dos sócios no polo passivo do feito executivo, o que foi indeferido, pois entendeu o d.

magistrado que não houve comprovação de encerramento irregular da sociedade; a exequente, nesse passo,

pugnou pela citação da empresa por meio de Oficial de Justiça, também indeferido.

3.In casu, muito embora o AR tenha retornado negativo, vê-se a necessidade de acolher o pedido da agravante e

determinar a citação da agravada por meio de Oficial de Justiça, de modo a se tentar localizar a pessoa jurídica

ou mesmo obter informações a respeito de sua localização, de forma a possibilitar o andamento do feito.

4.Agravo de instrumento provido.

(TRF3, 6ª Turma, Ag nº 200903000213896, v.u., DE 04/09/2009)

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU

PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.
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Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, contra a r. decisão que, em execução fiscal, indeferiu a inclusão dos sócios

gerentes da executada no polo passivo da demanda.

Alega, em síntese, que se a empresa foi encerrada irregularmente, sem o pagamento dos impostos devidos e não

forem encontrados bens da sociedade, os responsáveis tributários (gerentes) respondem pelas dívidas da mesma

com seus bens particulares; que o entendimento sumulado pelo E. STJ (Súmula nº 435) é no sentido de que a não

localização da empresa no endereço cadastrado perante a Receita Federal/Jucesp induz à presunção de dissolução

irregular da sociedade, legitimando o pedido de redirecionamento do feito para os sócios administradores da

sociedade.

Requer, pois, a inclusão dos seguintes representantes legais da executada no polo passivo da demanda: Clarisse

Coelho Quintas e Antonio Di Franco Filho.

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º

9.756/98.

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do

julgamento dos recursos.

A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos

desse jaez.

A questão relativa à inclusão do sócio-gerente no polo passivo da execução fiscal enseja controvérsias e as

diferenciadas situações que o caso concreto apresenta devem ser consideradas para sua adequada apreciação.

Consoante art. 135, III, do Código Tributário Nacional, os sócios, diretores, gerentes e representantes das pessoas

jurídicas são pessoalmente responsáveis pelas obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso

de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatutos. 

No mesmo sentido é o art. 4º, V, da Lei nº 6.830/80, quando dispõe que a execução fiscal poderá ser promovida

contra o responsável, nos termos da lei, por dívidas tributárias de pessoas jurídicas.

Portanto, não resta dúvida que o representante legal da sociedade pode ser responsabilizado em razão da prática de

ato com abuso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular

da sociedade.

A responsabilidade nestes casos deixa de ser solidária e se transfere inteiramente para o representante da

sociedade que agiu com violação de seus deveres.

A respeito escreve Carlos Valder do Nascimento, et. al., que:

 

A responsabilidade passa a ser pessoal, plena e exclusiva desses terceiros. Isto ocorrerá quando eles procederem

com manifesta malícia (mala fides) contra aqueles que representam, toda vez que for constatada a prática de ato

ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatuto. (Comentários ao Código

2013.03.00.005723-3/SP
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Tributário Nacional, 2ª ed., Rio de Janeiro: Editora Forense, 1998, p.319).

 

O fato de a CDA, em princípio, não trazer o nome dos sócios ou corresponsáveis, não impede, por si só, no

decorrer do processo executivo, que ocorra a inclusão daqueles no polo passivo da execução.

Nesse sentido:

 

Nem sempre é possível incluir e qualificar os nomes dos co-responsáveis no termo de inscrição da dívida e na

CDA, como exige o art. 2º, § 5º, I, da LEF. Muitas vezes a responsabilidade de terceira pessoa surge após a

inscrição da dívida e emissão da CDA. ...

É necessária a citação do co-responsável incluído, ainda que o executado originário já tenha sido citado,

garantindo-se ao novo executado o direito de embargar a execução após a intimação da penhora que recaia

sobre seus bens.

A inclusão do nome do co-responsável na CDA implica na inversão do ônus da prova, pois há presunção relativa

de que a sua responsabilidade foi apurada e comprovada na esfera administrativa. Se o nome do responsável não

estiver incluído na CDA, ainda assim a exeqüente pode indicar a infração que justifica a inclusão do substituto

no polo passivo e prosseguir com a execução contra ele, como exige o art. 135, III, do CTN.

(Ricardo Cunha Chimenti et al. Lei de Execução Fiscal comentada e anotada. 5ª ed., São Paulo: RT, 2008, p. 58).

 

Por outro lado, tenho que inaplicável ao caso concreto o entendimento exarado no Ag. Reg. no RE nº 608.426, de

relatoria do Min. Joaquim Barbosa, eis que o caso levado ao C. STF analisa hipótese diversa, qual seja crédito

tributário constituído mediante lavratura de Auto de Infração, com processo administrativo em curso, onde deve

ser oportunizada às partes a sua impugnação, sendo que a inclusão do recorrente se deu nesta fase, de modo que o

nome do responsável conste inclusive da Certidão da Dívida Ativa, se for o caso.

Entretanto, não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a exclusão do sócio-gerente no polo

passivo da execução fiscal. Para a exequente requerer a inclusão deve, ao menos, diligenciar início de prova das

situações cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da

obrigação tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da sociedade.

No caso vertente, ao dar cumprimento ao mandado de intimação da penhora do faturamento da executada, o

Oficial de Justiça certificou que a empresa não se encontra estabelecida no endereço registrado como sua sede (fls.

65).

Assim sendo, não tendo a empresa devedora prestado informações à repartição pública competente, no sentido de

manter seu assentamento devidamente atualizado, afigura-se legítima a inclusão de seu representante legal no polo

passivo da execução. Uma vez efetivada a integração à lide, o sócio gerente poderá demonstrar eventual ausência

de responsabilidade quanto ao débito cobrado mediante os instrumentos processuais próprios.

A propósito, o E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu a matéria nesses termos:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE

INDUSTRIAL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA

EMPRESA COMPROVADA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE.

POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. CABIMENTO.

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO

CPC. APLICAÇÃO. 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente

da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou

contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste

relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005;

EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004. 2.

In casu, assentou o acórdão recorrido que "Comprovada a dissolução da sociedade, o inadimplemento perante a

Fazenda Pública e a ausência de bens para satisfação da obrigação tributária, é possível a constrição de bens do

patrimônio pessoal dos sócios que, à época da ocorrência dos fatos geradores, exerciam poderes típicos de

gerência", o que indica a dissolução irregular da sociedade, a autorizar o redirecionamento da execução. 3.

Nada obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que "a certidão emitida pelo Oficial de

Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta

comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente,

a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder,

ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa" (Precedentes:REsp 953.956/PR, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR,

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 01.04.2008; REsp 944.872/RS,

Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 08.10.2007; e AgRg no Ag

752.956/BA, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006). 4. A 1ª
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Seção no julgamento do ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008, estabeleceu que: O sócio-gerente que deixa de

manter atualizados os registros empresariais e comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua

dissolução, viola a lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre outros). A não-

localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução irregular e,

portanto, responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em

Embargos à Execução." 5. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades da empresa

executada autoriza o redirecionamento do feito executório à pessoa do sócio."Precedentes: REsp 750335, desta

Relatoria, DJ de 14/11/2005; AgRg no REsp n.º 643.918/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/05/2005;

REsp n.º 462.440/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e REsp n.º 474.105/SP, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 19/12/2003. 6. Agravo regimental desprovido.

(1ª Turma, AgResp nº 1200879, Rel. Min. Luiz Fux, v.u., Dje 21/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO

FISCAL CONTRA O SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. POSSIBILIDADE. FATO GERADOR

OCORRIDO À ÉPOCA EM QUE O SÓCIO INTEGRAVA O QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA. 1. Discute-

se nos autos a possibilidade de redirecionamento de execução fiscal contra sócio-gerente da empresa

irregularmente dissolvida. O agravante alega, em síntese, que o fato de ter se retirado da empresa antes de sua

dissolução irregular obsta o redirecionamento da execução fiscal contra ele, a despeito de que integrava o

quadro societário da sociedade à época do fato gerador. 2. A irresignação do agravante vai de encontro ao

entendimento já pacificado por esta Corte no sentido de que a dissolução irregular da sociedade, fato constatado

pelo acórdão recorrido, autoriza o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da sociedade à

época do fato gerador. Dessa forma, independentemente de constar ou não da CDA o nome do sócio alvo do

redirecionamento da execução, é lícita a inclusão dele no pólo passivo da ação executiva. 3. Agravo regimental

não provido.

(2ª Turma, AGA 1105993, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, v.u., Dje 10/09/2009)

Tal entendimento resultou na Súmula nº 435, do E. Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

Por derradeiro, revendo entendimento anteriormente adotado, deve ser incluído no polo passivo da demanda

executiva o representante legal contemporâneo à dissolução irregular da sociedade, eis que responsável pela citada

irregularidade, a atrair a incidência do disposto no art. 135, III, do CTN.

Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO A SÓCIO QUENÃO FAZIA PARTE DO QUADRO

SOCIETÁRIO DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO TEOR DA SÚMULA 7/STJ.

1. "A presunção de dissolução irregular da sociedade empresária, conquanto fato autorizador do

redirecionamento da execução fiscal à luz do preceitua a Súmula n. 435 do STJ, não serve para alcançar ex-

sócios, que não mais compunham o quadro social à época da dissolução irregular e que não constam como co-

responsáveis da certidão de dívida ativa, salvo se comprovada sua responsabilidade, à época do fato gerador do

débito exequendo, decorrente de excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, conforme dispõe o art.

135 do CTN. Precedentes: EREsp 100.739/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 28/02/2000; EAg

1.105.993/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 01/02/2011; REsp 824.503/RS, Rel. Min.

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 13.8.2008; REsp 728.461/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, DJ 19/12/2005" (AgRg no Ag 1.346.462/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

DJe 24/05/2011).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou de forma expressa que não restou provado que à época da

dissolução irregular da sociedade os sócios exerciam a gerência da empresa.

3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que,

à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte, não é possível em sede de recurso especial.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, 1ª Turma, AgRg no AResp 220735, Rel. Min. Benedito Gonçalves, v.u., DJe 16/10/2012)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR

DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução. 

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos.

(STJ, Primeira Seção, EAg 1.105.993, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, v.u., Dje 16/10/2012)
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Ao que consta dos autos, Antonio Di Franco Filho é sócio administrador da executada desde sua constituição e

Clarisse Coelho Quintas ingressou no quadro societário em 02/01/2003, como sócio administrador, assinando pela

empresa; o quadro societário inalterado até a notícia de sua dissolução irregular, que foi constatada em 20/04/2012

(fls. 65); dessa forma, mencionados sócios gerentes devem integrar o polo passivo da execução fiscal eis que

conforme documentação acostada aos autos são contemporâneos à dissolução irregular da sociedade.

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU

PROVIMENTO ao agravo de instrumento para determinar a inclusão de Clarisse Coelho Quintas e Antonio Di

Franco Filho no polo passivo da demanda executiva.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006339-96.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado (CPC, art. 527, III).

A agravante interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius,

antecipação da tutela recursal, contra a r. decisão de fls. 78/79 vº dos autos originários (fls. 98/99 vº destes autos)

que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar que objetiva seja determinando à autoridade coatora

que decida, no prazo máximo de 60 (sessenta dias), previsto no art. 49 da Lei nº 9.784/99, os pedidos

administrativos de restituição/compensação, protocolizados em 28/11/2012 e 30/11/2012.

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que o prazo previsto no art. 24 da Lei

nº 11.457/2007 é dirigido aos processos administrativos fiscais pendentes de análise pela Procuradoria da Fazenda

Nacional, não sendo aplicável ao presente caso; que o exercício da atividade administrativa está submetido ao

princípio da eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal; que o processo administrativo

federal em geral é regulado pela Lei nº 9.784/99 que, em seu art. 49, prescreve que o prazo para a prolação de

decisão nos pedidos de restituição é de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias desde que

justificados.

Nesse juízo de cognição sumária, não diviso os requisitos que possibilitam a antecipação da tutela recursal, nos

termos dos arts. 527, III, e 273 do Código de Processo Civil.

A ora agravante transmitiu, em 28/11/2012 e 30/11/2012, os pedidos administrativos de restituição/compensação

que se encontram em análise, conforme se extrai dos documentos de fls. 63/91 destes autos.

Ora, o art. 24 da Lei nº 11.457/2007 estabelece um prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para a decisão

administrativa, contados do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos oferecidos pelo

contribuinte.

No caso vertente, cumpre observar que os pedidos de restituição encaminhados pela agravante são recentes, pois

foram transmitidos eletronicamente em 28/11/2012 e 30/11/2012, durante a vigência da Lei nº 11.457/07, cujo art.

2013.03.00.006339-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA

AGRAVANTE : ALRECOM SERVICE COM/ DE TINTAS E REVESTIMENTO LTDA

ADVOGADO : MEIRE MARQUES PEREIRA e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00030291820134036100 3 Vr SAO PAULO/SP
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24 determina o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para apreciação dos pedidos administrativos, a

contar do protocolo da respectiva petição.

E conforme decidiu o r. Juízo de origem in casu, não se aplica o prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais 30 dias,

isto é, máximo de 60 dias, previsto no art. 49 da Lei nº 9.784/99, como quer fazer crer a impetrante. A Lei

11.547/07 regula o processo administrativo tributário, que abrange tanto aqueles em trâmite perante a Secretaria

da Receita Federal, quanto na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo

Código.

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de março de 2013.

Consuelo Yoshida

Desembargadora Federal

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006821-44.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Reporta-se o presente instrumento a mandado de segurança impetrado por Cerradinho Açúcar Etanol e Energia

S/A por meio do qual o impetrante objetiva, em resumo, assegurar a continuidade do pagamento dos pedidos de

parcelamento nos termos da Lei nº 10.522/2002, a despeito do seu posterior indeferimento na esfera

administrativa.

Formulou a impetrante pedido liminar tão somente para este fim: assegurar a continuidade do pagamento dos

pedidos de parcelamento (fls. 66/67).

Ao final, formulou pedido alternativo para que lhe fosse franqueado o retorno ao "status quo ante" a fim de lhe

garantir o direito de proceder, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do indeferimento do mencionado

parcelamento, ou em prazo mais razoável, ao depósito judicial dos débitos tributários de IOF, atualmente objetos

dos processos administrativos nºs 16004.720401/2012-21, 13866.720035/2013-53 e 13866.720040/2013-66, com

o benefício da redução da multa de ofício de 50 %, com a suspensão da exigibilidade da integralidade dos

referidos débitos tributários, nos termos do artigo 6º, da Lei nº 8.218/91, com a redação dada pelo artigo 28, da

Lei nº 11.941/09, no prazo de 30 dias contados da sentença que invalide os atos coatores (fls. 67/68).

O unívoco pleito liminar foi indeferido pelo juiz "a quo" (fls. 267/270) em interlocutória que foi contrastada por

intermédio do agravo de instrumento nº 0006225-60.2013.4.03.0000/SP, desta relatoria, no qual proferi decisão de

indeferimento da antecipação de tutela recursal em 19 de março de 2013.

Na sequência a impetrante requereu a concessão de medida liminar no tocante ao pleito alternativo (fls. 272/275),

sobrevindo a decisão agravada, "verbis":

 

"(...) O pedido de concessão de medida liminar formulado na petição de fls. 221/224, apresentada depois da

manutenção em sede de agravo da decisão que indeferiu a liminar inicialmente, não foi formulado na inicial,

embora tal pedido tenha sido apresentado como pedido sucessivo ao pedido principal.

Além disso, eventual pagamento do débito com a redução da multa, tal como seria possível antes do

parcelamento, pode ser realizado posteriormente, se reconhecido esse direito na sentença.

2013.03.00.006821-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO

AGRAVANTE : CERRADINHO ACUCAR ETANOL E ENERGIA S/A

ADVOGADO : CLAUDIA VIT DE CARVALHO e outro

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00011531020134036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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Assim, sem perquirir o mérito do pedido contido na petição de fls. 221/224, não vislumbro urgência na concessão

da tutela jurisdicional para tanto, que não possa aguardar a prolação de sentença.

Indefiro, portanto, o pedido de concessão de medida liminar formulado na petição de fls. 221/224.

Aguarde-se a vinda das informações já requisitadas.

Após, remetem-se os autos ao Ministério Público Federal para emitir seu parecer e, em seguida, venham os autos

conclusos para sentença.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se."

 

Nas razões recursais a parte agravante afirma que se a Administração pode rever seus atos, faz jus o contribuinte,

ao menos, à reabertura de prazo de 30 dias para efetuar o pagamento do débito apontado com redução de 50% da

multa punitiva, conforme orientações iniciais da própria autoridade administrativa quando da lavratura dos autos

de infração.

Alega ainda que se o pleito alternativo for concedido apenas por ocasião da sentença restará à agravante tão

somente a via do "solve et repete", circunstância que evidencia a urgência na concessão da liminar neste tocante.

Pede a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Decido.

Tal como já reconhecido no agravo de instrumento anterior, aqui mais uma vez os fundamentos da decisão

agravada são relevantes e não foram infirmados pelas razões declinadas na minuta do agravo.

Com efeito, é fora de dúvida que a empresa não formulou na impetração qualquer espécie de "pedido liminar

alternativo", fato este que por si só impede maiores considerações sobre o tema.

A propósito, a impetrante expressamente consignou em seu pedido alternativo que o direito ao pagamento do

débito com a redução de 50% da multa de ofício deveria ser ordenado pelo juiz da causa "no prazo de 30 dias

contados da sentença que invalide os atos coatores" (fls. 68).

Como se vê, a própria empresa reconhece que o pagamento do débito com a redução da multa poderia ser

realizado posteriormente se assim fosse ordenado em eventual sentença concessiva da segurança.

É adequado, portanto, que o pleito alternativo seja decidido apenas na sentença, tudo em conformidade com o

pedido inicial.

Pelo exposto, indefiro a antecipação de tutela recursal.

Comunique-se.

À contraminuta.

Publique-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001285-28.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL contra RIBEIRO E CINTRA COMÉRCIO DE

MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA., objetivando a cobrança de débito fiscal inscrito na dívida ativa no valor de

R$ 18.014,02 (dezoito mil e catorze reais e dois centavos) (fls. 02/06).

A Executada não foi citada (fl. 16).

A sócia Maria Cristina Ribeiro Cintra, incluída no pólo passivo da execução (fl. 16), foi citada em 06.02.06 (fl.

42).

2013.03.99.001285-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES

APELADO : MARIA CRISTINA RIBEIRO CINTRA e outro

: RIBEIRO E CINTRA COM/ DE MOVEIS E DECORACOES LTDA

No. ORIG. : 02.00.00536-1 A Vr CAMPOS DO JORDAO/SP
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A Exequente manifestou-se sobre a prescrição (fls. 48/53), conforme determinado à fl. 46.

O MM. Juiz a quo reconheceu a ocorrência da prescrição e julgou extinta a execução fiscal, com fundamento no

art. 269, IV, do Código de Processo Civil (fls. 55/56).

A União interpôs, tempestivamente, o recurso de apelação, postulando a reforma integral da sentença (fls. 58/68).

Decorrido o prazo para contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Feito breve relatório, decido.

Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está

autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

Destaco, outrossim, o cabimento do recurso de apelação, porquanto o valor da execução, na data da distribuição,

supera o valor de alçada de 283,43 UFIRs (R$ 301,60), previsto no art. 34, da Lei n. 6.830/80, com as atualizações

procedidas pelas Leis ns. 7.730/89, 7.784/89 e 8.383/91.

Passo à análise do recurso.

A decadência e a prescrição são expressões de segurança jurídica, fundadas na idéia de que a inércia no exercício

de um direito, pelo prazo legalmente assinalado, conduz ao seu perecimento e conforme o disposto no art. 156, I,

do Código Tributário Nacional constituem modalidades de extinção do crédito tributário.

Assim sendo, embora refiram-se à inércia do Estado, os dois institutos não se confundem, porquanto a decadência

diz respeito ao prazo extintivo do direito de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, enquanto a

prescrição diz com o prazo extintivo do exercício do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para a

cobrança do tributo.

O Código Tributário Nacional disciplina a perda do direito da Fazenda Pública ajuizar a ação de execução fiscal,

nos seguintes termos:

 

 "Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela LC nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo

devedor."

 

Nos termos do art. 174, "caput", do Código Tributário Nacional, a constituição definitiva do crédito tributário

inaugura o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a Fazenda Pública cobrar judicialmente o aludido

crédito.

Destaque-se, porém, que o lançamento, ato privativo da autoridade administrativa (art. 142, do CTN), não é o

único modo de constituir o crédito tributário, uma vez que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento, como no caso em exame, a formalização do crédito deve ser efetivada pelo próprio sujeito

passivo da obrigação tributária.

Com efeito, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou autolançamento (art. 150, do CTN),

considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, vale dizer, quando o contribuinte reconhece seu débito junto ao Fisco, ficando dispensada

qualquer providência por parte da autoridade fiscal conducente à formalização do crédito declarado, sem embargo

de eventual lançamento de ofício substitutivo (art. 149, do CTN), em face de omissões ou inexatidões constatadas.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça emitiu a Súmula n. 436 pontificando que "A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência

por parte do Fisco", entendimento consolidado sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C,

do CPC (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 28.10.08 e REsp. n. 1.120.295/SP,

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.05.2010).

Assim, apresentada a declaração, sem o oportuno pagamento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, conforme estabelece o art. 5º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n.

2.124/84, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para cobrança do tributo.

Em relação aos créditos tributários constituídos mediante a entrega da declaração, afiguram-se duas hipóteses

para fixação do termo inicial de fluência do prazo prescricional para a respectiva cobrança judicial.

A primeira refere-se à entrega da declaração em momento posterior ao vencimento do tributo. Nesse contexto, o

marco inicial para o cômputo da prescrição dá-se no dia seguinte à data da entrega da declaração.
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A segunda, diz respeito à entrega da declaração antes da data do vencimento do respectivo tributo. Nessa hipótese,

embora já constituído o crédito declarado, o mesmo só se torna exigível no dia seguinte da respectiva data de

vencimento (cf. STJ, REsp 957.682/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 02.04.09).

Em resumo, nos tributos constituídos mediante declaração do contribuinte, o termo inicial do prazo prescricional é

a data mais recente entre a da entrega da declaração e a do vencimento do tributo (cf.: REsp 1.120.295/SP,

DJe 21.05.2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).

Por sua vez, o termo final do prazo prescricional para a cobrança do débito fiscal diz com a data do ajuizamento

da execução fiscal, observado o disposto no art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, quanto à interrupção da

prescrição, bem assim a incidência ou não da alteração procedida pela Lei Complementar n. 118/2005, vigente

partir de 09.06.2005, a qual tem aplicação imediata aos processos em curso, dada sua natureza processual.

Dessa forma, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005

(09.06.05), e com despacho ordinatório da citação anterior a sua vigência, apenas a citação válida interrompe

a prescrição, consoante interpretação sistemática dos arts. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80; 219, § 4º, do CPC; e 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original, retroagindo à data do ajuizamento da ação, nos

termos do art. 219, § 1º, do CPC, se o exequente não der causa à demora na citação.

Cumpre destacar, outrossim, que a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência

da inércia do credor, a qual não se configura quando a demora na citação do executado decorre unicamente do

aparelho judiciário. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 106, do Superior Tribunal de Justiça: "Proposta a

ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça,

não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência", entendimento confirmado em julgados

submetidos ao rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil (REsp 1.102.431/RJ, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, DJe de 01.02.10, e REsp 1.111.124/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe

04.05.09).

Cabe anotar, ainda, que a citação por edital do executado, desde que regularmente efetuada, interrompe a

fluência do prazo prescricional, a teor do disposto na redação originária do art. 174, parágrafo único, I e III, do

CTN, em consonância com o disposto nos arts. 8º, III, da Lei n. 6.830/80, e 219, "caput", do Código de Processo

Civil.

De outra parte, na hipótese de execuções fiscais ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005,

a prescrição interrompe-se pelo despacho que ordenar a citação, alcançando as ações propostas anteriormente,

cujo despacho determinante da citação seja posterior à entrada em vigor da novel legislação, retroagindo à data do

ajuizamento da ação, à luz do disposto no art. 219, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. n. 999.901/RS, julgado sob o

regime do art. 543-C, do CPC, cuja ementa transcrevo:

 

 "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,

DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO.

PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme

cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia

se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os limites impostos pelo artigo

174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si

só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº

6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do

CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes:

REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos

processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. (Precedentes:

RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP,

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no

REsp 953.024/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp
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968525/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu

anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em

02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a

constituição do crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do

executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e

da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 999.901/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 10.06.2009 - destaquei).

In casu, verifico terem sido os créditos em cobro constituídos por meio da DCTF n. 970867158283.

Ante o exposto, considerando-se que: 1) a DCTF em questão foi entregue em 08.05.98 (fls. 76); 2) a execução

fiscal foi ajuizada em 13.11.02 (fl. 02); e 3) a sócia da Executada foi citada em 06.02.06 (fl. 42) - conclui-se pela

manutenção da sentença, porquanto os débitos foram alcançados pela prescrição.

Verifico não ter a Exequente requerido a citação por edital do devedor principal, o que teria interrompido o prazo

prescricional dos débitos em questão.

Isto posto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de abril de 2013.

REGINA HELENA COSTA

Desembargadora Federal Relatora

  

 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21482/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008853-26.2003.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 261/276 - Manifeste-se o INSS no prazo de 15 (quinze) dias.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

2003.61.26.008853-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : FRANCISCO LORENCIO BATISTA

ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEONARDO KOKICHI OTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP
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Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002746-16.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Tendo em vista que se cuida de habilitação promovida pelos herdeiros necessários, dispensa-se a ação autônoma

de habilitação, consoante dispõe o art. 1.060, I, do CPC e art. 112 da Lei nº 8.213/91.

 

Diante do exposto, HOMOLOGO, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, o pedido de habilitação

formulado às fls. 83/109.

 

Após ciência às partes litigantes, retornem os autos para julgamento da apelação.

 

Pub. Int.

 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004974-85.2005.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Diante da inércia da parte Autora acerca do despacho de fl. 258, aguarde-se no arquivo a provocação dos

2005.03.99.002746-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : VINCENZA AVERSA BARBOSA

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MOISES RICARDO CAMARGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 03.00.00082-9 1 Vr JOSE BONIFACIO/SP

2005.61.11.004974-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA DE LOURDES ALVES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : HELEN PAIVA CONSALTER e outro

: MARILIA VERONICA MIGUEL
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interessados.

 

P.I.

 

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003448-73.2006.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Verifico que, após a interposição de Recurso Adesivo pela parte autora (fls. 203/205), não foi concedida ao INSS

oportunidade para apresentar resposta ao recurso em referência.

 

Diante do exposto, determino a baixa dos autos à Vara de Origem, para que seja analisado pelo d. Juízo o eventual

recebimento do recurso interposto pelo autor, concedendo-se em seguida à autarquia a possibilidade de se

manifestar sobre ele (artigos 518 e 500, parágrafo único, do CPC).

 

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002850-73.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

2006.61.03.003448-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : GILMAR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : MANOEL YUKIO UEMURA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00034487320064036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2006.61.83.002850-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JACSON GOMES DA SILVA

ADVOGADO : CLAUDIA CONTE BORTULUCI e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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DECISÃO

 

Trata-se de remessa oficial e apelação de sentença que julgou procedente pedido para o fim de condenar o réu a

conceder a aposentadoriapor tempo de serviço, na forma proporcional, diante do cômputo de 31 anos, 4 messes e

9 dias, aos 16.12.98. data da EC nº 20/98. Reconheceu como especial, diante do agente ruído, o período de

08.04.1978 a 14.04.1988 e de 11.04.1989 a 04.01.2001. Condenou o réu a pagar, desde a data da citação, as

prestações pretéritas, corrigidas monetariamente, nos termos do Provimento nº 64/05 da E.Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3ª Região, acrescidas de juros de mora de 12%ao ano. O réu foi condenado, ainda, no

pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observada

a Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Sem custas.

O INSS, pugna pela reforma da sentença ao argumento de que o não prova de exposição permanente a agente

nocivo no período computado como especial. Aduz que o uso de equipamento de proteção neutraliza a

insalubridade. Advoga que só a partir do advento da Lei nº 6.887/80.

 

Com contra-razões, os autos subiram a esta E.Corte.

Após breve relatório, passo a decidir.

Inicialmente, não há que se falar em prescrição qüinqüenal, uma vez que a data do DER é anterior ao qüinqüênio

legal, contado da data do protocolo da inicial, ex vi o art. 219 e parágrafos do CPC.

 

No que tange à atividade especial, a jurisprudência pacificou-se no sentido de que a legislação aplicável para sua

caracterização é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo,

portanto, no caso em tela, ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos n. 53.831/64 e

83.080/79, até 05.03.1997 e, após, pelo Decreto n. 2.172/97, sendo irrelevante que o segurado não tenha

completado o tempo mínimo de serviço para se aposentar à época em que foi editada a Lei nº 9.032/95, como a

seguir se verifica.

O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original:

Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei

específica.

Com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 o dispositivo legal supra transcrito passou a ter a redação abaixo

transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º:

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo

anterior será definida pelo Poder Executivo.

§ 1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na

forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com

base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de

segurança do trabalho.

(...)

Ocorre que, em se tratando de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei n.

9.528, de 10.12.1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a apresentação

de laudo técnico. Neste sentido, confira-se a jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI

9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.

(...)

- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu § 5º, permitiu a conversão

do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de atividade que

expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para

fins previdenciários.

- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida após o advento da

Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96,

alterou o § 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos

agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada

à situações pretéritas, portanto no caso em exame, como a atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja,

de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita à restrição legal.

- Precedentes desta Corte.
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- Recurso conhecido, mas desprovido.

(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482).

Nessa esteira, consideram-se especiais as atividades desenvolvidas até 10.12.1997, mesmo sem a apresentação de

laudo técnico, pois em razão da legislação de regência a ser considerada até então, bastava a apresentação dos

informativos SB-40, DSS-8030 ou CTPS, exceto para o agente nocivo ruído, por depender de aferição técnica.

Ressalto que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, não havendo revogação daquela

legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais

favorável ao segurado.

O Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, que revogou os dois outros decretos anteriormente citados, passou a

considerar o nível de ruído superior 90 decibéis como prejudicial à saúde.

Por tais razões, até ser editado o Decreto n. 2.172, de 05.03.1997, considerava-se a exposição a ruído superior a 80

dB como agente nocivo à saúde.

Todavia, com o Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, houve nova redução do nível máximo de ruído tolerável, uma

vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB (art. 2º do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação

aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.

3.048/99).

Nesse sentido, o seguinte julgado:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. LIMITE

MÍNIMO 80 dB ATÉ 05/03/1997. POSSIBILIDADE. 

1. O art. 292 do Decreto n.º 611/92 classificou como especiais as atividades constantes dos anexos dos Decretos

n.os 53.831/64 e 83.080/79. Havendo colisão entre preceitos constantes nos dois diplomas normativos, deve

prevalecer aquele mais favorável ao trabalhador, em face do caráter social do direito previdenciário e da

observância do princípio in dubio pro misero. 

2. Deve prevalecer, pois, o comando do Decreto n.º 53.831/64, que fixou em 80 dB o limite mínimo de exposição

ao ruído, para estabelecer o caráter nocivo da atividade exercida. Precedente da Terceira Seção. 3. A própria

Autarquia Previdenciária reconheceu o índice acima, em relação ao período anterior à edição do Decreto n.º

2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução Normativa INSS/DC n.º 57, de 10 de outubro

de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001). 

4. Embargos de divergência acolhidos.

(STJ; 3ª Seção; LAURITA VAZ; Relatora Ministra Laurita Vaz; DJ de 20/02/2006) 

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL.

INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO

DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE

PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao

segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. 

2. Impossibilidade de descaraterizar a salubridade da atividade reconhecida pelo Tribunal de origem por meio da

análise da prova pericial. 

3. No que tange ao uso do EPI - Equipamento de Proteção Individual, esta Corte já decidiu que não há condições

de chegar-se à conclusão de que o aludido equipamento afasta, ou não, a situação de insalubridade sem revolver o

conjunto fático-probatório amealhado ao feito. (Súmula n. 7). 

4. Recurso especial improvido.

(STJ; 5ª Turma; RESP - 1108945; Relator Ministro Jorge Mussi; DJE 03/08/2009)

Ressalto que é assente o entendimento de que o uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a

natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes

nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Assim, devem ser tidos por insalubres os períodos apontados na decisão monocrática de 08.04.1978 a 14.04.1988,

laborados na empresa Companhia Antártica Paulista e de 11.04.1989 a 04.01.2001, na empresa Waner Lambert

Ind. e Com. Ltda.

 

Acresço que as provas coligidas explicitam a exposição do segurado de forma direta ao ruído acima de 90 dB. Há

laudo nesse sentido, firmado com esclarecimento suficiente a ponderar que o ruído era intenso. Anoto que o

primeiro período apontado refere-se ao setor de engarrafamento numa fábrica de refrigerantes, de sorte que deve

ser mantida a decisão de reconhecimento da insalubridade, embora o laudo seja mais recente.

 

Somados os períodos reconhecidos como tempo de serviço urbano, o segurado alcança a aposentadoria

proporcional, aos 16.12.98 - data da EC nº 20/98 - nos termos da sentença monocrática.
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A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da

legislação de regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o

INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a

redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na

Lei nº 11.430, de 26.12.2006.

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente para as parcelas

posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor -

RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de

poupança (0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n° 1.207.197-RS.

No que tange aos honorários advocatícios, em observância ao art. 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil e

a Súmula nº 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, esta Turma firmou o entendimento no sentido de que os

honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data

da prolação da sentença, de primeiro grau, ainda que improcedente ou anulada.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à remessa

oficial e à apelação do INSS, somente quanto aos consectários legais referentes aos juros de mora para aplicação

da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência.

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem.

P. I.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00006 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003489-91.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 76: Defiro vista dos autos ao INSS, fora de Subsecretaria, pelo prazo requerido.

Intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008357-76.2007.4.03.9999/SP

 

 

2006.61.83.003489-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

PARTE AUTORA : LINEU ALVARES

ADVOGADO : LINEU ALVARES e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

2007.03.99.008357-7/SP
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DESPACHO

Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em face da r. sentença que julgou

procedente o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez.

A perícia médica juntada às fls. 46/47 atesta que a autora sofre de "leiomiomatose uterina nódulo tiróide

esquerdo" (resposta ao quesito nº "a"). Contudo, não indica desde que época a requerente apresenta a moléstia

(resposta ao quesito nº "f"), nem a permanência da incapacidade (definitiva ou temporária).

Assim, mostrando-se a prova dos autos insuficiente para a apreciação dos requisitos necessários à concessão do

benefício pretendido, necessária a conversão do julgamento em diligência, nos moldes do artigo 130 do Código de

Processo Civil.

Dessa forma, determino a baixa dos autos ao Juízo de origem para a complementação do exame pelo perito

judicial, nos termos da fundamentação.

 

Ciência.

 

 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008990-87.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

Desistência

Vistos, etc.

1 - Encaminhem-se os autos à UFOR, para retificação da autuação, fazendo constar o nome correto do autor (Joel

Manoel Soares).

2 - Fl. 61 - Recebo o pleito formulado pelo autor, como desistência do recurso, nos termos do artigo 501, do

Código de Processo Civil.

Isto posto, homologo expressamente o pedido de desistência do recurso de apelação interposto às fls. 33/35.

Em conseqüência, determino o envio dos autos à Vara de origem. 

Int.

 

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS RICARDO SALLES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA DE FATIMA SANTOS GONCALVES

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP

No. ORIG. : 03.00.00197-6 1 Vr REGENTE FEIJO/SP

2007.03.99.008990-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : JOSE MANOEL SOARES

ADVOGADO : BENEDITO JOEL SANTOS GALVAO

: FABRÍCIO MARCEL NUNES GALVÃO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARIA MARQUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 98.00.00019-5 3 Vr ITAPEVA/SP
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São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013108-09.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Consoante se constata dos autos, a matéria versada nos presentes autos refere-se à concessão de benefício

decorrente de acidente de trabalho (auxílio acidente - espécie 86), cuja competência para conhecer e julgar não é

deste Colendo Tribunal, consoante disposto no artigo 109, inciso I, da Constituição da República, verbis:

 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição

de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas às

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

 

Nesse sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça se posicionou, pacificando a matéria, sendo que restou

firmada a competência da Justiça Estadual nos casos de ação acidentária, quer seja para a concessão ou revisão:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO

ACIDENTÁRIO. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

ESTADUAL. 

Nas ações em que se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício decorrente de acidente de

trabalho, compete à Justiça Estadual o julgamento da demanda, ante a competência prevista no art. 109, I, da

Constituição. Precedente da Terceira Seção do STJ e do STF. 

Conflito conhecido para declarar a competência Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Jaú/SP.

(STJ; 3ª Seção; Conflito de Competência - 69900;Relator Juiz Fed. Convocado Carlos Fernando Mathias;

DJ:01/10/2007)

 

Transcrevo ainda, julgado da Excelsa Corte acerca do tema:

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO.

ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA. 

1. As ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no art. 109, I da

Constituição Federal, que as excluiu da competência da Justiça Federal. 

2. Reajuste de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual não elidida. Recurso extraordinário

conhecido e provido.

(STF; Recurso Extraordinário 204204; Relator Ministro Mauricio Correa; 10.12.2003)

 

Diante do exposto, determino a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, ante a

incompetência desta E.Corte para análise e julgamento do feito, dando-se baixa na Distribuição.

2007.03.99.013108-0/SP

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA APARECIDA SOMBINI

ADVOGADO : VITORIO MATIUZZI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SALTO SP

No. ORIG. : 02.00.00046-0 3 Vr SALTO/SP
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Intimem-se.

 

 

São Paulo, 07 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035620-83.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Manifeste-se o INSS especificamente acerca do pedido de habilitação formulado às fls. 177/185.

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ApelReex Nº 0049059-64.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos, etc.

2007.03.99.035620-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE LUIS TUCCI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : FRANCISCO DE PAULA FERREIRA

ADVOGADO : CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA

No. ORIG. : 06.00.00017-6 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP

2007.03.99.049059-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : JOSE RIBEIRO LEMOS (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SAO VICENTE SP

PETIÇÃO : EDE 2011001441

EMBGTE : JOSE RIBEIRO LEMOS

No. ORIG. : 03.00.00085-4 3 Vr SAO VICENTE/SP
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Fl. 153 - Trata-se de embargos de declaração opostos por José Ribeiro Lemos em face da r. decisão proferida pelo

Exmo. Juiz Federal Convocado Carlos Francisco às fls. 149/150, que a teor do art. 557, do CPC, deu provimento à

remessa oficial, para extinguir o processo sem resolução do mérito, com relação ao pedido de revisão dos 24

salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos pela ORTN/OTN e julgou improcedente o pedido de aplicação

do art. 58 do ADCT, ficando prejudicados a apelação e o recurso adesivo.

 

Em síntese, alega o embargante, que a r. decisão foi omissa, vez que pleiteou expressamente na peça inicial pelo

pagamento das diferenças quando do recálculo da RMI, pelo art. 58 do ADCT e consequente incorporação à partir

de janeiro de 1992 da diferença remanescente, a partir dos critérios pela Lei nº 8.213/91 e não somente a aplicação

da equivalência salarial de forma reflexiva.

Feito breve relato, decido.

Os embargos de declaração somente são cabíveis, a teor do art. 535 do CPC, quando houver na decisão

obscuridade, contradição ou omissão. 

Sem razão o embargante.

A r. sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para efetuar o recálculo da RMI, efetuando-se a

atualização dos 24 salários-de-contribuição anteriores aos últimos 12 meses do período básico de apuração e a

efetuar a incorporação ao valor do benefício, das majorações concedidas pela ordem estabelecida pelo art. 58 do

ADCT.

A parte autora apelou no sentido de reforma somente no que toca aos honorários advocatícios.

Deste modo, foi dado provimento à remessa oficial para extinguir o processo sem resolução do mérito, em relação

ao pedido de revisão dos 24 últimos salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos, por ser prejudicial à parte,

e ainda, foi julgado improcedente o pedido de aplicação do art. 58 do ADCT.

Assim, inexiste qualquer omissão na r. decisão embargada.

No mais, pretende o embargante ou rediscutir matéria já decidida, o que denota o caráter infringente dos presentes

embargos, ou, a título de prequestionamento, que este relator responda, articuladamente, a quesitos ora

formulados.

In casu, não verifico a presença dos requisitos legais, a justificar o acolhimento dos presentes embargos de

declaração.

Pelo exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, mantendo integralmente a r. decisão de fls. 149/150. 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

P.I.

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000088-51.2007.4.03.6118/SP

 

 

 

 

DESPACHO

 

Vistos.

2007.61.18.000088-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : CLEUSA OLIVEIRA DIAS incapaz

ADVOGADO : KAREN LUIZA SCHULTZE e outro

REPRESENTANTE : MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DIAS

ADVOGADO : VALDECY PINTO DE MACEDO e outro

No. ORIG. : 00000885120074036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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Em face da notícia de óbito da parte Autora (fl. 134), determino a conversão do julgamento em diligência, com a

suspensão do processo, nos termos do art. 265, I, do Código de Processo Civil, bem como, a intimação do

procurador da parte Autora, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a habilitação de herdeiros e,

conseqüentemente, sua regularização processual, sob pena de arquivamento dos autos.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024376-26.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Manifeste-se o INSS acerca do pedido de habilitação formulado às fls. 89/103.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035345-03.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.03.99.024376-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : PIERINA MEDINA SANCHES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANETE DOS SANTOS SIMOES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00131-5 5 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP

2008.03.99.035345-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIO VIEIRA BORGES

ADVOGADO : ASTRIEL ADRIANO SILVA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PATROCINIO PAULISTA SP
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial, apelação do INSS e recurso adesivo do autor em ação ordinária, em face da r.

sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para condenar a autarquia a restabelecer o benefício de

auxílio-doença cessado administrativamente. Confirmou a antecipação da tutela anteriormente concedida e fixou

os honorários advocatícios em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111 do

STJ). 

 

O INSS alega que o autor não preenche os requisitos necessários à concessão do benefício, ante a ausência de

incapacidade laborativa total. Subsidiariamente, alega ser devido o benefício somente a partir da data do laudo

pericial insurge-se apenas quanto ao termo inicial do benefício, alegando ser devido a partir da juntada do laudo

pericial. Requer, também, a fixação do critério de cálculo de atualização monetária e juros de mora de 0,5% ao

mês e, ainda, a minoração dos honorários advocatícios. 

 

No recurso adesivo, o autor alega que sua doença o incapacita de forma total e permanente para o trabalho,

fazendo jus, portanto, à aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a majoração dos honorários advocatícios.

 

Com contrarrazões das partes, subiram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, alterou, dentre outros, o artigo 557 do Código de Processo Civil,

conferiu ao relator a possibilidade de dar provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal

Federal, ou de Tribunal Superior. 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

 

De início, não conheço da remessa oficial, vez que aplicável o disposto no § 2º do art. 475 do Codex Adjetivo

Civil - dispensa do reexame necessário, por se tratar de direito controvertido inferior ao limite previsto no citado

dispositivo legal (60 salários-mínimos).

 

A concessão de aposentadoria por invalidez reclama que o requerente seja segurado da Previdência Social, tenha

cumprido o período de carência de 12 (doze) contribuições, e esteja incapacitado, total e definitivamente, ao

trabalho (art. 201, I, da CR/88 e arts. 18, I, "a"; 25, I e 42 da Lei nº 8.213/91). Idênticos requisitos são exigidos à

outorga de auxílio-doença, cuja diferença centra-se na duração da incapacidade (arts. 25, I, e 59 da Lei nº

8.213/91).

No que concerne às duas primeiras condicionantes, vale recordar premissas estabelecidas pela lei de regência, cuja

higidez já restou encampada na moderna jurisprudência: o beneficiário de auxílio-doença mantém a condição de

segurado, nos moldes estampados no art. 15 da Lei nº 8.213/91; o desaparecimento da condição de segurado

sucede, apenas, no dia 16 do segundo mês seguinte ao término dos prazos fixados no art. 15 da Lei nº 8.213/91 (os

chamados períodos de graça); eventual afastamento do labor, em decorrência de enfermidade, não prejudica a

outorga da benesse, quando preenchidos os requisitos, à época, exigidos; durante o período de graça, a filiação e

conseqüentes direitos, perante a Previdência Social, ficam mantidos.

 

Deve ser observado ainda, o estabelecido no art. 26, inciso II e art. 151, da Lei 8.213/1991, quanto aos casos que

independem do cumprimento da carência; bem como o disposto no parágrafo único, do art. 24, da Lei 8.213/1991.

No. ORIG. : 06.00.00090-6 1 Vr PATROCINIO PAULISTA/SP
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No caso dos autos, a qualidade de segurado do autor e a carência restaram comprovadas, considerando o

recebimento de sucessivos auxílios-doença entre o período de 18/07/2005 a 30/06/2006. 

Com relação à incapacidade laborativa, o laudo médico pericial acostado às fls. 65/83 atestou que o autor

"lombalgia e torocalgia crônicas por espondilartrose, provável hérnia de disco a ser confirmado peça avaliação

neurológica, hipertensão arterial". Concluiu pela incapacidade "total e temporária até que se dê uma solução

definitiva para o problema da suposta hérnia de disco". 

 

Em que pese o inconformismo do autor, não há como conceder aposentadoria por invalidez quando a incapacidade

que acomete o segurado é apenas temporária, como é o caso.

 

Embora o magistrado não esteja adstrito ao laudo pericial, não há como negar tratar-se de prova técnica, realizado

por profissional da confiança do juízo e equidistante das partes. Ademais, foram respondidos satisfatória e

fundamentadamente todos os quesitos formulados pelas partes e pelo juízo, tendo então concluído pela existência

de incapacidade laborativa temporária.

 

O benefício previdenciário de auxílio-doença é de caráter temporário, concedido ao segurado portador de doença,

não configurada como acidente de trabalho, que o incapacite, por mais de quinze dias consecutivos para atividades

laborais. É mantido durante a reabilitação até alta médica, ainda que com sequelas.

 

Ao caso vertente, o perito judicial constatou que a patologia do autor o torna temporariamente incapaz de exercer

suas funções que exijam esforços exagerados do membro superior esquerdo, ressaltando que "dependendo da

evolução do caso o autor pode voltar a ser motorista de viatura pequena". 

Embora o magistrado não esteja adstrito ao laudo pericial, não há como negar tratar-se de prova técnica, realizada

por profissional capacitado e equidistante das partes. Ademais, foram respondidos satisfatória e

fundamentadamente todos os quesitos formulados, tendo então concluído pela existência de incapacidade

laborativa parcial.

 

Portanto, estão presentes os requisitos legais necessários apenas à concessão de auxílio-doença, não vislumbrando

sua conversão para aposentadoria por invalidez.

 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E

TEMPORÁRIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.

1. (...)

2. Ação ajuizada em 08.02.2010, objetivando a conversão do benefício de auxílio doença, concedido em

18.03.2009 e cuja alta estava prevista para 06.06.2010, em aposentadoria por invalidez.

3. Tendo o Perito judicial concluído pela existência de incapacidade total e temporária, a autora faz jus à

percepção do benefício de auxílio doença, pois não restaram configurados os requisitos legais à concessão da

aposentadoria por invalidez, que exige, nos termos do Art. 42, da Lei nº 8.213/91, que o segurado seja

considerado incapaz e insusceptível de convalescença para o exercício de ofício que lhe garanta a subsistência

. (grifei)

4. Não há como, nesta instância, avaliar se houve, posteriormente, agravamento ou regressão da doença, pois a

análise somente é possível dentro dos limites do pedido e circunscrito, temporalmente, do ajuizamento da ação

até a realização do exame médico pericial, cujo laudo encontra-se juntado aos autos.

5. Tendo a autoria decaído de parte do pedido, é de se aplicar a regra contida no caput do Art. 21, do CPC,

arcando as partes com as custas processuais e honorários advocatícios recíproca e proporcionalmente

distribuídos e compensados entre elas.

6. Remessa oficial e apelações a que se nega provimento.

(APELREEX 0030773-96.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, julgado

em 19/06/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/06/2012)

 

Não consta dos autos notícia de processo de reabilitação profissional, nos termos previstos no artigo 62 da Lei

8.213/91, de forma que, não estando reabilitado para o exercício de nova função, nem tendo o perito concluído

pela incapacidade total e permanente, necessita o autor continuar recebendo o benefício de auxílio-doença.

 

Com relação ao termo inicial do benefício, fica fixada a data do laudo pericial que constatou a incapacidade
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laborativa do autor, vez que o perito não especificou a data de início da incapacidade aventada. 

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da

legislação de regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o

INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a

redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na

Lei nº 11.430, de 26.12.2006.

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente para as parcelas

posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor -

RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.

 

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de

poupança (0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n° 1.207.197-RS.

 

A base de cálculo dos honorários advocatícios corresponde às prestações vencidas até a data da r. sentença

recorrida, nos termos da Súmula 111 do E. STJ, no percentual em 10% (dez por cento), conforme art. 20, § 4º, do

CPC, escorreitamente fixado na r. sentença.

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO o Reexame

Necessário, a teor do artigo 475, § 2º, do CPC DOU PARCIAL PROVIMENTO à Apelação do INSS para fixar

o termo inicial do benefício na data do laudo pericial (DIB em 01/08/2007 - fl. 83) e os consectários legais os

temos da fundamentação. NEGO SEGUIMENTO ao recurso adesivo.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035607-50.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 107/120: Ciência ao INSS pelo prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

2008.03.99.035607-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA TEREZINHA BUENO FERREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIO JORGE GOMES

ADVOGADO : TIAGO RODRIGUES DOS SANTOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE DIADEMA SP

No. ORIG. : 07.00.00142-7 2 Vr DIADEMA/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036678-87.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Decorrido "in albis" o prazo legal para manifestação das partes acerca do despacho de fl. 173, aguarde-se no

arquivo a provocação dos interessados.

 

P.I.

 

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000615-39.2008.4.03.6127/SP

 

 

 

2008.03.99.036678-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : MARIA DOS ANJOS RODRIGUES PINHEIRO espolio

ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO

REPRESENTANTE : NEIDE DOS SANTOS CARDOSO e outros

: GENERINA GONCALVES COSTA

: BELINO GONCALVES DOS SANTOS

: MARIA HELENA GONCALVES DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00071-1 1 Vr JARINU/SP

2008.61.27.000615-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : AIRTON ROBERTO ALBANO

ADVOGADO : REGINA CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS
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DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação de ambas as partes, interpostas em Ação de Conhecimento para a concessão de Auxílio-

Doença ou Aposentadoria por Invalidez, contra sentença (fls. 121 a 123) que julgou procedente o pedido para

determinar a concessão do primeiro benefício, confirmando a tutela antecipada no decorrer da ação. Termo inicial

fixado à data do requerimento administrativo. Juros moratórios fixados em 1% ao mês e honorários advocatícios

em 10% do valor das parcelas vencidas até a sentença.

 

Em razões de Apelação (fls. 129 a 138) a parte autora alega, em síntese, que foi configurado o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão de Aposentadoria por Invalidez, requerendo-a. Alternativamente, requer a

anulação da sentença para produção de novo laudo pericial.

 

O INSS, por sua vez, alega em suas razões de Apelação (fls. 141 e 142) que não se verificou a existência de

incapacidade, não havendo direito a qualquer benefício. Alternativamente, requer a fixação do termo inicial à data

da juntada do laudo ou, ao menos, da citação. 

 

A parte autora (fls. 146 a 149) e o INSS (fls. 151 e 152) apresentaram contrarrazões.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Para que se considerem preenchidos os requisitos necessários para a concessão de Aposentadoria por Invalidez,

exige-se inicialmente que o requerente a) seja segurado da Previdência Social, b) tenha cumprido o período de

carência de 12 (doze) contribuições e c) esteja incapacitado, total e definitivamente, ao trabalho (art. 201, I, da

CR/88 e arts. 18, I, "a"; 25, I e 42 da Lei nº 8.213/91). Idênticos requisitos são necessários à outorga de auxílio-

doença, cuja diferença centra-se na duração da incapacidade (arts. 25, I, e 59 da Lei nº 8.213/91).

 

No tocante aos dois primeiros requisitos, é pertinente recordar as premissas estabelecidas pela lei de regência, cuja

higidez já restou encampada pela moderna jurisprudência: o beneficiário de auxílio-doença mantém a condição de

segurado, nos moldes definidos no art. 15 da Lei nº 8.213/91; o desaparecimento da condição de segurado sucede,

apenas, no dia 16 do segundo mês seguinte ao término dos prazos fixados no art. 15 da Lei nº 8.213/91 (os

chamados períodos de graça); eventual afastamento da atividade laboral em decorrência de enfermidade não

prejudica a outorga da benesse quando preenchidos os requisitos à época exigidos; durante o período de graça, a

filiação e consequentes direitos perante a Previdência Social ficam mantidos.

 

 A qualidade de segurado não se tornou objeto de controvérsia. Resta, portanto, o deslinde da questão relacionada

à natureza da incapacidade.

 

Em seu laudo (fls. 98 a 105), o perito designado pelo Juízo a quo relatou que o autor padece de "desgaste no osso

do joelho direito, o que ocasionou artrose e osteoporose, hipertensão severa e arritmia cardíaca". Não obstante tal

estado de saúde, o perito concluiu que o autor é "susceptível de recuperação ou reabilitação", razão pela qual

definiu sua incapacidade como sede de natureza "parcial e temporária". Entretanto, a jurisprudência entende que a

análise das reais condições de reabilitação do segurado deve também levar em conta os aspectos socioeconômicos

e culturais, uma vez que a compreensão míope do comando legal pode levar a situações em que, mesmo havendo

a possibilidade teórica da reabilitação do segurado, mostre-se improvável ou mesmo inviável a possibilidade fática

deste alcançar nova ocupação laboral, deixando desprotegidos aqueles a quem a Lei de Benefícios procura

proporcionar abrigo contra o mais absoluto desamparo. É o caso do autor, uma vez que a natureza dos vínculos

por ele exercidos não permite considerar sua incapacidade como parcial. 

 

Nesse sentido:
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL. TRABALHADOR

BRAÇAL. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS. ENTENDIMENTO DO

TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ENUNCIADO

83/STJ.

É firme o entendimento nesta Corte de Justiça de que a concessão da aposentadoria por invalidez deve

considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos socioeconômicos,

profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade

parcial para o trabalho. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no AREsp 165059/MS, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, DJe 04.06.2012)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO

MAGISTRADO À PROVA PERICIAL. ART. 42 DA LEI N.º 8.213/91. SÚMULA 168/STJ.

1. Estando o v. acórdão embargado em perfeita sintonia com a orientação jurisprudencial sedimentada desta

Corte Superior, firme no sentido da "desnecessidade da vinculação do magistrado à prova pericial, se existentes

outros elementos nos autos aptos à formação do seu convencimento, podendo, inclusive, concluir pela

incapacidade permanente do segurado em exercer qualquer atividade laborativa, não obstante a perícia conclua

pela incapacidade parcial", revela-se inafastável a aplicação, in casu, do enunciado sumular n.º 168/STJ,

segundo o qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo

sentido do acórdão embargado".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg nos EREsp 1229147/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina, 3ª Seção, DJe 30.11.2011)

Por outro lado, não se trata de negligenciar a possibilidade, antevista por perito médico, de recuperação ou

reabilitação do autor, de modo que a incapacidade laborativa que o acomete apresenta-se como sendo total e

temporária.

 

Cumpre salientar, que o juiz não está adstrito à conclusão do laudo pericial. Aplica-se, à hipótese, o preceito

contido no art. 436 do Código de Processo Civil, uma vez que existem outros elementos nos autos que levam à

convicção da incapacidade total e temporária da parte autora, conforme acima mencionado, bem como pelo

recebimento do benefício de auxílio-doença concedido administrativamente pelo INSS.

 

Ressalto, por fim, que o fato do laudo pericial ter sido desfavorável à parte autora não elide sua lisura,

confiabilidade e idoneidade com que foi realizado.

 

Mantenho, ainda, o termo inicial fixado pelo magistrado a quo. Por meio do próprio laudo pericial e demais

elementos presentes nos autos é possível depreender que a cessação administrativa mostrou-se indevida. 

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente até a data da conta

de liquidação que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa

de juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código

Tributário Nacional.

 

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de

poupança (0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197-RS.

 

A atualização monetária deve ser apurada consoante dispõem as Súmulas nº 148 do Colendo STJ e 08 desta E.

Corte, a Resolução nº 134, de 21.12.2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.

 

A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96, do art.

24-A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da Lei 8.620/92.

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO às Apelações do

INSS e de Airton Roberto Albano, conforme fundamentação.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.
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P.I.

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004960-38.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Fls. 155/156: À vista da notícia do falecimento da autora nos autos, suspendo o processo nos termos do artigo 265,

§1º do Código de Processo Civil, para que eventuais sucessores/herdeiros se habilitem no prazo de lei.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022809-23.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de apelação interposta pelo INSS em ação objetivando a concessão de Amparo Social.

Através do decisum de fls. 222/224 foi negado provimento ao recurso.

Ao tomar ciência do referido decisum, o Ministério Público Federal observou que o seu parecer foi no sentido de

2009.03.99.004960-8/SP

RELATORA : Juíza Convocada GISELLE FRANÇA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ISABEL FONSECA DOS SANTOS

ADVOGADO : LUCIANO ANGELO ESPARAPANI

No. ORIG. : 07.00.00104-8 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP

2009.03.99.022809-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : BRUNA APARECIDA DE OLIVEIRA incapaz

ADVOGADO : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO

REPRESENTANTE : LOURDES VALENTINA DE SOUZA

No. ORIG. : 08.00.00131-7 3 Vr ATIBAIA/SP
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dar parcial provimento ao recurso do INSS e não pelo desprovimento do recurso, consoante ali constou (fls.

237vº).

Com efeito, assiste razão à douta Procuradora Regional da República, razão pela qual, considerando que se trata

de mero erro material, RETIFICO o r. decisum de fls. 222/224 tão somente para que do seu relatório conste que o

Ministério Público Federal opinou pelo provimento parcial da apelação do INSS, mantido, no mais, referido

decisum.

Ciência ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, após o trânsito em julgado, baixem os autos à instância de origem, com as anotações e cautelas de

praxe.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024924-17.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de apelação interposta pela autora NELITA NOVAIS DE OLIVEIRA em ação objetivando a concessão

de Amparo Social. 

Através do decisum de fls. 156/157 foi negado provimento ao recurso. 

Ao tomar ciência do referido decisum, o Ministério Público Federal observou que o seu parecer foi no sentido de

dar provimento ao recurso do INSS e não pelo desprovimento do recurso, consoante ali constou (fls. 159vº).

Com efeito, assiste razão à douta Procuradora Regional da República, razão pela qual, considerando que se trata

de mero erro material, RETIFICO o r. decisum de fls. 156/157 tão somente para que do seu relatório conste que o

Ministério Público Federal opinou pelo provimento da apelação da autora, mantido, no mais, referido decisum.

Ciência ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, após o trânsito em julgado, baixem os autos à instância de origem, com as anotações e cautelas de

praxe.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 AGRAVO (REGIMENTAL/LEGAL) EM AC Nº 0012778-83.2009.4.03.6105/SP

 

 

2009.03.99.024924-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : NELITA NOVAIS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 04.00.00149-8 1 Vr ITATIBA/SP

2009.61.05.012778-4/SP
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Decisão

Vistos, etc.

Fls. 85/98 - Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS em face da r. decisão de fls. 81/82, proferida pelo

Exmo. Juiz Federal Convocado Carlos Francisco que, a teor do art. 557 do CPC, deu provimento à apelação da

parte autora, para anular a r. sentença e determinou o retorno dos autos à vara de origem para citação formal do

INSS e o regular prosseguimento do feito.

Em síntese, alega o agravante, que é incabível a "desaposentação".

Feito breve relato, decido.

A r. decisão agravada deu provimento ao apelo da parte autora, para anular a r. sentença recorrida, que extinguiu a

ação sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I e 295, III, do CPC, em razão da ausência de prévio

requerimento administrativo.

Deste modo, as razões do agravante estão dissociadas dos presentes autos.

Pelo exposto, nego seguimento ao presente agravo, a teor do art. 557, do CPC.

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

P.I.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000818-94.2009.4.03.6117/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação do autor em ação de concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, cuja

sentença foi de improcedência. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$

500,00, cuja execução fica suspensa nos termos da Lei 1.060/1950. 

 

O autor alega que sua doença o incapacita para o exercício de atividades que exigem esforços físicos, tais como

suas atividades habituais e que não consta dos autos notícia de que tenha se submetido a reabilitação profissional,

fazendo jus, portanto, ao recebimento de benefício previdenciário.

Com contrarrazões do INSS, subiram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório.

 

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : RACHEL COSTA DE ANDRADE (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FERNANDA MINNITTI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

PETIÇÃO : AG 2010229926

RECTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

2009.61.17.000818-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : FERNANDO DA SILVA

ADVOGADO : JOSE DANIEL MOSSO NORI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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Passo a decidir.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do art. 557 do CPC.

 

A concessão de aposentadoria por invalidez reclama que o requerente seja segurado da Previdência Social, tenha

cumprido o período de carência de 12 (doze) contribuições, e esteja incapacitado, total e definitivamente, ao

trabalho (art. 201, I, da CF/88 e arts. 18, I, "a"; 25, I e 42 da Lei nº 8.213/91). Idênticos requisitos são exigidos à

outorga de auxílio-doença, cuja diferença centra-se na duração da incapacidade (arts. 25, I, e 59 da Lei nº

8.213/91).

No que concerne às duas primeiras condicionantes, vale recordar premissas estabelecidas pela lei de regência, cuja

higidez já restou encampada na moderna jurisprudência: o beneficiário de auxílio-doença mantém a condição de

segurado, nos moldes estampados no art. 15 da Lei nº 8.213/91; o desaparecimento da condição de segurado

sucede, apenas, no dia 16 do segundo mês seguinte ao término dos prazos fixados no art. 15 da Lei nº 8.213/91 (os

chamados períodos de graça); eventual afastamento do labor, em decorrência de enfermidade, não prejudica a

outorga da benesse, quando preenchidos os requisitos, à época, exigidos; durante o período de graça, a filiação e

conseqüentes direitos, perante a Previdência Social, ficam mantidos.

 

Deve ser observado ainda, o estabelecido no art. 26, inciso II e art. 151, da Lei 8.213/1991, quanto aos casos que

independem do cumprimento da carência; bem como o disposto no parágrafo único, do art. 24, da Lei 8.213/1991.

 

O laudo pericial de fls. 62/68 constatou que o autor "apresenta limitações moderadas na flexão da coluna lombo

sacra", concluindo pela incapacidade parcial e permanente. 

 

Em resposta ao quesito 7 formulado pelo Juízo (fl. 65), o perito afirmou que há possibilidade de reabilitação para

o desempenho de outra atividade laborativa. 

 

Em que pese o inconformismo do autor, não há como conceder aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença

quando a incapacidade que acomete o segurado é apenas parcial, com possibilidade de reabilitação, como é o

caso.

 

Além disso, verifica-se que o autor tem jovem faixa etária, apenas 44 anos, o que permite sua reinserção no

mercado de trabalho para o exercício de atividades que lhe garanta sua subsistência.

 

Portanto, ausente a incapacidade laborativa total e permanente do autor, resta prejudicada, inclusive, a verificação

dos demais requisitos legais necessários à concessão de benefício previdenciário.

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO à apelação, mantendo

integralmente a r. sentença.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

PI

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AC Nº 0000330-36.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

2009.61.19.000330-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos, etc.

Fls. 127/128 - Trata-se de embargos de declaração opostos pela Gilda Benedita Donegati Bessa em face da r.

decisão proferida pelo Exmo. Juiz Federal Convocado Carlos Francisco às fls. 121/122, que a teor do art. 557, do

CPC, negou provimento à apelação, mantendo a r. sentença recorrida.

Em síntese, alega a embargante, que a r. decisão embargada foi contraditória, vez que teve pedido de nova perícia

deferida que concluiu pela incapacidade total e permanente, às fls. 86/91, devendo ser dado provimento à apelação

e reformada a r. sentença, concedendo o benefício pleiteado. 

Feito breve relato, decido.

Os embargos de declaração somente são cabíveis, a teor do art. 535 do CPC, quando houver na decisão

obscuridade, contradição ou omissão. 

Com razão a embargante, a r. decisão embargada foi contraditória, vez que considerou apenas o laudo pericial de

fls. 61/66, não se pronunciando quanto ao laudo de fls. 86/91.

O laudo pericial realizado em 23/08/2010 (fls. 86/91) aponta que há incapacidade total e permanente para o

trabalho, causada por doença muscular progressiva, desde 21/05/2002, sem dependência de terceiros.

A autora, atualmente com 52 anos de idade, teve contribuição ao RGPS até 05/1986 e somente em 05/2006,

voltou a verter contribuições ao INSS, conforme CNIS juntado à fl. 56.

De acordo com o laudo a doença da autora teve início em 05/2002 quando ela já havia perdido a qualidade de

segurada.

Portanto, sendo a enfermidade preexistente à nova filiação da demandante ao Regime Geral de Previdência Social,

indevido o benefício pleiteado. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Eg. Corte:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE. NÃO

IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPROCEDÊNCIA.

I - A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, após cumprida a carência exigida em lei, estando ou

não em gozo do auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de

atividade laborativa que lhe garanta a própria subsistência.

II - Tendo em vista que a doença da autora é preexistente à sua filiação ao INSS, torna-se inviável a concessão do

benefício pleiteado em face da não implementação dos requisitos legais.

III - Apelação da parte autora improvida."

(AC nº 1304512, Sétima Turma, rel. Des. Fed. Walter do Amaral, j. 22/09/2008, v.u., DJF3 08/10/2008).

"PREVIDENCIÁRIO. aposentadoria POR invalidez . DOENÇA PREEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS

PARA A CONCESSÃO.

(...)

VI - No entanto, as enfermidades acometidas pela autora (espondiloartrose degenerativa e fibromialgia) não

surgem de um momento para o outro, podendo-se a concluir que a incapacidade para o trabalho já existia antes

mesmo da sua filiação ao Regime Geral da Previdência Social.

VII - Impossibilidade de aplicação do § 2º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, eis que não restou demonstrado que

a doença progrediu com o passar dos anos.

VIII - Não demonstrado o atendimento a pressupostos básicos para concessão da aposentadoria por invalidez .

IX - Apelação do INSS provida.

X - Sentença reformada."

(AC nº 1054331, Oitava Turma, rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 28/08/2006, v.u., DJU 20/09/2006, p. 832).

"PREVIDENCIÁRIO. aposentadoria POR invalidez . CARÊNCIA E QUALIDADE DE SEGURADO NÃO

COMPROVAÇÃO. INCAPACIDADE PREEXISTENTE. REFILIAÇÃO.

(...)

3- Ainda que se considerasse a refiliação da Autora à Previdência pelo período necessário de 1/3 do número de

contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido, esta se deu

posteriormente à sua incapacidade.

4- A doença preexistente não legitima o deferimento de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, à exceção

APELANTE : GILDA BENEDITA DONEGATI BESSA

ADVOGADO : ANA CECILIA ZERBINATO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SAMUEL MOTA DE SOUZA REIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PETIÇÃO : EDE 2011002127

EMBGTE : GILDA BENEDITA DONEGATI BESSA

No. ORIG. : 00003303620094036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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de quando a incapacidade laborativa resulte progressão ou agravamento do mal incapacitante.

5- A Autora quando reingressou no sistema previdenciário, logrando cumprir a carência exigida e recuperando

sua qualidade de segurada, já era portadora da doença e da incapacidade, o que impede a concessão do

benefício pretendido, segundo vedação expressa do art. 42, § 2º, da Lei nº 8.213/91.

6- Apelação da parte Autora improvida. Sentença mantida."

(AC nº 1046752, Nona Turma, rel. Des. Fed. Santos Neves, j. 19/11/2007, maioria, DJF3 13/12/2007, p. 614).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. aposentadoria POR invalidez . ART. 42, CAPUT E § 2º DA LEI

8.213/91. DOENÇA PREEXISTENTE. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. Comprovado que a incapacidade para o trabalho é preexistente à filiação do segurado ao Regime Geral da

Previdência Social, bem como que não houve agravamento após a filiação, não faz jus a parte autora à

concessão de aposentadoria por invalidez .

2. Agravo interno improvido."

(AC nº 1195954, Décima Turma, rel. Des. Fed. Jediael Galvão, j. 08/01/2008, v.u., DJU 20/02/2008, p. 1343).

 

Pelo exposto, acolho os presentes embargos de declaração, para sanar a contradição apontada, mantendo, no mais,

a r. decisão de fls. 121/122, que negou seguimento à apelação da parte autora. 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

P.I.

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026928-90.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Oficie-se à E.A.D.J. - Equipe de atendimento de Demandas Judiciais de Ribeirão Preto, solicitando informações

acerca do cumprimento da antecipação da tutela deferida na r. sentença de fls. 106/110, à vista da petição do autor

juntada às fls. 170/171. Referido ofício deve ser instruído com cópias reprográficas de fls. 106/110, 131 e

170/171.

Intime-se.

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027414-75.2010.4.03.9999/SP

 

 

2010.03.99.026928-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE ALEXANDRE DE MORAIS SOBRAL

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JONAS ROBERT OLIVEIRA DA SILVA incapaz

ADVOGADO : LORIMAR FREIRIA

REPRESENTANTE : JOSE ROBERTO RESENDE DA SILVA

No. ORIG. : 06.00.00036-9 2 Vr BATATAIS/SP

2010.03.99.027414-0/SP
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DESPACHO

Fls. 180/191: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004776-78.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos, etc.

Fls. 220/225 - Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face de v. acórdão de fls. 218/218v que,

por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração.

Em síntese, alega o embargante que o uso de equipamento de proteção individual reduz a nocividade do agente

insalubre, retirando o caráter especial da atividade desenvolvida pelo autor, aduzindo, ainda que houve o

reconhecimento da repercussão geral quanto a essa matéria. Prequestiona a matéria para fins de interposição de

recurso especial ou extraordinário

 

Feito breve relato, decido.

Os embargos de declaração somente são cabíveis, a teor do art. 535 do CPC, quando houver na decisão

obscuridade, contradição ou omissão.

No caso, à evidência, o v. acórdão embargado não se ressente de qualquer desses vícios. Da simples leitura da

ementa acima transcrita, verifica-se que o julgado abordou todas as questões debatidas pelas partes e que foram

explicitadas no voto condutor.

Ademais, observa-se que o embargante INSS apresenta idêntico embargos de declaração, já rejeitados pela E.

Turma.

Pelo exposto, nego seguimento aos presentes embargos de declaração, por ser manifestamente incabível.

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

P.I.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO

APELANTE : MARIA JOSE DE OLIVEIRA PEREIRA

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA

CODINOME : MARIA JOSE DE OLIVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ENI APARECIDA PARENTE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00009-6 1 Vr GETULINA/SP

2010.61.09.004776-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : JOSE LUIZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : IVANI BATISTA LISBOA CASTRO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00047767820104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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00027 AGRAVO (REGIMENTAL/LEGAL) EM AC Nº 0005383-61.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

Decisão

Vistos, etc.

Trata-se de agravo em face da r. decisão de fls. 82/85v.

Referido agravo de fls. 88/111 foram protocolizados em 08 de setembro de 2011, sendo certo que a

disponibilização no Diário Eletrônico da r. decisão deu-se em 31 de agosto de 2011, considera-se a data da

publicação em 01 de setembro de 2011.

Antes mesmo de levar o recurso a julgamento, cabe-me verificar sobre a sua admissibilidade em relação aos

requisitos extrínsecos da espécie.

Assim, neste exame, com relação à tempestividade, verifica-se que o presente agravo foi interposto fora do prazo

previsto no art. 557, §1º, do CPC, conforme certidão de fl. 113.

Com efeito, considerando-se que o prazo final para interposição do agravo encerrou-se em 06 de setembro de

2011, resta evidente que o referido recurso, protocolizado somente em 08 de setembro de 2011, apresenta-se fora

do prazo legal, razão pela qual, nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, §1º, do CPC.

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem

Int.-se.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006592-65.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

2010.61.19.005383-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

APELANTE : SOLANGE VENTURA SANTOS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO HENRIQUE SGUERI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PETIÇÃO : AG 2011194125

RECTE : SOLANGE VENTURA SANTOS

No. ORIG. : 00053836120104036119 5 Vr GUARULHOS/SP

2010.61.19.006592-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDER JANNUCCI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA ETSUKO SUGAI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ANA PAULA MENEZES SANTANA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00065926520104036119 4 Vr GUARULHOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1374/2123



Fls. 88: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco 905) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031252-89.2011.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

 

Intime-se a parte autora e seu representante legal para que regularize a representação processual, a fim de

possibilitar o prosseguimento ao feito.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035751-19.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Converto o julgamento em diligência para que seja oficiado ao MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca

de Piedade-SP., solicitando o envio de cópia reprográfica da petição inicial, da sentença, de eventual acórdão e

certidão de trânsito em julgado, relativos ao processo de número 360/2008, onde figura como autora a Sra. Isabel

Maria da Silva, a fim de instruir os presentes autos.

Intime-se.

 

2011.03.99.031252-1/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA ARANTES NEUBER LIMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : AQUINO DONIZETE DOS SANTOS incapaz

ADVOGADO : RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR

REPRESENTANTE : LOURIVAL JOSE JERUSALEM DOS SANTOS

No. ORIG. : 06.00.00206-1 1 Vr ELDORADO-MS/MS

2011.03.99.035751-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : ISABEL MARIA DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ANA MARIA FRIAS PENHARBEL HOLTZ MORAES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.05014-7 1 Vr PIEDADE/SP
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São Paulo, 04 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008642-45.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que o INSS não deu ainda cumprimento a determinação da sentença de fls. 87/88, de implantação

imediata do benefício de auxílio doença em favor da segurada FÁTIMA APARECIDA SILVA, assim como à

determinação desta Relatora no despacho de fls. 119, determino que seja oficiado o Gerente Regional do INSS em

São Paulo para que sejam tomadas as medidas cabíveis ao imediato cumprimento da decisão judicial, no prazo

improrrogável de 10 dias, sob pena de serem tomadas todas as medidas criminais e administrativas cabíveis, bem

como a imposição de multa diária, a ser fixada no caso de descumprimento desta determinação, nos termos do art.

461, § 5, do CPC.

Instrua-se o ofício com cópia da sentença de fls. 87/88 e do despacho de fls. 119.

Deverá a Autarquia Previdenciária comunicar o cumprimento desta determinação.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se com urgência

 

São Paulo, 08 de março de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006758-60.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 73/74: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

2011.61.14.008642-0/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : FATIMA APARECIDA SILVA

ADVOGADO : JOSE VITOR FERNANDES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE RICARDO RIBEIRO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00086424520114036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.20.006758-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : MARIA BERGAMO DA CRUZ (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DIEGO GONÇALVES DE ABREU e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00067586020114036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028406-89.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em face de decisão de fls. 44/45, que, nos autos de ação

de concessão de benefício previdenciário, concedeu a tutela antecipada pretendida nos autos principais e

determinou a realização do exame pericial com urgência em razão da natureza alimentar da causa.

O Juiz Federal Convocado Dr Leonel Ferreira, em decisão de fls. 49, converteu o presente agravo de instrumento

em agravo retido, nos termos do artigo 527, II, do CPC.

O agravante apresentou pedido de reconsideração de fls. 51/53.

Decido.

Inicialmente, cumpre-me asseverar que desde minha convocação para este Gabinete a partir de 22/10/2012,

conforme Ato da Presidência do TRF3R nº 11.453/2012, não proferi nenhuma decisão de conversão de agravo de

instrumento em agravo retido, como permitido pelo artigo 527, II, do CPC, tendo analisado a tutela recursal, nos

termos do artigo 557 do CPC.

Ocorre que, apesar da não conversão, por uma questão de segurança jurídica, a decisão de fls. 49 deve ser

mantida.

É que, a decisão que converte agravo de instrumento em agravo retido é irrecorrível, nos termos do artigo 527,

parágrafo único do CPC e consoante jurisprudência deste egrégio Tribunal:

 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM RETIDO. REFORMA DA DECISÃO

PROFERIDA PELO RELATOR. DESCABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 527, INCISO II, DO CPC, COM

A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.187/05. I - Após as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005,

excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator, que não é cabível na hipótese dos autos, a decisão que

converte o agravo de instrumento em retido não é mais passível de impugnação em sede do agravo previsto no

artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil e nos artigos 250 e seguintes do Regimento Interno desta Corte. A

lei prevê a possibilidade de reforma dessa decisão pela turma julgadora do órgão colegiado somente por ocasião

do julgamento do mérito do agravo, caso reiterado nas razões ou contra-razões de apelação. II - Agravo legal

não conhecido. Mantida a decisão recorrida. (TRF/3ª Região, Proc. nº 2009.03.00.036159-9/SP, Nona Turma,

Rel. Marisa Santos, DJ 22.02.2010, p. 31/32)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI Nº 11.187/05 - CONVERSÃO EM RETIDO (ART.

527, II, DO CPC) - REFORMA DA DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO

REGIMENTAL DESCABIDO. 1- O art. 527, II, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº

11.187/05, excetua o agravo de instrumento como regra geral, determinando liminarmente sua conversão em

retido, ressalvadas as decisões suscetíveis de causar à parte dano irreparável e de difícil reparação e, ainda,

relativas às hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. 2- Excetuado

o juízo de reconsideração facultado ao Relator, a decisão liminar que converte o agravo de instrumento em retido

não se sujeita a ulterior modificação, frustrando, por conseqüência, o manejo do recurso previsto em regimento

interno para os provimentos monocráticos, uma vez que este não teria qualquer utilidade prática diante da

vedação legal (art. 527, parágrafo único, do CPC).3- Agravo regimental não conhecido. Mantida a decisão

recorrida." (TRF 3ª Região, Proc. nº 2006.03.00.118429-5/SP, Nona Turma, Rel. Nelson Bernardes, DJU

12.07.2007, p. 599). 

2012.03.00.028406-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : SEBASTIAO DA SILVA

ADVOGADO : GESLER LEITAO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 12.00.00104-3 2 Vr MOGI MIRIM/SP
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI Nº 11.187/05 - CONVERSÃO EM RETIDO (ART.

527, II, DO CPC) - REFORMA DA DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO

REGIMENTAL DESCABIDO. I - De acordo com as inovações processuais trazidas com o advento da Lei n.º

11.187/05, o agravo na modalidade instrumento passou a consistir em exceção à regra, vez que só é admitido em

casos excepcionais previstos no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, quais sejam: quando as

decisões forem suscetíveis de causar à parte dano irreparável e de difícil reparação ou aquelas relativas às

hipóteses de inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida. II - Nos moldes do

parágrafo único do artigo 527 do Código de Processo Civil, excetuado o juízo de reconsideração facultado ao

Relator, a decisão liminar que converte o agravo de instrumento em retido não se sujeita a ulterior modificação,

frustrando, por conseqüência, o manejo do recurso previsto em regimento interno para os provimentos

monocráticos. III - Agravo legal não conhecido.

(TRF3 - AI 00205409820104030000 - AI - Agravo de Instrumento - 411585 - Desembargador Federal Cotrim

Guimarães - Segunda Turma - DJ: 28/02/2012 - TRF3 CJ1 DATA:08/03/2012 - grifei).

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 267

DO STF E 121 DO EXTINTO TFR. EFEITO SUSPENSIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI Nº 11.187/2005.

Em princípio, descabida a impetração de Mandado de Segurança contra decisão de Relator, entendimento

consolidado na Súmula nº 121 do extinto TFR. Acresça-se ainda que, por força da Súmula nº 267 do C. STF, o

Mandado de Segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal.

A Lei nº 11.187/2005 alterou a disciplina do agravo , tornando obrigatória a conversão do agravo de instrumento

em agravo retido , salvo em situações excepcionais devidamente comprovadas, e ainda nas hipóteses de

inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que essa é recebida.

A intenção do legislador é dar maior celeridade ao andamento dos feitos e não atravancar os Tribunais com

milhares de ações, reservando-lhes tão-somente o reexame da questão apenas em casos excepcionais.

A nova sistemática processual restringe as hipóteses de cabimento do mandado de segurança contra ato judicial,

destinado à proteção de direito líquido e certo, na ocorrência de ato manifestamente ilegal ou praticado com

abuso de poder, inocorrente à espécie.

agravo regimental improvido."

(MS nº 2006.03.00.026040-0 - TRF3 - Rel. Desemb. Fed. MARLI FERREIRA - DJ de 09.10.2006 - pág.278)

"MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. DECISÃO QUE CONVERTEU EM RETIDO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI N.º 11.187/2005. NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 527, PARÁGRAFO

ÚNICO, DO CPC. NÃO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PERANTE O ÓRGÃO ESPECIAL. -

Um exame da Lei n.º 11.187/05 revela que o legislador se preocupou em aliviar a carga dos tribunais, pois fixou

a regra do agravo retido (artigo 523, § 3º, e artigo 527, inciso II, CPC), assim protraindo sua apreciação para o

futuro, à exceção das poucas hipóteses que prevê (lesão grave e de difícil reparação, inadmissão de apelação e

efeitos desta). Da mesma forma, afastou a recorribilidade, no âmbito dos tribunais, quando houver conversão do

agravo de instrumento em agravo retido e nas hipóteses em que é deferido ou indeferido efeito suspensivo ao

agravo de instrumento. Em conseqüência, abrir-se a via do mandado de segurança nas situações referidas é

tornar ineficaz o objetivo da alteração legislativa. - As alterações legislativas são lógicas e sistemáticas. Os

institutos da liminar e da tutela antecipada propiciam ao julgador, em caráter provisório, resolver questões

incidentes no curso do processo em que haja a alegação do 'periculum in mora'. Negadas ou deferidas em 1ª

instância, o agravo de instrumento possibilita aos tribunais a revisão do pronunciamento do grau de jurisdição a

quo, assim como, sempre em vista do fator urgência, o próprio relator estará autorizado a conceder ou não efeito

suspensivo recursal, ou ainda, na ausência de lesividade, converter em retido o recurso, o que o faz em nome da

turma de que é integrante, até que, no momento oportuno, a esta seja dado o conhecimento do recurso. - Não se

pode confundir a irresignação das partes, que pode nunca ser satisfeita, com uma indefinida multiplicação de

meios ou instrumentos para reverter as decisões judiciais provisórias. Hoje, o sistema processual brasileiro dá

aos litigantes, em caso de alegação de lesão grave e de difícil reparação, instrumentos específicos. Porém, ao se

os esgotarem, não se pode ainda invocar o remédio constitucional do mandamus. - A função do Poder Judiciário

é, basicamente, reconhecer ou não um direito postulado pela parte. Em sede de cognição sumária, ele o faz pelos

instrumentos mencionados anteriormente. Afigura-se um sofisma entender que o julgador viole direito líquido e

certo quando ele, no exercício da jurisdição, não reconhece direito do postulante. Uma coisa é o direito primário

invocado, outra um pretenso direito líquido e certo derivado de decisão judicial que não reconhece a pretensão

da parte. - Das decisões, provisórias ou definitivas, de primeira instância, cabem recursos que são submetidos às

turmas dos tribunais, as quais são o juízo natural. O deslocamento de apreciação delas ou sua revisão para

outros órgãos fracionários da corte, como no caso o Órgão Especial, ferem o princípio e a garantia mencionada.

O Órgão Especial não é instância revisora das turmas. Precedentes desta corte. - Há aqueles que aceitam

conhecer de mandados de segurança ao argumento de que há decisões teratológicas com as quais não se

conseguiria conviver. É preciso enfatizar que a metáfora, além de imprecisa terminologicamente e não jurídica,

cria extrema insegurança na prestação jurisdicional. Sem delimitação do que seja uma decisão teratológica,

enseja-se o risco de considerá-la toda aquela de cujo conteúdo discorda outro órgão julgador. - De qualquer
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modo, descabe qualificar as decisões como teratológicas. Tampouco lhes falta fundamentação ou são desconexas

do caso dos autos. - O devido processo legal, constitucionalmente previsto, compreende também o duplo grau de

jurisdição e o direito de recorrer. Nossas leis processuais, no caso em apreço, deram à parte o agravo de

instrumento e dentro deste o efeito suspensivo. Assim, não se pode deduzir violação de direito líquido e certo,

passível de mandado de segurança, quando os recursos possíveis foram utilizados e os pleitos foram denegados,

em caráter provisório ou definitivo. - agravo regimental desprovido".

(MS nº 2009.03.00031251-5 - TRF3 - Rel. Des. Fed. ANDRÉ NABARRETE - DJ de 14.10.2009)

No mesmo sentido, é a jurisprudência do STJ, consoante arestos abaixo transcritos:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO . INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. LESÃO DE

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO VERIFICADA. NÃO-CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA.

1. Hipótese em que a empresa Bompreço Supermercados do Nordeste Ltda., por meio de Mandado de Segurança,

insurge-se contra decisão do Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, que determinou

a conversão de agravo de Instrumento em agravo retido .

2. O STJ tem entendido pelo cabimento do mandamus quando inexiste recurso judicial para impugnar a medida.

Todavia, havendo possibilidade de recurso no Tribunal de origem, não há razão para admitir a impetração do

writ.

3. Descabe impetração de Mandado de Segurança contra ato judicial passível de recurso nos casos em que a lei

que rege a organização dos tribunais dos estados prevê expressamente a possibilidade de agravo Regimental

(também denominado agravo Interno ou Agravinho) para impugnar decisões unipessoais dos relatores (RMS

26.828/RJ, relator Min. Sidnei Beneti, julgado em 26.8.2009, acórdão pendente de publicação).

4. No presente caso, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco prevê expressamente

no art. 252 o cabimento de agravo Regimental contra decisão monocrática do relator. Desse modo, existindo

recurso no Tribunal de origem, é inadmissível a impetração do Mandado de Segurança.

5. Em todo writ impetrado contra decisões do Poder Judiciário, é indispensável a demonstração de teratologia

para que a segurança seja concedida.

6. Verifica-se nos autos que o agravo de Instrumento, originalmente interposto, impugnou decisão liminar

favorável ao autor da Ação Civil Pública ajuizada com o fito de coibir práticas predatórias no mercado varejista

de medicamentos.

7. No presente caso, está evidenciado que não se identificam no acórdão recorrido os apontados vícios de

teratologia e lesão a direito líquido e certo, porquanto a conversão do agravo de Instrumento em agravo retido

de nenhum modo ofendeu dispositivos processuais.

8. As razões de recurso, por seu turno, não logram demonstrar a existência de prejuízo irreparável que

justificasse, em caráter absolutamente excepcional, o ajuizamento do Mandado de Segurança.

9. agravo Regimental não provido".

AgRg no RMS 27349 / PE Ministro HERMAN BENJAMIN DJe 09/10/2009

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COBRANÇA DE PULSOS EXCEDENTES.

CONTA TELEFÔNICA. AÇÃO MANDAMENTAL CONTRA ATO JUDICIAL. CONVERSÃO DO AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO . INEXISTÊNCIA DE DECISÃO TERATOLÓGICA E DE OFENSA A

DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato judicial proferido por Desembargador Relator do

Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, que converteu agravo de Instrumento em agravo retido ,

interposto em desfavor de decisum do juízo ordinário, o qual deferiu em parte a tutela antecipada, em ação de

repetição de indébito com obrigação de fazer e obrigação de não-fazer, para que Telemar Norte Leste se

abstivesse de cobrar pulsos excedentes da conta telefônica da ora agravada, que instalasse comprovador gráfico

e não interrompesse o fornecimento do serviço telefônico.

II - A conversão do agravo de Instrumento em agravo retido não se caracteriza como decisão judicial

teratológica, nem em atentatória a direito líquido e certo, porquanto inexiste, assim, ofensa a dispositivo legal.

Entendimento com amparo em julgado exarado pela eg. Primeira Turma, em recurso idêntico ao presente,

também ofertado pela Telemar Norte Leste, qual seja, o RMS nº 26.094/AM, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe de

24/04/08.

III - agravo regimental improvido".

(AgRg no RMS 28.454/AM, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009,

DJe 18/05/2009).

 

Consoante restou consignado na decisão de fls. 49, contra a qual se insurge o requerente, o agravo de instrumento

é medida excepcional. Assim, para que seja admitida a interposição nessa forma, deve ser demonstrado o

cumprimento de um dos seguintes requisitos: existência de decisão interlocutória suscetível de causar à parte lesão

grave e de difícil reparação, caso de inadmissão de apelação ou de discussão sobre os efeitos em que é recebida.
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Ocorre que não foi evidenciado qualquer desses pressupostos, mais precisamente, em virtude de o recurso ter sido

interposto contra decisão que deferiu antecipação dos efeitos da tutela, deveriam ter sido desenvolvidos, na

petição do agravo, argumentos que revelassem a existência de perigo de lesão, o que não ocorreu. O agravante

sequer suscitou a sua existência. Limitou-se a afirmar a plausibilidade do seu direito e somente depois de ter seu

recurso convertido em retido é que veio defender a caracterização do periculum in mora, o que não tem o condão

de modificar a decisão anteriormente proferida.

Por fim, ressalte-se que não é o caso de se processar este pedido como recurso de agravo, uma vez que o parágrafo

único do artigo 527 do Código de Processo Civil é expresso no sentido de que a decisão que converte o agravo de

instrumento em retido somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio

relator a reconsiderar.

Dessa feita, não há fato novo hábil a justificar sua reconsideração, neste momento.

Ante o exposto, indefiro o pedido de reconsideração de fls. 51/53 e determino o imediato cumprimento da

decisão de fls. 49.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem para apensamento.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013387-19.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 92/94: Ciência ao INSS pelo prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016236-61.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

2012.03.99.013387-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIANA YURIE ONO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ORIDES FERNANDES DE SOUZA

ADVOGADO : DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA

No. ORIG. : 10.00.00030-2 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2012.03.99.016236-9/MS

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FAUSTO OZI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUAN VITOR FAMA PELLIN incapaz

ADVOGADO : HENRIQUE LIMA
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DESPACHO

À vista do que consta na petição do autor (fls. 186 e verso) e do INSS (fls. 191/192), dando conta de que o

benefício da parte foi cessado por falta de saque, permanecendo cessado mesmo com o comparecimento do autor

na agência da Previdência Social competente, determino seja oficiado à referida agência para que seja

imediatamente reativado o benefício do autor, devendo o mesmo ser intimado de sua reativação, no prazo de dez

(10) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032076-14.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

À vista do ofício de fls. 116/122, encaminhem-se à APS-AADJ de Araraquara, cópia reprográfica da petição

inicial e dos documentos que acompanham, bem como da r. sentença destes autos, para as providências cabíveis.

Referido ofício deve ser instruído, também, com cópia reprográfica de fls. 116/122.

Intime-se.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046358-57.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

REPRESENTANTE : EDSON PELLIN

No. ORIG. : 10.06.00076-9 1 Vr BANDEIRANTES/MS

2012.03.99.032076-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : CLAUDIONOR ALVES

ADVOGADO : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA

No. ORIG. : 06.00.00096-2 1 Vr BEBEDOURO/SP

2012.03.99.046358-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : MAURA RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MARCEL MARTINS COSTA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIO CESAR MOREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00094-1 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP
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DESPACHO

Fls. 295: Defiro o prazo de trinta (30), dias requerido pelo autor. Oportunamente, tornem conclusos.

Intime-se.

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000533-80.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS, em face de decisão de fls. 31, que, em sede de ação de

concessão de benefício assistencial, deferiu a tutela antecipada e determinou a concessão do benefício pretendido.

Primeiramente, determino a remessa dos autos ao Ministério Público Federal para manifestação quanto ao

interesse em participar no presente feito como fiscal da lei, nos termos do artigo 527, IV, do CPC.

Informe o juízo a quo, consoante determina o artigo 527, IV, do CPC.

Intime-se a agravada para apresentar contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Após, tornem os autos conclusos para apreciação da tutela recursal.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000758-03.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.000533-6/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TITO LIVIO QUINTELA CANILLE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : LEONICE APARECIDA RAMOS DE SOUZA

ADVOGADO : JANAINA MARTINS ALCAZAS

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE APRAZIVEL SP

No. ORIG. : 12.00.03489-4 1 Vr MONTE APRAZIVEL/SP

2013.03.00.000758-8/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO FREZZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : MARIA DE SALES CARDOSO

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ FERNANDES PINTO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRAJU SP

No. ORIG. : 12.00.00139-9 2 Vr PIRAJU/SP
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DESPACHO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS, em face de decisão de fls.89/91, que, em sede de ação de

concessão de benefício assistencial, deferiu a tutela antecipada e determinou a concessão do benefício no prazo de

30 dias.

Primeiramente, determino a remessa dos autos ao Ministério Público Federal para manifestação quanto ao

interesse em participar no presente feito como fiscal da lei, nos termos do artigo 527, IV, do CPC.

Informe o juízo a quo, consoante determina o artigo 527, IV, do CPC.

Intime-se a agravada para apresentar contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Após, tornem os autos conclusos para apreciação da tutela recursal.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003737-35.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS, em face de decisão de fls. 49 verso, que, em sede de ação

de concessão de benefício assistencial, deferiu a tutela antecipada e determinou a concessão do benefício

pretendido.

Primeiramente, determino a remessa dos autos ao Ministério Público Federal para manifestação quanto ao

interesse em participar no presente feito como fiscal da lei, nos termos do artigo 527, IV, do CPC.

Informe o juízo a quo, consoante determina o artigo 527, IV, do CPC.

Intime-se a agravada para apresentar contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Após, tornem os autos conclusos para apreciação da tutela recursal.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 01 de março de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004156-55.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.003737-4/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : CASSIANO SCALETI ZIBORDI incapaz

ADVOGADO : CRISTINA FATIMA DE ATHAYDE ARFELLI

REPRESENTANTE : JANAINA DE CASSIA SCALETI

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP

No. ORIG. : 12.00.00055-8 2 Vr SALTO/SP

2013.03.00.004156-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO
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DESPACHO

Preliminarmente, solicitem-se informações ao MM. Juízo "a quo". Oportunamente, tornem conclusos.

Intime-se.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004508-13.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Olímpia de Castro Pardinho em face da Decisão

reproduzida às fls. 79/80, proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara de Presidente Prudente/SP que indeferiu a tutela

antecipada nos autos da ação previdenciária que tem por escopo a concessão de benefício assistencial (LOAS).

 

Aduz, em síntese, que preenche os requisitos necessários à obtenção da tutela antecipada.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

É desnecessário o recolhimento das custas processuais e do porte de remessa e retorno dos autos, haja vista que a

parte agravante é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 43).

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e:

 

I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou,

II) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

 

AGRAVANTE : EDELZUITA DE SOUZA LEMOS

ADVOGADO : IRENE BARBARA CHAVES e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00068519120124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.004508-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : MARIA OLIMPIA DE CASTRO PARDINHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PAULA MENDES CHIEBAO DE CASTRO e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00004324020134036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e

integridade).

 

Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes

requisitos:

 

I) ser pessoa portadora de deficiência (incapacitada para a vida independente e para o trabalho- art. 20, §2º, da Lei

nº 8.742, de 08.12.1993) ou pessoa idosa com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto do Idoso -

Lei nº 10.471, de 1º.10.2003);

 

II) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua família, cuja renda mensal per capita

seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º e 38 da Lei nº 8.742/93).

 

Resta verificar se a alegação é verossímil e se há probabilidade da ocorrência de situação que habilite a parte

Agravada à percepção do benefício.

 

O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a limitação do valor da renda per capita

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir

a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior

a 1/4 do salário mínimo:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE

MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER

CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL

PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal,

independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida

a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios

de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do

salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação

legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON

JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa humana, especialmente no que se

refere à garantia das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a

amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que

a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é

apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade

quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e

não o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per

capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se

pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito

de julgar.

7. Recurso Especial provido.

(STJ, Terceira Seção, REsp 1112557/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 28/10/2009, DJe 20/11/2009)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. UNIÃO. ILEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4

DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL.

1. "(...) O benefício de prestação continuada previsto no artigo 203 da Constituição da República, regulamentado

pela Lei nº 8.742/93, muito embora não dependa de recolhimento de contribuições mensais, deverá ser executado

e mantido pela Previdência Social, que tem legitimidade para tal mister. (...)" (REsp n° 308.711/SP, da minha
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Relatoria, in DJ 10/3/2003).

2. "(...) A impossibilidade da própria manutenção, por parte dos portadores de deficiência e dos idosos, que

autoriza e determina o benefício assistencial de prestação continuada, não se restringe à hipótese da renda

familiar per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo, podendo caracterizar-se por concretas

circunstâncias outras, que é certo, devem ser demonstradas. (...)" (REsp n° 464.774/SC, da minha Relatoria, in

DJ 4/8/2003).

(...)

4. Recurso parcialmente provido.

(STJ, Sexta Turma, Resp 756119, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.08.2005, DJ 14.11.2005, p. 412)

 

A autora preenche o requisito etário - fl. 21

 

O auto de constatação realizado em 1º.02.2013 (fls. 50/55) revela que a Agravante, de 77 anos de idade, reside

com seu cônjuge, de 80 anos, seu filho divorciado de 39 anos e sua irmã, de 67 anos de idade. A renda do núcleo

familiar advém da aposentadoria por invalidez, no importe de um salário mínimo mensal percebida por seu

esposo. O rendimento dos demais familiares não podem ser considerados, pois não se incluem no conceito de

família, nos termos do art. 20, §1º, da Lei nº 8.742 de 08.12.1993.

 

Vale ressaltar que, não deve ser incluída no cálculo da renda mensal per capita a aposentadoria supramencionada

percebida por seu cônjuge, por força da aplicação analógica do parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.741/2003,

verbis:

 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência,

nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1(um) salário-mínimo, nos termos da

Lei da assistência social - LOAS. 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

 

O C. Supremo Tribunal Federal já decidiu não haver violação ao inciso V do art. 203 da Magna Carta ou à decisão

proferida na ADIN nº 1.232-1-DF, a aplicação aos casos concretos do disposto supervenientemente pelo Estatuto

do Idoso (art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003):

 

EMENTA: Benefício assistencial (CF, art. 203, V): recurso extraordinário: descabimento: acórdão recorrido que

decidiu a controvérsia à luz do Estatuto do idoso (L. 10.741/2003, art. 34, parágrafo único): inocorrência de

violação do artigo 203, V, da CF ou inobservância do entendimento firmado na ADIn 1232, Galvão, DJ

01.06.2001, dado que na decisão impugnada não há declaração de inconstitucionalidade da legislação pertinente

(L. 8.742/93, art. 20, § 3º), mas interpretação de dispositivo legal superveniente, que não foi objeto da ADIn

1232. 

(STF, AgRg no AI 590169-5, Rel.Ministro Sepúlveda Pertence, j. 13.12.2006, DJ 09.02.2007). 

EMENTA: Recurso Extraordinário. Benefício de prestação continuada. Art. 203, V, da CF/88. Critério objetivo

para a concessão de benefício. Art. 20, §3º, da Lei nº 8.742/93 c.c. art. 34, § único, da Lei nº 10.741/2003.

Violação ao entendimento adotado no julgamento da ADI 1232/DF. Inexistência. Recurso Extraordinário não

provido. Não contraria o entendimento adotado pela Corte no julgamento da ADI nº 1232/DF, a dedução da

renda proveniente de benefício assistencial recebido por outro membro da entidade familiar (art. 34, § único, do

Estatuto do Idoso), para fins de aferição do critério objetivo previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 (renda

familiar mensal per capita inferior a ¼ do salário mínimo). 

(STF, RE 561936-2/PR, Rel. Ministro Cezar Peluso, j. 15.04.2008, DJE 083, divulgação 08.05.2008, publicação

09.05.2008, ementário 2318-6) 

DECISÃO: A controvérsia suscitada no recurso extraordinário a que se refere o presente agravo de instrumento

já foi dirimida por ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal (RE 561.936/PR, Rel. Min. CEZAR PELUSO):

"Benefício assistencial (CF, art. 203, V): recurso extraordinário: descabimento: acórdão recorrido que decidiu a

controvérsia à luz do Estatuto do idoso (L. 10.741/2003, art. 34, parágrafo único): inocorrência de violação do

artigo 203, V, da CF ou inobservância do entendimento firmado na ADIn 1232, Galvão, DJ 01.06.2001, dado que

na decisão impugnada não há declaração de inconstitucionalidade da legislação pertinente (L. 8.742/93, art. 20,

§ 3º), mas interpretação de dispositivo legal superveniente, que não foi objeto da ADIn 1232." (AI 590.169-

AgR/MS, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE) 

O acórdão impugnado em sede recursal extraordinária ajusta-se a essa orientação jurisprudencial. 

Sendo assim, e pelas razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento, eis que se revela
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inviável o recurso extraordinário a que ele se refere. 

(...) 

(STF, AI 800.194/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, d. 31.05.2010, DJe-107, divul. 14.06.2010, public.

15.06.2010) 

 

Colaciono, ainda, precedente da E. Terceira Seção desta Corte:

 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.

REQUISITOS. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. ART. 20, §3º, DA LEI N.º 8.742/93. 

I- O Plenário do C. STF, ao julgar a ADIN nº 1232-1 declarou constitucional o art. 20, §3º, da Lei de Assistencial

Social. 

II- O C. Superior Tribunal de Justiça, de outro lado, considera que a renda familiar per capita inferior a ¼ do

salário mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para prover a

subsistência do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios de

prova da condição de miserabilidade da família do requerente. 

III- Recentemente, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a

Reclamação nº 4.729/MS, manteve o pagamento do benefício assistencial, embora a unidade familiar contasse

com renda per capita mensal superior a ¼ do salário mínimo, dadas as peculiaridades do caso concreto. 

IV- Na hipótese dos autos, ainda que aplicado o critério restritivo, permaneceria à autora o direito de receber o

benefício nos termos do art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, tendo em vista que o seu marido recebe

aposentadoria por idade no valor de um salário-mínimo. 

V- Embora o dispositivo legal refira-se a outro benefício assistencial, nada impede que se interprete a lei

atribuindo-se à expressão também o sentido de benefício previdenciário, de forma a dar-se tratamento igual a

casos semelhantes. A avaliação da hipossuficiência tem caráter puramente econômico, pouco importando o

nomen juris do benefício recebido: basta que seja no valor de um salário mínimo. É o que se poderia chamar de

simetria ontológica e axiológica em favor de um ser humano que se ache em estado de penúria equivalente à

miserabilidade de outrem. 

VI- Presentes os requisitos do art. 461, do CPC, é de ser deferida a tutela específica. 

VII- Recurso improvido. Tutela específica deferida. 

(AC 2003.03.99.009815-0, Rel. Des. Federal Newton De Lucca, 3ª Seção, j. 14.02.2007, DJU 23.03.2007) 

 

Assim, não somente os valores referentes ao benefício assistencial ao idoso devem ser descontados do cálculo da

renda familiar, mas também aqueles referentes ao amparo social ao deficiente e os demais benefícios no importe

de um salário mínimo.

 

À vista do referido, é possível concluir, em juízo de cognição sumária, pelo preenchimento dos requisitos exigidos

para a implementação, em sede de tutela antecipada, do benefício de prestação continuada, haja vista estarem

presentes os critérios do artigo 273 do Código de Processo Civil.

 

Vale acrescentar que, a irreversibilidade da tutela antecipada é a de ordem jurídica e não fática. Sempre será

possível reverter a implantação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva. Assim sendo, não há que

falar em malferimento do artigo 273, § 3º, do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, DEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Publique-se. Intime-se a parte Agravada para os fins do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

 

Comunique-se.

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal
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00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004603-43.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em face da decisão

(fl. 72/73) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Espírito Santo do Pinhal/SP, que nos autos da ação

previdenciária em que a parte Agravada objetiva a concessão de benefício assistencial (LOAS), deferiu a

pretendida tutela antecipada.

 

Aduz, em síntese, que a Agravada não preencheu os requisitos necessários à obtenção da tutela antecipada.

 

É o breve relatório. 

 

Decido.

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e:

 

I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou,

 

II) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

 

O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e

integridade).

 

Para a concessão do benefício de assistência social (LOAS) faz-se necessário o preenchimento dos seguintes

requisitos:

 

I) ser pessoa portadora de deficiência (incapacitada para a vida independente e para o trabalho- art. 20, §2º, da Lei

nº 8.742, de 08.12.1993) ou pessoa idosa com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (art. 34 do Estatuto do Idoso -

Lei nº 10.471, de 1º.10.2003);

 

II) não possuir meios de subsistência próprios ou de tê-la provida por sua família, cuja renda mensal per capita

seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 203, V, da CF; art. 20, § 3º e 38 da Lei nº 8.742/93).

2013.03.00.004603-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA MARQUES JUNIOR

ADVOGADO : ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI DE ALMEIDA

REPRESENTANTE : KARINA PAMELA DE FREITAS PORTES e outro

: RICARDO DE SOUZA MARQUES

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL SP

No. ORIG. : 12.00.06424-6 1 Vr ESPIRITO SANTO DO PINHAL/SP
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É certo que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADIMC nº 1.232/DF e ADIn nº 877-3/DF, não vislumbrou

ofensa à Magna Carta, mais especificamente ao seu art. 203, V, no fato de se haver fixado em lei que "Considera-

se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo."

 

O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a limitação do valor da renda per capita

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir

a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior

a 1/4 do salário mínimo:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE

MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER

CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL

PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal,

independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida

a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios

de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do

salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação

legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON

JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa humana, especialmente no que se

refere à garantia das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a

amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que

a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é

apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade

quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e

não o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per

capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se

pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito

de julgar.

7. Recurso Especial provido.

(STJ, Terceira Seção, REsp 1112557/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 28/10/2009, DJe 20/11/2009)

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. UNIÃO. ILEGITIMIDADE. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4

DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL.

1. '(...) O benefício de prestação continuada previsto no artigo 203 da Constituição da República, regulamentado

pela Lei nº 8.742/93, muito embora não dependa de recolhimento de contribuições mensais, deverá ser executado

e mantido pela Previdência Social, que tem legitimidade para tal mister. (...)' (REsp n° 308.711/SP, da minha

Relatoria, in DJ 10/3/2003).

2. '(...) A impossibilidade da própria manutenção, por parte dos portadores de deficiência e dos idosos, que

autoriza e determina o benefício assistencial de prestação continuada, não se restringe à hipótese da renda

familiar per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo, podendo caracterizar-se por concretas

circunstâncias outras, que é certo, devem ser demonstradas. (...)' (REsp n° 464.774/SC, da minha Relatoria, in DJ

4/8/2003).

(...)

4. Recurso parcialmente provido.

(STJ, Sexta Turma, Resp 756119, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 23.08.2005, DJ 14.11.2005, p. 412)

 

Entretanto, na hipótese dos autos, faz-se necessária a realização de perícia médica e estudo social, a fim de se

comprovar a incapacidade laborativa e hipossuficiência da Agravada.
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Dessa forma, tenho como ausente o requisito de prova inequívoca exigido pelo art. 273 do Código de Processo

Civil.

 

A corroborar esse entendimento, trago julgados desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PROVA INEQUÍVOCA.

NECESSIDADE.

1. Conforme a exegese do artigo 273 e incisos do Código de Processo Civil o Magistrado poderá, a requerimento

da parte, conceder a antecipação da tutela jurisdicional pretendida no pedido inaugural. Porém, para valer-se

desta prerrogativa, o pedido deve ter guarida em requisitos não tão pouco exigentes, quais sejam: a)

verossimilhança da alegação, consubstanciada em prova inequívoca; b) fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação; ou c) abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

2. Em se tratando de verba de natureza alimentícia, o receio de dano irreparável é manifesto, pois estão em risco

direitos da personalidade - vida e integridade - protegidos pelo próprio texto constitucional em cláusulas pétreas.

3. O benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal tem por objeto a cobertura

das situações de hipossuficiência envolvendo pessoa idosa e pessoa portadora de deficiência, incapazes de prover

ao próprio sustento ou de tê-lo provido pela própria família. Portanto, para sua concessão necessário se faz

observar a exigência de dois requisitos, um voltado à condição pessoal do requerente, seja a idade ou a

deficiência física, e outro direcionado ao aspecto econômico.

4. Ainda que preenchido o requisito relativo à idade ou deficiência física, tendo a parte alegado sua condição de

hipossuficiente, mas não haver nos autos qualquer documento a fim de comprovar tal situação é fundamental a

realização de estudo social , a fim de que se demonstre que se trata de pessoa miserável, sem renda própria ou

familiar capaz de prover sua manutenção, não se mostrando recomendável a antecipação da tutela, nesta fase

processual, uma vez que o deslinde do caso reclama dilação probatória.

5. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, 7ª Turma, AI nº 2009.03.00.009532-2, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 09.11.2009, DE

18.11.2009)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.

TUTELA ANTECIPADA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AFASTAMENTO DA

VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ante o conjunto probatório apresentado, a justificar o indeferimento do pedido de antecipação de tutela, é de

rigor a manutenção do decisum.

2. Impõe-se a realização de estudo social, em face da impossibilidade de verificação da renda per capita da

família a qual pertence a autora, de modo que, ante a necessidade de dilação probatória, fica afastada a

verossimilhança das alegações, restando impossibilitada a concessão da medida antecipatória pleiteada.

Precedente.

3. Recurso improvido.

(TRF 3ª Região, 10ª Turma, AI nº 2009.03.00.033419-5, Rel. Juíza fed. Conv. Marisa Cucio, j. 20.04.2010, DE

29.04.2010)

 

Ante o exposto, DEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Publique-se. Intime-se a parte Agravada para os fins do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

 

São Paulo, 12 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004911-79.2013.4.03.0000/SP
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em face da r.

Decisão (fl. 31v.) proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Monte Aprazível - SP, que deferiu a tutela antecipada, nos

autos da ação em que a agravada Yonara Gabriela dos Santos Oliveira, menor, representada por sua genitora

Luriane Carolina dos Santos, na qualidade de filha do segurado Fabiano Coelho de Oliveira, pleiteia o pagamento

do benefício de auxílio-reclusão.

 

Aduz, em síntese, que o autor não preenche os requisitos necessários à obtenção da tutela antecipada. Esclarece

que o último salário de contribuição do segurado preso foi de R$ 1.730,58, ou seja, superior ao disposto

legalmente para a concessão do auxílio-reclusão naquele momento. Pede o efeito suspensivo.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e:

 

I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou,

II) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

 

O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e

integridade).

 

A título introdutório, passo a transcrever a legislação que rege a matéria (auxílio-reclusão).

 

Disciplina o artigo 80 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:

 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do

segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença,

de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à

prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na

2013.03.00.004911-0/SP
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condição de presidiário.

 

Os dependentes, para fins de concessão de benefícios previdenciários, são aqueles elencados no artigo 16 da Lei

nº 8.213/1991, in verbis:

 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte

e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido

[...] (grifei)

 

Compulsando os autos verifico constar cópia dos seguintes documentos, juntados pela parte autora, quando da

propositura da ação, visando comprovar o alegado:

1) Certidão de nascimento da autora, comprovando ser filha do segurado recluso (fl. 12);

2) Certidão de Recolhimento Prisional de Fabiano Coelho de Oliveira em 09.10.2012 (fl. 20);

3) Cópia da CTPS (fl. 13/16) do segurado Fabiano, demonstrando o encerramento de seu último vínculo como

empregado em 05.11.2012.

4) Negativa do INSS ao requerimento administrativo da autora (fl. 30), com base na alegação de que o último

salário de contribuição recebido pelo segurado era superior ao previsto na legislação para a concessão do

benefício.

 

Cumpre observar que, após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98, o auxílio-reclusão passou a ser devido

unicamente aos segurados de baixa renda (artigo 201, IV, da CF), estabelecendo o artigo 13 da EC referida que,

enquanto não houvesse legislação infraconstitucional que esclarecesse quais são os segurados que se

enquadrariam na definição "de baixa renda", deveriam ser assim considerados aqueles com renda bruta mensal

igual ou inferior a R$ 360,00.

 

O Decreto nº 3.048/1999, que aprovou o Regulamento da Previdência Social, regulamentou o artigo 80 da Lei nº

8.213/1991 da seguinte forma:

 

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do

segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria ou abono de permanência em serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior

ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).

§ 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na data

do seu efetivo recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado.

§ 2º O pedido de auxílio-reclusão deve ser instruído com certidão do efetivo recolhimento do segurado à prisão,

firmada pela autoridade competente.

§ 3º Aplicam-se ao auxílio-reclusão as normas referentes à pensão por morte, sendo necessária, no caso de

qualificação de dependentes após a reclusão ou detenção do segurado, a preexistência da dependência

econômica.

§ 4º A data de início do benefício será fixada na data do efetivo recolhimento do segurado à prisão, se requerido

até trinta dias depois desta, ou na data do requerimento, se posterior, observado, no que couber, o disposto no

inciso I do art. 105.

§ 5º O auxílio-reclusão é devido, apenas, durante o período em que o segurado estiver recolhido à prisão sob

regime fechado ou semi-aberto.

§ 6ºO exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou

semi-aberto que contribuir na condição de segurado de que trata a alínea "o" do inciso V do art. 9º ou do inciso

IX do § 1º do art. 11 não acarreta perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes.

 

Art. 117. O auxílio-reclusão será mantido enquanto o segurado permanecer detento ou recluso.

§ 1º O beneficiário deverá apresentar trimestralmente atestado de que o segurado continua detido ou recluso,

firmado pela autoridade competente.

§ 2º No caso de fuga, o benefício será suspenso e, se houver recaptura do segurado, será restabelecido a contar

da data em que esta ocorrer, desde que esteja ainda mantida a qualidade de segurado.

§ 3º Se houver exercício de atividade dentro do período de fuga, o mesmo será considerado para a verificação da

perda ou não da qualidade de segurado.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1392/2123



 

Art. 118. Falecendo o segurado detido ou recluso, o auxílio-reclusão que estiver sendo pago será

automaticamente convertido em pensão por morte.

Parágrafo único. Não havendo concessão de auxílio-reclusão, em razão de salário-de-contribuição superior a R$

360,00 (trezentos e sessenta reais), será devida pensão por morte aos dependentes se o óbito do segurado tiver

ocorrido dentro do prazo previsto no inciso IV do art. 13.

 

Art. 119. É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do segurado.

Oportuno salientar que a renda bruta mensal máxima a que se referem os dispositivos acima mencionados é a

renda do segurado preso, e não a de seus dependentes. Nesse sentido, os seguintes precedentes do Supremo

Tribunal Federal:

 

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201,

IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO

AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO

INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como

parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes.

II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o

universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a

efetiva necessidade dos beneficiários.

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade.

IV - Recurso extraordinário conhecido e provido. (grifei).

(STF, Tribunal Pleno, RE 587365/SC, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe em 08/05/09)

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. PARÂMETRO PARA CONCESSÃO. RENDA DO SEGURADO PRESO.

1. O Supremo Tribunal Federal assentou que, nos termos do art. 201, IV, da Constituição Federal, a renda do

segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus

dependentes.

2. Ausência de razões aptas a desconstituir a decisão agravada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifei)

(STF, Segunda Turma, AI 767352 AgR/SC, Relatora Ministra Ellen Gracie, DJe em 08/02/11)

 

Com relação especificamente ao valor máximo de renda bruta do recluso, cumpre esclarecer que não se manteve

congelado desde então. Tem sido, na verdade, atualizado por diversas portarias do Ministério da Previdência e

Assistência Social, a saber:

 

 

 

Fonte: Ministério da Previdência e Assistência Social:

http://www.previdencia.gov.br/conteudoDinamico.php?id=22 - Acessado em 26.02.2013

 PERÍODO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO TOMADO EM SEU VALOR MENSAL

A partir de 1º/01/2013 R$ 971,78 - Portaria nº 15, de 10/01/2013

A partir de 1º/01/2012 R$ 915,05 - Portaria nº 02, de 06/01/2012

A partir de 15/07/2011 R$ 862,60 - Portaria nº 407, de 14/07/2011

A partir de 1º/01/2011 R$ 862,11 - Portaria nº 568, de 31/12/2010

A partir de 1º/01/2010 R$ 810,18 - Portaria nº 333, de 29/06/2010

A partir de 1º/01/2010 R$ 798,30 - Portaria nº 350, de 30/12/2009

De 1º/2/2009 a 31/12/2009 R$ 752,12 - Portaria nº 48, de 12/2/2009

De 1º/3/2008 a 31/1/2009 R$ 710,08 - Portaria nº 77, de 11/3/2008

De 1º/4/2007 a 29/2/2008 R$ 676,27 - Portaria nº 142, de 11/4/2007

De 1º/4/2006 a 31/3/2007 R$ 654,61 - Portaria nº 119, de 18/4/2006

De 1º/5/2005 a 31/3/2006 R$ 623,44 - Portaria nº 822, de 11/5/2005

De 1º/5/2004 a 30/4/2005 R$ 586,19 - Portaria nº 479, de 7/5/2004

De 1º/6/2003 a 31/4/2004 R$ 560,81 - Portaria nº 727, de 30/5/2003
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Verifica-se, do acima exposto, que o auxílio reclusão é devido a dependentes do segurado recluso, desde que este

possua "baixa renda" ao tempo do encarceramento, nos termos acima delineados, ou então esteja desempregado ao

tempo da prisão (desde que não tenha perdido a qualidade de segurado, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei

nº 8.213/91).

 

Faz-se necessário, portanto, que, ao requerer o benefício em questão, seu(s) dependente(s) comprove(m) essa

condição (sua dependência econômica em relação ao recluso), bem como que faça(m) prova da prisão e da

manutenção do recluso no cárcere. É necessário, outrossim, que comprove(m) a condição de segurado do recluso,

bem como o fato deste possuir renda igual ou inferior ao previsto nas portarias ministeriais.

 

Verifica-se que ao tempo do encarceramento - aos 09.10.2012 - o recluso estava empregado e portanto mantinha a

qualidade de segurado, tendo em vista seu último vínculo na CTPS ter cessado em 05.11.2012, conforme sua

CTPS de fl. 16.

 

Devemos ressaltar que seu último salário-de-contribuição para um mês completo é o da competência de agosto de

2008, no valor de R$ 594,07 (fl. 35), valor inferior ao limite estabelecido pela Portaria nº 02, de 06.01.2012, que

fixou o teto em R$ 915,05 (fl. 35), para o período, sendo de rigor a concessão do benefício na presente hipótese.

 

À vista do referido, é possível concluir, em juízo de cognição sumária, pelo preenchimento dos requisitos exigidos

para a implementação, em sede de tutela antecipada, do benefício de auxílio-reclusão, haja vista estarem presentes

os critérios do artigo 273 do Código de Processo Civil.

 

Vale acrescentar que, a irreversibilidade da tutela antecipada é a de ordem jurídica e não fática. Sempre será

possível reverter a implantação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva. Assim sendo, não há que

falar em malferimento do artigo 273, § 3º, do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Publique-se. Intime-se a parte Agravada para os fins do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal
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DESPACHO

Cuida-se de apelação interposta, em 19.07.2004, por Ari Van Opstal Nascimento Junior, contra a r. sentença

prolatada pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara Federal em Santos que, em 31.05.2004, analisando a preliminar de

prescrição arguida pelo INSS e pela União, julgou improcedente o pedido formulado em ação previdenciária,

objetivando condenar os corréus no pagamento da correção monetária e dos juros de mora incidentes sobre as

parcelas referentes à complementação de aposentadoria, recebidas com base na Lei 8.529/1992.

Em suas razões recursais, alega o autor em apertada síntese que houve a interrupção do prazo prescricional vez

que foi acolhida a exceção de incompetência proposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cuja

sentença foi publicada em 01/02/1999.

Com contrarrazões, foram os autos remetidos a este Tribunal e, em 11.05.2005, distribuídos à relatoria da Des.

Federal Leide Polo.

A fls. 135/136 consta decisão terminativa, de lavra do e. Juiz Federal Convocado Fernando Gonçalves, pela qual

acolheu parcialmente a pretensão da parte autora.

Intimado desta decisão, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs agravo legal (fls. 139/143),

sustentando, em preliminar, a nulidade dos atos processuais posteriores à prolação da sentença em razão da

ausência da intimação da União Federal, assim como a nulidade dos atos posteriores a 10/05/2002 ante o

falecimento do autor. Quanto ao mérito, aduz que a pretensão do autor encontra-se fulminada pela prescrição.

Apreciado esse recurso, foi-lhe dado provimento, com a consequente anulação de todos os atos praticados após a

sentença e determinação para que os autos retornassem à Vara de origem para regular intimação da União para as

providenciais que entendesse cabíveis (fls. 149), silenciando-se, no entanto, quanto à notícia de falecimento da

parte demandante.

Com efeito, tendo em vista as informações contidas no extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais -

CNIS em nome do autor, Ari Van Opstal Nascimento Junior, colacionado aos autos pelo INSS a fls. 144,

intimem-se os patronos do demandante, Raul Schwinden - OAB 16.332/SP e Raul Schwinden Junior - OAB

29.139/SP, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizem o polo ativo deste feito, mediante a indicação e

habilitação dos herdeiros do falecido demandante.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 15 de janeiro de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002670-58.2001.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de remessa oficial de sentença que julgou procedente o pedido formulado na ação previdenciária, para o

fim de conceder à autora o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço (94%), com data de

início fixada a partir de 16.08.2001 (data da citação), em valor a ser calculado pelo INSS, observado o direito

adquirido até a data da Emenda Constitucional 20/98, devendo a implantação ocorrer em 30 dias a contar da

intimação da sentença. As parcelas em atraso deverão ser corrigidas monetariamente, nos termos das Súmulas 08

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, acrescidas de juros de

: HERMES ARRAIS ALENCAR

2001.61.10.002670-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

PARTE AUTORA : SOLANGE CORDIDO NIEMEYER DE FRONTIN WERNECK

ADVOGADO : MARIA NAZARE FRANCO RIBEIRO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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mora de 1% (um por cento) ao mês, contados da citação. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Sem custas processuais.

 

Não houve interposição de recurso voluntário pelas partes.

 

É o sucinto relatório. Passo a decidir.

 

À fl. 192/193, ofício do INSS comunicando que, em atendimento à ordem judicial, foi implantada a aposentadoria

por tempo de contribuição em favor da autora.

 

Dispõem os artigos 52 e 53 da Lei nº 8.213/91:

 

Art. 52.A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo

masculino.

Art. 53.A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente

no art. 33, consistirá numa renda mensal de:

I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais

6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço; 

II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6%

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do

salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.

Constata-se dos autos que a autora desempenhou atividades laborativas com contrato firmado na CTPS nos

períodos de 03.11.1967 a 02.01.1968, 01.03.1969 a 28.04.1972 e 02.05.1972 a 30.07.1980, recolhimentos na

condição de empregadora de 01.08.1980 a 30.06.1981 e 01.02.1982 a 30.12.0984, 01.01.1985 a 31.01.1985,

01.07.1985 a 31.05.1989, 01.08.1989 a 30.11.1989, 01.04.1990 a 31.05.1990, 01.07.1990 a 31.07.1997,

01.09.1997 a 31.12.1997 e 01.02.1998 a 31.07.1998, consoante documentos de fl. 07/70, totalizando dessa forma,

29 anos, 01 mês e 24 dias até 31.07.1998.

 

Desse modo, restou comprovado de forma incontroversa o preenchimento de todos os requisitos indispensáveis à

concessão da benesse, inclusive o período de carência, na forma do artigo 142 da Lei nº 8.213/91.

 

Destarte, a autora faz jus ao beneficio de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, vez que cumpriu os

requisitos à aposentação antes do advento da E.C. nº20/98 e da Lei 9.876/99.

 

Termo inicial mantido na forma como fixado na r.sentença recorrida.

 

A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da

legislação de regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de

atualização dos débitos previdenciários, devendo ser adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o

INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a

redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na

Lei nº 11.430, de 26.12.2006.

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação, de forma decrescente para as parcelas

posteriores até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor -

RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código

Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.

 

Com o advento da Lei nº 11.960/09, a partir de 30.06.2009 os juros serão aqueles aplicados à caderneta de

poupança (0,5%), conforme decidido pelo E. STJ nos Embargos de Divergência em RESP n° 1.207.197-RS.

 

 

No que tange aos honorários advocatícios, em observância ao art. 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil e

a Súmula nº 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, esta Turma firmou o entendimento no sentido de que os
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honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) sobre a soma das parcelas devidas até a data

da prolação da sentença, de primeiro grau, ainda que improcedente ou anulada.

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à remessa

oficial, somente quanto aos juros de mora, na forma acima fundamentada.

 

Após publicação, encaminhem-se os autos à Vara de Origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 23 de janeiro de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00003 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002670-58.2001.4.03.6110/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

1 - Oficie-se ao MM. Juízo da 1ª Vara de Barretos/SP, encaminhando cópia das informações prestadas pela parte

autora (fls.222/225).

2- Fls. 222/225 - Encaminhem-se os autos à UFOR, para a retificação da autuação, tendo em vista a alteração do

nome da autora (Solange Cordido Niemeyer de Frontin Werneck), bem como em relação ao número de seu CPF.

3 - Após, publique-se a decisão de fls.204/205.

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000615-07.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

2001.61.10.002670-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

PARTE AUTORA : SOLANGE CORDIDO NIEMEYER DE FRONTIN WERNECK

ADVOGADO : MARIA NAZARE FRANCO RIBEIRO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

2004.61.83.000615-7/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : SIDNEI FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MONTANARI

: MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALEXANDRA KURIKO KONDO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Trata-se de apelação interposta por SIDNEI FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA em face da r. sentença que

julgou improcedente procedente o pedido de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

serviço, desde a data do requerimento administrativo, mediante reconhecimento e conversão de períodos

trabalhados em condições especiais.

Às fls. 257, o apelante foi intimado a regularizar sua representação processual, tendo o vista a certidão de fls. 256.

Às fls. 264 foi determinada reiteração da intimação para regularizar representação processual, a vista da desídia do

apelante.

Posteriormente, foi determinada intimação pessoal do apelante pelo despacho de fls. 268 e, com a expedição do

mandado de intimação de fls. 271, a mesma restou infrutífera, segundo teor da certidão de fls. 272.

Às fls. 273 determinei nova intimação pessoal do apelante, sob pena de extinção do processo sem resolução de

mérito.

No entanto, verifico que a intimação pessoal do apelante já foi tentada e não restou proveitosa, segundo certidão

de fls. 272.

Tendo em vista o entendimento do STJ que, para declaração de extinção do processo após a constatação de

incapacidade processual ou irregularidade na representação, é imprescindível a intimação pessoal da parte para

promover o saneamento do processo (AgRg no REsp 1324558 / AM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL 2012/0104493-3 Relator(a) Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) Órgão Julgador T1 -

PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 06/09/2012 Data da Publicação/Fonte DJe 13/09/2012), necessário se

faz nova intimação do apelante.

Ante o exposto, a vista a renúncia da advogada da parte autora e consequente intimação para constituir novo

advogado, bem como a informação do oficial de justiça de que não procedeu a intimação, proceda-se a sua

intimação por edital , no prazo de 60 dias, para que regularize sua representação processual, sob pena de

extinção da ação nos termos do artigo 13, inciso I combinado com o artigo 267, inciso IV, ambos do Código

de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000615-07.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

Edital de Intimação - 2771081

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO AUTOR SIDNEI FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA, COM PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS.

 

 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL CONVOCADA CARLA ABRANTKOSKI RISTER, NO

No. ORIG. : 00006150720044036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2004.61.83.000615-7/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : SIDNEI FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MONTANARI

: MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALEXANDRA KURIKO KONDO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00006150720044036183 2V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1398/2123



USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E PELO REGIMENTO INTERNO DO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO,

 

 

FAZ SABER A TODOS QUANTOS O PRESENTE E D I T A L VIREM, OU DELE CONHECIMENTO

TIVEREM QUE, POR ESTE TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO PROCESSAM-SE

OS AUTOS DO RECURSO SUPRAMENCIONADO, INTERPOSTO DA R. SENTENÇA PROLATADA PELO

E. JUÍZO DA 2ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO, NOS AUTOS DA AÇÃO

PREVIDENCIÁRIA Nº 2004.61.83.000615-7, SENDO ESTE PARA INTIMAR O AUTOR SR. SIDNEI

FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA, PARA QUE REGULARIZE SUA REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL, SOB PENA DE EXTINÇÃO DA AÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 13, INCISO I

COMBINADO COM O ARTIGO 267, INCISO IV, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. E, PARA

QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS E NÃO POSSAM NO FUTURO ALEGAR

IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL, QUE SERÁ FIXADO NO LUGAR DE COSTUME E

PUBLICADO NA FORMA DA LEI, CIENTIFICANDO-O QUE ESTA CORTE TEM SUA SEDE NA

AVENIDA PAULISTA, N. 1842, TORRE SUL - SÃO PAULO/SP E FUNCIONA NO HORÁRIO DAS

09h00min. ÀS 19h00min., ESTANDO O REFERIDO PROCESSO AFETO À COMPETÊNCIA DA

SÉTIMATURMA.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013. 

CARLA ABRANTKOSKI RISTER

Juíza Federal Convocada

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21500/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037614-83.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Manifeste-se o INSS acerca da petição de fls. 176/198.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

2006.03.99.037614-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA AMELIA D ARCADIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIO FONTOLAN NETO

ADVOGADO : WALDEMAR THOMAZINE

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAPIVARI SP

No. ORIG. : 05.00.00026-7 2 Vr CAPIVARI/SP
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00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0057497-45.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de pedido do autor ALBERTO RODRIGUES DA SILVA, de extração de carta de sentença e remessa ao

juízo de origem, para execução do débito incontroverso.

Decido.

O artigo 575, inciso II, do Código de Processo Civil determina que a execução, fundada em título judicial,

processar-se-á perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição e, considerando o disposto no

artigo 475-O, inciso I, e § 3º, do Código de Processo Civil.

Assim, a forma como se operacionalizará o levantamento dos valores depositados, dentre outros assuntos

relacionados diretamente com a destinação do montante, os quais se houver interesse, devem ser suscitados e

debatidos perante o Juízo de origem.

O Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.232/2005, é expresso no sentido que o cumprimento

de sentença far-se-á perante o juízo onde se processou a causa no primeiro grau de jurisdição, por conta e risco do

exequente e independentemente de decisão judicial.

Portanto, o requerente deve extrair cópias para formação do instrumento, para execução provisória do acórdão

recorrido, renovando o pedido de fls. 130 perante o juízo de primeiro grau, consoante determina o artigo 575,

inciso II, do Código de Processo Civil, que dispõe que a execução provisória de título judicial, processar-se-á

perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição e por iniciativa e responsabilidade do

exequente, considerando, ainda, o disposto no artigo 475-O, inciso I, e § 3º, artigo 475-P, II, do Código de

Processo Civil.

Ante o exposto, não conheço do pedido de fls. 130, ressalvando que o autor deve reiterar o referido pedido,

perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição e por sua iniciativa e responsabilidade, com a

extração de carta de sentença, considerando o disposto no artigo 475-O, inciso I, e § 3º, artigo 475-P, II e artigo

575, inciso II, ambos do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00003 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002845-10.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.03.99.057497-8/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ALBERTO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO DE ALMEIDA JUNQUEIRA

No. ORIG. : 96.00.00084-3 1 Vr GUARA/SP

2010.03.99.002845-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ROBERTO HADDAD

PARTE AUTORA : CLEUSA MARIA DE JESUS MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TIAGO PEREZIN PIFFER

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Trata-se de Remessa Oficial em Ação previdenciária em face do INSS, cuja sentença foi de procedência para

conceder a aposentadoria por invalidez, com tutela deferida, fixando-se, como marco inicial a data da citação.

O INSS apresentou cálculos de liquidação da sentença às fls. 100/106.

Certificada a intempestividade da apelação interposta pela Autarquia Ré (fl. 107).

Consulta acerca do procedimento a ser adotado para o fim de localização da autora para providenciar fiel

cumprimento do quanto determinado no despacho de fls. 109/110.

É o relatório.

Decido.

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

De acordo com o artigo 475, inciso II, § 2º, do Código de Processo Civil, não é aplicável o duplo grau de

jurisdição sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo, não excedente a 60 (sessenta)

salários mínimos, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça a seguir:

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME

NECESSÁRIO. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTIGO 475 DO CPC. VIOLAÇÃO.

NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza o relator a negar seguimento a recurso contrário à

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

2. O STJ já firmou o entendimento de que o instante da prolação da sentença é o próprio para se verificar a

necessidade de sua sujeição ao duplo grau, daí porque, quando se tratar de sentença ilíquida, deve ser

considerado o valor da causa atualizado.

3. Em se tratando especificamente de prestação continuada, para efeito do disposto no art. 475, § 2º, do CPC, a

remessa necessária será incabível, também, se o valor das prestações vencidas, quando da prolação da sentença,

somado ao das doze prestações seguintes não exceder a sessenta salários mínimos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 922375/PR, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, Sexta Turma, DJ de 10/12/2007, p. 464)

 

No caso em tela, o benefício de aposentadoria por invalidez restou concedido, judicialmente, a partir da data da

citação, 22.09.2006 (fl. 20, verso) com sentença proferida em 28.04.2009 (fl. 78) e apresentação de cálculos de

liquidação de sentença às fls. 100/106, de modo que não foi atingido o valor econômico necessário para admissão

da Remessa Oficial.

Por tais fundamentos, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO da Remessa

Oficial por inadmissibilidade.

Em resposta à consulta de fl. 112, proceda-se à intimação pessoal dos procuradores judiciais da autora, outorgados

às fls. 07/08, nos endereços apostos nos respectivos rodapés dos mencionados instrumentos de mandato, para que

providenciem o fiel cumprimento do despacho exarado às fls. 109/110.

Após o trânsito em julgado, baixem os autos à Vara de origem.

P.I.

 

 

 

 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2013.

DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

Juiz Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018389-04.2011.4.03.9999/SP

 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MIRANDOPOLIS SP

No. ORIG. : 06.00.00076-9 2 Vr MIRANDOPOLIS/SP

2011.03.99.018389-7/SP
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DESPACHO

Tendo em vista o requerimento de fls. 181/182, manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Após, tornem os autos conclusos.

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004664-82.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Fl. 216: Diante da inércia da parte Autora acerca do despacho de fl. 213, aguarde-se no arquivo a provocação dos

interessados.

 

P.I.

 

Dê-se ciência ao MPF.

 

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : TERESINHA APARECIDA DE SOUZA

ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA

CODINOME : TEREZINHA APARECIDA DE SOUZA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRA BONITA SP

No. ORIG. : 09.00.00072-3 2 Vr BARRA BONITA/SP

2011.61.39.004664-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : LUIZ DE OLIVEIRA falecido

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE MENDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00046648220114036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026060-68.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 102: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032459-16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Previdenciário. Processo Civil. Reconsideração da decisão agravada. Agravo de Instrumento prejudicado.

 

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

contra a decisão juntada por cópia reprográfica às fls. 25, proferida nos autos de ação objetivando a concessão de

Aposentadoria por Idade Rural ajuizada por MARIA JOSÉ DOS SANTOS SOARIS, que não acolheu a nulidade

de prova testemunhal colhida em audiência, antes da citação, suscitada pelo agravante. 

Irresignado, o agravante requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão agravada, para

que seja anulada a prova colhida sem o crivo do contraditório.

Regularmente processado o recurso, foram solicitadas informações ao MM. Juízo "a quo", o qual informa às fls.

60/71 que reconsiderou a decisão agravada, declarando a nulidade da prova colhida em audiência acima referida.

 

É o relatório.

2012.03.00.026060-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

AGRAVANTE : GILVANIA MARIA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA MOREIRA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDER JANNUCCI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00023260620084036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2012.03.00.032459-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : MARIA JOSE DOS SANTOS SOARIS

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE >12ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00053549520114036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1403/2123



DECIDO.

 

Consoante se vê, o presente Agravo de Instrumento acha-se esvaziado de sentido e objeto, porquanto impugna

provimento não mais subsistente, modificado por nova decisão, conforme autoriza o artigo 529 do Código de

Processo Civil.

Nessa esteira, nos termos dos artigos 557, caput, do CPC e 33, XII, do RITRF-3ª Região, DOU POR

PREJUDICADO este recurso, por carência superveniente.

Oportunamente, baixem os autos ao MM. Juízo "a quo", com as anotações e cautelas de praxe.

Publique. Intime-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032772-74.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando a certidão de fls. 30, constando que foram interpostos Embargos de Declaração da r. sentença de fls.

27/29, sendo certo que não foi juntada aos autos a respectiva decisão, determino à agravante que junte aos autos

cópia reprográfica da decisão proferida nos Embargos de Declaração mencionados, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023855-42.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.00.032772-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

AGRAVANTE : SONIA DE SOUZA

ADVOGADO : CAIO CESAR AMARAL DE OLIVEIRA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PARAGUACU PAULISTA SP

No. ORIG. : 10.00.00080-2 2 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP

2012.03.99.023855-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : SEBASTIAO JORGE DA SILVA falecido

ADVOGADO : NÉLSON CROSCATI SARRI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANA GONCALVES SILVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00130-8 2 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP
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DESPACHO

Vistos.

 

Intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a habilitação dos sucessores de

fls. 197/200, regularizando a representação processual, sob pena de arquivamento dos autos.

 

Após, dê-se vista ao INSS acerca do pedido de habilitação formulado.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035519-70.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

À vista do pedido de habilitação formulado por Antônio Taboni e outros, em razão do falecimento do autor

ocorrido em 22/05/2012 (fls. 97/136), intime-se o INSS para que se manifeste.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Carla Abrantkoski Rister

Juíza Federal Convocada

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005184-58.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.99.035519-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALAN OLIVEIRA PONTES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO TABONI

ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GONCALVES

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CANDIDO MOTA SP

No. ORIG. : 10.00.00081-4 1 Vr CANDIDO MOTA/SP

2013.03.00.005184-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : LINCON GONCALVES ALVARENGA incapaz

ADVOGADO : SIMONE FALCÃO CHITERO e outro
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em face da r.

Decisão (fl. 43/44) proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Marília - SP, que deferiu a tutela antecipada, nos autos da

ação em que o agravado Lincon Gonçalves Alvarenga, menor, representado por sua genitora Angélica Francine

dos Santos Gonçalvess na qualidade de filho do segurado William Caldeira Alvarenga, pleiteia o pagamento do

benefício de auxílio-reclusão.

 

Aduz, em síntese, que o autor não preenche os requisitos necessários à obtenção da tutela antecipada. Esclarece

que o último salário de contribuição do segurado preso foi de R$ 926,74, ou seja, superior ao disposto legalmente

para a concessão do auxílio-reclusão naquele momento. Pede o efeito suspensivo.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Nos termos do art. 273 e incisos do Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar os

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da

verossimilhança da alegação e:

 

I) haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou,

II) fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.

 

O risco de dano irreparável ou de difícil reparação é evidente, tendo em vista a natureza alimentar do benefício

pleiteado e considerando a proteção que a Constituição Federal atribui aos direitos da personalidade (vida e

integridade).

 

A título introdutório, passo a transcrever a legislação que rege a matéria (auxílio-reclusão).

 

Disciplina o artigo 80 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:

 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do

segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença,

de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à

prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na

condição de presidiário.

 

Os dependentes, para fins de concessão de benefícios previdenciários, são aqueles elencados no artigo 16 da Lei

nº 8.213/1991, in verbis:

 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte

e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido

[...] (grifei)

 

Compulsando os autos verifico constar cópia dos seguintes documentos, juntados pela parte autora, quando da

propositura da ação, visando comprovar o alegado:

REPRESENTANTE : ANGELICA FRANCINE DOS SANTOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00004116720134036111 3 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1406/2123



1) Certidão de nascimento do autor, comprovando ser filho do segurado recluso (fl. 29);

2) Certidão de Recolhimento Prisional de William Caldeira Alvarenga, prisão em 05.10.2012 (fl. 36);

3) Cópia da CTPS (fl. 32/33) do segurado William, demonstrando o encerramento de seu último vínculo como

empregado em 24.05.2012.

4) Negativa do INSS ao requerimento administrativo do autor (fl. 35).

 

Cumpre observar que, após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98, o auxílio-reclusão passou a ser devido

unicamente aos segurados de baixa renda (artigo 201, IV, da CF), estabelecendo o artigo 13 da EC referida que,

enquanto não houvesse legislação infraconstitucional que esclarecesse quais são os segurados que se

enquadrariam na definição "de baixa renda", deveriam ser assim considerados aqueles com renda bruta mensal

igual ou inferior a R$ 360,00.

 

O Decreto nº 3.048/1999, que aprovou o Regulamento da Previdência Social, regulamentou o artigo 80 da Lei nº

8.213/1991 da seguinte forma:

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do

segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença,

aposentadoria ou abono de permanência em serviço, desde que o seu último salário-de-contribuição seja inferior

ou igual a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).

§ 1º É devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na data

do seu efetivo recolhimento à prisão, desde que mantida a qualidade de segurado.

§ 2º O pedido de auxílio-reclusão deve ser instruído com certidão do efetivo recolhimento do segurado à prisão,

firmada pela autoridade competente.

§ 3º Aplicam-se ao auxílio-reclusão as normas referentes à pensão por morte, sendo necessária, no caso de

qualificação de dependentes após a reclusão ou detenção do segurado, a preexistência da dependência

econômica.

§ 4º A data de início do benefício será fixada na data do efetivo recolhimento do segurado à prisão, se requerido

até trinta dias depois desta, ou na data do requerimento, se posterior, observado, no que couber, o disposto no

inciso I do art. 105.

§ 5º O auxílio-reclusão é devido, apenas, durante o período em que o segurado estiver recolhido à prisão sob

regime fechado ou semi-aberto.

§ 6ºO exercício de atividade remunerada pelo segurado recluso em cumprimento de pena em regime fechado ou

semi-aberto que contribuir na condição de segurado de que trata a alínea "o" do inciso V do art. 9º ou do inciso

IX do § 1º do art. 11 não acarreta perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão pelos seus dependentes.

 

Art. 117. O auxílio-reclusão será mantido enquanto o segurado permanecer detento ou recluso.

§ 1º O beneficiário deverá apresentar trimestralmente atestado de que o segurado continua detido ou recluso,

firmado pela autoridade competente.

§ 2º No caso de fuga, o benefício será suspenso e, se houver recaptura do segurado, será restabelecido a contar

da data em que esta ocorrer, desde que esteja ainda mantida a qualidade de segurado.

§ 3º Se houver exercício de atividade dentro do período de fuga, o mesmo será considerado para a verificação da

perda ou não da qualidade de segurado.

 

Art. 118. Falecendo o segurado detido ou recluso, o auxílio-reclusão que estiver sendo pago será

automaticamente convertido em pensão por morte.

Parágrafo único. Não havendo concessão de auxílio-reclusão, em razão de salário-de-contribuição superior a R$

360,00 (trezentos e sessenta reais), será devida pensão por morte aos dependentes se o óbito do segurado tiver

ocorrido dentro do prazo previsto no inciso IV do art. 13.

 

Art. 119. É vedada a concessão do auxílio-reclusão após a soltura do segurado.

Oportuno salientar que a renda bruta mensal máxima a que se referem os dispositivos acima mencionados é a

renda do segurado preso, e não a de seus dependentes. Nesse sentido, os seguintes precedentes do Supremo

Tribunal Federal:

 

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201,

IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO

AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO

INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1407/2123



I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como

parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes.

II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o

universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a

efetiva necessidade dos beneficiários.

III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade.

IV - Recurso extraordinário conhecido e provido. (grifei).

(STF, Tribunal Pleno, RE 587365/SC, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe em 08/05/09)

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. PARÂMETRO PARA CONCESSÃO. RENDA DO SEGURADO PRESO.

1. O Supremo Tribunal Federal assentou que, nos termos do art. 201, IV, da Constituição Federal, a renda do

segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus

dependentes.

2. Ausência de razões aptas a desconstituir a decisão agravada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifei)

(STF, Segunda Turma, AI 767352 AgR/SC, Relatora Ministra Ellen Gracie, DJe em 08/02/11)

 

Com relação especificamente ao valor máximo de renda bruta do recluso, cumpre esclarecer que não se manteve

congelado desde então. Tem sido, na verdade, atualizado por diversas portarias do Ministério da Previdência e

Assistência Social, a saber:

 

 

 

Fonte: Ministério da Previdência e Assistência Social:

http://www.previdencia.gov.br/conteudoDinamico.php?id=22 - Acessado em 26.02.2013

 

Verifica-se, do acima exposto, que o auxílio reclusão é devido a dependentes do segurado recluso, desde que este

possua "baixa renda" ao tempo do encarceramento, nos termos acima delineados, ou então esteja desempregado ao

tempo da prisão (desde que não tenha perdido a qualidade de segurado, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei

nº 8.213/91).

 

Faz-se necessário, portanto, que, ao requerer o benefício em questão, seu(s) dependente(s) comprove(m) essa

condição (sua dependência econômica em relação ao recluso), bem como que faça(m) prova da prisão e da

manutenção do recluso no cárcere. É necessário, outrossim, que comprove(m) a condição de segurado do recluso,

bem como o fato deste possuir renda igual ou inferior ao previsto nas portarias ministeriais.

 

Reza o inciso II do artigo 15 da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991:

 

Art. 15 Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:

(...)

II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;

 PERÍODO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO TOMADO EM SEU VALOR MENSAL

A partir de 1º/01/2013 R$ 971,78 - Portaria nº 15, de 10/01/2013

A partir de 1º/01/2012 R$ 915,05 - Portaria nº 02, de 06/01/2012

A partir de 15/07/2011 R$ 862,60 - Portaria nº 407, de 14/07/2011

A partir de 1º/01/2011 R$ 862,11 - Portaria nº 568, de 31/12/2010

A partir de 1º/01/2010 R$ 810,18 - Portaria nº 333, de 29/06/2010

A partir de 1º/01/2010 R$ 798,30 - Portaria nº 350, de 30/12/2009

De 1º/2/2009 a 31/12/2009 R$ 752,12 - Portaria nº 48, de 12/2/2009

De 1º/3/2008 a 31/1/2009 R$ 710,08 - Portaria nº 77, de 11/3/2008

De 1º/4/2007 a 29/2/2008 R$ 676,27 - Portaria nº 142, de 11/4/2007

De 1º/4/2006 a 31/3/2007 R$ 654,61 - Portaria nº 119, de 18/4/2006

De 1º/5/2005 a 31/3/2006 R$ 623,44 - Portaria nº 822, de 11/5/2005

De 1º/5/2004 a 30/4/2005 R$ 586,19 - Portaria nº 479, de 7/5/2004

De 1º/6/2003 a 31/4/2004 R$ 560,81 - Portaria nº 727, de 30/5/2003
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Verifica-se que ao tempo do encarceramento - aos 05.10.2012 - o recluso estava em período de graça, e, portanto,

mantinha sua qualidade de segurado, tendo em vista seu último vínculo na CTPS ter cessado em 24.05.2012,

conforme sua CTPS de fl. 31/33.

 

Devemos ressaltar que seu último salário-de-contribuição para um mês completo é o da competência de abril de

2012, no valor de R$ 926,74 (fl. 07).

 

Apesar de seu último salário-de-contribuição ser maior do que o valor estabelecido pela Portaria nº 02, de

06/1/2012, que fixou o teto em R$ 915,05, para o período, ele não poderá ser utilizado como parâmetro para a não

concessão do benefício de auxílio-reclusão, pois o segurado, quando da sua prisão, encontrava-se desempregado,

em período de graça, enquadrando-se perfeitamente no art. 116, §1º, do Decreto 3.048/1999, já descrito acima,

sendo de rigor a concessão do benefício na presente hipótese.

 

À vista do referido, é possível concluir, em juízo de cognição sumária, pelo preenchimento dos requisitos exigidos

para a implementação, em sede de tutela antecipada, do benefício de auxílio-reclusão, haja vista estarem presentes

os critérios do artigo 273 do Código de Processo Civil.

 

Vale acrescentar que, a irreversibilidade da tutela antecipada é a de ordem jurídica e não fática. Sempre será

possível reverter a implantação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva. Assim sendo, não há que

falar em malferimento do artigo 273, § 3º, do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, INDEFIRO O EFEITO SUSPENSIVO.

 

Publique-se. Intime-se a parte Agravada para os fins do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005613-25.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Processo Civil. Previdenciário. Agravo de Instrumento. Sentença. Via Inadequada. Recurso não conhecido.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

contra a decisão juntada por cópia reprográfica às fls. 302, proferida em fase de execução de sentença nos autos de
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ação ajuizada por GEDALVO XAVIER ANDRADE, a qual julgou extinto o feito nos termos do artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil, determinando oportuno envio dos autos ao arquivo.

O agravante irresigna-se em face dessa decisão, requerendo, em síntese, a concessão de efeito suspensivo ao

recurso e a reforma da decisão agravada, para que seja extinta a execução em razão de causa extintiva da

obrigação, qual seja, a opção expressa do exeqüente pelo benefício na esfera administrativa.

O presente Agravo de Instrumento não merece ser processado.

Com efeito, assim dispõe o artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil:

" Art. 794 -Extingue-se a execução quando::

...

I - o devedor satisfaz a obrigação;

...."

 

De outra parte, o artigo 162, §1º do Código de Processo Civil, dispõe que: "Sentença é o ato pelo qual o juiz põe

termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa", sendo certo que contra tal ato judicial o recurso cabível

é o de apelação (artigo 513 C.P.C.).

Nesse diapasão, observo que o MM. Juízo "a quo" julgou extinta a execução com base no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil, por entender que foi definitivamente cumprida a obrigação por parte do INSS, atendida,

assim, a prestação jurisdicional, sendo certo que tal provimento é uma sentença propriamente dita, a teor do artigo

162, §1º, do C.P.C.

Assim, de todo incabível a interposição de agravo de instrumento para veicular o inconformismo do agravante.

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO - EXTINÇÃO. NATUREZA DO ATO. RECURSO ADEQUADO. CPC, ARTS.

162, PARAGRAFO 1., 513 E 794, I. FUNGIBILIDADE INADMISSIVEL NA ESPECIE. RECURSO

DESACOLHIDO.

- Da decisão que extingue o processo de execução (CPC, art. 794), o recurso próprio é a apelação, por força da

sistemática vigente, nos termos dos arts. 162 - paragrafo 1. e 513, CPC."

(RESP 46690/SP, DJU 24.10.1994, Min. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA)

 

Saliente-se, outrossim, que é inaplicável in casu o princípio da fungibilidade recursal, por tratar-se de erro

grosseiro. Nesse sentido, confira-se o v. acórdão (verbis):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ATO JUDICIAL QUE PÕE FIM AO PROCESSO. IMPUGNAÇÃO

VEICULADA POR MEIO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEU DESCABIMENTO.

CARACTERIZAÇÃO DE ERRO GROSSEIRO. NÃO CONHECIMENTO A QUE SE IMPÕE.

Caracterizado o erro grosseiro na interposição do agravo, não há como ser aplicado o princípio da fungibilidade

recursal.

Recurso a que se nega provimento".

(AGIAG nº 98.03.077509-0, TRF-3ª Reg.- DJU 23.02.2001, relatora Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA)

Diante de todo o exposto, NÃO CONHEÇO deste Agravo de Instrumento nos termos do artigo 33, inciso XIII, do

Regimento Interno desta Corte c.c. o artigo 557 do Código de Processo Civil, negando-lhe seguimento.

Publique-se e intime-se, baixando-se os autos, oportunamente, à instância de origem, nos termos da Resolução nº

72, de 26 de outubro de 1998 (D.J.U. 04.11.98), deste Egrégio Tribunal.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Vistos.

 

Cuida-se de ação cautelar incidental de restabelecimento de aposentadoria especial, com pedido de liminar,

ajuizada por Carlos Roberto Pini em face do INSS.

Aduz que impetrou mandado de segurança. A sentença, proferida em 03.03.11, reconheceu o caráter especial dos

períodos de 19.03.99 a 07.01.03 e de 01.09.03 a 17.02.10, para que, somados aos demais períodos especiais, seja

concedida aposentadoria especial, apenas se preenchidos os requisitos legais.

Os autos foram remetidos a este Tribunal e, em decisão monocrática, foi dado parcial provimento à remessa

oficial para descaracterizar como especial o período de 18.03.99 a 07.01.03, tendo sido revogada a liminar

concedida. Assevera que houve interposição de agravo regimental, ainda não julgado, e o INSS, indevidamente,

cancelou sua aposentadoria antes do trânsito em julgado do mandamus. Sustenta que há recurso pendente de

julgamento, sendo que a aposentadoria era sua única fonte de renda. Requer o deferimento da liminar para que sua

aposentadoria seja restabelecida. Afirma estarem presentes o "fumus boni juris" e o "periculum in mora" a

autorizar a concessão da medida.

 

DECIDO.

 

O art. 557, caput e §1º-A, do CPC, com a redação dada pela Lei 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a

autorizar o Relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento ao recurso ou lhe dar provimento,

considerando-se o posicionamento jurisprudencial dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior.

Essa é a hipótese vertente nestes autos.

A parte autora sustenta que impetrou mandado de segurança, com pedido de liminar, para que a autoridade coatora

seja compelida a considerar como especiais as atividades desenvolvidas nos períodos de 18.03.99 a 07.01.03 e de

01.09.03 a 17.02.10, os quais, somados aos demais interstícios já considerados especiais na via administrativa,

permitem direito à concessão de aposentadoria especial.

Após a sentença de mérito que deferiu em parte a liminar e julgou procedente o pedido, a fim de que a autoridade

impetrada considere como especiais os interregnos sub judice e conceda a aposentadoria vindicada, apenas se

preenchidos todos os requisitos legais, subiram os autos do mandamus a esta Corte, para análise do recurso ex

officio.

Consoante extrato obtido no sistema informatizado desta Casa, aos 09.11.12 (DJe 27.11.12), prolatei decisão

monocrática terminativa, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A, do CPC, para dar parcial provimento à

remessa oficial, a fim de que o período de 18.03.99 a 07.01.03 não seja considerado como especial. Determinei

expedição de ofício à autarquia previdenciária, para que o INSS tomasse as providências cabíveis em relação ao

benefício NB 145.978.505-0 (autos registrados sob o nº 0000808-06.2011.4.03.6109).

O impetrante, ora autor, interpôs agravo legal contra o decisum de minha relatoria.

Referido recurso encontra-se pendente de julgamento.

Para casos que tais, é corrente a jurisprudência de que:

 

"PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. APELAÇÃO INTERPOSTA NOS AUTOS

PRINCIPAIS JULGADA. JUÍZO DE MÉRITO FAVORÁVEL AO REQUERENTE. REsp INTERPOSTO PELA

UNIÃO AGUARDANDO JULGAMENTO. MANUTENÇÃO DO PROVIMENTO CAUTELAR. PERDA DO

OBJETO.

1. O pedido formulado na inicial da ação ordinária (principal) foi julgado procedente, tendo sido negado

provimento à apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial, em acórdão proferido por esta Sétima Turma,

do qual a União interpôs Recurso Especial (REsp), que aguarda julgamento, no âmbito do STJ.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

REQUERENTE : CARLOS ROBERTO PINI

ADVOGADO : LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS e outro

REQUERIDO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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2. 'Tendo ocorrido o julgamento da ação principal, não mais subsiste o interesse de agir do recorrente, pois a

ação cautelar busca assegurar o resultado prático do processo principal, do qual é sempre dependente (art. 796

do CPC).' (AC 0030829-13.2001.4.01.9199/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Olavo, Primeira Turma, e-

DJF1 p.54 de 24/03/2010).

3. Diante de tal quadro, e considerando que o recurso especial não possui efeito suspensivo, o que permite a

imediata consumação dos efeitos do acórdão proferido no âmbito da ação principal, o julgamento da medida

cautelar fica prejudicado, por não remanescer interesse processual no seu prosseguimento.

4. Extinção do processo, nos termos dos arts. 267, VI; 796 e 808, III do Código de Processo Civil. Fica

prejudicado o agravo regimental." (TRF - 1ª R., 7ª T., MCI 200501000294654, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca,

v. u., e-DJF1 9/7/2010, p. 258)

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL. JULGAMENTO DO PROCESSO PRINCIPAL.

PERDA DO OBJETO.

1. Julgada improcedente a ação principal, desaparece um dos requisitos necessários ao provimento cautelar, que

é a fumaça do bom direito.

2. Sentença confirmada.

3. Apelação desprovida." (TRF - 1ª R., 6ª T., AC 199834000114797, Rel. Des. Fed. Daniel Paes Ribeiro, v. u., DJ

12/9/2005, p. 124)

"AÇÃO CAUTELAR ORIGINÁRIA, INCIDENTAL A APELAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM AÇÃO DE

EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL.

1. Agravo regimental interposto pela requerente, visando à reforma de decisão monocrática que indeferiu, por

inadequação da via eleita, a petição inicial.

2. O processo cautelar é sempre dependente do processo principal, nos termos do artigo 796 do Código de

Processo Civil. Destina-se a resguardar a eficácia de uma futura sentença favorável ao requerente, a ser

eventualmente proferida no processo principal. Serve, portanto, não como instrumento da obtenção do direito

material, e sim como instrumento de preservação da utilidade do processo principal.

(...)

4. Agravo regimental não provido." (TRF - 3 R., 1ª. T., MCI 5896, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, v. u., DJF3

30/6/2008) (g. n.)

"PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL JÁ JULGADA NESTA SEGUNDA INSTÂNCIA. CAUTELAR

INCIDENTAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

1. Com o julgamento da ação principal (Apelação Cível), com ou sem resolução do mérito, desaparece o

interesse jurídico relativo à ação cautelar, conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal e do Col. STJ.

2. A ação cautelar tem caráter acessório, sendo dependente da ação principal, pelo que se esta é julgada, aquela

perde o objeto, na medida em que o pedido liminar é absorvido pelo julgamento de mérito, nos termos do art.

808, III do CPC.

3. Extingue-se, por falta de interesse de agir, nos termos do art. 267, VI, do CPC, a medida cautelar incidental,

quando a apelação interposta contra a sentença que julgou improcedente a ação principal é apreciada em grau

recursal. (TRF 5ª Região - MC - Medida Cautelar - 1950 - Rel. Desembargador Federal Leonardo Resende

Martins - Segunda Turma - DJ - Data::10/06/2009).

4. Ação cautelar extinta, sem resolução do mérito, em razão da ausência do interesse processual (art. 267, VI do

CPC)." (TRF - 5ª R., 2ª T., MC 2524, Rel. Des. Fed. Francisco Barros Dias, v. u., DJE 26/11/2009, p. 338)

"Trata-se de apelação em ação cautelar incidental, com pedido de liminar, ajuizada com o propósito de efetuar o

depósito judicial de prestações vencidas e vincendas, que entendem corretos, bem como suspender leilão público

em execução extrajudicial de imóvel, até o trânsito em julgado da sentença a ser proferida na ação principal.

Alega a parte autora que a ré desrespeitou o contrato reajustando as prestações em percentual superior aos

índices relativos aos do Plano de Equivalência Salarial e que estão presentes os requisitos para a concessão da

liminar e deferimento da cautelar .

Foi deferida a medida liminar pleiteada (fls. 59/60).

A CEF contestou às fls.63/77, arguindo preliminares e, no mérito, pugnou pela improcedência da cautelar.

A r. sentença de fls. 106/117, julgou procedente a ação.

Apelou a Caixa Econômica Federal, pleiteando a reforma do decisum e reiterou os argumentos trazidos na

contestação (fls.119 /134).

Com contrarrazões, dos autores, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

Pretende a parte autora o pagamento das prestações no valor que entende correto, bem suspender leilão público

de execução extrajudicial de imóvel até o final do processo principal de revisão do contrato de mútuo firmado

com a ré, Caixa Econômica Federal, no qual financiaram a compra de um imóvel, dado em hipoteca, nos termos

do contrato juntado aos autos, pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH.

Cumpre enfatizar que além dos requisitos para a propositura da medida cautelar , caracterizados pelo fumus

boni iuris e periculum in mora, ela se apresenta em caráter tipicamente instrumental e provisório.
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Para que a cautelar seja efetiva, em relação ao direito subjetivo a ser resguardado, há a necessidade de que ela

atue de forma eminentemente preventiva, considerando que só tem sentido sua utilização desde que possa

prevenir a lesão temida, não deixando se prolongar no tempo a situação inviabilizadora da tutela jurisdicional a

ser pleiteada na ação principal.

Não obstante esse fato, constata-se que a ação ordinária principal nº 2004.03.99.032422-1, vinculada a este feito,

foi julgada, sendo para a hipótese, aplicável o disposto no inciso III, do Art. 808, do Código de Processo Civil

(Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar : (...) III - se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou

sem julgamento do mérito.).

Julgada a ação principal, a matéria ventilada neste feito perdeu o seu objeto, por força da regra antes

mencionada, ocorrendo na espécie a carência superveniente à análise do mérito aqui pretendido, haja vista a

acessoriedade da medida, cujo mérito se encontra afeto àquela ação.

Nesse sentido é o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça:

'PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR . PIS. COMPENSAÇÃO. AÇÃO PRINCIPAL JULGADA. PERDA

DE OBJETO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.

1. Julgada a ação principal, desaparece o interesse jurídico posto em ação cautelar cujo fim, na espécie, é

assegurar à empresa contribuinte o direito à suspensão dos efeitos da rescisão contratual promovida pela CEF,

em relação a contrato de parcelamento de débitos de FGTS, até que haja manifestação definitiva nos autos da

ação principal. Em razão disso, emerge a falta de objeto para os recursos especiais interpostos na via cautelar.

2. Recursos especiais não-conhecidos. (REsp 757.533/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

SEGUNDA TURMA, julgado em 03.10.2006, DJ 06.11.2006 p. 309);

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR . AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. JULGAMENTO DO FEITO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO DO RECURSO

ESPECIAL.

1. Sentenciado o feito principal, resta prejudicado o recurso especial tendente a promover a reforma de decisão

interlocutória que acolheu pedido de antecipação de tutela. Hipótese em que o eventual provimento do apelo não

teria o condão de infirmar o julgado superveniente.

2. Configurada a perda de objeto do recurso especial, torna-se inviável o prosseguimento da medida cautelar

ajuizada com o propósito de agregar-lhe efeito suspensivo, devendo o processo ser extinto, por falta de interesse

processual, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

3. Agravo regimental provido. (AgRg na MC 9.839/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 03.08.2006, DJ 18.08.2006 p. 357) e

PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR INDEFERIDA - JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL - PERDA DE

OBJETO.

- Indeferida a liminar pleiteada initio litis e julgado por este Tribunal Superior o recurso ordinário ao qual a

presente medida cautelar objetivava atribuir efeito suspensivo - RMS 14752/RN, não remanesce o interesse

jurídico no julgamento desta ação. - Prejudicada a medida cautelar. (MC 4.998/RN, Rel. Ministro FRANCISCO

PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.02.2006, DJ 29.03.2006 p. 130) e

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR . IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPC. LEI N.

8.200/91, ART. 3º, I, DO DECRETO N. 332/91. DEVOLUÇÃO ESCALONADA. POSSIBILIDADE. AÇÃO

PRINCIPAL JULGADA. PERDA DO OBJETO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.

1. Julgada a ação principal, desaparece o interesse jurídico posto em ação cautelar cujo fim, na espécie, é

assegurar à recorrida o direito à compensação imediata do excesso recolhido aos cofres públicos a título de

parcela de correção monetária das demonstrações financeiras em virtude da diferença verificada no ano-base de

1990 entre a variação do IPC e do BTNF, até que haja manifestação definitiva nos autos da ação principal. Em

razão disso, emerge a falta de objeto para o recurso especial interposto na via cautelar.

2. Recurso especial não-conhecido. (REsp 251.172/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 17.11.2005, DJ 13.03.2006 p. 234)'

Ante o exposto, julgo prejudicada a apelação, nos termos dos Arts. 557 caput e 808, inciso III, do CPC.

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem." (TRF - 3ª R., 10ª

T., AC 652745, proc. 2000.03.99.075122-1, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, monocrática, DJ 12/6/2009) 

Em termos doutrinários tem-se que:

 

"(...)

Enquanto o processo principal (de cognição ou execução) busca a composição da lide, o processo cautelar

contenta-se em outorgar situação provisória de segurança para os interesses dos litigantes.

Ambos os processos giram em torno da 'lide', pressuposto indeclinável de toda e qualquer atuação jurisdicional.

Mas enquanto a lide e sua composição apresentam-se como o objetivo máximo do processo principal, o mesmo

não se dá com o processo cautelar.
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A este cabe uma função 'auxiliar e subsidiária' de servir à 'tutela do processo principal', onde será protegido o

direito e eliminado o litígio, na lição de Carnelutti.

Na realidade, a atividade jurisdicional cautelar dirige-se à segurança e garantia do eficaz desenvolvimento e do

profícuo resultado das atividades de cognição e execução, concorrendo, dessa maneira, para o atingimento do

escopo geral da jurisdição.

Não dando solução à lide, mas criando condições para que essa solução ocorra no plano de maior justiça dentro

do processo principal, anota Ronaldo Cunha Campos que 'a função cautelar tem por escopo servir o interesse

público na defesa do 'instrumento' criado pelo Estado para compor lides, isto é, a defesa do processo'.

(...)."(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, 35. ed., v. II, Rio de Janeiro:

Forense, 2003, p. 344-345) (g. n.)

"A medida cautelar é essencialmente temporária e provisória. Nasce sem o cunho da definitividade, pois visa

servir à solução prática e eficiente de outro processo, esta sim definitiva.

Vinculam-se, pois, os destinos dos dois processos, já que a existência do instrumental pressupõe a do principal.

Por conseguinte deve, em princípio, durar a medida cautelar, enquanto estiver sendo útil ao processo principal.

Atingido o objetivo visado, o processo principal terá consumado toda a prestação que dele poderia esperar a

parte e as medidas cautelares, eventualmente deferidas ao longo de seu curso, estarão exauridas, naturalmente.

O limite de eficácia da medida liminar é, pois, o da utilidade desta para o processo de mérito.

(...)." (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Op. cit., p. 402) (g. n.)

 

Verifica-se, portanto, que a ação cautelar incidental é dependente de um processo principal e se presta, justamente,

a resguardar seu objeto, até eventual decisão a ser nele proferida (art. 796, CPC).

In casu, tendo havido pronunciamento judicial desta Corte nos autos do mandado de segurança, nota-se evidente

impropriedade em propor a medida acautelatória (interesse processual ausente), visto que não apresenta qualquer

utilidade e carece dos quesitos básicos ao seu manejo, isto é, a fumaça do bom direito e o perigo da demora.

Destaque-se, ainda, que contra a decisão monocrática deste Tribunal já foi interposto o recurso cabível, de modo a

se reconhecer a inutilidade da via, principalmente, frente ao princípio da unirrecorribilidade das decisões.

Por outro lado, prescreve o art. 267, IV, § 3º, do diploma processual civil:

 

"Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:

(...);

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do

processo;

(...).

§ 3º. O Juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de

mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em

que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.

(...)."

 

Assim, nos termos da jurisprudência, da doutrina e da normatização adrede mencionadas, de rigor o indeferimento

da inicial.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A do CPC, indefiro a petição inicial e julgo extinto o

processo, sem resolução do mérito, nos termos dos arts. 295, I, e 267, IV, § 3º, do Código de Processo Civil.

Apense-se aos autos de mandado de segurança de nº 0000808-06.2011.4.03.6109.

Intimem-se. Publique-se.

Decorrido o prazo legal, arquivem-se estes autos.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8703/2013 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0200652-55.1988.4.03.6104/SP

 
89.03.034414-6/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL ACOLHIMENTO PARA ACLARAR TÓPICO ALUSIVO À

INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

- O recurso de agravo de instrumento interposto nos autos da ação de conhecimento, em fase de execução, que

indeferiu a expedição de precatório complementar, não tem efeito suspensivo; embora sobrestado na Vice-

Presidência desta Corte, não interferirá no julgamento a ser proferido nestes autos, pela Turma Julgadora.

- Parcial provimento dos declaratórios tão-só para esclarecer que o decisório de primeiro grau não padece de

vícios que ocasionem sua nulidade. Inalterado o resultado do julgamento.

- Embargos de declaração parcialmente providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0201718-65.1991.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL ACOLHIMENTO PARA ACLARAR TÓPICO ALUSIVO À

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : THAMEA MARIA LEMOS MARTINS e outro

: DORACI LEMOS DE CAMPOS

ADVOGADO : FLAVIO SANINO

SUCEDIDO : JOSE MARTINS falecido

No. ORIG. : 88.02.00652-0 5 Vr SANTOS/SP

93.03.028906-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ LEAO DA SILVA

ADVOGADO : FLAVIO SANINO

No. ORIG. : 91.02.01718-0 5 Vr SANTOS/SP
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INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

- O recurso de agravo de instrumento interposto nos autos da ação de conhecimento, em fase de execução, que

indeferiu a expedição de precatório complementar, não tem efeito suspensivo; embora sobrestado na Vice-

Presidência desta Corte, não interferirá no julgamento a ser proferido nestes autos, pela Turma Julgadora.

- Parcial provimento dos declaratórios tão-só para esclarecer que o decisório de primeiro grau não padece de

vícios que ocasionem sua nulidade. Inalterado o resultado do julgamento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014315-24.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito

modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

1999.03.99.014315-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO AMIN JORGE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : BALTAZAR PEREIRA DA COSTA

ADVOGADO : GLAUCO SANDOVAL MOREIRA

No. ORIG. : 90.00.00024-7 1 Vr ITUVERAVA/SP
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00004 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0059671-42.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR URBANO, SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor urbano, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0073449-79.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IRSM DE FEVEREIRO DE 1994.

EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

1999.03.99.059671-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : JESUS ANTONIO RODRIGUES

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE RENATO BIANCHI FILHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ROSA DE VITERBO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.00.00089-2 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP

1999.03.99.073449-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : OSVALDO BORGO

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 94.00.00119-7 1 Vr CATANDUVA/SP
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- Em homenagem ao princípio da fidelidade do título executivo é vedado incluir parcelas que não foram

contempladas na decisão judicial transitada em julgado.

- Autor executa decisão que lhe concedeu benefício de aposentadoria por tempo de serviço. Impossibilidade de

inclusão, no cálculo da renda mensal inicial do benefício, do IRSM de fevereiro de 1994, diante da ausência de

determinação nesse sentido.

- Excesso de execução configurado, pois autor inclui, na memória de cálculo, índice não deferido no julgado.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 1999.03.99.095132-1/SP

 

 

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ARTIGO 515, § 3º E 4

º, DO CPC. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

- Sentença que carece de adequada fundamentação, ao desclassificar o cálculo do embargante simplesmente

porque "difere significativamente daquele apurado pelo contador", é nula. Possibilidade de aplicação do artigo

515, §3º e 4º, do Código de Processo Civil.

- Os valores recebidos na esfera administrativa, ainda que em razão de pagamento de benefício previdenciário

diverso daquele obtido na via judicial, devem ser compensados, sob pena de enriquecimento ilícito.

- A utilização de critérios de reajuste diverso dos oficiais configura excesso de execução.

- Sentença anulada, de ofício, e, com fulcro no artigo 515, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, julgar

parcialmente procedentes os embargos à execução, determinando o prosseguimento da execução pelo valor de R$

15.227,13 (quinze mil, duzentos e vinte e sete reais e treze centavos), para abril de 1998. Prejudicada a apelação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, anular, de ofício, a sentença de extinção sem resolução do

mérito, e, com fulcro no artigo 515, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, julgar parcialmente procedentes os

embargos à execução, determinando o prosseguimento da execução pelo valor de R$ 15.227,13 (quinze mil,

duzentos e vinte e sete reais e treze centavos), para abril de 1998, restando prejudicada a apelação, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001061-47.2000.4.03.9999/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE VALDEMAR BISINOTTO JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA APARECIDA RODRIGUES

ADVOGADO : FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI e outro

No. ORIG. : 97.14.02442-0 2 Vr FRANCA/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito

modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003498-61.2000.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE.

EFEITOS INFRINGENTES PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito

2000.03.99.001061-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALDEMAR PAOLESCHI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DANIEL DA SILVA

ADVOGADO : ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN

No. ORIG. : 93.00.00065-2 1 Vr VOTORANTIM/SP

2000.03.99.003498-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANGELO MARIA LOPES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : IZA MARIA RODRIGUES

ADVOGADO : NAOKO MATSUSHIMA TEIXEIRA

No. ORIG. : 98.00.00160-9 2 Vr JACAREI/SP
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modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0074925-21.2000.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO URBANO. AUSÊNCIA DE INÍCIO

DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. NÃO IMPLEMENTO DOS

REQUISITOS PARA ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE DO BENEFÍCIO.

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual em vigor, pois

o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não

disponha de forma diversa.

- Início de prova material insuficiente para a comprovação da alegada atividade urbana diante da ausência de

início de prova material.

-Data de admissão anotada em CTPS rasurada. Ato de constituição da empresa registrado na Junta Comercial do

Estado de Minas Gerais após a data em que o autor alega ter sido admitido pela empresa.

- A avaliação da prova material submete-se ao princípio da livre convicção motivada.

- Mantida a sentença de improcedência do pedido.

- Apelação do autor à qual se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação do autor, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002695-80.2000.4.03.6183/SP

 

2000.03.99.074925-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : INACIO MACHADO DE ASSIS

ADVOGADO : HELIO RODRIGUES DE SOUZA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIA VIRGINIA AMANN MORETTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 98.00.00097-0 5 Vr MAUA/SP

2000.61.83.002695-3/SP
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EMENTA

. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ARTIGO 58 ADCT. EXCESSO

DE EXECUÇÃO

- Segundo decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso

Extraordinário do INSS, o critério do artigo 58 do ADCT não se aplica aos benefícios concedidos após a

promulgação da Constituição Federal. 

- Excesso de execução configurado, pois autor inclui, na memória de cálculo, diferenças relativas ao artigo 58 do

ADCT, em desconformidade com decisão transitada em julgado.

- Apelação a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008045-10.2001.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ABEL TEIXEIRA e outros

: ADAO APARECIDO MORETI

: ADONIAS RIBEIRO DOS SANTOS

: ALBERTO GONZALEZ VIZCAINO

: AMADEU CARDOSO DE ARAUJO OLIVEIRA

: ANTOINE ROLAND ALOUCHE

: ANTONIETA ZUNNO WEITZEMBAUER

: ANTONIO DO NASCIMENTO FIGUEIREDO

: ANTONIO GOMES TRINDADE SOBRINHO

: ANTONIO LUCAS OLIVEIRA

ADVOGADO : ADAUTO CORREA MARTINS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

2001.61.20.008045-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARTA APARECIDA HELD

ADVOGADO : ALCINDO LUIZ PESSE

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL PARA MAJORAÇÃO DA RMI.

ATENDIMENTO NO SETOR DE INTERNAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei que a

regulamentasse.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Possibilidade da conversão do tempo especial em comum, sem a limitação temporal prevista no artigo 28 da Lei

n° 9.711/98.

- Atividade especial não comprovada. Inexistência de conjunto probatório consistente acerca da exposição

habitual e permanente da autora a agentes biológicos no desempenho da atividade de escriturária no setor de

internação de hospital.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002198-12.2001.4.03.6125/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ.

INSTITUIÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 96 DO TCU. POSSIBILIDADE. RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA

COMPROVADA. 

- Sentença submetida a reexame necessário. Descabimento em virtude de o montante devido, entre a data da

citação e a sentença, ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. Art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

- O reconhecimento do tempo de serviço exercido na qualidade de aluno-aprendiz em escola técnica pública

condiciona-se à prova de existência de contraprestação pecuniária a expensas do Orçamento, em dinheiro ou in

natura. Súmula 96 do TCU. Condição verificada.

- Honorários de advogado reduzidos para 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado desde o ajuizamento da

demanda.

- Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS parcialmente provida, para reduzir os honorários

advocatícios. Recurso adesivo do autor improvido.

2001.61.25.002198-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KLEBER CACCIOLARI MENEZES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SERGIO CAMARGO

ADVOGADO : LUCIANA LOPES ARANTES BARATA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, dar parcial provimento à

apelação do INSS e negar provimento ao recurso adesivo do autor, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004293-35.2001.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL.

- O caso dos autos não é de retratação.

- O artigo 162 da Lei nº 3.807/60 autoriza expressamente a aplicação retroativa do referido diploma legal quando

mais benéfica aos beneficiários, segurados e dependentes das instituições de previdência social.

- É possível o reconhecimento da atividade nocente em intervalo anterior à legislação instituidora da

aposentadoria especial, qual seja, Lei nº 3.807/60. 

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017401-95.2002.4.03.9999/SP

 

 

 

2001.61.83.004293-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : JOSE ALVES DE ALMEIDA

ADVOGADO : ARIANE BUENO MORASSI e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2002.03.99.017401-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1423/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021796-33.2002.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu

, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como se de agravo legal se tratasse,

uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

APELANTE : HERMINIA DOS REIS MOLINA

ADVOGADO : CAIO CESAR AMARAL DE OLIVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00.00.00068-2 1 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP

2002.03.99.021796-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : REGINA DE OLIVEIRA ROQUE

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO

: EDSON RICARDO PONTES

: ULIANE TAVARES RODRIGUES

: GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO

: FABIO ROBERTO PIOZZI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALTER ERWIN CARLSON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

: ADOLFO FERACIN JUNIOR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 99.00.00109-4 1 Vr IPAUCU/SP
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- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1204849-60.1998.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. CALOR.

FRIO. ÁCIDO ACÉTICO. REQUISITOS NECESSÁRIOS À ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE NÃO

IMPLEMENTADOS.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Impossível o enquadramento do período de 07.12.1970 a 30.11.1974 como especial, diante da ausência de

habitualidade e permanência da exposição aos agentes agressivos calor, frio e ácido acético.

- Reformada a sentença proferida e julgado improcedente o pedido.

- Beneficiário da assistência judiciária gratuita, não se justifica a condenação do autor ao pagamento da verba

honorária e custas processuais, consoante entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte (AR nº

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, v.u., j. 10.05.06; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des.

Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06).

- Apelação do INSS e remessa oficial às quais se dá provimento para rechaçar a especialidade do período de

07.12.1970 a 30.11.1974, julgando improcedente o pedido.

2002.03.99.033588-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALMIR RAMOS MANZOLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JAIR VITAL DA SILVA

ADVOGADO : LUIZ CARLOS MEIX e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 98.12.04849-9 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por maioria,

dar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, com quem votou a Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini, vencida, parcialmente, a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, que lhes

dava parcial provimento, para reduzir o valor dos honorários advocatícios, mantendo, no mais, a sentença. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002599-94.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NULIDADE PARCIAL DA

SENTENÇA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL

EM COMUM. REQUISITOS NÃO IMPLEMENTADOS. 

- Sentença parcialmente nula ao condicionar a concessão da aposentadoria por tempo de serviço à análise

administrativa pelo INSS. 

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual, pois o artigo

400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não disponha de

forma diversa.

- Início de prova material, corroborado por prova testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural

no período de 01.01.1975 a 16.07.1975.

- A atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de carência.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nos 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Reconhecimento de atividade especial nos períodos de 01.11.1976 a 23.02.1977, 11.04.1978 a 09.10.1984 e de

20.02.1985 a 05.03.1997.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 29 anos, 09 meses e 28 dias até o

2002.61.83.002599-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA FURTADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE SERAPIAO TRINDADE

ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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requerimento administrativo (15.05.1998), insuficientes para a concessão do benefício.

- Mantida a sucumbência recíproca.

- Nulidade parcial da sentença declarada de ofício. Remessa oficial e apelação parcialmente providas para

reconhecer o exercício de atividade rural, sem registro em CTPS, para fins previdenciários, apenas no período de

01.01.1975 a 16.07.1975, observando-se o parágrafo 2º, do artigo 55 c.c. artigo 39, incisos I e II, da Lei nº

8.213/91. Recurso adesivo parcialmente provido para reconhecer o caráter especial da atividade desenvolvida

também no período de 20.02.1985 a 05.03.1997, com possibilidade de conversão. Aposentadoria por tempo de

serviço indevida, porquanto apurados 29 anos, 09 meses e 28 dias até a data do requerimento administrativo

(15.05.1998), insuficientes para a concessão do benefício. 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar, de ofício, a nulidade parcial da sentença, dar parcial

provimento à remessa oficial, à apelação do INSS e ao recurso adesivo do autor, deixando de conceder a

aposentadoria por tempo de serviço, em razão da insuficiência do tempo apurado, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002767-96.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO TEMPO

DE SERVIÇO URBANO. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. IMPROCEDÊNCIA.

- O artigo 55, § 3º, da Lei n° 8.213/91, exige início de prova material para a comprovação de tempo de serviço,

para fins previdenciários, sendo insuficiente a produção de prova testemunhal, inválida à comprovação do tempo

de serviço almejado.

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual em vigor, pois

o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não

disponha de forma diversa. Observância do princípio da livre convicção motivada.

- Atividade urbana não comprovada, ante a inexistência de prova material.

- O autor é responsável pelas consequências adversas da lacuna do conjunto probatório, quanto às suas alegações,

cabendo-lhe o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito (art. 333, I, do CPC).

- Observância do princípio da livre convicção motivada.

- Beneficiária da assistência judiciária gratuita, descabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba

honorária e custas processuais. Precedentes da Terceira Seção desta Corte.

- Apelação à qual se nega provimento. Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais, por se

tratar de beneficiário da assistência judiciária gratuita.

 

 

2002.61.83.002767-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOAO ROBERTO DOMINGOS GONCALVES

ADVOGADO : ANDRESA VERONESE ALVES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADARNO POZZUTO POPPI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003200-03.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL E ESPECIAL,

ALÉM DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o reconhecimento de todo o período de

labor rural pleiteado, tampouco à concessão da aposentadoria requerida.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003260-73.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

2002.61.83.003200-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : NELSON GONCALVES

ADVOGADO : ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIM e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ISADORA RUPOLO KOSHIBA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2002.61.83.003260-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO, FUMOS DE SOLDA E HIDROCARBONETOS. CONVERSÃO DE TEMPO

ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Comprovada a exposição habitual e permanente a hidrocarbonetos no período de 01.03.1978 a 08.06.1993

(código 1.2.11 do Quadro Anexo ao Decreto n° 53.831/64, e 1.2.10 do Anexo I ao Decreto nº 83.080/79).

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79, e a fumos de solda, no

período de 23.03.1994 a 05.03.1997. 

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 30 anos, 08 meses e 19 dias até o

requerimento administrativo (30.04.1998).

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo.

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 70% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios reduzidos a 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- Remessa oficial e apelação parcialmente providas para estabelecer os critérios de incidência de correção

monetária e de juros de mora, nos termos acima preconizados; para reduzir os honorários advocatícios a 10%

sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a sentença; e excluir da condenação as

custas processuais. Mantida a antecipação dos efeitos da tutela concedida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação, mantendo

a antecipação dos efeitos da tutela concedida, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : GERALDO FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : HELIO RODRIGUES DE SOUZA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003344-74.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

VIGIA. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS

IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis nos períodos de 01.10.1981 a 02.10.1995 e de 07.10.1995 a 05.03.1997,

consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 33 anos, 11 meses e 03 dias até 15.12.1998.

- Impossibilidade de cômputo do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício,

ante o não-cumprimento da exigência contida no inciso I, combinado com o parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda

Constitucional n.º 20/98.

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo (21.07.2000).

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 88% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

2002.61.83.003344-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CELIO AMARAL SILVA

ADVOGADO : REGINALDO DE ANDRADE

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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- Remessa oficial parcialmente provida para estabelecer os critérios de correção monetária e de juros de mora, nos

termos acima preconizados, e excluir da condenação as custas processuais. Apelação do INSS improvida.

Apelação do autor parcialmente provida para condenar o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, à razão

de 10% sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a sentença. Mantida a antecipação

dos efeitos da tutela concedida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por

unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial, negar provimento à apelação do INSS e dar parcial

provimento à apelação do autor, sendo que, nesta última, a Desembargadora Federal Vera Jucovsky o fazia em

maior extensão, para reconhecer a especialidade do interregno trabalhado como vigilante, de 1º.09.73 a 23.07.74,

acompanhando, no mais, o voto da Relatora. Prosseguindo, também por unanimidade, manteve a antecipação dos

efeitos da tutela concedida. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003969-11.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO E HIDROCARBONETOS. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. REQUISITOS IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis até 05.03.1997 e superior a 90 decibéis a partir de então, consoante Decretos

nºs 53.381/64, 83.080/79 e 2.172/97, nos períodos de 28.01.1974 a 01.11.1978 e de 13.12.1978 a 28.05.1998 e

também a hidrocarbonetos, neste último.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 36 anos e 27 dias até o requerimento

administrativo (27.07.2000).

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo.

2002.61.83.003969-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SANTINO FREIRE DE ARAUJO

ADVOGADO : ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIM e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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- A renda mensal inicial deverá corresponder a 100% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Remessa oficial e apelação parcialmente providas para estabelecer os critérios de incidência de correção

monetária e de juros de mora, nos termos acima preconizados, e para que o percentual dos honorários advocatícios

incida apenas sobre o montante das parcelas vencidas até a sentença. Mantida a antecipação dos efeitos da tutela

concedida. 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação, mantendo

a antecipação dos efeitos da tutela concedida, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015402-73.2003.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. CRITÉRIOS DOS

DECRETOS Nº 77.077/76 e 89.312/84. JUROS DE MORA. FORMA DE CÔMPUTO.

- As rendas mensais iniciais revisadas devem ser calculadas na forma da legislação vigente à época da concessão

dos benefícios. Memórias de cálculos que efetuam o cálculo pela média aritmética. Excesso de execução

configurado.

- Os juros de mora devem ser computados de forma decrescente nas parcelas posteriores à citação.

- Beneficiário da assistência judiciária gratuita, não se justifica a condenação deles ao pagamento da verba

honorária e custas processuais. Precedentes.

- Apelação parcialmente provida, para julgar parcialmente procedentes os embargos à execução, determinando o

prosseguimento da execução pelo valor apurado pela contadoria judicial, qual seja, R$ 137,51 (cento e trinta e sete

2003.03.99.015402-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO LUCIO MARCHIONI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO MALOSSO e outros

: PALMIRO MALOSSO

: DORIO SGOTTI

ADVOGADO : LUIS CARLOS BARELLI

No. ORIG. : 96.00.00200-4 1 Vr ITAPOLIS/SP
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reais e cinqüenta e um centavos), para março de 1999.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004342-51.2003.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

MECÂNICO. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO NÃO IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial não comprovada por meio de formulários e laudos técnico que atestem a exposição agentes

nocivos, bem como impossível o enquadramento com base na categoria profissional.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por maioria,

negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, com quem votou a Juíza Federal Convocada Raquel

Perrini, vencida, parcialmente, a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, que lhe dava parcial provimento, para

reconhecer o labor especial nos interregnos de 12.03.69 a 10.07.69, 1º.08.72 a 08.12.76, 05.07.77 a 28.02.79 e de

1º.06.79 a 30.03.84, bem como conceder a aposentadoria por tempo de serviço proporcional, desde a data da

citação, fixando a verba honorária, a correção monetária e os juros moratórios conforme entendimento da 8ª

Turma. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

2003.61.04.004342-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : LUIZ FERREIRA DA EXALTACAO

ADVOGADO : ANTELINO ALENCAR DORES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007260-

22.2003.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. 

- Rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- As questões levantadas no agravo legal foram devidamente afastadas pelo aresto embargado.

- Pretensão de atribuição de caráter infringente. O efeito modificativo somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, o pleito de modificação dos critérios adotados com relação a juros de mora e atualização monetária das

parcelas em atraso inserto no recurso de agravo não foi conhecido, por se tratar de pretensão inédita, o que vem de

encontro ao ordenamento processual vigente (CPC, artigos 264 e 517).

- Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000389-37.2003.4.03.6118/SP

 

 

 

2003.61.06.007260-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : MARIO FARINA SOBRINHO

ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

2003.61.18.000389-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CLODOZINDA FIORILLI (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : WILSON LEANDRO SILVA JUNIOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA.

PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 

- A comprovação do tempo de serviço, para fins previdenciários, exige o início de prova material, não sendo

suficiente a produção de prova testemunhal, visto que esta, por si só, não é válida para a comprovação do tempo

de serviço almejado (artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e Súmula 149 do STJ).

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual em vigor, pois

o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não

disponha de forma diversa. 

- Atividade urbana não comprovada, ante a inexistência de prova material.

- Apelação improvida. 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002716-

28.2003.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

ADVOGADO : LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

2003.61.26.002716-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOSE ADAO ALVES GUIMARAES

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP
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Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004797-

70.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e omissão, pretende o INSS atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2003.61.83.004797-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS KAHN DA SILVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : PEDRO QUIRINO DA COSTA

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1436/2123



Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005374-48.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 515, § 3º, DO CPC. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO E A HIDROCARBONETOS.

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS NECESSÁRIOS À

APOSENTAÇÃO NÃO IMPLEMENTADOS.

- A apreciação imediata da causa pelo tribunal, em grau de recurso de apelação, exige a presença de dois

requisitos: que a questão seja exclusivamente de direito e esteja em condições imediatas de julgamento.

- Mesmo que a causa sub judice verse sobre questões de direito e de fato, é possível a apreciação imediata do

mérito pelo tribunal, desde que presentes os pressupostos que autorizariam o julgamento antecipado da lide

(questão exclusivamente de direito, ou, sendo também de fato, não houver necessidade de produção de novas

provas). Aplicação extensiva do artigo 330, inciso I c.c. artigo 515, parágrafo 3º, ambos do Código de Processo

Civil.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividades especiais comprovadas por meio de formulários e laudos técnico que atestam a exposição a

hidrocarbonetos e a nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Adicionando-se ao tempo de atividade especial o período de serviço comum, o autor não perfaz tempo suficiente

à concessão da aposentadoria por tempo de serviço, até a data do requerimento administrativo.

- Em vista da sucumbência recíproca, cada parte deve pagar os honorários advocatícios de seus respectivos

patronos, bem assim dividir as custas processuais, respeitada a gratuidade conferida ao autor e a isenção de que é

beneficiário o réu.

- Sentença anulada, de ofício, e, nos termos do artigo 515, §3°, do Código de Processo Civil, julgado parcialmente

procedente o pedido, para reconhecer como trabalhados pelo autor em condições insalubres os períodos de

27.03.1973 a 17.11.1975, 16.11.1982 a 14.11.1983 e 07.05.1984 a 20.10.1997, deixando de conceder-lhe o

benefício de aposentadoria por tempo de serviço, e fixar a sucumbência recíproca. Prejudicada a apelação.

 

 

 

ACÓRDÃO

2003.61.83.005374-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE ALVES DA SILVA

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NELSON DARINI JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, anular, de ofício, a sentença e, nos termos do artigo 515, §3°, do

Código de Processo Civil, julgar parcialmente procedente o pedido, restando prejudicada a apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00030 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007465-

14.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito

modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1304213-

22.1995.4.03.6108/SP

 

 

2003.61.83.007465-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANDYRA MARIA GONCALVES REIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VERA LUCIA PINTO NOGUEIRA

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

SUCEDIDO : ADAO NOGUEIRA falecido

ADVOGADO : VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN

2004.03.99.025948-4/SP
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EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e obscuridade do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003541-

58.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO CANDIDO TEODORO

ADVOGADO : MARCIA CRISTINA DE OLIVEIRA BARBOSA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 95.13.04213-8 1 Vr BAURU/SP

2004.61.83.003541-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA DE LOURDES SERAFIM DA FONSECA

ADVOGADO : MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

SUCEDIDO : EDER PINTO DA FONSECA FILHO falecido
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- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de obscuridade do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004937-

70.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de obscuridade do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2004.61.83.004937-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : IVANIR CORTONA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1440/2123



 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014417-36.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO.

SOLDA. ÁCIDO CLORÍDRICO. REQUISITOS NECESSÁRIOS À ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE NÃO

IMPLEMENTADOS.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Impraticável o enquadramento dos períodos de 23.09.1975 a 03.12.1975 de 01.02.1980 a 31.07.1981 como

especiais, tendo em vista não terem sido juntados aos autos formulários, laudos, ou qualquer elemento apto a

demonstrar a sujeição a agentes agressivos de forma habitual e permanente. Sequer é possível saber qual era a

atividade desempenhada pelo autor.

- O período de 01.03.1986 a 28.02.1987 não se enquadra como especial em virtude do ruído. Laudo e formulário

apresentados informam que o ruído oscilava entre 75 e 98 dB (A). Descaracterizada a permanência na exposição a

ruído acima do limite legal de tolerância.

- Impossível o enquadramento do período de 01.01.1974 a 04.09.1975 como especial, diante da ausência de

habitualidade e permanência da exposição aos agentes agressivos solda com eletrodos e oxigênio e ácido

clorídrico.

- Reformada a sentença proferida e julgado improcedente o pedido.

- Beneficiário da assistência judiciária gratuita, não se justifica a condenação do autor ao pagamento da verba

honorária e custas processuais, consoante entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte (AR nº

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, v.u., j. 10.05.06; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des.

Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06).

- Apelação do autor à qual se nega provimento. Apelação do INSS e remessa oficial às quais se dá provimento

para rechaçar a especialidade dos períodos de 01.01.1974 a 04.09.1975, 01.02.1980 a 31.07.1981 e 01.03.1986 a

28.02.1987, julgando improcedente o pedido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por

2005.03.99.014417-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE LUIZ JACINTO

ADVOGADO : BIANCA CAVICHIONI DE OLIVEIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MATAO SP

No. ORIG. : 01.00.00055-7 2 Vr MATAO/SP
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unanimidade, negar provimento à apelação do autor e, por maioria, dar provimento à apelação do INSS e à

remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, com quem votou a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini,

vencida, parcialmente, a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, que lhes dava parcial provimento, para afastar a

especialidade do labor dos períodos de 1º.02.80 a 31.07.81 e de 1º.03.86 a 28.02.87, mantendo a sentença quanto

ao reconhecimento, como especial, do interregno de 1º.01.74 a 04.09.75, e a determinação de recálculo da renda

mensal inicial. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019259-59.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

HIDROCARBONETOS. FRIO. REQUISITOS NECESSÁRIOS À ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE NÃO

IMPLEMENTADOS.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Impossibilidade de reconhecimento do caráter especial do período laborado de 29.04.1995 a 19.07.2001 como

especial pela exposição a herbicidas, eis que o contato se dava de forma eventual e intermitente.

- Impossível o reconhecimento da atividade como especial em função da atividade de motorista de caminhão.

Após o advento da Lei nº 9.032/95, necessária comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos químicos,

físicos ou biológicos para que seja a atividade considerada especial. Documentos apresentados nada referem

quanto a eventuais agentes agressivos atuantes na atividade em questão.

- De rigor a reforma da sentença, para que seja julgado improcedente o pedido.

- Autor beneficiário da assistência judiciária gratuita. Não se justifica a condenação ao pagamento da verba

honorária e custas processuais, consoante entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte (AR nº

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, v.u., j. 10.05.06; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des.

Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06).

- Apelação do INSS e remessa oficial, tida por ocorrida, às quais se dá provimento para deixar de reconhecer a

especialidade do período de 29.04.1995 a 19.07.2001 e julgar improcedente o pedido. Prejudicado o recurso

adesivo do autor.

 

 

ACÓRDÃO

2005.03.99.019259-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO KAZUO SUZUKI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO BAPTISTA DA COSTA

ADVOGADO : RAFAEL FRANCHON ALPHONSE

No. ORIG. : 03.00.00011-7 1 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, tida por ocorrida,

e julgar prejudicado o recurso adesivo do autor, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024085-31.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO DA RENDA

MENSAL INICIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO.

- Incabível a submissão da sentença ao duplo grau de jurisdição, em embargos à execução por título judicial, por

tratar-se de mero acertamento de cálculos. Precedentes jurisprudenciais.

- Em homenagem ao princípio da fidelidade do título executivo é vedado incluir parcelas que não foram

contempladas na decisão judicial transitada em julgado.

- Excesso de execução configurado, pois autor, por ocasião do cálculo do tempo de serviço, sem qualquer

justificativa, efetuou arredondamento dos períodos trabalhados superiores a 15 dias, computando-os como 30. 

- Remessa oficial não conhecida. Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar provimento à apelação,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041204-05.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

2005.03.99.024085-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : GILVAN VIRGINIO GOMES

ADVOGADO : ANA LUCIA SPINOZZI BICUDO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA CRUZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP

No. ORIG. : 99.00.00092-1 2 Vr SALTO/SP

2005.03.99.041204-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONINHO PANSONATTO

ADVOGADO : PAULO ROGERIO DE MORAES
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. CRITÉRIOS DE REAJUSTE DO BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE.

REQUISITOS NECESSÁRIOS À ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE NÃO IMPLEMENTADOS.

- De acordo com disposição constitucional, os critérios de reajuste dos benefícios previdenciários serão definidos

em lei. Inexistência de afronta ao princípio da preservação do valor real.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Impossível o enquadramento dos períodos de 16.07.1975 a 31.05.1980 e 01.08.1985 a 10.10.1991 como

especiais. Ausência de habitualidade e permanência da exposição a agentes agressivos, eis que o autor era sócio-

gerente da empresa e, portanto, também desempenhava tarefas administrativas.

- Mantida a sentença de improcedência dos pedidos.

- Apelação à qual se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011827-25.2005.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 02.00.00330-5 1 Vr JUNDIAI/SP

2005.61.07.011827-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA JOSE FRANCA SQUILANTE ZARRANZ

ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO DE TARSO GARCIA ASTOLPHI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00118272520054036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007838-38.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende o Ministério Público Federal atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

2006.03.99.007838-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MAIARA FERREIRA DE ALMEIDA incapaz

ADVOGADO : ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA

REPRESENTANTE : MARCIA CRISTINA FERREIRA BENEDITO

ADVOGADO : ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA

CODINOME : MARCIA CRISTINA FERREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATA CAVAGNINO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 03.00.00056-5 1 Vr ITAI/SP
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julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00040 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018200-

02.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028154-

72.2006.4.03.9999/SP

2006.03.99.018200-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELISBAO DA SILVA

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAQUARITINGA SP

No. ORIG. : 03.00.00072-6 1 Vr TAQUARITINGA/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00042 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038963-24.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

2006.03.99.028154-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE ANTONIO JIACOMETI

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JABOTICABAL SP

No. ORIG. : 05.00.00008-5 3 Vr JABOTICABAL/SP

2006.03.99.038963-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : AYRES ALVES PINTO

ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ALVES

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CATANDUVA SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. MOTORISTA. APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITO

IMPLEMENTADO.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário que atesta a atividade de motorista de caminhão e

ônibus, consoante Decretos nº 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98.

- Reconhecimento de atividade especial do trabalho realizado nas empresas "M.L. Morales", de 01/11/1975 a

30/11/1975, "Leopodo Giusti", de 02/05/1988 a 06/08/1988, e "Viação Cometa S/A", de 15/08/1988 a 13/10/1996,

quando passou a ser exigido laudo comprobatório.

- Períodos trabalhados em atividades especiais totalizando 25 anos, 1 mês e 8 dias até a data do deferimento da

aposentadoria, que impõem a revisão do benefício nos termos da Lei 8.213/1991.

- O termo inicial da revisão corresponde à data do requerimento administrativo, oportunidade em que o INSS

tomou ciência da pretensão, observando-se, todavia, a prescrição quinquenal.

- Correção monetária das parcelas vencidas nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº

134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1º de julho de 2009 incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários de advogado mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal,

não há incidência de custas processuais, devendo ser feito o reembolso de valores já recolhidos.

- Parcial provimento à remessa oficial e à apelação, para delimitar o tempo especial reconhecido, reconhecer a

prescrição quinquenal, modificar os critérios de incidência da correção monetária e dos juros de mora, além de

explicitar a incidência da Sumula 111 do STJ sobre os honorários advocatícios.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por

unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação, sendo que a Juíza Federal Convocada Raquel

Perrini o fazia em maior extensão, para excluir da condenação o reconhecimento como especial do período de

1º.11.1975 a 30.11.1975 e 29.04.1995 a 13.10.1996 e julgar improcedente o pedido de aposentadoria especial. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00043 AGRAVO REGIMENTAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004885-06.2006.4.03.6183/SP

 

 

No. ORIG. : 04.00.00013-4 1 Vr CATANDUVA/SP

2006.61.83.004885-9/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO

RECONHECIMENTO DO DIREITO À PENSÃO POR MORTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Habilitada Janete Maria Soares Maciel, companheira do autor (art. 112 da Lei 8.213/91).

- O caso dos autos sem retratação. Agravante pleiteia indeferimento da habilitação da Sra Janete Maria Soares

Maciel. Decisão objurgada mantida

- Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008416-

03.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : MARIA JOSE MENEZES CAMPOS

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS

PARTE AUTORA : JANETE MARIA SOARES MACIEL

ADVOGADO : AUGUSTO CESAR RIBEIRO

SUCEDIDO : ADERALDO FERREIRA CAMPOS falecido

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2006.61.83.008416-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NILVA ROSA DE JESUS

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00084160320064036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0035378-15.1996.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE TRABALHO URBANO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- Descabe retratação.

- Não foi carreada aos autos nenhuma documentação que servisse de início de prova material da atividade urbana

no intervalo pleiteado.

- Superada a alegação de que não é cabível o julgamento monocrático, frente à apresentação do recurso em mesa

para julgamento colegiado.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005521-30.2007.4.03.6120/SP

2007.03.99.009479-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MIGUEL GONCALVES PACHECO E OLIVEIRA

ADVOGADO : ADJAR ALAN SINOTTI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALEXANDRA KURIKO KONDO SANO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 96.00.35378-6 1V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004345-21.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

2007.61.20.005521-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CAMILO LELIS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00055213020074036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2007.61.83.004345-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : OSEAS DE JESUS SANTANA

ADVOGADO : CRISTIANE PINA DE LIMA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043452120074036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevido o benefício de auxílio-doença.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003049-25.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, pois a análise dos autos não revela a

existência de dependência econômica desta em relação ao filho recluso.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

2008.03.99.003049-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIA DE JESUS FERRAZ

ADVOGADO : JOSE CARLOS MACHADO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00042-0 1 Vr ITAPORANGA/SP
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00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037469-56.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002653-

96.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

2008.03.99.037469-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA THEZOLIN FELTRAN

ADVOGADO : MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINARIO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA BEZERRA DE MEDEIROS NASCIMENTO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 06.00.00132-6 1 Vr SAO SEBASTIAO DA GRAMA/SP

2008.61.03.002653-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ERNILDO RAMOS DA SILVA

ADVOGADO : MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00026539620084036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003216-72.2008.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS LEGAIS. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE

RECONHECIMENTO COMO ESPECIAL DE DOIS INTERREGNOS DE LABOR PARA CONCESSÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA QUE ANALISOU COMO

ESPECIAL PERÍODO DE TRABALHO NÃO VERTIDO NA INICIAL E CONCEDEU

APOSENTADORIA ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. SENTENÇA ANULADA DE

OFÍCIO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO NOS TERMOS DO ART. 515, § 3ª E 557 DO CPC. PEDIDO

PARCIALMENTE PROCEDENTE. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ e

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A do CPC. 

- O impetrante pleiteou a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, ante o reconhecimento do caráter

especial das atividades desenvolvidas nos períodos de 17.09.81 a 05.03.97 e de 19.11.03 a 06.06.07. No entanto, a

sentença analisou e deferiu pedido de aposentadoria especial, reconhecendo, também, o caráter especial de labor

relativo ao interregno de 06.03.97 a 18.11.03 (fls. 85-95). Por conseguinte, o decisum afigura-se extra petita e

deve ser anulado, de ofício.

- Impossível a análise, nestes autos, de concessão de aposentaria especial, mormente porque o interregno, não

reconhecido administrativamente, de 06.03.97 a 18.11.03 não foi posto em litígio.

- In casu, se o impetrante pretendia o reconhecimento do caráter especial da atividade desenvolvida no lapso de

06.03.97 a 18.11.03, a fim de restar possibilitada a análise de concessão de aposentadoria especial, deveria ter

colocado tais pleitos em litígio, o que descurou de providenciar. 

- A prolação de sentença nula não impede a apreciação do pedido por esta Corte. Trata-se de questão em

condições de imediato julgamento, cujo conhecimento atende aos princípios da celeridade e da economia

processual, bem como encontra respaldo na Constituição Federal (art. 5º, LXXVIII, com a redação dada pela EC

2008.61.09.003216-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA ARMANDA MICOTTI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JALBAS TREVISOL

ADVOGADO : CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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45/04) e na legislação adjetiva (art. 515, § 3º, do CPC, em aplicação analógica).

- Não é o tão só fato de ter sido disponibilizado o equipamento protetório em pauta ao demandante, e este, por sua

vez, dele ter feito uso, que se há por considerar descaracterizada a perniciosidade.

- Não se olvida dos que entendem que a labuta haverá de ser contada como tempo comum, se o laudo afirmar a

neutralização do agente prejudicial.

- Mas é certo, sob outro aspecto, que o exame dá-se caso a caso e que, na hipótese dos autos, convenceu-me o

conjunto probatório produzido, de que os préstimos ocorreram sob condições nocentes à saúde, mesmo que

presente o "EPI".

- Afaste-se, ainda, eventual alegação de extemporaneidade dos laudos técnicos, face à ausência de previsão legal.

- Agravos legais improvidos. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00052 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003524-57.2008.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

2008.61.26.003524-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : HILDEMAN CAMARA

ADVOGADO : VANESSA CRISTINA MARTINS e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO ALMANSA LOPES FILHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00035245720084036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00053 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003075-25.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e obscuridade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012856-71.2008.4.03.6183/SP

 

 

2008.61.83.003075-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : PAULO SETSUO OTSUKA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

2008.61.83.012856-6/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012876-62.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : IVO GAVENAS

ADVOGADO : ELISANGELA RODRIGUES MARCOLINO SOARES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

2008.61.83.012876-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : NELSON SOARES DE MELO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRANCALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00128766220084036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e obscuridade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015732-60.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. NECESSIDADE DE JUNTADA DO VOTO VENCIDO.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado a respeito da incapacidade

da autora e da miserabilidade, valendo-se do conjunto probatório existente nos autos, não havendo razões para

embasar o provimento destes embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Necessidade da juntada do voto vencido a fim de tornar claro o posicionamento do Desembargador Federal

Paulo Fontes no acórdão prolatado.

- Embargos de declaração parcialmente providos para juntada de voto vencido.

 

 

2009.03.99.015732-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : APARECIDA HELENA CORREIA DA SILVA

ADVOGADO : ARNALDO MODELLI

INTERESSADO : INSS

ADVOGADO
INTERESSADO

: LUIS ENRIQUE MARCHIONI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 04.00.00028-8 2 Vr TAQUARITINGA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00057 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028255-07.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2009.03.99.028255-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : VALDIR TONDATO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARIA ANGELICA HADJINLIAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO HENRIQUE SGUERI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00117-8 1 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029202-61.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031540-08.2009.4.03.9999/MS

 

 

 

2009.03.99.029202-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA DALVA FURLAN COELHO

ADVOGADO : JOSE DARIO DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00011-5 1 Vr POTIRENDABA/SP

2009.03.99.031540-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OLINDA LOPES FLORES

ADVOGADO : NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, §1º DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. CÔNJUGE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. RURÍCOLA. JURISPRUDÊNCIA

DO STJ.

- A pensão por morte é benefício previdenciário devido aos dependentes do trabalhador rural (art. 16 da Lei n°

8.213/91).

- Para a obtenção desse benefício, mister o preenchimento de dois requisitos: qualidade de segurado do falecido e

dependência econômica.

- É presumida a dependência econômica do cônjuge, ex vi do art. 16, §4º, da LBPS.

- Qualidade de segurado comprovada, mediante início de prova material, corroborado por prova testemunhal.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557 do Código de Processo Civil.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008395-68.2009.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.01206-9 1 Vr SIDROLANDIA/MS

2009.61.03.008395-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : TOSHIHIRO YOSIDA

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00083956820094036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00061 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008400-90.2009.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

2009.61.03.008400-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MATEUS CORDEIRO VIANA

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00084009020094036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007363-10.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL.

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez e o auxílio-

doença.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009557-71.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

2009.61.09.007363-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : RAQUEL CARDOSO

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO e outro

: GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO

: FABIO ROBERTO PIOZZI

: EDSON RICARDO PONTES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00073631020094036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2009.61.12.009557-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DALVA ESPINHOSA NAPOLITANO

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002932-02.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

No. ORIG. : 00095577120094036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2009.61.83.002932-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ADALBERTO FIGUEIREDO ALBAREZ e outros

: ABDALA AIDE

: ACACIO CONCEICAO

: ANTONIO JOAO CRAVO

: SERGIO SERVULO DA CUNHA

ADVOGADO : LUCIANA CONFORTI SLEIMAN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00029320220094036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00065 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003010-93.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

2009.61.83.003010-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : RUBENS ALONSO e outros

: ALUIZIO SILVA

: MANUEL GOMES MARQUES

: NIVIO VASQUES DIEGUES

: OSWALDO MARCUSSO

ADVOGADO : ANIS SLEIMAN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00030109320094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003810-24.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a manutenção de auxílio-doença ou a

concessão de aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006488-12.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.003810-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ELIANA MAIA DE SOUZA

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00038102420094036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.006488-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão do auxílio-doença ou da

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007797-68.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSIAS SANTANA

ADVOGADO : RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00064881220094036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.007797-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ROBERTO PASCHOAL LOSSO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00077976820094036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00069 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010011-32.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

2009.61.83.010011-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANNE MARIE SPEYER

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00100113220094036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010451-28.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

2009.61.83.010451-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ADYR BAPTISTA DA SILVEIRA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e outro

CODINOME : ADIR BATISTA SILVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00104512820094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013153-44.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2009.61.83.013153-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : UKICO YOGO AOYAMA

ADVOGADO : TAIS RODRIGUES DOS SANTOS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00131534420094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013427-08.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014039-43.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.013427-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : PEDRO GUILIOLO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00134270820094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.014039-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1471/2123



 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00074 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015241-55.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JAIRO RADUAN

ADVOGADO : JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00140394320094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015241-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : WALDIR ROSAS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1472/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DA RMI.

INCLUSÃO DO 13º SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA). CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado, não havendo como

embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016630-75.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

No. ORIG. : 00152415520094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.016630-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DIVA GEMA CANDIDO RODRIGUES

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00166307520094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016845-51.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2009.61.83.016845-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DIETRICH SPIEKER (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00168455120094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017336-58.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2009.61.83.017336-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : VIVALDI JOSE GARCIA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00173365820094036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004885-13.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000475-79.2010.4.03.6112/SP

 

 

 

2010.61.03.004885-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ROBERTO KIKKO

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00048851320104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2010.61.12.000475-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE ALMIRES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : ANA MARIA RAMIRES LIMA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001336-47.2010.4.03.6118/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

No. ORIG. : 00004757920104036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2010.61.18.001336-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MILTON JOSE MACHADO

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013364720104036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001338-17.2010.4.03.6118/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

2010.61.18.001338-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE CAMILO DA SILVA

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013381720104036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008379-29.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039864-16.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.61.20.008379-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CLARICE COLOMBO PEDRO

ADVOGADO : ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00083792920104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.03.99.039864-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007644-13.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

APELANTE : FRANCISCO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : ADELCIO CARLOS MIOLA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00202-6 1 Vr DIADEMA/SP

2011.61.03.007644-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DELCIO DOS SANTOS (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : ROBERTA ALINE OLIVEIRA VISOTTO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00076441320114036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00085 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002144-60.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2011.61.04.002144-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ESTEVAO FIGUEIREDO CHEIDA MOTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LAZARO DE ANDRADE (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PAULO RODRIGUES FAIA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00021446020114036104 5 Vr SANTOS/SP
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THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00086 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012460-35.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011728-51.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

2011.61.04.012460-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONIO MENDONCA REBOUCAS

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro

: ENZO SCIANNELLI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RACHEL DE OLIVEIRA LOPES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00124603520114036104 5 Vr SANTOS/SP

2011.61.05.011728-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : VILSON CARDOZO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LUIZ MENEZELLO NETO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE LEVY TOMAZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00117285120114036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000589-93.2011.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 13.12.93 e a presente ação ajuizada apenas em 17.01.11, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

2011.61.08.000589-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE ALVES PESSOA

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARLA FELIPE DO AMARAL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00005899320114036108 3 Vr BAURU/SP
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- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00089 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001674-14.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00090 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001744-98.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

2011.61.09.001674-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : GERSON FERREIRA

ADVOGADO : FRANCIS MIKE QUILES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016741420114036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2011.61.19.001744-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00091 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005907-24.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

APELANTE : WELLINGTON DE FREITAS

ADVOGADO : PATRICIA DA COSTA CACAO e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ISABELA AZEVEDO E TOLEDO COSTA CERQUEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00017449820114036119 2 Vr GUARULHOS/SP

2011.61.19.005907-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CLAUDIONOR GASPAR (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARIA EMILIA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS DIAS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO CHAVES LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00059072420114036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007035-76.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00093 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008137-36.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

2011.61.20.007035-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO CELSO WAGNER

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI e outro

No. ORIG. : 00070357620114036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.20.008137-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00094 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000118-32.2011.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDSON LUIZ GORNI

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI e outro

No. ORIG. : 00081373620114036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.23.000118-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : LUIZ SERGIO CAMILO

ADVOGADO : MARCUS ANTONIO PALMA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00001183220114036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00095 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000751-43.2011.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença e posterior

conversão em aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00096 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000215-20.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

2011.61.23.000751-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : LUCIA HELENA DE OLIVEIRA BASSI

ADVOGADO : LIGIA MARISA FURQUIM DE SOUZA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA OLIVEIRA SOARES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00007514320114036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2011.61.27.000215-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00097 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000535-70.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Ajuizada a ação em 04.02.11, ou seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do marco inicial da contagem para o

prazo decadencial, inexistindo requerimento administrativo, reconheço a ocorrência da decadência para todo e

qualquer direito ou ação em face da revisão do ato de concessão da benesse sub judice, nos termos da redação do

art. 103 da Lei 8.213/91, dada pela MP 1.523-9/97, a qual entrou em vigor na data de sua publicação,

posteriormente convertida na Lei 9.528/97.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

INTERESSADO : JOSE CARLOS DA SILVA LIMA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO e outro

No. ORIG. : 00002152020114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2011.61.27.000535-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ROSANA MARTINELI GARCIA RAMOS

ADVOGADO : NATALINO APOLINARIO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00005357020114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002973-69.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o restabelecimento de auxílio-doença com

posterior concessão de aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00099 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003281-08.2011.4.03.6127/SP

 

2011.61.27.002973-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : RUTE BERNARDO DE SOUZA MONTEIRO

ADVOGADO : JOAO BATISTA TESSARINI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAIRA S G SPINOLA DE CASTRO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00029736920114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2011.61.27.003281-1/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003720-19.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : PAULO ROBERTO SILVA

ADVOGADO : MARIA CECILIA DE SOUZA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00032810820114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2011.61.27.003720-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CIRO SANTOS DA SILVA e outro

: JOAO AUGUSTO GNANN

ADVOGADO : NATALINO APOLINARIO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037201920114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00101 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001638-94.2011.4.03.6133/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

2011.61.33.001638-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JAIR PUDO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO MAXIMILIANO SANTIAGO DE PAULI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016389420114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00102 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012199-80.2011.4.03.6133/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

2011.61.33.012199-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE ALFREDO LOPES SAPATA

ADVOGADO : PEDRO DE CARVALHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO MAXIMILIANO SANTIAGO DE PAULI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00121998020114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00103 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005082-23.2011.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00104 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002612-78.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

2011.61.38.005082-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : APARECIDA REGINA ALEIXO DE SOUZA

ADVOGADO : EDUARDO SANTIN ZANOLA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELDER WILHAN BLASKIEVICZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00050822320114036138 1 Vr BARRETOS/SP

2011.61.83.002612-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONIO EVANGELISTA DE SOUZA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00026127820114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1494/2123



DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00105 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004548-

41.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

2011.61.83.004548-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : BOANERGES BATISTA PEREIRA FILHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00045484120114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1495/2123



- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00106 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005087-07.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

2011.61.83.005087-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO LINO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00050870720114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1496/2123



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00107 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006376-72.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00108 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007133-66.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.006376-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : EDMILSON ALVES PESSOA

ADVOGADO : DANILO PEREZ GARCIA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00063767220114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.007133-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1497/2123



 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00109 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009913-76.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

APELADO : ANTONIO CESTARI JUNIOR

ADVOGADO : JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00071336620114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.009913-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ALEXANDRE RODRIGUES DE MENEZES

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro

No. ORIG. : 00099137620114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1498/2123



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00110 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011695-21.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2011.61.83.011695-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MAURA FERREIRA CRESPO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : VILMA RIBEIRO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00116952120114036183 2 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1499/2123



 

00111 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013240-29.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002411-50.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.61.83.013240-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE LUIZ CAMPOS

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

: ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIA PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00132402920114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.002411-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : NAILCE ROCHA DE SOUZA

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

: MARIO LUIS FRAGA NETTO

: CASSIA MARTUCCI MELILLO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ISABELA CRISTINA PEDROSA BITTENCOURT

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00211-3 3 Vr INDAIATUBA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1500/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00113 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007752-57.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A requerente demonstrou o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor

no meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova material junto aos depoimentos testemunhais, que

comprovem o lapso temporal laborado exigido pela Lei nº 8213/91.

- No que tange ao pedido de danos morais, nos termos do art. 927 do Código Civil, o fundamento da indenização

por dano moral reside em ato ilícito, não configurado no caso dos autos.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.99.007752-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JORGINA SILVERIO DIAS

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADELINE GARCIA MATIAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00865-6 1 Vr REGISTRO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00114 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030343-13.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00115 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031248-18.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.030343-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO APARECIDO BRIGATTO

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

No. ORIG. : 12.00.00014-3 2 Vr JABOTICABAL/SP

2012.03.99.031248-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA APARECIDA BEIJO DOS SANTOS

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELDER WILHAN BLASKIEVICZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00063-8 1 Vr COLINA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio-doença.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00116 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031545-25.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2012.03.99.031545-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : EVANILDA MARIA CAMARAO VIEIRA

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

CODINOME : EVANILDA MARIA CAMARAO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00103-4 1 Vr ITAPETININGA/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00117 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031610-20.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00118 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031745-32.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.031610-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ADELAIDE FRANCISCO SALES OLIVEIRA

ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURICIO TOLEDO SOLLER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00008035520108260673 1 Vr FLORIDA PAULISTA/SP

2012.03.99.031745-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : TEREZA ALICE DA SILVA FURQUIM

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

: CASSIA MARTUCCI MELILLO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELA DE ANGELIS

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033044-44.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00060-0 2 Vr CONCHAS/SP

2012.03.99.033044-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO VICENTE DE MORAIS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : RENATA ZANIN FERRARI

No. ORIG. : 11.00.00201-5 1 Vr CERQUILHO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00120 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033419-45.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00121 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034875-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.033419-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : IRIA GOMES DA CRUZ

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO DA CUNHA MELLO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00156-2 1 Vr CABREUVA/SP

2012.03.99.034875-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1506/2123



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037864-09.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

INTERESSADO : NICOLA JACOI FILHO

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

No. ORIG. : 12.00.00036-3 2 Vr JABOTICABAL/SP

2012.03.99.037864-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CARMEN RIBEIRO DA SILVA COLPANI

ADVOGADO : FLORISVALDO ANTONIO BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO UYHEARA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00015-9 2 Vr PIRAJUI/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038149-02.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039423-98.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.038149-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE ODILON KLEFENS

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00030-2 3 Vr BOTUCATU/SP

2012.03.99.039423-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONIA APARECIDA THEODORO OLIVEIRA

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00124-0 2 Vr JABOTICABAL/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00125 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039763-42.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Não conhecer dos embargos de declaração de fls. 135/143 e negar provimento aos embargos de declaração de

fls. 126/134.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração de fls. 135/143 e

negar provimento aos embargos de declaração de fls. 126/134, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

2012.03.99.039763-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ONOFRE XAVIER DE ANDRADE

ADVOGADO : ELAINE CRISTINA GAZIO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 11.00.00041-0 1 Vr CAPIVARI/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00126 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041231-41.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00127 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041929-47.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.041231-3/MS

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ISMAEL ROMERO LOPES

ADVOGADO : AQUILES PAULUS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WENDELL HENRIQUE DE BARROS NASCIMENTO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.01809-7 2 Vr IVINHEMA/MS

2012.03.99.041929-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ALTAMIRA DE JESUS ABREU

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SERRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HUMBERTO APARECIDO LIMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1510/2123



 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00128 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042028-17.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

No. ORIG. : 10.00.00102-0 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2012.03.99.042028-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA DE LOURDES CAMARGO

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00097-4 1 Vr TATUI/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00129 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042031-69.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00130 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043044-06.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.042031-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE MANOEL DE ASSUNCAO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DANILO ROGÉRIO PERES ORTIZ DE CAMARGO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00044-8 1 Vr INDAIATUBA/SP

2012.03.99.043044-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SERRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HUMBERTO APARECIDO LIMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova material de sua alegada

atividade. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade

como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043202-61.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida o auxílio-doença e a aposentadoria por

invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

No. ORIG. : 10.00.00273-3 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2012.03.99.043202-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : NEUZI RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GUSTAVO MARTINI MULLER

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00056-4 1 Vr ITARARE/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00132 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043681-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00133 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043983-83.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.043681-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : LUIZ NATAL VENERUCI

ADVOGADO : VITORIO MATIUZZI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00066-6 1 Vr SALTO/SP

2012.03.99.043983-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CELSO LUIZ DE SA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTO EDGAR OSIRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00061-3 1 Vr TAQUARITUBA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00134 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044244-48.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O art. 557, caput e §1º-A, do CPC, com a redação dada pela Lei 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a

autorizar o Relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento ao recurso ou lhe dar provimento,

considerando-se o posicionamento jurisprudencial dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal

Federal ou de Tribunal Superior.

- Essa é a hipótese vertente nestes autos.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

2012.03.99.044244-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA BIZUTTI MORALES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIO JOSE GARCIA

ADVOGADO : WILSON RODNEY AMARAL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00145-2 1 Vr BARIRI/SP
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- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00135 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044263-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

2012.03.99.044263-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : INEZ DOMINGUES RODRIGUES

ADVOGADO : ANA MARIA FRIAS PENHARBEL HOLTZ MORAES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00140-6 1 Vr PIEDADE/SP
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00136 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045484-72.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00137 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046849-64.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.045484-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANGELO ESCOBAR

ADVOGADO : DANIELA CRISTINA FARIA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTO TARO SUMITOMO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00029-3 1 Vr PORTO FERREIRA/SP

2012.03.99.046849-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE APARECIDO DIAS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ
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EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00138 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047974-67.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MALULI MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 11.00.00117-1 2 Vr MOGI GUACU/SP

2012.03.99.047974-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : PEDRO PEREIRA DUARTE

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00059-7 1 Vr SAO VICENTE/SP
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EMENTA

EMBARGOS À EXCECUÇÃO. RECÁLCULO E REAJUSTE DA RENDA MENSAL INICIAL.

EXCESSO DE EXECUÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- O cálculo da renda mensal inicial concedida sob égide do Decreto nº 77.077/73 deve observar os critérios

previstos nos artigos 26 e 28 do referido dispositivo legal.

- Excesso de execução configurado, na medida em que autor não apontou critérios adotados aritmética

- Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00139 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048141-84.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação.

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Beneficiária da assistência judiciária gratuita, descabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba

honorária e custas processuais. Precedentes da Terceira Seção desta Corte.

- Apelação do INSS a que se dá provimento, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Prejudicada

a apelação da parte autora.

2012.03.99.048141-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : NELSON DE ARAUJO

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 10.00.00087-8 1 Vr MONTE ALTO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do INSS e julgar prejudicada a

apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00140 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049122-16.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

2012.03.99.049122-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE ALVES FILHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JORGE HENRIQUE TREVISANUTO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TIAGO PEREZIN PIFFER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00041-5 1 Vr BARRA BONITA/SP
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Desembargadora Federal Relatora

 

 

00141 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049813-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00142 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050397-97.2012.4.03.9999/SP

 

 

2012.03.99.049813-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ALICE DA SILVA NASCIMENTO

ADVOGADO : ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GERSON JANUARIO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00018-5 1 Vr NEVES PAULISTA/SP

2012.03.99.050397-5/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

CONCEDIDA JUDICIALMENTE. BENEFÍCIOS DE AUXÍLIO-DOENÇA E APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ CONCEDIDOS ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO

CONJUNTO. ARTIGO 124 DA LEI Nº 8.213/91. DESCONTO DOS VALORES RECEBIDOS. DEDUÇÃO DO

QUANTUM DEBEATUR. PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS MANTIDA.

- O segurado tem o direito de optar entre o benefício concedido judicialmente e o benefício concedido na via

administrativa.

- Feita a opção pelo benefício concedido judicialmente, todos os valores pagos administrativamente deverão ser

compensados em execução; caso opte pelo benefício administrativo, não poderá executar nenhuma prestação do

benefício judicial. Precedentes deste E. TRF (AR 0005774-16.2005.4.03.0000, Rel. Des. Fed. Marianina Galante,

3ª Seção, v.u., DJU CJ1 16.11.2011; 9ª Turma, AI nº 2011.03.00.009398-8, Rel. Des. Fed. Lucia Ursaia, j.

27.06.11, DJU 06.07.11; 10ª Turma, AC nº 2000.61.13.000281-2, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, j. 03.06.08,

DJU 11.06.08).

- Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00143 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000038-94.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : AILTON ROSSI incapaz

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

SUCEDIDO : ARLINDO ROSSI falecido

REPRESENTANTE : REGIANE TOLEDO MOREIRA

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS ANTONIO STRADIOTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00165-4 3 Vr CATANDUVA/SP

2012.61.03.000038-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONIO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCILENE QUEIROZ O DONNELL ALVAN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000389420124036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00144 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007276-67.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

2012.61.03.007276-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOAO RIBEIRO LEITE

ADVOGADO : CELSO RICARDO SERPA PEREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CELIO NOSOR MIZUMOTO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00072766720124036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00145 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003949-14.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2012.61.04.003949-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE FERREIRA PINTO NETTO

ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00039491420124036104 5 Vr SANTOS/SP
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00146 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004887-09.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Faz-se necessária a nulidade da sentença proferida pelo juízo a quo, no entanto, restringindo-se aos pedidos de

manutenção da equivalência salarial nos termos da Súmula 260 do extinto TFR e artigo 58 do ADCT. Assim, a

prolação de sentença nula impede a apreciação do pedido por esta Corte, por não estar devidamente regularizada a

relação processual.

 - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00147 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005375-61.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

2012.61.04.004887-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : WALTER LOPES

ADVOGADO : CLEITON LEAL DIAS JUNIOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00048870920124036104 5 Vr SANTOS/SP

2012.61.04.005375-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : WILSON PITA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PAULO RODRIGUES FAIA e outro

: ADRIANA RODRIGUES FARIA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00053756120124036104 5 Vr SANTOS/SP
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EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00148 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003756-81.2012.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

2012.61.09.003756-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DORIVAL FERNANDES

ADVOGADO : EDSON LUIZ LAZARINI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037568120124036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00149 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006791-46.2012.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

2012.61.10.006791-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JORGE LUIZ PASSADOR

ADVOGADO : JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00067914620124036110 3 Vr SOROCABA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00150 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004481-19.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO .

- Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e concessão de outro mais vantajoso,

questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

2012.61.26.004481-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CLEIDE SAMARITANO ANASTACIO

ADVOGADO : DANIELA GABARRON CALADO ALBUQUERQUE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO SALDANHA SALES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00044811920124036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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00151 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000160-93.2012.4.03.6140/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00152 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000342-47.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. ARTIGO 285-A DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO .

2012.61.40.000160-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOAO NUNES DA SILVA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00001609320124036140 1 Vr MAUA/SP

2012.61.83.000342-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JORGE WILSON FREIRE

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO DE TOLEDO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00003424720124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- Exame do pedido que passa pela possibilidade de renúncia de benefício e concessão de outro mais vantajoso,

questões unicamente de direito a autorizar o emprego da faculdade prevista do artigo 285-A do Código de

Processo Civil.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Matéria preliminar rejeitada. Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00153 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000656-90.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

2012.61.83.000656-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JESUS ALAN GODINHO

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00006569020124036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00154 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000947-

90.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00155 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000961-74.2012.4.03.6183/SP

 

2012.61.83.000947-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ORLANDO ANANIAS SILVESTRE (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00009479020124036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.000961-1/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00156 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001325-46.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO EUSTAQUIO VIEIRA SALGADO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00009617420124036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.001325-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE CARLOS CASTANHO MARTINEZ

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013254620124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00157 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001521-16.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2012.61.83.001521-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FRANCISCO DA SILVA PAULO

ADVOGADO : ANDRE TAKASHI ONO e outro

No. ORIG. : 00015211620124036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00158 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002065-04.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00159 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002162-04.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

2012.61.83.002065-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NICOLAU WEHBE FARES

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

No. ORIG. : 00020650420124036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.002162-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANTONIO JOAO DA SILVA

ADVOGADO : PATRICIA DA COSTA CACAO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00021620420124036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00160 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002826-35.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

2012.61.83.002826-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE BONINCONTRO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

: ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL MICHELSOHN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00028263520124036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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00161 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002972-76.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00162 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003404-95.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

2012.61.83.002972-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : APARECIDO ANTONIO DE CAMARGO

ADVOGADO : ANDRE TAKASHI ONO

No. ORIG. : 00029727620124036183 2 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.003404-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : BENEDITO GERALDO BUENO DE ALMEIDA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

: ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00034049520124036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00163 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000263-32.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL DA REVISÃO.

EXCESSO DE EXECUÇÃO.

- Incabível a submissão da sentença ao duplo grau de jurisdição, em embargos à execução por título judicial, por

tratar-se de mero acertamento de cálculos. Precedentes jurisprudenciais.

- Termo inicial da revisão fixado na data da citação. Ausência de impugnação no momento oportuno. Preclusão

configurada.

- Em homenagem ao princípio da fidelidade do título executivo é vedado incluir parcelas que não foram

contempladas na decisão judicial transitada em julgado.

- Excesso de execução configurado, pois autor inclui, na memória de cálculo, parcelas vencidas antes da citação.

- Remessa oficial não conhecida. Apelação provida, para reformar a sentença e julgar procedentes os embargos à

execução opostos pelo INSS, determinando o prosseguimento da execução pelo valor de R$ 46.812,57 (quarenta e

seis mil, oitocentos e doze reais e cinqüenta e sete centavos), para maio de 2011.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NÃO CONHECER DA REMESSA OFICIAL E DAR

PROVIMENTO À APELAÇÃO, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2013.03.99.000263-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MALULI MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : BENEDITO GERALDO GARCIA

ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 11.00.00345-9 2 Vr MOGI GUACU/SP
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THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00164 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001012-49.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO .

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação .

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Apelação a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00165 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002061-28.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

2013.03.99.001012-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JUVENAL TRAJANO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DONATO LOVECCHIO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDUARDO AVIAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00172-3 2 Vr PRAIA GRANDE/SP

2013.03.99.002061-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : RAIMUNDO LOURENCO
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EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA

MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo

impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não

mais deseja.

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com

aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente

diante de ilegalidade.

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação

em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado.

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória.

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da

solidariedade.

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação.

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de

todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Não conhecer da apelação de fls. 172/178 e negar provimento à apelação de fls. 155/169.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação de fls. 172/178 e negar provimento à

apelação de fls. 155/169, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

  

 

Boletim de Acordão Nro 8704/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004271-45.2000.4.03.6107/SP

 

 

 

ADVOGADO : ZIPORA DO NASCIMENTO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO DE AMORIM DOREA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00190-8 3 Vr DIADEMA/SP

2000.61.07.004271-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MAURILIO TEODORO

ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO

DO BENEFÍCIO. AGRAVO PROVIDO EM PARTE. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. 

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação da especialidade do labor em todo o período pleiteado.

- Por outro lado, no que se refere ao termo inicial do benefício, de fato, merece acolhida a pretensão da parte

autora, uma vez que apresentou requerimento administrativo de revisão de seu benefício, ocorrido em 09.12.99, às

fls. 50-54. Assim, o termo inicial da revisão deve ser modificado para referida data, momento em que o INSS

tomou conhecimento da pretensão da parte autora. 

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal parcialmente provido para modificar a data do termo inicial de revisão do benefício.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL

PARA MODIFICAR O TERMO INICIAL DE REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007754-79.2001.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação da especialidade do labor.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

2001.60.00.007754-1/MS

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : NELZAN QUERINO DA FONSECA

ADVOGADO : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005456-29.2002.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. PRECLUSÃO DO PEDIDO DE

RECONHECIMENTO DO LABOR ESPECIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- No que tange ao período de labor especial, a sentença não o reconheceu, bem como não houver insurgência em

sede de apelação. Desta forma, operou-se a preclusão do pleito.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

2002.61.14.005456-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : EXPEDITO ANTONIO DE ARAUJO

ADVOGADO : MAURO SIQUEIRA CESAR e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELLE MONTEIRO PREZIA ANICETO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000865-15.2002.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO QUANTO AO VOTO VENCIDO.

Juntada do voto vencido que supre a alegação de omissão constante dos embargos declaratórios.

Prejudicados os embargos de declaração.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001385-72.2002.4.03.6117/SP

 

 

 

2002.61.17.000865-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ROBERTO PIOLA

ADVOGADO : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro

: ANTONIO CARLOS POLINI

2002.61.17.001385-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1542/2123



 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO QUANTO AO VOTO VENCIDO.

Juntada do voto vencido que supre a alegação de omissão constante dos embargos declaratórios.

Prejudicados os embargos de declaração.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000469-34.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

INTERESSADO : LUCY AZEVEDO CAMARGO falecido

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI

: FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA

SUCEDIDO : RIVALDO OLIVEIRA CAMARGO falecido

2002.61.83.000469-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO RUBEM DAVID MUZEL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ILARIO VALERIO COSTA

ADVOGADO : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1101192-

48.1997.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. 

- Rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- A questão levantada no agravo legal foi devidamente afastada pelo aresto embargado.

- Pretensão de atribuição de caráter infringente. O efeito modificativo somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda, eventual objetivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial

ou extraordinário também implica na rejeição do recurso, em face da inexistência das circunstâncias

retromencionadas.

- Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038736-

05.2004.4.03.9999/SP

 

 

2004.03.99.016435-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATO ELIAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ROZIMEIDE FLORINDO DE MORAES

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 97.11.01192-1 2 Vr PIRACICABA/SP

2004.03.99.038736-0/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006234-61.2004.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO MIGUEL FILHO

ADVOGADO : ADONAI ANGELO ZANI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JUNDIAI SP

No. ORIG. : 01.00.00323-7 2 Vr JUNDIAI/SP

2004.61.03.006234-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : JOSE MARQUETE DE SOUSA

ADVOGADO : VALDIRENE SARTORI BATISTA e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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INSS ADUZ IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PERÍODO ANTERIOR A

DEZEMBRO/80. AGRAVO IMPROVIDO.

- Cumpre ressaltar que os advogados credenciados, constituídos pela Autarquia Federal (caso dos autos), são

regularmente intimados pela publicação no órgão da imprensa oficial, não lhes aproveitando o privilégio da

intimação pessoal prevista no art. 17 da Lei 10.910/04.

- Aduz o INSS que é impossível o reconhecimento do labor especial em período anterior a dezembro/80.

- Considerado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é possível a transmutação de

tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998.

- Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010392-56.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL.

INSS ADUZ IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PERÍODO ANTERIOR A

DEZEMBRO/80. AGRAVO IMPROVIDO.

- Aduz o INSS que é impossível o reconhecimento do labor especial em período anterior a dezembro/80.

- Considerado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é possível a transmutação de

tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998.

- Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2004.61.05.010392-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRIS BIGI ESTEVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ADMIR JOSE SCARANO

ADVOGADO : ARGEU JORGE VIEIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004296-04.2004.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECONHECIMENTO DO DIREITO À

PENSÃO POR MORTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE AUTORA. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS

COMO AGRAVO LEGAL. 

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- Exsurge do conjunto probatório produzido, portanto, a demonstração de que o de cujus não era segurado da

Previdência Social, não podendo ter a parte autora, assim, o postulado direito ao percebimento do benefício da

pensão por morte pleiteada na exordial.

- O caso dos autos não é de retratação. Aduz a parte autora que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005829-76.2004.4.03.6183/SP

 

 

2004.61.12.004296-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUZIA DEOLINDA SANTIAGO DOS SANTOS e outros

ADVOGADO : GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR e outro

CODINOME : LUSIA DEOLINDA SANTIAGO DOS SANTOS

APELANTE : ELAINE CRISTINA SANTIAGO DOS SANTOS incapaz

ADVOGADO : GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR e outro

REPRESENTANTE : LUZIA DEOLINDA SANTIAGO DOS SANTOS

APELANTE : ELTON SANTIAGO DOS SANTOS

ADVOGADO : GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00042960420044036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2004.61.83.005829-7/SP
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EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO REVISIONAL. TEMPO DE SERVIÇO.

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES A DESTEMPO. ENQUADRAMENTO NA ESCALA DE

SALÁRIO-BASE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Não faz jus a parte autora à revisão do benefício requerida, vez que os recolhimentos referentes aos períodos de

setembro/92, fevereiro/93 e março/93, realizados a destempo, estão em desacordo com o "sistema de classes".

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038066-30.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE PINCELLI

ADVOGADO : VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2005.03.99.038066-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ANTONIO LUIZ DE MELO

ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO

No. ORIG. : 03.00.00083-4 2 Vr ARARAS/SP
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NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. 

- Rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- As questões levantadas no agravo legal foram devidamente afastadas pelo aresto embargado.

- Pretensão de atribuição de caráter infringente. O efeito modificativo somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda, o objetivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário também implica na rejeição do recurso, em face da inexistência das circunstâncias

retromencionadas.

- Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013546-57.2005.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Não fica jungido o julgador a arrostar todas as alegações das partes, verdadeiros questionários, quando já tenha

encontrado motivo suficiente para fundar sua decisão e o faça, como no caso concreto. 

- Sob o pretexto de omissão do julgado, pretendem as embargantes atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese

de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o Min.

DEMÓCRITO REINALDO).

2005.61.02.013546-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : UENDEL DOMINGUES UGATTI e outro

INTERESSADO : GUARANI S/A

ADVOGADO : JULIO MARIA DE OLIVEIRA

: DANIEL LACASA MAYA

SUCEDIDO : USINA MANDU S/A
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- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000641-90.2005.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OBSCURIDADE. RECÁLCULO DE

RENDA MENSAL INICIAL NOS TERMOS DOS ARTS. 48 E 50 DA LEI 8.213/91.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de obscuridade do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008718-85.2005.4.03.6112/SP

 

 

2005.61.11.000641-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JERONCO LUIS PEREIRA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DA MOTA e outro

2005.61.12.008718-1/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Entendo cabível estabelecer-se o termo a quo do cômputo do tempo de serviço EM DATA ANTERIOR, nos

termos do § 1º, do art. 64, da orientação interna do INSS - DIRBEN 155, de 18.12.06; vale dizer, a partir do

primeiro dia do ano referente ao documento mais antigo, em 01.01.85, com termo final em 31.12.87. Contudo,

conforme solicitado pela parte autora e, também, de acordo com cópia DECAP e PTP (fls. 24-27), de 1991, fica

reconhecido o período a partir do primeiro dia do ano referente ao documento datado de 19.11.1991, em 01.01.91,

com termo final em 23.07.1991 (conforme pedido feito pela parte autora).

- Assim, restou demonstrado o mister como rurícola apenas entre 01.01.1985 a 31.12.1987 e de 01.01.91 a

23.07.91, passível de contagem, exceto para efeito de carência, ex vi do art. 55, § 2º, da Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que trouxe documentos comprobatórios do trabalho rural

no período pleiteado. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000334-33.2005.4.03.6113/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR URBANO, SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUIZ CELIO DOS SANTOS

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2005.61.13.000334-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANGELO FANTAUSSE

ADVOGADO : MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REGIANE CRISTINA GALLO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor urbano, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001164-93.2005.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR URBANO, SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor urbano, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2005.61.14.001164-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIO ASSAD GUARDIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JAIR MARTINS PEREIRA

ADVOGADO : DENISE CRISTINA PEREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005398-82.2005.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS LEGAIS. RECONHECIMENTO DE TRABALHO RURAL E

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- Descabe retratação.

- Quanto ao labor rural, não foi carreada aos autos nenhuma documentação que servisse de início de prova

material da atividade campesina no intervalo pleiteado.

- No que tange ao trabalho registrado houve plena comprovação da nocividade de todos os intervalos desta forma

reconhecidos.

- Superada a alegação de que não é cabível o julgamento monocrático, frente à apresentação do recurso em mesa

para julgamento colegiado.

- Agravos legais improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001007-37.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

2005.61.26.005398-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOAO AUGUSTO BOREGIO

ADVOGADO : JOSE EDILSON CICOTE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MELISSA AUGUSTO DE A ARARIPE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2007.03.99.001007-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARCOS MIGUEL DA SILVA

ADVOGADO : CLAUDELI RIBEIRO MARTINS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS PUTTINI SOBRINHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DA PARTE AUTORA INTERPOSTO CONTRA

DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC. FUNGIBILIDADE.

PARA CONHECER COMO AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002361-97.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VARZEA PAULISTA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00068-8 1 Vr VARZEA PAULISTA/SP

2007.03.99.002361-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE LUIS RIBEIRO

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA SOUTO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SUMARE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00115-6 3 Vr SUMARE/SP
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EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006423-83.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL.

INSS ADUZ IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PERÍODO ANTERIOR A

DEZEMBRO/80. AGRAVO IMPROVIDO.

- Aduz o INSS que é impossível o reconhecimento do labor especial em período anterior a dezembro/80.

- Considerado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é possível a transmutação de

tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998.

- Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

2007.03.99.006423-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : YOSHIKAZU SAWADA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JULIO TAVARES DA CAMARA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ANDRE LUIZ GONSALEZ CORTEZI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEREIRA BARRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00002-1 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007602-52.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

2007.03.99.007602-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIA VIRGINIA AMANN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ACACIO GOES MONTEIRO

ADVOGADO : PETERSON PADOVANI

CODINOME : ACACIO GOIS MONTEIRO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE RIBEIRAO PIRES SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00089-0 2 Vr RIBEIRAO PIRES/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1556/2123



Desembargadora Federal

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007689-08.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008492-88.2007.4.03.9999/SP

 

2007.03.99.007689-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : GERALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : ELIO FERNANDES DAS NEVES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS PUTTINI SOBRINHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00032-1 2 Vr VARZEA PAULISTA/SP

2007.03.99.008492-2/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL.

INSS ADUZ IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PERÍODO ANTERIOR A

DEZEMBRO/80. AGRAVO IMPROVIDO.

- Aduz o INSS que é impossível o reconhecimento do labor especial em período anterior a dezembro/80.

- Considerado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é possível a transmutação de

tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998.

- Agravo legal improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008608-94.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ALEGAÇÃO DO

INSS DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA.

DESNECESSIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

- Pugna o INSS pela manutenção da extinção do processo, sem resolução de mérito, em razão de falta de interesse

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JAIR VIEIRA DE BARROS

ADVOGADO : PEDRO FERNANDES CARDOSO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 01.00.00006-9 1 Vr ITATINGA/SP

2007.03.99.008608-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LIDIA RONDINO TAVARES

ADVOGADO : ARLINDO RUBENS GABRIEL

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00012-8 1 Vr TAQUARITUBA/SP
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de agir.

- Em face de não ter a parte autora requerido administrativamente o benefício, não se pode dizer que lhe falte

interesse de agir, uma vez que tem ela interesse processual e econômico na demanda, para além de ter se valido da

via processualmente adequada, de tal arte a preencher os requisitos do seu direito constitucional de ação (art. 5º,

XXXV, CF) e do art. 3º do CPC.

- Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto da Relatora,

com quem votou a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha

Cazerta, inicialmente, dava-lhe provimento para que o recurso tivesse seguimento, com a oportuna inclusão do

feito em pauta para julgamento, com fulcro no art. 557, § 1º, do CPC, e, vencida, negou provimento à apelação.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010651-04.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- O fato de a autárquia não ter sido parte na reclamação trabalhista não configura óbice ao reconhecimento do

direito da segurada perante a Previdência Social, já que, não está presente, nestes autos, impugnação séria do que

ficou decidido na justiça obreira.

- Houve o reconhecimento das contribuições devidas pela parte reclamada em função da procedência da ação

trabalhista o que acarretará, inevitavelmente, a majoração da renda mensal inicial.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

2007.03.99.010651-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : EDSON CORREIA

ADVOGADO : FERNANDO VALDRIGHI

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00169-1 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1559/2123



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011909-49.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO

LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu

, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir os embargos de declaração como se de agravo legal se

tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015198-87.2007.4.03.9999/SP

 

2007.03.99.011909-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JAIR FLORIANO

ADVOGADO : MARCELO BASSI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00054-1 3 Vr TATUI/SP

2007.03.99.015198-4/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1560/2123



 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015788-64.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE ANTONIO DOS SANTOS

ADVOGADO : HELOISA HELENA DA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00004-3 1 Vr BIRIGUI/SP

2007.03.99.015788-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : APARECIDA CURTULO VASQUES

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00021-6 1 Vr NEVES PAULISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1561/2123



 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016099-55.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL E ESPECIAL,

ALÉM DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o reconhecimento de todo o período

campesino e dos intervalos especiais pleiteados, tampouco ao deferimento da aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição.

2007.03.99.016099-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUIS EDUARDO PAGLIONE

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

CODINOME : LUIZ EDUARDO PAGLIONE

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00043-9 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1562/2123



- Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020226-36.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação da especialidade do labor.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2007.03.99.020226-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOAO NUNES DA ROCHA

ADVOGADO : AKIYO KOMATSU

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00001-2 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1563/2123



 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022726-75.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DA PARTE AUTORA INTERPOSTO CONTRA

DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC. FUNGIBILIDADE.

PARA CONHECER COMO AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024735-10.2007.4.03.9999/SP

 

2007.03.99.022726-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIO BRAMBILA

ADVOGADO : LUCIMARA PORCEL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00125-4 3 Vr SUMARE/SP

2007.03.99.024735-5/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1564/2123



 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RECURSO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o direito pleiteado quanto ao

reconhecimento de todo o período alegado como trabalhado no campo, tampouco ao deferimento da benesse

requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025690-41.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RECURSO IMPROVIDO. 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA DO ROSARIO OLIVEIRA PAIS

ADVOGADO : ROBERTO AUGUSTO DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00110-2 2 Vr TATUI/SP

2007.03.99.025690-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUIZ CARDOSO

ADVOGADO : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00061-3 1 Vr PITANGUEIRAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1565/2123



- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar a manutenção do reconhecimento, pela r.

sentença, de todo o interregno de labor rural questionado, tampouco do deferimento da benesse requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026994-75.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS LEGAIS. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL E ESPECIAL.

APOSENTADORIA INTEGRAL POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 

- Recursos interpostos contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- Preliminar de conversão em diligência para realização de prova pericial rejeitada. A vasta documentação

carreada aos autos com vistas à comprovação da especialidade dos intervalos pleiteados, por si só, foi suficiente

ao deslinde da demanda. Ademais, tal atitude não se coaduna com os princípios da celeridade e economia

processuais.

- Incabível retratação do julgado em seu mérito.

- Não se trouxe aos autos conjunto probatório apto a comprovar a realização de labor rural e especial em todos os

intervalos pleiteados.

- Possível a transmutação de tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80, seja após maio/98.

Posicionamentos do STJ e desta Corte.

- Superada a alegação de que não é cabível o julgamento monocrático, frente à apresentação do recurso em mesa

para julgamento colegiado.

- Preliminar rejeitada. Agravos legais improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2007.03.99.026994-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : NADIR ZANCHETTA DIAS

ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO

SUCEDIDO : WILSON APARECIDO DIAS falecido

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00096-8 1 Vr ARARAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1566/2123



Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e negar provimento aos agravos legais da

parte autora e, por maioria, negou provimento ao agravo legal do INSS, nos termos do voto da Relatora, com

quem votou a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, vencida a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini,

que lhe dava provimento, para negar provimento ao apelo do autor e dar parcial provimento ao recurso da

Autarquia, a fim de excluir da condenação o reconhecimento da atividade especial no período de 29.04.1995 a

10.10.1996.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00037 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028696-56.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2007.03.99.028696-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELAINE CATARINA BLUMTRITT GOLTL

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : GERALDO MAGELA DE REZENDE

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE DIADEMA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00028-4 2 Vr DIADEMA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1567/2123



 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029595-54.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL.

INSS ADUZ IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PERÍODO ANTERIOR A

DEZEMBRO/80. AGRAVO IMPROVIDO.

- Aduz o INSS que é impossível o reconhecimento do labor especial em período anterior a dezembro/80.

- Considerado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é possível a transmutação de

tempo especial em comum, seja antes da Lei 6.887/80 seja após maio/1998.

- Agravo legal improvido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00039 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033159-41.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

2007.03.99.029595-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DOMINGOS MAURICIO DA SILVA

ADVOGADO : JOSENILTON DA SILVA ABADE

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CATARINA BERTOLDI DA FONSECA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00086-5 4 Vr DIADEMA/SP

2007.03.99.033159-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE MARIA DE FATIMA RIBEIRO

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00154-2 2 Vr ITAPETININGA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1568/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. LABOR RURAL E ESPECIAL.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o reconhecimento do período campesino

e de todos os intervalos especiais pleiteados, tampouco ao deferimento de toda a revisão requerida.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040876-07.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

2007.03.99.040876-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOAO LUIZ FRIDIGO

ADVOGADO : EDSON ALVES DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00146-5 3 Vr SUMARE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1569/2123



 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041181-88.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL EM REGIME

DE ECONOMIA FAMILIAR. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. ERRO MATERIAL

CORRIGIDO DE OFÍCIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Nos termos do que reza o artigo 460 do Código de Processo Civil, é defeso ao Juiz proferir sentença, a favor do

autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do

que lhe foi demandado.

- Corrijo, portanto, a decisão agravada, para excluir, de sua fundamentação o reconhecimento do período de labor

campesino posterior ao interregno pleiteado e, consequentemente, retifico seu dispositivo para que passe a constar

a seguinte redação: "DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, para reconhecer o

labor especial, nos períodos de 20.09.79 a 13.10.80, 16.02.81 a 07.01.83 e 17.02.83 a 05.03.96. Isento o autor

dos ônus da sucumbência, beneficiário da justiça gratuita." 

 

 

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação do labor rural, em regime de economia familiar, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Corrigido erro material de ofício. Agravo legal não provido.

2007.03.99.041181-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MAURO DA SILVA

ADVOGADO : FRANCO RODRIGO NICACIO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00019-5 2 Vr SALTO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1570/2123



 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir, de ofício, erro material reconhecido, e negar

provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043062-03.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- Quanto ao pedido alternativo de aposentadoria por invalidez, no presente caso, a incapacidade para o trabalho

não restou comprovada, vez que não foi elaborado laudo para conclusão se a parte encontra-se incapacitada para o

trabalho, de que forma e desde quando. 

- Fica afastada eventual alegação de cerceamento de defesa, uma vez que encerrada a fase probatória em audiência

de instrução e julgamento, a parte autora quedou-se inerte quando deveria insurgir-se contra a ausência de

produção de prova constitutiva de seu direito. 

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2007.03.99.043062-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA DE LURDES GOMES ANDRADE

ADVOGADO : ELAINE CRISTIANE BRILHANTE

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04.00.00114-0 1 Vr LUCELIA/SP
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00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046136-65.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM

REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048008-18.2007.4.03.9999/SP

2007.03.99.046136-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO DA SILVA GAROFOLO

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SUMARE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00235-3 2 Vr SUMARE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1572/2123



 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DA PARTE AUTORA INTERPOSTO CONTRA

DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC. FUNGIBILIDADE.

PARA CONHECER COMO AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO

INSUFICIENTE. ERRO MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, e do labor

especial pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Por fim, na fundamentação da decisão, constou que o demandante pretendia o reconhecimento do labor rural, no

interregno de 14.07.76 a 15.12.80, quando deveria constar de 01.07.67 a 01.07.76. Desta forma, trata-se de erro

material que, de ofício, determino a correção.

- Erro material corrigido de ofício. Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, corrigir erro material de ofício e negar provimento ao

agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048893-32.2007.4.03.9999/SP

 

2007.03.99.048008-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DONIZETE ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00059-0 1 Vr GUARARAPES/SP

2007.03.99.048893-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1573/2123



 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RECURSO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o direito pleiteado quanto ao

reconhecimento de todo o período alegado como trabalhado no campo, tampouco ao deferimento da benesse

requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0049387-91.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE ANDRADE DE MELO IRMAO

ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DELFINO MORETTI FILHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00129-9 3 Vr MAUA/SP

2007.03.99.049387-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : JORGE RAIMUNDO DE BRITO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NHANDEARA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00075-0 1 Vr NHANDEARA/SP
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RECURSO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o direito pleiteado quanto ao

reconhecimento de todo o período alegado como trabalhado no campo, tampouco ao deferimento da benesse

requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049505-67.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RECURSO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o direito pleiteado quanto ao

reconhecimento de todo o período alegado como trabalhado no campo, tampouco ao deferimento da benesse

requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2007.03.99.049505-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE MOREIRA CARDOSO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : LOURIVAL CASEMIRO RODRIGUES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALMIR RAMOS MANZOLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00080-9 1 Vr ROSANA/SP
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Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00048 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012348-02.2007.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO QUANTO AO VOTO VENCIDO.

Juntada do voto vencido que supre a alegação de omissão constante dos embargos declaratórios.

Prejudicados os embargos de declaração.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043373-57.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2007.61.06.012348-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : MARA CRISTINA DOS SANTOS SILVA incapaz

ADVOGADO : ALCINO FELICIO SANTANA e outro

REPRESENTANTE : APARECIDO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : ALCINO FELICIO SANTANA e outro

No. ORIG. : 00123480220074036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2008.03.99.043373-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS PUTTINI SOBRINHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : VANIA SILVIA DA CRUZ

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

No. ORIG. : 07.00.00164-8 3 Vr ITATIBA/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0044700-37.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL E CONCESSÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o reconhecimento de todo o período de

labor rural pleiteado, tampouco à concessão da aposentadoria requerida.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2008.03.99.044700-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DURVALINO DE SOUZA CRAVEIRO

ADVOGADO : BENEDITO MACHADO FERREIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VIRADOURO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00202-0 1 Vr VIRADOURO/SP
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00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0048227-94.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL E CONCESSÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Não se trouxe aos autos o conjunto probatório necessário para justificar o reconhecimento de todo o período de

labor rural pleiteado, tampouco à concessão da aposentadoria requerida.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054932-11.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

2008.03.99.048227-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ARMELINDO ORLATO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : NILTON ANTUNES DE CAMPOS

ADVOGADO : MARY APARECIDA OSCAR

: ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VINHEDO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00149-3 2 Vr VINHEDO/SP

2008.03.99.054932-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA FRANCO GUIMARAES DA SILVA

ADVOGADO : RUBENS DE CASTILHO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00183-4 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP
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- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de obscuridade e contradição, pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00053 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0062278-

13.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

ERRO MATERIAL RECONHECIDO. PARCIAL PROVIMENTO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. 

- O v. acórdão que julgou os embargos declaratórios, opostos anteriormente, apresenta erro material, porquanto

transcreveu trecho de julgado que não guarda relação com o feito sub judice.

- Trata-se de erro material, passível de correção, ora efetuada.

- Fundamentação e dispositivo do v. acórdão embargado reescritos.

- Embargos de declaração parcialmente providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2008.03.99.062278-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO LUCIO MARCHIONI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ADALGIZA QUITERIA DA CONCEICAO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : WILLIAN DELFINO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JABOTICABAL SP

No. ORIG. : 07.00.00123-3 2 Vr JABOTICABAL/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005730-07.2008.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009768-62.2008.4.03.6106/SP

 

 

 

2008.61.06.005730-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA LUCIA DE LIMA LUIZETTI

ADVOGADO : JAMES MARLOS CAMPANHA

No. ORIG. : 00057300720084036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2008.61.06.009768-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : HELTON DE JESUS FERREIRA incapaz

ADVOGADO : JAMES MARLOS CAMPANHA e outro

REPRESENTANTE : ROSELI TIBURCIO DOS REIS FERREIRA

ADVOGADO : JAMES MARLOS CAMPANHA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não faz jus ao recebimento do benefício, uma vez que verifica-se a perda da condição de segurado

do recluso, pela ausência de contribuições por um lapso de tempo superior a 12 (doze) meses, desde a data da

cessação de seu último vínculo empregatício.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009041-85.2008.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2008.61.12.009041-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA DE FATIMA IZAR DOMINGUES DA COSTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANDREI MOREIRA DIAS PRADO

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO e outro

REPRESENTANTE : NADIR MOREIRA DIAS PRADO

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO e outro

No. ORIG. : 00090418520084036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009342-32.2008.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À AVERBAÇÃO DE

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Verifica-se que a parte autora não logrou êxito em trazer documentos hábeis que possam ser considerados como

início de prova material de sua atividade rurícola no período pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à contagem dos períodos pleiteados na

exordial. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003707-55.2008.4.03.6117/SP

 

 

 

2008.61.12.009342-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO MASTELLINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SERGIO BISCAINO DE ALCANTARA

ADVOGADO : HELOISA CREMONEZI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00093423220084036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2008.61.17.003707-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE VOLPATO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : BRAZ DANIEL ZEBER e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À RESTITUIÇÃO DE

VALORES DESCONTADOS DE BENEFÍCIO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Verifica-se, através da documentação colacionada aos autos, a ocorrência de identidade de ações (ex vi do § 2º

do artigo 301 do CPC) e, consequentemente, de coisa julgada.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz quanto à não ocorrência de identidade de ações. Decisão

objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001827-13.2008.4.03.6122/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A certeza do exercício da atividade rural, inclusive por período superior ao legalmente previsto, deriva do

conjunto probatório produzido, resultante da convergência, harmonia e coesão dos documentos colacionados ao

feito e os depoimentos colhidos, que demonstram, inequivocamente, a afeição à lide campesina.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse. Decisão

objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2008.61.22.001827-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARINA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOSUE OTO GASQUES FERNANDES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BRUNO BIANCO LEAL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00018271320084036122 1 Vr TUPA/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007173-53.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição e obscuridade do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00061 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012643-65.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

2008.61.83.007173-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE PETRUCIO OLIVEIRA DA CUNHA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

2008.61.83.012643-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MIGUEL SANTELMO
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012654-94.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO

ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia,

isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. 

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro

2008.61.83.012654-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIO PEREIRA DE CARVALHO

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA

: GUILHERME DE CARVALHO

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00126549420084036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007341-19.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão, obscuridade e contradição, pretende o INSS atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2009.03.99.007341-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : AURELIA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO BORGES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00006-2 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1586/2123



 

00064 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031661-36.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003490-32.2009.4.03.6002/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO IMPROVIDO.

2009.03.99.031661-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELLE FELIX TEIXEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : MASSAO TAKAKURA

ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA

No. ORIG. : 07.00.00147-2 3 Vr JABOTICABAL/SP

2009.60.02.003490-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOAO RODRIGUES DE FIGUEREDO

ADVOGADO : MARCEL MARQUES SANTOS LEAL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULA GONCALVES CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00034903220094036002 2 Vr DOURADOS/MS
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- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, pois não está incapacitada para o labor de

forma total e permanente.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009468-78.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. LEI

6.950/81. TETO DE VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 144 DA LEI 8.213/91. REGIME HÍBRIDO. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende o embargante atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a parte autora alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2009.61.02.009468-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO ANTONIO STOFFELS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ADILSON FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00094687820094036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002510-70.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO

ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia,

isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. 

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011352-36.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

2009.61.04.002510-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ODAIR LOPES DE MORAES

ADVOGADO : JOSE LAURINDO GALANTE VAZ e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00025107020094036104 6 Vr SANTOS/SP

2009.61.05.011352-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PIAZZA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : HELIO BORGES DE CARVALHO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00113523620094036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009115-26.2009.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO. TUTELA

ANTECIPADA DEFERIDA.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido. Tutela antecipada deferida nos termos do art. 273 do CPC.

2009.61.06.009115-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ALEXSANDRO HENRIQUE SANTOS DE SOUZA incapaz

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA e outro

REPRESENTANTE : POLIANA SANTOS SILVA

ADVOGADO : MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO MUSA DE ALMEIDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00091152620094036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal e deferir antecipação de

tutela, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007127-58.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO

CARÁTER ESPECIAL DA ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, sendo

perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A do CPC. 

- Resta caracterizado como especial, a teor do Decreto 4.882/03, o interregno de 19.11.03 a 31.12.07. O período

de 06.03.97 a 18.11.03 não pode ser enquadrado como especial, pois para o aludido interregno, a legislação de

regência (Decreto 2.172/97), exigia exposição a ruído superior a 90 dB.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009444-29.2009.4.03.6109/SP

 

 

2009.61.09.007127-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA ARMANDA MICOTTI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JEREMIAS LUIZ FRANCA

ADVOGADO : CRISTINA DOS SANTOS REZENDE e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00071275820094036109 3 Vr PIRACICABA/SP

2009.61.09.009444-3/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010182-08.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONTAGEM DE TEMPO

DE SERVIÇO E EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Confrontadas com as provas testemunhais compromissadas, os documentos anexados aos autos ganham

credibilidade somente para ratificar o exercício de atividade rural pelo demandante em parte do período almejado,

mais especificamente a partir da data constante do título de eleitor, 19.08.81. Assim, restou demonstrado o mister

como rurícola apenas entre 01.01.81 e 31.12.81, passível de contagem, exceto para efeito de carência, ex vi do art.

55, § 2º, da Lei 8.213/91.

 - O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus ao reconhecimento e declaração do período

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA APARECIDA PROTI

ADVOGADO : EDVALDO LUIZ FRANCISCO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PRISCILA CHAVES RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00094442920094036109 3 Vr PIRACICABA/SP

2009.61.12.010182-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO MASTELLINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00101820820094036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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compreendido entre 01.01.73 a 31.12.93 como efetivamente trabalhado na faina campestre. Decisão objurgada

mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003202-39.2009.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO

LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, pois não está incapacitada para o trabalho.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2009.61.14.003202-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CLEMENTE SANCHEZ DOS ANJOS

ADVOGADO : GILBERTO ORSOLAN JAQUES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00032023920094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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00074 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008261-87.2009.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001130-52.2009.4.03.6123/SP

 

 

 

2009.61.20.008261-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE INÊS ROMÃO DOS SANTOS NAKANO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANGELO LUIZ MANCIN

ADVOGADO : PRISCILA DE PIETRO TERAZZI e outro

No. ORIG. : 00082618720094036120 2 Vr ARARAQUARA/SP

2009.61.23.001130-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ROSANA ALVES DE LIMA e outros

: TAINA DE LIMA SOUTO incapaz

: LEONARDO DE LIMA SOUTO incapaz

: NATALIA DE LIMA SOUTO incapaz

: TALITA DE LIMA SOUTO incapaz

ADVOGADO : JOSILEI PEDRO LUIZ DO PRADO

REPRESENTANTE : ROSANA ALVES DE LIMA

ADVOGADO : JOSILEI PEDRO LUIZ DO PRADO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011305220094036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1594/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00076 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002751-78.2009.4.03.6125/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão

aclarada. - Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC,

Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma). 

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

2009.61.25.002751-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALAN OLIVEIRA PONTES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ORIVALDO PEREIRA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00027517820094036125 1 Vr OURINHOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00077 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002189-66.2009.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO QUANTO AO VOTO

VENCIDO.

- Juntada do voto vencido que supre a alegação de omissão constante dos embargos declaratórios.

- Prejudicados os embargos de declaração.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os embargos de declaração, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00078 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000483-71.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.26.002189-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO ALMANSA LOPES FILHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

No. ORIG. : 00021896620094036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2009.61.83.000483-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TERCIO FERREIRA BEZERRA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GOMES VELIKY RIFF e outro
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EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00079 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001153-12.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contrariedade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

No. ORIG. : 00004837120094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.001153-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TEREZA MARIA CUNHA CAJUEIRO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00011531220094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002763-15.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO

DESPROVIDA.

- O julgamento antecipado de processos cuja matéria é exclusivamente de direito e o histórico do juízo é pela

improcedência do pleito não fere os princípios do contraditório, do devido processo legal e do livre

convencimento motivado do magistrado, posto que resta assegurado ao autor o direito de recorrer da decisão,

possibilitando, inclusive, o juízo de retratação na instância a quo.

- A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que

repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e

maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. Sua aplicação não implica em afronta a princípios constitucionais.

- Portanto é de se rejeitar a preliminar de nulidade de sentença por violação aos princípios constitucionais do

direito de ação, devido processo legal e do contraditório.

- Afasta-se, também, a preliminar de nulidade de sentença por cerceamento de defesa, uma vez que não é

necessário, no presente caso, oportunidade para produção de provas.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Matéria preliminar rejeitada. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2009.61.83.002763-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : VALDEVINO MARQUES

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00027631520094036183 3V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1598/2123



Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar, e, no mérito, negar

provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003111-33.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS

DECLARATÓRIOS IMPROVIDOS.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004174-93.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.003111-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUCIENE RODRIGUES DE ALMEIDA

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00031113320094036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.004174-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECONHECIMENTO DO DIREITO À

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE.

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL.

IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- O art. 333, I, do CPC dispõe que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito. No

presente caso, o requerente não logrou demonstrar a existência da incapacidade e, sendo assim, não faz jus ao

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.

- O caso dos autos não é de retratação. Aduz a parte autora que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006563-51.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MIRIAN APARECIDA DOS SANTOS

ADVOGADO : ANDREIA GUIMARÃES DA SILVA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00041749320094036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.006563-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : HOMARE NAGANAWA

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA

: GUILHERME DE CARVALHO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1600/2123



EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição e obscuridade do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimentos aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006640-60.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

2009.61.83.006640-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : EDNA BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIA PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00066406020094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Civil.

- Não conhecer do agravo de fls. 137/145 e negar provimento ao agravo de fls. 127/135.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo de fls. 137/145 e negar provimento ao

agravo de fls. 127/135, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00085 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007455-57.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007835-80.2009.4.03.6183/SP

 

 

2009.61.83.007455-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA CRISTINA CARDOSO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI e outro

2009.61.83.007835-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1602/2123



 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008314-73.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA APARECIDA DE PAROLLIS COSTA

ADVOGADO : ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA e outro

: TONIA ANDREA INOCENTINI GALLETI

2009.61.83.008314-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MANUEL AMARAL DA COSTA

ADVOGADO : ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA e outro

No. ORIG. : 00083147320094036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009094-13.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício do cônjuge da parte autora deferido em 17.05.93 e a presente ação ajuizada apenas em

27.07.09, ou seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos

28.06.97 (data da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em

face da revisão do ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010309-24.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.009094-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARGARETH FERREIRA PINTO DOS SANTOS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00090941320094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.010309-4/SP
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EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 01.06.1992 e a presente ação ajuizada apenas em 19.08.2009,

ou seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97

(data da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da

revisão do ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00090 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012106-35.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : PAULO SERAPHIM

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00103092420094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.012106-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : GLEIDE SUELI AURIEMI NUNES

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00121063520094036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REEXAME DISPOSTO NO ART. 543-B, § 3º, DO

CPC.

- Reexaminado o caso concreto, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC.

- Mantido o voto de fls. 167-168. Determinação de retorno dos autos à Vice-Presidência.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, manter o voto de fls. 167-168, devendo os autos retornarem à

Vice-Presidência, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00091 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014606-74.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014617-06.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.014606-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ODAIR ANGELO SIGNORI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00146067420094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.014617-2/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00093 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014708-96.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RAZÕES DISSOCIADAS. NÃO CONHECIMENTO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Os fundamentos da insurgência estão dissociados da decisão monocrática, infringindo, destarte, pressuposto de

admissibilidade intrínseco do recurso.

- Agravo legal não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NILZA APARECIDA DA SILVA AUGUSTO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00146170620094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.014708-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ELIOTERIO ALVES DO NASCIMENTO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00147089620094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015011-13.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 24.02.92 e a presente ação ajuizada apenas em 12.11.09, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00095 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015032-86.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.015011-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE CARLOS LUCAS

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00150111320094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015032-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015621-78.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 05.07.93 e a presente ação ajuizada apenas em 25.11.09, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ALBERTO DONADELLI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00150328620094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015621-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : OSVALDO MENDES DA SILVA

ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00156217820094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00097 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016406-

40.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00098 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015238-64.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2009.61.83.016406-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ZILDA MARQUES RIBEIRO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00164064020094036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2010.03.99.015238-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA HONORIA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a concessão de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032636-24.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00155-1 3 Vr ITAPETININGA/SP

2010.03.99.032636-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ELISABETE APARECIDA THOMAZINI

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA

CODINOME : ELISABETE APARECIDA THOMAZINI SILVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00119-9 2 Vr OLIMPIA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00100 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034941-78.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2010.03.99.034941-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : VALDOMIRO VICTORINO

ADVOGADO : ROGERIO MENDES DE QUEIROZ

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORREA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 09.00.00150-0 1 Vr CAPAO BONITO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039573-50.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00102 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041033-72.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.03.99.039573-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERICK BEZERRA TAVARES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUANA INACIO BUENO DE OLIVEIRA incapaz e outro

: GUSTAVO INACIO BUENO DE OLIVEIRA incapaz

ADVOGADO : MARIO GARRIDO NETO

REPRESENTANTE : DALVA BUENO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00064-3 1 Vr NOVO HORIZONTE/SP

2010.03.99.041033-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Não fica jungido o julgador a arrostar todas as alegações das partes, verdadeiros questionários, quando já tenha

encontrado motivo suficiente para fundar sua decisão e o faça, como no caso concreto. 

- Sob o pretexto de obscuridade do julgado, pretende o embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese

de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o Min.

DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00103 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041318-65.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIA FLOR DA SILVA e outros

: RENAN ANTONIO DA COSTA incapaz

: SAMARA SILVA DA COSTA incapaz

: SAMANTA VITORIA SILVA DA COSTA incapaz

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO

REPRESENTANTE : ANTONIA FLOR DA SILVA

No. ORIG. : 10.00.00039-0 3 Vr ATIBAIA/SP

2010.03.99.041318-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CARLOS EDUARDO FERREIRA MOURA incapaz

ADVOGADO : MARCELO SILVIO DI MARCO

REPRESENTANTE : JUSSIMARA FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : MARCELO SILVIO DI MARCO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00042-4 3 Vr DIADEMA/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, pois o último salário de contribuição do

recluso foi superior ao valor estabelecido pela autarquia federal.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012039-91.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA

EFICÁCIA DE SENTENÇA ARBITRAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, sendo

perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A do CPC. 

- O art. 31 da Lei 9.307/96 equiparou os efeitos da sentença arbitral à sentença judicial e determinou que a mesma

não ficará sujeita à homologação do Poder Judiciário.

- Destarte, nos temos do diploma mencionado, dada às sentenças arbitrais a mesma eficácia jurídica das sentenças

judiciais, não pode a autoridade impetrada negar-lhe validade e atribuir-lhe caráter de empecilho para

levantamento de seguro desemprego, quando preenchidos os demais requisitos para obtenção do beneplácito.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto da Relatora,

com quem votou a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, vencida a Juíza Federal Convocada Raquel

Perrini, que lhe dava provimento, para reformar a sentença e denegar a segurança.

2010.61.00.012039-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : RAFAEL DA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : EDILAINE CRISTINA DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00120399120104036100 1V Vr SAO PAULO/SP
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Lavrará o acórdão a Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020284-91.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SEGURO DESEMPREGO. VALIDADE DE SENTENÇA ARBITRAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO DO IMPETRANTE PREJUDICADO. AGRAVO LEGAL DA UNIÃO IMPROVIDO.

- Os embargos de declaração, opostos ao argumento de omissão quanto ao valor da multa diária, perdeu o objeto,

mormente porque a ordem liminar de concessão da benesse foi devidamente cumprida, restando prejudicado o

recurso do impetrante.

- Quanto ao agravo legal da União, o caso dos autos não é de retratação. Decisão monocrática que está escorada

em jurisprudência do C. STJ e desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557,

caput e/ou § 1º-A do CPC. 

- A Lei 9.307/96 garante às sentenças arbitrais a mesma eficácia jurídica das sentenças judiciais, de modo que não

pode a autoridade impetrada negar-lhe validade e atribuir-lhe caráter de empecilho para levantamento de seguro

desemprego, quando preenchidos os demais requisitos para obtenção do beneplácito.

- Agravo legal não provido e prejudicado os embargos declaratórios.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal nos termos do voto da Relatora,

com quem votou a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, vencida a Juíza Federal Convocada Raquel

Perrini, que lhe dava provimento, para reformar a sentença e denegar a segurança, e, por unanimidade, julgar

prejudicados os embargos de declaração do impetrante.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00106 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001378-47.2010.4.03.6102/SP

 

 

 

2010.61.00.020284-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CICERO LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO : ADRIANA COSMO GARCIA

APELADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00202849120104036100 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.02.001378-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1616/2123



 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00107 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007065-05.2010.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MAKBOULA ZOUKAN ZAHER BOU ALI

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI e outro

No. ORIG. : 00013784720104036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2010.61.02.007065-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO RODRIGUES JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MOACYR PINTO DA SILVA

ADVOGADO : HUGO GONÇALVES DIAS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00070650520104036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00108 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007752-70.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00109 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009848-58.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

2010.61.05.007752-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONCA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ANESIO INACIO DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO e outro

No. ORIG. : 00077527020104036105 4 Vr CAMPINAS/SP

2010.61.05.009848-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1618/2123



 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contraditório do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00110 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007901-63.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- Fica descaracterizado o pleito da parte autora para o benefício de aposentadoria por invalidez, já que, inexistindo

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIA DE CARVALHO BARBOSA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ORDALIA ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO : PEDRO LOPES DE VASCONCELOS e outro

No. ORIG. : 00098485820104036105 4 Vr CAMPINAS/SP

2010.61.06.007901-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUPERCIO RIBEIRO DE ALMEIDA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00079016320104036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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salários-de-contribuição, não há que se falar se este foi ou não calculado pela média aritmética simples dos

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, o que, em

suma, é o propósito do recálculo nos termos do art. 29, inciso II, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei

9.876/99.

- O caso dos autos não é de retratação.Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00111 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009563-56.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO PELA AUTARQUIA CONTRA DECISÃO

MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM

VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 144 DA LEI 8.213/91.

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE PENSÃO POR MORTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Apenas com a edição da Lei 9.528, de 10/12/1997, é que o instituto da decadência, somente para a revisão do ato

de concessão de benefício, passou a ser, expressamente, referido. 

- Não se trata de ação em que se pleiteia a revisão do ato de concessão, como expressamente dispõe o art. 103 da

Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97, mas sim de aplicação imediata do art. 75 da Lei 8.213/91, na

redação conferida pelas Leis 9.032/95 e 9.528/97, à pensão por morte, bem como o reajuste de sua renda mensal

inicial, nos termos do art. 144, da lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

2010.61.08.009563-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : GERALDA APARECIDA MORENO PEREIRA

ADVOGADO : SUELEN SANTOS TENTOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARLA FELIPE DO AMARAL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00095635620104036108 3 Vr BAURU/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00112 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008029-74.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00113 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011005-54.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

2010.61.09.008029-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA FUGAGNOLLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LISANDRA APARECIDA NEVES

ADVOGADO : ALESSANDRA SALTARELLE MOREIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00080297420104036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2010.61.09.011005-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ISMAEL SALLA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON LUIZ LAZARINI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00110055420104036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO

DESPROVIDA.

- Preliminarmente, não se conhece do reexame necessário, determinado pelo Juízo a quo, tendo em vista que o

decisum não foi desfavorável à autarquia, não preenchendo, dessa forma , os requisitos do artigo 475, inciso I, do

CPC

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do reexame necessário, e, no mérito, negar

provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00114 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003266-24.2010.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Corrigido, de ofício, erro material ocorrido na fundamentação da decisão.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

2010.61.11.003266-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUCIANA MACIEL HISSA

ADVOGADO : MARILIA VERONICA MIGUEL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00032662420104036111 1 Vr MARILIA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, corrigir erro material reconhecido e negar

provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00115 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006572-98.2010.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00116 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005111-82.2010.4.03.6114/SP

 

2010.61.11.006572-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DOUGLAS PEREIRA CHRISTINO incapaz

ADVOGADO : ALMIR COSTA SANTOS e outro

REPRESENTANTE : FABIANA PEREIRA LIMA

ADVOGADO : ALMIR COSTA SANTOS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00065729820104036111 2 Vr MARILIA/SP

2010.61.14.005111-4/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1623/2123



 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO. TÁBUA DE MORTALIDADE.

EXPECTATIVA DE SOBREVIDA MASCULINA. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

- Sanada omissão.

- Não há como se vislumbrar, pela utilização da tábua de mortalidade, considerando a expectativa de sobrevida

média nacional única, tentativa de gerar discriminação positiva em favor das seguradas mulheres. 

- Extrai-se da leitura do art. 29 da Lei 8.213/91, na redação conferida pela Lei 9.876/99, que o legislador ordinário

procurou evitar qualquer discriminação de gênero, prezando pela manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial

do Sistema Previdenciário. 

- É defeso ao Juiz substituir os critérios de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários, por

outros que o segurado considera mais adequados. Agindo assim, estaria o Judiciário usurpando função que a

Constituição reservou ao legislador, em afronta ao princípio constitucional da tripartição dos Poderes.

- Embargos de declaração parcialmente providos, apenas para sanar a omissão apontada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00117 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005274-62.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ARMANDO SANCHES

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00051118220104036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.14.005274-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE TELES DE MENEZES

ADVOGADO : PRISCILLA MILENA SIMONATO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00052746220104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00118 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006181-37.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Os índices de reajustes de benefícios têm sido fixados por meio de lei ordinária, não se havendo falar que em

determinado exercício não foi utilizado o maior índice ou que aqueles adotados não foram razoáveis e não

representaram a inflação do período, posto que tal configura mera irresignação do segurado.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2010.61.14.006181-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ADILIO DIAS BRAGA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00061813720104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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00119 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007638-07.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00120 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010136-

61.2010.4.03.6119/SP

 

 

2010.61.14.007638-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ADAO FELIPE

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANA FIORINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00076380720104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.19.010136-8/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00121 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010665-77.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO HENRIQUE SGUERI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LOURIVAL FRUTUOSO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00101366120104036119 5 Vr GUARULHOS/SP

2010.61.20.010665-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : GLANDENBILD THOMAZ PEREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL e outro

No. ORIG. : 00106657720104036120 2 Vr ARARAQUARA/SP
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segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00122 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000264-04.2010.4.03.6125/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

IDADE À RURÍCOLA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS

COMO AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino, eis que os documentos colacionados apresentam-se contraditórios. O

conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola

pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

2010.61.25.000264-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA ANTONIA BOTELHO LIMA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGRINELLI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALTER ERWIN CARLSON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00002640420104036125 1 Vr OURINHOS/SP
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- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00123 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001626-41.2010.4.03.6125/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

IDADE À RURÍCOLA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS

COMO AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino, eis que os documentos colacionados apresentam-se contraditórios. O

conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola

pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00124 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004572-77.2010.4.03.6127/SP

2010.61.25.001626-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JANETE DE SOUZA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGRINELLI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALTER ERWIN CARLSON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016264120104036125 1 Vr OURINHOS/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevido o restabelecimento de auxílio-doença e a

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00125 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000003-97.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO IMPROVIDO.

2010.61.27.004572-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ADALBERTO OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : MARIA CECILIA DE SOUZA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO ARLINDO TAVARES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00045727720104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2010.61.38.000003-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ROSANA APARECIDA RAMOS

ADVOGADO : RONALDO ANDRIOLI CAMPOS e outro

: SIMONE GIRARDI DOS SANTOS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000039720104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção dos benefícios em questão, pois não está incapacitada para o trabalho.

- Compulsando os autos, verifica-se que o laudo pericial foi devidamente apresentado e respondidos os quesitos

formulados pelas partes, restando esclarecida a questão referente à capacidade laboral da demandante.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse e à nova instrução probatória.

Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00126 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001342-

91.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2010.61.38.001342-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATA MARIA TAVARES COSTA ROSSI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : KATIA REGINA VASQUES FERNANDES

ADVOGADO : CLERIO FALEIROS DE LIMA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00013429120104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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00127 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003522-80.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevido o restabelecimento de auxílio-doença com

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00128 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003551-33.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

2010.61.38.003522-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ROSI TIEME YOSHINO

ADVOGADO : MILTON JOSÉ FERREIRA FILHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00035228020104036138 1 Vr BARRETOS/SP

2010.61.38.003551-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DARCI LEDA DOS SANTOS

ADVOGADO : RAPHAEL APARECIDO DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00035513320104036138 1 Vr BARRETOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1632/2123



EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante não logrou trazer à lume conjunto probatório indispensável à demonstração de seu direito.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00129 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001100-94.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

2010.61.83.001100-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ABILIO PORFIRIO GOMES

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011009420104036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00130 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001269-

81.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00131 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001507-03.2010.4.03.6183/SP

 

 

2010.61.83.001269-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ANESIA VICENTE DO PRADO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00012698120104036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.001507-9/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1634/2123



 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REEXAME DISPOSTO NO ART. 543-B, § 3º, DO

CPC.

- Reexaminado o caso concreto, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC.

- Mantido o voto de fls. 119-120. Determinação de retorno dos autos à Vice-Presidência.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, manter o voto de fls. 119-120, devendo os autos retornarem à

Vice-Presidência, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00132 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002251-95.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RAZÕES DISSOCIADAS. NÃO CONHECIMENTO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Os fundamentos da insurgência estão dissociados da decisão monocrática, infringindo, destarte, pressuposto de

admissibilidade intrínseco do recurso.

- Agravo legal não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JURANDIR PAULA DE ASSIS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LILIANE MAHALEM DE LIMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00015070320104036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.002251-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : APARECIDA VIANA DOS SANTOS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00022519520104036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00133 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002994-08.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00134 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003315-43.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

2010.61.83.002994-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FERNANDO MANUEL PAIS

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00029940820104036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.003315-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE JOAO DO CARMO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00033154320104036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00135 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004198-87.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

2010.61.83.004198-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ROMEU BACHIR MOYSES

ADVOGADO : STEFANO DE ARAUJO COELHO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00041988720104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00136 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006918-27.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 17.01.94 e a presente ação ajuizada apenas em 01.06.10, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

2010.61.83.006918-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOEL DA SILVA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00069182720104036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00137 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007443-09.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2010.61.83.007443-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA ETERNA DE JESUS VENKE

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLA MARIA LIBA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00074430920104036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00138 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007603-34.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00139 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008100-48.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.007603-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE BATISTA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

No. ORIG. : 00076033420104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.008100-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00140 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008825-37.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

INTERESSADO : JOAO SILVESTRE SOARES

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

No. ORIG. : 00081004820104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.008825-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE AFONSO TRIELLI DE LIMA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00088253720104036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00141 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008926-74.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

- Sanada omissão.

- Concedido o benefício anteriormente à vigência da Lei 9.876/99, não se há falar em aplicação do índice referente

ao fator previdenciário, de modo a carecer a parte autora de interesse de processual. Extinto o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, quanto ao pedido de recálculo do benefício sem incidência do

fator previdenciário.

- Embargos de declaração parcialmente providos, apenas para sanar a omissão apontada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00142 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009283-54.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.008926-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SEBASTIANA GARCIA DE ALMEIDA

ADVOGADO : LEILAH CORREIA VILLELA e outro

No. ORIG. : 00089267420104036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.009283-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL MICHELSOHN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EIJI OSHIRO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00092835420104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1642/2123



 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00143 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009509-59.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS

DECLARATÓRIOS IMPROVIDOS.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

2010.61.83.009509-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : NAIR PASCHOAL DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00095095920104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00144 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010225-86.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 25.06.91 e a presente ação ajuizada apenas em 19.08.10, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00145 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010746-31.2010.4.03.6183/SP

2010.61.83.010225-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CLODOALDO ORTEGA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00102258620104036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL CONTRA VOTO DO COLEGIADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE PREQUESTIONAMENTO. 

- Dispõe o artigo 250 do Regimento Interno deste TFR da 3ª Região que "a parte que se considerar agravada por

decisão do Presidente do Tribunal, de Seção, de Turma ou de Relator, poderá requerer, no prazo de 5 dias, a

apresentação do feito em mesa, para que o Plenário, a Seção ou a Turma sobre ele se pronuncie, confirmando-a ou

reformando-a".

- Agravo legal não conhecido.

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal e negar provimento aos

embargos de declaração opostos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00146 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013605-20.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

2010.61.83.010746-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ENEAS MONTANHA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00107463120104036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.013605-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : AILTON DE SOUZA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00136052020104036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00147 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013852-98.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00148 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014000-12.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.013852-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI H T NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : HIROE ISHIDA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00138529820104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.014000-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1646/2123



 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00149 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014569-

13.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : GENIVALDO AGRE LINS (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00140001220104036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.014569-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : JOSE LUIZ PEREIRA BOUCOS

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00145691320104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00150 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015481-10.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ARTIGO 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL.

DECADÊNCIA. PRAZO. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DO

ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/97, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

ENTENDIMENTO DA 1ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988/PE, RELATOR O MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, DECISÃO EM

14.03.2012, UNÂNIME.

- A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, convertida na Lei nº 9.528, de 10.12.97, alterou o artigo 103 da

Lei nº 8.212/91, instituindo prazo de decadência de 10 (dez) anos "de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".

- O termo inicial do prazo de decadência para os benefícios previdenciários concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.97, é a data de sua entrada em vigor, 28.06.97.

- Entendimento firmado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial

nº 1.303.988/PE, relator o Ministro Teori Albino Zavascki, em 14.03.2012, por votação unânime.

- Juízo modificado - até em defesa do princípio da segurança jurídica -, de modo a afastar a retroação da norma da

MP nº 1.523-9/97, que não tem, para a hipótese, como marco inicial o ato de concessão do benefício

previdenciário, mas sim a data de sua vigência, projetando-se para o futuro diante de situação presente.

- Decadência pronunciada, decorridos mais de 10 (dez) anos entre a data da vigência da MP nº 1.523-9/97

(28.06.97) e o ajuizamento da ação.

- Extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo

Civil.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo

Civil, diante de jurisprudência dominante do STJ.

- Agravo improvido.

 

2010.61.83.015481-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ALZIRA XAVIER PAES

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00154811020104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00151 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000988-56.2010.4.03.6303/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, uma vez que o

recluso não cumpre a condição de segurado. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00152 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009790-76.2011.4.03.9999/SP

 

2010.63.03.000988-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA LUCIA SOARES DA SILVA CHINELLATO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DAVI RENATO DEZO NUNES incapaz

ADVOGADO : PAOLA ELIZA LÜCK e outro

REPRESENTANTE : ERICA FERNANDA BARBOSA DEZO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00009885620104036303 4 Vr CAMPINAS/SP

2011.03.99.009790-7/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO. ECs 20/48 E 41/03. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00153 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028490-03.2011.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SEBASTIAO JOSE DA SILVA

ADVOGADO : RONALDO CARLOS PAVAO

No. ORIG. : 09.00.00048-1 3 Vr PIRASSUNUNGA/SP

2011.03.99.028490-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUCIANA APARECIDA OLIVEIRA e outro

: DIOVANNA NEUZA OLIVEIRA GOMES incapaz

ADVOGADO : ALYNE ALVES DE QUEIROZ

REPRESENTANTE : LUCIANA APARECIDA OLIVEIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIANE ALVES MACEDO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 07.00.01368-7 1 Vr APARECIDA DO TABOADO/MS
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- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- Quanto a condição de segurado do recluso, verifica-se, em CTPS, que o último vínculo empregatício do mesmo

se deu no interregno de 04.05.06 a 05.07.06, com recolhimento posterior do empregador das contribuições

individuais à Previdência Social, por determinação constante de homologação em audiência do Tribunal Regional

do Trabalho da 24ª Região - Vara do Trabalho de Paranaíba, em 26.03.07.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00154 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028923-07.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, pois os documentos não comprovam a

dependência econômica da avó em relação ao neto recluso, mas não revelam ajuda econômica. 

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2011.03.99.028923-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOANA PERES SIMOES

ADVOGADO : LEONARDO DE PAULA MATHEUS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IGOR LINS DA ROCHA LOURENCO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00059-5 1 Vr PENAPOLIS/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00155 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029472-17.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, tampouco se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do

E. STJ decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de

prequestionamento, os embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou

contradição na decisão aclarada. - Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso

Especial nº 1167760-SC, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00156 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029766-69.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.029472-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ALCEU COELHO

ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO FREZZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00041-5 1 Vr PORANGABA/SP

2011.03.99.029766-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. FUNGIBILIDADE PARA CONHECÊ-LOS COMO AGRAVO LEGAL.

DECADÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Embargos de declaração da parte autora com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Recurso não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00157 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038233-

37.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENSÃO POR MORTE.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SEBASTIAO BARRA MANSA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MOACIR VIZIOLI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PORTO FERREIRA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00165-9 1 Vr PORTO FERREIRA/SP

2011.03.99.038233-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : LUZIA MARIA DE JESUS

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITU SP

No. ORIG. : 10.00.00075-3 1 Vr ITU/SP
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OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado, não havendo como

embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00158 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041380-71.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRADIÇÃO. ART. 26 DA LEI

8.870/94. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de contradição do julgado, pretende o embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a parte autora alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

2011.03.99.041380-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANGELO GATTI NETO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ROSANGELA APARECIDA VIOLIN

No. ORIG. : 11.00.00052-1 1 Vr URUPES/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00159 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042145-42.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A requerente demonstrou o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor

no meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova material junto aos depoimentos testemunhais, que

comprovem o lapso temporal laborado exigido pela Lei nº 8213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00160 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009901-08.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

2011.03.99.042145-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DEOCLACIA AUGUSTA DA SILVA PEREIRA

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO ARLINDO TAVARES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00012-5 1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP

2011.61.04.009901-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JUCELINO JOVENTINO DA SILVA

ADVOGADO : MARCUS ANTONIO COELHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANE DA SILVA TAGLIETA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00099010820114036104 3 Vr SANTOS/SP
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"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00161 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015851-92.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2011.61.05.015851-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARINA FONTOURA DE ANDRADE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TEREZA FERREIRA DA SILVA BERNAL

ADVOGADO : MILTON ALVES MACHADO JUNIOR e outro

No. ORIG. : 00158519220114036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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00162 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000808-06.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

TEMPO EXERCIDO EM ATIVIDADE ESPECIAL, COM POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO PARA

TEMPO COMUM.

- In casu, equivoca-se o impetrante ao argumentar que o julgado é extra petita, por ter fundamentos não alegados

em apelação pelo INSS, mormente porque o feito foi analisado nesta E. Corte em virtude da remessa oficial

obrigatória, prevista na Lei 12.016/09.

- O não reconhecimento do período de 18.03.99 a 17.01.03 como especial se deu em virtude de o laudo técnico

relativo ao interregno ser datado do ano de 1983.

- Destarte, sendo o laudo imprestável para comprovação do labor nocente em período posterior, não há como se

reconhecer o caráter especial do interregno laboral.

- Agravo não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00163 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003638-42.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

2011.61.09.000808-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

PARTE AUTORA : CARLOS ROBERTO PINI

ADVOGADO : LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00008080620114036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2011.61.09.003638-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : GENESIO ZAMPAR

ADVOGADO : ANTONIO TADEU GUTIERRES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA FUGAGNOLLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00036384220114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO FEITO

REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- Não há que se falar em suspensão do processo, até que haja decisão final do plenário do STF a respeito da

matéria, ante a ausência de amparo legal. Precedentes do STF.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar de sobrestamento do feito, e, no mérito,

 negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00164 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006227-04.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO E OBSCURIDADE.

DECADÊNCIA. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Quanto à análise da ocorrência de decadência, sob os pretextos de omissão e obscuridade do julgado, pretende o

embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo

almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

2011.61.10.006227-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SEBASTIAO TOMAZINI (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : ALESSANDRO PAULINO e outro

No. ORIG. : 00062270420114036110 3 Vr SOROCABA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00165 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003421-90.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00166 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004921-85.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

2011.61.11.003421-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELTON DA SILVA TABANEZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ARIEL TARSO PIRES DA SILVA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES

No. ORIG. : 00034219020114036111 2 Vr MARILIA/SP

2011.61.14.004921-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00167 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008212-93.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

No. ORIG. : 00049218520114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.14.008212-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : EDVALDO SILVA AZEVEDO

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00082129320114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00168 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008270-96.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Os fundamentos da insurgência da parte autora estão dissociados da decisão monocrática, infringindo, destarte,

pressuposto de admissibilidade intrínseco do recurso de apelação consubstanciado no interesse em recorrer.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00169 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009857-56.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

2011.61.14.008270-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : BENILSON FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00082709620114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.14.009857-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : AMAURI DANTAS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00170 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002841-15.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, sendo

perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A do CPC. 

- Se o interstício em que o segurado recebe auxílio-doença é contado como tempo de contribuição, deve, por

consequência, ser computado para aferição do período de carência, dado o conceito do referido requisito pelo art.

24 da Lei 8.213/91.

- Constatado, nos autos, que o interregno de auxílio-doença (10.09.08 a 05.05.09) se deu de forma intercalada,

ADVOGADO : ELIANA FIORINI VARGAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00098575620114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.26.002841-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ (Int.Pessoal)

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARLENE LUISA AMANCIO

ADVOGADO : SANTINO OLIVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00028411520114036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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entre períodos de atividade, é de se reconhecer que não há óbice para que sejam computados para efeito de

cumprimento do período de carência.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00171 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021784-68.2011.4.03.6130/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00172 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002491-06.2011.4.03.6133/SP

2011.61.30.021784-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : WAGNER OSCAR DE JESUS

ADVOGADO : ANTONIO JOSÉ DE VASCONCELOS SARMENTO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOAQUIM VICTOR MEIRELLES DE SOUZA PINTO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00217846820114036130 2 Vr OSASCO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. INTIMAÇAO DA SESSÃO DE JULGAMENTO,

CONFORME LEGISLAÇÃO PERTIINENTE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- No tocante ao pleito de intimação da sessão de julgamento com data e horário, verificar-se-ão os artigos 236, §

1º e 552 do CPC; 76 e 79 do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

- Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00173 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001266-33.2011.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

2011.61.33.002491-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ARISTOTELES CAMILO

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELA DE ANGELIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00024910620114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP

2011.61.38.001266-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : FLORISVAL DE CARVALHO

ADVOGADO : CLERIO FALEIROS DE LIMA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ARTHUR OLIVEIRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00012663320114036138 1 Vr BARRETOS/SP
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"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA

REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- Não há que se falar em nulidade de sentença por cerceamento de defesa, uma vez que, no presente caso, não é

necessário oportunidade para produção de provas.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Preliminar de nulidade de sentença rejeitada. Apelação desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade de sentença e, no mérito,

negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00174 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002613-

63.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

2011.61.83.002613-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ARIUZUR MARTINS PINTO

ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00026136320114036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00175 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006779-

41.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. OMISSÃO. "DESAPOSENTAÇÃO".

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e obscuridade, pretende o embargante atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a parte autora alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00176 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008212-80.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.006779-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FRANCISCO BARBOSA ARAUJO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00067794120114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.008212-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00177 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008379-97.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão do julgado, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE BENEDITO FILHO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00082128020114036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.008379-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELVIO BIAGI (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

No. ORIG. : 00083799720114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00178 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010044-51.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00179 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010054-95.2011.4.03.6183/SP

 

2011.61.83.010044-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NILTON GERALDO CARDOSO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 00100445120114036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.010054-3/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00180 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010234-14.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contrariedade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JORGE FELICIANO DOS SANTOS

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 00100549520114036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.010234-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO DOS REIS BUENO

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER e outro

No. ORIG. : 00102341420114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00181 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010352-87.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS

IMPROVIDOS.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

2011.61.83.010352-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : APARECIDO CORREIA

ADVOGADO : FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00103528720114036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00182 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010623-96.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00183 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011745-47.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.010623-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ADALBERTO DOS SANTOS (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

No. ORIG. : 00106239620114036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.011745-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JUVENAL ROBERTO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00184 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011979-29.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

No. ORIG. : 00117454720114036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.011979-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO CARLOS RODRIGUES

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00119792920114036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00185 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012824-61.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contrariedade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00186 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012825-46.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.012824-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIA PEREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : IVANI MAGALHAES

ADVOGADO : CAROLINA HERRERO MAGRIN

No. ORIG. : 00128246120114036183 7 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.012825-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : RODRIGO MARIO CASTANHEIRA

ADVOGADO : CAROLINA HERRERO MAGRIN e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contrariedade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00187 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012872-20.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON H MATSUOKA JR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00128254620114036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.012872-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE ANGELO BERTINATO

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR

: ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA

No. ORIG. : 00128722020114036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00188 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013022-98.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omisso do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00189 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013198-

2011.61.83.013022-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CLARICE ORIE SHIOBARA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00130229820114036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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77.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRÉ-QUESTIONAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER PROTELATÓRIO. ADVERTÊNCIA DAS SANÇÕES PREVISTAS.

RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão, o que in casu, não ocorre.

- Na verdade, o embargante pretende rediscutir a matéria, sob entendimento diverso daquele adotado no acórdão,

com finalidade de pré-questionamento.

- Os argumentos suscitados pela parte e necessários ao exame da presente controvérsia foram suficientemente

analisados pelo acórdão embargado, não havendo necessidade de reexaminar a matéria.

-A jurisprudência, entretanto, veda tal possibilidade, conforme entendimento pacificado no STJ.

- Embargos declaratórios parcialmente conhecidos e improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer parcialmente dos embargos declaratórios, e, na

parte conhecida, negar-lhes provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00190 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013248-06.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.013198-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : FLORINDO FERNANDO GARBIM

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00131987720114036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.013248-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : HENRIQUE BOROCHOVICIUS

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DO ACÓRDÃO. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão

aclarada. - Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC,

Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00191 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013601-46.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AÇÃO

ORDINÁRIA COM VISTAS À DESAPOSENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE NOVA

APOSENTADORIA. PEDIDO IMPROCECDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, caput, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Impossibilidade do pedido de desaposentação. Aquele que contribui no momento, não o faz para si. Financia,

isso sim, os que se encontram na inatividade. Mesmo que fosse admissível tal pleito, imprescindível seria a

indenização de tudo quanto se recebeu durante a aposentadoria. 

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

No. ORIG. : 00132480620114036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.013601-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ALFRIED KARL PLOGER

ADVOGADO : NANCI REGINA DE SOUZA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00136014620114036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00192 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013771-18.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00193 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013815-37.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.83.013771-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : IZILDA DANTAS DA SILVA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

CODINOME : IZILDA DANTAS

No. ORIG. : 00137711820114036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.013815-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00194 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014071-77.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

APELANTE : SYLVIO ALVARES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FRANCISCO ISIDORO ALOISE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00138153720114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.014071-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE FAVARAO

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

No. ORIG. : 00140717720114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00195 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017440-

67.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA SUB JUDICE. EFEITOS INFRINGENTES

PRETENDIDOS. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Pretende a parte atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito

modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00196 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020059-

67.2012.4.03.0000/SP

 

2012.03.00.017440-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ OTAVIO PILON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ VERTU e outros

: APARECIDO DONIZETE BENTO

: MARIA HELENA MUNIZ OLIVEIRA

: SERGIO PRIOLI

: ZILDA SANTOS NEVES PICCIN

ADVOGADO : PAULO FAGUNDES JUNIOR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE RIO CLARO SP

CODINOME : MARIA HELENA MUNIZ OLIVEIRA

No. ORIG. : 03.00.00081-7 2 Vr RIO CLARO/SP

2012.03.00.020059-1/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de obscuridade, pretende o embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00197 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021087-

70.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARCO ANTONIO PAES DE FREITAS

ADVOGADO : HAYDEÉ DE OLIVEIRA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00057923920124036128 1 Vr JUNDIAI/SP

2012.03.00.021087-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR e outro

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ODAIR SILVA DO AMARAL e outro

ADVOGADO : ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN e outro

INTERESSADO : ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN

ADVOGADO : ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

PARTE AUTORA : BENEDITO HIPOLITO e outros
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende a embargante atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Ainda que para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. No tema, já se decidiu que:

"Mesmo nos embargos de declaração com o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no

artigo 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Este recurso não é meio hábil ao reexame da causa" (Resp nº 13843-0/SP-Edcl, Rel. o

Min. DEMÓCRITO REINALDO).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00198 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024471-41.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

: HELENA HIPOLITO DOS SANTOS

: GIVANILDO ARAUJO DOS SANTOS

: APARECIDO HIPOLITO

: MARINALVA HIPOLITO

: JOSE HIPOLITO

: VALDIR DO AMARAL

: EDNALVA DO AMARAL

SUCEDIDO : BENEDITA DOS SANTOS HIPOLITO falecido

No. ORIG. : 09039066419944036110 2 Vr SOROCABA/SP

2012.03.00.024471-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : MARIA DALVA RABELO RAMOS

ADVOGADO : DONIZETE LUIZ COSTA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00020605320124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende o INSS atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No

entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na

espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 22 de janeiro de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00199 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032671-37.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Em face de não ter a parte autora requerido administrativamente o benefício, não se pode dizer que lhe falte

interesse processual, uma vez que tem ela interesse processual e econômico na demanda, para além de ter se

valido da via processualmente adequada, de tal arte a preencher os requisitos do seu direito constitucional de ação

e do art. 3º do CPC.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, sendo que a Juíza Federal

Convocada Raquel Perrini, com ressalva, acompanhou o voto da Relatora.

2012.03.00.032671-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : RITA CACILDA MOURA

ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE DRACENA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00067-1 3 Vr DRACENA/SP
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Lavrará o acórdão a Relatora.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00200 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032962-37.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- Em face de não ter a parte autora requerido administrativamente o benefício, não se pode dizer que lhe falte

interesse de agir, uma vez que tem ela interesse processual e econômico na demanda, para além de ter se valido da

via processualmente adequada, de tal arte a preencher os requisitos do seu direito constitucional de ação (art. 5º,

XXXV, CF) e do art. 3º do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que não há interesse de agir da demandante.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do voto da Relatora,

com quem votou, com ressalva, a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, sendo que a Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-lhe provimento para que o recurso tivesse seguimento, com a oportuna

inclusão do feito em pauta para julgamento, com fulcro no art. 557, § 1º, do CPC, e, vencida, negou provimento à

apelação.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00201 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033214-40.2012.4.03.0000/SP

2012.03.00.032962-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : TEREZINHA CAMILO MOREIRA

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CONCHAS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00069-0 1 Vr CONCHAS/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- Não consta dos autos a cópia da decisão agravada, nem a cópia da certidão de intimação, peças obrigatórias para

análise da controvérsia e para verificação da tempestividade do recurso.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz quanto à tempestividade do recurso.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00202 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034496-16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.033214-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : ANTONIO CORNACHIONE LINO

ADVOGADO : RENATA CUNHA GOMES MARQUES e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00057138920124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.034496-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE DA SILVA

ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : ANA CAROLINA GUIDI TROVO

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DIADEMA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 99.00.00025-8 1 Vr DIADEMA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- As razões do agravo de instrumento foram protocoladas na Justiça Estadual em 07.12.2011, entretanto, o recurso

somente pode ser considerado como interposto na data de seu efetivo registro neste Tribunal, ou ainda, em um dos

protocolos integrados da Justiça Federal, o que ocorreu na hipótese, mas somente em 04.12.2012,

aproximadamente um ano após escoado o prazo legal.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz quanto à tempestividade do recurso.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00203 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035228-94.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- Os embargos interpostos se tratam, na verdade, de pedido de reconsideração, transmudado em embargos

declaratórios, porquanto não foram apontados pelos embargantes quaisquer vícios porventura existentes no

julgado, a serem combatidos exclusivamente por essa espécie recursal, quais sejam, a obscuridade, a omissão, ou a

2012.03.00.035228-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : ALBERTO JORGE RAMOS e outros

: SALLES MARCOS

: LUIZ SAVOI

: CARLOS ANDRE ACCETURI VALENTIM

ADVOGADO : ALBERTO JORGE RAMOS

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE AUTORA : ALCIDIO AMBROSIO falecido

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00013694420094036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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contradição; consequentemente, não se há falar em interrupção do prazo para interposição de agravo de

instrumento.

- A parte autora deixou transcorrer in albis o prazo recursal, vindo a utilizar-se da oposição de embargos de

declaração, para lograr novo prazo recursal.

- O caso dos autos não é de retratação. Aduz a agravante que os embargos de declaração interpostos não possuem

mera finalidade de reconsideração da decisão agravada.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00204 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035500-88.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À REVISÃO DE

BENEFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- Embora a FEPASA tenha sido regularmente incorporada pela RFFSA, e posteriormente, sucedida pela União

Federal, para todos os efeitos legais, a exceção prevista no art. 4º da Lei 9.343/96 permanece em vigor, no sentido

de que eventuais complementos das aposentadorias de ferroviários e as pensões dos seus dependentes, com

supedâneo em direito adquirido, devem ser suportados pela Fazenda Estadual, como é a hipótese do presente.

- Resulta indubitável a competência da Justiça Estadual para processar e julgar a esta demanda.

- O caso dos autos não é de retratação. Aduz a agravante quanto à incompetência da Justiça Estadual para

processamento do feito.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.00.035500-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : JOSE DARCY DE GODOY SALGADO

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO BRAZILEIRO UMBELINO

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

SUCEDIDO : REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00081695220124036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00205 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000093-94.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00206 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001383-47.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.000093-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CARLOS EDUARDO MENDES DE ALMEIDA incapaz

ADVOGADO : LAERTE ORLANDO NAVES PEREIRA

REPRESENTANTE : MARCIA CRISTINA DA SILVA ALMEIDA

ADVOGADO : LAERTE ORLANDO NAVES PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00003-9 1 Vr BURITAMA/SP

2012.03.99.001383-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À AO

RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA COM POSTERIOR CONVERSÃO EM

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção dos benefícios em questão, pois a incapacidade para o trabalho

instalou-se em data anterior à nova filiação da demandante à Previdência Social.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00207 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002032-12.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de omissão, pretende o INSS atribuir caráter infringente aos presentes embargos declaratórios. No

entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias, se cabível na

espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : KIYO SAKITA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOAO NUNES NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00104-7 3 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP

2012.03.99.002032-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO COELHO REBOUCAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : APARECIDA DE LOURDES LUCAS MIONI

ADVOGADO : DANILO BERNARDES MATHIAS

No. ORIG. : 09.00.00050-9 1 Vr PACAEMBU/SP
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- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00208 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011561-55.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO NÃO COMPROVADA.

- A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença exige qualidade de segurado,

incapacidade para o trabalho e cumprimento de carência, quando exigida.

- Constatada pela perícia médica a capacidade laborativa, indevida a aposentadoria por invalidez.

- Aplicável a autorização legal de julgamento monocrático, prevista no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil.

- Agravo ao qual se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00209 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011992-89.2012.4.03.9999/SP

 

 

2012.03.99.011561-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : CARLOS ROBERTO DE SOUZA

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00002-7 1 Vr TATUI/SP

2012.03.99.011992-0/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob o pretexto de obscuridade, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Para efeito de prequestionamento, não se prestam os presentes embargos. Neste tema, a jurisprudência do E. STJ

decidiu que: "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os

embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. -

Embargos declaratórios improvidos". (STJ-Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1167760-SC, Rel. Min.

Gilson Dipp, 5ª Turma).

- Embargos declaratórios improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS OPOSTOS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00210 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013247-82.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE DOMINGUES

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO

No. ORIG. : 10.00.00094-9 1 Vr ATIBAIA/SP

2012.03.99.013247-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA SILVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE VIEIRA

No. ORIG. : 10.00.00141-4 3 Vr TATUI/SP
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- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00211 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013925-97.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00212 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015400-

88.2012.4.03.9999/SP

2012.03.99.013925-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : IRACI LOURENCO DA SILVA

ADVOGADO : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00109-3 3 Vr BEBEDOURO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE.

- Recurso de fls. 171-176 não conhecido, ante o princípio da unirrecorribilidade.

- Recurso de fls. 165-171 interposto contra acórdão proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso de fls. 171-176 e negar provimento

aos embargod de declaração de fls. 165-170, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00213 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017858-78.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

2012.03.99.015400-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANNYLO ANTUNES DE SOUSA ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARCIANO BATEL (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARIANA FRANCO RODRIGUES

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 11.00.00006-9 4 Vr LIMEIRA/SP

2012.03.99.017858-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO ANSELMO LAZARO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSE CARLOS NASSER

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO ANTONIO STOFFELS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00078-2 1 Vr BATATAIS/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00214 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019146-

61.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2012.03.99.019146-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARCO ANTONIO GOMES

ADVOGADO : REYNALDO CALHEIROS VILELA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JABOTICABAL SP

No. ORIG. : 10.00.00104-0 2 Vr JABOTICABAL/SP
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00215 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019883-64.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00216 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020079-34.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

2012.03.99.019883-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : MARIA DO CARMO ANTUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS CARVALHO DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00074-9 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP

2012.03.99.020079-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA DE LOURDES DE PAULA MARTUCCI

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

No. ORIG. : 11.00.00043-5 2 Vr JABOTICABAL/SP
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NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00217 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020224-90.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. 

- Sob os pretextos do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes embargos

declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores Instâncias,

se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

2012.03.99.020224-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANTE BORGES BONFIM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIUSA DA SILVA

ADVOGADO : CRISTIANE PARREIRA RENDA DE O CARDOSO

No. ORIG. : 11.00.00012-6 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP
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00218 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022130-18.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS EXCLUSIVOS DE

PREQUESTIONAMENTO. 

- O objetivo exclusivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário implica na rejeição do recurso, em face da ausência de quaisquer das hipóteses elencadas nos

incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00219 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022486-13.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. SOBRESTAMENTO. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A priori, não se observa oportuno sobrestamento do processo, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e

2012.03.99.022130-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DARCY BONFANTE

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

No. ORIG. : 10.00.00068-4 2 Vr RIBEIRAO PIRES/SP

2012.03.99.022486-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : AMADEU DAVANCO

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00204-4 1 Vr PITANGUEIRAS/SP
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STF.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Preliminar rejeitada. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar de sobrestamento e negar provimento

ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00220 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022487-95.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

- Rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- As questões levantadas no agravo legal foram devidamente afastadas pelo aresto embargado.

- Pretensão de atribuição de caráter infringente. O efeito modificativo somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Ainda, o objetivo de prequestionar a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou

extraordinário também implica na rejeição do recurso, em face da inexistência das circunstâncias

retromencionadas.

- Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.99.022487-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAIRA S G SPINOLA DE CASTRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ROMILDO BIANCHI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : LAZARO RAMOS DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 11.00.00084-0 1 Vr ESPIRITO SANTO DO PINHAL/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1698/2123



São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00221 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023219-76.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora faz jus ao recebimento de auxílio-reclusão, uma vez que atende a todos os requisitos essenciais

para a concessão do benefício.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante aduz que a parte autora não faz jus à benesse, alegando que

esta não preenche o requisito da baixa renda. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00222 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023321-98.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.023219-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : TAUANY DE CASSIA MACIERA incapaz e outros

: TATIANY DE PAULA MACIERA incapaz

: TAINA MAXIMILIANO MACIERA incapaz

ADVOGADO : EDWARD JOSÉ DE ANDRADE

REPRESENTANTE : PATRICIA DE CASSIA MAXIMIANO

ADVOGADO : EDWARD JOSÉ DE ANDRADE

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00106-7 1 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP

2012.03.99.023321-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIEL GUSTAVO SANTOS ROQUE
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00223 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023678-78.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA DAS GRACAS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO

No. ORIG. : 10.00.00079-4 2 Vr ATIBAIA/SP

2012.03.99.023678-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : BENEDITA IZABEL DOS SANTOS

ADVOGADO : WATSON ROBERTO FERREIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PORTO FELIZ SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00048-0 2 Vr PORTO FELIZ/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00224 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024502-37.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00225 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024969-16.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.024502-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : DALILA DA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SERRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RUY MOURA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00201-9 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2012.03.99.024969-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ANA CLEUSA BORGES BRITO

ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GUIMARAES SA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova documental, para fins de comprovar o efetivo

labor no campo (Súmula 149 de STJ).

- Impossibilidade de extensão da qualificação do marido, comprovado que deixara de ser lavrador havia anos,

passando a exercer atividade urbana. Inviabilidade de concessão do benefício, ante a ausência de início de prova

material.

- Agravo legal a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00226 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026550-66.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO

LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, uma vez que não preenche o requisito da

hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00095-1 1 Vr OLIMPIA/SP

2012.03.99.026550-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEILA KARINA ARAKAKI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MIGUEL FERNANDO BORGES FILHO incapaz

ADVOGADO : SERGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA

REPRESENTANTE : ANA PAULA BORGES

ADVOGADO : SERGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00110-6 3 Vr JACAREI/SP
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- Reconhecido, de ofício, erro material existente na decisão objurgada passível de correção.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer, de ofício, a ocorrência de erro material na

decisão de fls. 196-198 e negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00227 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028085-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção dos benefícios em questão, pois somente se filiou e iniciou o

recolhimento de contribuições previdenciárias quando já se encontrava incapacitada para o trabalho.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

2012.03.99.028085-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA SEBASTIANA DE FATIMA FANTATO DE SOUZA

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO

: GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO

: EDSON RICARDO PONTES

: ULIANE TAVARES RODRIGUES

: FABIO ROBERTO PIOZZI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00065-8 1 Vr SAO PEDRO/SP
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00228 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028593-73.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE PARA CONHECÊ-LO COMO

AGRAVO LEGAL. REMESSA OFICIAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu

, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir o agravo regimental como se de agravo legal se tratasse,

uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Sentença não submetida a reexame necessário. Cabimento, pois se afigura inviável estimar o "quantum debeatur"

em valor inferior ou igual a sessenta salários mínimos. Art. 475 §2º do CPC.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00229 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029388-79.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.028593-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO TRISTAO

ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA FUGAGNOLLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00193-9 1 Vr ARARAS/SP

2012.03.99.029388-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LESLIENNE FONSECA DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ELIANA VIEIRA
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EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos opostos, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00230 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029515-17.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios opostos, nos

ADVOGADO : IGOR MAUAD ROCHA

CODINOME : ELIANA VIEIRA RAPHAEL

No. ORIG. : 11.00.00096-4 1 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP

2012.03.99.029515-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIVIA MEDEIROS DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ANTONIO ADEMIR ROCHA

ADVOGADO : FABIO CESAR BUIN

No. ORIG. : 12.00.00033-1 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00231 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029616-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

- O acórdão embargado adotou posicionamento claramente explicitado e fundamentado acerca das questões

suscitadas, não havendo como embasar o acolhimento dos embargos.

- Pretensão de rediscutir a matéria, imprimindo caráter infringente aos embargos, desviando-os da destinação

jurídico-processual própria. Impossibilidade.

- Embargos de declaração não são meio hábil ao reexame da causa, com rediscussão de fundamentos jurídicos e

finalidade de modificar a conclusão do julgado. Precedentes do STJ.

- Embargos de declaração aos quais se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00232 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029880-71.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.029616-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE BENEDITO FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00206-3 2 Vr SAO ROQUE/SP

2012.03.99.029880-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO SIDINEI DONADON

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00233 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030243-58.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

No. ORIG. : 09.00.00063-4 3 Vr JABOTICABAL/SP

2012.03.99.030243-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ROMEU VON ZUBEN

ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO SALES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00237-0 3 Vr LIMEIRA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00234 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034301-07.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Ajuizada a ação em 09.12.08, ou seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do marco inicial da contagem para o

prazo decadencial, inexistindo requerimento administrativo tempestivo do objeto desta demanda, reconheço a

ocorrência da decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do ato de concessão da benesse

sub judice, nos termos da redação do art. 103 da Lei 8.213/91, dada pela MP 1.523-9/97, a qual entrou em vigor

na data de sua publicação, posteriormente convertida na Lei 9.528/97.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00235 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034431-94.2012.4.03.9999/SP

2012.03.99.034301-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : AGENOR DE MORAIS

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 01046841420088260222 1 Vr GUARIBA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não logrou êxito em trazer documentos hábeis que possam ser considerados como início de prova

material de sua atividade rurícola, em necessário período de carência, nos termos do artigo 142 da Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00236 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035613-18.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

2012.03.99.034431-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ADIMIR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : EDUARDO GONÇALVES PEREIRA

CODINOME : ADMIR DE OLIVEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00038-8 2 Vr ITAPETININGA/SP

2012.03.99.035613-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PEDRO DE PAULA LOPES ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA JOANA ZANCO RODRIGUES

ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI

No. ORIG. : 11.00.00277-3 3 Vr MOGI GUACU/SP
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- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00237 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036082-64.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL.

RECURSO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557 do CPC. 

- O caso dos autos não é de retratação. Decisão objurgada mantida.

- Não se trouxe aos autos conjunto probatório necessário para justificar o direito pleiteado quanto ao

reconhecimento de mais intervalos de trabalho no campo, sem anotação em CTPS, além do período já

reconhecido, tampouco ao deferimento da benesse requerida.

- Eventual alegação de não cabimento do julgamento monocrático no caso presente superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2012.03.99.036082-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO HILARIO

ADVOGADO : JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00140-9 1 Vr MONTE AZUL PAULISTA/SP
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00238 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036691-47.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino, eis que as provas colacionadas apresentam-se contraditórias. O

conjunto probatório não permite a conclusão de que a requerente exerceu a atividade rural, em regime de

economia familiar, pelo período exigido pelo art. 142 da Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00239 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038779-58.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

2012.03.99.036691-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : NILZA MARIA SAVINI FERREIRA

ADVOGADO : PAULO RUBENS BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS ANTONIO STRADIOTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00093-6 1 Vr SANTA ADELIA/SP

2012.03.99.038779-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA DE FATIMA COSTA

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ASSIS PESSOA FILHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00114-4 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O termo inicial da aposentadoria por invalidez deve ser fixado na data da elaboração do laudo pericial, na

ausência de comprovação de protocolo de requerimento administrativo, posto ser este o momento que se infere a

existência da incapacidade laboral.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00240 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039005-63.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2012.03.99.039005-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ROSA DE CAMARGO SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ELAINE CRISTIANE BRILHANTE BARROS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PEDRO FURIAN ZORZETTO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00120-1 1 Vr POMPEIA/SP
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00241 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039094-86.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00242 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039253-29.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

2012.03.99.039094-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : FRANCISCA DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO : FLAVIA PIERAZZO DOS SANTOS TABANEZ

No. ORIG. : 01031370220098260222 1 Vr GUARIBA/SP

2012.03.99.039253-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : APARECIDO MACORIN

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00120-6 1 Vr BARIRI/SP
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00243 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039329-53.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

2012.03.99.039329-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ELIAS MOZART DE CAMARGO

ADVOGADO : ROBERTO AUGUSTO DA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00084-8 2 Vr TATUI/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00244 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039401-40.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES.

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO

LEGAL. IMPROVIMENTO. 

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício em questão, uma vez que operou-se a perda da qualidade

de segurada, pela ausência de contribuições por um lapso de tempo superior a 6 (seis) meses, desde a data da

cessação de sua última contribuição e a data do surgimento de sua incapacidade. 

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00245 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040834-79.2012.4.03.9999/SP

 

 

2012.03.99.039401-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DIVINO VIEIRA

ADVOGADO : MAURILIO LEIVE FERREIRA ANTUNES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00102-9 2 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP

2012.03.99.040834-6/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. SALÁRIO MATERNIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não direito à percepção do benefício em questão, tendo em vista que passaram-se mais de cinco

anos entre o nascimento da criança e a propositura da demanda, havendo a ocorrência da prescrição quinquenal e,

restando prescritas todas as parcelas devidas, nos exatos termos do parágrafo único do art. 103 da Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente resta superada, frente à

apresentação ao recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00246 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040948-18.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Os vínculos relativos ao trabalho do marido da parte autora, impossibilitam a concessão do benefício de

aposentadoria por idade à rurícola, pois descaracteriza o regime de economia familiar, nos termos do art. 11, VII,

§ 1º da Lei 8.213/91, uma vez que a atividade da autora exercida em sua propriedade não é sua única fonte de

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SHEILA ALVES DE ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DANILA ALVES CIARMOLI

ADVOGADO : DANIEL BELZ

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00050-1 1 Vr CAFELANDIA/SP

2012.03.99.040948-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA SANCHES GARCIA HERRERIAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA ELENA PITON DE SOUZA

ADVOGADO : MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA

CODINOME : MARIA ELENA PITON

No. ORIG. : 11.00.00035-8 1 Vr PALESTINA/SP
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subsistência. 

- Outrossim, o depoimento pessoal da parte autora e os depoimentos testemunhais, inconsistentes e contraditórios,

infirmaram o início de prova material trazido aos autos, a fim de comprovar que a parte autora trabalhou na

atividade rural, em regime de economia familiar. 

.- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00247 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040968-09.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2012.03.99.040968-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : DIVA CALLETTI SALVINO

ADVOGADO : EDUARDO SANTIN ZANOLA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCAS GASPAR MUNHOZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00026-4 2 Vr OLIMPIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1717/2123



 

 

00248 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041418-49.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porem, não o dez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00249 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041643-69.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2012.03.99.041418-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : VALDEMAR RODRIGUES LEAL (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DAVID MELQUIADES DA FONSECA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00088-3 1 Vr AGUAS DE LINDOIA/SP

2012.03.99.041643-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00017-5 1 Vr RIO CLARO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Se há decadência para os benefícios concedidos anteriormente à Lei 9.528/97, também há, por consequência,

para os concedidos posteriormente, contado o prazo a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00250 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044959-90.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 29.02.00 e a presente ação ajuizada apenas em 22.03.12, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

2012.03.99.044959-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : APARECIDO RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00041-3 2 Vr VOTUPORANGA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00251 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0044961-60.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA

PROFERIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 557 DO CPC. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravante insiste nos argumentos expostos em seu recurso de apelação.

- Tendo sido o benefício da parte autora deferido em 16.06.97 e a presente ação ajuizada apenas em 18.08.10, ou

seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data

da publicação da MP 1.523-9), operou-se a decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do

ato de concessão da benesse sub judice, vez que o termo ad quem se deu em 28.06.07.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

2012.03.99.044961-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDERSON ALVES TEODORO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAQUIM JOSE FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 10.00.00235-0 2 Vr LIMEIRA/SP
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00252 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045014-41.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não logrou trazer a lume conjunto probatório indispensável à demonstração de seu direito.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00253 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045032-62.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

2012.03.99.045014-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA BENEDITA ALVES DE OLIVEIRA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : MILENE DE FARIA CAMARGO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00018-7 2 Vr PIRACAIA/SP

2012.03.99.045032-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : NEUZA ALVES GONSALVES

ADVOGADO : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANTE BORGES BONFIM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00063-4 1 Vr BURITAMA/SP
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APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- No caso dos autos, a parte autora pleiteia a possibilidade de extensão da atividade rurícola do marido na exordial.

Contudo, não há na certidão de casamento de fls. 13 qualquer profissão mencionada. Além disso, verifico que os

vínculos do CNIS do ex-cônjuge são bem posteriores à data da separação, conforme aduzida na decisão agravada,

não existindo nos autos início de prova material da atividade rural.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00254 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045158-15.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A requerente demonstrou o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor

no meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova material junto aos depoimentos testemunhais, que

comprovem o lapso temporal laborado exigido pela Lei nº 8213/91.

- Ainda que os depoimentos testemunhais tenham robustecido os fatos trazidos na exordial, por força da Súmula

149 do STJ, é impossível admitir-se prova exclusivamente testemunhal.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

2012.03.99.045158-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA SEBASTIANA PEZZIM MELO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DOMINGUES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00162-3 1 Vr COLINA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00255 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046424-37.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO

LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. LABOR RURAL SEM REGISTRO EM CTPS. CONJUNTO

PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO PARA RECONHECER

ERRO MATERIAL. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. É de se aplicar, in casu

, o princípio da fungibilidade recursal, de forma a admitir os embargos de declaração como se de agravo legal se

tratasse, uma vez que não se configura hipótese de erro grosseiro nem de má-fé.

- Conjunto probatório insuficiente para comprovação de todo o labor rural, sem registro em CTPS, pleiteado.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal parcialmente provido para reconhecer erro material.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo legal para reconhecer erro

material, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

2012.03.99.046424-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANGELO DOS REIS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO DE CARVALHO FILHO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00117-5 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP
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00256 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047308-66.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO DA AGRAVANTE. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. IMPROVIMENTO.

- Embargos de declaração da agravante com manifesto caráter infringente. Aplicação do Princípio de

Fungibilidade para recebimento dos embargos como agravo legal, eis que a pretensão da embargante não se

enquadra na finalidade do recurso por ela manejado, qual seja, de sanar omissão, contradição ou obscuridade que

eventualmente existam na decisão recorrida. Precedentes do E. STJ.

- Referentemente à verba honorária, por força da remessa oficial, fixo a percentagem, nos termos do artigo 20, §§

3º e 4º, do CPC, em 10% (dez por cento), sobre as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula

111 do STJ, atualizadas monetariamente.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à majoração dos honorários advocatícios.

Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00257 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048046-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.047308-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ADRIANA MARIA DE SOUZA

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELTON DA SILVA TABANEZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00054-2 2 Vr GARCA/SP

2012.03.99.048046-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANORINDA XAVIER DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JAIME LOPES DO NASCIMENTO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00258 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048493-42.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à

comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a

parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00228-9 1 Vr RANCHARIA/SP

2012.03.99.048493-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LEONICE ALKAMIN DA SILVA CONCEICAO

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS RIVABEN ALBERS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00052-0 1 Vr GALIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1725/2123



Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00259 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049007-92.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, sendo que a Juíza Federal

Convocada Raquel Perrini e a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta acompanharam o voto da Relatora,

pelo resultado.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00260 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049366-42.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.049007-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA LAZARA DE OLIVEIRA FERREIRA

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GIORDANE CHAVES SAMPAIO MESQUITA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00070-4 2 Vr CONCHAS/SP

2012.03.99.049366-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ALCIR COVA CINTRA

ADVOGADO : ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO AUGUSTO REZENDE SILVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00040-6 1 Vr PEDREGULHO/SP
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EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR IDADE À RURÍCOLA. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Conquanto a parte autora trouxesse à lume provas tendentes à obtenção da aposentadoria por idade à rurícola,

nos termos do inciso IV do art. 30 da Lei 8.212/91, não se afigura humilde trabalhadora rural, mas verdadeira

empregadora rural que, à vista do pedido formulado na inicial, não preencheu os requisitos necessários à sua

aposentadoria.

- Embora se constate que houve o implemento da condição etária, o início de prova material colacionado não foi

devidamente corroborado pelas testemunhas.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00261 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050161-48.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito ao amparo assistencial, uma vez que não preenche o requisito da hipossuficiência.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, sendo que a Juíza Federal

2012.03.99.050161-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO FREZZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : KELI DENISE NUCCI

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

No. ORIG. : 11.00.00042-1 1 Vr TAQUARITUBA/SP
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Convocada Raquel Perrini e a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta acompanharam o voto da Relatora,

pelo resultado.

Lavrará o acórdão a Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00262 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007261-98.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00263 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011796-64.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

2012.61.03.007261-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE ALVES DA SILVA

ADVOGADO : WAGNER SILVA CARREIRO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00072619820124036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.61.05.011796-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : OSMAR VERUES NAVARRO
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a

devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação não provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00264 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001978-73.2012.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECONHECIMENTO

DO DIREITO À PENSÃO POR MORTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- Na hipótese, tendo a parte autora demandado em mais de uma oportunidade com vistas à obtenção da mesma

revisão no mesmo benefício, incorreu em litigância de má-fé, consubstanciada no dolo de utilizar o processo para

a obtenção de objetivo manifestamente ilegal (art. 17, III, do CPC).

- No que tange ao pedido de exclusão da condenação ao recolhimento das custas em dobro, também não assiste

razão à parte autora. A afirmação de que não possui condições de arcar com as referidas custas deve ser afastada,

já que a requerente possui um carro importado e para tanto arca com um financiamento mensal de R$ 1358,36.

- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz que não incorreu em litigância de má-fé. Decisão

objurgada mantida

ADVOGADO : ALEXANDRE EUGÊNIO NAVARRO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LETICIA ARONI ZEBER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00117966420124036105 8 Vr CAMPINAS/SP

2012.61.10.001978-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : IVETE CACERES MAGANHATO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDINILCE DOS SANTOS PAULOSSI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00019787320124036110 1 Vr SOROCABA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1729/2123



- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00265 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006307-31.2012.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00266 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000864-87.2012.4.03.6114/SP

 

2012.61.10.006307-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ALUIZIO DOS SANTOS FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FABIANA DALL OGLIO RIBEIRO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00063073120124036110 3 Vr SOROCABA/SP

2012.61.14.000864-3/SP
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EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos presentes

embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as Superiores

Instâncias, se cabível na espécie.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00267 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002304-82.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC.

- O caso dos autos não é de retratação.

- Aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9/97, no que tange ao pedido de revisão do ato

concessório, aplica-se o prazo decadencial previsto na nova redação do art. 103 da Lei 8.213/91, porém, contado a

partir da data de vigência da apontada Medida Provisória que o instituiu, isto é, a partir de 28.06.97 (data da

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JAIR APARECIDO DE BRITO

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

No. ORIG. : 00008648720124036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.61.26.002304-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : LUIS CARLOS BORBA PAVAN

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO SALDANHA SALES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00023048220124036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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publicação), ao argumento de que não se há falar que tal aplicação, nestes moldes, resulta em retroatividade.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00268 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001030-09.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00269 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001098-56.2012.4.03.6183/SP

2012.61.83.001030-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA ANGELA ROBERTO CANDIDO DA SILVA

ADVOGADO : PATRICIA DA COSTA CACAO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00010300920124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00270 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001282-12.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO ACÓRDÃO.

NÃO CARACTERIZAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

2012.61.83.001098-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : CLAUDIO AMARO

ADVOGADO : ELISABETE SERRÃO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00010985620124036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.001282-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : PLINIO FERREIRA CABRAL (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

No. ORIG. : 00012821220124036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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- Os incisos I e II, do artigo 535 do Código de Processo Civil dispõem sobre a oposição de embargos de

declaração se, na sentença ou no acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. Destarte, impõe-se a

rejeição do recurso em face da ausência de quaisquer das circunstâncias retromencionadas.

- Sob os pretextos de omissão e contradição do julgado, pretende a parte autora atribuir caráter infringente aos

presentes embargos declaratórios. No entanto, o efeito modificativo almejado somente será alcançado perante as

Superiores Instâncias, se cabível na espécie.

- Por fim, verifica-se que a autarquia alega a finalidade de prequestionamento da matéria, mas, ainda assim,

também deve ser observado o disposto no artigo 535 do CPC, o que, "in casu", não ocorreu.

- Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração opostos, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00271 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001293-41.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

2012.61.83.001293-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOAO VICENTE GARPELI

ADVOGADO : DANIEL APARECIDO FERREIRA DOS SANTOS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00012934120124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00272 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001652-88.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00273 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003308-80.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.83.001652-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA HELENA DE SOUZA VICENTE

ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016528820124036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.003308-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : JOSE HIROCHI ODA

ADVOGADO : FRANCISCO ISIDORO ALOISE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00033088020124036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00274 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003732-25.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

2012.61.83.003732-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ADILSON OLIVEIRA AMARAL

ADVOGADO : EDUARDO MARTINS GONÇALVES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037322520124036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00275 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004343-75.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE.APELAÇÃO DESPROVIDA.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade

da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação desprovida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00276 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000406-45.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.61.83.004343-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ANTONIO FAVARAO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043437520124036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.000406-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM AUTOS DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 557, CAPUT E/OU § 1º-A DO CPC. AÇÃO COM VISTAS À CONCESSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

- Decisão monocrática que está escorada em jurisprudência do C. STJ, bem como em jurisprudência dominante

desta E. Corte, sendo perfeitamente cabível na espécie, nos termos do art. 557, caput e/ou § 1º-A. 

- O art. 305 do Decreto 3.048/99 dispõe que das decisões do INSS, nos processos de interesse dos beneficiários e

dos contribuintes da seguridade social, caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social, última

instância administrativa em matéria de concessão de benefício previdenciário.

- Assim, não se há falar em coisa julgada administrativa, motivo pelo qual inexiste obrigação de cumprimento

imediato da decisão da 14ª Junta de Recursos.

- O caso dos autos não é de retratação. O agravado alega haver ofensa de seu direito adquirido.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

 

 

00277 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002403-39.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE

ADVOGADO : ERICO TSUKASA HAYASHIDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : PAULO OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : CLEYTON PINHEIRO BARBOSA e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00050050420124036130 2 Vr OSASCO/SP

2013.03.99.002403-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : VALDOMIRO MARCONDES

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

: CASSIA MARTUCCI MELILLO

: ULIANE TAVARES RODRIGUES

: GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO

: FABIO ROBERTO PIOZZI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TIAGO PEREZIN PIFFER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 12.00.00024-0 1 Vr MACATUBA/SP
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"DESAPOSENTAÇÃO". INVIABILIDADE.

- A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente

("desaposentação"). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que

pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela

Administração Pública.

- O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros

favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99,

incluído pelo Decreto 3.265/99).

- Ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine qua non para validade da proposta seria a

devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria.

- Apelação não provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Vera Jucovsky

Desembargadora Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8705/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0071799-65.1997.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. RENDA MENSAL VITALÍCIA / BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. SUCESSÃO HARMÔNICA DE NORMAS. INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

 

I - O Ministério Público Federal interpõe agravo legal da decisão que, de ofício, anulou a r. sentença considerando

ser extra petita e, nos termos do art. 515, § 3º - A do CPC, deu provimento à remessa oficial e à apelação

Autárquica, para julgar improcedente o pedido e revogar a tutela concedida.

II - O benefício da renda mensal vitalícia e o de assistência social tem a mesma natureza. O que se operou no

ordenamento jurídico foi uma sucessão harmônica de normas, de modo a atingir os objetivos insculpidos no

preceito constitucional para que essa transição não pudesse ocasionar qualquer prejuízo aos beneficiários.

Instrumentalidade do processo que se prestigia.

III - Demanda proposta em 11.05.1194, contando o autor com 22 anos (nascimento em 25.02.1972), representado

97.03.071799-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA APARECIDA SANSON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : EVERALDO DA CRUZ ROCHA incapaz

ADVOGADO : ANTONIO CESAR BORIN

REPRESENTANTE : BENILDE OLIVEIRA DA CRUZ ROCHA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SUZANO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 94.00.00029-0 1 Vr SUZANO/SP
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nos autos por sua genitora/curadora.

IV - Laudo médico pericial, de 06.08.1996, indica que o periciado apresenta grave comprometimento neurológico

com lesões irreversíveis. Encefalopatia crônica não progressiva e epilepsia secundária de etiologia provável de

encefalite por sarampo. Conclui que apresenta invalidez permanente e total.

V - Novo laudo médico pericial, de 14.01.2005, informa que o periciado apresenta sequela de encefalopatia

infecciosa não progressiva em função de acometimento por meningite e sarampo quando criança. Conclui que está

invalido de forma total e permanente. Salienta necessitar de auxilio permanente de terceiros para todos os atos do

dia a dia.

VI - Pessoa portadora de deficiência é aquela que está incapacitada para a vida independente e para o trabalho, em

razão dos males que a acometem, como é o caso dos autos. O rol previsto no art. 4º, do Decreto n.º 3.298/99 não é

exaustivo.

VII - Estudo social, de 10.04.2003, aponta que o requerente reside com os genitores e um irmão (núcleo familiar

composto por 4 integrantes), em imóvel próprio. A renda familiar declarada é aquela que advém da reciclagem de

papelão que o genitor, idoso e doente, consegue auferir. Relata que o autor necessita de fraldas e de um "berço"

adaptado, pois, segundo a mãe, ele necessita de seu auxílio, até nas tarefas mais simples. Observa que a genitora

não pode exercer atividade laborativa, pois é responsável pela higienização, troca de fraldas e alimentação do

autor. Faz constar que o irmão do autor há pouco tempo foi morar com a família, considerando que se separou da

esposa, está desempregado e não consegue se inserir no mercado de trabalho em razão de problemas circulatórios.

VIII - Novo estudo social, datado de 02.03.2010, indica que o núcleo familiar é composto por 3 integrantes (autor

e genitores). A renda familiar declarada, R$ 150,00 (0,29 salários-mínimos), advém da atividade do genitor de

"catador de material reciclável". Informa que a genitora é a responsável pelos cuidados com o requerente, que

necessita de fraldas e alimentação especial. Observa que o filho está recebendo auxílio-doença, no valor mínimo.

Relata que o imóvel é antigo e precário.

IX - As testemunhas, cuja oitiva se deu na audiência realizada em 03.03.1997, informam que os vizinhos coletam

alimentos, remédios e contribuições para ajudar o autor e sua família. Indicam que o peticionário não tem

condições de trabalho, que o pai é doente e a mãe é quem cuida dele e, portanto, não pode trabalhar. Destacam que

a família passa por dificuldades.

X - Na audiência, realizada em 20.03.2003, as testemunhas deixam claro que a família sobrevive graças a doações

e a renda que advém a atividade que o genitor realiza, qual seja, "catar papelão na rua".

XI - A r. sentença deve ser mantida, para que seja concedido o benefício ao requerente, tendo comprovado a

situação de miserabilidade, à luz da decisão do E. STF (ADI 1232/DF - Julgado - 27/08/98 - Rel. Min. Ilmar

Galvão), em conjunto com os demais dispositivos da Constituição Federal de 1988, uma vez que não tem

condições de manter seu próprio sustento nem de tê-lo provido por sua família, já que o núcleo familiar é

composto por 3 integrantes, sendo que o autor necessita de cuidados especiais e sobrevivem com renda de 0,29

salários-mínimos que advém da reciclagem realizada pelo genitor, idoso e doente.

XII - O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação (09.09.1994 - fls. 15 verso), momento que a

Autarquia tomou ciência da pretensão da autora, de acordo com entendimento firmado por esta E. Turma.

Observe-se, ainda, que, para a concessão do benefício assistencial, é necessária a comprovação, além da idade

avançada ou incapacidade, da condição de miserabilidade em que vive o(a) requerente.

XIII - A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

XIV - Os juros moratórios serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, até a entrada em vigor

do novo Código Civil, nos termos do art. 406, que, conjugado com o artigo 161, § 1º, do CTN, passou para 1% ao

mês.

XV - A partir de 29.06.2009, deve ser aplicada a Lei nº 11.960, que alterou a redação do artigo 1º - F da Lei nº

9.494/97.

XVI - Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal do Ministério Público Federal, nos

termos do relatório e voto da Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-lhe provimento

para que o recurso tivesse seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para julgamento, com fulcro no

art. 557, § 1º do CPC, e, vencida, acompanhou a divergência inaugurada pela Juíza Federal Convocada Raquel

Perrini; vencida, também, a Relatora, que negava provimento ao agravo legal do Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI
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Juíza Federal Convocada

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006794-88.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. 

I - Agravo legal, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com apoio no § 1º do art. 557 do

CPC, em face da decisão monocrática que deixou de reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente, dando

parcial provimento ao recurso do INSS, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, para determinar o

prosseguimento do feito pelo valor de R$ 323.774,30, para março/2002 (36 autores).

II - O agravante sustenta que ocorreu a prescrição intercorrente, posto que os credores quedaram-se inertes por

mais de dois anos e meio entre a data do pagamento do precatório e a data do requerimento do saldo

remanescente, conforme Súmulas nº 264 e 383, do E. STF. Pleiteai a extinção da execução, nos termos do artigo

794, II, do CPC.

III - As execuções aparelhadas contra a Fazenda Pública são regidas pelo Decreto nº 20.910/32 e Decreto-Lei nº

4.597/42, que dispõem que todo e qualquer direito de ação prescreve em 5 (cinco anos) a contar do fato do qual se

originem.

IV - Como se trata de direito oriundo de relação jurídica previdenciária, aplica-se a norma constante do Plano de

Benefícios, que estabelece o prazo prescricional de 05 (cinco) anos (artigo 103 da Lei 8.213/91).

V - A Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal estabelece que a execução prescreve no mesmo prazo da ação de

conhecimento.

VI - Não houve paralisação imotivada do processo por período superior a 05 (cinco) anos, posto que o depósito do

valor deprecado deu-se em 12/01/1999, e, em 14/07/1999, os autores peticionaram requerendo a expedição de

precatório complementar, para pagamento de saldo remanescente, no valor de R$ 324.398,10, para junho/99.

Sucedeu a redistribuição do feito ao Fórum Previdenciário em 06/04/2000, além da habilitação dos sucessores de

vários autores (última petição datada de 21/02/2003). Em abril de 2003, vieram novos cálculos do saldo

complementar, no valor total de R$ 610.379,18, tendo o INSS sido citado nos termos do artigo 730 do CPC em

julho de 2003, de modo que não decorreu 5 anos sem manifestação dos autores nos autos.

VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

X - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

2003.61.83.006794-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VIVIAN ZIMMERMANN RUSSO FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : ALVOR FERREIRA e outros. e outros

ADVOGADO : EMERSON GIACHETO LUCHESI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 72/77
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000917-

49.2004.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO

DA ATIVIDADE RURAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.

I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, concluiu pelo improvimento do agravo legal, mantendo a

denegação do pedido de revisão da aposentação, por considerar não comprovado o labor campesino.

III - O embargante sustenta que restou comprovada a atividade campesina, através de início de prova material,

corroborada com relato das testemunhas. Argumenta que não se faz necessária documentação para todo o período

questionado de 01/01/1969 a 30/12/1972.

IV - Os depoimentos testemunhais ainda que confirmem a atividade campesina não trazem elementos seguros que

permitam delimitar com exatidão o período de trabalho no campo, nos termos requeridos à inicial. 

V - Embora o embargante alegue o trabalho rural no interstício de 01/01/1969 a 30/12/1972, não foram carreados

documentos que comprovem o labor campesino. Impossibilidade do reconhecimento do período questionado.

Aplicação da Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Não há necessidade de vasta prova documental para o reconhecimento do labor no campo, no entanto, é

imprescindível início de prova material referente ao período questionado, corroborado por testemunhas, em

respeito ao disposto no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91.

VII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

IX - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

2004.61.14.000917-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELLE MONTEIRO PREZIA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE DO NASCIMENTO MENDES

ADVOGADO : ELIAS DE PAIVA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP
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Juíza Federal Convocada

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002008-64.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL

INICIAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À FORMA DE CÁLCULO. 

I - Agravo legal interposto por Felício Sanavio Pasini em face da decisão monocrática que negou seguimento ao

seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que julgou improcedente o pedido de

recálculo da renda mensal inicial com base na data em que foram reunidos os requisitos para a concessão do

benefício, por lhe gerar um salário-de-benefício mais vantajoso.

II - O agravante alega que o julgado nega jurisdição quanto ao tema de direito adquirido, sendo que recentes

jurisprudências acolhem a revisão do benefício quando preenchidos os requisitos legais na época, para datas

anteriores à vigência da Lei nº 8.213/91. 

III - A aposentadoria por tempo de serviço do autor teve DIB em 01/02/89, posteriormente, portanto, à

promulgação da CF/88, porém, antes da edição da Lei nº 8.213/91. Coincidiu com o período em que o Instituto

encontrava-se em fase de adaptação às normas constitucionais e não havia sido editado o Novo Plano de

Benefícios, passando a ser, popularmente, denominado "Buraco Negro". Assim, o benefício foi deferido nos

termos do Decreto nº 89.312/84, sofrendo a revisão preceituada pelo art. 144 da Lei nº 8.213/91, com reflexos a

partir de junho/92.

IV - Embora haja direito adquirido à aposentação, sua forma de cálculo é determinada pelo requerimento ou

afastamento da atividade, marcos a partir dos quais os salários-de-contribuição são tomados. Precedentes desta E.

Corte.

V - O direito adquirido vislumbra-se no tocante ao benefício em si, e não abrange a sua forma de cálculo, a qual

guarda relação de dependência com o exercício do direito e, conseqüentemente, com os requisitos da Lei vigente à

época em que exercitado. Precedentes desta E. Corte.

VI - Não há previsão legal para utilização híbrida de parte do ordenamento antigo e parte da nova legislação,

restando indevida a aplicação conjugada daquilo que se afigurar benéfico em cada um dos diplomas.

VII - O cálculo do benefício deve seguir os critérios legais vigentes à época do seu requerimento (tempus regit

actum).

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

2004.61.83.002008-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : FELICIO SANAVIO PASINI

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER

: VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 187/188
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004317-58.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

 

I - O INSS opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal interposto.

II - Sustenta, em síntese, que foram entregues Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva que atenuam o

nível de ruído, de forma que não restou comprovada a especialidade da atividade. Alega, ainda, que não há

elementos que demonstrem a exposição ao agente agressivo de forma habitual e permanente, devendo ser

denegada a aposentação. Assevera, por fim, a ausência de fonte de custeio para concessão do benefício em

questão. Pede, em juízo de retratação, que a decisão proferida seja reavaliada, para dar provimento ao recurso e

que, caso não seja esse o entendimento, requer que o presente agravo seja apresentado em mesa.

III - Possibilidade de enquadramento dos períodos de: a) 28/02/1976 a 08/12/1976 - agente agressivo: ruído de

112 db(A), de modo habitual e permanente - formulário (fls. 35) e laudos técnicos (fls. 37/38 e 39/46); b)

22/03/1977 a 06/02/1979 - agente agressivo: ruído de 112 db(A), de modo habitual e permanente - formulário (fls.

36) e laudos técnicos (fls. 37/38 e 39/46); c) 01/07/1983 a 12/11/1983 - agente agressivo: ruído de 96 db(A), de

modo habitual e permanente - formulário (fls. 50) e laudo técnico (fls. 51/52); d) 08/05/1984 a 31/05/1987 -

agente agressivo: ruído de 96 db(A), de modo habitual e permanente - formulário (fls. 50) e laudo técnico (fls.

51/52); e) 01/06/1987 a 07/06/1988 - agente agressivo: ruído de 96 db(A), de modo habitual e permanente -

formulário (fls. 53) e laudo técnico (fls. 54/55); e f) 05/09/1988 a 15/12/1998 - agente agressivo: ruído de 96

db(A), de modo habitual e permanente - formulário (fls. 53) e laudo técnico (fls. 54/55).

IV - De se observar que, embora os laudos técnicos de fls. 37/38 não tenham sido expedidos por médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, conforme estabelece o artigo 58, §1º, da Lei nº 8.213/91,

verifica-se que o laudo técnico de fls. 39/46 preenche os requisitos exigidos, portanto, hábil para a comprovação

da especialidade da atividade. 

V - A atividade desenvolvida pelo autor enquadra-se no item 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64, item 1.1.5 do Anexo

I, do Decreto nº 83.080/79 e item 2.0.1 do Decreto nº 2.172/97 que contemplavam a atividade realizada em

condições de exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente.

VI - Os EPI(s) não têm o condão de desnaturar a especialidade da atividade em face da manutenção da

agressividade do ambiente, resguardando o trabalhador, apenas, de um mal maior. Precedentes desta E. Corte.

VII - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

2004.61.83.004317-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.108/185

INTERESSADO : CICERO AMARO DOS SANTOS

ADVOGADO : FABIO FREDERICO e outro
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VIII - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

IX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

X - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL Nº 0004639-78.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

 

I - A parte autora opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que deu parcial provimento ao agravo legal

interposto apenas para reconhecer a ocorrência de erro material, modificando o dispositivo do julgado, que passou

a ter a seguinte redação: "Pelas razões expostas, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial

provimento ao reexame necessário e à apelação do INSS para restringir o reconhecimento da especialidade da

atividade aos períodos de 20/12/1989 a 16/02/1990, 19/02/1990 a 16/05/1990, 23/08/1990 a 21/10/1991,

18/02/1992 a 16/07/1992 e de 29/04/1995 a 28/09/1995, além do já reconhecido pelo ente previdenciário; declarar

incontroverso o interstício de 26/03/1993 a 13/07/1993, em que laborou em condições especiais; integrar na

contagem do tempo de serviço os períodos de 19/01/1994 a 31/03/1994, 12/06/1996 a 08/08/1996, 09/12/1980 a

09/12/1980 e de 28/10/1986 a 08/12/1986 e para fixar o termo inicial do benefício na data em que implementou os

requisitos para a aposentação, ou seja, em 05/08/2003. Mantenho a antecipação da tutela para a imediata

implantação do benefício.O benefício é de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, perfazendo o autor o

total de 32 anos, com RMI fixada nos termos do artigo 9º, § 1º, inciso II, da Emenda Constitucional nº 20/98 e

DIB em 05/08/2003 (data em que implementou o requisito etário), considerados especiais os períodos de

20/12/1989 a 16/02/1990, 19/02/1990 a 16/05/1990, 23/08/1990 a 21/10/1991, 18/02/1992 a 16/07/1992 e de

29/04/1995 a 28/09/1995, além do já reconhecido pelo ente previdenciário."

II - Procede a insurgência do embargante apenas no que tange à ocorrência de erro material, tendo em vista que a

especialidade do interregno de 19/01/1994 a 31/03/1994 deixou de ser computada na planilha.

III - Refeitos os cálculos do tempo de serviço, somando a atividade especial convertida, os períodos

2004.61.83.004639-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : ABIEZER FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.395/403

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : FRANCISCO IVO AVELINO DE OLIVEIRA e outro

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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incontroversos de fls. 125/132 e os registros em CTPS nos períodos de 09/12/1980 a 09/12/1980 e de 28/10/1986

a 08/12/1986 (fls. 243/250), verifica-se que o requerente totalizou até 25/10/2001, data em que o autor delimita a

contagem (fls. 20), 32 anos e 30 dias de trabalho, insuficientes para a aposentação, eis que respeitando as regras

permanentes estatuídas no artigo 201, §7º, da CF/88, deveria cumprir pelo menos 35 (trinta e cinco) anos de

contribuição. No entanto, é possível a aplicação das regras de transição estabelecidas na Emenda 20/98, eis que o

autor cumpriu o requisito etário (ou seja, 53 anos em 05/08/2003) e o pedágio exigido, fazendo jus à aposentação.

É de se observar, ainda, que mesmo computando-se os períodos de 09/12/1980 a 09/12/1980 e de 28/10/1986 a

08/12/1986, o autor não havia preenchido o tempo necessário para aposentação, antes do advento da EC 20/98.

IV - Não procede a alegação de cerceamento de defesa. O MM. Juiz a quo indeferiu o pedido de produção de

prova pericial e testemunhal, conforme decisão de fls. 271 e, desta decisão o autor interpôs agravo retido (fls.

274/276), cuja apreciação não pediu em razões de apelação. Dessa forma, não houve cerceamento de defesa, uma

vez que não há que se conhecer de agravo retido não mencionado expressamente nas razões do apelo, a teor do

preceito do § 1º do art. 523 do C.P.C. Além do que, cabe ao Magistrado no uso do seu poder instrutório, deferir ou

não, determinada prova, de acordo com a necessidade para formação do seu convencimento, sendo possível

indeferir a produção da prova pericial ou testemunhal quando entender desnecessária, em vista de outras provas

produzidas, nos termos do art. 130 c/c com o art. 420, parágrafo único, inciso II, do CPC.

V - Impossibilidade de reconhecimento da especialidade dos períodos pleiteados, nos seguintes termos: no

interstício de 15/01/1979 a 06/12/1979, o formulário de fls. 55 informa, de forma genérica, que o requerente como

soldador em fábrica de carroceria para caminhões ficava exposto a ruído de até 95 db(A), no entanto, não foi

carreado o laudo técnico, documento necessário para comprovar a especialidade do labor, o que impossibilita o

reconhecimento como especial da atividade; no período de 04/08/1992 a 17/12/1992 não é possível o

enquadramento pretendido, tendo em vista que o formulário de fls. 73, confeccionado pela GT Mão de Obra

Temporária e Efetiva Ltda informa que o requerente prestou serviços na Irmãos Sendas Ltda, no setor de

caldeiraria, sendo que tal empresa faliu no ano de 1993, não sendo possível informar se estava submetido a

agentes agressivos; no lapso temporal de 26/03/1993 a 13/07/1993 o formulário de fls. 74 aponta, de forma

genérica, que o requerente estava exposto a diversos gases, ruídos de 60 a 70 db(A) e calor, portanto, nível de

pressão sonora abaixo do limite mínimo (80 e 90 dB(A)), previsto na legislação de regência e, no período de

02/10/1995 a 10/05/1996 o formulário de fls. 78 informa que o requerente foi soldador em indústria de

manutenção de máquinas e veículos, estando exposto a temperatura máxima de 40°, o que por si só não

caracteriza a insalubridade da atividade.

VI - A contagem foi delimitada expressamente na exordial até 25/10/2001 não havendo que se computar tempo de

serviço posterior, eis que o Juiz está adstrito ao pedido inicial, nos termos do art. 128, do CPC.

VII - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VIII - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

IX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos de Declaração parcialmente providos, apenas para reconhecer a ocorrência de erro material,

alterando em parte o dispositivo do Julgado, que passa a ter a seguinte redação: "Pelas razões expostas, não

conheço do agravo retido e, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial provimento ao reexame

necessário e à apelação do INSS para restringir o reconhecimento da especialidade da atividade aos períodos de

20/12/1989 a 16/02/1990, 19/02/1990 a 16/05/1990, 23/08/1990 a 21/10/1991, 18/02/1992 a 16/07/1992,

19/01/1994 a 31/03/1994 e de 29/04/1995 a 28/09/1995, além do já reconhecido pelo ente previdenciário; declarar

incontroverso o interstício de 26/03/1993 a 13/07/1993, em que laborou em condições especiais; integrar na

contagem do tempo de serviço os períodos de 19/01/1994 a 31/03/1994, 12/06/1996 a 08/08/1996, 09/12/1980 a

09/12/1980 e de 28/10/1986 a 08/12/1986 e para fixar o termo inicial do benefício na data em que implementou os

requisitos para a aposentação, ou seja, em 05/08/2003. Mantenho a antecipação da tutela para a imediata

implantação do benefício. O benefício é de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, perfazendo o autor o

total de 32 anos e 30 dias, com RMI fixada nos termos do artigo 9º, § 1º, inciso II, da Emenda Constitucional nº

20/98 e DIB em 05/08/2003 (data em que implementou o requisito etário), considerados especiais os períodos de

20/12/1989 a 16/02/1990, 19/02/1990 a 16/05/1990, 23/08/1990 a 21/10/1991, 18/02/1992 a 16/07/1992,

19/01/1994 a 31/03/1994 e de 29/04/1995 a 28/09/1995, além do já reconhecido pelo ente previdenciário."

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002008-28.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.

I - Agravo legal interposto por José Sebastião Alves de Oliveira, com apoio no § 1º do art. 557 do CPC, em face

da decisão monocrática que manteve a sentença de extinção da execução, ao fundamento de que não subsiste

saldo complementar, a título de juros de mora, a seu favor.

II - O agravante sustenta que pende sobre a questão incidente de repercussão geral. Afirma, ainda, que a sentença

está em contrariedade à Súmula Vinculante nº 17, do STF, e à Lei nº 11.960/09, afirmando que os juros de mora

são devidos até o efetivo pagamento.

III - O E. STF, apesar de reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem os juros

de mora no período compreendido entre a data do cálculo de liquidação e a data da expedição de RPV ou

precatório, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia. Além do que, ainda não

foi proferida decisão de mérito no RE 579.431, de forma que não há óbice ao julgamento deste feito.

IV - Consoante orientação firmada pelo Pleno do C. STF, no julgamento do RE nº 298.616, datado de 31.10.2002,

é incabível a aplicação de juros de mora na tramitação regular do precatório.

V - A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.143.677-RS, representativo da controvérsia,

Rel. Min. Luiz Fux, DJ 4/2/2010, ratificou o posicionamento já consolidado naquele Tribunal, no sentido da não

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo

pagamento do Precatório/Requisição de Pequeno Valor (RPV).

VI - A RPV nº 20080016788, foi distribuída neste E. Tribunal Regional Federal em 13/02/2008, e paga (R$

3.671,06), em 26/03/2008, no prazo legal, não sendo devidos os juros de mora. O Precatório nº 20080016258, foi

distribuído nesta E. Corte em 12/02/2008, e pago (R$ 73.096,54) em 26/01/2009, também no prazo legal, não

sendo devidos os juros de mora. 

VII - A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao

relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

X - Recurso improvido.

 

2005.03.99.002008-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOSE SEBASTIAO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : PAULO FAGUNDES JUNIOR

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 191/193

No. ORIG. : 02.00.00203-5 1 Vr RIO CLARO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL Nº 0047794-95.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

 

I - A parte autora opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal interposto.

II - Refeitos os cálculos do tempo de serviço, somando a atividade especial reconhecida aos vínculos

empregatícios constantes das CTPS de fls. 13/20, verifica-se que o requerente totalizou, até a Emenda 20/98, data

em que delimitou a contagem (fls. 04), 27 anos, 11 meses e 7 dias de trabalho, conforme quadro anexo, parte

integrante desta decisão, insuficientes para a aposentação, eis que, respeitando as regras anteriores à Emenda

20/98, deveria cumprir pelo menos 30 (trinta) anos de serviço.

III - Ressalte-se que, no cálculo apresentado pelo autor, a fls. 88 constam os períodos de 05/10/1971 a 30/11/1973

e de 17/12/1973 a 19/01/1974, que não estão presentes na carteira de trabalho encartada a fls. 13/20.

IV - Dessa forma, não restou comprovado o tempo mínimo necessário à aposentação, até a edição da Emenda

20/98, como pleiteado na inicial.

V - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VI - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2005.03.99.047794-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : VALMIR NUNES GOUVEIA

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.92/96

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ARTHUR LOTHAMMER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 04.00.00209-2 1 Vr DIADEMA/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004978-03.2005.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS

EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO LIMITADA AO TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS.

I - Agravo legal interposto por José Alves de Araújo em face da decisão monocrática que negou seguimento ao

seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que julgou improcedente o pedido de

revisão do benefício previdenciário, aplicando-se os reajustes na forma dos artigos 20, § 1º e 28, § 5º, da Lei

8.212/91, com emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e 27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e

janeiro/2004 (elevação do valor teto dos benefícios pelas EC nº 20/98 e 41/03).

II - O agravante alega que a decisão é equivocada, violando frontalmente o princípio da irredutibilidade e da

preservação do valor real do benefício, de forma a ter direito à aplicação dos reajustes de 10,96%, 0,91% e

27,23%, sob pena de desproporcionalidade e desequilíbrio inaceitáveis.

III - O benefício do autor, aposentadoria por tempo de serviço, teve DIB em 09/09/1993, e não houve limitação do

salário-de-benefício ao teto do salário de contribuição vigente à época da concessão.

IV - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e

com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta Maior, a teor do seu art.

201, § 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos salários-de-

contribuição.

V - Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194,

parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, § 4º, da CF/88) por inexistir

regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-contribuição. A

fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios previdenciários, não

importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação decorrente da elevação do valor-teto.

VI - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

2005.61.83.004978-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : JOSE ALVES DE ARAUJO

ADVOGADO : VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/123
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002850-

71.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

 

I - A parte autora opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal interposto.

II - Sustenta o requerente que não se faz necessário, para a comprovação da atividade campesina, que os

documentos abarquem todo o período questionado, fazendo jus, assim, à aposentadoria pleiteada.

III - Embora o autor alegue a prestação de serviços rurais nos períodos de 01.01.1955 a 30.05.1972 e 01.01.1979 a

30.04.1985, os únicos documentos carreados são: a) cédula de identidade e CPF, indicando o nascimento em

12.11.1945 (fls. 11); b) certidão do cartório de registro de imóveis de Novo Horizonte, de 01.08.2001, indicando

que o genitor do requerente, Marcelo Boraschi, qualificado como lavrador, adquiriu, conforme escritura de 18 de

maio de 1948, a terça parte de imóvel rural, com área de 16,94 hectares, localizada na Fazenda Cubatão,

município de Urupês. Em 15.05.1953, foi realizada a divisão da Fazenda Cubatão, cabendo ao pai do autor área

correspondente a 12,08 hectares (fls. 12/13); c) certidão do cartório de registro de imóveis de Jales, de 07.11.2001,

indicando que a mãe do requerente, Teresa Beltrame Borasch, é proprietária de imóvel rural, com área de 16,94

hectares, localizado na Fazenda Ponte Pensa, município de Urânia, adquirido em 10.10.1966 (fls. 14/17); d)

certidão do cartório de registro de imóveis de Catanduva, de 05.12.2001, indicando que Basílio Rigoldi é

proprietário de uma área de terras, denominada Sítio Cubatão, no município de Catanduva, adquirida em

14.11.1963 (fls. 18/21); e) declaração assinada por vice-diretora da EMEF "Maria de Lourdes da Costa Nunes",

em 01.08.2001, atestando que o autor cursou a 1ª e 2ª séries, no período de 1956 a 1959, e a profissão de lavrador

de seu genitor (fls. 22); f) certidão de óbito, ocorrido em 24.11.1965, apontando a profissão de lavrador do genitor

do requerente (fls. 23); g) certidão de casamento, realizado em 09.09.1967, apontando a profissão de lavrador do

autor (fls. 24); h) título eleitoral, emitido em 05.08.1968, atestando a profissão de lavrador do requerente (fls. 25);

i) certidões de nascimento de filhos do autor, ocorridos em 01.07.1968 e 29.12.1970, atestando sua profissão de

lavrador (fls. 26/27); j) notas fiscais de produtor, emitidas pelo requerente, qualificado como parceiro, com

endereço no Sítio Cubatão. município de Catanduva, referentes à venda de arroz e café, em 15.04.1980,

21.08.1981 e 10.10.1983 (fls. 28/30); k) título de eleitor do autor, emitido em 28.05.1982, apontando sua profissão

de lavrador (fls. 31); l) contrato de parceria agrícola, firmado entre o autor e o Sr. Basílio Rigoldi, proprietário do

imóvel denominado Sítio Cubatão, no município de Catanduva, para o cultivo de café, no período de 28.09.1983 a

27.09.1985 (fls. 32/33), não restando comprovado, através de prova material, o labor campesino durante toda

aquela época, sendo inadmissível a prova exclusivamente testemunhal.

IV - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

2006.03.99.002850-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : DIRCEU BORASCHI

ADVOGADO : EDSON ALVES DOS SANTOS

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.293/298

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 02.00.00039-8 1 Vr AMERICANA/SP
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indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

V - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede adequada

para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL Nº 0031164-27.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

RECONHECIMENTO DA ATIVIDADE RURAL DURANTE A TOTALIDADE DO PERÍODO

QUESTIONADO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO ESPECIAL CONTROVERSO NÃO REQUERIDO NA

INICIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

 

I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, concluiu pelo improvimento do agravo legal, mantendo a

decisão que restringiu o reconhecimento da atividade campesina ao período de 01/01/1972 a 31/12/1976 e do

labor exercido em condições especiais nos interregnos de 01/04/1981 a 16/03/1982, 01/06/1982 a 03/09/1982,

04/09/1982 a 02/05/1983, 03/05/1983 a 31/08/1986, 03/08/1993 a 30/08/1995 e de 01/09/1995 a 15/12/1998,

denegando a aposentação.

III - O embargante alega a existência de omissão, contradição e obscuridade no Julgado, argumentando que o

conjunto probatório é hábil à comprovação do exercício de atividade rural durante todo o período pleiteado, de

1967 a 03/1979. Afirma, ainda, que a especialidade do período de 01/09/1986 a 01/12/1992 deve ser tida como

2006.03.99.031164-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : JESUINO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : EDSON ALVES DOS SANTOS

: RICARDO LUIS RAMOS DA SILVA

: ROGERIO MOREIRA DA SILVA

: ALITT HILDA FRANSLEY BASSO PRADO BALAGUER

: JUÇARA APARECIDA ROSOLEN DOS SANTOS

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.278/285

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP

No. ORIG. : 03.00.00056-9 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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incontroversa, tendo em vista que constou do cálculo realizado pelo ente previdenciário a fls. 13/15, razão pela

qual não foi requerida na inicial. Aduz que, com o reconhecimento da especialidade do interregno pleiteado,

completou mais de 30 anos de trabalho até 15/12/1998, fazendo jus ao benefício.

IV - Os documentos relativos a propriedade rural pertencente a suposto ex-empregador (fls. 23/25), não têm o

condão de comprovar o labor no campo, considerando-se que tais provas apontam a titularidade de domínio, não

esboçando qualquer indício de trabalho campesino por parte do requerente; os documentos escolares indicando a

profissão de lavrador do pai do autor (fls. 26/27, 31/32 e 34), apenas demonstram a ligação de seu genitor à terra,

não constituindo prova do labor rural do autor e a declaração emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Santa Fé do Sul (fls. 38/39) não foi homologada pelo órgão competente, logo não constitui prova material relativa

a labor campesino.

V - A frágil prova testemunhal, por si só não é hábil para o reconhecimento de tal atividade, eis que se faz

necessário a prova documental, comprovando que o autor realmente trabalhou no campo.

VI - Embora o embargante alegue o trabalho rural no interstício de 1967 a 03/1979, não foram carreados

documentos que comprovem, de forma eficaz, o labor campesino. Impossibilidade do reconhecimento de todo o

período questionado.

VII - Não obstante o requerente apresente resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição (fls.

12/15), tal demonstrativo constitui mera simulação, não havendo, na presente demanda, qualquer informação que

possibilite considerar os períodos relacionados no referido documento como incontroversos.

VIII - Refeitos os cálculos do tempo de serviço, somando os períodos de atividade rural reconhecidos, a atividade

especial convertida e os interregnos constantes em CTPS (fls. 16/22), verifica-se que o requerente totalizou até

15/12/1998 (conforme requerido expressamente na inicial - fls. 02), 28 anos e 17 dias de trabalho, conforme

quadro anexo, parte integrante desta decisão, não fazendo jus à aposentadoria pretendida, eis que para beneficiar-

se das regras anteriores à Emenda 20/98, deveria cumprir pelo menos 30 (trinta) anos de serviço.

IX - Cumpre esclarecer ainda que, embora o autor tenha carreado com a inicial, formulário relativo ao interregno

de 01/09/1986 a 01/12/1992, em que trabalhou para a empresa Ripasa S/A, não houve pedido para

reconhecimento do labor em condições especiais neste período, impossibilitando sua apreciação, tendo em vista

que o Juiz está adstrito ao pedido, nos termos do art. 128 do CPC.

X - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XII - Embargos de declaração improvidos.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036950-52.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

2006.03.99.036950-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : NATALINO CORDUAS

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.261/266

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO. 

 

I - A parte autora opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal interposto.

II - Alega que houve omissão, contradição e obscuridade na decisão, no tocante ao reconhecimento do tempo

pleiteado, assim como cerceamento de defesa. Requer sejam supridas as falhas apontadas e ressalta a pretensão de

estabelecer prequestionamento da matéria suscitada.

III - Cabe ao Magistrado no uso do seu poder instrutório, deferir ou não, determinada prova, de acordo com a

necessidade para formação do seu convencimento, sendo possível indeferir a produção da prova pericial quando

entender desnecessária, em vista de outras provas produzidas, nos termos dos arts. 130 c/c 420, parágrafo único,

inciso II, do CPC. Agravo retido improvido.

IV - Embora o embargante alegue a prestação de serviços rurais nos interstícios de 01/01/1961 a 30/09/1967 e de

01/01/1969 a 20/05/1971, os únicos documentos carreados são: a) declaração de exercício de atividade rural, sem

constar data, assinatura e a homologação do órgão competente, informando que o requerente prestou serviços no

campo de 01/01/1961 a 30/09/1967 e de 01/01/1969 a 20/05/1971 (fls. 20); b) declaração do Presidente do

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Matão de 02/08/1999, apontando que o autor não tem e não consta nos

arquivos do Sindicato documentos ou prova material do labor como rurícola no período de 1961 a 1967 e de

1969 a 1971 (fls. 21); c) certidão e matrículas do Registro de Imóveis constando os supostos ex-empregadores

como proprietários rurais (fls. 22/27); d) certificado de reservista de 3ª. categoria de 17/04/1961, atestando a sua

profissão de lavrador (fls. 28); e) certidão de casamento realizado em 24/05/1969, informando a sua profissão de

lavrador (fls. 29); e f) certidão de nascimento de filha de 23/07/1970, atestando a sua profissão de lavrador (fls.

30), não restando demonstrado através de prova material, o labor campesino durante toda aquela época, sendo

inadmissível a prova exclusivamente testemunhal para esse fim.

V - Imossibilidade de reconhecimento como especial da atividade urbana. Formulários DSS 8030 informam que

"Sua função era de auxiliar geral, mas executava os mesmos serviços que o encanador, em caráter habitual e

permanente, os serviços realizados eram: de montagem, instalação e conservação de sistemas de tubulações de

material metálico ou não metálico, de alta ou baixa pressão, marcando, unindo e vedando tubos, roscando-os,

soldando-os ou furando-os, utilizando furadeira, esmeriladores, maçarico e outros dispositivos mecânicos, para

possibilitar a condução de ar, água, gás, vapor, assim como a implantação de redes de esgotos e outros similares."

e que os agentes agressivos a que estava exposto eram todos os pertinentes a função de encanador.

VI - Além do que, a profissão do requerente, como encanador, não está entre as categorias profissionais elencadas

pelo Decreto nº 83.080/79 (Quadro Anexo II).

VII - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VIII - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

IX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

X - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

ADVOGADO : LAERCIO PEREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 04.00.00004-5 3 Vr MATAO/SP
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00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045129-72.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO

DA ATIVIDADE RURAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. INTUITO

DE PREQUESTIONAMENTO.

I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, concluiu pelo improvimento do agravo legal, mantendo o

reconhecimento da atividade campesina apenas no período de 01/01/1977 a 31/12/1977.

III - O embargante sustenta que restou comprovada a atividade campesina, através de início de prova material,

corroborada com relato das testemunhas. Argumenta que não se faz necessária documentação para todo o período

questionado de 10/06/1964 a 10/07/1978.

IV - Os depoimentos testemunhais ainda que confirmem a atividade campesina não trazem elementos seguros que

permitam delimitar com exatidão o período de trabalho no campo, nos termos requeridos à inicial.

V - Embora o embargante alegue o trabalho rural no interstício de 10/06/1964 a 10/07/1978, não foram carreados

documentos que comprovem, de forma eficaz, o labor campesino. Impossibilidade do reconhecimento de todo o

período questionado.

VI - Foi possível apenas reconhecer o labor no campo no interstício de 01/01/1977 a 31/12/1977, considerando-se

que o documento mais antigo que comprova a atividade campesina1é a ficha de alistamento militar de 19/03/1977,

indicando a profissão de lavrador.

VII - Não há necessidade de vasta prova documental para o reconhecimento do labor no campo, no entanto, é

imprescindível início de prova material referente ao período questionado, corroborado por testemunhas, em

respeito ao disposto no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91.

VIII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

IX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

X - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

2006.03.99.045129-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ARTHUR LOTHAMMER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ERNESTO ALVES DA COSTA

ADVOGADO : ELIZETE ROGERIO

No. ORIG. : 04.00.00178-3 1 Vr DIADEMA/SP
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00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003319-65.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. EQUIVALÊNCIA SALARIAL.

PERÍODO DE APLICAÇÃO. 

I - Agravo legal, interposto por interposto por Gilmar Antonio da Silva, em face da decisão monocrática que

negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no artigo 557 do CPC, mantendo a sentença que extinguiu o

processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, VI, do CPC, com relação ao pedido de

recálculo do benefício, nos termos do artigo 58 do ADCT, julgando improcedentes os pedidos de recálculo da

conversão do seu benefício em URV, em conformidade com o artigo 20, I, § 3º, da Lei nº 8.880/94, além do

pagamento da diferença devida desde maio/96 a junho/2004, diante da inobservância da ré quanto ao índice

acumulado integral do INPC (ou do IGP-DI) referente aos 12 meses anteriores ao reajustamento em questão.

II - O agravante alega que fundamentou a existência de diferenças em seu benefício pela violação da agravada à

aplicação da equivalência salarial, nos termos do artigo 58 do ADCT, e que a decisão monocrática deu pelo

improvimento da demanda com fundamento de existência de prescrição qüinqüenal, extinguindo-a diante da

ausência de diferenças a seu favor. Argüiu que a prescrição qüinqüenal atinge apenas e tão somente os valores

atrasados cinco anos antes da propositura da ação, não ocorrendo, nas ações que versam sobre revisão de

benefício, a prescrição do fundo de direito. Afirma que o INSS aplicou (quando o fez), a equivalência salarial até

08/91, restando devidas as prestações de setembro a dezembro/91. 

III - Em seu pedido inicial o autor não especifica em qual benefício pretende a aplicação do artigo 58 do ADCT.

Todavia, como "a revisão de que trata o art. 58 do ADCT não se aplica aos benefícios previdenciários concedidos

após a promulgação da Constituição de 1988", a aplicação da equivalência salarial não poderia se dar na sua

aposentadoria por invalidez, com DIB em 01/11/1988.

IV - Quanto à suposta diferença de aplicação do art. 58 do ADCT no benefício de auxílio-doença, de setembro a

dezembro/91, melhor sorte não assiste ao autor, posto que a presente ação foi protocolada em 11/04/2006,

restando alcançadas pela prescrição qüinqüenal essas diferenças.

V - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VI - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

VIII - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

da Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal Vera

Jucovsky, com ressalva, acompanhou o voto da Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2006.61.04.003319-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : GILMAR ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES e outro

: ENZO SCIANNELLI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA DE PAULA BLASSIOLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112
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RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003388-97.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RAZÕES DISSOCIADAS.

I - Agravo legal, interposto por Jose Carlos Marques, em face da decisão monocrática que não conheceu do seu

apelo, posto que as razões do recurso possuíam motivação estranha aos fundamentos da decisão recorrida.

II - O agravante alega que fundamentou a existência de diferenças em seu benefício pela violação à aplicação da

equivalência salarial, nos termos do artigo 58 do ADCT, e que a decisão monocrática deu pelo improvimento da

demanda com fundamento de existência de prescrição qüinqüenal, extinguindo-a diante da ausência de diferenças

a seu favor. Argüiu que a prescrição qüinqüenal atinge apenas e tão somente os valores atrasados cinco anos antes

da propositura da ação, não ocorrendo, nas ações que versam sobre revisão de benefício, a prescrição do fundo de

direito.

III - A decisão monocrática não conheceu do apelo, posto que as razões do recurso tinham motivação estranha aos

fundamentos da decisão recorrida. Neste agravo legal, o autor nada menciona acerca do reconhecimento das

razões dissociadas, ao contrário, aduz que o decisum monocrático deu pelo improvimento da demanda com

fundamento de existência de prescrição qüinqüenal.

IV - As razões apresentadas pelo agravante são totalmente dissociadas dos fatos destes autos.

V - Recurso não conhecido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000510-23.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

2006.61.04.003388-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOSE CARLOS MARQUES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI e outro

: JOSE ABILIO LOPES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 69

2007.03.99.000510-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - A parte autora opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal interposto.

II - Sustenta que não se faz necessário, para a comprovação da atividade campesina, que os documentos abarquem

todo o período questionado. Argumenta que restou comprovada a especialidade da atividade urbana durante todos

os interregnos pleiteados, fazendo jus, assim, à aposentadoria. Pede, em juízo de retratação, que a decisão

proferida seja reavaliada, para dar provimento ao recurso e que, caso não seja esse o entendimento, requer que o

presente agravo seja apresentado em mesa.

III - Embora o agravante alegue a prestação de serviços campesinos no interstício de 03/1956 a 04/1975, os únicos

documentos juntados são: a) certidão de casamento realizado em 09/09/1972, atestando a sua profissão de

lavrador (fls. 18); b) certificado de dispensa de incorporação, informando que foi dispensado do serviço militar em

31/12/1966, por residir em município não tributário (fls. 19); c) certidão de nascimento de filha de 29/11/1972,

atestando a sua profissão de lavrador (fls. 20); d) matrícula escolar de 1961, indicando a profissão de lavrador do

seu genitor (fls. 21/22); e) solicitação de inscrição no exame de admissão de 1967, em que o pai é qualificado

como lavrador (fls. 23); f) matrícula escolar de 10/04/1968, constando a profissão de lavrador do seu genitor (fls.

24); g) declaração da filha do suposto ex-empregador de 09/12/1997, informando que o autor prestou serviços

campesinos no período de 19/01/1963 a 20/04/1975 (fls. 25); h) declaração de pessoas próximas de 09/12/1997,

apontando o labor rurícola de 19/01/1963 a 20/04/1975 (fls. 26); i) declaração de exercício de atividade rural do

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Fé do Sul de 02/02/1998, indicando que o requerente

prestou serviços campesinos de 19/01/1963 a 20/04/1975, com a homologação do ente previdenciário dos

interstícios de 01/01/1966 a 31/12/1966 e de 01/01/1972 a 31/12/1974 (fls. 27/28); j) proposta de admissão junto

ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Fé do Sul de 26/04/1974 (fls. 29); k) matrícula de imóvel do

suposto ex-empregador (fls. 30/33); l) carteira de filiação no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Fé do

Sul (fls. 34); e m) comprovantes de pagamento de mensalidades do mencionado sindicato de 23/03/1976 (fls. 35),

não restando demonstrado através de prova material, o labor campesino durante toda aquela época, sendo

inadmissível a prova exclusivamente testemunhal para esse fim.

IV - Possibilidade de reconhecimento da especialidade nos interregnos de: a) 01/07/1976 a 31/12/1978 - cobrador

de ônibus - Empregador: Expresso Itamarati Ltda - Ramo de atividade: Transporte Coletivo - formulário (fls. 36) -

A categoria profissional do autor é considerada penosa, estando elencada no item 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e

item 2.4.2 do Anexo II, do Decreto nº 83.080/79; b) 01/01/1979 a 31/07/1979 - frentista - Empregador: Expresso

Itamarati Ltda - Ramo de atividade: Transporte Coletivo - agentes agressivos: óleo diesel, óleo lubrificante, de

modo habitual e permanente - formulário (fls. 36) - A atividade desenvolvida pelo autor enquadra-se no item

1.2.11, do Anexo I, do Decreto nº 53.831/64 e item 1.2.10, do Anexo I, do Decreto nº 83.080/79 que

contemplavam as operações executadas com derivados tóxicos do carbono, tais como: hidrocarbonetos, ácidos

carboxílicos, compostos organonitrados, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente; c) 03/10/1983 a

05/05/1992 - vigilante - Empregador: Pires Serviços de Segurança Ltda - Ramo de atividade: Prestação de

serviços - Atividades exercidas: "Em suas atividades normais estava exposto aos riscos da função de vigilante, em

defesa do patrimônio alheio e da vida de terceiros, pois permanecia sempre alerta para a segurança do local de

trabalho e seus funcionários, trabalhando munido de arma de fogo calibre 38 de modo habitual e permanente." -

formulário (fls. 38). Enquadramento da atividade desenvolvida pelo autor no código 2.5.7, do anexo ao Decreto

53.831/64, em vista da existência de periculosidade inerente às atividades de policial, bombeiros e investigadores.

V- Não é possível reconhecer a especialidade dos interregnos de 01/03/1976 a 30/06/1976 e de 01/08/1979 a

26/03/1980, em que exerceu, respectivamente, as atividades de guarda e porteiro, na empresa denominada

Expresso Itamarati Ltda. In casu, o formulário juntado a fls. 36 descreve o trabalho como guarda e porteiro da

seguinte maneira: "Trabalhava dentro da garagem da empresa, em uma sala de portaria, ventilada, durante o

período noturno, controlando a entrada e saída de pessoas e ônibus da garagem. Estava sujeito aos agentes

agressivos calor, frio e chuvas ao sinalizar para os motoristas na manobra dos ônibus." Dessa forma, não restou

caracterizada a insalubridade, tendo em vista que o formulário DSS 8030 não demonstra quaisquer dos agentes

agressivos previstos na legislação previdenciária.

VI - Embora o autor tenha carreado com a inicial, formulário relativo ao interregno de 21/01/1981 a 01/09/1983,

em que trabalhou para a empresa Pires Serviços de Segurança Ltda (fls. 39), não houve pedido para

ADVOGADO : JOSE CARLOS MILANEZ JUNIOR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.195/200

EMBARGANTE : JESUS DOS REIS SANTANA

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

No. ORIG. : 06.00.00002-3 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP
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reconhecimento do labor em condições especiais neste período, impossibilitando sua apreciação, tendo em vista

que o Juiz está adstrito ao pedido, nos termos do art. 128 do CPC.

VII - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VIII - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

IX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

X - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012365-96.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

LEGAL. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. OMISSÃO.

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.

PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de Declaração opostos por Adilson Silveira em face do v. Acórdão que negou provimento ao seu

agravo legal, mantendo a decisão que manteve a improcedência do pedido de recálculo da RMI do seu benefício

para 28/03/1989, quando complementou as condições necessárias à obtenção da aposentadoria, considerando

integrais os 36 últimos salários de contribuição, corrigidos mês a mês, até o limite de 20 salários mínimos,

fixando-se, de sua média simples, o salário de benefício e, conseqüentemente, a RMI - representativa integral a

100% do resultado da operação aritmética acima - prevalecendo seus efeitos desde quando concedido e revisto o

benefício por força dos arts. 144/145, da Lei nº 8.213/91.

II - Sustenta o embargante, em síntese, a ocorrência de omissão, contradição e obscuridade no julgado, eis que foi

olvidado ter sido benefício concedido por legislação revogada sob a nova ordem Constitucional (art. 194, IV, 201

e §§, e 202), de forma errada por não considerar os 36 últimos salários de contribuição íntegros e corrigidos.

Aduz, ainda, que a revisão e o recálculo determinado no art. 144, da Lei 8.213/91, não foi condizente com os

elementos constitutivos do benefício. Afirma que o seu pedido, de recálculo do benefício utilizando os 36 últimos

salários-de-contribuição limitados ao teto de 20 salários mínimos, escudado nos art. 4º, da Lei nº 6.950/81,

2007.03.99.012365-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : ADILSON SILVEIRA

ADVOGADO : LUIZ CARLOS LOPES

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.111/116

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 04.00.00029-5 1 Vr PRAIA GRANDE/SP
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recepcionado pelo art. 275, do Dec. 611/92, e não revogado pelos arts. 5º, XXXVI, 201, §§ e 202 da CF, ditos

regulamentados através dos arts. 144/145 da Lei nº 8.213/91, foi desacolhido com esteio em legislação revogada

(Decreto nº 89.312/84), em flagrante violação ao princípio de adstrição do Juiz ao pedido e causa de pedir.

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que a

decisão, de forma clara e precisa, fez contar que o benefício do autor, com DIB em 07/06/91, foi concedido no

"buraco negro", e inicialmente calculado na forma da legislação vigente à época (CLPS/84), que somente previa a

correção dos 24 salários de contribuição anteriores aos doze últimos, com as limitações de teto previstas nos arts.

29 e 33 desse diploma legal. Com a regulamentação do art. 202/CF, através da Lei nº 8.213/91, e em obediência

ao comando exarado pelo seu art. 145, foi efetuado o recálculo da renda mensal inicial do benefício, através da

correção de todos os 36 salários de contribuição do PBC. Todavia, como não é admissível beneficiar-se de um

sistema que conjugue os aspectos mais favoráveis de cada legislação para o cálculo do seu benefício, não há como

corrigir todos os 36 salários de contribuição do PBC e manter seus efeitos desde a concessão, e muito menos

submetê-los ao teto de 20 salários mínimos, preceituado por legislação já revogada.

IV - O cálculo do benefício deve seguir os critérios legais vigentes à época do seu requerimento, eis que o direito

adquirido vislumbra-se no tocante ao benefício em si, e não abrange a sua forma de cálculo, a qual guarda relação

de dependência com os requisitos da Lei vigente à época em que exercitado.

V - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL Nº 0013113-31.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA

POR TEMPO DE SERVIÇO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

2007.03.99.013113-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.100/105

INTERESSADO : JUAREZ MESSAGE

ADVOGADO : EDNEIA MARIA MATURANO

No. ORIG. : 06.00.00065-6 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP
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I - A Autarquia Federal opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal por

ela interposto, confirmando a decisão que excluiu o reconhecimento do labor rural nos períodos de 17/07/1960 a

31/12/1965 e de 01/01/1969 a 21/10/1976, restringindo o reconhecimento da atividade campesina ao período de

01/01/1966 a 31/12/1968, condenando-a a expedir a respectiva certidão de tempo de serviço, com a ressalva de

que o referido período não poderá ser computado para efeito de carência, nos termos do § 2º, do art. 55, da Lei

8.213/91.

II - Alega, em síntese, a ocorrência de omissão e obscuridade no Julgado, argumentando que a expedição de

certidão para fins de contagem recíproca rural/atividade pública, sem o recolhimento da indenização

correspondente ao tempo rural contraria o disposto no art. 96, IV, da Lei 8.213/91.

III - Inexiste vedação à contagem de tempo de atividade rural/urbana no Regime Geral da Previdência, a teor da

dicção do § 2º, do art. 55, da Lei nº 8.213/91.

IV - No presente feito não foi apresentada qualquer prova hábil a afastar a vinculação do autor ao RGPS.

V - O extrato do sistema Dataprev de fls. 97, juntado pelo próprio ente previdenciário, demonstra que o requerente

trabalhou para a Prefeitura Municipal de Emilianópolis, até 03/2012, sob o regime da CLT.

VI - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede

adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

VIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

IX - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021563-60.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS.

COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

IMPOSSIBILIDADE. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE

2007.03.99.021563-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO BORELI

ADVOGADO : JOSE PEREIRA ROCHA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00077-1 3 Vr VOTUPORANGA/SP
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LAUDO TÉCNICO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A APOSENTAÇÃO.

I - Pedido de cômputo do tempo de serviço laborado em atividade rural de 1954 a 1983 e condições especiais de

07/12/1984 a 19/03/1985 e de 01/04/1986 a 03/07/2006, amparado pela legislação vigente à época, comprovado

apenas pela carteira de trabalho, indicando a profissão de vigilante noturno, cumulado com pedido de concessão

de aposentadoria por tempo de serviço.

II - Agravo legal interposto pela Autarquia Federal sustentando, em síntese, a impossibilidade de enquadramento

como especial do labor.

III - O benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo

tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos

comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança que o

ordenamento jurídico visa preservar. Precedentes.

IV - Alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048 de 06/05/99, cujo § 2º passou a ter a seguinte redação:"As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período". (Incluído pelo Decreto nº 4.827 de 03/09/2003).

V - O Decreto nº 6.945, de 21 de agosto de 2009, embora tenha revogado o Decreto nº 4.827/03, que alterou a

redação do artigo 70, não foi editada norma alguma que discipline a questão de modo diverso do entendimento

aqui adotado.

VI - Impossibilidade de reconhecimento da atividade especial nos períodos de 07/12/1984 a 19/03/1985 e de

01/04/1986 a 28/04/1995. Necessário se faz o formulário para indicar, ainda que de forma genérica, as atividades

exercidas pelo segurado, para assim, estar comprovada efetivamente a exposição a condições de risco em seu

ambiente de trabalho.

VII - Não cumprimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço.

VIII - Agravo legal provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal do INSS, nos termos do voto da Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-

lhe provimento para que o recurso tivesse seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para

julgamento, com fulcro no artigo 557, §1º, do CPC, e, vencida, acompanhou a divergência inaugurada pela Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini; vencida, também, a Relatora, que negava provimento ao agravo legal do INSS,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048642-14.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

2007.03.99.048642-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : ESIO ANTONIO MARQUES

ADVOGADO : EMERSON FRANCISCO GRATAO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00210-1 2 Vr BIRIGUI/SP
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RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL E ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA

DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO.

CONVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO.

NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A

APOSENTAÇÃO.

I - Pedido de cômputo do tempo de serviço laborado em atividade rural de 01/1965 a 12/1975, 01/1978 a 12/1979

e de 01/1984 a 12/1990 e condições especiais de 03/08/2001 a 04/04/2005, amparado pela legislação vigente à

época, comprovado pelo perfil profissiográfico previdenciário, dando conta das tarefas realizadas, sob condições

de risco, cumulado com pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.

II - Agravo legal interposto pela Autarquia Federal sustentando, em síntese, a impossibilidade de enquadramento

como especial do labor.

III - O benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo

tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos

comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança que o

ordenamento jurídico visa preservar. Precedentes.

IV - Alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048 de 06/05/99, cujo § 2º passou a ter a seguinte redação:"As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período". (Incluído pelo Decreto nº 4.827 de 03/09/2003).

V - O Decreto nº 6.945, de 21 de agosto de 2009, embora tenha revogado o Decreto nº 4.827/03, que alterou a

redação do artigo 70, não foi editada norma alguma que discipline a questão de modo diverso do entendimento

aqui adotado.

VI - Impossibilidade de reconhecimento da atividade especial no período de 03/08/2001 a 04/04/2005. Perfil

Profissiográfico Previdenciário não substitui o laudo técnico.

VII - O laudo técnico, documento indispensável, tendo em vista que a partir de 05/03/97, foi editado o Decreto de

nº 2.172/97 que, ao regulamentar a Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, determinou que

somente a efetiva comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos à saúde, por laudo técnico (arts. 58,

§s 1 e 2º da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97), poderia caracterizar a especialidade da

atividade.

VIII - Para o enquadramento a partir de 28/04/1995 se faz necessária a exposição ao agente agressivo de forma

habitual e permanente, conforme dispõe o §3º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº

9.032/95, o que não restou demonstrado através do perfil profissiográfico.

IX - Não cumprimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço. Contagem do

tempo, somando-se a atividade rural convertida e os períodos incontroversos, totalizando, apenas 18 anos, 03

meses e 16 dias de trabalho, insuficientes para a concessão da aposentadoria pretendida, eis que respeitando as

regras permanentes estatuídas no artigo 201, §7º, da CF/88, deveria cumprir pelo menos 35 (trinta e cinco) anos de

contribuição.

X - Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal do INSS, nos termos do voto da Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-

lhe provimento para que os recursos tivessem seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para

julgamento, com fulcro no artigo 557, §1º, do CPC, e, vencida, acompanhou a divergência inaugurada pela Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini; vencida, também, a Relatora, que negava provimento ao agravo legal do INSS,

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada
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2007.61.08.003357-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL.

OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE

PREQUESTIONAMENTO. EFEITOS INFRINGENTES.

I - O INSS opõe embargos de declaração ao v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto,

confirmando a decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao seu apelo, para manter a

sentença de procedência do pedido de concessão de auxílio-reclusão.

II - Sustenta o embargante que houve obscuridade na decisão, tendo em vista que os autores não preencheram os

requisitos para concessão do benefício pleiteado, eis que o último salário do genitor supera o limite de renda

previsto na legislação.

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reputou comprovado o preenchimento dos requisitos

legais para concessão do auxílio-reclusão, eis que o segurado não possuía rendimentos à época da prisão, vez que

se encontrava desempregado.

IV - Agasalhado o Julgado recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

V - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VI- A argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede adequada

para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.

VII - Embargos de Declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006170-61.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODRIGO UYHEARA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.142/147

INTERESSADO : GABRIEL PIRES DE MORAES incapaz e outro

: GABRIELE PIRES DE MORAES incapaz

: GUSTAVO PIRES DE MORAES incapaz

ADVOGADO : JAMES HENRIQUE DE AQUINO MARTINES e outro

REPRESENTANTE : FABIANA KETI CUSTODIO PIRES

ADVOGADO : JAMES HENRIQUE DE AQUINO MARTINES e outro

2008.03.99.006170-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : MARIA JOSE LOPES DE LIMA

ADVOGADO : ADRIANA MARIA FABRI SANDOVAL

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.117/121
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

AUSENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - A parte autora opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ela

interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Elementos probatórios constantes dos autos devidamente analisados.

IV - A autora juntou com a inicial: CTPS da autora, sem anotações (fls. 19); certidão indicando que foi concedido

à autora o benefício de aposentadoria por invalidez, com início em 07.05.2002 (fls. 20); extrato de pagamentos do

benefício recebido pela autora (fls. 21); extrato de pagamentos do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição recebido pelo marido da autora (fls. 23); certidão de casamento da autora com o pai do falecido,

contraído em 21.01.1971 (fls. 24); certidão de nascimento do de cujus, em 17.02.1976 (fls. 25); CTPS do falecido,

com duas anotações de vínculos empregatícios, mantidos nos períodos de 26.12.1997 a 27.09.2002 e 30.09.2002 a

24.08.2003 (fls. 27); certidão de óbito do filho da autora, ocorrido em 24.08.2003, causa da morte "a)

politraumatismo-TCE, b) acidente de trânsito", qualificado o falecido como mecânico, solteiro, sem filhos, com

vinte e sete anos de idade, residente na Avenida Suécia, 2307, Jardim Novo II, Mogi Guaçu (fls. 28); documento

de cadastramento do trabalhador/contribuinte individual preenchido em nome da autora em 11.11.1997, indicando

o mesmo endereço acima (fls. 29); declaração prestada em 30.11.2003 por Maria Aparecida Ricardo da Silva, que

se qualifica como proprietária da "Drogasilva", informando que o falecido era cliente do estabelecimento e lá

mantinha cadastro desde 1998, tendo como dependente a autora (fls. 30); cópia parcial de uma nota fiscal emitida

em 07.08.2003 pelo "Comercial de Tintas Guaçu" em nome do falecido e cópia de nota promissória emitida pelo

falecido em 01.12.2002, no valor de R$ 39,80, indicando o mesmo endereço anteriormente citado, carimbada por

"Materiais para Construção Maximura" (fls. 31); documentos de natureza não identificada preenchidos em nome

do de cujus, indicando o mesmo endereço e relacionando materiais de construção (fls. 32/33); notas fiscais

emitidas pelas "Lojas Cem S.A." em nome do falecido, indicando o mesmo endereço, referentes à aquisição de

eletrodomésticos e móveis, em 22.12.2001, 10.07.2002, 05.08.2003, 03.05.2003 (fls. 34/41); ficha de cadastro de

titulares e dependentes no convênio médico "ACIMG - UNIMED", sendo empresa associada a última

empregadora do de cujus, titular o falecido e dependente a autora, documento preenchido em 28.01.2003 (fls. 42);

comprovante de requerimento administrativo do benefício, apresentado em 05.04.2004 (fls. 43), indeferido (fls.

44).

V- O último vínculo empregatício do de cujus cessou na data do óbito. Assim, não se cogita que não ostentasse a

qualidade de segurado.

VI - De outro lado, a mãe de segurado falecido está arrolada entre os beneficiários de pensão por morte, nos

termos do art. 16, II c/c art. 74 da Lei nº 8.213/91, devendo ser comprovada sua dependência econômica em

relação ao de cujus, conforme disposto no § 4º do art. 16 do citado diploma legal. Entretanto, a autora não

comprovou a alegada dependência econômica com relação ao filho.

VII - Não foi juntada prova material de contribuição habitual e considerável do filho para o sustento da mãe, a

tanto não se prestando cópias de notas fiscais referentes à aquisição eventual de utensílios domésticos.

VIII - A declaração de fls. 30 nada esclarece a este juízo, eis que não há qualquer indicação de que a autora fizesse

uso de medicamentos a serem custeados pelo filho. Ademais, a declaração equivale a prova testemunhal, com o

agravante de não ter passado pelo crivo do contraditório, não podendo ser considerada como prova material.

IX - Tanto a autora quanto seu marido recebem benefícios previdenciários destinados a seu sustento e não foi

comprovada, ou sequer alegada, a existência de enfermidades ou outras circunstâncias geradoras de gastos

extraordinários que justificassem a imprescindibilidade da contribuição do filho para o sustento do casal.

X - Tratando-se de filho solteiro, residente com seus pais, é natural e esperado que preste algum tipo de auxílio

com os encargos domésticos. Afinal, como habitante da residência, o filho é gerador de despesas. E tal auxílio,

isoladamente, não é suficiente para caracterizar dependência econômica.

XI - A prova carreada ao feito não deixa clara a dependência econômica da autora em relação ao falecido filho.

XII - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XIII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XIV- A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XV - Embargos de declaração improvidos.

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SUZETE MARTA SANTIAGO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 05.00.00074-9 1 Vr ITAPORANGA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007297-

34.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

AUSENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - A parte autora opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ela

interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Elementos probatórios constantes dos autos devidamente analisados.

IV - A autora juntou com a inicial: CTPS da autora, sem anotações; certidão indicando que foi concedido à autora

o benefício de aposentadoria por invalidez, com início em 07.05.2002; extrato de pagamentos do benefício

recebido pela autora; extrato de pagamentos do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição recebido

pelo marido da autora; certidão de casamento da autora com o pai do falecido, contraído em 21.01.1971; certidão

de nascimento do de cujus, em 17.02.1976; CTPS do falecido, com duas anotações de vínculos empregatícios,

mantidos nos períodos de 26.12.1997 a 27.09.2002 e 30.09.2002 a 24.08.2003; certidão de óbito do filho da

autora, ocorrido em 24.08.2003, causa da morte "a) politraumatismo-TCE, b) acidente de trânsito", qualificado o

falecido como mecânico, solteiro, sem filhos, com vinte e sete anos de idade, residente na Avenida Suécia, 2307,

Jardim Novo II, Mogi Guaçu; documento de cadastramento do trabalhador/contribuinte individual preenchido em

nome da autora em 11.11.1997, indicando o mesmo endereço acima; declaração prestada em 30.11.2003 por

Maria Aparecida Ricardo da Silva, que se qualifica como proprietária da "Drogasilva", informando que o falecido

era cliente do estabelecimento e lá mantinha cadastro desde 1998, tendo como dependente a autora; cópia parcial

de uma nota fiscal emitida em 07.08.2003 pelo "Comercial de Tintas Guaçu" em nome do falecido e cópia de nota

promissória emitida pelo falecido em 01.12.2002, no valor de R$ 39,80, indicando o mesmo endereço

anteriormente citado, carimbada por "Materiais para Construção Maximura"; documentos de natureza não

identificada preenchidos em nome do de cujus, indicando o mesmo endereço e relacionando materiais de

construção; notas fiscais emitidas pelas "Lojas Cem S.A." em nome do falecido, indicando o mesmo endereço,

referentes à aquisição de eletrodomésticos e móveis, em 22.12.2001, 10.07.2002, 05.08.2003, 03.05.2003; ficha

de cadastro de titulares e dependentes no convênio médico "ACIMG - UNIMED", sendo empresa associada a

2008.03.99.007297-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : EXPEDITA ESTANCIAL SERVILHERI

ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.127/132

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 06.00.00038-8 1 Vr MOGI GUACU/SP
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última empregadora do de cujus, titular o falecido e dependente a autora, documento preenchido em 28.01.2003;

comprovante de requerimento administrativo do benefício, apresentado em 05.04.2004, indeferido.

V- O último vínculo empregatício do de cujus cessou na data do óbito. Assim, não se cogita que não ostentasse a

qualidade de segurado.

VI - De outro lado, a mãe de segurado falecido está arrolada entre os beneficiários de pensão por morte, nos

termos do art. 16, II c/c art. 74 da Lei nº 8.213/91, devendo ser comprovada sua dependência econômica em

relação ao de cujus, conforme disposto no § 4º do art. 16 do citado diploma legal. Entretanto, a autora não

comprovou a alegada dependência econômica com relação ao filho.

VII - Não foi juntada prova material de contribuição habitual e considerável do filho para o sustento da mãe, a

tanto não se prestando cópias de notas fiscais referentes à aquisição eventual de utensílios domésticos.

VIII - A declaração de fls. 30 nada esclarece a este juízo, eis que não há qualquer indicação de que a autora fizesse

uso de medicamentos a serem custeados pelo filho. Ademais, a declaração equivale a prova testemunhal, com o

agravante de não ter passado pelo crivo do contraditório, não podendo ser considerada como prova material.

IX - Tanto a autora quanto seu marido recebem benefícios previdenciários destinados a seu sustento e não foi

comprovada, ou sequer alegada, a existência de enfermidades ou outras circunstâncias geradoras de gastos

extraordinários que justificassem a imprescindibilidade da contribuição do filho para o sustento do casal.

X - Tratando-se de filho solteiro, residente com seus pais, é natural e esperado que preste algum tipo de auxílio

com os encargos domésticos. Afinal, como habitante da residência, o filho é gerador de despesas. E tal auxílio,

isoladamente, não é suficiente para caracterizar dependência econômica.

XI - A prova carreada ao feito não deixa clara a dependência econômica da autora em relação ao falecido filho.

XII - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XIII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XIV- A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XV - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008584-32.2008.4.03.9999/MS

 

 

 

2008.03.99.008584-0/MS

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.117/120

INTERESSADO : DANIELA OLIVEIRA e outros

: SIMEONA VARGAS incapaz

: SANDRA VARGAS incapaz

: DENISE VARGAS incapaz

: DAYELLI OLIVEIRA VARGAS incapaz

ADVOGADO : RUBENS DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR

REPRESENTANTE : DANIELA OLIVEIRA

No. ORIG. : 06.00.00779-0 2 Vr AMAMBAI/MS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

RECURSO INTEMPESTIVO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO. 

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Consoante o disposto no § 1º, do art. 242 e art. 506, inciso I, ambos do CPC, proferida decisão ou sentença

em audiência de instrução e julgamento, a partir de sua leitura inicia-se a contagem do prazo para a interposição

de recurso.

IV - O representante da parte deve ter sido regularmente intimado a comparecer ao ato, ainda que não o faça.

V - Embora não conste o comprovante de entrega do ofício expedido para intimação do advogado constituído pelo

INSS (fls. 56), a Autarquia informou, através da petição de fls. 69, sua ciência da designação da audiência de

instrução e julgamento para o dia 10.04.2007, informando a impossibilidade de comparecimento e requerendo o

regular processamento do feito.

VI - Assim, reconhecida a intempestividade do recurso autárquico interposto somente em 24.05.2007, uma vez

que a sentença foi proferida em audiência, em 10.04.2007, sendo inequívoca a ciência da parte ré quanto à

realização do ato.

VII - Não se aplicam ao caso as prerrogativas do procurador federal, eis que a Autarquia Federal, em primeira

instância, estava representada por advogado contratado, conforme procuração de fls. 46. 

VIII - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

IX - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

X - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XI - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declação, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013990-34.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

2008.03.99.013990-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.94/99

INTERESSADO : JAMES SCALAO LIMA MARIANO incapaz

ADVOGADO : ANE CAROLINA OBERLANDER ERBELLA (Int.Pessoal)

REPRESENTANTE : MARINES LIMA

No. ORIG. : 07.00.00040-5 1 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP
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PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que, por maioria, negou provimento ao agravo legal por

ele interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Constam dos autos: termo de entrega sob guarda e responsabilidade do autor a sua avó, em 02.06.2005 (fls.

13); certidão de nascimento do autor, em 10.12.2000 (fls. 14); certidão de óbito da avó do autor, ocorrido em

07.09.2006, causa da morte "choque séptico; sepse (aplasia medular pós QT - Leucemia mielóide aguda)",

qualificada a falecida como casada, aposentada, com 47 anos de idade; extrato obtido no site da Previdência

Social indicando que a falecida recebia auxílio doença previdenciário por ocasião do óbito (fls. 16); relatório

emitido pela "Clínica Interação", sem data (sendo possível, com base na idade do autor nele mencionada, concluir

que foi emitido em maio de 2007), com informações acerca de dificuldades psicomotoras enfrentadas pelo

demandante, alegando urgência de acompanhamento quanto a psicomotricidade e fonoaudiologia, com honorários

mensais de R$ 120,00 e débito, à época, de R$ 300,00 (fls. 17/18); relatório fonoaudiológico também sem data,

emitido na mesma época (considerando a idade do autor nele mencionada), relatando dificuldades enfrentadas

pelo autor, honorários mensais de R$ 120,00 e débito em aberto de R$ 210,00 (fls. 19/20).

IV - Foram ouvidas duas testemunhas que afirmaram que o autor esteve sob os cuidados da de cujus desde o

nascimento.

V - Consulta ao sistema Dataprev, verifica-se que Hermes Souza Lima, avô do autor, vem recebendo desde

01.08.2007 o benefício de pensão por morte instituído pela de cujus, sua esposa (NB 1393998183).

VI - A falecida guardiã recebia auxílio-doença por ocasião do óbito. Assim, não se cogita de não ostentar a

qualidade de segurada, tanto que seu marido vem recebendo pensão em razão de seu falecimento.

VII - O autor encontrava-se sob a guarda da falecida, conferida judicialmente em 02.06.2005.

VIII - O §2º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, equiparava a filho, nas condições do inciso

I, mediante declaração do segurado, o menor que, por determinação judicial, estivesse sob guarda.

IX - A Lei nº 9.528, de 10.12.1997, originada de Medida Provisória, diversas vezes reeditada, alterou a redação do

art. 16, §2º, para dispor que, apenas "o enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do

segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento".

X - Em que pese a alteração legislativa, inexistem óbices substanciais à inclusão do menor sob guarda como

dependente do guardião segurado, em face dos mandamentos constitucionais de proteção integral e prioritária à

criança e ao adolescente, inclusive com a garantia de direitos previdenciários (art. 227, §3º, II, da CF). Além

disso, há de se prestigiar o acolhimento do menor, sob a forma de guarda, nos termos do art. 227, §3º, VI, da

Magna Carta.

XI - Verifica-se, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 33, §3º, dispõe que "a guarda

confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive

previdenciários".

XII - De se observar, ademais, a similitude entre os institutos da tutela e da guarda, por se destinarem à proteção

da criança ou adolescente que, por alguma das razões legais, não tem, em sua família originária, a garantia dos

direitos à vida e desenvolvimento plenos. A finalidade protetiva permite incluir o menor sob guarda na expressão

"menor tutelado" do §2º do art. 16 da Lei nº 8.213/91.

XIII - A possibilidade de inscrição do menor sob guarda, contudo, não afasta a necessária comprovação da

dependência econômica, em relação ao segurado guardião, nas relações estabelecidas sob a égide da Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996, e suas posteriores reedições, que culminaram na Lei nº 9.528/97.

XIV - Os elementos constantes dos autos, demonstram a dependência econômica em relação à falecida guardiã,

fazendo jus o autor ao benefício pleiteado.

XV - Esta Egrégia 8ª Turma, por maioria, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XVI - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XVII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XVIII - Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada
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00026 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021258-42.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Constam dos autos: comprovante de requerimento administrativo de concessão do benefício, em 14.12.2005

(fls. 11), indeferido (fls. 121); certidão de óbito da falecida companheira/mãe dos autores, ocorrido em

20.03.2005, causa da morte "asfixia mecânica, afogamento", qualificada a falecida como solteira, com vinte e sete

anos de idade, faxineira (fls. 14); certidão de nascimento das filhas em 16.01.1994, 27.11.1995, 30.03.1998 e

22.04.2001 (fls. 16/19); CTPS da de cujus, contendo uma única anotação de vínculo empregatício, no período de

10.08.2003 a 19.03.2005, cargo faxineira, empregador "Comércio e Transportes Hernandes Ltda" (fls. 21/23);

documentos extraídos do Processo n. 924.2005 da Vara do Trabalho de São José de Rio Pardo, reclamação

movida pelas co-autoras filhas da de cujus em face de "Hernandes Comércio e Transporte Ltda.", na qual

requeriam, entre outros pedidos, o reconhecimento de vínculo trabalhista de sua falecida mãe no período de

28.03.2002 a 19.03.2005 (fls. 27/30), destacando-se os seguintes: termo de audiência realizada em 30.08.2005, na

qual foi homologado judicialmente o acordo celebrado entre as partes - entre outras disposições, o acordo

implicava no reconhecimento, pela reclamada, de vínculo empregatício da falecida, mantido no período de

10.08.2003 a 19.03.2005, com anotação na CTPS e recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias

(fls. 45/46), recibos de pagamento de salário em nome da falecida, emitidos pela empresa acima mencionada,

referentes ao período de 08.2003 a 03.2005 (fls. 93/102), termo de abertura de livro de empregados da empresa

acima mencionada, datado de 01.04.2004 (fls. 105), seguido de três registros de funcionários: Raimundo Carlos da

Silva, admitido em 01.08.2005, a de cujus, constando como admitida em 10.08.2003 (sem assinatura), e Marcos

Renato de Medeiros Scheutzon, admitido em 17.11.2005 (fls. 106/108); registro de empregado do co-autor

Aparecido em empresa não identificada, constando como admitido em 01.07.2000 e demitido em 06.10.2000 (fls.

110). Guias de recolhimento previdenciário providenciadas pela ex-empregadora da falecida (fls. 164/175),

seguido de manifestação do INSS naqueles autos (fls. 177/178).

IV - O INSS trouxe aos autos extratos do sistema Dataprev indicando a ausência de registro de vínculos e

contribuições em nome da falecida (fls. 147/148). Apresentou também dados referentes a sua empregadora,

indicando início de atividade em 22.12.2003, incluindo relação de trabalhadores com remuneração no ano de

2004, sem menção ao nome da de cujus (fls. 149/156).

V - Foram ouvidas duas testemunhas que afirmaram que a de cujus trabalhava fazendo limpeza em uma empresa

de caminhões na época do óbito e confirmaram que ela residia com seu companheiro Aparecido e suas filhas.

VI - As co-autoras comprovam ser filhas da falecida através de sua certidão de nascimento. O co-autor Aparecido,

por sua vez, comprovou a condição de companheiro da de cujus por meio de início de prova material corroborada

pela prova oral colhida. Assim, dispensável a prova da dependência econômica dos autores, que é presumida.

2008.03.99.021258-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.290/294

INTERESSADO : APARECIDO DONIZETI MOREIRA e outros

: MARIANA ROSA MOREIRA incapaz

: DAIANE ROSA MOREIRA incapaz

: JAQUELINE ROSA MOREIRA incapaz

: TAINARA ROSA MOREIRA incapaz

ADVOGADO : MARCELA CRISTINA POSSANI DOS SANTOS

No. ORIG. : 06.00.00081-2 1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP
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VII - A relação trabalhista da falecida com "Comércio e Transportes Hernandes Ltda" restou comprovada pelos

recibos de pagamento em nome da falecida trazidos aos autos pelos autores, havendo, portanto, considerável

início de prova material da relação entre as partes, viabilizando assim a consideração do vínculo empregatício,

reconhecido na Justiça Trabalhista por meio de acordo homologado judicialmente.

VIII - Assim, reconhecido o vínculo vigente até 19.03.2005 e tendo o óbito da de cujus ocorrido em 20.03.2005,

não se cogita que não ostentasse a qualidade de segurada.

IX - Em suma, comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de pensão por morte, previstos

na Lei nº 8.213/91, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97, o direito que perseguem os autores

merece ser reconhecido.

X - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao C.P.C. ou aos princípios do direito.

XI - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XIV - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030946-

28.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

AUSENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - A parte autora opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ela

interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Provas e alegações constantes dos autos devidamente analisadas.

2008.03.99.030946-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

EMBARGANTE : IRACI DE ARAUJO MIGUEL

ADVOGADO : LUIS ROBERTO OLIMPIO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.232/237

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ARARAS SP

No. ORIG. : 05.00.00017-7 4 Vr ARARAS/SP
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IV - Constam dos autos: cédula de identidade da autora, indicando tratar-se de pessoa não alfabetizada (fls. 13);

comprovante de requerimento administrativo de concessão do benefício, em 22.2.1999, constando impressão

digital no local destinado à assinatura da autora (fls. 17); extrato Dataprev indicando que o falecido recebia, desde

13.07.1998, o benefício de aposentadoria por invalidez previdenciária (fls. 18); certidão de casamento da autora

com José Miguel, contraído em 06.07.1968, constando a informação de que o marido faleceu em 01.08.1991 (fls.

19); certidão de óbito de Sebastião Paula Luiz, suposto companheiro da autora, ocorrido em 29.01.1999, causa da

morte "parada cardio respiratória", qualificado o falecido como aposentado, com cinqüenta anos de idade, solteiro,

residente na Rua Rio de Janeiro, 15, Pq. Industrial, Conchal, SP, com menção à convivência marital com a autora

(fls. 21); recibo de aluguel de imóvel localizado na Rua Rio de Janeiro, 15, frente, com vencimento em

09.02.1999, período 03.01.99 a (data ilegível), em nome da autora e do de cujus (fls. 22); contrato de locação do

imóvel situado na Rua Rio de Janeiro, 15, Parque Industrial, Conchal, SP, pelo prazo de trinta meses a partir de

19.10.1996 (término em 18.04.1999), constando como locador Jonas Tognoli e como locatários o de cujus e a

requerente, constando uma impressão digital no local destinado à assinatura dos locatários (fls. 23/26); recibos de

aluguel em nome do falecido e da requerente, referentes à residência localizada na Rua Visconde de Indaiatuba,

46, Centro, relativos aos períodos "ano vencido em 1994" (fls. 27), "ano vencido em 1993" (fls. 28), "ano vencido

em 1992" (fls. 29), "ano vencido em 1991" (fls. 30), e "ano vencido em 1990" (fls. 31, com data 31.12.1990); nota

promissória com vencimento em 06.02.1998, sem valor por extenso, constando assinatura dos autores (fls. 32);

documentos de identificação do falecido, constando a assinatura dele (fls. 33); comprovante de restituição de

documentos à autora pelo INSS, em 02.03.1999, com impressão digital no local destinado à assinatura (fls. 34);

carta de indeferimento do pedido administrativo de concessão do benefício (fls. 37/38), seguido de recurso

interposto pela demandante em 23.04.1999, com digital no local destinado à assinatura (fls. 41); cópias de

documentos (escolares ou carteiras de vacinação) em nome de filhos da autora, constando, no local destinado ao

nome da mãe ou dos pais, além do nome da demandante, o nome do falecido Sebastião de Paula, em caligrafia

diversa da utilizada no resto do documento, diferença na cor ou nas demais características gráficas, mesmo no

caso de dados datilografados (fls. 42, 43, 44) correspondência encaminhada pelo INSS à autora em 31.05.1999,

indicando como endereço a Rua Pernambuco, 226, Parque Industrial, Conchal, SP (fls. 51); correspondência

destinada à autora indicando o mesmo endereço, com carimbo dos correios de 09.06.1999 (fls. 52); certidões de

nascimento de filhos da autora em 07.01.1984 (fls. 54), 26.04.1986 (fls. 70), 30.09.1981 (fls. 71) e 07.09.1977

(fls. 72), sem menção ao nome do pai; correspondência encaminhada à autora pelo INSS em 16.07.2002, no

endereço Rua Rio de Janeiro, 15, Parque Industrial, que retornou ao remetente (fls. 60); nota fiscal emitida pelo

"Minimercado Pinto" em 11.1.1999 em nome do falecido, constando, acima de seu nome, o nome da autora (fls.

67).

V - Foram ouvidas três testemunhas que prestaram depoimentos genéricos e imprecisos quanto à alegada união

estável. 

VI - O INSS trouxe aos autos extratos do Sistema Dataprev informando que a autora recebe, desde 01.08.1991,

pensão por morte de trabalhador rural e, desde 13.03.2000, aposentadoria por idade/rural.

VII - O falecido recebia aposentadoria por invalidez por ocasião do óbito. Assim, não se cogita que não ostentasse

a qualidade de segurado.

VIII - A autora não comprovou a qualidade de companheira do falecido, tendo em vista que o início de prova

material apresentado é frágil.

IX - Não comprovou a existência de filhos em comum. As certidões de nascimento de seus filhos não contêm

indicação do nome do pai. A menção, em cópias de documentos dos filhos, ao nome de Sebastião, é de duvidosa

veracidade, diante das divergências claras de caligrafia e demais dados gráficos, mesmo quando datilografado o

nome do falecido. Ademais, as certidões de nascimento indicam que os filhos nasceram ainda na constância do

casamento da autora.

X - A informação constante na certidão de óbito quanto à convivência marital do casal não restou corroborada

pelos demais documentos: o endereço do falecido informado na certidão não corresponde àquele constante do

documento de fls. 51, remetido à autora pouco após o óbito.

XI - Os recibos de aluguel de fls. 27/31, fornecidos anualmente e em nome do casal, são de validade questionável,

seja pela peculiar periodicidade, seja por indicarem convivência marital desde 1990, época em que a autora ainda

era casada.

XII - O contrato de aluguel de fls. 23/26, por sua vez, reflete período de locação que não corresponde ao

mencionado pelo locatário, em depoimento prestado em audiência. Além disso, não conta com assinatura do

falecido, mas tão somente com uma digital, enquanto o documento de fls. 33 indica que o de cujus não era pessoa

sem alfabetização.

XIII - A nota promissória de fls. 32, além de irregularidades quanto ao valor, estranhamente conta com assinatura

da demandante, que em todos os outros documentos constantes nos autos é indicada como pessoa não

alfabetizada. E a nota fiscal de fls. 67, emitida dias antes do óbito, nada esclarece ou comprova quanto à alegada

união estável.

XIV - As provas produzidas não deixam clara a suposta convivência marital entre a autora e o de cujus por
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ocasião do falecimento.

XV - Não comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de pensão por morte, previstos na

Lei nº 8.213/91, o direito que persegue a requerente não merece ser reconhecido.

XVI - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XVII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XVIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento

de eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do

artigo 535, do CPC.

XIX - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033362-66.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Constam dos autos: certidão de casamento da autora com o de cujus, em 09.05.1983 (fls. 09); cédula de

identidade dos co-autores filhos, nascidos em 19.08.1985 e 14.07.1986 (fls. 10/11); CTPS do falecido, com

anotações de vínculos empregatícios em períodos descontínuos compreendidos entre 01.02.1975 e 27.06.2004,

sendo o último vínculo junto a "Vidroeste Vidros Temperados Ltda. EPP", admissão em 02.01.2004, cargo

vendedor, remuneração R$ 1.360,00 (fls. 13/19); certidão de óbito do de cujus, ocorrido em 27.06.2004, causa da

morte "congestão pulmonar, falência cardíaca, infarto agudo do miocárdio, cardiopatia crônica, nefrosclerose,

obesidade", qualificado o falecido como gerente de vendas, casado, com 46 anos de idade (fls. 20); CNIS do

falecido, demonstrando recolhimentos previdenciários em períodos descontínuos compreendidos entre abril de

1985 e setembro de 1996 (fls. 21); termo de audiência realizada em 21.03.2005 nos autos da reclamação

trabalhista n. 283-05.2, Vara do Trabalho de Tietê (proposta pelo espólio do falecido em face da Vidroeste Vidros

Temperados Ltda.), durante a qual as partes noticiaram a possibilidade de acordo pelo qual a reclamada

reconheceria o vínculo de emprego com o de cujus no período de 02.01.2004 a 27.06.2004, na função de

vendedor, com salários mensais de R$ 1.360,00, sendo consignado que para homologação do acordo deveria ser

2008.03.99.033362-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORREA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.183/187

INTERESSADO : SILVANA CARMINHOLA DEL PRETE e outros

: LUIS PAULO DEL PRETE JUNIOR

: RENATA DEL PRETE

ADVOGADO : LIDIA MARIA DE LARA FAVERO

No. ORIG. : 06.00.00069-2 1 Vr PORTO FELIZ/SP
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providenciada a regularização da representação do pólo ativo (fls. 24); recolhimentos previdenciários efetuados

pela Vidroeste em novembro de 2005, referentes às competências de janeiro a junho de 2004, código de

pagamento 2003, sem menção ao nome do falecido ou a reclamação trabalhista (fls. 25/30); cópia de sentença

proferida nos autos da ação n. 2005.63.15.009229-8, ajuizada pelos autores contra o INSS no Juizado Especial

Federal de Sorocaba, com o mesmo objeto da presente, julgada extinta sem resolução do mérito em razão da falta

de prévio requerimento administrativo, entendendo-se que a parte carecia de interesse processual (fls. 31/33).

IV - Foram ouvidas duas testemunhas. A primeira afirmou ser gerente da empresa Vidroeste e confirmou o último

vínculo empregatício do falecido. A segunda (fls. 104) trabalha desde 2002 na referida empresa e lá estava

empregada no período de sete ou oito meses durante o qual o de cujus foi funcionário, esclarecendo que o falecido

ocupava o cargo de vendedor interno e fazia visitas eventuais a clientes.

V - Consulta ao Sistema CNIS, verifica-se, em nome do falecido, vínculos empregatícios em períodos

descontínuos compreendidos entre 01.11.1975 e 14.09.2000, além de contribuições previdenciárias recolhidas de

março a junho de 2001.

VI - Os autores comprovam ser esposa e filhos do falecido por meio da apresentação da certidão de casamento e

das cédulas de identidade. Assim, desnecessária prova de sua dependência econômica, que é presumida.

VII - A relação trabalhista do falecido com "Vidroeste Vidros Temperados Ltda. EPP" restou comprovada nos

autos, tendo sido apresentado início de prova material, consistente em anotação na CTPS não impugnada pelo

INSS, que nada alegou quanto a eventual falsidade. A prova documental foi corroborada por prova testemunhal

contundente. Não há, portanto, motivos para não reconhecer o vínculo empregatício, mesmo não tendo ocorrido

homologação judicial do acordo discutido pelas partes. Ressalte-se que as anotações da CTPS (período,

remuneração e cargo) correspondem ao que foi discutido em audiência.

VIII - A existência de recolhimentos previdenciários pela empregadora, contemporâneos à ação trabalhista,

referentes a competências correspondentes ao período reconhecido, é também indício de reconhecimento da

relação de trabalho. O suposto erro no código do recolhimento, alegado pelo INSS, não obsta o reconhecimento

deste fato.

IX - Assim, considerando que o último vínculo empregatício do de cujus cessou na data do óbito, não se cogita

que não ostentasse a qualidade de segurado.

X - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XI - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XIII - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00029 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054844-24.1998.4.03.6183/SP

 

 

 

2008.03.99.054293-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.276/281

INTERESSADO : IZABEL RIBEIRO DE OLIVEIRA e outro

ADVOGADO : ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do Acórdão negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Com a declaração de voto, restam prejudicados os embargos de declaração quanto à omissão do voto vencido.

III - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

IV - Questão da qualidade de segurado devidamente analisada.

V - Constam dos autos: certidão de óbito do de cujus, em 02.09.1997, causa da morte indeterminada, qualificado

como divorciado de Maria Margarida de Oliveira Novais, deixando filhos, vivendo maritalmente com a co-autora

Izabel, que consta como declarante; CTPS do falecido, relacionando vínculos empregatícios em períodos

descontínuos compreendidos entre 11.02.1974 e 20.01.1995; contrato particular de compra e venda/prestação de

serviços datado de 20.05.1996, constando o falecido, residente na Rua dos Economistas, 47, como comprador de

um ramal telefônico; nota fiscal emitida em 15.02.1995 pelo "Comercio de Móveis ABA Ltda" em nome do

falecido, no mesmo endereço acima; nota promissória emitida pelo falecido em 22.08.1996, constando o mesmo

endereço acima. Fotografias. Certidões de nascimento de dois filhos do de cujus, em 14.04.1984 (Antonio Martins

de Oliveira Filho) e 18.12.1990 (co-autor Paulo Roberto Pinheiro de Oliveira) e certidões de casamento dos outros

dois filhos, comprovando nascimento em 02.04.1979 (Kátia Martins de Oliveira) e 12.10.1977 (Ricardo Martins

de Oliveira).

VI - Foram ouvidas três testemunhas que confirmaram a união estável alegada na inicial, ressaltando que o casal

saía muito, apresentando-se como marido e mulher, e tinham convivência harmônica. Dos testemunhos

depreende-se que o falecido mudou-se para a casa em que vivia a co-autora Isabel por volta de 1992, lá residindo

até o óbito.

VII - O co-autor Paulo, representado por sua mãe, comprova ser filho do falecido por meio de sua certidão de

nascimento. A co-autora Izabel, por sua vez, comprova a condição de companheira do de cujus mediante

apresentação de início de prova material, corroborada por prova testemunhal contundente. Dispensável a prova da

dependência econômica dos autores, que é presumida.

VIII - Incumbe verificar se, por ter falecido após aproximadamente dois anos e oito meses da cessação do seu

último vínculo empregatício, o falecido teria perdido a qualidade de segurado.

IX - O artigo 15, II, da Lei nº 8.213/91, estabelece o "período de graça" de 12 (doze) meses, após a cessação das

contribuições, em que o segurado mantém a qualidade de segurado. O § 1º dispõe que será prorrogado para até 24

(vinte e quatro) meses este prazo, se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais,

sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. É o caso dos autos. O falecido esteve registrado

por mais de 120 meses.

X - Aplica-se, ainda, o disposto no § 2º do artigo 15 da Lei nº 8.213/91, estendendo o prazo para mais 12 (doze)

meses para o segurado desempregado.

XI - A ausência de registro no "órgão próprio" não constitui óbice ao reconhecimento da manutenção da qualidade

de segurado, tendo em vista a comprovação da referida situação nos autos.

XII - Não há que se falar em perda da qualidade de segurado pelo de cujus.

XIII - Comprovado que o falecido possuía a qualidade de segurado no momento da sua morte, o conjunto

probatório contém elementos que induzem à convicção de que os autores estão no rol dos beneficiários descritos

na legislação.

XIV - Considerando que a demanda foi proposta em 18.12.1998 e os autores pretendem receber o benefício em

decorrência do falecimento do pai e companheiro, em 02.09.1997, aplicam-se as regras segundo a redação original

do art. 74 da Lei nº 8.213/91, anterior à Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 97, sendo devido o benefício com

termo inicial na data do óbito.

XV - O benefício será rateado entre a autora Izabel Ribeiro de Oliveira e o co-autor menor Paulo Roberto Pinheiro

de Oliveira, representado por sua genitora, Francisca de Lima Pinheiro, sendo para este devido até quando atingiu

a maioridade.

XVI - Quanto ao valor do benefício, a renda mensal inicial será calculada de acordo com o art. 75, da Lei nº

8.213/91.

INTERESSADO : ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO

ADVOGADO : ANTONIO JOSE DE ARRUDA REBOUCAS

INTERESSADO : PAULO ROBERTO PINHEIRO DE OLIVEIRA incapaz

ADVOGADO : LUCIANA MORAES DE FARIAS e outro

REPRESENTANTE : FRANCISCA DE LIMA PINHEIRO

ADVOGADO : LUCIANA MORAES DE FARIAS

No. ORIG. : 98.00.54844-0 2V Vr SAO PAULO/SP
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XVII - A correção monetária das prestações em atraso será efetuada de acordo com a Súmula nº 148 do E. STJ, a

Súmula nº 8 desta Colenda Corte, combinadas com o art. 454 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, da E.

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.

XIII - Os juros moratórios serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, até a entrada em vigor

do novo Código Civil, nos termos do art. 406, que, conjugado com o artigo 161, § 1º, do CTN, passou para 1% ao

mês.

XIX - A partir de 29/06/2009, deve ser aplicada a Lei nº 11.960, que alterou a redação do artigo 1º - F da Lei nº

9.494/97.

XX - Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, até a sentença, em

homenagem ao entendimento desta E. 8ª Turma.

XXI - As Autarquias Federais são isentas do pagamento de custas, cabendo apenas as em reembolso.

XXII - Cuidando-se de prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do art. 273 c.c. 461 do C.P.C.,

de ofício, concedo a antecipação da tutela, para imediata implantação do benefício, apenas em favor da co-autora

Izabel, tendo em vista que o co-autor Paulo já atingiu o limite etário.

XXIII - Esta Egrégia 8ª Turma, por maioria, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XXIV - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XXV - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XXI - Embargos de declaração julgados prejudicados quanto à ausência do voto vencido e, no mais, rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso quanto à ausência do voto vencido

e, no mais, rejeitar os embargos de declaração nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00030 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059138-68.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Com a declaração de voto, restam prejudicados os embargos de declaração, quanto à omissão do voto vencido.

2008.03.99.059138-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.124/129

INTERESSADO : SUELEN APARECIDA ARANTES DE MORAES incapaz e outro

: GISELI APARECIDA ARANTES DE MORAES incapaz

ADVOGADO : LORY CATHERINE SAMPER OLLER (Int.Pessoal)

REPRESENTANTE : IDERALDO VIEIRA DE MORAES

ADVOGADO : LORY CATHERINE SAMPER OLLER (Int.Pessoal)

No. ORIG. : 07.00.00123-6 1 Vr IBIUNA/SP
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III - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

IV - Questão da qualidade de segurado do falecido devidamente analisada.

V - Constam dos autos: cédulas de identidade das autoras Suelen Aparecida Arantes de Moraes e Giseli Aparecida

Arantes de Moraes, nascidas, respectivamente, em 15.06.1992 e 10.01.1994, filhas de Donizete Vieira de Moraes

e Linda Maria Arantes; certidão de óbito de Donizete Vieira de Moraes, pai das autoras, em 22.02.2005, aos 34

(trinta e quatro) anos de idade, indicando a causa de morte como asfixia mecânica (afogamento); certidão de óbito

de João Vieira de Moraes, avô das requerentes, qualificado como aposentado, em 22.11.2006, aos 68 (sessenta e

oito) anos de idade), indicando as causas de morte como trombose mesentérica e arterioesclerose generalizada;

termo de entrega das requerentes sob guarda e responsabilidade, ao falecido avô, por tempo indeterminado,

lavrado em 08.06.2006; sentença homologatória de acordo entre Ideraldo Vieira de Moraes (autor) e Linda Maria

Arantes (ré e genitora das requerentes), proferida nos autos do processo nº 1262/06, atribuindo àquele a guarda

das menores, autoras da presente demanda; comunicação de decisão de indeferimento de pedido administrativo de

pensão por morte, apresentado pelas autoras em 10.05.2007, por ausência de comprovação da dependência

econômica; contrato celebrado entre a requerente Suelen, representada pelo falecido avô, e a empresa MRPAES -

Treinamento e desenvolvimento de cursos Ltda. - ME, em 19.03.2005, para a realização de cursos de informática;

e contrato celebrado entre a autora Gisele, representada pelo falecido avô, e a empresa LDG Brasil - Escola de

Qualificação Profissional, em 04.08.2006.

VI- A Autarquia junta extratos do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, informando que o de cujus

recebia aposentadoria por idade desde 16.03.2004.

VII - O falecido percebia aposentadoria por idade e, assim, não se cogita de não ostentar a qualidade de segurado,

na época do óbito (22.11.2006).

VIII - As autoras encontravam-se sob a guarda do de cujus, conferida judicialmente em 08.06.2006.

IX - O § 2º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, equiparava a filho, nas condições do inciso I,

mediante declaração do segurado, o menor que, por determinação judicial, estivesse sob guarda.

X - A Lei nº 9.528, de 10.12.1997, originada de Medida Provisória, diversas vezes reeditada, alterou a redação do

art. 16, § 2º, para dispor que, apenas "o enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do

segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento".

XI - Em que pese a alteração legislativa, inexistem óbices substanciais à inclusão do menor sob guarda como

dependente do guardião segurado, em face dos mandamentos constitucionais de proteção integral e prioritária à

criança e ao adolescente, inclusive com a garantia de direitos previdenciários (art. 227, § 3º, II, da CF). Além

disso, há de se prestigiar o acolhimento do menor, sob a forma de guarda, nos termos do art. 227, §3º, VI, da

Magna Carta.

XII - O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 33, § 3º, dispõe que "a guarda confere à criança ou

adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários".

XIII - De se observar, ademais, a similitude entre os institutos da tutela e da guarda, por se destinarem à proteção

da criança ou adolescente que, por alguma das razões legais, não tem, em sua família originária, a garantia dos

direitos à vida e desenvolvimento plenos. A finalidade protetiva permite incluir o menor sob guarda na expressão

"menor tutelado" do § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213/91.

XIV - A possibilidade de inscrição do menor sob guarda, contudo, não afasta a necessária comprovação da

dependência econômica, em relação ao segurado guardião, nas relações estabelecidas sob a égide da Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996, e suas posteriores reedições, que culminaram na Lei nº 9.528/97.

XV - Após o óbito do pai, a guarda das requerentes foi atribuída judicialmente ao avô.

XVI - A dependência econômica das autoras em relação ao guardião judicial restou comprovada pelo documentos

constantes dos autos, destacando-se os contratos de prestação e serviços educacionais e de qualificação

profissional.

XVII - Comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de pensão por morte, previstos na Lei

nº 8.213/91, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97, o direito que perseguem as requerentes merece

ser reconhecido.

XVIII - Esta Egrégia 8ª Turma, por maioria, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XIX - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XX - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XXI - Embargos de declaração julgados prejudicados quanto à ausência do voto vencido e, no mais, rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso quanto à ausência do voto vencido

e, no mais, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006291-40.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A parte autora interpõe agravo legal, da decisão proferida a fls. 52/54, que com fundamento no art. 557, do

CPC, negou seguimento ao apelo por ela interposto, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido.

II - Sustenta, em síntese, que a decisão merece reforma, considerando que presentes os elementos necessários para

revisão da renda mensal inicial de seu benefício com a exclusão do fator previdenciário.

III - O Julgado dispôs expressamente sobre a aplicabilidade do fator previdenciário ao cálculo do salário-de-

benefício, nos termos da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, em consonância com o julgamento da liminar na ADI nº

2111-DF, pela Suprema Corte.

IV - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, que confere poderes ao Relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

V - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VI - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

2008.61.03.006291-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : NADIR SOARES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 52/54

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005961-40.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

PRESENTES OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - O INSS opõe embargos de declaração do v. acórdão que negou provimento ao agravo legal por ele interposto.

II - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

III - Alega o agravante que não se cuida de ação anulatória, bem como que é perfeitamente possível a

relativização de coisa julgada inconstitucional pela via da ação declaratória. Pretende seja analisado o mérito da

demanda, declarando-se a nulidade da sentença inconstitucional.

IV - O pleito funda-se na hipótese de coisa julgada inconstitucional, em razão do Plenário do E. Supremo Tribunal

Federal, ao apreciar, em 8 de fevereiro de 2007, os Recursos Extraordinários 415.454/SC e 416.827/SC

interpostos pelo INSS, ter decidido, por maioria, nos termos do voto do Exmo. Ministro Gilmar Mendes (relator),

dar-lhes provimento, assegurando à Autarquia Previdenciária o direito de não aplicar retroativamente os efeitos

financeiros correspondentes à majoração do coeficiente da pensão por morte para 100% (cem por cento), tal como

previsto pela Lei nº 9.032/95, vigente a partir de 28.04.1995.

V - Ao invocar a relativização da coisa julgada em ação declaratória, o INSS atribui a natureza de querela

nullitatis insanabilis à presente ação, sem, contudo, atentar para os pressupostos do seu cabimento.

VI - A execução do julgado que se pretende desconstituir sequer foi iniciada, de modo ser possível do INSS valer-

se dos embargos à execução, e da aplicação do parágrafo único do artigo 741 do CPC.

VII - Não se argumente que o feito ostenta a qualidade de ação anulatória, vez que a demanda contemplada pelo

artigo 486 do CPC restringe-se a ato judicial meramente homologatório.

VIII - O INSS busca a desconstituição do julgado e utiliza a ação declaratória como indevido sucedâneo da

rescisória, restando configurada a inadequação da via eleita.

IX - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao C.P.C. ou aos princípios do direito.

X - Esta Egrégia 8ª Turma, por unanimidade, entendeu não merecer reparos a decisão recorrida.

XI - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

XIII - Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

2008.61.04.005961-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO CESAR VIEIRA MENDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.89/93

INTERESSADO : YVETE BASSILI JOSE

ADVOGADO : JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO e outro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1778/2123



 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009445-63.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. QUESTÃO DE ORDEM.

REAJUSTE. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL.

I - Agravo legal, interposto por Augezebrando Lazarini Exposito, em face da decisão monocrática que negou

seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que julgou improcedente o

pedido de recomposição do benefício para o equivalente a 5,49 salários mínimos, a fim de preservar o seu valor

real, pagando-se as diferenças daí decorrentes.

II - A agravante alega que questão de ordem regimental antecede à questão processual recorrida, posto ser nula a

decisão ora recorrida, na medida em que proferida por Juiz Convocado, ao qual não é dado examinar, em grau de

recurso, decisões proferidas por outros juízes, aos quais igualado hierarquicamente. No mérito, aduz que a

Constituição Federal garantiu que os benefícios previdenciários teriam reajustes periódicos de forma a lhe

preservar seu poder aquisitivo, fazendo jus à manutenção do seu benefício no valor em que concedido, de 5,49

salários mínimos.

III - Os Tribunais Superiores têm firmado sólida jurisprudência no sentido de que a Constituição Federal delegou

à legislação ordinária a tarefa de fixar os índices de reajustes de benefícios, a fim de preservar seu valor real.

IV - É defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados.

V - Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento

esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o

reajustamento dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do

benefício e preservação de seu valor real.

VI - Por disposição constitucional a equivalência salarial só era aplicada no período compreendido entre abril/89 e

dezembro/91 (eficácia da Lei 8.213/91, através do Decreto n. 357/91).

VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

X - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2008.61.04.009445-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : AUGEZEBRANDO LAZARINI EXPOSITO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : LUIZ CARLOS LOPES e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALVARO PERES MESSAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 88/90

No. ORIG. : 00094456320084036104 3 Vr SANTOS/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004738-22.2008.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal interposto por José Acenildo Paes de Lira, em face da decisão monocrática que, de ofício,

reconheceu a decadência do direito de revisão da RMI, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do

CPC.

II - O agravante alega que o prazo decadencial atinge apenas os benefícios concedidos após a edição da Medida

Provisória nº 1.523/97, não alcançando as relações jurídicas anteriores à sua publicação.

III - O benefício do autor, aposentadoria por tempo de serviço, teve DIB em 20/11/1995.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 08/08/2008, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2008.61.14.004738-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOSE ACENILDO PAES DE LIRA

ADVOGADO : PRISCILLA MILENA SIMONATO

CODINOME : JOSE ACENILDO DE PAES DE LIRA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 127/129
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00035 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004906-24.2008.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal interposto por Maria Regina Diaz Lopez de Pol em face da decisão monocrática que, de ofício,

reconheceu a decadência do direito de revisão da RMI do instituidor da pensão, extinguindo o feito com

fundamento no artigo 269, IV, do CPC, quando a esse pedido, e negou seguimento ao apelo da autora, com

fundamento no artigo 557 do CPC, quanto aos demais pedidos.

II - A agravante alega que o prazo decadencial não atinge os benefícios concedidos anteriormente à vigência da

MP nº 1.523/97, por não ter o novo regramento aplicação retroativa. Pretende a reforma do decisum.

III - O benefício da autora, pensão por morte, teve DIB em 12/05/2008, e foi derivado da aposentadoria por tempo

de contribuição do autor, com DIB em 08/10/1988 (requerida em 19/08/1988).

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 14/08/2008, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2008.61.14.004906-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA REGINA DIAZ LOPEZ DE POL

ADVOGADO : MARIA DO CARMO SILVA BEZERRA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 117/119
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000223-32.2008.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. EMPREGADO RURAL. REGISTRO EM CTPS.

CARÊNCIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO.

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de Declaração opostos por Vicente Fermino em face do v. Acórdão que negou provimento ao seu

agravo legal, interposto em face do decisum que negou seguimento ao seu apelo, mantendo a sentença que julgou

procedente o pedido de recálculo do benefício do autor nos moldes do art. 29 c.c. art. 50, ambos da Lei nº

8.213/91, desde a data da DER, ou seja, 13/10/2003.

II - Alega o embargante, em síntese, a ocorrência de obscuridade e omissão no julgado, eis que o autor não

cumpriu a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91, para a concessão de aposentadoria por idade além do salário-

mínimo. Afirma que o período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91, mesmo constando registro em CTPS, não

conta para fins de carência, conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.213/91, pois a filiação não era obrigatória, e como

tal, necessário se faz a comprovação do recolhimento das contribuições, fato que não ocorreu.

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, concluiu que o contrato de trabalho anotado em

CTPS do empregado rural representa prova plena do vínculo empregatício, não havendo impedimento legal para

que seja computado para efeito de carência. Precedentes do STJ. Dessa forma, tendo o autor trabalhado no campo

por mais de 22 anos e completado 60 anos em 2003, atendeu às exigências legais, quanto à carência, segundo o

art. 142 da Lei n° 8.213/91, por prazo superior a 132 meses.

IV - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

V - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2008.61.17.000223-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.136/141

INTERESSADO : VICENTE FERMINO

ADVOGADO : RAFAEL SOUFEN TRAVAIN e outro
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004667-07.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009137-81.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

2008.61.83.004667-7/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : MARIO SILVA RIBEIRO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : RITA DE CASSIA SERRANO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00046670720084036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2008.61.83.009137-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ALVARO PRESTA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS

EC Nº 20/98 E 41/03. RAZÕES DISSOCIADAS.

I - Agravo legal, interposto por Álvaro Presta, em face da decisão monocrática que não conheceu do seu apelo,

posto que as razões do recurso possuíam motivação estranha aos fundamentos da decisão recorrida.

II - O agravante alega que houve perda de compra significativa pelo não repasse correto das integralidades dos

índices de reajustamento automático anual desde a concessão do seu benefício até os dias atuais. Reitera o pedido

de revisão do seu benefício, aplicando-se como limitador máximo da renda mensal reajustada, após 12/1998, o

valor fixado pela EC nº 20/98 (R$ 1.200,00), e, a partir de 10/01/2004, o valor fixado pela EC nº 41/2003 (R$

2.400,00), e, a partir daí, a equiparação do valor do seu benefício ao atual teto da Previdência Social, com o

pagamento das diferenças daí advindas. Prequestiona a matéria.

III - A decisão monocrática não conheceu do apelo, posto que as razões do recurso tinham motivação estranha aos

fundamentos da decisão recorrida. Neste agravo legal, o autor nada menciona acerca do reconhecimento das

razões dissociadas, ao contrário, aduz que o decisum negou seguimento ao seu recurso, e reitera o pedido de

aplicação dos limites dos tetos instituídos pela EC nº 20/98 e 41/03.

IV - As razões apresentadas pelo agravante são totalmente dissociadas dos fatos destes autos.

V - Recurso não conhecido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010565-98.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIANA DA PAZ STABILE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 100

No. ORIG. : 00091378120084036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2008.61.83.010565-7/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : MIGUEL BUSSI NETO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00105659820084036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00040 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010680-22.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

LEGAL. RETROAÇÃO DA RMI PARA A DATA EM QUE REUNIU OS REQUISITOS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. OMISSÃO.

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.

PREQUESTIONAMENTO. 

I - Embargos de Declaração interposto por Felice Scarpitta em face do v. Acórdão que negou provimento ao seu

agravo legal, interposto contra a decisão monocrática que manteve a improcedência do pedido de recálculo da 

renda mensal inicial com base na data em que foram reunidos os requisitos para a concessão do benefício

(04/04/91), por lhe gerar um salário-de-benefício mais vantajoso, eis que coeficiente de cálculo seria de 83%

sobre o salário-de-benefício, contra os 76% com base no qual foi concedido.

II - Sustenta o embargante, em síntese, ocorrência de omissão no decisum, na medida em que o julgado nega

jurisdição quanto ao tema do direito adquirido, invocado no artigo 52 da Lei 8.213/91, artigo 5º, XXXVI da CF,

artigo 56, § 3º, do Decreto nº 3.048/99, Súmula 359 do E. STF e precedentes do E. STF e STJ. Assegura que em

04/04/91, já possuía todas as condições para a implantação de seu benefício, de forma a ter o direito de ver seu

2008.61.83.010680-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : FELICE SCARPITTA

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.100/105

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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benefício concedido nos termos e condições vigentes à época em que reuniu os requisitos necessários, que lhe

confeririam benefício mais vantajo

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, concluiu que embora haja direito adquirido à

aposentação, sua forma de cálculo é determinada pelo requerimento ou afastamento da atividade, marcos a partir

dos quais os salários-de-contribuição são tomados.

IV - O direito adquirido vislumbra-se no tocante ao benefício em si, e não abrange a sua forma de cálculo, a qual

guarda relação de dependência como o exercício do direito e, conseqüentemente, com os requisitos da Lei vigente

à época em que exercitado.

V - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013074-02.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

2008.61.83.013074-3/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : PEDRO BERTOLINO DE SOUZA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000440-35.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO INSTITUIDOR

CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O ÓBITO. PENSÃO CONCEDIDA ANTES DO

DESFECHO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS. OPÇAO MAIS VANTAJOSA. 

I - Agravo legal, interposto Maria Lucia de Oliveira Faria, em face da decisão monocrática que deu provimento ao

apelo do INSS, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, para reformar a sentença e julgar improcedente o

pedido de recebimento dos valores atrasados referentes à concessão de benefício ao seu falecido marido, em 2006,

com DIB retroativa à data do requerimento, em 1999, com a manutenção da pensão nos termos em que deferida,

ressalvando, todavia, o direito de opção da requerente pelo benefício que considere mais vantajoso, na via

administrativa.

II - O agravante sustenta que o caso não trata de direito ao benefício mais vantajoso, muito menos de cumulação

dos mesmos para tirar o melhor proveito, posto pleitear o pagamento dos valores atrasados desde a DER

(02/02/1999) até a data do óbito (25/03/2004) do seu cônjuge, valores esses decorrentes do processo de

aposentadoria por tempo de serviço reconhecido após a morte do segurado. Afirma que sua pensão fora calculada

com base em salários posteriores a entrada do requerimento administrativo, legitimamente concedida, sem

merecer nenhum reparo, de modo a tratar-se de fatos gerados diferentemente, bem como de benefícios distintos,

não havendo como vincular o pagamento dos atrasados à aceitação dessa pensão.

III - A opção pela manutenção da pensão concedida antes do desfecho do recurso administrativo, implica na

extinção da execução das prestações vencidas referentes ao benefício concedido em sede de recurso, uma vez que

não é permitido retirar dos dois benefícios o que melhor lhe aprouver, notadamente em razão de ser vedada a

cumulação de benefícios e/ou o recebimento de verbas decorrentes de aposentadorias distintas (e das pensões

delas decorrentes), concedidas com base em diferentes períodos de contribuição do mesmo segurado.

IV - Caso opte pelo recebimento dos atrasados devidos ao segurado falecido, desde a DIB até seu óbito, o valor da

sua pensão será ajustado a fim de guardar relação com esse benefício. Ao seu turno, optando pela manutenção da

pensão atualmente percebida, nada mais lhe será devido.

2009.03.99.000440-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA LUCIA DE OLIVEIRA FARIA

ADVOGADO : FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA OLIVEIRA SOARES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 94/95

No. ORIG. : 08.00.00086-8 3 Vr JUNDIAI/SP
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V - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VI - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

VIII - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto da

Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, com quem votou a Desembargadora Federal

Vera Jucovsky, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-lhe provimento para

que os recursos tivessem seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para julgamento, com fulcro no

art. 557, § 1º, do CPC, e, vencida, deu parcial provimento às apelações. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012950-80.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal interposto por Donato de Lisboa em face da decisão monocrática que deu provimento ao reexame

necessário, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, para julgar extinto o processo, com julgamento do

mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.

II - O agravante alega que as Leis nº 9.528/97; 9.711/98 e 10.829/04, modificaram o artigo 103 da Lei nº 8.213/91,

estipulando prazos decadenciais de 10 anos, 5 anos e 10 anos, respectivamente. Afirma que não houve o

restabelecimento do lapso prescricional decenal pela MP nº 138, posteriormente convertida na Lei nº 10.839/04,

mas criação do novo prazo decadencial, que somente pode atacar os benefícios concedidos posteriormente á essa

última reforma legislativa. Prequestiona a matéria.

III - O benefício do autor, aposentadoria por idade, teve DIB em 10/06/1996.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

2009.03.99.012950-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE LUIS DA SILVA COSTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : DONATO DE LISBOA

ADVOGADO : CLEITON GERALDELI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 158/160

No. ORIG. : 08.00.00011-4 1 Vr PITANGUEIRAS/SP
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V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 17/01/2008, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014837-02.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. SÚMULA 260. PRESCRITA.

I - Agravo legal interposto por Josefa Pereira de Morais em face da decisão monocrática que deu provimento ao

reexame necessário e ao recurso do INSS, com fundamento no art. 557, § 1º - A, do CPC, para reformar a

sentença e julgar improcedente o pedido, posto a ação ter sido ajuizada em 24/08/2006, decorridos mais de cinco

anos do termo final dos reflexos da aplicação da Súmula 260 do TFR, estando, por essa razão, irremediavelmente

prescrito o direito reconhecido pela sentença de primeiro grau.

II - A agravante alega que começou a perceber o benefício previdenciário originário da aposentadoria de seu

falecido marido antes de abril/89, sendo que houve lesão em seu direito em razão da aplicação de índice inferior

ao que deveria ser aplicado no primeiro reajuste, devendo ser pagas as diferenças correspondentes aos últimos 5

anos, eis que, tratando-se de relação de trato sucessivo, há um prejuízo constante, que lhe é impingido mês a mês.

III - O benefício do de cujus, o qual a autora pretende revisar, teve DIB em 27/10/1980 (fls. 12).

IV - Os reflexos da aplicação da Súmula 260 do TFR limitaram-se a abril de 1989, quando, em razão do artigo 58

2009.03.99.014837-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JOSEFA PEREIRA DE MORAES

ADVOGADO : EDER WAGNER GONÇALVES

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SALTO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 167

No. ORIG. : 06.00.00095-1 1 Vr SALTO/SP
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das Disposições Constitucionais Transitórias, os benefícios previdenciários passaram a ser expressos em número

de salários mínimos, implantando-se a denominada "equivalência salarial", que corrigiu de uma vez por todas as

irregularidades até então praticadas.

V - A autora ajuizou a demanda em 24/08/2006, decorridos mais de cinco anos do termo final dos reflexos da

aplicação da indigitada Súmula, estando, por essa razão, irremediavelmente prescritas as parcelas a esse título.

VI - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017088-90.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR

IDADE. EMPREGADO RURAL. REGISTRO EM CTPS. CARÊNCIA. 

I - Trata-se de agravo, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com apoio no § 1º do art. 557

do CPC, em face da decisão monocrática que rejeitou a preliminar e deu parcial provimento ao apelo do INSS, nos

termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC, para isentar a Autarquia das despesas procesuais e alterar a forma de

incidência dos juros de mora, mantendo, no mais, a sentença que o condenou a proceder a revisão da renda mensal

inicial do benefício do autor, tomando-se por base o valor do salário-de-benefício, corrigido monetariamente mês

a mês, dos períodos imediatamente anteriores à data da aposentadoria, nos termos dos artigos 28 e seguintes da

Lei nº 8.213/91, com a redação vigente à época.

II - O agravante sustenta que o autor não cumpriu a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91, para a concessão de

aposentadoria por idade além do salário-mínimo. Afirma que o período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91,

mesmo constando registro em CTPS, não conta para fins de carência, conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.213/91,

pois a filiação não era obrigatória e como tal, necessário se faz a comprovação do recolhimento das contribuições,

fato que não ocorreu.

2009.03.99.017088-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA BUCCI BIAGINI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : MARIA SILVANO RIBEIRO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : REGINA CRISTINA FULGUERAL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 155/156

No. ORIG. : 08.00.00041-4 1 Vr PONTAL/SP
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III - A autora instruiu a inicial com a cópia das suas CTPSs, constando registros como trabalhadora rural nos

seguintes períodos: 19/06/79 a 01/10/79; 01/07/80 a 01/06/81; 09/06/81 a 21/09/81; 03/11/81 a 30/10/82; 16/11/82

a 30/11/83; 16/01/84 a 30/11/84; 07/01/85 a 26/10/85; 13/03/86 a 10/05/86; 12/05/86 a 15/12/86; 12/01/87 a

16/11/87; 11/01/88 a 30/11/88; 16/01/89 a 14/12/89; 05/02/90 a 07/12/90; 01/04/92 a 18/12/92; 19/04/93 a

09/12/93; 07/03/94 a 28/11/94; 27/03/95 a 20/12/95; 29/01/96 a 20/12/96; 12/05/97 a 13/12/97; 07/01/98 a

11/12/98; 12/05/99 a 27/11/99; 02/02/00 a 14/12/00; 17/01/01 a 14/12/01 e de 09/01/02 a 13/12/02, além dos

extratos do CNIS, constando recolhimentos desde 01/07/80 até 13/12/2002.

IV - Contrato de trabalho anotado em CTPS do empregado rural representa prova plena do vínculo empregatício,

não havendo impedimento legal para que seja computado para efeito de carência. Precedentes do STJ.

V - A autora trabalhou no campo por mais de 22 anos. É o que mostra o exame da prova produzida. Completou 55

anos em 2002, tendo, portanto, atendido às exigências legais, quanto à carência, segundo o art. 142 da Lei n°

8.213/91, por prazo superior a 126 meses.

VI - O valor da aposentadoria por idade rural deverá ser revisado, conforme o disposto nos artigos 28, 29 e 50, da

Lei n. 8.213/91, com base nos salários de contribuição.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX- Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021490-20.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL. RAZÕES DISSOCIADAS.

I - Agravo legal, interposto por Santina Matavelli Piva, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao

seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido de

revisão do benefício, com aplicação da Súmula 260 do TFR e do artigo 58 do ADCT, mantendo-se a equivalência

em múltiplos de salários mínimo, além da aplicação dos índices expurgados de janeiro/89 e de março e abril de

1990.

II - O agravante alega ter direito à majoração do coeficiente da pensão para o percentual de 100%, a partir do

advento da Lei nº 9.032/95.

III - As razões apresentadas pela agravante são totalmente dissociadas dos fatos destes autos.

IV - Recurso não conhecido.

2009.03.99.021490-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : SANTINA MATAVELLI PIVA

ADVOGADO : TERESA CRISTINA CAVICCHIOLI PIVA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE FERREIRA CARNEIRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 72/74

No. ORIG. : 08.00.00042-7 3 Vr MATAO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1791/2123



 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028202-26.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR

IDADE. EMPREGADO RURAL. REGISTRO EM CTPS. CARÊNCIA. 

I - Trata-se de agravo, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com apoio no § 1º do art. 557

do CPC, em face da decisão monocrática que rejeitou a preliminar e deu parcial provimento ao apelo do INSS, nos

termos do artigo 557, § 1º-A, do CPC, para isentar a Autarquia das despesas em reembolso e alterar a forma de

incidência dos juros de mora, mantendo, no mais, a sentença que o condenou a proceder a revisão da renda mensal

inicial do benefício do autor, tomando-se por base o valor do salário-de-benefício, corrigido monetariamente mês

a mês, dos períodos imediatamente anteriores à data da aposentadoria, nos termos dos artigos 28 e seguintes da

Lei nº 8.213/91, com a redação vigente à época.

II - O agravante sustenta que o autor não cumpriu a tabela do art. 142, da Lei nº 8.213/91, para a concessão de

aposentadoria por idade além do salário-mínimo. Afirma que o período anterior ao advento da Lei nº 8.213/91,

mesmo constando registro em CTPS, não conta para fins de carência, conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.213/91,

pois a filiação não era obrigatória e como tal, necessário se faz a comprovação do recolhimento das contribuições,

fato que não ocorreu.

III - O autor instruiu a inicial com a cópia da sua CTPS, constando registro como trabalhador rural de 01/06/71 a

06/11/71, de 01/12/72 a 07/02/73, em 26/05/74 (sem data de saída), de 04/11/74 a 29/09/75, de 06/10/75 a

16/11/76, de 03/01/77 a 25/08/81, de 12/01/82 a 15/12/82, de 16/12/82 a 30/12/83, de 02/01/84 a 04/01/85, de

07/01/85 a 15/12/86, de 18/12/86 a 12/12/87, de 04/01/88 a 30/11/88, de 02/01/89 a 25/11/89, de 01/12/89 a

06/12/91, de 06/01/92 a 17/12/92 e de 04/01/93 a 14/12/98. Também juntou os dados constantes no CNIS, com

registros entre 1975 até 1998. Entre 16/10/1993 e 02/11/1997, foi beneficiário de auxílio-doença.

IV - Contrato de trabalho anotado em CTPS do empregado rural representa prova plena do vínculo empregatício,

não havendo impedimento legal para que seja computado para efeito de carência. Precedentes do STJ.

V - O autor trabalhou no campo por mais de 27 anos. É o que mostra o exame da prova produzida. Completou 60

anos em 2007, tendo, portanto, atendido às exigências legais, quanto à carência, segundo o art. 142 da Lei n°

8.213/91, por prazo superior a 156 meses.

VI - O valor da aposentadoria por idade rural deverá ser revisado, conforme o disposto nos artigos 28, 29 e 50, da

Lei n. 8.213/91, com base nos salários de contribuição.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

2009.03.99.028202-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA BUCCI BIAGINI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : NESTOR DA ROCHA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : REGINA CRISTINA FULGUERAL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 149/150

No. ORIG. : 08.00.00042-1 1 Vr PONTAL/SP
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Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX- Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00048 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000365-53.2009.4.03.6003/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão de fls. 96/100, que negou provimento ao agravo legal,

interposto em face da decisão monocrática que deu provimento ao apelo do INSS, com fundamento no artigo 557,

§ 1º-A, do CPC, para reconhecer a decadência do direito de ação, extinguindo o feito com fundamento no artigo

269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta que o prazo decadencial previsto na Lei nº 9.528/97, proveniente da conversão da MP

1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios concedidos anteriormente ao início de sua vigência

(irretroatividade), não havendo que se falar em decadência. Prequestiona a matéria.

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, concluiu que os prazos de decadência e prescrição

encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, alcançando também os

benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua

vigência.

IV - O julgado consignou que aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo

decenal de decadência dali pra frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua

vigência. Precedentes do STJ.

VI - Como a presente ação foi protocolada em 01/04/2009, operou-se a decadência do direito à revisão.

VII - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

2009.60.03.000365-0/MS

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : ADAO PLACIDO DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA e outro

REPRESENTANTE : MARIA APARECIDA DE MEDEIROS OLIVEIRA

ADVOGADO : MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.96/100

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : OLGA MORAES GODOY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00003655320094036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS
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eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

IX - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009474-85.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática que reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

2009.61.02.009474-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : LEOPOLDO DOS SANTOS SENRA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.254/258

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GUSTAVO RICCHINI LEITE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00094748520094036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1794/2123



VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006805-53.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática que de ofício, reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

2009.61.04.006805-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : WILSON RICARDO WAGNER

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.97/101

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00068055320094036104 6 Vr SANTOS/SP
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violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00051 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008332-40.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática que de ofício, reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

2009.61.04.008332-2/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

INTERESSADO : ANTONIO LEO PIROLO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.90/94

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA PEREIRA DE CASTRO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00083324020094036104 6 Vr SANTOS/SP
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indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00052 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008124-

41.2009.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIARIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTENCIA. AUSÊNCIA DE

INTERESSE RECURSAL. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão do Julgado por unanimidade proferido pela 8ª. Turma.

II - A Embargante sustenta que restou comprovada a especialidade da atividade, através do perfil profissiográfico

previdenciário, documento hábil para tal finalidade.

III - Acórdão embargado concluiu de forma clara pela improcedência do pedido.

IV - Não foi reconhecida a especialidade da atividade, tendo em vista que, embora carreado o perfil

profissiográfico previdenciário apontando níveis de ruído acima do tolerado, em se tratando de pressão sonora, a

legislação sempre exigiu a apresentação de laudo técnico para comprovar a exposição aos agentes agressores, de

forma permanente, não ocasional nem intermitente. Logo, impossível a conversão pleiteada.

V - O Perfil Profissiográfico Previdenciário nada mais é do que um relatório técnico do histórico laboral do

trabalhador, reunindo, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de

monitoração biológica, durante todo o período em que a atividade foi exercida. Tal documento não substitui o

laudo técnico.

VI - Para o enquadramento como especial a partir de 28/04/1995 necessária a exposição ao agente agressivo de

forma habitual e permanente, conforme dispõe o §3º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei

nº 9.032/95.

VII - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VIII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

2009.61.09.008124-2/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

IMPETRADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.263/265

EMBARGANTE : TEREZA MARIA DE JESUS

ADVOGADO : IVANI BATISTA LISBOA CASTRO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00081244120094036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

IX - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005537-40.2009.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal, interposto por Gilberto Domingos Press, em face da decisão monocrática que deu provimento ao

reexame necessário e ao apelo do INSS, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, para reconhecer a

decadência do direito à revisão da RMI do benefício (mediante inclusão da gratificação natalina dos anos de 1991,

1992 e 1993, no PBC), julgando extinto o processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.

II - O agravante alega que o prazo decadencial atinge apenas os benefícios concedidos após a edição da Medida

Provisória nº 1.523/97, não alcançando as relações jurídicas anteriores à sua publicação.

III - O benefício do autor, aposentadoria por tempo de contribuição, foi deferido em 14/06/1993, com DIB em

15/06/1992.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 15/10/2009, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

2009.61.11.005537-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : GILBERTO DOMINGOS PRESS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00055374020094036111 1 Vr MARILIA/SP
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IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006536-90.2009.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AGRAVO LEGAL.

PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO NO CASO CONCRETO.

I - Agravo legal, interposto por Waldenor Messias dos Santos, em face da decisão monocrática que negou

seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que julgou procedente a

Impugnação ao Pedido de Assistência Judiciária, revogando os benefícios da justiça gratuita anteriormente

deferidos e condenando o impugnado ao pagamento, a favor do impugnante, do décuplo das custas judiciais

devidas, a teor do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1060/50.

II - O agravante alega que o direito à gratuidade da justiça é um direito subjetivo público, que deve ser amplo,

capaz de abranger a todos aqueles que declarem sua insuficiência de recursos, pelo fato de não possuir condições

financeiras para arcar com as despesas e custas processuais sem prejuízo próprio ou de sua família. Sustenta que

para a concessão da gratuidade basta a declaração de pobreza, nos termos do disposto na Lei n.º 1050/60.

Apresenta rol de suas despesas (prestação com aluguel, condomínio, telefone, água, luz, despesas escolares em

estabelecimento de ensino particular, prestação de veículo e despesas de alimentação), a fim de comprovar que

não tem condições de arcar com as despesas processuais sem o já mencionado prejuízo próprio ou de sua família.

III - O art. 4º, § 1º, da Lei 1060/50, dispõe que a mera declaração da parte a respeito da impossibilidade de

assunção dos encargos decorrentes da demanda gera presunção relativa do estado de hipossuficiência. Todavia, no

caso dos autos, verifico que o ora recorrente recebe benefício de aposentadoria, no valor de R$ 1.306,71; além de

remuneração de R$ 2.111.82 (na competência 09/2009).

IV - Restou afastada a presunção juris tantum da declaração de hipossuficiência apresentada na demanda

previdenciária.

V - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

2009.61.11.006536-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : WALDENOR MESSIAS DOS SANTOS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 35
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jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VI - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

VIII - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00055 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004857-33.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática, que de ofício reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

2009.61.83.004857-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.137/141

EMBARGANTE : HARUTAKE ITIHARA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro
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VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00056 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009332-32.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. OMISSÃO.

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

I - Embargos de declaração, opostos pela parte autora, em face do v. Acórdão que negou provimento ao seu

agravo legal, mantendo a decisão que reconheceu, de ofício, a decadência do direito à revisão da RMI do

benefício do autor, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - Sustenta o embargante, em síntese, a ocorrência de omissão e contradição no julgado, no tocante ao recálculo

da renda inicial do seu benefício. Requer sejam supridas as falhas apontadas e ressalta a pretensão de estabelecer

prequestionamento da matéria suscitada.

III - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, analisou a pretensão deduzida pela parte autora.

IV - O benefício do autor, aposentadoria por tempo de serviço, teve DIB em 17/01/95.

V - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários é inovação. A inclusão do instituto foi efetuada pela nona reedição da

Medida Provisória nº 1.523, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de

dezembro de 1997, que modificou o art. 103, caput, da Lei de Benefícios.

VI - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VII - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali

pra frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do

2009.61.83.009332-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : GERALDO CARDOSO LACERDA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.105/109

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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STJ.

VIII - Como a presente ação foi protocolada em 18/12/2008, operou-se a decadência do direito à revisão.

IX - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

X - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

XI - Embargos improvidos.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009622-47.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.009622-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : TEREZINHA PEREIRA DIAS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 107/109

No. ORIG. : 00096224720094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal interposto por Terezinha Pereira Dias em face da decisão monocrática que, de ofício, reconheceu

a decadência do direito de revisão da RMI, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A agravante alega a inexistência de prazo decadencial para a revisão do ato concessório de benefício

previdenciário, eis que a relação previdenciária é de caráter contínuo e se renova a cada mês. Pretende seja

apresentado o feito à mesa, reiterando as razões de mérito da demanda.

III - O benefício da autora, pensão por morte, teve DIB em 27/03/1995.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 06/08/2009, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009721-17.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.009721-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : SEBASTIAO LEOPOLDINO DOS SANTOS

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 83/85

No. ORIG. : 00097211720094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI NÃO

LIMITADA AO TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS.

I - Agravo legal,interposto por Sebastião Leopoldino dos Santos, em face da decisão monocrática que rejeitou as

preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que,

utilizando-se das disposições contidas no art. 285-A, do CPC, julgou improcedente o pedido de revisão do seu

benefício previdenciário, aplicando-se os reajustes na forma dos artigos 20, § 1º e 28, § 5º, da Lei 8.212/91, com

emprego dos percentuais de 10,96%, 0,91% e 27,23%, referentes a dezembro/98, dezembro/2003 e janeiro/2004

(elevação do valor teto dos benefícios pelas EC nº 20/98 e 41/03).

II - O agravante alega que a decisão é contraditória quanto à possibilidade de aplicação do art. 285-A, do CPC,

devido à necessidade de ampla dilação probatória, não se cuidando de matéria de direito, aduzindo, além do

cerceamento de defesa, ofensa aos princípios do direito de ação, de devido processo legal e do contraditório.

Sustenta que o decisum não informou qual é o processo análogo e muito menos transcreveu a sentença de total

improcedência do processo idêntico.

III - Apesar da sentença monocrática não ter informado o processo paradigma ou ter transcrito a sentença de total

improcedência do processo idêntico, impõe-se a interpretação teleológica e sistemática do art. 285-A do CPC, eis

que o dispositivo, além de exigir os requisitos insertos na lei, pressupõe certa maturação do entendimento adotado

na sentença de improcedência. Com isso, não se está a exigir posicionamento uniforme e pacífico, inclusive dos

Tribunais Superiores, mas sim, que o excepcional julgamento prima facie seja fruto de profunda discussão da

matéria, em diversas demandas, de forma a restar claro, inclusive previamente aos jurisdicionados, que, em

determinado Juízo, entende-se pela improcedência do pedido. Logo, entendo admissível o julgamento do feito

prima facie, em decorrência da enxurrada de demandas com idêntico pleito, que tiveram solução de

improcedência adotada na espécie

IV - O benefício do autor teve DIB em 15/04/1998 e não houve limitação do salário-de-benefício ao teto do

salário de contribuição vigente à época da concessão.

V - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada pelo art. 41 da Lei 8.213/91, na época e

com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta Maior, a teor do seu art.

201, § 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração dos salários-de-

contribuição.

VI - Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194,

parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, § 4º, da CF/88) por inexistir

regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-contribuição. A

fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos benefícios previdenciários, não

importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação decorrente da elevação do valor-teto.

VII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

IX - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

X - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada
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00059 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011403-07.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática que de ofício, reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

2009.61.83.011403-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : ROMEU CEZAREI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.127/131

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00114030720094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011691-

52.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I - Embargos de declaração opostos em face do v. Acórdão que negou provimento ao agravo legal, interposto em

face da decisão monocrática que reconheceu a decadência do direito à revisão da RMI do benefício NB

75.524.135-5, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - A embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que não foi apreciada a questão do direito

adquirido conforme a Súmula 359 do STF e artigos 5º, XXXVI, 201 e 202 da CF/88, e tampouco a questão da

aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, como critério de cálculo do benefício revisto. Pretende o

sobrestamento do feito até julgamento do RE nº 627.190. Prequestiona a matéria.

III - É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, pois o E. STF, apesar de

reconhecer a existência de repercussão geral quanto às questões que envolvem a possibilidade de aplicação do

prazo decadencial a benefício previdenciário concedido antes da edição da Medida Provisória n. 1.523-9/97, que

alterou o art. 103 da Lei n. 8.213/91, não determinou a suspensão de recursos fundados em idêntica controvérsia.

IV- O E. STJ firmou entendimento no sentido de que, de acordo com o prescrito no art. 543-B, do Código de

Processo Civil, o reconhecimento da repercussão geral em torno de determinada questão constitucional não impõe

o sobrestamento de outros processos nos quais ela também se faz presente. Apenas os recursos extraordinários

eventualmente apresentados é que poderão ser sobrestados. Precedentes.

V - Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v.

acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu a decadência do direito de ação, razão

pela qual não houve exame do mérito do recurso. Acrescente-se o pedido de aplicação do artigo 144, da Lei nº

8.213/91, é acessório ao pedido de revisão da RMI, e, desse modo, decaído o direito à revisão da RMI, esse não

foi apreciado.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2009.61.83.011691-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : CELSO ANTONIO IZZO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.209/213

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00116915220094036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1806/2123



São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011724-42.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RMI. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO NOS TERMOS DO ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº

3.048/99.

I - Agravo legal, interposto por Rose Dorotéia Boneti, em face da decisão monocrática que deu provimento ao

reexame necessário e ao apelo do INSS, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, para reformar a sentença e

julgar improcedente o pedido de revisão da aposentadoria por invalidez do segurado instituidor da pensão por

morte, resultante de transformação do auxílio-doença, realizando-se o cálculo do salário-de-benefício na forma do

artigo 29, § 5º, da Lei 8.213/91, pagando-se as diferenças daí advindas.

II - A agravante alega ser necessária a apresentação do processo em mesa, em razão da matéria não se encontrar

pacificada junto aos Tribunais pátrios.

III - A existência de duas normas (§ 5º, do art. 29, da Lei 8.213/91 e § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99)

disciplinando o cálculo do benefício por incapacidade se justifica porque regulam situações distintas: A concessão

de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, pode se dar "ato contínuo" ou precedida de intervalo

laborativo.

IV - Quando o segurado recebeu benefício por incapacidade intercalado com período de atividade, e, portanto,

contributivo, para o cálculo de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, incide o disposto no art.

29, § 5º, da Lei 8.213/91.

V - Quando o segurado recebeu auxílio-doença durante determinado lapso temporal e, ato contínuo, sobrevém

nova concessão do auxílio-doença ou sua transformação em aposentadoria por invalidez, aplica-se o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99.

VI - Na hipótese dos autos, o afastamento da atividade ocorreu quando o segurado instituidor da pensão passou a

receber auxílio-doença, posto não retornado ao trabalho desde então. Neste caso, portanto, incide o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99, que disciplina o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez

precedida imediatamente do benefício por incapacidade.

VII - Em 21/09/2011, o STF julgou o mérito e proveu o RE 583834, com repercussão geral reconhecida, que

tratava dessa matéria, ratificando a aplicabilidade do § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99, na hipótese de

concessão de aposentadoria por invalidez, após afastamento da atividade durante período contínuo de recebimento

de auxílio-doença, sem contribuição para a previdência.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

2009.61.83.011724-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO QUARTIM DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : ROSE DOROTEIA BONETI

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 163/165

No. ORIG. : 00117244220094036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado

XII - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012817-40.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RMI. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO NOS TERMOS DO ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº

3.048/99. 

I - Agravo legal, interposto por Claudemir D Abromzo, em face da decisão monocrática que rejeitou as

preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que

julgou improcedente o pedido de revisão da aposentadoria por invalidez, resultante de transformação do auxílio-

doença, realizando-se o cálculo do salário-de-benefício na forma do artigo 29, § 5º, da Lei 8.213/91.

II - O agravante alega ser necessária a apresentação do processo em mesa, em razão da matéria não se encontrar

pacificada junto aos Tribunais pátrios.

III - A existência de duas normas (§ 5º, do art. 29, da Lei 8.213/91 e § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99)

disciplinando o cálculo do benefício por incapacidade se justifica porque regulam situações distintas: A concessão

de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, pode se dar "ato contínuo" ou precedida de intervalo

laborativo.

IV - Quando o segurado recebeu benefício por incapacidade intercalado com período de atividade, e, portanto,

contributivo, para o cálculo de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, incide o disposto no art.

29, § 5º, da Lei 8.213/91.

V - Quando o segurado recebeu auxílio-doença durante determinado lapso temporal e, ato contínuo, sobrevém

nova concessão do auxílio-doença ou sua transformação em aposentadoria por invalidez, aplica-se o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99.

VI - Na hipótese dos autos, o afastamento da atividade ocorreu quando o segurado instituidor da pensão passou a

receber auxílio-doença, posto não retornado ao trabalho desde então. Neste caso, portanto, incide o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99, que disciplina o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez

precedida imediatamente do benefício por incapacidade.

VII - Em 21/09/2011, o STF julgou o mérito e proveu o RE 583834, com repercussão geral reconhecida, que

2009.61.83.012817-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : CLAUDEMIR D ABROMZO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 95/97

No. ORIG. : 00128174020094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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tratava dessa matéria, ratificando a aplicabilidade do § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99, na hipótese de

concessão de aposentadoria por invalidez, após afastamento da atividade durante período contínuo de recebimento

de auxílio-doença, sem contribuição para a previdência.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no presente caso resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

XII - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00063 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016750-21.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

LEGAL. CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

I - Inexistência de contradição, obscuridade ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, entendeu não merecer reparos a decisão monocrática, que

assentara a aplicabilidade do fator previdenciário ao cálculo do salário-de-benefício, nos termos da Lei nº 9.876,

de 26.11.1999, em consonância com a decisão liminar da ADI nº 2111-DF, proferida pela Suprema Corte,

sinalizadora da constitucionalidade dessa forma de cálculo.

III - Não compete a esta C. Turma a análise da constitucionalidade da lei, por ser matéria afeta ao Órgão Especial

(art. 11, parágrafo único, g, do Regimento Interno desta E. Corte).

IV - O recurso de embargos de declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

V - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios, quando ausentes os requisitos do artigo

535 do CPC.

VI - Embargos rejeitados.

 

2009.61.83.016750-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : SOCRATES BELLINTANI NETO

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.138/142

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021237-95.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO

PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO PROVIDO PARA MANTER SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA.

I - Agravo legal interposto pela Autarquia, em face da decisão de fls. 76/80 que, com fundamento no artigo 557,

§1º-A, do CPC, deu parcial provimento à apelação da parte autora, para julgar procedente o pedido e condenar o

INSS ao pagamento de aposentadoria rural por idade à requerente, a contar da citação, no valor de um salário

mínimo, inclusive gratificação natalina, com correção monetária e juros de mora.

II - O agravante requer a reforma da decisão, sustentando que a requerente recebia já há muito tempo renda

mensal vitalícia por incapacidade, como comerciária, bem como pelo fato de que as testemunhas afirmaram que a

autora deixou de trabalhar há 20 (vinte) anos. Pede, ainda, subsidiariamente, a alteração dos critérios de incidência

dos juros de mora e da correção monetária.

III - a Ilustre Relatora, Desembargadora Vera Jucovsky, deu parcial provimento ao agravo legal, para alterar os

critérios de fixação da correção monetária e dos juros de mora, mantendo, no mais o decisum recorrido. Indeferiu

o pedido de tutela antecipada (96/99).

IV - A r. sentença de fls. 46/49 (proferida em 26/01/2010) julgou improcedente o pedido, considerando que não

restou comprovada a condição de segurada especial da autora.

V - O pedido para reconhecimento da atividade exercida na lavoura, referente ao período indicado na inicial, para

fins de aposentadoria por idade, funda-se nos documentos de fls. 11/17, dos quais destaco:- cédula de identidade,

atestando o nascimento em 21.03.1926 (fls. 13); certidão de casamento, realizado em 15.06.1950, atestando a

profissão de lavrador do marido e constando que a requerente dedicava-se às "prendas domésticas" (fls. 15)

certidão de óbito do esposo da autora, ocorrido em 18/11/2005, qualificando-o como aposentado; consulta ao

sistema Dataprev, da Previdência Social, de 13/02/2006, informando que a requerente percebe pensão por morte

de rurícola, desde 18/11/2005.

VI - A Autarquia trouxe, a fls. 28/32 e 88, extratos do CNIS, confirmando o deferimento da pensão por morte.

Observa-se, ainda, que a autora percebeu renda mensal vitalícia por incapacidade, como comerciária, de

13/01/1988 a 17/11/2005, e que seu falecido esposo havia recebido aposentadoria por idade, como segurado

especial, de 31/09/1991 a 18/11/2005.

VII - Em depoimento pessoal, a fls. 42, declarou que laborou na fazenda de propriedade da família Borges por 40

anos, deixando o labor após o casamento dos filhos. Trabalhou na lavoura de café.

VIII - Foram ouvidas duas testemunhas, a fls. 43/44 (18/01/2010), que afirmaram conhecer a autora há muitos
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RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

REL. ACÓRDÃO : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE LUIZ BERNARDES NEVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 76/80
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anos e confirmaram que ela trabalhou na lavoura de café, tendo deixado o labor há 20 (vinte) anos.

IX - Segundo o preceito do art. 143 da Lei nº 8.213/91, o trabalhador rural, na forma da alínea "a" do inciso I, IV,

ou VII do art. 11, pode requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos,

contados da vigência dessa legislação, desde que prove ter exercido atividade rurícola, ainda que de forma

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício, conforme tabela inserta no art. 142. Além disso, deve atender os requisitos etários

do art. 48, § 1º.

X - Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11, fica garantida a concessão da aposentadoria por

idade, nos termos do artigo 39, inciso I da Lei nº 8.213/91, dispensado do cumprimento da carência, de acordo

com o art. 26, inciso III.

XI - A eficácia do artigo 143, com termo final em julho de 2006, foi prorrogada pela Medida Provisória nº 312, de

19/07/2006, convertida na Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, estendendo para mais dois anos o prazo do

referido artigo, para o empregado rural.

XII - A Lei nº 11.718, de 20.06.2008, tornou a estender o prazo até 31.12.2010.

XIII - Embora a autora tenha completado 55 anos em 1981, a prova produzida não é hábil a demonstrar o

exercício da atividade no campo, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício e pelo período

de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 60 meses.

XIV - Para o reconhecimento do efetivo labor rurícola, durante determinado período, necessário se faz o exame

minucioso do conjunto probatório, que deve apresentar indícios de prova escrita, em consonância com a oitiva de

testemunhas. É preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos extraídos de ambos os meios

probatórios: o material e o testemunhal.

XV - Compulsando os autos, verifica-se que o início de prova material é frágil, não havendo qualquer documento

em nome da autora que demonstre que exerceu o labor rural, no período questionado.

XVI - A requerente percebeu renda mensal vitalícia por incapacidade, como comerciária, durante longo período.

XVII - As testemunhas afirmaram que a parte autora deixou de trabalhar há 20 (vinte) anos.

XVIII - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior.

XVI - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

XVII - Do conjunto probatório dos autos, portanto, extrai-se que, não houve cumprimento dos requisitos dos

arts.142 e 143 da Lei nº 8.213/91, segundo os quais, ainda que descontínuo esse trabalho deve corresponder ao

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

XIX - Agravo provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal da Autarquia, para negar provimento

ao apelo da parte autora, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido, nos termos do voto da Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini, que fica fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que a

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente, dava-lhe provimento para que o recurso tivesse

seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para julgamento, com fulcro no artigo 557, §1º, do CPC, e

vencida, no mérito, acompanhou a divergência inaugurada pela Juíza Federal Convocada Raquel Perrini; vencida,

também, a Relatora, que dava parcial provimento ao agravo legal da Autarquia.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Relatora para o acórdão

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026917-61.2010.4.03.9999/SP
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARCOS DA SILVA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. JUROS DE MORA.

ALTERAÇÃO DA SISTEMÁTICA A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO CIVIL.

VERBA HONORÁRIA. 

I - Agravo legal, interposto por Marcos da Silva, em face da decisão monocrática que deu parcial provimento ao

reexame necessário, tido por interposto, e ao recurso do autor, de acordo com o artigo 557 § 1°-A do CPC, apenas

para especificar os critérios de aplicação dos juros e da correção monetária, mantendo, no mais, a sentença como

prolatada.

II - O agravante alega que a decisão deve ser parcialmente reformada quanto à data arbitrada como marco inicial

dos juros e da atualização monetária, para que essa seja fixada a partir de janeiro/98, quando da primeira diferença

apurada pela Contadoria. Aduz a inaplicabilidade da Lei nº 11.960/2009 ao feito. Pleiteia a fixação da verba

honorária em 15% sobre o valor da condenação até a data da sentença.

III - A decisão ora impugnada em nenhum momento excluiu a aplicação dos juros desde quando devidas as

prestações. Ao contrário, constou expressamente do decisum que os juros, em matéria previdenciária, incidem a

partir da citação, sobre o montante atualizado monetariamente até aquele momento.

IV - Os pagamentos dos débitos judiciais efetuados pela Fazenda Pública, devem obedecer à disposição contida na

Lei nº 11.960/2009, que alterou o artigo 1º-F da Lei nº 9.404/97, em vista da sua aplicabilidade imediata aos

processos em curso. Precedentes do STF.

V - Conforme entendimento desta Colenda Turma, nas ações de natureza previdenciária, a honorária deve ser

fixada em 10% sobre o valor da condenação, até a sentença (Súmula nº 111, do STJ).

VI - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039987-48.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

ADVOGADO : CATARINA BERTOLDI DA FONSECA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 100
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : NILCE DE JESUS CARVALHO ALMEIDA

ADVOGADO : DANILO DE OLIVEIRA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 79/80

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADOR RURAL.

AUSENCIA DE PROVAS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Agravo legal da decisão que deu provimento ao apelo da Autarquia Federal, nos termos do art. 557, § 1º - A do

CPC, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido da parte autora, por ausência de provas suficientes

à concessão de salário-maternidade.

II - Sustenta a agravante que a decisão merece reforma, pois apresentou início de prova material de sua condição

de rurícola, o que foi corroborado pelas testemunhas, fazendo jus ao benefício de salário-maternidade. Requer seja

reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresentados em mesa para julgamento.

III - O pedido para reconhecimento da atividade exercida na lavoura, para fins de salário-maternidade funda-se

nos documentos, dos quais destaco: - Registro de União Estável, em 08/11/2005, indicando a profissão de caseiro

do convivente e da autora como sendo "do lar"; - CTPS do companheiro, com registro de empregado doméstico,

de 01/09/1995 sem data de saída; - Certidões de nascimento das filhas da autora, em 18/05/2003 e 21/05/2004.

IV - O INSS juntou documentos do CNIS, com a contestação e com a apelação, informando que o companheiro

da requerente exerce a atividade de empregado doméstico, desde 09/1995, sem data de saída.

V - As testemunhas afirmam que a autora e seu "marido" desenvolvem atividade laborativa, como trabalhadores

rurais, em regime de economia familiar. Acrescentam que a requerente trabalhou na lavoura durante o período

gestacional.

VI - Não consta dos autos qualquer documento, indicando o trabalho rural alegado pela ora recorrente.

VII - Não é possível estender a ela a condição de lavrador do marido, que desenvolve labor urbano.

VIII - O início de prova material é frágil não tendo o condão de confirmar o exercício de atividade campesina da

requerente, seja como bia-fria ou em regime de economia familiar, pelo período legalmente exigido, para fins de

salário-maternidade.

IX - A prova testemunhal colhida, por si só, é insuficiente para o reconhecimento do direito que se pretende

demonstrar.

X - A Súmula 149, do E. STJ, que diz: "A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da

atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário".

XI - Precedentes jurisprudenciais.

XII - Embora demonstrado o nascimento das filhas da autora, as provas produzidas não são hábeis a demonstrar o

exercício da atividade no campo, seja como bóia-fria ou em regime de economia familiar, para fins de salário-

maternidade.

XIII - Impossível o deferimento do benefício.

XIV - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

XV - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

XVI - Agravo improvido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00057-1 3 Vr ITAPEVA/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00067 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001252-91.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00068 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003955-92.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

2010.61.03.001252-7/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : DURVAL RAIMUNDO MARQUES FERREIRA

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEILA KARINA ARAKAKI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00012529120104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2010.61.03.003955-7/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001826-54.2010.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2009, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

APELANTE : CELESTE DONIZETTI ALBERTINO

ADVOGADO : JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LORIS BAENA CUNHA NETO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00039559220104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2010.61.23.001826-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA OLIVEIRA SOARES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OLIVIA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : MARCUS ANTONIO PALMA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00018265420104036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 168 meses.

II - A prova material é antiga, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido.

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - É impossível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev demonstra que exerceu atividade urbana.

V - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002450-06.2010.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2006, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 150 meses.

II - Necessário se faz o exame minucioso do conjunto probatório, que deve apresentar indícios de prova escrita,

em consonância com a oitiva de testemunhas. É preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos

extraídos de ambos os meios probatórios: o material e o testemunhal.

III - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo

detalhes sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - Não foi juntado um documento sequer qualificando a autora como lavradora.

V - Não é possível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev demonstra que exerceu atividade urbana e recebeu aposentadoria por idade na qualidade de

comerciário, empregado doméstico, no período de 18.11.2003 a 05.03.2005.

VI - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

2010.61.23.002450-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

APELANTE : DIVA APARECIDA DE LIMA BELTRAME

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EVANDRO MORAES ADAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00024500620104036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VII - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VIII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

IX - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

X - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00071 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000533-04.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 1998, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 102 meses.

II - A prova material é antiga, inclusive os depoimentos da autora e testemunha são categóricos em afirmar que

parou de exercer atividade campesina no ano de 1990, não comprovando a atividade rural pelo período de

carência legalmente exigido (1998).

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos quanto à atividade rural exercida pela autora, apenas

afirmando genericamente o labor rural.

IV - O extrato do sistema Dataprev, indica que a autora teve cadastro como contribuinte individual de forma

descontínua, de 01/2003 a 08/2006 como faxineira, e recebeu um auxílio doença, comerciário, com DIB em

30.05.2005 e DCB em 12.06.2005, afastando a alegada condição de rurícola.

V - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

2010.61.38.000533-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : HERCILIA DA CONCEICAO RAMALHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDUARDO SANTIN ZANOLA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/131

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00005330420104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00072 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002100-32.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

LEGAL. CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

I - Inexistência de contradição, obscuridade ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, entendeu não merecer reparos a decisão monocrática, que

assentara a aplicabilidade do fator previdenciário ao cálculo do salário-de-benefício, nos termos da Lei nº 9.876,

de 26.11.1999, em consonância com a decisão liminar da ADI nº 2111-DF, proferida pela Suprema Corte,

sinalizadora da constitucionalidade dessa forma de cálculo.

III - Não compete a esta C. Turma a análise da constitucionalidade da lei, por ser matéria afeta ao Órgão Especial

(art. 11, parágrafo único, g, do Regimento Interno desta E. Corte).

IV - O recurso de embargos de declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

V - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios, quando ausentes os requisitos do artigo

535 do CPC.

VI - Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004574-73.2010.4.03.6183/SP

 

2010.61.83.002100-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : JOAO PEREIRA COUTINHO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.159/161

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00021003220104036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.004574-6/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE. APLICAÇÃO DOS

ÍNDICES LEGAIS. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL.

I - Agravo legal, interposto por Francisco Grandchamp, em face da decisão monocrática que rejeitou as

preliminares e negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que,

utilizando-se das disposições contidas no art. 285-A, do CPC, julgou improcedente o pedido para que os reajustes

da sua aposentadoria fossem efetuados com base na aplicação dos índices integrais do reajustamento automático, a

fim de preservar o valor real.

II - A agravante alega que houve perda de compra significativa, pelo não repasse das integralidades dos índices de

reajustamento automático desde a concessão do benefício até os dias atuais, de forma que faz jus à revisão de sua

aposentadoria, posto que a preservação do seu valor real lhe é garantida constitucionalmente.

III - Os Tribunais Superiores têm firmado sólida jurisprudência no sentido de que a Constituição Federal delegou

à legislação ordinária a tarefa de fixar os índices de reajustes de benefícios, a fim de preservar seu valor real.

IV - É defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios

previdenciários, por outros que o segurado considera mais adequados.

V - Não há que se falar em ausência de preservação do valor real do benefício, por força do entendimento

esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS, para o

reajustamento dos benefícios previdenciários, não constitui ofensa às garantias de irredutibilidade do valor do

benefício e preservação de seu valor real.

VI - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

VII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VIII - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

IX - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012902-89.2010.4.03.6183/SP

 

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : FRANCISCO GRANDCHAMP (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELENI FATIMA CARILLO BATTAGIN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 105/106

No. ORIG. : 00045747320104036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.012902-4/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - Inovação introduzida pelo art. 285-A do CPC visa a garantir a celeridade processual, ao evitar a inútil

movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser conhecida desde o início, porque o

Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela integral improcedência do pedido, em

casos idênticos. Não há que se falar em anulação da sentença.

III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral

de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.

IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Apelo da parte autora desprovido.

VIII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002153-74.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : LUIZ GONZAGA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00129028920104036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2011.03.99.002153-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : FRANCISCA TESTA DE CARVALHO

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.159/163

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.

PRAZO DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA

LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, DE 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº

9.528/97. DIREITO ADQUIRIDO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

I - Embargos de Declaração, opostos por Francisca Testa de Carvalho, em face do v. Acórdão que negou

provimento ao seu agravo legal, mantendo a decisão monocrática que deu provimento ao apelo do INSS, nos

termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, para reconhecer a decadência do direito à revisão da RMI do benefício,

extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV, do CPC.

II - Sustenta a embargante, em síntese, a ocorrência de contradição no julgado, eis que o prazo decadencial

previsto na Lei nº 9.528/97, proveniente da conversão da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios

concedidos anteriormente ao início de sua vigência, sob pena de ofensa ao direito adquirido, vez que a norma não

é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material. Requer sejam supridas as falhas apontadas e

ressalta a pretensão de estabelecer prequestionamento da matéria suscitada.

III - O v. acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu que os prazos de decadência e

prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, alcançando também

os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua

vigência. Dessa forma, aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de

decadência dali pra frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência.

Precedentes do STJ.

IV - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

V - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003173-03.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00021-6 1 Vr JABOTICABAL/SP

2011.03.99.003173-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MAURICIO FELIX incapaz

ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ

REPRESENTANTE : ERLON FELIX

ADVOGADO : ALEXANDRA DELFINO ORTIZ

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. DECISÃO

FUNDAMENTADA.

I - O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação (08.08.2008), considerando o grande lapso

temporal existente entre o requerimento administrativo (06.06.2006) e a propositura desta demanda (30.06.2008),

sendo impossível afirmar se presentes os requisitos ensejadores do benefício neste período.

II - Não merece reparos a decisão recorrida.

III - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

IV - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000683-56.2011.4.03.6006/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2011, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.

II - Necessário se faz o exame minucioso do conjunto probatório, que deve apresentar indícios de prova escrita,

ADVOGADO : MICHELLE MARIA CABRAL MOLNAR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 323/324

No. ORIG. : 08.00.00095-4 1 Vr MOGI MIRIM/SP

2011.60.06.000683-0/MS

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARLI SOARES PAULINO

ADVOGADO : JOSE IZAURI DE MACEDO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 105/107

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FREDERICO ALUISIO CARVALHO SOARES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00006835620114036006 1 Vr NAVIRAI/MS
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em consonância com a oitiva de testemunhas. É preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos

extraídos de ambos os meios probatórios: o material e o testemunhal.

III - A prova material é frágil e antiga e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo

detalhes sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - Não há um documento sequer que qualifique a requerente como lavradora.

V - Extrai-se da consulta ao Dataprev que ela contribuiu para a Previdência Social na qualidade de contribuinte

individual, declarando ocupação de costureira.

VI - A declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, informando que a autora é trabalhadora rural, não foi

homologada pelo órgão competente; portanto, não pode ser considerada como prova material da atividade rurícola

alegada.

VII - É impossível estender à autora a qualidade de lavrador do marido, como pretende, eis que o extrato do

sistema Dataprev demonstra que ao longo de sua vida intercalou atividades rurais com urbanas.

VIII - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

IX - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

X - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e

do C. Superior Tribunal de Justiça.

XI- Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000100-68.2011.4.03.6007/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. 

I - Recebo o presente recurso como agravo legal. 

II - A autora completou 55 anos em 2008, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 162 meses.

III - Necessário se faz o exame minucioso do conjunto probatório, que deve apresentar indícios de prova escrita,

em consonância com a oitiva de testemunhas. É preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos

extraídos de ambos os meios probatórios: o material e o testemunhal.

IV - A prova material é frágil e remota, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente

exigido e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

2011.60.07.000100-2/MS

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : CATARINA DE ALMEIDA SOUZA

ADVOGADO : EDER ROBERTO PINHEIRO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/89

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FAUSTO OZI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00001006820114036007 1 Vr COXIM/MS
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campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

V - Não há um documento sequer que qualifique a requerente como lavradora.

VI - Não é possível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev e os depoimentos demonstram que exerceu atividade urbana e recebeu auxílio doença, como

comerciário, de 22.11.2004 a 22.01.2005 e de 26.04.2006 a 17.05.2006.

VII - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VIII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

IX - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

X - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00079 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000642-71.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIVIDADE ESPECIAL NÃO RECONHECIDA.

RUÍDO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. DECISÃO MANTIDA.

I - Recurso de embargos de declaração recebido como agravo legal. Incidência do princípio da fungibilidade

recursal, em atenção aos postulados da celeridade e razoável duração do processo (artigo 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal), a fim de que o Julgado seja submetido, desde logo, à análise da E. Oitava Turma.

II - Não procede a insurgência da parte agravante, tendo em vista que não restou comprovada a especialidade da

atividade. Necessidade de laudo técnico, em se tratando de agente agressivo ruído.

III - A negativa em reconhecer a especialidade da atividade por motivo diverso do utilizado pela Autarquia

Federal, não caracteriza em julgamento extra petita.

IV - As postulações do ora agravante não merecem apreciação, eis que os órgãos do Poder Judiciário não

apresentam caráter consultivo, incompatível com a própria essência da atividade jurisdicional.

V - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

2011.61.09.000642-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOAO APARECIDO VIOLA

ADVOGADO : GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA e outro

IMPETRADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 168/170

No. ORIG. : 00006427120114036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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dano irreparável ou de difícil reparação à parte.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto da

Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, com quem votou a Desembargadora Federal

Therezinha Cazerta, vencida a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, que lhe dava provimento, para prover

parcialmente a apelação da parte autora, a fim de conceder a segurança e determinar à autoridade impetrada o

reconhecimento do labor nocivo no interregno de 12.12.98 a 26.11.10, bem como deferir ao impetrante a

aposentadoria especial pleiteada, sem ônus sucumbenciais, custas "ex lege".

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001814-24.2011.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. NÃO DEMONSTRADO O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Não demonstrado o preenchimento de um dos requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à

luz do inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa

portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,

conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios

ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - Deve ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita, conforme o disposto no

artigo 20, § 1º da Lei nº 12.435/11.

III - Parâmetro da renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 já foi questionado no Egrégio Supremo

Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1.232/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, reconheceu a

constitucionalidade da norma.

IV - Proposta a demanda em 21.09.2011, o(a) autor(a) com 49 anos (data de nascimento: 17.09.1962).

V - Laudo médico pericial, de 08.05.2012, informa que a periciada apresenta varizes nos membros inferiores com

edema importante e extensa úlcera venosa na face posterior da perna direita com dificuldade de deambulação e

permanecer em pé por longos períodos. Conclui que está incapacitada de forma permanente e total para o trabalho.

VI - Estudo social, datado de 04.06.2012, indica que a requerente reside com o cônjuge (núcleo familiar de 2

pessoas), em imóvel próprio. A renda familiar, R$ 1.042,00 (1,67 salários-mínimos), advém do salário do esposo

(R$ 947,00 - 1,52 salários-mínimos) e do auxílio alimentação (R$ 95,00 - 0,15 salários-mínimos). Relata que a

filha, calçadista, reside nos fundos da casa e presta auxílio nas atividades domésticas. Destaca que a autora faz

tratamento com médico particular, sendo que alguns medicamentos são fornecidos pela rede pública de saúde.

2011.61.17.001814-2/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : APARECIDA ROCHA MOYA XAVIER LEMES

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 170

No. ORIG. : 00018142420114036117 1 Vr JAU/SP
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VII - Não há no conjunto probatório elementos que possam induzir à convicção de que o(a) autor(a) está entre o

rol dos beneficiários.

VIII - O exame do conjunto probatório mostra que o(a) requerente, hoje com 50 anos, não logrou comprovar a

miserabilidade, essencial à concessão do benefício assistencial, já que a família, composta por dois integrantes,

possui renda de 1,67 salários-mínimos e reside em imóvel próprio.

IX - Não merece reparos a decisão recorrida.

X - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

XI - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003642-43.2011.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGRAVO LEGAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL.

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DOS

ATRASADOS.

2011.61.21.003642-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUANDRA PIMENTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 144/145

INTERESSADO : ADEILDO CELSO CABRAL

ADVOGADO : EDU ALVES SCARDOVELLI PEREIRA e outro

No. ORIG. : 00036424320114036121 2 Vr TAUBATE/SP
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I - Trata-se de agravo, interposto pelo INSS, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, em face

da decisão monocrática, que com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, negou seguimento ao reexame necessário e

à apelação da Autarquia, mantendo a sentença que concedeu a segurança para determinar que a autoridade coatora

conceda a impetrante o benefício de aposentadoria especial, desde a data do requerimento administrativo.

II - Sustenta que não pode ser considerado insalubre o período tendo em vista que o uso de Equipamento de

Proteção Individual - EPI reduziu o nível de ruído abaixo do exigido pela legislação previdenciária, o que

impossibilita o enquadramento como especial. Aduz que o mandado de segurança não serve a percepção de

benefício previdenciário em data anterior à impetração.

III - O artigo 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.732/98, dispõe sobre a utilização de

tecnologia de proteção individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e

recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

IV - A legislação previdenciária não afasta a especialidade da atividade pela simples utilização de Equipamento de

Proteção Individual.

V - A especialidade da atividade foi efetivamente comprovada e não pode ser afastada apenas sob a alegação de

utilização de equipamento de proteção individual.

VI - Esclareça-se, que não há, na decisão via mandamus, determinação alguma para pagamento de atrasados,

conforme as Súmulas nºs. 269 e 271 do C. STF, devendo as parcelas relativas ao período pretérito à implantação

do benefício ser reclamadas administrativamente ou pela via judicial própria.

VII - A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao

relator para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

VIII - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

IX - Agravo improvido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001336-98.2011.4.03.6122/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. NÃO DEMONSTRADO O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Não demonstrado o preenchimento de um dos requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à

luz do inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa

portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,

conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios

ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - Deve ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita, conforme o disposto no

artigo 20, § 1º da Lei nº 12.435/11.

III - Parâmetro da renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 já foi questionado no Egrégio Supremo

Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1.232/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, reconheceu a

constitucionalidade da norma.

IV - Proposta a demanda em 01.08.2011, o(a) autor(a) com 65 anos (data de nascimento: 13.08.1945), instrui a

inicial com os documentos, dos quais destaco: comunicado de indeferimento de benefício de prestação continuada

assistencial à pessoa idosa formulado na via administrativa em 26.07.2011 e extrato do Sistema Dataprev

indicando que o esposo aufere aposentadoria especial, com DIB em 28.09.1994, no valor de R$ 545,00, na

competência de 07.2011 (1 salário-mínimo).

V - Estudo social, datado de 14.11.2011, indica que a requerente reside com o cônjuge (núcleo familiar de 2

pessoas), em imóvel próprio. A renda familiar, R$ 645,00 (1,18 salários-mínimos), advém da aposentadoria

auferida pelo marido (R$ 545,00 - 1 salário-mínimo) e de R$ 100,00 que a família recebe em razão da locação de

um cômodo no fundo da residência. Observa que o imóvel se encontrava em boas condições. Destaca que a

família possui despesas com medicação. Salienta que o casal possui plano de saúde particular e convenio

funerário.

VI - Na trilha do entendimento espelhado na decisão recorrida, não há no conjunto probatório elementos que

possam induzir à convicção de que o(a) autor(a) está entre o rol dos beneficiários.

VII - O exame do conjunto probatório mostra que o(a) requerente, hoje com 67 anos, não logrou comprovar a

miserabilidade, essencial à concessão do benefício assistencial, já que a família, composta por dois integrantes,

possui renda de 1,18 salários-mínimos, reside em imóvel próprio, possui plano de saúde particular e convenio

funerário.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida.

IX - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

X - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

2011.61.22.001336-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : GENI SOARES DE JESUS

ADVOGADO : ADEMAR PINHEIRO SANCHES e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BRUNO WHITAKER GHEDINE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 127

No. ORIG. : 00013369820114036122 1 Vr TUPA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001470-13.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. AGRAVO LEGAL. PRAZO

DECADENCIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI Nº

8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97. 

I - Agravo legal, interposto por interposto por Marinez Félix Brochi Rafaldini, em face da decisão monocrática

que negou seguimento ao apelo da autora, mantendo a sentença que decretou a decadência do direito de revisão da

RMI, julgando improcedente o pedido nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

II - A agravante alega que inexiste decadência, porquanto tal instituto não pode ser aplicado retroativamente,

somente incidindo aos segurados que tiveram benefício concedido após a publicação da lei que o previu pela

primeira vez. Busca a declaração de inconstitucionalidade do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.

III - O benefício da autora, aposentadoria por tempo de serviço de professora, teve DIB em 08/09/1992.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal

Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários foi efetuada pela nona reedição da Medida Provisória nº 1.523, de 27

de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que modificou o art.

103, caput, da Lei de Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de

forma imediata, alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo, com

início de sua contagem a partir de sua vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra

frente, como aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 14/04/2011, operou-se a decadência do direito à revisão da RMI.

2011.61.27.001470-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARINEZ FELIX BROCHI RAFALDINI

ADVOGADO : NATALINO APOLINARIO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/89

No. ORIG. : 00014701320114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1829/2123



VIII - A via do agravo legal não é própria para declaração de inconstitucionalidade de Lei.

IX - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

X - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

XI - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XII - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012079-37.2011.4.03.6133/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

2011.61.33.012079-6/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : JOSE ALBINO DA SILVA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO MAXIMILIANO SANTIAGO DE PAULI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00120793720114036133 1 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002549-88.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2005, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 144 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III - Não há um documento sequer que qualifique a requerente como lavradora, assim como, sequer um

documento que evidencie o vínculo da requerente com o Sr. José Carlos Leite de Moraes, não sendo possível

estender à autora sua condição de lavrador, como pretende.

IV - Em depoimento pessoal a autora esclarece que quando se casou, em 1977, parou de trabalhar, retornando

somente após o divórcio em 1997, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente

exigido.

V - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

2011.61.39.002549-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : LUIZA RUIVO

ADVOGADO : CASSIA MARTUCCI MELILLO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 158/159

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00025498820114036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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00086 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006923-15.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RMI. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO NOS TERMOS DO ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº

3.048/99.

I - Agravo legal, interposto por Francisco Reis dos Santos, em face da decisão monocrática que negou seguimento

ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença que julgou improcedente o pedido de

revisão da aposentadoria por invalidez, resultante de transformação do auxílio-doença, realizando-se o cálculo do

salário-de-benefício na forma do artigo 29, § 5º, da Lei 8.213/91.

II - O agravante alega ser necessária a apresentação do processo em mesa, em razão da matéria não se encontrar

pacificada junto aos Tribunais pátrios.

III - A existência de duas normas (§ 5º, do art. 29, da Lei 8.213/91 e § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99)

disciplinando o cálculo do benefício por incapacidade se justifica porque regulam situações distintas: A concessão

de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, pode se dar "ato contínuo" ou precedida de intervalo

laborativo.

IV - Quando o segurado recebeu benefício por incapacidade intercalado com período de atividade, e, portanto,

contributivo, para o cálculo de novo auxílio-doença, ou de aposentadoria por invalidez, incide o disposto no art.

29, § 5º, da Lei 8.213/91.

V - Quando o segurado recebeu auxílio-doença durante determinado lapso temporal e, ato contínuo, sobrevém

nova concessão do auxílio-doença ou sua transformação em aposentadoria por invalidez, aplica-se o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99.

VI - Na hipótese dos autos, o afastamento da atividade ocorreu quando o segurado instituidor da pensão passou a

receber auxílio-doença, posto não retornado ao trabalho desde então. Neste caso, portanto, incide o § 7º, do art.

36, do Decreto nº 3.048/99, que disciplina o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez

precedida imediatamente do benefício por incapacidade.

VII - Em 21/09/2011, o STF julgou o mérito e proveu o RE 583834, com repercussão geral reconhecida, que

tratava dessa matéria, ratificando a aplicabilidade do § 7º, do art. 36, do Decreto nº 3.048/99, na hipótese de

concessão de aposentadoria por invalidez, após afastamento da atividade durante período contínuo de recebimento

de auxílio-doença, sem contribuição para a previdência.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz de forma lógica o entendimento do Relator, juiz

natural do processo, não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece ser mantida.

XI - Eventual alegação de que não é cabível o julgamento monocrático no presente caso resta superada, frente à

apresentação do recurso em mesa para julgamento colegiado.

XII - Agravo legal improvido.

2011.61.83.006923-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

APELANTE : FRANCISCO REIS DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00069231520114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007676-69.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA

RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO CONSIDERADOS. DIREITO

ADQUIRIDO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 

I - Embargos de declaração, opostos pela parte autora, em face do v. Acórdão de fls. 156/160, que negou

provimento ao seu agravo legal, mantendo a decisão monocrática de fls. 142/143, que reconheceu, de ofício, a

decadência do direito à revisão da RMI do seu benefício, extinguindo o feito com fundamento no artigo 269, IV,

do CPC.

II - Sustenta o embargante a ocorrência de omissão eis que o prazo decadencial previsto na Lei nº 9.528/97,

proveniente da conversão da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios concedidos anteriormente ao

início de sua vigência, vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material.

III - O v. acórdão embargado motivadamente, de forma clara e precisa, reconheceu que embora haja direito

adquirido à aposentação, sua forma de cálculo é determinada pelo requerimento ou afastamento da atividade,

marcos a partir dos quais os salários-de-contribuição são tomados. Dessa forma, o direito adquirido vislumbra-se

no tocante ao benefício em si, e não abrange a sua forma de cálculo, a qual guarda relação de dependência com o

exercício do direito e, conseqüentemente, com os requisitos da Lei vigente à época em que exercitado.

Precedentes desta Terceira Seção.

IV - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535, do CPC.

V - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

2011.61.83.007676-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : MARIA APARECIDA KASUKO HIRATA

ADVOGADO : JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.156/160

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00076766920114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00088 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010422-07.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO,

OBSCURIDADE OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

I - Inexistência de contradição, obscuridade ou omissão no Julgado.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, entendeu pela impossibilidade de substituição da aposentadoria

percebida por outra mais vantajosa.

III - A desaposentação não constitui mera renúncia a benefício previdenciário. Segurado pretende substituir o seu

benefício por outro mais vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS.

IV - A restituição dos proventos, até então percebidos, não basta ao deferimento do pedido. Nada justifica a

substituição almejada. A devolução das parcelas percebidas não integra o pedido inicial, como requisito para a

desaposentação.

V - Acórdão embargado não se submeteu ao rito estatuído pelo art. 285-A do CPC.

VI - O recurso de embargos de declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VII - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios, quando ausentes os requisitos do artigo

535 do CPC.

VIII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011516-87.2011.4.03.6183/SP

2011.61.83.010422-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : UELSON MARIO DE LIMA CHAVES (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.140/146

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00104220720114036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A parte autora interpõe agravo legal, da decisão proferida a fls. 60/63, que com fundamento no art. 557, do

CPC, negou seguimento ao apelo por ela interposto, mantendo a r. sentença que julgou improcedente o pedido.

II - Sustenta, em síntese, que a decisão merece reforma, considerando que presentes os elementos necessários para

revisão da renda mensal inicial de seu benefício com a exclusão do fator previdenciário.

III - O Julgado dispôs expressamente sobre a aplicabilidade do fator previdenciário ao cálculo do salário-de-

benefício, nos termos da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, em consonância com o julgamento da liminar na ADI nº

2111-DF, pela Suprema Corte.

IV - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, que confere poderes ao Relator

para decidir recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem

submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC ou aos princípios do direito.

V - É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do

Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos

vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte.

VI - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024386-55.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.61.83.011516-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOSE GUILHERME COLOMBO

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 60/63

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00115168720114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.024386-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOICE VALERIA OLIVEIRA

ADVOGADO : WILLIAM ESPOSITO e outro

REPRESENTANTE : CECILIA VALERIA ALVES OLIVEIRA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRESENÇA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Nos termos do laudo pericial juntado verifica-se a presença de elementos que demonstram que a ora agravante,

nascida em 11/12/1987, é portadora de neoplasia maligna do encéfalo e hidrocefalia não especificada, em estado

de inconsciência completa, totalmente dependente dos cuidados de terceira pessoa, não reunindo condições de

prover o próprio sustento ou de tê-lo provido pelo seus, de acordo com o estudo social.

II - Consta do relatório social que a agravante reside em imóvel com quatro cômodos pequenos, com

aproximadamente 50 metros quadrados, com móveis antigos, em bom estado de conservação. O núcleo familiar é

formado pela autora, dois filhos menores, nascidos em 2005 e 2008, pelo pai e pela mãe. A renda familiar é

proveniente do benefício de auxílio-doença recebido pelo genitor, no valor de R$ 1.030,00 (um mil e trinta reais).

III - No caso em análise, que cuida da implantação de prestação mensal no montante de um salário mínimo, a qual

pode ser interrompida ou cancelada a qualquer tempo em se verificando o desatendimento dos pressupostos

estabelecidos na legislação pertinente, o dano possível ao INSS é proporcionalmente inferior ao severamente

imposto àquele que carece do benefício assistencial.

IV - Recurso provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto da

Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal Vera

Jucovsky, com ressalva, acompanhou o voto da Relatora

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00091 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026102-20.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00008755220124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2012.03.00.026102-6/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDGARD DA COSTA ARAKAKI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : VITOR DE SOUZA DOS SANTOS incapaz

ADVOGADO : ANDRE RODRIGUES INACIO

REPRESENTANTE : NECY DE SOUZA BRITO DOS SANTOS
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - O agravado, nascido em 10/04/1996, assistido por sua mãe, alega ser portador de deficiência mental, não há

nos autos elementos suficientes a demonstrar, por ora, que não possui condições de prover o próprio sustento ou

tê-lo provido pelos seus.

III - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do

contraditório.

IV - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo de Primeira Instância, que poderá ainda determinar a realização de perícia médica e de estudo social, de

modo que o pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

V - Agravo provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00092 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026328-25.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - A agravada, com 57 anos, afirma ser portadora de doença obstrutiva crônica e cardiopatia grave, não há nos

autos elementos suficientes a demonstrar, por ora, que se trata de pessoa portadora de deficiência para fins de

benefício assistencial.

III - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo de Primeira Instância, que deverá determinar a realização de perícia médica, fornecendo subsídios à

formação de sua convicção.

IV - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

V - Agravo provido.

 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE FERRAZ DE VASCONCELOS SP

No. ORIG. : 12.00.00099-4 2 Vr FERRAZ DE VASCONCELOS/SP

2012.03.00.026328-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : MARIA APARECIDA CAVALHEIRO DA ROSA

ADVOGADO : LILIAN CRISTINA DE PAULA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE SP

No. ORIG. : 12.00.00039-4 1 Vr ITARARE/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027451-58.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - O agravante recebeu auxílio-doença, cessado pelo INSS em 06/08/2012, sendo que pleiteou

administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em que lhe foi

negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o

trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - O recorrente, nascido em 19/12/1954, afirma ser portador de hérnia de disco lombar, síndrome

cervicobraquial, bursite no ombro, cervicalgia e depressão.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa atual.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

2012.03.00.027451-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : SEBASTIAO FERREIRA COELHO

ADVOGADO : RENATA DE ARAUJO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 12.00.00110-3 2 Vr MOGI MIRIM/SP
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00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027655-05.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE DE

TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO

DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravada alega ter implementado os requisitos necessários à concessão do benefício, vez que conta com 64

anos de idade (nascimento em 08/09/1949).

II - A demonstração do cumprimento do período de carência legalmente exigido demanda instrução probatória, de

forma que não vislumbro a caracterização de prova inequívoca que leve a verossimilhança do direito invocado.

III - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência do mínimo de contribuições

exigidas para a concessão do benefício, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

IV - A alegação da Autarquia de ocorrência de litispendência da presente demanda com ação idêntica, em curso

perante o Juizado Especial Federal de Campinas/SP, deve ser primeiramente levada ao conhecimento da

Magistrada a quo, a fim de que se pronuncie sobre o tema, sob pena de transferir para esta Corte discussão

originária sobre questão a propósito da qual não se deliberou no Juízo monocrático, caracterizando evidente

hipótese de supressão de instância.

V - Recurso provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027810-08.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.027655-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DOMINGOS ANTONIO MONTEIRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : APARECIDA MADALENA CALEGARI GUIMARO

ADVOGADO : JORGE SOARES DA SILVA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COSMOPOLIS SP

No. ORIG. : 12.00.00161-1 1 Vr COSMOPOLIS/SP

2012.03.00.027810-5/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : AGNAILDE RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : ROBSON DA CUNHA MEIRELES

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARTA ILACI MENDES MONTEFUSCO

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRESENÇA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Os elementos constantes dos autos indicam que a recorrente, empregada doméstica, nascida em 22/03/1957, é

portadora de espondiloartropatia de coluna, lomboatrofia crônica, estenose de canal vertebral, tendo se submetido

à intervenção cirúrgica, em 01/11/2012, para tratamento de hérnia de disco lombar, encontrando-se, ao menos

temporariamente, impossibilitada de trabalhar.

II - A qualidade de segurada restou indicada, eis que efetuou recolhimentos, no período de 01/2011 a 12/2011,

tendo ajuizado a ação em 04/04/2012 quando ainda mantinha a condição de segurada da Previdência Social.

III - A plausibilidade do direito invocado pela parte autora merece ter seu exame norteado pela natureza dos

direitos contrapostos a serem resguardados.

IV - Havendo indícios de irreversibilidade para ambos os pólos do processo é o juiz, premido pelas circunstâncias,

levado a optar pelo mal menor. In casu, o dano possível ao INSS é proporcionalmente inferior ao severamente

imposto àquele que carece do benefício.

V - Agravo provido, para determinar a implantação do auxílio-doença, em favor do ora recorrente.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para determinar a

implantação do auxílio-doença, em favor da ora recorrente, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028055-19.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - A recorrente, nascida em 05/12/1959, afirma ser portadora de neoplasia maligna da pele, tendinopatia, dores

em coluna cervical e lombar irradiando para membros inferiores, transtorno dos tecidos moles e hipertensão.

III - Os atestados médicos juntados, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa atual.

IV - Os atestados médicos, indicando que a recorrente submeteu-se a tratamento de neoplasia maligna em

04/05/2010 e esteve em tratamento radioterápico, de 21/09/2010 a 20/10/2010, não especificam sua incapacidade

laborativa atual, em virtude da moléstia.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ARUJA SP

No. ORIG. : 12.00.01771-7 2 Vr ARUJA/SP

2012.03.00.028055-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELAINE CAVALARI

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MACEDO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP

No. ORIG. : 12.00.00212-0 2 Vr BIRIGUI/SP
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pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028346-19.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - O agravante recebeu auxílio-doença no período de 28/03/2005 a 10/08/2012, sendo que pleiteou

administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em que lhe foi

negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o

trabalho. O caso em tela não trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - O recorrente, nascido em 15/09/1972, afirma ser portador de seqüelas de entorse de tornozelo e distrofia

simpática reflexa.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa atual.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

2012.03.00.028346-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

AGRAVANTE : PAULO EDUARDO CIPRIANO

ADVOGADO : PRISCILA FERNANDES RELA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATIBA SP

No. ORIG. : 12.00.00210-4 1 Vr ITATIBA/SP
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relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028773-16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravada, trabalhadora rural, nascida em 13/09/1963, afirma ser portadora de seqüela de fratura em membro

inferior direito, com atrofia muscular, encurtamento do membro e redução de força, com claudicação, o único

atestado médico juntado, não demonstra de forma inequívoca sua incapacidade laborativa atual.

II - Não foi apresentado qualquer exame médico, capaz de corroborar o relatório médico juntado, demonstrando

que persiste a moléstia incapacitante.

III - A recorrente recebeu auxílio-doença no período de 18/04/2012 a 27/07/2012.

IV - O INSS realizou nova perícia e cessou o pagamento do benefício na via administrativa, ante a constatação de

ausência de incapacidade laborativa. 

V - O pleito merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Recurso provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029018-27.2012.4.03.0000/SP

 

 

2012.03.00.028773-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : VANDA SMARCI DOS SANTOS

ADVOGADO : GESLER LEITAO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 12.00.00122-5 3 Vr MOGI MIRIM/SP

2012.03.00.029018-0/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - O agravante recebeu auxílio-doença, no período de 30/12/2006 a 04/02/2012, sendo que em 13/04/2012,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em

que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de

incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - O recorrente, pedreiro, nascido em 28/08/1969, afirma ser portador de transtornos nos meniscos, transtornos

de discos lombares e outros discos intervertebrais com mielopatia, discopatias degenerativas, bursite,

espondilopatia e protrusões discais.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa atual.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - O pedido de antecipação da perícia médica formulado, apesar da urgência alegada para a produção do laudo

pericial, o recorrente não trouxe aos autos qualquer elemento capaz de justificar a antecipação da prova que

pretende produzir, especialmente demonstrando que sua realização não será possível na pendência da ação de

conhecimento.

IX - Não se vislumbra na decisão agravada qualquer ilegalidade ou cerceamento de defesa, tendo, a decisão

agravada, sido proferida, em fiel observância ao rito processual eleito.

X - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029204-50.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

AGRAVANTE : SEVERINO LOPES DA SILVA FILHO

ADVOGADO : RAFAEL DE FARIA ANTEZANA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CUBATAO SP

No. ORIG. : 12.00.00060-4 1 Vr CUBATAO/SP

2012.03.00.029204-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELIANA APARECIDA PEREIRA

ADVOGADO : FERNANDA CRUZ FABIANO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença no período de 28/10/2011 a 30/06/2012, sendo que em 06/07/2012,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em

que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de

incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 04/09/1958, afirma ser portadora de artrite reumatóide, artrite severa nos joelhos

bilateral e artrite severa em coluna lombar, com dores crônicas.

IV - Os atestados e exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00101 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029554-38.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - A recorrente, copeira, nascida em 19/03/1976, afirma ser portadora de osteouncodiscoartrose, redução dos

espaços discais, osteofitose, espondiloartrose cervical.

III - Os atestados médicos que instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAO DA BOA VISTA SP

No. ORIG. : 12.00.00233-6 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2012.03.00.029554-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : LUCIANE CRISTINA BELARMINO BARBOSA

ADVOGADO : ÉRICA FONTANA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00049835520124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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laborativa.

IV - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029912-03.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença nos períodos de 26/11/2008 a 11/01/2009 e de 23/04/2009 a 10/05/2009,

sendo que em 10/08/2011, pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício

que percebia, momento em que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela

inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta

programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 14/06/1974, afirma ser portadora de síndrome do túnel do carpo bilateral e

tenossinovite.

IV - Os atestados e os exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

2012.03.00.029912-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELIANE SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ELISANGELA PATRICIA NOGUEIRA DO COUTO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 11.00.00284-2 3 Vr MOGI GUACU/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030089-64.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença no período de 17/01/2011 a 16/10/2011, sendo que em 11/01/2012 e em

13/06/2012, pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia,

momentos em que lhe foram negadas tais pretensões, uma vez que as perícias médicas realizadas concluíram pela

inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta

programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 06/09/1951, afirma ser portadora de discopatia cervical e lombar, artrose,

discopenia e diabete mellitus.

IV - Os atestados e exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

2012.03.00.030089-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARINALVA ALVES GOMES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : VINICIUS TOME DA SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 12.00.00293-3 4 Vr LIMEIRA/SP
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00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030805-91.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Cumpre esclarecer, inicialmente, que a ora recorrida recebeu auxílio-doença, no período de 19/01/2012 a

25/07/2012, sendo que pleiteou administrativamente a prorrogação do benefício que recebia, momento em que lhe

foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o

trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - A agravada, confeiteira em restaurante industrial, nascida em 15/05/1982, afirma ser portadora de transtorno

misto ansioso.

III - Os atestados médicos juntados não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa.

IV - Observo que o INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade

laborativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Vale frisar que cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes

perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravada.

VIII - Recurso provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00105 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030924-52.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.030805-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : ELAINE CRISTINA CUSTODIO

ADVOGADO : JOSÉ ALVES BARBOSA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 12.00.00242-0 1 Vr MOGI GUACU/SP

2012.03.00.030924-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

AGRAVANTE : SANTA LUIZ DE MELO

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença nos períodos de 06/10/2004 a 31/01/2006 e de 04/10/2006 a 16/07/2007,

sendo que em 01/03/2007, 28/03/2008, 11/04/2008, 17/05/2008, 05/09/2009, 14/01/2009, 02/12/2009,

02/02/2010, 06/08/2011, 08/09/2011, 22/09/2011 e 17/11/2011.

II - A agravante pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia,

ocasiões em que lhe foram negadas tais pretensões, uma vez que as perícias médicas realizadas concluíram pela

inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta

programada.

III - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

IV - A recorrente, nascida em 22/07/1963, afirma ser portadora de doença de chagas, miocardiopatia chagásica,

anemia ferropriva crônica, lombociatalgia, discopatia lombar, escoliose.

V - Os atestados, exames e receituários médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca

sua incapacidade laborativa.

VI - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, por diversas vezes, ante a constatação de ausência de

incapacidade laborativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VII - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VIII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

IX - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

X - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031004-16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00056229620124036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.031004-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA PASTORA DA CONCEICAO SANTOS

ADVOGADO : FLAVIA FERNANDES CAMBA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANE DA SILVA TAGLIETA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE GUARUJA SP

No. ORIG. : 12.00.00145-9 4 Vr GUARUJA/SP
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REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença no período de 31/03/2010 a 06/02/2012, sendo que em 14/05/2012,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em

que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de

incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, auxiliar de limpeza, nascida em 30/03/1955, afirma ser portadora de síndrome do túnel do

carpo, tendinopatia e lesão lombar.

IV - Os atestados, exames e receituários médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca

sua incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031250-12.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença, sendo que pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que

fez cessar o benefício que percebia, momento em que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica

realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento

conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 02/04/1961, afirma ser portadora de espondilodiscoartrose, uncoartrose, com

parestesia em membros superiores e perda da força muscular.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

2012.03.00.031250-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES SANTANA BISPO

ADVOGADO : ALEXANDRE RIGINIK e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP

No. ORIG. : 00017774220124036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031546-34.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - A recorrente, bloquista, nascida em 07/05/1968, afirma ser portadora de transtorno de disco cervical com

radiculopatia, bursite de quadril, algia em quadril, marcha claudicante, perda da força muscular, instabilidade e

limitação motora.

III - Os atestados, exames e receituários médicos que instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca

sua incapacidade laborativa.

IV - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.00.031546-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ROSEMEIRE APARECIDA MARINHO SANTOS

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00079916320124036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031599-15.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença, no período de 10/06/2011 a 15/08/2011, sendo que em 19/09/2011,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em

que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de

incapacidade para o trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 30/09/1942, afirma ser portadora de neoplasia maligna de mama, submetida a

quadrantectomia em 18/01/2011.

IV - Os atestados e exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa atual.

V - O único atestado médico atualizado apresentado pela autora, produzido em 08/10/2012, indica apenas que a

recorrente necessita de consultas e retornos periódicos, sem qualquer referência à possível incapacidade

laborativa.

VI - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VII - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VIII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

IX - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante.

X - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031632-05.2012.4.03.0000/SP

2012.03.00.031599-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : AMELIA BATISTA COSTA

ADVOGADO : ISABELE CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP

No. ORIG. : 12.00.13779-0 2 Vr BIRIGUI/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A recorrida recebeu auxílio-doença, no período de 01/07/2012 a 26/07/2012, sendo que pleiteou

administrativamente a prorrogação do benefício que recebia, momento em que lhe foi negada tal pretensão, uma

vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela não

trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - A agravada, empregada doméstica, nascida em 25/06/1961, afirma ser portadora de sequela de AVC com

hemiparesia direita acompanhada de afasia motora leve, o atestado médico juntado não demonstra de forma

inequívoca sua incapacidade laborativa.

III - Não consta dos autos qualquer exame médico capaz de corroborar as afirmações produzidas.

IV - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravada.

VIII - Recurso provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031947-33.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2012.03.00.031632-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : LUCELIA REGINA LOPES COUTO

ADVOGADO : GESLER LEITAO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 12.00.08125-7 2 Vr MOGI MIRIM/SP

2012.03.00.031947-8/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELIZABETE MAYUMI TAYRA

ADVOGADO : SIDINALVA MEIRE DE MATOS e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL MICHELSOHN

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA

DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante, enfermeira, alega que desenvolveu atividades laborativas exposta a agentes nocivos, no período

de 06/03/1997 a 10/01/2012, junto à Real Benemérita Associação Portuguesa de Beneficiência.

II - Não há elementos suficientes a corroborar as alegações deduzidas, de tal sorte que não há caracterização de

prova inequívoca que leve a verossimilhança do direito invocado.

III - O pedido restou indeferido na esfera administrativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do

contraditório, sendo que as afirmações produzidas pela autora poderão vir a ser confirmadas, posteriormente, em

fase instrutória.

IV - Recurso improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031991-52.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença no período de 12/08/2011 a 12/09/2011, sendo que pleiteou

administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, ocasião em que lhe foi

negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade para o

trabalho. O caso em tela não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, nascida em 28/10/1957, afirma ser portadora de fibromialgia, osteartrite, fasceite plantar,

lombociatalgia.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa.

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00061035920124036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.031991-0/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS

ADVOGADO : ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00060853820124036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032070-31.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença, no período de 07/03/2012 a 19/04/2012, sendo que em 18/06/2012,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, momento em

que lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de

incapacidade para o trabalho. O caso em tela não trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, empregada doméstica, nascida em 16/07/1958, afirma ser portadora de hipertensão arterial,

lombalgia, epilepsia com crises convulsivas e perda da audição neurossensorial moderada em ouvido direito.

IV - Os atestados e exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

 

2012.03.00.032070-5/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO SANTOS LIMA

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00060698420124036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00114 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032249-62.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - O recorrente, porteiro, nascido em 10/07/1963, afirma ser portador de esquizofrenia e psicose não orgânica.

III - Os atestados e receituários médicos que instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

IV - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00115 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032754-53.2012.4.03.0000/SP

 

2012.03.00.032249-0/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOAO GREGORIO ALVES FILHO

ADVOGADO : ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00071653720124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.032754-2/SP
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença, sendo que pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que

fez cessar o benefício que percebia, ocasiões em que lhe foram negadas tais pretensões.

II - As perícias médicas realizadas concluíram pela inexistência de incapacidade para o trabalho. O caso em tela

não se trata do procedimento conhecido como alta programada.

III - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

IV - A recorrente, operadora de máquinas, nascida em 23/08/1969, afirma ser portadora de dupla lesão mitral

grave com antecedentes de plastia mitral em 2007 a AVCi e disacusia.

V - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa.

VI - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, em 17/07/2012, 31/07/2012 e 30/08/2012, ante a

constatação de ausência de incapacidade laborativa, pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do

contraditório.

VII - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VIII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

IX - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante.

X - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00116 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033538-30.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : SONIA MARIA LOPES MIRANDA

ADVOGADO : HELIO BELISARIO DE ALMEIDA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00071967020124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.03.00.033538-1/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO ALEXANDRE MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : MARIA DA GLORIA BATISTA SOUZA

ADVOGADO : ROSE MARY SILVA MENDES HASHIMOTO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBIUNA SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1856/2123



 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRESENÇA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA.

I - A recorrida, analfabeta, nascida em 11/04/1946 não possui condições de prover o próprio sustento ou tê-lo

provido pelos seus.

II - O estudo social indica que a agravada reside com o esposo, de 70 anos, uma filha e dois netos, nascidos em

15/01/2010 e 11/10/2011, em imóvel cedido, em precárias condições de moradia, vez que não possui piso, nem

forro, há buracos no telhado e falta de higiene. Os móveis e eletrodomésticos são velhos e desgastados pelo

tempo. A renda familiar é proveniente da aposentadoria do esposo no valor de um salário mínimo mensal.

III - O grau de exigência, no exame da probabilidade das alegações invocadas pela parte autora, deve ser

compatível com os direitos contrapostos a serem resguardados.

IV - Cuida-se da implantação de prestação mensal no montante de um salário mínimo, a qual pode ser

interrompida ou cancelada a qualquer tempo desatendidos dos pressupostos estabelecidos na legislação pertinente.

V - Verifica-se que o dano possível ao INSS é proporcionalmente inferior ao severamente imposto àquele que

carece do benefício assistencial.

VI - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00117 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033543-52.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

II - A recorrente, nascida em 04/12/1954, afirma ser portadora de espondilose lombar, osteoporose, hérnia de

disco, fibromialgia, lombociatalgia, com fortes dores em coluna lombar.

III - Os atestados médicos que instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa.

IV - O INSS indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

No. ORIG. : 12.00.00016-0 1 Vr IBIUNA/SP

2012.03.00.033543-5/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : TEREZINHA DE JESUS CAMARGO

ADVOGADO : DANIELE PIMENTEL FADEL TAKEDA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAIO MUZEL GOMES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE SP

No. ORIG. : 12.00.00106-9 2 Vr ITARARE/SP
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a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00118 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033675-12.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - O agravante recebeu auxílio-doença no período de 25/06/2011 a 26/09/2011, sendo que em 07/10/2011 e em

13/10/2011, pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia,

momentos em que lhe foram negadas tais pretensões, uma vez que as perícias médicas realizadas concluíram pela

inexistência de incapacidade para o trabalho. 

II - O caso em tela não trata do procedimento conhecido como alta programada.

III - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

IV - O recorrente, pedreiro, nascido em 01/03/1957, afirma ser portador de esofagite erosiva, estase gástrica,

estenose pilorobulbar e gastrite crônica.

V - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa.

VI - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VII - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VIII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

IX - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetido o agravante.

X - Recurso improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.00.033675-0/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : LUIZ PAULO DE SOUZA

ADVOGADO : FERNANDA CRUZ FABIANO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VARGEM GRANDE DO SUL SP

No. ORIG. : 12.00.00019-4 2 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00119 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033868-27.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO

REGIMENTAL.

I - A agravante recebeu auxílio-doença no período de 21/01/2010 a 10/03/2010, sendo que em 23/11/2010,

pleiteou administrativamente a reconsideração da decisão que fez cessar o benefício que percebia, ocasião em que

lhe foi negada tal pretensão, uma vez que a perícia médica realizada concluiu pela inexistência de incapacidade

para o trabalho. O caso em tela não trata do procedimento conhecido como alta programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, digitadora, nascida em 15/04/1963, afirma ser portadora de síndrome do manguito rotador,

síndrome de colisão do ombro, bursite do ombro e tendinopatia do supraespinhal e infraespinhal com sinais

inflamatórios.

IV - Os atestados e exames médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua

incapacidade laborativa.

V - O Instituto indeferiu o pleito na via administrativa, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa,

pelo que merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

VI - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o

Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VII - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VIII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

IX - Recurso improvido.

X - Agravo regimental prejudicado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento e julgar prejudicado

o agravo regimental, nos termos do relatório e voto da Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado, sendo que a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, com ressalva, acompanhou o voto da Relatora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

2012.03.00.033868-0/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JANETE PEREIRA REMONDINI BENITEZ

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00116354820114036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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00120 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034399-16.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA.

I - A agravante recebeu auxílio-doença, nos períodos de 31/05/2006 a 03/07/2007 e de 26/03/2008 a 25/06/2012,

cessado pelo INSS sem realizar nova perícia, de forma que este caso trata do procedimento conhecido como alta

programada.

II - Não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações.

III - A recorrente, montadora de fotolito, nascida em 16/03/1964, afirma ser portadora de sinovite e tenossinovite,

úlcera gástrica, hérnia ventral, hipertensão essencial, angina pectoris, flebite e tromboflebite, além de úlcera

péptica de localização não especificada.

IV - Os atestados médicos que instruíram o agravo não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade

laborativa atual.

V - Cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes perante o Juízo

a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção.

VI - O pedido de antecipação da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

VII - Deverá ser providenciado novo exame na esfera administrativa, sem prejuízo da perícia judicial a que será

submetida a agravante.

VIII - Recurso improvido.

IX - Agravo regimental prejudicado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, restando

prejudicado o agravo regimental, nos termos do relatório e voto da Relatora, que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal Vera Jucovsky, com ressalva, acompanhou o voto da

Relatora.

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00121 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005573-53.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.00.034399-7/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : EDNA BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : AIRTON FONSECA e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00066145720124036183 3V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.005573-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

REL. ACÓRDÃO : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELZA MARIA JESUS DE OLIVEIRA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. REMESSA OFICIAL INCABÍVEL. AGRAVO LEGAL PROVIDO.

I - Agravo legal interposto pela parte autora em face da decisão monocrática que, com fundamento no artigo 557,

§1º-A, do CPC, deu provimento ao reexame necessário, dado por interposto, para julgar improcedente o pedido,

sob o fundamento de que a requerente não logrou comprovar a incapacidade total para o labor.

II - Aduz a agravante o descabimento do reexame necessário. Alega, ainda, que preencheu os requisitos

necessários à concessão da aposentadoria por invalidez.

III - Neste caso, não é cabível a remessa oficial.

IV - A Lei nº 10.352/2001, que entrou em vigor em 27/03/2002, e tem aplicação imediata aos processos em curso,

alterou a redação do artigo 475 do Código de Processo Civil, determinando, em seu §2º, que não se submete ao

duplo grau de jurisdição, a sentença cuja condenação for de valor certo, não exceder a 60 (sessenta) salários

mínimos.

V - Como in casu, considerando o valor do benefício (R$ 612,26 em 01/07/2011 - 1,12 salários-mínimos), o termo

inicial fixado (04/09/2009) e a data da sentença (13/06/2011), o valor da condenação não excede a 60 (sessenta)

salários mínimos, o reexame necessário não deve ser apreciado.

VI - Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal da parte autora, para dar por incabível

a remessa oficial, restando mantida a r. sentença, nos termos do voto da Juíza Federal Convocada Raquel Perrini,

que fica fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta,

inicialmente, dava-lhe provimento para que os recursos tivessem seguimento, com a oportuna inclusão do feito em

pauta para julgamento, com fulcro no artigo 557, §1º, do CPC, e vencida, acompanhou a divergência inaugurada

pela Juíza Federal Convocada Raquel Perrini; vencida, também, a Relatora, que negava provimento ao agravo

legal da parte autora.

 

São Paulo, 04 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Relatora para o acórdão

 

 

00122 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006708-03.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADVOGADO : LUCIANA BAREIA BARBOSA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 162/164 e 181/184

PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO MASTELLINI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00037-2 2 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP

2012.03.99.006708-7/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : AFONSO FREITAS SOUZA

ADVOGADO : JULIANA CRISTINA REZENDE FUNCHAL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 109/111

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LESLIENE FONSECA DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00069-0 1 Vr PATROCINIO PAULISTA/SP
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - O autor completou 60 anos em 2011, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III - O requerente laborou como caseiro em residência, não sendo possível enquadrá-lo como segurado especial,

que é aquele trabalhador rural que lida direto com a terra.

IV - O extrato do sistema Dataprev, indica que o peticionário exerceu atividade urbana, como vigia.

V - O STJ em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VI - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00123 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019677-50.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Recebo o presente recurso como agravo legal

II - A autora completou 55 anos em 1996, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 90 meses.

III - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo

detalhes sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - É impossível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

2012.03.99.019677-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : VILMA TONEIS BONINI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 113/115

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA CAMILA COSTA DE PAIVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00185-7 1 Vr IBITINGA/SP
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sistema Dataprev demonstra que exerceu atividade urbana, como empregado doméstico e a autora recebe um

benefício de pensão por morte previdenciária, comerciário.

V - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VI - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00124 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020761-86.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - O autor completou 60 anos em 2004, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 138 meses.

II - O autor trouxe aos autos documentos de exercício campesino, em regime de economia familiar, até o ano de

2000, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido (2004).

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina do requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - O extrato do sistema Dataprev e do depoimento extrai-se que o autor laborou para a Prefeitura de

Itapetininga, afastando a alegada condição de rurícola.

V - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

2012.03.99.020761-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

AGRAVANTE : WALDEMAR BRAULIO LEITE

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 97/98

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORRÊA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00130-4 2 Vr ITAPETININGA/SP
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e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00125 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021186-16.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 1997, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 96 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III - A autora juntou comprovante de imóvel rural, não há um documento sequer que comprove sua atividade na

propriedade, a produção da terra e se há empregados.

IV - Do sistema do extrato Dataprev extrai-se que o marido exerceu atividade urbana ao longo de sua vida,

descaracterizando o regime de economia familiar e não sendo possível estender à autora sua condição de lavrador,

como pretende.

V - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VI - O regime de economia familiar pressupõe que os membros da família trabalhem no imóvel rural, sem o

auxílio de empregados, para sua própria subsistência, o que não ficou comprovado no presente feito.

VII - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VIII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

IX - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

X - Agravo improvido.

 

2012.03.99.021186-1/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JANDIRA TEIXEIRA DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : LUIZ FELIPE MOREIRA D'AVILA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 69/71

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA ISABEL SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00080-1 2 Vr CAPAO BONITO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00126 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022423-85.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 1994, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 72 meses.

II - A prova material é frágil, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido.

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV- É impossível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, os depoimentos e o

extrato do sistema Dataprev demonstram que laborou para a Prefeitura e que se aposentou por invalidez como

ferroviário.

V - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VI - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.99.022423-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ESTHER FERREIRA FRANCO

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 109/111

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PALOMA DOS REIS COIMBRA DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00013-1 3 Vr REGISTRO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00127 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022707-93.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. POSSIBILIDADE PARCIAL. REQUISITOS NÃO

ATENDIDOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO REFORMADA EM PARTE.

RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.

I - Pedido de cômputo do tempo de serviço laborado em atividade rural de 01/01/1973 a 31/12/2004, cumulado

com pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.

II - Agravo legal interposto pela parte autora sustentando que restou comprovada a atividade campesina, fazendo

jus à aposentação.

II - Prova dos autos é inequívoca quanto ao trabalho na lavoura, no lapso de 01/01/1979 a 31/12/1979, delimitado

pela prova material em nome do marido da autora: certidão de casamento realizado em 22/12/1979 (fls. 13),

atestando a profissão de lavrador. O marco inicial foi assim delimitado, tendo em vista que o documento mais

antigo que comprova o labor campesino é a certidão de casamento de 22/12/1979, indicando a sua profissão de

lavrador. O termo final foi delimitado, levando-se em consideração o pedido e o conjunto probatório. Contagem

do tempo rural iniciou-se no dia 1º do ano de 1979, de acordo com o disposto no art. 64, §1º, da Orientação

Interna do INSS/DIRBEN Nº 155, de 18/12/06.

III - Não cumprimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço.

IV - Agravo legal provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal da parte autora, nos termos do voto da

Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente,

dava-lhe provimento para que o recurso tivesse seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para

julgamento, com fulcro no artigo 557, §1º, do CPC, e, vencida, acompanhou a divergência inaugurada pela Juíza

Federal Convocada Raquel Perrini; vencida, também, a Relatora, que negava provimento ao agravo legal da parte

autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00128 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027706-89.2012.4.03.9999/SP

2012.03.99.022707-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY

APELANTE : MARIA ANTONIA DA COSTA AGUIAR

ADVOGADO : JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELDER WILHAN BLASKIEVICZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00041-5 1 Vr MONTE AZUL PAULISTA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2005, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 144 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III - É impossível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev e demonstra que exerceu atividade urbana, como tratorista, ao longo de sua vida e recebe uma

aposentadoria por tempo de contribuição, transportes e carga, com DIB em 18.12.1998.

IV- O marido laborou como tratorista, não sendo possível enquadrá-lo como segurado especial, que é aquele

trabalhador rural que lida direto com a terra.

V - Não há nos autos nenhum documento que qualifique a requerente como lavradora.

VI - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VII - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VIII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

IX - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

X - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00129 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031333-04.2012.4.03.9999/SP

 

 

2012.03.99.027706-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA DOS REIS BATISTA DE CASTRO

ADVOGADO : ADRIANO OSORIO PALIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 96/98

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO RODRIGUES JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00160-7 1 Vr PONTAL/SP

2012.03.99.031333-5/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1867/2123



 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora já contava com 55 anos quando da edição da Lei 8.213/91, a prova produzida não é hábil a demonstrar

o exercício da atividade no campo pelo período de carência legalmente exigido, segundo o art. 142 da Lei nº

8.213/91, por prazo superior a 60 meses.

II - A prova material é antiga, da década de 70, não comprovando a atividade rural pelo período de carência

legalmente exigido.

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - Com o falecimento do marido em 1975 faz cessar a presunção de que a autora o acompanhava nas lides

rurais, sendo necessário que a requerente apresente início de prova material, em seu próprio nome, para

comprovar o exercício do trabalho rural, não sendo possível lhe estender tal qualidade apenas através da prova

testemunhal.

V - Observa-se que não há nos autos nenhum documento que qualifique a requerente como lavradora.

VI - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

 

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00130 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032580-20.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ADOLFINA MARIA DA ANUNCIACAO ALEXANDRE (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : LEONARDO DE PAULA MATHEUS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 110/112

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA CAVALCANTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00154-7 4 Vr PENAPOLIS/SP

2012.03.99.032580-5/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : MARIA SENHORINHA RODRIGUES MONTEIRO

ADVOGADO : MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEILA ABRAO ATIQUE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1868/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. NÃO DEMONSTRADO O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Não demonstrado o preenchimento de um dos requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à

luz do inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa

portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,

conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios

ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - Deve ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita, conforme o disposto no

artigo 20, § 1º da Lei nº 12.435/11.

III - Parâmetro da renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 já foi questionado no Egrégio Supremo

Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1.232/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, reconheceu a

constitucionalidade da norma.

IV - Proposta a demanda em 08.06.2010, o(a) autor(a) com 58 anos (data de nascimento: 01.11.1951).

V - Laudo médico pericial, de 18.11.2010, informa que a periciada apresenta extensa e volumosa hérnia

abdominal e abdome em avental, eventos que dificultam seus movimentos e postura, bem como, torna

incompatível o exercício de atividade que demande esforço físico. Conclui que está parcial e temporariamente

incapacitada para o trabalho.

VI - Estudo social, datado de 05.09.2011, indica que a requerente reside com o marido e a filha (núcleo familiar

de 3 pessoas), em imóvel cedido. A renda familiar declarada, R$ 551,00 (1,01 salários-mínimos), advém do labor

da filha em um supermercado. Salienta que o esposo faz "bicos" de pedreiro e aufere R$ 40,00 (0,07 salários-

mínimos) por dia de trabalho; no entanto, observa que ele não consegue trabalhar todos os dias do mês

considerando que padece de bronquite. Relata que o imóvel foi cedido por um sobrinho, possui três cômodos, que

se apresentavam limpos e organizados.

VII - Não há no conjunto probatório elementos que possam induzir à convicção de que o(a) autor(a) está entre o

rol dos beneficiários.

VIII - O exame do conjunto probatório mostra que o(a) requerente, hoje com 61 anos, não logrou comprovar a

miserabilidade, essencial à concessão do benefício assistencial, já que a família, composta por três integrantes,

possui renda fixa declarada de 1,01 salários-mínimos, sendo que esse valor é acrescido pela atividade informal do

esposo, como pedreiro, que garantem cerca de 0,07 salários-mínimos por dia trabalhado.

IX - De acordo com o laudo médico pericial, a autora padece de hérnia abdominal, estando incapacitada de forma

parcial e temporária para o trabalho, estando impedida de exercer apenas atividades que demandem grande

esforço físico.

X - Não há reparos a fazer à decisão que deve ser mantida

XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

XII - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nega provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 185/186

No. ORIG. : 10.00.00079-1 1 Vr SAO MIGUEL ARCANJO/SP
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00131 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0036541-66.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 1995, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 78 meses.

II - A prova material é remota, da década de 60, não comprovando a atividade rural pelo período de carência

legalmente exigido.

III - Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

IV - Não é possível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev demonstra que exerceu atividade urbana e que a autora recebe pensão por morte de industriário,

desde 08.10.1977.

V - Não há um documento sequer que qualifique a requerente como lavradora.

VI - O STJ, em análise de casos similares, de aposentadoria por idade de trabalhador rural, entende que resta

desqualificado o trabalho rural por quem exerce atividade urbana posterior. Há precedentes destacando que os

documentos de registro civil apresentados pela parte autora, qualificando como lavrador o seu cônjuge, não

servem como início de prova material em virtude da aposentadoria urbana dele. (Precedente: AgRg no Resp

947.379/sp, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 26.11.2007).

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00132 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037712-58.2012.4.03.9999/SP

 

2012.03.99.036541-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ANALIA APARECIDA GRANDE CARVALHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ANTONIO MARIO DE TOLEDO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 91/93

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO RODRIGUES JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00118-7 3 Vr SERTAOZINHO/SP

2012.03.99.037712-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1870/2123



 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2007 e a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 156 meses.

II - Necessário se faz o exame minucioso do conjunto probatório, que deve apresentar indícios de prova escrita,

em consonância com a oitiva de testemunhas. É preciso que se estabeleça um entrelaçamento entre os elementos

extraídos de ambos os meios probatórios: o material e o testemunhal.

III - A prova material é remota, não comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido.

IV - Os depoimentos da testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes sobre a atividade

campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

V - Não há um documento sequer que qualifique a requerente como lavradora. O único vínculo de trabalho

registrado em seu nome é de natureza urbana.

VI - A autora não pode se valer da qualificação de lavrador de seu marido, uma vez que ele faleceu há mais de 28

anos, quando a autora possuía apenas 31 anos, não havendo qualquer documento indicando que a demandante

exerceu atividade rural após esse período.

VII - Com o falecimento do marido, cessa a presunção de que a autora o acompanhava nas lides rurais, sendo

necessário que a requerente apresente início de prova material em seu próprio nome, para comprovar o exercício

do trabalho rural, não sendo possível lhe estender tal qualidade apenas através da prova testemunhal.

VIII - As provas são insuficientes para concessão do benefício pleiteado.

IX - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

X - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e

do C. Superior Tribunal de Justiça.

XI - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00133 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040018-97.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : JOSEFA DA SILVA DUARTE

ADVOGADO : ANA ROSA RIBEIRO DE MOURA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 102/104

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ILDERICA FERNANDES MAIA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00134-3 1 Vr RANCHARIA/SP

2012.03.99.040018-9/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : FLORINDA FERNANDES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1871/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2011, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III - Não foi juntado um documento sequer qualificando a autora como lavradora.

IV - A declaração de exercício de atividade rural emitida por sua ex-empregadora, equivale-se à prova

testemunhal, com o agravante de não ter passado pelo crivo do contraditório, não podendo ser considerada como

prova material.

V - Os documentos qualificam o pai como lavrador, não podendo ser extensível à autora como pretende.

VI - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E.

Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00134 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040127-14.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. NÃO DEMONSTRADO O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 195/196

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE ASSIS NUNES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00067-6 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP

2012.03.99.040127-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : ELBA MARIA DOS SANTOS BUENO

ADVOGADO : JOSE WILSON GIANOTO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 97

No. ORIG. : 00024248120118260696 1 Vr OUROESTE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1872/2123



I - Não demonstrado o preenchimento de um dos requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à

luz do inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa

portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,

conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios

ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - Deve ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita, conforme o disposto no

artigo 20, § 1º da Lei nº 12.435/11.

III - Parâmetro da renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 já foi questionado no Egrégio Supremo

Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1.232/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, reconheceu a

constitucionalidade da norma.

IV - Proposta a demanda em 24.08.2011, o(a) autor(a) com 61 anos (data de nascimento: 15.09.1950).

V - Autarquia junta informações do Sistema Dataprev indicando que o cônjuge da peticionaria aufere

aposentadoria por idade de trabalhador rural, com DIB em 11.03.2004, no valor mínimo.

VI - Estudo social, datado de 29.12.2011, indicando que a requerente reside com o cônjuge e o filho (núcleo

familiar de 3 pessoas), em imóvel próprio. A renda familiar, R$ 1.145,00 (2,1 salários-mínimos), advém da

aposentadoria auferida pelo marido (R$ 545,00 - 1 salário-mínimo) e do labor do filho, como auxiliar de escritório

(R$ 600,00 - 1,1 salários-mínimos). Destaca que o imóvel é próprio, foi cedido pela Prefeitura Municipal e a

família realizou melhorias. Observa que a medicação é fornecida pela rede pública de saúde.

VII - Não há no conjunto probatório elementos que possam induzir à convicção de que o(a) autor(a) está entre o

rol dos beneficiários.

VIII - O exame do conjunto probatório mostra que o(a) requerente, hoje com 62 anos, não logrou comprovar a

miserabilidade, essencial à concessão do benefício assistencial, já que a família, composta por 3 integrantes,

possui renda de 2,1 salários-mínimos e reside em imóvel próprio.

IX - Ausente um dos requisitos desnecessário a demonstração do preenchimento dos demais, diante da

impossibilidade de concessão do benefício pleiteado.

X - Não há reparos a fazer à decisão que deve ser mantida.

XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

XII - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nego provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada
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00135 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042098-34.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR

RURAL. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - A autora completou 55 anos em 2005, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no

campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 144 meses.

II - A prova material é frágil e os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não esclarecendo detalhes

sobre a atividade campesina da requerente, apenas afirmando genericamente o labor rural.

III- Não foi juntado um documento sequer qualificando a autora como lavradora.

IV - É impossível estender à autora a condição de lavrador do marido, como pretende, eis que, o extrato do

sistema Dataprev demonstra que exerceu atividade urbana.

V - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador rural.

VI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

VII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte

e do C. Superior Tribunal de Justiça.

VIII - Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00136 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042795-55.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.042098-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : LOURDES SEBASTIANA COLTRO SIQUEIRA

ADVOGADO : LUCIANO CALOR CARDOSO

CODINOME : LOURDES SEBASTIANA COLTRO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 80/81

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELDER WILHAN BLASKIEVICZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00092-5 1 Vr PITANGUEIRAS/SP

2012.03.99.042795-0/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEILA ABRAO ATIQUE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE AUTORA : ODETE FERREIRA RODRIGUES DE RAMOS

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1874/2123



 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PREENCHIDOS OS

REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Preenchidos os requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à luz do inciso V, do art. 203 da

Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa portadora de deficiência que a

incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, conforme o artigo 34, do Estatuto do

Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios ou de seus familiares, cuja renda

mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - A Lei 12.435/11 alterou o conceito de família, dando nova redação ao art. 20, § 1º, da Lei nº 8.742/93, não

mais remetendo ao art. 16 da Lei nº 8.213/91 para identificação dos componentes do grupo familiar.

III - O Superior Tribunal Federal, decidiu em sede de reclamação, que a miserabilidade pode ser aferida por outros

meios, desaconselhando a aplicação rígida do artigo 20, § 3º, parte final, da Lei nº 8.742/93 (conforme RcL

3805/SP - Relatora: Ministra Carmen Lúcia, em julgamento realizado em 09/10/2006, publicado no DJ de

18/10/2006, pp - 00041).

IV - Proposta a demanda em 07.04.2010, o(a) autor(a), com 47 anos de idade (data de nascimento: 12.06.1962).

V - Autarquia junta informações do Sistema Dataprev indicando que o cônjuge da peticionaria aufere

aposentadoria por invalidez previdenciária, com DIB em 06.06.2005, no valor de R$ 746,33 - competência de

abril de 2011 (1,36 salários-mínimos).

VI - Laudo médico pericial, sem data de emissão (data da perícia: 16.11.2010), informa que a requerente é

portadora de deficiência auditiva severa. Conclui que ela não está incapacitada, executa normalmente as tarefas

domésticas e cuida da sua vida pessoal, mas teria uma grande dificuldade para conseguir emprego.

VII - Pessoa portadora de deficiência é aquela que está incapacitada para a vida independente e para o trabalho,

em razão dos males que a acometem, como é o caso dos autos. O rol previsto no art. 4º do Decreto nº 3.298/99

não é exaustivo.

VIII - Apesar de resultado do laudo pericial indicar que a requerente não está incapacitada, executando

normalmente as tarefas domésticas, verifico que a moléstia que a acomete impede e/ou dificulta o exercício de

atividade profissional e, ainda, considerando sua faixa etária e o baixo grau de escolaridade (2ª Série do Ensino

Fundamental), dificilmente conseguirá inserir-se no mercado de trabalho para exercer labor que lhe garanta

subsistência

IX - Estudo social, datado de 03.03.2011, complementado em 26.07.2011 (fls. 90/91), informando que a autora

reside com seu esposo e três filhos (núcleo familiar composto por 5 integrantes), em imóvel próprio. A renda

familiar declarada é de R$ 850,00 (1,55 salários-mínimos), advém das rendas auferidas pelo esposo (R$ 650,00 -

1,19 salários-mínimos) e por uma das filhas (R$ 200,00 - 0,36 salários- mínimos). Faz constar que a filha não

contribui com as despesas da família. A família possui um veículo do ano 1971.

X - Decisão deve ser mantida, para que seja concedido o benefício à requerente, tendo comprovado a situação de

miserabilidade, à luz da decisão do E. STF (ADI 1232/DF - Julgado - 27/08/98 - Rel. Min. Ilmar Galvão), em

conjunto com os demais dispositivos da Constituição Federal de 1988, uma vez que não tem condições de manter

seu próprio sustento nem de tê-lo provido por sua família, considerando que o núcleo familiar da requerente é

formado por cinco pessoas, sobrevivendo com renda de 1,55 salários-mínimos.

XI - Termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação (04.05.2010), momento em que a Autarquia

tomou conhecimento da pretensão da autora.

XII - Ressaltada a exigência de revisão a cada dois anos, a fim de avaliar as condições que permitem a

continuidade do benefício, em face da expressa previsão legal (art. 21, da Lei nº 8.742/93), em razão da

possibilidade de alteração do núcleo familiar, tanto no que diz respeito ao número de pessoas, quanto à renda

auferida.

XIII - Não merece reparos a decisão recorrida.

XIV - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

dano irreparável ou de difícil reparação.

XV - Agravo não provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto da

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 141/142

No. ORIG. : 10.00.00043-6 1 Vr SAO MIGUEL ARCANJO/SP
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Relatora, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, com quem votou, com ressalva, a

Desembargadora Federal Vera Jucovsky, sendo que a Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, inicialmente,

dava-lhe provimento para que os recursos tivessem seguimento, com a oportuna inclusão do feito em pauta para

julgamento, com fulcro no art. 557, § 1º, do CPC, e, vencida, deu provimento à apelação do INSS e negou

provimento ao recurso adesivo da autora.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00137 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047086-98.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. NÃO DEMONSTRADO O

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DECISÃO FUNDAMENTADA.

I - Não demonstrado o preenchimento de um dos requisitos necessários para concessão do benefício assistencial, à

luz do inciso V, do art. 203 da Constituição Federal, c.c. o art. 20 da Lei nº 8.742/93, quais sejam: 1) ser pessoa

portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho, ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais,

conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471/2003) e 2) não possuir meios de subsistência próprios

ou de seus familiares, cuja renda mensal per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo.

II - Deve ser observado o conceito de família, para fins de apuração de renda per capita, conforme o disposto no

artigo 20, § 1º da Lei nº 12.435/11.

III - Parâmetro da renda previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 já foi questionado no Egrégio Supremo

Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento da ADI n.º 1.232/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, reconheceu a

constitucionalidade da norma.

IV - Proposta a demanda em 17.08.2009, o(a) autor(a) com 39 anos (data de nascimento:10.08.1973).

V - Laudo médico pericial, de 31.01.20118, informa que a periciada apresenta alterações neuro-psiquiátricas

devido a quaro depressivo recorrente com síndrome de pânico, distúrbios afetivo, emocionais e de relacionamento.

Conclui que se apresenta incapacitada de forma total e temporária para o trabalho.

VI - Estudo social, datado de 18.10.2011, indica que a requerente reside com o cônjuge, dois filhos e duas noras

(núcleo familiar de 6 pessoas), em imóvel próprio. A renda familiar declarada, R$ 1.365,00 (2,5 salários-

mínimos), é composta pelos salários do marido, tratorista (R$ 630,00 - 1,15 salários-mínimos) e, do filho,

ajudante geral (R$ 735,00 - 1,34 salários-mínimos).

VII - Com efeito, na trilha do entendimento espelhado na decisão recorrida, não há no conjunto probatório

elementos que possam induzir à convicção de que o(a) autor(a) está entre o rol dos beneficiários.

VIII - O exame do conjunto probatório mostra que o(a) requerente, hoje com 38 anos, não logrou comprovar a

miserabilidade, essencial à concessão do benefício assistencial, já que a família, composta por 6 integrantes possui

renda de 2,5 salários-mínimos, e ainda, não há notícias nos autos que os demais integrantes possuam problemas de

saúde que impeçam sua inserção no mercado de trabalho.

IX - Autora não está incapaz de forma total e permanente para o trabalho, considerando que sua moléstia apenas a

incapacita de forma temporária, como bem salientou o juiz "a quo".

X - Não merece reparos a decisão recorrida.

XI - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator,

desde que bem fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar

2012.03.99.047086-6/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

AGRAVANTE : SONIA MARIA BENTO FIDELIX

ADVOGADO : MARIO LUIS FRAGA NETTO

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 190/191

No. ORIG. : 09.00.00144-1 1 Vr TATUI/SP
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dano irreparável ou de difícil reparação.

XII - Agravo não provido.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00138 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002547-

26.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO

DA ATIVIDADE ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. NÃO

DESCARACTERIZAÇÃO DO LABOR EM CONDIÇÕES AGRESSIVAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE

RECURSAL. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.

I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado unânime da 8ª. Turma.

II - O embargante sustenta a existência de omissão no Julgado, eis que não pode ser considerado insalubre o

período de 01/11/2007 a 30/09/2010, tendo em vista que o uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI é

eficaz para a neutralização do agente agressivo ruído.

III - O artigo 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.732/98, dispõe sobre a utilização de

tecnologia de proteção individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e

recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

2012.61.26.002547-4/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.147/150

INTERESSADO : JORGE CICERO DOS SANTOS

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00025472620124036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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IV - A legislação previdenciária não afasta a especialidade da atividade pela utilização de Equipamento de

Proteção Individual.

V - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VI - A explanação de matérias com finalidade única de estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de

eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo

535, do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00139 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000461-

79.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS

POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. BOA-FÉ E NATUREZA

ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

I - Embargos de declaração opostos pelo INSS em face do v. aresto que indeferiu o pedido de devolução das

quantias pagas à maior, à impetrante, em razão da boa-fé e da natureza alimentar dos benefícios previdenciários.

II - Acórdão embargado, de forma clara e precisa, reconheceu indevida a devolução de valores recebidos por força

de decisão judicial posteriormente revogada, em razão da boa-fé do segurado e da natureza alimentar dos

benefícios previdenciários, conforme pacífica jurisprudência do E. STJ.

III - O v. aresto, amparado pelo posicionamento do E. STJ, apenas deu ao texto dos dispositivos legais

enumerados pela Autarquia (artigos 273, § 3º, 475-O, 588 e 811, todos do Código de Processo Civil, e artigos 876,

884 e 885, todos do Código Civil, e art. 115, II, da Lei nº 8.213/91, regulamentado pelo artigo 154 do Decreto nº

3.048/99, e artigos 37, 97 e 195, § 5º, todos da CF), interpretação diversa da pretendida pelo INSS, privilegiando o

princípio da irrepetibilidade dos alimentos recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial.

IV - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado.

V - O Recurso de Embargos de Declaração não é meio hábil ao reexame da causa.

VI - Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer

violação ao artigo 535 do CPC.

VII - Embargos rejeitados.

2012.61.27.000461-3/SP

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.130/135

INTERESSADO : ELAINE CRISTINA DOS SANTOS MOURA

ADVOGADO : MARIA CECILIA DE SOUZA e outro

No. ORIG. : 00004617920124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00140 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000905-41.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

2012.61.83.000905-2/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : SERGIO LUIZ GORNATI

ADVOGADO : MARCIA ISIS FERRAZ DE SOUZA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00009054120124036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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00141 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006787-81.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - Inovação introduzida pelo art. 285-A do CPC visa a garantir a celeridade processual, ao evitar a inútil

movimentação da máquina judiciária, em demandas cuja solução pode ser conhecida desde o início, porque o

Juízo enfrentou, anteriormente, todos os aspectos da lide e concluiu pela integral improcedência do pedido, em

casos idênticos. Não há que se falar em anulação da sentença.

III - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral

de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.

IV - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

V - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

VI - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VII - Apelo da parte autora desprovido.

VIII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00142 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006872-67.2012.4.03.6183/SP

 

 

2012.61.83.006787-8/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : IZILDA RITA SAVINO ROMA

ADVOGADO : BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00067878120124036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.006872-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

 

 

00143 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001014-19.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO

POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO.

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : ADELIVAN MARIA DE CARVALHO DIAS

ADVOGADO : MARCELA CASTRO MAGNO DE ARAUJO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00068726720124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.99.001014-8/SP

RELATORA : Juiza Convocada RAQUEL PERRINI

APELANTE : MANOEL DE MATOS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIO CAMACHO DELL AMORE TORRES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00069-0 4 Vr GUARUJA/SP
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INADMISSIBILIDADE.

I - Pedido de desaposentação, consistente na substituição da aposentadoria percebida pela parte autora por outra

mais vantajosa, com o cômputo de período laboral posterior ao afastamento, sem restituição dos proventos

percebidos.

II - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de

Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.

III - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas

posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder

Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o

segurado substitua o benefício em manutenção.

IV - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade

que norteia os atos administrativos.

V - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já

que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações.

VI - Apelo da parte autora desprovido.

VII - Sentença mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da parte autora, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

RAQUEL PERRINI

Juíza Federal Convocada

  

 

Boletim de Acordão Nro 8806/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001568-88.2002.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO -

ATIVIDADE RURAL - CONTAGEM RECÍPROCA - SERVIDOR PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE

EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO, FACULTANDO-SE AO INSS FAZER CONSTAR QUE SUA UTILIZAÇÃO,

PARA FINS DE CONTAGEM RECÍPROCA, PODERÁ GERAR INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS CORRESPONDENTES AO PERÍODO TRABALHADO - APELAÇÃO DA PARTE

AUTORA PROVIDA.

- O direito à expedição de certidão tem assento na Carta Política e é assegurado a todos, nos termos do artigo 5º,

XXXIV, "b", já que se destina à defesa de interesses pessoais, estando, na espécie, diretamente relacionado à

obtenção de contagem recíproca de tempo de serviço.

- O INSS não pode negar-se à respectiva expedição, por entender que está o réu obrigado ao pagamento de

indenização pelo tempo durante o qual foi reconhecido o trabalho como rurícola, ainda que dela conste

condicionante de qualquer natureza.

2002.61.02.001568-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : ARGEMIRO VICENTE

ADVOGADO : HELENA MARIA CANDIDO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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- A exigência da indenização, se houver, será do regime instituidor do benefício - do regime próprio do servidor -

não se legitimando o INSS para exigi-la, no momento em que apenas é reconhecido o tempo de serviço urbano

sem registro em CTPS, até porque nessa oportunidade, que é também a da expedição da certidão, não se

consumaram as condições exigidas para a aposentadoria do servidor que, a seu critério, terá a opção de nem

mesmo fazer uso dessa certidão de contagem do tempo de rurícola.

- Apelação da parte autora provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto do

Desembargador Paulo Fontes, com quem votou a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, vencida a Relatora,

que lhe negava provimento. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016242-96.2002.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO

RECONHECIDA. PARCIAL REFORMA DO JULGADO SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO.

1. Reconhecida a contradição e afastada a especialidade do período, computa-se como tempo de atividade comum,

mantendo inalterado, entretanto, o resultado do julgamento monocrático, que concedeu à parte autora o benefício

da aposentadoria por tempo de serviço proporcional.

2. Embargos de declaração providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decidiu a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO para reconhecer a contradição apontada e afastar a especialidade do período de 07/08/1985 a

09/02/1988, computando-se como tempo de atividade comum, mantendo inalterado, entretanto, o resultado do

julgamento monocrático, que concedeu à parte autora o benefício da aposentadoria por tempo de serviço

proporcional, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002252-46.2003.4.03.6112/SP

2002.61.26.016242-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : JORGE CORAL

ADVOGADO : SERGIO GARCIA MARQUESINI e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO RAMOS NOVELLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO -

ATIVIDADE RURAL - CONTAGEM RECÍPROCA - SERVIDOR PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE

EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO, FACULTANDO-SE AO INSS FAZER CONSTAR QUE SUA UTILIZAÇÃO,

PARA FINS DE CONTAGEM RECÍPROCA, PODERÁ GERAR INDENIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS CORRESPONDENTES AO PERÍODO TRABALHADO - APELAÇÃO DA PARTE

AUTORA PROVIDA.

- O direito à expedição de certidão tem assento na Carta Política e é assegurado a todos, nos termos do artigo 5º,

XXXIV, "b", já que se destina à defesa de interesses pessoais, estando, na espécie, diretamente relacionado à

obtenção de contagem recíproca de tempo de serviço.

- O INSS não pode negar-se à respectiva expedição, por entender que está o réu obrigado ao pagamento de

indenização pelo tempo durante o qual foi reconhecido o trabalho como rurícola, ainda que dela conste

condicionante de qualquer natureza.

- A exigência da indenização, se houver, será do regime instituidor do benefício - do regime próprio do servidor -

não se legitimando o INSS para exigi-la, no momento em que apenas é reconhecido o tempo de serviço urbano

sem registro em CTPS, até porque nessa oportunidade, que é também a da expedição da certidão, não se

consumaram as condições exigidas para a aposentadoria do servidor que, a seu critério, terá a opção de nem

mesmo fazer uso dessa certidão de contagem do tempo de rurícola.

- Apelação do INSS e remessa oficial desprovidas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto

do Desembargador Federal Paulo Fontes, com quem votou a Juíza Federal Convocada Raquel Perrini, vencida a

Relatora, que lhes negava provimento. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009891-84.2009.4.03.6119/SP

 

 

 

2003.61.12.002252-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OSMANO ALVES MOREIRA

ADVOGADO : JAIME CANDIDO DA ROCHA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

2009.61.19.009891-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : MARIA APARECIDA PINHEIRO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDER JANNUCCI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00098918420094036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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EMENTA

AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA

RENDA MENSAL INICIAL. AÇÃO PROPOSTA APÓS O DECURSO DE DEZ ANOS CONTADOS DA

VIGÊNCIA DA MP 1.523-9/97. DECADÊNCIA.

1 - O termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à revisão os benefícios concedidos até o

advento da MP 1.523-9/97 (convertida na Lei 9.528/97) tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Entendimento pacificado no STJ e nesta Corte.

2 - Tratando-se de ação de revisão de benefício previdenciário proposta após 28/06/2007, objetivando o recálculo

da renda mensal inicial de benefício previdenciário concedido antes do advento da Lei n. 8.870, de 16/04/1994,

impõe-se reconhecer a decadência.

3 - Agravo legal provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decidiu a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVIMENTO ao agravo legal do INSS para

reconhecer a decadência e extinguir o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 8815/2013 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO IMPLEMENTADOS.

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual, pois o artigo

400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não disponha de

forma diversa.

- Início de prova material, corroborado por prova testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural

no período de 01.01.1973 a 30.10.1979.

- A atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de carência.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

2001.61.02.008901-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : JOSE PAULO RODRIGUES

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP
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- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nos 53.381/64 e 83.080/79.

- Reconhecimento de atividade especial no período de 16.07.1983 a 28.05.1998.

- Adicionando-se o tempo de atividade especial aos períodos de serviço comuns, perfaz-se um total de 31 anos, 09

meses e 03 dias, como efetivamente trabalhados pelo autor até a data do advento da Emenda Constitucional nº

20/98, tempo suficiente para concessão do benefício almejado com o coeficiente proporcional.

- Aposentadoria por tempo de serviço proporcional concedida, com renda mensal inicial correspondente a 76% do

salário-de-benefício.

- Termo inicial mantido na data do requerimento administrativo (14.09.2000).

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Mantida a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos

3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111

do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil,

não ocorreu o efetivo desembolso.

- De ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta dias), oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem

judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento.

- Apelação do autor à qual se dá provimento, para reconhecer a atividade rural desempenhada pelo autor no

período de 01.01.1973 a 30.10.1979, observando-se o parágrafo 2º, do artigo 55 c.c. artigo 39, incisos I e II, da

Lei nº 8.213/91, mantendo o reconhecimento do caráter especial do período laborado de 16.07.1983 a 28.05.1998

e a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, mas com coeficiente de 76% do salário-de-

benefício. Remessa oficial à qual se dá parcial provimento, para estabelecer os critérios de incidência de correção

monetária e de juros de mora, conforme exposto, e para que o percentual dos honorários advocatícios incida

apenas sobre o montante das parcelas vencidas até a sentença. Apelação do INSS improvida. Concedida, de ofício,

a tutela específica. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma, por

unanimidade, dar provimento à apelação do autor, dar parcial provimento à remessa oficial, negar provimento à

apelação do INSS e conceder, de ofício, a tutela específica, sendo que a Desembargadora Federal Vera Jucovsky,

com ressalva, acompanhou o voto da Relatora. 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de registro em CTPS e formulários. Auxiliar de fundidor e de torneiro,

código 2.5.2 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64. Turbista, giguista e tintureiro, códigos 2.5.1, do quadro

anexo ao Decreto nº 53.831/64, e 1.2.11 do anexo I do Decreto nº 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 31 anos, 10 meses e 15 dias até 30.09.1998.

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 76% do salário-de-benefício.

- Termo inicial do benefício na data da citação.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil,

não ocorreu o efetivo desembolso.

- De ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta dias), oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem

judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento.

- Agravo retido do autor improvido e apelação parcialmente provida para também reconhecer o caráter especial da

atividade realizada no período de 21.06.1982 a 13.11.1990, com possibilidade de conversão, condenando o INSS

ao pagamento de aposentadoria por tempo de serviço proporcional (70% do salário-de-benefício) desde a citação

(13.03.2000), haja vista a apuração de 31 anos, 10 meses e 15 dias, e ao pagamento de honorários advocatícios,

fixados em 10% sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a sentença. Apelação do

INSS parcialmente provida apenas para conhecer da remessa oficial, tida por interposta, à qual negado

provimento. De ofício, concedo a tutela específica.

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : OSVALDO SANTANA DE SOUSA

ADVOGADO : MARCELO LEOPOLDO MOREIRA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo retido do autor e dar parcial

provimento à sua apelação, dar parcial provimento à apelação do INSS e negar provimento à remessa oficial, tida

por interposta, e conceder, de ofício, a tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS

IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79, nos períodos de 11.04.1977 a

30.08.1978, 23.10.1978 a 28.09.1984, 03.12.1984 a 25.11.1986 e de 01.12.1986 a 05.03.1997.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 30 anos, 04 meses e 05 dias até 15.12.1998.

- Impossibilidade de cômputo do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício,

ante o não-cumprimento da exigência contida no inciso I, combinado com o parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda

Constitucional n.º 20/98.

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo (11.09.2000).

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 70% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

2002.61.03.002378-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : SAID NADER SAYAD

ADVOGADO : RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEDA MARIA SCACHETTI CAMPOS BENSABATH

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP
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Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil,

não ocorreu o efetivo desembolso.

- De ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta dias), oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem

judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento.

- Apelação do autor parcialmente provida para reconhecer o caráter especial das atividades realizadas também nos

períodos de 11.04.1977 a 30.08.1978 e de 01.12.1986 a 05.03.1997, com possibilidade de conversão, e condenar o

INSS ao pagamento de aposentadoria por tempo de serviço proporcional (70% do salário-de-benefício), desde o

requerimento administrativo (11.09.2000), haja vista a apuração de 30 anos, 04 meses e 05 dias. Correção

monetária e juros de mora, nos termos acima preconizados. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o

valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a sentença. Sem condenação em custas e despesas

processuais. Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. De ofício, concedida a tutela específica.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do autor, negar provimento à

remessa oficial e à apelação do INSS e, de ofício, conceder a tutela específica, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000489-68.2002.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. IMPLEMENTO DOS

REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

2002.61.04.000489-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELA CARDOSO GANEM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA APARECIDA TEIXEIRA

ADVOGADO : MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP
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- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividades especiais comprovadas por meio de formulários e laudos técnico que atestam a exposição a nível de

ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Adicionando-se ao tempo de atividade especial o período de serviço comum, a autora perfaz tempo suficiente à

concessão da aposentadoria proporcional por tempo de serviço.

- Impossibilidade de cômputo do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício,

ante o não-cumprimento da exigência contida no inciso I, combinado com o parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda

Constitucional n.º 20/98.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Mantida a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos

3º e 4º, do Código de Processo Civil, incidindo sobre as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula

111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Concedida, de ofício, a tutela específica e determinada a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta) dias, a partir da data desta decisão, oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para

cumprimento da ordem judicial, sendo que a multa diária será fixada, oportunamente, em caso de

descumprimento.

- Apelação e remessa oficial parcialmente providas para restringir o reconhecimento da atividade insalubre ao

período de 12.08.1975 a 05.03.1997, concedendo a aposentadoria por tempo de serviço proporcional, pelo

cumprimento de 27 anos, 07 meses e 27 dias, bem como para fixar os critérios de incidência da correção

monetária e dos juros de mora nos termos da fundamentação supra. Concedida, de ofício, a tutela específica.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial e, de

ofício, conceder a tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003163-73.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

2002.61.83.003163-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS

IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nos 53.381/64 e 83.080/79, nos períodos de 14.03.1974

a 20.12.1979, 01.06.1983 a 02.12.1987, 15.06.1988 a 29.11.1990 e de 24.06.1991 a 05.03.1997.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 30 anos, 09 meses e 20 dias até o

requerimento administrativo.

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo (25.09.1998).

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 70% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- Embora devidas despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil,

não ocorreu o efetivo desembolso.

- De ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta dias), oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem

judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento.

- Apelação do autor provida para reconhecer o caráter especial das atividades realizadas também nos períodos de

14.03.1974 a 20.12.1979, 01.06.1983 a 02.12.1987 e de 15.06.1988 a 29.11.1990, com possibilidade de

conversão, e condenar o INSS ao pagamento de aposentadoria por tempo de serviço proporcional (70% do salário-

de-benefício), desde o requerimento administrativo (25.09.1998), haja vista a apuração de 30 anos, 09 meses e 20

dias. Correção monetária e juros de mora, nos termos acima preconizados. Honorários advocatícios fixados em

10% sobre o valor da condenação, considerando as prestações vencidas até a sentença. Sem condenação em custas

e despesas processuais. Remessa oficial e apelação do INSS improvidas. De ofício, concedida a tutela específica.

APELANTE : DOMINGOS GRECCO

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DA PAZ e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GUILHERME PINATO SATO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do autor, negar provimento à remessa

oficial e à apelação do INSS e, de ofício, conceder a tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004022-89.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. IMPLEMENTO DOS

REQUISITOS NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO.

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividades especiais comprovadas por meio de formulários e laudos técnico que atestam a exposição a nível de

ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Possibilidade da conversão do tempo especial em comum, relativo à atividade exercida anteriormente ao advento

da Lei nº 6.887/80, em face de autorização legislativa contida na Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº

9.032/95, vigente à época do requerimento de aposentadoria.

- Adicionando-se ao tempo de atividade especial o período de serviço comum, o autor perfaz tempo suficiente à

concessão da aposentadoria proporcional por tempo de serviço.

- Possibilidade de cômputo do tempo trabalhado após a EC 20/98 para o cálculo do coeficiente do benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

2002.61.83.004022-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : FERNANDO DE FREITAS TORRES

ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE BOCCHI e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO (Int.Pessoal)

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Mantido o percentual da verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo

20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, incidindo sobre as parcelas vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Concedida, de ofício, a tutela específica e determinada a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta) dias, a partir da data desta decisão, oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para

cumprimento da ordem judicial, sendo que a multa diária será fixada, oportunamente, em caso de

descumprimento.

- Reconhecida, de ofício, a nulidade parcial da sentença. Matéria preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial

parcialmente providas fixar os critérios de incidência da correção monetária e dos juros de mora, nos termos da

fundamentação supra, e determinar a incidência da verba honorária sobre as parcelas vencidas até a data da

prolação da sentença. Benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional devido desde a data do

requerimento administrativo, pelo cumprimento de 34 anos, 05 meses e 04 dias. Concedida, de ofício, a tutela

específica.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, reconhecer a nulidade parcial da sentença, rejeitar a

matéria preliminar e, no mérito, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial e, de ofício, conceder a

tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006378-21.2003.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO

URBANO. PERÍODOS ANOTADOS EM CTPS. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO IMPLEMENTO DOS REQUISITOS.

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual, pois o artigo

400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não disponha de

forma diversa.

- Início de prova material, corroborado por prova testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural

2003.03.99.006378-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EDILSON CESAR DE NADAI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE JURANDIR MARTINS

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CRAVINHOS SP

No. ORIG. : 01.00.00030-2 1 Vr CRAVINHOS/SP
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no período de 01.01.1967 a 31.12.1971.

- É possível o cômputo, para fins de carência, da atividade rural registrada em CTPS, desempenhada

anteriormente à vigência da Lei nº 8.213/91.

- Compete à empresa arrecadar as contribuições previdenciárias dos segurados empregados a seu serviço,

descontando-as da respectiva remuneração e repassando-as ao INSS, a que incumbe a fiscalização do devido

recolhimento, sendo de se admitir como efetuadas as arrecadações relativas ao período de trabalho registrado em

CTPS.

- A atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de carência.

- Períodos comuns urbanos questionados nos autos anotados em Carteira de Trabalho e constantes do CNIS, sendo

de rigor, portanto, seu reconhecimento.

- No caso de empregado e trabalhadores avulsos, a obrigatoriedade dos recolhimentos das contribuições

previdenciárias está a cargo de seu empregador.

- Impossibilidade de se exigir, do segurado, a comprovação de que foram vertidas. Cabe ao INSS cobrá-las do

responsável tributário na forma da lei. Inteligência dos artigos 139 e 141, do Decreto 89.312/84.

- Reconhecimento dos períodos comuns trabalhados de 10.07.1972 a 08.11.1972, 10.05.1973 a 06.12.1973,

01.06.1974 a 19.08.1974, 02.12.1974 a 16.06.1981 e 01.07.1981 a 11.09.2000.

- Período de atividade rural somado aos períodos de atividade comum totaliza 30 anos, 01 mês e 16 dias, até a data

do advento da EC nº 20/98, suficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional.

- Tempo trabalhado após a EC nº 20/98 será computado para o cálculo do coeficiente do benefício (totalizando 31

anos, 10 meses e 12 dias), eis que, preenchido o requisito etário.

- Satisfeito o requisito concernente ao período de carência.

- Autor faz jus à aposentadoria proporcional por tempo de serviço (75% do salário-de-benefício), conforme

disposto no art. 9º, § 1º, inciso II, da Emenda Constitucional nº 20/98.

- Termo inicial do benefício previdenciário deve retroagir à data do requerimento administrativo, em 11.09.2000.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários de advogado, fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Tendo em vista tratar-se de autarquia federal e litigar o autor sob o pálio da Assistência Judiciária Gratuita,

descabe a condenação em custas processuais.

- Embora devidas as despesas processuais, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo

Civil, não ocorreu o efetivo desembolso, eis que o autor é beneficiário da justiça gratuita.

- Em se tratando de prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do artigo 273 c.c artigo 461,

parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, de ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata

implantação do benefício, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data desta decisão, oficiando-se diretamente à

autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem judicial, sendo que a multa diária será fixada,

oportunamente, em caso de descumprimento.

- Apelação do réu e remessa oficial às quais se dá parcial provimento, para reconhecer os períodos de atividade

comum urbana de 10.07.1972 a 08.11.1972, 10.05.1973 a 06.12.1973, 01.06.1974 a 19.08.1974, 02.12.1974 a

16.06.1981 e 01.07.1981 a 11.09.2000, restringir o reconhecimento da atividade rural tão-somente ao período de

01.01.1967 a 31.12.1971, observando-se o parágrafo 2º, do artigo 55 c.c. artigo 39, incisos I e II, da Lei nº

8.213/91, e manter a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, mas com coeficiente proporcional (75% do

salário-de-benefício), desde a DER, em 11.09.2000. Correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios

conforme acima fundamentado. De ofício, concedida a tutela específica.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do réu e a remessa oficial, e

conceder, de ofício, tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.
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São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007541-15.2003.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL.

COBRADOR DE ÔNIBUS. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. REQUISITOS IMPLEMENTADOS. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- O trabalho realizado como cobrador de ônibus é considerado especial (Decreto n° 53.831/64, anexo I, item 2.4.4,

e Decreto n° 83.080, de 24.01.79, no item 2.4.2). Enquadramento do período de 01.10.1966 a 21.02.1968.

- Atividade especial comprovada por meio de formulários e laudos técnicos que atestam a exposição do autor ao

nível de ruído superior a 80 decibéis nos períodos de 25.02.1970 a 19.10.1972, 09.01.1973 a 23.05.1974,

27.05.1974 a 01.02.1991 e de 14.09.1992 a 01.02.1994, consoante Decretos nºs 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 33 anos, 10 meses e 16 dias até o

requerimento administrativo.

- Termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo (30.11.1998).

- A renda mensal inicial deverá corresponder a 88% do salário-de-benefício.

- Correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da

Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários advocatícios mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

2003.61.26.007541-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : OLDEGAR LOPES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE DOS SANTOS

ADVOGADO : ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP
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- Sendo o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal, não há

incidência de custas processuais.

- De ofício, concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30

(trinta dias), oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem

judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento.

- Remessa oficial parcialmente provida para estabelecer os critérios de correção monetária, nos termos acima

preconizados; para determinar que, a partir de 1º de julho de 2009, incidam, uma única vez, até a conta final que

servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a

redação dada pela Lei nº 11.960/2009; para que o percentual dos honorários advocatícios incida apenas sobre o

montante devido até a sentença; e excluir da condenação as custas processuais. Apelação do INSS improvida.

Recurso adesivo do autor parcialmente provido para que a partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº

10.406/2002 até 30.06.2009 os juros de mora incidam no percentual de 1% (um por cento) ao mês. De ofício,

concedida a tutela específica.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial, negar provimento à

apelação do INSS, dar parcial provimento ao recurso adesivo e, de ofício, conceder a tutela específica, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007990-93.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL. ATIVIDADE

ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES QUÍMICOS ORGÂNICOS. CONVERSÃO DE TEMPO

ESPECIAL EM COMUM. CARÊNCIA. 

- Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades

penosas, insalubres ou perigosas.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2003.61.83.007990-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : WILSON RODRIGUES PEREIRA

ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR
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- Os períodos de 14.07.1975 a 31.03.1979, de 01.04.1979 a 31.01.1982 e 16.01.1984 a 31.01.1985 não

possibilitam o enquadramento por categoria profissional, inexistentes outros elementos de provas.

- Para efeito de concessão de benefício previdenciário, alguns agentes agressivos têm a nocividade presumida,

independentemente de mensuração, considerando-se tão-somente o aspecto qualitativo, nos termos do art. 236, §

1º, inciso I, da Instrução Normativa nº 45, de 06.08.2010, que remete ao Anexo 13, da NR- 15 do MTE, o qual

trata de agentes químicos orgânicos. A simples incidência dos agentes químicos orgânicos de forma habitual e

permanente durante a jornada de trabalho do autor, ainda que em nível inferior ao limite legal, dá ensejo ao

reconhecimento do caráter especial desses períodos.

- Os períodos de 01.02.1982 a 15.01.1984, 01.02.1985 a 31.03.1988 e 01.04.1988 a 09.12.1997 se enquadram no

código 1.2.11, do Quadro Anexo ao Decreto n° 53.831/64, e 1.2.10 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79,

porquanto comprovada a exposição a agentes químicos orgânicos.

- Período de 01.01.2003 a 05.06.2003 não se enquadra como especial pela incidência de agentes químicos.

Embora o formulário da empresa ateste a exposição a esses agentes nocivos, conforme acima fundamentado, a

partir da edição da Medida Provisória 1.523/96, torna-se necessária apresentação laudo técnico que corrobore tal

informação.

- O período de 10.12.1997 a 31.12.2002 considerado comum. Autor trabalhava de forma intermitente em diversos

setores, sendo que em um deles não havia exposição a agentes agressivos. Ausência de habitualidade e

permanência.

- Adicionando-se o tempo de atividade especial ao período de serviço comum, perfaz-se um total de 30 anos, 06

meses e 10 dias, como efetivamente trabalhados pelo autor até a data do advento da Emenda Constitucional 20/98,

tempo suficiente para concessão de aposentadoria proporcional.

- Frente à significativa alteração que a EC nº 20/98 promoveu no ordenamento jurídico, houve por bem o

legislador definir normas de transição entre o regramento constitucional anterior e o atual no tocante aos requisitos

necessários à obtenção da aposentadoria por tempo de serviço.

- A regra de transição para a aposentadoria integral restou ineficaz, na medida em que para concessão de tal

benefício não se exige idade ou "pedágio".

- Cumpridos os requisitos previstos no artigo 201, §7°, inciso I, da CF, quais sejam, trinta e cinco anos de

trabalho, se homem, ou trinta anos, se mulher, além da carência prevista no artigo 142, da Lei 8.213/91, antes ou

depois da EC 20/98 e, independentemente da idade com que conte à época, fará jus à percepção da aposentadoria

por tempo de contribuição, atual denominação da aposentadoria por tempo de serviço.

- O autor comprovou o labor por 35 anos e 06 dias, fazendo jus à aposentadoria por tempo de serviço, com renda

mensal de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício e DIB na data do requerimento administrativo

(11.06.2003).

- Correção monetária das parcelas vencidas nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº

134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30.06.2009. A

partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários de advogado fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da

Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Tendo em vista tratar-se de autarquia federal e litigar o autor sob o pálio da Assistência Judiciária Gratuita,

descabe a condenação em custas processuais.

- Despesas processuais indevidas, a teor do artigo 11 da Lei nº 1.060/50 e 27 do Código de Processo Civil. Não

ocorreu o efetivo desembolso, eis que o autor é beneficiário da justiça gratuita.

- Em se tratando de prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do artigo 273 c.c artigo 461,

parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, de ofício, concedo a tutela específica, determinando a imediata

implantação do benefício, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data desta decisão, oficiando-se diretamente à

autoridade administrativa competente para cumprimento da ordem judicial, sendo que a multa diária será fixada,

oportunamente, em caso de descumprimento.

- Apelação à qual se dá parcial provimento, para reconhecer o caráter especial das atividades realizadas nos

períodos de 01.02.1982 a 15.01.1984, 01.02.1985 a 31.03.1988 e 01.04.1988 a 09.12.1997, com possibilidade de

conversão, e conceder aposentadoria por tempo de serviço integral, desde a data do requerimento administrativo

(11.06.2003), correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios conforme acima fundamentado. De

ofício, concedida a tutela específica.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do autor e conceder, de ofício, a

tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001749-48.2005.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE

ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

REQUISITO IMPLEMENTADO.

- Para o trabalho exercido até o advento da Lei nº 9.032/95, bastava o enquadramento da atividade especial de

acordo com a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis

dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de

reconhecimento da agressividade da função, através de formulário específico, nos termos da lei.

- Somente após a edição da MP 1.523, de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo

técnico a corroborar as informações constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do momento em que requerida a

aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias.

- Atividade especial comprovada por meio de formulários e laudos técnicos que atestam a exposição da parte

autora ao nível de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nº 53.381/64 e 83.080/79.

- Conversão do tempo especial em comum. Possibilidade. Lei nº 6.887/80, mantida pela Lei nº 8.213/91 (art. 57,

§5º), regulamentada pela Lei nº 9.711/98 e pelo Decreto nº 2.782/98.

- Reconhecimento de atividade especial do trabalho realizado nas empresas "Indústrias Arteb S/A", de 10/09/1975

a 21/12/1979, "Volkswagen do Brasil Ltda.", de 16/06/1980 a 01/03/1996 e 19/03/1996 a 05/03/1997.

- Períodos trabalhados em atividades comuns e especiais totalizando 36 anos e 21 dias até a data do requerimento

da aposentadoria, que impõem a concessão do benefício nos termos da Lei 8.213/1991.

- O termo inicial à data do requerimento administrativo, oportunidade em que o INSS tomou ciência da pretensão.

- Correção monetária das parcelas vencidas nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº

134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1º de julho de 2009 incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários de advogado mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

2005.61.14.001749-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DULCENILTON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DENISE CRISTINA PEREIRA e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP
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termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal,

não há incidência de custas processuais.

- Parcial provimento à remessa oficial e à apelação do réu, para modificar os critérios de incidência da correção

monetária e dos juros de mora. Provimento ao recurso adesivo do autor, para conceder a aposentadoria integral.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao reexame necessário, à apelação do réu

e dar provimento ao recurso adesivo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027833-37.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DECLARAÇÃO DE SINDICATO

HOMOLOGADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, CONTEMPORÂNEA À REDAÇÃO ORIGINAL DA

LEI 8.213/1991. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL.

- A lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação processual em vigor, pois

o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, desde que a lei não

disponha de forma diversa.

- Declaração de Sindicato de Trabalhadores Rurais, desde que homologada pelo INSS ou pelo Ministério Público,

constitui início de prova material do exercício da atividade rural, desde que anterior à Lei nº 9.063/95.

- Início de prova material suficiente para a comprovação de atividade rural, corroborada por prova testemunhal

concludente dos períodos de 01/01/1958 a 12/10/1972 e 26/04/1973 a 01/02/1983.

- A atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de 1991 pode ser considerada para averbação do

tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de carência.

- Períodos trabalhados totalizando 33 anos, 11 meses e 18 dias até a data do requerimento da aposentadoria, que

impõem a concessão do benefício nos termos da Lei 8.213/1991.

- O termo inicial da revisão corresponde à data do requerimento administrativo, oportunidade em que o INSS

tomou ciência da pretensão, observada a prescrição quinquenal, que não correu antes da comunicação ao autor da

decisão final de seu processo administrativo.

- Correção monetária das parcelas vencidas nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº

134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.

- Juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo

219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, deverão ser

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A

partir de 1º de julho de 2009 incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do

2006.03.99.027833-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO JOSE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SEBASTIAO UBIRAJARA APOLINARIO

No. ORIG. : 03.00.00198-4 1 Vr ADAMANTINA/SP
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precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

- Honorários de advogado mantidos em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20,

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

- Sendo a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita e figurando no pólo passivo autarquia federal,

não há incidência de custas processuais.

- Dar parcial provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à apelação do réu, para modificar os critérios de

incidência da correção monetária e dos juros de mora.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial, tida por ocorrida, e à

apelação, concedendo a tutela específica, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

THEREZINHA CAZERTA

Desembargadora Federal Relatora

  

 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 8709/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040527-58.1994.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ

DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

94.03.040527-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : HELENA LOPES DE SOUZA

ADVOGADO : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA MARIA OLIVEIRA LEITE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 93.00.00049-9 1 Vr PEDREGULHO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0061429-51.1997.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ALEGAÇÃO DE NÃO CABIMENTO

SUPERADA COM O JULGAMENTO DO RECURSO DE AGRAVO PELO COLEGIADO (CPC, ART. 557, §

1º). MANUTENÇÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO FUNDADA NO PODER GERAL DE CAUTELA

(CPC, ART. 798). DECISÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE NÃO SE VINCULA À CONCLUSÃO

DO PROCESSO PRINCIPAL. PRECEDENTES.

I - O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

II - Eventual impropriedade no julgamento da causa monocraticamente encontra-se superada, em razão do

julgamento do recurso de agravo (CPC, art. 557, § 1º) pelo colegiado.

III - O Relator, no exercício do poder geral de cautela que lhe é conferido pelo art. 798 do Código de Processo

Civil, pode, diante dos casos concretos que lhe são apresentados, antecipar a tutela jurisdicional almejada,

especialmente nos casos de manutenção do pagamento de benefícios previdenciários e assistenciais, diante de seu

caráter alimentar e dos fins sociais a que se prestam.

IV - Ainda que a sentença proferida no processo principal tenha sido anulada, é permitido ao Relator, por força do

poder geral de cautela (CPC, art. 798), a manutenção do pagamento de benefício, haja vista que em casos assim a

decisão proferida no agravo de instrumento não se vincula à conclusão do processo principal.

V - Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

VI - Agravo a que se nega provimento.

 

97.03.061429-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

INTERESSADO : ROBERTA APARECIDA DOS SANTOS incapaz e outros

REPRESENTANTE : SEBASTIAO DOS SANTOS

INTERESSADO : LUIS ALBERTO DE CARVALHO VARELA incapaz

REPRESENTANTE : LIBERATO VARELA

INTERESSADO : DEVANILDE APARECIDA MORAIS incapaz

REPRESENTANTE : ALDEVINO ROSA MORAIS

INTERESSADO : ALINE GABRIELA BASILIO BASSO incapaz

REPRESENTANTE : IVANIR BASSO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.00.17014-4 9 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao agravo, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000952-73.1999.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO

MONOCRÁTICA. EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO COMO AGRAVO. ART. 557 DO CPC.

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. CRITÉRIOS DE

CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS EM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRECLUSÃO. 

1. Embargos de declaração recebidos como agravo, ante o caráter infringente de suas razões, e se adotando o

princípio da fungibilidade, consoante entendimento consolidado no âmbito do STF.

2. Decisão mantida, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque os seus

fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Embargos de declaração, recebidos como agravo, a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001761-86.2001.4.03.9999/SP

 

1999.61.17.000952-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : JARBAS FARACCO e outros

: NEUVALDO CAPELOZA

: CARLOS ROBERTO LACORTE

: RENATO ZUPELARI

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI e outro

: JULIO CESAR POLLINI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2001.03.99.001761-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1902/2123



 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO QUE

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO

RELATOR. ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão, (i)

houver obscuridade ou contradição; ou (ii) for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

2. No caso em exame, há contradição entre a fundamentação do acórdão e a sua conclusão. Assim, deve ser

corrigido o erro material existente na decisão.

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009690-

39.2002.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO QUE

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO

RELATOR. INOCORRÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. RECURSO REJEITADO.

1. O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão, (i)

houver obscuridade ou contradição; ou (ii) for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : ISMO BRASSO

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO LATORRE BRAGION

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 99.00.00111-5 4 Vr LIMEIRA/SP

2002.03.99.009690-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : GERALDO GERONIMO FILHO

ADVOGADO : SILVIA REGINA ALPHONSE

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PARAGUACU PAULISTA SP

No. ORIG. : 00.00.00102-3 1 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP
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2. No caso em exame, não há contradição alguma entre a fundamentação do acórdão e a sua conclusão, tampouco

entre fundamentações. Outrossim, não há omissão a ser suprida ou obscuridade a ser aclarada.

3. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe o prequestionamento dos dispositivos

aventados pelo embargante.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025972-55.2002.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO QUE

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO

RELATOR. INOCORRÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. RECURSO REJEITADO.

1. O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão, (i)

houver obscuridade ou contradição; ou (ii) for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

2. No caso em exame, não há contradição alguma entre a fundamentação do acórdão e a sua conclusão, tampouco

entre fundamentações. Outrossim, não há omissão a ser suprida ou obscuridade a ser aclarada.

3. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe o prequestionamento dos dispositivos

aventados pelo embargante.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013654-45.2003.4.03.6106/SP

2002.03.99.025972-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : SERGIO CARLOS MONDINI

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 01.00.00097-4 4 Vr SUMARE/SP
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EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). SENTENÇA REDUZIDA AOS

TERMOS DO PEDIDO DEDUZIDO NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011784-86.2004.4.03.9999/SP

 

 

 

2003.61.06.013654-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : APPARECIDO RUSSO e outros

: TADEU MACHADO DE SOUZA

: JOSE HYGINO MALDONADO DE SOUZA

: MARIA HELENA MACHADO DE SOUZA

ADVOGADO : LUCIA HELENA MAZZI e outro

SUCEDIDO : PEDRO MACHADO DE SOUZA

APELANTE : DARIO PEREIRA BRAGA

: LEONILDA SIGNORINI

ADVOGADO : LUCIA HELENA MAZZI e outro

SUCEDIDO : NICOLAU RADUAN falecido

APELANTE : SERGIO BAGARELLI

ADVOGADO : LUCIA HELENA MAZZI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2004.03.99.011784-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
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EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA QUE DETERMINOU A APRECIAÇÃO DAS OMISSÕES VENTILADAS NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. EXISTÊNCIA DE VÍNCULO URBANO

RECENTE PELO MARIDO DA AUTORA. IMEDIATIDADE.

1. Omissão no acórdão desta Corte reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça.

2. O exercício de atividade urbana pelo marido da autora, na condição de autônomo (comerciário) ganha

relevância na medida em que utilizados documentos em nome de seu cônjuge para a instrução do pleito. A

admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da

atividade que se presume ser comum ao casal.

3. O objetivo da Constituição foi proteger o trabalhador rural antes não albergado pelo sistema previdenciário.

Nesse sentido, para fazer jus ao benefício, deve comprovar que a sua subsistência se deu basicamente em razão do

trabalho rural, o que não se provou no caso concreto, eis que a autora não comprovou que se manteve trabalhando

nesse mister na data em que completou 55 (cinquenta e cinco) anos de idade. Não demonstrado que a autora se

mantinha por meio do trabalho rural à época em que completou idade mínima, não faz jus ao benefício.

4. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar as omissões, sem, contudo, atribuir-lhes efeitos

modificativos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração opostos em

face do acórdão de fls. 123/130 para sanar a omissão apontada, sem, contudo, emprestar-lhes efeitos

modificativos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029987-96.2004.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ

DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

INTERESSADO : IGNEZ VIRGILIO DE SOUZA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES

No. ORIG. : 03.00.00042-6 2 Vr SOCORRO/SP

2004.03.99.029987-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ISRAEL TEODORO DE MORAES

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AMERICANA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 02.00.00023-0 1 Vr AMERICANA/SP
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1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Impossibilidade de reconhecimento do tempo de serviço rural anterior a 1970, data do documento mais remoto

utilizado como início de prova material. Entendimento pacificado no âmbito desta 9ª Turma.

3. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

4. Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001673-24.2005.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). PENSÃO POR MORTE. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

2005.61.14.001673-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MARLENE VIEIRA ACCIARITO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015090-92.2006.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA

DE CONDENAÇÃO E DE TÍTULO EXECUTIVO. NULIDADE DOS ATOS.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012949-66.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

2006.03.99.015090-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CELINA OLIVEIRA ARAUJO DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE APARECIDO DOS SANTOS

ADVOGADO : JOAQUIM FERNANDES MACIEL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 99.00.00214-1 2 Vr MOGI DAS CRUZES/SP

2007.03.99.012949-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : NADIR MARIA CORTE UZUM

ADVOGADO : HUMBERTO NEGRIZOLLI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MORCELLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 02.00.00091-8 2 Vr LEME/SP
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). EXECUÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA DE

CÁLCULOS. CARÊNCIA DE AÇÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA.

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019651-28.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ

DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2007.03.99.019651-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAQUIM CANDIDO DA SILVA NETO

ADVOGADO : SARITA DE OLIVEIRA SANCHES LEMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05.00.00178-4 1 Vr BIRIGUI/SP
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SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012374-97.2007.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). PENSÃO POR MORTE. NOVO

MATRIMÔNIO CELEBRADO ANTES DA LEI 8.213/91. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. EXTINÇÃO

DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO DECRETO 89.314/84. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER. 

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010223-43.2007.4.03.6112/SP

 

 

 

 

2007.61.06.012374-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : APARECIDA ROSA DOS SANTOS CARRIGE (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : VICENTE PIMENTEL e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO MUSA DE ALMEIDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2007.61.12.010223-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : JOSELITA CRUZ DA SILVA

ADVOGADO : HELOISA CREMONEZI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO MASTELLINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017375-53.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS (ART. 557 DO CPC) DE AMBAS AS PARTES.

APOSENTADORIA POR IDADE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL DA AUTORA. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. A autora não tem interesse recursal, tendo em vista que a decisão monocrática foi-lhe in totum favorável.

2. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

3. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

4. Agravo da autora não conhecido e recurso do INSS a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do Agravo da autora e negar provimento ao

Agravo do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2009.03.99.017375-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : TEREZA SOARES DA COSTA

ADVOGADO : REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00016-3 2 Vr PENAPOLIS/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030116-28.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038852-35.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

2009.03.99.030116-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ANA MARIA STANGUINI

ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCO ALINDO TAVARES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00087-6 1 Vr VARGEM GRANDE DO SUL/SP

2009.03.99.038852-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : EMILIA APARECIDA DE DEUS SILVA

ADVOGADO : JOAO HENRIQUE BUOSI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCAS GASPAR MUNHOZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS (ART. 557 DO CPC) DE AMBAS AS PARTES. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDUÇÃO DOS JUROS DE MORA.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Os juros moratórios são fixados em 0,5% ao mês, contados da citação, por força dos arts. 1.062 do antigo CC e

219 do CPC, até a vigência do novo CC (11-01-2003), quando tal percentual é elevado para 1% ao mês, nos

termos dos artigos 406 do novo CC e 161, § 1º, do CTN, devendo, a partir da vigência da Lei n. 11.960/09

(29/6/2009), refletir a mesma taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, em consonância com o seu

art. 5º, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97.

3. Agravos a que se nega provimento, reconsiderando-se parcialmente, de ofício, a decisão monocrática.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos Agravos e, de ofício, reconsiderar

parcialmente a decisão de fls. 90/92, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040574-07.2009.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO

REQUISITO DA IMEDIATIDADE DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. APOSENTADORIA POR

IDADE RURAL. ACOLHIMENTO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA

AUTORA.

- O objetivo da Constituição foi proteger o trabalhador rural antes não albergado pelo sistema previdenciário.

Portanto, para fazer jus ao benefício, deve comprovar que a sua subsistência se deu basicamente em razão do

trabalho rural, na data em que completou a idade mínima para a aposentadoria.

- Não restando comprovado que a autora manteve-se no exercício de trabalho rural na data em que completou o

requisito etário, não faz jus ao benefício.

- Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão no acórdão e, atribuindo-lhes efeitos infringentes, dar

No. ORIG. : 09.00.00038-1 3 Vr OLIMPIA/SP

2009.03.99.040574-7/MS

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE LISBOA SIMOES DA ROCHA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDITH DA SILVA PAULA

ADVOGADO : RENATA PEREIRA MULLER ALVES CORREA

No. ORIG. : 08.00.00805-9 2 Vr AQUIDAUANA/MS
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provimento à apelação do INSS e julgar improcedente o pedido da autora, ressalvado seu direito à propositura de

outra ação, desde que instruída com novas provas documentais.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento aos Embargos de Declaração para sanar a

omissão no acórdão e, emprestando-lhes efeitos infringentes, dar provimento à apelação do INSS e julgar

improcedente o pedido da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014354-35.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO APRECIAÇÃO

DO REEXAME NECESSÁRIO. OMISSÃO SUPRIDA COM EFEITOS INFRINGENTES. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. REGISTRO DE ATIVIDADE URBANA POSTERIOR. PROVA TESTEMUNHAL,

NECESSIDADE. ATIVIDADE RURAL NÃO COMPROVADA.

1. A sentença recorrida está sujeita ao reexame necessário, por força do disposto no art. 475, I, do Código de

Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001, não se aplicando ao caso em tela o disposto no seu § 2º

por se tratar de sentença ilíquida, consoante entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de

Justiça no julgamento do RESP nº 1.101.727/PR (Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 03.12.2009) e a teor da

Súmula nº 490 do STJ.

2. A comprovação do tempo de atividade rural dar-se-á mediante conjugação da prova material (ainda que apenas

inicial) com a prova testemunhal, desde que apta a complementá-la. A documentação trazida aos autos há de ser

conjugada com a prova oral, o que se destina a possibilitar a formação de um juízo seguro acerca da prestação de

serviços, levando, por consequência, a uma adequada prestação da tutela jurisdicional.

3. No caso sob exame, os efeitos probatórios do documento asão limitados pela contraprova de exercício de

atividade urbana posterior, conforme registro no CNIS. A prova testemunhal não corrobora o anterior exercício de

atividade rural, pois se manifesta em relação a período diverso.

4. O alegado retorno às atividades rurais não prescinde da apresentação de novo documento apto a constituir início

de prova documental.

5. Omissão reconhecida de ofício para, suprindo-a com efeitos infringentes, dar provimento ao reexame

necessário, tido por interposto, e à apelação do INSS, prejudicados os embargos de declaração.

 

 

ACÓRDÃO

2010.03.99.014354-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PAULO FRANCISCO DE ALMEIDA JUNIOR

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EUNICE GONCALVES DE OLIVEIRA DE SOUZA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : KAZUO ISSAYAMA

No. ORIG. : 09.00.00089-4 1 Vr AURIFLAMA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, reconhecer de ofício omissão no acórdão de fls. 129/133 para,

suprindo-a com efeitos infringentes, dar provimento ao reexame necessário, tido por interposto, e à apelação do

INSS, prejudicados os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026145-98.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007558-25.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

2010.03.99.026145-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : NELSON GONCALVES

ADVOGADO : VALDIR BERNARDINI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08.00.00140-3 1 Vr NHANDEARA/SP

2010.61.20.007558-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MATILDE FABRICIO VOLTAREL
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EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida da decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003921-45.2010.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). LOAS. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA

JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

os seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075582520104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2010.61.27.003921-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : CLARISSE ROSSI PROCOPIO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOAO BATISTA TESSARINI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00039214520104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000723-87.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVOS (ART. 557 DO CPC) DA AUTORA E DO INSS.

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA.

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravos a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos Agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042619-13.2011.4.03.9999/SP

 

2011.03.99.000723-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : AMETRIZ DIAS SOBRINHO

ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANA COELHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 06.00.00199-5 1 Vr MOGI MIRIM/SP

2011.03.99.042619-8/SP
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EMENTA

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. OMISSÃO QUE NÃO SE

VERIFICA. ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERPOSTO EM FACE DE

DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. INOCORRÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO

CPC. RECURSO REJEITADO.

1. O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão, (i)

houver obscuridade ou contradição; ou (ii) for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

2. No caso em exame, não há contradição alguma entre a fundamentação do acórdão e a sua conclusão, tampouco

entre fundamentações. Outrossim, não há omissão a ser suprida ou obscuridade a ser aclarada.

3. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe o prequestionamento dos dispositivos

aventados pelo embargante.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043960-74.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE ALMEIDA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA PASCHOAL GASQUEZ

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 10.00.00073-2 1 Vr URANIA/SP

2011.03.99.043960-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : CARMEM SANCHES ANGELUCCI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DANIELA CRISTINA FARIA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MORCELLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00127-3 2 Vr PORTO FERREIRA/SP
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REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001104-13.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO (CPC, ART. 557, § 1º).

EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS DE MORA INCIDENTES A PARTIR DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO.

INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL. RAZÕES DISSOCIADAS (CPC, ART. 514, II). NÃO

CONHECIMENTO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE REGULARIDADE FORMAL.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

2. In casu, a insurgência contra a aplicação de juros a partir da conta de liquidação constitui inovação em sede de

agravo legal, conduta vedada ao recorrente, por representar questão totalmente estranha ao objeto da demanda.

3. A apresentação de razões de recurso dissociadas do teor da decisão que se pretende a reforma impede seu

conhecimento. Ausência de regularidade formal do recurso. Inteligência do art. 514, II, do Código de Processo

Civil.

4. Ademais, o processo ainda está na fase de determinação do valor a ser executado, não havendo notícia acerca

da expedição de precatório.

5. Agravo não conhecido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso de agravo, nos termos do relatório e

2011.61.14.001104-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : WILMA CREMONESE GARCIA

ADVOGADO : FERNANDO STRACIERI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011041320114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003109-56.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). EXECUÇÃO. BASE DE CÁLCULO DOS

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCONTO DOS VALORES PAGOS POR FORÇA DE TUTELA

ANTECIPADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. OBEDIÊNCIA AO TÍTULO.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Não prospera a pretensão do agravante no sentido de excluir, da base de cálculo dos honorários advocatícios, os

valores pagos no curso do processo por força de tutela antecipada. Neste ponto, inexistente ilegalidade ou abuso

de poder na decisão impugnada, e porque seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente

à matéria.

3. Entretanto, assiste razão ao agravante apenas no que tange à pretensão subsidiária. O título executivo

determinou a condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor das

prestações vencidas até a data da prolação da sentença, observando-se a Súmula 111 do Superior Tribunal de

Justiça, sendo que a conta do exequente utilizou o percentual de 15%.

4. Agravo parcialmente provido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interposto pelo

Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025449-91.2012.4.03.9999/SP

2012.03.99.003109-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : EUNIAS FERREIRA CORREIA

ADVOGADO : ALESSANDRO FAGUNDES VIDAL

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00139-1 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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EMENTA

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025450-76.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

2012.03.99.025449-5/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MARIA LUCIA DE SOUZA VANIN

ADVOGADO : CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIANA YURIE ONO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00127-0 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2012.03.99.025450-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : FRANCISCA ALVES DA COSTA BASTOS

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SERRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIANA YURIE ONO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00130-3 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP
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REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025495-80.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.99.025495-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WALERY GISLAINE FONTANA LOPES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : IVONE MARIA DA SILVA

ADVOGADO : WILLIAN RAFAEL MALACRIDA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00019-6 1 Vr REGENTE FEIJO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025593-65.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão

colegiado o controle da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida,

não se prestando à rediscussão da matéria já decidida.

2. Mantida a decisão agravada, eis que inexistente ilegalidade ou abuso de poder na decisão impugnada, e porque

seus fundamentos estão em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

SOUZA RIBEIRO

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 8739/2013 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001321-35.2002.4.03.6126/SP

 

 

 

2012.03.99.025593-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIANA YURIE ONO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ANTONIA JOSE CORREA FERREIRA

ADVOGADO : VALMIR DOS SANTOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 10.00.00132-1 1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP

2002.61.26.001321-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : NERY DALLA PRIA

ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA e outro
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EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046019-45.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.263/266

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO ALEXANDRE PINTO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013213520024036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

2005.03.99.046019-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RUY MOURA JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : VANDILA PEREIRA DOS SANTOS e outro

: DAVID CRISTIAN DOS SANTOS SILVA incapaz

ADVOGADO : GERSON EMIDIO JUNIOR

REPRESENTANTE : VANDILA PEREIRA DOS SANTOS

PARTE RE' : MARIA ISABEL DA SILVA

ADVOGADO : PETRONIO DANTAS RIBEIRO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ANDRADINA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 242/244

No. ORIG. : 02.00.00119-4 2 Vr ANDRADINA/SP
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AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. ART. 76, DA LEI 8.213/91. 

1. A esposa do falecido promoveu sua habilitação junto ao INSS para o recebimento da pensão por morte do

marido em 07.08.2002, sendo que o benefício foi concedido administrativamente.

2. Os autores, na condição de companheira e filho, requereram o benefício judicialmente, ajuizando esta ação em

14.11.2002, sem formular pedido administrativo.

3. A pensão por morte é devida aos autores apenas a partir da sua habilitação para o recebimento da pensão por

morte, considerando que se trata de hipótese de habilitação tardia, prevista no art. 76 da Lei 8.213/91 e não se

pode afastar tal entendimento porque se trata de dependente menor impúbere na data do óbito.

4. Agravo legal parcialmente provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000892-47.2006.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III- Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038295-19.2007.4.03.9999/SP

2006.61.20.000892-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SIDNEY MEDEIROS

ADVOGADO : ROBSON FERREIRA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 294/300
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EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO DO BENEFÍCIO. DEMONSTRADA A RESISTÊNCIA DO INSS EM ACOLHER A

PRETENSÃO DO SEGURADO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II- Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III- Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

2007.03.99.038295-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : ADAIR AMARAL e outros

: WALMIRA AMARAL CORREA

: JOAO DE ALMEIDA AMARAL

: IRENE AMARAL PIETROBOM

: OLYMPIA CONCEICAO PIOVESAN

: LEONICE APARECIDA LARANGEIRA

: LORICE CLAUDIA DE CAMARGO

: JORACI AMARAL

: CARLOS ALBERTO AMARAL

: EVELIZE APARECIDA DO AMARAL SILVA

: REGINA CELIA AMARAL

: SANDRA APARECIDA FERREIRA

: DARCI PAES DA SILVA

: LEONICE DA SILVA CASTELUCCI

: CLEUZA PAES DA SILVA

: ELOIZA APARECIDA DA SILVA ANGELIS

: CLEUNICE PAES DA SILVA GONCALVES

: CLAUDENICE PAES DA SILVA MOURA

: JOSE PAES DA SILVA

: MARIONICE PAES DA SILVA DE SOUZA

: ANTONIO PAES DA SILVA

ADVOGADO : ARLINDO RUBENS GABRIEL

SUCEDIDO : MALVINA DE ALMEIDA falecido

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 172/173

No. ORIG. : 07.00.00036-3 1 Vr TAQUARITUBA/SP
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00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004741-59.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042123-86.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.03.99.004741-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.122/124

INTERESSADO : ALZIRA TEIXEIRA KANASHIRO

ADVOGADO : LUCIANA DOMINGUES IBANEZ BRANDI

No. ORIG. : 06.00.00123-9 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP

2008.03.99.042123-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : DURVAL AGNELLI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ELIZABETE ALVES MACEDO

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 146/149
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EMENTA

AGRAVO LEGAL . APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009248-

93.2008.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

 

No. ORIG. : 07.00.00261-6 3 Vr BIRIGUI/SP

2008.61.09.009248-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ OTAVIO PILON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.126/128

INTERESSADO : DAMIAO PEREIRA DE FREITAS

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO VENANCIO MARTINS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00092489320084036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003419-

04.2008.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO. 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002301-92.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

2008.61.19.003419-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE MEMOLO PORTELA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.164/168

INTERESSADO : ROSIMEIRE MUNIZ GALVAO DEGEA e outro

: IRENE MUNIZ GALVAO

ADVOGADO : PATRICIA MACHADO DO NASCIMENTO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00034190420084036119 5 Vr GUARULHOS/SP

2008.61.83.002301-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : BENEDITO LUIZ OLIVEIRA SANDRINI

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008836-37.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. CPC. ART. 557. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR

RESPALDADA EM JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. ILEGALIDADE.

INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE LABORATIVA. NÃO-

COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE. 

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 120/122

2008.61.83.008836-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : BELETABLE COELHO DA SILVA

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 100/101

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00088363720084036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004274-46.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020792-14.2009.4.03.9999/SP

 

2009.03.99.004274-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : JOSE RENATO GORGULHO TIMOTEO

ADVOGADO : PATRICIA LOPES FERIANI DA SILVA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.152/154

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00112-6 2 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP

2009.03.99.020792-5/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO. 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000336-91.2009.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : JOSE RIBEIRO e outros

: ELIDIA APARECIDA DA SILVA

: LAZARO RIBEIRO

: ALICE DA SILVA

: TEREZA RIBEIRO DE OLIVEIRA

: JAIR VALERIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.169/173

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00021-2 1 Vr ITAPORANGA/SP

2009.61.03.000336-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE ALMEIDA

ADVOGADO : FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA

CODINOME : PAULO CEZAR DE ALMEIDA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 163/164

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CELIO NOSOR MIZUMOTO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00003369120094036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005414-33.2009.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

2009.61.14.005414-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : GILBERTO ORSOLAN JAQUES e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.456/459

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00054143320094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008550-38.2009.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I. No agravo regimental, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou

abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0011450-78.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.14.008550-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : YONE SANDOVETTI FORTI BRANCO

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 510/512

No. ORIG. : 00085503820094036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2009.61.83.011450-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MAURICIO JOSE DA ROCHA

ADVOGADO : RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 242/243

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do Voto do Relator,

que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias. Vencido o Desembargador Federal Nelson

Bernardes que lhe dava provimento.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011581-53.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

No. ORIG. : 00114507820094036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.011581-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : DOZOLINA APARECIDA CAVALARO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : JOSE GERALDO LOUZA PRADO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : MARIA CECILIA CARNEIRO

ADVOGADO : ANTONIO ALBERTO FOSCHINI e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 200/202

No. ORIG. : 00115815320094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016909-61.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. AGRAVO IMPROVIDO. ERRO

MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO.

I. Nos termos dos precedentes jurisprudenciais do STF e do STJ, não cabe recurso de embargos de declaração

interposto de decisão monocrática, devendo ser conhecidos como agravo legal quando se quer atribuir efeitos

infringentes à decisão embargada, com base nos princípios da economia processual e da fungibilidade.

II. No agravo, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder,

a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Correção, de ofício, de erro material constante da decisão.

V. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000176-81.2010.4.03.9999/MS

 

 

 

2009.61.83.016909-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : SYLVIO BRANCO DE MIRANDA

ADVOGADO : MIRIAM SOUZA DE OLIVEIRA TAVARES e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.86/88

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00169096120094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2010.03.99.000176-6/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : IZOLDINA TEREZA DA SILVA

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.147/150

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO. 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001093-03.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

ADVOGADO : JOAO BATISTA MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.05073-0 1 Vr COSTA RICA/MS

2010.03.99.001093-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : DORIVAL FACCIN

ADVOGADO : GILSON CARRETEIRO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/123

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00095-4 1 Vr TUPI PAULISTA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo, nos termos do Voto do Relator, que foi

acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias. Vencido o Desembargador Federal Nelson

Bernardes que lhe dava provimento.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005511-81.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO. 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018885-

67.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.03.99.005511-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : VALDECI RIBEIRO

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.149/152

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : EMERSON RICARDO ROSSETTO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00095-3 1 Vr PIRAJU/SP

2010.03.99.018885-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.151/154

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE CARLOS LIMA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : ANTONIA SILVA DOS SANTOS (= ou > de 65 anos)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO. 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019280-59.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO.

I. O inconformismo é o de que a natureza especial das atividades exercidas na condição de "vigia", sem o uso de

arma de fogo, deve ser reconhecida.

II. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

ADVOGADO : JAIME LOPES DO NASCIMENTO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE RANCHARIA SP

REPRESENTANTE : MARIA DO CARMO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : JAIME LOPES DO NASCIMENTO

No. ORIG. : 07.00.00000-8 1 Vr RANCHARIA/SP

2010.03.99.019280-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HEILMANN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.210/215

EMBARGANTE : AGNALDO SANTOS

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

No. ORIG. : 09.00.00047-7 1 Vr REGISTRO/SP
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00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000432-69.2010.4.03.6007/MS

 

 

 

 

EMENTA

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000730-64.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

2010.60.07.000432-1/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.97/98

INTERESSADO : ANTONIO ROQUE DA SILVA

ADVOGADO : JOHNNY GUERRA GAI e outro

No. ORIG. : 00004326920104036007 1 Vr COXIM/MS

2010.61.03.000730-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ANA MARIA DE LIMA

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCILENE QUEIROZ O DONNELL ALVAN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 165/166
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006856-33.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

No. ORIG. : 00007306420104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2010.61.03.006856-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : NILSON GIRALDI BARBOSA

ADVOGADO : EDUARDO MOREIRA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LORIS BAENA CUNHA NETO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 108/110

No. ORIG. : 00068563320104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007038-16.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006833-78.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

2010.61.04.007038-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ANTONIO ANTUNES FILHO e outros

: ANTONIO RUBENS SERRA

: FREDRIK PITTA ENGELHART

: LENIRA MANOEL

: MARCIO ANTONIO ALO

: ORLANDO MARTORI

: RAMIRO MANUEL MARTINS MAROTE

ADVOGADO : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 223/225

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RACHEL DE OLIVEIRA LOPES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00070381620104036104 5 Vr SANTOS/SP

2010.61.06.006833-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : CLAUNICE FELICIANO DE SOUZA MANTOVANI

ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.317/319

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS PAULO SUZIGAN MANO e outro
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EMENTA

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os Embargos de Declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

 

II - Embargos de Declaração rejeitados.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010613-17.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00068337820104036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2010.61.09.010613-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JAYME TARDIO

ADVOGADO : ALCEU RIBEIRO SILVA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 93/94

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO CARVALHO A VEIGA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00106131720104036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001339-02.2010.4.03.6118/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001344-24.2010.4.03.6118/SP

 

 

 

2010.61.18.001339-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO QUINTANILHA

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/88

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013390220104036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP

2010.61.18.001344-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE SANCHES NETO

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009736-47.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - Em sede de agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de

flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios

inexistentes na decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 86/87

No. ORIG. : 00013442420104036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP

2010.61.19.009736-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE NEIRTON BEZERRA CAMPELO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : ALDA FERREIRA DOS S A DE JESUS e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEA EMILE M JORGE DE SOUZA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 138/139

No. ORIG. : 00097364720104036119 6 Vr GUARULHOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1945/2123



 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003793-43.2010.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00034 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000700-21.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - No agravo regimental, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou

abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão

2010.61.21.003793-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SEBASTIAO MAURO ALTELINO

ADVOGADO : IVANI MENDES e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 80/81

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037934320104036121 2 Vr TAUBATE/SP

2010.61.38.000700-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : DANIEL PICCART

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 81/82

No. ORIG. : 00007002120104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00035 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001170-52.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - No agravo regimental, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou

abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão

agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001424-25.2010.4.03.6138/SP

2010.61.38.001170-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE PEREIRA CESAR

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 116/117

No. ORIG. : 00011705220104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - No agravo regimental, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou

abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão

agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00037 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008646-67.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - ILEGALIDADE OU ABUSO

DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo regimental, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou

2010.61.38.001424-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO TOMAZELLI

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 120/121

No. ORIG. : 00014242520104036138 1 Vr BARRETOS/SP

2011.03.99.008646-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA SOARES FERREIRA COELHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : DANIEL NONATO DE LEMOS

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 198/204

No. ORIG. : 09.00.00051-9 3 Vr INDAIATUBA/SP
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abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008941-07.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00039 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029877-53.2011.4.03.9999/SP

 

 

2011.03.99.008941-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ZAIRA PICCOLI NEGRINI

ADVOGADO : HAMILTON SOARES ALVES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HAMILTON SOARES ALVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 89/90

No. ORIG. : 09.00.00054-5 2 Vr PEREIRA BARRETO/SP

2011.03.99.029877-9/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado, o que não se verifica, in casu.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031608-84.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

 

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIEL GUSTAVO SANTOS ROQUE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.170/174

INTERESSADO : MARIA PATRICIA DA SILVA incapaz

ADVOGADO : JOSE ANTONIO DOS SANTOS

REPRESENTANTE : ALCIDES PLINIO DA SILVA LOAS

EMBARGANTE : Ministério Público Federal

No. ORIG. : 09.00.00022-4 2 Vr PIRACAIA/SP

2011.03.99.031608-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

APELANTE : ELZA XAVIER FONSECA

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARINA ROCCO MAGALHAES GUIZARDI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 09.00.00118-2 1 Vr FARTURA/SP
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III. A questão da constitucionalidade analisada pelo STF na ADIn nº 1232-1 não impede o conhecimento, por

qualquer Juiz ou Tribunal, da matéria específica tratada no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, em razão do princípio

da livre convicção do julgador quanto à interpretação da norma e sua aplicabilidade no caso concreto.

IV. Agravo legal do INSS improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do Voto do Relator,

que foi acompanhado pelo Desembargador Federal Nelson Bernardes. Vencido o Juiz Federal Convocado Rodrigo

Zacharias que lhe dava provimento para reformar a decisão impugnada e, em novo julgamento, negava

seguimento à apelação da parte autora e cassava a tutela anteriormente concedida.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039508-21.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado, o que não se verifica, in casu.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047886-63.2011.4.03.9999/MS

2011.03.99.039508-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TITO LIVIO QUINTELA CANILLE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.197/202

INTERESSADO : KATIA PRISCILA SANCHES incapaz

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DOMINGUES

REPRESENTANTE : JOSE PEDRO SANCHES

ADVOGADO : MARCIO ANTONIO DOMINGUES

No. ORIG. : 10.00.00045-6 1 Vr OLIMPIA/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003009-95.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. SEGURO - DESEMPREGO. SENTENÇA

ARBITRAL. LIBERAÇÃO DAS PARCELAS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO. AGRAVO

IMPROVIDO

 

I. Em sede de agravo, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso

de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte.

II. In casu, o mandado de segurança foi instruído com a sentença arbitral na forma prescrita em lei, tendo sido o

Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, assinado pelo representante da empresa empregadora e pelo

empregado.

2011.03.99.047886-1/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : NAIR LUIZ DE JESUS SOUZA

ADVOGADO : ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCOS OLIVEIRA DE MELO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 151/153

No. ORIG. : 10.00.00044-4 1 Vr PARANAIBA/MS

2011.61.00.003009-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 201/203

INTERESSADO : LUIZ FLORIANO DOS SANTOS

ADVOGADO : LUIZ BIASIOLI e outro

No. ORIG. : 00030099520114036100 4V Vr SAO PAULO/SP
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III. A sentença arbitral é instrumento hábil para liberação do seguro-desemprego.

IV. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009671-66.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002777-65.2011.4.03.6106/SP

 

 

 

2011.61.03.009671-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ANGELA MARIA SIQUEIRA REIS

ADVOGADO : JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 60/61

No. ORIG. : 00096716620114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2011.61.06.002777-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : DOLORES APARECIDA CRUZ
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001985-05.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO À

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.

APOSENTADORIA ESPECIAL EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LIQUIDEZ E CERTEZA COMPROVADAS. EPI. EFICÁCIA. NÃO COMPROVAÇÃO.

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCAS GASPAR MUNHOZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 110/111

No. ORIG. : 00027776520114036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2011.61.09.001985-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLAUDIO MONTENEGRO NUNES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/125

INTERESSADO : CLAUDEMIR DA SILVA

ADVOGADO : GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00019850520114036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002929-07.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005855-58.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

2011.61.09.002929-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SEBASTIAO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : ANTONIO TADEU GUTIERRES e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/88

No. ORIG. : 00029290720114036109 3 Vr PIRACICABA/SP

2011.61.09.005855-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE LOURENCO DA CONCEICAO
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007926-33.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB

CONDIÇÕES ESPECIAIS. LIQUIDEZ E CERTEZA COMPROVADAS. EPI. EFICÁCIA. NÃO

COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 163/164

No. ORIG. : 00058555820114036109 3 Vr PIRACICABA/SP

2011.61.09.007926-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 121/125

INTERESSADO : NAZARE DA SILVA

ADVOGADO : REGINA BERNARDO DE SOUZA e outro

No. ORIG. : 00079263320114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004336-42.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE

EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00051 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009525-95.2011.4.03.6112/SP

 

 

 

2011.61.11.004336-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : SILVANA LINS ADOLFO

ADVOGADO : MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.117/119

No. ORIG. : 00043364220114036111 1 Vr MARILIA/SP

2011.61.12.009525-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : ERNESTO XAVIER FERREIRA

ADVOGADO : ROBERTO XAVIER DA SILVA e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.100/101

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

INCAPACIDADE. NÃO-COMPROVAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE.

 

I. É evidente o caráter infringente dos embargos declaratórios quando se pretende a mera rediscussão de temas já

devidamente apreciados no acórdão, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual

adequada para veicular o seu inconformismo.

II. Os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à substituição da

orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo art. 535,

CPC.

III. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe falar-se em prequestionamento dos

dispositivos aventados pelo embargante.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00052 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009167-27.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 DIAS APÓS O

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI INDEFERIDO PELA

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 9 DESTA

CORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

No. ORIG. : 00095259520114036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2011.61.14.009167-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOANA APARECIDA PASSOS

ADVOGADO : FERNANDO STRACIERI e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 47/48

No. ORIG. : 00091672720114036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001924-23.2011.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. JUNTADA DE CÓPIAS DE PEÇAS DE OUTROS PROCESSOS

PARA VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO, LITISPENDÊNCIA OU COISA JULGADA. INCUMBÊNCIA DO

AUTOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES. DECISÃO ANTERIORMENTE

PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO TRANSITADA EM JULGADO NÃO CUMPRIDA.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007420-24.2011.4.03.6120/SP

 

 

 

2011.61.17.001924-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SALETTE DAS GRACAS CHIOZI

ADVOGADO : DANIEL RODRIGO GOULART e outro

CODINOME : SALETE DAS GRACAS CHIOZI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 74/75

No. ORIG. : 00019242320114036117 1 Vr JAU/SP

2011.61.20.007420-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ARNALDO GIOVANNI FRESCHI (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : RAFAEL JOSÉ TESSARRO e outro
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nego provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00055 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012088-

43.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. CLÁUSULA DE

RESERVA DE PLENÁRIO. OFENSA INEXISTENTE. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

VALORES PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. DEVOLUÇÃO. DESDOBRAMENTO DE QUOTAS DA

PENSÃO. INVIABILIDADE. MÁ-FÉ DO SEGURADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. OMISSÃO E

OBSCURIDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

 

I. É evidente o caráter infringente dos embargos declaratórios quando se pretende a mera rediscussão de temas já

devidamente apreciados no acórdão, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual

adequada para veicular o seu inconformismo.

II. Os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à substituição da

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RICARDO BALBINO DE SOUZA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 203/205

No. ORIG. : 00074202420114036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.83.012088-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.150/152

INTERESSADO : APARECIDA DE LOURDES GAZETA

ADVOGADO : DANILO PEREZ GARCIA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00120884320114036183 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo art. 535,

CPC.

III. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe falar-se em prequestionamento dos

dispositivos aventados pelo embargante.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00056 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012504-11.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013114-76.2011.4.03.6183/SP

2011.61.83.012504-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : FRANCISCO GOMES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 157/158

No. ORIG. : 00125041120114036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00058 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013193-55.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE

EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

2011.61.83.013114-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE BENEDITO FERREIRA

ADVOGADO : VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 105/107

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00131147620114036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2011.61.83.013193-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : MARIO BURIM (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.150/153

No. ORIG. : 00131935520114036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014207-74.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010754-59.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.61.83.014207-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ALBERTO ALFANO

ADVOGADO : BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 71/73

No. ORIG. : 00142077420114036183 7 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.010754-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA TUNES DE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE

DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, POSTERIORMENTE DESCONSTITUÍDA.

RECONHECIDA A INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXEQUÍVEL. RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA.

NATUREZA ALIMENTAR. BOA-FÉ. IRREPETIBILIDADE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação, vícios inexistentes na decisão.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023237-24.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS

VANTAJOSO. SENTENÇA ILÍQUIDA. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. OBRIGATORIEDADE.

NULIDADE DO TRÂNISTO EM JULGADO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo não provido.

 

INTERESSADO : LEONARDO VENDRAMINI

ADVOGADO : MARCO ANTONIO FAVERO PERES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/138

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AVARE SP

No. ORIG. : 91.00.00309-1 2 Vr AVARE/SP

2012.03.00.023237-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GABRIELLA BARRETO PEREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MANOEL BORGES DO NASCIMENTO FILHO

ADVOGADO : MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 123/128

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE DIADEMA SP

No. ORIG. : 09.00.00256-0 4 Vr DIADEMA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00062 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002312-80.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado, o que não se verifica, in casu.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00063 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002847-09.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.002312-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO PEREIRA DA COSTA MATIAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.201/207

EMBARGANTE : RODRIGO SOARES incapaz

ADVOGADO : DANIEL FERNANDO PIZANI

REPRESENTANTE : ELIZA DE JESUS ANTERO

No. ORIG. : 09.00.00006-7 2 Vr CASA BRANCA/SP

2012.03.99.002847-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : PEDRO PIRES

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.109/111

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HEILMANN
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-

DOENÇA. RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO-COMPROVAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO

JULGADO. PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE.

 

I. É evidente o caráter infringente dos embargos declaratórios quando se pretende a mera rediscussão de temas já

devidamente apreciados no acórdão, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual

adequada para veicular o seu inconformismo.

II. Os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à substituição da

orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo art. 535,

CPC.

III. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe falar-se em prequestionamento dos

dispositivos aventados pelo embargante.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005276-46.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL .APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00029-7 1 Vr ELDORADO-SP/SP

2012.03.99.005276-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MARIA DA NATIVIDADE DA SILVA

ADVOGADO : LAYS PEREIRA OLIVATO

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WOLNEY DA CUNHA SOARES JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 138/140

No. ORIG. : 09.00.00248-0 1 Vr MORRO AGUDO/SP
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005738-03.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL .APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00066 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012520-26.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.005738-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MARIA DO SOCORRO BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS AVANCO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/89

No. ORIG. : 00024684020108260695 1 Vr NAZARE PAULISTA/SP

2012.03.99.012520-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : MANOEL PEREIRA DE CARVALHO

ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.84/87

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00084-5 3 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE

EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00067 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026378-27.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE.

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. Nos termos dos precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,

não cabe recurso de embargos de declaração interposto de decisão monocrática, devendo ser conhecidos como

agravo legal quando se quer atribuir efeitos infringentes à decisão embargada, com base nos princípios da

economia processual e da fungibilidade.

II. No agravo, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder,

a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

2012.03.99.026378-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : TAINAN MENDES PEDROSO incapaz e outro

: TAUAN MENDES PEDROSO incapaz

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BELLUCCI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.198/199

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO HENRIQUE DE CASTRO PASTORE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REPRESENTANTE : MARIA CLAUDIA SOTA RODRIGUES

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BELLUCCI

No. ORIG. : 11.00.00069-4 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029019-85.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

 

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado, o que não se verifica, in casu.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar embargos de declaração, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00069 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037210-22.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

2012.03.99.029019-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS SOTELO CALVO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.139/144

INTERESSADO : JOSEFA PEDROSO IORIO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DIEGO RICARDO TEIXEIRA CAETANO

No. ORIG. : 09.00.00174-1 1 Vr TAQUARITINGA/SP

2012.03.99.037210-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARINA ROCCO MAGALHAES GUIZARDI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.55/58

INTERESSADO : IZILDA DA SILVA ROQUE

ADVOGADO : CLAUDIO JOSE OLIVEIRA DE MORI

No. ORIG. : 08.00.00050-6 1 Vr PIRAJUI/SP
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I - O Superior Tribunal de Justiça vem acolhendo, embora em caráter excepcional, embargos de declaração com

efeitos infringentes visando adequar o entendimento das instâncias inferiores com a do Supremo Tribunal Federal.

II - Concedidos os benefícios da Assistência Judiciária, nos termos da Lei 1060/50 não há que se falar em

condenação, sob pena de proferir decisão condicional, o que é vedado em nosso ordenamento jurídico.

III - Embargos de declaração acolhidos parcialmente.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039384-04.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III- Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

2012.03.99.039384-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOAO RAMALHO JUNIOR

ADVOGADO : RHOBSON LUIZ ALVES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : GUSTAVO AURELIO FAUSTINO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 110/111

No. ORIG. : 10.00.00077-4 1 Vr REGENTE FEIJO/SP
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00071 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040694-45.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO.

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040888-45.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL .APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

2012.03.99.040694-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : MARIA CRISTINA DE ALMEIDA BERNARDO

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.272/275

No. ORIG. : 11.00.00054-4 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP

2012.03.99.040888-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JANDIRA CONCEICAO FERRERIA RIBEIRO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIA BIZUTTI MORALES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 133/135

No. ORIG. : 11.00.00075-2 1 Vr BROTAS/SP
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poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041409-87.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE

EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00074 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042713-24.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.041409-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : ARISTIDES DONADON

ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.206/210

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00088-0 1 Vr JABOTICABAL/SP

2012.03.99.042713-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ADELICIA RODRIGUES DE SOUZA
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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE

OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043111-68.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

EMENTA

 

 

AGRAVO LEGAL. INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

ADVOGADO : CELSO AKIO NAKACHIMA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 117/118

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANO FERNANDES SEGURA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00041-2 2 Vr TAQUARITINGA/SP

2012.03.99.043111-3/MS

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VINICIUS DE FREITAS ESCOBAR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 174/175

INTERESSADO : MAURINA DE LIMA BARBOZA

ADVOGADO : CLEBER SPIGOTI

No. ORIG. : 11.00.01966-6 2 Vr BATAGUASSU/MS
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I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043311-75.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - Em sede de agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de

flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios

inexistentes na decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

2012.03.99.043311-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : DOMINGOS MAGALHAES CARVALHO

ADVOGADO : MARCEL AFONSO BARBOSA MOREIRA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CLÁUDIA VALÉRIO DE MORAES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PINDAMONHANGABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 82/83

No. ORIG. : 09.00.00066-6 2 Vr PINDAMONHANGABA/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045233-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL .APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00078 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046511-90.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.045233-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MARIA SILVA SEGANTINI

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 102/104

No. ORIG. : 10.00.00069-4 1 Vr MIRASSOL/SP

2012.03.99.046511-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : MARIA MADALENA SCAIONE

ADVOGADO : MARCELLA CRISTHINA PARDO STRELAU

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.140/142

No. ORIG. : 10.00.00148-7 1 Vr REGENTE FEIJO/SP
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ- AUXÍLIO-DOENÇA- ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. Nos termos dos precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,

não cabe recurso de embargos de declaração interposto de decisão monocrática, devendo ser conhecidos como

agravo legal quando se quer atribuir efeitos infringentes à decisão embargada, com base nos princípios da

economia processual e da fungibilidade.

II. No agravo, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder,

a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00079 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0047060-03.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE

LABORATIVA. NÃO COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE. 

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.99.047060-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : VALDECI SABINO DE LIMA

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 81/82

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LAURO ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JOSE BONIFACIO SP

No. ORIG. : 11.00.00062-8 1 Vr JOSE BONIFACIO/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047616-05.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048849-37.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.047616-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MARIA LUCIA DOS SANTOS ALFREDO

ADVOGADO : WILSON RODNEY AMARAL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 233/235

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00063-4 1 Vr BARIRI/SP

2012.03.99.048849-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : NEUZA FRANCISCO DA SILVA
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049524-97.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

 

AGRAVO LEGAL. INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER

INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA LUIZA BERALDO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 86/87

No. ORIG. : 11.00.00102-8 1 Vr ITAI/SP

2012.03.99.049524-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MAURICIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ANTONIO MARCOS GONCALVES

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 111/112

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALAN OLIVEIRA PONTES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00032-5 1 Vr CANDIDO MOTA/SP
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ACÓRDÃO

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00083 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049823-74.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR

IDADE RURAL. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. Nos termos dos precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,

não cabe recurso de embargos de declaração interposto de decisão monocrática, devendo ser conhecidos como

agravo legal quando se quer atribuir efeitos infringentes à decisão embargada, com base nos princípios da

economia processual e da fungibilidade.

II. No agravo, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder,

a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050428-20.2012.4.03.9999/SP

 

2012.03.99.049823-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : APARECIDA MUNHOZ GUIDO

ADVOGADO : LEANDRO FERNANDES DE CARVALHO

No. ORIG. : 12.00.00040-4 3 Vr ADAMANTINA/SP

2012.03.99.050428-1/SP
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EMENTA

 

 

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

 

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

 

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050589-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA NASCIMENTO

ADVOGADO : REGINALDO APARECIDO DIONISIO DA SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 258/259

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAELA DA FONSECA LIMA ROCHA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00317-4 3 Vr INDAIATUBA/SP

2012.03.99.050589-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MAURA SOUZA LIMA

ADVOGADO : MARCELO DE MORAIS BERNARDO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 72/85

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SARA MARIA BUENO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00153-5 1 Vr JACAREI/SP
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AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO-RECLUSÃO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA.

FIXAÇÃO DO PARÂMETRO DE BAIXA RENDA. UTILIZAÇÃO DO ÚLTIMO SALÁRIO INTEGRAL DE

CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO, CONSIDERADO O LIMITE EM VIGOR À ÉPOCA DE SEU

PAGAMENTO.

I - Em sede de agravo previsto no art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de

flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios

inexistentes na decisão agravada.

II - Não comprovada a dependência econômica.

III - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00086 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001447-87.2012.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE

EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO EMBARGADO.

I - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só têm cabimento quando presente

contradição, omissão ou obscuridade no julgado embargado.

II - Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00087 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003735-96.2012.4.03.6112/SP

 

2012.61.09.001447-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : BERNADETE DE LOURDES NASCIMENTO

ADVOGADO : CRISTINA RODRIGUES BRAGA NUNES e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.109/112

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00014478720124036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2012.61.12.003735-2/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002580-52.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : CAROLINE MORAIS CAIRES

ADVOGADO : PAULA MENDES CHIEBAO DE CASTRO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 124/125

No. ORIG. : 00037359620124036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2012.61.14.002580-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : MARCIA LOCOSELLI GARCEZ

ADVOGADO : LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 80/81

No. ORIG. : 00025805220124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     1982/2123



que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004044-14.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORATIVA.

QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ILEGALIDADE OU

ABUSO DE PODER INEXISTENTE. 

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00090 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001462-05.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

2012.61.14.004044-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 76/77

INTERESSADO : GLEIDE CELIA RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : ROGERIO CESAR GAIOZO e outro

No. ORIG. : 00040441420124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.61.26.001462-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

EMBARGANTE : DAVI MARTINS CARDOSO

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.164/167

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO - CARACTERIZAÇÃO.

EFEITO MODIFICATIVO DO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE INEXISTENTE.

 

I. É evidente o caráter infringente dos embargos declaratórios quando se pretende a mera rediscussão de temas já

devidamente apreciados no acórdão, cabendo à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual

adequada para veicular o seu inconformismo.

II. Os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o meio adequado à substituição da

orientação dada pelo julgador, mas tão-somente de sua integração, nos estreitos limites impostos pelo art. 535,

CPC.

III. Na ausência de vício a reclamar a integração do julgado, descabe falar-se em prequestionamento dos

dispositivos aventados pelo embargante.

IV. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001465-57.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LIQUIDEZ E CERTEZA

NÃO COMPROVADAS. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00014620520124036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

2012.61.26.001465-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SIDNEI FEDEL

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 154/157

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA MECELIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00014655720124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00092 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001962-71.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO À

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.

APOSENTADORIA ESPECIAL. EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LIQUIDEZ E CERTEZA COMPROVADAS. EPI. EFICÁCIA. NÃO COMPROVAÇÃO.

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

2012.61.26.001962-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : WILSON ALVES DE ARAUJO

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 176/180

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA MECELIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00019627120124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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00093 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001968-78.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO À

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.

APOSENTADORIA ESPECIAL EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB CONDIÇÕES

ESPECIAIS. LIQUIDEZ E CERTEZA COMPROVADAS. EPI. EFICÁCIA. NÃO COMPROVAÇÃO.

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004222-24.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

2012.61.26.001968-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA MECELIS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 176/180

INTERESSADO : PAULO SEVERINO DA SILVA

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00019687820124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2012.61.26.004222-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : VALTER PEDRO RODRIGUES

ADVOGADO : EDIMAR HIDALGO RUIZ e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 162/165

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00042222420124036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. EPI EFICAZ. LIQUIDEZ E

CERTEZA. NÃO-COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTE.

 

I. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II. A ausência de aplicação de determinada norma jurídica ao caso sob exame não caracteriza, por si só, violação

da orientação firmada pelo STF. Precedentes.

III. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

IV. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do Voto do Relator,

que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias. Vencido o Desembargador Federal Nelson

Bernardes que lhe dava provimento.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001763-46.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA

ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE, EM 45 DIAS APÓS O

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, ESTE NÃO FOI APRECIADO OU FOI INDEFERIDO PELA

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 9 DESTA

CORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I - No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

2012.61.27.001763-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : CICERO JOSE DE SOUZA

ADVOGADO : EMERSOM GONCALVES BUENO e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 48/49

No. ORIG. : 00017634620124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002130-70.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DO ART. 557, § 1º, CPC. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

I - Em sede de agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de

flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios

inexistentes na decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00097 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002421-70.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

2012.61.27.002130-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : SEBASTIAO MOREIRA

ADVOGADO : NATALINO APOLINARIO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 59/60

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00021307020124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP

2012.61.27.002421-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA

ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 69/70

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00024217020124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000126-86.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

2012.61.83.000126-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : IZAIRA AIRES DA SILVA

ADVOGADO : NANCI REGINA DE SOUZA LIMA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 66/67

No. ORIG. : 00001268620124036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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00099 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000226-41.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00100 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001175-65.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO. 

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

2012.61.83.000226-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : IRENE ROSA DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : LISBEL JORGE DE OLIVEIRA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 161/162

No. ORIG. : 00002264120124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.001175-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : JOSE GERALDO PACHECO

ADVOGADO : MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 116/117

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00011756520124036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002612-44.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00102 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002742-34.2012.4.03.6183/SP

 

2012.61.83.002612-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : ALVARO FERREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCELO CLEONICE CAMPOS e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL MICHELSOHN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 206/207

No. ORIG. : 00026124420124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.002742-0/SP
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EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00103 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004249-30.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : VALDECI MOTTA

ADVOGADO : VALDECIR CARDOSO DE ASSIS

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL MICHELSOHN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 118/120

No. ORIG. : 00027423420124036183 4 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.004249-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : WESLLEY MENDES

ADVOGADO : PATRICIA CROVATO DUARTE e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 52/53

No. ORIG. : 00042493020124036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005716-44.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. ART. 557 DO CPC. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

I - No agravo do art. 557 do CPC, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante

ilegalidade ou abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na

decisão agravada.

II - Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da decisão, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III - Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 8725/2013 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003289-55.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.83.005716-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : CATARINA DA SILVA

ADVOGADO : BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 78/80

No. ORIG. : 00057164420124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2004.61.83.003289-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhes

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007618-07.2005.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

ADVOGADO : VANESSA BOVE CIRELLO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.204/207

EMBARGANTE : ADENOEL OLIVEIRA SANTIAGO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ELAINE APARECIDA AQUINO e outro

No. ORIG. : 00032895520044036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2005.61.09.007618-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : DANIEL MARIANO DE SOUZA

ADVOGADO : FELIX SGOBIN e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARILIA CARVALHO DA COSTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 116/117
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dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005839-52.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONSECTÁRIOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0601090-32.1996.4.03.6105/SP

 

2006.61.83.005839-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ADEMIR BENEDICTO

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 232/235

No. ORIG. : 00058395220064036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.008921-0/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002550-17.2007.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL E

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LAEL RODRIGUES VIANA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE LUIZ MARCATTO e outros

APELADO : JOSE LUIZ MARDEGAN

: VALDEMAR FERREIRA

ADVOGADO : TEREZA CRISTINA MONTEIRO DE QUEIROZ

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 155/156

No. ORIG. : 96.06.01090-2 3 Vr CAMPINAS/SP

2007.61.06.002550-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : PEDRO DONIZETI DA SILVA

ADVOGADO : RUBENS PELARIM GARCIA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS FABIANO CERQUEIRA CANTARIN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 143/145

No. ORIG. : 00025501720074036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004673-48.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

2007.61.83.004673-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : EVANGELINO GLORIA DE SANTANA

ADVOGADO : ELIAS RUBENS DE SOUZA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 245/247
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00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002558-18.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026396-

87.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.03.99.002558-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.202/203

EMBARGANTE : ANTONIO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA

No. ORIG. : 06.00.00257-3 3 Vr SUMARE/SP

2008.03.99.026396-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.128/129

EMBARGANTE : PEDRO SOARES DE ANDRADE

ADVOGADO : PETERSON PADOVANI
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0028714-43.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FRANCISCO MORATO SP

No. ORIG. : 04.00.00126-5 1 Vr FRANCISCO MORATO/SP

2008.03.99.028714-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : JACINTA PINTO DE RAMOS SILVA

ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DELFINO MORETTI FILHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MAUA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 266/269

No. ORIG. : 06.00.00134-1 3 Vr MAUA/SP
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4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002134-24.2008.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007714-29.2008.4.03.6105/SP

 

2008.61.03.002134-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE GERALDO PATROCINIO

ADVOGADO : JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 317/318

No. ORIG. : 00021342420084036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2008.61.05.007714-4/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONSECTÁRIOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002577-24.2008.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : MARIDALVA SATIE SHIMIZU DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LUIZ MENEZELLO NETO e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 195/197

2008.61.19.002577-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : IZABEL BRAGA FRANCA

ADVOGADO : LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JONE FAGNER RAFAEL MACIEL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/115

No. ORIG. : 00025772420084036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003390-53.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2008.61.83.003390-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : GERALDO ALVES TEIXEIRA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 151/154

No. ORIG. : 00033905320084036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003988-07.2008.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. PROSSEGUIMENTO DE FEITO ADVINDO DO JEF.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009151-29.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

2008.61.83.003988-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : ANGELO GONCALVES BARBOSA

ADVOGADO : PATRICIA DA COSTA CACAO e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 233/234

2009.03.99.009151-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSE NOLBERTO DA SILVEIRA

ADVOGADO : EDSON ALVES DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELA ALI TARIF

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 244/245

No. ORIG. : 06.00.00317-8 2 Vr LIMEIRA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031192-

87.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

2009.03.99.031192-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGANTE : VICENTE AURELIANO

ADVOGADO : MOACIR VIZIOLI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PORTO FERREIRA SP

No. ORIG. : 09.00.00030-7 1 Vr PORTO FERREIRA/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009884-46.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005372-08.2009.4.03.6106/SP

 

 

2009.61.02.009884-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSE BORBA ROLANDI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 185/186

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE ANTONIO FURLAN e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00098844620094036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2009.61.06.005372-4/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2005/2123



 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000763-49.2009.4.03.6116/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALINE ANGELICA DE CARVALHO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ELIZABETH APARECIDA DUTRA DA CUNHA

ADVOGADO : ELIZELTON REIS ALMEIDA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 276/277

No. ORIG. : 00053720820094036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2009.61.16.000763-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : VITOR BATISTA GONCALVES

ADVOGADO : CELIA REGINA VAL DOS REIS

: ROBILAN MANFIO DOS REIS

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 58/61

No. ORIG. : 00007634920094036116 1 Vr ASSIS/SP
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2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002707-79.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2009.61.83.002707-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MAMORU TINONE

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 76/77

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00027077920094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008142-34.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008633-41.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.008142-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : TRANQUILLO CASADIO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 145/146

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ROBERTA ROVITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00081423420094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.008633-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ARMANDO DENTI BRITO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/105

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012310-79.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00086334120094036183 7V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.012310-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : CARLOS SIMEAO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 71/72

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00123107920094036183 2V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2009/2123



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013133-53.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013251-29.2009.4.03.6183/SP

 

2009.61.83.013133-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : GRIMAURINA DOS SANTOS DE ALMEIDA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 101/103

No. ORIG. : 00131335320094036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.013251-3/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2010/2123



 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013366-50.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSELITA MARIA CARDOSO MOTA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 115/120

No. ORIG. : 00132512920094036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.013366-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MILTON GARCIA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 126/127

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00133665020094036183 4V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2011/2123



EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013707-76.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

2009.61.83.013707-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : AUGUSTO MARTINS TAVEIRA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 70/71

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00137077620094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013719-90.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

2009.61.83.013719-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ENEDIO ROLEMBERG DELPASSO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 66/67

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00137199020094036183 7V Vr SAO PAULO/SP
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Juiz Federal em Auxílio

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013732-89.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015026-79.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

2009.61.83.013732-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAO ZAMBONI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 101/103

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00137328920094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.61.83.015026-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAO BATISTA JUSTER DA SILVA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 96/97

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00150267920094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00031 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017049-95.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

2009.61.83.017049-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JACINTO ANTONIO ROSSI

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 92/93

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00170499520094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00032 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017088-92.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017341-80.2009.4.03.6183/SP

2009.61.83.017088-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSE BENICIO

ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 109/111

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00170889220094036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00034 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019585-43.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

2009.61.83.017341-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : VICTOR ZAUBERAS

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 98/100

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JANAINA LUZ CAMARGO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00173418020094036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2010.03.99.019585-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : LUIS APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACONDE SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 128/130

No. ORIG. : 08.00.00070-9 1 Vr CACONDE/SP
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ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. CONSECTÁRIOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00035 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028129-20.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2010.03.99.028129-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.217/218

EMBARGANTE : GERALDO CAROLINO

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS

No. ORIG. : 99.00.00155-8 1 Vr BOTUCATU/SP
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Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030415-68.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00037 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038570-60.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

2010.03.99.030415-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : IRENE MARIA CRIALEISON DAVID (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON GRILLO DE ASSIS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 97/97vº

No. ORIG. : 09.00.00264-8 1 Vr SERTAOZINHO/SP

2010.03.99.038570-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VANESSA OITICICA DE PAIVA SOUTO MAIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.141/144

EMBARGANTE : APARECIDA INES DE OLIVEIRA BELLOTO

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO DE MELLO

No. ORIG. : 09.00.00087-6 3 Vr ADAMANTINA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00038 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039958-95.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

2010.03.99.039958-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ORLANDO TEDESHI

ADVOGADO : ALEXANDRE MIRANDA MORAES

CODINOME : ORLANDO TEDESCHI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 138/139

No. ORIG. : 09.00.00144-9 1 Vr ITAPETININGA/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00039 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006399-95.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000200-88.2010.4.03.6126/SP

 

 

 

2010.61.04.006399-4/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RACHEL DE OLIVEIRA LOPES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ROBERTO AFFONSO COSTA GOMES

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/130

No. ORIG. : 00063999520104036104 3 Vr SANTOS/SP

2010.61.26.000200-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : JOSE DONIZETTI DA SILVA

ADVOGADO : BRUNA FURLAN MIRANDA DELLA TORRE e outro
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00041 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004145-

80.2010.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 196/199

No. ORIG. : 00002008820104036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

2010.61.27.004145-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.111/112

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : JOSE DOS REIS MIGUEL (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : DANIEL FERNANDO PIZANI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00041458020104036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00042 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003909-95.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

2010.61.38.003909-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MYRIAN LORENZATO MARINHO

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 127/129

No. ORIG. : 00039099520104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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00043 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002601-83.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002972-47.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.002601-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ANAZARIO CORREIA SOBRINHO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 103/105v

No. ORIG. : 00026018320104036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.002972-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ARI JOSE PONCIANO

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 114/115

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDREI HENRIQUE TUONO NERY e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00029724720104036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005285-78.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

2010.61.83.005285-4/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : ADIRSON PALADIA

ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LENITA FREIRE MACHADO SIMAO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00052857820104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo e, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005344-66.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2010.61.83.005344-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAO DE JESUS GRACA

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 105/108

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00053446620104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005966-48.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006550-18.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.005966-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : DOMINGOS ALBERTO LONGO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 104/106v

No. ORIG. : 00059664820104036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.006550-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : OSWALDO ROSA E SILVA

ADVOGADO : MILTON FRANCO DE LACERDA FILHO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 161/164

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00049 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006557-10.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

No. ORIG. : 00065501820104036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.006557-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MARIA RUTH BERNARDI

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 76/78

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00065571020104036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011237-38.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013010-21.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

2010.61.83.011237-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MARIA MERCES MOREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 123/125

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00112373820104036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.013010-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00052 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013875-44.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

AGRAVANTE : JOSUE BATISTA RAMOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : AUGUSTO ALVES FERREIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 79/84

No. ORIG. : 00130102120104036183 2V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.83.013875-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : LUZIA CAROLINA ZOCOLER

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 102/105

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00138754420104036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00053 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015062-87.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART.

103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA

PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em

28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10

(dez) anos após aquela data.

3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender

que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos.

4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo para, de ofício, pronunciar a

decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora e julgar extinto o processo,

com resolução do mérito, na forma do artigo 269, IV, do CPC, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

2010.61.83.015062-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : HERCILIO JOSE DE SOUSA

ADVOGADO : BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 48/53

No. ORIG. : 00150628720104036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002034-16.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00055 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005942-81.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.002034-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAQUIM RIBEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : RENATA ALVES DE OLIVEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 194/195

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIO JOSE ARAUJO JUNIOR

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 06.00.00138-7 1 Vr MAUA/SP

2011.03.99.005942-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TIAGO PEREZIN PIFFER

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MOACYR EMILIO

ADVOGADO : HELOISA HELENA SILVA PANCOTTI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 123/124

No. ORIG. : 08.00.00162-0 1 Vr CAFELANDIA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00056 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010973-82.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2011.03.99.010973-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SILVANA MARINHO DA COSTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JAIR REOLON

ADVOGADO : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VALINHOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 427/428

No. ORIG. : 09.00.00091-8 2 Vr VALINHOS/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016260-26.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DE ATIVIDADE

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017436-40.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.99.016260-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO CHOCAIR FELICIO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ROMERO ORTEGA

ADVOGADO : RAFAEL SOUFEN TRAVAIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 197/198

No. ORIG. : 08.00.00130-9 1 Vr RIBEIRAO BONITO/SP

2011.03.99.017436-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : SEVERINO MANOEL PEREIRA

ADVOGADO : JANUARIO ALVES

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017542-02.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

ADVOGADO : ANA CAROLINA GUIDI TROVÓ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 86/89

No. ORIG. : 09.00.00215-1 4 Vr DIADEMA/SP

2011.03.99.017542-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAQUIM TEODORO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

: CASSIA MARTUCCI MELILLO

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER MAROSTICA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 170/173

No. ORIG. : 10.00.00099-4 1 Vr MACATUBA/SP
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recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032194-24.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036593-96.2011.4.03.9999/SP

 

2011.03.99.032194-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANILO TROMBETTA NEVES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JOAO DA CUNHA SANTOS

ADVOGADO : ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA

CODINOME : JOAO DA CUNHA DOS SANTOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 150/151

No. ORIG. : 10.00.00012-0 1 Vr PIRAPOZINHO/SP

2011.03.99.036593-8/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0038142-44.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : MONICA APARECIDA FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : FABIO CESAR BUIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 114/122

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE CAVALCANTI DE ARRUDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00127-3 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP

2011.03.99.038142-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MARIA MARGARIDA DE LIMA

ADVOGADO : FAGNER JOSE DO CARMO VIEIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TATUI SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 107/108

No. ORIG. : 10.00.00054-9 1 Vr TATUI/SP
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1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00063 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002310-95.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

2011.61.03.002310-4/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCOS AURELIO CAMARA PORTILHO CASTELLANOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SIMEAO ADOLFO DE LIMA

ADVOGADO : FELIPE MOREIRA DE SOUZA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 190/191

No. ORIG. : 00023109520114036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002140-23.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005687-68.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

2011.61.04.002140-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ANTONIO DA COSTA VINAGRE

ADVOGADO : PAULO RODRIGUES FAIA e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 71

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LOURENA MELO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00021402320114036104 6 Vr SANTOS/SP

2011.61.05.005687-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : IVAN NOGUEIRA DA SILVA

ADVOGADO : ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JULIA DE CARVALHO BARBOSA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 126/128

No. ORIG. : 00056876820114036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006236-63.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL. AGRAVO LEGAL DESPROVIDO.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Antecipa-se a tutela jurisdicional, nos termos do artigo 461, § 3º, do Código de Processo Civil, para que o INSS

proceda à imediata implantação da prestação em causa, tendo em vista o caráter alimentar do benefício.

Determino a remessa desta decisão por via eletrônica à Autoridade Administrativa, a fim de que cumpra a ordem

judicial, neste caso, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária, que será oportunamente

fixada em caso de descumprimento.

2011.61.10.006236-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : DANIEL CAVALHEIRO

ADVOGADO : NELSON EDUARDO BITTAR CENCI e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 118/119

No. ORIG. : 00062366320114036110 2 Vr SOROCABA/SP
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5- Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal e antecipar a tutela

jurisdicional, para que o INSS proceda a imediata implantação da prestação em causa, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007237-83.2011.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000401-82.2011.4.03.6114/SP

 

 

2011.61.10.007237-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : ANTONIO LUIS DA SILVA

ADVOGADO : MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA e outro

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 109/111

No. ORIG. : 00072378320114036110 2 Vr SOROCABA/SP

2011.61.14.000401-3/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2041/2123



 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002131-92.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : LUIZ DA CRUZ MESQUITA DE SOUSA

ADVOGADO : JOSE VITOR FERNANDES e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 73/76

No. ORIG. : 00004018220114036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.26.002131-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : NILTON GAMBA

ADVOGADO : LILIANY KATSUE TAKARA CAÇADOR

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 202/204

No. ORIG. : 00021319220114036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2042/2123



Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003341-78.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

2011.61.27.003341-4/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ELOISA SILVINA GALAMBA SOARES e outro

: LUIZ FERNANDES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINARIO e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 90/92

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00033417820114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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00071 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001131-21.2011.4.03.6138/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00072 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005563-45.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

2011.61.38.001131-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JAIRO ARAUJO REIS

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DIEGO ANTEQUERA FERNANDES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 121/123

No. ORIG. : 00011312120114036138 1 Vr BARRETOS/SP

2011.61.83.005563-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : OTAVIO ALVES FILHO

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: LUANA DA PAZ BRITO SILVA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 87/90

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SONIA MARIA CREPALDI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00055634520114036183 2V Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00073 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000336-38.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2012.03.99.000336-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCAS GASPAR MUNHOZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : LAERCIO PISTOLATTI

ADVOGADO : MAGALI INES MELHADO RUZA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 86/87

No. ORIG. : 11.00.00016-0 2 Vr TANABI/SP
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São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003163-22.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DE ATIVIDADE

ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003398-86.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.003163-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ALAN KARDEC DA COSTA

ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TATIANA CRISTINA DELBON

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 130/132

No. ORIG. : 10.00.00078-0 1 Vr MOCOCA/SP

2012.03.99.003398-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : KAREN ROBERTA FERREIRA

ADVOGADO : FABIO CESAR BUIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 119/126

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CRIS BIGI ESTEVES
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018117-73.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP

No. ORIG. : 10.00.00183-2 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP

2012.03.99.018117-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : PLACIDIO GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE VIEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 99/100

No. ORIG. : 11.00.00048-5 3 Vr TATUI/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018143-71.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DE ATIVIDADE

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravos desprovidos. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019966-80.2012.4.03.9999/SP

 

 

2012.03.99.018143-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : EDSON FELIX BUZINELI

ADVOGADO : EDVALDO LUIZ FRANCISCO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/131

No. ORIG. : 10.00.00089-5 3 Vr TATUI/SP

2012.03.99.019966-6/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende a parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão

recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00079 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020765-26.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSE GUORNIK

ADVOGADO : JOSE APARECIDO BUIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 75/78

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE CAVALCANTI DE ARRUDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00255-7 1 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP

2012.03.99.020765-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : JOSE CARLOS APRIGIO

ADVOGADO : BENEDITO MACHADO FERREIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VIRADOURO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 120/122

No. ORIG. : 08.00.00189-0 1 Vr VIRADOURO/SP
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Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022012-42.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

2012.03.99.022012-6/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : DORIVAL BATAIEL

ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANTE BORGES BONFIM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 122/123

No. ORIG. : 11.00.00034-1 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP
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00081 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022800-56.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00082 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027482-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

2012.03.99.022800-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SILVANA MARINHO DA COSTA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : MOACIR MOREIRA DA ROSA

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE MOR SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 129/132

No. ORIG. : 08.00.00005-8 1 Vr MONTE MOR/SP

2012.03.99.027482-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RIVALDIR D APARECIDA SIMIL

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : NORANEI ROCHA LEAO

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARIBA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 208/209

No. ORIG. : 01051816220078260222 1 Vr GUARIBA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029164-44.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2012.03.99.029164-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : IZABEL GARCIA NUNES BPMFIM

ADVOGADO : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HELDER WILHAN BLASKIEVICZ

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 112/113

No. ORIG. : 09.00.00217-2 2 Vr BEBEDOURO/SP
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Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029216-40.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029450-22.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.029216-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOAO DOS SANTOS RODRIGUES

ADVOGADO : ALEXANDRE MIRANDA MORAES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIGIA CHAVES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 144/145

No. ORIG. : 11.00.00123-4 3 Vr ITAPETININGA/SP

2012.03.99.029450-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ANTONIO DOS SANTOS CAMARGO

ADVOGADO : THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAUJO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANIELA CAVALCANTI VON SOHSTEN TAVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 80/82
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00086 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029838-22.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DE ATIVIDADE

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

No. ORIG. : 11.00.00271-6 2 Vr INDAIATUBA/SP

2012.03.99.029838-3/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : EDVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

: CASSIA MARTUCCI MELILLO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 123/124

No. ORIG. : 10.00.00128-0 1 Vr BROTAS/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00087 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031124-35.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO E CONVERSÃO DE ATIVIDADE

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ

DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031631-93.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.031124-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ERIVAN SILVA

ADVOGADO : PEDRO LUIS MARICATTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 90/91

No. ORIG. : 11.00.00093-8 1 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP

2012.03.99.031631-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031687-29.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : ANGELA MARIA BELLINI DOS SANTOS

ADVOGADO : OLENO FUGA JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VIRADOURO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 96/97

No. ORIG. : 10.00.00054-7 1 Vr VIRADOURO/SP

2012.03.99.031687-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PEDRO FURIAN ZORZETTO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : CARLOS MARANHO

ADVOGADO : ROBSON FERREIRA DOS SANTOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 115/116

No. ORIG. : 10.00.00127-6 1 Vr POMPEIA/SP
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3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035735-31.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035940-60.2012.4.03.9999/SP

 

2012.03.99.035735-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE FRANCISCO MARTINS

ADVOGADO : LUCIANA MARIA GARCIA DA SILVA SANDRIN

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 107/111

No. ORIG. : 10.00.00123-2 1 Vr NOVA GRANADA/SP

2012.03.99.035940-2/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00092 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036002-03.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : AGUINALDO DONIZETE GOMES

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WAGNER ALEXANDRE CORREA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 163/164

No. ORIG. : 11.00.00023-7 4 Vr ITAPETININGA/SP

2012.03.99.036002-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.130/131

EMBARGANTE : ADAISA PELEGRINO DE PAULA

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO

No. ORIG. : 11.00.00162-3 1 Vr CERQUILHO/SP
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Relator.

2. Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4. Recebimento dos embargos de declaração como agravo.

5. Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00093 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000540-12.2012.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

2012.61.10.000540-0/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : ANISIO DANIEL PENA

ADVOGADO : RUTH APARECIDA BITTAR CENCI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RODOLFO FEDELI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 162/163

No. ORIG. : 00005401220124036110 2 Vr SOROCABA/SP
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00094 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001830-50.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002518-12.2012.4.03.6114/SP

 

 

 

2012.61.14.001830-2/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : VALDECI INACIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : IRENE SALGUEIRO DIAS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 161/163

No. ORIG. : 00018305020124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.61.14.002518-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : SEBASTIAO EUFROSINA COELHO

ADVOGADO : ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELIANA FIORINI VARGAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 107/108

No. ORIG. : 00025181220124036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE

ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo

Relator.

2- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada quando fundamentada e

nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para

a parte.

3- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial

dominante. Pretende o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados pela decisão recorrida.

4- Agravo desprovido. Decisão mantida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal em Auxílio

  

 

Boletim de Acordão Nro 8778/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010522-38.2003.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL

(ART. 557 DO CPC). EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS ENTRE O

BENEFÍCIO CONCEDIDO JUDICIALMENTE MENOS VANTAJOSO E O IMPLANTADO

ADMINISTRATIVAMENTE COM DATA DE INÍCIO POSTERIOR. VEDAÇÃO DE RECEBIMENTO

CONCOMITANTE NOS TERMOS DO ART. 124, II, DA LEI 8.213/91. INAPLICABILIDADE DO ART. 569

DO CPC. ILIQUIDEZ DO TÍTULO (ART. 618, I, DO CPC). AGRAVO LEGAL DO INSS PROVIDO.

 

1. O art. 124, II, da Lei 8.213/91 proíbe a percepção de mais de uma aposentadoria do regime geral da

previdência.

2. O exeqüente não tem o direito de receber as parcelas decorrentes da concessão judicial até a data da concessão

administrativa de outro benefício, que lhe é mais vantajoso, mesmo que os benefícios tivessem vigência em

épocas diversas.

2003.03.99.010522-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado SOUZA RIBEIRO

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : JOSE HENRIQUE DOS SANTOS CALHEIROS

ADVOGADO : LUCIANA DIRCE TESCH P RODINI

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 78/80

No. ORIG. : 94.00.00044-0 3 Vr ARARAS/SP
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3. Inaplicável à espécie o princípio da disponibilidade da execução, previsto no art. 569 do CPC, que faculta ao

credor a desistência de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas.

4. Optando o segurado pelo benefício concedido administrativamente, o título é ilíquido e não há parcelas a serem

executadas.

5. A liquidez é requisito fundamental para que se inicie qualquer execução , uma vez que o art. 618, I, do CPC,

comina de nulidade o título que não for líquido.

6. Reconhecida a inexistência de créditos a serem executados.

7 Remessa oficial não conhecida

8 Agravo Legal provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, deu provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LEONARDO SAFI 

Relator para o acórdão

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011183-16.2004.4.03.6108/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA. DOMÉSTICA. RECONHECIMENTO. PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS. BENEFÍCIO CONCEDIDO.

1 - No tocante ao trabalho doméstico, não há óbice ao reconhecimento do serviço laborado no período anterior à

regulamentação da profissão e da obrigatoriedade de filiação à Previdência Social, que ocorreu com a entrada em

vigor da Lei n.º 5.859, de 11 de dezembro de 1972, posto que não instituiu atividade nova, mas apenas reconheceu

aquela já existente.

2. Ao se exigir simplesmente um início razoável de prova documental, faz-se necessário - para que o período

pleiteado seja reconhecido - que o mesmo seja corroborado por prova testemunhal, harmônica e coerente, que

venha a suprir eventual lacuna deixada. 

3 - A atividade de empregada doméstica, sem registro em CTPS, restou comprovada no período vindicado, tendo

em vista as informações dos depoentes e os documentos carreados aos autos. 

4 - Somados os vínculos já reconhecidos no Resumo de Documentos ao que foi declarado, conta a demandante

com o tempo de serviço suficiente para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço, em sua modalidade

proporcional.

5 - Agravo legal provido.

 

2004.61.08.011183-5/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

AGRAVANTE : NEUZA GARCIA DE ALMEIDA

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO GUERMANDI FILHO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANA PAULA SANZOVO DE ALMEIDA PRADO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 212/213

No. ORIG. : 00111831620044036108 2 Vr BAURU/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, nos termos do voto condutor que fica

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NELSON BERNARDES DE SOUZA

Relator para o acórdão

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001383-

25.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL.

INSURGÊNCIA VOLTADA CONTRA O MÉRITO. EXPOSIÇÃO A TENSÃO ELÉTRICA.

ESPECIALIDADE RECONHECIDA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONCESSÃO. 

1 - Embargos de declaração em que é veiculada insurgência quanto ao meritum causae. Recebimento do recurso

como agravo previsto no art. 557, §1º, do Código de Processo Civil. Precedentes do STF e STJ.

2 - É perigosa a atividade desempenhada com exposição a tensão elétrica superior a 250 volts, ainda que a

incidência do agente nocivo seja habitual e intermitente, ante o risco à integridade física do segurado, a teor dos

decretos regedores da matéria. 

3 - Reconhecida a especialidade do labor no interregno pleiteado, alcança o demandante o tempo de serviço

suficiente ao deferimento da aposentadoria em sua modalidade integral, desde o requerimento administrativo.

4 - Esta Turma firmou entendimento no sentido de fixar os juros de mora em 6% (seis por cento) ao ano, contados

a partir da citação, conforme disposição inserta no art. 219 do Código de Processo Civil, até a entrada em vigor da

Lei nº 10.406/02; após, à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil, c.c. o art.

161, §1º, do Código Tributário Nacional e, a partir da vigência da Lei nº 11.960/09, refletir a mesma taxa aplicada

aos depósitos da caderneta de poupança, em conformidade com o disposto no art. 5º, o qual atribuiu nova redação

ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

5 - Agravo legal provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, nos termos do voto condutor que fica

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NELSON BERNARDES DE SOUZA

2007.61.83.001383-7/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA FORNAZARI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

EMBARGANTE : JOSE VIRGULINO DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSE FERREIRA BRASIL FILHO e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00013832520074036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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Relator para o acórdão

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041771-31.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO E

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGRAVO LEGAL PROVIDO.

I. Prestando, o autor, serviço em condições especiais, nos termos da legislação vigente à época, faz jus à

conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria, a teor do art. 70 do Decreto

3.048/99.

II. Conjunto probatório suficiente para o enquadramento como atividade especial dos lapsos de 12/10/1978 a

29/6/1986 e 1º/7/1986 a 5/3/1997.

III. O possível uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser

considerada (TRF 3ª R; AC n. 2003.03.99.024358-7/SP; 9ª Turma; Rel. Des. Federal Marisa Santos; julgado em

25/6/2007; DJU 13/9/2007, p. 507).

IV. Somados os períodos ora enquadrados como especiais aos lapsos incontroversos, a parte autora contava mais

de 35 anos de serviço. Ademais, o requisito da carência restou cumprido em conformidade com o artigo 142 da

Lei n. 8.213/91.

V. No que se refere à correção monetária, esta deve ser aplicada nos termos das Súmulas 148 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como de acordo com o Manual de

Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134, de 21/12/2010,

do Conselho da Justiça Federal.

VI. Quanto aos juros moratórios, esta Turma já firmou posicionamento de que devem ser fixados em 0,5% ao

mês, contados da citação, por força dos artigos 1.062 do antigo CC e 219 do CPC, até a vigência do novo CC (11-

01-2003), quando tal percentual é elevado para 1% ao mês, nos termos dos artigos 406 do novo CC e 161, § 1º, do

CTN, devendo, a partir da vigência da Lei n. 11.960/09 (29/6/2009), refletir a mesma taxa aplicada aos depósitos

da caderneta de poupança, em consonância com o seu art. 5º, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97.

Em relação às parcelas vencidas antes da citação, os juros são devidos desde então e, para as vencidas depois da

citação, dos respectivos vencimentos.

VII. Os honorários advocatícios são devidos à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas

até a data da prolação da sentença, consoante § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, orientação desta

Turma e nova redação da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

VIII. Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, para reformar a decisão

impugnada e, em novo julgamento, negar seguimento à apelação do INSS e dar parcial provimento à remessa

oficial, tida por interposta, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

2008.03.99.041771-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI

REL. ACÓRDÃO : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : JOSE GERALDO INFANTE

ADVOGADO : EDSON LUIZ LAZARINI

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 97/102

No. ORIG. : 06.00.00178-7 1 Vr CERQUILHO/SP
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Rodrigo Zacharias

Relator para o acórdão

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011026-94.2010.4.03.6120/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. ATIVIDADE

RURAL. CTPS. REGISTRO. PROVA PLENA. PROCEDÊNCIA.

1- Os vínculos constantes em CPTS constituem prova plena do labor, porquanto gozam de presunção juris tantum

de legitimidade e, à míngua de qualquer elemento que refute sua credibilidade, devem ser considerados para fins

de contagem de tempo de serviço.

2- A mera extemporaneidade da anotação com relação ao momento em que foi expedida a Carteira de Trabalho,

por si só, não constitui motivo idôneo para desqualificar o documento público, pelo que faz jus a parte autora à

declaração da atividade no período de 11/08/1970 a 20/11/1975.

3 - Agravo provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, nos termos do voto condutor que fica

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NELSON BERNARDES DE SOUZA

Relator para o acórdão

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004395-30.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

2010.61.20.011026-9/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

AGRAVANTE : APARECIDA ORLENE BIAGIOLLI

ADVOGADO : ANA CLAÚDIA DE OLIVEIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO PASSAMANI MACHADO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 60/61

No. ORIG. : 00110269420104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP

2011.61.11.004395-8/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

AGRAVANTE : YOSHIMI OUTI

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 54/55

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JEFFERSON APARECIDO DIAS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043953020114036111 3 Vr MARILIA/SP
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. JUÍZOS FEDERAIS.

SUBSEÇÕES DISTINTAS. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. NATUREZA RELATIVA.

PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1- A jurisprudência deste Tribunal, reafirmando seu entendimento, editou a Súmula nº 23, que assim dispõe: "É

territorial e não funcional a divisão da Seção Judiciária de São Paulo em Subseções. Sendo territorial, a

competência é relativa, não podendo ser declinada de ofício, conforme dispõe o art. 112 do CPC e Súmula 33 do

STJ."

2- O pronunciamento da incompetência de natureza relativa exige o manejo, por parte do ex adverso, de exceção

de incompetência, ex vi do art. 112 do CPC, não sendo dado ao julgador conhecer, de ofício, da matéria.

3 - Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório voto condutor

que fica fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NELSON BERNARDES DE SOUZA

Relator para o acórdão

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031684-74.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL. RECONHECIMENTO PARCIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

BENEFÍCIO CONCEDIDO.

1. Ao se exigir simplesmente um início razoável de prova documental, faz-se necessário - para que o período

pleiteado seja reconhecido - que o mesmo seja corroborado por prova testemunhal, harmônica e coerente, que

venha a suprir eventual lacuna deixada. 

2 - A atividade rural, sem registro em CTPS, restou comprovada no período de 01/01/1975 a 30/10/1982, tendo

em vista as informações dos depoentes e os documentos carreados aos autos. Já o labor desempenhado antes do

ano de 1975 não pôde ser reconhecido, ante a inexistência de documento indiciário contemporâneo. 

3 - Somados os vínculos com registro em CTPS ao que foi declarado, conta a demandante com o tempo de serviço

suficiente para o deferimento da aposentadoria por tempo de serviço, em sua modalidade integral.

4 - Agravo legal parcialmente provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao agravo legal, nos termos do voto condutor

2012.03.99.031684-1/SP

RELATOR : Juiz Federal em Auxílio Rodrigo Zacharias

REL. ACÓRDÃO : Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

AGRAVANTE : CLARICE BERNARDO DOS SANTOS

ADVOGADO : ISABELE CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HUMBERTO APARECIDO LIMA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 100/101

No. ORIG. : 10.00.00242-3 2 Vr BIRIGUI/SP
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que fica fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

NELSON BERNARDES DE SOUZA

Relator para o acórdão

  

 

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21499/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005472-72.2005.4.03.6309/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo legal, contra decisão que deu parcial provimento à remessa oficial e à apelação para admitir no

PBC a inclusão do 13º salário-de-contribuição proporcional à DIB e fixar os parâmetros de correção monetária e

juros de mora.

 

Sustenta o agravante, em suma, a impossibilidade da inclusão do décimo terceiro salário (gratificação natalina) no

período básico de cálculo.

 

Assevera, ainda, ser inadmissível "a fusão dos salários-de-contribuição incidentes sobre o salário de dezembro e

13º salário, tendo em vista que, além de não ter respaldo legal, referida interpretação conduziria ao absurdo de

dispensar os segurados do pagamento das contribuições incidentes sobre o 13º salário quando fosse atingido o

valor-teto".

 

Requer, por fim, o prequestionamento da matéria, a fim de possibilitar a interposição de recurso especial e/ou

extraordinário.

 

É o relatório. Decido.

 

 

No caso dos autos, a data de início do benefício (DIB) é de 29/10/04, portanto, posterior à Lei 8.870/94, que veda

a inclusão da gratificação natalina no cálculo do salário de benefício.

 

Cumpre destacar que a partir de 16/04/94, data da publicação da Lei 8.870/94, o décimo terceiro salário

(gratificação natalina) foi expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios, passando a vigorar

com as alterações consignadas no Art. 28 da Lei 8.212/91 e Art. 29 da Lei 8.213/91:

2005.63.09.005472-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FELIPE MEMOLO PORTELA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : SERGIO MILANI FILHO

ADVOGADO : SOLANIA FRADE SANTANA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

AGRAVADO : DECISÃO DE FLS.

No. ORIG. : 00054727220054036309 1 Vr GUARULHOS/SP
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Art. 28 (...)

§ 7º O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de

benefício, na forma estabelecida em regulamento.

e

Art. 29 (...)

§ 3 Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a

qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições

previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).

 

Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1179432/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado

em 28/08/2012, DJe 28/09/2012.

 

Ademais, há entendimento firmado pelo C. Supremo Tribunal Federal no sentido de que a revisão dos benefícios

previdenciários obedece ao princípio do tempus regit actum, ou seja, o seu cálculo deverá ser feito de acordo com

a legislação vigente à época em que preenchidos os requisitos a ele necessários, pelo que deve ser aplicada a Lei

8.870/94, que veda o cômputo da gratificação natalina no cálculo do salário-de-benefício.

 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo, nos termos em que explicitado.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007271-09.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da decisão de fls. 200/204vº, alegando a

existência de omissão no que tange ao cálculo do benefício mais vantajoso e à verba honorária.

 

É o relatório.

 

D E C I D O.

 

Conheço dos Embargos de Declaração de fls. 206/207, em virtude da sua tempestividade, porém os rejeito.

 

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração constituem recurso de

2006.61.83.007271-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : JOSE ADALBERTO GUIMARAES MENEZES

ADVOGADO : MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER

: VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUCIANE SERPA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu

acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento (EARESP nº 299.187-MS, 1ª Turma, v.u., Rel.

Min. Francisco Falcão, j. 20/06/2002, D.J.U. de 16/09/2002, p. 145).

 

O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão,

houver obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Segundo Cândido Rangel Dinamarco, obscuridade é "a falta de clareza em um raciocínio, em um fundamento ou

em uma conclusão constante da sentença"; contradição é "a colisão de dois pensamentos que se repelem"; e

omissão é "a falta de exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou de alguma prova, ou de algum

pedido etc.".

 

Da mesma forma, a jurisprudência tem se orientado quanto ao cabimento dos embargos de declaração não só de

sentença ou acórdão, mas também de decisão monocrática, quando presentes os requisitos do mencionado artigo

535 do Código de Processo Civil. Neste sentido, veja-se o seguinte trecho de ementa de acórdão: "Cabem

embargos de declaração contra decisão monocrática do Desembargador-Relator, que da mesma forma deverá

apreciar tais embargos." (REsp 142695/MG, Relator MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR, j. 15/04/2003, DJ

26/05/2003, p. 362).

 

No caso em exame, requereu o autor na inicial a concessão da aposentadoria por tempo de serviço, mediante o

reconhecimento de atividade urbana, de natureza especial, desde o requerimento administrativo, com a melhor

forma de cálculo e verba honorária em 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

 

A r. sentença acolheu parcialmente a pretensão do embargante para conceder o benefício, a partir do requerimento

administrativo, além da condenação das partes ao pagamento da verba honorária fixada em 5% (cinco por cento)

sobre o valor da causa, valores que se compensarão reciprocamente (fls. 156/162).

 

Com efeito, no tocante à verba honorária é de ser reconhecida a ocorrência da preclusão, não podendo mais a

questão ser objeto de discussão, pois o autor, vencido em parte na sua pretensão, não formulou pedido de reforma

da verba honorária em seu recurso de apelação, limitando-se, apenas, a postular a reforma da sentença recorrida

quanto ao reconhecimento do exercício de atividade especial junto à empresa Telecomunicações de São Paulo S.A

- Telesp.

 

Consigna-se por fim, que o embargante não apenas deixou de impugnar os fundamentos inseridos nas razões de

decidir da sentença, no tocante à verba honorária, bem como apresentou contrarrazões requerendo a manutenção

integral da sentença apelada, exceto naquilo que foi objeto de recurso (fls. 191/193).

 

Por outro lado, no que tange ao cálculo do benefício mais vantajoso, a decisão embargada analisou corretamente o

pedido constante da petição inicial, ao explicitar o somatório do tempo de serviço da parte autora na Emenda

Constitucional nº 20/98 e na data do requerimento administrativo, ressalvando, contudo, a impossibilidade do

cômputo do tempo de serviço da parte autora entre a data da publicação da EC nº 20/98 e a edição da Lei nº

9.876/99, ante a ausência da idade mínima necessária (53 anos), à época do requerimento administrativo.

 

Desta forma, ficou ressalvado o direito de opção da parte autora pela concessão da aposentadoria por tempo de

serviço com somatório do tempo de serviço na data da EC nº 20/98 e na data do requerimento administrativo,

cabendo ao INSS efetuar o cálculo do valor da renda mensal inicial do benefício em ambas as hipóteses, a fim de

possibilitar a escolha pelo critério mais vantajoso, o qual deverá ser efetuado na fase de execução do título

judicial.

 

Assim, verifica-se que o inconformismo do embargado, que tem como real escopo a pretensão de reformar a

decisão, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro

material, sendo inviável rediscutir a causa em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do

art. 535 do CPC.

 

Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 

Publique-se e intimem-se.
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São Paulo, 18 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007429-64.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos em face da decisão que afastou as questões trazidas na abertura do

apelo, e com base no Art. 267, VI, do CPC, julgou extinto o processo sem resolução do mérito quanto ao período

de 05.08.91 a 13.10.96, e quanto aos demais períodos, com base no Art. 557, caput e § 1º-A, do CPC, negou

seguimento ao recurso do autor, deu parcial provimento à apelação da autarquia e à remessa oficial, para

reconhecer como especial tão somente os períodos de 16.05.91 a 02.08.91 e 14.10.96 a 05.03.97, julgando

improcedente o pedido de revisão.

 

Aduz o embargante a existência de omissão quanto ao reconhecimento como especial de trabalho exercido no

período de 14.09.81 a 07.08.85, porquanto o autor exercia as funções de ajudante geral no almoxarifado, no

departamento de motores, submetido ao agente nocivo ruído (91 dB).

 

Decido.

 

A decisão ora embargada tratou expressamente da questão, nos seguintes termos: "Não se reconhece o período de

14.09.81 a 07.08.85, laborado na empregadora General Electric do Brasil S/A, vez que conforme o formulário de

fls.19, o autor exercia as funções de ajudante Geral do almoxarifado, no departamento de motores, exposto a

ruído de 91 dB(A). Porém, as atividades desenvolvidas por ele na empregadora, não encontram-se descritas no

laudo, não se podendo auferir com exatidão a que níveis de exposição estava submetido. Ademais, além de na sua

maior parte ilegível, dito laudo abrange somente alguns setores de fabricação de motores do estabelecimento que

a empregadora manteve até 25.01.05 (fls.249)".

 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do julgado.

 

No que se refere à omissão apontada pelo ora embargante, é de se esclarecer que o princípio da exigibilidade da

fundamentação das decisões não impõe que o julgador se manifeste sobre todas as razões apresentadas pelas

partes, se apenas uma delas for suficiente ao deslinde da controvérsia. Descabida, assim, a arguição de existência

de omissão no acórdão em razão da ausência de manifestação sobre todos os argumentos elencados.

 

Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente que esta Turma reveja a

decisão proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu bojo, não havendo, propriamente, falha a

2006.61.83.007429-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

EMBARGANTE : SINVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00074296420064036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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ser sanada. Impugna-se o conteúdo do decisório já assentado, no qual, conforme já destacado, não se vislumbram

os requisitos admitidos para o seu acolhimento.

 

A matéria de fato e de direito restou analisada na sua inteireza, consoante recurso apresentado, essencial à sua

solução, sendo inviável, pois, o acolhimento do presente recurso.

 

Os embargos de declaração não são hábeis ao reexame da causa, devendo o recorrente valer-se das vias próprias

para a impugnação pretendida, entendimento, aliás, já sufragado pelas Cortes Pátrias (v.g. - EDRE nº 255.121,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU

de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, p. 200; RESP nº

474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 92.03.066937-

0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674).

 

A causa, ainda que com conclusão diversa da pretensão da parte embargante, restou enfrentada pela decisão,

consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal.

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, retornem os autos conclusos para oportuno julgamento

do agravo de fls. 214/217.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001658-54.2007.4.03.6124/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Dê-se ciência ao INSS acerca do contido às fl. 242/248.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

2007.61.24.001658-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : FRANCISCA ALVES DA SILVA

ADVOGADO : ANDRE LUIZ GALAN MADALENA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016585420074036124 1 Vr JALES/SP
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00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0057430-80.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 138/151: ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

 

 

São Paulo, 18 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010827-33.2009.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

A parte autora opôs o presente recurso de embargos de declaração em face da decisão das fls. 78/82 dos autos,

com o seguinte dispositivo in verbis:

"Posto isso, nos termos do §1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação da parte

autora, para determinar o recálculo da RMI da aposentadoria por idade (NB 41/142.359.443-3), nos termos do

artigo 29, §5º, da Lei nº. 8.213/91, devendo a correção monetária e juros de mora sobre os valores em atraso

seguir o disposto no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado

pela Resolução n. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal, observada a aplicação imediata da Lei n.

11.960/09, a partir da sua vigência, independentemente da data do ajuizamento da ação (ERESP 1.207.197/RS;

RESP 1.205.946/SP), sendo que os juros de mora são devidos a partir da citação, de forma global para as

parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores, e incidem até a data

da conta de liquidação que der origem ao precatório ou à requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI-AGR

492.779/DF). Honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação,

excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial

do benefício e a data da sentença (Súmula n.º 111 do STJ)."

2008.03.99.057430-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : JOAQUIM JOSE DA SILVA

ADVOGADO : MILTON ALVES MACHADO JUNIOR

: FERNANDO RAMOS DE CAMARGO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP

No. ORIG. : 06.00.00193-3 5 Vr JUNDIAI/SP

2009.61.12.010827-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : REINALDO CRESCENDIO DA SILVA

ADVOGADO : GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00108273320094036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Trata-se de embargos de declaração em ação de revisão em que a decisão monocrática proferida por este Relator

deu provimento à apelação da parte autora, para determinar o recálculo da RMI da aposentadoria por idade,

nos termos do artigo 29, §5º, da Lei nº. 8.213/91.

 

Alega a parte embargante, em síntese, que haveria omissão a ser sanada no julgado, uma vez que não foi fixada a

data do início da revisão.

 

É o relatório.

 

D E C I D O

 

O Exmo. Des. Fed. Walter do Amaral (Relator): Inicialmente, assevero que o artigo 535 do CPC admite

embargos de declaração quando na sentença ou no acórdão houver obscuridade ou contradição, ou for omitido

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

 

No caso em análise, observa-se omissão no julgado a justificar os presentes embargos de declaração, vez que o v.

acórdão não fixou o termo inicial da revisão.

 

Neste contexto, razão assiste ao embargante, devendo o termo inicial do benefício ser fixado na data do início da

aposentadoria por idade (01-02-2007 - fl. 10).

 

Dessa forma, reconheço o defeito apontado, eis que o tema foi devolvido à apreciação desta Corte.

 

Isto posto, dou provimento aos embargos de declaração para fixar o termo inicial da revisão na data do início

da aposentadoria por idade (01-02-2007 - fl. 10), ficando a presente decisão fazendo parte integrante daquela

proferida.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003703-77.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão que, com fulcro no Art. 557, § 1º-A, do CPC, deu

parcial provimento à apelação da parte autora, em ação na qual se pleiteia a desaposentação.

 

Sustenta o embargante a existência de contradição, eis que o provimento da apelação devia ter sido total e não

parcial, pois na decisão foram acatados todos os pedidos contidos na inicial e reiterados no recurso de apelação,

2009.61.83.003703-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

EMBARGANTE : LUIZ CARLOS ROMA

ADVOGADO : DARMY MENDONCA e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037037720094036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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aduzindo erro material na digitação do dispositivo da decisão. 

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Nos termos do Art. 535, do CPC, os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

acórdão, obscuridade, contradição ou omissão.

 

A parte autora pretende, sob o fundamento de contradição da decisão, a reapreciação de parte da matéria já

enfrentada na decisão monocrática. Tenta, por via oblíqua e de hipótese excepcional, a modificação do julgado por

decorrência lógica do saneamento da obscuridade apontada nos embargos de declaração.

 

Nesse sentido já se pronunciou o Colendo STJ, in verbis:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA.

EFEITOS RETROATIVOS. PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.

EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a

alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de

erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se,

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e explicitamente,

abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação da

legislação infraconstitucional, mormente na Lei n.º 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei n.º

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no MS 11.760, Terceira Seção, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJU 30.10.06);

"Embargos de declaração. Embargos de divergência. Agravo de instrumento. Ausência de omissão, obscuridade

ou contradição.

1. O efeito modificativo dos embargos de declaração tem vez, apenas, quando houver defeito material que, após

sanado, obrigue a alteração do resultado do julgamento, o que não é a hipótese dos autos, já que ausente

omissão, contradição ou obscuridade.

2. Embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no AgRg nos EAg 305080/MG, Corte Especial, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU

19.05.2003).

 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do decisum

, tido pelo recorrente como contraditório.

 

Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente a revisão da decisão

proferida, não havendo, propriamente, falha a ser sanada. Impugna-se o conteúdo decisório já assentado, sem que

se vislumbrem os requisitos admitidos para o seu acolhimento.

 

Os embargos de declaração não são hábeis ao reexame da causa, devendo a recorrente valer-se das vias próprias

para a impugnação pretendida, entendimento, aliás, já sufragado pelas Cortes Pátrias (v.g. - EDRE nº 255.121,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU

de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, p. 200; RESP nº

474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 92.03.066937-

0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674).

 

Como se observa do julgado, não há contradição, tendo a matéria de fato e de direito sido analisada na sua

inteireza, consoante recurso apresentado, essencial à sua solução, sendo inviável, pois, o acolhimento do presente
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recurso.

 

Não se há falar em integral provimento ao apelo interposto pela parte autora, porque a decisão possui apenas

natureza declaratória de seu direito, cabendo ao interessado requerer a desaposentação administrativamente,

instruindo seu requerimento com o título judicial, âmbito no qual serão concretizados os direitos aqui

reconhecidos, após os cálculos do INSS, uma vez que vedado ao Judiciário proferir decisão condicional.

 

O pedido condenatório não restou acolhido, porque a certeza da vantagem do benefício pleiteado em relação ao

atual, ainda que afirmada em inicial, depende de cálculos do INSS, e ao Judiciário é vedado proferir decisões

condicionais.

 

Logo, o pedido mandamental e condenatório depende de cálculos, a serem realizados na esfera administrativa,

pelo INSS, os quais, somente se resultarem favoráveis ao segurado, renderão ensejo à implantação do benefício e

ao pagamento das parcelas em atraso naquele âmbito.

 

Por fim, resta consignar ser inequívoco que a causa, ainda que com conclusão diversa da pretensão da parte

embargante, restou enfrentada, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal.

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, retornem os autos conclusos para oportuno julgamento

do agravo interposto às fls. 186/195.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011520-95.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

 

 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em face de decisão monocrática que, nos termos do

art. 557 do Código de Processo Civil, acolheu a preliminar suscitada pelo INSS para extinguir o processo, com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.

2009.61.83.011520-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DORIVAL MARTIN

ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JUNIOR e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00115209520094036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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Alega o embargante, em síntese, que a decretação da decadência infrigiu o art. 5º, incisos XXXV e XXXVI, da

Constituição Federal, o art. 4º da Lei nº 6.950/81, além de afrontar decisão do Supremo Tribunal Federal (RE nº

626.489), no que toca ao sobrestamento do feito. Prequestiona, a infrigência dos referidos incisos constitucionais,

bem como requer o sobrestamento do feito.

 

É o relatório.

 

 

D E C I D O

 

 

Conheço dos Embargos de Declaração de fls. 147/151, em virtude da sua tempestividade, porém rejeito-os.

 

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração constituem recurso de

rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu

acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento (EARESP nº 299.187-MS, 1ª Turma, v.u.,

relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, j. 20/06/2002, D.J.U. de 16/09/2002, p. 145).

 

O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão,

houver obscuridade ou contradição; ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Segundo Cândido Rangel Dinamarco, obscuridade é "a falta de clareza em um raciocínio, em um fundamento ou

em uma conclusão constante da sentença"; contradição é "a colisão de dois pensamentos que se repelem"; e

omissão é "a falta de exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou de alguma prova, ou de algum

pedido etc.".

 

Da mesma forma, a jurisprudência tem se orientado quanto ao cabimento dos embargos de declaração não só de

sentença ou acórdão, mas também de decisão monocrática, quando presentes os requisitos do mencionado artigo

535 do Código de Processo Civil. Neste sentido, veja-se o seguinte trecho de ementa de acórdão: "Cabem

embargos de declaração contra decisão monocrática do Desembargador-Relator, que da mesma forma

deverá apreciar tais embargos." (REsp nº 142695/MG, Relator MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR, j.

15/04/2003, DJ 26/05/2003, p. 362).

 

Nestes termos, anote-se que a decisão embargada não contém omissão, obscuridade ou contradição.

 

Diversamente do alegado pela embargante, sustentou-se que o prazo decadencial constitui um instituto de direito

material, não podendo norma superveniente incidir sobre tempo passado, impedindo assim a revisão do benefício,

mas estando apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar do seu advento.

 

Ainda que assim não fosse, o julgador não está obrigado rechaçar toda a argumentação utilizada pela parte para

dar sustentáculo à sua argumentação, bastando que resolva o conflito apreciando as questões proeminentes,

indispensáveis a dirimir a controvérsia. Neste sentido, os seguintes fragmentos de ementa de julgados do Superior

Tribunal de Justiça:

 

"Não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas

partes, mas sim, com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos, provas,

jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto."

(EDREsp nº 494454/DF, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, j. 04/09/2003, DJ: 20/10/2003, p. 198);

 

"O julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas as questões suscitadas no apelo especial, ainda

mais em se tratando de matéria já sumulada no âmbito desta Corte. Precedentes." (EDREsp nº 499087/SP,

Relator Ministro GILSON DIPP, j. 16/09/2003, DJ. 06/10/2003, p. 308).

 

Assim, verifica-se que na realidade pretende a embargante o reexame da causa, o que não é possível em sede de

embargos de declaração, a não ser em casos excepcionais, como o de omissão, contradição ou obscuridade, o que
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não é o caso dos presentes autos.

 

Por fim, não há falar em sobrestamento do feito, uma vez que a discussão da questão no Supremo Tribunal

Federal não inibe a providência pleiteada, sendo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por si só,

suficiente para ensejar a procedência do pedido.

 

Ademais, ao relator não é dado o poder de determinar o sobrestamento do feito, em razão de ter sido reconhecida

a repercussão geral da matéria pelo STF, por se tratar de providência a ser avaliada quando do exame de eventual

Recurso Extraordinário. Nesse sentido, confira-se: (AgRg no Ag 1061763/MT, Relator Ministro HERMAN

BENJAMIN, j. 28/10/2008, DJe, 19/12/2008).

 

Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, observada as formalidades legais.

 

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004155-02.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão que corrigiu de ofício a r. sentença para excluir a

condenação da parte autora nas verbas sucumbenciais e, com fulcro no Art. 557, caput, do CPC, negou

seguimento à apelação da parte autora, mantendo a decadência do direito de revisão de benefício previdenciário.

 

Aduz a embargante, em suma, a existência de contradição na decisão, visto que contraria jurisprudência cujo

entendimento é de inaplicabilidade do prazo decadencial aos segurados que tiveram seus benefícios concedidos

antes da norma que o previu pela primeira vez.

 

Requer, ainda, o prequestionamento da matéria suscitada.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Razão não assiste ao embargante.

 

De acordo com o Art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no

2010.61.03.004155-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

EMBARGANTE : MARCO ANTONIO BOTTESINI

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00041550220104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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acórdão, obscuridade, contradição ou omissão.

 

A decisão tratou expressamente da questão alegado no recurso de embargos de declaração, nos seguintes termos:

"o benefício foi concedido em 17.06.1996, antes da MP 1.523/97, convertida na Lei 9.528/97. Todavia, a ação

revisional foi ajuizada somente em 09.06.2010, após o prazo decadencial de 10 anos, expirado em 28.06.2007".

 

Trata-se de pedido de revisão de RMI mediante a inclusão do décimo terceiro salário no PBC.

 

In casu, não há falha a ser sanada, mas mero propósito de rediscussão, o que é vedado pelas regras insertas no

ordenamento processual civil vigente, que rechaçam a utilização dos embargos de declaração com viés

infringente.

 

Nesse sentido, é o entendimento firmado pelo Colendo STJ, conforme os julgados abaixo transcritos:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO . PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA.

EFEITOS RETROATIVOS. PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.

EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a

alteração do julgado seja conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de

erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se,

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e explicitamente,

abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação da

legislação infraconstitucional, mormente na Lei n.º 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei n.º

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no MS 11.760, Terceira Seção, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJU 30.10.06);

" embargos de declaração . embargos de divergência. Agravo de instrumento. Ausência de omissão , obscuridade

ou contradição.

1. O efeito modificativo dos embargos de declaração tem vez, apenas, quando houver defeito material que, após

sanado, obrigue a alteração do resultado do julgamento, o que não é a hipótese dos autos, já que ausente

omissão , contradição ou obscuridade.

2. embargos de declaração rejeitados."

(EDcl no AgRg nos EAg 305080/MG, Corte Especial, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU

19.05.2003).

 

Como se observa do julgado não há contradição, omissão ou obscuridade, tendo a matéria de fato e de direito sido

analisada na sua inteireza, consoante recurso apresentado, essencial à sua solução, sendo inviável, pois, o

acolhimento do presente recurso.

 

Por fim, resta consignar ser inequívoco que a causa, ainda que com conclusão diversa da pretensão da parte

embargante, restou enfrentada, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal.

 

Cumpre destacar que não é exigível a menção expressa, no corpo do julgado, de normas legais, não sendo de rigor

para fins de prequestionamento.

 

Os embargos de declaração não são hábeis ao reexame da causa, devendo a recorrente valer-se das vias próprias

para a impugnação pretendida, entendimento, aliás, já sufragado pelas Cortes Pátrias (v.g. - EDRE nº 255.121,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJU de 28.03.03, p. 75; EDRE nº 267.817, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU

de 25.04.03, p. 64; EDACC nº 35.006, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 06.10.02, p. 200; RESP nº

474.204, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04.08.03, p. 316; EDAMS nº 92.03.066937-

0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 15.01.02, p. 842; e EDAC nº 1999.03.99069900-0, Rel. Des. Fed.

CARLOS MUTA, DJU de 10.10.01, p. 674).
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Quanto à pretensão de prequestionamento do tema, intenciona o embargante, por meio deste recurso, sob o

alegado prequestionamento da matéria, rediscutir a lide, sendo despicienda a adoção de posicionamento explícito

a respeito, considerando que a matéria deverá ser objeto do recurso cabível. Nesse sentido é a melhor exegese

jurisprudencial, assentada pelo Supremo Tribunal Federal, in verbis: "Prescinde o prequestionamento da

referência expressa, no acórdão impugnado mediante o recurso, a números de artigos, parágrafos, incisos ou

alíneas. Precedente: Recurso Extraordinário nº 128.519-2/DF" (RE nº 184347/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO,

DJU de 20.03.98).

 

Por fim, resta consignar ser inequívoco que a causa, ainda que com conclusão diversa da pretensão da parte

embargante, restou enfrentada pelo v. acórdão, consoante interpretação dada à matéria por este Tribunal, sendo,

também, descabido o prequestionamento do tema, sob o argumento de que determinadas normas não foram

explicitamente consideradas no julgado embargado, conforme precedentes do Supremo (ERESP nº 162608/SP,

Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, julgado em 16.06.99 e RE nº 184347/SP, Rel. Min. MARCO

AURÉLIO, DJU de 20.03.98).

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001147-69.2010.4.03.6118/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Diante do disposto no art. 515, § 4º, do Código de Processo Civil (Lei nº 11.276/2006), que permite a esta Corte a

regularização do ato processual, sem a necessidade da conversão do julgamento em diligência, tendo em vista o

recebimento da apelação interposta pela parte autora (fls. 101/ 125), determino a intimação do INSS para

apresentação de contrarrazzões.

 

Após, feitas as devidas anotações, voltem os autos conclusos para oportuna inclusão na pauta de julgamento.

 

Intimem-se.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

2010.61.18.001147-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : VALERIA CRISTINA DA SILVA

ADVOGADO : FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUANDRA PIMENTA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00011476920104036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003045-96.2010.4.03.6125/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

A parte autora opôs o presente recurso de embargos de declaração em face da decisão das fls. 111/113 dos autos,

com o seguinte dispositivo, in verbis:

 

 

Isto posto, nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação da

parte autora, mantendo, na íntegra, a douta decisão recorrida.

 

 

Tratam-se de embargos de declaração em ação de aposentadoria por idade, em que a decisão monocrática

proferida pelo Relator negou seguimento à apelação da parte autora, mantendo, na íntegra, a douta decisão

recorrida, por entender que o conjunto probatório constante dos autos não comprovou o efetivo labor rural alegado

pela parte autora, de modo que não faz jus à aposentadoria por idade.

 

Alega a parte embargante, em síntese, que a decisão recorrida não admitiu o conjunto probatório dos autos e o

direito aplicável ao caso concreto, omitindo ponto sobre o qual deveria se pronunciar havendo obscuridade e

contradições, não apreciando integralmente as razões de apelação. Aduz ainda, que houve ofensa a dispositivos

constitucionais e da Lei Federal nº 8.213/91, além de Súmulas do STJ e jurisprudências.

 

É o relatório.

 

D E C I D O.

 

Inicialmente, assevero que, muito embora a redação do artigo 535 do CPC refira-se, de forma expressa, tão-

somente às sentenças e aos acórdãos, entendo que os embargos declaratórios são perfeitamente cabíveis contra

qualquer decisão judicial, quando nela houver obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

 

No caso em análise, não se observa omissão, contradição ou obscuridade no julgado a justificar os presentes

embargos de declaração, pela falta de exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou ainda de alguma

prova ou pedido.

 

A decisão embargada amparou-se no entendimento de que:

 

 

"Como início de prova material da atividade rural exercida, a autora juntou aos autos a certidão de seu

casamento, celebrado em 30-05-1964, com Mário Alves, qualificado como tratorista (fl. 10) e a CTPS de seu

cônjuge com registros de atividade em Usina nos períodos de 14-11-1958 a 31-01-1988 e 01-02-1988 a 03-01-

1994 (fls. 12/14).

Inicialmente, cumpre estabelecer o que vem a ser início de prova material e para tanto, peço vênia para

transcrever a lição do Ilustre Professor Anníbal Fernandes, in verbis:

2010.61.25.003045-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : JOSELITA PEREIRA ALVES

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGRINELLI e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA MOREIRA DOS SANTOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00030459620104036125 1 Vr OURINHOS/SP
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"...prova material é uma prova objetiva, tendo como espécie do gênero a prova escrita; embora, na maior parte

dos casos analisados se busque obter um escrito como 'início de prova'. O ponto é importante, pois uma

fotografia pode constituir-se em início de prova material, não sendo porém, um escrito. Com escusas pela

obviedade, início de prova não é comprovação plena. É um começo. Didaticamente, parece o indício do Direito

Penal, que é uma pista, vestígio, um fato..." 

(in Repertório IOB de Jurisprudência, 1ª quinzena de setembro/95, n.º 17/95 pág. 241).

In casu, nota-se que a prova documental apresentada, em nome do marido, não é suficiente para a comprovação

de efetivo exercício de atividade rural pela parte autora pelo tempo necessário à concessão do benefício, nos

termos da legislação previdenciária, uma vez que seu marido tornou-se auxiliar de administração com registro

em CTPS, conforme se verifica do documento acostado nas fls. 11/14 e do Cadastro Nacional de Informações

Sociais (CNIS) - fls. 103, a partir de 01-02-1988, e passou a receber aposentadoria especial do ramo de atividade

de industriário, demonstrando, portanto, que o mesmo não mais exercia trabalho nas lides rurais e verifica-se,

outrossim que a parte autora não apresentou nenhum documento posterior em seu nome a comprovar o alegado

labor rural.

Ademais, a prova testemunhal colhida nos autos mostra-se frágil, não servindo à comprovação, assim, do efetivo

labor durante o lapso temporal exigido nos termos da legislação previdenciária, conforme se verifica nos

depoimentos das fls. 44/46 e 48.

Em seu depoimento pessoal a autora declarou que saiu da Usina Jacarezinho e parou de trabalhar quando veio

para Ourinhos, assim como seu marido, que também parou de trabalhar, uma vez que se aposentou quando veio

para Ourinhos. Entretanto, verifica-se que o marido da autora aposentou-se em 01-02-1988 (fl. 103), destarte, há

vinte e quatro anos atrás.

As testemunhas ouvidas, por outro lado, não trouxeram informações precisas acerca do alegado labor rural da

requerente.

Assim, não estando presentes os requisitos para a concessão de aposentadoria por idade, por ser o início de

prova material insuficiente para a comprovação do labor rural alegado pela parte autora na exordial, bem como

devido à fragilidade da prova testemunhal, deve a demanda ser julgada improcedente."

 

 

Acrescente-se que não houve ofensa aos dispositivos legais mencionados, mas tão somente interpretação diversa

daquela pretendida pela parte embargante.

 

O conjunto probatório forneceu elementos suficientes para a convicção do relator, o qual aplicou sua livre

convicção devidamente motivada, bem como a legislação vigente e jurisprudência dominante em casos análogos.

 

Desta forma, desarrazoada a alegação, por inexistir a omissão a que se refere a embargante. Pretende, na verdade,

rediscutir a matéria já discutida, o que não é permitido em sede de embargos de declaração, a não ser em casos

excepcionais, o que não se verifica.

 

Observe-se que os embargos declaratórios não consubstanciam meio próprio à revisão do que foi decidido na

decisão embargada.

 

Nesse passo, desconstituir os fundamentos da decisão embargada implicaria, in casu, em inevitável reexame da

matéria, incompatível com a natureza dos embargos declaratórios.

 

O escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

 

Sendo assim, clara a pretensão de buscar efeitos infringentes do julgado, a embargante deverá manifestar a sua

inconformidade com a decisão pela via recursal própria.

 

Isto posto, nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento aos embargos de

declaração, nos termos desta decisão, mantendo, inalterada, a decisão embargada.

 

Publique-se. Intimem-se.
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São Paulo, 21 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

00012 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002227-08.2010.4.03.6138/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS com o objetivo de que seja determinada a aplicação dos critérios

contidos na Lei 11.960/09, no tocante à aplicação da correção monetária.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

 

No que se refere à Lei 11.960/09, a Egrégia 10ª Turma, acompanhando o posicionamento do Colendo STJ,

reformulou seu entendimento, para adotar, a partir de 30.06.09, o Art. 5º, da Lei 11.960/09, que deu nova redação

ao Art. 1º-F, da Lei 9.494/97, verbis:

 

"Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança."

 

 

Confira-se o entendimento consolidado pela Colenda Corte Superior:

 

"PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR

PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA

FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA.

EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC INEXISTENTES.

PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O acórdão embargado tratou, de forma fundamentada, de todas as questões relevantes à solução da lide, sendo

certo que: i) as argumentações atinentes ao artigo 7º, I, da LC 95/98 e à inconstitucionalidade da Lei n.

11.960/2009 configuram inovação recursal, e ii) a coisa julgada não impede a aplicação da Lei 11.960/2009, a

qual deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, em relação ao período posterior à sua vigência, até o

efetivo cumprimento da obrigação, em observância ao princípio do tempus regit actum. Precedentes: AgRg nos

EREsp 953.460/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 25/05/2012; EREsp 935.608/SP, Rel. Min.

Castro Meira, Corte Especial, DJe 06/02/2012; REsp 1.111.117/PR, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, Rel. p/

2010.61.38.002227-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

PARTE AUTORA : VILMA INES MONTEIRO

ADVOGADO : RAPHAEL APARECIDO DE OLIVEIRA e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PAULO TIMPONI TORRENT e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BARRETOS >38ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00022270820104036138 1 Vr BARRETOS/SP
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Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 02/09/2010.

2. Embargos declaratórios rejeitados.

(EDcl no REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em

17/10/2012, DJe 26/10/2012)."

 

 

Como se observa, no que tange à correção monetária, devem ser aplicados os índices oficiais de remuneração

básica, a partir da vigência da Lei 11.960/09.

 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo legal, para alterar a correção monetária.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002913-59.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo legal interposto em face de decisão que, com base no Art. 557, §1º-A, do CPC, deu provimento

à apelação da parte autora, reformando a sentença e julgando procedente o pedido de readequação do benefício

aos novos tetos introduzidos pelas EC 20/98 e EC 41/03.

 

Sustenta o agravante que a decisão deveria ter dado parcial provimento à apelação da parte autora, porquanto não

constou no dispositivo o reconhecimento da prescrição quinquenal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Não obstante a fundamentação da decisão tenha observado que deve ser respeitada a prescrição quinquenal, de

fato faltou constar no seu dispositivo tal observação.

 

Portanto, corrijo este erro material para dar parcial provimento à apelação da parte autora e para que conste no

dispositivo da decisão o seguinte (fl.124 vº): "Ante o exposto, com fulcro no Art. 557, § 1º-A, do CPC, dou parcial

provimento à apelação para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido de readequação do benefício

aos novos tetos introduzidos pelas EC 20/98 e EC 41/03, condenando o INSS a pagar as diferenças acrescidas de

juros de mora e correção monetária, mais honorários advocatícios, observada a prescrição qüinqüenal, nos

2010.61.83.002913-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

INTERESSADO : NILZA PACHECO MAINARDI FERNANDES

ADVOGADO : LUANA DA PAZ BRITO SILVA e outro

: GUILHERME DE CARVALHO

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00029135920104036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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termos supra explicitados". 

 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013979-36.2010.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 869/870:- Manifeste-se o réu.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017869-44.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

Decisão

2010.61.83.013979-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : IVANNY MAIONE

ADVOGADO : RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO e outro

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCIA REGINA SANTOS BRITO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00139793620104036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2011.03.99.017869-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LIZANDRA LEITE BARBOSA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO : APARECIDO DE MELLO PENIDO

ADVOGADO : FERNANDO TADEU MARTINS

AGRAVADO : DECISÃO DE FLS.

No. ORIG. : 10.00.00098-2 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP
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Trata-se de agravo legal, contra decisão que deu parcial provimento à apelação da parte autora, reformando a

sentença, para que o INSS proceda à revisão do benefício previdenciário de auxílio-doença da parte autora, e

pague as diferenças havidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros da mora.

 

Sustenta o agravante, em suma, omissão quanto à prescrição das parcelas atingidas pelo quinquênio prescricional.

 

É o relatório. Decido.

 

 

Razão assiste ao agravante.

 

 

No caso em apreço, a parte autora, que começou a receber o benefício do auxílio-doença a partir de 06.06.2001,

apenas ajuizou a ação revisional de benefício previdenciário por incapacidade em 28.09.2010.

 

Destarte, é de se reformar parte do decisum, devendo o réu proceder à revisão do benefício previdenciário de

auxílio-doença da parte autora, e pagar as diferenças havidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros da

mora, observada a prescrição quinquenal.

 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que

antecede o ajuizamento da ação.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 15 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023925-93.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de agravo legal interposto em face de decisão que, com fulcro no Art. 557, caput e §1º-A, do CPC, negou

seguimento à apelação do INSS e deu provimento à apelação da parte autora, reformando a sentença e

condenando o réu a restabelecer o benefício de auxílio doença, a partir do dia seguinte ao da cessação indevida

(01.06.2010 - fls. 19), convertendo-o em aposentadoria por invalidez, a partir da data da decisão (08.01.2013), e

pagar as prestações vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

 

Sustenta o agravante, em síntese, que a DIB do auxílio doença deve ser mantida como fixada na primeira

instância, a partir do laudo pericial (13.12.2010), e não na data da cessação indevida, pois a parte não fez este

pedido na apelação. Ressalta a impossibilidade de julgamento fora do pedido em vista do princípio do tantum

2011.03.99.023925-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

INTERESSADO : ISAURA BOLIS PEREIRA

ADVOGADO : WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SERGIO COELHO REBOUCAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 10.00.00068-1 3 Vr ADAMANTINA/SP
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devolutum quantum appellatum. Por fim, faz o prequestionamento da matéria.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Razão assiste ao agravante.

 

De fato, o termo inicial do auxílio doença deve ser mantido na data do laudo médico (13.12.2010 - fls. 39), tal

como fixado na sentença.

 

Posto isto, com base no Art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao agravo, nos termos supra explicitados.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009735-58.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Publicada a decisão recorrida, em 20/02/2013, conforme art. 4º, §§ 3º e 4º, da Lei 11.419/06, o prazo para a

interposição do agravo encerrou-se em 25/02/2013.

 

Portanto, protocolizado o recurso em 27/02/2013, considero-o intempestivo, e, com fulcro no art. 557, caput, do

CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, retornem os autos conclusos para julgamento do agravo

interposto às fls. 80/101.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001313-73.2011.4.03.6116/SP

2011.61.09.009735-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

EMBARGANTE : ARISTEU NUNES

ADVOGADO : ANTONIO TADEU GUTIERRES e outro

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA FUGAGNOLLI e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00097355820114036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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DESPACHO

Vistos.

 

Intimem-se o INSS, para que no prazo de cinco (05) dias, se manifeste acerca do contido às fl. 160/188.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000540-53.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da decisão monocrática que deu parcial

provimento à remessa oficial e à apelação da autarquia, para condenar o INSS a conceder a aposentadoria por

tempo de serviço integral, a contar de 23/05/11.

 

Alega o embargante, em síntese, a existência de omissão no v. aresto quanto ao reconhecimento do trabalho

especial exercido de 05/02/83 a 05/03/96 (fls. 244/245).

 

É o relatório. Decido.

 

Assiste razão ao embargante.

 

Com efeito, quando do exame dos recursos interpostos deixou-se de analisar o recurso adesivo interposto pelo

autor, o qual fora regularmente recebido e processado pelo Juízo de origem.

 

2011.61.16.001313-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : LUCIMARA RODRIGUES DA SILVA MARTINS

ADVOGADO : ARMANDO CANDELA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REGIS TADEU DA SILVA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013137320114036116 1 Vr ASSIS/SP

2011.61.40.000540-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANO CHEKER BURIHAN

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOAO DIAS DO NASCIMENTO FILHO

ADVOGADO : NILDA DA SILVA MORGADO REIS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00005405320114036140 1 Vr MAUA/SP
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Passo, assim, ao exame do recurso adesivo.

 

Com relação ao período laborado na empersa Eaton Ltda., entre 05/12/83 a 28/02/96, como requerido na inicial,

verifica-se que a parte autora esteve exposta ao agente insalubre ruído, em nível superior a 80 dB, previsto no

quadro anexo ao Decreto 53.831/64, item 1.1.6 e no anexo I do Decreto 83.080/79, item 1.1.5 (fls. 27/28).

 

Dessa sorte, somados os períodos de trabalho especial ora reconhecidos aos demais períodos já reconhecidos

administrativamente pela autarquia, bem como os verificados no CNIS (fls. 50/57/59, 68/71, 108 e 238), perfaz a

parte autora mais de 35 anos de tempo de serviço, na data da DER (16/01/07 - fls. 21).

 

Por sua vez, o Art. 201, § 7º, I, da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela EC 20/98, garante o

direito à aposentadoria integral, independentemente da idade mínima, àquele que completou 35 anos de tempo de

serviço.

 

Houve, outrossim, cumprimento do período de carência previsto no Art. 142, da Lei 8.213/91.

 

Assim sendo, diante da prova dos autos, e preenchidos todos os requisitos (temporal e carência) reconheço que o

segurado tem direito ao benefício da aposentadoria por tempo de contribuição integral, a contar da DER.

 

A verba honorária deve ser fixada em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data desta decisão.

 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, analisando o recurso adesivo, declarar a decisão

monocrática de fls. 233/237, fazendo constar que sua parte dispositiva passa a ter a seguinte redação: "com fulcro

no Art. 557, caput e § 1º-A do CPC, dou parcial provimento à remessa oficial, nego seguimento à apelação da

autarquia e dou provimento ao recurso adesivo da parte autora, nos termos em que explicitado".

 

Tópico síntese do julgado:

a) nome do segurado: João Dias do Nascimento Filho;

b) benefício: aposentadoria por tempo de contribuição (integral com fator previdenciário);

c) períodos reconhecidos como especial para conversão em comum: 16/08/73 a 14/06/80, de 27/07/80 a 24/11/81e

05/12/83 a 28/02/96;

d) DIB: 16/01/2007.

 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017976-54.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

2012.03.99.017976-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : FRANCISCO LUIZ DOS SANTOS

ADVOGADO : DIEGO GONÇALVES DE ABREU

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00116-3 2 Vr CRAVINHOS/SP
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A fim de dirimir controvérsia sobre coisa julgada, apresente o autor, no prazo de 20 dias, cópia integral dos autos

do Processo nº 2009.63.02.012739-7 que tramitou no Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037084-69.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Compulsando os autos, verifico que o de cujus deixou filhos menores de 16 (dezesseis) anos à época de seu

falecimento (08.04.2001), consoante se verifica das certidões de óbito (fl. 11) e de nascimento (Elaine possuía 14

anos de idade e Maicon Henrique Corrêa do Norte, nascido em 20.01.1990, possuía 11 anos de idade; fl. 10).

 

Assim, intime-se a parte autora, na pessoa de seu representante legal, para que tome as providências cabíveis, a

fim de incluí-los no pólo ativo da demanda, de vez que ostentam condição de dependentes do segurado na mesma

classe da autora (art. 16, inciso I, da Lei nº 8.213/91).

 

Prazo: 10 (dez) dias.

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038393-28.2012.4.03.9999/MS

 

 

2012.03.99.037084-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SUZETE CORREA LEME

ADVOGADO : MARTA DE FATIMA MELO

No. ORIG. : 11.00.00015-3 1 Vr ITAPORANGA/SP

2012.03.99.038393-3/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 04/04/2013     2089/2123



 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Compulsando os autos, verifico que o de cujus deixou filho menor de 16 (dezesseis) anos à época de seu

falecimento (10.03.2008), consoante se verifica da certidão de nascimento de fl. 15 (Alex Gauto Ferreira, nascido

em 04.04.1994, possuía 13 anos de idade).

 

Assim, intime-se a parte autora, na pessoa de seu representante legal, para que tome as providências cabíveis, a

fim de incluí-lo no pólo ativo da demanda, de vez que ostenta condição de dependente do segurado na mesma

classe da autora (art. 16, inciso I, da Lei nº 8.213/91).

 

Prazo: 10 (dez) dias.

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046030-30.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Dê-se ciência às partes dos dados acostados aos autos pelo i. representante do Ministério Público Federal à fl.

168/172, com prazo comum de 15 (quinze) dias para manifestações.

 

Após, conclusos os autos.

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FREDERICO ALUISIO CARVALHO SOARES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : EVA GAUTO

ADVOGADO : CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

No. ORIG. : 00057149420118120017 2 Vr NOVA ANDRADINA/MS

2012.03.99.046030-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : JOSIANE APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DANIEL APARECIDO MASTRANGELO

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA BELLINI ARANTES DE PAULA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00020-5 1 Vr PONTAL/SP
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São Paulo, 22 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050581-53.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

 

 

Vistos.

 

 

Trata-se de apelação de sentença pela qual foi julgado improcedente o pedido em ação previdenciária objetivando

a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. Não houve condenação em custas e

honorários advocatícios, observados os benefícios da justiça gratuita.

 

A parte autora apela argüindo, em preliminar, cerceamento de defesa, ante a necessidade de realização de nova

perícia. No mérito, argumenta restarem preenchidos os requisitos para a concessão dos benefícios em comento.

 

Contrarrazões de apelação (fl. 124).

 

 

Após breve relatório, passo a decidir.

 

 

 

 

 

 

Da preliminar 

 

Rejeito a preliminar de cerceamento de defesa argüida pela parte autora, vez que entendo que o laudo médico

encontra-se bem elaborado, por profissional de confiança do Juízo e eqüidistante das partes, sendo suficiente ao

2012.03.99.050581-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : HELENA MARIA DOS SANTOS RODRIGUES

ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GOBBO (Int.Pessoal)

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BARBARA MEDEIROS LOPES QUEIROZ CARNEIRO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.01122-7 1 Vr IVINHEMA/MS
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deslinde da matéria.

 

 

Do mérito

 

A autora, nascida em 07.08.1955, pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, previsto no art.

42 da Lei nº 8.213/91, que dispõe:

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto

permanecer nesta condição.

 O laudo médico pericial, elaborado em 17.05.2011 (fl. 92/94), refere que a autora é portadora de artrose de coluna

lombar, possuindo incapacidade mínima para o trabalho. O perito concluiu, ainda, que ela encontra-se apta para o

labor, em caráter definitivo.

 

Assim, não ficou caracterizada, no momento da perícia realizada por profissional de confiança do Juízo e

eqüidistante das partes, a presença da incapacidade laborativa da autora, a justificar a concessão dos benefícios em

comento, a qual não trouxe aos autos elementos que pudessem desconstituir a conclusão pericial.

 

Ademais, há que se destacar que a autora está recebendo atualmente o benefício de aposentadoria rural por idade

desde 09.09.2010 (fl. 126).

 

Não há condenação da autora ao ônus da sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita (STF,

RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, "caput" do CPC, rejeito a preliminar argüida pela parte autora e, no

mérito, nego seguimento à sua apelação.

 

Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000198-80.2012.4.03.6116/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

A parte autora opôs o presente recurso de embargos de declaração em face da decisão das fls. 58/68 dos autos,

2012.61.16.000198-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : MARIA DE FATIMA MUNIR

ADVOGADO : PATRICIA ZANINI BEGOSSO e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00001988020124036116 1 Vr ASSIS/SP
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com o seguinte dispositivo in verbis:

"Posto isso, nego seguimento à apelação da parte autora, nos termos do caput do artigo 557 do Código de

Processo Civil, por fundamentação diversa."

Trata-se de embargos de declaração em ação de revisão de benefício previdenciário em que a decisão monocrática

proferida por este Relator negou seguimento à apelação da parte autora.

 

A parte embargante, em síntese, interpôs o recurso com o intuito de pré-questionar a matéria para efeito de

interposição de recurso especial ou extraordinário.

 

É o relatório.

D E C I D O.

 

Inicialmente, assevero que, muito embora a redação do artigo 535 do CPC refira-se, de forma expressa, tão

somente às sentenças e aos acórdãos, entendo que os embargos declaratórios são perfeitamente cabíveis contra

qualquer decisão judicial, quando nela houver obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

 

No caso em análise, não se observa vício no julgado a justificar os presentes embargos de declaração, pela falta de

lógica, clareza ou exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou ainda de alguma prova ou pedido.

 

A decisão embargada amparou-se no entendimento de que:

"A partir da edição da Lei nº 8.213 de 24/07/1991, os benefícios de prestação continuada, nos termos do artigo

31 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, passaram a ser reajustados pelo INPC que, por força do §2º do

artigo 9º da Lei nº 8.542/92, a partir de janeiro de 1993, foi substituído pelo IRSM, sendo este, por sua vez,

alterado pela Lei nº 8.700/93. Esta lei veio a determinar que os benefícios fossem reajustados no mês de setembro

de 1993 pela variação acumulada do IRSM do quadrimestre anterior, e nos meses de janeiro, maio e setembro de

1994, pela aplicação do Fator de Atualização Salarial - FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as

antecipações concedidas, destacando-se que, a partir de março de 1994, o artigo 20 da Lei nº 8.880/94, instituiu

a Unidade Real de Valor - URV, determinando que os benefícios mantidos pela Previdência Social deveriam ser

convertidos em URV, em 01/03/1994.

Nessa ocasião, os segurados passaram a indagar as antecipações de 10% que lhe foram concedidas e, a

existência, ou não, de perdas quando da conversão dos benefícios em número de URV´s.

Ocorre que, quanto ao tema, o Pretório Excelso, em decisão plenária, assim como o C. Superior Tribunal de

Justiça, cristalizaram entendimento, ao qual me curvo:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. LEIS 8542/92 E 8700/93.

CONVERSÃO DO BENEFÍCIO PARA URV. CONSTITUCIONALIDADE DA PALAVRA 'NOMINAL' CONTIDA

NO INCISO I DO ARTIGO 20 DA LEI 8880/94. ALEGAÇÃO PROCEDENTE. 

1. O legislador ordinário, considerando que em janeiro de 1994 os benefícios previdenciários teriam os seus

valores reajustados, e que no mês subseqüente se daria a antecipação correspondente à parcela que excedesse a

10% (dez por cento) da variação da inflação do mês anterior, houve por bem determinar que na época da

conversão da moeda para Unidade Real de Valor fosse observada a média aritmética das rendas nominais

referentes às competências de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, período que

antecedeu a implantação do Plano Real, dado que a URV traduzia a inflação diária.

2. Conversão do benefício para URV. Observância das Leis 8542/92, 8700/93 e 8880/94. Inconstitucionalidade

da palavra nominal contida no inciso I do artigo 20 da Lei 8880/94, por ofensa à garantia constitucional do

direito adquirido (CF, artigo 5º XXXVI). Improcedência. O referido vocábulo apenas traduz a vontade do

legislador de que no cálculo da média aritmética do valor a ser convertido para a nova moeda fossem

considerados os reajustes e antecipações efetivamente concedidos nos meses de novembro e dezembro de 1993 e

janeiro e fevereiro de 1994. 

- Recurso extraordinário conhecido e provido." 

(STF, RE 313382/SC, Relator Min. Maurício Corrêa, DJU: 08/11/2002, Tribunal Pleno).

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. CONVERSÃO EM URV. INCORPORAÇÃO. IRSM

INTEGRAL. NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 1993. JANEIRO E FEVEREIRO DE 1994. DESCABIMENTO.

PRECEDENTES DO STJ E STF. RECURSO PROVIDO.

1. O critério estabelecido pelo art. 20 da Lei nº 8.880/94 para conversão dos benefícios previdenciários em

manutenção para URV não gerou ofensa a direito dos segurados.

2. As antecipações de 10% referentes a novembro e dezembro de 1993 foram incorporadas aos valores dos

benefícios reajustados em janeiro/94, ao final do quadrimestre, nos exatos termos da Lei nº 8.700/93, e

computados na média aritmética calculada conforme o artigo supracitado. 
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3. Quanto aos meses de janeiro e fevereiro não tendo se completado o quadrimestre, o que somente ocorreria no

mês de maio, não há falar em direito adquirido, na medida em que, por ocasião da conversão dos benefícios em

URV, o que havia era mera expectativa de direito. 

4. Entendimento pacificado no STJ e STF. 

5. Recurso especial conhecido e provido." 

(STJ/ 5ª Turma, RESP 498457, Relatora Min. Laurita Vaz, DJU: 28/04/2003, pág. 264).

Posteriormente, o §3º do artigo 29 da Lei nº 8.880/94 determinou o critério de reajuste dos benefícios a partir de

01/07/1994, que veio à luz com o IPC-r, a ser computado em maio de 1995.

Nesse momento, merece destaque o reajuste de 8,04%, relativo ao aumento do salário mínimo de R$ 64,79

(sessenta e quatro reais e setenta e nove centavos) para R$ 70,00 (setenta reais), em consonância com o §6º do

artigo 29 da Lei nº 8.880/94, em setembro de 1994, cuja aplicação foi restrita, tão somente, aos benefícios

vinculados ao salário mínimo. Outro não é o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA. AFERIÇÃO. BENEFÍCIO.

CONVERSÃO EM URV. DIA A CONSIDERAR. REAJUSTES DE SETEMBRO 94 E MAIO 96.

(...omissis...)

O art. 20, inc. I da Lei 8.880/94 não prevê a divisão dos valores nominais dos benefícios nos meses 11.93, 12.93,

01.94 e 02.94 pelos valores em Cruzeiros Reais do equivalente em URV do início de cada mês e, sim, do último

dia desses meses.

O aumento do salário mínimo de setembro 94 (8,04%) não aproveita os benefícios de valores acima do salário

mínimo.

(...omissis...)

Recurso conhecido em parte e, nessa, desprovido." 

(STJ/ RESP 328621, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU: 08/04/2002, pág. 266)

Na sequência, os benefícios passaram a ser corrigidos pela variação acumulada do IGP-DI, a partir de 1º de

maio de 1996, de acordo com o artigo 2º da Medida Provisória nº 1.415, de 29/04/96, reeditada pela Medida

Provisória nº 1.463, de 29/05/96, convalidada pelas Medidas Provisórias nºs 1.731-33, de 14/12/98, 1.869-40, de

29/06/99 e 1.945-46, de 09/12/99 e suas reedições.

Destarte, na ocasião, restou prejudicada a correção dos benefícios pela variação integral do INPC, no período

compreendido entre maio/95 e abril/96, no percentual de 18,9%, reajuste este que não se verificou, por força da

Medida Provisória nº 1.415/96, que determinou a correção pelo IGP-DI, novo critério de política salarial.

Com efeito, não há que se falar em direito adquirido, pois a Medida Provisória nº 1.053, de 30/06/1995 e suas

reedições, prevendo a sistemática anterior, foi revogada pela Medida Provisória nº 1.415/96, que alterou a

sistemática de correção, antes mesmo que o INPC se tornasse um direito adquirido. 

Além disso, a MP nº 1.415, de 29/04/1996, revogou o artigo 29 da Lei nº 8.880/94 e determinou que os benefícios

previdenciários fossem pagos pelo INSS, em maio de 1996, pela variação do IGP-DI/FGV, sendo que o

respectivo mecanismo continua em vigor, de acordo com a MP nº 1.946, em sua 34ª edição, de 09/12/1999.

Cabe destacar, ainda, que a MP nº 1.415/96 culminou na Lei nº 9.711 de 20/11/1998 que, por sua vez,

determinou o reajuste dos benefícios previdenciários pelo IGP-DI/FGV, em maio de 1996, alterando a partir de

junho de 1997 o critério de reajuste, com a aplicação do índice de 7,76%, no respectivo mês, e 4,81%, em junho

de 1998.

Na sequência, os benefícios foram reajustados em junho de 1999 (4,61%), por força da Lei nº 9.971/2000, em

junho de 2.000 (5,81%), nos termos da MP nº 2.187-13/01, em junho de 2.001 (7,76%), em razão do Decreto nº

3.826/2001, em junho de 2.002 (9,20%), em razão do Decreto nº 4.249/02, em junho de 2.003 (19,71%), em razão

do Decreto nº 4.709/03, em junho de 2004 (4,53%), em razão do Decreto nº 5.061/04, em maio de 2005 (6,355%),

em razão do Decreto nº 5.443/05, e em 2006, em razão do Decreto nº 5.756/06.

Destaque-se, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar em sessão plenária o RE 376.846/SC,

reafirmou a constitucionalidade dos artigos 12 e 13 da Lei nº 9.711, de 20/11/1998, dos §§ 2º e 3º do artigo 4º da

Lei nº 9.971, de 18.05.2000 e artigo 1º da Medida Provisória nº 2.187-13, de 24.08.2001, afastando a aplicação

do IGP-DI nos reajustes dos meses de junho de 1997, 1999, 2000 e 2001, devendo prevalecer os índices acima

citados, decorrentes dos preceitos legais supra mencionados, restando infrutíferas as ações dos segurados,

visando a aplicação do IGP-DI nos reajustes anuais referentes aos anos de 1997 a 2003, com exceção de 1998

(em que o reajuste do INSS foi maior que a variação do IGP-DI).

Portanto, diante dos mecanismos acima explicitados, inexistem irregularidades a serem sanadas, haja vista o

respaldo legal e jurídico dos procedimentos adotados pelo Instituto.

No tocante à vinculação dos reajustes dos benefícios aos aumentos dos tetos da Previdência Social, a Lei nº

8.212/91, em seus artigos 20, §1º, e 28, §5º, determinou que o teto dos salários-de-contribuição seria reajustado

na mesma época e pelos mesmos índices dos reajustamentos dos benefícios em geral.

"Art. 20. (...)

§ 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da
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Previdência Social. (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

Art. 28. (...)

§ 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a

partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social."

A partir de então, a lei passou a adotar índices de reajuste idênticos para os tetos legais e para os reajustamentos

dos benefícios. 

Todavia, o legislador optou, em alguns momentos, por majorar os tetos previdenciários sem a adoção de índices.

Assim, os aumentos foram instituídos não através de um novo índice de reajuste, mas devido a uma elevação

nominal do valor-teto.

Assim sendo, não há previsão legal de paridade entre os referidos aumentos nominais instituídos aos tetos

previdenciários e o reajustamento dos benefícios em geral, que deverá seguir a legislação infraconstitucional.

Nesse sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, assim como esta Egrégia Corte Regional, cristalizaram

entendimento, conforme se verifica nas seguintes decisões:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REAJUSTE.

EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 

1. Esta Corte consolidou entendimento de que "inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a

variação do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários". (AgRg no Ag nº 665.167/MG,

Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 18/12/2006) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ - AgRg no REsp 1095695/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJe 06.04.2009)" 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EQUIPARAÇÃO AO ATUAL TETO DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. RMI NÃO LIMITADA AO TETO. APLICAÇÃO DOS REAJUSTES LEGAIS. I - Agravo

legal interposto por Honorina Murival de Lima em face da decisão monocrática que rejeitou as preliminares e

negou seguimento ao seu apelo, com fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença de improcedência do

pedido. II - A agravante alega que lhe é assegurada a irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma que o

reajuste deve ser efetuado de modo a preservar-lhe o valor real. Afirma que seu benefício foi limitado ao teto

quando da concessão. Requer a concessão do efeito suspensivo ao recurso. III - O benefício da autora teve DIB

em 16/09/1998 e não houve limitação do salário-de-benefício ao teto do salário de contribuição vigente à época

da concessão. IV - Apurada a RMI, o benefício sofreu os reajustes na forma determinada pelo art. 41 da Lei

8.213/91, na época e com os índices determinados pelo legislador ordinário, por expressa delegação da Carta

Maior, a teor do seu art. 201, § 4º, não tendo nenhuma vinculação com qualquer aumento conferido ou alteração

dos salários-de-contribuição. V - Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do

valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, §

4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule o valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do

salário-de-contribuição. A fixação de novo patamar do salário-de-contribuição, em face do novo teto dos

benefícios previdenciários, não importa o reajuste dos salários-de-contribuição, mas uma adequação decorrente

da elevação do valor-teto. 

(...). IX - Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região; AC 1550388; Oitava Turma; Relatora Des. Fed. Marianina Galante; e-DJF3 17.07.2012)

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL.

FUNGIBILIDADE. RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E

41/2003. PROPORCIONALIDADE NOS REAJUSTES DOS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

I - O agravo regimental interposto, deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de

Processo Civil, considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade recursal.

II - O disposto nos artigos 20, §1º, e 28, § 5º, ambos da Lei nº 8.212/91, não autorizam o critério de

proporcionalidade entre o aumento do teto do salário-de-contribuição e do reajuste do benefício em manutenção.

III - Os efeitos do julgamento do recurso extraordinário 564354/SE, realizado na forma do artigo 543-B do

Código de Processo Civil, não se aplicam ao caso em comento, uma vez que o benefício titularizado pela parte

autora não foi limitado ao teto do salário-de-contribuição."

(TRF 3ª Região; AC 1198664; Décima Turma; Relatora Des. Fed. Eva Regina; DJF3 29.07.2009, pág. 467)

(...)

No tocante à irredutibilidade do valor dos benefícios, trata-se de norma expressa no artigo 194, parágrafo único,

inciso IV, da Constituição Federal, corroborada pela garantia à preservação do valor real dos mesmos, em

consonância com o disposto nos artigo 201, § 2º do mesmo diploma constitucional, em sua redação original,

atual § 4º, por força da EC nº 20, de 12/12/1998, que prevê:

"É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

conforme critérios definidos em lei".

É certo, que o próprio texto constitucional ao explicitar "conforme critérios definidos em lei", tratou de remeter

ao legislador ordinário a função de regulamentar a matéria, que o fez na edição da Lei nº 8.213/91, alterada
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pelas demais que lhe sucederam.

Com efeito, inexiste direito adquirido a qualquer critério de reajuste que não o estabelecido pelas leis em vigor, o

que não ofende a garantia de preservação e irredutibilidade do valor real dos benefícios."

Desta forma, pretende, na verdade, rediscutir a matéria já discutida, o que não é permitido em sede de embargos

de declaração, a não ser em casos excepcionais, o que não se verifica.

 

Observe-se que os embargos declaratórios não consubstanciam meio próprio à revisão do que foi decidido na

decisão embargada.

 

Nesse passo, desconstituir os fundamentos da decisão embargada implicaria em inevitável reexame da matéria,

incompatível com a natureza dos embargos declaratórios.

 

O escopo de pré-questionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de quaisquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

 

Sendo assim, clara a pretensão de buscar efeitos infringentes do julgado, a parte embargante deverá manifestar a

sua inconformidade com a decisão pela via recursal própria.

 

Isto posto, nos termos do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento aos embargos de

declaração, nos termos desta decisão, mantendo, inalterada, a decisão embargada.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002979-32.2013.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Tendo em vista que a perícia realizada em 21.05.2010 (fl. 123/126) conclui que pela incapacidade temporária do

autor pelo prazo de seis meses, converto o julgamento em diligência, determinando o retorno dos autos à Vara de

origem, com realização de nova perícia médica, a fim de que seja apurada eventual incapacidade laboral existente,

no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

 

Após, com maior brevidade, retornem os autos conclusos a esta Corte para julgamento, diretamente à

Subsecretaria da Décima Turma.

2013.03.99.002979-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : PAULO SERGIO MOTA DA SILVA

ADVOGADO : TAMYRIS OLIVEIRA GONCALVES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RAPHAEL VIANNA DE MENEZES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OS MESMOS

No. ORIG. : 09.00.00459-5 1 Vr SIDROLANDIA/MS
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Intimem-se.

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21511/2013 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030177-05.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora contra v. acórdão de fls. 55/60, o qual negou provimento

ao agravo legal.

 

Nos termos do que preceitua o art. 536 do Código de Processo Civil, é de 05 (cinco) dias o prazo para interposição

do recurso de embargos de declaração.

 

In casu, observo, à fl. 61, que o v. acórdão foi disponibilizado no D.E.J. em 06/02/2013 e, considerando a data de

publicação o primeiro dia útil subsequente, nos termos dos §§ 3º e 4º, do art. 4º da Lei nº 11.419/2006

(07/02/2013), o prazo para a interposição do presente recurso pelo autor, teve seu início em 08/02/2013 com

término em 12/02/2013, prorrogando-se para o dia 13/02/2013, em razão do feriado de carnaval, porém, o

presente recurso foi protocolado, intempestivamente, em 22/02/2013 (fl. 64).

 

Acresce relevar que o sábado e o domingo são computados na contagem do prazo, eis que conforme a regra

prevista no artigo 184 do C.P.C. os prazos são contínuos não se interrompendo ou suspendendo pela

superveniência de feriados, sábado ou domingo.

 

Assim considerando, o presente recurso padece de um pressuposto extrínseco de admissibilidade, qual seja:

tempestividade.

 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 

Publique-se e intimem-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

2012.03.00.030177-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

AGRAVANTE : ISAURA ALDERETE MONTES

ADVOGADO : WILSON MIGUEL e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00058629620114036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001540-10.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, nos autos da ação de conhecimento

objetivando a concessão do benefício assistencial ao idoso, indeferiu a tutela antecipada para a implantação do

referido benefício.

 

Sustenta a agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores a concessão da medida, nos termos do

artigo 273 do CPC. Alega que é idosa e que ela e sua família vivem em estado de pobreza conforme laudo

socioeconômico. Aduz que a única renda familiar é o rendimento auferido pelo seu cônjuge no importe de R$

1.008,78 a título de aposentadoria por tempo de contribuição. Pugna pela reforma da decisão.

 

O Ministério Público Federal, às fls. 64/65, opinou pelo desprovimento do agravo a fim de que seja mantida a r.

decisão agravada.

 

É o relatório.

 

 

DECIDO.

 

 

A matéria trazida à análise comporta julgamento monocrático, conforme o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, pois a questão discutida neste feito encontra-se pacificada pela jurisprudência, sendo possível

antever sua conclusão, se submetida à apreciação do Colegiado, com base em julgamentos proferidos em casos

análogos.

 

Consoante regra do art. 203, V, da CF, a assistência social será prestada à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem "não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família".

 

A Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, veio regulamentar o referido dispositivo

constitucional, estabelecendo em seu art. 20 os requisitos para sua concessão, quais sejam: ser pessoa incapaz para

a vida independente e para o trabalho ou pessoa idosa, bem como ter renda familiar inferior a ¼ do salário

mínimo.

 

Pelo documento de fl. 33, "Comunicação de Decisão", expedido pelo INSS, em 31/07/2012, verifico que não foi

reconhecido à autora o direito ao benefício assistencial ao idoso sob o fundamento de que a renda do grupo

familiar é igual ou superior a ¼ do salário-mínimo.

 

O R. Juízo a quo indeferiu a tutela antecipada, às fls. 54/56, nos seguintes termos:

2013.03.00.001540-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

AGRAVANTE : MARIA MARCIANA FERREIRA

ADVOGADO : JOAO ROBERTO HERCULANO e outro

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA > 18ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00013003420124036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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"(...)

No entanto, o requisito da miserabilidade não restou cabalmente demonstrado, fato que impossibilita a concessão

da antecipação da tutela.

Isso porque de acordo com o laudo socioeconômico de fls. 45/54, o (a) autor(a) reside com sua neta, Mara Iza

Cristini Ferreira, que se encontra desempregada e seu esposo, Sr. Marcos Ferreira, que recebe aposentadoria no

valor atualizado de R$ 1.008,78 (mil e oito reais e setenta e oito centavos), consoante extrato so sistema

PLENUS, cuja juntada determino.

Segundo o laudo, a família sobrevive do benefício de aposentadoria do marido da Autora.

(...)

Dessa forma, a Autora não preenche o requisito da miserabilidade previsto no §3º do art. 20 da retrocitada Lei .

8.742/1993, pois, evidentemente, a renda "per capita" da família é superior a ¼ (um quarto) do salário-mínimo.

Dessa maneira, mantenho o INDEFERIMENTO do pedido de antecipação de tutela (CPC, art. 273).

(...)".

In casu, a agravante é idosa, contando com a idade de 71 anos (fl. 21).

 

Considera-se pessoa idosa, para fins de concessão do benefício de prestação continuada, aquela que possua 70

(setenta) anos de idade, cujo limite etário foi reduzido para 67 (sessenta e sete) anos a partir de 1º de janeiro de

1998 (artigo 38 da Lei nº 8.742/93). Com a edição da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, o requisito da idade

restou reduzido a 65 (sessenta e cinco) anos (artigo 34).

 

No tocante à insuficiência de recursos para prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família,

ressalte-se que o objetivo da assistência social é prover o mínimo para a sobrevivência do idoso ou incapaz, de

modo a assegurar uma sobrevivência digna. Por isso, para sua concessão não há que se exigir uma situação de

miserabilidade absoluta, bastando a caracterização de que o beneficiário não tem condições de prover a própria

manutenção, nem de tê-la provida por sua família.

 

Em princípio, o disposto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93 não é o único meio de comprovação da

miserabilidade do deficiente ou do idoso, devendo a respectiva aferição ser feita, também, com base em elementos

de prova colhidos ao longo do processo, observada as circunstâncias específicas relativas ao postulante do

benefício . Lembra-se, aqui, precedente do Superior Tribunal de Justiça, que não restringe os meios de

comprovação da condição de miserabilidade do deficiente ou idoso: "O preceito contido no art. 20, § 3º, da Lei nº

8.742/93 não é o único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade preceituada no artigo 203, V,

da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo deve ser considerada como

um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à subsistência do portador de deficiência e

do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o condão de comprovar a

condição de miserabilidade da família do autor." (REsp nº435871/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, j.

19/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 391).

 

Assim, a decisão proferida na Adin nº 1.232-1 aduz que o § 3º, do art. 20 da Lei nº 8.742/93 estabelece situação

objetiva por meio da qual presume-se a miserabilidade de forma absoluta. Todavia, conforme acima mencionado,

nada impede que o juiz, diante de situações particularizadas, em face das provas produzidas, reconheça a condição

de pobreza do requerente do benefício assistencial .

 

Ocorre que, na hipótese dos autos, conforme laudo socioeconômico de fls. 45/53, a autora reside em imóvel

próprio com a neta de 22 anos (desempregada) e o marido de 73 anos. A renda mensal familiar provém da

aposentadoria por tempo de contribuição auferida pelo esposo da autora no valor de R$ 1.008,78, ou seja, renda

per capita superior ao limite de ¼ do salário mínimo, considerando o núcleo familiar formado pela autora e seu

marido.

 

Outrossim, conforme observado pela I. representante do Ministério Público Federal, mesmo que a miserabilidade

possa ser aferida por outros meios, não é o que se verifica na hipótese dos autos, eis que, como constou na perícia

social, a casa é guarnecida por móveis e eletrodomésticos em regular estado de conservação. Situação

incompatível com situação de penúria.

 

Assim considerando, a r. decisão agravada não merece reparos, pois, os documentos acostados aos autos não

comprovam, neste exame de cognição sumária e não exauriente, o preenchimento do requisito miserabilidade.
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Diante do exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao

agravo de instrumento, na forma da fundamentação.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002957-95.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de r. decisão que, nos

autos da ação de conhecimento, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, ajuizada perante o Foro

Distrital de Itajobi/SP, declinou da competência e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal de Catanduva.

 

Sustenta o agravante, em síntese, que o artigo 193, § 3º, da CF beneficia o autor da demanda previdenciária

permitindo a propositura da ação na Justiça Estadual quando corresponder ao foro do seu domicílio e não for sede

de Vara Federal. Requer a reforma da decisão a fim de que a ação seja processada e julgada perante a Vara

Distrital de Itajobi.

 

É o relatório.

 

 

DECIDO.

 

 

A matéria trazida à análise comporta julgamento monocrático, conforme o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, pois as questões discutidas neste feito encontram-se pacificadas pela jurisprudência, sendo

possível antever sua conclusão, se submetidas à apreciação do Colegiado, com base em julgamentos proferidos em

casos análogos.

 

Nos termos do que preceitua o art. 522 do Código de Processo Civil, é de 10 (dez) dias o prazo para interposição

do recurso de agravo de instrumento, prazo esse contado em dobro quando se tratar de Autarquia Federal (art. 188

2013.03.00.002957-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

AGRAVANTE : ANTONIO VENANCIO IORI

ADVOGADO : RENATO APARECIDO BERENGUEL

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAJOBI SP

No. ORIG. : 00006508520108260264 1 Vr ITAJOBI/SP
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do CPC e art. 10 da Lei 9.469/97).

 

In casu, observo, à fl. 12, que a r. decisão agravada foi disponibilizada no D.J.E , em 21/01/2013 e, considerando

a data de publicação o primeiro dia útil subsequente, nos termos dos §§ 3º e 4º, do art. 4º da Lei nº 11.419/2006, o

prazo para a interposição do presente recurso pelo autor terminaria em 01/02/2013.

 

Compulsando os autos observo que a ação de conhecimento foi ajuizada perante o Foro Distrital de Itajobi, local

onde não há sede de Vara do Juízo Federal, ensejando, assim, a aplicação do disposto nos §§ 3º. e 4º., do artigo

109 da CF/88, verbis:

 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

(...)

 § 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também

processadas e julgadas pela justiça estadual.

§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal na

área de jurisdição do juiz de primeiro grau."

 

 

Nesse passo, o agravo de instrumento, consoante artigo 524, caput, do C.P.C. deve ser dirigido diretamente ao

Tribunal competente e, tratando-se de matéria de competência da Justiça Federal, como é o caso dos autos, o

agravo pode ser protocolado no próprio Tribunal, em uma das Subseções Judiciárias, por meio do protocolo

integrado ou, postado nos correios, sob registro e com aviso de recebimento, dentro do prazo recursal.

 

Ocorre que, a Justiça do Estado de São Paulo não está incluída no sistema de protocolo integrado da Justiça

Federal da 3ª Região, que abrange apenas as Subseções da Justiça Federal de primeira instância localizadas no

interior dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, conforme se constata do ato normativo que, atualmente,

disciplina o funcionamento desse sistema (Provimento nº 308 de 17/12/2009 com as alterações do Provimento nº

309 de 11/02/2010). Assim, se protocolado o recurso na Justiça Estadual, tal circunstância não suspende nem

interrompe o prazo recursal cuja aferição deve ser feita com base na data de entrada da petição no protocolo desta

Corte Regional.

 

Assim considerando, verifico à fl. 02, que o recurso foi protocolado tempestivamente, perante a Justiça Estadual,

porém, somente recebido perante esta Egrégia Corte em 06/02/2013, ou seja, quando já escoado o prazo de 10

(dez) dias, concedido pelo art. 522, caput do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, padece de um

pressuposto extrínseco de admissibilidade, qual seja: tempestividade.

 

Este é o entendimento consolidado por este Egrégio Tribunal, conforme julgados que a seguir transcrevo:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO

POPULAR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. PROTOCOLO PERANTE JUSTIÇA OU

TRIBUNAL INCOMPETENTE. ERRO GROSSEIRO. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. ART. 19 DA LEI Nº

4.717/65, COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 17 DA LEI Nº 6.014/73. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Encontra-se firmada a jurisprudência no sentido de que o protocolo de petição sujeita a prazo preclusivo,

como é o caso dos autos, junto à Justiça ou Tribunal incompetente não se presta a garantir a tempestividade, a

teor do que decidido pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. 2. Caso em que a ação popular tramitou perante

a 26ª Vara Federal de São Paulo, que proferiu sentença reconhecendo a prescrição, sendo que o recurso de

apelação foi protocolado na Justiça Estadual da Comarca de São Paulo/SP, por um lapso do advogado do

agravante, caracterizando, dessa forma, um erro grosseiro de endereçamento. 3. Assiste razão à agravante, no

ponto em que postula a remessa dos autos a esta Corte, na medida em que o artigo 19 da Lei nº 4.717/65, com

redação dada pelo artigo 17 da Lei nº 6.014/73, sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença de improcedência

da ação popular. 4. Agravo inominado parcialmente provido." (AI 201003000232340 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 414056 Relator(a) JUIZ CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 451 Data da Decisão16/09/2010Data da

Publicação04/10/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
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JUSTIÇA FEDERAL. PROTOCOLO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL.

INEXISTÊNCIA DE PROTOCOLO INTEGRADO . INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. DESPROVIMENTO.

1. Encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o protocolo de petição sujeita a prazo preclusivo,

como é o caso dos autos, junto à Justiça ou Tribunal incompetente não garante a sua tempestividade, devendo ser

considerado, para fins de prazo, a data do seu recebimento na Justiça ou Tribunal competente. 2. A falta de má-fé

ou a presença de boa-fé da parte não elide os efeitos da preclusão, estabelecidos pela lei, não existindo protocolo

integrado que permita receber, na Justiça Estadual, petição relativa a mandado de segurança de competência da

Justiça Federal, daí que o prazo a ser considerado é o do respectivo registro no protocolo da Justiça competente

e da Subseção Judiciária a que esteja vinculado o Juízo a que destinada a petição. 3. Finalmente, cabe salientar

que a petição, ainda que fosse o caso - o que não é - de executivo fiscal, não era destinada a este TRF, como

constou do carimbo do protocolo na Justiça Estadual, mas sim à Justiça Federal de primeira instância,

demonstrando, assim, o manifesto equívoco da interposição, não podendo a parte eximir-se dos efeitos

processuais da preclusão. 4. Agravo inominado desprovido." (AI 201003000151431 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 406911 Relator(a) JUIZ CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:13/09/2010 PÁGINA: 467 Data da Decisão 26/08/2010).

 

 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento e, por conseguinte, NEGO-LHE

SEGUIMENTO, nos termos do artigo 557, caput, do C.P.C. c.c. artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno

deste Tribunal.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais baixem os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005699-93.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento endereçado ao Eg. Tribunal de Justiça de São Paulo, interposto em face de r.

decisão que, nos autos da ação de conhecimento, objetivando a concessão do benefício assistencial, em fase de

execução, indeferiu o levantamento da verba honorária contratual no importe de 20%.

 

Sustenta o agravante, em síntese, que faz jus ao recebimento da verba honorária contratual, nos termos do artigo

22, § 4º., do Estatuto da OAB. Pugna pela reforma da decisão.

2013.03.00.005699-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

AGRAVANTE : LEANDRO BRANDAO GONCALVES DA SILVA

ADVOGADO : LEANDRO BRANDAO GONCALVES DA SILVA

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE AUTORA : DORACI GEMINIANO BATISTA falecido

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GARCA SP

No. ORIG. : 06.00.00024-4 2 Vr GARCA/SP
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À fl. 46 o recurso de agravo foi distribuído perante a 16ª. Câmara de Direito Público do Eg. TJ/SP.

 

Às fls. 47/49 consta decisão monocrática do E. Relator a qual não conheceu do recurso em razão da

incompetência absoluta do Eg. TJ/SP e determinou a remessa dos autos ao Eg. TRF da 3ª. Região.

 

É o relatório.

 

 

DECIDO.

 

 

A matéria trazida à análise comporta julgamento monocrático, conforme o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, pois as questões discutidas neste feito encontram-se pacificadas pela jurisprudência, sendo

possível antever sua conclusão, se submetidas à apreciação do Colegiado, com base em julgamentos proferidos em

casos análogos.

 

Nos termos do que preceitua o art. 522 do Código de Processo Civil, é de 10 (dez) dias o prazo para interposição

do recurso de agravo de instrumento, prazo esse contado em dobro quando se tratar de Autarquia Federal (art. 188

do CPC e art. 10 da Lei 9.469/97).

 

In casu, observo, à fl. 34, que a r. decisão agravada foi disponibilizada no D.J.E , em 10/05/2012 e, considerando

a data de publicação o primeiro dia útil subsequente, nos termos dos §§ 3º e 4º, do art. 4º da Lei nº 11.419/2006, o

prazo para a interposição do presente recurso pelo autor terminaria em 23/05/2012.

 

Compulsando os autos observo que a ação de conhecimento foi ajuizada perante a Comarca de Garça/SP, local

onde não há sede de Vara do Juízo Federal, ensejando, assim, a aplicação do disposto nos §§ 3º. e 4º., do artigo

109 da CF/88, verbis:

 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

(...)

 § 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também

processadas e julgadas pela justiça estadual.

§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal na

área de jurisdição do juiz de primeiro grau."

 

 

Nesse passo, o agravo de instrumento, consoante artigo 524, caput, do C.P.C. deve ser dirigido diretamente ao

Tribunal competente e, tratando-se de matéria de competência da Justiça Federal, como é o caso dos autos, o

agravo pode ser protocolado no próprio Tribunal, em uma das Subseções Judiciárias, por meio do protocolo

integrado ou, postado nos correios, sob registro e com aviso de recebimento, dentro do prazo recursal.

 

Ocorre que, a Justiça do Estado de São Paulo não está incluída no sistema de protocolo integrado da Justiça

Federal da 3ª Região, que abrange apenas as Subseções da Justiça Federal de primeira instância localizadas no

interior dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, conforme se constata do ato normativo que, atualmente,

disciplina o funcionamento desse sistema (Provimento nº 308 de 17/12/2009 com as alterações do Provimento nº

309 de 11/02/2010). Assim, se protocolado o recurso na Justiça Estadual, tal circunstância não suspende nem

interrompe o prazo recursal cuja aferição deve ser feita com base na data de entrada da petição no protocolo desta

Corte Regional.

 

Assim considerando, verifico à fl. 02, que o recurso foi protocolado tempestivamente, perante a Justiça Estadual,

porém, somente recebido perante esta Egrégia Corte em 12/03/2013, ou seja, quando já escoado o prazo de 10

(dez) dias, concedido pelo art. 522, caput do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, padece de um
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pressuposto extrínseco de admissibilidade, qual seja: tempestividade.

 

Este é o entendimento consolidado por este Egrégio Tribunal, conforme julgados que a seguir transcrevo:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO

POPULAR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. PROTOCOLO PERANTE JUSTIÇA OU

TRIBUNAL INCOMPETENTE. ERRO GROSSEIRO. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. ART. 19 DA LEI Nº

4.717/65, COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 17 DA LEI Nº 6.014/73. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Encontra-se firmada a jurisprudência no sentido de que o protocolo de petição sujeita a prazo preclusivo,

como é o caso dos autos, junto à Justiça ou Tribunal incompetente não se presta a garantir a tempestividade, a

teor do que decidido pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. 2. Caso em que a ação popular tramitou perante

a 26ª Vara Federal de São Paulo, que proferiu sentença reconhecendo a prescrição, sendo que o recurso de

apelação foi protocolado na Justiça Estadual da Comarca de São Paulo/SP, por um lapso do advogado do

agravante, caracterizando, dessa forma, um erro grosseiro de endereçamento. 3. Assiste razão à agravante, no

ponto em que postula a remessa dos autos a esta Corte, na medida em que o artigo 19 da Lei nº 4.717/65, com

redação dada pelo artigo 17 da Lei nº 6.014/73, sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença de improcedência

da ação popular. 4. Agravo inominado parcialmente provido." (AI 201003000232340 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 414056 Relator(a) JUIZ CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 451 Data da Decisão16/09/2010Data da

Publicação04/10/2010).

 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.

JUSTIÇA FEDERAL. PROTOCOLO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA JUSTIÇA ESTADUAL.

INEXISTÊNCIA DE PROTOCOLO INTEGRADO . INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. DESPROVIMENTO.

1. Encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o protocolo de petição sujeita a prazo preclusivo,

como é o caso dos autos, junto à Justiça ou Tribunal incompetente não garante a sua tempestividade, devendo ser

considerado, para fins de prazo, a data do seu recebimento na Justiça ou Tribunal competente. 2. A falta de má-fé

ou a presença de boa-fé da parte não elide os efeitos da preclusão, estabelecidos pela lei, não existindo protocolo

integrado que permita receber, na Justiça Estadual, petição relativa a mandado de segurança de competência da

Justiça Federal, daí que o prazo a ser considerado é o do respectivo registro no protocolo da Justiça competente

e da Subseção Judiciária a que esteja vinculado o Juízo a que destinada a petição. 3. Finalmente, cabe salientar

que a petição, ainda que fosse o caso - o que não é - de executivo fiscal, não era destinada a este TRF, como

constou do carimbo do protocolo na Justiça Estadual, mas sim à Justiça Federal de primeira instância,

demonstrando, assim, o manifesto equívoco da interposição, não podendo a parte eximir-se dos efeitos

processuais da preclusão. 4. Agravo inominado desprovido." (AI 201003000151431 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 406911 Relator(a) JUIZ CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador TERCEIRA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:13/09/2010 PÁGINA: 467 Data da Decisão 26/08/2010).

 

 

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo de instrumento e, por conseguinte, NEGO-LHE

SEGUIMENTO, nos termos do artigo 557, caput, do C.P.C. c.c. artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno

deste Tribunal.

 

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais baixem os autos à Vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 26 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal
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Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21508/2013 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015819-28.2003.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Apresente o autor, no prazo de 20 dias, cópia da carteira profissional referente aos vínculos empregatícios

mantidos no interregno de 1971 a 1973, apontados nos embargos de declaração (fl.295/298).

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021200-44.2005.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a parte autora para que traga aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, a certidão de óbito do de cujus, seu

ex-cônjuge, Valdir Aparecido Santana.

 

Decorrido o prazo, retornem os autos à conclusão para oportuno julgamento.

 

2003.61.83.015819-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : EPITACIO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

2005.03.99.021200-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : OLINDA ANA FERNANDES

ADVOGADO : JOAO BATISTA BARBOSA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AMERICANA SP

No. ORIG. : 04.00.00091-5 2 Vr AMERICANA/SP
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São Paulo, 22 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003294-09.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Compulsando os autos, constato que o presente feito foi processado sem a juntada da procuração.

 

Regularize, pois, o autor a sua representação processual, no prazo de 10 dias.

 

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027319-79.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Intimem-se, novamente a parte autora, na pessoa de seu patrono, para que, no prazo de vinte (20) dias, cumpra o

determinado às fl. 196, diligenciando acerca da habilitação de eventuais herdeiros, sob pena da ação ser julgada

extinta sem resolução do mérito.

2006.61.83.003294-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : ANTONIO FERREIRA GERMANO

ADVOGADO : RAUL GOMES DA SILVA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00032940920064036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2009.03.99.027319-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : JULIA PARPINELLI SOARES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : ISSAMU IVAMA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LEANDRO MARTINS MENDONCA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 06.00.00098-7 2 Vr PENAPOLIS/SP
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São Paulo, 19 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003032-75.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

Impetrado mandado de segurança, objetivando que a autoridade impetrada fosse compelida a liberar as parcelas

do seguro-desemprego, sobreveio sentença de que concedeu a segurança.

 

Inconformada, o impetrado interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da sentença, para que seja julgado

improcedente o pedido.

 

Sem contrarrazões de apelação, subiram os autos a este egrégio Tribunal.

 

O Ministério Público Federal ofereceu parecer opinando pelo desprovimento da apelação.

 

É o relatório.

 

 

D E C I D O.

 

 

A matéria trazida à análise comporta julgamento monocrático, conforme o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, pois as questões discutidas neste feito encontram-se pacificadas pela jurisprudência, sendo

possível antever sua conclusão, se submetidas à apreciação do Colegiado, com base em julgamentos proferidos em

casos análogos.

 

Inicialmente, cumpre salientar que o Órgão Especial desta Corte Regional firmou entendimento no sentido de que

é da competência da Terceira Seção o julgamento das ações relativas a seguro-desemprego, em julgamento de

conflito de competência que recebeu a seguinte ementa:

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SEGURO-DESEMPREGO. NATUREZA JURÍDICA PREVIDENCIÁRIA.

COMPETÊNCIA DA SEÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

- Hipótese de conflito de competência suscitado em autos de agravo de instrumento interposto contra decisão

2010.61.00.003032-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO : MARIA AUXILIADORA EUFRASINO DE BARROS e outro

: IREMAR MACEDO

ADVOGADO : JOSE IREMAR SALVIANO DE MACEDO FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00030327520104036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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pela qual em autos de mandado de segurança foi indeferido pedido de liminar versando matéria de benefício de

seguro-desemprego. Benefício que possui natureza previdenciária. Inteligência do artigo 201, III da Constituição

Federal e legislação infraconstitucional. 

- Precedente desta Corte. 

- Conflito de competência improcedente." (CC nº 0011860-27.2010.4.03.0000/SP, Relatora Desembargadora

Federal Cecília Marcondes, j. 26/05/2010, D.E. 08/06/2010). 

 

Conclui-se, portanto, que a matéria em discussão - recebimento de parcelas devidas a título de seguro-desemprego

- possui caráter previdenciário, de maneira que seu processamento está afeto à competência das varas federais

especializadas. Esse foi, inclusive, o entendimento adotado pela Terceira Seção desta Corte quando do

julgamento, em 10/06/2010, do conflito de competência nº 0050309-25.2008.4.03.0000/SP, de relatoria da

Desembargadora Federal Marisa Santos, cujo acórdão foi publicado em 20/09/2010.

 

No caso dos autos, o mandado de segurança foi impetrado perante vara federal comum em São Paulo, a qual,

como visto, é absolutamente incompetente para o conhecimento da demanda. Trata-se de questão de ordem

pública, que pode ser declarada de ofício a qualquer tempo e grau de jurisdição.

 

Dessa maneira, considerando o efeito translativo dos recursos ordinários, deve ser declarada a incompetência

absoluta do juízo de origem e determinada a remessa dos autos ao juízo competente.

 

Reconhecida a incompetência absoluta em razão da matéria, opera-se automaticamente a nulidade dos atos de

conteúdo decisório.

 

Diante do exposto, reconhecendo a incompetência absoluta do MM. Juízo a quo em razão da matéria, ANULO

DE OFÍCIO a sentença e determino a redistribuição da ação subjacente a uma das Varas Federais Previdenciárias

da Seção Judiciária de São Paulo, na forma da fundamentação, restando prejudicada a análise da apelação do

impetrado.

 

Publique-se e intimem-se.

 

 

São Paulo, 11 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002604-72.2010.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DESPACHO

A autora pretende o reconhecimento de seu trabalho em atividade rural com suporte em início de prova material

em nome de seu cônjuge.

 

Portanto, imprescindível a apresentação da certidão atualizada de seu matrimônio, constando a qualificação

2010.61.07.002604-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : MARIA DE LOURDES DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : SILVIO JOSE TRINDADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TIAGO BRIGITE e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00026047220104036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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profissional dos nubentes, bem como cópia da CTPS de seu cônjuge, com as anotações de todos seus empregos e

respectivos cargos.

 

Intime-se a parte autora para que traga aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, a certidão atualizada de seu

matrimônio e a cópia da CTPS de seu cônjuge, e após, tornem conclusos.

 

 

São Paulo, 13 de março de 2013.

BAPTISTA PEREIRA

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032880-16.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez (10) dias, acerca do contido às fl. 235/255. Após, retornem os autos

conclusos.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005961-32.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DESPACHO

2011.03.99.032880-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : HAIDE RICARDO

ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 07.00.00065-6 2 Vr MOCOCA/SP

2011.61.05.005961-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA CRUZ

ADVOGADO : LILIANY KATSUE TAKARA CAÇADOR e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONCA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00059613220114036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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Vistos.

 

Intimem-se a parte autora na pessoa de seu patrono, Sr. Hugo Gonçalves Dias, para que, no prazo de quinze (15)

dias, junte aos autos o devido instrumento de procuração a fim de regularizar sua representação processual.

 

Fls. 315 - Prejudicado o pedido, haja vista o noticiado pelo INSS às fl.327.

 

Dê-se ciência às partes do contido às fl. 320/326.

 

Após, retornem os autos conclusos para apreciação do recurso.

 

 

São Paulo, 14 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009801-10.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista que o INSS não foi formalmente citado para os termos da presente ação, a fim de evitar nulidades

e, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, determino a citação da autarquia para que ofereça

resposta à inicial, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

Após, venham os autos conclusos para julgamento.

 

Cumpra-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001733-35.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.61.83.009801-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : HELENA SOLDI

ADVOGADO : MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00098011020114036183 3V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.001733-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, em terminal localizado no gabinete desta

Relatora, verifica-se o recolhimento de contribuições somente no período de 01/1985 a 01/1986.

 

Intime-se a parte autora para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, junte aos autos comprovação do

recolhimento das contribuições efetuadas por todo o período alegado, qual seja, de 01/10/1980 a 01/12/1988.

 

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

LUCIA URSAIA

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010210-47.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Apresente o autor JOSE LUIZ RODRIGUES, CPF/MF: 093.371.301-06, RG: 156518 SSP/DF, no prazo de 30

(trinta) dias, Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS dos períodos de 01.08.1968 a 09.04.1970 e de

01.07.1971 a 31.10.1972, bem como laudos técnicos ou Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPP referentes

aos vínculos empregatícios entre 1999 a 2004, ou justifique de forma fundamentada a impossibilidade de

apresentar tais documentos. Intime-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0045291-57.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

APELADO : ZELIA DE SOUSA RUIZ

ADVOGADO : IVANI MOURA

No. ORIG. : 00507536520118260651 1 Vr VALPARAISO/SP

2012.03.99.010210-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : JOSE LUIZ RODRIGUES

ADVOGADO : DANIELA CRISTINA FARIA

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00285-3 1 Vr COSMOPOLIS/SP

2012.03.99.045291-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANA CAROLINE PIRES BEZERRA DE CARVALHO

: HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Vistos.

 

Intimem-se a parte autora, para que, no prazo de vinte (20) dias, regularize sua representação processual, juntando

aos autos instrumento de procuração, bem como cópia da certidão de óbito do de cujus.

 

Após, manifeste-se o INSS acerca do pedido de habilitação formulado às fl. 156/157.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047286-08.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a parte autora para manifestação sobre os documentos juntados pelo INSS nas fls. 90/95 (dados

constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e extrato do Plenus), no prazo de 10 (dez) dias.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048380-88.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

APELADO : ESTERLINA ANTONIA PINHEIRO OLIVEIRA

ADVOGADO : SERGIO ANTONIO NATTES

SUCEDIDO : GERALDO RODRIGUES PINHEIRO falecido

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CARDOSO SP

No. ORIG. : 10.00.00005-0 1 Vr CARDOSO/SP

2012.03.99.047286-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS CARVALHO DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DIRCE FERREIRA ZACARIN

ADVOGADO : CAETANO ANTONIO FAVA

No. ORIG. : 11.00.00082-9 1 Vr MIRANDOPOLIS/SP

2012.03.99.048380-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : CAROLINA CARVALHO DA SILVA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE SINESIO JORDAO

ADVOGADO : HELDER ANDRADE COSSI
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DESPACHO

Intime-se a parte autora para manifestação sobre os documentos juntados pelo INSS nas fls. 100/108 (dados

constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e extrato do Plenus), no prazo de 10 (dez) dias.

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0048440-61.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Defiro pelo prazo de trinta (30) dias o pedido formulado às fl. 203.

 

 

São Paulo, 02 de abril de 2013.

SERGIO NASCIMENTO

Desembargador Federal Relator

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049453-95.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Oficie-se o INSS para que junte informações do CNIS-DATAPREV relativas aos filhos da parte autora, Willian

Gustavo de Mendonça, nascido aos 25-02-1988, e Carlos Alberto Aparecido Mendonça, nascido aos 26-06-1960,

a fim de averiguar o período de vínculo dos mesmos junto à autarquia e os respectivos salários-de-contribuição,

no prazo de 10 (dez) dias. 

No. ORIG. : 11.00.00306-7 3 Vr MOGI GUACU/SP

2012.03.99.048440-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : ARNALDO GARCIA DE SOUZA

ADVOGADO : ORLANDO VENTURA DE CAMPOS

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FLAVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00074-9 4 Vr SAO VICENTE/SP

2012.03.99.049453-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : MARIA JOSE DA SILVA MENDONCA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : EDSON RICARDO PONTES

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : YVES SANFELICE DIAS

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00160-3 2 Vr LENCOIS PAULISTA/SP
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Com a vinda das informações, intime-se a parte autora para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

Decorrido o prazo, vista ao Ministério Público Federal.

 

Após, retornem os autos à conclusão para julgamento.

 

 

São Paulo, 05 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal Relator

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000271-45.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista que o INSS não foi formalmente citado para os termos da presente ação, a fim de evitar nulidades

e, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, determino a citação da autarquia para que ofereça

resposta à inicial, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

Após, venham os autos conclusos para julgamento.

 

Cumpra-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007191-35.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

2012.61.83.000271-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : VALDECI MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO : BERNARDO RUCKER e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR e outro

No. ORIG. : 00002714520124036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2012.61.83.007191-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : MAICA SBRIGHI

ADVOGADO : PERISSON LOPES DE ANDRADE e outro

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ANGÉLICA BRUM BASSANETTI SPINA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00071913520124036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Providencie a apelante a regularização da petição de agravo juntada nas fls. 92/97 dos autos que se encontra

apócrifa.

Após, feita a devida regularização, voltem-me conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

WALTER DO AMARAL

  

 

SEÇÃO DE ESTATÍSTICA E PUBLICAÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 21472/2013 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005623-62.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Em face da aquiescência das partes (fls. 285, 286 e 298) no que tange ao valor pecuniário do acordo homologado

por mim mesma no dia 7 de novembro de 2012, na VII Semana Nacional de Conciliação (fls. 260 a 262),

determino ao INSS que pague à autora, a título de atrasados e honorários advocatícios, o montante de R$

97.901,61 (fls. 286, in fine e 298), conforme a planilha de cálculos juntada aos autos (fls. 285 a 295). 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as

providências cabíveis.

Observadas as formalidades legais, cumpra-se o disposto na decisão homologatória, fl. 262, restituindo-se os autos

ao juízo de origem.

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003570-74.2005.4.03.6183/SP

 

 

2004.61.83.005623-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

PARTE AUTORA : LEONICE MAURICIO CAMILLO

ADVOGADO : ROSA OLIMPIA MAIA e outro

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00056236220044036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2005.61.83.003570-8/SP
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DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 353 a 358), sob alegação

de ter havido incorreção nos cálculos do acordo. 

Decido. 

Cuidando-se de erro material, em conformidade com os termos do acordo firmado pelas partes (fl. 337, in fine),

que prevê a possibilidade de "(...) compensação de eventuais parcelas pagas administrativamente (...)", acolho este

recurso, para determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 42.361,89 (fl. 354, in fine). 

No mais, fica mantido o decisório como proferido na fl. 352. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030973-45.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 84 e 85), sob alegação de

ter havido incorreção nos cálculos do acordo.

Decido.

Em conformidade com os termos da cláusula "e" do acordo firmado pelas partes (fl. 77), que prevê a possibilidade

de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em duplicidade,

acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 83) e, por consequência,

determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 9.900,92 (fl. 85).

No mais, fica mantido o decisório como proferido.

Publique-se e intime-se.

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : DANIEL OLIVEIRA DA SILVA falecido

ADVOGADO : MESAC FERREIRA DE ARAUJO

APELADO : DANILO OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : MESAC FERREIRA DE ARAUJO e outro

SUCEDIDO : FRANCISLENE CHAGAS DE OLIVEIRA falecido

No. ORIG. : 00035707420054036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2007.03.99.030973-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MADALENA DE PAULA ORBOLLATO

ADVOGADO : APARECIDO ARIOVALDO LEME

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ATIBAIA SP

No. ORIG. : 06.00.00093-6 4 Vr ATIBAIA/SP
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São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000950-67.2007.4.03.6006/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Indefiro a petição de mais 30 dias de prazo para localizar a autora (fl. 159). O advogado já teve tempo suficiente

para contatar sua cliente: 35 dias, ao todo, concedidos a requerimento do polo ativo pelos despachos de fls. 151,

154 e 157. 

A fim de salvaguardar direito de hipossuficiente, intime-se pessoalmente a autora, por mandado, para que, em

desejando aceitar a proposta de acordo do INSS, constitua um advogado, dando-lhe poderes para transigir. Prazo:

20 dias. 

No silêncio, remetam-se os autos ao Gabinete de origem. 

Publique-se. 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007217-84.2009.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 122 e 123), sob alegação

2007.60.06.000950-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : ROMILDA MARCONDES DA SILVA

ADVOGADO : AQUILES PAULUS

REPRESENTANTE : IZAURA DA SILVA CARNEIRO

2009.61.03.007217-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : FRANCISCO CANDIDO DE SEQUEIRA

ADVOGADO : JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR e outro

No. ORIG. : 00072178420094036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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de ter havido incorreção nos cálculos do acordo.

Decido.

Em conformidade com os termos da cláusula "e" do acordo firmado pelas partes (fl. 116), que prevê a

possibilidade de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em

duplicidade, acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 121) e, por

consequência, determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 16.744,22 (fl. 123).

No mais, fica mantido o decisório como proferido.

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 19 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000595-44.2009.4.03.6117/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 200 e 201), sob alegação

de ter havido incorreção nos cálculos do acordo.

Decido.

Em conformidade com os termos da cláusula "e" do acordo firmado pelas partes (fl. 195), que prevê a

possibilidade de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em

duplicidade, acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 199) e, por

consequência, determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 19.036,71 (fl. 201).

No mais, fica mantido o decisório como proferido.

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0002055-16.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.61.17.000595-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

: HERMES ARRAIS ALENCAR

REPRESENTANTE : Uniao Federal

APELADO : ADAIR CHACON GOMES

ADVOGADO : JOSE DANIEL MOSSO NORI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

2011.03.00.002055-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

AUTOR : AUREA DE GOES OLIVEIRA

ADVOGADO : LICELE CORREA DA SILVA
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DESPACHO

Ciente o Ministério Público Federal da homologação do acordo (fl. 115) e implantado o benefício (fl. 116),

cumpra-se, agora, o disposto nos dois últimos parágrafos do termo de homologação (fl. 106). Em seguida,

remetam-se os autos ao arquivo, por tratar-se de feito de competência originária desta Corte. 

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024397-60.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 71 e 72), sob alegação de

ter havido incorreção nos cálculos do acordo.

Decido.

Em conformidade com os termos da cláusula "d" do acordo firmado pelas partes (fl. 67), que prevê a possibilidade

de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em duplicidade,

acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 70) e, por consequência,

determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 2.083,45 (fl. 72).

No mais, fica mantido o decisório como proferido.

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025146-77.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00120-7 1 Vr PIEDADE/SP

2012.03.99.024397-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA ALVES PEDROSO

ADVOGADO : JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES

No. ORIG. : 11.00.00065-9 2 Vr PIEDADE/SP

2012.03.99.025146-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA
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DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 55 e 56), sob alegação de

ter havido incorreção nos cálculos do acordo.

Decido.

Em conformidade com os termos da cláusula "d" do acordo firmado pelas partes (fl. 51), que prevê a possibilidade

de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em duplicidade,

acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 54) e, por consequência,

determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 1.445,98 (fl. 56).

No mais, fica mantido o decisório como proferido.

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040618-21.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

A advogada da autora não tem poderes para transigir (fl. 23). Regularize-se a representação processual. Prazo: 10

dias. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 20 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041354-39.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JOSE RAYMUNDO DE MELO

ADVOGADO : EDEMIR DE JESUS SANTOS

No. ORIG. : 12.00.00009-1 2 Vr ITAPETININGA/SP

2012.03.99.040618-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : OLIVIA BRAZ VIEIRA DE MELO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : FATIMA MARIA RIBEIRO DE SIQUEIRA

ADVOGADO : ANA PAULA SILVA DE SOUZA

No. ORIG. : 08001344920128120006 1 Vr CAMAPUA/MS

2012.03.99.041354-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Em virtude da patologia psiquiátrica que acomete a autora (fl. 95), o acordo celebrado entre as partes (fls. 215 a

217), antes de ser homologado, precisa passar pelo crivo de um órgão do Parquet. 

Posto isto, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042225-69.2012.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 165 e 166. Aguarde-se o cumprimento da carta de ordem. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042912-46.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

ADVOGADO : LIANA MARIA MATOS FERNANDES

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA APARECIDA GUILHERME ZAPPAROLI

ADVOGADO : RAFAEL LANZI VASCONCELOS

No. ORIG. : 09.00.00032-7 2 Vr JAGUARIUNA/SP

2012.03.99.042225-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : OLIVIA BRAZ VIEIRA DE MELO

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : VALDEI CRUZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JAYSON FERNANDES NEGRI

No. ORIG. : 10.00.01297-8 2 Vr MIRANDA/MS

2012.03.99.042912-0/SP

RELATORA : Juíza Convocada CARLA RISTER

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANTE BORGES BONFIM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : SOLANGE MOREIRA RIBEIRO

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA CORADINI

No. ORIG. : 11.00.00155-0 1 Vr BIRIGUI/SP
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DESPACHO

A autora não deu poderes para seu advogado transigir (fl. 10). Regularize-se a representação processual. Prazo: 10

dias. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044139-71.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra o termo homologatório (fls. 104 e 105), sob alegação

de ter havido incorreção nos cálculos do acordo. 

Decido. 

Em conformidade com os termos da cláusula "e" do acordo firmado pelas partes (fl. 99), que prevê a possibilidade

de correção de erros materiais, bem como de desconto administrativo de valores percebidos em duplicidade,

acolho este recurso, para reconsiderar parcialmente a decisão ora hostilizada (fl. 103) e, por consequência,

determinar o pagamento ao segurado do montante de R$ 5.747,92 (fl. 105, in fine). 

No mais, fica mantido o decisório como proferido. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045479-50.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.03.99.044139-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SOLANGE GOMES ROSA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA JOSE DA CRUZ ROSA

ADVOGADO : ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA

No. ORIG. : 11.00.00053-2 1 Vr CAPAO BONITO/SP

2012.03.99.045479-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PALOMA DOS REIS COIMBRA DE SOUZA

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : MARIA APARECIDA DIAS VEIGA

ADVOGADO : DANIEL MARTINS SILVA
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DESPACHO

Fl. 109. Diante do desinteresse em pôr fim ao litígio, remetam-se os autos ao Gabinete de origem. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 21 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045807-77.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O advogado que subscreve o instrumento de acordo, representando o autor (fl. 84, in fine) não tem poderes para

transigir (fl. 8). Regularize-se a representação processual. Prazo: 10 dias. 

Publique-se e intime-se. 

 

 

São Paulo, 22 de março de 2013.

Daldice Santana

Desembargadora Coordenadora da Conciliação

  

 

No. ORIG. : 11.00.00077-7 1 Vr PARIQUERA ACU/SP

2012.03.99.045807-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : DANTE BORGES BONFIM

: HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO : JERONIMO JOSE FOGACA

ADVOGADO : HENRIQUE COSTA FIGUEIREDO

No. ORIG. : 11.00.00202-9 1 Vr BURITAMA/SP
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